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ÒZ""  8ES3AO    EM  2  DE  AQOSTO  DE  1897 

Pretidencia  dos  Srs,  Arthur  Rios  {Presidente) 
e  Vaz  de  Mello  (i»  Vice- Presidente) 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Silvério  Nery,  Carlos  Marcelino, 
Albuquerque  Serejo,  Amorim  Figueira,  Pedro 
Chermont,  Augusto  Montenegro,  Theotonio 
de  Britto,  Serzedello  Corrêa,  Matta  Bacellar, 
Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Rodrigues 
Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Eduardo  de 
Berredo,  Anísio  de  Abreu,  Elias  Mar- 
tins, Henrique  Valladares,  Pedro  Borges, 
Thomaz  AocioJy,  Bezerril  Fontenelle,  Ilde- 
fonso Lima,  joão  Lopes,  Francisco  Sá, 
Marinho  de  Andrade,  Frederico  Borges, 
Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Fran- 
cisco Onrgel,  José  Peregrino,  Trindade, 
Coelho  Lisboa,  ApoUonio  Zenaydes,  Ermirio 
Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa, 
Coelho  Cintra,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  Barbosa  Lima,  Mar- 
tins Júnior,  Cornelio  da  Fonseca,  Moreira 
Alves,  Miguel  Pernambuco,  Juvencio  de 
Aguiar,  João  de  Siqueira,  Angelo  Neto,  Ar- 
thup  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti,  Araújo  Góes, 
(leminiano  Brazil,  Olympio  Campos,  Fe* 
lisbello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Neiva, 
Jayme  Villas  Boas,  Seabra,  Castro  Rebello, 
Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Aristides  de 
Camará   V,  IV 


Queiroz,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Leovigildo  Filgueiras,  Rodrigues  Lima,  Paula 
Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  Eduardo  Ra- 
mos, Amphilophio,  Adalberto  Guimarães, 
Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto,  Pinheiro 
Júnior,  Torquato  Moreira,  José  Murtinho, 
Heredia  de  Sá,  Xavier  da  Silveira,  Alcindo 
Guanabara,  Oscar  Godoy,  Irineu  Machado, 
Timotheo  da  Costa,  Augusto  de  Vascon- 
oellos.  Raul  Barroso,  Pellppe  Cardoso,  Be- 
lisario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Fon- 
seca Portella,  Nilo  Peçanha,  Érico  Coelho, 
Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Bra- 
?ilio.  Barros  Franco  Júnior,  Jullo  Santos, 
Bernardes  Dias,  Urbano  Marcondes,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Gampolina,  Mayrink,  Ca- 
logeras,  Almeida  Gomes,  Mendes  Pimentel, 
João  Luiz,  Carvalho  Mounlo,  Vaz  de  Mello, 
Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Antero  Botelho, 
Francisco  Veiga,  Alftredo  Pinto,  Octaviano 
de  Brito,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Fer- 
reira Pires,  Rodolpho  Abreu,  Lamounier 
Godoft*edo,  Telles  de  Menezes,  Gupertino  de 
Siqueira,  Theotonio  de  Magalhães,  Augusto 
Clementino,  Manoel  Fulgencio,  Eduardo  Pi- 
mentel, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Arthur  Torres,  Nogueira  Júnior,  Pádua 
Rezende,  Lamartine,Laiz  Flacquer,  Casemiro 
da  Rocha,  Domingues  de  Castro,  Gustavo 
Godoy,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo,  Bueno  de 
Andrada,  Fernando  Prestes,  Cesário  de  Frei- 
tas, Lucas  de  Barros,  Edmundo  da  Fonseca, 
Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos,  Francisco  Gli- 
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cerio,  Arthur  Diederichsen,  Rodolpho  Mi- 
randa, Ovidio  Abrantes,  Urbanj  de  Gouvêa, 
Alvea  de  Castro,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo, 
Mello  Rego,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da 
Luz,  Lamenha  Uns,  Lauro  Miiller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira, 
Martins  Costa,  Guillon,  Marçal  Escobar,  Pos- 
sidónio  da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Fran- 
cisco Alencastro,  Pinto  da  Rocba,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Campos  Cartier, 
Riyadavia  Corrêa  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 08  Srs.  Marcos  de  Araújo,  Torres 
Portugal,  José  Mariano,  Herculano  Bandeira, 
Euclides  Malta,  João  Dantas  Filho,  Ponce  de 
Leon,  Monteiro  de  Barros,  Gonçalves  Ramos, 
António  Zacharias,  Matta  Machado,  Oliveira 
Braga,  Xavier  do  Valle,  Leôncio  Corrêa,  Vi- 
ctorino  Monteiro  e  Azevedo   Sodré. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Jeronymo  Monteiro, 
Alves  de  Brito,  Leonel  Loreti,  Deocleciano 
de  Souza,  Galeão  Carvalhal,  Granadeiro  Gui- 
marães, Hermenegildo  de  Moraes  e  Plinio 
Casado. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  ha 
um  erro  typographico  na  impressão  da  ordem 
do  dia,  relativamente  ao  projecto  n.  47,  que 
se  diz  estar  em  1*  discussão,  quando  esse 
projecto  já  está  em  2*  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

lEi*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
xmica  do  parecer  n.  29  A,  de  1897,  sobre  as 
emendas  oíferecidas  na  2"  discussão  do 
projecto  n.  29,  do  corrente  anno,  que  fixa 
a  despesa  do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores para  o  exercício  de  1898,  com  voto 
em  separado  da  Sr.  Urbano  Santos. 

O  Sr. Presidente—  Tem  a  palavra 
oSr.Luiz  Domingues. 

O  Sr.   I^uiz    Doiiiiog:ue«   vem 

á  tribuna  em  satisfação  do  compromisso  con- 
trahido  com  o  nobre  Deputado  peio  Rio  de 
Janeiro,  o  seu  distincto  collega  Dr.  Érico 
Coelho. 

Na  sustentação  da  emenda  supprdssiva  da 
nosm  legação  junto  á  Santa  Sé,  foi  thema  do 
nobre  Deputado  a  soberania  do  Papa.  O  Papa 
é  pessoa  de  direito  internacional,  de  modo  a 
poder  se  ter  junto  a  eile,oomo  tal,  um  agente 
diplomático  ? 

Não,  respondeu  o  illustre  Deputado. 


Sim,  retorquiu-lhe  o  orador,  com  o  com- 
promisso da  prova.  E'  o  seu  fim  na  tri- 
buna. 

Antes  de  tudo,  logo  á  prime  ra  vista,  pa- 
rece que  responde  ao  nobre  Deputado  peio 
Rio  de  Janeiro  o  facto,  que  cahe  sob  os  olhos 
de  todos,  de  manterem  quasi  todas  as  nações 
junto  ao  Papa  agentes  diplomáticos— embii- 
xadores,  ministros  plenipotenciários,  encar- 
regados de  negócios,  etc.— e  de  ter  o  Papa 
representante  seu  junto  de  qunsi  todas  as 
nações. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  De  quasi  todas  as 
nações,  não. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  responde  que  o  no- 
bre Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  ja  enume- 
rou os  diversos  Estados  da  Europa  e  da 
America  que  teem  agentes  diplomáticos  junto 
á  Santa  Sé,  e  o  orador  aproveita  a  occasião 
para  lembrar  a  esse  seu  distincto  collega  que 
na  Europa  não  são  apenas  as  nações  abaixo 
dos  Pyreneos,  como  S.  Ex.  disse,  que  teem 
representação  junto  á  Santa  Sé,  pois  que  a 
teem  também  a  França,  a  Prússia,  e  a 
Rússia. 

O  Papa  foz  parte,  portanto,  da  commu- 
nhão  internacional,  e  esse  facto  por  si  só  au- 
toriza a  dizer-&e,  para  logo,  que  pelo  consenso 
quasi  unanime  dos  povos  o  Summo  Pontífice 
tem  o  caracter  de  pessoa  internacional,  por- 
quanto o  direito  de  legação,tanto  activo  como 
passivo,  que  o  Papa  tem,  só  é  exercido  pelas 
pessoas  chamadas  de  direito  das  gentes. 

Os  agentes  diplomáticos  do  Papa  são  tra- 
tados como  03  das  demais  potencias,  isto  é, 
no  mesmo  pé  de  igualdade  e,  o  que  é  mais, 
internacionalistas  entendem  que,  apezarda 
unificação  da  Itália,  quer  dizer  da  privação 
do  poder  temporal  do  Papa  sobre  os  Estados 
poutificios,  os  seus  representantes  conservam 
a  prerogativa  que  lhes  reconheceu  o  regula- 
mento de  Vienna  de  1815,  de  presidirem 
corpo  diplomático. 

Ora,  custa  a  comprehender  que  sejam  pes- 
soas internacionaes  f*s  potencias  o  que  teem 
representantes,  na  communhão  internacional 
6  não  o  sepa  aquelle  cujo  representante  tem  a 
presidência  dos  representantes  dessas  pessoas 
internacionaes.  (Trocam-se  muitos  apartes.) 

O  orador  íaz,  entretanto,  abstracção  desse 
facto  e  acceita  a  discussão  da  these  :  o  Papa 
é  soberano  ?  E*  o  Papa  uma  pessoa  do  direito 
(Jas  ff  entes  ? 

Sabe  a  Camará  que  até  1870  o  Papa  era  o 
chefe  temporal  dos  chamados  Estados  pontifi- 
cios.  O  poder  do  Papa  fora  até  então  apoiado 
em  Roma  por  um  corpo  do  exercito  f^anoez. 
Bmquanto  alli  se  conservou  essaforça,o  poder 
do  Papa  sobre  esses  Estados  foi  respeitado  ; 
Victor  EmmanueJ,  rei  da  Itália,  aproveitan- 
do*se,  porém,  da  retirada  da  tropa  flranceza, 
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por  occasião  da  guerra  franco-prussiana,  in- 
Tadiu  os  Estados  pontificios,  roflnzindo  o  Papa 
ao  Vaticano  e  suas  dependências,  sem  em- 
bargo de  violar  a  convenção  de  15  de  setem- 
bro de  1864  com  a  ¥TAnQ^.{Trocam'S(!  apartes.) 

Ate  então,  não  soffre  duvida,  que  o  Papa 
era  tido  e  havido  como  pessoa  de  direito  in- 
ternacional, na  rigorosa  accepção  da  expres- 
são, por  sua  qualidade  de  chefe  de  Estado, 
pois  que  era  o  chefe  dos  Estados  pontiâcios. 

Depois  de  20  de  setembro  de  1870,  isto  é, 
depois  de  privado  o  Papa  do  governo  tempo- 
ral dos  Estados  pontificios,  póde-se-lhe  reco- 
nhecer a  qualidade  de  soberano  e  pessoa  de 
direito  internacional  ou  das  gentes  ?  E'  a 
questão. 

O  orador  dá  a  palavra  em  primeiro  logar  ã 
historia. 

Despojando  o  Papa  de  seus  Estados,  o  pri- 
meiro cuidado  do  governo  italiano,  por  seu 
ministro  de  estrangeiros,  Visconti  Venosta, 
foi  afflrmar  prante  as  nações  que  não  ob- 
stante a  unificação  da  italiano  Papa  mantinha 
sen  caracter  de  soberano  com  a  garantia  plena 
de  suas  immunidades. 

Poucos  mezes  depois  o  parlamento  italiano 
votou  a  lei  de  13  de  maio  de  1871,  chamada 
das  garantias,  mantendo  ao  Papa  preroga- 
tivas  de  soberano. 

O  Sr.  Henri^ub  Valladares— Uma  lei  de 
&vorda  Itália. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  mostrará  ao  nobre 
Deputado  o  contrario  com  a  autoridade  de  in- 
ternacionalistas dos  mais  abalizados  e  dos 
menos  suspeitos,  por  suas  idéas  livres. 
{Trocan^se  muitos  apartes .  O  Sr.  Presidente 
reclama  a  attenção.) 

Diz  que  assim  ó  que  pela  lei  das  garantias, 
a  pessoa  do  Papa  é,  como  a  dos  soberanos, 
inviolável  e  sagrada. 

O  Papa  está  isento  de  todo  o  processo,  e  o 
attentado  praticado  contra  elle  é  punido  como 
os  attentados  perpetrados  contra  os  soberanos. 

Os  seus  representantes,  como  elle,  escapam 
à  jarisdicção  da  Itália,  bem  como  das  demais 
potencias  que  teem  representantes  junto  a 
eile. 

O  logar  em  que  residem  os  representantes 
do  Papa  é  considerado  uma  parcella  do  Va- 
ticano. 

As  oflènsas  feitas  a  elles  affectam  indire- 
ctamente a  todas  aquellas  nações,  como  as 
que  são  feitas  aos  demais  agentes  diplomá- 
ticos. {Trocam^se  muitos  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  pede  attenção. 

O  Sr.  Lmz  Dobungues  diz  ao  Sr.  Presi- 
dente que  os  nobres  Deputados  castigam-se  a 
si  próprios,  por  isso  que  com  tantos  apartes 
elle  orador  demorar-se-ha  mais  tempo  na 
tribuna  e,  portanto,  maior  será  o  desprazer 
de  dem  collegas  (Não  apoiados) .  O  Papa  gosa. 


pois,  do  privilegio  da  ezterritorialidade  pri<- 
vativa  dos  soberanos. 

Assim  é  que,  accrescenta  o  orador,  o  Papa 
gosa  de  todas  as  honras  privativas  dos  sobe- 
ranos. Na  Itália,  o  Papa  será  recebido  com 
todas  as  honras  a  que  tem  direito  o  rei  da 
Itália  6  tratado  por  este  de  igual  para  igual, 
como  potencia  para  potencia. 

Assim  é  que  os  bens  do  Papa  não  são  su- 
jeitos ao  imposto,  nem  podem  ser  desapro- 
priados por  utilidade  publica. 

Assim  é  que  nenhum  offlcial  da  autoridade 
publica  italiana  pôde  no  exercício  das  suas 
funcções  introduzir-se  no  Vaticano  e  suas  de- 
pendências, sob  qualquer  pretexto  que  seja. 

Assim  é  que  o  Papa  pôde  ter  guarda  sua  e 
atem.  O  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro allegou  contra  a  soberania  do  Papa  que 
elle  não  tem  exercito.  Ora,  contrasta  com  a 
missão  do  Papa  um  exercito  empe  de  guerra. 
A  sua  missão  é  toda  de  paz .  O  seu  exercito  é  o 
Evangelho,  que  elle  leva  a  todas  as  nações, 
exactamente  contra  a  guerra.  (Trocam^se 
muitos  apartes). 

A  guarda  policial,  essa  tem  o  papa,  e  os 
nobres  Deputados  encontrarão  no  almanack 
Hachette  as  estampas  das  differentes  espécies 
de  guardas  do  Vaticano. 

Agora,  diz  o  orador,  a  palavra  aos  inter- 
nacionalistas. 

A  lei  de  13  de  maio,  chamada  das  garan- 
tias, é  uma  lei  do  Direito  Publico  privado  da 
Itália  ou  um  acto  de  caracter  internacional  ? 

A  doutrina  dominante  na  Itatia,  diz  Bon- 
ílls,é  que  é  um  fragmento  do  Direito  Publico 
interno  da  Itália. 

Pradier-Foderé,  pensa  o  contrario.  A  lei 
de  13  de  maio  constatou  apenas  uma  situa- 
ção internacional.  O  Papa  tem  nella  a  por- 
ção que  lhe  era  reconhecida  no  Direito  Inter- 
nacional. 

De  igual  opinião  é  Holtzendoríf,  cuja  auto- 
ridade ninguém  recusa  e  cujo  conceito  não 
pôde  de  certo  ser  averbado  de  suspeito. 
(Apoiados.) 

€  Nesse  acto  legislativo,  diz  o  eminente  in- 
ternacionalista allemão,tratava-se  de  uma  ga- 
rantia intern^icional,  assumida  pela  Itália 
sob  a  forma  de  lei  interior,  garantia  que 
permittia  a  continuação  das  relações  tradi- 
cionaes  das  potencias  com  a  Santa  Sé  de  ma- 
neira a  assegurar  a  independência  das  rela- 
ções diplomáticas.»  «A  posição  do  Papado, 
accrescenta  Holtzendorff,  não  é  um  negocio 
ecclesiastico  que  interesse  só  aos  catholicos, 
nem  mesmo  um  assumpto  de  legislação  con- 
stitucional italiana;  é  antes  de  tudo  uma 
questão  de  Direito  Internacional  de  primeira 
monta  •> 

Acreditando  agentes  diplomáticos  juntos  á 
Santa  Sé,  recebendo  seus  agentes,  pergunta 
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BonHls,  os  rliversos  esta^bs  da  Earopa  não 
encamparam,  por  sua  adhesâo,  as  disposi- 
ções da  lei  italiana,  e  essas  disposições  náo  se 
tornaram,  pelo  uso  e  costume,  regras  inter- 
nacionaes? 

Todas  as  nações,  dis  Bliintscbli,  teem  in- 
teresse na  independência  do  Vaticano,porque 
aquelle  que  o  tivesse  ás  suas  ordens  firozaria 
de  um  enorme  poder  sobre  os  estados  catho- 
lico  em  prejuizo  da  paz  unirersal,  e  Blun- 
tschli  não  é  menos  suspeito  que  Hoitzen- 
dorff. 

Dada,  porém,a  negativa  e  ftizendo-se  mesmo 
abstmcçao  da  lei  das  garantias,  o  Papa  pôde 
ser  considerado  um  soberano?  Não,  diz  Bon- 
íils,  no  sentido  commum  da  palavra  porque  o 
soberano  suppõe  um  estado  e  segundo  esse 
internacionalista  a  Igreja  não  constitae  um 
estarlo,  não  constituo  uma  pessoa  jurídica 
internacional. 

Diverge,  porém,  Pasquale  Fiore.  A  Igreja 
Gatholica,diz  o  eminente  internacionalista  ita- 
liano, é  uma  pessoa  em  íàce  do  Direito  Inter- 
nacional . 

Admittindo,  porém,  a  negativa,  isto  é,  que 
a  igreja  não  constitua  propriamente  uma 
pessoa  Jurídica  internacional,  é  o  próprio 
Bonflls  quem  reconhece  ao  papa  uma  sobe- 
rania especial,  particular,  constituindo  em 
direito  internacional  uma  personalidade  ju- 
rídica própria,  differente  e  distincta  embora 
da  personalidade  dos  Estados. 

E  emquanto,  diz  o  eminente  internaciona- 
lista, os  soberanos  ordinários  não  são,  no 
sentido  próprio  da  palavra,  pessoas  interna- 
cionaes,  mas  somente  representantes  dos  Es- 
tados, que  o  são,  o  papa  tem  por  si  mesmo 
uma  personalidade  internacional  própria. 

Era  ao  papa,  disse  Duclerc,  ministro  de 
estrangeiros  de  França,  como  representante 
de  um  grande  poder  politico  que  as  nações 
lhe  enviavam  outr*ora  seus  agentes. 

Ora,  pergunta  Duclerc:  este  poder  politico 
diminuiu  depois  de  1870?  De  certo  que  não. 
O  Papa  é  ainda  hoje  o  que  sempre  íbi,  um 
poder  politico. 


O  Sr.  Barbosa  LiMA^Não  sei  o  que  s^a 
um  poder  politico.  (Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Luiz  Domingues  diz  que  Fiore  re- 
conhece que  a  Igreja  Gatholiea  Romana, 
única  entre  as  communhões  religiosas,  apre- 
senta-se  sob  o  aspecto  de  uma  instituição 
tangível,  admirável  em  sua  organização  coik 
solidada  por  19  séculos  de  existência  e  apoiada 
na  hierarchia  a  mais  compacta  e  a  mais  po- 
derosa que  jamais  existiu. 

Assim,  em  razão  de  sua  constituição  aetual 
e  de  sua  organização,  a  Igreja  Catholica  apre- 
senta de  fecto  os  caracteres  de  uma  oommu- 
nhão  universal  e  internacional. 


O  Papa,  portanto,  chefe  da  Igr^a^constitue 
um  poder  politico. 

O  Sr.  Malaquias  GoNÇALVSS^Dependente 
de  outro  poder. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— De  que  poder? 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves -Do  italiano. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Mas,  si  é  a  própria 
lei  italiana  de  13  de  maio  que  declara  invio- 
lável o  chefe  da  Igreja  ! 

Pela  lei  de  13  de  maio  elle  escapa  á  juris- 
dicção  territorial  da  Itália,  pois  que  é  invio- 
lável. 

Como,  pois,  é  dependente  o  poder  do  Papa 
do  poder  da  Itália  ?  {Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Prbsidbntb  reclama  attenção. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  diz  como  André 
Weiss  que,  si  o  papa  é  reconhecido  soberano 
por  aquelles  mesmos  que  o  despojaram  de 
seus  Estades,  com  maioria  de  razão  sua  sobe- 
rania e  personalidade  moral  permanecem  as 
mesmas  para  com  as  demais  potencias. 

Isto  posto,  condue  o  orador,  o  papa  exerce 
o  direito,  activo  e  passivo,  de  legação  ;  isto  é, 
pôde  receber  e  enviar  agentes  diplomáticos. 
Pôde  e  deve,  porém,  o  Brazil  ter  junto  ao 
papa  uma  legação  ?  E'  a  segunda  questão  em 
cigo  estudo  vae  entrar  o  orador  (trocam-se 
apartes),  mas,  observando  que  jà  ha  numero 
na  Casa  para  votação  do  projecto  de  íbrças  de 
terras  oíferece-se  a  interromper  o  seu  dis- 
curso neste  ponto. 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  Deputado  per- 
mittirã  nesse  caso  que  se  proceda  á  votação, 
interrompendo  por  um  momento  o  seu  dis- 
curso. 
O  Sr.  Luiz  Dominguks— Perfeitamente. 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres 
Deputados  que  occupem  as  suas  cadeiras, 
afim  de  se  começar  a  votação. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 


Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa  da 
Camará,  sejam  requisitadas  as  seguintes  in- 
formações : 

1  .^  Em  quanto  foi  orçada  a  oonstruoção 
do  ramal  ligando  as  estradas  de  ferro  Natal 
a  Nova  Cruz  e  Central  da  Parahyba; 

2.<>  Quaes  os  serviços  executados  e  quanto 
jã  havia  sido  dispendido,  quando  foram  sus- 
pensos  os  trabalhos,  por  feita  de  verba  no 
orçamento  vigente; 

3."*  Que  destino  tiveram  os  materiaes  de 
qae  dispunha  a  oommissão  encarregada  da 
oonstruoção  desse  ramal. 

Sala  da  Sessões,  28  de  julho  de  1897.— 
Tavare$  deLyra. 
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E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e  en- 
viado á  Commissão  de  Orçamento  o  se- 
guinte 

PROjicrro  N.  62—1897 

Determina  que  somente  seis  mezes  depois  da 
sua  promulgação  começará  a  ser  executada 
a  prohibição  de  eoepor  d  venda ^  nos  termos 
da  lei  n.  428,  de  iO  de  dezembro  de  1896, 
mercadorias  ou  productos  de  fabricas  na» 
cionaes,  contendo  marcas  ou  rótulos  em 
lingua  estrangeira,  e  dá  outras  providencias. 

Considerando  que  a  lei  n.  428,  de  10  de  de- 
zembro de  1896«  prohibindo,  no  art.  20 : 

a)  a  fabricação  ou  importação  de 
rótulos  e  marcas  de  producto-»  estran- 
geiros que  se  prestem  à  fabricação  de 
bebidas  e  quaesquer  outros  productos 
nacionaes  para  serem  vendidos  como  si 
estrangeiros  fossem,  sob  penada  multa 
de  1:000$  a  5:000$,  além  das  penas  de 
Código  Criminal  ; 

&;  e  a  exposição  á  venda  de  merca- 
dorias ou  productos  de  fabricas  nacio- 
naes com  rotulo  em  lingua  ebtrun- 
geira— 

teve  por  fim  proteger  a  industria  nacional, 
tornando  os  seus  productos  conhecidos  e 
evitando  que  se  conmndam,  no  paiz,  com  os 
similares  estrangeiros,  e  não  émbaraçal-a 
nem  entorpecel-a  em   sua  vida  económica  ; 

Considerando  que,  antes  de  iniciar-se  a 
execução  da  nova  lei,  no  dominio  do  orça- 
mento anterior  os  ftibricantes  nacionaes  já 
haviam  importado  rótulos  e  marcas  em 
lingua  estrangeira,  exercendo  um  direito 
que  não  lhe  era  contestado,  pagando  ao  fisco 
íid^eral  os  impostos  respectivos  e  empregando 
avnltad   capital  ; 

Considerando  que  as  encommendas  de  ró- 
tulos e  marcas  em  linguas  estrangeiras  feitas 
para  fora  do  paiz  antes  da  applicação  da  lei 
de  10  de  dezembro  e  chegados  em  sua  vigên- 
cia não  devem  ficar  sob  a  acção  prohibitiva 
da  mesma  por  equidade,  conforme  jã  tem  re- 
solvido o  Governo  a  respeito  de  mercadorias 
estrangeiras  encommendadas  antes  ^a  aggra- 
va^  da  taxa  do  imposto  de  importação  e 
recebidas  depois ; 

Considerando  que  não  é  fácil  substituir  ra- 
pidamente os  rótulos  e  marcas  dos  productos, 
porquanto,  além  de  não  existirem  no  paiz 
estabelecimentos  convenientemente  montado:> 
paru  satisfazerem  com  barateza  e  perfeição 
as  exigências  dos  industriaes  no  que  se  re- 
fere às  marcas,  é  necessasio  algum  tempo 
Eara  se  porem,  no  vasto  território  da  Repu- 
lica,  os  consumidores  ao  corrente  das  altera* 


ções  ou  substituições  das  marcas  pelas  quaes 
os  productos  são  conhecidos  e  procurados ; 

Considerando  que  o  prazo  de  dous  mezes, 
marcado  pelo  Regulamento  approvaido  pelo 
decreto  n.  2.548,  de  17  de  julho  de  1897 
(art.  4")  para  se  tornar  eflfectivaa  prohibição 
de  expor  á  venda  os  productos  nacionaes  com 
rótulos  em  lingua  estrangeira  é  insuflaclente 
para  que  sejam  utilizados  os  rótulos  ou  mar- 
cas, importados  legalmente; 

Considerando  que  não  h  i  inconveniente  al- 
gum em  espaçar  o  prazo,  visto  como  não  se 
trata  de  arrecadação  de  renda  para  o  The^ 
souro«  mas  unicamente  de  proteger  a  indus- 
tria nacional  e  tornar  mais  conhecidos  os  seus 
productos;  ,  , 

Considerando  que,  sendo  usual,  em  quasí 
todos  os  ramos  da  in^^ustria  nacional,  o  em- 
prego de  rótulos  e  marcas  em  linguas  estran- 
geiras, a  não  concessão  de  um  pr<tzo  mais 
longo  motivará  fatalmente  prejuízos,  emba- 
raços e  perturbações  á  industria,  o  que  evi- 
dentemente contrariará  os  intuitos  do  legis- 
lador, ferirá  o  espirito  da  lei  (art.  20),  que  é 
proteger  a  industria;  ^  ^  ,  • 

Considerando  que  existem  marcas  de  fabrica 
com  palavras  estrangeiras— leíralmente  regis- 
tradas, cuja  propriedade  é  garantida  pela 
Constituição  (art.  72,  §  27)  e,  conseguinte- 
mente,  os  seus  donos  não  podem  ser  delias 
e«bnlhados  ou  privados  sem  prévia  indemni- 
zação; 

Propomos  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .*»  Somente  seis  mezes  depois  da  pro- 
mulgação da  presente  lei  começará  a  ser 
executada  a  prohibição  de  expor  &  venda, 
nos  termos  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro 
de  1896,  mercadorias  ou  productos  de  fabricas 
nacionaes  •*  contendo  marcas  ou  rótulos  em 
lingua  estrangeira. 

Paragrapbo  único.  Dentro  do  prazo  acima 
marcado  não  será  permittido  o  uso  das  refe- 
ridiks  marcas  ou  rótulos  sem  que  delles 
conste  por  qualquer  modo  a  indicação  da 
Ikbrica,  o  logar  de  sua  sede  e  o  nome  do  fa- 
bricante. .  ,  .     . 

Art.  2.*  E*  garantida  a  propriedade  das 
marcas  de  fitbricas  registradas,  contendo  pa- 
lavras estrangeiras,  até  dezembro  de  1^, 
comtanto  que  os  donos  façam  nellas  decla- 
rações constantes  do  artigo  anterior. 

Axi.  3.0  E'  prohibido  o  registro  de  marcas 
de  fábrica  nacional  que  tenham  rótulos  ou 
palavras  estrangeiras;  e  as  que  actual- 
mente existem,  registradas,  não  poderão  ser 
renovadas,  na  forma  do  art.  12  da  let 
n.  3.346,  de  14  de  outubro  de  1887. 

Paragrapho  único.  Não  se  comprehendem 
na  prohibição  do  registro  o  nome  do  flibri- 
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cante  estrangeiro  e  a  denominação  do  pro- 
ducto  quando  não  houver  equivalente 
em  lingua  nacional,  v.  g,  tct^Ay,  cognac^ 
brandy,  etc, 

Art.  4.°  Da  prohibição  da  importação  de 
rótulos  e  marcas  de  fabrica  sSuo  excluidos  os 
que,  encommendados  antes  da  vigência  da  lei, 
forem  recebidos  depois. 

Art.  5.0  Revogam-seas  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  29  de  julho  de  1897.— 
Ignacio  Tosta. -^M.  Caetano, -^Adalberto  Gui- 
marães. ^  J,  A,  Neiva,  —  A.  Milton,— 
F,  Sodré, — Tólentino  dos  5an<os.—  Aristides 
de  Queiroz  .^Rodrigues  Lima. — Eugénio  Tou- 
rinho,  —  Paranhos  Montenegro,  —  Lindolpho 
Caetano,--  Heredia  de  Sá. 

K 

E'  annuncfàda  a  votação  do  projecto  n.  32, 
de  1897,  âxando  as  forças  de  terra  para  o 
exercício  de  1898  (2*  discussão). 

O  Sr.  Henrique  Valladarea 

^Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Henrique  Valladares. 

O  Sr.   Henrique  Valladarea 

{jpela  ordem)—-  Sr.  Presidente,  havendo  sido 
apresentado  por  mim  e  outros  collegas  um 
substitutivo,  quando  membros  da  Gommissão 
de  Marinha  e  Ouerra,  requeiro  a  V.  Ex.  pre- 
ferencia na  votação  para  o  mesmo. 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  Depu" 
tado,  o  Sr.  Henrique  Valladares,  pede  prefe- 
rencia para  o  suostitutivo  apresentado  por 
S.  Ex.  e  outros  collegas. 

Devo  ponderar  a  S.  Ex.  que,  estando  o 
projecto  em  2«  discussão,  a  votação  é  feita 
ar  ligo  por  artigo.  Por  consequência  a  prefe- 
rencia pedida  só  pôde  ter  logar,  por  ora, 
quanto  ao  art.  1°. 

Posto  a  votos  o  requerimento  de  prefe- 
rencia, é  rejeitado  por  77  votos  contra  55. 

O  Sr.  Barbosa.  I^ima  {pela  or- 
dcm)— Sr.  Presidente,  eu  pediria  aV.  Ex. 
que  tivesse  a  bondade  de  mandar  ler,  à  me- 
dida que  for  se  votando  o  artigo  do  projecto, 
o  artigo  correspondente  ao  substitutivo. 

E*  de  toda  conveniência  este  processo,  tanto 
mais  quanto  a  matéria  do  substitutivo  não  é 
muito  conhecida. 

O  Sr.  Presidente—  E*  o  processo  que  a 
Mesa  uza  sempre  nestes  casos. 

E'  annunciada  a  votação  do  art.  1*^. 

O  Sr.  Presidente—  O  artigo  do  substitu- 
tivo é  igual  ao  art.  !<>  do  projecto,  com  a  dif- 


ferença  apenas  que  naquelle  se  sapprimem  as 
palavras— ou  mais. 
Ha  uma  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Ovidio  ilibrantea  (pe/a 
ordem)  —Sr.  Presidente,  é  apenas  para  enca- 
minhar a  votação.  A  mesma  modificação  que 
apresentamos,quando  membro  da  Ck)mmissão, 
ao  projecto  que  fixa  a  força  naval,  no  ponto 
em  que  diz  que  o  Governo  poderá  elevar  o 
effectivo  ao  dobro,  em  occasiões  excepciouaes, 
essa  mesma  modificação  fizemos  na  força  de 
terra,  com  a  emenda  lida. 

Foi  para  uniformizar  a  autorização  dada 
ao  Governo,  tanto  na  lei  de  forças  de  terras 
como  de  mar,  que  supprimimos  neste  pro- 
jecto as  palavras—  ou  mais, 

W  só  para  equiparar  ;  não  houve  politica. 

O  Sr.  Serzedello   Corrêa.  —Apoiado. 
E*  approvado  o  seguinte  art.  !<>  do  projecto. 

Art.  1  .<>  As  forças  de  terra  paraoexercicio 
de  1898  constarão : 

§  1  .<"  Do3  officiaes  das  dilferentes  classes  do 
quadro  do  exercito. 

§  2.°  Dos  alumnos  das  Escolas  Militares  até 
1 .200  praças  e  de  200  para  a  Escola  de  Sar- 
gentos. 

§  3. <"  De  28. 160  praças  de  pret  distribuidas 
proporcionalmente,  de  accordo  com  os  qua- 
dros em  vigor,  as  quaes  poderão  ser  ele- 
vadas ao  dobro  ou  mais  em  circumstancias 
extraordinárias. 

E'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima. 
á.  primeira  parte  do  §  2»  do  art.  l®,  elevando 
a  3.000  praças. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  parece 
prejudicado  o  art.  1<>  do  substitutivo,  uma 
vez  que  foi  approvada  a  matéria  principal  do 
projecto. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Esta  emenda 
não  tinha  nada  como  substitutivo. 

O  Sr.  Presidente  —  Em  todo  o  caso,  vou 
submetter  a  votos  a  emenda  substitutiva. 

O  Sr.  Isauro  MuUer  (pela  ordem) 
diz  que  quando  fallava  o  Sr.  Seabra,  dis- 
cutindo a  diflèrença  entre  o  substitutivo  e  o 
projecto,  pareceu-lhe  ouvir  do  relator  da 
Commissão  que  concordava  com  a  modifi- 
cação. Si  a  Mesa  quizesse  informal-o  a  esse 
respeito,  o  orador  muito  agradeceria,  porque 
informação  orientaria  muito  seu   voto. 


O  Sr.   Presidente  —  Só  recorrendo    aos 
Annaes. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha.— O  relator  está  pre- 
sente. 
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O  Sr.  B«irl>o«a  I^ima.  {pela  or- 
dem)^0  substitutivo  em  questão  distingue- 
se  de  modo  notável  da  minha  emenda,  rela- 
tiva ao  numero  de  alumnos,  que  acaba  de 
seriejeitida. 

O  substitutivo  que  vae  ser  submettido  á 
votação  não  é  mais  do  que  o  projecto  de  lei 
de  fixação  de  forcas  de  terra  que  nós,  mem- 
bros da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  ha- 
víamos formulado,  e  que  o  actual  relator  da 
mesma  Ck>mmissão  achou  perfeitamente  accei- 
tavel. 

Na  lei  de  forças  navaes  para  o  exercício 
vindouro,  fixou-se,  de  modo  preciso,  o  nume- 
ro de  praças  de  que  se  deviam  compor  essas 
forças  em  tempo  de  paz  e,  de  modo  também 
preciso,  o  numero  de  praças  em  tempo  de 
gaerra,supprímindo-se^-ou  mat5— >que  torna- 
va vago  e  indefinido  o  numero  de  praças.  A 
emenda  foi  approvada  no  projecto  de  fixação 
de  forças  navaes.  Poroccasião  da  lei  de  fixa- 
ção de  forcas  de  terra,  fizemos  igual  recti 
flcação,  dando  ao  Governo  competeacia  para 
elevar  o  numero  de  praças  ao  dobro,em  cir- 
cumstancias  excepcionaes,supprimindo  esse— 
ou  fnais^que  tornava  essa  autorização  inde- 
finida e  vaí?a,  e  poucocompativel  com  o  ex- 
ercício das  nossas  funcções.  Eram  estas  as 
explicações  que  tinha  a  dar. 

O  8r.  Mai-oolino  Moura»  (pela  or- 
dem)^Sv.  Presidente,  a  Commissão  a  principio 
entendeu  que  devia  supprimir  as  palavras— ou 
t>wt5,— porém,  depois  entendeu  que  devia 
autorizar  o  Governo  a  elevar— ao  dobro  ou 
mais.  E'  uma  questão  de  confiança  ao  Gover- 
no, e  a  Commissão  acceita  a  proposta  do  Go- 
verno e  não  a  emenda  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Presidente  annuncia  a 
votação  da  emenda  que  consigna  a  suppres- 
são  da  expressão— ou  mais^áo  §  3^  do  art.  l^" 
do  projecto  n.  32,  de  1897. 

Posta  a  votos,  é  a  emenda  approvada. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  re- 
quer verificação  da  votação. 

ProoedendoHse  a  verificação,  da  votação 
reconhece-se  ter  sido  a  emenda  rejeitada  por 
76  contra  70  votos. 

O  Sr.  Presidente  procede  á  lei- 
tora do  art.  2^  do  projecto  e,  em  seguida,  á 
do  substitutivo. 

O  projecto  da  Commissão  manda  continuar 
em  vigor  o  paragrapho  único  do  art.  2<*  da 
lei  n .  394 ;  o  substitutivo  manda  conservar 
em  vigor  somente  o  art.  3"  da  lei  e  accre- 
scenta  um  paragrapho  unlco. 

O  Sr.  Barbosa  1^1  ma  (pela  ordem) 
—Numa  dessas  emendas,  também  tive  a  sa- 


tisfação de  oollaborar,  com  a  preoocupação  da 
minha  attitude  nesta  Casa. 

O  artigo  do  projecto  que  se  vota  mantém 
uma  disposição  creada  pela  lei  de  forças  do 
anno  pa^^sado,  concedendo  ou  entregando  aos 
governadores  dos  Estados  a  execução  dessa 
disposição,  ao  passo  que  a  nossa  emenda 
transfere  isso  aos  commandantes  dos  dis- 
trictos. 

Como  V.  Ex.  vê,  é  da  maior  relevância 
este  assumpto,  no  tocante  ã  efflcacia  no  modo 
de  preencher  os  claros  do  exercito. 

Não  me  levantei  para  discutir  a  questão, 
porisso  que  desvaneço-me  de  conhecer  o  Re- 
gimento. Levantei-me  para  fazer  um  pedido 
e  um  protesto. 

Protesto,  por  não  ter  a  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  se  dignado  dar  parecer  sobre 
o  assumpto  de  tanta  importância  (apoiados) ; 
o  meu  pedido  é  no  sentido  de  solicitar  de 
SS.  EExs.  que  se  dignem,  seccamente  ao 
menos,  declarar  si  concordam  ou  não  com  a 
emenda,  que  encerra  matéria  de  tanta  gra- 
vidade e  importância. 

Não  é  possível  votal-a  pelo  modo  por  que  se 
ia  fikzer. 

O  Sr.  Ovidio  A^brantea  (pela 
orefem)— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Camará  si  concede  preferencia 
para  a  emenda,  por  isso  que  nós  queremos 
que  continue  em  execução  a  parte  que  a 
Commissão,  sem  nada  dizer,  cortou. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  (pela 
ordem)— O  relator  da  Commissão,  que  teve  a 
honra  de  fallar,  demonstrou  que  a  lei,  que 
velu  na  proposta  do  Governo  e  da  qual  elle 
não  &z  questão,  é  a  lei  de  5  de  abril  de  1889, 
que  o  anno  passado  a  Commissão,  por  una- 
nimidade, recusou,  pois  que  não  tem  mais 
applicação. 

Élla  manda  que  os  trabalhos  do  alistamento 
das  juntas,  para  esse  serviço,  sejam  feitos 
pelos  delegados  e  sub-delegados,  entidades 
que  hoje  não  existem   mais. 

Foi  por  isso  que  a  Commissão  entendeu 
que  ella  jà  não  tinha  razão  de  ser. 

E*  rejeitada  a  preferencia  e  approvado  o 
seguinte  art.  2°  do  projecto  n.  32,  de  1897  : 

Art.  2."^  Estas  praças  serão  completadas 
pela  forma  expressa  no  art.  87  §  4<'  da  Con- 
stituição e  na  lei  n.  2.556,  de  26  de  setembro 
de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas 
noa  arts.  3*  e  4»  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  1a- 
neiro  de  1892 ;  ficando  em  vigor  o  paragrapho 
único  do  art.  2^  e  art.  3°  da  lei  n.  394,  de  9 
de  outubro  de  1896. 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  sup- 
pressiva  da  parte  final  do  art.  2*",  offerecida 
pelo  Sr.  Bezerril  Fontenelle. 
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E*  considerada  prejudicada  a  emenda 
substitutiva. 

O  Sr.  Barbosa  I^lma  {pela  ordem) 
—Requeiro  a  V.  Ex.  verificação,  porque  na 
votação  que  acaba  de  ser  feita  houve  tal  ou 
qual  precipitação.  Trata-se  de  saber  o  se- 
guinte: si,  votandose  o  artigo,  a  emenda  fica 
ipso  facto  prejudicada.  Não  se  dá  o  mesmo 
com  outras  emendas,  que  não  ficam  preju- 
dicadas, pelo  queV.  Ex.  costuma  annun- 
ciar  que  se  vota  o  artigo  sem  prejuízo  das 
emendas. 

O  Sr.  Presidente— Vou  proceder  a  nova 
votação ;  mas  a  Mesa  declarou  em  tempo  que 
a  emenda  ficava  prejudicada,  desde  que  não 
uzou  da  formula  —  salvo  a  emenda. 

Procedeudo-se  &  verificação,  reoonhece-se 
que  o  art.  2*  foi  approvado  por  87  votos 
contra  84. 

E*  annunciada  a  votação  do  art.  3\ 

O  Sr.  Pr  esidente^Ha  uma  emenda 
substitutiva.  Vou  submetter  a  votos  em  pri- 
meiro logar  o  artigo  do  projecto. 

O  Sr .  Ba  rl>08Ci  I^i  m  a  (pela  ordem) 
—A  emenda  reduz  o  tempo  do  voluntariado, 
facilita  o  preenchimento  dos  claros  e  tira  ao 
Governo  o  pretexto  de  fazer  recrutamento, 
como  está  fazendo. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  (pela 
ordem)  —  Não  venho  combater  a  emenda  do 
nobre  Deputado.  Venho  apenas  dizer  que  a 
emenda  difficulta  antes  a  acquisição  de  vo- 
luntários e  põe  em  difilculda^^es  o  Gk)veino, 
abrindo  novos  claros,  e  que  em  três  annos  não 
se  pôde  ter  um  bom  sotdado. 

O  Sr.  Ovidio  A^brantea  {pela 
ordem]-^0  illustre  relator  da  Gommissão  de 
Marinha  e  Guerra  está  completamente  en- 
ganado. 

O  projecto  da  ez*Commissão  reduz  o  tempo 
de  serviço  de  accordo  com  a  lei  de  recensea- 
mento, que  já  está  apresentada  e  na  secre- 
taria. Não  pôde,  como  disse  o  relator  da  Com* 
missão,  abrir  novos  claros  no  exercito,  por 
isso  que  esta  lei  só  terá  execução  para  as 
praças  que,  de  hoie  em  deante,  assentarem 
praça  no  exercito ;  e  não  terá  vigor  para 
aquellas  que  já  são  praças,  e  que  tem  o  seu 
tempo  correndo.  Quasi  todos  os  comman- 
dantes  de  corpos  desta  Capital,  aue  vieram 
aqui  em  oommissão,  foram  de  opinião  que  se 
raduzisse  o  tempo  de  serviço. 

Como  vem  dizer  o  nobre  relator  que  elle 
vem  prejudicar  ? 

O  Sr.  I^realdente— Vou  submetter 
a  votos  o  artigo  do  projecto.  Si  esse  for  ap- 


provado, fica  prejudicada  a  emenda  substitua 
tiva.  O  projecto  da  Gommissão  fixa  em  cinco 
annos  o  tempo  de  serviço  e  a  emenda  substi- 
tutiva fixa  em  três  annos. 

Posto  a  votos,  é  approvado  por  79  votos 
contra  75  o  seguinte  : 

Art.  3.<»  Emquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
voluntários  será  de  cinco  annos,  podendo  o 
engajamento  dos  que  tiverem  concluído  esse 
serviço  ter  logar  por  mais  de  uma  vez  e  por 
tempo  nunca  maior  de  cinco  annos  de  cada 
vez. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sub- 
stitutiva. 

E*  annunciada  a  votação  do  seguinte: 

Art.  4.<' As  praças  que  se  engajarem  por 
mais  três  annos  e  em  seguida  por  dous,  pelo 
menos,  terão  o  direito,  em  cada  engajamento, 
ao  valor,  recebido  em  dinheiro,  das  peças  de 
fardamento  distribuídas  aos  recrutas  gratui- 
tamente. 

O  Sr. Ovidio  ilibraiites  {pela  or- 
dem) ^0  artigo  do  projecto  diz  :  «  as  praças 
que  tenham  o  seu  tempo  de  serviço  »  e  o  pro- 
jecto substitutivo  diz  «  as  praças  e  as  ex-pra- 
ças  ».  Por  consequência,  o  nobre  relator  está 
enganado  quando  diz  que  ambos  os  projectos 
determinam  exactamente  a  mesma  cousa. 


O  Sr.  Presidente-O  artigo 
belece  favores  especiaes  para  as  praças  que 
se  engajarem  e  o  substitutivo  torna  esses  fa- 
vores não  só  extensivos  ás  praças  que  se  en- 
gajarem como  às  ex-praças  que  se  engajarem. 
E*  nisto  que  consiste  a  differença. 

Posto  a  votos,  é  approvado  por  77  votos 
contra  7E  o  art.  4"*  do  projecto  da  Gommissão. 

O  Sr.  Ovidio  ilLbrantes  {pela 
ordem)  requer  e  obtém  a  retirada  de  todas 
as  demais  emendas  que  apresentou  ao  pro- 
jecto. 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  sup- 
pressiva  do  art.  5*»,  offerecida  pelo  Sr.  Be- 
zerrilFontenelle. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
art.  S'»: 

Art.  5.°  Os  voluntários  e  as  praças  que, 
findo  o  seu  tempo  de  serviço,  continuarem 
nas  fileiras,  com  ou  sem  engajamento,  per 
ceberão  as  gratificações  estipuladas  na  lei 
n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894,  e  quando 
forem  escusos  do  serviço  se  lhes  concederá 
nas  colónias  da  União  um  prazo  de  terra  de 
1.089  ares. 
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E*  aonunciada  a  votação  das  emendas  addi- 
tiva3  offerecidas  pelo  Sr.  Bezerril  Fonte- 
nelle. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  (pela 
orrftfm)— Sr.  Presidente,  parece-me  qee  essas 
emendas  não  devem  ser  sujeitas  a  voto:^, 
pjrque  a  Gamara  j&  votou  a  retirada  das 
mesmas. 

O  Sr.  Presidente^ A  Gamara  vo- 
toa  a  retirada  das  emen<1as  offerecidas  pelo 
Sr.  Deputado  Ov^idio  Abrantes  e  as  emendas 
a  votar  foram  offerecidas  pelo  Sr.  Deputado 
Bezerril  Fontenelle. 

O  Sr.  Presidente  declara  que-  a 
emenda  do  Sr.  Bezerril  que  vae  ser  votada 
encerra  duas  disposições  differentes  e  que, 
por  isso,  vae  submettel-a  a  votos  por  partes. 

Submettida  a  votos  a  primeira  parte*  até  a 
palavra— cadetes,  ó  approvada. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  (pela 
ordem)  requer  veriflcaçáo  da  votação. 

( Verificada  a  votação^  reconhece-se  que  w>~ 
taram  a  favor  68  e  contra  37.) 

O  Sr.  Presidente  declara  que  não 
ba  numero  eque  vae  se  proceder  à  chamada. 

Procedendo-se  á  chama-la,  veriflca-se  terem- 
se  ausentado  os  Srs.:  Silvério  Nery,  Carlos 
Marcellino,  Albuquerque  Serejo.  Amorim  Fi- 
gueira;, Elias  Martins,  Pedro  Borges,  Thomaz 
Accioli,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Augusto 
Severo,  Francisco  Gurgel,  Appollonio  Ze- 
naydes,  Affonso  Gosta,  GoelhoGintra,  Barbosa 
Lima,  Martins  Júnior,  Moreira  Alves,  João 
de  Siqueira,  Arthur  Peixoto,  Rocha  Gaval- 
canti,  Neiva,  Jayme  Villas-Bôas,  Aristides 
de  Queiroz,  Paula  Guimarães,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos, 
Heredia  de  Sá,  Alcin^o  Guanabara,  Timo- 
theo  da  Go.<«ta,  Raul  Barroso,  Érico  Coelho, 
Mayrink,  Almeida  Gomes,  João  Luiz,  Octa- 
viano de  Brito,  Lamounier  Godofredo,  Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Arthur  Torres,  Ro  lolpho 
Paixão,  Luiz  Fiaquer,  Casemiro  da  Rocha, 
Francisco  Glicerio,  Ovidio  Abrantes,  Urbano 
deGouvêa,  Alves  de  Castro,  Alencar  Gui- 
marães, Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins, 
Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Martins 
Costa,  Guillon,  Marçal  Escobar,  Possidonio 
da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Francisco 
Alencastro,  Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha, 
Py  Crespo  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  re3- 
ponderam  à  chamada  119  Srs.  Deputados, 
pelo  que  vae  continuar  a  votação. 

Gamara    V.  IV 


O  Sr.  IVilo  Peçanlia— Peço  a  pa« 

lavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre 
Deputado  que  deixe  proceder  se  â  votação, 
que  depois  darlhe-hei  a  palavra. 

E'  de  novo  posta  a  votos  a  primeira  parte 
da  emenda  do  Sr.  Bezerril  Fontenelle. 

Procedendo-se  à  votação,  reconhece-se  te- 
rem votado  a  favor  95  Srs.  Deputados  e  con- 
tra 8. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  numero. 
Vae  se  proceder  a  nova  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriflca-se  terem- 
se  ausentado  os  Srs.:  Silvério  Nery,  Carlos 
Marcellino.  Amorim  Filgueira,  Theotonio  de 
Brito,  Pedro  Borges,  João  Lopes,  Francisco 
Sá,  Francisco  Gurgel,  Appollonio  Zenaydes, 
Aflfonso  Costa,  Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima, 
Martins  Júnior,  Cornelio  da  Fonseca,  Mo- 
reira Alves,  Juvencio  de  Aguiar,  João  de  Si- 
queira, Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti, 
Neiva,  VillasBoas,  Leovigildo  Filgueiras, 
Rodrigues  Lima,  Oscar  Godoy,  Heredia  de 
Sá,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Felippe  Cardoso, 
Nilo  Peçanha,  Mayrink,  Almeida  Gomes,  João 
Luiz,  Lamounier  Godofrodo,  Telles  de  Me- 
nezes, Arthur  Torres,  Rodolpho  Paixão,  La- 
martine,  Luiz  Fiaquer,  Francisco  Glicerio, 
Rodolpho  Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Urbano 
de  Gouveia,  Alves  de  Castro,  Alencar  Gui- 
marães, Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins, 
Lauro  Mtiller,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Martins  Costa,  Guillon,  Marçal  Es- 
cobar, Possidonio  da  Cunha,  Apparicio  Ma- 
rieuse,  Francisco  Alencastro,  Rivadavia  Cor- 
reia, Pinti  da  Rocha,  Py  Crespo  e  Campos 
Cartier. 

o  Sr.  Presidente— Responderam  â 
chamada  113  Srs.  Deputados,  mas  evidente- 
mente no  recinto  não  ha  numero.  Tendo  dado 
a  hora,  adio  a  votação . 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  176,  de  1896,  refor- 
mando o  Código  Penal. 

O  Sr.  IVilo  Peçanlxa  (pela  ordem) 
deve  uma  declaração  á  Camará  e  ao  paiz.  Si 
acaba  de  retirar-se  do  recinto,  acompanhado 
por  um  grande  numero  de  Deputados  da 
opposição,  ó  porque  a  maioria  govemista 
systhematicamente  repudia  a  coilaboraçào 
constitucional  da  minoria  parlamentar. 

Gomprehende  que,  em  uma  questão  de  or- 
dem politica  e  de  confiança  partidária,  a 
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maioria  ^o^ertie,  como  cabe  á  opposiçao  o  di- 
reito de  âscalização  e  de  critica.  (Muito  bem . ) 

Não  comprehende,  porém, que  em  questão 
de  fixação  das  fory^as  de  terra,  a  maioria  per- 
severe na  sua  conducta,  divorciando-se  do 
sentimento  da  opposição,  que  tem  o  empenho 
de  fortalecer  as  classes  armadas  da  Republica. 
(Numerosos  apoiados;    não  apoiados,) 

Protesta  contra  esse  acto  de  intolerância- 
E  protesta  pela  retirada,  já  que  é  esse  o  ca , 
mihho  que  resta  às  opposições  opprimidas! 
caminho  aliás  iniciado  pela  própria  maioria, 
quando  legitimou  impropriamente  a  obstruo- 
Qão  parlamentar. 

Retirou  se  a  opposiçao,  porque  a  maioria 
está  fazendo  politica  partilharia  em  assumpto 
de  defesa  nacional.  (Apoiados;  protestos.) 

O  Sr.  Mello  Re^o— (para  uma  ex- 
plicação pessoal)  —  Sr.  Presidente,  julgome 
obriga"^ o  a  dar  á  Gamara  uma  explicação 
pessoal,  à  vista  da  virulência  com  que  a 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi  accusada 
pelos  nobres  Deputados  pelo  Pará  e  Per- 
nambuco, e  creio  que  também  pelo  do  2" 
districto  do  Rio  de  Janeiro,  por  não  ter  ella 
dado  parecer  sobre  as  emendas  apresentadas 
ao  projecto  de  fixação  de  forças  de  terra. 

V.  Ex.  sabe  melhor  que  ninguém,  que 
dessas  emendas  a  única  que  foi  remettida  à 
Commissão,  foi  aquella  que  augmentava  o 
o  numero  de  alumnos,  aui^mentando  conse- 
guintemente  adespeza.  Sobre  as  demais,  a 
Commissão  não  foi  ouvida,  ninguém  lhe 
pediu  parecer;  que  havíamos  de  fazer  ?  Que- 
reriam que  fossemos  a  Mesa  arrancar  essas 
emendas  para  dar  parecer  sobre  ellas  ? ! 

Portanto,  não  ha  maior  injustiça  que  essa 
dos  nobres  Deputados.  Accresce  ainda  que, 
por  deliberação  da  Casa,  as  emendas  relati- 
vas á  reforma  da  Escola  Militar  e  ao  sorteio 
foram  tiradas  da  Commissão  para  serem 
submettidas  a  debate.  Esse  facto  nos  desobri- 
gava a  cada  um  de  nós  de  emittir  sua 
opinião  individual  sobre  ellas:  todavia,  por 
attenção  aos  nobres  Deputados  autores  dessas 
emendas,  (invoco  o  testemunho  de  quantos 
me  ouviram)  disse,  quando  tomei  a  palavra, 
o  que  pensava,  especialmente  sobre  a  relativa 
ao  sorteio. 

Eu  disse  que  a  Commisão  se  achou  em 
grande  embaraço  para  dar  parecer  sobre  a 
emenda  do  nobre  Deputado,  porque,  sendo  a 
lei  do  sorteio  promulgada  durante  um  regi- 
men muito  diverso  do  actual,  em  que  o  Go- 
verno central  estendia  sua  acção  ate  os  mais 
remotos  onfins  do  império,  e  todavia  lutava 
com  grandes  diíficuldades  para  dar-lhe  ex- 
ecução, difficuldades  que  crescem  no  regim^^n 
actual,  em  que  o  Governo  da  União  não 
tem  meios  de,  directamente  por  si,  tornar 
effectiva  a  sua  execução. 


Observei  que  a  emenda  do  Sr  Barbosa 
Lima,  que  mandava  considerar  desertor  o 
sorteado  que  não  se  appresentasse, poderia  ser 
eíficaz  nas  capitães,  mas,  no  interior  do  paiz, 
ella  seria  inexequível. 

E,  si  assim  procedi,  Sr.  Presidente,  foi 
somente  por  attenção  aos  nobres  Deputaídos  ; 
e  desse  procedimento  já  estou  arrependido, 
pois  vejo  que  não  poupou  as  accusações  dos 
nobres  Deputados.  Melhor  me  seria  soffrer 
todas  as  accusações  de  que  acabo  de  ser  alvo 
sem  motivo,  do  que  recebel-as  tendo  procura- 
do não  merecel-as. 

A  Commissão  não  pôde  ser  increpada  por 
não  haver  emittido  o  seu  parecer ;  não  o 
podia  dar.  Os  nobres  Deputados  tinham  o 
direito  de  pedir  á  Mesa  que  enviasse  á  Com- 
missão as  emendas  para  que  houvesse  pare- 
cer sobre  ellas.  Não  o  fizeram,  e  agora 
clamam  contra  a  Commissão  I  Faliam  em 
intolerância,  e  a  Camará  está  vendo  quem 
são  os  intolerantes. 

O  Sr.  Serzedello  Gorrêai  {para 
uma  explicação  pessoal) — Sr.  Presidente,  fui 
dos  poucos  membros  que  não  se  retiraram  do 
recinto,  por  occasião  da  votação  da  ultima 
emenda  a  lei  de  forças  de  terra. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— -Muitos  ficaram  no 
recinto,  ficando  eu  também   nesse  numero. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— E  conservei - 
me  no  recinto,  Sr.  Presidente,  não  por  diver- 
gência de  opiniões  com  os  meus  collegas  de 
opposiçao,  mas  propositalmente,  para  poder 
logo  após  a  votação  lavrar  o  meu  protesto 
contra  o  procedimento,  que  está  tendo  a  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra,  recusando  sys- 
tematicamente  a  col  laboração  da  opposiçao 
em  uma  lei  tão  importante,  como  é  a  que 
fixa  as  forças  de  terra,. 

Perto  de  50  emendas,  Sr.  Presidente,  foram 
apresentadas  por  membros  da  opposiçao, 
quasi  tolos  militares,  proflssionaes  distin- 
ctissimos;  e^sas emendas,  Sr.  Presidente,  não 
tinham  intuito  nenhum  politico ;  ao  con- 
trario, atteodiam  ás  necessidades  mais  ur- 
gentes do  exercito,  e,  apezar  disso,  systemati- 
camente,  íoram  rejeitadas  pela  maioria. 
(Apoiados  e  não  apoiad.  s.) 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  pela  primeira 
vez,  nesta  Camará,  se  iniciou  a  praxe  de 
haver  um  Deputado,  da  tribuna,  pedido  a 
opinião  da  Commissão  respectiva  sobre  uma 
emenda  e  a  Camará,  com  pasmo  geral,  ver 
que  nenhum  esclarecimento  foi  dado  por 
parte  dessa  Commissão. 

O  Sr.  Mello  Rego— Qual  foi  essa  Com- 
missão ? 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Esse  proccdi- 
dimento  da  illustre  e  digna  Commissão  de 
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Marinha  e  Guerra  nSo  tem  precerlente  nos 
Annaes  desta  Camará,  nâo  tem  quallâcaçâo. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  mais 
do  que  ninguém,  tinha  obrigação  de,  estu- 
dando todas  as  emendas,  que  foram  apresen- 
tadas a  esse  projecto,  dizer  formalmente  qual 
a  sua  opinião.  (Apoiados,) 

Entretanto,  levantou-se  o  nobre  Deputado 
por  Pernambuco,  solicitando  informações  da 
Commissão  e,  com  assomt>ro  de  todos  nós, 
essa  Commissão  se  recusou  a  dar  esclareci- 
mentos. {Apoiados  e  não  apoiados») 

Foi  eete,  Sr.  Presi^^ente,  o  motivo  que  de- 
terminou a  retirada  dos  membros  da  oppo- 
sição  constitucional,  pois  que,  implicitamente, 
a  Commissão  declarara  não  precisar  da  colla- 
boração  da  opposição. 

O    Sx*.    Belisario    de    Sou2ea. 

(para  uma  explicação  pessoal) — Sr.  Presidente, 
depois  das  explicações  dadas  pelo  Sr.  Mello 
Rego,  digno  membro  da  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra,  nada  mais  devo  dizer  ao  111  us- 
tre  Sr.  Serzedello,  sinâo  recordar  a  S.  Ex. 
que  algumas  emendas  foram  approvadas. 

O  Sr.  Serzedello  Corre A^Qual  delias? 

O  Sr.  Nilo  Peçanh a— Depois  do  procedi- 
mento da  opposição. 

O  Sr.  Bblisarío  de  Souza— Algumas  des- 
sas  emendas  obtiveram  95  votos;  a  opposição 
tinha-se  retirado,  não  fazendo  numero. 

O  que  o  Sr.  Serzedello  Corrêa  quiz,  com  a 
sua  explicação  pessoal,  foi  procurar  attenuar 
o  procedimento  que  tiveram  os  seus  coUegas 
da  opposição,  que,  seja  dito  de  passagem,  não 
mereceu  applausos  do  general  Glicerio,  que 
conservou-se  no  recinto. 

O  Sr.  Silvério  Nert— A  opposição  fez  o 

Sue  Y.  Ex.  e  seus  amigos  fizeram  durante  15 
ias. 

O  Sr.  Beusario  de  Souza— Era  esta  a  ex- 
plicação que  tinha  de  dar  á  Camará. 

O  Sr.  Marcolino  Hloura  {pela 
ordewi)— Sr.  Presidente,  não  venho  fallar 
contra  o  vencido.  E*  meu  costume  acatar  sem- 
pre o  voto  da  maioria  do  Congresso,  que  re- 
presenta a  opinião  triumphante  do  paiz. 

A  emenda  apresentada  pelo  nobre  Deputado 

Selo  Ceará,  a  que  manda  acabar  com  a  classe 
08  cadetes  no  exercito,  não  íoi  tomada  em 
consideração  pela  Commissão,  porque  esta  en- 
tendeu que  a  Constituição  já,  ha  muito  tempo, 
abolira  essa  classe. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  a  emenda  do 
nobpeDeputado  veiu  patentear-nos  um  abuso, 
qtfè  se  está  commettendo,  qual  seja  o  de,  ape- 
zar  de  disposições  claras  de  leis,  estarem 
sendo  admittidos  no  nosso  exercito  cadetes; 
devo  declarar  á  Camará  e  a  V.  Ex.  qae,  á 


vista  disso,  e  para  evitar  taes  abusos,  a  Com- 
missão   tomará  na  devida  consideração   a 
emenda  do  nobre  Deputado  e  votará  mesmo 
por  ella. 
Era  a  explicação  que  tinha  a  dar. 

O  Sr.  Ot-ícIIo  ilibraiites  {pela 
orrfem)— Sr.  Presidente,  disse  o  distincto  pre- 
sidente da  Commissão  de  Marinh*  e  Guerra 
estar  já  arrependido  de  haver  dado  algumsis 
explicações  a  nós,  da  opposição,  que  tivemos 
a  honra  de  collaborar  na  lei  de  forças,  e  lasti- 
mando não  havermos  nós  comprehendido  as 
palavras  que  S.  Ex.  anteriormente,  havia 
pronunciado. 

O  il lustre  Deputado,  discutindo  a  matéria, 
em  resposta  á  minha  pessoa,  declarou  que  a 
emenda  ao  art.  1*  e^a  acceitavel,  e,  entre- 
tanto, na  occasião  da  votação,  teve  procedi- 
mento contrario. 

S.  Ex.  declarou  desta  tribuna  que  a  emenda 
da  ex-Commissão  de  Marinha  e  Guerra  era 
muito  acceitavel,  por  isso  que  referia-se  ao 
numero  máximo  de  praças,  o  que  já  haviamos 
feito,  por  occasião  da  discussão  do  projecto 
que  fixava  as  forças  navaes. 

Quanto  á  outra  emenda,  que  se  refere  ás 
praças  e  ex-praças.  Diz  o  projecto  da  Com- 
missão que  as  praças  que  concluírem  o  tempo 
de  serviço  terão  direito  a  certo  premio  ;  e 
nós  outros  estendíamos  essas  vantagens  a 
todos  aquelles  que  tivessem  sido  praças  e 
que  actualmente  não  o  são.  Essa  tinha  a 
vantagem  de  trazer  grande  numero  de  vo- 
luntários já  práticos  para  o  exercito. 

A  Commissão  entendeu  que  era  a  mesma 
cousa,  quando  é  cousa  inteiramente  diversa. 
A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  não  com- 
bateu essas  emendas,  na  occasião  em  que  se 
tratou  da  discussão  da  fixação  de  forças.  E 
agora  em  silencio  votou  contra  ellas  que 
traziam  grandes  vantagens  parao  serviço  do 
exercito. 

Já  se  vô  que  o  Presidente  da  Commissão 
não  tem  razão  no  que  disse.  O  nobre  relator 
da  Commissão  está  justificando  plenamente  a 
nossa  censura,  porque  declarou  que  a  única 
emenda,  que  fora  á  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra,  é  a  que  se  refere  aos  alumnos,  ao 
passo  que  não  tinha  conhecimento  das  ou- 
tras. Já  vê  V.  Ex.  que  a  Commissão  de  Ma- 
rinha 6  Guerra  não  teve  occasião  de  ler  o  pro- 
jecto por  nós  apresentado. 

O  8r.  Isauro  Muller  (*)  {para  uma 
explicação  pessoal)'^TvdLZ'me  á  tribuna,  Sr. 
Presidente,  para  esta  explicação  peskoal,  a 
explicação  pessoal  que  por  sua  vez  deu  a  esta 
Casa  o  illustre  leader  da  maioria  governa- 
mental. ApprouveaS.  Ex.,  analysando  a 
explicação  que  dera  o  nosso  collega,  o  nobre 
Deputado  pelo  Pará,  declarar  que  S.  Ex.  só 
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tinha  tido  em  vista  attenuar  o  procedimento 
incorrecto  que  tivera  a  opposiçâo,  não  to- 
mando parte  nas  votações  desta  Casa,  pelos 
motivos  que  já  foram  ditos. 

Peço  licença  para  dizer  aS.  Kx.  que,  si 
este  procedimento  carece  de  ser  attenuado, 
não  seremos  nós  os  primeiros  a  ter  necessi- 
dade de  attenual-o,  porque  não  fomos  nós  os 
iniciadores  neáta  Casa  dos  processos  de  reti- 
rada antes  de  votações  consideradas  per- 
didas. 

Admiro-me  de  que  as  deserções  organizadas 
por  S.  Ex.  e  por  S.  Ez.  dirigidas  j&  pareçam 
ao  seu  espirito  de  menos  importância  do  que 
as  retiradas  da  opposiçâo,  que  s>ão  muito  me- 
nos graves  e  muito  mais  naturae s  que  as  re- 
tiradas dos  que  se  dizem  maioria. 

Mas,  vou  tranquillisar  S.  Ez.,  asseve- 
rando que  neste  procedimento,  ainda  que  não 
fosse  por  uma  combinação  prévia,  sinão  por 
uma  ezpressão  natural  deante  do  modo,  por 
que  se  estava  votando  uma  lei  contra  a  qual 
a  opposiçâo  não  foi  opposicionista,  não  houve 
dissentimento  entre  nós* outros,  nem  entre  os 
collegas  que  aqui  divergiam  no  seu  modo  de 
proceder,  do  modo  de  proceder  de  nós  outros. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  é  testemunha  de 
que  no  estudo  da  lei  de  flzação  de  forças,  os 
oradores  da  opposiçâo  que  se  occuparam  deste 
debate  e  propuzeraro  emendas,  especialmente 
os  nobres  Deputados  militares,  provaram  pela 
sua  argumentação  e  pelas  emendas  que  pro- 
puzeram,  que  não  estavam  fazendo  politica  e 
que  nessa  occasião  o  que  procuravam  era  dar 
ao  exercito  os  meios  de  se  organizar,  que  elle 
não  possue,  como  sabe  todo  o  paiz  pela  dolo- 
rosa ezperiencia  por  que  estamos  passando 
nos  successos  que  se  dão  na  terra  de  V.Ez. 
Si  motivo  de  censura  ha,  é  contra  a  maioria 
governista  que  oppoz-se  hoje  pela  recusa 
systematica  a  tudo  que  a  opposiçâo  propu- 
nha, ao  passo  que  eu,  memoro  da  opposi- 
çâo, votava  com  a  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  contra  emendas  de  alguns  ooUegas 
opposicionistas. 

Emquanto  eu  assim  procedia,  a  maioria 
não  discordava  em  um  so  voto,  para  recusar 
politica,  systematicamente  o  que  nós  pe- 
díamos, como  succedeu  a  propósito  do  art.  1°. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— V.  Ez.  não  pôde 
entrar  na  intenção  dos  seus  collegas. 

O  Sr.  Lauro  Mííllbr  —  Estou  expondo 
apenas  os  factos,  não  estou  entrando  na  in- 
tenção de  ninguém.  Estou  lembrando  o  modo 
por  que  se  votou  systematicamente  contra 
todas  as  emendas  apresentadas  pela  oppo- 
siçâo e  tenho  direito  de  foliar  por  esta  forma, 
porquanto,  membro  da  opposiçâo,  tive  occasião 
de  dar  provas,  como  outros  collegas,  de  que 
esta  questão  não  era  politica,  votando  contra 


emendas  apresentadas  por  collegas  da  (^po- 
sição. 

Não  foi,  por  consequência,  sinão  por  vermos 
que  a  nossa  collaboração  era  systematica- 
mente recusada  pela  maioria,  quando  não 
nos  coliocavamos  no  terreno  politico,  que 
por  um  movimento  natural,  espontâneo,  a 
opposiçâo  recusou  tomar  parte  nesta  vo- 
tação. 

Declaro  mesmo  a  V.  Ex  que  o  que 
sempre  censurei  nas  retiradas  aa  maioria 
desta  Camará,  não  foi  tanto  em  si  o  facto  da 
retirada,  (bi  o  modo  por  que  se  fozia  a  re- 
tirai da  de  quem  se  dizia  maioria,  porque 
nunca  em  parlamento  algum  do  mundo,  em 
occasião  determinada,  desde  que  uma  obra 
seja  generosa  e  justificada,  nunca  se  negou  á 
opposiçâo  o  direito  de  discutir. 

Por  consequência,  Sr.  Prodidente,  pedi  a 
palavra  para  dar  esta  explicação,  para  dar 
ao  nobre  leader  da  maioria  estaiis  duas  tran- 
quillidades:  a  tranquillidade  queS.  Ex.  pôde 
ter  de  que  não  nos  sentimos  na  necessidade 
de  attenuar  o  procedimento  que  tivemos,  e  a 
tranquillidade  de  que  o  chefe,  que  nos  dirige, 
é  inteiramente,  como  foi  por  seu  procedi- 
mento, solidário  com  todos  os  seus  collegas  e 
que  si  essa  iiolidariedade  não  existisse,  nós 
não  tomaríamos  a  attitúde  que  tomamos, 
porque,  embora  tenhamos  perdido  a  coope- 
ração de  S.  Ex.,  havemos  de  continuar  em 
um  partido  disciplinado,  unidos  pelo  mesmo 
sentir. 

O  Sr.  Px^esidente  —  Está  finda  a 
hora  destinada  á  primeira  parte  da  ordem  do 
dia. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
sobre  o  Código  Penal. 

O  Sr.  Presidieiite  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Trindade. 

O  Sr.  Xrindlcide  —  Agora,  Sr.  Pre- 
sidente, é  que  cabe-me  a  vez  de  terminar  as 
considerações  que  na  ultima  sessão,  em  que 
entrou  em  debate  o  projecto  em  discussão, 
eu  expendia,  cm  justificação  do  meu  voto 
no  seio  da  Commiseão  Especial  incumbida 
de  rever  o  projecto  do  Código  Penal,  e 
que  motivou  a  restricção  por  mim  expres- 
sada ao  art.  56  do  mesmo  projecto,  defen- 
dendo a  emenda  que,  como  seu  complemento 
tive  a  honra  de  offerecer  á  Camará. 

Nessa  occasião  eu,  justificando  da  se- 
gunda these  de  minha  argumentação^  de- 
monstrava que  a  innovação  que  se  pretende 
fozer  no  prqiecto,  em  relação  aos  effeitos  da 
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penalidade,  addicionando-se-lhes  a  dissolução 
do  yíqcqIo  oonjugal,  era  impertinente  em  lei 
penal. 

Lembrei,  a  respeito,  a  conducta  do  parla- 
mento franoez  por  oocaai&o  da  reforma  rio 
Código  Penal  daquella  nação,  desprezando 
o  artigo  que  abolia  a  morte  civil,  um  de  cujos 
eíTeitos  era  a  dissolução  do  vinculo  conjugal, 
e  desprezando-o,  porque  semelhante  abolição 
envolvia  perturbação  de  direitos  regulados 
na  lei  civil,  e  portanto,  extranbas  à  lei 
penal. 

Mostrei  que  idêntica  perturbação  nas  rela- 
ções de  direitos  inestimáveis,  como  os  de  fa- 
mília, propriedade  e  de  terceiros  surgiria 
da  adopção  da  medida  contida  no  referido 
art.  56,  isto  é,  da  innovação  no  direito  penal 
da  dissolução  do  vinculo  conjugal  como  effeito 
de  pena,  desde  que  a  lei  civil  brazileira  ga- 
rante a  indis:iolubilidade  do  vinculo  conjugal 
e  garante  as  respectivas  relações  jurídicas 
que  a  lei  penal  não  pôde  perturbar  e  menos 
destruir. 

Mostrei  que,  além  dessa  razão,  aocresce 
outra,  que  torna  inexequível  a  dissolução  do 
vinculo  na  penalidade  do  crime,  qual  a  pos- 
sibilidade da  reparação  da  condemnação,  nos 
termos  do  art.  81  da  Constituição  da  Repu- 
blica, auanto  importa  a  restituição  ao  con- 
demnado  de  todotf  os  direitos  de  que  fora 
privado  pela  pena  annullada,  ou  mesmo  com- 
mutada,  como  é  expresso  no  art.  81  do  pro* 
jecto. 

Desenvolvia  essas  considerações,  &j  carrei- 
ras, em  virtude  da  hora  adeantada,  em  que 
me  coube  a  honra  de  fallar,  e  dos  numerosos 
apartes  que  me  interrompiam,  quando  tui 
forçado  a  suspendei-as  por  haver  terminado  a 
prorogação  que  a  Camará  se  dignou  con- 
ceder-me,  facultaudo-me  V.  Ex.,  de  accordo 
com  o  Regimento,  o  que  assas  agradeço,  con- 
tinual-as  na  seguinte  sessão,  que  é  esta,  em 
que  tem  logar  a  discnssão  do  projecto.  Vou, 
pois,  desempenhar-me  desse  dever. 

Sr.  Presidente,  a  dissolução  do  vinculo 
coqjugal  como  effeito  de  pena  oriminnl  é, 
como  disse,  em  face  do  nosso  actual  instituto 
jurídico,  de  consequências  desastrosas  e  fu- 
nestas pela  irrepardbilidade  de  seus  eíTeitos. 
Podendo  ser  em  todo  o  tempo  reparada  a 
condemnação  do  sentenciado,  ou  pela  commu- 
tação,  que  o  torne  passirel  de  pena  que 
exclua  o  effeito  da  dissolução  do  vinculo  ou 
pela  sua  completa  absolviç:o  que  o  rehabi- 
íite  em  todos  os  seus  direitos,  em  qualquer 
destsKB  hypotheses  (içam  sem  solução  relações 
de  direito  creadas  pela  dissolução  do  vinculo 
conjugal  realizada  em  virtude  da  sentença 
commatada  ou    revogada    posteriormente. 

Como  V.  Ex.  e  a  Camará  sabem,  a  lei  ft*an- 
ceoi  estabelecia  providencias  para  os  effeitos 
da  morte  civil  (  a  qual  involvia  ipso  facto  a 


dissolução  do  vinculo  conjugal ),  assignando, 
em  certas  hypotheses  da  condemnação,  pe- 
ríodos differentes,  findos  os  quaes  é  que  esses 
effeitos  se  tornavam  effectivoe. 

Ainda  assim  os  jurisconsultos  divergiam 
sobre  a  intelligencia  do  texto  da  lei,  a  re- 
speito desse  assumpto. 

Na  condemnação  ã  morte,  opinava  Demo- 
lombe,  que  os  seus  effeitos  não  resultavam 
do  só  fhcto  da  condemnação  passar  em  Julga- 
do, mas  era  indispensável  que  a  morte  fosse 
realizada  ex^vi  da  condemnação,  de  modo  que, 
si  o  condemnado  se  evadia  ou  si  morria  de 
morte  natural,  mesmo  no  acto  da  requisição 
ou  antes  desta,  a  morte  civil  não  tinha 
effeito. 

Em  relação  à  condemnação  por  contumácia 
de  que  resultou  a  morte  civil,  a  lei  as&i- 
gnava  o  prazo  de  cinco  annos  para  que  a  sen- 
tença produzisse  aquelle  effeito  ;  prazo  que 
Duranton  entendia  ser  de  20  annos,  em  vista 
dos  ar ts. 476  e  outros  do  Código  de  Instrucção 
Criminal,  dizendo  que  não  é  sinão  quando 
expira  este  prazo  que  o  casamento  é  dissol- 
vido pelo  effeito  da  condemnação,  excepção 
esta  feita  aos  arts.  25  e  27  do  Código  Penal 
em  homenagem  a  santidade  do  casamento  e 
no  intuito  de  evitar  consequências  irreparáveis 
e  funestas  de  uma  dissolução  antecipada. 

Quanto  aos  effeitos  dos  actos  resultantes  da 
condemnação,  por  exemplo,  a  perda  do  pátrio 
poder  e  outros  direitos  e  a  dissolução  do 
vinculo,  dada  a  revisão  do  feito  e  declarada 
sem  effeito  aquella,  o  Código  Civil  f^rancez 
estabelecia  no  art.  30  a  providencia  de  serem 
mantidos  os  mesmos,  providencia  que  Demo- 
lombe  combatia  como  deshumana. 

Dizia  elle: 

«Todas  estas  distincções  são  apuradas  por 
um  só  motivo ;  e  àquella  me  associo  de 
toda  a  minha  alma  !  E'  a  dureza,  é  o  rigor 
cruel  deste  art.  3o,  que,  em  presença  mesmo 
do  arresto  que  proclama  a  innocencia  do  con- 
demnado, mantém  para  o  passado  effeitos  tão 
terríveis  da  morte  civil  em  que  incorreu. 

Entretanto,  o  texto  da  lei  é  formal,  e  não 
detemos  sinão  fazer  votos  para  que  seja  ella 
adoçada  de  modo  mais  conforme  &  humani- 
dade, a  santidade  do  casamento.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  a  legislação  fran- 
ceza  contendo  estas  precauções,  os  legisla- 
dores da  reforma  do  Código  Penal  não  jul- 
garam pertinente  na  lei  penal  a  disposição 
abolitiva  da  morte  civil,  nós,  que  nenhuma 
providencia  temos  em  a  nossa  lei  civil,  é  que 
havemos  de  innovar  a  lei  penal  addicio- 
nando  nos  effeitos  da  pena  a  dissolução  de 
vinculo  conjugal  ?   {Apoiados.) 

Nestas  condições,  repito  o  que  j&  disse  da 
outra  vez,  semelhante  innovação  é  imperti- 
nente,sem  o  preparo  em  lei  civil,  instituindo 
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O  divorcio  e  regulando  os  seus  effeitos,  é  in- 
exequível  como  effeito  de  pena,  que  poderá 
ser  commutada  ou  annuUada  em  caso  de  re- 
visão. 

Sr.  Presidente,  o  illustrado  representante 
do  Rio  de  Janeiro,  Sr.  Dr.  Érico  Coelho,  com- 
batendo a  minha  opinião  emittida  no  seio  da 
Com  missão  Especial  em  opposição  á  disso- 
lução do  vinculo,  como  effeito  de  pena,  disse, 
em  seu  discurso,  com  que  abriu  o  debate 
sobre  este  projecto,  que  as  fontes  de  obri- 
gações e  garantias  são  de  três  ordens. 

Primeira,  a  lei  civil,  penal,  politica  ou  ad- 
ministrativa. 

Segunda,  o  contracto  ou  o  quasi  con- 
tracto. 

Terceira,  o  delicto  ou  quasi  delicto. 

Dahi  concluiu  S.  Ez.  que  a  dissolução  do 
vinculo  conjugal  tanto  pôde  ser  assumpto  da 
lei  penal  como  da  civil,  e  para  corroborar  o 
seu  asserto,  S.  Ex.  invocou  o  Código  Penal 
vigente,  cujos  arts  232,  273  e  277,  além  de 
outras,conteem  medidas  de  ordem  civil,assim 
como  a  lei  de  24  de  janeiro  de  1»90,  que  de- 
cretou o  casamento  civil  contém  penalidades 
que  constituem  medida  de   alçada  criminal. 

Na  sessão  antecedente,  em  que  comojà 
disse,  tive  a  honra  de  oocupar  a  tribuna  em 
defesa  do  meu  voto  na  Commissão  Especial  e 
sustentação  da  emenda  que  nesse  particular 
offereci  á  Camará,  toquei  ligeiramente  nesse 
fundamento,  de  que  se  serviu  o  illustre  re- 
presentante do  Riode  Janeiro  para  impugnar 
as  razobs  daquelle  meu  voto.  Então,  resumi- 
damente, como  me  impunha  o  momento  do 
adeantamento  da  hora,  com  a  devida  vénia 
de  S.  Ex.,  disse  que  o  nobre  Deputado  pelo 
Riode  Janeiro  laborava  em  equivoco,  pois 
que  os  factos  licitos  e  os  illicitos  não  são 
origens  de  obrigações  e  de  prerogativas  ou  di- 
reitos; que  estes  se  derivam  da  lei  que  é  a  sua 
fonte,  quer  em  relação  aos  direitos  absolutos 
do  homem  que  ella  reconhece  e  garante, 
quer  em  relação  aos  direitos  relativos,  que 
sâoaqiielles  que  resultam  dos  factos  licitos  e 
dos  illicitos  que  a  mesma  lei  creou,  ou  re- 
conhece e  mantém. 

Quando  a  lei  reconhece  e  garante  direitos 
e  obrigações  correspondentes  em  relação 
a  todos,  ahi  esta  o  direito  no  sentido 
objectivo  ;  quando  crêa,  ou  reconhece  e 
garante  em  relação  a  certos  e  determi- 
nados factos  e  pessoas  que  nelles  figuram, 
dà-se  o  direito  relativo,  ou  o  direito  no 
sentido  subjectivo,  que  é  a  razão  de  ser 
do  direito.  Portanto,  as  convenções,  os  con- 
tractos ou  quasi  contractos,  os  delictosou 
quasi  delictos,  não  são  mais  do  que  a 
forma  ou  a  razão  de  ser  do  direito,  ou  o  di- 
reito no  sentido  subjectivo.  O  pátrio  poder,  o 
poder  marital,  a  indemnização  do  damno  e 
outras  prerogativas  e  obrigações  correspon- 


dentes não  teem,  pois,  a  sua  fonte  nos  factos 
licitos  ou  illicitos  que  as  ingendraram,  mas 
na  lf»i  no  sentido  objectivo  que  creou  e  ga- 
rante esses  direitos  e  obrigações  para  todos.  Si 
a  lei  não  as  creasse  ou  não  as  reconhecesse  e 
garantisse  a  sua  effectividade  aquellas  prero- 
gativas não  passari  im  de  meras  faculdades 
sem  obrigação  correspondente,  porque  a  pre- 
rogativa  só  é  direito  e  gera  obrigação  corre- 
Ia&,  quando  reconhecida  pela  lei.  Ora,  si  as 
leis  se  distinguem  conforme  o  fim  a  que  se 
destinam,  correspondentemente  às  diversas 
ordens  de  interesses  e  relações  sociaes,  é  claro 
que  a  lei  penal  que  se  destina  a  classificar 
as  infracções  das  relações  jurídicas  reguladas 
por  outras  leis,  tanto  de  ordem  publica  como 
de  ordem  privada,  e  dictar-lhes"  penalidade, 
não  pôde  est  ibelecer  medidas  próprias  de 
economia  das  outras  leis,  sem  perturbar  o  or- 
ganismo juridico,  como  effectivamente  per- 
turba, de  modo  a  tornar  absurdas  e  inexequí- 
veis essas  medidas. 

Já  tive  occasião  de  refutar  o  argumento  do 
nobre  Deputado  pelo  Riode  Janeiro,  em  rela- 
ção ao  simile  que  S.  Ex.  enxerga  no  Código 
Penal  vigente,  quando  nos  artigos  232  e  ou- 
tros estabelece,  como  effeito  de  pena,  provi- 
dencias que  entendem  com  direitos  de  fa- 
mília; então  disse  que  esses  direitos  se 
acham  i*egulado8  na  lei  civil  que  providen- 
cia sobre  o  caso  de  sua  perda  ou  suspensão ; 
sendo  que  a  perda  acha-se  actualmente  abo- 
lida pela  Constituição  da  Republica,  que  só  a 
admitte  em  dous  casos,  fora  dos  quaes  ne- 
nhum código  a  pôde  instituir.  As  medidas 
penaes  creadas  pela  lei  de  24  de  janeiro,  pela 
infracção  de  suhs  disposições  por  parte  dos 
respectivos  funccionarios,  ás  quaes  também 
se  soccorreu  o  illustre  Deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  permitta  S.  Ex.  lhe  diga,  não  tem 
o  valor  queS.  Ex.  lhe  empresta.  Essas  pe- 
nas são  meramente  regulamentares  ou  disci- 
plinares e  não  criminaes. 

Finalmente,o  illustre  representante  leu  em 
seu  apoio  a  opinião  de  Schuthzemberger  em 
seu  Tratado  de  leis  de  ordem  social^  á  pagina 
126  do  1*>  volume,  que  trata  dos  elementos 
que  constituem  a  ordem  social:  consinta  o  il- 
lustre Deputado  que  lhe  diga  que  nenhuma 
applicação  pude  descobrir  na  opinião  desse 
professor  de  direito,  em  relação  ao  particular 
do  projecto  em  discussão.  O  que  diz  Schu- 
thzemberger com  toda  a  applicação  ao  assum- 
pto se  acha  á  pagina  31  do  2''  volume,  onde 
elle  assim  se  expressa: 

<0s  principies  que  derivam  essencialmente 
da  natureza  e  do  fim  das  relações  constituti- 
vas da  ordem  social  são  os  reguladores  do  di- 
reito. Si  o  legislador  as  ignora,  elle  age  ao 
acaso  e  á  semelhança  do  piloto  que  navega 
sem  bússola  em  mar  desconhecido. 


SBSSiO  EM   2  DB   AGOSTO  DE    1807 


15 


€  O  direito  positivo  formula  as  applicacões 
que  esâespriDcipioe  teem  recebido  em  tempos 
e  em  situações  dadas.  Si  o  legislador  conhece 
08  princípios  reguladores  do  direito,  mas 
ignora  o  estalo  dos  costumes  e  dos  interesses 
da  sociedade,  cujas  relações  deve  regular, 
íará  doutrina  e  nâo  leis  praticas. 

€  O  direito  positivo  não  é  uma  aggregação 
de  leis,  mas  um  systema  orgânico  de  insti- 
tuições obrigatórias.  A  concordança  das  leis 
é  uma  condiç  )0  não  menos  essencial  a  Ma.  a 
legislação,  como  o  são  a  justiça  e  o  valor 
pratico  das  leis. 

«  B*  preciso,  pois,  que  o  legislador  conheça 
o  direito  positivo  e  saiba  prever  os  eflfeitos 
que  a  abrogação  de  uma  lei  pôde  produzir,  e 
a  influencia  que  a  lei  nova  exercerá  sobre  o 
complexo  de  leis,  com  as  quaes  deva  ella  ser 
oootvlenada.  O  legislador  deve  ser  philosopbo, 
homem  pratico  e  jurisconsulto,  mas  isto  não 
lasta. » 

Sr.  Presidente,  nada  me  parece  tão  appli- 
cavei  ao  assumpto  em  discussão  do  que  a 
opinião  emittida  pelo  notável  mestre  de  di- 
reito 6  que  acabo  de  ler.  Longe  de  favorece- 
rem aos  argumentos  do  illustre  reprosentante 
do  Rio  de  Janeiro  os  conceitos  expressados  por 
Schuthzembeger,  que  é  divorcista.  os  con- 
demnam.  A  concordância  das  leis,  diz  elle,  é 
uma  condis ão  essencial  a  toda  a  legislação. 
S'  preciso  que  o  legislador  saiba  prever  os 
eíTeitos  que  a  abrogação  de  uma  lei  poderá 
produzir  e  a  influencia  que  a  lei  nova  exer- 
cerá sobre  as  outras  leis.  A  appUcação  é 
perfeita. 

No  particular  de  que  se  trata,  a  disposi- 
ção do  art.  50  do  projecto  não  previne  os 
eflèitoB  que  vae  ella  produzir  nas  relações  de 
direito  reguladas  na  lei  civil. 

Passarei  agora,  Sr.  Presidente,  és  razões 
em  que  no  seio  da  Commissão  Especial  a  sua 
illustre  maioria  se  apoiou  para  innovar  nos 
effeitos  da  penalidade  a  dissolução  do  vinculo 
conjugal,  (iesprezando  na  hypothese  o  proje- 
cto submettido  ao  seu  exame. 

O  Sr.  Milton— Modificando. 

O  Sr.  Trindade— Modificando  ?  O  projecto 
de  1893  estabelecia  a  dissolução  absoluta  e 
forçada  do  vinculo  conjugal,  como  effeito  do 
ergástulo,  pena  correspondente  á  galé.  O  er- 
gástulo, pelos  seus  effeitos  bárbaros  e  deshu- 
manos,  desmoralizava  o  condemnado,  e  para 
que  essa  desmoralização  não  se  communicasse 
ao  cônjuge  innocente,  o  projecto  instituía 
aquella  providencia. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  E  no  caso  do  lenoci- 
nlo  ?  B'  uma  outra  hypothese  do  projecto,  e 
estou  ancioso  de  ouvir  V.  Ex.  a  respeito.  . 

O  Sr.  Trindade  —  V.  Ex.  não  admitte  que 
o  réo  condemnado  por  lenocínio  seja,  na  revi- 


são do  processo,  considerado  innocente?  A 
razão  ô  a  me$ma,  e,  a  meu  ver,  é  a  capital. 
Abula-se  o  re:urso  constitucional  da  revisão 
da  ^  en tença,  e  concordarei  com  esse  effeito  da 
pena  por  lenocínio,  de  accordo  com  a  lei 
civil. 

O  Sr.  Érico  CJoelho  —  Concorda  ?  Bem. 
Registre-se. 

O  Sr.  Trindade  —  Registre-se ;  no  caso  de 
lenocinio,  achando-se  a  sentença  condemnato- 
ria  irrevogável,  concordo  com  a  dissolução  do 
vinculo  como  effeito  dessa  pena,  si  a  lei  civil 
a  decreta  neste  caso  e  estabelece  um  prazo 
mais  ou  menos  longo  para  que  o  cônjuge  inno- 
cente possa  contrahir  segundo  casamento. 
(Apartes.) 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Já  V.  Ex.  admitte 
a  dissolução  do  vinculo,  taes  sejam  as  con- 


0  Sr.  Trindade  —  Sim,  naquellas  condi- 
ções referidas. 

O  Sr.  Erico  Coelho  — Salvo  si  está  arre- 
pendido do  que  disse. 

O  Sr.  Trindade  — Não  estou,  não,  senhor. 

Sr.  Presidente,  dizia  que  o  accusado  por 
leno'inio  poderá  ser  victima  de  uma  calu- 
mnia,  mesmo  por  parte  do  seu  cônjuge,  a  mu- 
lher. pesso3k  frágil,  e.como  tal,  fácil  de  ser  se- 
duzida, para  coraprometter  a  sorte  do  marido, 
e  por  tal  modo  destruir  o  vinculo  conjugal 
que  a  prende  ao  mesmo  e  ligar-se  ao  seductor, 
desde  que  a  lei  prescreve  a  dissolução  nesta 
hypothese ;  depois  da  condemnação  a  prova 
da  verdade  poderá  surgir  e  em  revisão  o  sen- 
tenciado ser  declarado  innocente. 

E'  de  ver  que  no  lenocinio  pôde  dar-se  a 
mesma  razão  que  se  dará  em  outro  qual- 
quer crime,  do  erro  judiciário  na  imposição 
da  pena,  produzindo  a  mesma  perturbação  de 
direitos,  que  resultará  também  no  caso  da 
separação  das  pessoas,  facultada  pela  lei  de 
1890. 

O  lenocinio  é  a  extrema  degradação  moral 
do  individuo,  o  cônjuge  que  o  commette  ó 
um  degenerado,  é  um  monstro  da  sociedade ; 
por  isto  mesmo  é  que  as  suas  provas  devem 
>er  bem  apuradas,  porque  a  humanidade  ó 
frágil.  Mais  tarde  é  possível  que  ambos  se- 
jam innocentes  victimas,  o  accusado,  da  ca- 
lumnia  da  esposa  seduzida  para  imputar-lhe 
facto  tão  hediondo  e  esta,  de  não  ter  sido 
victima  desle  facto.  Os  annaes  judiciários 
ahi  estão  para  attestar  o  alcance  da  fragili- 
dade feminina. 

A  illustre  maioria  da  Commissão  Especial, 
entre  tanto,opinoudiversamente,tundando-se: 
1",  em  que  a  dissolução  do  vinculo  conjugal, 
como  effeito  de  pena  está  instituído  em  códigos 
de  outras  nações ;  2*^,  em  que  semelhante  in- 
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novação  na  nossa  lei  penal  nenhum  inconveni- 
ente poderá  occasionar  â  família,  porque  o 
projecto  torna  essa  providencia  dependente 
da  morte  do  cônjuge  innocente. 

No  seio  da  Ck)mmis8ão  combati  esses  funda- 
mentos, e  algumas  das  razões  em  que  apoiei 
a  minha  argumentação  foram  reproduzidas 
o  anno  passado  em  uma  das  sessões  em  que 
se  tratou  de  assumpto  que  com  este  se  rela- 
cionava, pelo  illustre  membro  da  Commissão 
Especial  e,  como  eu,  divergente  nesse  parti- 
cular da  sua  illustre  maioria,  o  Sr.  Dr.  Oli- 
veira Braga,digno  representante  de  S.  Paulo, 
e  uma  delias  pelo  illustre  representante  do 
Rio  de  Janeiro  que  encetou  o  presente  debate. 
Vou  reproduzil-as. 

Sr.  Presidente,  apezar  do  muito  respeito 
que  tributo  ao  saber  jurídico  dos  illustres 
membros  que,  nesse  particular,  constituíram 
a  maioria  da  Commissão  Especial,  não  me  foi 
possivel  acceitar  esses  fundamentos  para  a 
adaptação  da  providencia  da  dissolução  do 
vinculo  como  eflèito  de  pena,  quando  a  lei 
civil  não  a  reconhece  no  regimem  conjugal. 

O  primeiro  fundamento  não  me  pareceu, 
como  ainda  não  me  parece,  acceitavel,  por- 
que, além  de  que  os  códigos  penaes  de 
outras  nações  estabelecem  a  dissolução  no 
vinculo  como  effeito  de  pena,  são  só  daquel- 
las  onde  o  divorcio  se  acha  instituído  da 
legislação  civil  que  regula  todos  os  seus 
effeitos,  e  os  que  não  o  instituem  em  sua 
legislação  civil  não  o  adaptam  no  regímen 
penal,  como  por  exemplo,Portugal,  Hespmha 
e  Itália,  cujo  Código  Penal  serviu  aliás  de 
modelo  ao  actual  projecto,  como  serviu  ao 
Código  vigente ;  accresce  que  o  legislador 
deve  reflectir  em  sua  obra  a  vida,  os  costumes 
e  os  sentimentos  de  sua  nação,  torna ndo-os 
mais  puros  e  respeitáveis,  e  não  os  costumes 
e  03  sentimentos  alheios,  que  por  mais  belloà 
que  sejam  podem  deixar  de  produzir  os  fru- 
ctos  desejados. 

A  este  respeito  Schuthzembergar  diz :  <  As 
instituições  e  as  leis  de  uma  nação  não  se 
enxertam  nos  costumes  e  interesses  de  outra 
nação,  si  não  se  acham  ellas  acceitas  pela 
consciência  publica  e  si  não  estão  em  relação 
real  aos  costumes  e  sentimentos  desta.  Todo 
o  jus  receptum  imposto  por  via  da  autoridade 
da  lei  em  opposição  á  consciência  nacional  e 
aos  sentimentos  do  povo,  esse  direito,  fosse 
mesmo  a  razão  escripta,  falseia  profunda- 
mente o  desenvolvimento  natural  das  insti- 
tuições Jurídicas.» 

O  Sr.  Presidente— Lembro  ao  nobre  Depu- 
tado que  está  finda  a  hora. 

O  Sr.  Trindade -V.  Ex.  ha  de  permittir 
que  conclua  as  minhas  observações,pois  o  Re- 
gimento não  me  permitte  fallar  mais  sobre  o 
assumpto. 


Vê  a  Camará  das  palavras  do  illustre  publi- 
cista que  não  é  conveniente,  politico,  mesmo 
enxertar  era  lei  de  um  paiz  disposições  de 
outro  paiz,  que  si  aqui  foram  reclamadas 
pelos  costumes  e  sentimentos  do  povo,alli  po- 
dem ser  incompatíveis  com  os  mesmos,  ainda 
quando  essas  leis  sejam  a  razão  escripta.  Em 
taes  condições,  pergunto :  essa  disposição  con- 
tida na  legislação  de  outras  nações  estão 
ac3eitas  pela  consciência  nacional  ?  Não,  por 
certo.  A  nação  inteira  a  repelle. 

O  Sr.  Érico  Coelho— E'  talvez  um  caso  de 
plebiscito.  Nós  estamos  aqui  não  sei  para 
que,  si  não  somos  a  classe  dirigente  da  socie- 
dade brazileira. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— A  consciência  na- 
cional em  matéria  de  sciencia  fórma-se  pela 
sciencia.  Não  interrogue,  pois,  a  consciência 
nacional,quando  se  trata  de  assumptos  desta 
ordem. 

O  Trindade— A  sciencia  adquire-se  pelo 
estudo  dos  factos,  pela  observação  e  pela  ex- 
periência, tivando  destas  as  devidas  conse- 
quências. Pergunto :  a  observação,  aexpe- 
riencia  da  nossa  vida  social, nesta  grande  Ca- 
pital e  principalmente  nos  Estados,  formarão 
essa  sciencia  para  semelhante  reforma  ? 

O  Sr  Lauro  Muller— A  representação  na- 
cional está  lembran  lo ;  nós  representamos  a 
opinião  publica. 

O  Sr.  Trindade  —  Nós  representamos  a 
Nação,  e  as  nossas  opiniões  devem  ser  inspi. 
ralas  nos  sentimentos  do  povo.  Devemos  co- 
nhecer esses  sentimentos  para  correspon- 
del-as,  traduzindo-as  em  leis.  Ora,  o  povo  bra- 
zíleiro  já  manifestou  por  qualquer  modo  o  sen- 
titneiiloda  reforma  do  regi  nen  conjugal, para 
substituir  o  regimen  actual  pelo  da  dissolu- 
bilidade do  vinculo?  E  porque  algum  ou 
alguns  dos  seus  representantes  aqui  a  pro- 
clamam, significa  isto  a  expressão  da  von- 
tade nacional?  Não,  por  certo. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Pergunte  ao  illus- 
tre companheiro  da  bancada  da  esquerda,  si 
a  Igreja  invoca  a  consciência  nacional  para 
dictar  as  suas  leis  e  os  seus  dogmas? 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— E'  cousa  muito 
diversa.  A  verdade  vem  de  outra  fonte. 

O  Sr.  Trindade— As  leis  e  prescripções  da 
Igreja  não  tem  effeito  jurídico  na  sociedade 
civil.  A  Igreja  é  uma  sociedade  particular, 
infelizmente. 

Nada  tem  com  o  Estado  e  nem  este  com  as 
suas  prosci-ipções.  E*  o  desgosto  que  tenho 
da  Constituição  Republicana  ter  abolido 
Deus  do  seio  da  sociedade  brazileira,  que 
nasceu  tendo  por  symlx)lo  a  cruz. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Não  é  exacto 
este  modo  de  dizer. 
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o  Sr.  Érico  Coelho— V.  Bz.,  como  De- 
putado, tomou  o  compromisso  de  sustentar  a 
Constituição  e  as  leis;  e  é  assim,' accusando, 
que  as  defende  f  I 

O  Sr.  Trindade—  A  defesa  não  exclue  a 
critica. 

Defendo  a  Constituição  Republicana,  mas 
não  estou  por  isto  impedido  de  criticar  al- 
^ns  de  seus  preceitos,  que  em  meu  pensar 
não  houvessem  sido  reclamados  pelo  senti- 
mento do  povo  brasileiro. 

O  Sr.  Quedelha  Mourão— Tanto  que  pôde 
pedir  a  rejeição  de  alguns. 

O  Sr.',Trindade— De  accordo.  Não  se  trata 
de  disposição  que  não  possa  ser  revogada;  a 
religião  catholica  ainda  pôde  ser  instituída 
como  religião  do  Estado. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Quod  Deusavertat. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  dá  um  parte. 

O  Sr.  Erioo  Coelho— V.  £x.  queria  um 
Deus  privilegiado  peia  Constituição;  queria 
que  em  matéria  de  religião  prevalecesse  a 
estampilha  do  Estado. 

O  Sr.  Trindade— E'  a  religião  dos  brazi- 
leiros.  B  quaea  os  inconvenientes  do  estabe- 
lecimento da  religião  do  Estado  no  regimen 
do  império? 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Apontei-os  todos. 

O  Sr.  Trindade— I^ses  ainda  hoje   se  dão. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  A  ultima 
questão  religiosa  o  que  foi  sinão  filha  desse 
regimen  ? 

O  Sh.  Trindade—  Meu  illustre  collega, 
V.  Ex.  bem  sabe  que  a  questão  religiosa 
ori?inou-se  do  capricho  do  poder  civil,  pre- 
tendendo ingerir-se  em  matéria  de  consciência 
da.exclusiva  alçada  da  Igreja. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Da  rebeldia  dos 
bispos. 

O  Sr.  Trindade— Da  rebeldia,  não.  O  Go- 
verno abandonou  o  decreto  de  28  de  março 
de  1S57  que  estabelecia  o  meio  de  prover 
sobre  os  actos  do  poder  eccleaiastico  e  atirou- 
se  ao  arbítrio. 

O  Sr.  Oumpio  Campos— E*  preferível  o 
regimen  de  hoje  ao  regimen  que  se  prati- 
cava no  tempo  do  império. 

O  Sa.  Érico  Coelho- Registre-se  o  aparte 
do  nobre  Deputado. 

A  igrcya  catholica  tem  queixas  do  primeiro 
e  do  segundo  como  não  tem  da  Republica, 
porque  os  imperadores  a  trataram  na  ponta 
do  látego;  e  di  Republica  a  Igr^^ja  tem  rece- 
bido somente  provas  de  consideração,  com- 
quanto  não  a  piúvilegio. 

Um  Sr.  Dbptjtado:  dá  um  aparte. 

amara    V.  IV 


O  Sr.  Trindade— o  Sr.  Érico  Coelho  foi 
quem  provocou  a  minha  opinião  a  respeito, 
e  cumpria-me  manifestal-a,  como  fiz,  com 
franqueza. 

Sou  contrario  à  opiniãodo  meu  digno  amigo, 
illustre  Deputa-lo  por  Sergipe,  Sr.  Padre 
Olympio  Campos. 

O  Sr.  Oltmpio  Campos— Eu  digo:  é  prefe- 
rivel  o  estado  actual  da  Igreja  ao  estado  da 
mesma  no  tempo  co  império.  E*  questão 
de  facto;  quanto  ao  principio,  não,  eon- 
demno  a  separação  da  j^eja  do  Estado. 

O  Sr.  Trindade— Ainda  ahi,  não  apoiado. 
No  regimen  do  império  a  Igreja  era. . . 

O  Sr.  Olympio  Campos  —  Perseguida. 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Trindade— Desculpe-me  V.  Ez.,  não 
era  tal,  ao  contrario,  era  acatada ;  havia  o 
respeito  reciproco,  o  auxilio  mutuo  entre  a 
Igreja  e  o  Estado  com  grande  proveito  ã  or- 
dem e  á  paz  publica. 

O  Sr.  Cupbrtino  de  Siqueira— V.  Ex. 
defende  a  monarchia? 

O  Sr.  Trindade— Defendo  a  situação  da 
Igreja  no  regimen  da  monarchia.  Devo  de- 
clarar ao  nobre  Deputado  que  tendo  adherido 
â  Republica  sou  tão  republicano  como  V.  Ez. 

Já  declarei  uma  vez  nesta  Camará,  em  uma 
das  sessões  de  1894,  quando  tive  a  honra  de 
occupar  a  sua  attenção,  que  tive  noticia  da 
queda  da  monarchia  e  da  proclamação  da 
Republica  a  15  de  novembro  de  1889  no  dia  17 
do  mesmo  mez,  e  nesse  mesmo  dia  adheri  ao 
novo  regimen,  que  tenho  servido,  e  conti- 
nuarei a  servir  com  o  mesmo  patriotismo  com 
que  o  servem  aquelles  que  para  elle  concor- 
reram pela  propaganda,que  se  consideram  os 
republicanos  da  gemma,  de  papo  amarello. 

O  Sr.  Erioo  Coelho— Como  eu. 

O  Sr.  Trindade- Como  V.  Ex.  e  outros, 
que  julgam  que  a  lealdade,  a  dedicação  pela 
defesa  das  novas  instituições  só  elles  as  teem, 
considerando  nós  outros,  os  adherentes,  que 
aliás  somos  tão  brazileiro8,tão  patriotas  como 
elles,  suspeitos  á  Republica. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Mas  não  dão  a  vida 
por  ella. 

O  Sr.  Trindade— Darei  como  V.  Ex.  No 
dia  que  fôr  preciso  defendel-a,  quando  forem 
precisos  os  meus  serviços  fracos,  mas  leaes 
e  patrióticos,  conte  commigo. 

O  Sr.  Erigo  Coelho— Registro. 

O  Sr.  Trindade— Pôde  registrar,  ealis- 
tar-me  desde  já  no  seu  batalhão.  Ninguém 
poderá  por  em  duvida  a  sinceridade  e  leal. 
dade  com  que,  desde  17  de  novembro  de  1889 
tenho  servido  á  causa  republicana.  {ApoiadosÁ 
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Não  a  sirvo  para  utilizar-me  de  vantagens 
pessoaes.  Não  sou  emprestado  publico  e  nem 
tenho  aspiração  alguma. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— E*  Deputado. 

O  Sr.  Trindade— Deputado  não  é  emprego 
publico  de  nomeação  do  Governo,  é  o  dele- 
gado do  povo  para  representalo  perante  o  po- 
der incumbido  de  fazer  a  lei,  defendendo 
os  seus  interesses,  ainda  as^im  não  solicitei 
essa  delegação,  e  antes,  quando  em  1893  o  meu 
partido  incluiu  o  meu  obscuro  nome  na 
lifrta  de  seus  candidatos  a  esta  Gamara,  pro- 
curei  excluir-me  dessa  honrosa  commissão, 
de  que  poderia  ser  investido  com  mais  pro- 
veito à  causa  publica  outro  que  dispozesse 
do  talento  que  me  falta.  {Não  apoiados). 

D  Sr.  Lauro  Mullbr— Não  é  este  o  pen- 
samento do  eleitorado,  que  é  o  juiz  na  causa. 

O  Sr.  Trindade— Sr.  Presidente,  passarei 
à  segunda  razão  expendida  no  seio  da  com- 
missão  especial  em  apoio  da  innovaçao  em 
nosso  regimen  penal  da  dissolução  do  vinculo 
conjugal,  oomoeffeito  de  pena,  pela  suaillus- 
tre  maioria. 

Esta  razão  foi  a  seguinte:  Nenhum  incon- 
veniente resulta  ã  familia,  por  que  a  disso- 
lução do  vinculo  âca  ad  liôitum  do  cônjuge 
innocente.  Si  este  se  compadecer  da  sorte 
do  culpado,  não  a  promoverá.  Gomprehende, 
V.  £x.,  Sr.  Presidente,  que  semelhante 
razão  não  é  mais  acceitavel  do  que  a  pri- 
meira, desculpem-me  os  meus  illustrados  col- 
legas,  que  assim  opinaram.  SS.  EEx.  con- 
fundem a  substancia  com  a  forma,  o  direito 
com  o  seu  ezercicio. 

O  Sr.  Erico  Coelho- Parece-me  que  V.  Ex. 
está  em  contradicção  comsigo  mesmo.  Ha 
pouco  admittiu  a  dissolução  do  vinculo  no 
caso  de  lenocínio,  agora  combate  o  ad  libitum 
da  disposição  do  projecto  da  Commissão,  e 
entende  que  não  deve  deixaif  ao  cônjuge  in- 
nocente a  faculdade  de  requerer  o  divorcio. 

O  Sr.  Trindade—  Não;  qão  ha  tal  contra- 
dicção. 

Disse  que  admittia  o  divorcio,  no  caso 
de  lenocínio,  d^as  as  circumstancias  e  condi- 
ções expostas ;  quaes  ser  o  divorcio  consa- 
grado em  lei  que  ao  mesmo  tempo  regulasse 
as  relações  de  direito  creadas  por  esse  insti- 
tuto e  supprimido  o  recurso  de  revisão,  em 
virtude  do  qua)  a  sentenç^a  nunca  será  irre- 
tractavel,  e  mais  a  fixação  de  um  prazo 
dentro  do  qual  pudesse  o  cônjuge  innocente 
valer-se  dessa  providencia  penal,  em  garantia 
da  estabilidade  das  relações  de  direito  deri- 
vadas do  casamento. 

Agora,  no  regimep  actual  do  nosso  direito, 
em  que  o  divorcio  não  é  uma  instituição  ju- 
rídica, e  se  o  quer  introduzir  como  effeito  de 
pena,  com  manifesta  perturbação  de  direitos  | 


sagrados,  combato  a  razão  daillustrada  maio- 
ria da  Commissão,  que  entende  não  haver 
inconveniente  nessa  adopção,  porque  fica  o 
emprego  dessa  providencia  ad  libUxim  do 
copjuge  innocente,  confundindo-se  a  substan- 
cia com  a  forma,  o  direito  com  o  exercício  do 
direito.  O  que  combato  é  a  substancia,  é  o 
divorcio  mesmo. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Isso  não  é  questão  de 
forma,  é  de  essência. 

O  Sr.  Trindade  —  E'  de  essência,  de  sub- 
stancia, mas  a  razão  em  que  se  apoia  a  il- 
lustrada  maioria  da  Commissão  é  da  forma 
do  exercido  do  direito,  do  modo  por  que  o 
divorcio  pôde  ser  applicado. 

O  Sr.  Milton— Mas  V.  Ex.  já  não  fez  con- 
cessão a  respeito  do  lenocínio  ?  Já  vê  que  não 
pôde  combater  o  principio,  em  absoluto. 

O  Sr.  Trindade—  V.  Ex.  ouviu-me  dizer 
as  circumstancias  e  condições  em  que  admit- 
tiria  o  divorcio  no  lenocioio.  Nas  circumstan- 
cias actuaes  do  nosso  direito,  combato,  em 
absoluto,  o  divorcio, 

O  Sr.  Milton— Em  absoluto  não  pôde. 

O  Sr.  Trindade  —  Si  não  o  temos  na  lei 
civil,  que  é  a  que  regula  as  relações  de  di- 
reitos de  flikmilia,  de  terceiros,  de  proprie- 
dade e  outros,  a  lei  penal  não  o  pôde  insti- 
tuir como  effeito  de  pena. 

O  Sr.  Milton— Si  V.  Ex.  admitte  o  divor- 
cio no  lenocínio,  logo  não  o  combate  em  ab- 
soluto. 

O  Sr.  Trindade  —  Perdão.  V.  Ex.  então 
não  prestou  attenção  Às  minhas  palavras. 
Perante  o  actual  instituto  jurídico,  que 
mantém  a  indissolubilidade  do  vii^culo.  e  do 
art.  81  da  Constituição  Republicana,  que  fa^ 
culta  a  revisão  da  sentença  condemnatoria, 
em  todo  o  tempo,absolutamente,  não  admitto 
o  divorcio. 

O  Sr.  Presidente— Communico  ao 
honrado  Deputado  que  está  finda  a  hora. 

O  Sr.  Trindade— Sr.  Presidente,  estou  de- 
fendendo, si  bem  que  mal,  (n&o  apoiados)  o 
meu  voto.  Não  tenho  culpa  de  caber-me  a 
palavra,  ou  ser  collocado  em  discussão  este 
projecto  em  hora  adiantada,  entretanto  vou 
resumir  o  que  fulta  para  concluir^  em  obe- 
diência a  V.  Ex. 

Passarei  à  opinião  dos  tribunaes  e  da  Facul- 
dade de  Direito  de  S.  Paulo  sobre  esse  parti- 
cular do  projecto.  Foram  ouvidos  todos  os 
tribunaes  de  justiça  dos  Estados  da  União  e 
as  faculdades  de  direito  ofiiciaes  sobre  o  pro- 
jecto,e  se  manifestaram  apena8,dos  tribunaes 
os  do  Para,  Goyaz  e  a  Corte  de  Apellação 
desta  Capital,  e  das  faculdades  de  direito  sô 
a  de  S.  Paulo.  Vamos  ver  a  opinião  delles. 
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Disse  o  tribunal  do  Pará,  pelo  seu  órgão,  o 
seu  illustre  presidente:  «Em  relação  á  disso- 
lução forçada  do  laço  conjugal, pondo  de  parte 
mesmo  os  costumes  cimentados  pelo  regimen 
anterior  do  casamento  catholico,  produzindo 
effeitos  civis,  ahi  temos  o  notável  Código  Pe- 
nal italiano,  recente  monumento  do  direito 
penal,  em  que  collaboraram  os  mais  autori- 
zados especialistas  daquelle  culto  paiz,  que 
não  consagrou  aquella  enormidade  moral, 
como  consequência  da  pena  de  ergástulo, 
como  não  o  tinha  querido  a  lei  franceza  a 
respeito  dos  condemnados  a  trabalhos  força- 
dos, mesmo  perpetuamente.  De  facto  cessam 
acouyivencia,o  auxilio  mutuo,  a  intimidade, 
que  constituem  a  essência  da  vida  conjugal, 
qnan^io  um  dos  conjugas  soffre  aquella  pena; 
mas,  roubar-lhes  ainda  a  doce  reminiscência 
daquelles  bens  que  gozaram,o  conforto  moral 
que  se  podem  reciprocamente  presto,  a  es- 
perança, em  summa,  por  menos  fundada  que 
pareça,  excede  os  limites  de  rigor  possível  na 
repressão  dos  crimes.  Por  outro  lado,  é  bem 
certo,  a  perpetuidade  da  pena  coUoca  o  con- 
jnge  innocente  em  uma  posição  extranha, 
eicepcional,  a  cujos  desoladores  efleítos  nem 
todos  poderão  oppor  o  mesmo  gráo  de  resis- 
tência moral;  mas,  em  semelhantes  condições, 
elle  somente  pôde  julgar  do  que  melhor  lhe 
convém  íkzer,  si  resistir  heroicamente  ao  tre- 
mendo golpe  do  infortúnio,  si  deixar-se  es- 
magar por  elle,  recebendo-o  como  a  ultima 
palavra  de  seu  destino  na  vida  conjugal;  e 
por  isso  pensa  o  tribunal,  em  vez  de  decretar 
a  dissolução  forçada  do  laço  conjugal,  é  pre- 
ferível tomar  Isso  dependente  do  processo  a 
requerimento  docoi^uge  innocente.» 

O  S&.  Eriço  Coelho^V.  Ex.  publique  no 
seu  discurso  o  que  acaba  de  lêr,para  se  poder 
ficar  flusendo  juízo  do  mesmo  discurso. 

O  Se.  Trindade— Publicarei,  ipsis  verbis. 
Do  exposto  se  vê  que  o  tribunal  do  Para  op- 
poz-se  à  decretação  da  dissolução  do  laço  con- 
jugal no  effeito  da  pena,  qu&lificaudo-a  de 
enormidade  moral;  mas,  no  caso  do  adopção 
dessa  moral,  a  prefere  ad  libitum  da 
vontade  do  conjnge  innocente.  Qaiz  dizer, 
que  dos  males  venha  o  menor.  No  mesmo 
sentido  opinou  a  Corte  de  Appellação  desta 
GapitaU  que,  a  respeito,  assim  se  exprime: 

€Si,  porém,  for  adoptada  pelo  Poder  Legisla- 
tivo a  pena  de  ergástulo,  julga  a  Ck)mmissão 
não  serem  a^lmissiveis,  como  seus  effeitos: 


b)  a  dissolução  do  vinculo  conjugal,  por 
que  pôde  o  condemnado  obter  commutação 
ou  perdão  da  pena,  e  até  rehabilitar-se  nos 
termos  do  art.  95  do  projecto.  Quando  muito, 
se  poderia  considerar  a  condemnação  a  tal 
pena  como  um  motivo  para  pedirem  os  côn- 
juges a  dissolução  do  casamento. 


O  Sr.  Érico  Coelho— Na  condemnação  pelo 
ergástulo  não  se  pôde  pedir  commutação  de 
pena? 

O  Sr.  Trindade  —  Sem  duvida.  Qtuindo 
muito,  diz  a  Corte  de  Appellação,  se  poderia 
considerar  a  condemnação  a  tal  pena  (o  er- 
gástulo) como  motivo  para  pedirem  (refere-se 
a  ambos  os  cônjuges  e  não  a  um  só)  a  disso- 
lução do  casamento. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Mas  no  caso  de  leno- 
cínio ? 

O  Sr.  Trindade— Não  tratam  deste  parti- 
cular ;  mas  os  fundamentos  em  relação  ao 
ergástulo  se  applicam  ao  lenocinio  e  a  toda  a 
[)ena,  em  cujos  effeitos  se  comprehenda  a  dis- 
solução do  laço  conjugal ;  porque,  qualquer 
que  ella  seja,  será  revogável  em  revisão. 

Passarei,  Sr.  Presidente,  a  mostrar  que  a 
dissolução  do  vinculo  oonjugal,  como  effeito 
de  pena  contraria  à  justiça  e  humanidade  da 
pena,  e  o  farei  ligeiramente  para  concluir  as 
minhas  observações,  uma  vez  que  já  termi- 
nou o  espaço  de  tempo  assignado  hoje  para 
esta  discussão,  como  V.  Ex.  teve  a  bondade 
de  me  fazer  sentir  já  duas  vezes. 

Sr.  Presidente,  a  penalidade  é  a  moralidade 
social  em  pratica. 

A  sociedade  pune  para  corrigir  e  moralizar 
o  culpado,  que  este  sofiOra  não  é  o  único  fim 
da  lei,  mas  que  se  emende  e  o  crime  seja 
prevenido,  eis  o  que  é  da  mais  alta  impor- 
tância social.  Logo.  a  pena  não  pôde  ser  de 
natureza  desmoralizadora  da  prisão  do  cul- 
pado. 

Um  Sr.  Deputado— Isto  é  muito  absoluto. 

O  Sr.  Trindade—  Mas  é  uma  verdade  ju- 
rídica. 

Si  a  sociedade  não  tem  o  direito  de  desmo- 
ralizar pela  pena  a  nessôa  do  culpado,  por- 
que o  fim  da  pena  e  prevenir  os  crimes, 
emendando  e  moralizanao  o  culpado,  a  dis- 
solução do  vinculo  é  medida  injusta  como 
pena  ,  porque  desmoraliza  o  culpado  supplan- 
tando-lhe  os  mais  caros  affectos  do  coração 
de  esposo  e  pae,  annuUando-lhe  direitos 
absolutos,  como  os  que  affectam  .ao  estado  da 
p»ssôa,  a  administração  de  sua  fortuna,  di- 
reitos que  a  Constituição  respeitou. 

Me  soccorrei  ainda  aqui  da  opiniãolo  emi- 
nente professor  de  direito  o  Sr.  Schuthrem- 
berger,  tanto  mais  valiosa  quanto  insus- 
peita, por  ser  divorcista.  Diz  elle,  à  pag.  287 
do  1^  volume  da  sua  obra  jã  citada— Lei^  da 
ordem  social :  <A  condemnação  a  uma  pena 
infamante  é  um  motivo  legal  de  divorcio ; 
mas  este  motivo  não  é  de  ordem  publica.  O 
esposo  autorizado  a  demandal-o  pôde  renun- 
cial-o.     Elle  pôde  dedicar-se  á  consolação  do 

I culpado  e  erguel-o  da  decadência  moral.  Ha 
por  outro  lado,  condemnações  honrosas  ao 
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que  delias  são  viotimas.  O  espirito  de  par- 
tido e  o  despotismo  sio  pródigos  em  taes 
condemnações. 

A  fé  que  um  esposo  mantém  na  innoc^n- 
cia  do  esposo  ferido  peia  lei  é  digna  de  res- 
peito^  ainda  quando  essa  fé  fosse  errónea. 

A  dissoiuQ&o  do  casamento  operada  de 
direito  na  condemnaçào  é  uma  immoralidacU 
jurídica. 

Um  sentenciado  a  prisão  on  a  morte  civil 
encontra  na  esposa  uma  companlieii^  fiel  em 
seu  infortúnio.» 

Estas  palavras,  proferidas  por  j[mblicista 
tão  notável  e  insusp^^ito  ao  divorcio,  são  de 
grande  prestigio  e  valor  no  caso  de  que  se 
trata.  EUe  qualifica  de  immoralidade  Jurí- 
dica a  dissolução  do  vinculo  decretada  em 
lei  (operada  de  direito)  na  condamnação 
mostra  a  vantagem  para  a  regeneração  dó 
culnado  da  sua  communicação  com  o  seu 
cônjuge,  companheiro  fiel  em  seu  infortúnio. 
Em  taes  condições,  prival-o  desse  auxilio 
fecundo  que  o  poderá  erguer  do  abati- 
mento moral  e  regeneral-o,  é  matal-o  mo- 
ralmente, impossibilitando  a  sua  regeneração 
e  emenda,  a  que  a  pena  deve  dirigir-se. 

Finalmente,  Sr.  Presidente,  a  disposição  do 
vinculo  conjugal,  como  eíTeito  de  pena,  não 
encontra  apoio  nos  factos. 

Oocupei,  Sr.  Presidente,  cargos  namagis-l 
tratura  por  mais  de  20  annos,  desde  juiz 
municipal  até  membro  de  um  tribunal  de 
relação ;    servi  os  cargos  de  delegado  e  de 
chefe  de  policia,  e  em  toda  a  minha  carreira 
não  se  me  deparou  um  facto  que   aconse- 
lhasse a  providencia  que  se  pretende  tradu- 
zir em  lei  no  projecto  em  discussão  ;  pelo 
contrario,  o  que  sempre  vi  e  presenciei  nas 
visitas  às  prisões,  foi  o   auxilio  mutuo  do 
condemnaao  e  seu  ooi^oge,  aquelle  occupado 
na  prisão  em  trabalhos   para  o  auxilio  da 
mulher  e  filhos,  que,  respeitados  pelo   pu- 
blico como  victimas  do  infortúnio,  davam  ex- 
tracção ao  produoto  desse  trabalho,  que  au- 
xiiiava*lhes  na  vida  honrada.    Via  a  esposa, 
solidta  pela  sorte  do  marido  (brido  pela  lei, 
a  procurar  o  socoorre  do  advogado,  a  sup- 
plicar  a  indulgência   dos  juizes,  ao  mesmo 
tempo  que  lhe  communicava  na  alma  es^âs 
expresi)ões  de  consolo  e  animação  que  só  a 
mulher  sabe  exprimir  de  modo  a  tocar  o 
coração  aisdao  mais  indifferente. 

Dou,  Sr.  Presidente,  testemunho  de  um 
fàjcto  ocoorrido  em  minha  vida  de  magistrado 
om  relação  a  um  meu  JBri8diooíonado,culpado 
do  crime  de  ferimentos  graves.  Sentenciado, 
fora  elle  remettido  à  cadeia  da  capital  da 
então  província  para  cumprir  a  respectiva 
pena  alli.    Passados  dous  annos  mais  ou  me- 


cabivel  ofilcialme>nte  no  caso,  em  que  se  tra- 
tava de  ferimentos  declarados  leves  na  su- 
perior instancia.  Restituído  ao  seio  da  fa- 
mília e  enoontrando-se  commigoem  uma  occa- 
Sião,  di«8e-me:  €Sr.  doutor,  nunca  mais  serei 
criminoso ;  si  me  forem  matar,  fugirei,  e  si 
não  conseguir  fbgir,  preferirei  que  me  ma- 
tem a  commetter  um  crime ;  porque  só  eu, 
a  minha  mulher  e  filhos  e  Deus  sabem  dos 
meus  soffirimentos  moraes  pela  sorte  de  mi- 
nha família.  Esses  soffrímentoe  eram  mi- 
tigados pelo  consolo  e  animação  que,  ora  em 
cartas,  ora  em  pessoa,  me  transmittia  ella 
na  prisão,  donde  nos  separávamos  em  pran- 
tos recíprocos  pelo  infortúnio  de  ambos  e  dos 
filhos.    Nunca  mais  serei  criminoso.» 

Ora,  pergunto,  no  caso  do  divorcio,  sedu- 
zida essa  mulher  para  promovel-o,  porque  a 
mulher  é  aocessivel  á  seducção,  não  ficaria 
elle  privado  desse  doce  consolo  que  o  levan- 
tará do  abatimento  moral  em  que  o  lançara 
a  prisão,  supprímindo-lhe  esse  incentivo  fo- 
cundo  e  efiScaz  para  a  sua  regeneração? 

Nenhum  ftusto  sei  que  possa  autorizar  essa 
aacrificio  aos  sentimentos  mais  nobres  do 
ooração  humano  pela  necessidade  da  pena. 

O  Sr.  BriooOoblho-í-V.  Ex.  não  lê  os 
Ijornaes. 

I  O  Sr.  Trindade— Os  leio,  e  não  encontrei 
em  algum  dos  que  costumo  ler  a  referencia 
de  al^um  facto  que  reclame  dos  legisladores 
providencia  tão  dura  que  autorize  essa  tmtno- 
m/t(ía(2é;  jurídica. 

O  Sr.  Érico  Gosiao-^O  lenodaio. 

O  Sr.  Trindadb^O  lenocínio  mesmo  é  íkcto 
que  occorre  por  excepção  e  aqui  nesta  Capi- 
tal. Póra  daqui  fecto  tão  hediondo  nãoé 
conhecido. 


ii\)ustiça  á 


Ex.  é 
a  nossa 


nos,  fora  solto  em  virtude  da  decisão  do  tri- 
bunal revisor  da  soa  sentença,  annullando 
esta  pela  perempção  da  ««vão  criminal,  não 


O  Sr.  Eriço  Coelho— Lá  as  cousas  íkzem-se 
de  outro  modo. 

O  Sr.  Trindade— Não  ft^aesa 
moralidade  dos  nossos  costumes. 

Sr.  Presidente,  vou  terminar.  Sei  que 
tenho  causado  o  maior  sacrificio  aos  illustres 
collegas  que  me  honram  com  a  sua  atten^. 
{Nãa  apoiados.) 

O  Sa.  MaXíAouias  Gonçalves  —V. 
um  dos  oradores  qtie  mais  prendem 

attenção. 

O  Sr.  Trindade— Obrigado  pela  ironia. 

(Não  apoiados,) 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— V.  Ex.  dis- 
cute sempre  com  proficiência.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Trindade  —  Sr.  Presidente,  pelas 
considerações  que  venho  de  expor,  penso  que 
a  dissolução  do  vinculo  ooiôugal  não  pode 
ser  wxertada  em  nossa  lei  penal  como  emaito 
de  pena.  O  legisbidor  deve  ins(pivar-ee  ua 
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moral  e  nos  bons  oostumes,  porque  estes  é 
qae  tão  &  alma  e  a  vida  do  mecaDismo  social; 
não  essa  moral  gne  por  ahi  anda  oom  preten- 
coes  de  fazer  escola,  mas  a  moral  christã,  a 
moral  do  Evangelho,  da  igualdade  e  da  fira- 
ternidade,  que  é  a  moral  republicana,  o 
direito  e  a  jastiça.  Nestas  condições,  o  divor- 
cio é  incompatível  com  a  moral  e  os  bons 
costumes  do  povo  brazileiro,  que  não  o  recla- 
mou, nem  o  quer.  ({Apoiados;  muUo  bem,  muito 
bem»  O  orador  é  comprimentado,) 

¥icBk  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  1<>  fSeoretarlo  procede  ã 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

OffldodoSr.  P  Secretario  do  Senado,  de 
31  do  mez  findo,  communicaodo  que  o  Se- 
nado não  pôde  dar  o  seu  assentimento  á  pre- 
posição desta  Gamara,  autorizando  o  Go- 
verno a  conceder  autorização  a  José  Mareos 
Inglez  de  Souza  e  Samuel  José  Pereira  das 
Neves,  para  fundarem  um  Banco  Auxiliar  dos 
Servidores  da  Nação. ^inteirada. 

Acta  da  apuração  geral  da  eleição  a  que  se 
procedeu  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte, 
no  dia  30  de  junho  ultimo. ^A'  1*  Ck)mmi8são 
de  Verificação  de  Poderes. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJ80TO 

N.  61-1897 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  48  A,  de 
de  i894^  da  Cornara  dos  Deputados^  defi^ 
nindo  e  garantindo  os  direitos  autoraes^  as 
quaes  foram  r^eitadas  pela  Camará  e 
mantidas  por  dous  terços  de  votos  daquelle 
ramo  do  Congresso  Nacional» 

(Projecto  n.  181  •-  de  1896) 

A'  Commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Pu- 
blica íbi  presente  o  offlcio  n.  91  da  secretaria 
do  Senado,  com  que  o  l''  s<Mretario  daquella 
casa  do  Congresso  remetteu  à  Mesa  da  Ga- 
mara dos  Deputados  o  prqjecto  n.  48  A,  de 
1894,  de  iniciativa  «la  Gamara,  no  qual  defl* 
nem-se  e  garantem-se  os  direitos  auto- 
raes. 

Do  alludido  oíflcío  e  documentos  que  o 
acompanham  verifica-se  que  o  Senado,  em 
sessão  de  9  do  corrente  mes,  manteve  por 
dous  terços  de  votos  as  emendas  que  apresen- 
tara aos  arts.  21,  23,  26  e  29  da  proposição 
da  Gamara— emendas    que,    oom    outras, 


haviam  sido  anteriormente  rejeitadas  nesta 
Gasa  do  Gongresso. 

O  Senado,  portanto,  abriu  mão  das  emendas 
oflferecidas  aos  arts.  1°,  4»,  11,  13,  22,  27  e  28 
do  projecto  n.  48  A,  de  1894. 

Estudando  o  assumpto  e  especialmente  as 
quatro  emendas  mantidas  pelo  Senado,  e 
considerando: 

l*»,  que  as  referidas  emendas  não  affectam 
o  organismo  do  projecto  da  Gamara,  não 
atacam  nenhumadas  suas  disposições  capita^, 
porquanto  três  delias  são  suppressivas  de 
disposições  evidentemente  secundarias  e  a 
outra  tem  por  fim,  no  crime  de  contrafacção, 
substituir  a  pena  de  multa  pelas  estabele- 
cidas na  secção  1",  capitulo  5o  (L.  2«,  T.  12) 
do  Código  Penal ; 

2",  que  a  lacuna  até  hoje  existente  na  le- 
gislação nacional  quanto  à  definição  ©  ga- 
rantias do  direito  autoral  ou  de  propriedade 
litteraria  é  das  mais  sensíveis  e  lamentáveis, 
porquanto  não  bastam  para  regular  o  as- 
sumpto as  disposições  do  Código  Penal  vi- 
gente ; 

3**,  que  urge  preencher  a  lacuna  de  que  se 
trata,  animando  e  protegendo  os  no>sos 
homens  de  lettras  e,  sobretudo,  garantindo 
aos  seus  legitimes  herdeiros,  por  prazo  maior 
do  que  o  do  art.  345  do  citado  código,  o  uso  e 
goso  dos  direitos  autoraes  ; 

4»,  que  o  projecto  emendado  pelo  Senado, 
por  menos  completo  que  possa  ser,  não  deixa 
comtudo  de  attender  ás  necessidades  mais 
geraes  de  uma  lei  de  propriedade  litteraria : 

E'  a  Commissão  de  parecer  que  sejam  appro- 
vadas  pela  Gamara  as  emendas  do  Senado 
aos  arts.  21,  23,  26  e  29  da  resolução  de  1894 
que  define  e  garante  os  direitos  autoraes. 

Sala  das  Commissões,  26  de  Julho  de  1897. 
^Eduardo  de  Berrêdo,  presidente.— Maríinf 
Júnior,  relator.—  Rodrigues  Lima,'^Lamar- 
tine.  —  Malaquias.  —  Gonçalves  Qodoy»  — 
Anísio  de  Abreu. 

Emeudas  do  Senado  ao  projecto  n.  48  A^  de 
i894  da  Camará  dos  Deputados,  rejeitadas 
pela  Camará  e  mantidas  por  dous  terços  de 
votos  daquelle  ramo  do   Congresso  Nacional 

Ao  art.  21 : 

Supprima-se  o  paragrapho  único. 

Ao  art.  23: 

Em  vez  de— multa  de  um  a  cinco  contos— 
diga-se:  com  as  penas  dos  artigos  respectivos 
do  Código  Penal,  livro  II,  tit.  XII,  cap.  V.  sec- 
ção 1». 

Ao  art.  26: 

Supprima*se. 

Ao  art.  29! 

Supprimase. 
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Emendas  do  Senado  ao  projecto  n,  48  A^  de 
i894,  da  Camará  dos  DepiUados^  approvadas 
por  este  ramo  do  Congresso  Nacional, 

Ao  art.  1»,  2»  parte :  svpprimam-se  as  pa- 
lavras :—  fizerem  declaração  de  ficarem  re- 
salvados  os  seus  direitos. 

Ao  art.  4«  : 

Supprima-ae  a  palavra— normaes. 

Ao  mesmo  artigo  aocrescente-se  : 

§  1 .°  A  cessão  entre  vivos  não  valerá  por 
mais  de  trinta  annos,  findos  os  quaes  o  autor 
recobrará  fseus  direitos,  si  ainda  existir. 

§  2.0  Fica  sempre  salvo  ao  autor,  por  oc- 
casião  de  cada  nova  edição,  emendar  ou  re- 
formar sua  obra,  ou  rehaver  seus  direitos, 
sobre  ella,  comtanto  que  restitua  ao  cessio- 
nário o  que  delle  houver  recebido  em  paga- 
mento, metade  do  valor  liquido  da  edição 
anterior. 

§  3.0  Para  execução  do  paragrapho  ante- 
cedente,o  cessionário  deverá  declarar  por  es- 
cripto  ao  autor  o  numero  dos  exemplares  de 
cada  edição  com  o  respectivo  preço  e  cada  ti- 
ragem será  considerada  como  uma  edição. 

§  4.0  As  declarações  do  cessionário  fazem 
prova  plena  contra  elle,  mas  o  autor  poderá 
contestal-as  sempre  que  tiver  outras  a  op- 
por-lhes. 

Ao  art.  22,  n.  2,  2*  parte  : 

A's  palavras  —  quer  dos  artigos  —  accre- 
scente-se :  —  qualquer  que  seja  a  sua  natu- 
reza. 

Ao  art.  23— Depois  da  palavra— contrafeita 
—accrescentem-se  estas:  no  Districto  Federal 
observar-se-ha  o  seguinte: 

Senado  Federal,  23  de  setembro  de  1896  — 
Manoel  de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro^  vice-presi- 
dente.— Alberto  José  Gonçalves,  2°  secretario, 
servindo  de  l^ .^Joaquim  José  Paes  da  Silva 
Sarmento,  servindo  de  2^  secretario.— /Sou- 
lino  Júlio  Adolpho  Hom,  servindo  de  3**  secre- 
tario.— -Manoffí  de  Mello  C,  Barata^  servindo 
de  40  secretario. 

Projecto  n,  48  A,  de  d 894,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  define  e  garante  os  direitos 
autoraes, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Os  direitos  de  autor  de  qualquer 
obra  litteraria,  scientifica  ou  artística,  con- 
sistem na  faculdade,  que  só  elle  tem,  de  re- 
produzir ou  autorizar  a  reproduccão  do  seu 
trabalho  pela  publicação,  traducção,  repre- 
sentação, execução  ou  qualquer  outro  modo. 

A  lei  garante  estes  direitos  aos  naoionaes 
e  aos  estrangeiros  residentes  no  Brazil,  nos 


termos  do  art.  72  da  Constituição,  si  os  au- 
tores fizerem  declaração  de  ficarem  reser- 
vados seus  direitos  e  preencherem  as  con- 
dições do  art.  13. 

Art.  2.0  A  expressão  «obra  litteraria, 
scientifica  ou  artística»,  oomprehende:  livros, 
brochuras  e  em  geral  escriptos  de  qualquer 
natureza  ;  obras  dramáticas,  musicaes  ou 
dramatico-musicaes,  composições  de  musica 
com  ou  sem  palavras  ;  obras  de  pintura, 
escuiptura,  architectura,  gravura,  lithogra- 
phia,  photographia,  illustraçõoct  de  qualquer 
espécie,  cartas,  planos  e  esboços  ;  qualquer 
producção,  em  summa,  do  dominio  litterario, 
scientifioo  ou  artístico. 

Art.  3.0  O  prazo  de  garantia  legal  para  os 
direitos  enumerados  no  art.  !« é  : 

lo)  para  a  faculdade  exclusiva  de  fazer  ou 
autorizar  a  reproduccão,  por  qualquer  fórmu, 
de  50  annos,  a  partir  do  dia  1  de  janeiro  do 
annoem  que  se  fizer  a  publicação  ; 

2o)  para  a  faculdade  exclusiva  de  fazer  ou 
autorizar  traducções,  representações  ou  ex- 
ecuções, de  10  annos,  a  contar,  para  as  tra- 
dacções  da  mesma  data  acima  prescripta, 
para  as  representações  e  execuções,  da  pri- 
meira que  se  tiver  effectuadocom  autorização 
do  autor. 

Art.  4.0  Os  direitos  de  autor  são  moveis, 
cessiveis  e  transmissíveis  no  todo  ou  em 
parte  e  passam  aos  herdeiros,  segando  as 
regras  normaes  do  direito. 

Art.  5.°  A  cessão  ou  herança,  quer  dos 
direitos  de  autor,  quer  do  objecto  que  mate- 
rializa a  obra  de  arte,  litteratura  ou  sciencia 
não  dá  o  direito  de  a  modificar,  seja  para 
vendel-a,  seja  para  exploral-a  por  qualquer 
forma. 

Art.  6.0  Na  ausência  de  contracto  de 
edição,  legalmente  feito,  presume-se  sempre 

2ue  o  autor  está  na  inteira  posse  dos  seus 
irei  tos.  Aquelle  que  sem  esse  contracto, 
sejam  quaes  forem  as  allegações  que  fizer, 
publicar  qualquer  obra,  deve  ao  autor  uma 
indemnização  nunca  inferior  a  50  0/0  do  valor 
venal  da  edição  completa. 

Art.  7.0  (Ã  credores  do  autor  não  podem 
durante  a  vida  delle  apprehender  os  seus 
direitos;  mas  tão  somente  os  rendimentos  que 
dahi  lhe  possam  advir. 

Art.  8.0  Os  proprietários  de  uma  obra  pos^ 
thuma  gosam  dos  direitos  de  autor  pelos 
prazos  marcados  no  art.  30,  a  contar,  porém, 
para  as  reproducções  e  traílucções,  do  dia  1 
de  janeiro  do  anno  em  que  tiver  fallecido  o 
autor. 

Art.  9.0  Quando  uma  obra  feita  em  colla- 
boração  não  é  susceptível  de  ser  dividida,  os 
collaboradores,  desde  que  não  preceda  con- 
tracto em  opposto,  gosam  dos  direitos  iguaes, 
não  podendo  qualquer  delles,  sem  o  consenti- 
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mento  de  todos  os  outros,  deizer  ou  autorizar 
a  sua  reproducQão. 

Em  caso  de  desaocordo  entre  os  co-proprie- 
tarios,  cabe  aos  tribunaes  decidir,  podendo, 
quando  algum  delles  se  opponha  à  publica- 
ção, determinar  que  elle  não  participe  das 
despezas,  nem  Hos  lucros  ou  que  seu  nome 
não  figure  na  obra. 

Cada  um  dos  proprietários  pôde  individual 
e  independentemente  fazer  valer  a  sua  parte 
de  direitos. 

Art.  10.  Nas  obras  theatraes  em  que  col- 
laborarem  diversos  autores  basta  o  consenti- 
mento de  um  delles  p^ra  sua  ezhibicão  ou 
representação.flcando  salvo  aos  mais  o  direito 
de,  pelos  meios  judiciaes,  se  indemnizarem  da 
parle  que  lhes  tocar. 

Art.  11.  O  editor  de  uma  obra  anonyma 
ou  assignada  com  pseudonymo  tem  os  ónus  e 
direitos  do  autor.  Todos,  porém,  passarão  a 
este.  desde  que  seja  conhecido. 

Art.  12.  O  autor  de  uma  traducção  gosa  a 
respeito  delia  os  mesmos  direitos  do  autor 
do  original,  não  podendo,  porém,  impedir  que 
se  faça  da  mesma  obra  outras  tra'1ucções, 
salvo  durante  o  prazo  do  art.  3*,  n,  2,  si  for 
cessionário  desse  direito. 

Art.  13.  E' formalidade  indispensável  para 
entrar  no  goso  dos  direitos  de  autor  o  regis- 
tro da  Bibliotheca  Nacional,  dentro  do  prazo 
máximo  de  dous  annos,  a  terminar  no  dia 
31  de  dezembro  do  seguinte  áquelle  em  que 
deve  começar  a  contagem  do  prazo  de  que 
trata  o  art.  3^": 

1)  para  as  obras  de  arte,  litteratura  ou 
sciencin,  impressas,  photographndas,  litho- 
graphadas  ou  gravadas,  de  um  exemplar  em 
perfeito  estado  de  conservação ; 

2)  para  as  obras  de  pintura,  esculptura, 
architectura,  desenho,  esboços  ou  de  outra 
natureza,  um  exemplar  da  respectiva  pho- 
tographia,  perfeitamente  nitida.  tendo  as 
dimensões  minimas  de  O",  18  x  0»»,24. 

Art.  14.  O  direito  de  representação  de 
uma  obra  litteraria  é  regulado  conforme  as 
disposições  relativas  âs  obras  musicaes. 

Art.  15.  Toda  execução  ou  representação 
publica  total  ou  parcial,de  uma  obra  musical 
não  pôde  ter  logar  sem  consentimento  do 
autor,  quer  ella  seja  gr^ituita,  quer  tenha 
um  flm  de  beneficência  ou  exploração.  To- 
davia, si  ella  for  publicada  e  posta  à  venda 
conmdera-se  que  o  autor  consente  na  sua 
execução  em  todo  o  logar  onde  não  se  exija 
retribuição  alguma. 

Art.  16.  O  direito  do  autor  para  as  com- 
posições musicaes  comprehende  a  faculdade 
exclusiva  de  ílsizer  arrai^os  e  variações  sobre 
motivos  da  obra  original. 

Art.  17.  A  cessão  de  um  objecto  de  arte 
não  implica  a  cessão  do  direito  de  reproduoção 


em  ílBivor  de  quem  o  adquire,  não  podendo, 
porém,  o  artista  reproduzi l  o  sem  declaração 
de  que  não  é  o  trabalho  original. 

Art.  18.  A  reproducção  de  uma  obra  de 
arte  por  processos  industriaes  ou  sua  appli- 
cação  à  industria  não  lhe  fazem  perder  o  ca- 
racter artistico:  mesmo  nesses  casos  fica  sub- 
mettida  ás  disposições  da  presente  lei. 

Art.  19.  'iodo  o  attentado  doloso  ou 
fraudulento  contra  os  direitos  de  autor  con- 
stituo o  crime  de  contrafacção.  Os  que  scien- 
temente  vendem,  expõem  à  venda,  teem  em 
seus  estabelecimentos  para  serem  vendidos  ou 
introduzem  no  território  da  Republica  com 
fim  commercial  objectos  contrafeitos,  são  cul- 
pados do  mesmo  crime. 

Art.  20.  Nos  crimes  de  contrafacção,  os 
cúmplices  são  punidos  com  penas  iguaes  ãs 
dos  autores. 

Art.  21.  Consideram-se  igualmente  con- 
trafacções : 

i;  as  traducções  em  lingua  portugueza  de 
obras  estrangeiras,  quando  não  autorizadas 
expressamente  pelo  autor  e  feitas  por  estran- 
geiros não  domiciliados  na  Republica  ou  que 
nella  não  tenham  sido  impre8'«s.  As  traduc- 
ções autorizadas  que  estiverem  nessas  con- 
dições, devem  ter  a  menção  expressa:  <  Tra- 
ducção autorizada  pelo  autor> ;  únicas  que 
podem  ser  introduzidas,  vendidas  ou  repre- 
sentadas no  território  da  Republica. 

2)  as  reproducções,  traducções,  execuções 
ou  representações,  quer  tenham  sido  autori- 
zadas, quer  o  não  tenham  sido,  por  se  tratar 
de  obras  que  não  gosam  de  protecção  legal 
ou  jã  cabidas  no  domínio  publico,  em  que 
se  fizerem  alterações,  accrescimos  ou  sup- 
pressões  sem  o  formal  consentimento  do 
autor. 

Paragrapho  único.  Para  a  vigência  deste 
artigo  não  são  necessárias  as  formalidades 
do  art.  13. 

Art.  22.  Não  se  considera  contrafacção  : 

1)  a  reproducção  de  passagens  ou  pequenas 
partes  de  obras  jã  publicadas,  nem  a  inser- 
ção, mesmo  integral,  de  pequenos  escriptos 
no  corpo  de  uma  obra  maior,  comtanto  que 
esta  tenha  caracter  scientidoo  ou  aue  seja 
uma  compilação  de  escriptos  de  oiversos 
escriptores,  composta  para  o  uso  da  instrucção 
publica.  Em  caso  algum  a  reproducção  pôde 
dar-se  sem  citação  da  obra  de  onde  é  extra- 
hida  e  do  nome  do  autor  ; 

2)  a  reproducção  em  diários  e  periódicos 
de  noticias  e  artigos  políticos  extrahidos  de 
outros  diários  e  periódicos  e  a  reproducção  de 
discursos  pronunciados  em  reuniões  publicas, 
qualquer  que  seja  a  sua  natureza.  Na  tran- 
scripção  de  artigos  deve  haver  a  menção  do 
iornal  de  onde  são  extrahidos  e  o  nome  do 
autor.  O  autor,  porém,  quer  dos  artigos,  quer 


24 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


dos  disctirsos,  é  o  único  que  os  pôde  imprimir 
em  separado  ; 

3)  'a  rep]:o*duccão  de  todos  os  actos  offi- 
ciaes  da  JJniãò,  dos  Estados  ou  das  municipa- 
lidades- ; 

4)  à  reproducção,  em  livros  e  jornaes,  de 
paisagens  de  uma  obra  qualquer  com  um  fim 
critico  ou  de  polemica  ; 

5)  a  reproducção,  no  corpo  de  nm  escripto, 
de  obras  de  art€^  figurativas,  comtanto  que 
o  escripto  seja  o  principal  e  as  figuras  sir- 
vam simplesmente  para  a  explicação  do 
texto,  sendo,  porém,  obrigatória  a  citação  do 
nome  do  autor ; 

6)  a  reproducção  de  obras  de  arte  que  se 
encontram  nas  ruas  e  praças ; 

7)  a  reproducção  de  retratos  ou  bustos  de 
encommenda  particular,  quando  eUa  é  feita 
pelo  proprietário  dos  objectos  enoommen- 
dados. 

Art.  23.  O  crime  de  contraracção  será 
punido  com  multa  de  1:000$  a  5:000É  e  com 
o  confisco  dos  objectos  contrafeitos  e  de  todos 
os  moldes,  matrizes  e  quaesquer  utensilios 
que  tenham  servido  para  a  contrafecção, 
além  da  indemnização  de  perdas  e  damnos 
causados  ao  autor  da  obra  contrafeita. 

§  l.o  Essa  indemnização  será  demandada 
no  foro  civil,  haja  ou  não  procedimento  cri- 
minal e  haja  ou  não  condemnnção  do  contra- 
factor.  No  '  aso  de  condemnação,  o  aut^  r  fica, 
porém,  dispensado  da  prova  de  contrafacção 
e  a  acção  civil  se  limitará  á  liquidação  das 
perdas  e  damnos. 

§  2.°  A  acção  civil,  seja  qual  for  seu  valor, 
será  summaria. 

Art.  24.  A  applicação  fraudulenta  ou  de 
má  fé  sobre  uma  obra  litteraria,  scientifica 
ou  artística,  do  nome  de  um  autor  ou  de 
qualquer  signal  por  elle  adoptado  para  desi- 
gnar suas  obras  será  punida  com  a  prisão 
cellular  de  seis  mezes  a  um  anno  e  multa  de 
500$  a  1:000$,  sendo  também  a  obra  appre- 
hendida. 

Art.  25.  No  caso  de  representação  ou  exhi- 
bição  não  autorizada  de  obras  dramáticas  ou 
musicaes,  o  autor  ou  concessionário  poderá 
requerer  a  apprehensão  das  receitas  brutas 
da  representação  ou  exhi bicão  e  o  emprezario 
reconhecido  culpado  será  punido  com  prisão 
cellular  por  seis  mezes  a  um  anno. 

Papagr^pho  único.  A  importância  da  in- 
demnização de  perdas  e  damnos  não  será 
nesse  caso  inferior  a  50  Vo  das  receitas  brutas. 

Art.  26.  As  penas  de  prisão  pronunciadas 
nos  artigos  antecedentes  poderão  ser  conver- 
tidas em  multas,  a  requerimento  dos  con- 
demnados,  assim  como  as  multas  serão  con- 
vertidas em  prisão,  quando  os  réos  não  pude- 
rem pagar. 

Art.  27.  Salvo  os  casos  do  art.  22,  n.  1  e 
do  art.  24,  em  que  deverá  haver  procedi- 


mento ex'officio  da  autoridade  competente  e 
em  que  qualquer,  na  falta  desse  procedi- 
mento, poderá  intentar  a  acção  criminal,  só 
ao  autor  ou  ao  concessionário  dos  seus  direi- 
tos incumbe  a  queixa  e  autoria  do  processo. 

Paragrapho  único.  Qualquer  dos  coUabo- 
radores  de  uma  obra  artística,  litteraria  ou 
scientifica  pôde,  independente  dos  mais,  usar 
do  seu  direito  para  punição  dos  culpados. 

Art.  28.  O  autor  poderá  iniciar  o  processo, 
requerendo  busca  e  apprehensão  dos  objectos 
contrafeitos  ou  das  pranchas,  modelos,  ma- 
trizes, que  tenham  servido  para  perpetração 
do  delicto,  o  que  será  ordenado  pelo  juiz, 
mediante  justificação  judicial . 

Feita  a  apprehensão  e  si  o  autor  decahir 
da  acção,  o  réo  terá  direito  de  indemnização 
de  perdas  e  damnos: 

Art  29.  No  Districto  Federal  a  competên- 
cia criminal  para  o  processo  e  julgamento  dos 
casos  previstos  por  esta  lei  pertence  aos  tri- 
bunaes  correccionaes. 

Art.  30.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  19  de  setembro  de 
1894.— Francwco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  pre- 
siáentQ, —Thomas  Delfino  dos  Santos^  l'»  se- 
cretario.—/<xTo  Coelho  G,  Lisboa,  2<»  secre- 
tario. 

O  Sr.  I*resldente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  das  seguintes  matérias  : 

Do  parecer  n.  80,  de  1897,  reconhecendo 
Deputado  pelo  1°  districto  do  Estado  de  São 
Paulo   o  Sr.  António  Moreira  da  Silva  ; 

Do  parecer  n.  81,  de  1897,  reconhecendo 
Deputado  pelo  ô*  districto  do  Estado  de  São 
Paulo  o  Sr.  Cincinato  César  da  Silva  Braga  ; 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  32, 
de  1897,  fixando  as  forças  de  terra  para  o 
exercício  de  1898   (2*  discussão;  ; 

Continuaç$,o  da  discussão  única  do  parecer 
n.29  A,  de  1897,  sobre  as  emendas  oflTere- 
cidas  na  2*»  discussão  do  projecto  n.29,  do 
corrente  anno,  que  fixa  a  despesa  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  para  o  exercido 
de  1898,  com  voto  em  separado  do  Sr.  Ur- 
bano Santos ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  54,  de  1897, 
orçando  as  despesas  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exerciciq  de  1898  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal ; 

2^  discussão  do  proj*  cto  n.  50,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  N^ocios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  á  verba—  Diligencias 
policiaes— n.  14  do  art.  2«  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896  ; 


SESSXO  EM  3  DE   AGOSTO  DB   1897 


2*  diacQssão  do  projecto  n.  49,  de  1897,  an- 
torizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$!  19  supplementar  a  varias  verbas  do 
art.  2»  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 


2*  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  diver- 
sos estabelecimentos  militares  de  ensino,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti; 

2'  diskcussâo  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobrt  oonscripção  militar  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  24,  de  1897, 
autorziando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
sub-director  da  locomoção  da  Estrada  de 
Ferro  Central  lo  Brazil,  engenheiro  Eduardo 
Cláudio  da  Silra,  seis  mezes  de  licença,  sem 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde  a 
contar  de  9  de  maio  do  corrente  anno  ; 

Di-cussão  única  do  projecto  n.  46,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projectou.  12  B,  de 
1895,da  Camará,  dos  Deputad03,queconce  le  aos 
alumnos  do  cureo  superior  das  Faculdades 
de  Direito,  matriculados  antes  da  lei  n.  314. 
de  30  de  outubro  de  1895,  o  goso  das  regalias 
da  leirislação  anterior  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42,  de  1897, 
emendado  Senado  ao  projecto  n.  33C,  de 
1896,  á:\  Camará  dos  Deputa-ios,  que  reco- 
nhece como  de  caracter  offlcial  os  eximes 
verificados  no  Lyceu  de  Agronomia  e  Veteri- 
nária de  Pelotas,  na  Academia  de  Commercio 
de  Juiz  de  Fora  e  nos  estabelecimentos  con- 
géneres dos  deaais  Estados  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  43,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Cândido 
Guedes  Chagas,  ccnferente  da  Alfandega  da 
Rabia,  prorogação  da  licença  em  cujo  goso 
se  acha,  por  um  anno  e  com  ordenado,  afim 
de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

1*  discussão  do  pnjecto  n.  j7  A,  de  1897, 
declarando  isentas  òq  contribuir  com  um  dia 
de  8oldo,menbaimentft.para  o  Asylo  de  Inváli- 
dos, as  praças  do  batalhão  de  infantaria  de 
marinha,  do  corpo  de  oíiiciaes  marinheiros  e 
do  de  marinheiros  nacionaes  ; 

1"  discus^^ão  do  projecto  n.  60,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  relevar  as  dividas 
contrahidas  com  o  Tl^esouro  Federal  peto 
coronel  Pedro  Nunes  fi^ptista  Ferreira  Ta- 
marindo, morto  a  4  de  março  do  corrente 
anno,  no  combate  de  Canudos. 

Leranta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


ACTA  DE  3    AGOS' 


Garoara    V.  IV 


Presidência  do  Sr, 

Ao  meio-dia  procede-se  à  i 
respondem  os  Srs.  :  Artliur  Rios, 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Albuquerque  Seiejo,  Luiz  Domingues,  Gue- 
delha MourãOjEduardo  de  Bí^rrêdo,  Hennque 
Valladares.  Pedro  Borges,  Marinho  de  An- 
drade, Frederico  Borges,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Frtmcisco  Gurgel,  Trin- 
dade, Teixeira  de  Sá,  Malaquias  Gonçalves, 
Rocha  Cavalcanti,  Araújo  Góes,  Geminiano 
Brazil,  Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dória, 
Jayme  Villas  Boas,  Milton,fiugenio  Tourinho, 
Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Júnior,  Xa- 
vier da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Augusto  de 
Vasconcellos,Raul  Barroso, Bel isario  de  Souza, 
Nilo  Peçanha,  Mendes  Pimentel,  Carvalho 
Mourão,  Vaz  de  Mello,  Ildefonso  Alvim,  Al- 
fredo Pinto,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho, 
Rodolpho  Abreu,  Cupertino  <le  Siqueira,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Luiz  Flaquer,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Fer- 
nando Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Lucas 
de  Barros,  Alfre^b  Ellis,  Francisco  Glicerio, 
Arthur  Diedérichsen,  Luiz  Adolpho,  Mello 
Rego,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Marçal 
Escobar,  Apparicio  Mariense,  Francisco  Alen- 
castro,  Vespasiano  de  Albuquerque  e  Py 
Crespo  (65). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Fonseca  Portella,  Silva  Mariz, 
Pe  iro  ('hermont,  Theotonio  de  Britto,  Marcos 
de  Araújo,  Torres  Poi  tU;íal.  João  Lopes,  Coe- 
lho Lisboa,  José  Mariano,  Affonso  Costa,  Her- 
culano Bandeira,  Coelho  Cintra,  João  Vieira, 
Euclides  Malta,  Neiva,  Manoel  Caetano, 
Tosta,  Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu, 
Amphilophio,  João  Dantas  Filho,  Adalberto 
Guimarães,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Alcindo  Guanabara,  Érico  Coelho, 
Urbano  Marcondes,  Ponce  de  Léon,  Mayrink, 
João  Luiz, .  Monteiro  de  Barros,  Luiz  Detíl, 
Gonçalves  Ramos.  Francisco  Veiga,  Ferreira 
Pires,  António  Zacharias,  Theotonio  de  Ma- 
galhães, Matta  Machado,  Maiioel  Fulgencio, 
Oliveira  Braga,  Rodolpho  Miranda,  Ovidio 
Abrantes,  Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle, 
Leôncio  Corrêa,  Lauro  Miiller,  Pedro  Fer- 
reira, Victorino  Monteiro  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Silvério  Nery,  Carlos 
Marcellino,  Amorim  Figueira,  Augusto  Mon- 
tenegro, Serzedello  Corrêa,  Matta  Bacellar, 
Urbano  Santos,  Rodrigues  Fernandes,  Anisio 
de  Abreu,  Elias  Martins,  Thomaz  Accioli,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Ildefonso  Lima,  Francisco 
Sá,José  Peregrino,  Appolonio  Zenaydes.Brmirio 
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Ck)utinho.  Pereira  de  Lyra,  Barbosa  Lima, 
MartiQs  Júnior,  Cornelioda  Fonseca,  Moreira 
Alves,  Miguel  Pernambucj,  Juvencio  de 
Aguiar,  João  de  Siqueira,  Angelo  Neto,  Ar- 
thup  Peixoto,  Olympio  de  Campos,  Seabra, 
Castro  Rebello,  Francisco  Sodré,  Aristides  de 
Queiroz,LeovigildoFilgueiras,RodriguesLiraa, 
Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto,  Jeronymo 
Monteiro,  Torquato  Moreira.  José  Murtinho, 
Heredia  de  Sá,  Irineu  Machado,  Timotheo  da 
Costa,  Pelippe  Cardoso,  Pereira  áoi  Santos. 
Alves  de  Brito,  Leonel  Loreti,  Silva  Castro, 
Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio,  JuIio 
Santos,  Deocleciano  de  Souza,  Barros  Franco 
Júnior,  Bernardes  Dias,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Campolina,  Calogeras,  Almeida  Go- 
mes, Antero  Botelho,  Octaviano  de  Brito,  La- 
mounier  Godofredo,  Augusto  Clementino, 
Telles  de  Menezes,  Nogueira  Júnior,  Arthur 
Torres,  E^^uardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Lamartine, 
Galeão  Carvalhal,  Granadeiro  Guimarães,  Ca- 
semiro  da  Rocha,  Gosta  Júnior,  Buenode  An- 
drada,  Edmundo  da  Fonseca,  Paulino  Carlos, 
Urbano  de  Gouvêa,  Hemenegildo  de  Moraes, 
Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Plinio  Casado, 
Martins  Costa,  Guillon,Possidonio  da  Cunha, 
Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha,  Campos 
Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento. 

O  Sr.  Presidente— Responderam  à 
chamada  apenas  65  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão.  Designo  para  amanhã 
a  mesma  ordem  do  dia  de  hoje,  isto  é  : 

Votação  das  seguintes  matérias   : 

Do  parecer  n.  80,  de  1897,  reconhecendo 
Deputado  pelo  1<»  districto  do  Estado  de 
S.  Paulo,  o  Sr.  António  Moreira  da  Silva  ; 

Do  parecer  n.  81,  de  1897,  reconhecendo 
deputado  pelo  6*  districto  do  Estado  de 
S.  Paulo  o  Sr.  Cincinato  César  da  Silva 
Braga. 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  32, 
^  de  1897,  fixando  as  forças  de  terra  para  oex- 
ercio  de  1898  (2-  discusão)  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  29  A,  de  1897,  sobre  as  emerdas  ofléreci- 
das  na  2»  discussão  do  projecto  n.  29,  do  cor- 
rente anuo,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores  para  o  exercício  de 
1898,  com  voto  em  separado  do  Sr.  Urbano 
Santos ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  54,  de  1897,  or- 
çando as  despezas  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  1898  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal  ; 

2'  discussão  (lo  projectx)  n.  50,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  da 
90:000$,  supplementar  á  verba— Diligensia 


policiaes— n.  14  do  art.  2""  da  lei  n.  429,    de 
10  de  dezembro  de  1896  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$119  supplementar  a  varias  verbas  do 
art.  2<'/da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896   ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval ; 

2"*  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  diver- 
sos estabelecimentos  militares  de  ensino,  com 
voto  em  separado,  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893,dis- 
pondo  sobre  conscripção  militar  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  24,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Exectivo  a  eonceder  ao 
sub-dírector  da  locomoção  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  eDgenheiro  Eduardo 
Cláudio  da  Silva,  seis  mezes  de  licença  sem 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde,  a 
contar  de  9  de  maio  do  corrente  anno  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  46,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecte  n.  12  B,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  concede 
aos  alumnos  do  curso  superior  das  Faculda- 
des de  Direito,  matriculados  antes  da  lei 
n.  314,  de  30  de  outubro  de  18^,  o  goso  das 
regalias  da  legislação  anterior  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42,  de  1897, 
emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  33  C,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  reco- 
nhece como  de  caracter  offlcial  os  exames 
verificados  no  Lyoeu  de  Agronomia  e  Veteri- 
nária de  Pelotas,  na  Academia  de  Commercio 
de  Juiz  de  Fora  e  nos  estabelecimentos  con- 
géneres dos  demais  Estados ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  43,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  cooceder  a  Cândido 
Guedes  Chagas,  confereute  da  Alfandega  da 
Bahia,  prorogação  da  licença  em  cujo  goso 
se  acha,  por  um  anno  e  com  ordenado,  afim 
de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

1«  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  um  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de  In- 
válidos, as  praças  do  batalhão  de  infantaria 
(\e  marinha,  do  corpo  de  oflílciaes  marinhei- 
ros e  do  de  marinheiros  nacionaes  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  60,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  relevar  as  dividas 
contrahidas  com  o  Tàesouro  Federal  pelo 
coronel  Pedro  Nunes  Baptista  Ferreira  Ta- 
marindo, morto  a  4  de  março  do  corrente 
anno  no  combate  de  Canudos. 
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Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  {presi- 
dente)^ Fonseca  PorUlla  {2^  mce^presi- 
dente)  Yax  de  Mello  (/<»  mce-presidente)  e 
Júlio  de  Mello {í^  secretario). 

Ao  meio  dia  prooede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Albuquerque  Serejo,  Serzedello 
Corrêa,  Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernan- 
des Gueflelha  Mourão,  Eduardo  de  Berrêdo, 
Henrique  Valladares,  Pedro  Borges,  Tbomaz 
Accioli,  Il^^efonso  Lima,  João  Lopes,  Marinho 
de  Andrade,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 
GurgeL  José  Peregrino,  Appohínio  Zenay- 
des,  Teixeira  de  Sá,  Cornelio  da  Fonseca,  Ju- 
vencio  de  Aguiar,  Rocha  Cavalcanti,  Araújo 
Góes,  Olympio  de  Campos,  Felisbello  Freire, 
Rodrigues  Dória,  Seabra,  Tosta,  Fraocisco 
Sodré,  Aristides  de  Queiroz,  Eugénio  Tou- 
rinho,  AHalbarto  toimarães,  Paula  Gui- 
marães, Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Ju 
nior,  Heredia  de  Sá,  Oscar  Godoy,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Belisario  de  Sou- 
za, Fonseca  Portella,  Nilo  Peçanha,  Silva 
Castro,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Bar- 
ros Franco  Júnior,  Mayrink,  Almeida  Gomes, 
Mendes  Pimentel,  Carvalho  Mourão,  Ilde- 
fonso Alvim,  Gonçalves  Ramos,  Antero  Bote- 
lho, Alflpedo  Pinio,  Octaviano  de  Brito,  Ál- 
varo Botelho,  Leonel  Filho,  Rodolpho  Abreu, 
Gupertino  de  Siqueira,  Augusto  Clementino, 
Theotonio  de  Magalhães,  Manoel  Fulgencio, 
Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Ole- 
gário Maciel,  Luiz  Flaquer,  Casemiro  da 
Rocha,  Gustavo  Godoy,  Bueno  de  Anarada, 
Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes,  Ces  irio 
de  Freitas,  Edmundo  da  Fonseca,  Alfredo 
Eilis,  Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio, 
Arthur  Diederichsen,  Rodolpho  Miranda. 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa,  Alves 
de  Castro,  Luiz  Adolpho,  Mello  Rego,  Brazilio 
da  Luz,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Pedro  Ferreira,  Marçal  Escobar,  Apparicio 
Miiriense,  Francisco  Alencastro,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Campos  Cartier 
e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da  sessão 
do  dia  2  do  corrente. 

O  Si*.   Vx-l>ano  de  Oouvéa  — 

Sr.  Presidente,  venho  pedir  a  V.  Ex.   spí 
digne  de  mandar  fozer  uma  rectificação  na 
acta  do  dia  2. 
Quando  V.   Ex.   declarou  por  duas  vezes 

2ue  não  havia  numero  e  mandara  proceder 
chamada,  eu  respondi  tanto  á  primeira 
eosao  à  segunda  chamada. 


Na  acta,  entretanto,  não  consta  o  meu 
nome  nas  duas  chamadas,  o  que  aliás  não  é 
estranhavel,  porque  essas  chamadas  foram 
feitas  debaixo   de  grande  tumulto. 

Devo,  porém,  declarar  a  V.  Ex.  que  estive 
presente,  votei  e  respondi  a  uma  e  outra 
chamada. 

O  Sr.  Presidente —  V.  Ex.  man- 
dará a  sua  reclamação  por  escripto. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
do  dia  2  do  corrente. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  do 
dia  3  do  corrente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Si*.  Presidente  —  Não  havendo 
ainda  numero  legal  para  se  proceder  ás  vo- 
tações das  matérias  indicadas  na  ordem  do 
dia,  passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunoiada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  29  A,  de  1897,  sobre  as 
emendas  ofCérecidas  na  2''  discussão  do  pro- 
jecto n.  29,  do  corrente  anno,  que  fixa  a 
despeza  do  Ministério  das  Rf*lações  Exteriores 
para  o  exercido  de  1898,  com  voto  em  sepa- 
rado do  :Sr.  Urbano  Santos. 

O  Sr.  Presidente  continua  com  a 
palavra  o  Sr.  Luiz  Domingues. 

O  Sr.  I^uiz  Domingrues  diz  que, 
á  ultima  vez  que  teve  o  prazer  de  dirigir  a 
palavra  á  Camará  sobre  a  emenda  suppres- 
siva  da  nossa  Legação  junto  á  Santa  Só,  pro- 
curou demonstrar  que  o  Papa  tem  persona- 
lidade internacional,  com  direito  activo  e 
passivo  de  Legação  e  que  em  nada  modificou 
esse  seu  caracter  a  annexação  dos  Estados 
Pontifices  ao  reino  da  Itália  em  1870,  tanto 
assim  que  elle  continuou  ater  representantes 
seus  junto  a  differentes  nações,  como  essas 
nações  junto  a  elle. 

Interrompeu  o  orador  o  seu  discurso,  para 
dar  logar  á  votação  do  projecto  de  lei  de 
(orças  de  terra,  quando  passava  á  segunda 
parte  da  resposta  que  dava  ao  illustre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  isto  é,  quando 
entrava  no  desenvolvimento  da  seguinte 
thesa  :  Tendo  o  Papa  o  direito  activo  e  pas- 
sivo de  Legação,  pôde  e  deve  o  Brazil  ter 
uma  Legação  junto  á  Santa  Sé  ? 

Os  nobres  Deputados  que  impugnam  a  le- 
gação allegam  contra  ella  :  1«,  a  sua  incon- 
stitucionalidade, e  2»,  a  sua  inutilidade. 

A  inconstitucionalidade  fundam  os  illustres 
Deputados  no  art.  7i§7«da  Constituição. 

Prescreve  esse  artigo  que  nenhum  culto 
ou  igreja  terá  com  o  Estado  relações  de 
alliança  ou  dependência. 
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A  Ck)n8titQiçSo,  dizem  SS.BEz.,  estabelece 
a  separaç&o  a  mais  completa  entre  o  Bstado  e 
a  Igreja. 

Sem  duvida,  diz  o  orador,  mas  em  primei- 
ro logar  cumpre  observar  que  por  mais 
profUn^la  que  seja  essa  separn^n,  não  é,  não 
pôde  ser  maior  que  a  existente  entre  o  Esta- 
do e  qualquer  potencia-*e  nem  por  isso  o 
Estado  deixa  de  ter  Legações  junto  às  poten- 
cias de  que  está  assim  separado. 

Depois,  lhe  seja  licito  perguntar:  as  rela- 
ções que  as  Legações  estabelecem  são  de 
alliança,  são  de  dependência? 

São  de  dependência? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos-* Ao  contrario,  a 
Legação  ó  uma  afflrmação  de  soberania. 

O  Sr.  Luiz  Doiangues  lembra  que  jà  o 
illustre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  Sr. 
Paulino  de  Souza  Júnior,  na  segunda  discus- 
são do  Orçamento  do  Exterior,  ponderou,  em 
resposta  ao  illustre  Deputado  também  pelo 
Rio  de  Janeiro,  Sr.  Érico  Coelho,  que  uma 
legação  não  pôde  crear  nunca  relações  de 
dependência,  por  isso  mesmo  que  a  represen- 
tação diplomática  se  ftinda  na  independência 
e  soberania  dos  povos,  e  o  nobre  Deputado 
Sr.  Érico  Ck)elho,  quando  voltou  à  tribuna, 
não  mais  insistio  nes:>a  prescripção  da  Con- 
stituição para  combater  a  Legação  junto  á 
Santa  ãé. 

Póde-se,  pois,  considerar  fora  de  questão 
que  a  legação  junto  á  Santa  Sé  não  pôde  ser 
impugnada  sob  eese  (tindamento,  isto  é,  sob 
o  íiindamento  de  estabelecer  relações  de 
dependências. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Apoiado. 

O  Sr.  Luiz  Doiíingues— Estabelece  a  Lega- 
ção relações  de  alliança,  de  modo  a  que  se 
não  possa,  â  vista  do  preceito  Constitucional 
ter  uma  Legação  junto  à  Santa  Sé  ? 

O  fim  essencial  da  diplomacia,  dizem  os 
internacionalistas,  é  assegurar  o  bem  geral 
dos  povos,  mantendo  entre  elles  a  paz  e  a 
boa  harmonia.  E  por  isso,  Heffter,  o  pro- 
fundo internar.ionalista  allemão,  não  menos 
acatado  que  Holtzendorff,  cujos  conceitos 
invocou  hontem  o  oralor  conjunctamente 
com  os  de  outras  internacionalistas,  igual- 
mente insuspeitos,  Heffcer  escreveu  :  <  A 
mais  bella  e  mais  digna  mi>são  temporal  para 
o  chefe  oommum  da  igreja  cathulica  era,  na 
idade  media,  o  exercício  de  um  poder  con- 
ciliador entre  as  potencias,  no  interesse  de 
uma  paz  geral;  elle  ainda  hoje  pôde  ser  disso 
investido  desde  que  as  partes  em  litigio  quei- 
ram invocar  a  sua  arbitragem.  » 

Bomfils  cita  a  propósito  o  caso  da  Ilha  das 
Carolinas  e  não  ha  muito,  sabe  a  Camará, 
que  duas  nações  desta  parte  da  America, 
cada  qual  mais  poderosa,  estiveram  quasl  a 


chocar-se  e  em  nm  momento  depuzeram  as 
armas  pela  intervenção  da  Santa  Sé. 

A  alliança  não  ó,  dizia  o  orador,  o  fim  das 
legações. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— A  allian^  não 
se  estabelece  por  meio  de  Legação  e  sim  por 
meio  de  tratados. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Perfeitamente.  A 
alliança  não  resulta  do  simples  estabeleci- 
mento de  uma  Legação.  Assim  é  que  temos 
relações  diplomáticas  com  diversas  potencias 
e  não  temos  alliança  com  qualquer  delias. 

O  facto  de  ter  um  poder  um  agente  diplo- 
mático junto  a  outro,  não  quer,  pois,  oizer 
que  esses  poderes  sejam  alliados.  (Apoiados 
e  apartes.) 

E  si  assim  é,  isto  é,  si  as  Legações  não  rs- 
tabelecem  fatalmente  relações  de  alliança, 
como  combater  a  nossa  legação  junto  ã  Santa 
Sé  sob  o  fundamento  de  que  a  Constituição 
prohibe  toda  relução  de  alliança  com  a 
Igreja? 

O  Sr.  Serzbdkllo  Corrêa— Para  compre- 
hender  perfeitamente  o  espirito  desse  texto 
constitucional,  deve  V.  Ex.  referir-se  ao 
direito  constituído  que  nôs  tínhamos;  o 
artigo  em  auestão  refere-se  apenas  ao  sys- 
tema  concoroatario. 

O  Sr.  Luiz  Dominoubs  diz  que  ia  referir- 
se  a  isso.  Relações  de  dependência  estabe- 
lecia o  padroado  e  são  essas  as  que  o  legis- 
lador constituinte  quiz  prescrever.  Não  se 
pôde  presumir  no  legislador  constituinte 
ignorância  das  expressões.  Si  a  Constituição 
quizesse  impedir  outras  relações  com  a  Santa 
Sé.  teria  dito  —  relações  de  toda  a  espécie. 
Mas  não ;  a  Constituição  precizou  as  relações 

âue  se  podem  exercer;  disse— relações  de 
ependencia  e  alliança ;  logo,  tudo  quanto 
não  for  relação  de  dependência  e  de  alliança 
podemos  ter  com  a  Santa  Sé. 

O  Sr.  Hknriqus  Valladarbs— Mas  é  uma 
inutilidade. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Si  não  é  inconsti- 
tucional, será  inútil  a  legação  junto  á  Santa 
Sé,  como  acaba  de  afflrmar  o  nobre  De- 
putado? 

O  orudor  admira  a  facilidade  com  que  se 
contesta  a  um  povo  as  crenças,  que  elle 
afflrma.  O  povo  brazileiro,  na  sua  vida 
mais  intima,  como  nas  suas  manifestações  as 
mais  publicas,  afflrma  o  seu  sentimento  ca- 
tholico.     (Trocam-se  muitos  apartes,) 

Assim  é  que  o  afflrma  pelo  baptismo.  Os 
nobres  Deputados  contam  os  brazileiros  que 
não  são  baptizados  e  os  pais  que  não  bapti- 
zam 06  seus  filhos,  dandolhes  assim  entrada 
na  igrela  catholica. 

Assim  é  pelo  casamento.  Os  nobres  Depu-* 
tados  contam  igualmente  as  brasileiras  que 
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ae  satisfluEsm  eom  o  caiamento  ciril  e  não 
effBctuam  o  catholico.    (Apartes.) 

Assim  é  pela  coucurrencia  do  povo  aos 
actos  religiosos,  seja  aqui  na  Capital  da  Re< 
publica,  seja  no  mais  obscuro  povoado  do 
paiz. 

O  Sr.  Guedelha  MourIo— Doe  mil  pes- 
soas acabam  de  assistir  à  missa  campal  em 
Belém  do  Pará. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Curiosi- 
dade. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Que  duvida  ! 
{Apartes,) 

O  Sr.  Luiz  Dominoues  responde  que  é 
raro  se  nâo  achar  em  uma  casa  de  brazileiro 
uma  imagem,  um  symbolo  da  religião  ca- 
tbolica.  E\  pois,  um  povo,  como  disse  o 
orador,  que  affirma  a  sua  fé  n%  sua  vida 
mais  intima  como  nas  suas  manifestações  as 
mais  publicas. 

Ora«  si  assim  é,  e  si  o  Papa  é  cbefe  da 
Igreja  a  que  pertence  esse  povo,  parece  não 
ser  preciso  esforço  de  intelligencia  para  oom- 
prebender  as  ligações  desse  povo  com  a 
Santa  Sé. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  ^  Em  caso 
de  necessidade,  joderemos  lançar  mão  de 
uma  Legação  próxima. 

O  Sr.  Luiz  Domingues—  Logo  não  é  in- 
constitucional a  Le^çaçáo. 

Desde  que  o  nobre  Deputado  entende  que 
podemí  s  ter  na  Itália  uma  Legação.que  sirva 
também  em  caso  de  necessidade  junto  á 
Santa  Sé,  não  mais  pôde  ailegar  contra  a 
Legação  a  sua  incon8titucionalidade.(A/>ar(e5.) 

O  illustre  Deputado  Sr.  Érico  Goeibo  disse 
que  comprehendia  uma  Legação  do  Brazi] 
Junto  ao  Quirinal  por  causa  da  immigração 
italiana. 

O  orador  pede  licença  a  tão  distincto  col- 
lega  para  observar  que  si  esse  facto  justi- 
fica uma  legação  junto  ao  governo  da  Itália, 
não  menos  justifica  uma  junto  á  Santa  Sé, 
porque  os  immigrantes  são  catholicos,  apos- 
tólicos romanos,  súbditos  do  reino  da  Itália, 
mas  também  fieis  da  Igteia,  Catbolica. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  V.  Ex. 
acaba  propondo  uma  Legação  junto  ao  grande 
Sultão. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Taes 
conveniências,  porque  não  ? 

O  Sultão  tem  feito  talvez  mais  direito  a 
essa  cortesia  que  alguns  paizes  onde  temos 
agentes  diplomáticos. 

A  Ruflsia  não  é  catbolica  nem  siquer  cbris- 
tã,  mas  por  conveniências  tem  Junto  ã  Santa 
Sé  uma  Legação.  Como  a  Rússia,  a  Prússia. 
A  Inglaterra,  protestante,  tem  lá  um  encar- 
regado de  negócios. 


sejam  as 


O  Sr.  Henrique  Valladares^V.  Ex.  es- 
quece que  na  Rússia  ha  poder  espiritual. 

O  Sr.  Luiz  DoMiNQUEs*rei<ponde  que  o  re- 
presentante da  Rússia,  Junto  a  Santa  Sé, 
Bão  representa  o  poder  espiritual  do  Czar,  re- 
presenta a  Rússia. 

O  ministro  plenipotenciário  desse  paiz  não 
discute  com  a  Santa  Sé  pontos  de  fé.  Não  é  a 
igreja  mosoovita  tratando  com  a  igreja  catbo- 
lica—é  potencia  tratando  com  potencia. 

A  conveniência  da  nossa  legação  é  manifes- 
ta. O  Chefe  da  Igreja  faz  as  nomeações  de 
bispos  e  arcebispos.  São  conhecidas  as  liga- 
ções que  ligam  os  bispos  e  arcebispos  aos 
fieis.  Pois  bem,  o  ministro  plenipotenciário 
que  temos  junto  á  Santa  Sé  nos  traz  hoje  tran- 
quiilos  eobre  as  nomeações  de  bispos  e  arce- 
bispos e  sobre  a  conducta  dos  serventuários 
da  Igreja  com  relação  ã  Republica. 

Desde  que  o  Qoverno  da  Republica  teve  a 
feliz  idéa  da  substituição  do  nosso  ministro 
junto  ao  Vaticano .«.(IVocam-M  muitas  apar» 
tes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  V.  Bx.  allode  ao 
Qoeso  representante  que  foi  substituido  pelo 
actual  ? 

O  Sr.  Luiz  Domingues  responde  que  sim. 
Acha  que  o  Governo  da  Republica  condescen- 
deu de  mais  com  o  pouco  cuidado  que  esse 
representante  punha  no  cumprimento  de  seus 
deveres.  (Trocam-se  apartes.) 

O  orador  lamenta  que  outros  representan- 
tes não  se  tenham  compenetrado  bem  ainda 
da  lealdade  e  solicitude  oom  que  devem  servir 
no  estrangeiro  os  interesses  da  Republica. 
( Apoiados f  muito  bem,) 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Isso  dito  por 
um  representante  da  maioria  ó  muito  un- 
portante. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  dizia  que  logo  que 
o  governo  republicano  teve  a  idéa  feliz  de 
acreditar  junto  à  Santa  Sé  o  notável  brazi- 
leiro Sr.  Badaró,  se  fez  sentir  a  influencia 
benéfica  da  nossa  Legação  sobre  o  procedi- 
mento de  alguns  serventuários  do  culto  ca- 
tholico.  (Apartes.) 

Não  demorou  o  Santo  Padre  dirigir  uma 
encyclica  sos  bispos  do  Brazil  fazenao  sentir 
o  dever  de  respeito  aos  poderes  constituídos 
da  Republica  e  de  obediência  ás  leis  do  Es- 
tado. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Esse  dever  eUe  só 
reconheceu  nessa  occasião ! 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Comprehende  o 
nobre  Deputado  que  sem  o  ministro  do  Bra- 
zil levar  ao  conhecimento  do  Santo  Padre  o 
que  havia  de  inconveniência  no  procedimento 
de  alguns  serventuários  do  culto,  o  Santo 
Padre,  que  não  tem  outro  meio  de  conhecer 
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OS  interesses  da  Republica,  não  podia  provi- 
denciar; mas,  apenas  o  ministro  plenipoten- 
ciário do  Brazil  cumpriu  esse  dever,  a  provi- 
dencia não  se  fez  demorar. 

O  Sr.  Moreira  Alves  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Dominobs  diz  que  vae  concluir 
e  felicita  por  isso  os  illustres  coUegas  que  o 
ouvem.  (Não  apoiados). 

Não  sabe  até  onde  foi  infeliz  no  discurso 
que  acaba  de  proferir,  mas  pede  à  Gamara 
que  não  attribua  a  infelicidade  à  fi*aqueza  da 
causa,  sinão  à  fraqueza  do  orador.  (Não 
apoiadoa;  muiio  bem,  muito  bem;  o  orador  é 
cumprimentado)  • 

(Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Amorim  Figueira,  Pedro 
Chermont,  Augusto  Montenegro,  Matta  Ba- 
oellar.  Urbano  Santos,  Anisio  de  Abreu, 
Francisco  Sã,  Frederico  Borges,  Augusto  Se- 
vero, Trindade,  Afifònso  Gosta,  Goelho  Gintra, 
João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gon- 
çalves, Barbosa  Lima,  Martins  Júnior,  Mo- 
reira Alves,  Miguel  Pernambuco,  Angelo 
Neto,  Arthur  Peixoto,  Geminiano  Brazil, 
Neiva,  Gastro  Rebello,  Milton,  Manoel  Gae- 
tano.  Vergue  de  Abreu,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto,  José  Murti- 
nho,  Irineu  Machado,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Gosta,  Pereira  dos  Santos,  Érico 
Goelho,  Agostinho  Vidal,  Deocleciano  de 
Souza,  Bernardes  Dias,  Urbano  Marcondes, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Ponce  de  Leon,  Ga- 
logeras,  Vaz  de  Mello,  Luiz  Detsi,  Francisco 
Veiga,  Ferreira  Pires,  Telles  de  Menezes,  Ar- 
thur Torres,  Pádua  Rezende,  Lamartine, 
Domingues  de  Gastro,  Lucas  de  Barros,  Ga- 
racciolo,  Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins. 
Lauro  Miiller,  Possidonio  da  Cunha,  Riva- 
davia  Corrêa  e  Pinto  da  Rocha. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Theotonio  de  Britto,  Marcos  de 
Araújo,  Torres  Portugal,  Goelho  Lisboa,' 
José  Mariano,  Herculano  Bandeira,  Euclides 
Malta,  Amphilophio,  João  Dantas  Filho,  Mar- 
colino Moura,  Xavier  da  Silveira,  Leonel  Lo- 
reti,  João  Luiz,  Monteiro  de  Barros,  António 
Zacharias,  Matta  Machado,  Oliveira  Braga, 
Xavier  do  Valle,  Leôncio  Corrêa,  Guillon, 
Victorino  Monteiro  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Elias  Martins,  Bezer- 
ril  Fontenelle,  Ermirio  Coutinho,  João  de 
Siqueira,  Jayme  Villas-Boas,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Rodrigues  Lima,  Jeronymo  Mon- 
teiro, Mippe  Cardoso,  Alves  de  Brito, 
Gampolina,  Lamounier  Godofredo,  Nogueira 
Júnior,  Rodolpho  Paixão,  Galeão  Carvalhal, 
Granadeiro  Guimarães,  Costa  Júnior,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Plinio  Casado  e  Martins 
Costa. 


O  Sr.  Presidente^Ha vendo  nu- 
mero legal,  fica  a  discussão  interrompida, 
para  se  proceder  ás  votações  das  matérias  in- 
dicadas na  ordem  do  dia. 

E*  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  80, 
de  1897,  reconhecendo  Deputado  pelo  l^  dis- 
tricto  do  Estado  de  S.  Paulo  o  Sr.  António 
Moreira  da  Silva. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  conclusões  do  parecer 
n.80,  de  1897  : 

l"*,  que  seja  approvada  a  eleição  realizada 
a  26  de  junho  do  corrente  anno  no  l*"  dis- 
tricto  do  Estado  de  S.  Paulo,  para  preenchi- 
mento de  uma  vaga  existente  na  respectiva 
representação  ; 

2%  que  seja  reconhecido  Deputado  pelo  l^ 
districto  do  mencionado  Estado  o  Sr.  António 
Moreira  da  Silva. 

O  Sr.  I*i*eiiil<ieii to— Proclamo  Depu- 
tado eleito  pelo  lo  districto  do  Estado  de  São 
Paulo  o  Sr.  António  Moreira  da  Silva. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  81, 
de  1897,  reconhecendo  Deputado  pelo  6°  dis- 
tricto do  Estado  de  S.  Paulo  o  Sr.  Cincinato 
César  da  Silva  Braga. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  conclusões  do  parecer 
n.  81,  de  1897  : 

l'»,  que  seja  approvada  a  eleição  realizada 
a  26  de  junho  do  corrente  anno,  no  6<*  dis- 
tricto eleitoral  do  Estado  de  S.  Paulo,  para 
preenchimento  de  uma  vaga  existente  na  re- 
spectiva representação; 

2'>,  que  seja  reconhecido  Deputado  pelo  &* 
districto  do  mencionado  Estalo  o  Sr.  Cinci- 
nato César  da  Silva  Braga. 

O  Sr.  I*resldeiite— Proclamo  Depu- 
tado eleito  pelo  6''  districto  do  Estado  de  São 
Paulo  o  Sr.  Cincinato  César  da  Silva  Braga. 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  32, 
de  1897,  fixando  as  forças  de  terra  para  o 
exercício  de  1898  (2*  discussão). 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  1°  parte  da 
emenda  do  Sr.  Bezerril  Fontenelle,  assim  re- 
digida : 

Art .  A  contar  de  1  de  janeiro  de  1898,  não 
será  mais  admittida  no  exercito  brazileiro 
nenhuma  praça  com  a  qualificação  de  cadete. 

E'  posta  a  votos  a  2="  parte,assim  redigida  : 
§  Terão  baixa  do  serviço  do  exercito, 
sendo  eliminadas  do  estado  efTectivo  dos 
corpos  a  que  pertencerem,  todas  as  praças  de 
pret  que  nella  existirem  com  essa  qualifi- 
cação, si  não  quizerem  continuar  alistadas 
nas  suas  fileiras  sem  esse  titulo  honorifico. 
E'  rejeitada. 
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O  8r.  Uirbano  Oouvela  (pela 
ordem)  requer  yerificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece  se 
que  votaram  contra  57  e  a  favor  56. 

E*  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Si*.  Ba»rl)osa  I^ima  (j^ela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  requeiro  a  V.  lix.  que  con- 
sulte á  Gamara  si  consente  oa  retirada  desta 
e  de  outras  emendas  minhas. 

Consultada,  a  Camará  approva  o  requeri* 
mento  do  Sr.  Barbos  a  Lima. 

E'  o  projecto  assim  emendado,  appresen- 
tado  em  2<'  discussão  enviado  à  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra,  para  redigil-o  para  3" 
discussão. 

O  Si*.  Barbosa  1^1  ma  {pela 
ordtfm)— Havendo  numero  requeiro  a  V.  Ex. 
que  consulte  à  Gamara  si  consente  na  ur- 
gência da  discussão  do  projecto  n.  60,  de  1897, 
que  releva  as  dividas  contrahidas  com  o 
Thesouro  pelo  coronel  Pedro  Nunes  Baptista 
Ferreira  Tamarindo. 

O  Sr.  Presidente— O  Sr.  Barbosa 
Lima  requer  urgência  para  a  discussão  do 
projecto  n.  60,  deste  anuo,  os  senhores  que 
consentem  queiram  levantar-se. 

£'  concedida  a  urgência. 

OfSr.  Presidente— Está  em  I'  dis- 
cussão o  projecto  n.  60,  de  1897.  autorizando 
o  governo  a  relevar  as  dividas  contrahidas 
com  o  Thesouro  Federal  pelo  coronel  Pedro 
Nunes  Baptista  Ferreira  Tamarindo,  morto 
a  4  de  março  do  corrente  anno,  no  com- 
bate de  Canudos. 

O  6r.  Mello  Regro— Peço  a  palavra. 
O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Mello  Reg'o— Sr. Presidente, 
V.  Ex.  comprehende  que  não  venho  impu- 
gnar o  projecto ;  venho,  portanto  dar  um  es- 
clarecimento á  Gamara. 

V.  Ex.deve  reoordar-se  de  que,  em  dias  da 
semana  passada,  o  nobre  Deputado  pelo  Pará, 
perguntando  si  já  tinha  sido  prescfute  à 
Mesa  e  remettido  á  Gommissão  respectiva 
o  requerimento,  em  que  a  viuva  do  coronel 
Tamarindo  pede  remissão  da  divida  de  que 
86  tinha  feito  carga  na  guia  de  seu  fallecido 
marido,  serviu-se  da  occasião  para  informar 
á  Gamara  que  o  honrado  Ministro  da  Querra 
havia  mandado  íbzer  carga  daquella  divida 
À  mencionada  viuva,  quando  a  importância 
da  mesma  tinha  sido  mandada  abonar  pelo 


governo  paradespezas  do  trabalho  no  mo- 
mento da  partida. 

Lerei  o  resumo  do  discurso  de  S.  Ex.,  o 
qual  não  dá  idéa  exacta  do  que  foi,  e  nem 
mesmo  deixa  perceber  o  calor  e  animação 
com  que  o  nobre  Deputado  se  pronunciou, 
estigmatisando  o  acto  do  Ministro  daGuerra. 

DiSse  S.  Ex.: 

<0  Sr.  Serzedello  Corrêa  (pela  ordem)  vem 
saber  da  Mesa  que  andamento  teve  uma  pe- 
tição da  viuva  do  bravo  coronel  Tamarindo, 
pedindo  a  relevação  da  quantia  de  que  era 
devedor  o  seu  finado  marido  á  Fazenda  Na- 
cional. 

Fazendo  considerações  a  respeito,  o  orador 
censura  o  Sr.  Ministro  da  Querra  por  ter 
feito  carga  áquella  viuva  da  quantia  que  o 
seu  fallecido  marido  recebera  para  despezas 
urgentes  do  seu  batalhão,  aflm  de  marchar 
contra  os  inimigos  da  Pátria. 

O  orador  indigna-se  por  ter  de  dizer  que 
um  soldado,  o  Sr.  Ministro  da  Guerra,  tenha 
assim  procedido  contra  outro  soldado,  o  bravo 
e  heróico  coronel  Tamarindo,  que  morreu 
no  cumprimento  do  seu  dever,  legando  ape- 
nas á  sua  familia  a  pobreza  mais  honrada,  o 
nome  mais  puro  e  a  lembrança  mais  glo- 
riosa.» 

Neste  ponto  o  nobre  Deputado  por  Minas 
Geraes,  o  Sr.  Galogeras,  deu  um  aparte  asse- 
gurando que  a  Gommissão  já  tinha  em  seu 
poder  o  requerimeuto  da  viuva  e  tratava  de 
dar  parecer. 

Esta  declaração  do  illustre  Deputado  modi- 
ficou um  pouco  o  ardor  com  que  o  honrado 
representante  do  Pará  se  pronunciava.  Toda- 
via eis  comos.  Ex.  concluiu,  segundo  se  vô 
do  extracto: 

^0  Sr.  Serzedello  Corrêa  declara-se  satis- 
feito com  as  declarações  do  seu  nobre  collega 
Deputado  por  Minas  Geraes,  mas  sempre  dei- 
xando o  seu  protesto  de  magua  e  de  energia 
contra  o  procedimento  do  Sr.  Ministro  da 
Guerra .  (Muito  bem . ) » 

Durante  o  discurso  de  S.  Ex.,  mais  de  uma 
vez  observei-lhe  que  o  Ministro  da  Guerra 
não  merecia  a  censura  que  lhe  fazia,  visto 
como,  nem  o  Ministro  da  Guerra,  nem  o  pró- 
prio governo  podiam  relevar  dividas  em  que 
estivesse  para  com  o  Thesouro  quali^uer  íun- 
ccionario  civil  ou  militar,  provenientes  de 
dinheiros  recebidos  para  applicação  determi- 
nada, sem  a  respectiva  prestação  de  contas. 

O  nobre  Deputado  não  me  attendeu,  e  V. 
Ex.,  Sr.  Presidente,  deve  recordar*se da  im- 
pressão profunda  que  a  revelação  de  S.  Ex. 
causou  nas  banca<ias  da  opposição,  especial- 
mente nos  nossos  collegas  militares,  que  não 
poderam  conter  a  emoção  de  que  foram  ac- 
commettidos. . .  (Interrupção.) 
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O  Sr.  Mbllo  Rbqo  —  Reflro-me  ao  que 
ouvi,  quando  orava  o  Sr.  Sefzedello. 

O  Sr.  Francisco  Alencastro  —  Fui  eu 
quem  deu  o  aparte  e  continuo  com  a  mesma 
opinião. 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Rego— O  meu  aparte  na 
oocasião  foi  que  o  Sr.  Ministro  da  Guerra 
não  tmba  competência  para  remittir  á 
viuva  divida  constante  da  carga  íéita  ao  seu 
finado  marido. 

Foi  este  o  meu  aparte.  {Apartes.) 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  vae  ver  o  que  ha  a 
respeito.  Quando  o  iilustre  Deputa-lo  pelo 
Para  desceu  da  tribuna,eu  disse-lhe  ainda:  «o 
Ministro  n&o  pôde  relevaras  dividas  constan- 
tes de  carga  por  adeantamentos  de  dinheiros, 
para  despezas,  sem  documento  comprobativi 
destas» ;  e  S.  Ex.,  com  sobrecenho  iracundo 
respondeu-me:  «nunca  se  fez  isto» ;  {dirigin- 
dose  ao  Sr,  Serzedello  Coíirêa)  ó  ou  não  ver- 
dade ? 

Piquei  hesitante  ;  era  possivelque,  fora  da 
vida  militar,  e  sem  acompanhar  as  reformas 
da  legislação  attiuentes  ao  caso,  eu  estivesse 
em  erro. 

Fui  á  Contadoria  da  Querra  e  eis  aqui  a 
nota  que  alli  obtive  : 

€0  coronel  Pedro  Nunes  Baptista  Ferreira 
Tamarindo  recebeu  da  caixa  militar  das  forcas 
em  operações  no  sertão  da  Bahia,por  ordem  do 
coronel  Moreira  César  5:000$  para  pagamentos 
a  praça8,e,  de  accordocom  as  leis  de  Fazenda, 
dessa  importância  se  fez  carga,  quedes 'pa- 
receria com  a  competente  prestação  de  con- 
tas, a  qual  não  se  realizou  por  ter  fallecido 
em  combate  o  referido  coronel  e  não  existi- 
rem documento  a  respeito.» 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  ^  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Não  é  este  o  único 
meio  de  quitação. 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Ha  casos  de 
força  maior. 

O  Sr.  Mello  Rego  (dirigindo  ao  Sr.  Lauro 
Muller).  Perdão,  não  ouvi  o  aparte  do  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Laítro  Muller  -~  Disse  que  não  é 
este  o  ttnico  meio  de  quitação,  e  que  houve 
tim  desastre  que  acarretou  a  perda  da  caixa 
do  batalhão. 

O  Sr.  Mello  Reoo  ^  Mas  quem  é  compe- 
tente para  dar  quitação,  sem  ajuste  de 
contas  I 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  E*  o  Executivo. 

O  Sr.  Mello  Rboo  —  O  Executivo  ?  I  Pelo 
amor  de  Deus ! 


O  Sr.  Irineu  Machado  —  O.  governo  deve 
submetter  o  acto  ao  Tribunal  de  Contas,  mas 
com  as  devidas  informações. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Onde  o  nobre  Depii- 
tado  achou  a  lei  que  prescreve  este  processo 

{»ara  o  caso  vertente  ?   diga*me  que  quero 
dl-a. 

O  Sr.  Irineu  Machado  ^  Está  na  lei  de 
8  de  outubro  de  1896,  que  organizou  o  Tri- 
bunal de  Contas. 

O  Sr.  Mello  Rboo  —  Ora,  isto  não  vai  ao 
Tribunal  de  Contas,  que  só  dispõe  sobre  pa- 
gamentos. (Afxxrtes.) 

Mas,  Sr.  Presidente,  continua  a  nota: 

€Na  guia  que  tem  de  ser  remettida  ao  The- 
souro  Federal  irá  essa  carga  para  indemni- 
zação pelo  meio-soldo  que  competir  á  sua 
viuva,  salvo  disposição  legislativa  que  o 
isente.» 

Esta  é  a  disposição  das  leis  de  Fazenda  a 
respeito. 

O  SR.  Lauro  MuLLER^Isto  é  uma  simples 
informação  da  Contadoria. 

O  Sr.  Mello  Rbqo— Mas  de  accordo  com  a 
lei  que  rege  a  matéria. 

A  guia,  Sr.  Presidente,  está  na  Contadoria 
e  ainda  não  foi  para  o  Thesouro.  Nada  mnis 
justo  do  que  eximir  a  viuva  desta  carga, 
porque  o  coronel  Tamarindo,  tendo  feito  os 
pagamentos,  não  teve  tempo  de  recolher  os 
documentos  por  ter  morrido  em  combate. 

Mas  nem  a  Contadoria,  nem  a  Caixa  Mi- 
litar podiam  entrar  ne>ta  apreciação.  A 
regra  é  que  todo  o  individuo  que  recebe  di- 
nheiro para  despender  em  serviço  a  seu  cargo 
flca  por  elle  responsável,  e  só  depois  da  pre- 
stação de  contas,  desupparece  a  sua  respon- 
sabilidade. 

A  Caixa  remetteu  a  guia  com  a  carga  á 
Contadoria  da  Querra  e  esta  a  remetterá  a- 
Thesouro  para,  quando  liquidar-se  o  meioo 
soldo  da  viuva,  fazer-se  o  devido  desconto, 
caso  ella  não  apresente  documentos  justifi- 
cativos do  emprego  da  quantia  adeantada. 

Esse  expediente  não  corre,  como  sabe  o 
Sr.  Serzedello  Corrêa,  pela  secretaria  do  Mi- 
nistco^ioda  Guerra.  O  Ministro  de  nada  soube 
e  ninguém  conhece  melhor  este  processo  do 
que  S.  Ex.  que  foi  Ministro  da  Fazenda,  co- 
nhece perfeitamente  as  leis  de  Fazenda  e,  se- 
gundo estou  informado,'  quando  occupou 
aquelle cargo,  firmou  despachos  negandose  a 
attender  pedidos  de  remissão  de  dividas  em 
taes  condições,porque  o  Executivo  não  é  com- 
petente para  o  fazer. 

O  meu  fim  é  mostrar  que  o  nobre  Deputado, 
por  mal  informado,  accusou  injustamente  o 
Sr.  Ministro  da  Guerra. 

O  Sa.  SfiRzEDELLO  CORRÊA--A  questão  ó 
outra. 
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o  Sr.  MelloÍIbgo— a  questão é  que  o  nobre 
Deputado  levantou-se,  e  com  o  c  ilor  que  tem 
a  fortuna  de  transmittir  aos  que  o  ouvem, 
profligou  severamente  o  acto  do  Sr.  MinUtro 
da  Guerra  ao  ponto  de  fazer  patente  que  se 
ia  castigar  assim  a  viuva  de  um  militar  que 
morreu  ao  serviço  da  Pátria. 

O  Sr.  Timotheo  d\  Costa— O  facto  é  que 
si  não  fosse  o  voto  da  Camará,  a  viuva  tão 
cedo  não  i^ecebia  o  meio-soldo. 

O  Sr.  Mello  Rego— Ist3  é  outra  cousa  ; 
a  petição  da  \iuva  é  o  caminho  a  seguir  ; 
pois  o  governo  não  é  quem  ha  de  virpedir 
ao  Con^^rosso  que  releve  a  divida  em  que  se 
acha  este  ou  aquelle  para  com  o  Thesouro. 
O  ntere>sado  é  que  vem  reclamar.  O 
meu  rtm,  puis,  é  protestar  contra  a  accusa- 
ção  que  o  Sr.  Serzodello  Corrêa  fez  ao  Mi 
nistro,  que,  como  já  disse,  não  inter veiu  na 
questão,  nem  soube  de  cousa  alguma.  Expli- 
cado o  ca  o,  acredito  que  o  nobre  D  putado 
recolhido  ao  silencio  do  lar,  recordando->e 
das  leisdeFazeutla,que  tanto  manuseou  e  as 
conhece,  ha  de  talvez  ter  se  arrependido  da 
direcção  que  deu  ao  debate,  e  sinta  ter  feito 
tal  injustiça  ao  marechal  Machado  P.iiteii- 
cijíurt,  injustiça  que  não  faria,  bi  não  fosse  a 
paixão  partidária  que  o  anima.  h.  eis  aqui, 
Sr.  Presidente,  porque  não  acompanho  os 
mtus  colleí»^d  inilitaies  neste  terreno. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Não  acom- 
panhai em  cousa  alguma. 

O  Sr.  Mello  Rego— Acompanho  no  que 
entendoque  devo  acompauhar,du  mesmo  modo 
porque  os  nobres  Deputados  não  são  obriízaí] os 
ame  acompanhar.  Cada  um  serve  Ã  Pátria 
segundo  o  seu  modo  de  pensar. 

O  Sr.  Henrique  Valla  d  ares— Quando  se 
decretar  a  dissi>lu<;ão  do  exercito,  V.  Ex. 
ha  de  acompanhar-nos. 

O  Sr.  Mello  Rego— Para  que  vem  o  nobre 
Deputado  com  estas  idéas  extremas  ?. . . 

Emfim,  Sr.  Presidente,  fica  esclarecido  este 
ponto :  o  Ministro  da  Ouerra  não  merecia  a 
accus^ação  do  illustre  Deputado  pelo  Pará, 
S.  Ex.  não  inter  veiu  na  questão  de  respon- 
sabilidade que  caiba  ou  deixe  de  caber  á 
viuva  do  coronel  Tamarindo.  O  adeanta- 
mento  foi  feito  pela  Caixa  Militar  de  Canudos 
por  ordem  do  commandante  da  expedição,  e 
o  Ministro  só  soube  disto  depois  que  o  nobre 
Deputa^^o  faliou  aqui,  si  é  que  soube. 

Este  foi  o  meu  tim. 

Devo  ainda  informar  à  Camará  que  a  di 
vida  da  viuva  tem  duas  origens,  uma  de  ide 
antamento  de  soldo  com  desconto,  na  forma 
da  lei,  e  a  outra  da  carga  de  5:000$  por  di- 
nheiros recebidos.  A  primeira  é  lasigni- 
flcante,  segundo  estou  informado. 
Ctmarâ   V.  IT 


Por  conseguinte,  Sr.  Presidente,  me  parece 
que  os  precedentes  invocados  pela  Com- 
mis^ão,para  deferir  o  requerimento  da  viuva, 
não  são  inteiramente  applicaveis.  AUi  houve 
favor,  e  aqui  é  de  toda  a  justiça. 

O   Sr.    Serzedello    Correia  — 

Sr.  Presidente,  não  desejaria  tomar  mais 
tempo  á  Camará  a  respeito  deste  assumpto, 
mesmo  porque  não  quero  de  modo  nenhum 
prejudicar  h  urgência  que  tão  patrioticamente 
foi  votada  peia  Camará  para  ter  logar  imme- 
diatamente  a  votação  de  um  assumpto  desta 
importância. 

Mas,  Sr.  Pre.^idente,  o  facto  do  nobre  Depu- 
tado por  Matto  Grosso  ter  feito  algumas 
observações  sobre  o  assumpto,  me  obriga  a 
demorar  cinco  minutos  na  tribuna,  aflm  de 
dar  uma  resposta  ao  que  disse  S.  Ex. 

Começarei,  Sr.  Presidente,  afflrmando  no- 
vamente á  Camará  e  ao  nobre  Deputado  por 
Matto  Grosso  que  mantenho,  em  relação  ao 
Sr.  Ministro  da  Guerra,  as  censuras  sincera- 
mente formuladas  no  discurso  que  fíz  a  re- 
Si  eito  desce  assumpto. 

Sr.  Presidente,  reputo  o  acto  do  governo, 
em  relaçiio  á  viuva  do  coronel  Tamarindo, 
incorrecto,  inconveniente,  e,  até  deshu- 
mano* 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Verdadeira 
crueldade. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— O  nobre  Depu- 
tado pi^r  Matto  Grosso  acaba  de  ler  a  iu for- 
mação prestada  pela  Contadoria,  informação 
qutí  esclarece  a  natureza  das  dividas  do  coro- 
nel Tamarindo. 

Entre  essas  dividas,  Sr.  Presidente,  figura 
a  de  5:(J00$,  importmcia  dada  a  esse  bravo 
oíllcial  para  occorreràs  despezas  com  a  mar- 
cha do  seu  batalhío. 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu— Que  é  sabido  que 
foi  roubada. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Ora,  Sr.  Presi- 
dente, todos  sabem  do  desastre  que  soflfreu 
a  malfadada  expedição  do  bravo  coronel  Mo- 
reira Cfsar;  todos  sal)em  que  o  coronel  Tama- 
rindo foi  morto  e  que  seu  corpo  foi  palito  da 
sHiiha  ''os  ja:iunços,sendo  até  roubada  a  caixa 
do  seu  batalhão. 

De  tudo  isto  foi  inforaindo  o  governo ;  de 
tudo  isto  foi  informado  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra.  O  líoverno,  portanto,  sabia  e  sabe 
que  esta  divida  de  5:000$  não  constituo,  por 
assim  dizer,  uma  divi- la  pessoal,  pois  que  esse 
dinheiro  foi  entregue  ao  coronel  para  mo- 
biliz  iT  o  sou  batalhão  . . 

'  O  Sr.  vVIello  Rego— Não  apoiado ;  esse  di- 
I  nheiro  lhe  foi  entregue  para  pagamento  das 
I  praças. 
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O  Sr.  Sbrzbdbllo  Ck)RRÊA...  —  para  des- 
pezas  esseuciaes  e  urgentes,  para  afíeanta- 
inentos  que  permitissem  a  prompta  mobiliza- 
ção do  batalhão.  Não  se  trata,  pois, Sr.  Presi- 
dente, de  um  adeantamento  particular  leito 
ao  commandante  do  bitalhão  para  occorrer 
ade^pezas  suas  particulares... 

O  Sr.  Mbllo  Rego  —  Para  pagamento  das 
tropas,  diz  a  guia. 

O  Sr.  Serzbdkllo  Corrêa  —  V.  Ex.  vem 
em  meu  auxilio...  para  pagamento  das  tropas, 
para  que  pudesse  mobilizal-as. 

Pois  bem  ;  a  Contadoria  não  fez,  não  podia 
fazer  carga  à  viuva  do  coronel  Tamarindo, 
que  havia  desapparecido  de  entre  os  vivos, 
morrendo  no  combate  por  sua  alta  recreução. 

A  Contadoria,  portanto,  Sr.  Presidente,  não 
podia  fazer  carga  á  viuva  do  coronel  Tama- 
rindo desta  importância,  porque  essa  reparti- 
ção sabia  perfeitamente  que  esta  quantia  não 
constituía  divida  especial  do  mallogrado  offl- 
cial. 

Para  ainda  mais  uma  vez,  Sr.  Presidente, 
provar  a  indifferença  que  o  governo  liga  a 
essas  questões,  basta  notar-se  o  mo  ^o  por  que 
remetteu  a  Carnara  a  petição  da  infeliz  viuva. 

Essa  petição,  Sr.  Pr&sidente,  foi  enviadi  á 
Camará,  sem  uma  informação,  sem  uma  ex- 
plicação da  rhituteza  da  divida,  de  modo  a 
escl  irecer  a  oi)inião  'U  Camará  sobre  a  jus- 
tiça da  causa,  que  essa  desditosa  viuva  plei- 
teia. Eis  porque  censuro  o  ^^overno,  eis  por- 
que censuro  o  Sr.  Mini^ro  da  Guerra.  {Muito 
bem  ;  muito  bem , ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão. 

O  Sr.  Coelbo  Oiiitrn  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  attenta  a  natureza  da  ma- 
téria, que  se  vae  votar,  e  acreditando  que  a 
Camará  votará  unanimemente,  em  home- 
nagem prestada  ao  iliustre  morto,  peçj  a 
V.  Ex.  que  consulte  á  Camará,  si  concede, 
a  pós  a  votação,  dispensa  de  intersticin,  para 
que  o  projecto  entre  immediatamente  em 
2'*  discussão. 

O  Sr.  I*r©»i<lonto— Já  existe  sobre 
a  Mesa  um  requerimento  do  Sr.  Vergue  de 
Abreu,  neste  mesmo  sentido,  e  que  ha  de  ser 
lido  opportunamente. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  1*  dis- 
cussão o  seguinte  projecio  n.  60,  de  1897: 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
relevar  asdividascontrahidascom  o  Thesouro 
Fe  leral  pelo  coronel  Pedro  Nunes  Baptista 
Ferreira  Tamarindo,  morto  a  4  de  março  do 
corrente  anno,  no  combate  de  Canudos  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 


E*  lido,  apoiado  e  approvado  o  seguinto 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  de  conformidade  com  o  Re- 
gimento, se  consulte  á  Camará  para  que  o 
projecto  n.  60,  deste  anno,  entre  immediata- 
mente em  2^^  discussão. 

Sala  das  sessões,  4  de  agosto  de  1897.* 
Vergnc  de  Abreu, 

Em  seguida  é  sem  debate  encerrado  e  appro- 
vado em  2^  discussão  o  seguinte  artigo  único 
do  projecto  n.  60,  de  1897: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
relevar  as  dividas  contrahidas  com  o  The- 
souro Federal  pelo  coronel  Pedro  Nunes  Ba- 
()tista  Ferreira  Tamarindo,  morto  a  4  «le 
março  do  corrente  anno,  no  combate  de  Ca- 
nudos ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  IVelva  (pela  orr/g/n)— Sr.  Pre- 
sidíMito,  também  venho  i'equerer  a  V.  Ex. 
que  consulte  á  Camará,  si  concede  dispensa  de 
intersticio,  para  que  este  projecto  entre  em 
3'  disc^ussão,  na  ordem  do  dia  de  amauliã,  em 
primeiro  loi^^ar. 

O  Sr.  I*resi<loiito— Observo  ao  no- 
bre Deputado  que  é  attribuiçã)  da  Mesa  ela- 
borar a  ordem  do  dia,collocando  os  projectos 
no  logar  que  entender;  a  Camará,  entretanto, 
tem  o  direito  de  alterar  esta  ordem,  por  meio 
de  requerimentos  de  urgência. 

O  Sr.  ^'oiva  {para  uma  explicação 
/3«?5ioa/)— Pedindo,  Sr.  Presidente,  dispensa 
de  interstício,  par.i  este  projecto,  não  tive 
absolutamente  intenção  de  susceptibilizar  a 
Mesa  que  tão  di;>namente  dirige  os  nossos 
trabalhos;  procurei  somente  dar  mais  rápido 
andamento  á  solução  desta  questão,  que  me 
parece  urgente.  {Muitos  apoiados.) 

O  Hr.  I?roHl<lento— A  Mex-a  não  se 
susceptibilizA.  Respondendo  a  V.  Ex.  da 
maneira  por  que  o  fez,  cumpriu  apenas  o 
Regimento. 

Posto  a  votos  ò  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Neiva. 

Continua  a  discussão  uníca  do  parecer 
n.  29  A,  de  1H97,  sobre  5>s  emendas  offereci- 
das  na  2'  discussão  do  projecto  n.  29,  do  cor- 
rente anno,  quo  fixa  a  de=»peza  do  Ministério 
das  Relações  Extei-iores  para  o  cxercicio  de 
1808,  com  voto  em  separado  do  Sr.  Urbano 
Santos. 
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O  Sr.  I*i*ei»ideiite— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  OarbosQi  I^ima  —  Signa- 
tário de  varias  emendas  apresentadas  t  or  cc- 
casião  da  2"  discussão  do  orçamento  do  Exte- 
rior, das  quaes  umas  visam  cortar  despezas, 
que  se  lhe  afiguram  dispensáveis  na  situação 
actual,  e  outras  reduzem-so  simplesmente  a 
uma  medida  garantida  pela  Constituição,  se 
bera  que  sophismada  na  pratica,  já  pelo  Con- 

fresso,  já  pelo  Executivo,  corre-llie  o  dever 
e  tomar  parte  na  matéria  em  debate. 

Refere-se,  nesta  ultima  parte,  á  emenda 
que  snpprime  a  legação  junto  á  Santa  Sé. 
Desde  logo  uma  questão  surge,  a  qual  tem 
sido  motivo  para  que  alguns  Deputados,  de 
Inteiro  aecordo  com  essa  medida,recusem-se, 
todavia,  votar  a  suppressão  daqnella  legação. 
Essa  questão,  já  resolvida  pela  Gamara,  oon- 
siste  na  competência  que  se  contestou  e  que 
não  se  contesta  mais,  porque  não  se  combate 
o  vencido,  de  supprimirem-se  serviç(>s  con- 
stantes de  diversos  orçamentos  por  occasião 
de  sua  discussão.  A  maioria  da  Gamara 
decidiu  que  ella  é  competente  para,  na  2' 
discusbão  dos  orçamentos,  reduzir  verbas  e 
supprimir  serviços. 

Antes  mesmo  da  discussão  travada  sobre 
esta  competência  contestada,  em  virtude  da 
intei*pretação  da  Mesa  a  um  artigo  do  Regi- 
mento, o  orador  havia  redigido  as  suas 
emendas  no  sentido  de  realizar-se  a  economia 
que  «e  tinha  em  vista,  sem,  entretanto,  sup- 
primir 8erviços,nem  desorganizar  os  existen- 
tes. 

Estudada  a  tabeliã  do  Ministério  do  Exte- 
rior, rednziu,em  relação  a  cada  uma  das  le- 
gações que  lhe  pareciam  dispensáveis  por  di- 
versos motivos,  a  verba  relativa  á  gratifica- 
ção a  ser  paga  aos  respectivos  serventuários, 
mantendo,  todavia,  a  verba  r<^lativa  ao  or- 
denado para  que  os  mesmos  ficassem  addidos 
ás  repartições  competentes,  até  ulterior  deli- 
beração do  Gongresso. 

Vê,  pois,  a  Gamara  que  não  se  trata  de 
emendas  anarchicamente  demolidoras,  mas 
de  uma  deliberação  que  se  lhe  afigura  pa- 
triótica. 

Taes  foram  os  motivos  que  actuaram  em 
seu  espirito  para  redigir,  por  essa  forma,  as 
emen&s  que  apresentou  por  occasião  da  2* 
discussão  do  orçamento  do  Exterior. 

O  seu  distinctissimo  coUesa,  o  Sr.  Érico 
Coelho,  apresentou  uma  emenda  mais  radical, 
que  motivou  a  discussão  levantada  acerca  da 
possibilidade  de  ser  ella,  em  face  ao  Regi- 
mento, legalmente  admittida  pela  Mesa.  De- 
ciditi-ae  a  questão  no  sentido  de  favorecer  a 
emenda  de  S.  Ez.  Mas,  ou  trate-só  de  sup^ 
prímir  de  vez  a  legação  de  Roma,  ou  trate- 
se  de  indicar  ao  Governo  a  conveniência  d^ 


rednzir  as  despezas  com  o  serviço  relativo  ás 
le^íações,  entro  as  quaes  está  a  Santa  Sé,  é 
sabido  que  foram  postas  no  mesmo  plano 
todas  as  demais  emendas  para  concentrar  a 
discussão  neste  ponto  capital  á  politica  re- 
publicana; se  convém  ou  não  supprimir  a 
legação  junto  á  Santa  Sé. 

Esta  these  tem  sido  largamente  discutida 
na  presente  sessão,  como  na  legislatura  pas- 
sada, sob  dous  pontos  de  vista:  o  primeiro, 
mais  tratado  pelos  diversos  oradores,  porque 
foi  aquelle  em  que  se  collocaram  os  legis- 
ladores constituintes,  pois  que  por  occasião 
de  se  discutir  o  projecto  de  Gonstituição, 
apresentado  pelo  Governo  Provisório,  é  que 
se  comprehendeu  que  pudesse  ter  logar  o 
debate  sob  este  aspecto  -^  conveniência  ou 
não  da  inteira  separação  entre  o  poder  tem- 
poral e  a  autoridade  espiritual,  entre  a  Igreja 
e  o  Estado. 

Hoje  a  discussão  está  por  sua  natureza 
circumscripta,  limitando-se  a  verificar  si,  em 
face  do  principio  consignado  na  Gonstituição, 
pôde -se  manier  a  legação,  ou  antes,  si  o 
pensamento  do  legislador  constituinte  foi 
excluir  todas  as  relações  com  quaesquer  re- 
presentantes das  diversas  reliííiões  existentes, 
e  dahi  a  consequência  para  o  legislador  ordi- 
nário, respeitando  este  pensamento,  não 
poder  estabelecer  nenhuma  legação  diplo- 
mática junto  ao  supremo  representante  de 
uma  dada  Igreja. 

Não  é  de  hoje,  e  menos  no  Brazil,  que  a 
questão  da  sep  ração  da  Igreja  do  Estado 
aflfócta  profundamente  todos  os  espirites  que 
se  occupam  dos  problemas  politico- sociaes, 
e  por  tal  fórm  i  persiste  esta  situação  que, 
mau  grado  a  victoria  alcançada  na  votação 
da  Constituição,  ainda  a  questão  é  reposta 
nos  termos  em  que  o  seria  si  de  novo  fosse 
discutida  a  Constituição.  Todos  viram,  desde 
o  Gongresso  Constituinte,  os  symptomas  de 
uma  reacção  tenaz  contra  este  principio, 
reacção  que  se  prolongou  pelas  sessões  ordi- 
nárias, que  se  succederam  de  1892  a  esta 
parte.  Em  1891  resistiu-se  em  nome  deste 
espirito  reaccionário  contra  a  suppressão  da 
legação  junto  á  Santa  Sé,  sustentandose  já 
então  que  tal  medida  não  promanava  logica- 
mente das  diversas  pret^cripções  constitu- 
cionaes.  Largo  debate  travou  se  sobre  o 
assumpto,  a  suppres&ão  foi  approvada  pela 
Gamara  e  pelo  Senado,  e  essas  partes  compo- 
nentes do  Gongresso  Constituinte  vieram 
trazer  assim  uma  interpretação  authentica 
dos  textos  constitucionaes,  contrariamente  ao 
que  pensa  o  nobre  Deputado  pela  Bahia,  que 
invocou  o  pronunciamento  dos  membros 
daquelle  Congresso  em  seu  ftkvor. 

O  Poder  Executivo  não  se  conformou  ille- 
gaimente  com  as  consequências  naturaes  do 
preceito  constitucional,  que  separou  a  Igreja 
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do  Estado,  fazendo  com  que  continuasse 
junto  ao  Vaticano  um  representante  do  Braz:  l. 

A  despeito  (ia  venerarão  que  vota  á  me- 
moria e  o  enthusiasmo  que  tem  pelos  inolvi- 
dáveis serviços  prestados  â  Republica  pelo 
benemérito  Marechal  Floriano  Peixoto,  dis- 
corda hoje,  como  então  discordara  na  im- 
prensa, dessa  medida  inconstitucional. 

Não  é  um  iconoclasta,  não  éum  demoli^r, 
mas  um  dos  Deputados  à  Constituinte  que, 
coherente  com  a  doutrina  que  sustentou, 
vem  pleitear  a  suppressão  dassa  legação 
illegal. 

No  sentido  de  dar  a  interpretação  rigorosa 
ao  texto  constitucional,  o  orador  estuda  as 
phases  por  que  passou  a  questão  do  casa- 
mento civil,  lembrando  que  o  Código  Penal 
registra  penal ida^^es  para  obrigar  o  clero  ca- 
tholico  à  obediência  do  preceito  legal. 

Mais  tarde  combateu  o  orador  o  projecto 
que  creara  penas  pecuniárias  para  o  piadrô 
que  transgredisse  esse  preceito. 

Contribuirá,  pois,  o  orador  para  que  se 
effectivassem  os  princípios  republicanos  sem 
vexame  para  o  clero  catholico. 

O  orador  faz  uma  minuciosa  exposição  his- 
tórica das  relações  entre  a  Igreja  e  o  império 
para  provar  que  aquella  era  subalternizada 
a  este,  que  intervinha  até  mesmo  na  eco- 
nomia intima  e  administrativa  daquella. 
Cita  as  disposições  <Io  Código  Penal  do  im- 
pério e  o  aviso  de  29  de  agosto  de  1843,  dos 
quaes  se  conclue  a  tute  la  oppressora  que  o 
Estado  exercia  sobre  a  Igreja  e,  comparando 
ea^^es  actos  com  os  preceitos  contidos  na  Con- 
stituição e  nas  leis  republicanas,  conclue  pela 
plena  liberdade  de  acção  que  deve  existi r 
entre  ambos,  agindo  a  Igreja  completamente 
livre  do  poder  temporul.  A  propósito  da 
doutrina  íe  separação  completa  do  poder 
temporal  e  do  poder  espiritual,  o  orador 
disserta  longamente,  recordando  a  luta  tra- 
vada desde  o  tempo  de  Bonifácio  VIU  até  a 
nossa  época. 

O  orador  assignala  a  corrente  que  se  vae 
forman<^.o  contra  as  doutrinas  contidas  no 
pacto  fundamental  de  24  de  fevereiro,  amea- 
çando até  o  seu  desmoronamento,  sob  o  pre- 
texto de  uma  paz  publica  ap parente. 

O  orador  concebe  o  progredir  inherente  â 
natureza  humana,  não  pode,  porém,  placitai 
a  retrogra'iaçâo  que  se  procura  adoptar.  A 
propósito,  refere-se  ás  glorias  ephemeras  de 
Napoleão  Bona] «arte  que,  com  o  ter  conquis- 
tado renome  bellicoso,  nem  por  isho  assigna- 
loii  a  sua  passagem  pelas  viciorias  moraes, 
sociaes  e  politicas. 

Combate  a  feição  que  os  especuladores  po- 
liticos  querem  dar  ao  jacobinismo  brazileiroe 
confessa-se  jacobino  nus  termos  em  que  delle 
exigem  a  sua  consciência  e  o  seu  coração  de 
patriota. 


Na  historia  da  revolução  franceza  vae  bus- 
car os  traços  caratTerist  ices  dl.  jacol  inisrao, 
para  provar  que  não  são  idênticos  os  senti- 
mentos que  àquelles  animavam  e  que  hoje 
incitam  os  ardores  patrióticos  dos  que  amam 
a  Republica,  guaraando  as  tradicções  glorio- 
sas dos  martyres  da  liberdade  em  nossa  terra, 
cujos  feitos  o  orador  rememora,  a^signalando 
períodos  da  historia  gloriosa  da  nossa  eman- 
ciparão politica. 

Disrute  especialmente  a  questão  da  sup- 
pres>ão  da  lej^ação  junto  á  Santa  Sé,  impu- 
gfiando  os  argumentos  offerecidos  pelos  illus- 
tres  Deputados  pelo  Maranhão  e  Minas  C^e- 
raes,  demonstrando  primeiramente  que,  em 
relaçào  ao  Brayil,  o  Papa  não  é  pessoa  inter- 
nacional; em  segundo  logar,  que  a  suppressão 
da  legação  junto  á  Santa  Sé  decorre  natural 
e  logiciímente  do  preceito  constitucional. 

Respondendo  aos  argumentos  do  Sr.  Depu- 
tado Guedelha  Mourão,  o  orador  propôz-se  a 
demonstrar  que  não  ha  necessidade  nem 
conveniência  na  permanência  da  legação 
junto  á  Santa  Sé,  permanência  aliás  incon- 
stitucional. Paia  o  orador,  o  ar^^u mento  de 
ser  o  Papa  pessoa  internacional  não  tem 
fundamento,  mesmo  p<  rque  o  direito  inter- 
nacional não  é  sciencia  como  é  a  astronomia  : 
o  conjuncto  de  usanças  dos  povos,  em  ma- 
téria de  direito  in.ternacional,  nas  suas  rela- 
çõí  s  reciprocas,  tem  variado  constantemente, 
acceitando  umas  nações  aquiilo  que  outras 
não  acceitam,  como  a  abolição  do  corso  na 
guerra,  que  é  acceita  por  quasi  todas  as  na- 
ções, ma^  que  não  o  é  pelos  Estados  Unidos. 
Tobias  Barreto  já  disse  que  o  direito  interna- 
cional é  a  bocca  do  canhão  ! 

Portanto,  o  facto  de  diversas  potencias 
terem  representantes  junto  á  Santa  Sé  não 
ptíde  servir  de  argumento  para  que  o  BrazU 
o  tenha.  Si  a  Constituição  desses  paizes  per- 
mitte  que  elles  mantenliam  legações  junto  á 
Santa  Sé,  a  nossa  não  consente.  A  Santa  Sé 
não  tem  um  só  dos  requisitos  de  um  Estado  I 
O  Papa  não  tem  um  só  dos  predicados  de 
chefe  de  Estado !  Onde  ha  uma  legação,  pôde 
haver  um  consulado:  pergunta  o  orador  vsi 
podemos  ter  consulados  no  Vaticano  e  para 
que  ?  Podemos  fazer  tratados  de  extradicção 
com  a  Santa  Sè  ?  Absolutamente  não  !  E  tra- 
tados de  commercio  ?  Também  não  !  Então 
quB  relações  diplomáticas  teremos  com  o  Va- 
ticano, si  elle  não  tem  um  só  dos  requisitos  de 
território,  dos  citados  por  Bliintschli  ?  Qual- 
quer reclamação  de  italiano  será  dirigida  á 
legação  da  Itiilia  e  não  á  da  Santa  Sé.  Para 
que  serve  ter  o  Brazil  um  representante  jun- 
to ao  Papa? 

Cita-se  jara  tudo  e  a  propo>ito  de  tudo  os 
Estados  Unidos:  porque  não  oitar  para  este 
caso  ?  Os  Estados  Unidos  não  teem  legação 
junto  â  Sauta  Sé,  como  não  a  teem  as  Repu- 
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blicas  do  Chile,  Republica  Argentina,  Suissa 
e  outras  onde  os  catholics  são  numerosos. 
Si  essas  republicas  de  povos  catbolic  a  não 
teem  legação  junto  á  Santa  Sé,  apezar  das 
respectivas  (Constituições  não  o  prohibirem, 
porque  havemos  de  tel-a  nós,  que  possuímos 
uma  Constituição  que  aboliu  as  relações  com 
qualquer  culto  ou  Igreja? 

O  Papa  não  é  pessoa  internacional:  a  lei  de 
garantias  tornou-o  um  empregado  publico, 
tanto  que  elle  tem  no  orçamento  de  dí^spezas 
da  Itália  uma  verba  mandada  dar  por  essa 
lei  como  uma  dotação  annual.  Demais,  que 
soberano  é  este  que  está  sujeito  à  jurisdicção 
civil  da  Itália  ?  Que  tratados  vamos  fazer  com 
a  Santa  Sé?  Os  relatórios  do  Ministério  do 
Exterior  foram  consultados  pelo  oraior  e  em 
nenhum  delles  figura  ura  só  tratado,  uma  só 
convenção,  na<ia !  ! 

Como  o  nobre  Deputado  pelo  Maranhão 
citou  a  autori<lade  do  illustre  Sr.  Barra«las, 
o  orador  oppõe  a  essa  uma  outra  autoridade 
— a  do  Sr.  Ruy  Barbosa,  que,  no  preficio  de 
um  livro  traUizido,  ainda  na  vigência  da 
Constituição  do  império,  dis^e  ser  preciso 
extirpar  até  a  infima  raiz  o  a' t.  5*^  dessa 
Constituição,  que  estatuía  a  religião  oíflcial, 
accrescentan^o  que,  era  face  do  regiraen 
separatista  ou  d<^  inteira  distincçáo  das  esphe 
ras  temporal  e  espiritual,  a  extincção  da 
legação  é  a  consequência  lógica,  porque  a 
sua  [)ermanencia  nesse  caso  é  uma  «anomalia 
anachronica!)^ 

O  orador  passou  a  apreciar  a  marcha  de- 
crescente d)  catholici«mo  desde  que  chegou 
ao  seu  apo:íéi,  c*»mparandoa  cora  a  raarcha 
ascencional  da  sciencia,  que  tera  aos  poucos 
vencido  a  opposição  constante  da  religião. 

Quanto  à  pretensa  crei  ça  cathul  ca  da 
maioria  do  povo  bT*azileiro,pe^1e  permissão  ao 
digno  Deputado  pelo  Maranhão  para  contes- 
tar. Catholico  éo  individuo  que  ecceita  e  crê 
em  tudo  quanto  a  Maire  Igreja  manda  crer, 
sem  a  minima  excepção.  O  mais  é  catholi- 
cismo  acommodaticio.  O  desrespeito  no  clero 
nas  capitães  e  as  scenas  de  superstição  das 
classes  sertanejas  provam  em  demasia  a  sua 
asserção. 

Depois  de  outras  consideraçí^es,  conclue, 
lembrando  aos  seus  collegas  a  necessidade  de 
apparel  harém -se  de  espirito  e  de  coração,  para 
que  Síus  actos  traduzam  a  sua  resistência 
invencível  contra  essi  corrente  que  so  as^i- 
gnala  de  dia  a  dia  para  demolição  das  mellio- 
res  conquistas  republicanas  consignadas  no 
pacto  de  24  de  fevereiro.  {Muito  bem  ;  muito 
beyn,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Si*.^**  Secretario (5eri?ínc?o  de  P) 
procede  À  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  1^  secretario  do  Senado,  de  2  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  adop- 
tou e  nessa  data  envia  â  sancção  a  resolução 
desta  Camará,  autx)rizan'lo  a  reíorma  do  te- 
nente honorário  do  exercito  Arcilio  de  Frei- 
tas.—Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  2  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte mensagem — Srs.  Membros  do  Cou- 
gresso  Nacional  —  De  accordo  com  o  que 
expõe  o  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  tenho  a  honra  de  submet- 
ter  ao  vos^o  conliecimento  a  exposição  de 
motivos  e  a  tabeliã  explicativa  de  créditos 
extraordinários  e  supplementares  e  que  de- 
vera substituir  as  que  vos  foram  encami- 
nhadas sobre  o  mesmo  assumpto  em  24  do 
mez  próximo  passado. 

Capital  Federal,  2  de  agosto  de  1897.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  —  A'  Commis- 
são  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  hoje,  do  Sr. 
general  do  Divisão  João  Thomaz  Cantuaria, 
cnmrauniean  lo  que  por  decreto  de  2  do  cor- 
rente o  Sr.  Presidente  da  Republica,  encarre- 
gou-o  do  expediente  do  Ministério  da  Guerra, 
durante  a  ausência  do  Sr.  Marechal  Carlos 
Machado  de  Bittencourt.— Inteiraria. 

Do  Ministério  da  Marinha,  <1e  hoje,  envi- 
anJo  o  requerimento  ecn  que  o  Secretario  da 
In-^pecção,  do  Arsenal  de  Marinlia  do  Pará, 
solicita  a  equiparação  dos  seus  vencimen- 
tos actuaes  aos  do  Secretario  do  Arsenal 
desta  Capital,  etc.  etc— A' Commissáo  de 
Orçamento. 

!'o  mesmo  Ministério,  de  27  do  mez  findo, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Tâmara  no 
oííl  :io  n.  190,  de  19  de  bgosto  do  anuo  pas- 
sado.—A'  quera  fez  a  requisição.- A'  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra. 

O  Sr*  I^reHlclente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Augusto  Severo. 

O  Sr.  i%.uícusto  Severo— Sr.  Pre- 
sidente, venho  renovar  o  requerimento,  que 
formulei  no  dia  2  do  mez  passado. 

O  Sr.  Presidente  —  O  requerimento  do 
nobre  Deputado  foi  apoiado  ficando  a  discussão 
adiada  por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  Coelho 
Cintra. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Mas,  venho  re- 
noval-o,  alterando  si»mente  a  data,  porque 
acabo  de  ser  informado  de  que  o  nobre  Depu- 
tado, que  se  inscreveu  para  fallar  sobre  o 
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requerimento,  desistirá  da  palavra  e  assim 
V«  £x.  poderá,  si  não  houver  mais  quem 
sobre  elle  queira  fazer  observações,  encerrar 
o  debate,  ficando  a  votação  reservada  para 
quando  houver  numero. 

O  Sr.  Presidente— Já  mandei  vir  o  reque- 
rimento. 

O  Sr.  Augusto  Severo— V.  Ex.  mandará 
proceder  de  novo  á  leitura  do  requerimento, 
sujeitará  a  apoiamento,  e  à  discussão,  acre- 
dito, ficará  encerrada. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Eu  pedirei 
a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— O  requerimento 
é  o  seguinte:  (lê). 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  se- 
jam pedidas  ao  Governo  as  seguintes  infor- 
mações: 

a)  Qual  o  preço  por  que  foram  comprados 
os  vapores  Itaypú  e  Ita/eva; 

b)  Que  propostas  foram  feitas  ao  Governo 
para  a  venda  de  um  navio  ofllcina  para  re- 
paro dos  pharóes,  assim  como  as  condições 
das  mesmas  propostas; 

c)  Cópia  do  oflacio  sob  n.  2,  de  12  janeiro  de 
1897,  dirigido  pelo  quartel-general  da  ar- 
mada ao  Sr.  capitão  de  mar  e  guerra  Ro- 
drigo José  da  Rocha; 

d)  Cópia  do  oíficio  do  commandante  do  en- 
couraçado  Riachuelo  pedindo  ao  Governo  a 
liquidação  do  incidente  que  lhe  estava  cus* 
tanto  a  pecha  calumniosa  de  diffamador, 

e)  Cópia  do  requerimento  do  mesmo  com- 
mandante do  Riachuelo  pedindo  a  publicação 
offlcial  da  informação  que  prestara,  visto  jà 
estar  o  caso  no  domínio  publico; 

f)  Cópia  do  offlcio  n.  319,  de  22  de  maio  de 
1897,  em  que  o  capitão  de  mar  e  guerra  pedia 
licença  para  representar  contra  o  Ministro 
da  Marinha  e  ajudante  general  da  armada, 
assim  como  a  resposta  do  quartel  general  sob 
n.  362,  de  24  de  maio  do  mesmo  anno,  e  a 
replica  do  commandante  do  Riachuelo  sob 
n.  325,  de  26  de  maio. 

Sala  das  sessões,  4  de  agosto  de  1897.— 
Augusto  Severo, 

Está  em  discussão  o  requerimento,  que 
acaba  de  ser  lido. 

Si  ninguém  pede  a  palavra  sobre  elle. . . 

O  Sii.  Paranhos  Montenegro— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Ficií.  aaiaia  a  dis- 
ca-são. 

O  8r.A.ugrusto  Sevo i*o— Sr. Pre- 
sidente, peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  inscre- 


ver-me  na  hora  do  expediente  da  próxima 
sessão,  afim  de  tratar,  não  só  de  assumptos 
attinentes  à  administração  do  Ministro  da 
Marinha  como  também  de  um  assumpto  re- 
lativo à  demissão  illegal  de  um  chefe  de  re- 
partição. 

O  Sr.  Presidente^O  nobre  Deputado  serã 
attendido. 

O  Sr.Goellio  Olntra  (pela  ordem) 
—Pergunto  a  V.  Ex.  Sr.  Presidente  si,  além 
do  nobL-e  Deputado,  que  acaba  de  fallar  ha 
algum  orador  inscripto. 

O  Sr.  Presidente— Havia  o  Sr.  Érico 
Coelho,  que  desistiu  da  palavra. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Por  consequência, 
venho  reclamar  de  V.  Ex.  o  cumprimento  do 
Regimento. 

O  requerimento  que  acaba  de  ser  lido  es- 
tava adiado  por  haver  quem  sobre  elle  pedisse 
a  palavra ;  por  consequência,  não  havendo 
orador  inscripto  na  hora  do  expediente, V.Ex. 
tem  de  pôr  o  requerimento  em  discussão^afim 
de  correr  os  tramites  regimentaes. 

O  Sr.  Presidente— Não  foi  o  primitivo  re- 
querimento que  sujeitei  à  discussão;  o  reque- 
rimento, cuja  discussão  acabei  de  annunciar, 
é  novo  e  V.  Ex.  tinha  pedido  a  palavra  sobre 
o  requerimento  anterior. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Ainda  assim,  o  Re- 
gimento não  é  observado,  porque  o  requeri- 
mento só  pôde  ser  retirado  em  virtude  do 
consentimento  da  Camará  e  a  Camará  não 
está  constituída  para  votar. 

Insisto,  portanto,  em  pedir  o  cumprimento 
do  Regimento,  que  é  pôr  em  discussão  o  re- 
querimento, visto  não  estar  terminada  ahora. 

O  Sr.  Paranhos  llioiíteneiri^o 

—Peço  a  palavra  sobre  o  requerimento  do 
Sr.  Augusto  Severo. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Paranhos  Montenegro. 

O  Sr.  Paranhos  IMConteneçro 

—Sr.  Presidente,  motivos  muito  plausíveis 
influíam  em  meu  espirito  para  suppor  que 
meu  nobre  amigo,  autor  do  requerimento  em 
discussão,  o  Sr.  Augusto  Severo,  digno  re- 
presentante do  Rio  Grande  do  Norte,  não 
persistisse  no  intuito  de  se  continuar  a  tra- 
tar í^e^íte  assumpto. 

S.  Ex.  tinha  conseguido  o  seu  fim,  que 
ora  desabafar- se  contra  o  distincto  Sr.  Minis- 
tro da  Marinha  por  causa  de  um  incidente 
aqui  havi'Io  dias  antes  ;  mas,  dovendo  estar 
convencido  da  iraproccdoncia  de  suas  accusa- 
gõos,  me  parecia  que  não  devia  fazer  questão 
das  informações  que  pediu,  pois  estas  seriam 
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a  mais  cabal  defesa  do  Minietro,  que  absolu- 
tamente não  receia,  eu  o  posso  garantir  a 
S.  Ex.  e  a  Camará,  do  mais  severo  exame  e 
apreciação  de  sua  administração. 

O  nobre  Deputado  na  primeira  parte  do  seu 
requerimento  manifesta  o  desejo  de  saber  si 
foram  comprados  deus  vapores,  e  si  houve 
proposta  para  a  venda  de  um  navio-offlcina 
para  reparo  de  pharóes,  e  as  condições  das 
mesmas  propostas. 

Convencido  da  correcção  com  que  o  vene- 
rando e  honrado  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica e  seus  dignos  ministros  procedem  em 
todos  os  seus  actos ;  certo  de  que  aquelles 
contractos  devem  ter  sido  feitos  com  o  maior 
cuif^ado  e  lisura,  acautelando-se  es  interesses 
da  Nação  e  zelando-se  a  fazenda  publica,  e 
reconhecendo  o  direito  que  tem  o  Congresso 
de  informar-se  de  tudo  quanto  for  relativo  ao 
dispêndio  dos  dinheiros  públicos,  não  escru- 
pulízarei  em  dar  o  meu  voto  para  a  appro- 
vação  do  requerimento  nesta  parte,  até  por- 
que não  tenho  a  menor  duvida  de  que  a  in- 
formação patenteará  ao  paiz  a  sem  razão  do 
Dobre  Deputado,  quando  deixou  pairar  no 
espirito  publico  duvidas  sobre  a  legalidade  (') 
e  regularidade  dos  referidos  contractos. 

As  informações,  estou  certíssimo,  hão  de 
forçar  aos  que  não  se  deixarem  f?niar  unica- 
mente por  paixões  partidárias,  a  fazer  justiça 
ao  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  e  aos  seus 
distinctos  auxiliares. 

Permitta,  {)orém,  a  Camará,  que  eu  estra- 
nhe que  seja  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Norte  quem  se  levante  para  fazer 
accu?ações  ao  actual  Sr.  Ministro  da  Mari- 
nha, taxando-o  de  palaciano,  de  traidor  aos 
princípios  republicanos  e  até  de  deshonesto ! 

A'  Camará  não  é  estranho  que  o  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes  ao  assumir  o  Governo  em 
15  de  novembro  de  1894  muito  acertadamente 
confiou  a  pasta  da  Marinha  ao  integerrimoe 
illustrado  Sr.    almirante  Elisiario  Barbosa. 

Esta  escolha  provocou  entre  os  radicaes  e 
exaltados  grande  celeuma,  censurando-se  com 
o  maior  azedume  e  virulência  esse  distincto 
cidadão,  a  quem  se  attribuia  o  íacto  de  ter 
se  conservado  em  neutralidade  deante  da  de- 
sastrada revolta  de  6  de  setembro,  arguindo- 
se-lhe  de  ser  protector,  durante  sua  admi 
nistração,  dos  revoltosos,  e  até  de  monar- 
chista. 

Pois  bem,  quando  aqui  com  a  maior  injus- 
tiça se  faziam  taes  accusavões,  que  partiam 
dos  que  hoje,  como  o  nobre  Deputado,  mi- 
litam nu  opposição,  S.  Ex.  apresentava-se 
sempre  em  sua  defesa,  mostrando  que  não 
tinham  absolutamente  razão,  e  que  eram 
apaixonados  os  que  assim  se   pronunciavam, 


(*)    ▲  compra  foi  feita   em   Tirinde  da   autorização 
d  «dano  art»  S*da  lei  o.4t7,  do  9  de  deiembro  de  1896. 


e  com  verdadeiro  conhecimento  de  causa 
afflrmava  que  aquelle  honrado  almirante  era 
um  cultor  sincero  dos  principies  republicanos, 
um  leal  servidor  do  paiz,  e  muito  merecedor 
da  confiança,  que  tinha  inspirado  ao  chefe 
do  Estado,  não  lhe  podendo  attingir  as  ar- 
guições ferinas  que  Uie  eram  feitas. 

Por  motivos  que  não  vem  áppello  agora 
apreciar,  o  Sr.  almirante  Elisiario,  entendeu, 
que  não  podia  contmuar  a  prestar  seus  ser- 
viços na  p<ista  da  Marinha,  sendo  escolhido 
para  substituilo  o  não  menos  distincto  contra- 
almirante  o  Sr.  Alves  Barbosa. 

Invuco  a  reminiscência  dos  nobres  Deputados 
e  de  todos  os  que  acompanham  as  evoluções 
politicas  de  nosso  paiz,  aquella  escolha  foi  in- 
thusiasticamente  applaudida,  pelos  radicaes, 
pelos  que  se  consideram  intransigentes  no 
culto  aos  principies  republicanos,pelos  actuaes 
companheiros  do  nobre  Deputado,  que  aqui 
e  na  sua  imprensa  fazem  a  mais  ferrenha 
opposição  ao  actual  Governo,  e  que  então  re- 
gosijavam-se  por  verem  a  frente  dos  negócios 
da  Marinha  um  profissional  competente  e 
illustrado,  um  republicano  sem  jaca,  sobre  o 
qual  não  podia  recahir  suspeita  alguma,  at- 
tentos  os  seus  honrosos  precedentes,  e  o  nobre 
Deputado  que  tanto  defendeu  ao  que  era 
accusado  por  seus  actuaes  amigos,  é  quem 
vem  agora  verberar  ao  que  foi  por  elles 
tão  elogiado  e  considerado  como  um  cidadão 
distincto,  e  um  politico  de  crenças  firmes, 
insuspeito  aos  republictnos  mais  exaltados  e 
intransigentes ! 

Não  posso  comprehender  esta  mudança  tão 
brusca. 

E'  muito  conhecido  o  principio  nemo  re- 
pentemalus. 

Antes  da  scisão  que  se  deu  no  seio  do  par- 
tido, o  Sr.  Alves  Barbosa  era  não  só  um 
cidadão  distincto  por  tcdos  os  titules,  como 
um  republicano  sincero,  e  funccionario  mo- 
delo, honesto  a  toda  a  prova;  depois  daquella 
scisão,  vem  um  dos  membros  da  opposição 
acoimal-o  de  palaciano,  de  auxiliar  de  um 
traidor  dos  principies  republicanos  e  até  de 
deshonesto  ! 

Quando  ha  sinceridade?  No  elogio  ou  nas 
censuras?  E'  de  lastimar  tanta  perversão  do 
espirito  humano !  Muita  força  tem  a  intole- 
rância politica,  que  leva  os  homens  a  taes 
incoherencias ! 

Sr.  Presidente,  conhecendo  como  conheço 
o  actual  Ministro  da  Marinha,  aílirmo  com 
toda  a  sobranceria  que  S.  Ex.  não  se  receia 
do  mais  minucioso  exame,  das  mais  rigoro- 
sas pesquizas  de  todos  os  ^eus  actos. 

Elle  estimará  me^mo  que  assim  se  proceda 
para  fazer  emmudecer  os  seus  apaixonados 
desaffectos . 

Causa-me  reparo,  repito,  que  tão  serias 
accusações  sejam  levantadas  ao  actuai  Go- 
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verno  pelo  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Norte,  porque  S.  Ex.  é  um  dos  que  mais 
tinham  razões  para  conhecer  queoSr.Ur.Pru- 
dente  de  Moraes  tem  sabi' lo  honrar  o  cargo 
que  em  bo   hora  lhe  foi  confiado  pela  Nação. 

O  nobre  Deputado,  como  membro  relator 
do  Orçamento  da  Mariuha  durante  dous 
ou  três  annos,  teve  muitas  occasiôos  de 
estar,  e  realmente  esteve,  em  intimo  contacto 
com  o  ex-ministro,  o  Sr. almirante  EUsiario, 
a  quem  fez  sempre  justiça,  e,  si  e.^te  ci- 
dadão era,  e  ó,  o  que  S.  Ex.  afflrmava.  elle 
não  podia  servir  com  um  Presidente  tão  in- 
correcto, como  o  nobre  Deputado  e  seus  com- 
panheiros de  opposição  actualmente  afflrmam 
que  é  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  o  qual 
de  certo  não  se  desviaria  do  verdadeiro  ca- 
minho já  ao  findar  o  prazo  do  seu  governo. 

Não  se  porte  admitir  um  ministro  l)om.  ser 
vindo  com  um  Presidente  máo.  Absoluta- 
mente não.  O  dever  daquelle.  seria  imme- 
diatamente  exonerar-se. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Lembro 
ao  nobre  Deputado  que  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes  subscreveu  uma  exposição  fie  motivos, 
em  que  o  actual  Sr.  Ministro  da  Viação 
atacava  o  Sr.  Olyntho,  que  lambem  foi  mi- 
nistro do  mesmo  Sr.  Prudente. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Não  houve 
ataque  ao  Sr.  António  Olyntho. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães—  Elle  foi 
indignamente  vilipendiado. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Peço  per- 
missão para  dizer  a  V.  Ex.  que  não  é 
exacto. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  Então 
eu  não  sei  ler. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— V.  Ex.  não 
tem  razão.  Na  exposição,  a  que  se  refere,  o 
actual  Sr.  Ministro  da  Viação  encarou  al- 
guns assumptos  de  modo  diverso,  procurando 
mostrar  que  era  mais  acceitavel  o  seu  modo 
de  ver,  e  que  as  circumstancias  aconselha- 
vam orientação  differente,  achando-se  por' 
isso  em  desaccordo  em  alguns  pontos  com  o 
seu  antecessor,  mas  sem  atacal-o.  (Apartes.) 
V.  Ex.  (para  o  Sr,  Theotonio  de  Magalhães) 
não  faz  mais  justiça  do  que  eu  ao  mérito  e 
honorabilidade  do  illustre  Sr.  Dr.  António 
Olyntho. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  E'  por- 
que não  quero  inteircmper  a  V.  Ex., 
sinão  analy fiaria  a  exposição. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Reconheço 
que  o  Sr.  Dr.  António  Olyntho  procurou 
sempre  bem  cumprir  os  seus  deveres,  mas, 
encarando  o  actual  Ministro  certas  questões 
de  modo  diverso,  não  podia  deixar  de  cgm- 
bater  as  opiniões  de  seu  antecessor,  e  é  isto  o  I 


que  se  vê  na  arguida  exposição,  onde,  por 
m.is  que  se  procure,  não  se  poderá  encontrar 
uma  proposição  offensiva  a  honorabilidade 
do  Sr.  Dr.  António  Olyntho.  O  actual  Minis- 
tro não  seria  capaz  disso,  porque  estou  certo 
de  que,  como  eu,  S.  Ex.  faz  inteira  justiça 
aquelle  oistincto  cidadão  e,  portanto,  não 
polia  ter  o  intuito  de  olTendel-o. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães—  Per^^ão, 
mas  não  é  com  um  documento  como  aquelle, 
em  que  se  atasalha  a  reputação  e  a  capaci- 
dade de  um  homem. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— V.  Ex.  não 
tem  razão.  Já  o  disse  e  repito.  As  questões 
foram  encaradas  de  modo  diverso,  e,  como  se 
dá  em  t  «es  casos,  é  natural  que  se  combatam 
as  opiniões  advei  sas  sem,  comtudo,  haver  o 
animo  de  offender  na  franqueza  talvez  rude, 
com  que  se  faz  a  anaiyse. 

Sr.  Presidente,  a  lau^a  de  expediente»  está 
bastante  excedida,devido  a  ter  sido  em  grande 
parte  consumida  pelo  brilhante  discurso  que 
acaba  de  ser  proferido  pelo  nobre  Deputado 
por  Pernambuco,  de  modo  que  não  posso  dar 
maior  desenvolvimento  ás  minhas  aprecia- 
ções, ató  porque  fui  surprehendido  e  não 
esperava  que  o  nobre  Deputado  p^do  Rio 
(Jrande  do  Norte  revive>se  ou  restai leleoesse 
o  seu  rerequerimento,  cuja  discussão  tinha 
âcaiJ o  adiada. 

Não  posso,  todavia,  deixar  de  fazer  algu- 
mas considerações  acerca  da  segunda  parto 
do  mesmo  requerimento,  pela  qual  não  posse 
votar,  e  penso  que  também  não  o  deve  fazro 
a  Gamara. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  sabe  que  em  nossa 
Constituição,  como  em  todas  as  dos  paizes  ci- 
vilizados, está  estabelecida  a  divisão  dos  po- 
deres, tendo  cada  um  a  sua  esphera,  onde 
gyra  sem  dependência  dos  outros. 

Os  pontos  de  contacto  estão  marcados  ; 
mas  ha  assumptos  que  são  da  exclusiva  com- 
petência ('e  cada  um,  sem  que  outros  possam 
directa  ou  indirectamente  intervir. 

Estes  poderes  são  autónomos  e  independen- 
tes, e,  desde  que  um  procure  intervir  no  que 
é  inteiramente  alheio  á  suas  attribuições,  e 
pertence  exclusivamente  a  outro,  a  desordem 
e  a  anarehia  surgirão,  os  conflictos  appa- 
recerào  cem  grande  inconveniência  para  a 
boa  marcha  da  administração   publica. 

Esta  invasão  de  um  puder  no  que  é  da 
competência  de  outro  é  urna  verdadeira  in- 
fracção do  pacto  fundamental. 

Administrar  o  exercito  e  a  armada  e  diri- 
gir tudo  quanto  é  relativo  á  disciplina  mili- 
tar, é  da  competência  exclusiva  do  Poder 
Executivo. 

Este  assumpto  é  inteiramente  estranho  ás 
nossas  attribuições. 
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A  advertência  ou  censura  infligida  pelo 
Ministro  'la  Marinha  a  um  oíllcial  da  armada 
não  se  pôde  contestar  que  é  assumpto  de 
raéra  disciplina  militar,  com  o  que  o  Poder 
Legislativo  nada  t^m  que  ver,  havendo  toda 
a  inconveniência  de  sua  parte  em  pretender 
ingerir-se  nes>a  matéria. 

E'  o  caao  de  que  se  occupa  a  segunda  parte 
do  requerimento.  O  Ministro,usando  de  uma 
attribuição  legal  como  superior  legitimo  que 
é,  censurou  ou  advertiu  um  >eu  subalterno. 
Si  este  se  considera  victimade  uma  injustiça, 
tem  na  legislação  nâlitar  os  meios  de  pro- 
curar reparal-a.  Nós  ó  que  não  podemos  re- 
gularmente intervir  na  assumpto,  que  pôde 
e  deve  ser  liquidado  sem  nossa   intervonvão. 

Não  conheço  pessoalmento  o  ofl3ciaI,  a  quem 
se  refere  o  requerimento,  mas  estou  infor- 
mado de  qno  é  muito  distlncto,  e  que  tem 
prestado  relevantes  sei  viços ;  mas  é  fácil 
comprehender-se  que  é  possivel  haver  um 
desvio  merecedor  de  uma  pena  du<cipiinar, 
iem  que  com  isso  se  possa  considerar  man- 
chada sua  fé  de  offlcio. 

Si  passar  nesta  parte  o  requerimento,  po- 
demos nos  sujeitar  a  receber  uma  lição  do 
Governo,  recusanrlo-se  elle  a  dar  a  informa- 
ção pedida  por  se  tratar  de  assumpto  de  sua 
exclusiva  competência,  e  inteiramente  alheio 
à  nossa,  sendo  mesmo  possivel  que  não  con 
venha  que  o  incideme  venha  á  luz  da  publi 
cidade,  o  que  é  só  da  competência  do  Governo 
apreciar. 

Dada  porém  a  informação,  que  podere- 
mos nós  fazer  ?  Mandar  trancar  ou  declarar 
sem  eíTeito  a  advertência  ?  Absolutamente 
Dão;  portitnto  não  ha  razão  alguma  que  jus- 
tifique a  approvação  do  reijuer imanto  nesta 
parte, 

O  Sr.  Theotonio  dk  Magalhães—  Tem  um 
só  eíTeito,  que  é  passar  da  Secretaria  para  a 
opinião  publica  um  acto  injusto. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  Ainda  as- 
sim pôde  haver  inconveniente,  porque  ha  cer 
tos  actos  que  devem  íícar  em  segredo,  ha- 
vendo nisso  um  mal  menor  do  que  o  prove- 
niente dos  effeitos  por  ventura  produzidos  por 
flua  publicação. 

Não  deve  partir  de  nós  o  exemplo  de  in- 
fringir a  Constifuição,  immiscuin(io-nos  na- 
quillo  que  escapa  ás  nnssas  attribuições,  e 
cabe  exclusivamente  a  outro  poder. 

A  harmonia  entre  os  diversos  poderes,  a 
não  invasão  de  um  na  esphera  do  outn),  é 
uma  necei$sid;ide  para  o  regular  andamento 
dos  negócios  públicos.  O  contrario  será  plan- 
tar a  confusão,  a  desordem,  fomentar  as  re- 
presálias, com  grave  perturbação  do  mrca 
nlsmo  social. 

Por  e?,tas  razões  não  posso  votar  pela  2" 
parto  do  requerimento  do  nobre    Deputado. 

Gamam    V.  IV 


S.  Ex.  já.  se  desabafou,  já  conseguiu  o  seu 
ftm,  portanto,  não  deve  teimar  em  pretender 
que  a  Camará  sujeite-se  a  receber  uma  lição 
de  outro  poder,  que  pôde  não  attender  ao 
pedido,  ou  por  não  ter  obrigação  de  satisfa- 
/  el-o,  por  se  tratar  de  negocio  que  exclusiva- 
mente lhe  compete,  ou  de  assumpto  que 
exija  segredo  mesmo  para  o  corpo  legiíjla- 
tivo. 

E'  preciso  que  não  levemos  as  divergências 
politicas  a  es$e  ponto.   Tudo  tem  um  limite. 

Dadas  estas  ligeiras  explicações,  que  não 
são  mais  minuciosas,  porque  fui  apanhado 
de  sorpreza,  e  por  estar  a  hora  muito  exce- 
dida, concluo  declarando  que  estarei  sempre 
na  estacada,  disposto  a  enfrentar  todas  as 
accusações  feitas  ao  distincto  Minibtro  da 
Marinha  pelo  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Norte  ou  qualquer  outro,  rebatendo  as 
invectivas  ao  mesmo  dirigidas,  e  defendendo 
os  seus  actos,  pela  intima  convicção  que  nu- 
tro e  razões  que  tenho  para  estar  certo  de 
sua  correcção. 

Votarei,  pois,  pela  1*  parte  do  requeri- 
mento e  contra  a  2*.  (Muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  63-1897 

Permitte  que  os  alumnos  da  Escola  Polyte^ 
chnica  que  se  matricularam  de  accordo  com 
os  exigências  preparatórias  do  regulamento 
de  187 4  concluam  os  respectivos  cursos  pelo 
dito  regulamento . 

A  Commissão  de  Instrucçao  e  Saúde  Pu- 
blica foi  presente  um  memorandum  dos 
alumnos  da  Escola  Polytechnica  em  que 
pedem  que  lhes  seja  permittido  proseguir 
nos  seus  estudos  de  accordo  com  os  antigos 
estatutos  nos  termos  da  aviso  n.  828,  de  4  de 
novembro  de  1876. 

Allegam  os  peticionários  que,  apresentan- 
do-se  candidatos  em  1895  á  matricula  daquelle 
anno  lectivo,  prestaram  os  exames  do  respe- 
ctivo curso  segundo  o  regulamento  de  1874, 
e  que  approvados  em  todas  as  matérias  pre- 
paratórias matricularam-se  no  primeiro  auno 
ao  cui*so  geral. 

O  regulamento  de  26  do  janeiro  de  1896, 
veio  modificar  o  regimen  até  então  vigorante, 
augmentando  o  numero  de  matérias  exigidas 
pelo  regulamento  de  1874,  não  &ó  para  o 
curso  preparatório  como  para  o  primeiro 
afino  do  curso  geral. 

Nessas  condições,  pensam  os  peticionários, 
não  devem  ser  uttingidos  pelas  exigências  da 
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reforma  de  1896,  os  alumnos  qne  iniciaram  a 
sua  carreira  na  vigência  do  regulamento  de 
1874,  sob  a  pena  de  serem  feridos  em  direitos 
arlquiridos. 

Para  justificar  as  suas  solicitações  e  fun- 
damentar o  seu  pedido,  argumentam  os  alu- 
mnos da  Escola  Polytechnica  com  a  opinião 
<io  parecer  da  Commissão  informante  da 
Escola  de  24  de  novembro  de  1896  que  jul- 
gava de  equidade  aos  alumnos  matriculados 
nessa  época  a  terminarão  de  seus  estudos 
peio  regulamento  de  1874. 

A  commissão  examinando  attentamente  o 
assumpto  e  os  documentos  juntos  ao  memo- 
randum^  e  attendendo  os  votos  do  Senado 
favoráveis  ao  pedido  dos  peticionários,  re- 
solve apresentar  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«A08  alumnos  da  Escola  Polyte- 
chnica que  se  matricularam  de  accordo  com 
as  exigências  preparatórias  do  regulamento 
de  1874,  fica  sempre  permittido  concluirem 
os  respectivos  cursos  pelo  dito  regula- 
mento. 

Art.  2.<^  Revcgam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissôes,  em  24  de  julbo  de 
IS97 ,^Eduarfio  de  Berrêdo,  presidente— 
Anisio  de  Abreu,  relator — Martins  Júnior — 
Malaquias  Gonçalves-^Lamartine — Rodrigues 
Lima^G,  Godoy. 

O  Sr.  Presidente— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Ck)ntinuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  29  A,  de  1897,  sol)re  as  emendas  oflerc- 
cidas  na  2"  discussão  do  projecto  n.  29  do 
corrente  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Minis- 
tério das  Ralações  Exteriores  para  o  exerci- 
do de  1898,  com  voto  em  separado  do  Sr. 
Urbano  Santos  ; 

2"^  discussão  do  projecto  n.  54,  de  1897, 
orçando  as  desjpezas  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercicio  de  1808  ; 

3»  discus^ão  do  projecto  n.  60,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  relevar  as  dividas 
contrahidas  com  o  Thesouro  Federal  pelo 
coronel  Pedro  Nunes  Baptista  Ferreira  Tama- 
rindo, morto  a  4  de  março  do  corrente  anno 
no  combate  de  Canudos  ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplemeiítar  á  verba— Diligencias 
policiaes— n.  14  do  art.  2»  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896  ; 


2"  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$!  19,  supplementar  a  varias  verbas 
do  art.  2"  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896  ; 

2'»  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  for(,a  naval  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reorganiza.r  diver- 
sos estabelecimentos  militares  de  ensino,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti ; 

2='  discubsão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobro  conscripção  militar  ; 

Discu^^são  única  do  projecto  n.  24,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
sub-direclor  da  loromn(.MO  da  Estrnda  de 
Ferro  Central  do  brazil,  engenheiro  Eduardo 
Cláudio  da  Silva,  seis  mezes  de  licença,  sem 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde,  a 
contar  de  9  de  maio  do  corrente  anno  ; 

Discussão  única  do  projtcio  n.  46,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  12  B,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputa<^os,  que  concede 
aos  alumnos  do  curso  superior  i^as  Faculdades 
de  Direito,  matriculadOvS  antes  da  lei  n.  314, 
de  30  de  outubro  de  1895,  o  gozo  das  regalias 
da  legislação  anterior  ; 

Di.scus>ão  única  do  projecto  n.  42,  de  1897, 
emendas  flo  Sanado  no  projecto  n.  33  C,  de 
18^6,  da  Camará  <lo3  Deputados,  que  reco- 
nhece como  de  caracter  offlcial  os  exames  ve- 
riílcadís  no  Lyceu  de  Agronomia  e  Veteriná- 
ria de  Pelotas,  na  Academia  d»:»  Commercio  de 
Juiz  de  Fora  e  nos  estabelecimentos  congéne- 
res dos  demais  Estados ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  43,  de  1897, 
autorizíindo  o  Governo  a  conceder  a  Cândido 
Guedes  Chagas,  conferente  da  Alfandega  da 
Bahia,  prorogação  da  licença,  em  cujo  gozo  se 
acha,  por  um  anno  o  com  ordenado,  afim  de 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  um  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de  In- 
válidos, as  praças  do  batalhão  de  infantaria 
de  marinha,  do  corpo  de  offlciaos  marinhei- 
ros e  do  de  marinheiros  nacionaes. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  o  15  minutos 
da  tarde. 
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Preiídencia  do  Srs.  Arthur  Rios  (presidente), 
Vaz  de  Mello  (i»  vice-presidente),  Arthur 
Rios  (presidente),  Júlio  de  Mello  ({'^  secre- 
tario.) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Alvares  Rubiâo,  Silva  Mariz,  Theoto- 
niode  Britto,  Rodrigues  Fernandes,  Edunrdo 
de  Berredo,  Henrique  Vallarlares  Bezerril 
Fontenelle,  Ildefonso  Lima,  Marinho  de  An- 
drade, Frederico  Borges,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra, Francisco  Gurgel,  José  Pere- 
grino, AppolonioZenaydes,Ermirio  Coutinho, 
Teixeira  de  Sá,  Juvencio  de  Aguiar,  Rocha 
Cavalcanti,  Araújo  Góes,  Geminiano  Brazil, 
Olympio  de  Campos,  Felisbello  Freire,  Rodri- 
gues Dória,  Seabra,  Milton,  Toíta,  Francisco 
Sodré,  Manoel  Caetano.  Eu^jenio  Touriuho, 
Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Montene^^ro, 
Pinheiro  Júnior.  José  Murtinho,  Oscar  Godoy, 
Augusto  de  Vasconcellos,Raul  Barroso. Pereira 
dosSantos,  Fonseca Portella,  Érico  CoeJho,Nilo 
Peçanha,  Deocleciano  de  Souza.  Barros  Franco 
Júnior,  CalOíieras,  Almeida  Gomes,  Mendes 
Pimentel,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Luiz 
Detsi,  Gonçiilves  Ramos,  Antero  Botelho, 
Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto,  Octaviano  de 
Brito,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Rodol- 

Sbo  Abreu,  Cupertino  de  Siqueira,  Theotonio 
eMagalhães.  Nogueira  Júnior,  Manoel  Fui- 
gencio,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimen- 
tel, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Luiz 
Flaquer,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Bueno  de  Andrada, 
Fernando  Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Lucas 
de  Barros,  Eduardo  da  Fonseca,  Paulino  Car- 
los, Arthur  Uiederichsen,  Ovidio  Abrantes, 
Mello  Rego,  Paula  Ramos.  Francisco  Tolen- 
tino, Marçal  Escobar,  Possidonio  da  Cunha, 
Apparicio  Mariense,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Py  Crespo  e  Cassiano 
do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  i%u^usto  iSlevero  diz  que 

acaba  de  verificar  pela  leitura  da  acta  que 
sobre  o  requerimento,  que  teve  a  honra  de 
innovar  na  sessão  de  hontem,  fícou  com  a 
palavra  quando,  entretanto,  pediu-a  no  ex- 
pediente para  fallar  sobre  a  demissão  r^e  um 
ciliciai  de  marinha,  o  que  faz  presumir  que 
a  discussão  do  requerimento  não  está  en- 
cerrada. 

O  Sr.  Presidente—  Em  occasião  oppor- 
tuna  consultarei  a  respeito  a  Camará. 


Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da 
antecedente. 

ORDEM  DO    DIA 


E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  Z9  A,  de  1897,  sobre  as 
emendas  ofTerecidas  na  S**  discussão  do  pro* 
jecto  n.  29,  do  corrente  anno,  que  fixa  a 
despeza  do  Ministério  das  Relações  Exteriores 
para  o  exercido  de  1898,  com  voto  em  sepa- 
rado do  Sr.   Urbano  Santos. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Sr.  Presi- 
dente, subo  á  tribuna,  de  conformidade  com 
a  regra  que  V.  i  x.  estabeleceu,  afim  de  ser 
ouvido,  não  digo  escutado  nesta  assembléa  ; 
e  visto  que  fallo  em  uma  sala  sem  condições 
de  acústica,  peço  a  V.Ex.,  para  fazer  silencio, 
porquanto  não  posso  mesmo  da  tribuna  ser 
ouvido  e  ainda  menos  escutado. 

O  Sr  .  Presidente— Attonção  !  A  Camará 
está  ouvindo  a  reclamação  do  orador. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Torno  a  fallar  nesta 
discussão  do  orçamento  do  Ministério  das  Re- 
lações Ext  Tiores,  não  porque  a  emenda  que 
tive  a  honra  de  apresentar  à  Camará  careça 
de  ser  sustentada ,  pelo  contrario,  ella  está 
mais  que  nunca  victoriosa  depois  do  estupendo 
discurso  proferido  hontem  píelo  digno  repre- 
.sentante  de  Pernambuco,  o  meu  distincto 
amijro  o  Sr.  Barbosa  Lima;  mas  para  re- 
sponder a  arguições  que  me  foram  dirigidas 
pessoalmente  por  oradores  que  se  succeder.im 
na  tribuna. 

Sustentei,  Sr.  Presidente,  que,  não  sendo 
Sna  S  mtidade  o  Papa  poder  temporal,  a  Santa 
Sé  não  deve  ser  considerada  pessoa  interna- 
cional com  quem  a  Republica  entretenha  re- 
lações diplomáticas.  Este  conceito  está  de 
pé,  não  nbst  nte  a  contradicção,  que  se  digna- 
ram oppor  á  minha  emenda  diversos  Srs.  re- 
presentantes, com  particularidade  os  meus 
distinctos  amigos  Ferreira  Pires  e  Luiz  Do- 
mingues, Deputados  p.  los  Estados  de  Minas  ^ 
Geraes  e  Maranhão. 

Começarei  respondendo  a  S.  Ex.  o  Sr. 
Ferreira  Pires,  quo  é  um  ornamento  da  ban- 
cada mineira,  não  só  pda  sua  grande  in- 
strucção  medica,  como  também  pela  cultura 
philosophica  qu^'  por  vozes  (em  revelado  ncjsta 
Casa.  {Apúiívlos  ;  omito  h.ni,) 

O  Sr.  Fkhkeiua  Pirks  —  V.  Ex.  é  extre- 
mamente henevul'). 

O  Sr.  Erioo  Ov.rjio  —  S.  Ex.  disse  que  a 
lgr€Ôa,cuja  cabeça  ebta  em  Ronia,  é  univ.  rsal, 
de  onde  concluo  que  a  Santa  Sé  não  é  pessoa 
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iaternacional,  visto  como  os  termos  universal 
e  internacional  se  contradizem  logicamente - 

O  Sr.  Ferreira  Pires  —  Creio  que  são 
equivalentes. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Ou  bera  a  Igreja  de 
Roma,  com  a  qual,  em  virtude  da  Constitui- 
ção, 0  Governo  Federal  não  pôde  entreter 
relação  alguma,  é  pess^oa  internacional,  ou 
bem  é  uma  organização  universal. 

Como  quer  que  seja,  do  ponto  de  vista 
constitucional,  a  legação  junto  â  Santa  Sé 
não  pôde  subsistir. 

Passo  a  responder  ao  digno  representante 
do  Maranhão,  o  Sr.  Luiz  Domiuícues. 

Referiu'^ o->e  ao  tempo  nm  (jue  os  Estados 
Pontiflcios  foram  annexndos  a  viva  f  .'rç  i  ao 
governo  da  Itália,  á.  Ex.  exprimiu-se  assim: 

«  Até  então  (1870)  não  soffre  duvida  que  o 
Papa  era  tido  e  havido  como  pessoa  de  direito 
internacional,  na  rigorosa  accep.ão  da  ex- 
pressão, na  sua  qualidade  de  chefe  de  Estado, 
pois  era  o  chefe  dos  Estados  Pontitlcios.» 

Até  então!  disse  S.  Ex.,  e  é  quanto  basta 
para  afflrmar  eu  que,  si  até  então  Sna  S.mti- 
dade  era  considerada  poder  temporal  e  a 
Santa  Só  pessoa  de  direito  publico  interna- 
cional, de  então  a  esta  pane  não  o  ó, 
na  opinião  dos  internacionalistas  de  maior 
competência,  mas  questão  duvidosa  pelo  que 
dizem  os  tratadistas  ultramontanos. 

A  heróica  Polónia  foi  varias  vez^s  vencida 
e  partilhada  entre  as  nações  limitrophes,  até 
que  um  dia  Kosciusko,  o  immortal  bata- 
lhador, em  honra  e  gloria  de  sua  pátria  lan- 
çou o  brado  de  agonia— FVni5  Polonice ! 

Pergunto:  nós  devemos  ter  legações  em 
Varsóvia,  assim  como  entretemos  uma  junto 
ao  Vaticano,  pela  circumstancia  de  que  a 
Polónia  antes  de  desapparecer  do  mappa  das 
nações  era  um  povo  soberano  na  Europa  ? 

O  Sr.  Seabra— Quaes  são  as  legações  que 
teem  as  nações  junto  á  Polónia? 

O  Sr.  Érico  Coelho— Pergunto  eu  :  deca- 
hido  o  poder  temporal  do  Papa,  como  chefe 
dos  Estados  Pontiflcios,  será  o  nosso  voto 
platónico  que  lhe  ha  de  restituir  a  soberania 
perdida  ? 

O  Sr.  Seabra— Ha  nações  que  teem  lega- 
ções junto  á  Santa  Sé ;  logo  não  se  pode  dizer 
que  o  Papa  não  é  pessoa  Iniernaoional.  Este 
é  o  facto. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Eu  não  esperava  o 
aparte  de  tão  douto  representante  da  nação. 
Entretanto,  ao  diâ^no  representante  da  Bahia, 
notável  pela  sua  grande  competência  jurí- 
dica... 

O  Sr.  Seabra— abrigado ;  isto  é  bondade 
de  V.  Ex. 


O  Sr.  Érico  Cielho— ...além  de  outras  qua- 
lidades  que  lhe  rer3«mhe(jo,  hoje  como  sempre, 
peço  a  S.  Ex.  para  não  dar  ao  aparte  a 
resposta  directa  e  immediata,  esperando  que 
S.  Ex.  se  digne  attender  á  minha  demon- 
stração. 

O  Sr.  Seabra—  Ouço  sempre  V.  Ex.  com 
toda  attenção. 

O  Sr.  Eriço  Coelho —Senhores,  quero  lem- 
brar— p)rque  não  é  nada  de  novo—  como 
foi  que  Pio  IX  perdeu  o  poder  temporal. 
Para  isso  não  farei  nenhuma  recapitulação 
histórica ;  ap3nas  referirei  as  circumstancias 
dramáticas  da  entrada  das  tropas  italianas 
em  Roma. 

O  exercito  dos  mil,  quer  dizer,  um  exer- 
cito qne  tinlia  [)rincipiado  a  campanha  com 
mil  homens  apenas,  tendo  â  frente  Garibaldi, 
que  é  um  dos  heróes  que  no  Brazil  luctaiam 
em  favor  da  Republica ;  o  exercito  dos  mil 
estava  acampado  em  torno  das  muralhas  de 
Roma  e  Pio  IX  íôra  intimado  a  render-se, 
sob  pena  de  ^or  bombardeada  a  sua  cidadela, 
visto  como  só  ella  restava  ser  conquistada  por 
Victor  Emmanuel. 

Quanio  a  artilharia  troou  e  se  abriu  a  pri- 
meira brecha  nos  muros  de  Roma,  Garibaldi 
tomou  a  deanteira  das  suas  tropas,  entrou  e 
com  elle  entraram  os  libertadores  dos  Esta- 
dos Pontiflcios,  os  libertadores  da  bella  Itália, 
sem  achar  resistência. 

Nesse  momento  Pio  IX  tinha  mandado 
abrir  de  par  em  par  as  portas  da  Basílica  e 
rezava  missa. 

Pois  bera,  senhores,  a  popuIa,ção  de  Roma 
acudiu  a  festejar  o  exercito  victorioso  a  cuja 
frente  marchavam  os  pães  e  os  filhos-familia 
que  tinham  sido  degradados  pelo  Summo  Pon- 
tiflce,  então  de  volta  a  ^eus  lares  sau- 
dosos. 

De  sorte  que,  senhores,  f  d  uma  epopéa 
humana,  quero  dizer,  de  lagrimas  e  de  bf^ijos, 
essa  entrada  tt  iumphal  do  exercito  italiano, 
na  vanguarda  do  qual  as  victimas  do  poder 
temporal  de  Pio  IX  eram  recebidas  nos  bra- 
ços de  suts  mães  e  esposas,  ao  pa^so  que  a 
multidão  bradava— Viva  Victor  Emmanuel ! 
e  morra  il  Papa-re  I 

Vozes  —  Muito  bem  !  muito  bem  I 

O  Sr.  Érico  Coelho— Foi  assim  que  o  Papa 
perdeu   o  poder  temporal. . . 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Pela  usurpa- 
ção. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Ao  som  das  acclama- 
çôes  a  Garibaldi,  pelo  povo  de  que  Sua  Santi- 
dade se  gabava  de  ser  o  rei,  e  tanto  que  ha- 
via í^erramado  o  sangue  das  suas  próprias 
ovelhas  e  deportado,  de  envolta  com  os  cri- 
minosos vulgares,  os  patriotas  italianos. 
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Eis  porquo  o  povo  de  Roma  festejava  o  ex- 
ercito dos  mil,  que  com  o  heróico  Garibaldi  á  ] 
frente.vinha  c^ar  a  Victor  Emmnnuel  a  Itália 
unida  de    uma  ponta    á  outra    da  penin- 
sola. 

Srs.  Deputados,  houve  um  padre  em 
Roma,  um  poeta,  que  depois  de  procla- 
mado o  dogma  da  iníallibil idade  pontifícia, 
recordando  os  vexames  por  que  tinha  pas- 
sado o  povo  de  Roma  sob  o  domínio  do  Papa, 
e  sobretudo  o  sangue  que  Sua  Santidade  ti- 
nha derntmado  em  nome  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo... 

O  Sr.  Olympio  ub  Campos— Não  ha  tal. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  . . .  escreveu  estes 
versos  que  ficaram  celebres: 

Fallito  es  VinfaUihile 
Sovrano  dei  sovrani 
Que  m  sangue  di  suo  populo 
Ensanguino  le  mani» 

Era  a  voz  popular  que,  pela  lyrado  padre, 
echoava  na  Itália,  liberta  do  jugo  pontiíit  io. 

Srs.  Deputadí  s,  o  meu  amigo,  represen 
tante  do  Maranhão  dissie  o  seguinte: 

«O  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  al- 
legou,  contra  a  soberania  do  Papa,  que  ellb> 
nâo  tem  exercito.  » 

Pois  bem,  sustento  que  o  Papa  jamais  teve 
exercito,  visto  como  o  exercito  é  um  corpo  de 
cidadãos;  tinha  tropcis  assalariadas,  o  Papa, 
mercenários  a  seu  serviço,  italianos  raríssi- 
mos, mas  gente  armada,  de  todas  as  naciona- 
lidades, que  ge  lhe  alugavam  como  ca- 
pangas. 

O  Sr.  Amorim  Figueira  —  Tinha  também 
grande  numero  de  voluntários. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Também  durante  a 
guerra  do  Paraguay  muitos  escravos  foram 
vendidos  para  figurar  como  voluntários;  isb>o 
de  nome  é  o  mem  s.  Tenho  dito  muitas  vezes 
que   não  me  pago  com  palavras. 

Vozes— Muito  bem. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Ouçamos  o  que  diz  o 
digno  repreib entanto  do  Maranhão: 

«  Contrasta  com  a  missão  do  Papa  um 
exercito  em  pé  de  guoTra.  A  sua  missão  é 
toda  de  paz.  o  seu  exercito  é  o  Evangelho, 
que  elle  leva  a  todas  as  nações,  exactamente 
contra  a  guerra. > 

Si  hoje  em  dia  o  exercito  de  Leão  XIÍI  é 
todo  de  sotainas,  por  outra,  de  un  bits.  em 
favor  da  paz,  as  tropas  de  Pio  IX  eram  de 
oppressão  ao  povo  dt^  Homa. 

O  meu  amigo  Sr.  Luiz  Domingues,  cuja 
ausência  estranho,  si  tem  que  esta  cir- 
cumstancia  não  me  embai*ace,  porquanto,  au- 


sente ou  presente,  S.  Ex.  merece  todas  as  í^e- 
monstr.uões  de  minba  estima  e  a  da  Camará, 
argumentou  com  a  lei  de  garantias,  de  1870, 
l»ara  concluir,  a  contra-senso,  que  fó  depois 
que  a  França  retirou  as  suas  tropas  de  Roma, 
foi  que  o  governo  da  Itália  deu  garantias  ao 
Supremo  Pontífice  ;  entretanto  S.  Ex.  accre- 
scentcu  que  o  governo  italiano  não  tinha 
dado  de  viotu  próprio  essas  garantias,  mas 
coagido  pela  interferência  de  nações  estran- 
geiras. 

Si  foi  depois  que  as  tropas  francezas  eva- 
cuaram os  estados  pontifícios,  asbim  chama- 
d(  s,  quando  nenhuna  nação  estrangeira 
exigia  que  o  governo  da  Itália  desse  ao  papa 
as  garantias  de  que  elle  gosa,  com  toda  auto- 
nomia, na  ordem  espiritual,  cahe  de  per  si 

0  argumento  do  meu  amigo  o  illustre  Depu- 
tado a  quem  respondo. 

O  meu  amigo  Sr.  Luiz  Domingues,  muito 
digno  representante  do  Maranhão,  baldo  de 
recursos,  visto  como,  por  melhor  que  seja  o 
advogado,  ha  causas  que  se  nâo  podem  defen- 
der, attribuiu  a  um  tratadista  de  direito  pu- 
blico iníernaci(»nal,  que  eu  citei,Holtzendo]ff, 
a  opinião  (^e  que  Sua  Santidade  tinha  sobe- 

1  ania  na  ordem  temporal,  quando  o  autor  a 
que  S.  Ex.  se  refere,  e  que  vou  repro- 
duzir,a penas  concede  essa  soberania  na  ordem 
espiritual. 

Houve  uma  confusão  da  parte  do  digno 
Deputado  do  Maranhão  no  tocante  ao  temporal 
e  ao  espiritual  (lendo)  :  «A  legislação  interior 
de  certos  paizes  regula  relações  internacio- 
ijaes  desses  pnizes,  não  só  com  o  sentimento 
que  delia  provém,  como  também  com  o  regi- 
men em  vigor  em  outros  paizes  interessados 
em  reconhecer  as  prescripções  da  lei,  acceitas 
sí  m  protesto  e  consagradas  pelo  uso.  O  prin- 
cipal antecedente  desta  orf^em  de  relações 
é  a  lei  italiana  de  garantias,  de  13  de  maio 
de  1870...  lei  que  ivgula  as  relações  do  rei  da 
Itália  com  um  principe  outr*ora  secular,  hoje 
em  dia  deposto». 

Neste  pequeno  trecho,  o  tratadista  de  di- 
reito publico  internacional  explica  as  rela- 
ções de  ordem  espiritual  que  existem,  por 
exemplo,  entre  a  Rússia,  o  Czar,  que  é  chefe 
da  sua  igreja.e  a  Santa  Sé,onde  está  a  cabeça 
da  Igreja  Catholica,  Ap<istolica  Romana. 
Relaçòfs  de  sentimentos— chamo  a  attenção 
da  Camará  para  este  vocábulo— não  são  rela- 
ções (ie  alcance  temporal,  mas  sim  de  ordem 
espiritual. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Chamou-me  V.  Ex. 
de  philo.«C'pho  ;  sustenta  queó  o  sentimento 
que  governa  o  homem. 

O  Sh.  Érico  Coelho— Antes  de  V.  Ex.  disse 
Shakspeare:  ^Daeme  um  homem  que  não 
seja  escravo  de  suas  paixões,  que  eu  quero 
adoral-o  de  Joelhos». 


46 


ANNÂES  DA  CÂMARA 


Mas  uma  cousa  é  a  solidariedade  entre  ca 
tliolicos  e  outra  cousa  é  o  interesse  nacioDal ; 
uma  cousa  é  o  poder  temporal,  o  outra  cousa 
é  o  poder  espiritual ;  umas  relações  são  de 
naçào  a  nação,  e  outras  são  do  cabeça  de  uma 
igreja  com  representante  de  grémios  da  mes- 
ma confissão  religiosa. . .  Parece-me  que  são 
cousas  diversas  :  S.  Ex.  dirá  si  assim  não  é. 

Ora,  assim  como,  de  conformidade  com  o 
escripto  de  Holtzendoríf,  explica-se  a  relação 
entre  o  Czar  e  o  Papa,assim  também  podia  se 
entender  entre  a  rainha  Victoria  e  LeãoXIlI. 

Essas  relações  se  comprehendem  na  Eu- 
ropa, abaixo  dos  Pyreneus,  a  França  e  a 
Bélgica  acima  da  cordilheira  e  as  republicas 
neo-latinas  da  America,  para  ns  quaes  o  ca- 
tholicismo  ó  religião  do  Estado,com  excepção, 
graças  a  Deus,  áa,  Republica  dos  Esla'los  Uni- 
dos do  Prazil,  que  estabeleceu  a  sua  absoluta 
independência  de  todo  culto  ou  igreja. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Graças  a  Deus, 
só  ?  Não ;  graças  também  ao  Sr  .Campos  Salles. 
(Riso.) 

O  Sr  .  Erico  CJoelho  —O  meu  amigo,  repre- 
sentante  de  S.Paulo,  não  leve  tão  alto  o  seu 
enlhusiasmo  pelo  Sr.  Campos  Salles;  posto 
que  eu  renda  liomenagí  ns  ao  presidente  do 
Estado  de  S.  Paulo,  tenlio  muito  que  criticar 
na  alliança  que  S.  Ex.  o  Sr.  Campos  Salles 
tem  feito  com  os  jesuítas;  guardo-me  para 
fazel-o  em  outra  occasião. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Eu  contava  que 
fosse  hoje;  mas,  como  fica  adiada  para  mais 
tarde,  não  tenho  remédio  binão  esperar. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Si  V.  Ex.  insiste,  e  a 
Camará  me  permitte, sacrificarei  o  programma 
que  trouxe  á  tribuna  por  hoje. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Eu  apenas  que- 
ria reivindicar  para  o  Sr. Campos  bailes  o  que 
V.  Ex.  só  concedeu  a  Deus. 

O  meu  amigo,  o  Sr.  Luiz  Domingues,  cuja 
rectidão  admiro,  assim  como  invejo  o  seu 
talento  e  illustração,  attribuiu-me,  Srs. 
Deputados,  conceitos  que  não  formulei,  prova 
de  que  S.  Ex.  estava,  quando  fallei,  com 
seus  ouvidos  desatientos. 

Disse  o  illustie  representante  do  Mara- 
nhão que  eu  sustentara,  que  a  diplomacia 
tinha  por  fim  exclusivo  crear  relações  de 
dependência,  no  que  fui  combatido  pelo  Sr. 
Paulino  Júnior,  quando  o  facto  é  que  tive 
a  honra  de  responder  ao  meu  presado  com- 
panheiro de  bancada,  em  voz  de  ser  refutado 
por  S.  Ex.  o  Sr.  Paulino  de  Souza. 

Si  eu  aflarmasse  semelhante  despropósito, 
certo  que  não  teria  comprehensào  absoluta 
de  que  são  as  relações  diplomáticas,  no  ponto 
de  vista  do  direito  publico  internacional. 
Com  a  applicação  á  Santa  Sé,  contestei  que 
a  Republica  pudesse  firmal-a  de  qualquer 


modo,  tratado,  convenção,  ou  concordata, 
para  usar  do  termo  adequado,  e  nesse  sen- 
tido argumentei. 

S.  Ex.  o  Sr.  Luiz  Domingues,  digno  Depu- 
tado pelo  Maranhão,  affiirmou  que  o  Papa 
tem  poder  temporal,  posto  que  o  próprio 
Leão  Xin  seja  o  primeiro  a  lastimar-se  de 
que  se  acha  exbulhado  das  prerogativas  so- 
beranas, salvo  as  espirituaes. 

A  Camará  dispensará  de  ouvir-me  ler,  pela 
segunda  vez,  a  allocução  que  Sua  Santi- 
dade deu  a  respeito,  não  ha  muito  tempo. 

De  sorte  que  o  digno  representante  do 
Maranhão  insiste  em  conferir  ao  Summo 
Pontífice  aquillo  de  que  Leão  XIII  se  julga 
privado. 

Aqui  está  em  que  redunda  toda  a  argu- 
mentação de  S.  Ex.,  a  despeito  do  seu  talento 
e  illustração. 

Neste  memento  vemapello  soccorrer-me 
do  parecer  do  digno  representante  da  Para- 
hyba,  o  Sr.  Trindade,  que  a  propósito  da  dis- 
cussão do  Código  Penal,  intitulou  o  Papa  de— 
turris  ebúrnea^  speculum  justitioe  virgo  potens^ 
concluindo  por  qualificar  Sua  Santidade  de 
illustre  cidadão. 

Um  Sr.Deputado— Cidadão  muito  distincto. 
(Riso.) 

O  Sr.  Trindade— Varão  muito  illustre  e 
venerando. 

O  Sr.  Erico  Coelho— O  novo  qualificativo 
de  varão,  que  S. lix.  acaba  de  dar  a  Sua  San- 
tidade, não  me  parece  correcto,  vibto  como  o 
Papa  é  do  sexo  neutro.  (Riso.) 

Um  Sr.  Deputado— Sexo  espiritual. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Sexo  espiritual,  não 
sei  o  que  seja. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Si  ha  mer- 
ca-loria  espiritual,  como  não  ha  de  haver 
sexo  espiritual  ?  (Riso). 

O  Sr.  Erico  Coelho— Não  se  comprehende, 
em  direito  publico  internacional,  cidadão  uni- 
versal; de  onde  concluo  que,conforme  a  phrase 
do  digno  representante  da  Parahyba,  Sua 
Santidade  é  um  cidadão  italiano,  por  outras 
palavras,  súbdito  de  Sua  Magestade  Um- 
berto  I,  e,  por  conseguinte,  fallece  ao  Papa  o 
poder  temporul. 

Agora  digam -me  todos  os  impugnadores  da 
emenda  que  submetti  á  apreciação  da  Camará, 
inclusive  o  meu  amigo  o  Sr.  Paulino  de  Souza 
de  cujo  caracter,  talento  e  illustração  orgu< 
Iho-me  como  fluminense  que  sou;  digam 
me  si  entre  a  Republica  e  a  Santa  Sé  ha  reci 
procidade  de  relações  diplomáticas. 

Pergunto  si  o  Governo  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes  pôde  tratar  com  o  internuncio  aposto* 
lico  enviado  ao  Brazil. 
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O  Sr.  Ferreira  Pires— Não  só  com  esse, 
mas  também  com  outros  diplomatas. 

O  Sr.  Érico  Coelho— O  diíçiio  representante 
de  Minas  Geraes,  que  acabsi  de  honrar-me 
com  o  seu  aparte,  pôde  dizer-mesi  o  Governo 
do  Sr.  Prudente  de  Moraes  já  recebeu  offlcial- 
mente,  como  ministro  plenipotenciário  'ou 
embaixador,  ou  como  melh  t  nome  haia,  o 
padre  que  entre  nós  se  intitula  Internuncio 
apostólico? 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Deve  ter  recebido. 

O  Sr.  Érico  Coelho— V.  Ex.  garanteme? 

Pois  era  capaz  de  afflrmar  á  Camará  qne  o 
padre Fuão  dos  Anzóes  Carapuça  (hilaridade), 
mandaflo  pelo  Papi  para  representar  a  Santa 
Sé  jnnto  do  honrado  Sr.  Prudente  de  Moraes, 
ainda  não  fôra  introduzido  offlcialmente,como 
inteniuncio  apostólico,  no  palácio  do  Governo 
da  Republica. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Nãg  foi  rece- 
Dido. 

O  Sr.  Krico  Coelho— Pergunto  á  Camará: 
que  relações  diplomáticas  são  essas  entre  a 
Republica... 

O  Sr.  Ferreira  Pirfs— O  nos^o  ministro 
plenipot/^nr^iario  ou  enviado  extraordinário, 
foi  ou  não  recebido  pelo  Vaticino? 

O  Sr.  BE7ERRIL  Fontenelle— Foi;  mora 
até  dentro  do  Vaticano. 

O  Sr.  Erico  Coelho— S.  Ex.,  ditmo  repre- 
sentanto  de  Minas,  o  meu  amigo  Sr.  Fer- 
reira Pires  entende  que,  em  mat  ria  de  di- 
plomacia, basta  que  uma  nação  receba  o 
agente  diplomático  ou  consular,  sem  que  a 
outra  nação  proceda  na  mesma  conformi 
dade. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Não,  senhor.  A 
reciproca  deve  ser  effectiva. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Bem;  V.  Ex.  garan- 
te-me  que  ha  rociproci^lade  diplomática  entre 
o  governo  temporal  do  Sr.  í^rudente  de  Mo- 
raes e  o  espiritual  de  Leão  XIII? 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Dijxo  oue  o  Go- 
verno Brazilciro  já  d^^via  ter  recebido  o  inter- 
nuncio. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Si  a  Santa  Sé  tem  a 
cara-dura  (riso)  de  continuar  a  recí^ber  o  meu 
amigo,  digno  ministro,  o  Sr.  Badaró,  a  des- 
peito do  internuncio  apostólico  não  ter  sido 
recebifio  offlcialmente  no  Brazil,  a  culpa  não 
é  minha.  {Hilaridade.) 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Na  minha  humilde 
opinião,  e^se  é  o  melhor  argumento  de 
V.  Ex. 

O  Sii.  Erico  Coklho— O  f^rto  é  quo  íle  na- 
ção a  nação,  de  governo  a  governo,  de  poder 
a  poder,  é  estranha vel  que  as  relações  este- 


jam estabelecidas  neste  pé  de  desigualdade  ; 
de  um  lado.  o  meu  amigo  o  Sr.  Badaró,  in- 
stallado  no  Vaticano;  de  outro  lado,  o  padre 
Fuão  de  Anzóes  Carapuça,  no  meio  da  rua. 
(Riso,) 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Jà  disse:  éo  me- 
lhor argumento  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Erico  Coel»^ o— Porventura,  Sra. 
Deputados  a  paz  interna,  não  digo  na  Repu- 
blica, geralmente  fallando  do  paiz,  mas  em 
Canudos,  onde  a  guerra  se  acha  accesa,  tendo 
tido  por  movei  o  ciúme  da  padraria  romana 
pelo  proselytismo  que  o  conselheiro  António, 
fazia  na  sua  missão  evangélica  pelo  sertão... 

O  Sr  Ferreira  Pires  —  Missão  evangé- 
lica?! Não  apoiado. 

O  Sr.  Erico  Coelho—.  . .  acaso  está  pen- 
dente de  uma  concordata  com  a  Santa  Sé  a 
paciâcação  do  Estado  da  Bahia? 

Si  alguém  me  disser  que  sim,  retirarei  a 
emenda,  prompto  a  votar  pela  permanência 
dii  nossa  legação  junto  á  Santa  Sé. 

Srs.  Deputados,  não  se  comprehendem  rela- 
ções diplomáticas,  quando  não  ha  interesse 
qualquer  a  resolver  entre  nação  e  nação,  se- 
jam moraes,  sejam  materiaes. 

Si  do  ponto  de  vista  espiritual  a  Republica 
na^a  tem  que  ver  com  as  confissões  religiosas 
de  nacionaes  e  estrangeiros,  si  o  Governo  da 
(Jnião  ou  dos  Estados*  não  pôde  entreter 
relações  de  •  alliança  com  igreja  qualquer, 
insisto  em  arguir  que  interesses  moraes  e 
materiaes  serão  ess«^s  que  estão  exigindo  o 
dispen^lio  mais  de  100:000$  em  ouro,  afim  de 
mantermos  uma  legação  perante  o  Papa  ? 
(Pausa.) 

Aproveito  a  pausa  para  ler  este  bilhete 
que  me  chega  ás  mãos,  neste  momento,  sem 
assignatura.: 

«O  internuncio  não  foi  recebido  pelo  Presi- 
dente da  Republica,  mas  pelo  Philó.»  (Hila- 
ridade.) 

O  Sr.  Ferreira  Pires— A  nota  tem  au- 
thenticidade  ? 

O  Sr.  Erico  Coelho— Ouço  fallardeum 
Sr,  Philô  (riso),  mas  não  sei  que  autoridade 
tenha  para  recebí^r  o  embaixador  de  Sua 
Santidade.  E'  posM vel,  pois  tudo  neste  paiz 
se  resolve  pelo  absurdo,  como  a  nossa  lega- 
ção creada  junto  á  Santa  Sé  ;  é  bem  possível 
que  o  internuncio  apostólico  ten  ha  sido  re- 
cebido por  esse  Sr.   Philó.  (-Riso.) 

Visto  como  o  Sr.  Luiz  Domingues  soccor- 
reu-se  do  Holtzendorff  para  me  responder, 
passo  a  ler  um  trecho  deste  livro,  do  mesmo 
autor:  Dir^Ho  Internacional  Publico,  pag. 
131  «Direito  de  legação  nos  tempos  mo- 
dernos.» 
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Assim  se  intitula  o  capitulo  que  vou  ler: 

«Quanto  ao  fira  ria  diplomacia,  é  i*egular 
as  questões  jurídicas  existentes  de  Estado  a 
Estado  ;  representar  os  interesses  juri<licos 
dos  nacionaes  que  vivera  no  estrangeiro,  en- 
treter relações  amigáveis  eotre  duas  nações, 
íacilitando  os  meios  de  reciprocara  nte  pre- 
starem serviços  e  travarem  reJações,  guardar 
a  dignidade  do  Estado  ;  representar,  emflra, 
servindo  de  intermediaria  para  a  troca  de 
idéas  dos  dous  governos.» 

O  Sr.  Ferreira  Pires— E*  a  tal  mercadoria 
espiritual. 

O  Sr.  Erico  Coelho.—  Pensei  que  o  digno 
representante  de  Minas  Geraes  tinha  ailu- 
dido  hontem  á  mercadoria  espiritual,  ironi- 
camente; no  emtanto  pelo  aparte  de  S .  Kx  , 
quer  me  parecer  que  falia va  a  serio  quando 
orava  o  illusti^e  Deputado  por  Pernambuco,  o 
Sr.  Barbosa  Lima,  o  que  me  .>urprehende. 

O  Sr.  Ferreira.  Pires  —  Nunca  pude  ser 
irónico,  em  t)da  a  minha  vida. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  A  vingar  a  doutrin  i 
sustentada  p  Io  meu  illustre  air»igoo  Sr.  Fer- 
reira Pires,  de  que  entre  a  Republica  e  a 
Santa  Sé  ha  mercadorias  espirituaes  a  im- 
portar e  a  exportar,  comprometto-me,  na  hy- 
pothese  da  emenda  que  apresentei  ao  orça- 
mento das  Relações  Kxteriores  ser  rejeitada, 
isto  ó,  no  caso  de  mantermos  uma  legação  no 
Vaticano,  comprometto-rae  a  formular  outra 
emenda  ao  orçamento  da  receita,  estabele- 
cendo taxas  aduaneiras  para  as  bênçãos  e 
indulgências  apostólicas,  únicas  mercadorias 
espirituaes  que  a  Santa  Sé  pôde  exportar  e 
que  nós  importamos. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Isso  não  constitue 
mercadorias  espirituaes.  Estabeleço  um  si- 
mile^y,  Ex.  compra  um  livro  peio  valor  do 
papel,  da  encadernação,  da  tinta,  ou  pelos 
conceitos  que  elle  contém  ? 

O  Sr.  Erico  Coelho— Quando  adquiro  um 
livro,  pago  não  ^ó  o  valor  do  livro,  como 
também  os  direitos  aduaneiros.. . 

O  Sr.  Seabra  —V.  Ex.  crêa  as  alfandegas 
espirituaes. 

O  Sr.  Erico  Coelho—  O  aparte  de  V.  Ex. 
não  se  dirige  a  mim,  mas  ao  illustre  repre- 
sentante de  Minas  Geraes. 

O  Sr.  Ferreira  Pires  —  Já  existem  al- 
fandegas espirituaes. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Onde  ? 
O  Sr.  Ferreira  Pires— Em  toJo  o  mundo 
civilizado. 

O  Sr.  Erico  Coelho  — Si  assim  é,  cogi- 
temos das  taxas  aduaneiras  no  tocante  à  im- 
portação de  bênçãos  e  indulgoncias  apostó- 
licas. 


O  Sr.  Ferreira  Pires—  V.  Ex.  quer  a 
fina  furça  fazer  comprehender  as  bênçãos 
entre  as  mercadunas. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  O  orador  está 
tirando  consequências  contrarias  ao  que  disse 
o  nobre  Deputado  por  Minas.  Indulgências 
não  se  vendem,  não  são   mercadorias. 

O  Sr.  Ferreira  Pires  —  Novamente  per- 
íi^unto  a  V.  Ex.  si  compra  um  livro  pelo 
valor  do  papel,  da  tinta  e  da  oucadern?»çáo, 
ou  pelo  valor  das  idéas  que  elle  contém. 

O  Sr.  Erico  Cí^elho  — ^Estou  entendendo 
que  na  opinião  do  nobre  Deputado  por  Mi- 
nas, o  impresso  que  vier  da  Santa  Sé,  com 
as  babuseiras  dos  Santos  Padres,  deve  pagar 
mais  do  que  qualquer  outro  livio;  porém, 
dahi  que  concluir  a  respeito  da  nossa  lega- 
ção no  Vaticano  ? 

O  Sr.  Fkrreira  Pires—  Não  me  referi  a 
livros  ;  apresentei  um  simile, 

O  Sr.  Erico  Coelho— V.  Ex.  referia-se  a 
bençõ^'S  e  in«lulfirencia&? 

O  Sr.  Ferreira  Pires  —  E*  mercadoria 
tudo  que  é  susceptível  de  permuta,  ora  a 
idéa  >  .susceptível  de  permutti ;  logo,  a  idéa 
ó  mercadoria. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Aléra  deste  com- 
promisso, caso  vingasse  a  doutrina  do  illustre 
Sr.  Ferreira  Pires  e  se  entretenha  a  le^^ação 
junto  á  Santa  Sé,  tenho  inienção  de  incluir 
no  orçamenro  da  receita  a  suppressão  do  pri- 
vilegio das  irmans  de  caridade  da  Santa 
i;asa  desta  C<» pitai  de  importarem,  sem  fisca- 
lização aduaneira, caixões  e  mais  fardos  livres 
de  direitos,  reiíalia  que  gosam  desde  os 
tempos  do  império,  de  passar  contmbando  de 
benções  e  indulgências. 

O  Sr.  Ferreira  Pires  —  Mas  isto  ó  um 
contrabando  inoffensivo. 

O  Sr.  Erico  Coelho— E*  bem  possível  que 
nestes  caixões  tenham  vindo  armas  para  os 
jagunços  de  Canudos. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Isto  seria  muito 
mais  serio.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Erico  Coelho— Não  sou  nenhum  ca- 
luraniador,eda  tribuna  nunca,  jamais  injuriei 
a  ningnem,  mas  forçoso  é  reflectir  sobre  o 
boato  que  do  império  chegou  á  Republica, 
de  que  nestes  caixões  que  as  irmans  de  cari- 
dade da  Santa  Cisa  importam,  sem  a  menor 
fiscalização  aduaneira,veem  sedas,  e  pelo  que 
é  fama  publica  aponta-se  ató  a  casa  de  raodas 
'lesta  Capital  era  cujos  lucros  dizem  que  são 
comparticipantes  as  irmans  de  caridade  da 
ordem  de  S.  Vicente  de  Paula. 

O  Sr.  Ferreira  Pires- Isto  depõe  somente 
contra  a  administração  da  Alfandega. 
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O  Sr.  Brigo  GosLHo^Não  digo  que  sim, 
nem  qaq  não;  a  minha  emenda  ao  orçamento 
da  receita  por&  cobro  ao  contrabando,  si  não 
6  Infundado  o  boato. 

O  Sr.  Ferreira  Pirbb—  A  mercadoria  es- 
jNritual  a  que  me  refiro  não  é  desta  ordem. 
O  Sr.  Qltbipio  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Erioo  Ck)BLHO— Vejo  que  Y.  Ex.  não 
sabe  da  íbrça  das  irmãs  de  caridade,  desde 
que  José  Clemente  Pereira  as  recebeu 
outr^ora  debaixo  do  palito,  e  a  população 
bestializada  desta  Capital  ajoelhou-se  á  sua 
passagem,  até  hoje  em  dia  onde  quer  que 
se  achem. 

O  Sr.  Malaqxhas  Gonçalves— Elias  teem 
isenção  de  direitos  para  objectos  religiosos. 

Uu  Sr.  Deputado— Ha  isenção  de  direitos, 
mas  não  de  flscalitação.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Brico  Còklho— Srs.  Deputados,  a 
não  serem  essas  espécies,  já  não  digo  espi- 
rituaes,  mas  materiaes,  que  a  padraria  Im- 
porta por  contrabando,  não  sei  de  outras 
que  a  Santa  Sé  exporta  para  o  Brazil,  a 
respeito  do  que  s^a  mister  firmar  concor- 
data. 

Tínhamos  com  a  Santa  Sé  interesses  muito 
grayes  a  estudar,  quando  o  Congresso  creoa 
uma  legação  no  Vaticano.  Devia  ter  o  cunho 
de  uma  embaixada  a  missão  do  meu  amigo  o 
Sr.  Badaró,  mas  não  de  ministro  estacioná- 
rio perante  o  Papa. 

O  Sr.  FIcrrbira  Pires— Em  todo  o  caso  é 
uma  embaixada. 

O  Sr.  Eríco  Coelho— Que  interesses  eram 
estes  que  pendiam,  não  digo  de  uma  con- 
cordsta«  mas  da  boa  intelligencia  de  S.  San- 
tidade para  Ikoilitar  a  solução  ? 

O  Sr.  Parreira  Pires— Por  essa  occasião 
tnltftva-ie  justamente  de  regularizar  o  casa- 
mento drll  no  Brazil. 

O  Sr.  Erioo  Coelho  — V.  Bx.  está  enga- 
nado. 

O  Ss.  PiiiRStRA  Pires— Parece-me  que  foi 
esU  uma  das  razões. 

O  Sr.  Brioo  Coelho— o  motivo  foi  outro : 
para  eucárninhar  questões  levantadas  a  re- 
speito da  reversão  dos  bens  das  ordens  mo- 
násticas á  Republica,  por  morte  dos  nltimos 
ft*ades. 

O  Sr.  FkRRBmA  Pires—  Isto  já  estava  de- 
cidido. Bsses  bens  passariam  ao  direito  oom- 
mum. 

O  Sr.  Krioo  Coelho  —  Não  estava,  nem 
ainda  está  decidido,  como  vou  provar  a 
V.  Bx. 

O  motivo  que  levou  o  Congresso  Nacional 
a  crear  a  legação  junto  do  Papa  foi  a  respeito 
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dos  bens  dos  conventos,  na  esperança  de  que 
o  Papa  influísse  de  alguma  sorte  para  que  as 
ordens  monásticas  se  conformassem  com  as 
leis  da  Republica. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Si  foi  só  por  este 
motivo,  a  legação  não  tem  ol^ecto,  é  inútil, 
porque  isto  é  taxado  categoricamente  pela 
Constituição  :  os  bens  das  ordens  religiosas 
serão  sujeitos  ao  direito  conunum. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Já  nesse  tempo  duas 
correntes  de  opiniões  se  observavam  no  paiz, 
reflectindo-se  na  Camará  :  uma  que  enten- 
dia que  por  morte  do  ultimo  frade  os  bens 
das  ordens  monásticas  deviam  reverter  á 
Republica,  não  se  permittindo  a  reconstru- 
cçao  dessas  ordens,aâm  de  evitar  que  se  illu- 
disse  o  direito  que  a  Republica  tem  á  rever- 
são dessas  riquezas ;  e  a  outra  corrente,  que 
entendia  ser  permittida  a  recomposição  des- 
sas ordens  religiosas  com  elemento  nacional, 
visto  como  ellas  são  brazileiras  desde  sua 
origem,  aílm  de  que  pudessem  se  perpetuar, 
como  usufruir  seus  bens,  em  vez  oe,  por 
morte  dos  últimos  firades,  passarem  á  Repu- 
blica. 

Pois  bem,  Srs.  Deputados,  quando  parecia 
que  a  solução  devia  ser  encaminhada,  graças 
á  boa  vontade  do  Papa  solicitada  pelo  nosso 
embaixador,  segundo  uma  outra  dessas  cor- 
rentes de  opinião,  surgiu  uma  terceira,  que 
é  escandalosa. 

Não  ha  mezes  que  se  armaram  na  Eu- 
ropa syndicatos  afim  de  adquerirem  dolo- 
samente os  bens  dos  conventos  no  Brazil, 
recompondo  as  ordens  quasi  extinctas  com 
pessoal  estrangeiro,  de  sorte  que  jamais  re- 
vertam á  Republica  os  bens  dos  conventos 
entregues  a  uma  corja  de  especuladores  vin- 
dos de  toda  a  parte  do  mundo.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Esta  questão  das 
ordens  monásticas  a  que  V.  Ex.  se  refere 
está  já  resolvida  por  leis  do  império. 

Não  é  permittida  a  renovação  das  ordens 
monásticas  e  estabelece  a  reversão  dos  bens 
para  os  Estados. 

O  Sr.  Brigo  Coelho  —  O  digno  represen- 
tante  da  Bahia,  meu  amigo  o  Sr.  Eduardo 
Ramos,  objecta  que  esta  questão  já  está  resol- 
vida do  pleno  direito. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Estava  no  im- 
pério. 

O  Sr.  Erioo  Coelho  —  Estará  na  Repu- 
blica ? 

A  duvida  surgiu  depois  que  o  Congresso 
votoQ  a  lei  de  organização  das  corporações 
religiosas,  da  qual  foi  proponente  o  meu 
amigo  Sr.    Badaró. 

E*  a  lei  de  10  de  setembro  de  1S93  cujo 
art.  1^  é  concebido  nestes  termos:  €  As 
associações  que  se  ítmdarem  para  fim  religio^ 

7 


50 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


so,  moral,  scientlfico,  artístico»  ou  de  mero 
divertimento,  poderão  adquerir  personali- 
dade Jurídica,  inscrevendo  o  contracto  social 
no  registro  civil  da  circumscripção  em  qae 
tiverem  a  sua  sede.» 

Pois,  bem,  Srs.  Deputados  ;  a  ConstitaiçSo 
da  Republica  preceitua  que  a  lei  n&o  tem 
effeito  retroactivo. 

Entretanto,  fundado  neste  artigo  da  lei  de 
1893,  pretende-se  que  a  pretexto  de  reorga- 
nização das  ordens  monásticas,  com  pessoal 
estranho  a  nossa  nacionalidade,  se  illuda  o 
direito  adquerido  pela  pessoa  jurídica  da 
Nação  aos  bens  dos  conventos  que  devem  re- 
verter á  Republica  por  morte  dos  últimos 
frades. 

O  Sr.  Sbrzbdbllo  Corrêa  —  Eu  só  entro 
em  duvida  si  no  regimen  actual  de  separa- 
ção completa,  do  poder  temporal  e  espiri- 
tual, póde-se  impedir  o  noviciado. 

O  Sr.  Erigo  Coblho  ^  V.  Ex.  reflexiona 
conforme  uma  das  correntes  de  opiniões  a 
que  alludi  ha  minutos. 

Honra  seja  feita  ao  Oovemo  do  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes,  que  ha  dous  annos  mandou 
dizer  sobre  a  questão  o  Procurador  Qeral  da 
Republica  a  respeito  de  um  dessses  syndi- 
catos  estrangeiros,  que  se  prepararam  para 
roubar  os  bens  das  ordens  religiosas  em  um 
Estado  do  norte  da  Republica. 

Ha  dous  annos,  que  isto  foi,  e  a  justiça  fe- 
deral ainda  não  deu  cumprimento  ao  despa- 
cho do  honrado  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

Tínhamos  a  esperança  de  que  o  Papa  in- 
fluísse, graças  às  solicitações  do  meu  amigo  o 
Sr.  Badaró,  no  sentido  de  se  resolver  a  pen- 
denga,  de  conformidade  com  uma  dessas  cor- 
rentes de  opinião,  ou  permittir  noviciado  de 
brazileiros  afim  de  se  perpetuarem  as  ordens 
monásticas,  ou  na  hypothese  contraria,  e  por 
morte  dos  raros  flrades  existentes  reverterem 
á  Republica,  sinão  ás  dioceses  no  Brazll, 
como  é  opinião  do  nosso  ministro  junto  & 
Santa  Sé. 

O  Sr.  Ferreira  Pires^No  regimen  actual 
as  corponàções  religiosas  gosam  das  regalias 
das  sociedades  anonymas. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Só  havia  um  pe- 
rigo :  é  o  poder  civil  impor  condições  &  con- 
stituição oas  sociedades  religiosas,  no  sentido 
de  serem  nacionaes  ou  estrangeiras,  eisto 
no  regimen  da  separação  da  Igreia  e  do 
Estado. 

O  Sr.  Erioo  Coelho— Mas  a  Republica  não 
deve  abrir  mão  do  seu  direito  aos  bens  dos 
conventos,  á  medida  que  se  extinguirem  as 
ordens. .  • 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  *- A  successão  das 
associações  é  regulada  por  direito  civil  e  não 
por  leis  espuciaes.  I 


O  Sr.  Erico  Coelho  —  E  a  legislação  de 
mão  morta  é  que  regula  a  matéria  de  direito 
adquirido  pela  pessoa  jurídica  da  Nação  antes 
de  promulgada  a  Constituição  da  Repu- 
blica. 

Pensam  os  Srs.  Deputados  que  é  uma  ba- 
gatella  os  bens  dos  conventos  ? 

O  Sr.  Ferreira  Pires  —  Absolutamente 
não  posso  calcular. 

O  Sr.  Erioo  Coelho  —  Nada  menos  de  oi- 
tenta mil  contos  I 

O  Sr.  Eduardo  RAMOS^—Talvez  mais. 

O  Sr.  Erioo  Coelho—  Cinjo-me  ao  calculo 
do  Sr.  Badaró,  como  se  lô  no  seu  livro 
A  Igreja  no  Bratil  durante  o  Império  e  du^ 
rante  a  Republica,  á  pag.  117. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa-  Fez  o  calculo 
em  francos,  ao  cambio  de  27. 

Um  Sr.  Deputado  —  Hoje  cerca  de  cento  e 
vinte  mil  contos. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Senhores,  a  missão 
do  Sr.  Badaró,  meu  prezado  amigo,  a  quem 
tributo  homenagens  como  cavalheiro  e  ci- 
dadão prestimoso,  os  esforços  de  S.  Ex.  na 
legação  junto  á  Sua  Santidade  não  tem 
surtido  resultado  algum.  A  respeito  dos 
bens  dos  conventos  o  Papa  fez  comprehender 
ao  Sr.  Badaró,  chamo  a  attenção  da  Camará 
para  esta  declaração,  que  a  Sua  Santidade 
não  podia  influir  eflicazmente  sobreas  ordens 
monásticas,  apenas  aconselhal-as,  mas  ca- 
recia o  Papa  de  autoridade  para  decidir  a 
questão. 

O  Sa.  Ferreira  Pires  —  Fallou  muito 
correctamente. 

O  Sr.  Erioo  Coelho  —  Ahi  tem  S.  Ex.  a 
conflrmação  categórica  de  que  o  Papa  taoto 
não  é  poder  temporal  soberano  quanto  é  certo 
que  dentro  da  confraria  catholica  apostólica 
romana  não  exerce  autoridade  sobre  as  ordens 
monásticas. 

Vozes  —  Muito  bem,  muito  bem. 

O  Sr.  Ferreira  Pires  —  V.  Ex.  tira  uma 
conclusão  que  não  esta  contida  naa  pre* 
missas. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa  —  Esta  situação 
é  uma  realidade,  porque  os  próprios  bispos 
não  teem  autoridade  sobre  as  ordens  monás- 
ticas. 

O  Sr.  Eeuoo  Coelho- o  Papa  não  tem  so* 
berania,  nem  mesmo  no  circulo  da  sua  igre(ja, 
é  essa  a  conclusão  a  que  queria  chegar. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Nem  espi- 
ritual? 

O  Sr.  Erico  Coelho— Para  concluir,  direi 
que  a  Republica  não  pôde  probibir  o  no  vi- 
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ciado  nas  ordens  monásticas,  entretanto  pela 
morte  dos  Irades  existentes  na  data  da  pro- 
mulgação da  Constituição  Federal  os  bens 
dos  conventos  devem  reverter  à  Nação,  visto 
como  foram  legados  de  século  em  século  por 
brasileiros  nessa  intenção  patriótica  além  da 
religiosa,  e  a  geração  actuai,  nem  a  vindoura, 
pôde  infringir  a  vontade  dos  mortos  e  consa- 
grada em  lei,  conforme  a  qual  as  ordens  mo- 
násticas se  desenvolveram  no  Brazil. 

Termino,  rogando  que  não  veja  a  Camará 
dos  Deputados,  nessa  campanha,  que  movo 
contra  a  legação  junto  á  Santa  Sé,  a  menor 
demonstração  de  hostilidade,  de  desconsidera- 
ção, de  desrespeito  á  pessoa  do  meu  amigo 
Sr.  Badaró,  que,  não  obstante  os  seus  talentos 
e  esforços  patrióticos,  nada  tem  conseguido  da 
Santa  Sé, 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— E lie  mesmo 
quer  a  extincção  da  legação. 

O  Sr.  Eriço  Coelho—  Supprimida  a  lega- 
ção no  Vaticano,  faço  votos  sinceros  afim  de 
que  o  Governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes 
colloque  incontinente  o  meu  amigo  Sr.  Ba- 
daró em  legação  onde  possa  prestar  os  ser- 
TÍÇ08  que  são  de  esporar  de  suas  raras  apti- 
dões. {Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  é  cum- 
primentado,) 

Comparecem  mais  os  Sr.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Amorim  Figueira,  Albu- 
querque Serejo,  Pedro  Chermont,  Augusto, 
Montenegro,  Serzedello  Corrêa,  Urbano  San- 
tos, Guedelha  Mourão.  Pedro  Borges,  Thomaz 
Accioly,  Joílo  Lopes,  Francisco  Sá,  Trindade, 
Coelho  Lisboa,  Affonso  Costa.  Coelho  Cintra, 
João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Martins  Jú- 
nior, Cornelio  da  Fonseca,  Moreira  Alves, 
Miguel  Pernambuco,  Angelo  Neto,  Arthur 
Peixoto,  Neiva,  Castro  Rebello,  Aristides  de 
Queiroz,  Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu, 
Adalberto  Guimarães,  Eduardo  Ramos,  Mar- 
colino Moura,  Galdino  Loreto.  Torquato  Mo- 
reira, Heredia  de  Sá,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Costa,  Belisario  de  Souza,  Silva 
Castro,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Ber 
nardes  Dias,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Mayrink,  Ferreira  Pires,  Telles 
de  Menezes,  Arthnr  Torres,  Lamartine, 
Adoipho  Gordo,  Francisco  Glicerio,  Alfredo 
Ellis,  Rodolpho  Miranda,  Urbano  de  Gouvêa, 
Alves  de  Castro,  Luiz  Adoipho,  Alencar  Gui- 
marães, Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins, 
Lauro  MúUer,  Pedro  Ferreira,  Francisco 
Alencastro  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  compai  ecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Carlos  de  Novaes,  Luiz  Domin- 
gues, Marcos  de  Araújo,  Torres  Portugal, 
José  Mariano,  Herculano  Bandeira,  Euclides 
Malta.  Amphilophio.  João  Dantas  Filho,  Xa- 
vier da  Silveira,   Leonel   Loreti,  Ponce  de 


Leon,  João  Luiz,  António  Zacharias,  Matta 
Machado,  Oliveira  Braga,  Xavier  do  Valle, 
Leôncio  Corrêa,  Guillon,  Victorino  Monteiro 
e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Matta  Bacellar,  Anisio 
de  Abreu,  Elias  Martins,  Pereira  de  Lyra, 
Barbosii  Uma,  João  de  Siqueira.  JaymeVillas- 
Boa8,Leovigildo  Fitgueiras,  Rodrigues  Lima, 
Jeronymo  Monteiro,  Irineu  Machaido,  Felippe 
Cardoso,  Alves  de  Brito,  Agostinho  Vidal, 
Campolina,  Lamounier  GodoAredo,  Augusto 
Clementino,  Pádua  Rezende,  Galeão  Car- 
valhal, Granadeiro  Guimarães,  Costa  Júnior, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Caracciolo,  Plinio 
Casaao,  Martins  Costa  e  Rivadavia  Corrêa. 

O  Sr.    Paulino  de  Souza  «lu- 

nior— relator  do  parecer  que  se  discute 
analysaas  varias  emendas  apresentadas  ao 
projecto  de  orçamento  para  o  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  e  defende  o  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento. 

Trata  das  modificações  propostas  pelo 
Sr. Coelho  Cintra  ás  verbas  relativas  a  ajudas 
de  custo,  commissões  de  limite8,transférencia 
do  pessoal  da  Secretaria  do  Interior  e  Justiça 
para  a  do  Exterior,  revisão  da  tabeliã  dos 
emolumentos  consulares  e  suppressão  de  le- 
gações e  consulados. 

Refere-se  à  suppressão  proposta  da  legação 
junto  á  Santa  Sé. 

Deixa  de  lado  os  pontos  de  vista  systema- 
ticos. 

A  Commissão  encarou  o  assumpto  sob  o 
ponto  'O  vista  politico  exclusivamente,  e  at- 
tendendo  às  mais  fundadas  considerações  de 
conveniência.  Sobre  a  personalidade  juridica 
internacional  do  Sununo  Pontífice  invoca  a 
opinião  dos  publicistas;  embora  se  discuta 
sobre  até  onne  vae  a  jurisdicção  do  Vaticano, 
é  certo  que  quanto  ao  Papa  todos  reconhecem 
que  não  está  elle  sujeito  ao  imperium  nem  a 
jurisdictio  da  Itália  ;  tem  todas  as  preroga- 
tivas  e  honras  soberanas  ;  é  pelo  próprio  di- 
reito italiano  inviolável  e  sagrado. 

Quanto  ã  lei  de  garantias,  não  encerra  prin- 
cipiou de  direito  publico  interno  italiano  ; 
estão  hoje  os  seus  principies  incorporados  ao 
direito  internacional.  Cita  neste  sentido  a 
opinião  de  Brupils,  um  dos  mais  seguidos  pu- 
blicistas que  se  occuiMim  da  matéria. 

Mn  is  autorizada  ainda  e  de  maior  peso  no 
direito  internacional  é  a  opinião  de  uma 
grande  nação— a  França.  O  Sr.  Spuller,  o 
republicano  tradicional,  companheiro  de 
Gambetta,  e  um  dos  últimos  representantes 
da  sua  politica,  pronunciava  a  este  re- 
speito na  Camará  dos  Deputados,  na  sessão  de 
14  de  dezembro  de  1883,  notáveis  palavras. 

Pronunciava-as  em  nome  de  uma  commis- 
são Je  orçamento  a  que  pertenciam  os  lio- 
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mens  mais  n^fcaTeis  da  França  republicana, 
como  Sadi-^srnot,  CaBlmir  Perier,  Félix 
Fanre  e  ou  r js. 

Dizia,  em  relação  a  uma  emenda,  que  pro- 
punha a  snppreaâo  da  legação  Junto  à  Santa 
Sé,  que  a  França,tendo  tuna  concordata  com  a 
Igreja,  não  podia  prescindir  de  um  represen- 
tante diplomático  6,  ainda  riiais,  que,  quando 
Ibsse  denunciada  essa  concordata,  quando 
fosse  decretada  fhmcamente  a  completa  se- 
paração da  Igrija  e  do  Estado,  continuaria  a 
sustentar  que  grandes  interesses  de  ordem 
social  e  politica  continuariam  a  exigir  a 
presença  de  um  embaixador  francez  no  Va- 
ticano. No  mesmo  discurso,  declarou  o 
mesmo  estadista  que  a  lei  de  garantias  de 
13  de  maio  de  1871  tinha  sido  feita  com  a 
acquiescencia  das  dâmâis  nações,  interessadas 
na  questão  romana,  e  tem  sido  sempre  con- 
siderada pela  França  coíno  uma  estipulação 
internacional. 

O  Sr.  Paulo  de  Ca^âsagnac  Intôrpellou  im- 
mediatamente  o  presidente  do  conselho  e  mi- 
nistro dos  estrangeiros  si  concordava  com  as 
declarações  íbitas  pelo  relator  da  commissão 
de  orçamento  e  teve,  de  modo  inequívoco,  a 
resposta  afflrmativa.  O  presidente  do  con- 
selho e  ministro  dos  estrangeií^os  chamava-se 
Jules  Ferry. 

O  orador  refere-se  &  decretação  da  separação 
da  Igreja  do  Estado;  fél-a  o  Governo  Provi- 
sório em  7  de  janeiro  de  1890:  O  Sr.  Barbosa 
Lima  disse  hontem  qtxe  o  Governo  Provisório 
tirou  e  decretou  todas  as  consequências  lógi- 
cas desse  acto,  especificando  varias,  por  ex- 
emplo, a  extincção  da  cadeira  de  direito  ec- 
cleâastico  nas  faculdades  jurídicas  da  Repu- 
blica. Mas  o  orador  pergunta  :  o  Governo 
Provisório  supprimiu  a  legação  da  Santa  Sé  ? 
Não.  Pois  si  foi  tão  longe,  que  até  as  cadei- 
ras de  direito  ecclesiastico  não  continuaram, 
como  não  aboliu  a  legação  em  Roma  ?  E  no 
Governo  Provisório  hayia  os  mais  geuuinos  e 
preclaros  representantes  da  idéa  republicana, 
especialmente  Quintino  Bocayuva,  Campos 
Salles,  Ruy  Barbosa  e  Cesário  Alvim.  O  ora- 
dor dta  um  artigo  do  Sr.  Ruy,  na  im- 
prensa desta  Capital,  datado  de  3  de  junho  de 
1893,  em  que  combate  a  suppressão  da  lega- 
ção no  Vaticano  e  diz  que.  hoje  mais  do  que 
nunca,  ella  é  necessária. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  citou  hontem  palavras 
do  mesmo  illustre  publicista  no  seu  livro  in- 
titulado O  Papa  e  o  Concilio.  Mas  é  preciso 
bem  ponderar  as  circumstancias  e  não  negar 
justiça  ao  escripto. 

Esta  era  a  opinião  do  pamphletista,  do 
escrtptor  que  sustentava  a  separação  da  Igreja 
e  do  Estado,  que  pugnava  por  ella  ardente- 
mente, e  era  aosoluto  nas  suas  consequências. 
As  palavras  de  1893  são  a  opinião  do  esta- 
dista, leccionado  pelas  lições  e  pelas  expe* 


riencias  do  GoTemo  ;  são  o  pensamento  de 
quem  acabava  de  decretar  a  separação  da 
Igr^a  e  do  Estado,  mas  queria  evitar  o  que 
uella  podia  haver  de  ftinesto,  queria  evitar  o 
que  em  outros  tempos  suppuzera  ser  um  dos 
seus  desdobramentos  necessários. 

Assim,  pois,  concluo  o  orador,  as  opiniões 
mais  abalizadas  como  as  razões  mais  conclu- 
dentes acham-se  ao  lado  dos  que  sustentam  a 
conveniência  de  manter  a  legação  brazileira 
junto  á  Santa  Sé.  {Muito  bem;  muiio  bem.  O 
orador  é  comprimentado.) 

O  ar.  Ooelho  Oititra— Sr.  Presi- 
dent6,8ejam  minhas  primeiras  palavras  diri- 
gidas ao  honrado  Deputado  que  me  precedeu 
na  tribuna,  como  uma  justa  homenagem  de 
reconhecimento  ã  gentileza  com  que  S.  Ex. 
distinguiu-me,  escolhendo  para  tnema  de  seu 
discurso  as  ligeiras  observf^ões  que  fiz  em 
relação  ao  orçamento  do  Exterior. 

S.  Ex.,  deixando  de  parte  orações  notabi- 
lissimas  pela  forma  e  de  ensinamentos  profun- 
dos dos  amestrados  oradores  que  me  prece- 
deram, e  que  trataram  de  questões  gravís- 
simas que  interessam  a  administração  da 
pasta  das  Relações  Exteriores,  deu  preferen- 
cia ás  despretenciosas  observações  que  tive  a 
honra  de  dirigir  ã  Camará,  e  para  finalizar 
seu  discurso  fez  referencias  a  importante 

Suestão  da  Santa  Sé,que  aqui  foi  haoilmente 
ebatida  pelos  principaes  oradores  da  Ga- 
mara. 

O  honrado  Deputado,  com  o  talento  e  bri* 
Ihantismo  da  palavra  que  todos  nós  lhe  reco- 
nhecemos, procurou  demonstrar  que  as  obser- 
vações que  eu  havia  feito  á  Camará  careciam 
de  íhndamento  e  que,  longe  de  estar  S.  Ex. 
em  desaocordo  com  o  Governo,  ao  contrario, 
o  seu  succinto  parecer  sobre  as  emendas  do 
projecto  em  discussão  mostrava  que  havia  a 
mais  perfeita  harmonia  de  idéas  entre  S.Ex. 
e  o  Poder  Executivo. 

Não  posso  acreditar,  Sr.  Presidente,  que 
tal  seja  o  pensamento  do  honrado  Deputado, 
desde  que  vejo  traduzidas  em  actos  medidas 
que  importam  em  desconfiança  a  esse  mesmo 
Poder  Executivo. 

S.  Ex.  adduziu,  como  argumento  que  no 
seu  sentir  impedia  a  acceitação  da  emenda 
que  tive  a  honra  de  apresentar  com  o  meu 
Ulustre  amigo,  o  Sr.  Timotheo  da  Costa, 
o  facto  de  tratar-se  de  verbas  destinadas  a 
ajudas  de  custo  e  ácommissão  de  limites,por- 
que  a  essas  yerbas  não  pôde  o  Poder  Ex- 
ecutivo abrir   credito   supplementar. 

Ora,  bem  se  vê  que  S.  Ex.  adeantou  na 
sua  própria  oração  as  observações  que  me 
cabiam  fazer  a  respeito  da  exequibili- 
dade das  medidas  que  tinham  seu  natural 
coroUario  na  autorização  a  conceder  ao  Poder 
Executivo,  para  abrir  créditos  aess  as  verbas 
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de  natureasa  toda  eventoal.  Era,  bem  sei,  nma 
medida  de  confiança,  como  fora  anterior- 
mente ooncedida  a  outros  secretários. 

Assim  é  que  somente  no  orçamento  vigente 
figura  apenas  no  Ministério  do  Exterior  a 
fiícnldade  de  abrir  créditos  para  a  verba— 
Extraordinários  no  Exterior. 

Estando  o  orçamento  em  confecção,  e  sendo 
S.  Ex.  um  dos  mais  distinctos  membros  da 
maioria  que  apoiam  o  Governo  e  relator  do 

Sircjecto  ôm  discussão,  nada  mais  equitativo 
o  que  as  verbas  na  tabeliã  orçamentaria 
aue  outorga  ao  Poder  Executivo  a  Acuidade 
de  abrir    credito  para  essas  rubricas. 

O  argumento  de  S.  Ex.  não  procede,quando 
diz  que  desde  que  a  Camará  conceder  ao 
Governo  a  tkculdade  de  abrir  créditos  a  essas 
verbofl,  todas  ellas  serão  excedidas  como  suc- 
oedeu  com  os  anteriores  governos ;  e  não 
procede,  Sr.  Presidente,  porque,  quer  no 
anno  de  1891,  quer  no  de  1892,  ou  no  de 
1893,  o  Governo  teve  necessidade  de  enviar 
ministros  extraordinários  e  viárias  commis- 
soes  ao  estrangeiro,  por  força  das  circum- 
Btancias  em  que  então  se  achava  o  paiz,e  não 
encontrou  embaraços  nos  orçamentos,  que 
lhes  concediam  a  necessária  autorização,  nem 
dificuldades  no  seu  patriotismo,  para  abrir 
credites  supplementares,  de  accorao  com  as 
determinações  do  Poder  Legislativo. 

B  ainda  que  não  estivesse  o  Poder  Ex- 
ecutivo autorizado  a  abrir  esses  créditos,  era 
o  caso  daquellas  medidas  inadiáveis,  para  as 
quaes  devia  ftkzel-o  e  vir  pedir  a  esta  Camará 
um  bill  de  indemnidade,  pela  patriótica  Jus- 
tificação de  tal  acto. 

Seria  isto  mais  correcto  do  que  o  procedi- 
mento que  tem  tido  o  Governo  do  Sr.  Dr. 
Prudente  de  Moraes,  que  não  se  embaraça 
abeolutamente,  quer  com  o  Congresso,  quer 
oom  as  determinações  do  orçamento,  que  lhe 
vedam  abrir  taes  créditos  ou  embaraçam  pa- 
gamentos indevidos,  em  ftice  de  disposição 
expressa  da  Constituição ;  porque  S.  Ex.  não 
pôde  ir  ao  Thesouro  e  mandar  pagar  despe- 
sas extraordinárias,  sem  que  para  isso  esteja 
autorizado  pelo  Congresso  Nacional. 

Para  prova  deste  acerto  basta,  citar,  entre 
outros,  o  tàcio  de  haver  S.  Ex.  mandado  pa- 
gar aos  offlciaes  de  marinha  reformados  pelos 
decretos  de  abril  de  1893,  quando  essa  ques- 
tão, sendo  levada  aos  tribunaes,  só  havia  sido 
julgada  em  íbvor  de  um  general,  para  cujo  pa- 
gamento se  havia  pedido  credito  ao  Congresso; 
mas  o  honrado  Sr.  Presidente  da  Republica 
não  trepidou  em  claudicar,  concentindo  na 
transgressão  da  lei  o  que  importa  uma  pre- 
varicação!  acto  tanto  mais  criminoso  quanto 
S.  Ex.,  excedendo  todos  os  limites,  mandou 
pagar  a  esses  ofilciaes  gratificações  de  cam- 
ptAhaX 


Isto  prova,  Sr.  Presidente,  que  o  honrado 
Sr.  Presidente  da  Republica  tem  um  proce- 
dimento diverso  de  seu  digno  anteoeaB(or,que, 
lutando  com  gravíssimos  embaraços  e  oom 
difflculdades  insuperáveis,  manteve-se  sem- 

Sre,  o  mais  possível,  dentro  da  orbita  traça- 
a  pelo  Poder  Legislativo,  sem  jamais  delia 
se  aflftstar,  sinão  urgido  pelas  graves  cir- 
cumstancias  em  que  se  achou  lutando  com 
o  maior  movimento  armado  que  tem  tido  o 
paiz. 

Mas,  não  obstante  estar  pelo  próprio  Oon- 
ffresso  autorizado  a  tomar  taes  medidas,  só 
delias  usou  nos  casos  extremos. 

A  Camará  vae  ver  o  que  o  Exmo.  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha,  na  resposta  dada  a  esta 
Camará,  em  30  de  outubro  de  1893,  nos  in- 
formou. 

Disse  S.  Ex.  no  offldo  que  aqui  tenho  que 
os  offlciaes  reformados  pelos  decretos  de  7  e 
12  de  abril  foram  pagos  antes  de  qualquer 
deliberação  do  Congresso! 

Diz  S.  Ex. 

«Ministério  Marinha  *- 1' secção— N.  2.278 
—  Capital  Federal,  30  de  novembro  de 
1896— Sr.  l*»  Secretario  da  Camará  dos 
Deputados  —  Satisfazendo  a  solicitação 
constante  de  vosso  offldo  n.  331,  de  4  do  cor- 
rente, tenho  a  honra  de  transmittir-vos  a 
inclusa  relação  dos  offlciaes  reformados  pe- 
los decretos  de  7  e  12  de  abril  de  1892,  que 
posteriormente  reverteram  ao  quadro  activo^ 
e  pela  qual  se  VBRIFICA  a  importância  dos  ven^ 
cimentos  que  lhes  foram  abonados^  e  qub  con- 
staram DB  ORATIFICAÇÕBS  DB  ADDIDO  AO 
QUARTEL  GENERAL,  QUANTTTATIVO  PARA  cria- 
do^ i/3  de  soldOt  etapa  e  gratificações  ESPB- 
CIAES  DE  CAMPANHA.— Deixaram  de  ser  in- 
cluídos nessa  relação  o  l""  tenente  Bento  José 
Manso  Sayão  e  o  capitão  de  finita  Duarte 
Huet  de  Bacellar  Pinto  Quedes,  por  não  te- 
rem recebido  os  supracitados  vencimentos.— 
Saúde  e  fraternidade— ifanoeZ  José  Ahes  Bar- 
bosa,> 

Relação  dos  offlciaes  a  que  se  refere  o  despa- 
cho exarado  no  offlcio  d^ta  secção  n.  433^ 
de  ií  do  corrente. 


Pagamentos  feitos  pelo    Thesouro  Fede^ 
ral: 

Contra-almirante  José  Marques 

Guimarães 5:387|200 

Contra-almirante  Dionysio  Ma- 

nhães  Barreto...: 2:581$367 

Contra-almirante  Manoel  R.da 

Cunha  Couto 5:387|200 

Capitão-tenente  José  Gonçalves 

Leite 4:070$849 

l^"  tenente  José  libanio  Lamenha 

Uns  de  Souza 4:657|030 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


1<»  tenente  João  da   Silva  Re- 
tumba          691$617 

PelaPagadoria  da  Marinha: 

Ck)ntra-almirante  José  Marques 
Guimarães 11 :709$143 

Ck)ntra-al  mirante  Dionysio  Ma- 
nhães  Barreto 12:73Q$930 

CapitSo-tenente  Josó  Gonçalves 
Leite 11:373$402 

1°  tenente  JoséLibanio  Lamenha 
Lins  de  Souza 665|1  U 

Contra-almirante  Manoel  Ricar- 
do da  Canha  Ck)ato 12:7I0$610 

Capitão  de  fragata  ^oSx>  Nepo- 
muceno  Baptista , 5:535$332 


77:500$394 

2*  secção  da  Contadoria  da  Marinha.  18  de 
novembro  de  1896— Américo  Carlos  Mariz  e 
Barros,  3«  escripturario.— Confere,  Ricardo 
Barradas  Muniz^  ^  escripturario— Pelo  chefe 
de  secção,  o  escripturario  Santos  Júnior. i^ 

Ora,  V.  Ex.  comprehende  que,  desde  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica,  não  se  emba- 
raça com  as  disposições  ciaras  e  terminantes 
da  nossa  Constituição,  attioentes  ás  despezas 
publicas,  e  manda  nhouB^r  vencimentos  de  cam- 
panfiaque  competem  somente  aos  offlciaes 
que  serviram  á  causa  da  Republica,  com  as 
armas  na  mão,  áquelles  que  no  santo  ócio 
desfructaram  a  vida,  até  alguns  ausentes 
desta  Capital,  nem  tendo  ao  menos  um  pouco 
fie  escrúpulos  ante  taes  disposições,  não 
será  para  S.  Ex.  motivo  de  embaraço  a  in- 
suffleiencia  de  yerbas  do  orçamento  do  Exte- 
rior. 

Para  acudir  ás  despezas  extraordinárias  e 
de  natureza  inteiramente  eventual  que  pos- 
sam surgir,  como  são  estas  de  ajudas  de  custo 
e  commissão  de  limites,  desde  que  essa  verba 
limitada  pelo  Congresso  não  seja  sufflciente, 
S.  Ex.  abrirá  créditos ! 

E*,  pois,  mais  consentâneo  conceder-se  logo 
na  tabeliã  essa  fkculdade,  aâm  de  evitar-se 
taes  excessos,  tanto  mais  qnanto,  Sr.  Presi- 
dente, na  verba  distribuída  á  commissão  de 
limites,  S.  Ex.  terá  de  sobrestar,  não  fazendo 
essas  despezas,  porque  ellas  só  terão  lo^ar 
depois  que  o  Congresso  se  manifestar  sobre 
a  convenção  celebrada  entre  o  Sr.  Ministro 
do  Exterior  e  o  governo  francez. 

Pôde,  pois,  a  verba  ser  reduzida  como  pro- 
pomos, restituindo-se  ao  Governo  a  foculdade 
que  anteriormente  tinha  de  recorrer  a 
taes  créditos,  nos  casos  extremos  de  urgentes 
missões  diplomáticas. 

Parece-nos  isso  mais  consentâneo  com  as 
boas  praticas. 

O  digno  e  illustrado  relator  da  Commissão 
de  Orçamento,  que  synthetiza  nesta  Camará 
o  pensamento  do  Governo,  deixou  de  tomar 


em  consideração,  como  disse,  gravíssimas 
questões,  e  entre  essas  figura  a  que  foi  aqui 
levantada  pelo  meu  distincto  amigo  o  Sr. 
Alcindo  Guanabara. 

Refiro-me  á  questão  de  limites  com  a 
Goyanna  Pranceza,  questão  esta  que  tem  de 
ser  tratada  pelo  nosso  Governo,  e  para  onde 
tem  de  ir  uma  missão  especial,  além  da  com- 
missão de  limites,  que  naturalmente  terá 
seus  vencimentos  abonados  por  tal  verba, 
desde  que  o  Congresso  entender  homologar  o 
tratado  que  foi  feito. 

O  Sr.  Pauuno  db  Souza  Júnior—  A  com- 
missão é  de  exploração ;  depois  é  que  será 
feita  a  delimitação. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Si  é  de  simples 
exploracão,o  Governo  Já  tem  comsigo  todos  os 
esclarecimentos  e,  mais  do  que  isso,  todas  as 
informações  precisas  para  poder  agir. 

Mas  acredito,  Sr.  Presidente,  que,  quer  o 
patriotismo  desta  Camará  em  geral,  quer  o 
patriotismo  de  que  tantas  provas  tem  dado 
o  meu  honrado  amigo  relator  desta  Com- 
missão, o  tratado  a  que  me  refiro  não  logrará 
ser  approvado  por  este  Congresso,  e  quando 
assim  não  o  fora,  o  Governo  não  teria  de  emma- 
ranhar-se  ainda  uma  vez  nesta  difflcil  questão, 
em  que  o  honrado  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica não  trepidou  em  atirar  por  terra  todas 
as  locubrações  de  patriotismo  do  nosso  dis- 
tincto Ministro  em  Pariz,  e  de  seu  illustrado 
aocessor. 

S.  Ex.  conhece  esta  questão  e  sabe  bem 
que,  desde  que  ella  foi  levantada  em  Pariz, 
todos  os  esforços  do  governo  francez  fbram 
no  sentido  de  trazel-a  para  o  Brazll.  afim  de 
aqui  liquidal-a  com  o  Governo,  de  quem 
suppunba,como  se  dizia,poder  alcançar  muito 
mais  do  que  do  nosso  ministro  encarregado 
dessa  negociação  em  Pariz.que  se  mostrava  de- 
cidido a  não  ceder  absolutamente  no  terreno 
em  que  foi  collocada  a  questão,  para  garan- 
tir-se  a  integridade  do  nosso  território,  sus- 
tentando o  nosso  direito  sobre  zona  territo- 
rial nossa,  que  nnnca  ató  então  havia  sido 
contestada. 

O  Sr.  Paulino  dk  Souza  Júnior— V.  Ex. 
tem  o  projecto  apresentado  pelo  ministro 
brazileiro  em  Pariz  ?  Si  não  tem,  não  pôde 
levantar  esta  accusação. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Sr.  Presidente, 
V.  Ex.  deve  ter  conhecimento  da  discussão 
levantada  entre  dous  grandes  órgãos  de  pu- 
blicidade desta  Capital,  em  um  dos  quaes 
transuda  evidentemente  a  opinião  muito  au- 
torizada do  digno  Sr.  ministro  brazileiro  em 
Pariz,  o  Sr.  Piza,  e  sobe  bem  que  sobre  esta 
questão,  tão  patrioticamente  tratada  em  taes 
artigos  que  bem  se  podem  chamar  de  titan<- 
festo  do  nosso  embaixador  em  Pariz. 
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Nesse  docamento  se  refere  que  o  Sr.  Ruy 
BarlKMa,  distincto  Senador  e  am  dos  maiores 
luzeiros  bahianos,  no  Congresso^quoDio  pOde 
ser  suspeitado  de  opposicâo,  em  24  de  maio, 
em  soa  celebre  coníereDcia,  €  dizia  ser  mani- 
festo^ pela  correspondência  official^  o  desejo 
do  governo  Arainoez  e  sen  representante  entre 
nds  em  concluir  no  Rio  o  accordo. » 

O  Sr.  Piza,  somente  urgido  pela  insistência» 
concordava  em  que  esta  quest&o  fosse  aqui 
tratada,  pelo  deiejo  intenso  que  tinha  o  go- 
verno fhkucez  de  negociar  no  Rio,  onHe  espe- 
rava obter  C(  ncessões  que  a  nosta  legação 
em  Pariz  não  podia  nem  deveria  jamais 
íkzer. 

O  honrado  ministro  representante  do  Brazil 
em  Pariz  procurou  por  todos  os  meios  evitar 
que  semelhante  desastre  occorresse  para  o 
nosso  paiz ;  e  assim  foi  que  com  o  honrado 
8r.  de  Rio  Branco  remetteu  ao  nosso  Governo 
o  esboço  de  um  tratado,  que  havia  sido  em 
Pariz  por  elles  confeccionado,  pondo  inteira* 
mente  fora  de  qualquer  duvida  ou  questão 
terrenos  que  o  próprio  governo  francez  reco- 
nhecia serem  de  propriedade  exclusiva  do 
BrazU. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— V.  Bx. 
tem  este  projecto  ?  O  Sr.  Alcindo  Gnsnabara 
pediu  que  elle  fos«e  enviado  á  Camará,  e 
quando  elle  vier,  será  occasião  de  discutil-o. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— E*  Justamente  o 
que  eu  esperava  de  Y.  Bx.,  patriota  como  é, 
que  viesse  tranquillizar  o  espirito  publico, 
tio  emowionado  por  esses  artigos  e  outras  pu- 
blic8çõe8,eo  de  nós  outros,  que  estamos  real- 
mente aqprebensivos  snte  a  possibilidade  de 
uma  nova  espécie  de  doação,  talvez  que  o  Go- 
verno do  nosso  paiz  pretenda,  inscientsmente, 
tàu.T  ao  governo  francez,  cedendo  em  uma 
questão,  oue  nunca  foi  poeta  em  duvida.e  que 
vindo  de  lo-^ga  data  teve  um  dos  melhores 
defensores  em  um  dos  maiores  de  V.  Ex., 
que  com  tanto  brilhantismo  trataram  desta 
questão. 

O  ^R.  Pauunode  Souza  Júnior— Só  dou 
explicações  sobre  o  orçamento.  Na  occasião 
em  que  se  discutir  esta  questão,  hei  de  ex- 
ternar o  meu  modo  de  pensar. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Já  íiz  ver  a  V.  Ex. 
que,  quando  tão  distinctos  oradores  haviam 
ferido  essa  questão  de  natureza  gravíssima, 
esperava  ouvir  a  sua  palavra,Que  é  a  palavra 
do  Oovemo,  para  tranquiUizar-nos  com 
aquelle  mesmo  critério  e  circumspecção  com 
queV.Ex.  ha  pouco  acabou  de  declarar  que, 
tendo  ouvido  o  Governo  e  não  tendo  elle 
acceito  as  medidas  que  eram  propostas,  se 
limitara  a  não  acceitalas. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  dá  um 
aparte. 


O  Sr.  Coelho  Cintra— Há  pouco  V.  Ex. 
referiu-nos  que,  tendo  ouvido  o  Sr.  Ministro 
sobre  esta  questão,  V.  Ex.  concordava  com  o 
que  lhe  íôra  expendido. 

Por  consequência  V.  Ex.  estava  em  perfeito 
accordo  com  o  honrado  Ministro,  de  quem 
podia  haurir  as  iníbrmações  convenientes  no 
terreno  diplomático,  afim  de  transmittil-as 
aos  seus  collegas  que  haviam  tratado  desta 
questão  e  pediam  iníbrmações  ao  Governo, 
informações  que  até  agora  infelizmente  não 
cliegaram  á  Gamara. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Eu  tam- 
bém Odtou  esperando  essas  informações  pe- 
didas pelo  Sr.  Alcindo  Guanabara.  Mas  antes 
de  chegarem  essas  informações,  nós  não  po- 
demos discutir  esta  questão  do  tratado. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Nem  por  ora  tal  pre- 
tendo ;  apenas  pelo  que  está  publicado  quer 
na  imprensa  que  apoia  o  Governo,  quer  em 
trabalnos  feitos  sob  a  direcção  do  próprio 
governo  íhincez, estamos  nós  outros  e  Y.  fix., 
com  muito  mais  distincção,  habilitixdos  a 
Julgar  com  alguma  segurança  e  Justiça  esta 
questão.  V.  Bx.  vae  ver  si  tenho  ou  não 
razão. 

O  Sr.  Hannotaux  conseguiu  pelo  tratado 
de  10  de  abril  o  que,  como  ainda  ha  pouco 
disse,  nenhum  dos  seus  antecessores  logrou 
conseguir;  isto  é,  o  governo  íirancez  conseguiu 
pôr  em  duvida  a  legitimidade  de  nosso  direito 
sobre  território  nunca  dantes  contestado  I 

E  chegada  a  noticia  deste  acto,  que  eu  cha- 
marei—desastre diplomático—  á  França,  diz 
o  Jornal  do  Commercio  o  seguinte  : 

€  Em  França  foi  recebida  com  alegria  a 
noiicia  da  grande  boa  vontade  do  Ministro 
brazileiro,  que  entendeu  dever  acceder  em 
concessões  que  durante  longos  mezes  foram 
negadas  em  Pariz.  com  patriótico  assenti^ 
mento  do  Chefe  da  Naçõo,  o  Sr.  Presidente  da 
Republica,  pelos  Srs.  Rio  Branco  e  Phea, 
nosso  ministro.  » 

O  triumpho  do  Sr.  Hannotaux,  parece 
tçr  sido  completo,  pela  exposição  que  esse 
ministro  fez  no  seio  do  gabinete,  em  19  de 
Junho,  como  se  vê  do  mesmo  Jornal. 

€  Na  reunião  de  Ministros  realizada  no 
Elyseu,  sob  a  presidência  do  Sr.  Fslix  Faure, 
o  Sr.  Hannotaux,  Ministro  do  negócios  estran- 
geiros da  Republica  Francezs,  informou  lon- 
gamente ao  conselho  dos  bons  resultados 
obtidos  para  a  França^  depois  de  diversas 
negociações  íéitas  com  a  China,  com  a  Vene- 
zuela, e  no  Àirasil^  relativamente  ao  terri^ 
tório  contestado,  em  que  foram  negociadores 
Pichon  pela  França  e  general  Cerqueira  pelo 
Brazil.  » 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  não  obstante 
toda  a  oppoei^  feita  por  esse  distincto  pa- 
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triota^onoflsogOYiaroojQlgoQaoQrtado  mudar 
de  opinião  e,  em  10  de  abril,  celebrava  o 
acto,  que  lia  pouco  qualifiquei  de  desastre 
internacional,  e  digo-o  pelas  consequências 
que  delle  podem  advir. 

O  nosso  illustre  collega,o  Sr.  Alcindo  Gua- 
nabara, leu  &  Camará  o  trabalho  do  Sr.  Cou- 
dreau,delegado  franoez,  enviado  à  exploração 
desse  território . 

Nesse  trabalho  vemos  o  seguinte  : 

cPorém  (sobre  a  questíío  do  território  con- 
testado) 4entreessesdireitos  diplomáticos  que 
representam  as  pretenções  extremas  da 
França  e  a  possibilidade  de  um  accordo  ha 
um  àbysmo!...» 

E'  portanto,  o  próprio  emissário  do  governo 
francez,  enviado  a  explorar  esses  terrenos, 
quem  affirma  que  entre  as  pretenções  da 
Franga  e  o  direito  do  Brazil  ha  um  abysmo. 

Entretanto,  o  ne<?ociador  deste  tratado, 
aqui  com  o  assentimento  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  foi  além  daquillo  que  o  emis- 
sário irancez  queria,  permittindo  que  fosse 
contemplado,  entre  os  terrenos  litígiosos.que 
deviam  ser  submettidos  a  arbitramento,  ter- 
ritório do  Brazil  nunca  posto  em  duvida  até 
mesmo  pelos  próprios  agentes  do  governo  da 
França,  como  VV.  EEx.  vão  ver. 

O  Sr.  Paxtlino  be  Souza  Júnior  dé,  um 
aparte. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  Perdoe-me  o  nobre 
Deputado  ;  estou  insistindo  no  ponto,  em 
que  achava  que  V.  Ex.,  com  aquella  gen- 
tileza que  todos  nós  admiramos,  podia  com 
sua  fluente  palavra  nos  ter  tranquillizado, 
dando-nos,  sobre  o  assumpto,  ao  menos  uma 
meia  palavra  governamental  sobre  tal 
questão. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Não  me 
occupei  do  assumpto,  porque  pensei  que  a 
discussão  das  emendas  fosse  limitada. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Esta  questão  foi 
aqui  ventilada  por  mais  de  um  orador  e  po- 
dia o  nobre  Deputado  reforir-se  a  ella,  desde 
que  se  trata  de  flxar  verba,  onde  terão  de 
ser  encabeçadas  as  despezas  da  Gommissão 
que  tem  de  lé.  Ir. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— A  Gom- 
missão é  outra. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Dizia  eu,  Sr.  Pre- 
sidente, que  a  questão  terã  de  ser  decidida 
pelos  árbitros  escolhidos,  depois  que  o  Con- 
gresso se  manifestar  a  respeito  do  tratado; 
mas,  como  no  orçamento  figuram  verbas, 
quer  para  ajuda  de  custo,  quer  para  as  com* 
missões  de  limites,  a  eilas  deve  ser  levada 
^  conta  de  taes  4espezas,  e  necessariamente 
teremos  noros  créditos  para  o  movimento  doáj 


novos  agentes  diplomáticos  que  tivereqi  de 
tratar  dessa  questão. 

Si,  pois,  o  credito  votado  não  for  suffldente 
na  ausência  das  Camarás,  o  que  farã  o  hon- 
rado Sr.  Presidente  da  Republica?  Proee- 
derà  pelo  modo  que  ha  pouco  censurei, 
abrindo  créditos,  para  os  quaes  não  tiver 
autorização,  ou  deixará  de  cumprir  o  que  for 
nejifociado  ? 

Será  em  todo  caso  uma  difficuldade  4  ncç^ 
administrativa,  que  deixo  â  apreciação  da 
Comroissão. 

Mas,  esse  piesmo  oommissario  franoez  ac- 
cresoenta,  a  propósito  dessa  qii^sião,  ô  se- 
guinte: 

<E*  bem  evidente  que  o  Brazi}  ofto  aooei- 
tará  jamais  discutir  comnosoo  taes  pretenções. 
A  simples  aíflrmação  offlcial  do  nomip  OoTerno, 
sobre  semelhantes  reivindicações,  teria  CQmo 
resultado  pôr-nos  em  máos  termos  parq^  oom 
o  império. 

<  Uma  mâ  aooommodação  é  u^lbor  qm»  um 
bom  processo. 

«  E,  todavia,  é  preciso  levar  bem  em  ooota 
o  principio  do  facto  consumado^  prinoipio  quet 
na  America,  e  por  toda  parte,  rege  e  simpli- 
fica esta  questão,  sempre  obscpT*a  dofl  p^izes 
contestados.» 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  d4  um 
aparte. 

O  Sr.  Coelho  Cintiia^A  resjKMta  ao  que 
V.  Ex.  acaba  de  dizer  está  i^b  q^e  adeante 
diz  Coudreau: 

Nós  não  podemos  hoje  fazer  valer  nossas 
pretenções  até  o  rio  Branco;  o  rio  Branco  não 
poderia  ser  contestado,  porqtie  os  brazileiros  o 
exploram  e  povoam. 

Está  aqui  a  resposta  cabal  e  peremptória 
á  observação  que  V.  Ex.  acaba  úa  ftLzer. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Em  oo- 
casião  opportuna,  procederei  á  leitura  de  on- 
tros  trechos  desse  mesmo  epiissario  do  go- 
verno francez,  para  mostrar  que  V.  Ex.  não 
tem  razão. 

O  Sr.  Coelho  CiNTRA->Picarei  contente  si 
V.  Ex.  tal  conseguir.  Não  sei  o  que  pos* 
samos  fazer,  depois  deste  aôto  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica. 

O  acto  em  si  é  gravíssimo,  e  trará  conse- 
quências. Deus  queira  que  não  tão  desastra- 
das quanto  aqueltas  que  sa  aâguram  ao  espi- 
rito de  todos  os  patriotas,  que  olham  para 
esta  questão  com  o  interesse  aconselhado 
pel>  bem  da  Pátria. 

O  Sr.  Sbrzeoello  Corrâa— O  tratado  tem 
de  ser  discutido  e  então  nos  pronunciaremos 
a  respeito. 

Apezar  de  representante  do  Pará,  ainda 
não  me  referi  a  essa  questão,  espero  os  escla- 
recimentos necessários  para  fazel-o. 
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o  Sr.  Ooblho  Cintra  —  TroQze  isto  a  de- 
bate ^pena^  para  salientar  a  gravidade  dest$ 
ciToamstancia  e  ora  me  desvaneço  ainda  mais 
por  ter  de  oqyir  a  palavra  de  V.  Ex.,  que 
elucidará  a  questão  perfeitamente  e  poderá 
ip^  T^ntajosamente  terçar  armas  com  o 
ijlu^tre  relator  e  ipelhor  do  qae  o  obscuro 
orador.  •• 

O  Sr.  Paulino  pb  Souza  Júnior--  V.  Ex. 
mereoe-me  toda  a  attenção. 

O  Sr.  Coeímo  Cintra-^.  .  .que  ora  occupa 
a  attenção  da  Gamara  i  Sobre  o  pessoal  da 
Becretari9,  S.  Ex.  referiu  o  que  está  no  rela- 
tório dé  mm  dos  Srs.  Ministros  e  declarou-nos 
que  a  matéria  da  outra  emenda,  que  havia 
appeiont»io,  era  do  antecessor  do  actual 
Sr.  lifinistro  das  Relações  Exteriores. 

Qpando  íUlei,  não  sei  si  Y.  Ex.  observou, 
veferi-me  ao  Poder  Executivo,  porque  en- 
tendia que  nas  relações  immediatas  dos  se- 
cretários com  o  Presidente  da  Republica  bavia 
como  aue  uma  sequencia  de  idéas,  sempre  pro- 
manadas  do  pensamento  do  Poder  Executivo. 

Por  oonsequenoia,  neste  ponto,  as  oonside- 
rao^  QUe  então  adduzi,  prevalecem,  si  bem 
qne  multo  agradeça  a  S.  Ex.  por  ter  acoeito 
a  lembrança  que  tive  a  honra  de  fazer,  des- 
pertando a  attençSo  da  Commissão  para  uma 
medida  de  interesse  governamental  que  o 
propiiq  Qoverno  pediu,  porque,  embora  S.Ex. 
iUlgi:^  incabível  na  presente  discussão  tal 
medida,  comprometteu-se,  segundo  notas  que 
toipeí.  a  restobeleoei-a,  caso  eu  não  tomasse 
a  deliberação  de  íkzel-o  na  discussão  do  orça- 
mento da  receita. 

Por  consequência,  esta  é  uma  questão  ven- 
dda,  não  para  mim,  mas  para  o  Governo  que 
pedia-a. 

A  outra  questão,  do  pessoal,  comprehende 
V.  8x.  que  ninguém  mais  do  que  o  Governo 
poderá  saber  si  lhe  convém  ou  não  a  medida 
indicada  por  um  de  seus  secretários. 

(iOyantaado  a  idéa,o  meu  fln^  foi  despertar* 
como  disse,  na  Comqii^sao  a  lembrança  de 
que  no  relatório  do  Poder  Executivo  havia 
esta  medida  e  muitas  outras  de  mera  natu- 
reza governamental. 

Querendo  acudir  A  gentileza  de  V.  Ex., 
accedendo  ao  pedido  que  nos  foi  feito  como 
membro  da  opposiçãp  parlamentar,  de  coUa- 
borar  nas  medidas  que  teem  de  habilitar  o 
Governo  na  gestão  dos  negócios  públicos,  si 
bem  em  concurso  todo  platónico,  como  a  pra- 
tica já  demonstrou  ;  porque,  quando  se  trata 
de  adopção  de  medidas  indicadas  peia  oppo- 
sição,  08  illustres  relatores  das  Gommissões 
governamentaes  não  teem  meio  de  sahir  do 
circulo  de  ferro  em  que  são  ajoujados  por 
governismo  em  extremo  excessivo,  que  a 
maioria  tem  procurado  adoptar. 
Oêmãn   V.  IV 


O  Sr.  Malaquias  GonçaIíYKs— Y*  Ex.  não 
é  justo. 

OSr.  CoBLHO  Cintra— V.  Ex.  sabe  que, 
por  natureza,  costumo  ser  sempre  justo  e 
pautar  meus  actos  pela  oprtezia  qu9  devo  aos 
dignos  coUegas. 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  Júnior—  A  Ck>m- 
missão  não  se  oppõe  a  emenda  sobre  o  pes- 
soal. 

O  Sr.  C0BL9Q  CiNTRA-rNesta  qpestão  da 
fixação  das  ducui  yerbaSi  chamo  a  ^ttan^ 
do  nobre  Deputado,  governaipental  como  é, 
e  um  dos  luzeiros  da  maioria,  para  a  gr?i.vi- 
dade  das  restriçções  qqe  S.  Ex.  pretende 
pôr  ao  seu  governo. 

Parece-me  que  não  é,  fixando  verbas  tão 
restrictas  que,  como  V.  Ex.  acabou  de  de* 
monstrar«  íoram  sempre  Insufflcieptes,  de 
bom  aviso  excluir  da  foculdade  de  abrir 
créditos  ás  ^uas  yerbas  aue  teem  relação  im- 
mediata  com  o  nosso  movimento  diplomático 
no  exterior. 

Neste  ponto,  V.  Bx.  es^  menos  governa- 
mental e  oomprehendo  que  não  devo  insistir 
nesta  questão,  desde  que  o  illustre  relator 
da  Commissão  é  o  primisiro  á  querer  restrin- 
gir ainda  mais  a  acção  governamental,  re- 
stringindo tal  faculdade. 

Em  todo  caso,  como  disse  o  nobre  Depu- 
tado por  S.  Paulo,  vae  muito  mais  constitu- 
cionalismo nesse  íacto  do  que  naquelle  que 
ha  poi|oo  expendi,  praticado  pelo  Governo. 

Si  a^sim,  entretanto,  procedo  4  po|!que  en- 
tendo que  eni  matéria  de  quest^  suj^rio* 
res  não  Cevemos  cercear  muito  a  aoçao  go-r 
vernan^ental. 

OSr.  Paulino  dh  Souza  Júnior  —  fqi  a 
Commissão  do  anno  passado,  á  qual  V.  Ex. 
pertenceu,  quem  fez  isso. 

O  Sr.  Cpmo  Cintra— Hojçí  reooi^beço  quft 
o  relatpp  dQ  entãq,  0014  a  restripção  dfipBa 
autorização ,podia  tra^r  iaoonyenientes  :  ei 
por  esta  razão  que  chamo  atteuçãp  4^  Coni- 
missão  actual  e  de  seu  )llustre  relator  para 
esse  facto. 

A  bepevoleucia  com  que  o  bonrado  Depu- 
tado tratou-me,  escolhendp  as  observaçpeií 
que  fiz  nesta  Camará,  em  sustentação  das 
emendas  que  apresentei,  com  o  meu  illpstre 
amigp  Deputado  pelo  Rio  4©  Jai^eiro,  pl^ri- 
gou-me  a  vir  á  tribuna  dar  esta  expUcaóSOi 
acudindo  á  gentileza  de  S.  Ex.  e,  ao  n^esmQ 
tempo,  notando  o  ÍSu^to  de  não  ter  o  nobre 
Deputado  nos  tranquillizado,  e  desfeito  a 
anciedade  do  espirito  publico  tão  sobresal- 
tado  sobre  essa  questão  do  tratado  de  limites 
com  a  França. 

tendo  assim  respondido  ao  nobre  Debu- 
tado e  mostrado  que  S.  Ex.  não  ten^  razão, 
salvo  si  se  mantém  neste  ponto,  arastadq 
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da  idéa  de  fraDquias,que  deve  conceder  a  sea 
governo  ;  nem  é  de  bom  amigo  pretender 
restringir  votos  tao  eventuaes,  só  porque  o 
anno  passado  foram  restringidos  pelaCom- 
missão  de  Orçamento. 

Deixo  todavia  de  insistir  neste  ponto,  por- 
que S.  Ex.,  opposieionista  como  pareoe,  n&o 
duvida  divergir  neste  ponto  do  Governo. 

E  não  querendo  aoceitar  uma  tal  medida 
de  confiança  ao  Poder  Executivo*  apresen- 
tada por  um  opposieionista,  embora  aliás  sin- 
cero, porém  dos  mais  fíracos  desta  Gamara. 
{JNâkf  apoiados,) 

São  estas  as  observações  que  julguei  dever 
fiuser  em  sustentação  das  emendas  que 
submetti  á  consideração  da  Camará.  {Muito 
bem ;  muito  bem,) 

O  8r.  Presidente  —  Continua  a 
discussão. 

O  Sa.  Serzbdbllo  Corrêa^Poço  a  pa^- 
lavra. 

O  Sa.  Prbsidbntb— Fica  adiada  a  discussão 
pela  hora.  Vae  se  ler  o  expediente. 

O  8r.  1*  Secretario  procede  à 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offldos: 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  3  do  cor- 
rente, enviando  o  requerimento  em  que  o 
mestre  de  gymnastica  enatacão  da  Escola 
de  Aprendizes  Marinheiros  do  Ceará,  Genesio 
Alves  Leão,  pede  augmento  de  vencimento 
e  as  garantias  de  monte-pio  e  aposentadoria, 
—A*  Commissão  de  Orçamento. 

De  Aprigio  Cesarino,  de  1  do  corrente,  en 
viando  um  exemplar  do  Estado  de  S,  Paulo, 
em  que  vem  publicado  um  artigo  sobre  a  tal- 
siticação  do  caíé.^A*  Commissão  Mixta,  en- 
carregada de  apresentar  medidas  para  auxi- 
liar a  lavoura  do  cafó. 

Requerimentos: 

De  Sophia  Amélia  Garcez  de  Araújo  Ramos, 
7iuva  do  major  Luiz  José  da  Fonseca  Ramos, 
pedindo  uma  pensão.— A* Commissão  de  Pen- 
sões de  Contas. 

De  Francisco  José  de  Souza  Pereira,  solici- 
tador dos  Feitos  da  Fazenda  da  Capital  da 
Bahia,  que  actualmente  serve  no  Juizo  Sec- 
cional do  mesmo  Estado,  pedindo  pagamento 
de  vencimentos  a  que  se  julga  com  direito.^ 
A*  Commissão  de  Orçamento. 

O  8r.  Presidente  declara  que 
se  acha  sobre  a  Mesa  um  requerimento  do 
Sr.  Augusto  Severo,  cuja  discussão  não  íbi 
hontem  encerrada  por  parecer  que  S.  Bx. 


havia  pedido  a  palavra  ;  mas  deante  da  de- 
daraçé)  de  S.  Ex.  hoje,  por  occasião  da  dis- 
cussão da  acta,  e  si  não  houver  quem  queira 
a  palavra  sobre  o  mesmo,  vae  encerrar  a  dis- 
cussão. 

E*  encerrada  a  discussão  do  requerimento 
do  Sr.  Augusto  Severo,  offerecido  na  sessão 
de  hontem  ficando  adiada  a  votação. 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

RBQUERIlfBNTO 

Requeiro  que  se  requisitem  do  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  informações: 

1*  por  quanto  tempo  se  tem  dado  pra^  aos 
voluntários  para  o  serviço  do  exercito  ? 

2*,  as  ex-praças  que  voltarem  para  o  ser- 
viço do  exercito,  teem  direito  às  gratificações 
da  lei  n.  247,  de  15  de  setembro  de  1894  f 

Sala  das  sessões,  5  de  agosto  de  1897.— 
Ovidio  Abrantes, 

O    8r.    F*ellsl>ello    F^relre  — 

Sr.  Presidente,  pe^li  a  palavra  para,  em 
nome  da  bancada  de  Sergipe,  da  qual  tenho 
a  honra  de  fazer  parte,  trazer  ao  conheci* 
mento  da  Camará  dos  Deputados  íkctos  ex- 
tremamente inconstitucionaes  praticados  pelo 
governo  do  meu  Estado,  íhctos  pelos  quaes  o 
seu  presidente  rouba  attribuições  que  per- 
tencem ao  Congresso  Nacional.  Si  não  fora 
esta  circumst anciã,  Sr.  Presidente,  eu  por 
certo  não  pediria  a  palavra  para  sden- 
tificar  a  Camará  destes  acontecimentos,exce8- 
slvamente  graves. 

Ha  pouco  mais  de  um  mez,  o  órgão  da  op- 
posição  em  Sergipe,  tendo  atrás  de  si  uma 
vida  de  mais  de  seis  annos,  uma  vida  de  pro- 
paganda activa,  correcta  e  tenaz,  em  favor 
dos  principies  republicanos,  foi  empastelado 
pelos  agentes  da  autoridade  publica. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha  —  Lá  ha  também  Be- 
zamats.    (Trocam^se  outros  apartes.) 

O  Sr.  Felisbbllo  Frbirx  —  Reflro-me  à 
Folha  de  Sergipe.  O  delicto  consummou-ee, 
Sr.  Presidente,  e  nenhuma  providencia  foi 
tomada  para  punir  seus  autores.  B*  im- 
possível, por  certo,  eu  trazer  uma  prova,  um 
documento  aue  demonstre  a  responsabilidade 
immediata  do  presidente  de  Sergipe ;  entre- 
tanto, si  elle  não  tem  essa  responsabilidade 
immediata,  provada  por  mim,  como  autor  do 
delicto,  tem  grave  responsabilidade  da  finita 
de  punição  desse  delicto. 

Agora  mesmo,  Sr.  Presidente,  outro  órgão 
de  opposição^O  CapeUense^toi  igualmente 
empastelado  em  uma  cidade  do  interior,  e  a 
mesma  fUta  de  punido  se  darã,  pela  força 
do  precedente.  (Apartes.) 
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Estamos,  pois,  na  seguinte  situai :  não 
ha  meio  de  se  manifestar  alli  o  pensamento 
politico  da  opposição;  só  tem  direito  de  appa- 
recer  e  ser  uma  realidade  o  pensamento  po- 
litico official. 

A  imprensa  opposicionisia  desappareceUyfoi 
destruída  pelos  agentes  da  autoridade  pu- 
blica; só  existe  imprensa  offlcial  ou  imprensa 
alugada. 

Mas  não  é  este  facto  que  me  traz  á  tribuna, 
porque,  conhecendo  um  pouco  o  regimen  pre- 
sidencial, vejo  que  o  Congresso  é  destituído 
de  attribuições  para  corrigir  estes  attenta- 
dos. 

O  íàcto  para  que  chamo  a  attenção  da  Ca- 
mará está  na  alçada  do  Congresso.  O  presi- 
dente do  Estado  de  Sergipe  acaba  de  emittir 
papel-moeda.  Trago  aqui  (mostrando)  um  es- 
pécimen da  emissão. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Isto  nâo  é 
nOTo;  em  Pernambuco  existe  também  a 
mesma  cousa. 

O  Sr.  Fblisbbllo  Frsirb—  O  Jornal  do 
Commercio,  Sr.  Presidente,  ha  dois  dias  no- 
ticiou este  fitcto. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalvbs^  E'  a  cópia 
do  que  se  dÀ  em  Pernambuco  ;  até  a  litho- 
graphia  é  a  mesma. 

O  Sr.  Fblisbbllo  Freirb—  A  Camará  dos 
Deputados  de  Sergipe  autorizou  o  levanta- 
mento de  um  empréstimo  interno ;  autorizou 
ao  presidente  a  emittir  apolii  es  provenientes 
deste  empréstimo.  Está  aqui  o  acio  da  assem- 
bléa.  Não  contesto  competência  ao  Poder  Le- 
gislativo para  assim  proceder,  nem  tão  pouco 
ao  presidente  do  Estado  para  executar  a  au- 
torização. 

A  situação  financeira  do  Estado  reclamava 
uma  medida  que  trouxesse  em  auxilio  ilo  po- 
der publico  o  capital  subscripto  do  povo ;  mas 
o  presidente  do  Estado  está  abusando  proílin 
dsmente  do  acto  da  assemblóa,  pois  autori- 
zou,  por  acto  offlcial,  o  curso  lorçado  das 
apólices.  (Apartes.) 

Por  meio'  delias,  Sr.  Presidente,  o  oom- 
mercio  paga  os  impostos  estaduaea,  as  repar- 
tições são  obrigadas  a  recebel-as. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves^  A  mesma 
cousa  que  em  Pernambuco. 

O  Sa.  Cassiano  do  Nascimbnto  e  outros 
dão  apartes. 

O  Sr.Pbusbillo  Freirb^...  e  ea  pergunto: 
é  correcto  isto  ? 

O  Sa.  Cassiano  no  Nascimento  —  Não  ;  é 
abusivo,  é  illegal  e  criminoso.  No  Rio  Grande 
do  Sul  ha  falta  de  moeda  divisionária  e  ha 
uma  grande  porção  de  pequenos  valores  que 
correm  como  moeda  de  troco.  Desconfio  até 
que  ha  monopolizadores  dos  nickeis,  parai 
emittir  esta  moeda.  | 


O  Sr.  Fblisbbllo  Freirb— Acredito  ;  mas 
o  Estado  de  V.Ex.  ainda  não  commetteu  um 
acto  desta  ordem.  (Apartes,)  Chamo  a  atten- 
ção da  Camará  para  o  seguinte:  com  estas 
apólices  o  Estado  paga  ao  seu  funccionalismo 
publico;  este  vae  ao  commercio,  que  desconta 
as  apólices  com  20  •/«  de  abatimento  ;  poróm 
o  commercio  quanao  paga  o  imposto,  dá  a 
apólice  pelo  seu  valor  integral.  Ora,  Sergipe, 

Sue  pelo  orçamento  passado  tem  uma  receita 
e  mil  trezentos  e  tantos  contos,  daro  está 
que  tem  assim  um  grande  pr€|Juizo,que  affe- 
cta  profundamente  os  seus  interesses.  (Apar- 
tes.) Isto  é  tanto  mais  grave,  Sr.  Presidente, 
quanto  na  federação,  na  União  da  Republica 
Brasileira,  não  ha  Estado  que  lucrasse  mais 
com  a  federação  do  que  Sergipe.  E  chamo  a 
attenção  da  Camará  para  a  estatística  da  re- 
ceita daquelle  Estado,  de  1891  a  1894.  A  re- 
ceita, que  era  de  437:000$,  em  1894,  snbin  a 
mil  trezentos  e  tantos  contos. . . 

Em  relação  á  extensão  do  território,  ao 
atraso  dos  seus  meios  de  communicação,  não 
ha  Estado  nenhum  que  lucrasse  mais  com  a 
federação  do  que  Sergipe.  E  quando  o  actual 
presidente  assumiu  a  administração,  encon- 
trou saldo,  e  não  pequeno,  nos  ooíires. 

Entretanto,  a  politica  de  excessos  íbl-o 
desapparecer.  O  abuso  que  se  dá  em  Sergipe, 
da  emissão  de  apólices,  indica  a  pobreza,  a 
banca-rota  do  Estado,  pois  que  não  ha  di- 
nheiro nem  para  pagar  o  seu  funccionalismo ! 

São  estas  as  considerações  que  queria  fazer, 
chamando  a  attenção  do  Congresso  para  a 
usurpação  de  uma  de  suas  attribuições.       > 

A  apólice  emittida  em  Sergipe,  como  uma 
divida  interna,  está  exercendo  a  íúncção  de 
papel-moeda. 

Creio  que,  si  ficarmos  indifferentes  a  isto, 
virão  a  anarchia  e  o  despretigio  dos  poderes 
federaes,  e  mais  uma  causa  de  desvaloriza- 
ção da  moeda  nacional. 

Appello  para  o  patriotismo  da  Camará  afim 
de  fazer  cesisar  de  vez  esse  abuso. 

O  Sr.  Oltmpio  db  Campos  b  outros  — 
Muito  bem. 

O  Si*-  Presidente  *  Estava  insori- 
pto  o  Sr.  Augusto  Severo,  que  não  está  pre- 
sente. 

Si  algum  dos  Srs.  Deputados  quer  usar  da 
palavra... 

O   8r.  Franclsoo   Glioerlo  ~ 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.   Franelsco   61I<serIo  ~ 

Sr.  Presidente,  em  Aindo  não  me  opponho  ás 
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oonsideraçSas  offereoidas  pelo  meu  illostrado 
amigo  e  creio  que  correligionário. 

Ainda  não  me  habituei  aseparar-me  do 
illustre  Deputado  por  Sergipe  e  ainda  não 
me  convenci  mesmo  de  que  haja  motivo  que 
me  separe  de  S.  £z. 

Não  me  opponho,  como  disse,  ás  observa- 
ções constitucionaes  do  nobre  Deputado  por 
Sergipe. 

Mas  poQO  licença  para  submetter  ao  seu 
iilustrado  critério  as  seguintes  considerações, 
que  são  íéitas  tanto  no  interesse  da  União, 
quanto  na  defesa  do  meu  illustre  amigo  que 
preside  o  Estado  de  Sergipe. 

As  considerações  do  nobre  Deputado,  vi- 
sando a  rectificação  de  ordem  constitucional, 
podem  ser  aooeitas  até  mesmo  pelo  Presidente 
de  Sergipe. 

O  Sr.  Pelisbello  Frbire^Esí  elie  acceita, 
dá  curso  forçado  às  apólices  ? 

O  Sr.  Franoisoo  Gucerio  —  Mas  me 
animaria  em  perguntar  ao  nobre  Deputado, 
o  que  ha  de  fazer  o  Estado  de  Sergipe,  o  que 
hão  de  íkzer  outros  Estados  da  União,  qi;e  s^ 
acham  nas  mesmas  circumstancias  I 

O  Sr.  CoEuao  Cintra  —  E  onde  não  ha 
moeda  divisionária  em  abundância.  6'  a  pri- 
meira difflculdade. 

O  Sr.  Franoisoo  Guobrio  —  A  moeda  de 
troco  não  tem  em  certos  Estados  nenhuma 
condição  de  localização. 

Toda  moeda  divisionária  se  esoôa  de  certos 
Estados  para  o  centro  da  União. 

O  Sr.  Oltmpio  db  Campos  —  Mas  em  Ser- 
gipe não  é  por  fidta  de  moeda  divisionária. 
O  Thesouro  precisa  de  dinheiro  para  pagar  as 
despezas. 

O  Sr.  Francisco  Qlicerio  ^  Este  é  o  íJMsto 
de  natureza  económica,  que  carece  ser  com- 
batido pelos  poderes  públicos. 

O  Sr.  Pelisbello  Frkrb  ^  Este  facto  é 
verdadeiro  ;  porém  sò  existe  no  meio  social, 
no  commercio,  na  lavoura  e  na  industria. 
V.  FiX.  não  me  mostra  que  hs^a  necessi- 
dade de  moeda  divisionária  para  os  poderes 
Sublicos.  Portanto,  a  circumstancia  da  íalta 
a  moeda  divisionária  não  justifica  o  acto  do 
presidente  de  Sergipe! 

O  Sr.  Franoisoo  Gugbrio— O  nobre  Depu- 
tado não  tem  razão  na  sua  observação.  Si 
em  um  Estado,  a  agricultura,  o  commercio  e 
a  industria  sentem  necessidade  de  moeda  di- 
visionária, pela  mesma  circumstancia,  ipso 
facto,  o  Estado,  nas  suas  relações  financeiras, 
também  sentirá  a  mesma  necessidade. 

O  Estado  não  vive  sinão  da  arrecadação  de 
impostos,  por  meio  da  renda  publica,  e  esta 
só  corre  para  o  Thesouro  por  meio  de  um 
instrumento  de  permuta  que  no  Estado 
existir. 


Ora,  segundo  vi  circumstancias  deeoriptos 
peio  nobre  Deputado,  e  que  aliás  são  verda- 
dadeiras,  o  Estado  de  Sergine  não  tem 
moeda  divisionária  para  os  serviços  da  trans- 
acção ordinária. 

O  Sr.  Oltmpio  de  Cámpob  —  Não  ha  MtA 
de  moeda  divisionária,  o  Estado  é  que  não  tem 
dinheiro  para  suas  despezas. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho^E*  a  moeda  má  em 
fórma  de  moeda  boa. 

O  Sr.  Francisoo  Quoerio  —  Não  é  de  ca- 
rência da  moeda  divisionária  de  que  soffire 
Sergipe.  Sergipe,  como  diversos  outros  B^ 
tados,  teem  necessidade  de  um  instrnmento 
de  permuta,  que  alli  não  existe  porque— e 
aqui  attendo  à  observação  do  nobra  Depu- 
tado por  Matto  Grosso— porque  a  moedii^  mi 
expelliu  a  moeda  boa. 

A  situação  do  Estado  de  Sergijie  é,  pois, 
duas  vezes  peior  do  que  a  da  Umao.  Nesta,  ^ 
moeda  má  expelliu  a  moeda  boa;  np  |S9^4q  % 
que  nos  temos  referido  não  existe  nem  mesmo 
a  moeda  papel  de  curso  forçado,  mas  de  pa- 
drão legal,  que  ficou  substituindo  a  moeda 
ouro.  Lá  não  ha  moeda  legal  da  Uni&o  nem 
mesmo  —  ouro.  A  situação  desse  Estado  é, 
portanto,  duplamente  inferior  á  da  Uaião. 

O  Sr.  Lmz  Adolpho— O  mesmo  acontece  no 
Maranhão. 

O  Sr.  Franoisoo  Guoerio— Exactamente, e 
disto  estou  informado  pelos  seus  dignos  re- 
presentantes. 

Não  contesto  a  má  situação  económica  do 
Estado;  o  que  digo  é  que  isto  é  resultante  das 
nossas  circumstancias  económicas  em  geral. 

O  nobre  Deputado  o  que  deve  fazer  e  con- 
correr na  meaida  de  suas  Ibrças,  que  são, 
aliás,  pujantes,  para  que  o  Ck)ngre#80  decrete 
medidas  que  concorram,  não  para  a  }mme- 
diata  satisfi&ção  de  uma  necessidade  eco- 
nómica que  está  emergindo  actualmente  em 
nosso  paiz,  porque  essa  necessidade  ecoiiomioa 
não  pode  ser  attendida  por  medidas  legisla^ 
tivas,  mas  pôde  ser  comoatida  por  um  con- 
curso de  condições  legislativas,  attendendo-se 
convenientemente  ás  condições  de  tempo  e 
iogar.  Creio  que  neste  ponto  o  nobre  Depu- 
tado não  me  contestará.  Mas  o  que  é  ver- 
dade é  que  depende  essencialmente  do  Poder 
Legislativo  o  combate  directo  e  efflcieQte  con- 
tra este  estado  de  cousas  I 

O  Sr.  Luiz  aoolpho  —  Já  ha  um  pndeoto 
do  Sr.  Amphilophio  apresentado  ha  diaa. 

O  Sr.  Franoisoo  Glioerio  *  Este  prqjeoto 
do  Sr.  Ampbilophio  attende  a  um  aspecto 
minimo  da  questão  ;  refere-se  ás  emissões 
federaes  que  são  fraudadas.  E'  mister  que  o 
Poder  Legislativo  estabeleça  medida  em  re- 
lação á  competência  dos  Estados  para  a  decre- 
I  tacão  de  bancos  de  emissão. 


8SS8lO  BM  5  DS  AGOSTO  DB   1897 


61 


Nós  ainda  nSo  chegámos  a  um  aooordo  de- 
ílnitiTo  gobre  a  oonyeniencia  de  a  emis^o 
bancaria  ser  pelo  systema  da  unidade  ou 
pelo  systema  da  pluralida'^e. 

Os  Estados  da  Uniflo  Americana  também  se 
encontraram  frequentemente  nas  mesmas 
coodições  financeiras  e  económicas.  Mas  esses 
fistadoS  tinham  nos  bancos  regionaes  um  re- 
curso para  esse  inconveniente,  porquanto  a 
emisno  localizava-se. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho—  Como  na  Republica 
Argentina. 

O  Sr.  Pranoisoo  Qlicbrio  -^  Precisamente; 
mas  nós  não  estamos  nestas  condições.  Em 
serando  logar  é  mister  qoe  o  Ck>ngresso  pro- 
ceda com  rigor,  como  começou  a  fazer  no 
aano  passado,  à  rectificação  constitucional  do 
orçamento. 

O  orçamento  da  União  está  gravado  de 
despesas  até  de  caracter  municipal;  basta 
attender  que,  na  Capital  Federal,  despezas  de 
caracter  puramente  municipal  estão  gravando 
o  orçamento  da  União;  basta  attender  que, 
tÈOê  Estados,  despezas  de  caracter  puramente 
estadual  estão  gravando  o  orçamento  da 
UidSo. 

Actualmente  o  Poder  Legislativo  ainda  não 
nuntrou  essa  preoccupação  de  reduzir  «quanto 
posdívél,  as  despezas  publicas.  O  Poder  Bx- 
ecuiivo  (eu  agora  posso  fiUlar  sem  que  pareça 
isso  despeito,  é  apenas  porque  tenho  mais 
libehlade  de  fallar),  o  Poder  Executivo  nem 
uma  demonstração  está  dando  de  que  se  pre- 
ooeupa  com  a  situação  financeira  do  paiz. 

O  Sr.  Luiz  Adoi^ho—  Nisso  Y.  Ex.  está 
enganado. 

O  Sr.  Franobco  Quobrio  —  O  único  Mi- 
nistro que  se  preoccupa  com  algum  rigor^ 
com  algama  lógica,  com  alguma  pertinácia, 
é  o  Sr.  Ministro  da  Industria.  Este  ó  o  único 
que  não  só  reduz  as  despezas  de  caracter  pro- 
priamente íéderal  como  ainda  pretende  ex- 
purgar o  orçamento  da  União  de  lespezas 
que  não  são  de  natureza  federal. 

Mas  não  é  preciso  ir  muito  longe  para  en- 
contrar, nos  próprios  membros  do  Governo, 
Qfflaao^em  sentido  inteiramente  contrario. 
O  illustreMinistrodaPazenda,->que  aliás  tem 
a  preoccupadu),  que  devo  attestar,  da  me- 
lhor arrecadação  das  rendas  publicas— todos 
08  dias  pratica  actos  que  contrariam  esse 
plano  de  economias,  porque  estou  vendo 
todos  oB  dias  despachos  concedendo  isenção 
de  direitos. .. 

Um  Sr.  Dbputado  —  Autorizado  pelo  Con- 
gresso. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio  *. . .  para  ser- 
viços que  não  entendem  com  a  União.  Ainda 
agora  acabo  de  ler  um  despacho,  concedendo 
isenção  para  o  material  destinado  á  Santa 


Casa  da  Misericórdia  do  Maranhão,  isenção 
para  a  importação  de  material  destinado  a 
uma  ponte  metallica  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que  está  em  condições  financeiras  muito 
melhores  que  a  União,  isenção  para  im- 
portação de  material  destinado  á  Capital  do 
Estado  de  Minas,  Estado  riquisslmo,  que  está 
em  melhores  condições  do  que  a  União. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Todas  essas  obras 
tiveram  sempre  isenção  de  direitos. 

O  Sr.  Francisgo  Glicbrio  —  Porque  sem- 
pre tiveram,  hão  de  continuar  a  ter  ?  Si  não 
temos  recursos  para  pagar  as  nossas  obriga- 
ções, como  havemos  de  estar  a  íhzer  liberali- 
dades f ! 

Uh  Sr.  Dsputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Frakcosoo  Glioerio  —  Os  nobres 
Deputados,  por  uma  conveniência  de  gover- 
nismo,  não  querem  attender  a  esta  necessi- 
dade palpitante  de  reducção  da  despeza  pu- 
blica. Mas  então  ó  assim  que  querem  concor- 
rer para  que  a  situação  financeira  melhore  ? 

Eu,  como  membro  da  opporiçao,  não  sou 
obrigado  regularmente  a  ter  a  iniciativa  da 
reducção  da  despeza  publica;  mas,  como  ór- 
gão da  opposição,  não  posso  negar-me  a  con- 
correr, com  o  meu  voto  e  com  os  meus  esfor- 
ços, para  que  o  orçamento  se  reduza  o  mais 
que  for  possível,  afim  de  que  a  situado  fi- 
nanceira melhore. 

Eu,  portanto,  não  venho  oppor-me  ás  con- 
siderações do  nobre  Deputado,  em  relação  ao 
Governo  de  Sergipe;  é  uma  situação  anormal 
a  de  Sergipe,  mas  qae  não  depende  do  gover- 
nador. Elle  está  na  situação  de  quem  se  de- 
fende pela  necessidade  indeclinável.. . 

O  Sr.  Oltmpio  db  Campos— Não  ó  necessi- 
dade, é  porque  desperdiça. 

O  Sr.  Pranoisoo  Gugbrio— Ainda  mais: 
o  Poder  Executivo  tem  mostrado  disposição 
deliberada  de  fazer  economias  ? 

Não;  o  Poder  Executivo  da  Republica  inau- 
gurou o  deshonroso  systema  de  pagar  as  pu- 
blicações a  pedido  em  defesa  dos  seus  actos  e 
essa  despeza  se  íáz  pela  verba  secreta  da 
policia. 

O  Sr.  Oltmpio  db  Campos— E'  certo  isso  ? 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— V.  Ex.  pôde  avançar 
isso? 

O  Sr.  Pranoisoo  Glicbrio  —  Não  quero 
apurar  a  questão  no  ponto  de  vista  legal ; 
deixo  isso  á  consciência  de  meus  amigos  e 
sobretudo  ao  Julgamento  da  opinião. 

Mas  o  honrado  Ministro  da  Viação,  ser- 
vindo a  uma  causa  Justíssima  e  patriótica, 
devo  dizer,  tem  sido  implacável  na  redu- 
cção das  despezas  publicas. 

Elle  tem  chegado  ao  ponto  de  não  dar 
execução  a  serviços  que  teem  verbas  consi- 
gnadas no  orçamento  e  acho  que  elle  anda 
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perfeitamente  bem  ;  entretanto,  por  outro 
lado,  o  Sr.  Ministro  da  Justiça,  com  autori- 
zação do  Presidente  da  Republica,  permitte 
o  escândalo  de  se  mandar  fazer  obras  colos- 
saes  no  quartel  dos  Barbonos,  sem  uma  auto- 
rização no  or^^amento. 

Quem  poderã  contestar  que  essas  obras 
attingem  a  mais  de  200:000$,  dentro  deste 
exeicicio»  sem  verba  no  orçamento  ? 

Pergunto  ao  Presidente  da  Republica,  pelo 
órgão  do  honrado  Ministro  da  Justiça,  si  é 
curial  que  se  estejam  &zendo  obras  colossaes, 
de  oonstrucção  e  reconstrucção,  quando  para 
isso  não  ha  verl»  no  orçamento  ? 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Deve  haver  verba. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio—  O  nobre  Depu- 
tado, que  é  membro  da  Commissão  de  Orça- 
mento,diz  que  deve  haver  verba  ee  u  declaro 
que  não  ha  verba  ;  portanto,  si  não  houver 
verba,  S.  Ex.  serã  o  primeiro  a  vir  con- 
demnar  o  acto  do  Governo. 

E  não  digo  isto  sinão  para  solicitar  a  at- 
tenção  do  Governo,  aâm  de  modificar  essa 
conducta  que  merece  coodemnação. 

O  meu  desejo  é  que  se  não  despenda  um 
real  fora  das  verbas  consignadas  no  orçamentor 
o  meu  des^  ó  não  ter  opportunidade,  nem 
razão,  para  vir  aqui  censaral-o ;  esse  ó  o 
meu  maior  des^o. 

Perirunto:  o  Poder  Executivo  esta  na 
disposição  de  concorrer  para  a  reducçao  das 
despezas  publicas  ?  Nao  ;  provam-n'o  os 
fi&ctos  a  que  estou  alludindo. 

Portanto,  sem  querer  contrariar  as  obser- 
vações do  nobre  Deputado  por  Sergipe. . . 

O  Sr.  Pelisbello  Frbirb  —  O  que  agra- 
deço muito. 

O  Sr.  Franoisoo  Gugerio— . . .  eu  me 
dispuz  a  intervir  na  discussão  das  suas  obser- 
vações, não  só  no  intuito  de  defender  o 
illustre  presidente  de  Sergipe,  como  amda  no 
intuito  de  convidar,em  vésperas  da  discussão 
do  orçamento  do  Ministério  da  F&zenda,  aos 
illustres  membros  da  maioria,  assim  como  ao 
Poder  Executivo,  para  este  assumpto.que  en- 
tende com  a  mais  seria  dassuas  attribuições  e 
com  a  mais  seria  das  suas  responsabilidades. 

(Muito  bem^  muito  bem.) 
Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARldR 

N.  82-1807 

Reconheae  Deputado  pelo  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte  o  Sr.  Eloy  Castrieiano  de  Souza 

A*  1'  Commissão  de  Verificação  de  Poderes 
lòram  presentes  112  authenticas  e  a  acta  da 
junta  apuradora  da  eleição  realizada  a  20  de 


junho  do  corrente  anno,no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte,  para  preenchimento  de  uma 
vaga  existente  na  respectiva  representação 
perante  este  ramo  do  Congresso  Nacional, 
em  virtude  da  renuncia  apresentada  pelo 
Deputado  eleito.  Sr.  Amaro  Cavalanti. 

Pela  Commissão  foram  attentsimente  exami- 
nadas as  mencionadas  authenticas,  das  quaes 
consta  que  o  candidato  mais  votado,  o  Sr. 
Eloy  Castrieiano  de  Souza,  obteve  10.506 
votos,  seguindo-se  immed latamente  oSr. 
Pedro  Avelino  com  1 1  votos  e  outros  menos 
votados. 

Pela  junta  apuradora  foi  apresentado  o  se- 
guinte resultado,  conforme  as  authenticas 
que  lhe  foram  remettidas  :  Dr.  Eloy  Castri- 
eiano de  Souza,  10.686  votos,  major  Pedro 
Avelino,  11  votos,  e  outros  menos  votados. 

Não  só  nas  authenticas  como  na  acta  da 
apuração  geral,  a  Commissão  não  notou  irre- 
gularidade alguma  que  possa  invalidar  o 
processo  eleitoral,  não  constando  igualmente 
desses  documentos  a  api'esen  tacão  de  protesto 
ou  reclamação  contra  a  sua  validade. 

E,  porque  o  pequeno  numero  de  actas 
ainda  não  recebidas  não  podem  alterar  o  re- 
sultado definitivo,  a  Commissão  ó  de  pa- 
recer : 

1°,  que  seja  approva'la  a  eleição  realizada 
a  20  de  junho  do  corrente  anno,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Norte,  para  preenchimento 
de  uma  vaga  existente  na  respectiva  repre- 
sentação ; 

2.\  que  seja  reconhecido  Deputado  pelo 
mencionado  Estado  o  Sr.  Bloy  Castrieiano  de 
Souza. 

Sala  das  Commissões,  5  de  agosto  de  1897. 
--João  Vieira,  presidente.— ArtAtcr  Peixoto, 
relator.  —  Rivadavia  Corrêa, ^^  /.  Moreira 
Alves. — Irineu  Machado. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N,   64  —  1897 

Fixa  a  despesa  do  Ministério  da  Guerra  para 
o  exercido  de  i898 

Estudando  a  proposta,  apresentada  pelo 
Poder  Executivo,  cias  despesas  a  fazer  no 
exerdcio  de  1898,  com  os  difiérentes  serviços 
a  cargo  do  Ministério  da  Guerra,  verificou  a 
Commissão  de  Orçamento  attiogir  ella  a 
somma  de  52.374:026|690,  quantia  esta  igual 
á  que  foi  votada,  no  anno  passado,  para  o 
exercicio  vigente. 

Ha  na  pro(.K)sta  uma  diíTerença  para  mais 

na  importância  de  89$600,  achada  na  verba 

'  ^  Directoria  de  Obras  Militares  ^  que  está 


SBSSXO  EM  5  DB  AGOSTO    DB   1897 


63 


com  a  somma  de  7Ô0:303$500,  quando  deve 
ser  760:213$900,  como  se  Tê  na  tabeliã  expli- 
cativa, que  está  certa  e  desfaz  o  equivoco  in- 
dicado. 

Na  referida  tabeliã  as  rubricas  foram  redu- 
zidas a  26,  constituída  uma  ( 17* )  pelas  três 
de  « fardamento,  equipamento  e  arreios,  e  ar- 
naamento  »  só  com  consignações  de  material ; 
sendo  transferida  para  a  7^  —  Arsenaes  —  a 
despeza  com  o  pessoal  que  regularmente  lhe 
pertence,  ficando  assim  alterada  a  numeração 
das  de  20  a  28  para  18  a  26. 

Si,  porém,  a  cifra  total  da  proposta  é  a 
mesma,  a  estimativa  de  algumas  das  verbas, 
comparadas  com  as  do  orçamento  em  vigor, 
apresenta  dijOTerencas,  ora  para  mais.  ora 
para  menos,  como  se  deprehende  do  confronto 
em  seguida  apresentado. 

As  differenças  sfto : 

PARA  MAIS. 

Por  transferência  de  consignações 

De  718:890$  —  na  verba  7*,  para  onde 
passam  6:930i  representando  Jornaes  de  ope- 
rários da  offlcma  pyrotechnica  do  Rio  Grande 
do  Sul.  que  eram  pagos  pela  verba  9^,  e 
711:960$  correspondentes  à  despesa  como 
pessoal  das  —  17*  —Fardamento,  18*— Equi- 
pamento e  arreios  e  19*  —  Armamento,  do 
orçamento  de  1897,  as  quaes,  como  Já  foi  dito, 
foram  fundidas,  na  proposta  actual,  em  uma 
BÔ  rubrica  sob  o  n.  17  ; 

De  164:250$  na  verba  16*  (  Btapas  )  como 
consignação  transportada  da  5*  ( instrucção 
MiliUr),  destinada  à  alimentação  de  300 
alnmnos  do  Collegio  MiJitar. 

Por  augmento  de  despesa 

De  5:325$  na  verba  2*  (  Supremo  Tribunal 
Militar ),  necessários  ao  pagamento  de  dif- 
ferença  de  etapas  e  creados  aos  ministros 
militares  reformados,  vantagens  não  contem- 
pladas em  nenhuma  outra  ; 

De  50:936$400  na  verba  4*  (  Directoria  de 
Obras  Militares  ),  parA  occorrer  a  obras  di- 
Teraaf  na  Capital  Federal  e  nos  Estados  ; 

De  6:000$  no  material  da  verba  10*  ( Inspe- 
etoria  OeraT  do  Serviço  Sanitário  do  Exercito ), 
para  oocorrer  a  despezas  miúdas  e  de  expe- 
diente  das  delegacias  do  serviço  sanitário  nos 
Estados,  as  quaes  corriam  Juntamente  com 
as  da  Inspeotoria  Qeral  por  oonta  da  consi- 
gnaçBLo  única  de  3:000$,  votada  para  o  orça- 
mento vigente ; 

De  50:000$  na  consignação  do  material  — 
4c  Medicamentos,  appositos,  instrumentos  de 
cirurgia  »  —  da  verba  11"  (  Hospitaes  e  en- 
fermarias ),  attenta  a  insufficiencia  do  credito 


concedido,  pela  circumstancia  de  ser  a  maior 
parte  dessa  despeza  paga  em  ouro ; 

De  i8:150.tna  verba  U""  (Corpos  arregimen- 
tados), pela  elevação  do  numero  de  alferes 
graduados,    que  não  são   112,   porém  117; 

De  50:000$  na  15"  (  Praças  de  pret ),  des- 
tinados As  gratificações  de  que  trata  o  art.  &> 
da  lei  n.  394  de  9  de  outubro  de  1896 ; 

De  50:000$,  na  18^  (Despesas  de  corpos  e 
quartéis),  por  insufficiencia  da  consignação 
«Luz»,  no  votado. 

PARA    MENOS 

Por  transferencia  de  consignações 

De  164:250$  na  verba  5*  (Instrucção  mili- 
tar), transportados  para  a  16^  (Btapas),  á  que 
melhor  £e  adapta  a  despesa  com  a  alimen- 
tação de  300  alumnos  do  Collegio  Militar ; 

De  6:930$,  na  verba  9*  (Laboratórios),  de 
onde  passaram  para  a  7*  ([Arsenaes),  como  des- 
peza do  pessoal  da  offlcina  pyrotechnica  do 
Rio  Grande  do  Sul ; 

De  711:96(.$,  na  17»  (Fusão  das  verbas  17», 
18*  e  19*  do  orçamento  de  1897),  na  parte 
relativa  ao  pessoal,  cega  despesa  passa  para 
a  7*  (Arsenaes). 

Por  diminuição  de  despesa 

De  1 :700$,  na  verba  1*  (Secretaria  de  Es- 
tado, etc),  de  gratificações  supprimidas  a 
um  amanuense  e  a  um  continuo  da  Secretaria 
do  Ooverno ; 

De  32: 100$,  na  verba  5*  (Instrucção  mi- 
litar), pela  reducção  do  numero  de  alferes 
alumnos  da  50  a  40 ; 

De  28:8S2$500,  no  ])es8oãl  da  verba  10* 
(Inspectoria  Geral  do  Serviço  Sanitário  do 
Exercito),  pela  reducção  no  quadro  extranu- 
merario ; 

De  30:180$,  na  verba  12*  (Estado-maior 
general),  pela  reducção  da  gratificação  de 
três  marecnaes  effectivos*  e  eliminação  no 
quadro  extranumerario  de  um  general  do 
divisão  e  um  general  de  brigada ; 

De  67:398$500,  na  14»  (Corpos  arregimen- 
tados), pelas  alterações  occorndas  no  quadro 
extranumerario; 

De  40:150$400,  na  verba  15*  (Praças  de 
pret),  pela  differença  para  menos  nos  venci- 
mentos das  praças  de  pret,  corrigindo-se  o 
excesso  da  tabeliã  de  1897  ; 

De  30:000$,  na  verba  23^  (Fabricas),  sendo 
10:000$  de  forragens  para  a  &brica  de  pól- 
vora da  Bstrella,  despeza  incluída  na  con- 
signação correspondente  da  verba  18*:  e 
20:000$,  pela  suppressão  do  votado  para  o 
exercido  de  1897,  destinado  a  montagem  de 
turbinas  e  machinismo  na  fabrica  de  pólvora 
de  Coxipó. 
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Pondo  de  parte  as  alterações  provenientes 
das  transferencias  de  consignações,  aliás  accei- 
taveis,  para  melhor  classiâoac^  das  referi- 
das despesas,  passa  a  commissão  a  demonstrar 
e  comparar,  em  resumo,  no  quadro  que  se- 
gue, o  augmento  e  diminuição  das  verbas 
respectivas,  encontradas  na  tabeliã  explica- 
tiva que  acompanha  a  proposta  do  Poder 
Executivo, 

Como  se  vê,  o  augmento  de  230:41 1|400, 

?ue  accusam  as  verbas  2*,  4%  10%  U*,  14*, 
5*  e  18*  corresponde  A  reducçfio  de  igual 
importância  verificada  nas  1',  5*,  10«,  12% 
14*,  15»  e  23*. 


Exposta  e  estudada  como  foi  a  proposta  do 
Governo,  compete  à  Commissão  offerecer  á 
Camará  as  considerações  que  julga  convo- 
nientes,  para  Justificar  as  alterações  que  en- 
tende dever  propor,  na  apresentação  do  pro- 
jecto que  ora   lhe  incumbe. 

A  pasta  da  guerra  tem  sido  accusada  de 
grandes  despesas,  e  de  facto  não  ha  duvidar 
que  de  1890  em  diante  tem  ido  em  succeasivo 
augmento  a  dotação  das  verbas  do  orçamento 
em  questão,  sendo  maior  o  accrescimo  no 
orçamento  para  1896,  que  attingio  a  somma 
de  52,801 :400$]99,  quando  para  o  de  1895 
havia  o  Congresso  votado  36,735:684f6ôl  • 


1* 

2* 


5* 

10» 

11* 
12* 
14» 
15* 
18* 

23* 


VERBAS 


Secretaria  de  Estado,  etc. 

Supremo  Tribunal  Mili- 
tar, etc.      .     .     •     .     . 

Directoria  Oeral  de  Obras 
Militares 

Instrucção  Militar    .     . 

Inspectoria  Geral  do  Ser- 
Tiço  Sanitário  .     •     .     . 

Hospitaes  e  enfermarias    . 

Bstado«maior  general   .     . 

Corpos  arregimentados.    . 

Praças  de  pret    .     .     .     . 

Despesas  de  corpos  e  quar- 
téis     

Fabricas o 


1898 


OLEDITOS  PRO- 
POSTOS 


216:680$000 

189:3251000 

760:213|900 
1.591:2541000 

1.634:0061250 

1.160:4101000 

631:350^000 

13.398:881 

5.0ar7: 


1.225:0001000 
128:951$3  O 


189T 


CRKDITOS  VO- 
TADOS 


218 

184 

709 
1.787 

1.656 

1.110 

661 

13.448 

5.027 


1 


.175: 
158; 


3801000 

:000|000 

:277$500 
;604$000 

:888|750 

129.^50 
633$700 

000$000 
951$300 


1898 


DIFFERBNÇAS  DA  PROPOSTA 


Para  mais 


5:325^000 
50:936$400 


6:000$000 
50:00(4000 


18:150$000 
50:000$000 

50:000$000 


230:411$400 


Para  menos 


1:700$000 

32: 1001000 
28:882(500 


30:000|000 


230:411$400 


Não  deve,  porém,  licar  esquecido  qae  o 
novo  regimen  tronxe  a  indeclinável  necessi- 
dade do  augmento  do  exercito,  attendendo 
ajustas  reclamações  delonga  data  reiteradas; 
sendo  muito  para  notar  que  as  perturbações 
revolucionarias,  que  tantos  tropeços  tem 
causado  à  marcha  regular  da  Republica  nas- 
cente, acarretaram  a  obrigação  de  dotar  o 
exercito  com  os  melhoramentos  de  que  tanto 
havia  mister  e  de  que,  infelizmente,  ainda 
em  parte  carece  para  prestar  com  facilidade 
e  presteza  os  serviços  que  a  Nação  delle  tem 
a  exigir.  Aocresce  ainda  a  drcumstancia, 
muito  para  relevar,  da  continua  deprecia- 
ção de  nossa  moeda,  encarecendo  as  ne- 
cessidades, e  trazendo  consecutivo  alarga- 
mento de  certas  verbas  orçamentariasi  à 
medida  que  decresce  a  taxa  cambial. 


Âugmentados  como  foram  os  orçamentos 
da  guerra,  não  corresponderam  ainda  asitfm 
ás  exigências  dos  serviços  assignalados,  im- 
pondo-se  ao  Governo  os  auxílios  de  créditos 
supplementares,  que  tornam  illusorias,  oaasi 
sempre,  as  economias  apregoadas  nos  cortes 
propostos  pelas  commissões  de  orçamente,  no 
intuito  de  conseguir-se  reduoção  da  des- 
pesa. Assim  foi  que  — votados,  como  adma 
se  disse,  36,735:684$666  para  o  exerdcio  de 
1895,  foram  abertos,  por  deficiência  de  rerbas, 
créditos  supplementares  em  27  de  Julho  e 
17  de  Setemoro  do  referido  anno,  que  as- 
cenderam a  12,979:827$665,  e  em  E4  de  De*- 
zembro  do  mesmo  anno  ainda  um  credito 
extraordinário  e  supplementar  mra  oooor- 
rer  a  despesas  na  capitai  e  no  Rio  Grande 
do  Sul,  na  importância  de    14  mil  contos. 
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AttoDtas  as  exigências  dos  serviços  e  tendo 
de  prover  ao  aagmento  de  soldo  e  etapa 
concedidos  peia  lei  de  15  de  dezembro  de 
1894(5,I82:399$450);  ao  excesso  de  alferes 
alôm  do  quadro  eflfectivo  (5,820 ;000$000); 
ao  aagmento  do  valor  médio  das  etapas 
(3,2I8:000$000);  a  maiores  vantagens  con* 
cedidas  por  lei  aos  empregados  civis  dos  ar- 
senaes  de  guerra  (800:918$865),a  commissâo 
qae  confeccionou  o  projecto  orçamentário 
para  1896  e  da  qual  fazia  parte  o  mesmo 
relator  da  actual,  propoz  que  fosse  autorisa- 
do  o  Ministério  da  Querra  a  despender  a 
quantia  de  53,090:718^00,  tendo  em  mira 
regularisar  os  serviços  e  limitar  na  medida 
do  possível  a  abertura  de  créditos  «que  tor- 
nam quasi  infmctiferos  em  seus  resultados 
os  esforços  empregados  pelo  legislador  orça- 
mentário em  reduzir  a  cleeapeza  publica.;^ 

A  votação  do  Gonçresso  reduziu  a 
52.801:40(^199  a  quantia  a  despender  no 
ezercicío  de  1896  no  Ministério  da  Querra  ; 
mas,  por  decreto  n.  2390  de  4  do  dezembro 
desse  anno,  foi  concedido  um  credito  supple- 
mentar  de  2.500: 280$744,  tendo  sido  antes, 
em  7  de  maio,  23  de  julho  e  12  de  novembro 
abertos  pequenos  créditos  na  importância 
de  15:660$081,  para  diversos  pagamentos  au- 
torisados  em  lei  e  que  não  haviam  sido  in- 
chldos  no  orçamento.  E'  de  justiça  accrescen- 
tar  que  bouve  saldos  em  algumas  rubricas 
CQjo  conhecimento  exacto  depende  da  liquida- 
ção final  do  exercido. 

Para  o  exercício  actual  foi  autorisada  a 
despeza  de  52.374:026$699,  tendo  sido  de 
54.767 :584$199  a  proposta  do  Governo.  A 
Commissâo  é  informada  de  que  são  insuffi- 
cientes  os  recursos  fornecidos  a  certas  ver 
bas,  jà  esgotadas  umas,  prestes  a  sei  o  ou- 
tras, do  que  resultará  ainda  soccorrer-se  a 
créditos  supplemen tares. 

Conclue-se  de  investigações  minuciosas  que 
a  despeza  do  Ministério  da  Querra  attingiu 
DO  exercido  de  1890  a  29.548: 8 15$772  e  no 
de  1891  a31.443:318$520,  sendo  votados  em 
leis  orçamentarias : 

Para  1892 29.116:017$961 

»     1893 28.836:802^161 

»      1894 29.959:815$357 

>     1895 36.735:684Í661 

»     1896 52.801 :400$199 

»     1897 52.374:026$699 

No  exercício  de  1892  a  despesa  excedeu 
4.470:764$638  ao  que  foi  votado. 

Os  créditos  supplementares  e  extraordi- 
nários em  1893,  1894,  1895  e  1896  foram 
os  constantes  da  nota  seguinte  : 

Gamara  T.    IV 


lâ03 

Decreto  n.  1293  de  4  de 
março  de  1893  (Despesa 
com  a  revolução  do  Rio 
Qrande)  Extraordinário. 

Decreto  n.  1322  de  21  de 
março  de  1895  (Material 
deguerra£  115.000)  Ex- 
traordinário  

Decreto  n.  1346  de  7  de 
abril  de  1893  (Pagamen- 
to do  pessoal  da  3*  sec- 
ção do  Arsenal  de  Guer- 
ra) Supplementar 

Lei  n.  141  de  5  de  julho 
de  1893  (Acquisição  de 
material  de  guerra,  vi- 
gorou nos  exercidos  de 
1893  e  1894  (ouro)  Ex- 
traordinário  

Decreto  n.  1550  de  27  de 
setembro  de  1893  (Credi- 
to para  liquidação  de 
despesas)  Extraordina- 
no  •.....••■•.•••••••• 

Decreto  n.  1623  de  26  de 
dezembro  de  1893  (Idem, 
idem,  idem)  Extraordi- 
nário   


Decreto  n.  1675  de  15  de 
fevereiro  de  1 894  (Credi- 
to para  occorrer  á  defi- 
ciência das  verbas  do 
orçamento)  Extraordi- 
nário   

Decreto  n.  1694  de  14  de 
abril  de  1894  (Construc- 
ção  do  Hospital  Central) 
Extraordinário 

Decreto  n.  1696  de  20  de 
abril  de  1894  (Reparos  e 
armamentodas  fortifica- 
ções) Extraordinário... 

Decreto  n.  1710  de  5  de 
maio  de  1894  (Despesas 
extraordinárias  com  a 
revolta,  etc.)  Extraor- 
dinário   

Decretou.  1909  de  13  de 
dezembrode  1894  (Liqui- 
dação do  exercido)  Ex- 
traordinário  

Decreto  n.  1916  de  19  de 
I    dezembro  de  1894  (Pes- 


2.000:000|000 
2.163:869$458 

36:280|000 

18.000:000$000 

8.000:000$000 

6.000:0001000 
36.200: 149$458 


ld.OOO:00O$0OO 
1.500:000$000 
3.000:000$000 

16.000:000$000 
25.500:000$000 
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tejos  com  a  Commissão 

Oriental)  Extraordinário  800:000$000 

Decreto  n.  1917  de  20  de 
dezembro  de  1894  (Con- 
strucção  de  paióes  na 
ilha  do  Boqueirão  e  ou- 
tras obras  urgentes,  vi- 
forou  em  1895)  Kxtraor- 
inario 

Decreto  n.  1923  de  24  de 
dezembro  de  1894  (Re- 
constituição do  material 
do  exercito,  vigorou 
nos  exercícios  de  1895, 
1816  e  1897)  Extraordi- 
nário  


1.017:015$768 


15.000:000$000 


78.817:015$7Ô8 


Decreto  n.  2057  de  27  de 
julho  de  1895  (Credito  a 
differentes  rubricas  ) 
Supplementar 

Decreto  n.  2096  de  17  de 
setembro  de  1895  (Idem, 
idem)  Supplementar. . . 

Decreto  n.  2150  de  31  de 
outubro  de  1895  (Credi- 
to para  restauração  das 
fortalezas,  vigorou  em 
1895,  1896  e  1897)  Ex- 
traordinário  

Decreto  o.  2201  de  24  de 
dezembro  de  1895  (Cre- 
dito para  pagamento  de 
despesas  na  Capital  e  no 
Rio  Qrande  do  Sul)  Ex- 
traordinário e  supple- 
mentar   


5.074:417$100 
7.905:410$565 

3.000:000$000 


14.000:000$000 


29.979:827$665 


SUPPLBMBNTARES 

Decreto  n.  2277  de  7  de 
maio  de  1896  para  pa- 
gamento do  augmento 
de  vencimentos  dos 
juizes  togados  do  Su- 
premo Tribunal  Mi- 
litar   7:20G$000 


Decreto  n.  374  de  23  de 
julho  de  1896  para  pa- 
gamento dos  venci- 
mentos do  m(  stre  da 


of3cina  do  coronheiroa 
do  Arsenal  de  Guerra 
da  Capital 

Decreto  n.  414  de  12  de  no- 
vembro de  1896  para 
pagamento  das  etapas 
ao  instructor  do  Col- 
legio  Militar 

Decreto  n.  2390  de  4  de 
dezembro  de  ltí96  sup- 
plementar às  seguin- 
tes verbas  : 

§  l.^  Secretariado  Estado, 
etc—  Repartição  de 
Ajudante  General 
(material) 

§5.*  Instrucçáo  militar  — 
Colle.'io  Militar 

§  7.°  Arsenaes— Material. 

§11.  Hospitaes  —  Mate- 
nai  ••••■•■•■••■•••• 

§  17.  Fardamento 

§  18.  Equipamento  e  ar- 
1  eios ••••••.•••••••«• 

§  20.  Despesas  de  corpos 
e  quartéis 

§  22.  Commissões  milita- 
res   

§  24,  Ajudas  de  custo. . ., 

§  27.  Diversas  despesas  e 
evantuaes 

Total 


5:716$129 


2:693$952 


6:231$210 

31:579$619 
167;831$204 

333:435$111 
522:988$253 

95:695$014 

606:565$520 

39:852$782 
70:678$635 

625:423$396 
2.500:280$744 


CRÉDITOS  BSPECIAES 


Decreto  n.  373  de  20  de 
julho  de  1896,  para  in- 
demnisar  a  Companhia 
Nacional  de  Navegação 
Costeira  e  a  l^ge  &  Ir- 
mãos de  prejuízos  con- 
sequentes da  revolta..  • 

Decreto  n.  399  de  22  de 
outubro  de  1896,  para 
pagamento  do  freta- 
mento dos  vapores  íris 
e  Aymoré 


2.220:000$000 


661 :658$842 


A  lei  n.  429,  da  10  de  dezembro  de  1896, 
que  íixou  a  despesa  para  o  exercício  de  1897, 
no  art.  5<>n.  V  mandou  subsistir  como  cré- 
ditos especiaes  os  saldos  que  se  verificassem 
no  exercido  de  1896,  dos  créditos  conceJídos 
pelos  decretos  us.  1923,  de  24  de  dezembro 
de  1894,  e  2150.  de  31  de  outubro  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  applical-os  engloba- 
da e  indiátinctaineute  aos  mesmos  fins  para 
que  foram  concedidos. 
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Presentômente  ocha-se  quasi  esgotado  o 
saldo  do  derreto  n.  2150,  e  o  do  decreto 
n.  1923  eleva-se  approxiraadamente  a 
:^. 000:000$  qne  attendera  às  desposas  com  as 
forlilicaçõ"S  nté  31  de  dezembro  do  corrente 
anno,  épooa  em  que  terminará  sua  vigência. 

Por  amor  à  verdado  deve  ficar  consig-nado 
que  nem  todos  os  créditos  extraordinários 
foram  aproveitados  em  sua  totalidade.  Do 
de  14  08  abril  de  1894,  por  exemplo,— 
1.500:000$  para  o  Hospital  Central  — só 
foram  utilisados  431 :357$698 ;  também  do  de 
20  do  mesmo  mez  e  anno,—  3.000:000$  para 
reparos  e  armamento  de  fortificações  —  só 
despendeu-se  a  quantia  de  1.108:353:1353. 
Do  credito  de  18.000:000$,  de  5  de  julho 
de  1S93,  gastararn-so  approximadamente 
11.000:000$íi00. 

Quando  forem  publicados  os  balanços,  de 
1893  em  deante,  poderá  sor  conhecida,  oom 
exactilão,  a  despesa  eíTectuada  nos  referidos 
exercidos. 

Infelizmente,  mâo  grado  c  s sacrifícios  feitos, 
esternos  longe  ainda  do  ideal  desejado  e, 
conforme  assevera  protissional  com[>elente, 
«  não  se  i)óde  diz^^r  que  possuímos  um  exer- 
cito —  emTbora  pequeno  —  tal  como  elle  deve 
ser  e  como  nós  queremos  que  seja  >.  * 

Já  era  essa  a  preoccupnção  da  Com- 
missão  de  1895,  quando  na  exposição  que 
precedia  o  f»rojecto  oíTereciílo  á  Camará,  de- 
pois de  iodiciír  — as  caudas  múltiplas  que 
occasionaram  a  imperiosa  necjssidude  de 
maiores  alargamentos  nas  vtírt)as  do  orç:i- 
mento  do  que  se  trata,  em  época  de  tran- 
sição, em  periodo  ainda  de  convulsões  re- 
volucionarias e  perturbações  do  ordem, 
ouando  de  toda  parto  não  se  m:3diani  sncri 
flcios  para  a  co«solidaçrio  das  instituições 
republicanas  e  sustentação  do  principio  da 
autoridade  leg'al  — ,lembrava  que  ur^^ia  pirar 
e  cuidar  de  uma  reor^misação  inadiável 
que  «  aproveitando  o  quo  exisie,  para  con- 
stituir um  núcleo  de  ro>>istencia  forte,  nfio 
só  para  a  segurança  ilo  interior,  como  para 
o  prestigio  no  exterior,  auxiliado  pela  re- 
serva da  milicia  civica  a  reorí?anisar-so 
também  devidamente,  trouxesse  como  ( onsc- 
quencia,  com  a  pacifloação  dos  Estaiios, 
fechaílo  de  vez  o  cyclo  das  revoltas,  e  com 
outras  medidas  coníplemor. lares,  maior  oconi  - 
mia  dos  dinheiros  públicos,  conciliando-se  o 
estado  de  nossas  finanças  com  as  imprescin- 
díveis necessidades  do  serviço  militar  >. 

Jj«  foi  iniciado  alguma  cousa  nesbe  senti  lo. 

Pendem  de  deliberação  do  Congresso  pro- 
jectos importantes  que   se  occupam  do  mo- 


•  Capitão  Tasso  Fragoso  —  O  estado-maior  do 
i»xerciio  —  Revista  UraziUira  de  15  de  junho  de 
1897. 


mentoso  assumpto  a  que  nos  referimos. 
Convém  não  fiquem  esquecidos,  pelo  muito 
que  interessam  à  organisaçSo  militar  e  às  fi- 
nanças do  naiz. 

Feia  lei  n.  403  de  24  de  outubro  de 
1896  que  crea  o  estado-maior  do  exercito, 
está  o  Poder  Executivo  habilitado  (  paragra* 
pho  único  do  art.  16)  a  providenciar  sobre  a 
administração  e  direcção  das  escolas  e  colle- 
gio  militar,  arsenaes  de  guerra,  laboratórios, 
fabricas,  reforma  da  Secretaria  da  Guerra, 
supprimindo  o  que  julgar  conveniente,  etc. 

Regulamentada  a  lei,  o  que,  segundo  consta 
á  Commissão,  será  feito  brevemente,  supe- 
rados os  embaraços  da  occasião,  devem  sem 
demora  ser  eíTectuadas  as  reformas  e  sup* 
pressões  necessárias,  de  onde  advirã,  com 
maior  regularidade  e  direcção  nos  serviços, 
u  economia  tão  procurada  no  momento 
actual. 

Nem  em  lei  orçamentaria  pôde  ser  profi- 
cuamente  realizado  esse  trabalho,  com  o 
inconveniente  da  precipitação,  e  possível 
dosoi-ganisação  em  serviços  que  entendem 
do  pei  to  com  o  prestigio  do  paiz  e  estabilidade 
das  instituições. 

Visando  o  decrescimento  das  despezas,  a 
Commissão  tem  em  grande  conta  igualmente 
a  verdade  orçamentaria,  e  preferiu  dotar 
al<»umas  verbas  com  os  recursos  que  julga 
inipi-cscindiveis,pelo  estudo  que  acuradamente 
fez,  a  desorganisar  serviços  que  não  podem  de 
prompto  ser  restabelecidos,  «  por  cortes  e 
^^ppressões  baseadas  em  cálculos  falliveis, 
m  ni  sempre  podendo  o  Executivo  adaptar  os 
difierentes  serviços  às  limitações  estabele- 
cidas pela  lei  de  meios»,  do  que  resultam,  re- 
petimos, quasi  sempre  medidas  extraordiná- 
rias, que  anuullam  pretensas  economias. 

Nem  p6le  ser  contestado  o  que  enunciamos, 
confirmado  pela  experiência  de  todos  os 
a  unos. 

Assim  pensando,  passa  a  Commissão  a  jur- 
ti ficar  as  modificações  que  julgou  conveniente 
fazer  na  proposta  do  Governo. 

No  §  3»  —  Contadoria  Geral  da  Guerra  — 
para  atteadcr  a  reclamações  fundamentadas 
nos  relatórios  do  ministério  da  guerra  de  1896 
e  1897,  fixou  o  pessoal  era  10  funccionarios 
em  cada  uma  das  classes  deofiSciaes  e  prati- 
cantes, e  dous  na  dos  âeisde  pagador,  do  que 
resulta,  além  da  melhora  do  serviço,  uma 
pequena  economia  de 600^000. 

No  §  4°  —  Dii*ectoria  Geral  de  Obras  Mili- 
tares —  acceitou  a  somma  de  760:213$900  da 
tabeliã  explicativa  da  proposta,  (lara  obras 
na  Capital  Federal  e  nos  Estados,  embora  re- 
clamações fundadas  exigissem  a  importância 
do  3. 3,i5: 583.1500  pedidos  no  demonstrativo 
exarado  no  relatório  do  ministério  da  guerra 
(pag.  59)  ;  reduziu  24:000$  na  consignação 
—  Capital  Foderal,   conservação  e  reparos 
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noa  quartéis,  ete.,  e  augmentou  a  mesma 
quantia  na  de  *  Obras  no  Rio  Grande  do 
Sul,  sahindo  dessa  consignação  40:000$ 
para  a  terminação  do  novo  quartel  em  con- 
strnoçSo  em  Bago,  afim  de  oâo  âcarem  pre- 
judicadas as  obras  que  se  achavam  adeantadas 
e  estão  se  deteriorando. 

Considerando  que  não  se  comprehende  o 
vencimento  de  ordenados,  sem  direito  a  apo- 
sentadoria, a  officiaes  effectivos  do  exercito, 
nos  cargos  de  directores,  ajudantes,  secre- 
tários edas  escolas  militares,  Intendência, 
arsenaes,  laboratórios  e  fabricas,  na  impor- 
tância de  90:400$,  sendo  de  vantagem  mili- 
tarisar  os  vencimentos,  substituiu-os  em  gra- 
tificações de  corpos  especiaes,  regularisan- 
doHse  as  consignações  e  evitando-se  dupli- 
catas nas  tabeliãs,  com  augmento  ficticio  no 
orçamento ;  não  havendo  prejuizo  para  os 
referidos  officiaes,  por  passarem  a  perceber 
etapa  total,  já  consignada  na  tabeliã  respe- 
ctiva. Completa-se  assim  o  que  foi  deliberado 
pelo  Congresso  em  1895,  em  relação  aos  in- 
structores,  etc. 

Foi  reduzida  no  calculo  a  média  da  etapa 
de  1$500  para  1$400,  por  se  ter  veríâcado  ai- 
minuiçfio  nas  avaliações  pani  o  fornecimento 
do  2^  semestre  do  corrente  anno,  sendo  que 
na  Capital  Federal  e  no  Rio  Grande  do  Sul, 
onde  existe  maior  força  do  exercito,  não 
attinge  a  etapa  a  importância  citada,  o  que 
dà  margem  sufflciente  para  attender  aos  ex- 
cessos nos  demais  Estados  da  União. 

No  §  18  —  Despesas  de  corpos  e  quartéis  — 
foram  augmentados  200:000$  na  consignação 
•^  Forragens,  etc—  por  ser  manifestamente 
escassa  a  quantia  indicada  para  tal  fim 
(700:000$),  visto  como  no  exercício  do  1896 
elevon-se  essa  despesa  a  1 .059:728$229,  e  no 
actual  eátá  quasi  esgotada  a  verba,  sendo  in- 
evitável um  credito  supplement^ir. 

No  §  1 1  —  Hospitaes  e  enfermarias  —  re- 
duziu 300:00(^  na  consignação  —  Rações  a 
empregados,  dietas,  etapas,  etc,  que  passam 
a  ser  suppridos  pelo  §  16  —  Etapas  — ,  não 
sendo  preciso  accres^cimo  de  credito  nesta, 
por  não  serem  satisfeitas  etapas  às  praças 
enfermas,  havendo  com  isso  compensação. 

No  §  23.— Fabricas—  concedeu-se  o  credito 
de  50:000$  para  as  despesas  com  a  organi- 
sação  da  fabrica  de  cartuchos,  no  Realengo, 
justificada  no  ultimo  relatório  do  Ministério 
da  Guerra. 

No  §  24  — accrescentou-se  4:672$500— para 
as  despesas  com  a  colónia  Pedro  II  no  Pará, 
que  não  podia  ser  supprimida  em  virtude  de 
sua  collocação  na  fronteira,  tendo  havido 
equivoco  na  lei  n.  2360  de  30  de  dezembro 
de  1895. 

A'  verba  25— Diversas  despezaseeventuaes 
—  na  consignação  —  Transporte  de  tropas, 
oom  que  em  1896  despendeu-se  1  •160:555$670, 


achando*se  quasi  esgotado  o  credito  actual» 
foram  accrescentados  400:000$000. 

A  Commissão  reconhecendo  que  da  para- 
lysação  dos  serviços  a  que  se  destinam  os 
créditos  concedidos  pelos  decretos  n.  1923  de 
24  de  dezembro  de  1894  e  n.  2150  de  31  de 
outubro  de  1895  resultam  prejuízos  incalculá- 
veis, pois  que  se  trata  da  reconstituição  do 
material  do  exercito  e  restauração  e  melho- 
ramento das  fortalezas,  julga  conveniente 
que  no  exercício  de  1898  se  adopte  a  mesma 
providencia  consignada  no  art.  5"  n.  V  da 
lei  n.  429  de  10  de  dezembro  de  1896,  isto  ô, 
que  continuem  a  ser  applicados  os  saldos  dos 
créditos  1 .923  e  2. 150  aos  misteres  para  que 
foram  autorisados. 

Tendo  a  prop(^ta  computado  as  despezas 
com  o  soldo,  grutificações,etapas  e  íkrdamento 
das  praças  de  pret  na  razão  de  20.000,  con- 
vém ficar  appa rolhado  o  governo  com  a  auto- 
risação  precisa  para  em  qualquer  mez  do 
exercício  abrir  créditos  supplementares  às 
verbas  15»,16"  e  17*  para  pagamento  das  pra- 
ças que  excederem  dfo  numero  indicado,  pro- 
videncia esta  também  existente  na  lei  actual, 
e  que  se  torna  necessária  para  attender  à  lei 
de  forças. 

Provendo  mais  equitativamente  certas  ver- 
bas, fazendo  justificáveis  reducções  em  outras 
e  regularisando  serviços,  a  Commissão,  dimi- 
nuindo 1.0ò6:454$598  na  proposta  do  go- 
verno, apresenta  ã  consideração  da  Gamara 
dos  Srs.  Deputados  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  au- 
toiisado  a  despender,  no  exercioío  de  1898, 
pelo  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  a 
quantia  de  5 1.307: 061  $701,  assim  distribuída: 

1.  Secretaria  de  Pastado 

e  Repartições  an- 
nexas  (de  accordo 
com   a    proposta).  216:680$000 

2.  Supremo  Tribunal  Mi- 

litar    e    auditores 

(idem) 189:325$000 

3.  Contadoria  Geral  da 

Guerra—  reduzidos 
600$  por  fixar-se  o 
pessoal  com  dez 
funccionarios  e  m 
cada  uma  das  clas- 
ses de  officiaes  e 
praticantes,  e  dous 
na  dos  fieis  de  pa- 
gador    180:710$000 

4.  Directoria    Geral    de 

Obras  Militares— re- 
duzidos 89$600,  ex- 
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068SO    (la  proposta 
sobre  a  tabeliã  ex- 

Slicativa ;  diminui- 
08  24:000$  na 
consignação  —  Ca- 
pital Federal,  con- 
servação e  reparos 
DOS  quartéis,  etc., 
e  augmentados  24 
contos  na  de— Obras 
— no  [<io  Grande  do 
Sul,  despendendo-se 
â  conta  dessa  con- 
signação a  quantia 
de  40  contos  para  a 
terminação  do  quar- 
tel de  Bago 

5.  Inatmcção  militar  — 
reduzidos  41:040|, 
sendo  35:200$  de 
ordenados  dos  dire- 
ctores, ajudantes  o 
secretario  das  es- 
colas superior  de 
guerra  e  militares 
da  Capital  Federal, 
Rio  Qrande  do  Sul 
e  Ceará,  que  perce- 
berão,    alóm     das 


por 
esta  rubrica,  pela 
13»  —  Corpos  espe- 
ciaei— as  vantagens 
de  comniissão  acti- 
va, tendo  os  dire- 
ctores mais  as  de 
chefe,  e  5:840$  na 
etapa  dos  alferes- 
alumnos,  na  confor- 
midade da  16*  ru- 
brica  

O»  Intendenciii  —  dimi- 
nuidos  6:d66$666  de 
ordenados  do  inten- 
dente e  aiudantes 
que  percebe  r  ã  o  , 
alóm  das  gratiâca- 
ções  por  estH  rubri- 
ca, pela  13"— Van- 
tagens de  commis- 
são  activa,  tendo  o 
primeiro  as  de  chefe 

7.  Arsenaes— diminuídos 
41:200$  de  ordena- 
dos dos  directores, 
sub-director  e  aju- 
dante, que  passarão 
a  perceber ,além  das 
grati  doações  da  ru- 
brica, pela  IS'^  as 
vantagens  de  com- 
mlsaão    activa    de 


760:213$900 


1.550:214$000 


129:98a$334 


engenheiros  —  os 
directores  (estes  co- 
mo chefes)  e  sub- 
director ;  as  de  re- 
sidência os  ajudan- 
tes na  Capital  Fe- 
deral, tendo  os  dos 
Estados  commissão 
de  1"  classe 

8.  Depósitos  de  artigos 

bellicos  (de  accor- 
do  com  a  proposta). 

9.  Laboratórios  —  redu- 

zidos 6:666$666  de 
ordenados  do  dire- 
ctor e  ajudante  do 
Laboratório  Pypo- 
technico  do  Carapi- 
nho, para  percebe- 
rem, além  das  gra- 
tificações por  esta 
rubrica,  pela  13»  as 
vantagens  de  com- 
missão activa  como 
chefe  o  primeiro  e 
as  de  residência  o 
segundo 

10.  Inspectoria  Geral  do 

Serviço  Sanitário 
do  exercito  —  redu* 
zidos  32:771  $750 
nas  etapas,  na  con- 
formidade da  16*  ru- 
brica  

11.  Hospitaes  e  enferma- 

rias —  diminuídos 
305:840$  sendo 
300:000$  na  con- 
signação —  Rações 
a  empregados,  die- 
tas, etapaa,  etc.,que 
será  provida  pela 
rubrica  16»  e  5:340$ 
nas  etapas  dos 
a  <i! entes  das  enfer- 
marias  

12.  Estado-Maior  General 

—reduzidos  12:337$ 
nas  etapas,  na  con- 
formidade do  para- 
grapho  16 

13.  Corpos  especiaes—  di- 

minuídos 48:949$ 
nas  etapas,  de  con- 
formidade com  o 
paragrapholO 

14.  Corpos  arregimenta- 

tados  —  deduzidos 
423:l46$250naseta- 

Sas,  na  conformi- 
ade   da    16^    ru- 
brica  


2.695: 157$500 
6:000$000 


190:285$334 


1.601 :234$500 


854:570$000 


619:013$000 


2.275:645$500 


12.975:735$000 
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15.  Praças  de  pret  (como 

na  proposta  ) 

16.  Et^ipas  —    reduzidos 

792:050$  por  cal- 
cul:u-s6  a  etapa  a 
1$400 

17.  Fardamento,    equipa- 

mento, arreios  e 
armamento  (deac- 
cordo  com  a  pro- 
posta)  

18.  Despezas  de  corpos  e 

quartéis—  auí?men- 
tados  200:000$  na 
consignação  —  For- 
ragens, etc 

19.  Companhias  militares 

(de  accordo  com  a 
proposta  ) 

20.  Commis&õos  militares 

( idem  ) 

21  •  Classes  inactivas— di- 
imnuidos  2:00S$500 
jiMS  etapas  dos  offl- 
ciaes  da  administra- 
ção do  i^sylo  de  In- 
válidos (de  accoí  do 
com  o  §  16) 

22.  Ajudas    de    custo  — 

(  de  accordo  com  a 
proposta) 

23.  Fabricas  —  elimina- 

dos 6:666$666  de 
ordenados  fio  dire- 
ctor e  ajudante  da 
Fabrica  de  Pólvora 
da  Estreila,  para 
perceberem,  além 
das  gratificações  por 
esta  rubrica,  pela  13* 
as  vantagens  de 
commissão  activa 
como  chefe  aquelle, 
e  este,  de  residen- 
dencia  ;  concedidos 
50:00C$  para  ns  des- 
pezas cem  !i  orí^ani- 
sação  da  Fabrica  «le 
Cartuchos  em  Rea- 
lenjro,  havendo  dif- 
ferença  para  roais 
sobiea  pTt>posta,de 
43:333$334 

24.  Colónias  militares  — 

au  ementados 
3:577^00,  diflferen- 
ça  entre  íi  reducçáo 
de  1:095$  das  eta- 
pas dos  directores 
e  ajudantes  das  co- 
lónias e  o  accresci- 
mo    do     4:672A5C0 


5.037:483$300 
11.088:700$000 

4.757:55?$000 

1.425:000$000 

730:107$950 
132:710$000 


2, 109:5631972 
200:000$000 


172:284$634 


para  as  despezas 
com  a  colónia  Pe- 
dro II,  na  fronteira 
do  Pará 

25.  Diversas  despesas    e 

eventuaes  —  au- 
gmentado  400:000$ 
na  consignação  — 
Transporte  de  tro- 
pas, etc 

26.  Bibliotheca  do  Exerci- 

to (de  accordo  com 
a  proposta) 


198:383$277 

1.200:0005000 
11:109$500 


I  —  Continua  em  vi^or  o  dispositivo  do  n .  V 
do  art.  50  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  em  referencia  aos  créditos  concedidos 
pelos  decretos  n .  1 .923  de  24  dedezembro  de 
1894  e  2.150,  de  31  de  outubro  de  1895. 

II  —  K'  o  <íoverno  autorisado  a  abrir  créditos 
supplement«res  às  verbas  lí.*,  16»  o  17»  piíra 
pagamento  ás  praças  de  pret,  etapas  e  farda- 
mento que  excederem  ao  effectivo  de  i^O.OOO. 

Sala  das  Commissões,  5  de  agosto  de  1897. 
Francisco  Veiga,  presidente.  —  Paula  Guí- 
marães,  relator.— Pati/tno  de  Souza  Júnior, 
— Belisario  de  Souza. ^^F.  P,  Mayrinh,  — 
Miguel  Pei'nambuco, —  Augusto  Montenegro. 
—Urbano  Santos,  com  restricções.  Propuz, 
não  sendo  acceitas  pela  Commissão,  as  se- 
guintes medidas: 

Suppressão  das  verbas  destinadas  aos  ar- 
senaes  do  Rio  Grande  do  Sul,  Bahia,  Per- 
nambuco, Pará  e  Matto  Grosso  ;  ás  offlcinas 
do  da  Capital  Federal  que  não  teem  por  fim 
o  fabrico  de  productos  technicos  militares, 
dotando-se  o  orçamento  oom  verba  própria 
para  o  Governo  supprir  o  exercito  dos  pro- 
ductos fabricados  pelas  offlcinas  supprimidas 
por  meio  de  concurrencia  publica  nesta  Ca- 
pital e  nas  dos  Estados  ; 

Revogação  do  credito  extraordinário  cons- 
tante do  decreto  n.  1 .923,  de  24  de  dezembro 
de  1894,  passando  as  obras  de  re-stauração  e 
melhoramento  das  fortalezas  para  cargo  da 
Directoria  Geral  das  Obras  Militares  ;  e  con- 
signando-se  verba  orçamentaria  para  re- 
constituição do  material  do  exercito.— Lut^ 
Adolpho,  de  accordo  com  o  voto  do  Sr. Urbano 
Santos,  menos  quanto  á  suppressão  dos  ar- 
senaes  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Matto  Grosso  e  Pará. 


PROPOSTA  DO  GOVERNO 

Art.  5.«  o  Presidente  da  Republica  é  au- 
torizado a  despender  oom  os  Aorviços  indi* 
cados  nas  seguintes  verbas  do  Ministério  da 
Guerra  a  somroa  de  52.374:1 16$299: 
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1  Secretaria  de  Estado  e 

Repartições  annexas.  2I6:680$000 

2  Supremo  Tribunal  Mi- 

litar e  auditores ]89:325$000 

3  Contadoria    Oeral   da 

Guerra 181 :310$000 

4  Directoria  Geral    das 

Obras  Militares .  760 : 303$500 

5  Instrucçâo  militar....  1.591:254$000 

6  Intendência 136:650^000 

7  Arsenaes 2.736:357$500 

8  Depósitos   de    artigos 

bellicos 6:000t090 

9  Laboratórios 196:952$000 

10  Inspectoria   Geral    do 

Serviço   Sanitário  do 

Exercito 1 .634:006$250 

11  Hospitaes  e  enferma- 

rias   1 .  160:410jí;000 

12  Estado  Maior  General .  631 :  35(^000 

13  Ctorpos  especiaes 2.324:594.í5í  O 

14  Corpos  arregimentados  13. 398: 881  $250 

15  Praças  de  pret 5.037:48a$300 

16  Etapas 11.880:750$000 

17  Fardamento,    equipa- 

mento, arreios  e  ar- 
mamentos   4.757:552$000 

18  Despezas  de  corpos  e 

quartéis 1.22õ:000$000 

19  Companhias  militares.  730:107$950 

20  Commissõeí  militares.  132:7 10$000 

21  Classes  inactivas 2.111:57:'$472 

22  Ajudas  de  custo 200:000$000 

23  Fabricas 128:95l$300 

24  Colónias  militares 194:805$777 

25  Diversas     despezas    e 

eventuaes 800 :  000$000 

26  Bibliotheca  do  exercito  1 1 :  109|500 


52.374: 116$299 


O  8r.  Presidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanha  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  3  A,  de  1897,  pa- 
recer sobre  a  emenda  offere^jda  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  3,  deste  anno  (substi- 
tutivo ao  projecto  n.  162,  de  1896),  que  auto- 
riza o  Governo  a  nomear  uma  commissão  de 
profissionaes  para  estudar  e  verificar  a  eífi- 
cacia  e  valor  da  descoberta  do  serum  anti- 
varioloso,  feita  pelo  Dr.  Felippe  Pereira 
Caldas,  e  dá  outras  providencias  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  29A,  de  1897,  sobre  as  emendas  oflere- 
cidps  na  2«  discussão  do  projecto  n .  29,  do 
corrente  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  para  o  exercício 
de  1898,  com  voto  em  separado  do  Sr.  Ur- 
bano Santos ; 


2'*  discussão  do  projecto  n.  54,  de  1897,  or- 
çando as  despezas  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  1898  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  60,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  relevar  as  dividas 
contrahidas  com  o  Thesouro  Federal  pelo  co- 
ronel Pedro  Nunes  Baptista  Ferreira  Tama- 
rindo, morto,a  4  de  março  do  corrente  anno, 
no  combate  de  Canudos. 

Continuação  da  3"  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Pe-nal; 

2"  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  á  verba  ^Diligencias 
policiaes—  n  14  do  art.  2^  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896 ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:8^$1 19,8upplementar  a  varias  verbas  do 
art.  2'*  da  lei  n.  429,  de  10  dezemdro  de 
1896; 

2  discussão  do  projecto  n.  47,de  1897,  pro- 
videnciando sobre  o  preenchimento  dos  cla- 
ros existentes  na  força  naval  : 

2*  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896,  au- 
torizando o  Governo  a  reorganizar  diversos 
estabelecimentos  militares  de  ensino,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893,  dis- 
pondo sobre  conscripção  militar ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  24,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
sub-director  da  locomoção  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  engenheiro  Eduardo 
Cláudio  da  Silva,  seis  mezes  de  licença,  sem 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saude,a  con- 
tar de  9  de  maio  do  corrente  anno  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  46,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  12  B,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  concede 
aos  alumnos  do  curso  superior  das  Facul- 
dades de  Direito,  matriculados  antes  da  lei 
n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,  o  goso  das 
regalias  da  legislação  anterior  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42,  de  1897, 
emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  33  C,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  reco* 
nhece  como  de  caracter  offlcial  os  exames 
verificados  no  Lyceu  de  Agronomia  e  Veteri- 
nária de  Pelotas,  na  Academia  de  Commercio 
de  Juiz  de  Fora  e  nos  estabelecimentos  con- 
géneres dos  demais  Estados ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  43,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Cândido 
Guedes  Chagas,  conferente  da  Alfandega  da 
Bahia,  prorogação  da  licença,  em  cujo  goso 
se  acha,  por  um  anno  e  com  ordenado,  afim 
de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
^  declarando  isentas  de  contribuir  com  um  dia 
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de  soldo»  mensalmente,  para  o  Asylo  de 
Inválidos,  as  pragas  do  batalhão  de  infan- 
taria de  marinha,  do  corpo  de  oíilciaes  ma- 
rinheiros e  do  de  marinheiros  nacionaes. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  30  minutos 
da  tarde. 


65^  SESSiO    KM  6  DK  AGOSTO    DB   1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente) 
Júlio  de  Mello  (i«  secretario),  Fonseca  Por- 
tella  (2^  vice-presidente),  Vaz  de  Mello 
(i^  vice-presidente)  e  Júlio  de  Mello  (i°  se- 
cretario) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Theotonio  de  Britto,  Serzedello 
Corrêa,  Guedelha  Mourão,  Eduardo  de  Ber- 
rédo,  Henrique  Valladares,  Bezerril  Fonte- 
nelle,  Ildefonso  Lima,  Joio  Lopes,  Marinho 
de  Andrade,  Augusto  Severo,  Tavares  de 
Lyra,  José  Peregrino,  Teixeira  de  Sá,  João 
Vieira,  Cornelio  da  Fonseca,  Arthur  Peixoto, 
Rocha  Cavalcanti,  Jayme  Villas  Boas,  Seabra, 
Milton,  Tosta,  Francisco  So  iré,  Manoel  Cae- 
tano, Eugénio  Tourinho,  Tolentino  dos  San- 
tos, Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Júnior, 
José  Murtinho,  Xavier  da  Silveira,  Oscar 
Godoy,  Augusto  de  Vasconoellos,  Raul  Bar- 
roso, Nilo  Peoanha,  Silva  Castro,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Almeida  Gomes ,  Mendes  Pi- 
mentel, Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Mon- 
teiro de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi, 
Gonçalves  Ramos,  Francisco  Veiga,  Alfredo 
Pinto,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Rodolpho 
Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Manoel  Pui- 
gencio,  Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Luiz  Flaquer,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Fer- 
nando Prestes,  Cezario  de  Freitas,  Alfredo  El- 
lis,  PaulinoCarlos,  Arthur  Diederichsen,Rodol- 

Sho  Miranda,  Ovídio  Abrantes,  Hermenegildo 
e  Moraes,  Mello  Rego,  Alencar  Guimarães, 
Lauro  Muller,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
lentino, Pedro  Ferreira,  Marçal  Esoobar,  Ap- 
paricio  Mariense,  Vespasiano  de  Albuquer- 
que e  Py  Crespo. 

Abre-se  a  sessão. 

B*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 


das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

E*  annunciafla  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  29  A,  de  1897,  sobre  as 
emendas  offerecidas  na  2"*  discussão  do  pro- 
jecto n.  29,  do  corrente  anno,  que  fixa  a  des- 
pesa do  Ministério  das  Relações  Exteriores 
para  o  exercício  de  1898,  com  voto  em  sepa* 
rado  do  Sr.  Urbano  Santos.  . 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

O  Sr.  Serzedello  CorrêA— Sr. 

Presidente,  entrando  no  debate  relativo  ao 
orçamento  das  Relações  Exteriores,  não  me 
alimenta  a  vaidade  de  trazer  esclarecimentos, 
de  trazer  novas  luzes  aos  variados  assum- 
ptos  de  que  se  encarrega  esse  mesmo  orça- 
mento. 

Depois  que  notáveis  oradores  se  oocuparam 
de  discutil-o  com  tanta  erudição,  quanto  bri* 
lho,  não  seria  com  certeza  um  obscuro  Depu- 
tado da  opposição  que  havia  de  trazer  a  este 
debate  novos  esclarecimentos  e  novas  luzes. 
(Não  apoiados.) 

Venho,  porém,  cumprir  um  dever;  venho 
sinceramente  dizer  o  que  penso,  muito  espe- 
cialmente  depois  que  a  questão  da  conserva- 
ção da  legação  junto  á  Santa  Sé  tem  sido  em 
algumas  partes  objecto  de  accusação  á  oppo- 
sição governamental,  pretendendo-se  ver  na 
attitude  que  vários  Deputados  teem  tomado 
a  respeito  deste  assumpto  um  acto  de  hosti- 
lidade à  crença  catholica,  sinão  o  intuito  de 
evitar  a  propagação  da  fé  catholica  em  nosso 
paiz. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Que  ninguém  tem 
em  vista. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Vim  a  tri- 
buna para  deixar  provado,  para  trazer  à 
Camará  mais  um  testemunho  de  que  o  debate 
do  orçamento  das  Relações  Exteriores  tem 
corrido  nesta  Camará  fora  das  agitações 
politicas,  íóra  das  agitaçõas  partidárias. 

EUe  tem  sido  entregue  exclusivamente  à 
revelia  das  opiniões  individuaes  ;  elle  tem 
sido,  nos  dous  acampamentos  em  que  se  di- 
vide hoje  o  Partido  Republicano  Federal,  uma 
questão  aberta,  quer  para  o  lado  da  opposi* 
ção  governamentai,quer  para  o  lado  dos  mais 
dedicados  amigos  do  Qoverno. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  O  dire- 
ctório do  partido  do  Governo  em  S.  Paulo 
aífirmou  o  contrario. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa —Tomei,  por 
conseguinte,  a  palavra  para  tratar  deste 
assumpto  e  para  fazel-o  muito  especialmente 
em  relação  á  eonservação  da  legação  junto  à 
Santa  Sé,  embora  jà  tenha  elle  sido  lar- 
gamente debatido  nesta  Camará. 
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Posso  mesmo  dizer  que  jà  fallou  a  crença, 
qne  já  fíillou  a  doutrina. 

De  um  lado,  nós  vimos  a  palavra  eloquente, 
prestigiada  pelo  estudo  e  vasta  erudição  do 
illustre  relator  do  orçamento,  assistida  pela 
crença  de  um  sacerdote  honesto  e  sincero, 
amparada  ainda  na  palavra  de  um  dos  mais 
illusties  representantes  da  bancada  mineira, 
que  trouxe,  por  assim  dizer,  a  esta  discussão, 
até  mesmo  o  conforto  e  as  luzes  de  sua  me- 
dicina. 

De  outro  lado,  nós  vimos  da  bancada  oppo- 
sicionista,  a  critica  desapiedada,  voltairiana, 
mixto.por  assim  dizer,  de  lances  geniaes  e  de 
ironias  sarcásticas,  do  nobre  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  seguida  immediatamente  na 
tribuna  pela  palavra  fluente,  incisiva,  grave, 
do  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  que  fez 
um  discurso  que  não  foi  propriamente  um 
discurso,  mas  uma  verdadeira  prelecção  de 
sciencia.  {Apoiados.) 

Venho,  permitta  a  Gamara  a  vaidade, 
pre  encher  uma  lacuna  nesta  discussão; 
venhoencarar  a  questão  no  terreno  das 
conveniências  sociaes,  debaixo  das  conve- 
niências de  homem  de  Estado,  debaixo  das 
necessida^ies  indeclináveis  que  tem  o  poder 
publico  de  não  dispensar,  de  não  deixar  fu-< 
gír  de  suas  mãos  os  grandes  meios  que  elle 
pôde  ter  para  poder  influir  naquillo  que  se 
chama  as  consciências,  o  sentimento,  porque 
é  sempre  o  sentimento  que  dita  o  movei  de 
nossa  conducta,  que  dita  todos  os  passos  de 
nossa   vida,  quer  publica,    quer  particular. 

O  Sr.Bbzsrril  Fontenellb— Não  apoiado. 
Nós   temos  o   dever  de  ser  constitucionaes. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa.— Antes  de  en- 
trar na  questão  fia  conservação  da  legação 
Junto  a  Santa  Sé,  que  tem  sido,  por  a>8im 
dizer,  o  eixo  principal  de  t<jda  a  discussão, 
me  permittam  a  illustre  Commissão  de  Orça- 
mento desta  Gamara  e  o  seu  digno  relator, 
meu  distincto  amigo,  que  declare  fi*anca- 
mente  que  a  proposta  do  Governo  em  relação 
ao  orçamento  do  Exterior  não  attendeu  á  si- 
tuação especial  que  atravessa  o  nosso  paiz. 

E\indiscutivelmente,grave  a  situação  eco- 
nómica de  nossa  Pátria.  Ella  é  mesmo  de 
uma  gravidade  cigo  alcance  nós  não  podemos 
medir,  cujas  consequências  nós  não  podemos 
pie  ver. 

O  facto  ahi  está  nessa   taxa  cambial  de- 

Sressiva  que  attesta  ao  paiz  o  desequilíbrio 
a  balança  dos  pagamentos. 
Note  a  Gamara  que  não  fsillo  em  balança 
oommercial,  em  balança  proveniente  da  cor- 
respondência entre  a  importação  e  a  expor- 
tação.Pallonodesiquilibrio  dessa  balança  mais 
vasta — abalança  dos  pagamentos,deeiquilibrio 
tàl  que  quasi  vae  aniquillando  a  fortuna  indi- 
vidual e  quasi  tem  aniquillado  a  jfortunapu- 
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blica;  desequilíbrio  Sr.Presidente,que  Já  aflfec- 
tou  a  nossa  importação  pela  sua  diminuição ; 
desequilíbrio  que  já  afTectou  a  nossa  própria 
exportação,  na  desvalorização  dos  nossos 
productos,  principalmente  do  café ;  desequilí- 
brio que  encareceu  espantosamente  a  vida, 
que  vae  asphyxiando  todas  as  classes,  tor- 
nando a  vida  do  proletário  quasi  impossível ; 
desequilíbrio  que,  si  não  é  um  prenuncio  da 
banoa-rota,  é  um  attestado,  pela  sua  insis- 
tência, duração  e  permanência,  de  uma  si- 
tuação económica  que  reclama  a  máxima 
energia  e  todo  o  cuidado  e  attenção  por  parte 
dos  poderes  públicos.  Ora,  Sr.  Presidente, 
não  é  a  economia  o  único  remédio  para  esta 
situação,  mas  poílemos  afflrmar  que  é  ella  um 
dos  remédios  que  precisa  ser  applicado 
mesmo  desapiedadamente.  O  orçamento  do 
Exterior  neste  ponto,  talvez  pela  vontade 
que  teve  a  illustrada  Gommissao  em  proce- 
der de  accordo  oom  as  intenções  ào  Qo- 
vemo,  não  correspondeu  a  esta  situação. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  O  illustre  relator 
promette  fazer  reducçOes. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa  —Sou,  portanto, 
Sr.  Presidente,  dos  que  votam  nesta  Gamara 
pela  suppressáo  da  legação  da  Rússia ;  nada 
vejo  que  determine  a  necessidade  de  uma 
legação  brazileira  junto  ao  poderoso  Império 
da  Rússia ;  as  nossas  relações  estão  redu- 
zidas quasi  que  exclusivamente  a  um  pe- 
queno numero  de  colonos  ao  sul  da  Repu- 
blica; nossas  relações  commerciaes  são  quasi 
nullas,  porque  a  verdade  é  que  aquelle  mer- 
cado tem  estado  constantemente  fechado  á 
entrada  dos  nossos  productos,  e  quando  hou- 
vesse necessidade  de  abril-o,  não  são  as  lega- 
ções que  para  isto  concorrerão :  os  consu- 
lados desempenharão  perfeitamente  esta 
missão.  Eis  a  razão  por  que  voto  contra  a  le- 
gação da  Rússia. 

No  mesmo  caso  está  a  legação  da  Austrí- 
Hungria,que  comporta  as  mesmas  considera- 
ções. Nossos  interesses  são  nullos  alll,  as 
nossas  relações  commerciaes  são  diminutaas  e 
podem  ser  confiadas  aos  consulados;  e  o  mes- 
mo se  pôde  dizer  em  relação  á  legação  da- 
Belgica,  que,  si  não  for  supprimida,  pôde  ao 
menos  ser  ligada  á  da  França  ou  ã  da  Suissa, 

O  Sr. Seabra— Em  1892  a  lei  do  orçamento 
extinguiu  a  legação  da  Austria,e  V.Ex.,que 
era  ministro,  conservou-a. 

O  Sr.  Francisco  Gliob&io— A  situação  era 
outra. 

O  Sr. Serzedello  Corrêa  —  Em  1892  a  si- 
tuação era  totalmente  diíTerente  desta.  Entrei 
para  a  pasta  da  fazenda  e  o  nobre  Deputado 
sabe,  porque  conhece  a  historia  contempo* 
ranea  do  seu  paiz,  encontrando  o  cambio  a  9 
consegui  mantel-o  durante  a  minha  estada 
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no  Ooverno  a  14  o  15 ;  e  o  credito  não  estava 
tão  abala-lo,  de  modo  que  pude  effectuar  um 
empréstimo  com  vantagem  para  o  erário  pu- 
blico. A  nossa  situação  hoje,  com  o  cambio 
de  sete  e  tanto  sem  se  poder  prever  si  virá 
on  não  a  baixar,  situação  que  exi^e  para 
diíferenças  de  cambio  quasi  metade  da  receita 
da  União,  está  mostrando  a  necessidade  de 
uma  politica  de  economia  e  de  cortes  pro- 
fundos e  largos  dentro  dos  orçamento.^  da 
Republica. 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  li  as  considera- 
ções profundamente  sensatas  feitas  pelo  Jornal 
do  Commervio  sobre  a  situação  dos  nossos 
consuiados.  Pela  renda  colhi  la  em  1896  veri- 
íicase  que  dos  32  consulados  que  temos  aspa- 
Ihados  pelo  mundo  civilizado,  12  são  talvez 
os  únicos  que  oflereeem  uma  receita  conve- 
niente. Ha  um  pequeno  numero  de  outros 
que  dão  deficit  constante,  ha  outros  cuja  con- 
veniência de  occasião  exi^re  que  sejam  manti- 
dos, como  são  os  que  temos  nas  Guyanas 
Franceza  e  Ingleza  em  virtude  í^a  necessidade 
que  temos  de  terdalli  informações,  desde  que 
temos  questões  de  limites  a  derimir  com  es- 
tas Guyanas;  mas  ha  um  grande  numero  de 
outros  que  não  rendem  cousa  alguma. 

Ha  um  que  rende  12:000$,  outro  que, 
em  1896,  rendeu  3:000$,  e  outro  que  ren- 
deu trinta  e  tantos;  e  isto  revela  que  as 
nossas  relações  commerciaes  nestes  logares 
são  insignificantes. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— A  Com- 
missão  vae  supprimir  estes  consulados. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Estão  neste 
numero  os  consulados  de  Copenhague,  de 
Nova-Orléans,  de  Valparaizo.  de  Pousadas,  de 
São  Thomé,  do  Salto,  de  Assumpção,  de  Go- 
nebra,  de  Trieste,  de  Stockolrad  e  deVige. 
Todos  estes  podem  ser  supprimidos,  reali- 
zando-se  a  espantosa  economia  de  cerca  de 
400 :  000$  em  ouro,  i^to  é,  de  1 .200 :  000$  da  nossa 
moeda.  Apartes,) 

Alle;íra-me,  Sr.  Presidente,  a  declaração 
do  illuBtre  relator  da  Commissâo  de  que 
na  3"  discussão  estes  consulados  hão  de 
ser  supprimidos,  attendendose  assim,  mais 
convenientemente,  à  situação  do  paiz  pelas 
economias  que  poderemos  fazer  ne^te  orça- 
mento, que,  embora  diminuto,  é  um  orça- 
mento que  pesa  muito  sobre  o  cambio,  por- 
que suas  despezas  são  calculadas  ao  cambio 
de  27,  são  todas  feitas  em  ouro,e  pelo  quadr«) 
actual  a  verba  votada  para  estas  diíferentes 
despezas,  attendendose  a  depreciação  de 
nossa  moeda,  vae  além  do  triplo  da  que  se 
âizia  no  tempo  do  império. 

Feitas,  Sr.  Presidente,  estas  ligeiras  obser- 
vações, vou  entrar  na  questão  relativa  à  con- 
servação da  legação  junto  à  Santa  Sé. 


Devo  dizer,  Sr.  Presidente,  que  sou  da- 
quellos  que  pensam  que  esta  legação  deve 
ser  m  intida.  Não  venho  discutir  a  quastão  â 
luz  dos  principios  do  direito  internacional ; 
não  venho  para  a  Gamara  protegido  e  ampa- 
rado nas  opiniões  dos  differentes  internacio- 
nalistas; não  venho  para  esta  discussão  prote- 
gido e  amp  irado  nas  opiniões  m^is  ou  menos 
acertadas,  mais  ou  menos  verdadeiras,  mais 
ou  menos  falsas,  mais  ou  menos  sinceras, 
mais  ou  menos  eivad^is  de  sophismas  de  que 
por  acaso  pos-am  se  servir  os  diíTerentes  tra- 
tadistas p  ira  provar  que  o  papa  ou  o  Summo 
Pontifice  é,  perante  o  direito  internacional, 
perante  a  pureza  da  doutrina  que  prof  Rsam, 
uma  pessoa  internacional;  que  o  soberano 
Pontifico  é  um  verdadeiro  soberano  e  que  a 
igr  eja  catholica  preenche  ou  deve  preencher 
as  íimcções  (ie  um  verdadeiro  Estado,  para 
d ahi  tirar  a  conclusão  de  que  nós  devemos 
manter  a  legação  junto  a  Santa  Só. 

Em  relação  a  este  ponto,  eu  me  coUoco  no 
terreno  dos  factos;  eu  me  colloco  ao  lado  da- 
quelles  que  observam  o  que  se  passa  frequen- 
temente no  mundo  civilizado. 

Seja  ou  não  pura  a  doutrina  dos  trata- 
distas, seja  íu  não  verdadeiro  o  que  elles 
dizem,  o  facto  indiscutível  ó  que  no  direito 
internacional,  tal  como  esta  praticado  pelas 
nações  civilizadas,  tal  como  existe  presente- 
mente no  terreno  dos  factos,  em  geral  todo  o 
mundo  civilizado  reconhece  no  Summo  Pon- 
tífice os  caracteres  de  um  soberano,  na  igreja 
catholica  as  condições  de  um  Estado,  pois 
que  os  diíferentes  Estados  civilizados,  quer 
sejam  catholicos  ou  não,  manteem  junto  á 
Santa  Sé  legações,  e  por  sua  vez  a  Santa  Sé 
mantém  junto  desses  Estados  legação  corres- 
pon''ente. 

Este  é  um  facto  que  não  pôde  ser  contes- 
tado e  que  não  se  discuLe,porqup  elle  ahi  está 
eviJenciado  claramente  nas  legações  da  Ru— 
sia  e  da  Prússia,  da  França,  etc.,  etc. 

O  Sr.  Be/.erril  Fontenbllk  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Eu  vou  lá;  o 
nobre  Deputado  não  adeante  as  minhas  consi- 
derações. Estou  mostrando  um  facto  indis- 
cutível e  que  absolutamente  não  pôde  ser 
contestado. 

Aquellesque  acompanharam  a  guerra  fran- 
co-prussiana  e  08  acontecimentos  que  se  des- 
enredaram na  guerra  de  1870, viram  a  habili- 
dade com  que  a  Itália  fez  a  sua  unificação 
hob  o  impulso  da  sabedoria  de  Cavour  e  da 
audácia  o  intrepidez  de  Garibaldi. 

Todo  o  mundo  sabe  que  isto  não  se  teria 
realizado  hi  não  fosse  a  sagacidade  com  que 
se  fez  a  lei  ^^e  garantia,  coUocando  o  Papa  em 
situação  especial.  Foi  estalei  d)  garantia 
que  impediu  talvez  que  nações  catholicafi  e 
outras  que  tinham  interesses  junto  â  Santa 
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Sê  impossibilitassem  a  tomada  de  Roma  e, 
conse^intemente,  o  estabelecimento  da  uni- 
ficação da  Itália. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Dahi  é  que  vem 
a  soberania  do  Papa. 

O  Sr.  Serzfdello  Corrêa—  A  questão» 
porém,  para  nós  é  mais  simples;  a  questão 
não  é  de  discus  ão  para  sabermos  si  o  Papa, 
nas  condições  especialíssimas  em  que  se 
ncha  encerrado  no  Vaticano,  preenche  ou 
não  es  caracteres  de  um  soberano;  si  a 
Igreja  Catholica  tem  ou  não  os  requisitos  de 
um  verdadeiro  Estado,  porque  isto  já  está 
resolvido  pelo  consenso  dos  povos  civilizados. 

A  questão  para  nós  é  saber  si,  dentro  da 
nossa  Consttuição  e  á  luz  dos  seus  textos, 
nós  poiemos, dentro  do  regimen  da  separação 
ampla  da  igreja  e  do  Estado,  dentro  do  re- 
gimen amplo  de  separação  do  poder  temporal 
e  espiritual,  consagrado  pela  Constituição,  e 
eu  aqui  peço  licença  ao  nobre  Deputado  pelo 
Ceará  para  dizer-Uie  que  não  sou  suspeito, 
tratando  do  as-umpto,  porque  fui  um  dos  que 
concorreram  para  que»sta  liberdade  espiri- 
tual fosse  consagrada  na  Constituição,  pois 
que  apresentei  emenda  clara  e  positiva  a 
respeito  e  que  lá  esiá  corporificada  nas 
disposições  oonstiíncio  naes  se  podemos  ter  le- 
gaçã,o  junto  ao  Vaticano. 

A  questão,  digo,  ó  saber  si  á  luz  da  Consti- 
tuição e  no  regimen   de  separação  da  igreja  | 
do  Esttdo  nós  podemos  manter  uma  legação  i 
junto  á  Santa  Sé  e,   si  a>.sim  fazondo,  as  con- 1 
veniencias  sociaes,  os  interesses  da  população ; 
e  do  paiz  e  a  necessidade  de  cada  vez  mais 
radicar  no  animo  do  povo  as  crenças  repu- 
blicanas, nos  aconselbam  o  dever  de  manter 
esta  legação  junto  ao  Vaticano 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle— Emquanto 
não  se  reformar  e:;ta  parte  da  Constituiçclo, 
esta  legação  não  se  justifica. 

O  Sr.  Srrzedbllo  Corrêa— Eu  vou  lá; 
attenda-roe  o  nobre  Deputai'©. 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco que  occup(;U  com  tanto  brilhan- 
tismo a  tribuna  desta  Camará,  fez  um  no- 
tável discurso,  que  foi  uma  verdadeira  pre- 
lecção desciencia. 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco  começou 
a  sua  notável  oração  demonstrando  á  Ca- 
mará a  superioridade  que  advinha  para  a 
Igreja  Catholica  do  re<;imen  consagrado  na 
Constituição  Republicana  sobre  o  regimen 
consagrado  na  Constituição  do  impero,  que 
era  o  da  concordata. 

O  nobre  Deputado,  à  luz  dos  textos  do 
Código  Penal  mostrou  claramente  que  a 
Igreja  Catholica  no  império  tinha  posição  de 
escrava  e  de  verdadeira  tutelada;  ao  passo 
que  á  luz  da  nossa  Constituição  e  sob  o  in- 
fluxo da  liberdade  espiritual,  a  Igreja  Catho- 


liei  sente-se  hojo  com  mais  liberdade,  de 
modo  que  o  dorninio  da  consciência  foi  deixado 
pelo  Kstado,  não  sendo  permittida  a  sua  in- 
tervenção, exactamente  como  não  é  permit- 
tida a  intervenção  do  Estado  no  lar,para  que 
venha  dizer  como  no  sanctuario  da  familia,  o 
pães  pelo  trabalho  e  a  mães  pelos  carinhos, 
pelo  amor  e  pelos  aflfagos,  devem  educar  as 
creanças  que  vão  constituir  a  futura  gera- 
ção. 

Mas,  Sr.  Presidente,  é  tão  verdade  isto 
que  se  pode  affii  mar  mesmo  que  bispos  notá- 
veis de  nosso  paiz,  esclarecidos  por  uma  in- 
telligencia  superior  e  afervorados  por  essa 
crença  pro])ria  dos  tempos  medievaes,  como  o 
virtuoso  prelado  D.  António  de  Macedo  Costa, 
jamais  acceitaram  a  intervenção  do  Estado 
no  que  dizia  respeito  á  fé,  á  propagação  das 
ordens  do  pontificado. 

Todo  o  mundo  sabe  a  luta  que  houve  entre 
o  poder  espiritual  dos  bispos  resistindo  ao 
pLocet\  todo  mundo  sabe  como  repugnava-lhes 
acceitar  a  ingerência  do  poder  temporal  no 
campo  da  fé  e  da  doutrina,  o  que  prova  que 
realmente  o  regimen  da  concordata  era  ne- 
fasto para  a  Igreja  Catholica  e  que  o  regimen 
da  liberdade  espiritual  deixa  que  ella  possa 
agir  francamente  por  intermédio  das  suas  lu- 
zes, pelas  suas  pregações. 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  depois 
de  ter  demonstrado  esse  ponto,  e  peço  licença 
a  S.  Ex.  para  me  occupar  um  pouco  mais 
demoradamente  des^e  discurso,  pela  impor- 
tância que  elle  tem,  pela  autoridade  daquelle 
que  o  pronunciou,  pela  somma  de  erudição 
que  revelou  o  orador  que,  durante  duas  ho- 
ras, entreteve  a  discussão,  tendo  presa  de 
suas  palavras  a  attenção  de  toda  a  Camará;  o 
nobre  Deputado  foi  além,  procurando  estudar 
as  duas  correntes  que,  por  assim  dizer,  teem 
presidido  o  desenvolvimento  da  humanidade, 
especialmente  depois  da  época catholico- feudal. 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco  trouxe 
á  nossa  apreciação  as  três  pha^es  successivas 
da  evolução  humana  na  antiguidade.  O  nobre 
Deputado  nos  fallou  com  tanta  verdade  e 
eloquência,  na  phase  grega,  que  ó  por  assim 
dizer  a  phase  da  intelligencia;  o  nobre  Depu- 
tado nos  fallou  na  phase  romana,  que  é,  por 
assim  dizer,  a  phase  da  organização  e  das  ex- 
pansões sociaes;  o  nobre  Deputado  nos  fallou 
ainda  da  phase  catholico  feudal,  que  é,  por 
assim  dizer,  a  phase  do  sentimento,  a  phase 
da  crença - 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  estu- 
dando a  phase  giega,  nos  mostrou  a  erudi- 
ção que  poásue  ;  nos  mostrou  que  foi  o  povo 
grego  quem  na  antiguidade  fez,  por  assim 
dizer,  a  sciencia. 

E  nessas  considerações  o  nobre  Deputado 
viu  Thales  determinando,  pelos  seus  dous 
theoremas,  o  estabelecimento  da  geometria 
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das  íinhas,  dA  geometria  abstracta  ;  viu 
Thales  ftizer,  pela  primeira  vez  no  mundo,  a 
applicação  da  passagem  do  abstracto  para  o 
concreto,  a  appllcaçâo  da  theoria  á  pratica ;  e 
a«rim  é.  pois  Thales,  pelo  conhecimento  que 
tinha  de  um  theorema  simplps  de  geometria, 
qual  o  da  proporcionalidade  dos  lados  em 
triângulos  e  quiangulos,  mediu  a  altura  das 
pyramides  pelas  sombras,  causando  assim  o 
espanto  e  se  impondo  á  admiração  dos  padres 
egypcioe. 

O  nobre  Deputado  foi  além.  Passou  por 
Aristóteles  e,  mostrando  que  a  Grécia  tinha 
sido  o  berço  aa  sciencia  abstracta,  que  o  px)vo 
grego  teve  a  noção  exacta  e  completa  da- 
quillo  que  se  chama  lei,  a  relação  constaate 
entre  as  cousas,  o  nobre  Deputado  passou, 
esclarecido  como  é  o  seu  espirito,  á  phase  ca- 
tholico-feudal  para  render  ao  cathoiicismo  o 
culto  de  admiração,  que  elle  tem  o  «1  irei  to 
de  ter  de  todos  os  homens  sinceros,  de  todos 
aquelles  que  estudam  essas  cousas  com  im- 
parcialidade e  que  procuram  attender  para 
06  inolvidáveis  serviços  que  essa  religião 
prestou  ao  mundo. 

O  nobre  Deputado  mostrou  assim  que  o  ca- 
thoiicismo veiu  preencher  nessa  phase  espe- 
cial da  evolução  humana  um  papel  que  só  elle 
era  capaz  de  preencher.  O  nobre  Deputado 
nos  mostrou  como  as  tendências  para  uma 
religião  monotheica  que,  por  assim  dizer,  se 
encontravam  nas  differentes  philosophtas  dos 
grandes  philosophos  da  Grécia,  como  as  ten- 
dências para  a  unidade  do  género  hum  >  no, 
taes  como  se  encontravam  em  toda  aquella 
grande  expansão  das  conquistas  do  im- 
pério romano,  se  impondo  ao  respeito  de 
oem  milhões  de  homens  ;  nos  mostrou  que 
essas  duas  tendências  foram  perfeitamente 
preenchidas  pelo  appareci mento  do  catlioli- 
cismo,  do  christianismo,  porque,  religião 
monotheica,  só  ella  podia,  nas  condições  em 
que  se  apresentava,  ter  a  capacidade  de  se 
tornar  uma  religião  universal. 

E  depois  dessas  considerações,  rendendo 
assim  homenagem  ao  cathoiicismo,  o  nobre 
Deputado  foi  buscar  os  íkctos  relativos  a  Gal- 
lileu  e  a  Giordano  Bruno,  e  acredito  que  o 
íez  sem  o  intuito  de  apresental-os  como  uma 
accusação  ao  ardor  da  fé  catholica. 

Sim,  Sr.  Presidente,  não  ha  nada  que  me- 
reça maior  respeito  dos  homens,  não  ha  nada 
que  íalle  mais  ao  coração  do  que  ver  esse 
velho  septuagenário,  que  se  chamou  Galileu, 
esse  homem  extraordinário,  que  foi,  por 
assim  dizer,  o  precursor  de  newton,  esse 
homem  sem  o  qual,  se  pôde  dizer.  Newton 
não  teria  estabelecido  a  grande  lei  da  í?ravi- 
tação  em  que  se  fundara  todos  os  alicerces  da 
sciencia  astronómica;  esse  homem  que  des- 
cobriu com  uma  simplicidade  que  causa  es- 
pantOi  com  o  grande  arroubo  de  sua  intui- 


ção genial,  a  lei  da  gravidade,  sem  a  qual 
não  se  poderia  comprehender  oomo  Newton 
havia  de  descobrir  a  lei  da  gravitação,  nada 
ha  mais  doloroso  do  que  ver  esse  velho  ar- 
rastado a  um  tribunal  de  barbaria. 

Nada  ha  que  cause  maior  dôr  que  ver  esse 
velho  septuagenário  arrastado  ao  tribunal 
da  inquisição  e  ser  ahi  obrigado  a  abjurar 
aquillo  que  elle  sabia  perfeitamente  que  era 
verdade. 

A  mesma  cousa  posso  dizer  em  relação  a 
Giordano  Bruno,  cujas  cinzas  o  nobre  Depu- 
tarlo  por  Pernambuco  disse,  e  disse  muito 
bem,  que  foram  as  sementeiras,  que,  espa- 
lhadas pelo  vento,  trouxeram  a  liberdade  de 
consciência. 

Mas  não  se  pôde  absolutamente  accusar  a 
igreja  catholica  desses  excessos.  Quando  si  o 
pudesse  fazer,  era  preciso,  Sr.  Presidente, 
condemnar,  antes  de  tudo,  o  sentimento  de 
religião,  esses  sentimentos  que,  por  assim 
dizer,  revestem  todas  as  concepções  hu- 
manas, quando  ellas  são  capazes  de  se  en- 
carnar nas  collecti vidados. 

A  verdade  é  que  não  ha  concepção  ne- 
nhuma, quer  seja  de  ordem  divina,  quer  seja 
de  ordem  politica,  ou  social,  quer  ella  se 
encarne  em  uma  idéa,  quer  se  encarne  em 
um  homem,  que,  para  se  tornar  efflcaz  e  be- 
néfico, não  se  revista  de  forma  religiosa. 

E  o  nobre  Deputado  o  sabe  bem ;  elle  o 
disse,  com  tanto  brilhantismo,  que  não  é  re- 
ligioso simplesmente  aquelle  que  entende  que 
existe  uma  divindade,  mas  que  ser  religioso 
é  por  todas  as  energias  do  seu  espirito,  todas 
as  submissões  de  sua  vontade,  todas  aa 
dedicações  de  sua  alma,  todas  as  forças  vivas 
de  sua  vida  á  disposição  da  causa,  que  elle 
entende  ser  accusado  do  bem  publico.  Ser 
religioso  é  isto. 

E*  por  isso,  Sr.  pr^idente,  que  todas  as 
idéas,  todos  os  factos,  que  se  encarnam  em 
uma  conectividade,  quando  revestem  a  forma 
religiosa,  que  não  supporta  discussão,  adqui- 
rem por  isso  uma  grande  força,  a  força  da  fé ; 
fé,  que,  como  diz  a  própria  religião  catholica, 
é  capaz  de  levantar  montanhas,  fé,  que  é  a 
grande  alavanca  com  que  se  move  o  povo, 
com  que  se  dirigem  as  opiniões,  com  que  se 
fazem  as  grandes  conquistas. 

Não  ha  religião  alguma  através  dos  sé- 
culos, não  ha  idéa  politica  alguma  capaz 
de  produzir  grandes  beneflcios,  através  dos 
tempos,que  não  seja  assistida  por  um  acto  de 
intolerância  e,  quasi  sempre,  fanatismo.  E 
porqtie?  Porque  a  intolerância  é  natural 
aquelles  que  acreditam  possuir  a  verdade  na 
terra  e  a  felicidade  nos  céos. 

Debaixo  do  ponto  de  vista,  em  que  coUo- 
co-me,  acceito  o  que  diz  notável  escriptor: 
os  jacobinos  sanguinários  do  terror  eram  tão 
catholicos  como  os  catholioos  da  inquisiç&o. 
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Chamem  como  quizerem:  fanatismo,  ou 
intolerância;  mas  o  facto  indiscativel  éque 
as  Yictorias  das  grandes  causas,a8  revoluções 
não  teem  sido  feitas,  nem  com  os  letrados, 
nemc  om  os  philosophos,  mas  pelos  homens 
deíé. 

Foi  justamente  por  que  o  ítmdador  do  chris- 
tianismo  ass^m  o  comprehendeu  que  venceu. 

Christo  venceu  porque  soube  ceroar-se  de 
12  homens  pobres,  destituídos  dos  minlmos 
reeursos,  mas  capazes  de  maior  dedicação 
pela  fó* 

B  S.  Paulo,  que  era  um  grande  crente, 
capaz  das  causas  de  maior  alcance,  elevou 
por  tal  forma  o  christianismo,  que  fez  ruir 
por  terra  todas  as  religiões  antigas  e  a  im- 
poz  á  consideração  e  respeito  da  humani- 
dade, durante  innnmeroe  séculos. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  Esses 
pregaram  com  a  fé,  e  não  com  o   ftmatisino. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Sr.  Presidente, 
não  estou  sustentando  nenhum  paradoxo, 
não  estou  sustentando  nenhum  principio 
ííilso;  ao  contrario,  estou  sustentando  a  ver- 
dade, que  a  historia  da  humanidade  de- 
monstra, em  roais  de  um  capitulo.  Ocatho- 
licismo  venceu  porque  substituiu  as  aspira- 
ções vagas  da  philosophia  pelo  culto,  as 
doutrinas  platónicas  dos  philosophos  pela  fé, 
que  não  discute,  que  não  se  discute,  que  é  de 
sua  natureza  intolerante.  Quem  não  sabe  que 
o  império  romano,  este  grande  império,  se 
impoz  á  consideração  e  ao  respeito  de  todos 
os  povos,  justamente  porque  elle  i:e  revestia, 
nos  seus  desígnios,  de  um  certo  caracter  de 
divindade? 

B  nem  se  pôde  explicar  de  outra  forma, 
Sr.  Presidente,  que  um  pequeno  numero  de 
homens  conseguisse  dominar  100  milhões  de 
homens,  e  nem  se  pôde  comprehender  que 
30  legiões,  como  a  dos  romanos,  durante  sé- 
culos, conseguissem  impor-se  ao  respeito  de 
100  milhões  de  homens;  e  nem  se  pôde  com- 
prehender mesmo  que  30  legiões  conseguis- 
sem se  impor  à  consideração  e  ao  respeito  dos 
povos,  que  detestavam  o  regimen  romano. 

Mas,  oomprehende-se  bem  o  facto:  quando 
08  homens  deixam  de  ser  historiadores,  con- 
yertem-se  em  psychol(»gistas.  Então  vae-se 
ver  que  realmente  era  o  cunho  de  divindade, 
que  reoommendava  e  impunha  a   submissão 

E  disso  temos  exemplo  no  próprio  Augusto, 
que  na  Gallia  teve  templos  onde  era  ado- 
rado. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães^  Nero 
também. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Sr.  Presi- 
dente, é  de  tal  ordem  o  sentimento  religioso 
no  homem,  sem  que  indague  qual  a  crença, 
quo  recordo-me  da  observação  de  notável  es- 
criptor  com  respeito  a  um  nihilista. 


Esse  nihilista  se  tinha  entregue  a  laicos 
estudos,  a  extraordinárias  locubrações,  leu 
tudo  quanto  se  escreveu  sobre  o  livre  arbí- 
trio e  a  razão  humana  e  convencido  ftoou  por 
tal  forma  que  abandonou  as  suas  crenças  e 
foi  até  a  uma  pequena  capella,  onde  costu- 
mava fazer  as  suas  orações,  quebrou  todas  as 
imagens,  que  eram  o  objecto  de  seu  culto  e 
v6neração,  e  coilocou,  em  logar  delias,  as 
obras  de  Buchner  e  Molesckot. 
Mas  acrescenta  o  escriptor  logo  depoi9:<elle, 
que  havia  quebrado  estas  imagens  e  apagado 
os  cyrios  e  collocado  naquelle  Togar  as  obras 
de  seus  Deuses,  foi  piedosamente  abcender 
os  mesmos  cyrios,  que  tinha  apagado.» 

As  crenças  haviam  desapparecido,  o  senti* 
mento  religioso,  porém,  tinha  ficado  I  I 

Sr.  Presidente,  digam  oque  quizerem,  mas 
o  facto,  que  se  pôde  afflrmar,  sem  contesta- 
ção, é  que  onde  houver,  como  diz  Le  Bon,um 
orphão  da  felicidade  e  tranqnillidade,  onde 
houver  U'ri  expatriado  da  fortuna,  um  des- 
bordado da  sorte,  um  amargurado  da  exis- 
tência, um  individuo  descrente  das  illusões 
da  vida,  ahi,  com  certeza,ha  de  a  religião  ter 
um  altar. 

Assim  deve  ser,  Sr.  Presidente,  e  nem 
podia  ser  de  outro  modo,  porque  a  verdade 
é  que  um  povo  é  um  organismo  que  vem  do 
passado,  que  não  S'^  modifica,  sinão  através 
dos  séculos  pelas  accumuiações  hereditárias. 

Dahi  a  necessidade  do  homem  de  Estado 
respeitar  as  tradições,  porque  as  tradições  re- 
presentam a  sua  historia,  a  sua  civilizado, 
e  representam  mais  do  que  a  civilização,  a 
própria  alma  nacional,  por  assim  dizer. 
(Apoiados . ) 

Sr.  Presidente,  são  as  tradições  que  for- 
mam a  estabilidade  dos  povos  ;  e  a  sabedoria 
rios  homens  politicos,  dos  estadistas,  dos  ho- 
mens públicos,  está  justamente  nesse  ponto: 
saber  manter  o  ju^to  c^quilihrio  entre  as  tra- 
dições que  são  a  estabilidade  e  a  varia- 
bilidade, que  são  as  idéus  novas,  que  são  o 
progresso. 

Toiia  a  sabedoria  do  homem  politico  con- 
siste em  manter  este  equilibno,  entre  as  tra- 
dições e  as  idéas  novas,  que  pelo  trabalho 
dos  séculos,  pelo  tempo,  que  é  sempre  o  fa- 
ctor mais  importante,  vão  lentamente  modi- 
ficar as  mesmas  tradições,substituindo-as  pe- 
las idéas  novas. 

Só  assim  o  progresso  se  pôde  tomar  real  e 
effectivo. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  são  verdadeiras 
as  considerações  que  venho  de  fazer  à  Ca- 
mará, devo  dizer  que,  si  realmente  relações 
diplomáticas  são  (e  nesse  ponto  refiro- me  aos 
nol)res_ Deputados  que  appellam  para  a  Con- 
stituição, sentindo  profundamente  que  o  no- 
bre Deputado  pelo  Geará,  que  me  aparteou 
tão  frequentes  vezes,  não  se  aohe  presente), 
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si  realmente  relações  diplomatlcag  estabeleci- 
das peias  legações,  são  allianças  oii  concor- 
datas, a  l(»^çào  da  San  tu  Sé,  a  legação 
Junto  do  Vaticano,  não  pode  ^ev  raantida.  Si 
a.s  relações  não  são  isinão  da  dependência, 
ainda  t>eem  razão  os  que  pedem  a  suppressão 
dessa  legação  por  amor  á  Constituição. 

Mas  assim  não  é.  As  relações  diplomáticas 
são  antes  de  tudo  relações  de  independência 
-— são  a  aíBrmação  dessa  independência— são 
múltiplas— são  variadas.  (Apoiados.) 

Apezar  de  to^'o  o  talento  <!o  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco,  apezar  de  toda  a  cri- 
tica mordaz  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  apezar  da  insistência  dos  apartes  do 
nobre  Deputado  pelo  Ceará,  nenhum  dos  ora- 
dores,que  teem  occupado  a  tribuna  para  sus- 
tentarem a  inconveniência  da  letração  juntf) 
á  Santa  Sé,  demonstrou,  de  modo  a  calar  no 
espirito  de  to<los  nós  que,  perante  a  pureza 
do  texto  da  Constituição,  a  conservação  da 
legação  junto  á  Santa  Sé  era  um  attèntadu 
contra  a  Constituição,  contra  o  regimen  da 
separação,  que  a  mesma  Constituição  estabe 
lece  entre  o  temporal  e  o  espiritual,  entre  a 
igreja  e  o  Estado. 

Sim,  Sr.  Presidente,  relações  diplomáticas 
estabelecidas  por  meio  de  legaçõe--  não  são 
relações  de  dependência— e  nem  sempre  essas 
legações  teem  o  intuito  de  estabelecer-  isto  qu^ 
se  chama  —  alliança,  e  isto  que  se  ch^ma— 
concordata. 

As  relações  diplomáticas  presididas  e  assis- 
tidas por  legações  tf^m,  antes  de  tudo,  por 
flm  esta^^elecer  a  cordialidade  entre  os  diffe- 
rentes  governos;  e  em  relação  á  Saiita  Sé, 
ellas  teem  por  intuito,  por  fim  não  dopojaro 
poder  civil  do  Brazil  dos  n  curses  irape^io^os, 
de  que  elle  pôde  dispor  para,  por  meio  do 
Papa,  que  falia  ás  con&cieuciaH,  que  falia  á 
fé,  que  pode  fallar  ás  tradições  de  religião 
de  nossii  população,  resolver  j)roblemas  de 
altas  conveniências  de  ordem  publica,  do  pro- 
gresso do  nosso  paiz  o  das  necessidades  do 
desenvolvimento  intellectnal  de  nossa  Pátria, 
no  sentido  de  tornar  cada  vez  mais  radica- 
das na  consciência  publica  as  iíléas  republi- 
canas. 

Não  estou  fallando  neste  sentido  como  um 
crente  ou  como  um  homem  de  seita  ou  um 
doutrinaria;  estou  fallando  como  um  homem 
que  jtá  sentiu  as  responsabilidades  do  Poder 
Publico,  como  nm  homem  que  comprehonde 
as  conveniências  que  ha  para  o  Governo  do 
paiz,em  não  alienar  uma  força  que  é  enorme, 
porqua  ella  íalla  á  consciência,  à  fé,  ao  senti- 
mento. 

Devo  dizer  mesmo  noste  mon  ento,  e>tou 
fallando  pela  necessidade  de  tirar  de  cima  da 
opposiçào  governamental  a  suspeita  que  .^e 
tem  querido  atirar-nos  de  que  nós  somos  real- 
mente extremados  inimigos  do  catholicismo, 


adversários  da  religião,  adversários  sangui* 
narios  que  a  querem  perseguir. 

O  Sr.  Theotonio  db  Magalhães— Então, 
ditía  antes,  que  quer  tirar  de  cima  da  Gamara 
esta  suspeita. 

O  Sr.  SERZBDhLLo  CoRRÊA— V.  Ex.  não  me 
ouviu  desde  principio,  aliás  não  me  daria  esse 
aparte.  Eate  trecho  do  meu  discarso  Jiga-se 
ao  principio.  {Apartes.) 

Eis,  Sr.  Presidente,  as  despretencio&as  ob- 
servações que  eu  pretendia  fazer  sobre  o 
orçamento  das  Relações  Exteriores,  espe- 
rando que  ellas  calem  no  animo  da  illustrada 
Commissão  de  Orçamento  e  que  na  3*  discus- 
são deste  orçamento  sejam  trazidas  à  Gamara 
as  economias  que  as  necessidades  publicas 
estão  reclamando;  mais  ainda,  que  a  Com- 
missão, animada  pela  dedicação  dos  seus 
amigos,  pelo  proce  limento  correcto,  que  sa- 
berá ter  a  opposiçâo,  votando  aqui  todas  as 
amplas  economias  de  que  careça  o  Governo, 
para  garantir  o  credito  publico,  encete  nos 
demais  orçamentos  as  mesmas  economias. 

Eu  espero  assim,  Sr.  Presidente,  que  o  no- 
bre Presidente  da  Republica  consiga  melhorar 
a  nossa  situação,  porque  devo  dizer  a  V.  Ex., 
apezar  de  toda  a  vehemencia  com  que  faço 
opposiçâo  à  politica  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  apezar  de  todo  o  calor  com  que 
combato  a  intervenção  indébita  de  S.  Ex.  na 
economia  interna  desta  Gamara,  determi- 
nando a  eleição  de  V.  Ex.;  apezar  de  com- 
bater o  modo  por  que  S.  Ex.  tem  violado  a 
Constituição,  estabelecendo  o  parlamenta- 
rií^mo,  eu  desejo  que  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica termine  os  seus  dias  de  governo 
exactamente  como  esse  velho,  de  que  ncs  fal- 
tava Homero. 

Homero,  em  um  dos  trechos  mais  brilhantes 
de  uma  das  suas  epopéas,  nos  traçou  o  papel 
de  Penélope,  tendo  no  seu  lar,  ao  lado,  o  ve- 
lho Laerte,  velho  de  uma  smplicidade  extra- 
ordinária, de  costumes  adoráveis,  dos  quaes 
estamos  infelizmente  afastados  pelo  luxo  que 
se  tem  espalh;ido  pela  humanidade.  Pois  bem, 
como  esse  velho  tão  simples  e  tão  singelo, 
que  tinha  occupado  um  tlirono,  que  tinha 
um  filho  que  era  ivi.  retirou-se  dos  fastigios 
do  poder,  indo  recolUer-se  ;.o  arvoredo,  que 
vivia  no  campo,  que  havia  herdado  do  seu 
pae.  assim  eu  espero  que  o  Sr.  Dr.  Prudente 
de  Moraes,  depois  de  terminar  o  seu  Governo, 
sahmdo  desse  fausto  do  Palácio  Priburgo, 
que  tanto  contrasta  com  a  pobreza  do  nosso 
proletariado,  vá  ser  o  Laerte  de  Piracicaba. 
(Muito  bem  ;  ynuiio  bem,  O  orador  é 
7)1  cn:  a  do,) 


coiupri- 


Ninguem  mais  peiindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão. 

Corajarecem   mais  o«?  Srs.  Silvério  Norv 
Carlos     Mareellino,     Albuquerque     Serejb', 
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Amorim  Figueira.  Augusto  Montenegro, 
Matta  Bacellar.  Urbano  Santos,  Luiz  Domin- 
gues* Rodrigues  Fernandes,  Anizio  de  Abreu, 
Elias  Martins,  Pedro  Borges,  Thomaz  Ac- 
cioly.  Trindade,  Coelho  Lisboa,  Appolonio 
Zenaydes.  Ermirío  Coutinho,  Affonso  Costa, 
Coelho  Cintra,  Malaquias  Gonçalves.  Barbosa 
Lima,  Martins  Júnior,  Moreira  Alves,  Mi- 
guel Pernambuco,  Juvencio  de  Aguiar,  An- 
gelo Neto,  Araújo  Góes,  Geminiano  Brazil, 
Olympio  de  Campos,  Felisbello  Freire,  Ro- 
drigues Dória,  Neiva,  Castro  Rebello,  Aristi- 
des de  Queiroz,  Paula  Guimarães,  Vergne  de 
Abreu,  Amphilophio,  A(^alberto  Guimarães, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Galdino 
Loreto,  Torquato  Moreira,  Heredia  de  ^á, 
Irineu  Machado,  Alcindo  Guanabara,  Timo- 
theo  da  Costa,  Belisario  de  .^ouza,  Pereira 
dos  Santos,  Fonseca  Portella,  Érico  Coelho, 
Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Deocleciano  de 
Souza,  Barros  Franco  Júnior,  Bernardes  Dias, 
Urbano  Marcondes,  Mayrink,  Calogeras,  An- 
tero Botelho,  Octaviano  de  Brito,  Ferreira 
Pires,  Matta  Machado,  Eriuardo  Pimentel, 
Pádua  Rezende,  Lamartine,  Casemiro  da 
Rocha,  Bueno  de  An^^rada,  Lucas  de  Barros, 
Edmundo  da  Fonseca,  Francisco  Glicerio, 
Luiz  Adolpho,  Brazilio  da  Luz.  Lamenha 
Lins,  Francisco  Alencastro,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Pinto  da  Rocha,  Campos  Cartier  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Marcos  de  Araújo,  Torres  Por- 
tugal, Frederico  Korges,  José  Mariano,  Her- 
culano Bandeira,  Euclides  Malta,  João  Dantas 
Pilho,  Leonel  Loreti,  Ponce  de  Leon,  João 
Luiz,  António  Zacarias,  Oliveira  Braga,  Xa- 
vier do  Valle,  Leôncio  Corrêa,  Guillon,  Victo- 
pjno  Monteiro  e  Azevedo  Sodré. 

Esem  ella,  os  Srs.  Pedro  Chermont,  Fran- 
cisco Sá,  Francisco  Gurgel,  Pereira  de  Lyra, 
Leovigildo  Filgue<ras,  Rodrigues  Lima,  Je- 
ronymo  Monteiro,  Felippe  Cardoso,  Alves  de 
Brito,  Agostinho  Vidal,  Campolina,  Lamou- 
nier  Godoíredo,  Cupertino  de  Siqueira,  Au- 
gusto Clementino,  Telles  de  Menezes,  No- 
gueira Júnior,  Arthur  Torres,  Galeão  Car- 
valhal, Granadeiro  Guimarães,  Costa  Júnior, 
Urbano  de  Gouveia,  Alves  de  Castro,  Carac- 
ciolo,  Plinio  Casado,  Martins  Costa  e  Possi- 
donioda  Cunha. 

O  Sr.  I^reftldonte  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  á  votação  das 
matérias  encerradas. 

Posto  a  vo  los,  é  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  requisitem  do  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  informações: 


1%  por  quanto  tempa  se  tem  dado  pra^ 
aos  voluntários  para  o  serviço  do  exercito? 

2%  as  ex-praças  que  voltarem  para  o  ser- 
viço do  exercito,  teem  direito  ás  gratificações 
da  lei  n.  247,  de  15  de  setembro  de  1894? 

Sala  das  sessões,  5  de  agosto  de  1897.— 
Ovídio  Abrantes, 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  rejeitado  o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  se- 
jam pedidas  ao  Governo  as  seguintes  infor- 
mações : 

a)  qual  o  preço  por  que  foram  comprados 
os  vapores  hoypU  e  Itapeva ; 

b)  que  propostas  foram  feitas  ao  Governo 
para  a  venda  de  um  navio  offlcina  para  re- 
paro dos  pharóes,  assim  como  as  condições 
das  mesmas  propostas ; 

c)  copiado  offlcio  sob  n.  2,  de  12  de  janeiro 
de  1897,  dirigido  pelo  Quartel-General  da  Ar- 
mada ao  Sr.  capitão  de  mar  e  guerra  Ro- 
driíro  José  da  Rocha ; 

d)  cópia  do  offlcio  do  commandante  do  en- 
couraçado  Riachuelo  pedindo  ao  Governo  a 
liquidação  do  incidente  que  lhe  estava  cus- 
tando a  pecha  cal  umniosa  de  diffamador ; 

e)  cópia  do  requerimento  do  mesmo  com- 
mandante do  Riachuelo  pedindo  a  publicação 
offlcial  da  informação  que  prestara,  visto  já» 
estar  o  caso  no  dominio  publico ; 

f)  cópia  do  offlcio  n .  319,  de  22  de  maio  de 
1897,  em  que  o  capitão  de  mar  e  guerra  pedia 
licença  pua  representar  contra  o  Ministro 
da  Marinha  e  ajudante  general  da  armada, 
assim  como  a  resposta  do  quartel  general  sob 
n .  3«2,  de  24  de  maio  do  mesmo  anno,  e  a 
réplica  do  commandante  do  Riachuelo  sob 
n.  325,  de  26  de  maio. 

Sala  das  Sessões,  4  de  agosto  de  1897.— 
Augusto  Severo, 

O  Sr.  Presiclento  —  Vae-se  agora 
votar  o  projecto  n.  3,  de  1897,  que  autoriza 
o  governo  a  nomear  uma  commisèão  de  pro- 
fiSv^ionaes  para  estudar  e  verificar  a  efficacia 
e  valor  da  descoberta  do  serum  anti-vario- 
loso,  feita  pelo  Dr.  Felippe  Pereira  Caldas. 

Na  3"  discussão  deste  projecto,  ora  encer- 
rada, foi  oíTerecida  a  seguinte  emenda  : 

«No  art.  2^  onde  sediz— 50;000$— diga-se 
250:000$.  »  Na  forma  do  Regiment©,  esta 
emenda  foi  enviaria  á  Commissáo  de  Orça- 
memo,  para  opinar  sobre  ella,  e  o  parecer 
apresentado  ó  o  seguinte.  {Lê.) 

De  accordo  com  o  Regimento,  vae-se  vo- 
tar, em  primeiro  logai\  a  emenda,  e  depois  o 
projecto. 
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Posta  a  Yotos  ô  receitada  a  seguinte 
emenda : 

€No  srt.  2«,  onde  se  diz— 50:000$—  diga-se 
250:000$000.» 

Em  seguida,  posto  a  votos  é  approvado  em 
3»  discussão  o  seguinte 

PROJUOTO 

N.    3-1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.**  E'  o  governo  autorizado  a  no- 
mear uma  commissâo  de  membros  do  Insti- 
tuto Sanitário  Federal  para  estudar  e  verifi- 
car a  efficacia  e  valor  da  descoberta  do  serum 
aníi-tjarioíoso,  feita  pelo  Dr.  Felippe  Pereira 

Cjftld&s 
Art.  2. *»  Declarada  pela  commissâo  a  real 

e  incontestável  efficacia  do  serum  anti-va- 
rioloso^  o  governo  fica  autorizado  a  constituir 
um  premio  no  valor  de  50:000$,  que  será  en- 
tregue  ao  Dr.  Felippe  Pereira  Caldas. 

Art.  3.»  Revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira  re- 
quer verificação  da  votação. 

Procedendo-se  ã  verificação  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  79  Srs.  Deputados,  e 
contra  46. 

E'  o  projecto  n.  3,de  1897,  enviado  à  Com- 
missâo de  Redacção. 

O  Sr.  I^resldente  —  Vae-se  proce- 
der à  votação  do  projecto  n.  29,  de  1897, 
deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores.  , 

Vou  submetter  a  votos,  em  primeiro  logar, 
cada  um  dos  paragraphos  do  projecto,  para 
depois  sujeitar  a  votos  as  emendas. 

Por  consequência,  a  votação,  que  vae  ter 
logar,  é  feita  sempre  salvando-se  as  emendas. 

Em  seguida  são  successivamente  postos  a 
votos  e  approvados  os  seguintes  artigos  e 
rubricas: 

Art.  O  Presidente  da  Republica  fica 
autorizado  a  dispender,  pelo  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  a  quantia  de  2.095:812$ 
com  08  serviços  designados  nas  segumtes 
verbas: 

\^^^^'.^'^':':^T.  2I5:6.2$000 
11.  Legações  e  consulados  ao 

cambio  de  27  ds.   sterls. 

por  1$,  reduzido  a  dous  o 

numero  de  2««  secretários  ^^^^r^ 

na  legaííLo  do  Japão 1.180;200$000 


III.  Empregados  em  disponi- 
bilidade          60:000$000 

IV .  Ajudas  de  custo  ao  cam- 
bio de  27  dinheiros  sterli- 
nos  por  1$,  como  na  pro- 
posta         130:000$000 

V.  Extraordinárias  no  exte- 
rior, ao  cambio  de  27  di- 
nheiros sterlinos,  como  na 

proposta 60.000|000 

VI.  Extraordinárias  no  inte- 
rior, como  na  proposta...         50:000$000 

VII.  Gommissões  de  limites, 

como  na  proposta 400:000$000 

2.095:812$000 

Art.  O  Gtoverno  poderá  contractar,  por 
prazo  superior  a  um  anno,  os  edificios  neces- 
sários para  as  legações. 

O  Sr.  I^residente  —  Vae-se  pro- 
ceder ã  votação  das  emendas. 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Timotheo  da  Gosta  ao  n.  1  do  art.  P  — 
supprimindo  a  verba  para  aluguel  da  ca«a 
de  secretaria  de  Estado. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Érico  (Coelho  e  outros: 

Supprimindo  todas  as  verbas  com  a  Legação 
junto  a  Santa  Sé. 

O  Sr.  Bueno  de  ^ndrada  {pela 
ordem)  requer  votação  nominal. 

Consultada,  a  Gamara  approva  o  requeri- 
rimento  de  votação  nominal. 

Procedendo-se  à  votação  nominal,  respon- 
dem não,  isto  é,  não  approvam  a  emenda 
offerecida pelo  Sr.  Érico  Coelho,  os  Srs.:  Au- 
gusto Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Serze- 
dello  Corrêa,  Luiz  Domingues,  Guedelha 
Mourão,  Elias  Martins,  Ildefonso  Lima,  Ma- 
rinho de  Andrade,  Tavares  de  Lyra,  José  Pe- 
regrino, Trindade,  Coelho  Lisboa,  Appolonio 
Zenaydes,  Silva  Mariz,  Ermirio  Coutinho, 
Teixeira  de  Sá,  Malaquias  Gonçalves,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Miguel  Per- 
nambuco, Juvencio  de  Aguiar,  Angelo  Neto, 
Geminiano  Brazil,  Olympio  de  Campos,  Felis- 
bello  Freire,  Rodrigues  Doria,  Neiva,  Seabra, 
Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Aristides  de 
Queiroz,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Vergne  de  Abreu,  Amphilophio,  Adalberto 
Guimarães,  Tolentino  dos  Santos,  Galdino 
Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Torquato  Moreira, 
Heredia  de  Sá.  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul 
Barroso,  Belisario  de  Souza,  Pereira  dos  San- 
tos, Fonseca  Portella,  Silva  Castro,  Ernesto 
Brazilio,  Júlio  Santos,  Deocleciano  de  Souza, 
Bernardes  Dias,  Urbano  Marcondes,  Paulino 
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de  Souzi  Júnior,  Mayrink,  Calo:rera«,  Car- 
valho Moura »,  Vaz  de  Mello,  Moateiro  de 
Barrts,  llihfonso  Alvi:n,  Luz  Det  i,  An- 
tero Bi>t»- lio,  Fí^ancho  Veij?;!,  OctaviaiDíie 
de  Bp.t>,  Le>nel  FiHio,  F^rre  ra  Pires,  Malta 
Macbatlo,  Manoel  Kulgencio,  LiaJoIplio  Cie- 
tano.  Ole^j^íirio  Miciel,  Rodolplio  P.iixão, 
Pádua  Rezende,  Lamartine,  Alvares  Rubiáo, 
De  mingues  f^e  Castro,  Gustavo  Goioy,  .\dol- 
pho  Gortio,  Fernando  Presteo»,  Cesário  de 
Freit»»,  \lfpedo  Ellis,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Glicerio,  Arthur  DieJerioksen,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Luiz  Aloipho,  Alencar 
Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Limenha  Lins. 
Laujx)  MiJller,  Fran^^isco  Tolentmo,  Peiro 
Ferreira,  Marçal  Escobar,  Uivada  via  Conêa, 
Pinto  da  Rooha,  Ve<pasiaiio  do  Albuquerque 
e  Cassiano  do  Nascimento  (97). 

Respondem  «m,  os Srs.:  Silvério  Nery,  Car- 
los Mar»  ellino,  Albuquerque  Serejo,  Amorim 
Figueira,  Theotonio  de  tírito,  Matta  Bacel 
lar.  Urbano  Santos,  Rodrigues  Fernandes, 
Eduardo  de  Berre Jo,  Henrique  Valladares, 
Pedro  Borgoá,  Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  João  Lopes,  Augusto  Severo,  AíFonso 
Costa,  Martins  Júnior,  Arthur  t^eixoto.  Rocha 
Cavalcanti,  Paranhos  Montenegro,  Marcolino 
Moura,  Jo>é  Mortinho,  Xavier  da  Silveira, 
Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo 
da  Costa,  Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha,  Ba.ros 
Franco  Júnior,  Almeiia  Gomes,  Gonçalves 
Ramos,  Alfredo  Pinto,  Álvaro  Botelha,  Rodol- 
pho  Ahreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Eduardo 
Pimentel,  Luiz  Flaquer,  Casemiro  da  Rocíia, 
BuenodeAn  Irala,  Lucas  de  Barros,  lídmunlo 
da  Fonseca,  Rodolpho  Miranda,  Ovidio  Abran- 
tes, Paula  Ramos,  Fr.íucisco  Alencastro  e  Py 
Crespo  (45). 

O  Sr.  I^resiclonte— A  emenda  foi 
rejeitada  por  97  votos,  contra  45.  Continua  a 
votação. 

B'  annunciada  a  votação  da  srguinte 
emenda: 

« Supprimam-se  as  verbns  relativas  às 
legações  da  Rússia,  Austria-Hungria,  Bélgica 
e  Suissa.  » 

Procedendo  se  k  votnçâo  por  partes,  é 
approvada  a  emenda  na  parte  rela  ti  v  ks 
legações  da  Rússia  e  Austria-Hungria  o 
rejeitada  quanto  á  Bélgica  e  Suissa. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda. 

3."  Ao  §  2':— Em  vez  de  1 .  180:200S  —  di- 
ga se:  858:000$.  reduzida  aquella  veiv^a  da 
importância  de  322:200$,  devendo  ficar  em 
disponibilidade  os  empregados  do  quadro, 
ministros  plenipotenciários  e  seus  subalternos 
das  legações  de  Venezuela,Culumbia,Equador, 
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Bdivi.i,   Pdrú,    Paraguay,   Suissa, 
Austra-H  ingpia,    Bélgica.   Santa    Sé,\^.^^ 
pniia  e  J.ipão,    be  n  a«3im  os  consules^^i^ 
Cardiíf,  Montreal  o  George-Town.  "^ 

O  Si*.  Calo^cras  {p  la  ordem)  re- 
quer qu^  a  e  nenda  seja  su')m0ttida  á  vo- 
tavão  pjr  partes. 

O  Sr.  I*roslcleiito  — Sim,  senbor, 
considero  prejuiicada  a  parle  desti  emenda 
riíferon^eâsuppressào  da  Legação  da  S^nta 
Só. 

Proc  nien  lo-so  por  paites  á  votaç3Lo  da 
emonda,  é  rejeitada  a  parte  da  emenda  sup- 
primindo  a  Legação  do  Venezuela. 

São  su:cessi vãmente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  partes  da  emen  'a  supprimiiidj  as 
Legações  da  Columbia  e  Equador. 

São  SUCCCS3Í vãmente  postas  a  votos  e  ra- 
jeitadRsas  partes  da  emenda  supprimindo  as 
Legações  da  Holivia,  Peru,  Paraguay  e  Hes- 
panha. 

E*  igualmente  rejeitada  a  parte  da  emenda 
sipprimindo  a  Legação  do  Japão  por  70 
contra  G3  votoa. 

O  Sr.  Ximotlico  da  Costa  (pela 
ordem)-'  Sr.  presidente,  peço  a  veriíicação 
da  votação. 

Ainda  ha  pouco  fiz  o  calculo  o  existiam 
na  casa  129  Srs.  Deputado^.  Agora,  pelo  re- 
sultado qua  annunciaa  Mesi,  ha  141. 

O  Sh.  Francisco  Glicerio— Evidentemente 
ha  equivoco. 

O  Sn.  Presidente  —  A  Mesa  annunciou  os 
resultados  parciaos .colhidos  pelos  secretários. 


O  Sr.  T^ntiro  Mullor  {pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  ó  evidente  o  equivoco  a 
que  aliudo  o  nobre  Disputa  lo. 

Quem  quftr  que  acompanhasse  os  resulta- 
dos das  vota;(jes,  annunciadas  pea  Mesa, 
teria  visto  quo  a  variação  é  visivel. 

Ain^a  agora,  em  um  segundo,  a  differença 
é  de  15,  quando  na  rotação  nominal  que  aca- 
bamos de  realizar  havia  143  Srs.  Deputa'!os. 
Vários  collegas  teem  se  retirado.  O  Sr,  Al- 
cindo Guanabara,  que  estava  presente,  já  so 
retirou  o  assim  outros. 

O  Sr.  Presidente— Depois  da  votação  no- 
minal teem  en:rado  vários  Srs.    Deputados 

O  Sr.  Lauro  Múller— O  que  não  é  pos 
sivel  ô  qu)  de  uma  para  outra  votaç.lo  e  nu 
mero  dos  Srs.  Deputados  tenha  augmontado. 
O  resultado  ou  de  uma  ou  de  outra  está  er 
rado.  {Ha  apartes,) 

O  Sr.  Presidente- a  vot  ção  nominal 
accjsou  a  presença  do  144   Srs.    Deputados. 

11 
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Teem  entrado  uns  e  sabido  outros.  A  votação 
foi  verificada. 

O  Sr.  Ximotlico  da  Costa  {pela 
orrfem)— O  Cidadão  Presidente  ha  de  me  per- 
ra ittir  que  não  me  conforme  com  a  decisão 
que  a  Mesa  quer  manter.  O  resultado  <la  vo- 
tação anterior, parcialmente  annunciado  pela 
Me -a,  fui  de  105  a  favor  e  24  contra,  o  que 
perfaz  o  total  de  129  votos. 

Entretanto,  agor<t,  em  uma  outra  votação, 
acabam  de  ser  contadas  144  votos  distribuidos 
pelas  seguintes  parcellas:  68  de  um  lado  e 
76  do  outro. 

Ora,  como  não  entraram  15  cidadãos  Depu- 
tados neste  r.ecinto  no  intervallo  das  duas 
votações,  é  e vi- lente  que  houve  equivoco  na 
contagem  dos  votos. 

Venho  reclamar  novam^^nte  da  Mesa  veri- 
ficação da  votação,  de  conformidade  com  o 
resultido,  que  não  está  de  accordo  com  o  que 
foi  anteriormente  dado  como  exacto. 

O  Sr.  Presidente —A  Mesa  tem 
annunciado  parcialmente  o  resultado  da  con- 
tagem feit  apelos  Srs.  Secretários. 

O  Sa.  TiMOTHEo  DA  CosTA  —  E'  possivel  o 
equivoco. 

O  Sr.  Presidente— Nenhuma  votação  tem 
revelado  o  mesmo  numero  de  votos  que  a 
votação  anterior;  ha  sempre  uma  desigual- 
dade, porque  todos  os  Srs.  Deputados  não  se 
conservam  no  resinto  e  a  Mesa  daqui  tem 
observado  que  muitos  Srs.  Deputados  não 
tomam  parte  nas  votações,  nem  votando  a 
favor,  nem  contra.  {Apoiados,) 

A  votação,  do  mojo  por  que  foi  feita,  já 
estava  verificada;  em  todo  o  ciso,  para  de- 
monstrar a  imparcialidade  (a yoíarfoí)  com  que 
presido  às  sessões  desta  Camará,  sem  com 
isto  crear  um  precedente,  vou  proceder  á 
nova  votação. 

Po^ta  de  novo  a  votos,é  rejeitada  a  emenda 
supprimindo  a  Legação  do  Japão,  por  80  votos 
contra  69. 

ET  annunciada  a  votaçío  da  emenda,  na 
parte  relativa  á  suppresáão  de  Consulados. 

O  Sr.  Ilarl>o$Bn  I^iniu.  {pela  or- 
<íem)— Esta  emenda  que  V.  Ex.  está  fazendo 
votar  por  partes,  foi  apresentada  por  mim» 
comquanto  não  esteja  aqui  com  o  meu  nome. 
A  emenda  apresentala  pelo  nobre  Deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro  supprimia  todas  as  ver- 
bas com  a  legação  junto  á  Santa  Sé. 

Si  estou  bem  informa  lo,  visto  quB  não  es- 
tive presene,  consta-me  que  V.  Ex.  decla- 
rou prejut içada,  pela  rejeição  da  emenda  do 
Sr.  Deputado  Érico  Coelho,  a  parte  da  minha 
emenda  relativa  á  Santa  Sé. 


Parece  me  que  ha  manifesto  equivoco  da 
parlo  de  V.  Ex.  A  emenda  do  Sr.  Deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro  manda  supprimir  todas 
as  verbas  com  a  Legação  junto  á  Santa  Sé, 
acarretando  a  buppressão  dessa  legação  ;  a 
parte  da  minha  emenda,  relativa  ao  mesmo 
assumpto,  supprime  apenas  a  gratit1«*ação  ao 
ministro  plenipotenciário  que  alli  mantemos, 
conservando  o  ordenado,  i«.ra  que  seji  o  mi- 
nistro  posto  em  disponibilidade.  Não  ^e  co- 
gita da  suppressão,  desde  logo,  da  Legação. 

E*  p»>ssivel  que  não  ^e  queira  adoptar  logo 
a  emenda  radical  do  meu  honrado  amigo  e 
que  se  queira,  todavia,  acceitar  a  solução  in- 
termédia, proposta  pela  minha  emenda. 

O  Sr.  Presidente—  A  Mesa  decla- 
rou prejudicada  a  emenda,  pela  votação  an- 
terior, e  essa  decisão  foi  acceita  pela  Camará. 

O  Sr.  Paulino  de  Souzn  Jú- 
nior {pela  ordem)  —Sr.  prtsidente,  não  me 
parece  que  proceda  a  consideração  feita  pelo 
honrado  Deputado,  porquanto  o  nosso  mi- 
nistro junto  á  Santa  Senão  pôde  ser  collo- 
eado  em  disponibilidade,  porque  não  tem  dez 
annos  de  serviços,  exigidos  por  lei;  não  pôde, 
pois,  ser  conservada  verba  para  disponibili- 
dade. 

O  Sr.  I^rancisco  GlicerÍo(|>«/a 

ordtfm)— -Sr.  presidente,  não  faço  objecção 
nenhuma  ao  requerimento  do  nobre  Depu- 
tado, o  Sr. Barbosa  Lima,  sobre  este  assumpto. 
Apenas  pedi  a  palavra,  para  que  não  passe 
em  julgado  a  opinião  do  illustre  relator  da 
Commissão  de  Orçamento.  PeçD  licença  para 
discordar  do  nobre  Deputado. 

Depuis  da  lei  que  tornou  da  livre  escolha 
do  Poder  Executivo  a  nomeação  e  demissão 
dos  ministros  diplomáticos,  entro  em  duvida 
a  esse  respeito.  Não  discuto  aurora  a  questão, 
nem  posso  fazel-o,  mas  parece-me  que,  depois 
dessa  lei,  um  ministro  diplomático  não  j^de 
ser  d('clarado  em  disponibilidade. 

A  questão  é  muito  séria  e,  por  isso,  não 
desejo  que  passe  em  julgado  a  opinião  do 
iliustre  relator  da  Commíssão,  com  a  qual 
poderei  muito  concordar  depois  de  madura 
discussão. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Mante- 
nho a  minha  opinião. 

4>  8r.  Barbofiin  I^Ima  {para  uma 
explicação  pcssoal)^Sv,  presidente,  a  consi- 
der.ição  que  me  merece  sempre  a  palavra  do 
meu  honrado  amigo,  distincto  relator  deste 
orçamento,  que  se  vota,  faz-me  usar  desta 
formula  regimental  para  desfazer  um  equi- 
voco. 

A  minha  emenda  não  foi  redigida, tendo  em 
attençâo  o  serventuário  A  ou  B,  que  se  en- 
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contra  na  estação  diplomática  junto  a  esta 
ou  aqi^Ua  potencia  da  Europa  ou  da  Ame- 
rica ;  a  minha  emenda  dà  ao  governo  o  di- 
reito de  pôr  em  disponibilidade  os  diversos 
fanccionarios  que  estiverem  nas  estações 
liscaes  a  que  elia  se  refira.  Pouco  importa 
que  aconteça  estar  o  Sr.  Badaró,  que  nâo 
tem  direito  á  disponibilidade,  ou  que  ahi 
esteja  um  outro  serventuário  com  o  direito 
de  ser  posto  em  disponibilidade  ;  isto  nada 
tem  que  ver  com  a  questão  em  si. 

Preoccupando-me  com  o  meio  de  dar  ao 
governo  autorização  para  fazer  uma  economia, 
declarei  na  miniia  emenda:  fica  mantida 
a  verba  para  ordenado  ao  fbnccionario  que 
alH  estiver. 

Si  nâo  tiver  direito  á  verba  de  ordenado, 
maior  é  a  economia. 

Mas,  em  toio  o  caso,  a  questão  capital  da 
Buppressão  da  legação  não  fica  julgada,  nesta 
minha  emenda,  como  ficaria  na  emenda  do 
nobre  Deputado  pslo  Rio  de  Janeiro  ;  fica 
julgada  é  a  questão  da  suspensão  momen-* 
tanea,  pelas  circumstancias  em  que  nos 
achamos,  desta  estação  diplomatici. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Jíu- 
nlox*  (para  uma  explicação  pessoal) —  Sr. 
presidente,  devo  dizer  ao  honrado  leader  da 
minoria  que,  em  virtude  de  lei  expressa,  só 
depois  de  10  annos  é  que  os  ministros  podem 
ser  collocaios  em  disponibilidade. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Não  discuti  a 
questão. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza.  Júnior.  . .—  e  em 
relação  ao  nobre  Deputado  por  Pernambuco, 
devo  dizer  o  seguinte  :  S.  Ex.  estabeleceu 
uma  distincção  entre  a  emenda  que  apre- 
sentou e  a  que  foi  apresentada  pelo  honrado 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  de  modo 
que,  secundo  a  sua  emenda,  era  conser- 
vado o  ordenado  ao  ministro  junto  á  Santa 
Sé.  Mis,  digo  :  não  ha  razão  para  isto, 
porque  ei  o  ministro  tem  de  ficar  junto  & 
Santa  Sé,  é  necessário  não  só  o  ordenado, 
como  a  gratificação  ;  si  se  supprime  aquella 
legação,  não  é  necessário  ficar  essa  verba 
para  ordenado,  porque  esse  ministro  não 
pôde  ser  collocado  em  disponibilidade. 

Porque  deixar,  poi^,  esta  verba  figurando 
no  orçamento,  quando  ella  é  absolutamente 
inútil  ? 

Eram  as  explicações  que  tinha  a  dar. 

O  Sr.  "Rreftldenle—  Vae  se  votar  a 
ultima  parte  da  emenda,  relativa  a  consula- 
dos. 

Os  senhores  que  approvam  a  suppressão 
do  Ck)QSUlado  de  Cardiff  queiram  levantar-se. 


O  Sr.  BarliosaX^ima,  {pela  ordem) 
—Então  V.  Ex.  considera  prejudicada  a 
minha  emenda? 

O  Sr.  Presidente —Já  estava  considerada, 
sem  nenhum  protesto  da  Camará. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Neste  caso,  V.  Ex. 
também  considera  prejudicada  a  minha  re- 
clamação. 

O  Sr.  Presidente— Vou  consultar  á  Ca- 
mará, sobre  si  está  prejudicada  a  emenda  de 
V.  Ex.,  uma  vez  que  o  nobre  Deputado  não 
se  conforma  com  a  decisão  da  Mesa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perdòe-me  ;  não  ap- 
pellei  da  decisão  da  Mesa  para  a  da  Camará. 

O  Sr.  Rodolpbo  Paixão  {pela 
ordem;— Sr.  presidente,  desde  que  a  emenda 
apresentaria  pelo  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco, nos  seus  principies  geraes,  é  diffe- 
rente  da  que  foi  apresentada  palò  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  entendo  que  V.Ex. 
poderia  sujeitar  a  votos  a  emenda  do  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  pois  que  muitos 
coUegas,  como  eu,  podem  não  consideral-a 
prejudicada,  votando  embora  contra  ella. 

Consultada  a  Camará  sobre  si  está  prejudi- 
cada a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima,  esta 
por  114  votos,  entende  que  está  prejudicada 
por  votação  anterior. 

E*  rejeitada  a  emenda,  supprimindo  o  Con- 
sulado de  Cardiff. 

E'  approvada  a  emenda,  supprimindo  o 
consulado  de  Montreal. 

O  Sr.    Henriciue  Valladares 

{pela  ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  a  nova  votação,  verifica-se 
terem  votado  pela  suppressão  114  Srs.  Depu- 
tados. 

E*  rejeitada  a  emenda  suppressivado  Con- 
sulado tle  George  Town . 

E'  rejeitada  a  emen'ía  do  Sr.  TimotheD  da 
Costa,  sob  n.  4. 

São  suc:>essi vãmente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  do  Sr.  Coelho  Cintra  ao 
§  4"  do  projecto ;  ao  n .  5  do  projecto ;  ao  §  5» 
do  projecto  ;  á  puppressiva  do  n.  6  do  pro- 
jecto ;  a  do  Sr.  Barbosa  Lima  ao  mesmo  n.  ô^"; 
do  Sr.  Coelho  Cintra  á  verba  do  n.  7" ;  e  a 
do  Sr.  Barboâa  Lima,  reduzindo  a  100:0000$ 
a  mesma  verba. 

E*  annunciada  a  votação  dos  additivos. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  se^inte 
additivo  do  Sr.  Coelho  Cintra: 

Accrescente-se  onde  convier:— Fica  oPoder 
Executivo  autorizado  a  transferir  para  a  Se- 
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cretaria  das  Relações  Exteriores  os  offlcifles 
e  amanuensei  da  do  Interior  e  Justiça  que 
forem  necessários  aos  trabalhos  daiuella,  sem 
prejuízo  do  serviço  publico. 

E'  annunciada  a  votação  do  additivo  do 
Sr.  Barbosa  Lima: 

O  governo  provi(Unciará  no  sentido  de 
serem  desde  J5i  adliios  á  Secr»  taria  do  Ex- 
terior, devendo  permanecer  no  Brazil  durante 
um  auno,  todos  os  fnnccionarios  dos  qmdros 
diplomático  e  consular  que,  a  datar  do  ad- 
vento da  Republica,  continuaram  no  estran- 
geiro até  hojj. 

O  Sr.  narbosa  ^tmft  (p^^la  or- 
dem)--Em  primeiro  logar  trata-se  de  uma 
medida  proposta  pe'o  honrado  ex-Mmistro  do 
Exterior,  o  Sr.  Carlos  de  Carvalho;  e  em  se- 
gundo logar  não  se  trata  de  substituir  tod(;s 
os  empregados  quefanccion»remno  corpo  di- 
plomático e  consular,  e  sim  somente  aquelles 
que  desde  o  tempo  do  império  permanecem 
lá  sem  terem -as  menores  ligações  com  a  Re- 
publica, que  não  conhecem,  nem  querem 
conhecer. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  additivo  por 
76  voios  contra  68. 

E'  posto  a  votos  o  rejeitado  o  seguinte 
additivo  do  Sr.  Coelho  Cintra: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizcido 
a  rever  a  tabeliã  dos  emolumentos  consula- 
res podendo  estabelecer  a  cobrança  de  taxas 
ioiiacs  ás  percebidas  pelos  pnizes  em  que 
funccionarem  os  consulados  brazileiros  e  nas 
repartições  congéneres. 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2»  discussão  e  enviado  à  Commissao  de 
Orçamento,  para  redigil-o  para  3*  discussão. 

O  Sr.  I*rosl€lonte  —  Estão  findas 
as  votações,  p.ssa-se  á  matéria  em  dis- 
cussão. 

O  Sr.  CoGlIio  Ointra  (pela  ordem) 
—Sr  presidente,  venho  á  tribuna  unica- 
mento  para  pedir  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
Camará  si  concede  preferencia  para  a  3-  dis- 
cussão do  projectou.  60,  de  1897, que  autoriza 
o  Governo  a  relevar  as  dividas  contrahidas 
com  o  Thosouro  Federal  pelo  coronel  Pedro 
Nunes  Bapt  sta  Ferreira  Tamarindo,  morto  a 
4  de  março  do  corrente  anuo,  no  combate  de 
Canudos. 

Consultada  a  Camará  sobre  o  requeri- 
mento de  preferencia  que  acaba  de  ser  for- 
mulado, é  o  mesmo  approva'lo. 


O  Sr.  Presiclento  annuncia  a  3^ 
discu  são ''o  projecto  n.  60,  de  18V)7,  autori- 
zando o  governo  a  relevar  as  dividas  con- 
trahidas com  o  Thesouio  Federal  pelo  coronel 
Pedro  Nunes  Baptista  Ferreira  Tamarindo, 
mono  a  4  de  março  do  corrente  anno,  no 
combate  de  Canudos. 

Ninguém  pedindo  a  pilavra,  é  encerrada  a 
discus>âo. 

O  Sr.  r*resiclente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vou  im mediatamente  snbínetter 
a  votos  o  projecto  n.  CO,  de  1897,  cuja  dis- 
cussão acaba  de  ser  encerrada. 

Po3lo  a  votos  é  approvado  em  3'  discussão 
o  se^^uinte 

PROJECTO 

N.  60  —  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  governo  autorizado  a 
relevar  as  dividas  contrahidas  cora  o  The- 
souio Federal  pelo  coronel  Pedi  o  Nunes  Ba- 
ptista Ferreira  Tamarindo,  morto  a  4  de 
março  do  corrente  anno,  no  comtate  do  Canu- 
dos ;  revogadas  as  di  posições  em  contrario. 

E'  o  projecto  n.  60,  de  1897,  enviado  á 
CommiSião  de  Redacção. 

O  Sr.  Vergne  de  Abrou— Peço 

a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^resldonte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Si^.  Vorf;ii©  de  Abi-eii  (pela 
ordem)  —  Sr.  presidente,  não  t^ndo  solTrido 
modificação  alguma  o  projecto  que  acaba  de 
tev  adoptado  em  3'  discussão,  pela  Camará, 
eu  pediria  a  V.  Ex.  que  a  consultasse  si 
dispensa  a  audiência  da  Comm^ssão  de  Re* 
dacção,  afim  de  que  o  projecto  seja  enviado  á 
outra  Casa  do  Congresso, 

O  Sr.  I*resldeiite— Não  consulto 
á  Camará  a  esse  respeito,  porque  a  audiência 
da  Commissão  de  Redacção,  pelo  Regimento, 
é  taxativa,  é  obrigatória. 

E'annunciadi  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  54,  de  1897,  orçan-ío  as  despezas  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  para  o  exercício  de  1898. 

O  Sr.  IProsidonte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

O    Sr.     iVlcindo    Oiianalicira 

deve  declarar  francamente  que  só  por  ter  em 
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alta  consideração  as  responsabilidades  que 
resultam  do  seu  mandato,  é  que  ^e  aventura 
a  occupar  a  pre  iosa  attenção  da  Camará  em 
matéria  de  tão  alta  relevância,  não  que 
espere  dos  seus  esforços  beneficio  para  a  Na- 
ção, porquanto  vê  que  se  accumula  o  propó- 
sito, previam*  nte  firmado  por  parte  da  hon- 
rada m^^ioria,  de  excluir  a  collaboraçâo  consti- 
tucional d  i  opposição  em  questões  alhe.as  á 
politica.  iNão  conte.- ta  a  veracdade  do  dogma 
que  a  maioria  tem  empregado:  as  maiorias 
governam,  as  opposlções  fi:>caiízam.  Mas  si 
isto  é  verdadeiro  nas  questões  que  se  referem 
propriamente  à  politica,  não  o  é  nas  de  mera 
admini»traQão.  £  a  prova  está  na  votação  de 
hoje,  em  que  a  maioria  rejeitou  systemati- 
oamente  todas  as  emendas  apresentadas  pela 
opposicão  em  matarias  por  completo  allieias  á 
politici . 

E'  fora  de  duvida  que  o  pensamento  mani- 
festa to  pela  maioria  da  Cam  >ra.  já  nas  dis- 
cussões, já  nas  voUições  dos  orçamentts,  re- 
sume-se  nesta  phrase  :  a  opposicão  discute, 
si  assim  lhe  apraz ;  a  maioria  vota,  conforme 
a  vontade  do  Governo.  £*  ^ynthetica  e  ex- 
pressiva. 

Não  vem  occupar  a  attenção  da  Camará  na 
esperança,  que  seria  illusoria  e  infnudada,de 
poderem  merecer  a  consagração  da  maioria  as 
considerações  aqui  emittidas;  todavia  o  ora- 
dor julja  cumprir  o  dever  que  lhe  assiste 
como  D  putado«  dando  sobre  o  orçamento  da 
despeza,  ora  e:n  discussão,  a  sua  opinião. 

Antes  ríe  mais  nada  quer  abroquelar-se  em 
uma  autoridade  que  lhe  permittirá  livre- 
mente transitar  por  entre  esuis  sarças  terrí- 
ficas de  algarismos  phantasticos  que  pretende 
expor  aos  olhos  da  Gamara,  e  pensa  que  não 
pôde  melhor  fazel-o  do  que  apadrinharse 
4X>m  a  opmião  do  Senador  Moraes  Barros, 
irmão  do  Sr.  Presidente  da  Repuidica. 

Sendo  opiuião  deS.  Ex.  sobre  a  situação 
financeira  do  paiz,  accrescenta  o  orador  igno- 
rar si  aquellc  Senador  se  deixou  nimiamente 
impre  sionar  ;  mas  o  certo  é  que  a  honra  ia 
Gk)mmi>são  de  Orçamento  também  não  andou 
longe  de  rec<mhecer  os  com  eitos  de  S.  Ex. 

Pelo  menos  as  palavras  com  que  o  illustre 
relato'  precedeu  o  orçamento,  manifestam 
profundo  desalento  da  situição.  Sem  indicar 
nenhuma  medida  que  porventura  pudesse 
ser  tomada,  S.  Ex.  limita-se  a  pedir  que 
se  íkça  economia.  O  projecto  ora  em  discussão 
foi  feito  com  o  pensamento  dommante  de  se 
realizarem  nelle  todas  quantas  econo:iiias  fos- 
sem p4>s8iveis. 
Tel-o-hão  conseguido  f 
O  ora'lor  demonstra  que,  comparadas  as 
despezas  de  um  decennio,de  1888  a  1898,  ver- 
se*ha  que  as  despezas  tem  continuamente  ac- 
crescido,  não  tanto  ao  que  respeita  a  obras 
de  arte,  mas  no  que  bo  refere  a  pessoal,  e 


sobretudo   ás  despezas  fixas  com  pensões  e 
aposentadorias. 

S.  Ex..  (ontinua  em  largas  demonstrações 
sobre  o  assumpto,  discutindo  a  importação  e 
exportação  do  paiz,  e  termina  fazendo  expo- 
s  ção  completa  sobre  o  cambio,  sums  CciUi»ase 
seu  remédio.  (Muito  bâm^  muito  bem,  O  ora- 
dor é  muito  felicitado) , 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


O  8r.  Preaidento  —  Vae  se 

expediente. 


ler  o 


O  Sr.  l^Secretorio  procede  â  lei- 
tui*a  do  seguinte 

EXPEDIENEE 

Requerimentos  : 

De  Cyro  Pedr»  sa,  ex-S*»  escripturario  da 
Alfandega  de  Pernambuco  e  deinittido  por 
decreto  de  17  da  fevereiro  de  1893,como  trahi- 
d.jr  á  Republica.  (  edindo  que  se  lhe  mande 
pagar  os  vencimentos  a  que  tem  direito  e 
ficando  sem  effeito  a  pena  em  que  incorreu.— 
A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  inspector  das  estações  e  serviço  tele- 
graphico  da  Estrada  de  Ferro  Sul  Pernam- 
buco, Celso  Duperrou,  reiterando  o  pedido 
relativo  ao  pagamento  de  vencimentos  a  que 
tem  direito.— A'  mesma  Commissão. 

O  Sr.  Proiíidenle— Tem  a  palavra 
o  Sr.  CtirloB  Mawellino. 


O  Sr.  Oarlos  Mareei II no— Sr. 

Prei( lente,  pedi  a  palavra  tão  somente  para 
asi-:ignalar  mais  u  n  facto  escandaloso  do  Go- 
verno do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

S.  Ex.  julgou  que  os  republicanos  do  Ama- 
zonas ficariam  maça  'os  ou  aborrecidos,  por 
terem  sido  declarados  sem  eíTeito  <»s  decretos 
de  8  e  21  de  maio  d-  ste  anno,  nomeando  di- 
versos cidadãos  para  diíTerentes  postos  da 
guarda  nacional  daquclle  Lstado. 

S.  Ex.  enganou-se,  e  o  seu  irascivel  Mi- 
nistro da  Justiça  não  nos  fez  mossa  alguma, 
nem  s-meliianteacto  abalará  a  nossa  posição 
nesta  Casa.  O  Governo  actual,  que  se  acha 
cercado  de  conselheiros . . . 

O  Sr.  Luiz  Adolpiio  —  Não  apoiado  ;  de 
muito  bons  republicanos. 

O  Sr.  Carix)s  Marckllino  —  ...  de  muito 
bons  conselheiros,  acaba  de  ter  para  com  o 
Estado,  que  tenho  a  honra  de  representar, 
um  proceMmento  descortez  e,  direi  mesmo, 
censurável. 

Veji  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  como  ô  que 
o  Sr.  Prudente  de  Moraei  corresponde  ao 
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valioso  e  patriótico  auxilio  que  o  distincto 
governador  do  meu  Estado  presta  à  União. 

O  Paiz^  um  dos  mais  importantes  órgãos 
da  imprensa  desta  Capital,  insere  hoje  este 
telegramma: 

4iMandos,  i  (via  Pará)  —  As  noticias  rece- 
bidas de  Canudos  impressionaram  a  popula- 
ção O  governa^ior  logo  conferenciou  com  o 
commandante  da   guarnição.    A  população 

f procurou  o  governador, afim  de  testemunhar- 
he  dedicação  ao  serviço  da  causa  da  Repu- 
blica . 

O  governador  proferiu  eloquente  discurso, 
salientando  a  sua  satisfação  por  ver  a  seu 
lado  os  habitantes  do  Amazonas,  sem  dis- 
tincção  politica. 

Está  prompto  para  servir  em  Canudos  o 
P  batalhão  de  segurança,  commandado  pelo 
valente  republicano  Cândido  Mariano.  Oíll- 
ciaes  e  praças  estão  anima-los  e  anciosos  de 
prestar  serviços  á  Republica». 

Aílmiravel  coinc-dencia !  No  dia  em  que 
aqui  se  ^abe  otlicialmente  que  o  Amazonas 
vae  enviar  seus  soldados  para  se  batci*6m  em 

§rol  da  Republica  e,  quiçá,  da  permanência 
este  trefego  Governo,  sabe  publicado  o  de- 
creto cassando  as  patentes  de  muitos  daquei- 
les  que  teem  irmãos,  parentes,  amigos  entre 
os  que  seguem  a  derramar  o  seu  sangue,  a 
perder  talvez  a  vida  nos  invios  sertões  da 
Bahia. 

S.  Ex.  atira  ás  faces  dos  repuHicanos 
do  Amazonas  um  decreto,  como  este  cassando 
a  patente  do  coronel  da  guarda  nacional  do 
honrado  vice-írovei nador  Josó  Ramalho.  Mas 
este  i ilustre  cidadão  prefere  ser  soldado  da 
Republica  a  sor  um  coronel  dos  ccn^eiheiros, 
que  as^^ediam  o  Sr.  Piesidcnte  da  iicpublica. 
(Apoiados.) 

Este  procedimento  do  Sr.  Pre>idente  ('a 
Republica  não  influirá,  porém,  para  que  os 
soMados  e  os  republicanos  do  Amazonas  não 
saibam  cumprir  o  seu  dever.  KUes  coUocam 
a  Pátria  acima  de  S.  Ex.,  e  deante  do  perigo 
da  Pátria  esquecem  pequenas  nugas  e  gran- 
des dissençõcs.  para  só  pensarem  no  salva- 
mento «lella.  (Aftoiados). 

O  mesmo  órgão  de  publicidade,  a  que  ha 
pouco  me  referi  traz,  também  o  seguinte  tele- 
gramma: 

«  Mandos,  i  (via  Pará)— E'  íifllictiva  a  situa- 
ção da  guarnição  ('o  Amazonas,  cm  vista  de 
haver  sido  reduzida  a  etapa  do  2$200  para 
1$600. 

O  Dr.  File  to  Pires  felegrapbou  ao  gover- 
nador í'o  Pará,  no  intuito  de  obter  providen- 
cias urgentes  para  evitar  que  os  defensores 
da  Pátria  pa-sem  fome. 

C:so  o  Presidente  da  Republica  não  attenda, 
o  Amazonas  não  deixará  que  os  soldados  òjx 
Republica  morram  á  mingua.» 


E'  preciso  notar  que  se  trata  de  soldados  &0 
36«  batalhão  de  linha.  E'  tão  precária  a  si- 
tuação, que  o  governador  intervém  no  sentida 
de  ser  elevada  a  etapa  das  praças. 

Uma  vez  que  o  Sr.  Presidente  leve  a  sua 
má  vontade  para  com  o  exercito  até  ao  ponto 
de  não  attender  o  augmento  dessas  etapas,  o 
governador  providenciará  para  que  os  solda- 
dos da  Republica  não  morram  á  fome. . . 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Não  é  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  quem  organiza  as  etapas* 

O  Sr.  Carlos  Marcbllino— Não  é  o  Presi- 
dente da  Republica,  mas  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra.  Vem  isto  provar  que  o  Sr.  Ministro 
não  entende  nada  destas  cousas,  não  conhece 
o  paiz,  ou  não  lê  o  relatório  dos  chefes  dos 
districtos. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  não  pôde,  porém, 
desconhecer  quão  difflceis  são  os  meios  de 
subsistência  em  Manáos,  quanto  é  cara  a 
vida,  porque  S.  Ex.  já  lá  esteve. 

Portanto,  si  conhece  o  Amazonas  e  deixa 
que  se  reduza  assim  a  etapa  das  praças  de 
pret,  S.  Ex.  só  o  faz  por  maldade  ou  para  sa- 
tisfazer o  desejo  do  Presi'íente  da  Republica, 
que  é  aniquillar  o  exercito.  (Apoiados  $  não 
apoiados.) 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  e  V.  Ex.  sabe 
qual  a  maneira  bizarra,  fidalga  com  que 
correspondeu  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
aos  intuitos  patrióticos  e  humanitaiios  do 
distincto  governador  do  Ainazonis  ?  Cassando 
as  patentes  de  offlciaes  da  guarda  nacional  aos 
mais  prestimosos  auxiliares  «'e  S.  Ex.  e  até 
do  próprio  pae  do  preclaro  cidadão  ! 

£*  preciso  notar,  Sr.  Presidente,  que  estas 
nomeações  foram  feitas  quando  amda  o  par- 
tido republicano  não  esttva  dis>entiio,  tenda 
elb  s  recahido  em  cidadãos  cheios  de  serviço 
á  Republica  e  ao  Estado. 

Este  procedimento  do  Governo  será  para 
amedrontar  o  eleitorado  do  Amazonas  ?  Será 
porque  quer  se  fazer  pressão  em  vésperas  de 
uma  eleição  senatorial  ?  Nào  se  illudaS.  Ex. 
Aquelle  Estado  responderá  ao  Sr.  Ministro 
da  Justiça,  como  acaba  de  o  fazer  o  heróico 
Lstado  do  Paraná. 

Os  Srs.  Nery  b  Figueira— Apoiados.  O 
Sr.  Amaro  Cavalcanti  levará  mais  uma  tre- 
menda lição. 

O  Sr.  Carlos  Marcellino  —  Sr.  Presi- 
dente, vim  á  tribuna  para  lavrar  um  protesto 
contra  e^ta  maneira  inccrncta  e,  porque  não 
o  direi  ?  sórdida  de  politiqueiros  vulgares. 

Faço-o  desta  tribuna,  para  que  flíjue  con- 
signado nos  Annaes  deste  ramo  do  Poder 
Legislativo  tanta  incorrecção  de  um  Governo' 
que  se  diz  patriota  e  republicano,  e  também 
porque  no  Senado  o  partido  republicano  ífe» 
deral  do  Amazonas  não  tem  representantes. 
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O  Sr.  Machado,  que  não  tem  elementos  no 
Estado  a  não  ser  sete  eleitores,  até  parece 
conta  de  mentiroso,  quer  por  força  passar 
como  chefe  de  um  grande  grupo,  e  aproveita 
o  írrequietismo  do  Sr.  Ministro  da  Justiça 
para  ver  si,  distribuindo  graças,  chega  a 
formar  um  pelotão  de  eleitores. 

O  Sr.  Sarmento,  apezar  de  ter  sempre 
acompanhado  o  Governo  do  Sr.  Marechal 
Ploriano,  hoje  não  se  incommoda  mais  que 
os  amazonenses  sejam  ou  não  espezinhados. 

Hoje  para  S.  Ex.  tudo  é  iadiíTerente ; 
mesmo  a  perseguição  que  pessoas  ligadas 
pelos  mais  Íntimos  laços  de  parentesco  soílrem 
do  Governo,  não  abala  o  apoio  comatoso,  in- 
quebrantável queS.  Ex.  presta  aos  perse- 
gaWc»res  dos  sous  filhos ! 

S.  Ex.  não  quer  se  incompatibilizar  com 
o  Sr.  Amaro  Cavalcanti  ! 

Sr.  Presidente,  pedindo  a  V.  Ex.  des- 
culpa de  ter  tomado  o  tempo  a  oradores  que 
poderiam  occnpar  brilhantemente  a  tribuna, 
sento-me  julgando  ter  cumpridoomeu  dever. 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  TVIlo  I^eçnnlia  vem  recla- 
mar do  í^overno  que  providencie  sobre  o 
effectivo  exercício  da  invi(»labilidade  da  cor- 
resi)ondencia  dos  cabos  tolegraphicos  subma- 
rinos, garantida  por  um  convénio  interna- 
cional, respeitável  e  civilizador. 

A  correspondência  entro  o  Brazil  e  a  Repu- 
blica Argentina,  correspondência  toda  de  jor- 
nalismo e  de  comraercio,  não  pôde  estar  sob 
a  censura  do  paiz  em  transito,  por  mais  res- 
peitáveis que  ^ej  «m  os  seus  interesses  políticos, 
no  momento. 

Faz  o  histórico  da  legislação  internacional, 
sobre  o  caso  nos  Estados  Unidos,  França  e  o 
Rio  da  Prata  e  sobretudo  «^a  conferem  ia  de 
1844  com  a  responsabilidade  effectiva  de 
muitas  potenciai». 

Depois  ííe  assim  acautelar  interesses  da 
imprensa  brazileira  e  do  nosso  commercio 
com  as  nações  vizinhas,  allude  ás  correspon- 
dências do  capitão  Manoel  Benicio,  bravo 
republicano,  que  conhece  mas  cujos  apaixo- 
nados atequea  ao  chefe  das  forças  em  opera- 
ções, Busent^»,  devem  ser  desmentidos  pelo 
governo,  pelo  menos  com  a  publicação  do 
diário  da  companha. 

O  ^r.  Darliosa.  I^imn  pe^^e  noti- 
cias do  algumas  informações  requeridas  ao 
governo,  ha  tempos,  e  apontou  como  quasi 
uma  illegali^^ade  do  governo  a  abertura,  sob 
sua  respongabii idade,  de  um  cre<'ito  extraoj- 
dinario  de  4.000:0000$  para  Canudos,  em  vez 
desolicital-o  do  Congresso,  que  está  lunccio- 
nando  e  a  quem  competia  fazelo. 

Vêem  &  Mesa  as  seguintes 


DECLARAÇÕES 


Declaro  que,  si  estivesse  presente  á  sessão, 
na  occasião  que  se  votoU  a  emenda  do  Sr. 
Érico  Coelho,  supprimindo  a  Legação  junto  á 
Santa  Sé,  ter-lhe-ia  dado  o  meu  voto. 

Sala  das  sessões,  6  de  agosto  de  1897.— 
Moreira  Alves. 

Declaro  que  votei  a  favor  de  todas  as 
emendas  suppressivas  de  divers;  s  Legações  e 
Consulados,  bem  como  por  aquellas  que  im- 
portavam em  diminuição  de  despezas. 

Sala  das  sessões,  6  de  agosto  de  1597.— 
Pedro  Borges, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  32  B  —  1897 

Redacção  para  3^  discussão  do  projecto  n.  32^ 
do  corrente  anno,  que  fj-a  as  forças  de  terra 
para  o  exercido  de  Í89S 

O  Congress:)  Nacional  decreta: 

Art.  1.<>A9  forças  de  terra  para  o  exer- 
cício de  1898  conotarão: 

§  1 .0  Dos  ofllciaes  das  differentes  classes  do 
quadro  do  exercito. 

§  2."  Dos  alumnos  das  Escolas  Mibtaresaté 
l  .200  pravas  e  de  200  para  a  Escola  de  Sar- 
gentos.. ,         X  ,   .1  '1    .j 

§  3.0  De  28.160  praças  de  pret  distribuídas 
proporcionalmente,  de  accordo  com  os  quadros 
em  vigor,  as  quaes  poderão  ser  elevadas  ao 
dobro  ou  mais,  em  circumstancias  extraordi- 
narias 

Art.' 2.°  Estas  praças  serão  completadas 
pela  forma  expressa  no  art.  87  §  4"  da  Con- 
stituição e  ua  lei  2.556,  de  26  de  setembro  de 
1874,  com  as  modificações  estabelecidas  nos 
arts.  3-  e  4"  da  lei  n.  ;^9  A,  de  30  de  janeiro 
de  1892,  ficando  em  virror  o  paragrapho  unico 
do  art.  2«  e  art.  3<»  da  lei  n.  394,  de  9  de  ou- 
tubro de  189Õ. 

Art.  3.°  Emquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
voluntários  será  de  cinco  annos.  podendo  o 
engajamento  dos  que  tiverem  concluído  esse 
serviço  ter  logar  por  mais  do  uma  vez  e  por 
tempo  nunca  maior  também  do  cinco  annos 
de  cada  vez 

Art.  4.°  As  praças  que  fo  engajarem  por 
mais  três  annos  e  em  seguida  por  dous,  pelo 
menos,  terão  o  direito  em  cada  engajamento 
ao  valor,  recebido  em  dinheiro,  das  peças  de 
fardamento  distribuídas  aos  recrutas,  gra- 
tuitamente. 
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Art.  5.°  Oi  voluntários  e  as  praças  que, 
findo  o  seu  tempo  de  serviço,  continuarem 
nas  fileiras,  com  ou  sem  engajamento,  per 
c.  beràoas  gratificações  estipuladas  na  lei 
n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894.  e  quando 
forem  excusos  do  sor  viço  se  lhes  concederá 
nas  colónias  da  União  um  prazo  c'e  terra  de 
1.0í»9  ares. 

^Art   6."    A  contar  de  1  de  janeiro  de  1898, 

não  será  mais  admittida  no  exercito  bt-azileiro 

nemhuma  praça  com  a  qualificação  de  cadete. 

Art   7."  Ficam  revogadas  as  disposições  em 

contrario. 

Sala  das  commissõos,  5  de  agosto  de  1897. 
—  Mello  Rego,  presidente.  —  Marcolino 
Moura,—  Augusto  Clemeniino. 

N.  65-1897 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  seis  mez-^s  de 
licença  com  or</enado,  para  tratar  t!e  sua 
saúde,  onde  lhe  convier , ao  praticante  da  Re- 
partição dos  Correios  desta  Capiia\  Rogério 
Ferreira  da  Silva 

A  Com  missão  de  Petições  e  PjI  r,  s,  exa- 
minando o  requerimento  em  que  o  praticante 
da  Repartição  dos  Correios  desta  Capital, 
Rogério  Ferreira  da  Silva,  «llegando  achir-se, 
ha  quasi  um  anno,  soffpendo  grave  enfermi- 
dade que  o  priva  de  trabalhar,  tanto  que  já 
requereu  licenva  por  duas  vezes,  solicita  um 
anno  de  licença  com  vencimentos; 

Con^ider..nío  que  as  allegaçôes  do  suppli- 
cante  f-âo  confirmadas  po?  attostado  metlico* 
mas,  attendendo  a  que  já  obteve  ellouuas  li- 
cenças, seííundo  declara,  é  de  opinião  que  o 
pedido  do  suppli cante  seja  attendido  em  p<rte. 
oílcrecendo  o  seguinte  projecto  á  considera- 
ção da  Gamara; 

O  Coní?res.so  Nacional  resolve: 

Art  1."  E*  o  Goví^rno  autorizado  a  conce- 
der no  praticante  da  Rppartição  dos  Correios 
desta  Capital,  Rogério  Ferreira  da  Silva,  .-eis 
mezes  de  liceiK^a  com  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  efe  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sali  das  com  missões,  30  de  julho  de  1^97. 
—Heredia  de  Sei,  reluinv.— Paranhos  Monte- 
negro,-Adalberto  Guimarães.— Ermirio  Cou- 
tinho, 

O  Sr.  I^reftfdonle— Estando  adean- 
tada  a  hor.  ,  designo  para  amanhã  ate- 
guinte  ordim  do  dia: 

Primeira  parte,  até  3  horas: 

2'  discussão  do  projecto  n.  54,  do  1897, 
lixando  as  det-pezas  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exeroicio  de  1898  ; 


2"  discussão  do  projecto  n.  50,  do  18^7,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  no  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000.^,  supplemontar  à  verba—  Diligencias 
policiaos—  n.  14  do  art.  2'  da  lei  u.  429, 
de  10  de  dez^^mbro  de  1896  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1897, 
autorizan  *o  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Intfjriores  o  credito  de 
202:88v$ll9,  sup(dementar  a  varias  verbas 
do  art.  2"  da  lei  n.  429  de  10  de  dezembro  de 
1896; 

2*  discussão  do  projecto  n.  47.de  í8'J7,  pro- 
videncianio  sobre  o  preencliimeuto  dos 
cl-íTos  exist-íntes  na  força  naval ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  di- 
diversos  es tab?leci mentos  militares  deensino, 
lom  voto  em  separa  lo  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti; 

2»  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  27  A.  de  1897, 
declarando  isentas  de  coutribur  c;)iii  um  dia 
do  soldo,  mfnsalmente,  para  o  Asylo  de  In- 
válidos, as  praças  do  bat.ii.lh5 o  de  intantaria 
de  marinha,  do  corpo  de  afllciaes  marinheiros 
nacionaes. 

2»  parte  ás  3  horas,  ou  antes; 

Discussão  única  do  projecto  u.  4ô,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  i2  B,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  concede 
aos  alumnos  do  curso  superior  das  FacuI  lades 
de  Direito,  matriculados  antes  da  lei  n.  314, 
de  30  de  outubro  de  1895,  o  goso  das  regalias 
dalogislação  anterior  ; 

Di8cu.«sáo  única  do  projecto  n.  42,  de  1897, 
emínlas  do  Senado  ao  projecto  u.  33  C,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputadi»s,  que  reco- 
ni  ece  como  de  caracter  oflicial  os  exame>  ve- 
rifica'^os  no  Lyoêo  de  A^íronomia  e  Veteri- 
nária de  Peletas,  na  Academia  do  Commercio 
de  Juiz  de  Fora  e  nos  esta belecimeu tos  con- 
géneres doá  íc-maiò  Estados ; 

Discussão  única  do  prometo  n.  24,  dfl  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
.•^nb-direcior  da  locomoção  da  ICstrala  de 
Ferro  ('entrai  do  Brazil,  engenheiro  EiuarJo 
c  laudio  da  Silva,  teis  mezes  ('e  liceuça,  sem 
vei  cimentos,  para  tratar  de  sua  >au<le,  a 
contar  .  e  9  de  maio  do  corrente  anno ; 

Discusfcáo  única  do  projecto  n.4<,  de  1897, 
autoriz  indo  o  Governo  a  conceder  a  r^i  dido 
Guedes  Chagas,  conferente  da  Alfande^ja  da 
haliia,  prorogação  da  licença  em  cujo  gozo 
se  acha,  por  um  anno  e  com  ordenado,  aíim 
de  tratar  (Je  ^ua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  p  ojecto 
n.  176,  dft  18'J6,  reformando  o  Código  Penal  ; 

1*  íliscusíão  (10  projecto  n.  63,  di-  1897, 
permittindo  que  os  alumnos  da  E^coU  Po- 
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lytechnica,  que  se  matricularam  de  accorJo 
com  as  exiK^^nc  as  preparatórias  do  regula- 
mento ''e  IST-l^^-oncluam  os  respectivos  cursos 
pelo  dito  regulamento. 

Levan(a-se  a  sessão  às  5  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


66"  SESSÃO  EM  7  DE  AGOSTO  DE   1897 

Presidência  ff  os  Srs.  Arihur  Rios  (presidente) 
Fonseca  PorteUa  (2°  zice  presidente).  Ar- 
thur  Rios  [presidente)  e  Júlio  de  Mello 
(i*  secretario.) 

Ao  moio  dia  procede-te  á  chamada  à  qual 
respondem  os  Sr;^.:  Arthur  Kios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes^  Alvares  Rubiâo, 
Silva  Mariz,  Albuquerque  Ser^jo,  Augusto 
Montenegro,  Tlieotonio  de  Britto,  Urbano 
Santo!<,  Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fer- 
nandes. Guedelha  Mtjurão,  E'luard«)  d^  Ber- 
rado, Elias  Martins,  Henrique  Valladares, 
Pedro  Borges, Bezerril  Fontenelle,  João  Lopes, 
Marinho  de  Andrade,  Tavares  de  Lyra,  José 
Peregrino,  Appolonio  Zenaydes,  T^  ixeira  de 
Sà,  Affonsn  Costa,  João  Vieira,  Cornelio  da 
Fonse  a,  Moreira  Alves,  Rocha  Cavalcanti, 
Araújo  Gó'*s,  Rudrigues  Dória,  Seábra,Milton, 
Francisco  So^ré,  Aristi^^es  de  Queiroz,  Ma- 
noel Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Vergne  de 
Abreu.  Adalberto  Guimarães,  Tolentino  dos 
Santos,  Oscar  Godoy,  Augusto  r^e  Vasconcel- 
loSy  Raul  Barroso,  Belisario  de  Souza,  Fon- 
seca P.-rtelli,  Nilo  Peçanha,  Silva  Castro, 
Júlio  Santos,  Urbano  Marcondes,  Paulino 
de  Sonza  .lunior,  Mayrink,  Mendes  Pimentel, 
IldeíonhO  Alvim,  Luiz  Detsi,  Gonçalves  Ra- 
mos, Franciíco  Veiga,  Álvaro  Botelho,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Cupartino  de  Siqueira,  lO  1  ^ 
de  Menezes,  Th^^oton^o  de  Magalhães,  No- 
gueira Júnior,  Manoel  Fulgencio,  Arthur 
Torres,  Li ndolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel, 
Olegarit»  Maciel,  Luiz  Flaquer,  Ca-emiro  da 
Rocha,  Doiiti ligues  de  Castro,  Bueno  de  An- 
drada,  Fernando  Pivstrs,  Ceharlo  de  Freitas, 
Alfredo  El  IS",  Paulino  Cario?,  Arthur  Diede- 
richsen,  Roi<lpho  Miranda,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Luiz  Adolpho,  Alencar  Guimarães, 
Brazilioda  Luz,  Lauro  Muller,  Paula  Kamo$), 
Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Marçal 
Escobir,  Appancio  Mariense,  Py  Crespo, 
Campos  Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

B*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  íSi*.    Telles   de  Menezes  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem . 

CaniAr»    V.  IV 


o  Sr.  I>reaidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    Telles    <le  Menezes— 

Sr.  pri'sidente,  pedi  a  palavra  p.ra  fazer 
uma  declaração  de  voto,  que,  desejo,  tique 
consignada  na  acta  da  presente  sessão. 

Por  motivo  de  forca  maior,  deixei  de  com- 
parecer â  sessão  de  hontem,  e  si  a  ella  esti- 
vesse presente,  teria  votado  contra  a  emenda 
gue  propunha  a  suppressào  da  Legação  junto 
a  Santa  Sé. 

Em  seguida,  é  approvad.i  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  2»  discussão  do  projecto 
n.  54,  de  1897,  lixando  as  de^pezas  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  para  o  exercício  de 
1898. 

O  Sr.  I>resldente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Silva  Castro. 

O  Sr.  Silva  Castro  —  Sr.  Presi- 
dente, representante  da  região  norte  do  Es- 
tado fluminense,  que  tem  interesses  'Mrectos 
e  immediatoá  ligados  ao  porto  de  Macahé,  não 
posso  deixar  de  vir  á  tribuna  neste  mo- 
mento, afim  de  apresentar  uma  emenda,  na 
qual  proponho  que  te  restabeleça  a  verba  vo- 
tada e  consignada  no  exercicio  vigente,  í^es- 
tinada  á  Alfandega  de  Macahé. 

E>ta  emenda  é  formulada  sob  o  maior  aca- 
tamento e  respeito,  que  tf  ibuto,e  devo  mesmo 
tributar,  aos  nobre»  membros  da  Comraissáo 
de  Orçamento. 

Sei  que  SS.  EExs.,  alterando  a  classificação 
da  Alfandega  de  Macahé,  passando  a  de  3^ 
para  5"  clas?e,  foram  naturalmente  (s(m  o 
primeiro  a  reconhecer)  inspirados  em  senti- 
mentos altamente  patrióticos;  sei  que  S>.EKx. 
tcem  em  mira  o  equilíbrio  das  nossas  finanças; 
ma8,  com  tudo  isto,  não  deixo  de  roconherer 
que  os  cortes  no  orçamento  de  que  ora  tra- 
tamos não  deveriam  attingir  a  airande^'a  a 
que  acabo  de  me  reíerir. 

Essa  alfandega  na>ceu,  pó'V-e  dizer,  hon- 
tem, tem  apenas  ^eis  a  ^ete  mezes  de  vida  e 
um  futuro  brilhante  deantcí  de  si,  como,tanto 
quanto  permittirem  as  minhas  forças,  pas- 
sarei a  demonstrar. 

Pan^ce-me  que  o  juizo  da  Commissão  no 
tocante  ao  assumpto  foi  prematuro. 

Essa  alfandega,  h«»ntem  creada,  não  o  foi 
aereamente:  desde  1875  que  esiailistas  da  es- 
tatura de  CoLegipe,  Almeida  Pereira  e  Fran- 
iisc«>  Belisario  cuidaram  seriamente  da  cre- 
açãoilessa  alfandega,  baseaudo-se  em  dados 
positivos. 
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ANNAES   DA  CAMARÁ 


Nesta  tribuna,  ha  roais  de  20  annos,  Fran- 
cisco Belisario,  em  um  brilhantíssimo  dis- 
curso que  aqui  pronunciou,  demonstrou  que 
o  porto  de  Macahé  era,  naquella  oocasião,  o 
sexto  de  todo  o  Brazil,  pois  que  os  productos 
aue  se  escoavam  pelo  porto  de  Irabitiba  pro- 
duziam avultada  quantia,  não  contando  os 
que  se  escoavam  pela  enseada  da  Concha,  e 
que,  só  o  que  se  diz  café«  era  orçado  em 
mais  de  100  000  arrobas. 

E'  preciso  que  a  Casa  saiba  também  que 
diversos  embaraços  tem  tido  a  Alfandega  de 
Macahé,  mas  que  em  breve  ess^  embariíços 
serão  por  completo  removido-se  os  sacriflcios 
que  a  União  está  fazendo  serão  então  per- 
feitamente compensados. 

Difficulda'íes  extraordinárias,  porém,  facil- 
mente removíveis,  teem  assoberbado  a  alfan- 
dega. Começarei  pelas  que  tem  creadoa  Com- 
panhia Leopoldina. 

O  frete  que  essa  ccmpinhia  cobra,  da  esta- 
ção de  Paraochena  a  Macahé,  é  igu.-tl  ao  frete 
cobrado  de  Paraochena  a  Maruhy,  cuja  dis- 
tancia a  mais  é  de  500  kilometro-. 

Ora,  desde  que  haja  uma  tarifa  equitativa, 
é  natural  que  todos  os  productos  qu<í  veera 
dahi,  oriundos  do  Eítado  de  Minas  Geraes, 
demandem  o  porto  de  Macahé. 

A  pr^ça  de  Campos  é  uma  das  mais  impor- 
tantes do  I  stado  do  Rio  de  Janeiro,  procura 
mandar  e  leceb.^r  os  seus  géneros  pela  Alfan- 
dega de  Macahé ;  mas,  ne^te  particular,  tem 
encontrado  sérios  embaraços 

Já  isto  foi  brilhantemente  dito  em  um  an- 
tigo e^cripto,  neste  sentido,  pelo  meu  dis- 
tincto  amigo,  o  Sr.  Victorio  Pareto.  illustre 
representante  na  asseinbléa  daquelle  Estado, 
artigo  esse  que  demonstra  cabalmente  o  f  «cto 
a  que  venho  de  me  referir. 

Vê  a  Camará  que  a  remoção  desses  obstá- 
culos trará  inconte!>tavelmentft  o  augraento 
da  renda  f^a  alfandega  a  que  me  refiro. 

Nos  primeiros  mezes  do  seu  regular  func- 
cionarnento,  essa  alfandega  rendeu,  na  média, 
14:000$  e,  no  mez  passado,  pnduziu  19:000$, 
o  que  ja  vem  demonstrar  o  seu   projívesso. 

A  Camará  deve  saber  que  a  Alfandega  da 
Victoria,  por  exemplo,  nos  seus  começos,  deu 
(/e/?c;/íe  que  hoje  está  compensando  larga- 
mente os  sacrifícios  que  a  União  fez. 

Nestas  condições,  acredito  que  a  Commissão 
de  Orçamento  e  a  Camará  procederão  com 
justiça,  votando  para  que  essa  alf  mdega  con- 
tinue com  a  classificação  que  ora  tem. 

Demais,  Sr.  Presidente,  com  relação  a 
alfandegas,  não  devemos  ter  somente  etn  vista 
o  interes>e  directo,  immediato,  do  fisco;  de- 
vemt  s  at tender  também  aos  benertcioe  que 
elias  pn  stam  ao  commercio  e  á  lavoura,  que 
indirectamente  concorrem  para  o  augmento 
da  receita.  £  a  de  Macahé  acha-se  nestas 
condições. 


A  lavoura  toda  do  norte  do  Estado,  de  uma 
parte  do  norte  de  Minas  e  do  Espirito  Santo 
sofTrerão  extraordioarimente  com  a  ez- 
tíncção  dessa  alfandega,  pois  a  tanto  penso 
importar  a  adopção  da  medida  proposta  pela 
Commissão. 

Eram  estas  as  considerações  que  tinha  a 
fazer. 

Envio  á  Mesa  a  emenda  a  que  me  referi 
no  principio.  {Muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  À 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  54,  de  1897.  (Orçamento  da 
Fazenda). 

Alfandega  de  Macahé  —  Mantenha-se  a 
verba  votada  para  o  exercício  vigente. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  do  1897. — 
Silva  Castro, 

Comparecem  maisosSrs.:  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Serzedello  Cí.riêa,  Pedro 
Chermont,  An'sio  de  Abreu.  Thoraaz  Accioly, 
lb'efons<)Lima,  Francisco  Sá,  Pre<1erico  Bor- 
ges, Augusto  Severo,  Trindade,  Erniirio  Cou- 
tinho, Coelho  Cintra,  Pereira  de  Lyra,  Ma- 
laquias í5onçalve8,  Martins  Júnior,  Miguei 
Pernambuco,  Juvencio  de  Aguiar,  Angelo 
Neto,  Olympio  de  Campos,  Fclisbello  Freire, 
Noiva,  Castro  Rebello,  Tosta.  Paula  Guima- 
rães, Amphilophio,  Eduardo  Ramus,  Paranhos 
Montenegro,  Marcolino  Moura,  GallinoLo- 
reto,  Torquato  Moreira,  José  Murinho, 
Xavier  da  Silveira,  Irineu  Machado,  Ti  motheo 
da  Costa,  A Icindo  Guanabara,  Erico  Coelho, 
Agostinho  Vidal,  Barros  Franco  Júnior,  Ber- 
nardes Dias,  Campolioa,  Calojreras,  Carvalho 
Mourão,  Antero  Botelho,  Alfi^edo  Pinto,  Fer- 
reira Pires,  Matta  Machado, Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Lamartine,  Grana  'eiró  Gui- 
marães, Adolpho  Gordo,  Lucas  do  Barros, 
Edmundo  da  Fonseca,  Francisco  Glioerio, 
Ovídio  Abrantes,  Caracciulo,  Mello  Rego, 
Lam*  nha  Lins,  Pinto  da  Rocha  e  Vespaíiano 
de  Albuquerque. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs. :  Vaz  de  Mello,  Marcos  de  Araújo, 
Torre>  Portugal,  Coelho  Lisboa,  José  Mariano, 
Herculano  Bandeira,  Euclides  Malta,  João 
Dantas  Filho,LeonelLoreti,Ponce  deLeon,  João 
Luiz,  Monteiro  de  Barros,  António  Za- 
charias,  Oliveira  Braga,  Xavier  do  Valle, 
Leôncio  Corrêa,  Guillon,  Victorino  Monteiro 
e  Azevedo  Sodré;  e,  sem  causa, os  Srs. :  Amo- 
rim Figueira,  Matta  Bacellar,  Francisco  Gur- 
gel,  Barbosa  Lima,  João  de  Siqueira,  Gemi- 
niano  Brazil,  Jayme  Villas  Boas,  Leovigildo 
Filgueíras,  Rodrigues  Lima,  Pinheiro  Júnior, 
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Jeronymo  Monteiro,  Heredia  de  Sá,  Felippe 
Cardoso,  Pereira  dos  Santos,  Alves  de  Brito, 
Ernesto  Brasilio,  Deocleeiano  de  Souza,  Al- 
meida Gomes,  Octaviano  de  Brito,  Leonel 
Filho,  Lamounier  Godofredo,  Augusto  Cie- 
mentino.  Galeão  Carvalha],  Gustavo  Godoy, 
Costa  Júnior,  Urbano  de  Gouvêa,  Alves  de 
Castro,  Plínio  Casado,  Martins  Costa,  Possi- 
2  donio  da  Cunha,  Francisco  Alencastro  e  Riva- 
davia  Corrêa. 

O  Si*.  Urbano  íSantos—Sr.  Pre- 
sidente, vencendo  meu  acanhamento,  muito 
natural  ^m  quem  falia  pela  primeira  vez  a 
tão  iilustre  assembléa,  venho  rouhir  alguns 
momentos  aos  meus  honrados  collegas.  Tendo, 

Sorém,assignado  com  restricções  o  projecto 
e  orçamento  do  Ministério  da  Fazenda, 
corre-me  o  dever  de  vir  expender  â  Gamara 
os  motivos  que  a  isso  me  levaram.  Sirva-me 
isto  de  C8cus\,  para  que  se  releve  minha 
ousadia,  vindo  roubar  tempo  aos  meus  illus- 
tres  colbgas.  {Não  apoiados.) 

Na  minha  humilde  opinião,  e,  Sr.  Pre- 
sidente, e  muito  tempo  ha  que  assim  penso, 
a  desorganização  de  nossas  finanças  prende- 
se  principalmente  a  duas  causas:  um», 
L  o  uso  immoderado  que  temos  feito  do  nosso 
^  credito ;  outra,  a  falta  de  verdade  nos  nossos 
orçamentos. 

Assim  entendendo,  tenho  trabalhado  no 
seio  da  Commissão,  a  que  tenho  a  honra  de 
pertencer,  para  que,  abandonando  o  caminho 
até  hoje  triitiado,  constituamos  uma  lei  or- 
çamentaria que  corresponda  inteiramente  á 
yerda'!e  da  despeza  que  faz  a  Republica. 

Nesse  intuito,  propuz  algumas  medidas  à 
digna  Commissão,  que,  por  não  serem  accei- 
tas,  me  obrigam  a  vir  neste  momento 
occupar  a  attenção  da  Camará. 

Deixando  de  parte  por  emquanto  o  que  diz 
respeito  ao  que  (^ei  ominei  usi  immoderado 
do  credito  nacional,  do  qual  depois  me 
occuparei,  fazendo  algumas  referencias  ao 
honrado  Deputado  pela  Capital  Federal,  que 
.hontem  aqui  fallou  brilhantemente,  e  cuja 
ausência  ííeploro  neste  moment(s  vou  expur 
à  Camará  primeiramente  as  meHidas  que  pro- 
^  puz  à  Cominissão  de  Orçamento  e  que  por 
ella  não  foram  acceitas  e  que,  entretanto, 
a  meu  ver,  denam  sel-o,  para  completa  ver- 
dade do  orçamento. 

Reflro-me,  em  primeiro  logar,  aos  juros  e 
amortização  do  empréstimo  contrahido  pela 
Companhia  Oeste  de  Minas,  em  1893,  em  Lon- 
dres, por  intermédio  de  Rothschild,  na  im- 
portância de  £3.710.000. 

Segundo  o  contracto  que  o  Governo  fez  com 
a  casa  RothschiLl,  ao  contra hir  este  emprés- 
timo, en>  vez  de  tornar-se  simples  fiador  do 
mesmo,  constituiu-se,  ao  contrario,  principal 


pagador.  Isto  consta  do  instrumento  do  con- 
tracto. 

Sendo  ass'm,  por  forma  alguma  pôde  elle 
subtrahirse  ao  seu  pagamento,  e,  ainda  mais, 
porque  a  5  de  abril  do  mesmo  anno  fez  com  a 
referida  companhia  outro  contracto,  pelo  qual 
ficou  senhor  de  toda  importância  do  em- 
préstimo em  Londres,  obrigando-se  a  pa^r 
aqui  á  companhia,  ao  cambio  de  20  d.,  a  im- 
portância correspondente  em  papel-moeda. 

Ora,  nestas  condições,  não  só  pelo  ultimo 
contracto,  como  pelo  primeiro  feito  com  a 
casa  Rothschild,  está  claro  que  o  Governo  é  o 
devedor  daquella  importância  aos  credores 
da  companhia,  na  sua  qualidade  de  principal 
pagador,  como  resa  o  instrumento  do  con* 
tracto. 

Portanto,  sendo  assim,  não  se  contem- 
plando no  orçamento  a  verba  para  os  juros  e 
amortização  desse  empréstimo,  que  importa 
annualmente  em  £  240.000,  subtrahe-se  deste 
a  importância  de  uma  despeza  necessária  que 
ao  cambio  par  importa  em  2.133:333$333. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Referi-me  a  essa  im- 
portância nas  palavras  com  que  precedi  o 
projecto;  não  propuz  rubrica,  porque  não 
vem  nas  tabeliãs. 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  Pura  citação  não 
é  rubrica  consignando  verba. 

Diz  a  Commissão,  nas  palavras  com  que 
prece'^e  o  projecto,  que  a  quantia  destinada 
ao  pagamento  dos  juros  e  amortização  desse 
empréstimo  está  consignada  na  tabeliã  do 
Ministério  da  Viação.  Mas  pergunto:  a  quan- 
tia consignada  no  Orçamento  da  Vi  «ção  é 
realmente  a  que  pahe  do  Thesouro  para  se 
eíTectuar  esse  pagamento  ? 

Estii  consignada  na  tabeliã  do  Orçamento 
da  Viação  para  pagamento  da  garantia  de 
juros  devidos  ã  Companhia  Oeste  de  Minas» 
a  quantia  de    2. 056: 824 $000. 

K'  esta  a  quantia  que  tem  de  sahir  do  The- 
souro para  se  fazer  o  pagamento  a  que  me 
refiro  ? 

A  importância  que  tem  de  sahir  do  The- 
souro correspondente  a  £  240.000,  ao  cambio  de 
27,  é  de  2.133:333$333,  que  si  se  computar 
pelo  cambio  actual  importará  em  muito 
maior  somma. 

Portanto,  consignando-se  no  orçamen- 
to, como  diz  a  Commissão,  a  quantia  de 
2.056:824$,  que  nem  siquer  alcança  a  im- 
portância que  o  Governo  tom  de  pagar,  ao 
cambio  de  27,  segue-so  que  não  está  contem- 
plada no  orçamento  a  importância  verda- 
deira do  pagamento  que  o  Thesouro  tem  de 
eíTectuar. 

Por  outro  lado,  no  Orçamento  da  Viação 
não  é  próprio  consignar  verba  pai  a  paga- 
mento da  divida  publica,  que  pertence  ao 
Ministério  da  Fazenda. 
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A  realidade  é  que  naquolle  orçamento  ape> 
nas  está  consignada  a  importância  que  o 
Governo  tem  de  pagar  à  Ck)mpanhia  Oeste  de 
Minas  p^-Ia  K&iaQM<^  dejuro^que  lhe  dà, 
proveniente  de  ura  contracto  diverso  que 
com  ella  effectuou  ;  roas  além  desta  de^peza 
tem  elle  também  de  íkzer  o  serviço  da  di- 
virja contrahida  com  Rothschild,  despeza 
di£ferente  daquella  e  que,  ainda  que  feitt 
por  conta  da  Campanhia,  todavia  corre  sob  a 
responsabilida^^e  directa  do  Thesouro,  como 
principal  pngador. 

A  que  vem  puis  dizer  que  a  despeza  de  que 
•se  trata  está  mencionada  no  Orçamento  da 
Viação?  E'uma  inexactidão  e  me«moque  não 
o  fosse  estaria  allí  deslocila.  Trata-se  sim- 
plesmente de  uma  infidelidade. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Urbano  Santos—  No  Orçamento  da 
Viação  não  se  consigna  verba  para  pagamento 
da  divida  publica. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Mas  a  companhia 
tem  garantia  de  juros. 

O  ^R.  Urbano  Santos— E'  outra  cousa;  éá 
uma  quantia  qu^  o  Thesouro  tem  de  pa<;ar  a 
Co  >  panhia  Oeste  de  Minas;  mas  além  delia 
deve  elle  ain^^a  a  Rothschlld. 

Por  consequência  a  proposta  í^e  orçam'^nto, 
tal  como  está,  não  corresponde  á  realidade, 
nâo  é  um  orçamento    verdadeiro,   não  diz 

Srecisamento  a  quantia  que  o  Thesouro  tem 
B  desembolsar  para  eflfectuar  um  pvigamcnto 
a  que  não  pôde  fugir. 

A  segunda  parte  em  que  discordei  da  Com- 
missão  foi  no  que  diz  respeito  ao  pagamento 
de  juros  e  amortização  do  empréstimo  de 
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Existe  deste  empréstimo  em  circulação 
109.694:000$,  sen''o  no  Thesouro  91 .344:000$ 
e  nas  mãos  do  publico  18.350:000$000. 

Um  Sr.  Deputado—  Estão  rccolhi-los  ao 
Theáouro. 

O  Sr.  Urbano  Santos—  Não  fslão  ;  estão 
lá  como  um  recurso  de  qualquer  outra  na- 
turi  z  i;  estão  como  pó  Ih  estar  certa  quantia 
de  papel  moeda  que  pntre  paraalliem  pa- 
gam» nto  de  qualquer  iin posto. 

O  Thesuuro  pôde  dispor  delles  para  acudir 
aos  seus  compromissos  diários,  digamos  as- 
sim; e  por-  consequência  esta  quaniidadr*  do 
empréstimo  está  perfeitamente  em  circula 
ção. 

Um  Sr.  Deputado— Está  emittida,  mas  não 
€111  circulação. 

O  SR  Urbano  Santos  —  Existem  em  cir- 
culação 109.694:000$,  sendo  que  estão  nu 
Tbe^Ollro  91.344:000$,  e  giram  em  mãos  de 
particulares  18.350:000$000. 


Para  que  o  projecto  corresponda  á  reali- 
dade e  á  verdade  .parece  que  se  í^evia  consi- 
gnar a  verba  inteira  para  pagamento  dos 
juroa  deste  empréstimo. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Uhbano  Santos  —  E  assim  deve  ser 
feito,  porque,  »in.la  admittido  que  a  impor- 
tância d-  91.344  000$  esteja  íóra  da  circula- 
ção, o  que  continuo  a  contestar,  mesmo  assim 
é  certo  que  por  lei  e  pelas  condições  um 
pouco  faltas  de  prosperidade  em  que  se  acha 
o  Th»  souro,  o  Governo  tem  dever  e  neces- 
sidade de  lançar  e^tes  títulos  em  cipjulaçao. 
{Apartes,) 

Diz  o  dt creio  n.  2.412,  de  58  de  dezembro 
do  anno  passado,  expedido  para  reguIariziPO 
resgate  do  pai»el-moeda,  em  execução  da  lei 
n.  427  daquelle  mez  e  anão: 

«  A  rt .  2 .  •*  Para  as  operações  do  resgate  ficam 
exclusivamente  destinados,  sem  se  lhes  po- 
der dar  outra  applicação,  os  seguintes  re- 
cursos : 

§  1.°  O  producfo  da  venda  de  50.000  apó- 
lices ouro  fie  1:000$,  juro  de  4  %i  prove- 
nientes dos  lastros  das  emissões  bancarias.» 

São  as  apólices  de  que  se  trata,  e  ainda 
enumera  nos  §§  2",  3°,  4°  e  5®  outros  recursos 
para  o  mesmo  tim,  os  quaes  são  : 

1%  os  juros  e  amortizações  de  80.000:000$ 
de  honus  convertiiios ; 

2*»,  as  prí^stações  com  q  ue  o  Banco  da  Repu- 
blica entrnr  para  o  Thesouro  para  liquidação 
d«»  seu  debito  ; 

3\  os  ^ald•^s  orçamentários  : 

4'',  fin  «Imente,  dous  terços  do  prodacto 
do  arrendamento  das  estradas  de  ferro  da 
União. 

Por  consequência,  Sr.  Presidente,  para 
cumprir  alei... 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Estes  decretos  são 
feitos  para  não  serem  executados. 

O  Sr.  Urbano  Santos— hto  de  decretos  ex- 
pedidos em  virtude  «te  lei  einanada  do  Poder 
competente  para  não  serem  execuu  los  é 
cousa  de  que  não  entendo,  mas  julgo  que  é 
argumento  de  que  ninguém  deve  licitamente 
lançar  mão  pnra  corroborar  suas  opiniões. 
Em  todo  o  t  aso  si  alguém  o  fizer,  nao  deve 
sMr  o  P(Kler  Legislativo,  de  quem  emanou  a 
lei  ;  sei  ia  um  contrasenso  '^e  sua  parte  expe- 
dir uma  lei  e  logo  em  seguida  declarar  ou 
confessar  implicitamente  por  um  acto  seu 
que  ella  não  está  no  caso  de  ser  cumprida. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Esta  é  a*  verdude, 
o  Guverno  não  polerá  executar  esta  lei. 
[Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  O  que  è  certo, 
Sr.  Presidente,  ó  que  por  lei  o  Poder   Ex- 
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ecutivo  tem  a  obrigação,  não  é  a  fd culdade« 
de  retirar  da  circiilaç&o  até  o  fim  do  anno 
corrente  10  Vo  da  massa  do  papel  moeda 
existente,  por  consequência  sotenta  e  tantos 
mil  cuntos.  Para  isto  tem  ello  os  seguintes 
recursos:  estas  apólices  ouro,  os  j^tros  e 
amortização  dos  oitenta  mil  contos  de  bonux, 
as  prestações  do  Banco  da  R^^public,  os 
saldos  dos  orçamentos  e  dous  terços  Jo  pro- 
dueto  do  arrendamento  das  estradas  de  ferro. 
Está  ciai  o  que  dos  pr^ducios  do  arrendamento 
por  emquanto  não  se  pôde  cogitar,  e  quanto 
aos  saldos  verificadoâ  no  orçamento  seria  uma 
irrisão.  As  prestações  com  que  o  banco  tem 
de  entrar  para  o  Thesouro  nã-j  são  conheci- 
das, osjuroie  amortização  dus  oitenta  mil 
contos  de  bónus  sào  insuílicieutes,  e,  por  con- 
sequência, o  recurso  que  resta  ao  Governo  é 
unicamente  o  dos  cincoenta  mil  contos  prove- 
nientes das  apólices  ouro.  Agora  pergunto: 
não  consignar  verba  no  orçameito  para  o 
pagamento  dos  juros  destas  apólices  não  sorâ 
embardçar  o  Poder  Executivo  de  lançar  mão 
dell.ts  para  cumprir  a  lei?  N<lo  Fera  o  Par- 
lamento impedir  o  Governo  de  cumprir  uma 
lei  emanada  do  próprio  Parlament'^?  (/If^arf «5.) 

E'  €  ste  o  ponto  a  que  quero  chegar:  dando 
o  Poder  legislativo  ao  Executivo  a  autoriza 
ção  a  que  se  refere  om  seu  aparte  o  digno 
relator  da  Commissã^,  deixará  em  duvida  si 
este  cumprirá  ou  não  a  lei  que  delle  emanou. 

Diz  o  nobre  Deputado:  consigna-se  no  pro- 
jecto autorização  ao  Governo  {ara  abrir  o 
credito  necessário  ao  pagamento  de  juros 
de&tSLS  apólice."!,  caso  tenha  de  emittil  as;  e, 
pergunto:  neste  caso,  com  esta  autorização, 
o  Poder  Legislativo  diz  ou  não  implicita- 
mente ao  Executivo  que  ello  rôle  cumprir 
ou  deixar  de  cumprir  a  lei  n.  427  ? 

O  Sr.  Lnz  Adolpuo  —  Como  não  foram 
cumpridas  outras  anteriores. 

O  Sr.  Urb.vno  Santos  —  Por  consequência, 
o  Poíler  Legislativo  deixa  em  primeiro  logar 
ao  Executivo  a  faculdade  do  cumprir  ou  uão 
uma  lei  «lelle  emanada;  e  em  segundo  logar, 
e  é  exactameníe  contra  Crjte  ponto  que  pro- 
testei no  seio  daCommissão,  dâ-se  ensanchas 
ao  Poder  Executivo  de  abrir  ma-s  um  cre- 
dito supplementar  ou  extraordinário,  cre- 
ditou esses  que  teem  sido  a  razão  ou  motivo 
da  desorganização  das  íinanças  da  Republica, 
acarretando-lhes  em  todos  os  exercícios 
deficies  colosaes. 

Além  disso,  Sr.  Presidente,  encontro 
nesta  questão  uma  contradicção  da  parte  dos 
meus  iliustres  oollegas  da  Commissão  de  Or- 
çamento. O  projecto  por  esta  apres^ntaí'o  â 
consideração  da  Gamara  dos  Deputados, 
e  ora  em  discussão,  consigna  a  verba  de 
131 :525$  para  acudir  ao  pagamento  de  juros 
de  títulos  n^o  emittidos.  I 


A  importância  do  seu  capital  é  a  seguinte  r 

Importância  a  emittir  para 
o  resgate  de  acçõ  ^s  da  Es- 
trada S.  Paulo  e  Rio 47:900$00a- 

Idem  idem  de  Baturité. . . . .  2:00^000^ 

Idem  para  pagamento  de 
reclam  ções  brazi leiras  e 
portuguozas 

Resto  do  empréstimo  autori- 
zado pelo  decreto  n .  1 .976, 
de  25  de  fevereiro  de  1895 

Importância  a  ernitLir  para 
|)a^amento  das  dividas 
ins^ripícs  no  graníle  li- 
vro da  dividx  publica  e 
nos  auxiliares 


10:2001000 
.352:000$00O' 

2l8:400$00a 
2.630:500$00a 

Importância  esta  que  a  juro  de  5V«  perfliz 
exactamente  a  consignada  na  verba  alludida. 

Mas,  si  o  projeutj  consigna  juros  para  tí- 
tulos não  emittidos,  como  deixar  de  fazel-a 
paia  outroá  que  já  o  foram,  e  dos  quaes  o 
Governo  terá  forçosamente  de  lançar  mão  ? 
Parece  que  a  contradição  ó    manifesta. 

Por  outrj  lado,  além  das  apólices  a  que 
me  tenho  referido,  sto  é,  além  das  apólices 
destinadas  ao  re^^gato  do  papel-moeda,  ainda 
possuo  o  Th/souro  da  mesma  espécie 
41.341:0005  q^ie  lhe  foram  implicitamente 
deixados  pela  lei,  como  recurso  para  suas 
desfiezas  ordinárias. 

Quem  conhece  as  condições  em  que  infeliz- 
mente s'i  acha  o  Thesouro,  sustentará  bona 
fide  que  elle  está  no  caso  de  prescindir  deste 
rccuiso,  e  não  precisar  dello  em  qualquer 
momento?  Quem  nestas  matérias  não  vive 
de  illusõe8,que  não  se  compadecem  com  ellas, 
ver.\  claramente  que  o  Governo  se  athará  na 
contingência  de  u^ar  dc>se  recurso  que  a  lei 
lhe  faculta  para  acudir  aos  seus  compro- 
misscs,  não  so  pôde  di-pení-ar  do  lançar  mão 
delle,  p:ira  satisfazer  despezas  extraordi- 
nárias que  pesam  sobro  o  Thesouro  e  que 
excedem  em  muito  ji  re-cita  publi.a. 

Portanto,  como  não  consignar  verba  para 
pagamento  dos  juros  que  então  serão  devidos 
aos  seus  possuidores  ? 

O  5r.  Luiz  Adolpiio— Quanio  forem  emit- 
tidos, o  Governo  terá   verba. 

O  Sr.  IJRB.vNoSANros— Emittidos  já  foran^ 
elles. 

P.isso  a  outro  assumpto. 

Quando  fa liava  hontem  o  nosso  i Ilustre 
coUega  Deputarão  pola  Capital  Feíeral,  fa- 
zendo S.  Ex.  o  calculo  da  importância  que 
em  diíTerençi  de  cambio  terá  o  Governo  de 
pagar  no  futuro  exercício,  á  taxa  de  8  d.,  e 
computando-a  em   110  mil  contos,  disse  eu 
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em  aparte  que  ella  uão  seria  inferior  a  121 
miU 

Venho  hoje  provar  à  Cambara  que  essa  é  a 
verdade,  e  ipso  facto  deixar  claro  que  o  cal- 
culo dos  meus  collegas  da  Commi^são  de  Or- 
çamento é  por  demais  optimista,  achando-se 
muito  aquém  da  verdade.  (Apartes.) 

Na  descripção  das  despezas  que  o  Governo 
tem  de  elfectuar  em  ouro  no  exercício  futuro 
e  que  se  acha  no  parecer,  foram  omittidas  as 
seguintes  : 


Empréstimo  de  18S9 

Idem  da  Oeste  de  Minas, . . 

Prestação  pelos  navios  en- 
com  mondados  à  casa  Ar- 
mstrong 

Idem  pelo  concerto  do  Vinte 
e  Quatro  de  Maio  (ex- 
Aguidaban)^  presumível 
por  ca' encia  de  dados. . . 

Ck)ntribuiçáo  de  flr.  2.308  a 
Sociedade  de  Protecção 
Industrial  de  Berne  a 
355 


2.242:980$000 
2. 133:333$  J33 


3.779:774$473 


500:000$000 


8IÍÍ$340 


8.656:907$146 
correspondendo  a  libras 
973.902,l8,lp  que  á  taxa 
deSd 29.217:061$G25 


que    deduzida   daquella 

impartancia 20.560: 154$17Ô 

que  sommada  á  que  a 

CommissSo  calculou 100.31 1  ;017$578 


orça  em 120.871 :  172$057 

Ora,  desde  que  a  Camará  considere  que 
neste  calculo  não  está  contemplado  o  credito 
em  ouro,aberto  ao  Ministério  da  Guerra  pelo 
decreto  n  l  .923,  de  24  de  dezembro  de  1894, 
do  qual  ainda  no  futuro  exercício  restará  um 
saldo  a  despender,  verá  que  não  fui  exage- 
rado quando  disse  que  a  verba  de  diflferença 
de  cambio  para  corresponder  á  realidade  deve 
ser  de  121.000:O00$00O. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— A  importância  do 
concerto  do  Vmte  e  Quatro  de  Maio  já  está 
paga ;  só  falta  a  artilharia. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Já  não  é  pouco. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Alterarei  o  calculo, 
si  V.  Ex.  annuUar  os  créditos  extraordi- 
nários. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Proporei  sem  du- 
vida essas  medidas,  mas  quando  não  o  âzesse 
não  me  consta  que  os^  decretos  que  os  autori- 
zaram consignassem  'importância  para  díffe- 
rença  de  cambio ;  pelo  que,  para  se  obter  a 
verdade  orçamentaria,deve  essa  despeza  cor- 
rer pelos  recursos  ordinários  do  orçamento. 


São  estes,  Sr.  Presidente,  os  princi  pães  mo- 
tivos que  me  obrigaram  a  assignar  oom  re* 
stricções  o  projecto  do  orçamento  do  Minis- 
tério da  Fazenda  que  a  Gommiss.^o  de  Orça- 
mento oíTereceu  á  consideração  da  Gamara 
dos  Srs.  Deputados. 

Agora  vou  submetter  á  mesma  Gamara  al- 
gumas medidas  que  importam  em  diminuição 
da  despeza,  que  me  parecem  convenientes  e 
que  tanto  se  impõem  actualmente  ao  patrio- 
tismo republicano. 

Em  primeiro  logar,  Sr.  Presidente,  vou 
propor  a  sup pressão  da  verba  destinada  à 
Alfandeí,^a  de  Penedo,  dando-se,  para  substi- 
tu  1-a,  a  verba  suficiente  para  uma  mesa  de 
rendas. 

A  Alfandega  de  Pene  lo  rendeu,  no  exer- 
cício de  1895,  101:862$;  no  exercício  de  1896, 
83:246$.  Densas  quantias  propriamente  ren- 
das adumeiras  foram: 

Em  1895 80:823$000 

Em  1896 66:763$000 

O  movimento  de  navegação  no  porto  de 
Penedo,  no  anno  passado,  diz  o  relitorio  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  foi  todo  de  cabota- 
gem, sendo  feito  por  96  vapores,  55  barca- 
ças e  um  navio  de  vela  de  nacionalidade  es- 
tr  tngeira. 

Comprebenlo,  Sr.  Presidente,  que  seria  de 
vantagem  para  o  commercio  de  Penedo  que 
alli  se  conservasse  a  alfandega,  onde  se  pa- 
gassem 08  impostos  de  importação;  compre- 
hendo  que  sena  de  grande  vantagem  para  o 
commercio  daquella  cidade  que  se  estabele- 
cesse communlcação  directa  entre  aquelle 
pK)rto  e  a  Europa;  mas  para  que  isso  se  con- 
siga é  leceí^sario  que  se  passem  alguns  an- 
nos  ainda.  Nói  não  estamos  no  caso  de  fazer 
despezas  cuja  reproductivídade  só  tenhamos 
daqui  a  alguns  annos;  nói  que  estamos  a 
suspendei*  obras  de  estrada  de  ferro,  que  es- 
tamos a  supprimir  agencias  de  correio,  des- 
pezas que  entendem  eminentemente  com  o 
progresso  nacional,  não  podemos  f^zer 
despezas  que  aproveitem  â  uma  determinada 
região  daqui  a  alguns  annos  apenas. 

Por  conseguinte,  terei  de  mandar  uma 
emenda  no  santidojã  indicado. 

Além  desáa,  Sr.  Presidente,  remetterei 
uma  outra  supprimíndo,  na  Alfandegja  de 
Paranaguá,  as  verbas  destinadas  à  acquísição 
de  uma  lancha  eao  pessoal  para  esta. 

Ha  mui  tp  tempo  já  que  existe  verba  para 
o  pessoal  desta  lancha  a  vapor. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Despeza 
nnnca  feita,  apenas  consignada  no  orça- 
mento. 

O  Sr.  Urbano  Santos—  Si  não  se  fez,  po- 
dia fazer- se.  Mas  ha  muito  tempo  que  no 
orçamento  se  consigna  verba  para  o  pessoal 
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de  uma  lancha  a  vapor  na  Alfandega  de  Pa- 
ranagnàe  hó  agora  se  propõe  verba  para  ac- 
quisição  desta  lancha.  Pelas  razões  já  indi- 
cadas, creio  que  não  podemos  fazer  esta  des- 
peza. 

O  Sr.  Lauro  Mullbr— E*  indispensável. 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  Podemos  adial-a 
para  temidos  mais  prósperos» 

Â  mesma  ooiua  acontece  na  Alfandega  de 
Corombá. 

O  Sr.  Pedro  Borges— Estou  ancioso  por 
oavil-o  sobre  as  Alfandegas  de  S.  Patilo  e 
Jaiz  de  Fora. 

O  Sr.  Francisco  Veioa— Não  se  votou  um 
vintém  para  esta  alfandega. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Pelos  mesmos  moti- 
vos, peço  lambem  a  suppressão  das  verbas 
destinadas  a  uma  lancha,  a  um  foguista  e  a 
um  machinista  da  Alfandega  de  Corumbá, 
onde  também  se  conserva  a  verba  para 
foguista  e  machinista  sem  haver  lancha. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Creio  que 
não  ha  de  ser  com  essas  economias  que  se  ha 
de  equilibrar  o  orçamento. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Proponho,  Sr.  Pre- 
sidente, a  suppressão  da  verba  destinada  à 
Alfandega  de  S.  Paulo.. . 

O  Sr.  Pedro  Borges— Muito  bem. 

O  Sr.  Urbano  Santos—...  dotando-se  o 
orçamento  apenas  com  a  verba  sufficiente 
para  uma  delegacia  fiscal. 

Das  delegacias  fl^caes  as  mais  caras  custam 
seêsenta  e  tantos  contos,  como  vejo  na  lei  de 
orçamento.  Supprimindo  a  alfandega  e  sub- 
stituindo-a  por  uma  delegacia  fiscal,  ainda 
que  das  mais  caras,  ha  uma  economia  de  mais 
de  20:000$.  o  que  não  é  indiflférente  para  um 
paiz  que  está  de  finanças  avariadas. 

O  Sr.  Pedro  Borges— Vae  muito  bem; 
tem  o  meu  voto. 

O  Sr.  Urbano  Santos— A  existência  de 
uma  alfandega,  ainda  que  de  nome,  em 
S.  Paulo,  é  uma  verd  ideira  anomalia. 

O  Sr.  Pedro  Borges— Apoiado.  Muito  bem. 

O  Sr.  Urbano  Santos— A  renda  da  Alfan- 
dega de  S.  Paulo,  em  n96,  foi  da  importân- 
cia de  1*^2:589$;  mas  toda  esta  importância 
foi  havi''a  simplesmente  de  imposto  interno ; 
de  imposto  propriamente  aduaneiro,  isto  é, 
imposto  de  importação,  aquella  alíkndega 
não  cobrou  um  real. 

Ha  poucos  dias  li  uma  communicaçao  feita 
pelo  aeu  inspector  ao  Ministério  da  Fazenda, 
dizendo  que  até  ao  fim  do  mez  passado, 
aquella  alfandega  havia  rendido  cento  e  tan- 
tos contos,  sendo  apenas  um  conto  e  tanto 
de  renda  aduaneira. 


Sr.  Presidente,  não  sei  mesmo  si  se  obser- 
vará plenamente  a  Constituição,  estabele- 
cendo uma  alfandega  em  ponto  quo  não  seja 
porto  marítimo  ou,  quando  muito,  fronteira. 

A  Cons»tituição  dá  ao  Poder  Legislativo  a 
fòculdade  de  alfandegar  portos.  Aind.i  mesmo 
que  se  queira  dar  latitude  a  essa  disposição, 
quan*o  muito  se  poderia  comprehender  as 
fronteiras  em  seus  termos,  isto  é,  por  onde 
podem  transitar  géneros  que  incidem  em  im- 
postos propriamente  aduaneiros. 

Os  direitos  de  alfandega,  diz  Leão  Say 
(Dictionnaire  des  Finances^  r*»  Douanes),  cuja 
origem  remonta  muito  longe  no  pasmado,  são 
uma  espécie  de  tributo  que  as  nações  lançam 
sobre  os  productos  naturaes  ou  manufactu- 
rados de  proveniência  estrangeira,  que  pe- 
netram no  paiz,  e  também  sobre  mercadorias 
uacionaes  em  sua  sabida  do  território. 

Ora,  á  Uniã)  não  compete  tributar  gé- 
neros nacionaes,  na  sua  exportação  ;  o  nnico 
imposto,  propriamente  aduaneiro,  que  tem  é 
o  da  importação. 

Por  conseguinte,  como  estabelecer  uma  al- 
fandega em  um  logar  por  onde  não  trans- 
itam os  géneros  importados  no  paiz?  (Pausa.) 

Tenho,  portanto,  duvidas  até,  Sr.  Presi- 
dente, sobre  a  constitucionalidade  dessa  al- 
fandega. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Foi  um  erro  crear-se 
essa  alfandega. 

O   Sr.  Pedro  Borges— Ah  I  íoi  um  erro? 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Que  é  des- 
necessária, não  ha  duvida. 

O  Sr.  Moreira  Alve3— Si  a  Constituição 
valesse  alguma  cousa,  esse  argumento  de 
V.  Ex.-  seria  poderoso. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Ah  !  já  não  vale? 

O  Sr.  Pedro  Borges  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  Deixo  muita 
cousa  para  ser  proposta  por  V.  Ex.,  pois 
quero  dar-lhe  o  meu  apoiamento. 

O  Sr.  Pedro  Borges— Como,  si  eu  me 
estou  louvando  nos  seus  cortes  ? 

O  Sr.  Urbano  Santos— Além  disto, Sr. Pre- 
sidente, peço  também  a  suppressão  da  ru- 
brica 26— Obras  da  Alfandega  da  Capital 
Federal  e  outras. 

Entre  as  autorizações,  con'^edidas  ao  Go- 
verno, no  projecto  em  discussão,  figura  a  se- 
guinte: 

«Vender  ou  arrendar,  mediante  concur- 
r^ncia  publica,  todos  os  próprios  nacionaes» 
appl içando  o  producto  à  acquisição  dos  que 
precisar  para  o  serviço  e  ao  reparo  dos  exis- 
tentes,» 

Ora,  por  aqui  se  vê  que  se  dà  larga  autori- 
zação  ao  Poder  Executivo,    para  acudir  a 
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todas  as  obras  necessárias  aos  próprios  na- 
cionaes,  inclusive  os  da  i'apital  Feieral.Conao, 
por  conseguinte,  dar  uma  verba  especial  para 
essas  obras?  Que  nece  sida^e  ha  dbso? 
{Pausa.) 

Propondo  eu,  esta  medida,  no  seio  da  Cora- 
rais^ão,  irapugnriua  o  meu  illustradocollega, 
relator  do  projecto,  sob  o  fundamento  de 
que  h  •  alfan  'egas,  que  carecem  de  reparos 
immoíliatos,  e... 

O  Sr,  Alencar  Guimarãks— Ha  outras, 
como,  por  exemplo,  a  do  Paranaguá,  que  nem 
tem  prédio. 

Um  Sr.  Deputado— Como  lambem  a  do 
i^mazonj^s. 

O  Sr.  Urbano  Santos— ...que não  podem 
ser  adiados. 

Sr.  Presií^ente,  eu  sem  querer  de  forma 
alguma  fãzer  critica,  neste  momento,  aos 
actos  do  Poder  Executivo,  quanto  á  airai- 
nistração  publica,  avanço,  todavia  a  dizer 
que  o  meio,  não  digo  de  coagir,  porém,  de 
apressar  o  uso  dessa  auto^izição  ô  exacta- 
mente negar  os  meios  para  fazer  es- as  obras. 

Si  ellas  são  evidentemente  necessari  s,  o 
Governo  que  se  apresse  um  pouco  mais 
upando  da  faculdade  que  lhe  dá  o  Poder  Le- 
gislativo 

Si  fizermos  pela  forma  por  que  foi  proposta 
pela  Coramissão,  estou  crente,  Sr.  Presi- 
dente, acontecerá  cousa  igual  á  quo  se  tem 
dado  cora  a  amortização  do  papel  moeda, 
com  CS  recursos  forncciJcs  pelo  Hanco  da 
Republica,  que  atô  hoje  não  chegou  ao  co- 
nhecimento do  publico  que  tenham  entrado 
para  o  Thesouro. 

E  assim  tenho  expendido,  Sr.  Presidente, 
parte  da  serie  de  objervaçòes  que  me  propuz 
fazer,  não  só  quanto  á  verdade  do  orçamento, 
como  também  quanto  aos  cortes  que  sup- 
ponho  possíveis  de  se  fazerem  na  de?pcza 
orçad  • . 

Agora,  Sr.  Presidente,  vou  reíerir-me  a 
primeira  causa  a  que  attribui  o  inul  estar 
das  nossas  finanças,  a  saber:  o  uso  immode- 
rado  que  temos  feito  do  credito  publico.  E. 
neste  momento,  não  posso  deixar,  como  pro- 
metti,  de  referir-mo  a  algumas  proposições 
hontem  aqui  emitti  as  pelo  illustrado  Depu- 
tado pela  Capital  Federal,  o  Sr.  Alcindo 
Guanabara,  cuja  palavra  lúcida  e  attrahente, 
inspirada  por  uma  illustraçao  solida  e  por 
um  espirito  de  observação  extraordinária, 
tivemos  o  prazer  de  ouvir. 

Disse  S.  Ex.  que  o  desequilíbrio  orçamen- 
tário só  provém  da  baixa  do  cambio ;  que 
afastado  esse  mal  do  nosso  orçamento,  im- 
mediatamente  o  sakb  appareceria.  Estou  de 
pleno  accordo  com  o  illustre  Deputado  pela 
Capital  Federal  neste  seu  parecer,  mas  en- 
tendo que  convém  accrescentar  que  não  ô 


menos  certo  que  a  baixa  do  cambio  provém 
das  nossas  prodigafidades. 

Não  venho,  Sr.  Presidente,  expor  a  histo- 
ria financeira  da  Republica;  mas  «venturarei 
sempre  algumas  proposições,  constatando  al- 
guns factos  que  me  parecem  acima  de  qual- 
quer contestação,  e  entre  elles  avulta  o  se- 
guinte: o  Governo  Provisório  da  Republica 
usou  largamente  do  credito  nacional.  Chamo 
a  attenção  dos  meus  honrados  collegas  que 
me  líão  a  honra  de  ouvir,  p»ra  que  eu  não 
digo— abusou— digo— usou  largamente  do  cre- 
dito nacional. 

Usou  largamente  do  credito  nacional  com 
as  espantosas  concessõrs  a  particulares  que 
fez  no  intuito  louvável,  é  verdade,  de  pro- 
mover o  desenvolvimento  do  paiz;  e  ainda 
mais  usou,  e  menos  seguramente,  fazendo 
largas  emissões  ''e  papel-moeda.  Creio  que 
isto  é  facto  de  geral  noticia,  e  acima  de  qual- 
quer contestação.  Não  quero  com  isto  accusar, 
por  qualquer  forma,  o  Governo  Provisório; 
nem  siquer  é  meu  intuito  instituir  aqui 
a  conta  corrente  dos  males  que  porventura 
elle  fez  com  este  seu  proceder,  e  dos  grandes 
bens  com  que  dotou  a  nossa  Pátria. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— E  si  fi- 
zesse a  conta,  o  saldo  seria  a  favor  do  Go- 
verno Provisório. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Si  tivo<sa  o  ensejo 
de  fazel-a,  c  »mo  lembra  o  nobre  colle;ra,  effe- 
ctivamente  largo  seria  o  siíldo  que  ficaria  a 
favor  desse  governo.. . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Perfeita- 
mente. 

O  Sr.Urbano  Santos— ...Não  lembrando  as 
grandes  reformas  sociaes  e  politicas  com  que 
dotou  a  l^publica,  basta,  Sr.  Presidente, 
a  se;  aração  que  estabeleceu  entre  o  poder 
temporal  e  o  espiritual,  entre  o  Estado  e  a 
Igreja,  para  ser  sufi3cientemente  largo  esse 
saldo,  conquista  contra  a  qual,  seja-me  per- 
miitido  dizer  de  passagem,  hontem  a  Gamara 
dos  Srs.  Deputados  perpetrou  um  veidadeiro 
attentado.Reftro-me  á  manutenção  da  legação 
da  Santa  Sé.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Luiz  ad^lpiio— Maior  at tentado  pra- 
ticou quem  creou  a  legação. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Não  estou  contes- 
tando isto,  estou  fazendo  uma  referencia  ao 
fa,cio,(  Apartes,) 

Disse,  Sr.  Presidente,  que  o  Governo  Pro- 
visório tinha  usado,  ainda  que  largamente,do 

credito  nacional,   mas  relembro,   não  disse 

abusou. 

Porém,  Sr.  Presidente,  entro  o  upo  e  o 
abuso  do  credito,  ha  uma  linha  quasi  in-. 
visível;  e  tanto  mais  invisível,  quanto  esse 
uso  é  avaliado  por  aquelles  que  delle  lançam 
mão,  e  o  abuso  é  julgado  por  aquelles  cuja 
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oonfiança  ee  deseja  captar.  Quero  dizer  que  o 
-Governa  Provisório,  no  intuito  o  mais  nobre, 
usava  do  credito  naional.  mas,  este  facto 
t)nb'i  uma  repercussão  contraria  a  seus  intui- 
tos no  animo  da  luelles  com  quem  a  Republica 
tinh  •  o  Neu  credito  empenhado.  Os  nossos 
•credores  entraram  a  desconfiar  das  finanças 
•da  Kepublica  p  »r  este  facto  e  esta  desconfiança 
-se  traduziu  na  baixa  immediata   do  cambio. 

São  apenas  factor,  que  estou  narrando  p^ra 
depois  tomar  em  consideração  Uíua  ouira 
proposivâo  do  nobre  Deputadu  pela  Capital 
Federal. 

A  consequência,  Sr.  Presidente,  da  baixa 
doca  iibio,  depois  da  ac.ão  do  Governo  Pro- 
visório, foi  a  diíBculdade  da  vida. 

O  >R.  Francisco  Glicerio  —  Qual  foi  o 
cambio  do  Governo  Provisório? 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  O  Governo  Pro- 
visório arfiou-o  a  27  e  deixou-o,  si  não  me 
engano,  a  22. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Depois  de  uma 
revolução... 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  Peço  permissão 
a  V.  Kx.  paraas-ií^nalar  bem  o  facto  de 
qua  não  estou  censurando;  estou  dizendo  que 
o  (joverno  Provisório  tinha  apenas  usado  do 
cre<lito  u.-icional  e  que  os  nassos  credores  ó 
que  julgaram  que  elie  abusava 

A  c  »nseq  uencia  dt-ste  facto  foi  o  encareci- 
meriU)  nnm&liato  da  vida  correspondente  á 
depr  ciaçâo  da  nossa  moeda,  e  em  conàe 
quencia  distj  também,  as  boiiciíaçõesdo  func 
cioaaiísmo  publico  para  augmento  de  or  le- 
Daa<i>,  que  não  mais  bastavam  para  sua^ 
desppza:^. 

O  Sx.  Luiz  Adolpho  —  Isso  já  era  conse- 
quência du  excf*^so  do  papel- moeda,  que  de- 
terminava a  baixa  do  cambio. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Isso,  aliás, 
e  m.iito  contestado. 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  A  consequência 
deste  facto,  díZia  eu,  foi  o  encarecimento*  da 
vid»,  copreapondentemente  á  depreciação  da 
ncs^  moL'da  com  a  baixa  do  ca* n bio  e  us  so- 
licitações do  funccionalismo  pu()lico  para  o 
AQKmento  de  teus  ordena  'os,  com  os  quaes 
não  ^e  p  »dia  manter.  Por  outro  lado.  por 
essH  mesmo  fa'ito  da  carestia  da  vifia,  ficou  o 
povo  em  diíficuldades  de  por  diveisas  formas 
sub-iáiir,  e  a  tendência  para  a  procura  dos  em- 
pr^í^os  públicos  tornou  se  por  demais  notável. 
Augrnento  de  repartições  e  uugmenio  de  or 
denndos  trouxeram  gravamo  as  verbas  do  or- 
çamento e  a  despeza  ptibl'.ca  porcon^teguinte. 
Resutuido  desse  au^^mento  da  despe/.a  publica 
—nova  biixa  de  cambio  e  asáim  successiva- 
inentH.  Causa  e  effeito,  abuso  de  ci edito  e 
baixii  do  cambio,  um  e  outro  nos  trouxeram 
ao  precário  estado  em  que  nos  achamos. 

Qtiiian     V.  IV 


Por  tanto,  Sr.  Presidente,  parece  que, 
si  é  certo  que  os  desequilíbrios  orçimen- 
tarios  provêem  da  baixa  do  cambio,  não  é 
menos  certo,  por  outro  lado,  que  e^ta  baixa 
foi  determinada  pelo  Uio,  em  alguns  casos, 
abnso,  que  fizemos  do  nosso  credito;  abuso 
que  si  não  existiu,  pelo  menos  no  conceito 
dos  nossos  cederes,  os  únicos  julgadores 
reaes  do  aiisumpto,  íoi  da  mais  palpável  reali- 
dade. 

Finalmente,  velo  a  revolta  de  6  de  setem- 
bro que  ainda  mais  augmentou  a  nossa  des- 
peza  e  nos  obrigou  a  xx^av  ainda— e  dess  i  vez 
o  mais  legitimamente  possivel— do  nosáo  cre- 
dito. 

Consequência  natural:  maior  baixada  taxa 
cambial,  que  se  tem  aggravado,  como  disse 
ha  pouco,  até  ás  precárias  condições  em  que 
nos  achamos. 

Mas,  afllrmou  o  illustre  Deputado  pela  Ca- 
pital Federal— a  avaliar  mos  a  despe2a,q  ue  hoje 
fazemos  com  a  que  faziamos  ao  alvorecer  da 
Republica,  converti  ia  a  importância  de  uma 
e  outra  em  ouro,  transparece  que  a  primeira 
é  muito  menor  que  a  segunda. 

Não  contesto  o  facto,  ma^  convém  assigna- 
lar  que  o  cambio  se  dá  com  relação  á  permuta 
da  nossa  moeda  com  a  moeda  estrangeiía. 

Com  I  elaç^io  áquillo  que  nós  <!(  spendemos  e 
áquiilo  que  adquirimos,  clle  não  tem  a  mesma 
importância;  nós  recebemos  ao  que  consiitue 
nossa  renda  em  papel- m^oda  ;  nós  pagamos 
ao  que  despendemos  em  papel-moela. 

Quando  queremos  ouro  para  um  ou  outro 
pagameuio  ou  para  grandes  pagimentos,  que 
touioá  de  fazer,  vamos  comprai -o.  Por  conse- 
guinte, constituo  pira  nós  uma  mercadoria, 
como  constituo  a  carne  para  o  cidadão  que 
delia  gosta. 

O  Sr.  Ferreira  Pires  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Eu  não  neguei. 

SiV.  Ex.  tivesse  attendido  ao  que  disse 
desde  o  começo,  veria  que  eu  não  contestei 
que  o  n:»sso  de>equiiibrio  orçimentario  pro- 
viesse da  baixa  do  cambio  ;  mas,  o  que  quiz 
assign.ilar  é  que  a  baixa  do  cambio  foi  tam- 
bém produzida  pelo  abuso,  que  fizemos,  do 
nosso  credito. 

Agora  vem  a  occasião  de  tomar  em  consi- 
deração a  sieguinte  proposição  emittida  pelo 
nobre  Deputado  da  Capital  Federal,  que  a 
taxa  cambial  só  e  exclusivamente  é  regulada 
pela  balança  commercial. 

Mais  uma  manifestação  da  veracidade  da 
lei  económica  da  offerta  e  da  procura. 

Sr.  Presidente,  na  consideração  da  nossa 
balança  commercial,  eu  poderii  contestar 
os  dados  hontem  offerecidos  à  lUustra  ta  con- 
sideração da  Camará  pelo  illustre  Deputido 
pela  Capital  Federal,  apresentando  outros 
não  menos  dignos  de  credito. 
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Si  bem  me  recordo,  p'^eria  ir  buscxr  estes 
dados  em  um  «iiacurso  de  S,  Ex,  proferido 
aqui  ha  uns  dous  ou  três  annos  e  que  tenho 
lembrança  de  ter  lido  lá.  no  lojçar  em  que 
moro,  no  qual  S.Ex.  aííirmava  exactamente  o 
facto  contravio  daquillo  que  hoiitemaqui  afflp- 
mou,  isto  é,  que,  na  permuta  internacional, 
a  concha  da  nosaa  balança  nos  era  favorável, 
em  vez  de  ser  favorável  ao  estrangeiro. 

Sr.  Presidente,  nâo  tem  importância  a 
contestação  aqui  destes  daios;  mas  em  todo 
caso,  arriS3D  uma  ohservaçíio:  parece- me  im- 
possivcl  quo  a  balança  comm^rcial  de  um 
piiz  lhe  seja  des-avoravel,  por  um  certo  es- 
paço de  tempo. 

O  facto,  ]>or  uma  simples  observação,  póle 
facilmente  constatar-se. 

Um  individuo,  um  lavrador  (a  balança  in- 
ternacional oscilla  entre  uma  det^^rminada 
nação  e  as  estrangeiras  da  mesma  íónna  que, 
no  commercio,  de  inUviduo  a  individuo), 
supponha-se,  d'go,  um  lavrador,  que  produz, 
em  um  anno,  importância  correspondente 
verbi  tjraiia,  a  lo  e  consome  importância  na 
proporção  d  í  12;  no  seguinte  anno,  repro- 
duz-se  o  mesmo  facto  e  por  uma  serie  de 
*nnos,  reproduz-se  facto  idêntico.  Porgunt»: 
o  crelor  desse  lavrador,  aquelle  que  lhe 
fornece  o  que  elle  consome,  permittir-lhe-ha 
que,  por  um  espaço  tão  gr.nde  de  annos, 
este  lacto  se  reproduza? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Logo  que 
se  manifeste  o  desequilíbrio,  nos  primeiros 
annos, 0  devedor  attende  por  meio  de  credito. 
Mas,  como  \i\  umi  grande  djffv3rença  entre 
o  individuo  e  o  i^lstado ;  como  o  prnzo  de 
quatro  e  cinco  annos,  para  o  inf'ividuo,  é 
grande  e  para  o  Estado  é  cousa  nenhuma,  o 
desequilíbrio  pôde  dar-se,  durante  IO  e  20 
annos. 


O  Sr.  Urbano  Santos—  Foi  o  que  afflrmon 
o  illustre  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento^  Parece 
que  V.  Ex.  não  apanhou  lem  o  pensamento 
do  Sr.  Alcindo  Guanabara. 


O  Sr.  RonoLPHo  Abreu— Elle  disseque 
era  a  condição  princi[)al,  mas  que  havia  ou- 
tras accessorías—  a  especulação,  boatos  po- 
líticos, etc. 


O  Sr.  Urbano  Santos— Perdão ;  a  balança 
commercial  r1á-se  entre  os  habitantes  do  Es- 
tado, individuilmente  ca'^a  um  e  a  totalidade 
ou  parte  dos  habitantes  das  nações  estran- 
geiras. Por  condeguin^e,  o  credito  de  cada 
um  desses  habitantes  de  per  si  não  é  superior 
'  ao  credito  daquelle  individuo,  que  eu  isolei. 

Eu  po  leria,  sobre  este  ponto,  trtzer  argu 
mentos  de  autoridades,  mas  seria  alonicar 
muito  as  oon8Íderaç(')e9  que  tenho  a  fazer, 
abusando  ainda  mais  da  attenção  dos  collegas. 
{Não  apoiados,) 

Entretanto,  esta  questão  não  é  de  impor- 
tância pa'*a  mim  ;  toiuel  na  questão  da  ba- 
lança Commercial  incidentemente. 

Volto  à  proposição  do  nobre  Deputado  pela 
Capital  Federal,  consistente  em  dizer  que  a 
taxa  cambiai  só  ó  regulada  pela  balança  com- 
mercial. 

O  Sr.  Cassi\no  do  Nascimento  —  Elle  não 
disse  assim. 


O  Sr.  Urbvno  Santos—  A  ser  ex^^cto  que 
elle  tives^e  afflrmado,  eu  desejava  aventurar 
outra  proposição—  ó  que  esta  lei  ó  absoluta- 
mente verdadeira,  quando  se  trata  de  paízes 
que  só  teem  em  circulação  moeda  de  valor 
intrínseco,  ou  conversível;  mas  o  mesmo  não 
se  dá  com  relação  a  aquelies  coja  circulação 
é  puramente  fiduciária  e  inconvertível,  que 
só  possuem  moeda  que  por  essa  sua  quali- 
dade se  bisela  unicamente  na  confiança  qae 
se  deposita  no  seu  credito. 

Nwites,  como.no  nossi,  a  qualidade  e  quan- 
tidade da  moeda  influem  com  pe<o  não 
pequeno  para  a  depress lo  da  taxa  cambial. 
Isso  se  torna  palpável  com  um  raciocínio 
muito  simples 

Quando  precisamos  do  ouro,  com  que  pre- 
tendemos obtel-o?  Com  papel,  que  por  sua 
inconversihilidade  só  merece  a  confiança  que 
se  deposita  no  nosso  credito. 

Ora,  é  claro  que,  quanto  menos  tivermos 
usMdo  ou  abusado  desse  credito,  tanto  maior 
será  a  confiança  que  no  mesmo  depositará  o 
possuidor  do  ouro  com  quem  pretendemos 
permutal-o;  e,  reciprocamente,  quanto  mais 
delle  tivermos  UNado  ou  abusado,  menor  será 
sua  confiança.  No  poimeíro  caso.  tendo  mais 
confiança,  i  He  dará  maior  quantidade  de  ouro 
em  troca  do  nosso  papel ;  no  segundo, ó  indu- 
bitável que  dará  menos,  porque  sua  confiança 
é  menor.  Dada  a  qual  dade  da  nossa  moc*a« 
sua  inconverdibilidade,  temos  ou  não  usado 
ou  antei  abusado  do  nosso  creiito  com  as 
emissões  de  p%pfl-moeda  que  temos  feito? 
Parece  que  da^io  credito  igual,  mere  e  mais 
confiança  quem  deve  200  do  que  quem  deva 
700  :  e,  portanto,  que  nosso  credito  era  maior 
quando  tinliamos  em  circuhção200.00<).000$ 
de  papel -moe  la.  do  que  hoje,  qne  temos  mais 
de  700.000: OaO$000.  Pretender  hoja  trocar 
este  papel  pela  mesma  quantidade  de  ouro 
que  então  e  pois  um  absurdo  evidente» 
tanto  quanto  aífirmar  que  as  emissões  de 
papel -moeda  inconversivel  não  são  abuso  de 
credito  e  não  influem  na  taxa  cambial. 

Mas,  visto  que  os  illustres  collegas  me  af- 
firmam  que  esta  proposição  não  foi  emittida 
em  caracter  absoluto,  pelo  illustre  Deputado 
a  quem  me  ten'io  refet  ido,  deixo  de  parte 
esias  considerações  para  attenler  a  uma  outra 
proposição  do  mesmo  distincto  collega. 
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Parece  qae  ouvi  S.Ex.  dizer,  fazendo  o  cal- 
culo iJa  quantidade  de  papel-moeda,  existente 
nesta  praça,  e  assignalando  o  facto  de  que  o 
cambio  no  B-azil  é  regulado  apenas  pela  taxa 
aqui  aflixaia,  ouvi  dizer,  repito,  o  seguinte: 
que,  si  o  iove-no  píf^esse  dispor  da  quantia 
de  115.000:0)0$  era  oupo,  importância  em 
que  S.  Ex.  calcula  a  circula(,ão  da  praça, 
^eria  isso  suíMciente  para  levantar  o  cambio 
pouco  a  pouco. 

Creio  que,  ao  terminar  o  seu  discurso,  o 
illastre  Deputado  peia  Capital  Federal  afflr- 
mouque,  si  o  Governo  trbutasse  em  ouro  os 
impostos  de  impo -tacão,  de  moJoa  attingi- 
rera  áquella  quantia... 

O  Sa. Cassiano  do  Nascimento— O  i  lano  de 
S.  Ex.  é  quo  tiidos  os  impostos  sojam  pagos 
em  ouro. 

O  Sr.  Urbaxo  Svntos— Bem  ;  si  o  Hoverno 
tribu^BS^e  to  a  a  nossa  importação  (-in  ouro, 
immfdiatamente  teria  es  e  recurso e  por  con- 
seguinte o  cam»ij  sibiria. 

Sr.  Presii^ente,  eu  me  íirrisoo  a  fallar  so- 
bre este  ponto,  porque  aclio  o  meio  suggendo 
paramente  e  npyrico  e  contradiciorio  com  as 
prop^içõcá  do  i Ilustre  Daputado. 

O  Sr.  RoDOLpno  Abreu  —  Aoh^queopfn- 
samfni;o  ''eUe  é  ou:ri\  Si  o  Tbe^ouro  tivesse 
115.000:000$  enouro,  estaria  ípso /"acío  va- 
lorizado na  piY>porção  do  nosáo  papel  moeda, 
este  mesmo  papel  moeda. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimknt)— O  plano 
do  Sr.  Alcindo  (Juanab  rd  foi  expo>to  o  annu 
pa^sido— ser  toila  a  re  eila  aduaneira  aneca- 
dala  8ob  a  base  de  ourj. 

O  Sr.  Uhbano  Santos— Continuo  a  aíTirmir 

Sue  é  um  mel  j  puramente  empyrico,  e  sem 
uvida  em  contradicção  com  certa  prop<>8ição 
emittida  p.«Io  próprio  lUustre  colloga,  Sr.  Al- 
cindo Guaia^ara. 

Rase  plano  s)  desloca,  ma^  n\o  resolve  a 
questão. 

Acabaram  de  afllrmaros  meuí  illustres  col- 
lega^,  que  me  dão  a  h.inra  de  ouvir-me,qUá  o 
jllustre  Sr.  Alçando  Guanabara  dissa  que  a 
balança  interíiacional  do  comraercio,  si  não  é 
o  único  facítur  da  baixa  do  cambio,  e  o  prin- 
cipal ;  eu  d  r  a  é  um  dos  pr.n  ipacs  ;  mas, 
foi  o  que  diss9  eise  il lustre  col  egi. 

A  tixa  cimbial  declina,  entea•le-^e,  porque 
ha  necesáida  le  de  ouro  para  liquidação  dos 
débitos  que  tomoá  no  e-itrar-geiro;  li;i  muito 
qaera  procure  ouro  e  não  se  encontra  quem 
o  oITúreça.  E'  mais  uma  maniíesaçõo,  repito, 
da  lei  da  offerta  e  da  procura. 

Mas,  si  assim  é,  digo  agjra,  pouco  importa 
que  o  ouro  seja  projurado  por  A  ou  por  B, 
peio  Governo  ou  pelos  particulares,  as  condi- 
ções Dão  mu  iam  ;  a  lei  faz  sentir  sua  acção 
da  mesma  forma  e,  portanto,  o  cambio  não 
melhorará  p^r  tal  meie.  Desde  que  ha  neces- 


sidade de  ouro,  logo  que  haja  quem  o  procuro 
e  nao  apparece  quem  o  oífereça,  ipso  facto^ 
o  cambio  declinará.  '       "" 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  E  depoi» 
de  accumulado  o  ouro  no  T besouro,  não  pre- 
cisau'  o  mais  o  Governo  de  entrar  no  mercadO', 
nao  se  dá  o  inverso,  isto  é,  a  alta  não  se  ha 
do  pro luzir  necessariamente,  fatalmente  ? 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  Então  elle  entra 
para  la  e  não  sabe?  O  Go/erno  não  tem 
despezas  a  fazer  ?  Além  dis  o,  o  Governo  não 
e  capitalista  ;  não  tem  o  direito  de  tomar  di- 
nheiro ao  contribuinte  para  accumular  nas 
arcas  do  Thesouro. 

Pur  outro  Iddo,  elle  tem  muitos  meios  da 
entrar  no  merca  !o  sem  se  deixar  perceber» 
dspôe  de  muitos  modo?  de  adquirir  habil- 
mente o  ouro,  sem  que  fa;a  sentir  sua. acção 
no  mercado;  ao  passo  que  o  particular  não 
o>  tem  e  n^ste  caso  é  qua  a  procura  se  tornai 
terrivd, 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— O  Thesouro  não 
sal  e  comprar. 

O  Sr.  Urbvno  Santos— Nem  se  pôde  dizer 
que  0  particular  po-JS»  fazer  em  tempo  fdvo- 
ravtíl  a  acqui5.içã>  do  ouro,  gua^xlan^lo-o  par* 
quanto  delle  precisar.  NóvS  nlo  possuimo:* 
capitães  em  abundância,  mixime  osí?irculan- 
tes,  para  qua  possam  fstir  guirdados  nos 
eofi*  s  dos  [larticulaies  ;  oi  commeroiantes 
lutan  com  a  faltj.  do  capital  para  aí  suas 
transacções. 

O  Sr.  Ericj  CoEun-0  erro  está,  como  diz 
Herbert  Spencer,  em  o  Estado  intervir  no 
mercado  monetário,  bi  o  faz,  ha  de  pertur  ar 
as  condições  economi<as  do  P'*iz.  Isto  ó  apho- 
ritmo  indisculivel.  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— E  como  o  Estado 
pôde  deixar  de  intervir  no  mercado  ? 

O  Sr.  Erico  Coelho— Eis  o  problema. 

O  Sr.  Urbano  Santos -Dar-me-hei  pjr 
feliz  si  com  estas  toscas  palavras  provocar  a 
discussã  '  entre  ts  orado/ts  de  tanti  capaci- 
dal  o  e  talento. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimsxto— B3m;  isto 
não  é  commigo. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Seri\  um  (!os  pri- 
meiros a  quem  deveria  dirigir-me. 

Mtus,  .sr.  Presidente,  afistado  este  meio 
para  a  nossa  reconstrucçâo  fln:inoeira,.  que, 
como  tive  occasião  de  afflrmar,  desloca  sim- 
plesmente a  questão,  mas  em  nada  a  modi- 
íloa,  ^endo  de  crer  que  até  a  peiorará,  pôJe 
perguntar-se  :  qual  o  meio  p^ra  solver  a* 
diíncuWad«»s  era  que  nos  achamos  ? 

No  meu  humilde  conceito, Sr.  Presidente,  o 
desde  muito  assim  peuf^o,  o  meio  que  ie'na* 
para  operar  a  no-sa  reconítrucçâo  ftuanceira, 
ou  ames  a  ba^e  aubre  a  qual  devemos  assentar 
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esso  urgentíssimo  trabalho,  é  levantarmos  o 
nosso  credito  por  demiis  abilado,  pel»-  uso 
largo  ou,  si  as^im  quizerom,  pelo  abuso  quo 
delle  temos  feito,  e  isto  só  p)dGmos  conseguir 
cortando  fundo  nas  nossas  demasiad.is,  de 
ma^iadissimas  de«ipezas  improductivas  e  ins* 
ti  tu  indo  a  verdade  nos  nossos  orçamentos 
despivzada,  como  pouco  d  cente,  a  mentira 
orç  mentaria  em  que  temos  vivido. 

Em  geral,  a  diária  vidi  particular  o  ensina, 
não  se  pôde  confiar  em  devedor  que  procura 
occultar  o  que  realmente  deve,  que  procura 
occuitar  a  sua  situação.  (Apartes.) 

Desde  que  se  trata  disto,  Sr.  Presidente, 
uma  pergunta  acode  logo:  qual  o  estado  do 
nosso  Tíiesoiiro?  Qu.il  a  divida  flu^ítuante 
que  elle  tem  e  que  anda  apavorando  todos 
os  espíritos '/ 

Nós,  infelizmente,  ignoramos  completa- 
mente sua  importância  pela  deficiência  de 
di'^os  no  relatório  -lo  digno  Sr.  Ministro  da 
Fazenda;  mas,  em  todo  o  caso,  com  uma 
certa  curiosidade,  procurei  adivinliar  p*las 
meias  palavras  que  nellese  encontram  e  fazer 
um  calculo  approxirnado  que  pôde  dejvi:ir-se 
completamente  da  verdade  de  qual  será  o  es- 
tado do  Tiiesouro  no  fim  do  pre  ente  exercí- 
cio, do  qual  será  então  a  divida  fluctuante. 

Disso  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  que,  ao  en- 
cenar o  exercicio  de  1895,  nós  tínhamos 
um  faMo  de  296  mi'  contos.  Vou  desprezar 
as  pare 'lias  de  centenas  de  contos  para  baixo. 

Computad-  s  ne^te  calculo  est-io  os  d«  po- 
sitos  de  que  oThesouro  lançou  nião. 

Um  Sa.  Deputado  —  Existe  em  escriptu- 
raçãj  no  Thosouro  e  em  mãos  particulares. 

O  Sr.  Urban)  Santos  —  Diz  o  illustre 
Deputado  que  era  escrípturação  appnas,  mas 
no  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  isto 
não  está  bem  esclarecido.  Como,  porém,  quem 
mo  aíílrma  o  facto  ó  o  illustre  collega  relator 
do  projecto  em  debato,  devoplenameateiure- 
dital-o.  Comtudo  também  tenho  o  d'*ver  de 
dizer  que  já  ds^o  suspeitava,  à  vista  de  al- 
gumas palavras  do  relatório  que,  si  bem 
não  claras,  dão,entretanto,  a  perceber  a  ver- 
dade. 

Diz  o  relatório,  depois  de  discriminar  o 
saldo  do  Tlicsouro  : 

«  Cabe-me  aqui  lembrar  que  o  avultado 
saldo,  que  é  transportado  de  um  pa^a  outro 
exercício,  consiste,  o/i  sua  quasi  toíalttlale^ 
em  divida  activa  e  em  quantias  repres  ^ntrindo 
dospeza  já  eíTectuada  e  ainda  não  liquidada  e 
classiiicaJa  ». 

E  só  ;  de  forma  que,  para  proceder  ao  cal- 
culo que  me  propuz,  tao  somente  me  posso 
guiar  por  supposições  que  naturalmente  não 
exprimirão  a  verdade  inteira,  mas  que  delia 
devem  approximar-se.  [ 


Si  a  escripturação  do  Thesouro,  como  é  de 
crer,  obedeço  as  regras  sobre  o  assumpto, 
nes  e  saldo  deve  computar-^e  o  que  lhe  deve 
o  Banco  da  tíepublica,  que  não  é  nem  pôde 
s?T  classificado  como  despeza  ;  e  bem  assim  o 
que  porventura  lhe  deva  a  Companhia  Oeste 
•te  Minas,  em  virtude  do  encontro  ''hs  contas 
do  serviço  de  su  i  divida  em  Londres  e  da 
garantia  de  juros  que  lhe  p^ga  o  Thesouro. 

O  Sr.  Ferreira  Pire í— Creio  que  a  Com- 
panhia terá  baldo  no  Thesouro. 

O  Sr.  Urb\no  Santos—  Não  c*  nsigno  por 
íss  I  importância  nenhuma  em  meu  calculo  ; 
apenas  aventuro  a  proposição.  A!é  a  !isso,de- 
veriam  estar  computadas  no  saldo  as  impor- 
tâncias que  os  Estados  da  B.thia  e  Pernam- 
buco devem  ao  Thesouro,  em  onsf-qnencia 
dos  adiantamentos  ftíitos  para  pagamento  de 
garantias  de  jui'' 8  a  estradas  de  ferro,  mas 
isso  não  é  de  crer,  porque  erradamente  taes 
(luantias  teem  figurado  nos  orçamentos  pura- 
ni'3nte  como  despeza  da  União,  que  não  slo, 
omittmdo-se  nas  leis  da  receita  os  litalos 
correspondentes  ás  importâncias  a  haver 
desses  Estados  p'ira  esse  pagameito.  Quando 
s^  faz  uma  despeza  por  conta  de  terreiro, 
tanto  ella  deve  fi^íurar  na  classe  das  despezas, 
como  na  da  receita  ;  tanto  no  debito,  como 
lio  credito,  para  que,  correspondendo  ao  ti- 
tulo deste,  se  po-^sa.  fazer  a  escripturação  do 
quo.  o  terceiro  levia  pagar  e  pi^ou  ou  não 
p.igou,  coníormí  a  hypotheso,  flcan-lo  no  pri- 
mei"o  cas )  s^Ma  a  conta  e  no  segundo  o  de- 
bito em  abe.  to. 

A'  vista  do  exposto,  não  contemplei  essas 
importâncias  n )  meu  calculo,  assim  como  não 
o  fiz  com  relação  ás  de  responsáveis  pera«íto 
a  Fazenla,  a  que  ^e  referiu  o  meu  n-bre  col- 
líg i  relator  do  projecto,  porque  não  as  co- 
nheço ;  bó  computei  o  debito  do  Banco  da 
Republica. 

Além  deste  ha  a  computar  odpfcit  do  exer- 
cício de  I89Ô,  na  importância  do  48.0O():000|. 

Concernente  a  este,  e  mesmo  ao  de  1895,  ha 
créditos  pedidus  pelo  Governo  e  outros  já 
em it tidos,  mas  não  os  tomei  em  consideração, 
porque  não  ^ó  sao  de  não  gran  le  imponan- 
cia,  como  porque  não  tive  tempo  para  per- 
currel-os  todos. 

Agora  temos  de  contemplar  o  depcit  pro- 
vável do  corrente  exercicio.  O  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  e  o  meu  nobre  amigo  relator  do 
orçamento  cilcularam  a  rendu  provável  deste 
exercicio  em  304.001) :0000$000.  Temos  des- 
pezas  votadas  em  313.000:000.$,  pela  lei  do 
orçamento  vigente. 

O  Governo  abriu  créditos  supplemen tares 
antes  da  abertura  Ho  parlamento  na  iinpor- 
taticia  de  22.000:000$000.  Os  créditos  pedidos 
ascendem  já  á  importância  de  30.0u0:0oo$000. 
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A^differença  de  cambio  avaliada  pelo  cal- 
culo Tque  flz,  para  o  anno  futuro,  e  que  ja 
corresponde  à  realidade  no  presente  exercício, 
dá  um  deficit  de  66.í  00:0U0$,  pois  que  o  nosso 
orçamento  está  dotado  apf  nas  com  a  verba 
de  55.0(M):0í)0í,  quan^lo  a  despeza  a  fazer  tem 
de  afcender  a  121.000:  00-,  não  computados 
ainda  os  pagamentos  por  conta  dos  créditos 
extraordinários  e  especiaes  do  Ministério  da 
Guerra. 

O  pagamento  a  fazer  por  couta  da  Companhia 
Oeste  de  Minas,  e  que  náo  está  incluído  m 
orçam  nto,  monta  a  2.000:000$;  os  créditos 
extfaordinarios  dos  Minisierioa  da  Guo.Ta 
e  da  Marinba  excedem  á  importância  de 
5.000:000$;  creaito  agora  af^erto  para  a 
guerra  ''e  Canudos  4.000:000$00*). 

Por  consegumte,  a  despeza  até  aurora  (1e- 
cretaWa  e  que,  sem  duvida,  será  effectuada 

Sor  conta  deate  exercicio,  imprta  no  total 
e  442.000:00  )0,  e  sendo  avaliaí^a  a  receita 
em  304.0J():OOOá,  é  de  crer  que  o  deficit  ascen- 
derá a  138. 000:  uOOlOOO    (Ha  apartes.) 

Dizem,  Sr.  Presidente,  que  a  despeza  vo- 
tada no  orçamento  de  SIM. 0'>0:"00$  ó  pos 
sivel  que  nâo  seja  toda  effectuada,  isto  é,  que 
não  se  distenda  toda  ei>sa  importância  que 
foi  votada.  Tombem  neste  calculo  em  com- 
I)ensação  estão  desprezados  os  créditos  sup- 
plementares  que  o  Governo  ainda  tem  do 
pedir  ai  parlamento  daqui  até  ;io  ílm  do  anno. 

Por  conseguinte,  nos  loJeremos  considerar 
felizes  si  o  deficit  do  presente  exercício  não 
exced  r  dessns  prjporções. 

VoUanIo  ao  calculo  que  me  propuz  fazer  da 
divida  fluct'?ante  do  Thesmro  no  fim  do  ex- 
ercício corrente,  temos  puis: 

Saldo  existente  no   Thesouro 
no  flm  do  exercicio  de  1895.    296.000:000$ 

A  d^^duzir: 

Debito  do  Banco 
da  Republica    208.000:000$ 

Deficit  no  exer- 
cicio de  1896.      48.000:000$ 

Deficit  do  exer- 
cicio do  1897.     138.000:000$    304.030:030? 


98.000:000$ 

Portanto,  si  estes  algarismos  não  falham, 
nossa  divida  fiucruante  no  fim  do  presente 
exercicio  i^erá  de  98  mil  contos,  digamos  100 
mil  contes,  que  perá  prec  iso  consolidar. 

O  Sr  Ferreira  Pires— Nâo  computando  o 
deficit  de  1896,  que  é  real. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Já  está  computado, 
à  viMta  do  relatório  do  Sr,  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

Como  vêem  os  distinctos  collegas  que  me 
d&o  a  honra  de  ouvlr-me,  este  calculo  é  feito 


sem  base  de  inteira  segurança,  por  carência 
de  dados;  mas,  em  todo  o  caso,  fructo  de  le- 
gitima curiosi'ade,  é  possivel  que  corres- 
ponda á  realidade  mais  ou  menos. 

Fazendo  nós,  Sr.  Presidente,  um  estuí^o 
exacto  do  estado  do  nosso  Thesouro.  dizendo 
ao  publico  a  realidade  do  que  lá  ex'ste, 
abrindo  aos  olhos  da  Nação  e  do  estrangeiro 
08  livros  da  nossa  escrip  tu  ração  publica,  ox- 
pondo-lhes  a  realidade  núaeciúa,  porém, 
aproveitável  e  apreciável  como  toda  a  ver- 
da  ie,  nós  teremos  a  primeira  base  para  a 
re-bienção  do  nosso  cre Uto  ;  não  faltan'io  á 
vepdnde,  dizendo  a  tal  como  ella  é,  merece- 
remos alguma  confi  «nça  da  parte  da  Nação  e 
do  estrangeiro. 

Supprimmdo  todos  os  créditos  extraordiná- 
rios, dos  quaes  podemos  íli/er  como  Dupin, 
sob  o  governo  de  Julho  em  Prança,  sào  a 
chaga  dos  nossos  or(,'amentos,  contemplando 
nas  despf*ZH8  somente  aquillo  que  fôr  abso- 
luta neme  indispensável,  chegaremos  a  equi- 
librai-os. 

Elir/iinando  essas  despezas  votadas  sem  ma- 
duro examí,  não  contempladas  em  verbas 
orçamentarias,  das  quaes  muitas  vezes  quasi 
que  ni\o  nos  lembram  s  mais  qtian^o  passam 
ííoprateiramente  nos  artigos  de  confirmação 
dos  respire  ti  vos  cre  li  tos,  teremos  tpso  facto 
eliíniiiado  as  causas  dos  desiquilibri- s  entre 
as  n  ssas  despezas  e  no-sas  receitas,  que  ncs 
teem  reduzido  aos  apuros  e.n  que  preseute- 
ment'-  nosachamrg. 

Tenhamos  a  mais  completa  severidade  na 
conip-ítação  do  que  despendemos  e  dos  recur- 
í^Oá  de  que  dippo:no-  para  e-se  flm,  de  forma 
que,  mesmo  despendendo  mais  alguma  cousa 
do  que  temos,  se  pcpsa  prever  tom  segurai  ça 
até  on  *e  pôde  chegar  esse  nosso  sacrillcio, 
esse  s  >qu  *  que  emittimos  contra  o  futur »,  de 
maneira  que  o  contribuinte  conheça  com  cer- 
teza o  que  íeremo-  a  paMr-llie  depois  para 
saldar  es^es  deficits,  e  o  estrangeiro,  rie  cujj 
eapital  precisamos  para  o  f)mento  do  noiso 
progresso  económico,  tenha  elementos  pwra 
sal  er  até  que  ponto  usamos  do  nosso  cr  dito 
e  que  eó  d'Ste  lançamos  mão  ás  claras,  com 
reflexão  e  segurança  da  no  sa  pr  osperidade 
futura  ;  façamos  assim,  certo  veremos  re- 
nascer a  confiança,  essa  con  iança  de  que 
tmto  c.«reremos,  e  que  nós  mesmos  experi- 
mentamos com  fé  robusta  na  grandeza  do 
destino  da  Republica. 

liistituida  assim,  Sr.  Presidente,  a  verdade 
orçamentaria  acompanhada  do  corte  de  todas 
as  despp74is  que  presentemente  não  sejam  da 
mais  absoluta  necessidade,  acredito  sineera- 
raenie  que  o  nosso  ire.lito  abatido  se  reer- 
guerá, ao  menos  para  obt^Tmoa  ura  emprés- 
timo que,  folgando  o  nosso  Tlie  ouro,  consti- 
tua o  principio  do  caminho  porque  poderemos 
sahir  do  ponto  critico  em  que  nos  achamos. 
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O  Sr.  Érico  Coelho  —V.  Ex.  ó  uma  alma 
patriótica. 

O  Sr.  Urdan'^  Santos  —  Obti^^o  isto,  acre- 
dito, teroraos  dado  a  um  Ministro  da  Fazenda, 
compenetrado  dos  seus  deveres  e  hábil  no  ma- 
nejo das  finanças  publicas,  fundamento  se- 
guro para  preparar  os  elementos  da  recon- 
stituição completa  do  nosso  credito  e  para  a 
substituição  do  nosso  meio  circulante,  setn  o 
que  a  segurança  dessas  tinanças  é  impossível 
de  obter. 

O  cópte  das  despezaf^,  Sr.  Presidente,  im- 
põe-se  como  uma  necessidade,  porque  eilas 
avultam  no  no-so  orçamento  fie  moJo  tal 
que  é  impossível  reobter  o  credito,  que,  não 
digo.  perdemos,  mas  que  em  to^o  o  caso  está 
•muito  abalado.  Si  não  mostrarmos  á  Nação  e 
ao  estrangeiro  que  estamos  dispostos  a  fazt  r 
to'^os  os  sacriílcios  pari  salvar  a  honra  das 
aiministrações  da  Republica,  empenhada 
nesta  questão,  nós  definitivamente  não  pode- 
remos conseguir  inspirar  confiança,  conti- 
nuan'lo  na  trilha  de  pouco  sen^o  em  que 
terces  caminha-lo  a^é  agora. 

O  Sr.  Cassiano  lo  Nascimento— E*  um 
dos  meios,  mas  isto  não  basta. 

O  Sr.  Érico  Coelho— O  mal  nãoé  da  Repu- 
blica, vera  do  império  ;  as>  rinança-'  oo  im- 
pério consistiam  em  peflir  dinheiro  em- 
prestado para  pagar  o  juro  da  divida  ;  a 
Republica  está  oberada  com  os  compromissos 
financeiros  do  império. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Não  ha  duvida, 
mas  em  todo  caso  não  sei  para  que  procla- 
mámos a  Republica, si  não  tinhamt^s  confiança 
nas  instituições  para  corrigir  todos  os  males 
que,  porventura,  viessem  da  monarchia. 

O  Sii.  Manoel  Fuloencio— Infelizmente 
teem  sido  aggravados. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Quem  tem  aggravado 
teem  sido  os  monarchistas,  que  não  teem 
ajudado  a  Republica. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencid— Eu  digo  que  o 
mal  se  tem  aggravado  ;  é  preciso  ver  a 
causa.  (Apartes,) 

O  Sr.  Urbano  Santos— Sr.  Presidente, 
peço  licença  aos  meus  illustrados  collogas 
para  citar-lhes  algumas  palavras  de  um  ho- 
mem, filho  da  Republica  Argentina,  que 
escreveu  sobre  as  finanças  deste  paiz,  à  pro- 
porção que  el lo  se  ia  precipitando  no  abysmo 
a  que  sinão  chegámos,  estamos  quasi  a  checar. 

Eile  previu  tudo  com  uma  sagacidade  real- 
mente extraordinária  e  em  determinada 
íípoca  um  pouco  semelhante  á  que  temo-i  pre- 
sentemente, escreveu  as  seguintes  palavras 
acs  seus  concidadãos  : 

«  O  publico  não  se  deve  fazer  illusão,  nem 
o  Governo  tão  pouco  ;  ó  necessário  que  se 


resolvam  a  viver  alguns  annos  no  meio  da 
maior  economia,  reduzindo  as  despezas  e 
desterrando  o  luxo,  para  recuperar  pela 
economia  o  dissipado  nas  loucuras  passadas.» 

Mais  adeante :  «  Quando  uma  pessoa  não 
tem  rendas  nem  bens  suflacientes  para  viver 
com  luxo,  nem  credito— o  único  caminho  que 
lhe  resta  é  re  iuzir  suas  despezas.  Assim  tam- 
bém devem  fazer  os  governos.  A  necessidade 
deve  impeimr  sobre  toda  outra  consideração 
e  as  reducçoes  nos  orçamentos  devem  (azer- 
se  em  grande  escala.  » 

São  as  palavras  do  illustre  Quesada  em 
seu  livro  Las  finanzas  de  la  República  Ar- 
gentmo,  :  são  as  palavras  do  bom  senso,  da 
razào  e  >G^.-^tudo  da  h  nestidade. 

De  prelereu«na  citei  as  deste  eminente 
economista,  ^^rque  elle  acompanhou  pari 
pasítt  toda  a  crise  económica  e  financeira  de 
sua  nação,  prevendo- lhe  o  desa-t»  e  com  sa- 
gacidade rara,  como  disse,  quasi  d'a  a  dia, em 
artigos  que  publicava  no  notável  jornal 
La  Nacton, 

Já  me  acho  muito  fatigado,  Sr.  Presidente, 
mais  do  que  minha  saúde  alterada  mo 
permittia:  e,  portanto,  vou  concluir  a  serie 
das  consid<  rações  que  tenho  feito,  quando, 
assim  como  aconteceu  sobre  o  projecto  em 
disfu-são,  ainda  me  restavam  tantos  outros 
pontos  da  nos^a  crise  financeira  sobre  os 
íuaes  desejava  occupar  a  attenção  da  Camará, 
bem  como  a  crise  económica,  com  a  qual  se 
confunde  aqtiella  muito  mais  do  que  é  ra- 
zoável . 

Desejava,  sobretudo,  tratando  da  crise  fi- 
nanceira, tomar  em  consideração  os  meios 
que  a  lei  nos  offerece  para  reduzir  a  grande 
massa  de  papel  moeda  inconversivel  que  te- 
mos em  circulação  e  dos  meios  uteis  para 
acabal-a  de  vez.  pap^l  moeda  que  é  um  dos 
maiores  males  que  nos  afflige  e  quo  importa 
em  um  grande  prejuízo  para  o  nos?so  credito. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Apoiado. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Não  apoiado. 

O  Sr.  Urbano  Santos—  Sendo  o  papel 
moeda  um  dos  males  que  nos  trouxeram  a 
presente  situação,  claro  é  que,  a»  inenos  o 
reduzindo,  poderemos  sem  duvida  melhorar 
as  nossas  finanças. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascímento—  Isto  não 
é  real  Podemos  ra«gatar  50  ou  60  mil  contos 
e  o  cambio  não  sobe,  assim  como  podemos 
emitt  r  outro  tanto  quo  elle  não  descerá. 

O  Sr.  Urbano  Santos—  Realmente,  resga- 
tar 50  ou  60  mil  contos  no  rnare  ntagnum 
dos  700  mil  que  temos  ó  o  mesmo  que  tirar 
uma  <(otta  de  agua  do  oceano. 

D«isejaria,  Sr.  Presidente,  tomar  em  consi- 
deração todas  essas  questões,  mas,  como 
disse,  sintoma  muito  fatigado  e  sem  poder 


SESSiO   EM   7   DE   AGOSTO   DE    1897 


103 


continuar,  restandome,  pois,  só  pedir  aos 
meus  ollegas  que  me  desculpem  o  tempo 
que  lhes  tomei.  {Nõo  apoiadoa.  Muito  bem  ; 
muito  bem,  O  orador  é  comprimentado.) 

Vem  á  Mesa,  fãoliias,  apoiadas  e  en- 
Tiadas  à  Commisbão  de  Orçamento  as  se- 
guintes 

EMENDAS  AO  PROJECTO  N.  54,  DE  1897 
(Orçamento  da  Fazenda) 

A'  verba— I—  Juros,  amortização  e  mais 
despezas  de  divida  externa,  addicionem-se 
2.133:33:?$333. 

A*  verba—  II  —  Juros  e  amortização  dos 
empreirtimos  nacionaes,  addicione-se  a  de 
1889,2.228:005.^000. 

A'  verba— XXV— Differenças  de  cambio,  ad- 
dicionem-s8   2I.000:000$000. 

A'  verba-XXVI— Obras.  Supprima-se  esta 
verba. 

Supprima  se  o  §  2"  das  autorizações  ao  Go- 
verno. 

Sala  das  ses^^õds,  7  de  agosto  de  1897.— 
Urbano  Santos, 

O  «r.  Pi*o»ldente—  A  emenda  do 
Sr.  Urbano  Santos  á  verba— X—  não  pode 
ser  aceeití,  porque  supprime  repartições  por 
lei  especial  e  crêa  outras. 

A  emenda  —  á  verba  X  —  que  não  foi 
acceita,  é  a  segui  te:— supprimam-se  as  ver- 
bas destinadas  ás  Alfandegas  de  S.  Paulo, 
Macahé  e  Penedo,  dotando-se  a  mesma  com 
as  quantias  sufflcientes,  para  estabe  ecer-se 
na  primeira  daquellas  ci  bdes  uma  Delegacia 
Fis.al  e  ms  duas  ultimas— Mesas  de  RenJas. 

O  Sr.  IVeiva  vem  á  tribuna  tratar 
de  um  assumpto  que  diz  respeito  á  sua  terra 
nat^l  o  ao  di^tricto  que  representa  nesta 
Camará ;  e  não  será  para  extranhar  que  seja 
força'ío  a  airast'r-8e  das  normas  politicas,  na 
defeza  das  classeã  pobres  que  precisam  mais 
do  que  qualquer  outra,  de  um  advogado,  por- 
que colloci  os  interesses  dessas  classes  que 
representa  acima  dos  demais  interesses. 

Não  se  propõe  a  fazer  uma  critica  minu- 
ciosa do  Orçamento,  porque  reconhece  a  sua 
incompetência  ;  {muitos  não  apoiados)  limi- 
tar-se  ba  a  protestar  contra  a  parte  do  pro- 
jecto que  lhe  diz  respeito,  aíTect^indo  inter- 
esses das  ciasses  dos  pobres  trabalhadores. 

O  honrado  relator  do  projecto  declara  que 
íes  economias  no  valor  3.754:000$  e  o  orador 
está  decidido  a  collacorar  com  S.  Ex.  neste 
«eu  intuito  patriótico. 

Protesta,  porém,  contra  o  insignificante 
corte  de  17.400:000$  que  S.  Ex.  fez  na  Al- 
fandega da  Bahia. 


Nas  cinco  Alfandegas  mais  importantes  do 
Brazil,  exceptuada  a  da  Capital  Federal,  o 
i  Ilustre  relator  só  fez  cortes  nas  verbas  de 
expediente,  obras,  etc.  ;  em  nenhuma  po- 
rém, de  pessoal,  de  pobres  empregados. 

Diminuiu,  entretanto,  o  pessoal  da  Alfan- 
dega da  Bahia,  que  era  exactamente  a  que 
tinha  menor  numero  de  empregados. 

Com  o  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
prova  o  orador  que  a  Alfandega  da  Bahia 
rendeu  mais,  no  exercido  passado,  do  nue  as 
do  Pará,  Pernambuco,  Rio  Grande  e  todas  as 
outras,  excepção  'le  S  intos,  e  é  essi  a  que 
soífre  diminuição  de  pessoal. 

Neste  mesmo  relatório  encontra  o  orador 
ura  outro  ponto  era  que  o  Sr.  Ministro  diz 
que  a  Alfandega  da  Bahia  continua  a  recla- 
mar recursos  materiaes  e  de  pessoal. 

Ora,  S.  Ex.  escreve  esse  relatório  para  os 
Deputados,  e,  portanto,  opina  até  pelo  accres- 
cimo  dos  empregados. 

Emligeiros  triços,o  orador  descreve  as  ne- 
cessidades da  alfandega,  cujas  obras,  apezar 
do  crc^dito  votado,  estão  paralizadas,  ou 
pelo  menos  não  estão  em  andamento  as  que 
podem  influir  mais  de  perto  sobre  o  tmbalho. 

Observando-lhe  o  Sr.  presidente  nue  a  l» 
parte  da  ordem  do  dia  está  finda,  o  orador 
pede  á  Mesa  que  lhe  oriente  o  que  deve  fa- 
zer, si  continuar  a  fallar,  usindo  da  benevo- 
lência que  tem  si  lo  dispensada  a  coUegas,  ou 
si  deve  continuar  com  a  palavra  para  a  pri- 
meira, sessão  mas  observa  ao  mesmo  tempo 
que  tem  muitos  assumptos  a  tratar,  e  deseja 
que  se  entre  na  2-"  parte  da  ordem  do  dia, 
onde  flí?ura,  e  em  primeiro  logar,  o  projecto, 
pelo  qual  muito  se  interessa,  como  sabe  a 
Mesa,  relativo  a  uma  outra  classe,  digna  de 
toda  attenção— a  dos  estudantes  de  direito. 

Quando  novamente  occupe  a  trit)una,  apre- 
sentará as  emendas  a  que  se  refere.  {Muito 
bem\  muito  bem.) 

O  Sr.  F^resldento— V.  Ex.  fica  in- 
cripto  para  fallar  na  próxima  sessão. 

O  Sr.  ilLugusto  Severo  (pela  or- 
ííem)— Vem  á  tribuna  para  pedir  uma  expli- 
cação sobre  um  artigo  do  R*^gimento,  que  está 
em  flagrante  conti*adicçãocom  o  procedimento 
que  a  Mesa  tem  tido  em  relação  aos  oradores 
que  começim  a  fallar  20  minutos  ou  meia 
hora  antes  de  terminar  a  hora  regimental. 

O  art.  37  diz  que,nas  discussões  que  se  fa- 
zem por  artigos,  os  Deputados  teem  o  direito 
de  fallar  duas  vezes  sobre  cada  um  delles,  e 
somente  uma  hora  em  cada  vez  que  obtive- 
rem a  palavra. 

Como  se  concilia  a  disposição  deste  artigo 
com  a  deliberação  da  Mesa,  suspendendo  a 
palavra  ao  illustre  Deputado? 
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O  Sr.  Presidente—  A  Mesa  Dão 
póíle  fleixar  de  considerar  em  vigor  o  artigo 
citado,  o  que  nota  é  que  muilos  d' s  Srs.  De- 
putados esquecem-se  da  limitação  de  t^^mpo 
por  elle  estabelecida  o  co  'servara-se  na  tri- 
buna por  duas  ou  três  horas.  (Apoiados.) 

O  Síi.  Augusto  Severo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente—  O  que  a  Mesa  não 
podia  permittir  era  que  o  i Ilustre  Deputado 
continuasse  com  a  palavra,  além  da  hora 
marcMda  para  a  P  parte  da  ordem  do  dia, 
preterindo  as  matérias  da  2'  parte. 

O  Sr.  Augusto  Severo—  Acho  que  é  me- 
lhor que  V.  Ex.  revíigue  o  R^^gi mento. 

O  Sr.  Presidevte—  V.  Ex  pôde  achar 
melhor,  mas  :i  Mesa  não  está  disposta  a 
aoceitar  este  alvitre. 

O  ^R.  AuGUSTi  Severo— V.  Ex.  mesmo 
declarou  que  o  Regimento  não  tem  sido 
observado  pelos  Srs.  Deputados  e  a  Mesa,  não 
tendo  reclama''o,  tem  por  consequência  revo- 
ga''o  o  Regimento. 

O  Sr.  Krico  Coklho—  V.  Ex.,  Sr.  Presi- 
denta, dá-me  a  palavra  pela  or.lem  pira  ir 
em  Vfesi  da  Mesa  ?  Sei  que  V.  Ex.  não 
preoisa,  mas  peço  a  palavra  p?la  ordem. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Érico  Coelho. 

O  Sr.  ••''-rico  Coelho  {pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  entendo  que  se  ha  uma 
circiim«itanHa  que  deva  rios  respeitar  é  a  di- 
visão la  ordem  do  dia  em  duas  pirt^^s. 

V.  Ex  tem  admitti''o  qne  o  Deputado  fi- 
que com  a  palavrada  uma  sessão  para  í»utra, 
si  não  tem  s^inda  exgotado  a  sua  vez  de  fal- 
lar  e  por  consequência  o  illustre  Deputado, 
que  foi  obr^ga^o  a  interromper  o  seu  dis- 
curso, podo  firar  com  a  p  lavra  para  pr»sp- 
guir  amanhã,  de  conformidade  com  a  matéria 
na  ordem  do  dia  e  na  parte  que  for  mar- 
cada. 

Que  se  prolongue  a  di«cus-ão  da  2^  parte 
da  ordem  do  dia,  entrando  pela  hora  do 
expediente,  comprehenílo;  mas  qu<í  se  preju- 
dique a  2»  parte,  porque  um  Deputado  está 
com  a  palavra,  não  me  parece  razoável. 

O  Sr.  Presidente— Foi  neste  sentido  que 
proceleu  a  Me^a. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Tenho  concluído. 

O  Sr.  I*re8líieiito  declara  que 
antps  de  passar  á  2^  parte  da  ordem  do  dia 
vae  submetter  aoapoiamento  da  Ca  mira  di- 
versas emendai  que  se  acham  sobre  a  mesa: 

Yeem  à  Me3a,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das á  Commis5ão  de  Orçamento  as  seguintes 


I  EMEHDAS  AO  PROJECTO  N.  54,  DB  1897 

{Orçamento  da  Fazenda) 

Ao  §  30  do  art.  1°  :  accrescente-se  —  In- 
clusive o^  veni  mentos  relativos  aos  annos 
de  18%  e  de  1896,  dos  magistrados  que  fur-am 
aposentados  pelo  decreto  de  25  de  julho  de 
IS95.  jnlgalo  inconstitucional  por  diversas 
decisões  da  Justiça  F(  deral. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1897.  — 
Paranhos  Montenegro, 

Mantenha-se  a  verba  de  137:383$  para  a 
Alfandega  de  Macahé,  de  aocordo  om  a  pro- 
P'>st«  integral  do  Poder  Executivo. 

On'le  convitM' :  —  classifique-.ve  como  de  1" 
orlem  a  Mesa  de  Rendas  de  S.João  da  B^rra,. 
de  accordo  com  o  decreto  legislativo  que  a 
creou 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1897. — 
Silo  Peçanha, 

O  Sr.  remiro  Muller  {pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  volto  a  que>tão  rej^i mental 
levantada  pelo  meu  honra<'o  collega  Depu- 
tado pelo  liio  Gran'1e  do  Norte. 

Não  vi  si  V.  Ex.  tinha  decidido  que  o 
Sr.  neputa'io  pela  Bihii  ficava  com  a  pUa- 
vra  pira  continuar  sea^unda- feira,  ou  si  isto 
dependia  de  nova  inscripcão.  A  primeira  hy- 
pottiese  é  a  que  V.Ex.  mesmo,  nc^sta  cadeira, 
eseis  antecessores  teem  admittido. 

O  Deputido  que  não  esorota  a«  considera- 
çõoí»,  qiie  tem  a  faze^,  fica  com  a  palavra  sem 
preiuizo  da  2*  pirto  da  orlem  <*o  dia,  mas 
fic^ac  u)  a  pilavra  para  o  d  ia  seguinte,  quando 
entrar»  m  discnsslo  a  mesma  matéria 

A  segunda  deliberação,  si  V.  Ex.  quer 
tomai-a.  é  contraria  ao  direito  que  te:n  pelo 
Reííimento  o  Deputado  de  fallar  pelo  menos 
uma  hora;  porque  si  V  Ex.  pretender  era  ab- 
soluto que  nenhum  Deputado  possa  ficar  com 
a  pnlavra  para  o  dia  seguinte,  8ucce'erá 
que  aquelle  que  obtiver  a  palavra  20  mi- 
nutos ou  U'n  quarto  de  hora  antes  de  finda 
a  hora,  tenha  de  reduzir  o  seu  discur>o  a 
oste  tempo,  o  que  é  contra  a  disposição  regi- 
mental que  dá  uma  hora. 

Si  V.  Ex.,como  sempre,  não  tem  achado 
que  a  disposição,  que  marca  uma  hora,  seja 
taxativa,  a  interpretação  que  pareceu  querer 
dar,  negando  ao  Deputado  o  direito  de  con- 
tinuar com  a  palavra  no  dia  seguinte,  im- 
porta restringir  o  discurso  ao  tempo  que  o 
;tccaso  determiuíí. 

Nf^stas  condições,  peuFO  o  julgo  que  V  Ex. 
resolverá  com  todo  o  espirito  de  justiça,  deci- 
dindo quf*  o  illustre  Deputado  continu-  com 
]  a  palavra  segunda- feira,  porque  o  recurso 
regimental,  que  elle  tem  para  fallar  segunda 
vez,  não  é  sobre  o  mesmo  assumpta. 


SESSXO    EM   7    DE    AGO.^TO   DE    1807 
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o  8r.  PreAldento— A  Mesa  ainda 
não  decidiu  que  ficasse  com  a  palavra  de  uma 
sessão  para  outra  sinãoao  Sr.  Deputado  Luiz 
Domingues,  pelo  facto  de  ter  interrompido  o 
seu  discurso,  para  ter  logar  a  votação  que 
pro  ongou-se  por  toda  a  hora  da  primeira 
parte  da  onlem  do  dia. 

O  <R.  Augusto  Severo— O  Sp.  Junqueira 
Ayres  fallou  durante  duas  sessões. 

O  Sr.  Presidente— Desde  a  sessão  passada 
que  este  abuso  não  foi  mais  tol»»rado  pela 
Mesa,  e  V.  Ex.  sabe  que  não  Ali  eu  quem  o 
admittiu.  Quanto  ao  tnais,  devo  r^e  larar  que 
eu  não  presidia  os  trabalhos  qu^mdo  o  i Ilus- 
tre Deputado  pela  Baliia  começou  a  discutir, 
e  não  sei,  portanto,  si  S.  Ex.  fallou  por  uma 
hora  ou  menos.  Cumpri  com  o  meu  «le- 
ver,  terminada  a  hora  fiz  ao  Deputado  que 
que  so  achava  na  tribuna  a  advertência 
regimental,  advertência  a  que  S.  Kx  re- 
spon''eu,  consultando  á  Mesa  si  poderia  ficar 
com  a  palavr.i.  para  a  se>sãi»  seguinte, 
si  deveria  inscrever-se  niivaraenteousi  deve- 
ria requerer  prfrofjaçâo  da   hora. 

A  Mesa  declarou  que  a  proingação  da  hora 
nesse  caso  nâo  podia  ter  logar  sinão  por  vo 
tacão  da  Gamara  em  nnmero  leg-^le,  que  não 
estanilo  presente  metade  o  mais  um  dos  Sis. 
Deputados,  ella  não  se  faria. 

S.  El.  inscrev' u-se  para  fallar  segunda 
vez  sobre  o  assumpto.  Parece-me  que  o  Sr. 
Deputado  tem  o  direito  de   fallar  uma  hora. 

O  Sr.  Lauro  Muller—  Pelo  menos  uma 
hora. 

O  Sr.  Presidente— Eát:i  limilaç-ão  nâo  ex- 
iste no  ReíTi mento. Os  Deputados  tee:n  o  direito 
de  fallar  >obre  as  matérias  em  2*  discussão 
durante  uma  hor.i  e  não  poderão  exceder 
desse  tempo.  Assim,  uma  vez  qu-*  o  nobre 
Deputado  não  esgotou  a  hora  qu"  o  Regimento 
lhe  assegura,  não  terei  duvida  em  dar  a 
S.  Ex  ,  como  a  qualquer  outro  Deputado, 
em  cafo  idêntico,  a  pUavra  no  dia  seguinte, 
sendo  a  Mesa  obrigada  a  marcar  daqui  em 
deante  a  hora  em  que  cada  Deputa 'o  começa 
a  discutir  para  proceder  com  inteira  justiça  e 
igualdade .  ( Muito  bem . ) 

O  Sr.  I*resiílonlo  —  A  Mesa  não 
pede  recebera  emenda  do  Sr  Silvério  Nery, 
porque  creia  aui^mento  de  despeza  no  orça- 
mento. 

O  Sr.  Silvério  Nkry  —  AlíTumas  foram 
acceitas  no  Oiçameuto  do  Exterior. 

O  Sr.  Prb-idb^tb  —  Em  relação  ao  caso  o 
art.  131  d"  Retrimento  é  claro  (LfO  : 

Ha  uma  outra  emenda  que  me  parece  com- 
plementar da  anterior.  Si  a  anterior  não  pode 
ser  recebida  em  face  da  disposição  regimental 
me  parece  que  e^ta  não  pôde  sel-o  também. 

Gamara    V.  IV 


O  Sr.  Cart/)s  Marcellino  —  Acho  que- 
pôde  perfeitamente,  uma  vez  que  o  quadro 
não  stíja  alterado. 

O  Sr.  Presidente  —  Mas  aiigmenta  a 
verba . 

Si   o  quadro  não  pôde  ser  alterado  e  au- 
gmenta-se  a  verba,  é  por<jue  os  ordenados, 
são  alterados.  Ne>te  cnso  o  art.  131  do  Regi- 
mento não  permitte  a  accei tacão  da  emenda. 

SEGUNDA  PARTE  D  V   ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  discussão  única  ^^^o  pro- 
jecto n.  46,  de  1897,  emenda  do  Senado  ao 
projí^cto  n  12  R,  de  1«W(5,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  concede  aos  alumno-  da 
curso  superior  das  Faculdades  de  Direito, 
matriculados  antes  da  lei  n  314,  de  30  de 
outubro  de  1895,  o  goso  daa  regalias  da  legis- 
lação anterior. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiala  a  votição. 

Entram  successivamf  nte  em  discussnío 
uni«'a  e  são  sem  debato  enserradas,  as^ 
emendíis  do  Sena^lo  ao  projecto  n.  42,  de 
1897,  da  Cnmara  <ios  Deputa(ios,  que  reco- 
nhece como  de  caractor  oííicial  os  ex  «m^s  ve- 
rificados no  Lyrêo  de  Asír.Miomia  e  Veteri- 
nária de  Pelotas,  na  Academia  de  Cominercio 
de  Juiz  íie  Kóra  e  nos  estalieiecimentos  con- 
géneres doa  demais  Estados,  ficando  adiada  a 
votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  24.  de  1897,  autorizando  o  Poder 
Exeí^utivo  a  conceder  ao  sub-director  da  loco- 
moção da  Estrada  de  Ferro  Central  doBrazil, 
entf»Miheiro  Eluardo  Cláudio  da  Silva,  8*»is 
m^zes  do  licença,  sem  ven^ituentos,  para 
tratar  de  sua  saúde,  a  contar  de  9  de  maio 
do  corrente  anno. 

O  Sr.  I»i«eslclento— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Irineu  Machado. 

O  Sr.  Irlnou  Maoliado— Sr.  pre- 
sidente, pedi  a  palavr  •  p.ira  enviar  á  Mesa 
esta  emenda,  que  vae  também  assignada  pelo 
meus  honrados  col  legas  os  Srs.  Gemi  mano 
Brazil  e  Lucas  de  Barros,  concedendo  licença 
com  ordenado  ao  Sr.  sub-director  da  locomo- 
ção da  Estrada  de  Ferro  Central,  a  exemplo 
do  que  a  Camará  tem  feito,  aliás  com  justiça, 
a  outros  funccionarios. 

Assim,  o  Sr.  Luiz  Rodolpho  obteve  licença 
por  um  anno,  isto  é,  oelo  r.obro  do  prazo  de 
tempo  que  é  concedida  no  caso  presente,  e 
com  ordenado. 

Posso  citar  ainda  outros  casos:  os  dos 
Srs.  Alfre<io  Mello  e  Barroso  do  Amaral  que' 
este  anno,  obtiveram  licença,  mas  co"«  or- 
denado, por  uma  justa  causa,  qual  a  de  mo- 

4* 


100 


ANNAES   DA   CAMARÁ 


lestia,  o  que  quer  diz^r— por  fundamento  ex- 
actamente semelhante  ao  da  hypotbes^  que 
mepreoccupa.  E  ainrla  na  ordem  do  dia  de 
hoje  está  o  projecto  n.  43,  concedendo  licença, 
por  ura  anno  e  com  ordenado,  ao  conferente 
da  Alfandegada  Bahia,  Sr.  Cândido  Chagas. 

Accresce  que  o  requerente  e4á,  desde  maio, 
isto  é,  ha  quatro  mezes.  privado  de  venci- 
mentos e  do  exercício  de  seu  cargo,  por  mo- 
tivo de  moléstia. 

A  Gamara ,  adoptando  a  emenda,  pareco-me 
que  envolverá  no  seu  voto  nao  só  um  acto 
de  justiça,  como  também  de  coherencia. 
{Muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  entra  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  24,  de  1897: 

Em  logar  de  —  sem  vencimentos— diga-se 
com  ordenado. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1897.— 
Gem iniano  Brazil .  — Irineu  Machado .  — Lucas 
de  Barros, 

O  8r.  Mello  Kepo— Sr.  presidente, 
aproveito  a  discussão  deste  projecto  para  pe- 
dir a  V.  Ex,  a  inserção  na  ordem  do  dia  do 
projectou.  167,  f'e  1896,  concedendo  licença 
com  ordenado  ao  chefe  de  secção  José  Joa- 
quim Sayão  Lobato,  do  Ministério  da  Viação, 

O  Sr.  Presidente—  Attenderei  ao  pedido 
de  V.  Ex. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  43,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  a  Cândido  Guedes  das  Chagas,  con- 
ferente da  Alfandega  da  Bahia,  prorogação 
da  licença,  em  cujo  gozo  se  acha,  por  um 
anno  e  com  ordenado,  aflm  de  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  continuação  da  3*  discus- 
são do  projecto  n .  176,  de  1896,  reformando 
o  Código  Penal. 

O  Sr.  I*re«ldonto— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Rodrigues  Dória. 

O   Sr.  Rodrigues  "Oorla  —  Sr. 

Presidente,  é  com  o  maior  embaraça  que  uso 
da  palavra  para  tomar  parte  no  debate  sobre 
assumpto  de  tanta  relevância,  interesse  e  im- 
portância para  o  paiz,  no  seio  de  uma  Ca- 
mará constituida,  na  sua  mai^r  parte,  de 
profissionaes  e  mestres  na  sciencia  do  direito, 
©  attenta  a  grande  competência  ©  idoneidade 


da  illustre  rommissâo  de  revisão  do  projecto 
do  Código  Penal. 

Em  uma  das  sessões  anteriores,  manifestei 
o  des(^jo  de  apresentar  algumas  emendas  ao 
projecto,  ora  em  discussão,  ©  apraz-me  de- 
clarar novamente  que  a  sua  leitura  deixou 
em  meu  espirito  a  melhor  impressão, sentindo 
apenas  que  a  inópia  dos  meus  conhecimentos 
não  perinitta  que  os  meus  elogios  tenham 
basta nto  valor  para  exaltar  a  digna  Com- 
missão,  á  qual  não  regateio  louvores  pelo 
seu  consciencioso  e  bem  elaborado  trabalho. 
Não  obstante  isso,  e  a  Com  missão  o  declara 
no  coraeçD  de  sua  exposição  de  motivos,  com 
louvável  modéstia,  não  terá  elle  es^^Apado  á 
lei  geral  d)  nossa  contingência,  e  não  s©rà 
impossivel  descobrir-lhe  imperfeições  ou  fei- 
tas quas  aut  incúria  fudit^  aut  humana  parum 
cavit  natura^  como  diz  Horácio. 

Assim,  pois,  Q  antes  de  externar  as  consi- 
derações com  que  pretendo,  ou  melhor,  com 
que  penso  poder  justificar  as  minhas  emen- 
das, e  antes  que  a  Camai*a  dirija  á  minha 
temeridade  a  censura  de  Dante  —  Ma  tu  chi 
sei  che  vuoi  sede^-e  a  scranna'^  devo  declarar  á 
Camura  que  o  humilde  orador,  que  agora  lhe 
dirige  a  palavra,  estranho  por  completo  áâ 
doutrinas  e  theorias  de  direito,  espera  me- 
recer do  seus  collegas  a  maior  indulgência, 
para  os  erros  nesse  terreno  commettidos, 
visto  como,  na  plirase  de  Sprengel,5iwipíici7«r 
et  ingemié  inquirit  in  ea  quoe  scientia  sua  ex~ 
ponere  potest . 

Sou  medico  e  como  medico  fallo. 

O  ?R.  Adalberto  Guimarães— E'  medico, 
mas  é  professor  muito  distincto  de  uma  Fa- 
culdade do  Direito.  (Apoiados,) 

O  Sr,  Rodrigues  Dória— E'  bondado  de 
V.  Ex. 

Deste  modo,  resumirei  as  minhas  observa- 
ções jiquella  parte  do  projecto  era  que  as 
sciencias  medicas  prestam  a  contribuição  de 
suas  observações  e  experiências  ã  confecção© 
interpretação  da  lei  penal . 

O  Sr.  Parvnhos  Montrnegro— V.  Ex,  é 
professor  de  medicina  legal,  tem  toda  com- 
petência. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Espero,  por- 
tanto, que  me  será  dispensada  toda  complaa- 
cencia  por  parte  da  Camará.  E  si  não  consi- 
derasse um  dever  concorrer,  embor.i  com  uma 
pequena  pedra,  para  a  construcção  de  edificio 
tão  grandioso,  eu  não  estaria  nesta  po:»iQão, 
muito  honrosa,  é  verdade,  mas  também  por 
demais  afflictiva  para  os  obscuros  e  os  fracos. 

O  Sr.  Milton— a  Commissáo  tem  soli- 
citado o  concurso  de  todas  as  pessoas  compe- 
tentes para  que  o  Código  possa  sahir  desta 
Casa  escoimado  de  defeitos ;  e  a  Commissáo 
honra-se  muito  com  o  concurso  d©  Y.  Ex. 
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o  Sr.  Rodrigues  Dória.  — Farei  as  minlias 
observrçôeH  na  ordem  em  que  cilas  se  forem 
apresen*ando  no  correr  do  trabalho,  e  en- 
trando na  apro<*iação  dos  artigos  que  mere- 
cem da  mnha  parte  alguns  reparos,  começo 
pelo  titulo  3»,  que  trata  das  diversas  causas 
que  excluem  ou  attenuam  a  respousabili- 
dade. 

No  primeiro  artigo  desse  titulo,  e  que  é  o 
art.  24  do  projecto,  procurou  a  i Ilustrada 
Commiâsâo  estabelecer  uma  formuLi  geral 
que,  em  su%  extensão,  abrangei  se  todos  es 
casos  do  estado  mental,  anormal  ou  patholo- 
gico,  annullati-rio  da  respnnsab^ idade,  e 
nesle  p(  nto  melhorou  conbideravel mente  a 
expressão,  Fcienti  Uca  mente  restricta,  «le  leu- 
cos  (/e  todo  o  género  áo  Cidigo  de  18.'^0,  e 
muitn  mais  ainda  a  disposição  do  'odigo  de 
18VK)  que,  no  §  4°,  art.  27,  não  exprimo  sinão 
uma  confu^Não  verdadeiramente  sem  sentido  e 
sem  intelligencia. 

O  Sr.  Erico  CoELFio— V.  Ex.  tem  razão. 
Essa  obra  do  Governo  Provisório  não  é  có- 
digo, não  é  nada  ;  é  um  amontoado  de  dis- 
parates. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Entretanto, 
Sr.  Presidente,  nessa  fórmula  do  art.  24  a 
Commi^6ão,  querendo  talvez  evitar  a  critica 
e  a  censura  que  fez  a  Faculdade  do  Direito  de 
S.  Paulo  ao  artigo  correspondente  do  pro- 
jecto primitivo,  não  redigiu  propriamente 
artigo  de  lei,  fez  antes  anatomia  palhologica 
ou  mórbida. 

O  artigo  diz: 

«  Não  são  responsáveis  criminalmente  os 
que  por  defeito  congénito,  ou  adq«.irido,  do 
cérebro,  ou  perturbação  funccional  respe- 
ctiva, não  tiverem  a  livre  determinação  de 
seus  actos.» 

Na  primeira  parto  deste  artigo,  Sr.  Presi- 
dente, a  Coramissilo  apenas  procurou  indagar 
si  o  individuo  t^^m  simpjpsmente  defeito  con- 
génito ou  a  Jquirido,  no  cérebro. 

Ora,  os  defeitos  do  cérebro  não  implicam 
uece-pari-imente  uni  estado  mental  capaz  de 
annullar  a  resp<  nsalilidade.  ou  mesmo  di- 
minuir os  elementos  que  so  íazem  prec  sos 
para  regular  a  imputabilidade,  a  saber:  a 
conscieneia  e  a  livre  determinação  dns  aetos; 
e  em  conflrmaçã«j  dis^o  ha  na  sciencia  um 
exemplo,  pr  demais  frizante,  a  que  deu 
ensejo  de  observar  a  autop>ia  de  Bichat:  clle 
tinha  um  defeito  no  cérebro,  e  que  não  era 
novo,  abrangendo  uma  metade  do  cérebro,  e, 
entretanto,  unha  um  desenvolvimento  de  fa- 
culdades tal  que  invadiu  o  território  do 
génio. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Mas  nós  não  have- 
mos esperar  que  ura  individuo  mona  para 


então   abrir  o  craneo  e  ver  o  que  elle  tem 
uo  cérebro. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  De  accordo. 

Nem  nos  pcdemos,  nos  exames  medico-le- 
gaes,  determinar  si  o  individuo  tem  ou  não 
defeito  no  cérebro. 

Compiehendo  bem,  Sr.  Presidente,  o  in- 
tuito da  illustrada  Commissão.  Ella  quiz 
nesta  primeira  parte  do  art.  24  comprehen- 
der  08  individues  que,  por  um  embaraço  ou 
retarda(.âo  no  desenNOl  vi  mento  do  cérebro, 
não  teem  igualmente  o  ('e^envolvimento  das 
faculdades  respectivas,  e  por  isso  não  são 
capazes,  não  teem  responsabilidade  de  seuis 
actos,  como  succede  aos  idiotas,  aos  imbecis 
e  aos  cretinos. 

A  Commssão  quiz  também  comprehender 
nesta  parte  aquello  estado  mental  que  provém 
de  uma  de^^enerescencia  consecutiva  a  uma 
vesania,ou  que  pôde  ser  primitivo,istoé,  a  de- 
mência, que  constitue  um  defeito  ai'quirido. 
Mas  a  redacção  è  que  não  está  precisa,  de 
modo  a  exprimir  tudo  aquillo  e  hó  aquillo 
que  a  Commissão  teve  em  vista. 

Portanto,  não  se  deve  aqui  tratar  de  defei- 
tos do  cérebro,  congénitos  ou  adquiridos,  mas 
examinar  s^i  o  estado  mental,  que  pôde  re- 
sultar desses  defeitos,  conscTva  ou  não  as 
condições  exigidas,  afim  de  estabelecer  as  re- 
lações do  individuo  cem  as  leis  penaes. 

O  Sr.  1  RICO  Coelho  —  Mas  ha  um  outro 
artigo  do  co'^igo  em  que  a  Co n missão  define  a 
irresponsabilidade  que  deve  ser  entendida  de 
accoí  do  com  este . 

O  Sr.  Ferreira  PmKS  —  E  o  reparo  de 
V.  Ex.  me  pireco  ser  tanto  mais  justificável 
quanto  a  Commissão  deixou  de  parte  os  re- 
sultados da  anthropologia  criminal. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Por  conseguinte, 
acho  que  a  redacção  deste  artigo  não  tem  a 
precisão  e  o  rigor  necessários  para  compre- 
hender 08  casoá  de  defeitos  mentaes,  congéni- 
tos ou  adquiridos,  que  podem  annullar  ou  di- 
minuir a  resj^onsabilidade  criniinal. 

A  Ccmmissão  se  inclinou,  talvez,  para  a 
designação  que  vários  psychiatristas  dão  a 
esses  estados,  resultantes  de  perturbação  no 
desenvolvimento  do  ccrebro,  denominando-os 
—  defeitos  men taes. 

Alguns  médicos  italianos,  em  suas  classi- 
ficações de  moléstias  mentaes,  assim  os  ap- 
pellidam,  e  Kraflft-Ebing  estiida-os  s^^b  os  ti- 
tules de  embaraço  do  desenvolvimento  psy- 
chico  e  de  fraqueza  psychica  adquirida,  não 
se  referiuíio  aos  defeitos  do  cérebro,  que  não 
podemos  conhecer  em  sua  essência. 

As!»im,  pois,  o  que  nós  queremos  saber  e 
determinar  é  o  estado  mental  ;  o  que  a  lei 
deve  exprimir  é  o  estado  das  faculdades  do 
individuo,  e  não  o  do  cérebro ;  não  devemos 
fazer  anatomia  pathologica,mas  artigo  de  lei. 
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Uma  outra  consideração,  que  me  orcorre  a 
resp*'«to  deste  anigo,  e  que  a  Faculdade  de 
S.  Paulo  j;í  notou,  é  a  de  não  se  comprehen- 
der  Uf^lle  a  questão  do  moraent«sf^o  teinpo  em 
quH  o  individuo  praticou  o  crime  Rsta  questão 
enc<>ntíamo8  especificada  em  outros  codiííos, 
com«>,  por  exí-m  lo,  o  italiano   e   o  allemáo. 

Segundo  o  íodiíío  italiana»,  não  é  raspon-a- 
vel  o  individuo  que  está  em  e>ífldo  de  enfer- 
mitade  mensal,  c^paz  de  annuUar  a  co'isci- 
encia  e  a  determinação  livre  dos  actO'<.  no 
inom  nto  em  qw  praticou  o  crime. Est/i  nondiç  i«  > 
tam  em  éexi;íida  pelo  coditfo  allnuião,  e  me 
pa»-eoe  não  dever  sor*  de&pr»Radri  neste 
pr.jecfo,  pois  elli  se  apolica  p«»m  iu«Jteza, 
sinão  ásdoenç;is  m^ntaes  propriamente  ditas, 
ma'^  a  caso»  de  m«destia8  ou  est  dos  outros, 
como  a  epilep-a,  a  hysteria,  o  somnarnbu- 
lismo,  etc. 

O  e  ilepti^o  não  p  derá  terá  irresponj^abili- 
dade  «tos  se!is  actos,  sinão  em  determinados 
momento»* ;  o  epiléptico  é  um  individuo  iin- 
pu  avei.  Epilépticos  foram:  C<s  r.  Maho- 
met.  Napoleão,  Molière  e  outros. 

Aos  especialistas  era  doenças  nervosns  e 
inenfaes  não  pas^a  de.^ipercobido  o  eíTeito 
deastroso  ('os  ac esses  epiíeptco^  sobre  o 
estadd  mental  lo  individuo;  entretanto,  não 
se  píKie  c  •nsidrtrar  ab  li  ^a  a  respon^abilid  «de 
do  epiléptico,  R'não  quando  o  acto  delictuoso 
é  pratic;*do  dur  nte  o  delírio,  que  muitas 
veze^  antecede  ou  segue  os  ar-cessos  convul- 
sivos. i>u  í'urant"  os  acce.<sos  larvad4»s. 

Deste  modo,  enten^^o  que  a  condição  do 
mom  nto  não  deveria  ser  despi  esada  nela 
Commi-são,  e,  neste  sentido,  apre-ento  uma 
erijenda,  8''b  uma  forma  que  juliío  mais 
ampla,  e  que  com  prebende  tO(ios  os  casos  em 
que  a  responsabilidade  pMe  ser  ar»  lida. 

Esta  emenda  se  assemelha  ao  artigo  cor- 
rcsp<»iidenTe  do  codii:o  italiano,  lom  a  diffe- 
rença  de  que  não  se  limita  somente  aos  es- 
tados de  enfermidade  mental : 

«  Art.  94  Não  í^ão  responsáveis  criminal- 
mente os  que.  por  qualquer  causa,  não  tive- 
rem a  consciência  e  a  livre  doterm mação  de 
seus  actos,  ao  tempo  em  que  delinquire.i-.  » 

Parece-me,  Sp.  Presidente,  que  esta  dispo- 
sição ó  suficientemente  ampla  e  ao  mesmo 
tempo  precisa. 

O  Sr.  Érico  Coelho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Roduigues  Poiua— O  epiléptico,  que 
não  coramette  o  crime  nas  proximidades  do 
acce>so,  pôde  ser  perfoití» mente  responsável ; 
entretanto,  si  elle  commette  o  oimepouco 
antes  ou  logo  depois  do  ataque  ó  irrespon- 
sável. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Mas,  pergunto  a 
V.  Ex. :  como  é  que  as  testemunbas,  as  pes- 
soas quo  asiistiram  ao  dalicto,  ou  que  viram 


o  crirninos)  nntes  do  delicio,  podem  saber  si 
elle  era,  ou  não,  presa  do  accesso. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória.  —  Quem  diz  são  o» 
peritos,  os  médicos. 

O  S  N .  Erico  Coelho— Mas  como,  s»  os  mo- 
liços, <u  os  peritos  não  estavam  prí-sentes? 

o  Sr  Rodrigues  Dória  —  Pelo  exMine  da 
h  stori.í  anterior  ou  pregressa.  p(  la  herança, 
lelo  critério  da  degenerescência,  pel«>  acto  em 
si.  pela  ausenria  de  motivo,  pela  inpul.-ão, 
pela  fnrma  do  ataque,  emfim,  por  muitas  ou- 
trad  circumstancias. 

o  >R    Erico  Coelho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  RoDiaouEs  Dória  —  O  que  quero 
flizír  ó  qne  o  individuo  pôde,  em  um  mo* 
mento,  se  •  responsável  e,  em  um  oinro  ino- 
ui»  nt  ,  não  o  ser,  e  a  lei  deve  ntten  ler  a  essa 
circumstancia,  que  foi  considera  '.a  pelo  có- 
digo aliemão  e  também  pelo  italiano. 

O  Sr.  Erico  Coelho  dá  um  apirte. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— O  codijío  italiana 
estabelece  só  o  caso  de  enfermi'.'de  nuntaU 
e  a  minha  emenda  refere-se  a  qual^u^^r  causa. 

O  Sr    Affonso  Costa  dá  um  aparte 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  (pam  o  Sr.  Afpmsa 
To^ía) —A  consciência  e  a  lilerdade,  sim,  e 
V.  Kx  quiz  negar  a  ultima  cora  um  exeii«plo 
que  é  a  prova  delia . 

R<*porto-me  a  critica  que  V.Ex.  {drújindo- 
se  ao  Sr.  Aflonso  Vosin)  fez  era  seu  d«.scurso» 
em  uma  das   sessões  passí.d as. 

A  consci^-ncia  e  a  livre  determinação  dos 
actos  não  são  a  mesma  cousa,  si  bem  que  a 
livie  determinação  dos  actos  deprnda  da  con- 
sciência. E^^ta  ó  pe'"feitamente  distinca,  e 
posso  apresentar  divers 'S  factus,  fornecidos 
pela  patlioloiiia  mental,  em  que  a  cons  ieiicia 
se  destaca  nitidamente  da  livre  detTiuinação 
dos  actos  ou  da  vontade. 

Conh»  ce  se  muitos  cisos  em  que  o  indi- 
vi'^uo  tem  impulsos  homicidas,  mas  tem  a 
consciência  do  acto  raáo  que  é  impellidD  a 
p!at'car:  resiste  a  esse  irapul>o.com  t  ilo  o  es- 
forço e  por  algum  tempo,  e  não  raro,  quando 
percebe  immitiente  o  momento  de  sua  fatali- 
da  'e,  recorre  ao  suiciMo  c^mo  meio  de  evitar 
a  execução  de  uma  acção  abominável.  Está 
ahi  a  consciência  perfeitamente  distincta 
da  livre  determinação.  Não  sã>  uma  ea 
me>sma  cousa. 

No  art.  25,  Sr.  Presidente,  leio  o  seguinte: 

«  Os  mencionados  no  artigo  antecedente 
serão  recolhidos  a  um  hospício  penal,  ou  a 
logar  separado  dos  lios  «icios  com in uns,  até 
completa  cura,  ou  tornarem-se  inoffeusivos.» 

Esta  formula  precisa  de  correcção,  ou  de 
restricção. 
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Não  é  somente  a  loucura  e  a  epilepsia  que 
podem  annullar  a  responsabilidade  do  indi- 
viduo. 

O  delírio  febril,  o  somnaml'uUsmo  expon- 
tâneo ou  príívocado,  por  exemplo,  podem 
dirimir  a  Imputabihdade,  e  náo  s^e  ta  de 
mantiar  p:ira  um  hospício  penal  um  in^^ivi- 
duo  que,  em  um  desses  estados,  prat  cou  um 
delicto,  ou  ainda  um  individuo  embria- 
gado. 

Para  obviar  esse  inconveniente,  apresento 
a  seguinte  emenda: 

«Os  mencionados  neste  artigo,  segundo  os 
casos,  serài»  recolliidos  a  um  huspicio  penal, 
€tc.  ('  mais  como  no  projecto) »  {lia  um 
aparte , ) 

Isto  porque  parece  pelo  art.  25   que  todos 
os  indivíduos  que  não  tiverem   respun>abili 
dade  drvf-m  ser  enviados    para  o  huspicio 
penal. 

E  é  este  o  tratamento  que  merece  a  pessoa 
que  f-xn  'Vlirio  febril  praticar  um  crime?  E' 
claro  que  náo,  e  por  isso  é  que  íiiço  a  ro- 
stricvào. 

Sr.  Presidente,  o  art.  24  estabelece  a  ir- 
responsabilidade absoluta. 

Ao  lad »  desta  disposição,  pen^o  que  um 
código  cninpleto  iiâo  deve  dei \ ar  de  men- 
cionar ou  contemplar  a  responsabilidade  re- 
lativa ou  propoiclonal. 

Si  bem  qu«  essa  responsabilidade  relativa 
ou  proporcional,  tratando-se de  doí^nça>  meu 
taes,  é  combatida  por  um  grande  numero  de 
hom  ns  com pei entes,   não   s^ó  junsias,  como 
também  int^dicos  leg.stas. 

Entrt-taiito,  (juanto  mais  reflicto  e  observo, 
maior  emi  icção  tenho  de  que  a  responsai -i- 
lidade  parcial  é  um  facto  p^rfeitaraentn  (stn- 
belecíflo.  Hastíi  a  ob.-ervaç<lo  dos  hospícios  d<' 
loucos,  dos  manicomios  penaes,  pai  a  ver  que 
«sses  in-  iviíluos  podem  até  certo  ponro  d«»- 
minar  í«s>etjs  impu!sos,teem  emgrando  parte 
a  conscientii  dos  acu  s  máos  que  praticam; 
e  não  se  pode  tíixar  absolutamenti^  de  cruel- 
dade os  <*astigos  infligidos  nos  hospícios  de 
loucos,  castigos  que, na  maior  parte  iias  vezes, 
são  do  eflr  ito  benéfico  naconducta  e  na  cura 
do  individuo. 

Os  loucos  obedecem  ás  ordens  que  lhes  8ão 
dadas,  e  temem  os  castigos  e  ameaças,  que 
com  frequf^ncia  mudam  ladicalmente  o  seu 
procedimento. 

Não  mn  refiro,  porém,  tonto  á  loucura, 
como  a  outros  estados  de  moléstias  nervosas, 
que  não  anuullam  totalmente  a  vontad*»,  mas 
a  enfraquecem  consideravelmente,  «'irni 
nuindo  as«slm  a  responsabilidade  penal.  E 
quando  a  responsabilidade  proporcional  hoja 
combatida  em  relação  aos  loucos,  ern  relação 
A  esses  outros  estados  mentaes,  me  parece 


que  não  SP  pôde  com  rigor  admittir  a  irres- 
ponsabilidade c<  mpleta  em  todo»»  os  casos. 

Nos  delírios  parciaes,  naquillo  a  qn»  se 
chama  monomania  ou  mononena.  muitas 
vezes  a  perturbação  mental é tão  ligera  e  re- 
siricta,  que  não  s»  pôde  ab'-oluiamente  dei- 
xar impui.e  o  individuo  que,  nes>e  esiído, 
pratica  um  crime,fóra  da  orbita  do  seu  delirio, 
e  que  é  ante.^  um  facínora  do  que  um  alie* 
nado  que  age. 

Este  juizo  depende  da  apreciação  dos  peri- 
tos, aprecifiçilo  «lifflcil,  é  verí'ade;mas  um  có- 
digo cniiip  eto  não  poderia  deixar  de  estabe- 
•  er  um  artgo  em  que  fos^e  contfmplada 
essa  repp(»nabi  idade  criminal  parcial  ou 
proporcional,  com  uma  taxa  penal  também 
proporcion  1  ou  attenuad;», qualquer  que  seja 
a  (iithculda«ie  de  ^UlL  avaliu<.ão. 

Era  relaçMo  á  l"uciira,  sei  que  grampe  nu- 
mero de  médicos  legi>tas  e  especialistas  aba- 
lisados  em  p>ychiatria,  e  à  frente  delles  Ta- 
massi-.  ^^illd^ley  e  KraíTt-Elunír,  são  adver- 
sários intiansigentes  da  responí^abilidade  par- 
cial, qualqu-  r  que  seja  a  forma  da  alienação 
mental. 

O  primei  o,  porém,  não  deixa  de  reconhe- 
cer que  entre  es-es  estados  p?ychi«ns,  nos 
quaes  não  se  pó.ie  fallarom  responi-abilidade, 
nâoconipieheude  certas  condigóes  que  viuitas 
vezes  a  ooi/>a'ih'irtt  algumas  formas  de  loucvra^ 
e  que  depeu  u-m  do  ai  andono  voluntário  de 
todo  sentimento  motal,  ou  (^e  bizarrias,  ou 
de  espe*ial  excent  icidaí^e  do  «^i>piriio. 
O  Su.  Krico  Coelho— Um  exemplo. 
O  Sii  KoDKiGUEs  DORIA—  O  (iegeremclo,  o 
epiléptico.  Na**  nioiioiiiania>',  o  in  âviduo  é 
11  m  louco  •  íTecti vãmente,  mas  não  ó  louco 
completo.  E,  V.  Ex.  {para  o  Sr. Érico  Coelho) 
sato  que  entre  o  e>ta'lo  men  ai  perfeito  e  o 
e  lado  ue  iriespon>abilidade  ab.>oluta  ha  mi- 
lhares íle  g  aos,  HepeiKíentes  da  indol"  da 
d«4e  mi  nação  e  ''a  pe.^toa  (^e  que  >e  trata,  e 
que,  coiiio  ui/.  Mayr.  ora  se  approxui  ào  da 
lalta  de  \v o^-dal»-*,  ora  da  libenla^e  ab?oluta, 
qu'í  em  n^or  não  existe. 

O  Sr.  Euico  Coklho— A's  gradações  não  se 
pôde  observar  o  hmite.  Ora,  si  não  se  conhe- 
•em,  por  l^^o  é  que  ha  a  re-^pousabilidade 
miti;.'ada,  porque  não  ha  uma  fionteira. 

O  Sr.  ouriguks  Dória— E*  para  esse.s  que 
liabitam  as  fronteiras  da  loucura,  segundo  a 
phrastí  de  Hall,  que  teem  um  pé,  de  um  lado, 
uo  terriío  10  da  responsabilidade  mental  e 
outto  10  ir-'ritorio  da  loucura;  para  os  indi- 
vi.iuos  dt-vei»eíados,é  que  essa  respon>abili- 
dade  mitiga  a  e  conveniente  e  se  faz  neces- 
.-aria,  t-ati-íazendo  muito  mas  a  con^Clenc a 
do  perito  e  a  conciencia  publica. 

Não  ha  muno  tempo  deu-se  nesta  cidade  um 
facto  que  flcuu,  sem  uma  decisão  razoável. 
Um  individuo  praticou    ua  assassinato,  o 
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jury  drclarou-o  louco  ;  o  directi  r  do  hospício 
(bsse  que  ello  não  r  ra  louco,  e  afinal  o  refe- 
rido itidividuo  anda  nas  ruas  livre  inteira- 
mente rie  penalidade.  Pa^oce-me  quí  era  o 
caso  de  uma  rec<ponsab.li.Jade  iniiigaJa. 

O  Sr.  Eric)  Coeluo— V.  Ex.  ião  argu- 
mente com  o  iury  do  Rio  do  Janeiro,  qae  é 
uma  corporaçrio  desmoralizada. 


O  Sr.  R  drigues  PoaA— Eh  apenas  aponto 
o  facto.  E'  utn  indiviiiio  quo  o  hospício 
nfio  quiz,  porquo  o  dirocK^r  o  não  jul^^^uu 
louco,  6  que  ojury   considerou  um  doente. 

O  Sr.  Krico  Coelho— Não  fni  o  hospici . 
que  não  o  quiz  lâ;  foram  coilegas  nossos  da 
maior  com paiencia  na  matéria. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Mas,  si  houvesse 
uma  responsabilidade  proporei  nal,  lendo  o 
individuo  de  cumpril  a  no  asylo,  não  se 
daria  essa  alfronta  a  consciência  publica,  oí>so 
perigo  a  socelade,  do  vcr  um  facínora 
livre  e  dejempeduio. 

Consid^^ro,  pjis,  que  não  S9  podo  dispensar 
um  artigo  que  trats  da  respon-abiliduie  par- 
cial,e,  con'*eguintí'mciite,''a  taxa  penal  respe- 
ctiva, proporcional. 

Neiste  í^entido,  appi\<íen to  ainda  uma  emenda 
semelhante  a  uma  disposição  que  se  encontra 
no  coLligo  iialiano: 

«  Art.  21.  Os  que,  ao  tempo  em  quo  com- 
metterom  o  crime,  não  tiverem  al^olidas,  mas 
notavelmente  diminuilas,  a  consciência  o  a 
livre  delermina,'áo  de  seus  actos,  são  respon- 
sáveis, sendo- lhes  applicada  a  pena  reduzida 
ae  um  ou  de  dous  terç  a.j> 

«A  pjna  nest^easo  poderá  ser  cumprida  em 
um  hospício  penal,  ou  em  casa  c^e  prisão.» 

Parece  que  esta  disposição  tem  bastante 
logar,  e  encontra  o  apoio  «le  gran  le  numero 
de  médicos  legistas,  cjmo  L^gr.nd  du  Saulle, 
Lazaretti,  Mutet,  Roncati,  Tardieu  e  outros, 
e  também  da  penal istas  hodierno-»,  como 
Garrara,  lessina,  Mmcini,  que  apoam  a  re- 
sponsabilidade parcial,  até  mesmo  para  os 
loucos,  no  casj  de  deliro  parcial,  de  mono- 
mania. 

O  Sr.  Erico  CoELin  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  E  o  reconheci- 
mento dessa  responsabili^lade  mitigada  para 
CS  menores  deve  forçar  iguii  reconheci- 
menío  para  os  cas)S  dem.  leátiaou  uatho- 
logicos. 

Entfe  Caspor,  que  quer  a  responsibil idade 
era  todos  os  casos  de  monomani:!,  e  Mau- 
d.-^Iey,  que  quer  a  irresponsabil  dade  com- 
pleta, eu  me  inclino  mais  para  o  uliimo. 

O  Sr.  Ekico  Coeuu  —  A  tendência'  da  di- 
rei  to  penal  moJerno  é  pata  mitigar  toJa  a 
pmalidade.  I 


Rodrigues   Dória  —  Conforme  a  es- 


O  Sr. 
cola. 

Na  escola  prsítiva,  não  ó  a  mitigação,  é 
até  a  destruição.  De  accôrdocom  esta  escola, 
para  que  viver  um  homem  incorrigivei,  e 
que,  rejplidas  as  mesmas  circumstancias, 
praticará,  seguramente,  crime  idêntico  ? 

Sr.  Presidente,  aindv  não  put^e  conven- 
cer me  da  in  allibilidide  da  escola  d(í  Lom- 
broso.  quetncontra  em  particularidades  e 
mod  I  íicaçôes  externas  da  organização  a  chave 
dfis  disp jsições  menties,  o  que  muitas  vezes 
não  íorresponde  absolutamente  á  verdade. 

Tr.ítc  n  para  í^xemplo,  Sócrates  qup,pela  phy- 
sionumia,  segundo  descrevernm  sousoniem- 
piraneos,  devia  ser  um  facinora,  um  homem 
iibdinoso,  inclinado  á  embriíigu^z  ;  no  entre- 
tanto, sabemos  que  ello  era  um  homem  che:o 
de  grandes  virtudes.  {Ha  dii-ertoi  acartes.) 

V.  Ex.  sabe  {f tara  o  Sr,  Affonso  Costa)  que 
na  idade  niédia  havia  uma  lei  que  determi- 
nava que  quando  dous  indlviduos  eram  in- 
digitados como  autores  de  um  crime,  e  não 
havia  certeza,  o  mais  feio  era  quem  sofifria  as 
Í>efi8s;  enTetjinto,  ha  muitos  feioi  perfeita- 
mente honestos. 

Nesta  questão  de  responsabilidade,  sinto  qae 
o  prj'cto  da  Commi-^^ão  esjuec^sse  aqueiles 
que  praticam  crimes  no  estalo  de  embria- 
guez. 

O  projecto  primitivo  da  Commissâo  presi- 
dida pelo  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  o 
Sr,  Dr.  João  Vieira,  attendeu  a  esta  circura- 
staMcia,  reproduzindo  a  disposição  do  cjdigo 
de  18  O,  e  também  dò  de  1890. 

Não  posso,  qualquer  que  sej*  a  escola 
que  se  adop*e,  equiparar  o  crime  prati- 
cado pelo  ébiio,  qu3  procura  a  embriaguez» 
como  meio  de  encorajar-se  para  pfrpetrir  o 
acto,  com  o  crime  praticad)  pelo  individuo, 
que  voluntariamente  costuma e  nbri  igar-sp,  e 
ainda  com  o  delicto  praticado  por  quem  acci- 
dentalinenteembriagou  8e,muita8  vezeá  trans- 
ibrraando  momentos  de  alegria,  em  scenas  da 
sangue  e  de  dôr. 

Acho  que  estas  três  figuras  são  diíTirentes, 
e  não  podem  ser  pari  ficadas. 

,  O  Sr.  Alfredo  Pintd  —  V.  Ex.  almitte  a 
cireumsLaticii  attenuante? 


O  Sr,  Rodrigues  Doria  —  No  caso  do  indi- 
viduo  que  se  embriaga  oonstantem  ínte,e  nesse 
estado  costuma  commetter  cri  nes,  e  da- 
quelle  que  procura  a  embriaguez  para  per- 
petrar o  delicto,  nestes  casos,  qualquer  que 
seja  a  escol  i,  não  satisfazem  á  rainha  con- 
sciência a  irresponsabíliJade.ou  aattenuação 
da  pena. 

Sei  que,  pira  certas  escolas,  desde  que  a 
consciencii  esteja  abolida,  o  indivtiuo  não 
tem  crime  ;  mas,  no  caso  vertente,  entendo 
que  o  individuo  deve  ser  responsável,  seme- 
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Ibante  o  crime  ao  daquelle  que  não  tendo 
animo  de  pratical-o,  incumbe  disso  terceira 
pessoa.  £*  um  mandante. 

O  Sr.  Erico  Coelho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  E'  um  ciso  de 
psychiatria;  desde  que  o  individuo  sofifre  uma 
perturbação  mental,  p  >r  causa  do  abuso  do 
álcool,  o  logar  delle  é  o  asylo  de  loucos. 

No  caso  de  intoxicação  aguda,  nós  temos 
diversos  estados:  desde  aquella  an. mação  li- 
geira, aquella  ex.-itação,  cm  que  o  individuo 
tem  a  imaginação  miis  aguda,  o  pensamento 
mais  prompto.  a  palavra  mais  fácil,  em 
que  o  álcool  animum  cuyn  ccrf^ore  calefacit, 
como  dizia  Platão,  até  a  embriaguez  com- 
pleta, em  que  o  individuo  não  pôde  praticar 
acto  algum,  passanlo  pela  phaso  do  delírio. 
às  vezes  furioso,  que  ó  quando  o  ébrio  se 
torna  perigos-^. 

Não  vejo  razão  para  que  a  Commissão  te- 
nha se  esquecido  daquella  dispD>içáo  dos  co- 
dt;ço3  de  I8i0  e  de  1890,  que  juljío  muito 
salutar,  e  com  a  qual  estou  perfeitamente  de 
accôrdo. 

Eis  porque  apresento  a  seguinte  emenla: 

«  Art.  As  disposições  dos  arts.  24  e  25  não 
comprehenderão  os  que  commiaterem  crimes 
em  estado  de  embriaguez  procurada  pira 
animil  os  a  sua  perpetração,  ou  forem  acos- 
tumados a  commetter  crime»  nesse  estado.  » 

«No  caso  do  art.  25.  a  pena  da  te  itativa 
applicar-se-lia  aos  ébrios  habiiuae^  ou  vjlun- 
tarios,  e  a  da  cumplicida«'e  aos  accidpniaes». 

«  As  lenaá  impostas  aos  ébrios  ^erão  cum- 
pridas em  casas  de  prisão.  » 

Em  S''guidíi,  Sr.  President^^.  noart.2\ 
diz  o  projecto  do  código  penal:  «Também 
não  são  responsáveis  c  imnalmente  os  me- 
nores de  9  annoí,  contra  os  quaes  não  se  po- 
derá proceder.» 

Ailtustradi  Commissão,  da  qual  é  digno 
presi-^ente  meu  distincto  amigo  deputado 
pela  Bahia,  o  Sr.  Milton,  na  sua  exposição  de 
motivos,  disse  que  re  luziu  de  10  annos,  como 
era  no  projecto  primitivo,  pira  9  annos,  a 
idade  da  in-esponíabilidade  dos  menoies, 
quando  noentret  nto  havia  mitigado  sempre 
as  penas  do  citaíío  projecto. 

A  Commissão  estabpleceu  essa  taxa  para 
a  penalidade  dos  menores,  segundo  diz, 
em  virtude  do  augmento  cresceiite  que  se 
observa  nos  crimes  por  elles  commettidos. 

Sr.  Presidente,  do  estado  de  embruteci- 
mento que  se  observa  nas  crianças,  no  mo* 
mento  do  nascimento,  manifestando  instinctos 
apenas  f  sboçados,  á  idade  do  desenvolvimento 
completo  do  espirito,  na  maioridade,  ha  uma 
escala,  ha  um  verdadeiro  plano  inclinado  na 
progressão  desse  desenvolvimento.e  diz  Rossi 
que  entro  a  primeira  idade  e  os  16  ânuos  ha 


um  ponto  em  que  a  presump^ão  da  innocen- 
ci;i.  desapparece,  e  então  começam  as  relações 
dos  menores  para  com  o  direito  penal. 

Qual  deve  ser  essa  idade?  O  código  teve 
razão  de  estabslecer  nove  annos  para  termi- 
nar a  idade  da  irresponsabilidade? 

Já  tive,  Sr.  Presidente,  ociasião  de  mani- 
festar-me  a  respeito,  em  artig)  que  publiquei 
na  Revista  da  Faculdade  de  Direito  da  Bahia, 
declarando  que  essa  i  íade  ô  baixa  para  nella 
terminar  a  irresponsabili<1ado  do  menor. 

Para  Rossi,  era  cada  caso  espacial,  deve-se 
estabelecer  um  exame  para  determinar  si  a 
criança  tinha  o  di^cernifIlento  precisa  ;  quasi 
todos  os  códigos,  porém,  lixam  essa  idade,  e 
segundo  o  penalista  mencionado,  levar  uma 
creança  de  y  annos  de  i  Jade  ao  tauborete  dos 
réo3  é  um  escândalo,  um  acto  aíílictivo,  que 
não  t'?rá  jamais  o  assentimento  da  consciência 
publica. 

Muitas  vezes  condem na-so,  não  pela  inten- 
ção, mas  pelo  ódio  que  o  acto  em  si  produz. 
Haja  vista  o  caso,  citado  p  r  Blackstone,  de 
terem  dous  meninos,  um  de  9  annos,  outro 
de  10,  praticado  um  homicídio,  sendo  con- 
dem nado  o  ultimo  á  morte.  Pareceu  aos 
juizes  qu'3  as  creanças  tinham  ol»rado  com 
discernimento,  porque,  em  vez  tio  se  escon- 
derem, es-onderam  '»  cadáver. 

A  propósito  de^ta  cifcumstancia,  diz  Rossi: 
«Quanto  estA  inducçào  é  incerta  o  perigosa  ? 
Q  lem  poderá  alllrmar,  c  >m  perleita  convicção 
•^i  culpalidade  do  accusido,  que  as  creanças 
tive-ísem  previamente  a  intenção  de  esconder 
o  cidaver ? 

«  E'  preciso  não  confmlir  o  horror  e  o 
medo  que  a  acção  criminosa  inspira  a  um 
menor,  depois  de  commettel-o,  quando  vê 
deante  de  seus  olhos  o  re-^ult  ido  des#a  acção, 
com  o  conhecimento  prévio  e  distincto  dani- 
tui  eza  e  consequência  do  acto  que  vae  com- 
metter.  W  educação  e  não  penas  que  se  deve 
dar  a  esses  pequenos  seres.» 

A  minha  observação  não  me  leva  a  acreditar 
que  uma  creança  que  tenha  apenis  comple- 
tado 9  aimos  possua,  em  re^rra,  o  discerni- 
mento, que  lhe  dê  a  responsabilidade  na  pra- 
l'C9,  do  crime. 

O  Sr.  Milton—  Essa  re.-poasabil.dale  per- 
feita é  que  não  existe. 

O  Sr.  Rodrigues  Doriv—  O  desenvolvi- 
mento da  intelligencia  nas  creança-  depende 
de  muitas  circumstanciaj»,  depenie  da  raçi, 
do  clima,  dji  educação,  civilização,  moio,  re- 
jigião,  etc. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Não  apoiado;  a  re- 
ligião não  influe. 

O  Sr.  Rodrioues  Dorlv  —  Si  para  V.  Ex. 
a  religião  impede  o  progresso,  a  civilização,. 
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porque  nâo poderá  influir  no  ^leseavolvimento 
da  intelligeucii  (la  creançi  ? 

QuHnlo  se  tratou  ile  coafaccionar  o  coligo 
italiano,  a  ida<ie  de  9  annos  completos  foi  a 
idade  est  ibeb  cida,  e  era  essa  a  idade  fixada 
no  iiosío  código  de  1830  para  a  terminação 
da  irresponsabilidade,  e  o  é  no  vigente. 

Por  occasiâo  de  ser  e^ta  questão  dis- 
cutida na  Itália,  alguns  me>1icos  e  juristas 
achavam  e>sa  idade  um  pouco  el  vada  para 
os  meninos  rio  sul,  ma^s  muito  baixa  para  os 
menores  do  norte. 

Si  na  Itália,  que  ê  um  paiz  muito  pequeno 
em  relação  ao  nosso,  porém  mais  civilizado,  a 
id^de 'le  novennnos  foi  considerada  bui xa  para 
as  regiões  do  norte,  que  d  iremos  nÓ3  em  relação 
a  est«  vasto  paiz,  que  vae  do  Prata  ao  Aiua- 
zon  >s,  no  qual  a  civiliyação  temse  limitado  a 
uma  certa  faixa  ao  longo  do  mar,  quando  a 
benevolência  manda  fixar  a  idade  mais 
elevada  ? 

1'umpre,  portanto,  attender  se  que  o  có- 
digo tem  de  vigorar  em  todo  o  Brazil,  onde  a 
civilização  é  incipiente,  e  onde  raças  atra- 
zadas  se  .toem  mi^turado  aos  melhores  ele- 
mentos da  nacionalidade,  ou  ás  raças  que  nos 
vieram  '^a  Europa. 

Attho.  pois.  que  a  f axa  estib-lesida  não  6  a 
mais  razoável.  Si  quizermos  um  exemplo  de 
idades  mais  elevadas  para  termo  da  irrespon- 
sal)il idade  dos  menores,  poderemos  encontral-o 
no  (odigo  allemâo,  que  estabt^lece  a  taxa  de 
12  ai  1  nos  feitos  para  começar  a  imputabli- 
dade  dos  menores,  dependonílo  ainda  essa 
imputabilidade  dos  12  aos  18  annos,  da  veri 
íicação  do  ter  o  menor  conhecimento  de  sua 
criminalidade. 

O  Sr.  Milton— Isso  ô  na  Allemanha. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória — Eitamosmns 
atnjza(^os  do  que  a  Allemanha.  e  feinos  de 
leg  si  ar  í)ara  Matto  Grosso,  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro e  para  o  A'iiazonas. 

O  illustre  Deputado  o  Sr.  João  Vieira  havia 
estab-lecido  no  p»'ojecto  primitivo  a  idade  de 
10  annos  completos,  como  termo  de  irres 
poiísabili  'ade  dos  menores,  e  não  sei  porque, 
no  seu  substitutivo,  adoptou  a  disposição  do 
projecto  em  discussão. 

O  Sr.  Milton  —  Porque  convenceu-se  com 
as  razões  que  lhe  apresentámos. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —Além  dos  mo- 
tivos de  ordem  physiologica  puramente,  ha 
os  motivos  de  ordem  criminal. 

Ha  poucos  dias  li  a    apreciação  que  o  Insti 
tuto   dos  Advogados  do   Rio  de   Janeiro  fez 
sobre  esta  questão. 

No  seu  parecer,  o  instituto  diz  que  a  Ck)m- 
missâo,  procurando  ser  a  mais  benévola  pos- 
sivel,  mitigou  todas  as  penas  do  codi;ío,^  en- 
tre t  into  não  mitigou  as  penas  em  relação  ás 
creanças. 


O  Sr.  Milton—  A  razão  está  dada  n\  ex- 
posição dA  motivos.  A  lei  é  feita  pa^-a  oertoa 
e  determinados  paizes  e  em  certas  ópocas. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória.— O  parecer  diz  que 
em  França  a  criminalidade  entre  as  creatiças 
ó  grande  ;  ^el  o-ha  também  no  Brazil  ? 

A  estatística  no  Brazil  mostra  que  as  cre- 
anças teem  manifesta  tendenci  i  p  ira  o  mal, 
ou  para  o  crime  ? 

O  Sr.  João  Vieira  —  Nós  não  temos  esta- 
tística. 

O  Sr.  Rodrigues  Ddria— Podemos  então 
nos  soccorrer  das  de  outros  paizes. 

Em  relação  a  esti  questão,  Sr.  Presidente, 
póde-se  examinar  as  estatísticas  da  Ingla- 
terra, onde  a  criminalidade  daá  creançaa.  no 
primeiro  quarto  deste  soculo,  levou  o  deses- 
p  iro  ao  espirito  dos  estadistas  d  iquelia  nação  ; 
mas  esses  crimes,  se  tem  observa  lo,  í^ão 
em  geral  muito  poucos  nas  creançabde  menos 
de  12  annos. 

A-^sim,  nas  prisões  da  Inglaterra  vê-sa,  se- 
gundo Morrisson,  que  os  menores  abaixo  de 
12  annos,  em  relação  á  totalidade  dos  crimi- 
nosos, figuram  na  razão  de  um  para  lOuO;  os 
de  12  a  lõ  annos,  de  28  para  1 .000  ;  os  de  16 
até  21  annos,  «^e  161  para  1.000;  de  21  a  30 
annos,  de  302  pjara  1 .000. 

Portanto,  até  12  annos  a  criminalidade  é 
muito  baixi. 

Examin»ndo-se  a  natureza  dos  crimes  com- 
mettidos  por  esses  menores,  nota-se  que 
são  em  geral  muito  lyves.  como  vaga^mn- 
d:igem,  etc,  e  que  são  antes  contravenções. 
E'  nessa  o-^casiào  que*  o  Estado,  em  vez  de 
levar  estas  creanças  ao  tamborete  dos  réos, 
deve  estabeleier  medidus  preventivas  contra 
a  criminalidade. 

A  creançíi  tem  tendências  para  o  vicio, 
ce''eus  in  vitium  flccii,  como  dizia  Horácio;  é 
neste  período  também  que  ella,  como  a  cera, 
se  amolda  aos  exemplos  e  aos  dictamos  da 
educagão,  da  instrucçáo  e  do  exemplo. 
{Aparte<,) 

E*  verdado  que  a  Com  missão  diz  que  a  es- 
cola não  tem  diminui  lo  os  crimes  ;  mas  não 
é  tó  de  instrucçáo,  ó  timbem  de  educação 
que  a  creanç*  precisa. 

Na  Inglaterra,  onde,  como  disse,  a  crimi- 
n  ali  nade  nas  creanças  aterrorizava  os  estadis- 
tas 110  princifiio  deste  século,  com  a  cteação 
de  estabelecimentos  cuam  >dos  Roformatoi-ios 
o  das  escolíis  industri  les— /»c/u5fria/  arftTru- 
ants  Schools^sL  criminalidade  dos  men  rea 
tem  decrescido  notavelmente,  e  os  médicos 
e  os  juristas  observam  e  confirmam  e<te  facto  ; 
notase  ainda  que  alli,  é principalmente  entre 
os  menores  de  dístrictos  industrlaes,  cujas 
mães.  occupadas  nas  fabricas,  deixam-nos  pri- 
vados dos  cuidados  maternos  moralizadores, 
que  o  crime  mais  se  desenvolve. 
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O  Sr.  Milton— V.  Ex.  está  confirmando 
o  que  eu  disse:  a  questão  é  de  edui^ção.  (Ha 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Mas  o  que  se  ob- 
serva é  que  é  nestes  districtos  industríaes, 
em  que  não  se  dá  à  creança  a  edacação  da  fa- 
milia,  sendo  os  menores  muitas  yezes  deixa- 
dos entre^u^s  a  M,vagando  pelas  ruas,  e  mais 
tarde  pnlas  tabernas  e  bordeis,  antes  de  che- 
garem â  prisão,  vivendo  em  commum  com 
malfeitores  e  incorrigíveis  que  liies  vã)  tri^ns- 
mittindo  n  gnrmen  do  crime,  é  ahi  que  a 
criminalidade  é  maior. 

Peço  licença  p  tra  ler,  a  propo»ito,o  final  de 
um  discurso  muito  importante  que  fez  ha  al- 
guns annos  o  Sr. Júlio  Simon,  na  conferencia 
interhacional  de  Berlim,  apresentando  o  re- 
médio para  apresente  condição  de  cousas.  Diz 
elle: 

€  Peco  perdão  para  concluir  minhas  obser- 
vações com  uma  nota  pessoal,  que  é  talvr^z 
autorizada  por  um  passado  inteiramente  con- 
sagrado i,  defesa  da  causa  que  nos  traz 
aqui.  O  objecto  das  nossas  aspirações  tanto  ó 
material  quanto  moral.  Não  e  somente  no  in- 
teresse physico  da  raça  humana  que  procu- 
ramos livrar  as  creanças,  os  moços  e  as  mu- 
lheres do  trabalho  excessivo;  procuramos 
também  restituir  a  mulher  ao  lar,  o  menino 
âsua  mãe,  pois  é  delia  somente  que  são 
aprendi^^as  «quellas  lições  de  afléctos  e  res- 
peito que  fluem  os  bons  cidadãos.  De^ejani^s 
Qizer  alto  no  passo  de  desmoralização  para 
o  qual  o  afrouxamento  do  laço  de  íamilía 
conduz  o  espirito  humano.» 

Pois  bem,  na  ausência  da  fkmilia  deve  o 
Estado  empregar  os  meios  necessários  aflm 
de  prevenir  a  tendência  ao  crime  que  se 
observa  entre  as  creanças.  (Apartes.)  Por 
^•^90,  acho  que  a  idade  de  nove  annos  ó 
baixa. 

O  menino,  como  diz  Hufeland,  não  é  um 
estado  normal,  ó  uma  serie  de  esforços  para 
chegara  tal. 

O  Sr.  Milton— a  malicia  suppre  a  idade. 

O  Sr.    Rodrioubs   Doria— Isto  no  direito 
canónico . 
•    O  Sr.    Erioo  Coelho— Si  a  creança  fôr 
educadíi  em  algum  s^mimrio.  pôde,  por  ante- 
cipação, ser  criminoso.  (Ha  diversos  apartes.) 

O  Sr.  Rodrigues  Doria— Pelos  motivos  ex- 
posto3,inclioo-me  a  augmentar  um  pouco  mais 
Sk  taxa  da  responsabll  dade,  e  não  apresento 
uma  emenia el'^vando-a  a  12  annos,  porque 
percebo  no  espiriu)  da  Camará  re^jugnancia 
para  e^ta  elevação. 

Litnito-rae  a  apresentar  emenda  no  sentido 
de  restabelecer  a  dis^iosição  «lo  proje  to  pri- 
mitivo «la  *x>mmÍ38ão  presi  lida  pelo  Sr.  Dr* 
Joio  Vieira,  elevando  a  10  annos  completos 
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a  idade  em  que  deve  terminar  a  irresponsa- 
bilidade do  menor. 

Notei  ainda.  Sr.  Presidente,  que  o  projecto 
do  código  descuidou-se  de  uma  classe  de  in- 
dividuoB  que  vivfm  no  seio  da  sociedade, 
mas  delia  segregados  até  certo  ponto :  re- 
âro-meaos  surdos-mudos.  Essas  creaturas, 
acerca  das  quaes  não  se  pôde  dizer  que  são 
privados  de  intelligencia,  porque  muitas 
vezes  são  como  a  pedra  preciosa,  occulta  no 
seio  da  mina.  á  espera  do  mineiro  que  a  vá 
descobrir  e  lapidar,  não  estão  em  todo  o  caso 
nas  condições  das  pessoas  normaes  ou  com- 
muns. 

Elias  podem  ter  inteíligenoia  em  estado  de 
gérmen,  ou  potencial,  bastante  vigorosa  ; 
são  susceptíveis  de  uma  educação  mais 
ou  menos  completa  ;  entretanto,  a  ík«ta 
de  um  dos  sentidos  mais  interessante  e  de- 
licados pela  sua  estructurae  Aincção,  qual  é 
o  sentido  da  audição,  considerado  a  porta 
principal  da  intelligencia,  o  s^^ntido  ideal 
por  excellencia,  e  pelo  qual  o  individuo  mul- 
tiplica pciderosamHnte  o  património  de  suas 
idéas,  os  colloca  em  situação  bem  diflTerente  e 
desigual,  relativamente  aos  outros  indivi- 
duo.-». 

Privados  ainda,  por  isso  mesmo,  da  lin- 
?U'igem  fallada,  predicado  valiosissimo,  que 
distingue  o  homem  do  reato  dos  auimaes,  não 
se  pôde  dizer  que  tenham  a  mesma  responsa- 
bilidade, e  que  esta  comece  ao  mesmo  tempo 
em  que  começa  no  c«)mmum  dos  homens. 

Estranhei,  portanto,  Sr.  Presidente,  que  a 
Cotnmissão  não  se  tivesse  lembrado  dessas 
crenturas.  que  merecem  um  tratamento  á 
parte  em  direito  penal.  Não  se  pó  le  afflrmar 
que  ellas  adquiram  o  discernimento  na  mesma 
idade  em  que  se  o  observa  nas  creanças  per- 
feitas. 

O  Sr.  Malaqulas  Gonçalves  dá  um  aparte* 

O  Sr.  Rodrigues  Doria— Bile  ó  muitas 
vezes  um  individuo  incompleto. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  esta  previsto  na 
lei. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria— Não  está,  porque 
elle  não  é  s  mpre  um  irresponsável;  pode 
aprender,  pôde  ter  intelligencia  desenvolvida; 
mas,  apezar  da  instruoção,  o  surdo-mudo  não 
pôde  ser  liTualado  ao  individuo  perfeito. 

O  Sr.  Erioo  Coelho- Antes  de  qualquer 
in^trucção,  oonsidero-o  irresponsável. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria— Isto  também  não. 

O  Sr.  Eriço  CJoblho— Eu   considero... 

O  Sr.  Rodrigue<3  Doria— O  surdo-mudo 
não  especialmente  instruído  pôde  ter.  pelo 
meio  em  que  vive,  um  estado  de  intelligen- 
cia bastante  clara.  Blas,  desde  que  o  surdo- 
mudo  approzima-se  do  idiota  ou  do  imbecil, 
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incide  no  caso  do  art.  24,  e  em  outras  cir- 
cumstancias  poderá  entrar  no  do  art.  25  da 
emenda.  Apresento,  por  consequência,  emen- 
das elevando  a  idade  em  que  no  surdo-mudo 
tem  começo  a  responsabilidade. 
Assim,  digo: 

«  Art.  Náo  sáo  imputareis: 

1*'  Os  surdos-mudosatéa  ida'^ede  15  annos. 

2"  Os  surdos-mudos  maiores  de  15  annos  e 
menores  de  18,  si  obrarem  sem  discerni- 
mento. 

Em  ambos  os  casos,  os  surdos-mudos  serão 
recolhidos  a  casas  especiaes  de  educação  até  a 
idade  de  21  annos. 

Aos  surdos-mudos  delinquentes,  menores  de 
21  annoB,  appllcar-se-ha  a  pena  de  cumpli- 
cidade. » 

E'  portanto  a  applicacão  de  uma  pena  mais 
leve  a  esses  indivíduos  que  não  podem  ser 
equiparados  ás  demais  pessoas,  tanto  que  em 
alguns  códigos  elles  já  teem  uma  cathegoria 
á  parte. 

Vi  aqui,  com  satisftição,  no  projecto,  entre 
as  Circumstancias  attenuantes,  a  idade  avan- 
çada,ou  a  idade  maior  de  70  annos. 

Já  tive  ocrasiâo  de  manifestar-me  tam- 
bém sobre  esta  questão,  dizendo  que  desejaria 
vôr  no  código  brazileiro  a  velhice  a^eantada, 
maior  de  70  annos,  como  uma  attenuante  da 
responsabilidade. 

Em  artigo  publicado  na  Revista  da  Facul- 
dade Livre  de  Direito  da  Bahia,  escrevi,  entre 
outras  cousas,  o  seguinte  : 

«  A  velhice  não  deve  constituir  uma  escusa 
da  criminalidade,  mesmo  em  gráo  avançado, 

âuando  funccionam  as  faculdades  equilibra- 
amente  ;  no  entretanto,  não  se  pôde  igualar 
o  vigor  mental,  a  energia,  o  poder  da  von- 
tade de  um  homem  de  mais  de  70  annos  a 
essas  faculdades  no  adulto  de  30  a  60  annos, 
mormente  no  nosso  clima  enervante  e  debili- 
tador. 


«  O  que  quero,  o  que  desejo,  é  uma  atte- 
nuação  de  penas  nos  crimes  commettidos  por 
maiores  de  70  annos. 


«  Si  se  attenuam  as  penas  dos  menores  de 
21  annos,  por  não  terem  attingido  o  desen- 
volvimento completo,  é  equitativo  attenuar- 
se  também  as  penas  daquelles  que  entram 
no  periodo  da  decadência  orgânica.» 

A  Commissão,  pois,  reconheceu  o  que  já, 
ha  muitos  annos,  havia  dito  Lucrécio :  senti- 
mos que  a  alma  nasce  com  o  corpo,  com  elle 
cresce  e  envelhece. 

O  Sh.  MtLTON— Diga  em  latim. 


O  Sr.  Rodrigubs  Dória— Posâo  dizer  : 

«Praeíerea,  gigni  cum  corpore^  et  una 
^Crescer e  sentimus,  pariterque  senescere men- 
tem,> 

Como  disse,  Sr.  Presidente,  fiquei  satis- 
feito em  ver  estabelecida  esta  attenuante  no 
projecto;  mas  por  outro  lado  senti  que  a  CJom- 
missão  não  considerasse  outra  condição  como 
attenuante  da  criminalidade,  condição  que 
aliás  não  passou  despercebida  á  mesma  Com- 
missão, que  diz  na  sua  exposição  de  mo- 
tivos... 

O  Sr.  Milton— Fomos  pródigos  ató  ubs 
attenuantes. 

O  Sr.  Rodrigubs  Dória— «Por  ahi  muito 
fácil  ó  de  prever  que,  em  relação  ao  direito 
penal,  a  Commissão  nâo  col locou  se  no  ponto 
de  vista  daquelles,  que  consideram  a  mulher 
um  ser  inferior. 

A  Commissão  entende  com  Alfre^^o  Fouillé 
que  os  dous  sexos,  em  sim  diversidade  neces- 
sária,  são  dependentes  um  do  outro^  e  se  valem 
um  ao  outro* 

Seria  coUocar  mal  a  questão,  pol-a  sobre  o 
terreno  da  incapacidade  ou  inferioridade  das 
mullieres. 

Neste  caso,  para  resolver  o  problema,  seria 
preciso  refazer  tola  historia  natural  da 
creação,  e  comprehende-se  que,  quanto  foi 
decidido  entre  os  protozoários  prehistoricos  não 
pfde  ser  annullado  por  um  acto  do  parla^ 
mento . » 

Em  primeiro  logar  protesto  contra  a  sup- 
posta  inferioridade  da  mulher. 

O  Sr.  Erico  Coelho  dá  um  aparte.  (Risos,) 

O  Sr.  Rodrigue»  Dória  —  E*  contra  isto 
que  protesto.  V.  Ex.  se  coUoca  no  ponto  do 
vista  de  Proudhon,  que  respondia  a  uma  se- 
nhora que  o  queria  convencer  da  igualdade 
dos  sexos,  dizendo:—*  a  prova  da  inferiori- 
dade da  mulher  é  a  posição  da  espusa  no  acto 
do  matrimonio.»  Esta  posição  de  inferiori* 
dade  está  longe  de  realizar-se  entre  os  povos 
civilizados,  e  de  ou  ti  o  modo  a  inferioridade 
da  mulher  desappareceria  entre  os  selvagens 
daNova-Caledonia,  que  procrearawwre  canino, 

Entre  os  dous  sexos  ní\o  ha  superioridade,^ 
nem  inferioridade,  mas  também  não  ha  igual- 
dade . 

Elles  tecm  funcções  differentes  e  se  com- 
pletam na  natureza. 

Si  03  protozoários  prehistoricos  não  re- 
solveram a  questão,  resolveram-na  os  xi  eta- 
zoarios  que  depois  delles  vieram.  Os  pri- 
meiros, seres  de  grande  simplicidade,  for- 
mados de  uma  só  celiula,  t^em  como  caracte- 
ristica  não  se  reproduzirem  seruaimenta,  e  se 
multiplicam  pela  divisão  total  em  duasr  cel- 
lulas  filhas,  de  onde  a  propriedade  da  immor- 
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talidade  de  que  são  os  únicos  a  gozarem  na 
natureza. 

E'  nos  metozoarios  que  se  observa  a  ge- 
ração pela  união  dos  elementos  differentes, 
destacados,  ou  do  mesmo  organismo  (herma* 
phrodismo),  ou  de  organismos  diversos,  esta- 
belecendo-se  assim  a  diferenciação  e  a  sepa- 
ração dos  sexos. 

O  Sr.  Erigo  Ck)ELHO«—  Acho  bom  dizer  em 
latim  daqui  por  deante. 

O  Sr.  Rodrigues  DoRiA^Na  escala  zoolo* 
gica,  salvo  casos  raros,  o  sexo  masculino  é 
muito  distincto  do  sexo  feminino,  chegando  a 
differença  a  tal  ponto  que  animaes  da  mesma 
espécie  parecem  de  espécies  diflérentes,  e  al- 
guns assim  foram  por  muito  tempo  consi- 
derados. 

Desde  que  os  sexos  se  separaram,  os  or- 
ganismos começaram  a  se  diferenciar  physi- 
camente. 

Isto  é  o  que  nos  ensina  a  sciencia  natural.. 

No  género  humano  observa-se  o  seguinte: 
antei^  da  puberdade  os  individues  se  parecem 
tanto,  que,  a  não  serem  os  caracteres  sexuaes 
primários,  não  se  distingue  o  menino  da  me- 
nina, si  se  apresentarem  igualii^c:.!.  vesti- 
dos. 

Quando  a  puberdade  se  approxima,  a  diffe- 
rença começa  a  manifestar  se,  e  depois  que 
esta  phase  da  vida  ó  attingida,  estabelece-se 
a  distincção  perfeita  entre  o  homem  e  a 
mulher. 

A  mulher  conserva  em  grande  parte  o 
temperamento  o  as  formas  da  creança,  a 
pelle  âna  e  macia,  pouco  provida  de  pellos, 
a  timidez  e  a  ternura. 

O  Sr.  Erigo  Ck)BLH0  d&  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Não  é  inferior, 
mas  também  não  é  ignal .  O  que  se  observa  é 
o  que  acabo  de  expor  ;  de  maneira  que  a 
mulher  e  a  creança  constituem  a  magestade 
da  beileza  e  da  graçn,  no  dizer  de  Michelet. 

Estudando-se  physicamente  a  mulher,  a 
dillérença  entre  eUa  e  o  homem  é  extraordi- 
nária. Póde-se  dizer,  como  Mautegazza,  que 
se  observa  em  cada  osso,  em  cada  rugosidade, 
em  cada  depressão,  a  distincção  entre  o  ho- 
^  mem  e  a  muJber. 

O  Sr.  Erigo  Coelho— Mormente  quando  já 
tem  adquirido  aquelle  systema  orographico 
dos  40annos. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Essa  differença 
também  se  observa  perfeitamente  em  relação 
ás  faculdades  mentaes.  Namultier,  a  imagi- 
nação é  mais  exaltada,  os  sentimentos  são 
muito  mais  vivazes,  as  impre:»õds  são  mais 
rápidas  e  fortes,  o  juízo  é  mais  instinctivo  do 
que  reflectido. 

E*  este  um  caracter  que  todos  reconhecem 
na  mulher.  Daniel  Stern  (cuja  opinião  tem 


grande  valor,  pois  ô  uma  mulher  de  talento' 
a  con^lessa  d  Aoust)  afflrraa  a  maior  força 
intellectual  do  homem,  e  diz  elle  que,  nas 
suais  mais  brilhantes  manifestações,  o  génio 
feminino  não  attingiu  os  altos  cumes  do  pen- 
samento, e  que  a  humanidade  não  deve 
á  mulher  nenhuma  descoberta  assignalada  ou 
invenção  útil,  desviada  sempre  pelo  espirito 
de  chimera  em  tudo,  em  religião,  em  amor, 
em  politica. 

«  A  mulher,  como  diz  madame  Necker  de 
Saussure,  ou  chf  ga  de  pleno  salto  ou  não 
chega  ;  admiráveis  pela  paciência  quando 
tratam  de  alliviar  os  males  de  outrem,  são 
nullas  no  terreno  intellectual.» 

Comtudo,  é  tão  nobre  produzir  uma  obra 
que  respire  o  génio,  quanto  possuir  um  ven- 
tre fecundo  que  gerou  esse  génio. 

As  funcções  são  perfeitamente  equivalentes. 
O  homem  tem  a  cabeça,  a  mulher  tem  o 
ventre. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— A  mulher  só  vive 
para  a  espécie  e  o  homem  para  a  espécie  e 
para  a  vida  individuai;  é  a  única  inferiori- 
dade. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  A  mulher,  diz 
ainda  Daniel  Stern,  chega  á  idóa  pela  paixão. 
Citaih-se  diversas  mulheres  que  na  revolução 
trance/a  passaram  de  revolucionarias  a  aiis- 
tocraticas  pela  paixão,  como  Rose  Lacombe, 
que  apaixonou-se  por  um  preso  aristocrata, 
e,  sendo  presidente  do  club  das  revoluciona- 
rias, mudou  inteiramente  de  idóas. 

O  Sr.  Milton— B  vice-versa. 

O  Sr.  Erigo  Coelho  —  A  mulher  sempre 
governou  o  homem  em  toda  a  parte;  para 
que  havemos  de  estar  com   superioridades. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Não  ha  igual- 
dade ;  o  que  se  observa  na  vida  da  mulher  é 
que  ella  entra  na  puberdade  através  de  tor- 
mentos do  corpo  e  do  espirito  (estou  fal- 
lando  diante  de  um  parteiro  dlstinctissimo). 
Phenomenos  espetMaes  se  repetem  13  vezes 
no  anno,  collocando  a  mulher  em  um  estado 
anormal,  que  na  linguagem  popular  é  desig- 
nado pela  expressão— incommodo.  Elias  mes- 
mas consideram  os  catamenios  uma  doença, 
ou  pelo  menos  uma  iiKlisposição.  V.  Ex.  sabe 
perfeitamente  áisso  {dirigindo-se  ao  Sr,  Érico 
Coelho)^  e  conhece  também  as  desordens  que 
esse  w*stado  pôde  causar  ao  systema  nervoso 
'^a  mulher,  considerada  já  por  Hipócrates  um 
foco  de  enfermidades  e  de  dores . 

A  mulher,  depois  de  casada,  apenas  an- 
tevê a  doce  esperança  da  maternidade, 
é  perturbada  nesse  prazer  pelos  mcom- 
modos  da  gravidez,  e  depois  pelas  dores 
do    parto   e    pelas  fadigas  do  aleitamento. 

£  quando  perde  a  feoundidade,  V.    Sx. 
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sabe  os  tormentos  e  inquietações  que  espe- 
ram aiuda  a  mulher  nessa  idaie. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Mas  ha  homens  que 
quando  as  mulheres  engravidam  teem  dor  de 
dentei  ;  não  é  só  a  mulh<.r  que  ^oSre, 

O  Sr.  Rodrigues  Dória—  Portanto,  não  se 
pôde  absolutamente  igualar  a  mulher  ao  ho- 
mem. Em  confirmação  desta  proposição,  eu 
poderia  citar  diversas  opiniões;  entre  outras, 
peço  licença  para  citar  a  de  Spencer,  que 
diz  : 

«O  homem  e  a  mulher  teem,  como  o  corpo, 
o  espirito  diífercnte.  Entre  olles  existem 
diíferenças  physicas  corr^^spond entes  á  parte 
que  tem  respeoti vãmente  na  conservação  das 
raças,  e  differenças  psychicas  corresponden- 
tes ás  partes  que  t«»mAm  na  educação  e  na 
protecção  «los  íiltios.  Supp  r  que  as  dilTere;!- 
ças  existentes  entre  suas  actividades  não 
sejam  acompanhadas  de  análogas  diíferençac< 
nas  facul^^ades  mentaes,  é  suppor  que  não 
haja  adaptação  especial  a  facuMades  espe- 
ciaes,  o  que  seria  urií  focto  único  e  novo  em 
toda  a  natureza.» 

V.  Ex.  sabe  que  na  ftmcção  da  procre»- 
ção,  em  que  os  dous  sexos  collaboram,  a  parte 
reservada  ao  ho  •  em  ó  de  muito  curta  du- 
ração, e  a  da  mulher  se  estende  por  dilatados 
mezes,  desde  a  gravidez  até  o  aleitanento. 
Aa  funcções  sexuaes  dominam  todo  o  org ci- 
nismo e  a  vida  da  mulher,  e  outro  tanto  não 
se  pôde  dizer  do  homem.  Segundo  Daniel 
Stern,  «ó  preciso  acreditar  que  a  differença 
dos  sexos  não  seja  puramente  do  dominio  da 
physiologia  ;a  i  •telligencia  e  o  coração  teem 
também  um  sexo*>.  Para  escriptor  tão  com 
potente  no  assumpto,  <ras  mulheres  não  me- 
ditam i>astante;  pensar,  para  ellas.  é  um  acci- 
dente  íeliz  e  não  um  ficto  permanente 
Ellas  se  contentam  de  entrever  suas  idéas 
sob  a  forma  a  mais  âuctuante  e  indecis^a. 
Na'^a  se  accusa,  nada  se  fixa,  na  bruma  doi- 
rada de  sua  fantasia.» 

Não  se  pôde,  pois,  igualar  de  modo  algum 
o  homem  à  mulher  ;  não  é  superior  um  a  • 
outro,  não  são  iguaes,  teem  destinos  diffe- 
rentes,  que  se  completam  na  natureza. 

Por  outro  lado,  a   mulher  é  muitas   vezes 
mais   moral  do  que  o  ho'nera,  e  esse  facto 
pôdn-se  explica"  perfeitamente  pUas  condi 
ções  da  maternidsíde. 

Durante  innumeros  séculos,  a  condição  da 
mulher  tem  sido  criar  e  educar  a  prole,  e 
isso  tem  despertado  nella  grande  numero  de 
sentimentos  e  insií netos  desinteressados,  que 
vão  se  transmittindo  por  herança ;  e  pos 
8uindo-os  em  mais  larga  extensão  do  que  o 
homem,   são  por  isso  muito  menos  dispostas 


gundo  Spencer,  as  mulheres  teem  maior  res- 
peito para  com  o  poder,  maior  sympathia 
para  os  agentes  repressivos  e  um  sentimento 
menos  forte  da  liberdade. 

A  idade  em  que  entram  na  carreira  do 
crime  é  mais  elevada  do  que  no  homem,  e 
mais  cedo  decrescem  nellas  as  tendências  cri- 
minosas. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Provocam  muitas 
vezes  o  aborto. 

O  Sr.  Erico  Coelho— São  a  causa  de  todos 
os  crimes  que  o  homem  pratica. 

O  Sr.  RoDRiGUEá  DoRiA— Os  crimes  mais 
frequentemente  praticados  por  mulheres  são 
o  de  aborro  o  o  de  infttnticidio  ;  mas  nesses 
crimes  o  homem  é,  muitas  vezes,  tão  respon- 
s  xvtl  quanto  a  mulher. 

Ella  ô  perseguida,  seduzida,  illudida  com 
promessas  con&tantes ;  em  um  momento  de 
fraqueza,  ella  succumbe  deante  da  pereist^-n- 
cia,  da  habilidade,  da  repartição  promettida  ; 
faz  uma  antecipação  sobre  o  casa u tento,  e, 
uma  vez  a  gravidez  declarada,  ella  vê  rene- 
gada a  palavra  e  desapparecer  quem  tudo 
prometteu  ;  tem  deanr^e  de  si  o  abandono,  a 
vergoiilia  perante  as  companheiras,  o  espectro 
esquálido  da  miséria  ;  recorre  ao  aborto,  pra- 
tica '» infanticídio.  Ora,  o  homem  não  deixa 
de  ser  rv-sponsavel  tau» bem  nesse  crime. 

O  Sr.  Krico  Coelho— E  qual  o  remédio? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Não  sei. 

O  Sr.  Erioo  Coelho— V.  Ex.  sabe;  éa 
pesquiza  da  paternidade. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria— Será  a  pesquiza 
da  paternidade. 

Os  criíries  praticados  mais  frequentemente 
oela  mulher,  disse  eu,  são  :  o  infanticídio,  o 
ahorto.  e  também  o  furto  ;  raramente  os  de 
violência . 

A  estatistir^a  da  criminalidade  é  Aiuito 
mais  Civoravel  à  mulher  do  que  ao  homem. 

«  Segun'lo  Block,  na  França,  sobre  1.000 
accusados  haviam  170  mulheres,  de  182Ô  a 
1850;  180,  de  1H51  a  I86U;  165,  de  18dl  a 
1865:  IRO,  de  18(36  a  1890  > 

«  Na  Inglaterra  a   proporção  de  mulheres 
criminosas  é  maior  :  253  pat-a  1.000  homens. 
\  Pi*usaia  dá  um  contingente  muito  menor,  * 
150  prif-a   1.0)0.» 

«  Na  Itcilia,  em  1875,  para  28.813  homens 
condeinnados,  existiam  nas  casas  de  prisão 
com  trabalho  l.O  9  mulh»»res. 

Segundo  o  professor  Ziino,  nesse  anno  a 
pr.iporção  de  m(ilheT'e8  dt-tidas  era  de  4  «/o 
pnra  o  numeri»  de  homens,  e  nos  cárceres 
judiciários  de  7  V'>t  sendo  a  cubica,  a  conser- 
vação da   honra   própria  ou  de  outrem,  o 


ou  inclinadas  à  pratica  do  crime  do  que  seu  1  amor  illicito  os  principaes  motores  da  crimi 
companheiro  na  peregrinação  terrestre.  Se-|nalidade  feminina.» 
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Â  proporção  na  criminalidade  das  mu- 
lheres ainda  desceria  mais  um  pouco,  si  se 
toméisse  em  conta  os  crimes  em  que  o  homem 
tem  alguma  parte  na  responsabilidade.  (Ha 
unh  aparte,) 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Hei  de  tratar  do 
infanticídio;  irago  uma  ♦'memla  que  procura- 
rei justificar  na  occasiào  opporiuna. 

A'  vista  de  tudo  isso,  vé-se  que  a  mora- 
lidade da  mulher  é  muito  maior  do  que  a  do 
homem. 

Sei  que  se  considera  a  prostituição   como  o 
equivalente  do  crime,  na  mulher  ;  mas  ha 
alguns  annos.  quando  teve  lugar  um  inque 
rito  parlamentar  em  França,  para  estudar  as 
causas  da  prostituição. . . 

O  Sr.  Érico  joelho— A  prostituição  não  é 
propriamente  um*jrime. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória—.  , .  a  comraissão 
de  inquérito,  de  que  foi  presidente  Tbeophilo 
Rous8el,  da  maior  autoridade,  e  que  lhe  deu 
o  nome,  assim  resume  oa  resultados  : 

«  Uma  grande  parte  na  producção  da 
prostituição  deve-se  attribuir  ao  amor  do 
prazer  e  do  luxo,  ao  desgosto  pelo  trabalho 
e  aos  instinctos  desclassificados;  a  causa  que, 
de  acoôrdo  com  os  factos  citados,  parece  a 
mais  poderosa  e  a  mais  geral,  é  a  faltado  ur. 
lar,  a  falta  de  cuidados  maternos.  » 

«  Em  Bordeauz,  de  6(X)  inseri  ptas,  98  eram 
menores,  44  parecem  ter  succumbido  a  sua 
propna  falta,  54  cresceram  sob  condições  do- 
mesticas anormaes,  14  eram  orphãs  de  paee 
mãe,  sete  de  um  só  dos  pães,  32  abandonatas 
ou  pervertidas  por  seus  pães.  » 

Também  o  homem  é  em  parte  responsável 
pela  prostituição. 

Sr.  Presidente,  os  antigos,  que  não  tinham 
tauto  saber  e  illustração  como  os  actuaes, 
mas  que  poM^uiam  um  espirito  de  observação 
muito  mais  agudo  e  penetntnte,  jâ  conside 
rav-m  o  sexo  como  condição  attenuante  do^ 
crimes,  e  os  illustres  Juristas  que  me  ouvein 
sabem  qoe  na  lei  romana  o  sexo  era  conside- 
rado como  causa  de  mitigação  da  responsa- 
bilidade. 

a  lei  Júlia  estabelecia  que:  MUior  enitu 
circa  eas  d-bet  esse  setentia,  quas  pro  infer- 
mitate  sex-us  minus  ausuras  esse  censivimus. 
e  Farinacio,  que  V.  Kx.  conhece,  {paro  o 
^r.  Milion)^  também  considerava  esta  condição 
como  attenuante:  Decima  causa  minuendi 
jtwenaM  erit  ea  quae  sexus  fragilitatem  res^ 
picit. 

Um  penalista  moderno,  Carmignani,  diz : 

«  £'  certo,  segundo  as  observações  dos 
physioiogistas/queos  órgãos  da  geração  teem 
muita  influenca  t>obre  o  intellecto.  Na  mulher 
a  medulla  espinhal  (Ziino  corrige:  o  systema 


nervoso  encephalo-rachidiano)  é  mais  débil, 
mais  delicado  do  que  no  homem,  por  issoellas 
teem  mais  dobeis  as  forças  do  espirito  e  mais 
tenros  os  meios  naiuraes  de  adquirir  as  idéas. 

Isto  posto,  também  o  sexo  feminino  é  uma 
justa  causa  para  que  o  delicto  seja  menos 
imputa  'o  tt<«  a::ente.  » 

O  Sr.  Ekico  Coelho— a  razão  não  é  esta. 

y  Su.  Rodrigues  Dória— Esta  espetiede  at- 
tenuaçâo  da  pena  já  se  observa  ptaticamente 
na  Inglaterra,  onde  a  mulher  nâo  eoffre  as 
mesmas  penas  de  modo  tão  rigoroso  quanto 
o  homem 

Eis  o  que  diz  Morrison: 

«  Os  sentenciados  a  penas  de  cinco  annos 
ou  mais  soffrem  o  que  se  chama  penal  servi- 
lude.  \  sentença  e  dividida  em  três  períodos. 
O  primeiro,  que  é  de  nove  mezes,  é  de  prisão 
cellular  (solitary  confinement).  No  segundo 
estádio,  permitte-se  trabalhar  em  associação 
C4tm  os  outros  presos.  No  terceiro  periodo,  o 
sentenciado  é  condicionalmente  solto.  Si  se 
conduz  bem,  mostra-se  trabalhador  (tVirfus- 
trious)  terá  a  liberdade  no  fim  de  três  quartas 
partes  da  sentença. 

Em  relação  à  mulher,  essas  disposições  são 
modificadas  e  mitigadas.  O  isolamento  não  é 
com  tarto  rigor  applicado.  Esta  pôde  obter  a 
liberdade  no  fim  de  dous  terços  de  sua  sen- 
tença. Ha  ainda  para  ellas  uma  ciasse  de 
peftigio  (refuge  class). 

As  bem  comportadas,  no  fim  do  primeiro 
periodo  de  prisão  Tpenal  servitude)^  são  coUo- 
cadas  nessa  classe,  e  nove  mezes  antes  da 
data  em  que  expiram  o»  dous  terços  da  sen- 
tença, são  tiradas  «'a  prisão  e  postas  em  al- 
guma casa  para  mulheres  (Home  for  fe^ 
mnUs),  onde  o  Es^ta^o  paga  10  sh.  por  cada 
inquilina  a  ella  confiada  (ha  duas  dessas 
casas:  the  Elisabeth  Fry  Refuge  e  the  London 
Preventive  f  nd  Reformatnry  Institution) , 

O  tempo  passado  ahi  serve  de  preparo  para 
a  reentrada  dessas  infelizes  na  vida  ordi- 
nária, e  não  são  depois  de  prolongado  período 
da  prisãc)  atiradas  ae 'súbito  ao  mundo,  onde 
assim  entram  por  pequenos  e  imperceptiveia 
degràos,  habilitando-as  a  começar  rida  nova 
sob  condições  esperançosas  e  salutares.» 

De  modo  que  a  mulher,  antes  de  ter- 
minar o  cumprimento  da  pena,  vae  fazer 
esta  espécie  de  habito,  para  poder  entrar  na 
sociediíí^e,  não  tendd  sabido  directamente  da 
prisão. 

A  mulher  cumpre  apenas  dous  terços  e  o 
homem  três  quartos  das  penas  ;  ha  pois  uma 
mitigação  de  pena,  a  que  não  será  estranho 
o  reconhecimento  da  diflferença  mental. 

O  Sr.  Milton— a  massa  cinzenta. 

O  Sr.  Rodrigubs  Dória— Sim  ;  jãnâo  me 
quero  referir  ao  menor  peao  do  cérebro  da 
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mulher,  porém  a  massa  cinzenta  é  de  peso 
especifico  menor  na  mulher  do  que  no 
homem.  Em  artigo  que  publiquei  na  Revista 
da  Faculdade  de  Direito  da  Bahia ^iive  oocasião 
de  referir-me  ao  estudo  importante  e  novo  de 
James  Ghrichton  Browne  sobre  o  peso  espe- 
cifico da  massa  cin7.enta  cerebral,  em  que  este 
Dotavol  medico  verificou  que  o  da  mulher 
era  menor  do  que  o  do  homem,  em  todos 
08  pontos  e  em  todas  as  circumvoluções  do 
cérebro. 

Medindo  ainda  o  diâmetro  das  artérias  ca- 
rótidas internas  e  vertebraes  conjunctamente, 
chegou  á  conclusão,  que  no  homem  a  região 
anterior  do  cérebro,  proposta  á  vontade,  aos 
»  processos  ifiéo-motores,  é  mais  irrigada  ;  na 
mulher,  é  mais  vascular  a  região  posterior 
ligada  às  funcçõessensoriaes. 

A  mulher,  diz  Ziino,  ama  e  sente  mais  do 
que  pensa. 

Ck)nseguintemente  &  vista  das  razões  ex- 
postas, é  notável  a  diíferença  entre  o  homem 
e  a  mulher,  e  é  por  isso  que  se  lhes  deve 
reconhecer  responsabilidades  desigoaes. 

Assim,  apresento  uma  emenda  consignando 
este  fGicto(/^): 

Art.  34.  §  Pertencer  o  delinquente  ao  sexo 
ftminino. 

Sr*  Presidente,  em  relação  ao  crime 
contra  os  bons  costumes  e  á  ordem  na  fa- 
mília o  projecto  diminue  bastante  as  idades, 
comparado  ao  código  vigente. 

Pareco-rae  que  não  coTlowu  a  mulher  de- 
baixo da  protecção  da  loi,  tanto  quanto  devia 
íkzel-o. 

Entendo  que  devemos  elevar  essas  idades. 

O  Sr.  Milton— As  mulheres  de  hoje  não 
são  as  de  1830. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória.  —  As  mulheres  de 
hoje  são,com  pouca  diíferença,  as  mulheres 
daquelle  tempo ;  o  coração  pulsa  impellido 
pelos  mesmos  sentimentos.  Por  isso,  consi- 
dero justo  elevarmos  a  idade  para  o  crime 
de  defloramento,  de  18.  para  21,  que  é  a  <lo 
estado  civil,  que  é  a  da  maioridade.  E*  uma 

Srotecção  necessária,  que  d« vemos  h  fragili- 
ade  da  mulher  contra  os  aífrigos  e  as  blan- 
dícias da  seducção.  Isto  é  apenas  um  acto 
de  moralidade. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Politica.  {Riso.) 

O  Sk.  Rodrigues  Dória— Desta  sorte,  as 
minhas  emendas  consistem,  neste  ponto,  na 
elevação  das  idades,  passando  a  de  12  para  15, 
a  de  15  para  18  e  a  de  18  para  21 . 

No  capitulo— Homicidio  —  leio  o  seguinte  : 

«  Art.  293.  Matar  alguém  : 

Pena  — prisão  com  trabalho  por  seis  a 
dezoito  aanos. 


g  !.<"  A  pena  será  de  oito  a  vinte  á  quatro 
annos  de  prisão  com'  trabalho  no  homicidio : 

I  por  meio  de  substmcia  venenosa  ou  qual- 
quer outra,  destruidora  do  organismo.  » 

Mais  adeante,  no  §  2<> :  • 

€  g  2.<»  A  pena  serã  de  dez  a  trinta  annos 
do  prisão  com  trabalho  no  homicidio  commet- 
tido: 

I  somente  pelo  impulso  de  perversidade 
brutal,  ou  com  actos  de  barl^ridade  ou  se- 
vícias ; 

II  por  incêndio,  inundação  ou  qualquer 
outro  dos  meios  previstos  no  titulo  V  deste 
livro ;  • 

III  com  abuso  de  confiança,  emboscada, 
fraude,  surpresa,  traição,  paga  ou  esperança 
de  recompensa.  » 

Não  sei  porque  a  Commissão  destacou  o 
crime  de  envenenamento  dos  crimes  por  in- 
cêndio e  inundtção,  como  era  no  código  ante- 
rior e  é  no  vigente,  e  collocou-o  no  §  1<^,  em 
que  as  penas  são  menores,  aggravando  aliás 
a  pena  para  os  crimes  em  que  ha  abuso  de 
confiança,  ft*aude,  etc.  • 

Não  conheço  crime  de  maior  fraude  que  o 
crime  de  envenenamento.  E'  o  crime  que  se 
pratica  nas  sombras,  como  diz  Garmenin, 
rastejando  no  lar  domestico,  amedrontando  a 
sociedade  e  intimidando  a  consciência  dos 
jurados  pela  duvida. 

Muitas  vezes  attinge  em  seus  preparativos 
a  maior  numero  de  pessoas  do  que  as  victi- 
mas  escolhidas,  revelando  em  seu  autor 
maior  perversidade. 

Por  estas  razões,  quasi  todas  as  legislações 
teem  estabelecido  penalidade  maior  para  o 
crime  de  envenenamento. 

Não  vejo  motivo,  pois,  para  se  diminuir  a 
pena  neste  crime,  e  augmentar-se  naqu''Ucs 
que  envolvem  flraude  e  abuso  de  confiança, 
quanr^o  o  crime  de  envenenamento  está  nestas 
condições. 

O  Sr.  Milton— V.  Ex.  interpreta  mal. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória.  —  Eu  derivo  a 
minha  interpretação  do  que  vejo  aqui 
escripto. 

Penso  que  este  crime  devia  estar  collo- 
cado,  como  nos  códigos  de  1830  e  de  1890,  ao 
lado  dos  crimes  praticados  por  incêndio  e 
inundação. 

Mais  outra  observação  me  vem  ao  espirito, 
em  relação  ã  redacção  do  paragrapho  quo 
diz  : 

€  Por  meio  de  substancia  venenosa  ou 
outra  destruidora  do  organismo.» 

Sr.  Presidente,  o  veneno  não  destróe  o 
organismo.  Eu  não  sei  qual  é  a  substancia 
destruidora  do   organismo    comparável  ao 
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Teneno.  Quando  um  veneno  corrosivo  checar  i 
a  destruir  o  corpo ,serà  preciso  o  emprego  de 
quantidades  collossaes. 

O  que  quer  dizer^destruir? 

O  Sr.   Irinbu  Machado— Privar  de  vida. 

O  Sr.  Rodrigues  DoniA— Privar  de  vida 
não  é  destruir.  O  organismo  nâo  floa  por  isso 
destruído.  Mh  parece  qu«  a  Commis^ão  quer 
referir-ee  neRte  caso  a  substancias,  que,  não 
sendo  consideradas  como  venenos,  o  devem 
ser.  debaixo  do  ponto  de  vista  medico-legal. 

Debaixo  do  ponto  de  vista  puramente  me- 
dico, o  veneno  precisa  ser  uma  substancia 
solúvel,  ou  que  assitn  se  torne,  e  seja  absor- 
vida; mas,  sob  o  ponto  de  vista  medico- legal, 
devemos  admittir  como  veneno  substancias 
que,  não  sendo  absorvíveis,  pólem  mecani- 
camente proiuzir  a  morte,  como,  por  exem- 
plo, o  vidro  moido.  Da  maneira  que,  pelo 
meu  modo  de  encarar  a  questão,  ou  deve  ser 
tirada  do  projecto  a  expressão —  «substancias 
destruidoras  do  organismo»,  dizendo-se  sim- 
plesmente*«substancias  venenosas»,e  deixan- 
do-se  ao  perito  a  latitude  precisa  para  col- 
locar  as  substancias,  como  o  vidro  moido,  na 
classe  dos  venenos  mecânicos,  o  assim  as  de- 
nomina o  Dr.  Souza  Lima,  ou  então,  redi^sir 
o  paragrapho  do  modo  porque  o  faço  na 
emenda  que  apresento: 

'      Art.  293: 

Supprima-se  o  n.  I  do  §  l.« 
No  n.    II  do    §  2°  dií?ase:  por  incêndio, 
inundação,    substancia  venenosa,   ou   outra 
qualquer  do  emprego  semelliante,  ou   pelos 
meios  previstos  no  titulo  V  deste  livro. 

O  Sii.  iRiNEU  Machado  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Isto  é,  que  soja 
propinado  como  e  o  veneno,  de  mistura  com 
CS  alimentos,  com  as  bebidas,  etc. 

O  Sr.  Irineu  Mactiado— Não  satisfaz  a  ex" 
pressão. 

O  Sr.  Rodrigues  Douia— V.Ex.  iord  então 
a  bondade  de  corrigir. 

Não  sei  o  motivo  por  que  a  illustrada  Ck)m- 
mi^são,  prrsidida  pelo  distincto  Deputado 
Sr.  Dr.  Milton,  supprimiu  do  projecto,  o 
crime  de  infantlcidio. 

No  projecto  primitivo,  oillustraflo  Deputado 
o?  Pa*iian>)U!0,  Sr.  João  Vioira,  estabileceu 
no  capitulo  sobre  (homicídio  a  attcnuação 
da  pena  para  o  » rime  pr  «ticado  nos  recém- 
niscidos,  quando  esse  crime  era  determinadu 
cau  a  honor U, 

W  certamente  uma  das  razões  para  que  o 
infanticídio  figure  como  crime  especial. 

O  crime  do  infantlcidio  é  distiucto  do 
crime  de  homicídio,  por  diversas  razões,  não 


só  de  ordem  jurídica,  como  de  ordem  medioo 
legal.  Sabe  V.  Ex.  que  no  crime  de  infan- 
ticídio é  uma  questão  de  grande  interesse  a 
determinação  do  tempo  que  a  creança  tem 
de  nascida  ;  é  questão  capital  determinar  si 
a  criança  respirou  ou  si  nasceu  viva,  equi- 
valendo em  medicina  legal  uma  coisa  a  outra, 
pois  é  das  modificações  que  deixa  a  respiração 
no  orofanismo  do  recemnascido  que  se  deri- 
vam todos  os  processos  de  docimasia  ou  de  pro- 
va de  vida. Este crime,portanto,tempesquizas, 
especiaes,  determina  indagações  particulares, 
como  por  exemplo,  o  género  da  morte.  No 
caso  de  infanticido,  são  em  geral  especiaes  os 
geiteros  de  morte. 

Este  crime,  causa  homrisy  é  um  de  attenua- 
ção  perfeitamente  justificada.  Quem  estudar 
a  irritabilidade,  o  estagio  mental  da*  mulher 
gravida,  quem  tem  o  habito  de  assistir  Às 
mulheres,  por  occasião  do  parto,  mesmo  em 
condições  normaes,  vê  não  raro  a  excitação 
nervosa  que  este  phenomeno  produz,  che- 
gando muitas  vezes  a  um  verdadeiro  delírio. 

Supponham^ts  agora  o  caso  do  parto  de 
mulher  que  tem  a  infelicidade  de  se  tornar 
gravida,  fora  do  casamento ;  que  durante 
muito  tempo  poude  dissimular  o  seu  estado, 
com  cuidados  constantes,  para  não  incorrer 
na  maldição  dos  pães,  no  despreso  das  amigas; 
que  por  esse  facto  vê  deante  de  si  o  aban- 
dono, a  condeinnação,  a  miséria  e  a  fome, 
dominando  as  dores  do  trabalho  começado 
para  não  trahir  sua  falta  e   infelicidade. 

Depois  do  primeiro  vagido  do  recemnas- 
cido,  que  ella  procura  abafar,  a  mente  se  des- 
vaira, e  na  situação  desesperada  em  que  se 
encontra  a  mãe  í?e  transforma  em  uma  crimi- 
nosa. 

Não  vejo,  pois,  razão  para  se  supprimir 
do  código  esta  attenuação  de  penas,  no  caso 
de  iiif:in*-ícidio,  quando  a  autora  do  crime  é 
a  mulher  pira  occultar  a  doshonra  pró- 
pria. 

O  Sii.  Rrico  Coblho— Não  apoiado. 

O  Sr.  Rodkigubs  Dória— Eu  direi  como 
Thulió: 

«  Oh  !  mulhrres  que  vos  tornaes  mães  no 
raôio  dos  vo>sos,  cercada  (!os  cui lados  e  do 
amor  de  todos,  nào  procureis  saber  o  vagido, 
que  vos  dá  uma  i>legria  tão  profunda,  quanto 
pavor  o  desvario  pôde  causar  à  infeliz  aban- 
d  nada.  E*  para  ella  a  maMição,  a  miséria 
implacável !  E'  preciso  não  ouvir  esse  va- 
gido, ella  applica  suas  mãos  sobre  a  bocca  da 
criança,  cujos  gritos  redobram  ;  é  prec  so 
quo  se  cale  ;  e  então  a  razão  se  tianstorua!  » 

E  em  muitos  casos  esta  é  a  trist.e  his- 
tora.  .  i 

O  questionário,  ou  os  quesitos,  que  se  for-        | 
mulam  a  respeito  do  infauticidio,  são  de  or- 
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dem  especial,  merecendo  erae  crime  uma 
figura  também  especial  mi  coMgo. 

Neste  pensamento  redigi  uma  emenda,  re- 
produzindo o  que  se  acha  no  oodigo  vigente, 
com  uma  pequena  modificação. 

E>ta  emen<ia  se  acha  concebida  nos  se- 
guintes termos,e  é  análoga  a  disposição  nella 
contida  &  que  se  yê  no  código  austríaco: 

CAPITULO  II 

infanticídio 

€  Art.  Matar  recemnaficido,  isto  é,  me- 
nino que  não  recebeu  os  primeiros  cuidados 
neceiisarios  á  sua  existência. 

Pena:  prisão  com  trabalho  de  6  a  18  annos. 

Art.  Si  o  crime  for  praticado  pela  mãe 
para  occultar  a  deehonra  própria. 

Pena:  prisão  com  traoalho  por  4  a  12 
annos.» 

De  facto,  a  mulher  que  mata  a  criança, 
depois  que  amamentou-H,  acariciou-a,  não  é 
mais  a  mulher  desvairada  pelo  ph^nomeno 
do  parto,  pela  impressão  da  desgraça;  esta  Já 
é  uma  mulher  perversa,  salvo  uma  pertur 
bação  mental  que  pôde  trazer-lhe  até  mesmo 
completa  irresponsabilidade. 

Apresentarei  também,  Sr.  Presidente,  uma 
emenda  em  relação  ao  homicídio  resultante 
de  um  ferimento  ou  offensa  corporal,  e  que 
se  verificou  pelo  abandono  dos  cuidados  mé- 
dicos apropriados  ao  caso. 

Ou  para  aggravar  a  situação  do  réo  dei- 
zando.^e  o  ferimento  ^em  tratamento,  ou 
porque  mais  vale  o  curandeiro  insinuante  e 
ousado  do  que  o  medico,  é  multa  vez  uma 
lesão  corporal,  que  curaria  facilmente  sob  os 
cuidados  de  pessoa  competente  e  com  rigo- 
rosa antisepsia,  a  cau  a  da  morte. 

Ora,  este  caso  não  pôde  passar  desaperce- 
bido: 

«  No  paragrapho  único  do  art.   294,  di' 


«  Si,  porém,  a  morte  for  resultado  de  uma 
causa  que  já  existia  no  momento  da  lesão,  e 
não  íoi  por  esta  aggravada;  ou  st  o  offen- 
dido  despresou  os  meios  apropriados  e  con- 
ducentes à  cura,  impor-se-ha  a  pena  da  ten- 
tativa de  homicídio.» 

Ainda,  Sr.  Presidente,  sobre  o  capitulo  das 
lesões  pessoaes,  apresentarei  uma  emenda, 
em  que  modifico  esta  expressão,  mudan  io-a 
para  offen.as  pexsoaes,  e  ao  art.  1",  &uppri- 
mindo  a  expressão— lesões  da  mente. 

Eu.sei  que  a  expres-ão  coffensas  pessoaes», 
bastante  geral,  pod^-rã  conter  o  crime  <ie  in- 
juria e  calumnia,  que  outra  coi&a  não  são. 
Esses  crimes,  porém,  se  acham  especificados. 


e  como  o  termo  lesffo  quer  dizer  fsrimento, 
offensa  physica^  e  neste  capitulo,  atém  destas 
figuras,  quero  representar  as  alterações  da 
saúde,  mais  ou  menos  proflindas,  causadas 
pela  offensa  moral,  psychíca,  como  o  medo,  o 
terror,  o  constrangimento,  julgo  c<»mprehen- 
der  melhor  todos  os  casos  coni  a  denomina- 
ção indicada. 
O  art.  1»  deste  capitulo  do  projecto  diz: 

€  lesões  no  corpo,  na  saúde  ou  na  mente.» 

Quem  tem  uma  lesão  na  mente,  tem  a  saú- 
de perturbada;  desde  que  a  funcção  do  cére- 
bro nãii  é  normal,  o  in.lividuo  está  doente. 
Portanto,  parece-me  que  eSia  parte— le&ões 
da  mente  -pôde  ser  supprimida  com  'vanta- 
gem para  a  precisão  da  formula. 

Modifiquei  as  disposições  os  §§2"  e  3®  do 
art.  299,  fazendo  desapparecer  a  especializa- 
ção adoptada^  mas  que  não  dispensa  a  apre- 
ciação de  cada  caso  por  parte  do  perito,  con* 
sorvando,  no  emtauto,  os  flindamentus  ou  a 
base  da  classificação  estabelecirla  pela  illus- 
tradaCommissão. 

Em  uma  classiticação  de  ferimentos,  como 
em  qualquer  outra,  as  linhas  divisorins  são 
artifidalmente  traçad:is;  na  natureza  não  ha 
saltos  ou  liiatos  ;  os  factos  e  os  phenomenos 
^e  unem  insensivelmente.  Uma  H^pecificação 
completa  seria  fastidiosa  e  embaraçadora ; 
determinando  os  traços  geraes,  demos  ao  cri- 
tério do  perito  a  faculdade  da  apreciação  e  a 
avaliação  do  caso  em  si.  Considero  melhor 
esta  generalização. 

Do  moiio  por  que  re  iigi  estes  paragraphos, 
corrige-se  a  collocação  imprópria  no  primeiro 
de  figuras  que  encontram  seu  logar  justifi- 
cado no  segundo,  como  sejam  as  lesões  peàe- 
trantes  da  caixa  craneana  e  das  cavidades 
thoraxica  e  ab  lominal . 

São  assim  concebidas  as  minhas  emendas: 

CAPITULO  II 

Em  vez  de  lesões  pessoaes,  diga-se:  offènsas 
pessoaes. 

Art.  299.  Causar  a  alguém  qualquer  lesão 
corporal  ou  perturbação  na  saúde. 
Pena :  etc. 

§  2.<»  Si  do  facto  resultar  altera^  perma- 
nente da  saúde  sem  perigo  de  vida,  enftu- 
queci mento  ou  restricção  da  funcção  de 
membro  ou  órgão,  cicatriz  no  rosto,  ou  inha- 
bilitação  do  serviço  por  mais  de  30  dias. 

Penas :  etc. 

§  3.*»  Si  do  facto  resultar  alteração  da 
sauile  com  perigo  de  vida,  alienação  mental, 
mutilação  ou  destruição  de  membro  ou  or- 
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gao,  ou  perda  total  de  sua  ftancção/deformi- 
dade  ou  incapacidade  permanerite  do  ser- 
viço. 
Penas:  etc. 

São  estas,  Sr.  Presidente,  as  emendas  quo 
entendi  apresentar  ao  importante  e  valioso 
projecto  de  co<iigo  penal,  as  quaes  procurei 
desalinha vadamente  justificar. 

O  Sr.  Milton— Justificou  brilhantemente. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —Não  nutro  a  pre- 
tençã«>  de  que  sejam  ellas  perfeitas,  completas; 
e  si  não  forem  acceitas  pela  Camará,  me  ficara 
a  convicção  de  quepo'ieriam  perturbar  a  con- 
a  textura  delicada,  o  entravamento  compli- 
cado, as  linhas  geraes  da  magnifica  arcbite- 
ctura,  o  mol^^e,  emfim,  em  que  foi  vasado  o 
projecto  de  código  penal. 

Concluo,  pedindo  a  V.  Ez.  e  aos  meus  dis- 
tincios  CO. legas  muitas  desculpus  pelo  facto 
de  haver  por  tanto  tem^^o  abusado  das  suas 
preciosas,  complacentes  e  generosas  atten- 
ções.  (Não  apoiados.  Muito  bem,  muito  bem,  O 
orador  é  muito  felicitado.) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  i76,  de  i896 
TITULO  ni 

Art.  24.  Não  eão  responsáveis  criminal- 
mente os  que,  por  qualquer  causa,  não  tive- 
rem a  consciência  e  a  livre  determinação  de 
seus  actos,  ao  tempo  em  que  delinquirem. 

Os  menciona'  08  neste  artigo,  secundo  os 
casos,  serão  recolhidos  a  um  huspicio  penal 
etc.  (o  mais  como  no  projecto). 

Art.  25.  Os  que,  ao  tempo  em  quecommet- 
terem  o  crime,  não  tiverem  abolidas,  mas  no- 
tavelmente diminuidas,  a  consciência  e  a  li- 
vre determinação  de  seus  actos,  são  respon- 
sáveis, sendo-lhes  appHcada  a  pena  reduzida 
de  um  ou  de  dous  terços. 

A  pena  naste  caso  poderá  ser  cumprida  em 
nm  huspicio  penal,  ou  em  casa  de  prisão. 

Art.  26.  Também  não  são  responsáveis 
criminalmente  : 

I.  Os  menores  de  dez  annos  completos,  con- 
tra os  quaes  não  se  poderá  proceder. 

Na  segunda  parte  do  n .  11  diga-se  :  No 
caso  contrario,  serão  recolhidos  a  um  estabe- 
lecimento penal  iudustrial,  pelo  tempo,  etc. 
(o  mais  como  no  projecto) . 

Art.  Não  são  imputáveis  : 

I.  Ossuidos-mudosatéa  idade  de  15  annos. 

II.  Os  surdos- mu(^ 08  maiores  de  15  e  me- 
nores de   18  si  obrarem  sem  discernimento. 

Cftmara    V.  IV 


Em  ambos  os  casos,  os  surdos-mudos  serão 
recolhidos  a  casas  especiaes  de  educação  até 
a  idade  de  21 . 

III.  Aos  surdos-mudos  delinquentes  me- 
nores de  21  annos  applicar-se-ha  a  pena  da 
cumplicidade. 

Art.  AS  disposições  dos  arts.  24  e  25  não 
comprehenderãoos  que  commetterem  crimes 
em  esttdo  de  embriaguez  procurada  para 
animal-os  á  sua  perpetração,  ou  forem  acos- 
tumados a  commetter  crimes  nesse  estado. 

Art.  No  caso  do  art.  25,  a  pena  da  tenta- 
tiva applicarse-ha  aos  ébrios  habituaes  ou 
voluntários,  e  a  da  cumplicidade  aos  ébrios 
accidentaes. 

As  penas  Impostas  aos  ébrios  serão  cumpri- 
das em  casas  de  pribão. 

titulo  IV 

Art.  34. 

§  Pertencer  o  delinquente  ao  sexo  feminino. 

TITULO    VII 

Art.  272. 

§  l",  n.  III.  Em  vez  de  doze,  —  diga  se:  — 
quinze. 

N.  IV.  Em  vez  de  quinze,  — diganae  :— dez- 
oito. 

Art.  276.  Em  vez  de  dezoito  annos,— diga- 
se:  —  de  menor  idade. 

TTTULO  VIII 

Capitulo   I 

Art.  293. 

Supprima-seon.  ldo§  1®. 

No  n.  11  do  §  2%  —  diga-se:  —  por  incên- 
dio, inundação,  substancia  venenosa  oa  ou- 
tra qualquer  de  emprego  semelhante,  ou 
pelos  meios  previstos  no  titulo  V  deste  livro. 

No  paragrapho  único  do  art.  294  diga-se: 

Si,  porém,  a  morte  for  o  resultado  de  uma 
causa  qu«  já  existia  no  momento  da  lesão  e 
não  foi  por  esta  aggravada,  ou  si  o  oíTendido 
despresou  os  meios  apropriados  e  conducen- 
tes a  cura,  impor-se-ha  a  pena  da  tentativa 
de  homicídio. 

Capitulo  II 
Infantícidio 

Art.  Matar  recem-nascido,  isto  é,  me- 
nino que  não  recebeu  os  primeiros  cuidados 
necessários  à  sua  existência. 

Pena:  prisão  com  trabalho  por  6  a  18 
annos. 

Art.  Si  o  crime  foi  praticado  pela  mãe 
para  occultar  a  deshonra  própria. 

Pena:  prisão  com  trabalho  por  4  a  12  annos. 

16 
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Capitulo  II 

Em  vez  de  ^  Lesões  pessoaes  ^  diga-ae: 
Offensas  pessoaes. 

Art.  299.  Causar  a  alguém  qualquer  lesão 
corporal,  ou  perturbação  ua  saúde. 

Pena  :  etc. 

§  2. <>  Si  de  facto  resultar  alteração  perma- 
uente  da  saúde  sem  perigo  de  vida,  enfraque- 
cimento ou  restricçao  da  ftincção  de  membro 
ou  órgão,  cicatriz  no  rosto,  ou  inhabilixação 
do  serviço  por  mais  de  30  dias. 

Penas:  etc. 

§  3.0  Si  de  facto  resultar  alteração  da 
saúde  com  perigo  de  vida,  alienação  mental, 
mutilação  ou  destruição  de  membro  ou 
órgão,  ou  perda  total  de  sua  funcção,  defor- 
midade ou  incapacidade  permanente  do  ser- 
viço. 

Penas:  etc. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  de  agosto  de 
1897. —  Rodrigues  Dória, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  à  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  A.€lalberto  Gruimar&e» 

{servindo  de  P  secretario)  procede  ã  leitura 
do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oíílcios 


Do  Sr.  P  secretario  do  Senado,  de  6  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  não 
pôde  dar  o  seu  assentimento  à  proposição 
desta  Camará,  autorizando  o  governo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  com  ordenado  ao 
secretario  do  Tribunal  de  Contas  Manoel 
Augusto  Qalvão. ^Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  traos 
mittindo  a  esta  Camará  o  projecto  do  Senado 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  contractar 
a  execução  de  um  busto  em  bronze  do  faile- 
eido  almirante  Joaquim  Marques  Lisboa,  para 
ser  coliocado  na  praça  principal  do  Arsenal 
de  Marinha,  bem  como  a  mandar  reproduzir 
lithographica  ou  photographicamente  a  eflitçie 
do  mesmo  almirante,  para  ser  collocada  na 
praça  nobre  dos  navios  de  guerra  nacionaes. 
—A'  Commissão  de  Orçamento. 

O    6lr.    Rodolplio     Paixfto  ^ 

Sr.  Presidente,  estando  muito  adeantada  a 
hora,  desisto  da  palavra,  pedindo  a  V.  Ex. 
que  me  considere  inscripto  para  fallar  no 
expediente  da  próxima  sessão. 

Vem  á  Mesa  as  seguintes 


DBCLARAÇÕBS 

Declaro  que,  si  estivesse  presente  k  sessão 
de  hODtem,  teria  votudo  contra  a  emenda 
suppressira  da  Legação  junto  k  Santa  Sé. 

Sala  das  srssões,  7  de  agosto  de  1897. — 
Telles  de  Menezes, 

Em  virtude  de  ter  faltado  hontem  à  seasSoi 
por  motivo  de  moléstia,  declaro  que,  si  esti- 
vesse presente,  votaria  contra  a  emenda  do 
Sr.  Deputado  Érico  Coelho,  quo  mancava 
supprimir  ttdas  as  verbas  com  a  Legação 
ju/ito  á  Santa  Sé. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1897.-- 
Pedro  Chermont. 

Declaro  que,  si  estivesse  presente  á  sessão 
de  hontem,  votaria  a  favor  da  conservavão  (!a 
Legação  junto  â  Santa  Sé. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1897.— 
Arthur  Torres. 

O  Sr.  I^resi€lent#—  Estando  ale- 
antada  a  hora  e  não  havendo  nada  mais  a 
tratar,  designo  para  segunda- feira,  9  do  cor- 
rente, a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  das  teguintes  matérias  : 

Do  parecer  n.  82,  de  1897,  reconhecendo 
Deputado  pelo  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte 
o  Sr.  Eloy  Castriciano  de  Souza  ; 

Do  projecto  n.  46,  de  1897,  emendado 
Senado  ao  projecto  n.  12  B,  de  1896,  da 
Camará  dos  Deputados,  que  coocede  aos 
alumnos  do  curso  superior  das  Faculdades  de 
Direito,  matriculados  antes  da  lei  n.  314,  de 
30  de  outubro  de  1895,  o  goso  das  regalias  da 
Legislação  anterior  (discussão  unica) ; 

Do  projecto  n.  42,  de  1897,  emenda  do 
Sena'^0  ao  projecto  n.  33  C,  de  189ô,  da 
Camará  dos  Deputados,  que  reconhece,  como 
de  caracter  offlciaL  os  exames  ver i Ceados  no 
Lycêu  de  Agronomia  e  Veterinária  de  Pelo- 
tas, na  Aca  lemia  r!e  Commercio  de  Juiz  de 
Fora  e  nos  estabelecimentos  congéneres  d>s 
demais  Estados  (discussão  unica  )  ; 

Do  projecto  n.  24,  de  1897,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  ao  subdirector 
da  locomoção  da  Estrada  fie  Ferro  Central  do 
Brazil,  engenheiro  Eduardo  Cláudio  da  Silva, 
se's  mezes  de  licença,  sem  vencimentos,  para 
tratar  de  sua  saúde  a  contar  de  9  de  maio  do 
corrente  anno  (discussão  unica  ) ; 

Do  projectou.  43,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  conceder  a  Cândido  Guedes  Cha- 
gas, conferente  da  Alfandegada  Bahia,  proro- 
gação  da  licença  em  cujo  goso  se  acha,  por 
um  anno  e  com  ordenado,  aâm  do  tratar  i!e 
sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão  unica) ; 
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Ck>ntinuao&o  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  54,  de  18f7,  orgando  as  despezas  do  Minis- 
tério da  Fazenda  para  o  exercio  de  1898  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  32  B,  de  1897, 
redacção  para  S**  discussão  do  projecto  n.  32, 
do  corrente  anno,  que  flxa  as  forças  de  terra, 
para  o  exercido  de  1 898  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  MinisU^no 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar   à  verba— Diligencias 

Soliciaes—  n.  14  do  art.  2^  da  lei  n.  420, 
e  10  de  dezembro   de  1896  ; 

2*  discussão  do  projecta  n.  49,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$ll9,supplementar  a  varias  verbas  do 
art.  2*»  da  lei  n.  429  de  10  de  dezembro  de 
1896; 

2*  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  diver- 
sos estabeleci mentc)S  militares  de  ensino,  com 
voto  em  sop  irado  do  Sp.  Thomaz  Cavalcanti; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  : 

1"  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  um  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de 
Inválidos,  as  praças  do  batalhão  de  iAfàntaria 
de  marinha,  do  corpo  deofflciaes  marinheiros 
e  do  de  marinheiros  nacionaes ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  63,  de  1897, 
permittindo  que  os  alumnos  da  Escola  Poly- 
tochnica,  que  se  matricularam  de  accôrdo 
com  as  exigências  preparatórias  do  regula- 
mento de  l874,concluam  os  respectivos  cursos 
pelo  dito  regulamento  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  167,  de 
1897,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  com  ordenado  a 
José  Joaquim  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 
chefe  de  secção  da  Secretaria  da  Industria, 
Viffçâo  e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  o  30  mi- 
nutos da  tarde. 


67»  SESSÃO  EBl  9  DE  AOOSTO  DB  1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  {presidente) 
e  Júlio  de  Mello  {P  secretario) 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Carlos  Marcellino, .  Amorim  Fi- 
gueim,  Theotonio  de  Britto,SerzedeIlo  Corrêa, 
Rodrigues  Fernandes,  Eduardo  de  Berrêdo, 
Henrique  Valladares,  Bezerril  Fontenelle, 
Marinho  de  Andrade,  Frederico  Borges,  Au- 
gusto Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 
Gurgel,  José  Peregrino,  Teixeira  de  Sã,  Af- 
fonso  Costa,  Pereira  de  Lyra,  Rocha  Caval- 
canti, Geminiano  Brazil,  Felisbello  Freire, 
Rodrigues  Dória,  Seabra,  Francisco  Sodre, 
Eugénio  Tourinho,  Milton,  Adalberto  Gui- 
marães, Rodrigues  Lima,  Paranhos  Monte- 
negro, Heredia  de  Sá,  Oscar  Godoy,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Felippe  Car- 
doso, Belisario  de  Souza,  Nilo  Peçanha,  Silva 
Castro,  Mayrink,  Carvalho  Mourão,  líder 
fonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Gonçalves  Ramos, 
Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel 
Filho,  Rodolpho  Abreu,  Telles  de  Menezes, 
Theotonio  de  Magalhães,  Nogueira  Júnior, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Olegá- 
rio Maciel,  Luiz  Flacquer,  Granadeiro  Guima- 
rães, Bueno  de  Andrada,  Fernando  Prestes, 
Cesário  de  Freitas,  Alfredo  Ellis,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Gllcerio,  Arthur  Diederi- 
cksen,  Rodolpho  Miranda,  Ovidio  Abrantes, 
Alves  de  Castro,  Brazilio  da  Luz,  Paula  Ra- 
mos, Francisco  Tolentino,  Marçal  Esoobar, 
Possidonio  da  Cunha,  Pinto  da  Rocha,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Campos 
Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

B*  lida,  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM   DO  DIA 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
ainia  numero  legal  para  se  proceder  ás  vota- 
ções das  matérias  encerradas,  passa-se  4  ma- 
téria em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  54,  de  1897,  fixando 
as  despezas  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exercício  de  1898. 

O  Sr.  Meiva.  começa  agradecendo  aos 
seus  collegas  o  poder  proseguir  hoje  nas 
considerações  que  trazia  feitas  na  sessão  ante- 
rior, attribuindo  essa  benevolência  antes  á 
justiça  das  causas  que  defende,identiflcando-9p 
com  os  modestos  cidadãos  de  que  se  orgu- 
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lha  de  ser  directo  representante,  do  que  ao 
mento  próprio. 

Vem  protestar  contra  o  golpe  desferido  pela 
Commissão  de  Orçamento  na  Alfande^ra  da 
Bahia,  golpe  esse  que  se  vai  reflectir  em 
pobres  trabaihad»  res,  que  ficaram  á  ming(»a 
para  que  no  extraordinário  orçamento  da 
Fazenaa  se  faça  uma  economia  de  i7:400.{;00()! 
Lembra  que  a  Alíandega  da  Bahia  é  com- 
prehendida  dentre  as  '^e  1"  classe,  entretanto 
tem  menos  trabalhadores  que  as  de  Santos. 
Pernambuco,  Pará,  e  Rio  Grande  do  Sul  ; 
essa  injustiça  é  tanto  mais  clamorosa  quanto 
é  c^irto  que  é  essa  Alfandegaa  que  mais  rende, 
depois  da  de  Santos.  Isso  provou  o  orador  com 
dados  estatísticos  que  leu  à  Gamara.  Gon- 
fessa-se  reconhecido  à  Gamara  pelas  manifes- 
tações áti  bondade  com  que  o  tem  alentado, 
mormente  quando  reconhece  que  não  dictam 
essa  benevolência  os  s<  us  merecimentos 

Na  opinião  do  illustre  relator  do  Orçamento 
da  Fazenda,  a  quem  muito  presa,  estriba  as 
considerações  que  ad< luz, porquanto  diz  S.  Ex. 
que  as  despezas  desse  orçamento  são  por  natu- 
reza irreductiveis,  ou  pelo  menos  muitas 
escapam  a  qualquer  tentativa  de  reducção. 
Entende  que  a  reducção  proposta  nas  C  «pata- 
zias  da  Alfandega  da  Bahia  não  pôde  ser 
acceita,  porque  esse  serviço  indemniza  bem  o 
Estado  da  despeza  que  faz,  e  não  vae  fHZ-r 
economia  com  a  dezorganisação  dos  serviços, 
dil-o  também  o  nobre  relator. 

Gom  as  próprias  palavras  do  illustre  rela- 
tor, o  orador  mostra  a  injustiça  das  reduções 
propostas  em  obras  que  vão  flcar  paralyz  <das 
nas  Alfondegaa  com  graves  prejuizos  para  o 
commercio,  e,  portanto,  para  o  povo. 

O  orador  mostra  á  Gamara  que  em  estado 
comf^arativo  das  rendas  das  Alfandegas  e  des- 
pezas, conclue-se  que  a  da  Bahia  é  das  que 
mais  rendem  e  das  que  menos  dispendem. 
Mostra  em  sua  generalidade  quaes  as  ver- 
bas que  podem  oppor  cortes  sein  prejuízo 
publico,  nomeadamente  os  laboratórios  an ne- 
xos ás  Alfandegas.  Diz  que  a  Del^g  icia  Fis- 
cal na  Bahia  não  comporta  diminuição  do 
pessoal,que  já  é  insuíflciente  e  com  a  opinião 
do  próprio  Mini>tro  sustenta  o  principio,  que 
já  o  anno  pas^^ado  sustentava,  de  ampliar-se 
a  esphera  da  acção  dos  Dele<?ados  Fi^caeti. 

Gom  diversos  e  lógicos  argumentos  acon- 
selha á  Gamara  que  acceite  a  sua  opinião. 

Pede  ao  nobre  relator  da  Gomiuissão  uma 
explicação  relativa  ao  n.  26,  isto  ó,  a  re- 
speito da  reducção  a  S00:00n<t  da  verba 
—  Obras  —  para  a  qual  pedira  o  Governo 
400;000|;  augmentando-se  de  50  %  a  verba 
para  a  construcção  da  Alfandega  de  Para- 
naguá. 

Lamenta  que  não  possi  e^tte  anno  ser  apro- 
veitado o  saldo  existente^a  verba  de  600:0001 
para  obras  na  Alfandega  da  Bahia,  e  por  isso 


pede  uma  verba  para  tal  fim,  visto  como  os 
machinismos  e  o  edifício  exigem  reparos  ur- 
gentes e  inadiáveis,  e  os  ligeiros  que  alli  se 
fizeram  foram  insuflílcientes. 

A  um  aparte  do  Sr.  Bezerril  Fontenelle 
resp<  Uíle  que,  cada  um  que  se  esforce  em 
prol  do  s^u  Estado ,  entretanto  lembra  que 
do  í*eu  voto  depen  Vu  a  verba  concedida  para 
a  Estrada  de  Ferro  do  Geará. 

Proseguinuo  nas  mesm:  s  considerações,  diz 
que  a  reducção  de  verbas  para  a  Alfandega 
•ia  Bahia  dea.orííaniza  serviços  e  prejudica  o 
publico,  occasionaudo  talvez,  a  paralyzaç&o 
das  obras e  grandes  desastres. 

Mostra,  com  dados  estatísticos,  informações 
oflaciaa-í  que  os  creMtos  extra-orçamentaes 
importaram  em  mais  de  50.000:000$  ;  e  de- 
monstra que  estas  despezas  podem  deixar  de 
onerar  o  futuro  otçamento;  1**,  desde  que 
não  se  effectuarem  gastos  extraordinários ; 
2»,  desde  que  não  houver  granles  retiradas 
dos  depósitos,  e  desde  que  não  se  rescindirem 
contractos,  mediante  indemnizaçõ^^s. 

Faz  sentir  que  com  o  serviço  de  emigração, 
que  no  etntanto  não  aproveita  ao  norte,  des- 
pendeu-se  cerca  de  nove  mil  contos;  perto  de 
dous  mil  com  os  exercícios  findos,  e  que  muitas 
despezas  reali/alas  no  exercício  corrente, 
não  o  serão  para  o  anno. 

Pede  que  o  Governo  attenda  aos  pobres 
funccionarios  extinctos  e  addidos,  que  aqui 
se  achnm,  longe  de  suas  ftimilias.  passando 
pri vaçõe»  horrorosas,  reduzidos  á   penúria. 

Insta,  porque  sejam  attendidas  «as  justas 
reclamações  que  surgem  de  todos  os  lados  no 
sentido  de  melhorar  se  a  condição  dos  em- 
pregados da  Gaixa  Económica»,  cujo  trabalho 
sabe,  já  se  acha  prompto. 

O  orador  estenae-se  em  considerações,  che- 
cando até  a  contrapor  objecções  ao  modo 
por  que  está  sendo  cobrado  o  imposto  de  con- 
sumo, sobretudo  do  fumo  e  das  bebidas 
alcoólicas. 

E'  a  Citusa  dos  operários  e  dos  opprimidos 
que  o  orador  procura  defender,  e  cujos  in- 
teresses deseja  acautelar,  aí>uardando  se  para 
melhor  cumprir  o  seu  desideratum  na  discujs- 
são  do  orçamento  da  receita. 

Teme  que  os  vexames  dêem  logar  a  que 
as  fabricas  sejam  fechad  >s;  e  arreceia-se  de 
que  os  operários  sejam  prejudicados,  urgindo 
attender  a  que  se  deve  evitar  as  scenas  de 
que  teem  sido  theatro  a  Hespan ha, Santiago  e 
outros  logares,  on^e  o  trabalho  falta  aos 
operários.  (MuUo  bem^  muito  hem\  o  orador  é 
muito  cumprimentado . ) 

Gomparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Albuquerque  Serejo,  Pedro  Ghermont,  Au- 
gusto Montenegi'0,  Matta  Bacellar,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Guedelha  Mourão, 
Anísio  de   Abreu,   Pedro  Borges,  Ildefonso 
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Lima,  João  Lopes,  Trindade,  Coelho  Lisboa. 
Apollonto  Zeriaydes,  Ermirio  Coutinho,  Coe- 
lho Cintra,  João  Vieiía,  Malaquias  Gonçalves, 
Barbosa  Lima,  Corneho  da  Fonseci,  Moreira 
Alves,  Miguei  Pernambuco,  Juvencio  de 
Aguiar,  Angelo  Net  >,  Arthur  Peixoto,  Olym- 
piodeCamp»s,  Neiva,  Jayme  Vi  lias  Boas, 
Castro  Rebeiío, Maneei  Caetano,Paula  Guima- 
rães, Vergue  de  Abreu,  Amphilophio.  Lejvi- 
gildo  Filgueii as^Toit^ntmo dos Santos,E  iuarlo 
Ramos,  Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto, 
Pinheiro  Júnior,  Torquato  Moreira,  José 
Murtinho,  Xivier  da  Silveira,  Irineu  Ma- 
chado, Alcindo  Guanabara,  Érico  Coelho, 
Fonseca  Portella,  Ago^inho  Vidal,  Júlio  San- 
tos, Barros  Franco  Júnior,  Urbano  Marcnn- 
des,  CampoHna,  Calogeras,  Almeida  Gomes, 
Monteiro  de  Barros,  Antero  Bi)t'lríO,  Alfredo 
Pinto,  Ferre  ra  Pires,  Capertino  de  Siqueira, 
Matti  Machado,  E''uardo  Pimentel,  Rod<>l- 
pho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Lamartine,  Ca- 
semiro  »a  Rocha,  D  mingues  de  Ca-.t'0,  La- 
cas do  Barros,  Edmundo  da  Fonseca,  Urt»ano 
deGouvêa,  Hermenegildo  de  Moraes,  Luiz 
Adolpho,  Caracciolo,  Mello  Rego,  Lamenha 
Lins,  Lauro  Miiller,  Peiro  Ferreira,  Martins 
Costa  e  Rivadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Vaz  de  Mello,Marcos  de  Araújo, 
Torres  Portugal,  José  Mariano,  Herculano 
Bandeira,  Euclides  Malta,  João  Dantas  Filho, 
Leonel  Loreti,  Ponce  de  Lerm,  Juã  >  Luiz,  An- 
tónio Zacarias,  Oliveira  Bra^a,  Xavier  do 
Valle,  Alencar  Guimarães,  Leôncio  Corrêa, 
Ouillon,  Apparicio  Mariense,  Victorino  Mon- 
teiro e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  cansa  os  Sps.  Elias  Martins,  Tho- 
maz  Accioli,  Francisco  Sá,  Martins  Júnior, 
João  de  Siqueira,  Ai-auj»  Góes,  Tosta,  Aristi- 
(''ísde  Queiroz,  Jerony mo  Monteiro,  Timo theo 
•'  •  Costa,  Pereira  dos  Santos,  Alves  de  B^ito, 
).  lesto  Brazilio,  DeoQleciano  de  Sou/a,  Ber- 
iia/des  Di«8,  Paulino  drt  Souza  Júnior,  Men- 
des Pimentel,  Octaviano  de  Brito,  Laraounier 
Qodofredo,  Augusto  Clementlno,  Arthur  Tor- 
rej.  Galeão  Cirvalhal,  Gustavo  Godoy,  Costa 
Jcímor,  Adolpho  Gordo,  Plinio Casado  e  Fran- 
cisco Alencastro. 

O  Sr.  I*resldente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vou  inte-romper  a  discussão  do 
projecto  n.  51,  de  1897  (Orçamento  da  Fa- 
lenda),  para  se  proceder  ás  votações  das  ma- 
térias encerradas. 

O  Sr.  Ooolho  Cintra,  (vela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  abusando  da  gentileza  de 
V.  Ex.,  venho  fazer  á  Mesa  uma  simples  per- 
gunta: SI  já  foi  distribuído  á  Camará  o  rela- 
tório do  Tribunal  de  Contas. 


O  Sr.  Presidente— Ainda  não  veiu  á  Ca- 
mará oreluturio  do  Tribunal  de  Contas. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Era  a  informação 
que  eu  precizava  antes  de  apresentar  o  re- 
querimento, que  vou  fazer,  sobre  o  projecto 
em  discussão,  adduzindo  antes  algumas  con- 
siderações e  pedindo  ao  mesmo  tt^mpo  o  con- 
seltiode  V.  Ex.  para  a  consecução  do  âm  a 
que  me  proponho. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  licença  para  ob- 
servar ao  nobre  reputado  que,  tendo  pedido 
a  palavra  pela  ordem,  só  pôde  usar  delia 
para  levantar  uma  questão  de  ordem  e  enca- 
minhar a  votação.  A  discussão  do  Orçamento 
da  Fazenda  está  iate^  rompida  para  proceder- 
SB  à  votação  das  matérias  encerradas;  parece 
que  não  é,  pois,  opportuna  a  occasião  para 
offerecer  qualquer  requerimento. 

O  Sr.  Coelho  Cintka  —  E*  exactamente 
sobre  a  continuação  da  rliscussão  do  Orça- 
mento da  Fazenda  que  ia  apresentar  o  reque- 
rimento; entretanto,  si  V.  Ex.  julga  que 
devo  adial-o  para  depois  da  votução,  eu  me 
suDmetterei. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  só  pôde  apre- 
sentar qualquer  requerimento  em  relaçlo  á 
discussão  do  orçamento  da  fazenda,  pedindo  a 
pilavra  sobre  o  mesmo  orçamento  e  não  com 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  apoiado. 

O  Sr. Coelho  Cintka— Desculpe.mas  V.Ex. 
não  tem  razão;  trata-se  de  apresentar  um  re- 
querimento sobre  a  marcha  da  discussão  ;  e 
des  le  que  i.sto  ó  uma  questão  de  ordem, estou 
no  direito  de  justiílcir  este  requerimento. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  não  deve  apre- 
sentar a^^^ora  ;  a  discussão  está  interrompida 
para  pro:eder-se  à  votação. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  E'  o  que  eu  tinha 
perguntado. 

O  Sr.  Presidente— Ha  matéria  urgente  a 
votar-se ;  ha  o  reconhecimento  de  dous  Depu- 
tados, matéria  que  é  considerada  urgente 
pelo  Regimento. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Peço  a  V.  Ex.  que, 
logo  depois  da  yotação,consinta-me  continuar 
nas  observações  que  tinha  a  fkzer. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  82, 
de  1897,  reconhecendo  Deputado  p-r^lo  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte,  o  Sr.  Eloy  Castri- 
ciano  de  Souza. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  conclusões: 

1 ',  que  seja  approvada  a  eleição  realiza-la 
a  20  de  junho  do  corrente  anno  no  Estido  do 
Rio  Grande  do  Norterpara  preenchimento  de 
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uma  yaga  existente  na  respectiva  represen- 
tação; 

2%  que  seja  reconhecido  Deputado  pelo 
moncionado  Estaio  o  Sr.  Eloy  Castriciano  de 
Souza. 

O  Sr. Presidente— Proclamo  Depu- 
tado pelo  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  o 
Sr. Eloy  Castriciano  de  Souza. 

O  Sr.  Presidente— A  Camará  en- 
viou ao  Senado  o  seguinte  projecto. 

Peço  silencio,  para  que  a  Mesa  possa  fieizer 
a  leitura  do  projecto  e  ser  ouvida  pelos  Srs, 
Deputados  : 

«  O  Congcesso  Nacional  resolve  : 
Art.  1 .°  Os  alumnos  do  curso  superior  das 
Faculdades  de  Direito,  matriculados  antes  da 
lei  n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,  gosarão 
das  regalias  da  legislação  anterior,  tanto  em 
relação  ás  épocas  para  as  inscripções  e  ex- 
ames como  em  relação  aos  exames  e  á  fre- 
quência. 

Art.  2.0  Revogamse  as  disposições  em 
contrario. 

O  Senado,  discutindo  este  projecto,  appro 
vou  a  seguinte  emenda,  sobre  a  qual  vae  se 
manifestar  a  Camará. 

«  Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  A  disposição  desta  lei  será  igual- 
mente applicavel  aos  alumnos  da  Escola  Po- 
lytechnica,  que  se  acharem  em  situação  aná- 
loga aos  dos  cursos  jurídicos.  > 

Na  forma  do  Regimento,  ouvida  a  Com- 
missão  de  Instrucção  PubIica,sobre  a  emenda 
do  Senado,  julgou-a  deficiente  e  opinou  que 
fosse  ella  rejeitada,  formulando  um  projecto 
que  já  figura  na  ordem  do  do  dia,  em  substi- 
tuição a  essa  emenrla. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  do  Se- 
nado. 

E'  devolvido  ao  Senado  o  projecto  n.  46, 
de  1897. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  42, 
de  1897,  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.33  C,de  1896.da  Camará  dos  Deputados,  qu** 
reconhece  como  de  caracter  offlcial  os  examee 
verificados  no  Lycêo  de  Agronomia  e  Veteri- 
nária de  Pelotas,  na  Academia  de  Commercio 
de  Juiz  de  Fora  e  nos  estabelecimentos  congé- 
neres dos  demais  Estados  (discussão  única) . 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  seguinte 
emenda  do  Senado  : 

Ao  art.  lo  : 

Em  vez  de— <5on^«n«r^— diga-se:  de  ensino 
tecundario^  profissional^  ou  especial  destes  e,,. 


K  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Senado  : 

Ao  mesmo  artigo  : 

Substituam-se  as  palavras--  oonsíUuir  em, 
curso  especial  —  pelas  seguintas  :  serem  ad- 
mittidos  como  prova  de  hmbiíitação  a  estudos 
superiores  dependentes  das  maierias  respe^ 
divas  nas  faeuldaies  ou  escolas  da  R^-- 
blica . 

E'  o  projecto  n.  42,  de  1897,  devolvido  ao 
Senado. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  ú.  24, 
de  1897,  autorizan^lo  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  subdirector  da  locomoção  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  engenheiro 
Eduardo  Clandio  da  Silva,  seis  mezes  de  li- 
cença, sem  vencimentos,  para  tratar  de  sua 
saúde,  a  contar  de  9  de  maio  do  corrente 
anno  (discussão  única). 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  salva  a 
emenda,  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  sub  director  da  loco- 
moção da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
engenheiro  Euardo  Cláudio  da  Silva,  seis 
mezes  de  licença,  sem  vencimento,  para  tra- 
tar de  sua  saúde,  a  contar  de  9  de  maio  do 
corrente  anno  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  seguinte  emenda 
do  Sr.  Qeminiano  Brazil  e  outros  : 

Em  vez  de— sem  vencimentos,  diga-se  com 
ordenado. 

E*  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  re- 
dacção. 

B'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  43, 
de  1897,  autorizando  o  Qoverno  a  conceder  a 
Cândido  Guedes  Chagas,  conferente  da  Alíin- 
dega  da  Bahia,  prorogação  da  licença,  em 
cujo  goso  se  acha,  por  um  anno  e  com  orde- 
nado, afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única). 

Posto  a  votos  é  rejeitado  o  projecto  n.  43, 
de  1897,  autorizando  o  Qoverno  a  conceder  a 
Cândido  Guedes  Chagas,  conferente  da  Alfan- 
dega da  Bahia,  prorogação  da  licença,  em 
cujo  goso  se  acha,  por  um  anno  e  com  orde- 
n  )do,  afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única) ; 

O  (Sr.  ^er^niie  dle  A.lnrea  (pe^a 
ordem)^^t.  Presidente,   achando-se  aobre  a 
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mesa  a  reflaccão  final  do  projecto  n.  60  A, 
requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  à  Casa,  si 
concede  dispensa  ^^e  impressão,  afim  de  que 
elle  possa  ser  votado  immediatamente. 

Post»  a  votos  é  approvado  o  requerimento. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  60  A— 1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  60,  do  corrente 
anno^  que  autoriza  o  Governo  a  relevar  as 
dividas  contrahidas  com  o^Thesouro  Federal 
pelo  coronel  Pedro  Nunes  Baptista  Ferreira 
Tamarindo,  morto  a  4  de  março  do  corrente 
anno^  no  combate  de  Canudos 

O  Ck>ngresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
relevar  as  dividas  contrahidas  com  o  The- 
souro  Federal  pelo  coronel  Pedro  Nunes  Ba- 
ptista Ferreira  Tamarindo,  morto  a  4  de 
março  do  corrente  anuo,  no  combate  de  Ca- 
nudos; revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  9  de  agosto  de  1897. 
— Guedelha  Mourão .  — Juven cio  de  Ag u iar .  — 
Ildefonso  Alvim, 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  54, 
de  1897,  orçando  as  despias  do  Ministério 
da  Fazenda,  para  o  exercício  de  1898. 

O  Sr.  Ooeltio  Ointra  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  dizia  eu,  quando  acabei  a 
oração,  que  interrompi  a  pedido  de  V.  Ex., 
que  julgava  conveaiente  fazer  um  pedido  á 
Mesa,  para  que  encaminhasse  a  discussão,  de 
forma  a  que  fosse  satisfeito  um  preceito  legal 
que  até  esta  data  não   tem  sido  observado. 

V.  Ex.  conhecQ  a  lei  n.  392,  de  8  de  julho 
de  1896,  qne  organizou  o  Tribunal  de  Contas, 
6  sabe  o  que  estabelece  uma  das  suas  dispo- 
sições, a  do  art.  ^,  lettra  G,  que  diz  assim  : 

<  Expor  em  relatório  annual,  dirigido  as 
Casas  do  Congresso,  a  situação  da  Fazenda 
Federal  ;  propor  as  medidas  tendentes  a  me- 
lhor arrecadação  das  receitas  e  a  fiscalização 
da  despeza  ;  emittir  parecer  sobre  a  expansão 
desta  e  suas  causai  e  fazer  menção  dos  abusos 
e  emissões  praticadas  na  execução  das  leis  do 
orçamento  e  nas  que  entenderem  cç^m  a  admi- 
nistração â:)Cal.> 

Comprehendem  Y.  Ex.  e  a  Camará  que  o 
relatório  do  Tribunal  de  Contas  é  uma  infor- 
mação indispensável  ã  discunão  dos  orça- 


mentos e  especialmente  do  orçamento  da 
Fazenda. 

Não  ô,  p&is,  justo,  nem  consentâneo  com  as 
disposições  da  lei  e  do  Regimento  que  pro- 
siga  a  discussão  de  um  orçamento  sem  que  o 
Tribunal  competente  ministre  á  Camará  as 
informações  que  por  lei  tem  o  dever  de 
prestar. 

E^sas  informações  são  tanto  mais  essen- 
ciaes  quando  esse  tribunal  é  creado  pela  nossa 
Constituição,que  se  não  me  falha  a  memoria, 
no  art.  89  o  estabeleceu  com  os  requisitos 
indispensáveis  ã  boa  administração,  ten- 
dentes não  só  a  fiscalizar  a  despeza,  como  a 
indicar  as  providencias  necessárias  ã  boa 
administração  da  fazenda  publica. 

Sendo  assim,  não  tendo,  como  disse,  esse 
relatório  sido  enviado  &  Camará,  venho  pro- 
por a  V.  Ex.  o  adiamento  desta  discussão  até 
que  o  presidente  do  Tribunal  de  Contas  cum- 
pra o  seu  dever.  Solicito  para  este  fim  a 
intervenção  de  V.  Ex.,  um  dos  mais  dignos 
representantes  desta  Camará,  como  seu  pre- 
sidente, afim  de  que  o  presidente  do  Tribunal 
mande  o  seu  relatório  e  cumpra  a  lei  em  uma 
quadra  em  que  o  primeiro  dever  das  auto- 
ridades revestidas  de  poder  conferido  pelas 
leis  orgânicas,  ó  o  cumprimento  delias,  por- 
que é  este  o  processo  mais  notável,  o  meio 
mais  curial  de  so  render  preito  ao  principio 
da  autoridade  encarna-lo  na  pessoa  de  V.  Ex. 

Nestas  condições,  venho,  como  disse,  pedir 
a  intervenção  da  Mesa  para  que  o  Tribunal 
de  Contas  cumpra  o  seu  dever,  enviando  á 
Camará  o  respectivo  relatório,  e  ao  mesmo 
tempo  pedir  o  adiamento  da  discussão  do  or- 
çamento da  fazenda  até  que  este  relatório 
seja  presente  á  Camará. 

Parece-me  que  não  haverá  nisso  o  menor 
prejuizo  para  os  nossos  trabalhos;  porquanto 
está  na  ordem  do  dia  e  em  3*  discussão  o  pro- 
jecto de  fixação  de  forças  de  terra,  que  mais 
facilmente  poderá  ser  concluído,  afim  de  ser 
enviado  ao  Senado» 

Nestas  condições,  apresento  a  V.  Ex.  o  meu 
pedido  e  espero  que  V.  Ex.,  representando 
convenientemente  os  interesses  da  Camará  e 
o  principio  de  autoridade,  fera  com  que  o 
presidente  do  tribunal  cumpra  o  seu  dever, 
enviando-nos  o  relatório  que  ó  obrigado  a 
mandar. 

O  Sr.  Prbsidente— V.  Ex.  queira  mandar 
o  seu  requerimento  por  escripto. 

O  Sr.  F^PAiicIseo  V^l^a  (pela 
or/iew)— Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  pela 
ordem  para  fornecer  á  Camará  e  ao  illustre 
Deputado  por  Pernambuco  algumas  infor- 
mações. 

Elléotivamente,  é  Mmentavel  a  Mta  do  re- 
latório do  Tribunal  de  Contas;  ma»  o  nobre 
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Deputado  pôde  acreditar  que  a  Commissão 
de    Orçamento,  de  que  tenho  a  honra  de  ser 

Sre.-idente,  já  procurou  saber  a  causa  da 
emora  na  remessa  desse  relatório,  e  como 
era  de  esperar  está  habilitada  a  informar  á 
Casa  que  esta  demora  não  se  explica  pela 
falta  de  zelo  do  digno  Presidente'  do  Tribunal 
de  Contas,  ao  contrario  S.  Ex.  teve  a  bondade 
de  me  informar  e  de  me  pedir  que  infor- 
masse á  Commisf«ão  e  aos  meus  colle^as  da 
Camará,  que  a  <^emora  havida  na  distribui- 
ção do  seu  relatório— demora  que  notarei 
entre  parenthesis,  não  pôde  ser  ainda  justo 
motivo  de  censura,  porque  o  Presidente  do 
Tribunal  de  Contas  ainda  está  dentro  da  lei, 
desde  que  esta  só  determina  que  elle  forneça 
o  sen  relatório  ao  Congresso,  mas  sem  lhe 
marcar  o  prazo  é  devida  ao  desejo  daquelle 
digno  fanccionario.  de  '^ar  informações  mais 
completas,  mais  minuciosas  e  até  época  mais 
recente.  Foi  isto  que  determinou  a  demora 
por  alguns  dias  da  publicação  desse  relatório, 
o  qual  agora  nos  trará  em  vez  de  infirmações, 
só  até  o  fim  de  março,  informações  até  o  fim 
do  primeiro  semestre  do  corrente  exercício, 
istoé.  até  30  de  junh  . 

Desta  arte  fica  explicada  a  demora  rela- 
tiva que  houve  na  distribuição  deste  rela- 
tório, o  qual,  estou  autorizado  a  declarar  à 
Camará  e  ao  nobre  Deputado,  está  na  Im- 
prensa Nacional  e  será  distribuído  dentro  de 
três  ou  quatro  dias,  segundo  me  informou  o 
digno  Presidente  do  Tribunal. 

Ao  terminar  esta  explicação,  V.  Ex.  me 
ha  de  permittir  que  eu  diga  que  do  illustre 
Dr.  Didimo  da  Veiga,  só  tenho  a  honra  de 
ser  amigo  e  admirador;  não  tenho  a  fortuna 
de  ser  parente  deS.  Ex.  como  pôde  parecer. 

O  Sr.  Kjauro  Mui  ler  (pela  or- 
dem)^Si  o  nobre  Deputado  por  Pernambuco, 
autor  desse  requerimento,não  o  tivesse  formu- 
lado, teria  talvez  sido  eu  quem  tivesse  tido 
a  honra  de  o  apr*- sentar,  não  só  em  relação 
ao  orçamento  que  se  discute,  como  em  rela- 
ção a  todos  os  outros,  porque  não  compre- 
hendo  que  a  Camará  poi<sa  estar  discutind<  > 
o  orçamento  para  o  anno  vindouro,  sem  ler 
ainda  o  seujuizo  formado  acerca  da  execu- 
ção do  orçamento  do  anno  anterior,  por 
cujos  ensinamentos  se  deve  guiar  nas  alte- 
rações que  houver  de  fazer. 

Não  apprehendi  bem  as  explicações  que  o 
honrado  presidente  da  Commissão  de  Orça- 
mento acaba  de  fornecer  á  Camará,  acerca  da 
demora  na  publicação  do  relatório  do  Tribu- 
nal de  ContdS. 

Não  pensei  que  fosse  S.  Ex.  quem  aqui 
houvesse  de  dar  essas  explicações,  quanio  a 
remessa  deste  relatório  é  feita  pelo  presidente 
do  Tribunal  aos  presidentes  das  duas  Casas 
do  Congreeso. 


Esperava  poi?,  que  fossn  o  Sr.  Presideute 
quem  desse  essas  explicações. 

O  Sr.  Francisco  Veio  a—  O  Presidente  da 
Camará  n<ão  estava  tão  habilitado  como  eu , 
presidente  da  Commissão  de  Orçamento. 

O  ^R.  Lauro  Muller— Pensava  que  V.Ex. 
íkzia  uma  accusição  ao  Presidente  da  Ca- 
mará... 

S.  Gx.  sabe  quanto  é  essencial,  pira  os 
trabalhos  da  Camará,  que  preceda  a  aprt^een- 
tacão  lesse  relatório  Sabe  também  qne  a 
Camará  amda  não  o  recf^beu,  e,  por  consequên- 
cia, é  de  crer  do  seu  xelo  e  do  a  nor  que  tem 
pelo  bom  andamento  dos  negocii>s  desta  Casa, 
que  o  nobre  Presidente  haja,  como  V.  Ex. 
também  já  o  fe2,  de  indagar  des^  demora, 
para  a  qual  nâo  vejo  explicnção  possivel.por- 

ãue  a  explicação  offerecida  de  que  se  trata 
e  colher  melhores  e  mais  seguros  dados  pvra 
a  confe -çáo  do  relatório,  impi)rta  em  decl  rar 
que  aos  trabalhos  feitos  pelos  Srs.  Ministros 
não  presidiu  esse  mesmo  zelo  e  essa  m^sma 
exactidão  que  a  do  presidente  do  Tribunal 
de  Contas. 

Mas,  a  verdade  é  que  esta  questão  tem  im- 
portância, maximé  quando  V.  Ex.  sabe  que 
a  organização  do  Tribunal  ^e  ('<  ntas  teve 
por  fim  sujeitar  as  desppzas  a  exame  prévio. 
Aquelh  s  que  acompanharam  a  discussão  do 
assumpto  nesta  Camará  devem  recordar-«e 
de  que  estt  questão  foi  aqui  matéria  de 
longo  debate  e  votaçlo  renhida,  dividindo  se 
o  Congresso  em  duas  correntes  de  opiniõc»— 
uma,  que  queria  o  exame  prévio,  e  a  outra 
dos  que  queriam  apenas  o  exame  a  posteriori. 
Esias  duas  correntes  de  opinões  houveram 
de  transigir,  estabelecendo  a  possibilidade  da 
despeza  mediante  o  despacho  do  Sr.  Presi- 
dente dl  Republica,  emquanto  que  nos  rela- 
tórios que  o  Tribunal  de  Contas  devia  apre- 
sentar annualmente  ao  Congresso  viesse 
^rectamente  do  Tribunal  ao  Congresso  o 
conhecimento  desses  factos. 

Ora,  si  o  Tribunal  de  Contas  pôde  por  este 
ou  aquelle  motivo  demorar  a  apresentação 
'o  seu  relatório,  retard^l-a  de  tal  moio  que 
nós,  já  estando  no  ultimo  mez  de  sessão  ordi- 
nária amda  não  o  temos,  pergunto  como  é 
que  o  Compresso  pôd«  fazer  effectivo  o  pro- 
cedimento que  lhe  caiba  deante  de  umi  in- 
fracção da  lei,  ordenada  pelo  Sr.  Presidente 
da  Republica  em  um  despacho,  que  é  pos- 
sível, pois  que  a  lei  o  prevínlu  ? 

Segundo  a  disposição  do  regulamento,  o 
relatório  do  Tnounal  de  Contas  deve  dar 
coiiti  da  «situação  da  Fazenda  até  31  de 
março  do  anno  correu  e.  Ora,  si  para  se  des- 
empenhar desse  encargo  o  Tribunal  '^e  Contas 
pôde  precisar  de  tanto  tempo  que  afinal  o  seu 
relatório  não  chegue  na  mesma  sessão  legis- 
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Iatiya,p6rganto  o  que  nós  adeantamos  com  a 
inslitaiçao  do  Tribunal  de  Contas  ? 

O  Sr.  Augusto  Montbnkoro— V.  Ex.  votou 
pelo  estabeleci  meu  to  do  Tribunal  de  Contas. 

O  Sr.  Laxtro  Muller— Por  isso  mesmo 
que  votei  e  auxiliei  a  votação  da  lei  consi- 
gnando o  exame  prévio,  nos  termos  que  a  lei 
consigna,  é  que  hoje  propugno  pela  real  ex- 
ecução desta,  lei  para  que  se  não  diga  que 
41a  ó  ineílicaz,  quindo  não  está  sendo  sinão 
deficientemente  executada. 

Conheço  as  difflculdades  qne  ha,  devido 
à  desorganização  que  uma  serie  de  circum- 
stancias  tem  trazido  para  o  nosso  pe>8oal 
administrativo,  na  cnuíecçao  de  todos  os  rela- 
tórios e  trabalhas  desta  natureza.  Mas.  a 
exigir,  como  o  nobre  Deputaio,  presidente 
da  Com  missão  de  Orçamento,  o  fez,  o  tempo 
que  o  Tribunal  está  gastando  para  executar 
este  trabalho,  quando  é  verdade  que  já  ha 
muitos  mezes  está  publicado  o  projecto  de 
receita  e  depeza  do  Governo  e  seu  orç  •  mento, 
importa,  a  meu  ver,  em  lançar  sobre  este 
ultimo  a  pecha  de  ser  feito  precipitadamente, 
porque  nem  ao  Tribunal  cabe  uma  fuocção 
tão  alta  quanto  ao  Governo,  nem  o  Tribunal 
dispõe  de  menores  elementos  para  a  confec- 
ção do  seti  relatório  que  o  Governo;  e  a  ver- 
dade é  que  o  Governo  já  apresentou  o  pro- 
jecto de  receita  e  despez»  ha  muito  tempo  e 
08  seus  orçamentos  e  tabeliãs,  á  ^xcepço, 
'Teio,  do  Sr.  Mii.i^tro  da  Vi.ição,  que  ainda 
nào  enviou  o  seu  rei» tório.  A'  excepção 
do  lehte,  t4i<los  os  mais  relatórios  ebtão  publi- 
cados. 

Ora,  o  relatório  do  tribut:»!,  referente  a 
opei-  çòes  e  acros  que  p»í*>arHm  op  seti  co 
Dhecimento  e  pjr  elle  eatud;i«ios,  registra  V>8 
ou  impugna/ los  nos  termos  'a  lei,  nào  carece, 
penso,  de  tanto  tempo  quanto  o  que  se  pre- 
tende, e,si  c^irece,  nós  pr-ecisamos  reformar  a 
lei  que  rege  o  Tribunnl  de  Contas,  por  iue 
estamos  aqui  a  fuzei*  orço  mentos  para  o  ann.i 
tuturo,  sem  conhecer  como  foram  executados 
os  orçamentos  que  votamos,  isto  é,  sem  bebet* 
nas  i[iformaçõe.s  do  Tribunal  de  Contas,  que 
para  isto  mesmo  foi  creado,  os  elementos 
que  nos  podem  auxiliar  na  organização  da 
nova  lei. 

Nestes  termos,  penso  que,  zelando  uma 
prerogativa  do  Congresso,  porque  foi  exacta- 
ment-í  attendendo  ao  regimen  em  que  vive- 
mos e  á  necessidade  que  tem  o  Congresso  de 
possuir  um  Tribunal  daquella  natureza,  que 
possa  servir  como  commissão  permanente  do 
Congresso  na  analyse  da  execução  dos  orça- 
mentos, penso,  dizia,  zelo  os  interesses  desta 
Camará  que,  quer  maioria,  quer  opposição, 
porque  não  se  trata  de  matéria  politica,  mas 
de  legislação  orçamentaria  e  da  execução  fiel 
dos  orçamentos,  que  a  todos  interessam,  pe- 
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dindo  o  adiamento  do  orçamento  que  está  em 
discu8são,até  que  conheçamos  o  modo  por  que 
foi  executa'^ o  o  orçamento  do'  anno  findo. 

Não  se  diga  que  é  inrlifferente  fazel-o  agora 
ou  na  discussão  seguinte  do  orçamento,  por- 
que, como  V.  Ex.  sabe,  o  Regim^^nto... 

O  Sr.  Presidente— Lembro  a  V.  Ex.  que 
requerimentos  de  adiamento  não  teem  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Lauro  Muller  *  Estou  apenas  op- 
pondo  algumas  considerações  ao  que  disse  o 
nobre  presidente  da  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Por  isso,  dizia  eu,  não  se  diga  que  é  indif- 
ferente  a  apresentação  deste  requerimento, 
agora  ou  na  discussão  deste  orçamento 
porque  V.  Ex.  pôde  mesmo  explicar -nos 
que  o  Regimento  não  permitte  orçamento 
medidas  sejam  tomadas  em  3'  discu^s;  por 
exemplo,  aquellas  que  agarravam  despezanão 
podem  ser  propostas  sinão  em  2«  discussão. 
Por  i>ao  é  que  eu  disse,  em  oomeço,que,  si  o 
honrado  Deputado  por  Pernambuco  não  hou- 
vesse levantado  a  questão,  eu  com  a  pequena 
responsabilidade  que  tenho  de  ter  propu- 
gnado pela  votação  da  lei  que  organizou  o 
Triiiunal  de  Contas,  n^s  termos  em  que  elle 
existe,  a  teia  levantado  par.i  que  a  repro- 
ducção  de  factos  como  o  que  se  dá  agora,  da 
demorada  r^^messa desse  rt^iatorio,  não  venha 
!orn;ir  meffl  a/,  uma  las  m^^lhores  disposições 
da  lei  que  repu*o  assenci  1  em  q  alquer 
p  iz,  cijos  orçamentos  são  reguLirmnte  or- 
>;aiiizadus. 

OS«-.  1^11  i  7.  A.r1olpho  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  por  mais  que  c<»gite.  da  re- 
lação que  ha  entre  o  requeri  meu  to  do  nobre 
Deput:>do  por  P  rnambuco  e  a  discussso  do 
Orçamento  da  Fazenda,  não  vejo  absoluta- 
mente que  ingerência  pôde  ter  o  Tribunal  de 
Conta>  na  proposta. . . 

O  Sr.  Presidente— Eu  lembro  ao  nobre 
Df  putado,como  lembrei  ao  nobre  r  epreseotante 
de  Santa  Catharina,  que  requerimento  de  adi- 
amento, pelo  Regimento,  não  soffre  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Não  estou  discutindo. 

A  medida,  que  propõe  o  nobre  Deputado 

Sor  Pernambuco  e  simplesmente  uma  me- 
ida  protellatoria,  por  quanto  a  esphera  de 
acção  do  Tribunal  de  Contas  está  perfeita- 
mente delimitada  no  Regulamento  respectivo  e 
nada  tem  que  ver  com  a  proposta  da  des- 
pega, que  incumbe  a  Camará  organizar,  de 
accordo  com  a  proposta  do  Executivo,  modi- 
ficando-a  nos  pontos  que  julgar  neoessariow 
Não  vejo  nenhuma  relação  de  dependência, 
entre  o  parecer  do  Tribunal  de  Contas  e  a 
proposta  das  despezaa  do  Ministério  da  Fa- 
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zenda ;  a  medi<1a  é  àraplMmente  protellato- 
ria,  e  como  tal  não  pôde  ser  acceita. 

0»r.  Preslíiente-PeçoaoB  nobres 
neoutados  que  occupem  as  suas  cadeiras  , 
TOUiSnsnltw  a  Caiara,  sobre  o  requeri- 
mento do  Sr.  Deputado  Coelho  Cintra. 

Vem  á  Mes»,  é  lido.  apoiado  e  rejeitado  por 
65  votos  contra  60  o  seguinte 

RBQUERIMBNTO 

Reoueiro  o  adiamento  da  discuffião  do  pro- 
iecW  54.  .1^1897.  Orçamento  da  F«ien_)a, 
itó  que  «^ejíi  distribuído  o  relatório  do  Tri- 
bunal de  Contas. 

Sala  das  sessões,  9  de  agosto  de  1887.- 
Ccelho  Cintra. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  ( P«í« 
oXiWSr.  Presidente,  parece-me  que  houve 
Z^L  da  parte  da  Meea  ;  por  isso,  venho 
requerer  a  veriflcaçâo  da  votação. 

o  Sr  I»re*l<leiite-A  Mesa  annun- 
doufiJèiultado  conferido  Pejo^  f  »•  Secre- 
tarios  6  a  votação  jfc  foi  veriflcacla. 

O  Sr.  Joio  LOPM  B  OUTROS  DEPUTADOS- 

Pela  ordem. 

O  SR.  PRBSiDENTB-Tem  a  palavra  pela  or- 
dem o  Sr.  João  Lopes. 

«  8r.  Jo&o  l-iopes  {pela  ordem)- 
Sr  PreS^dente.  pondero  a  V.  Ex.  que  ainda 
«L  hon ve  a  venfloação  da  votação  a  que 
V  hÍ  l^te  d^proS-ler;  houve  apenas  con 
Lemdt^oU^^ntrarios  e  fa'?™^'''^^ 
í^uerimento.  pelo  facto  da  opm.ao  da  Ca- 

"^K^n^àliS^íreitero  o  pedido  cie  veri- 
flcaçãoda  votação. 

O  Sr  I»re«ideiite-  A,observação 
do  nobre  D«puta.1o  não  tom  razão  em  face 
da  disposição  regimental. 

Vou-de  novo  pi-oceder  ã  votação. 


VozKS— Muito  bem. 

em  fazel-o. 
Vozes— Apoiados. 
A  <?i^  Prbsidentb-Os  senhores  que  appro- 

SS^Xm  átntogêm  dos  voto9.e  da  mesma 
tarem. 


Procedendo.ee  de  novo  á  verificação  da  vo 
taíâo,  reconhece-se  que  jotaram  a  favor  do 
t-equerimento  ti2  Deputados  e  contr*  W. 

O  Sr.  I>re«ldente-A  voi^ção  foi 
em"atada;  portanto,  considero  prejudicado  o 
requerimento. 

Continua  a  discussão  do  projecto  n.  54.  do 
1897  (Orçamento  <la  Fazenda). 

O  Sr.  Prhsidentb  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Carlos  Marcellino. 

O  Sr     Carlos   Ma,rcellliio  — 

Sr.  Presidente,  occupo  a  tri.  nua  par»  tmt« 
do  orçamento  da  desieza  do  Mmwterw  d» 
ÍSa  porque  com  de>g..stp  m.u  v.  qae 
oaSrs  membros  da  GommisMO  se  esquece- 
ram ainda  desta  vez  da  Alfandega  do  meu 

"^^stm  embargo  do  que  o  illustre  Sr.  Minis- 
tro d"  Fazenfa  e  o  V.  direct..r  da»  Rendas 
Publicas  d.zem  em  seus  relatonos,  ^.i^ufre 
CommiMjãoentendu.  por  uma  >evendade  de 
economias,  que  não  oomprehendo,  n«>  «t^"^ 
d^r  absoluiamente  a  cousa  aUuma  com  refe- 
rencia á  Alfandega  de  M»naos.  „  .   , 

E-  injustiça  clamorosa  que  se  faz  ao  Estado 
do  vraazonas,  e  esta  injustiça  «etósignafa 
desde  os  ominosos  temp.«  da  Çonarch.a,  Wj- 
recendo  que,  pouco  a  pouco,  vao  se  identifi- 
cando cora  os  da  Republica 

Feliimente  a  federação  trouxe- nos  a  auto- 
nomia e  tem  demonstrado  a  saciedade  que  o 
Estado  «lo  Amazonas  pn«ride,  owno  pn>vam 
as  suas  receitas,  cuj  j  exame  esti  ao  alcance 

^'^Ei.*  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  é  o  pri- 
meiro a  referir-se  a  Alfandega  He  M»nàw.  em 
termos  muito  lisonjeiros,  como  os  MastsoB 
colteeas  vão  ver  no  tópico  oo  sen  relatório, 
r>;ierente  a  mencionada  alfandega,  que  peço 
venia  para  ler: 

«Alfandega  de  Manàos.  Esta  repartição, 
„ue  reúne  ao  serviço  d-)  coramercio  de 
raportação  e  exportação  do  florescente 
E™í«la  do  Amazonas  ..  transito  dj»9  |*P«- 
blicas  liinit.ophes.  que  exige  fi»«'»«»° 
especial,  é  uma   das  mais  importantes  do 


^Sua  1-en.la  vae  augmentondo.Em  iS^rabm 
a  5  47():596$li»7,  tendo  sido  de  3.809.di«í4w} 
em '1895.  o  valor  offlcial  da  importação  di- 
recta 6  internacioual.sujeite  a  direitos  de  con- 
suma, elevou-se  a  10  824:385$574,  a  livre  de 
direit:«a  v64:67d$136  e  a  de  cabotagem  a 

'■fíSSto  de  longo  cur«>  consto",^ 
70  vapor.S.\  de  grande  oabot^em  de  280 
vapo^  e  a  de  pequena  cabotagem  de  404 
vapores. 
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Cr^io  de  gran^^e  conveniência  auxilial-o 
aos  mspecttr)  c  nredí-ndo-ihe  p^-ssoal  equiva- 
lente ao  da  AlCan  le^r  i  do  Md'  anhão,  o  tiran- 
do-o  do  velho  casai ão,  seia  pentes  nem  ar- 
mazéns reiíulares,  onde  iníeiizmente  ain^ia 
funcciona.» 

O  Sr.  Silvério  Nert—  E'  um  casebre,  não 
é  casirão. 

O  Sr.  Carlos  Marckllino— Peço  licença  & 
Ck>mmissão  para  ponderar- lhe  que  foi  de  uma 
severidade  excessiva,  porquanto  Uf^ra  ao  me- 
nos restabeleceu  a  verba  do  anuo  passa»' o, 
que,  não  obstante  insigníficíinte,  todavia  jà 
era  alguma  cousa.  A  i  Hw  st  rada  Cum  missão 
foi  ao  ponto  de  fazer  desapparecer  e-ta  verba. 

O  Sr.  Luiz  Adolpuo—  A  Comraissão  não 
alterou  a  proposta,  quanto  á  Alfandega  de 
Manáos. 

O  Sr.  Carlos  Ma rcellino— Devia  alterai  a, 
à  vista  da  lingUHg^m  franca  rio  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  í|ue,  naturalmente  p'>r  um  es- 
crúpulo mal  entendido,  não  quiz  incluil-a  na 
sua  proposta. 

Trtando-se  presentemente  de  fazer  eco- 
nomia», oomprehende-?e  qu^  o  Sr.  Minl.stro 
da  Kazenda  não  pedi>sp  verba  para  um  edi- 
ficio  novo  p.»ra  a  alfandega. 

O  Sr.  Mal vquias  Gonçalves— Entretanto, 
elle  é  o  competente  para  saber  quaes  í  s  ne- 
ce58idad^*s  da  j«lfandega. 

O  Sr.  Carlos  Marcellino— Ve.jaa  Camará 
o  que  diz  o  Sf\  director  das  Rendas  Publicas 
no  seu  relatório,  que  apresentou  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda: 

«  Alfandega  do  Araazona>!.  Uma  das  mais 
importantes  alíandegas  do  paiz  é,ceriamente, 
a  do  Amazonas,  n;io  só  p^  la  importa n  ia  de 
seu  commercio  e  navegação  iMiernacioinil  e 
df^  caboiagem,  como  ainda  par  sor  o  entre- 
posto das  iep'iblicas  limitrophes  Peru,  Bo- 
lívia, Venezuela  e  Colômbia,  com  a^  quaes 
mantemos  considerável  expediente  de  transito, 
reexportação  e  baldeação,  que  exige  fiscali- 
zação especial,  pouco  commum  na  maioria 
&AS  alfandegas  do  paiz. 

No  emtanto,  sem  embargo  do  quanto  se  ha 
exposto  sobre  o  assumpto  e  consta  dos  rela- 
t,orios  do  Ministério  da  Fazenda,  esta  repar- 
tição permanece  desamparada,  se  pó''e  dizer, 
'Je  todo  recurso  material  e  o  seu  pessoal  é  o 
mais  reduzido  pos;>ivel,  ii^ual  ao  de  repar- 
tiçòe-i  que  não  representam  a  metade  da 
ren-la  e  do  serviço  que  lhe  cumpre  «ieseime- 
nbar.  As  reclaiiia^'ões  dos  inspectores  sâo  in- 
ce^antes,  a  respeito,  mas  improfícuas  até 
hoje. 

E'  preciso,  portanto,  que  se  d6,  quanto 
antes,  á  Alfandega  de  Manaos,  um  pessoal 
equivalente  ao  da  Alfandega  do  Maranhão, 


cufo  serviço  é  muitissimo  inferior  ao  daquella 
e  restricto  ao  commercio  internacional  e  re- 
duzida cabotagem. 

Manter-se  a  Alftindega  de  M  «náos  com  pes- 
soal Igual  ao  da  de  Maceió  é  simplesmente 
desconhecer  o  que  de  mais  importante  in- 
teressa a  fiscalização  aduaneira  no  Estado 
mais  prospero  do  paiz  e  limitrophe  com  qua- 
tro republicas  cisan'linas. 

A  ineficiência  de  pessoal  occasionou  os  de- 
sastres por  que  tem  passado  essa  repartição 
dando  logar  até  a  fuga  do  thesoureiro,  frau- 
dando os  cofres  em  cerca  de  mil  contos  de 
róis. 

Continua,  sem  edifício  próprio,  funccio- 
nando  em  um  velho  pardieiro  e  a  praia,  sem 
ponte,  sem  armazena  regulares,  com  o  auxi- 
lio do  um  único  trapiche  alfandegado». 

O  Sr.  director  trata  depois  dos  algarismos 
relativos  á  renda  e  á  navegação  e  conclue: 
«Estes  algarismos  constituem  a  prova  maia 
evidente  da  importância  desta  alfandega,  em 
contrasta  com  o  abandono  de  recursos  de  que 
dispõe  e  tem  permanecido  até  hoje». 

Sr.  Presidente,  autoridade  insuspeita  ó  o 
flirector  dis  Rendas  e  de  tanto  mais  valor 
quanto  já  elle  exerceu  por  muito  tempo  os 
cargos  de  inspector  da  thesouraria  e  depois  o 
da  alfandega  de  meu  Estado,  tendo  feito  as 
mais  sérias  e  continuas  reclamações  ao  Go- 
verno que,  comosem[»re,  nenhuma  importân- 
cia liga  aos  KPtadrs  do  Norte. 

O  que  diz  o  directo  das  Rendas  ó  a  pura 
verdade,  porque  o  pessoal  da  Alfandega  de 
Manaos  e  composto  de  33  empregados,  notan- 
do-se  que  nesse  numero  estão  incluídos  o 
administrador  das  capatazias,dou8  contínuos, 
o  p(>rteiro,  o  thesoureiro  e  dous  fleis  do  the- 
soureiro, que  nada  teem  com  o  serviço  de 
fiscalização. 

O  Sr.  Silvério  Nert—E  esse  quadro  ainda 
esta  incompleto,  em  consequência  de  licença 
de  alguns  funccionarios. 

O  Sr.  Carlos  Marckllino— Perfeitamente, 
ha  empregados  doentes,  que,  portanto,  nâo 
estao  em  exercido,  o  que  ainda  diminuo  o 
pessoal. 

Peço  a.  attenção  do  illustre  relator  da  Com- 
missao,  que  é  competentíssimo  nesta  matéria. 

Com  dous  conferentes,  é  impossivel  evitar- 
se  o  debvio  dos  dinheiros  públicos,  ainda  que 
haja  a  melhor  boa  vontade  e  o  maior  esforço 
por  parte  desses  empregados. 

Esses  dous  conferentes  serão  auxiliados 
pelos  escripturarios ;  mas,  sendo  o  pessoal 
diminuto,  o  afastamento  desses  escriptura- 
riis  para  conferencias  dá  logar  a  que  fique 
atrazado  o  serviço  de  estatística,  de  revisão  de 
despachos,  que,  como  a  Gamara  sabe,  é  feito 
immeoiatamente.  £'  o  que  acontece:  eoe  eer- 
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viço  nSo    está  em  dia,  apezar  dos  bons  es- 
forços dos  empregados. 

Vou,  portanto,  propor  a  equiparação  da  Al- 
fandega do  Amazonas  à  f\o  Maranhão  e  iulgo 
não  pedir  muito,  porque  sô  peço  o  que  o 
Sr.  Ministro  pe^^e. 

O  quadro  da  Alfândega  do  Maranhão  com- 
põe-sede  48  empregados;  entretanto,  vae  ver 
a  Gamara  a  comparação  da  renda  dessa  al- 
fandega com  a  de  Manâos  nos  três  últimos 
ezercicíos: 

Em  1894  a  Alfandega  do  Maranhão  rendeu 
3.541 :923$690,  á  do  Amazonas  3.929:957<K31 

Em  1895,  Maranhão 3.l66:j50ít«0i 

Idem  idem.  Amazonas 3.8(»9:33t?$4=s« 

Em  1896,  Maranhão :.      3.5ft3:847.'í;4l8 

Idem  idem,  Amazonas 5 .  476 :  596$  1 97 

Nos  três  alludidos  exercícios  a  renda  da  do 
Maranhão  foi  de  10.292:^1$910  e  a  do  Ama- 
zonas de  I3.215:885$886. 

De  onde  se  conclue  que  a  Alfandega  do 
Amazonas  rendeu  mais  que  a  r\o  Maranhão 
2.923:663$976. 

Ora,  vê  V.  Ex.  perfeitamente  que  não  é 
injustiça  elevar-se  aquella  Alfandega,  ao 
menos  ã  categoria  da  do  Maranhão,  princi- 

Salmente  attenden')o-se  a  que  este  augmento 
e  renda  não  é  ainda  o  producto  exacto  do 
que  se  pôde  arrecadar,  visto  não  ser  possível 
exercer  fiscalização  severa,  porque  não  ha 
empregados  para  se  revezarem. 

Muitas  vezes,  ou  quasi  sempre,  é  o  com- 
mercio  obrigado  a  ter  alvaren^ças  pagas  á 
sua  custa,  porque  a  alfandega  não  dispõe  de 
armazenai  para  a  grande  importação. 

E'  uma  vergonha  aquillo,  e  um  pardieiro 
immun''o  e  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  me  pnr- 
mittirá  ler  a  apreciação  d»  Amazonas  Com~ 
mercial,  lornal  que  se  publica  em  Man» os,  e 
fazer  minhas  as  suas  palavras  e  VVx.  EKx. 
verão  a  que  ponto  chegou  a  alfaniíega,  no- 
tando-se  que  os  prédio.^  federaes  ai  li  primam 
pela  immundicie  e  pelo  deleixo  devido 
sempre  á  falta  de  verba,  ao  passo  que  os  pré- 
dios do  Estagio  se  achara  na  melhor  ordem. 
Diz  o  Amazonas  Commercial: 

«Alfandega— O  que  temos  dito  a  respeito 
desta  repartição  publica  é  quanto  basta  para 
que  o  Governo  Fedeial  saiba  o  estado  das 
suas  repartições  no  Amazonas.  E  a  nenhuma 
importância  que  o  Governo  Federal  tem  li- 
gado às  constantes  reclamações  que  lhe  te- 
mos feito  em  nome  do  coramercio,  dá  uma 
ídéa  clara  de  que  o  Estndo  do  Amazonas  ó 
esquecido  no  Rio  de  Janeiro.  O  Governo  Fe- 
deral, nos  parece,  só  se  lembra  do  Amazonas 
quando  este  lhe  mette  nos  cofres  a  reniosM 
contribuição  dos  impostos  de  importação. 

O  edifício  conhecido  por  alfandega  já  tem 
sido  descripto  por  nós  de  modo  a  demonstrar 


ao  Governo,  que  não  sabe  do  Rio,  as  condi- 
ções lastimosas  em  que  se  acha.   Pardi»*ir 
velho,  imrauiidoe  anti-hygienico,  ameaçando 
desabar  a  qualquer  momento,  é  uma  verda- 
deira lasúma.» 

Aqui  sou  obrigado  a  lembrar  que  este  par- 
dieiro jã  desabou  em  parte  e  por  felicidade  o 
facto  não  se  deu  em  hora  de  expediente. 

O  Governo  mandou  remendal-o  e  là  con- 
tinua como  estava. 

Diz  ainda  o  Jornal: 

«Por  outro  lado.  as  caríssimas  armazena- 
gens ;  as  merca  orias  "  ai  agasalhadas,  en- 
jeitas a  avarias  por  um  systema  sem  ordem 
Veicular  pa  a  conciliar  os  int«rt  ises  isto  é, 
para  respeitar  a  boa  harmonia  entre  a  re- 
partição arrecada^^ora  e  o  commercio  que  lhe 
paga  direitos  tão  pesados,  que  contribua  c<tm 
uma  parte  do  seu  trabalho  para  sustento  da 
União, 

O  Governo  possue  magnificou  terrenos  no 
littoral  desta  cidade,  com  área  mais  que 
sufflciente  para  grande  alfandega  e^randes 
armazéns;  porque,  pois,  tanta  indifferença 
para  uma  necessidade  tão  palpitante  e  de 
tanta  urgência? 

Injusto  tem  sido  o  Governo  Federal  para 
com  o  commercio  do  Estado  do  Amazonas.> 

Veja  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  os  «)l- 
dados  do  exercito  estão  até  sujeitos  a  ir 
para  uma  sala  immunda  para  guarnecer  o 
prédio  federal,  j^orque  não  se  pôde  prescindir 
desta  formalidade. 

>abe  V.  Ex.  o  que  t*  m  aconteci^^o? 

Os  soldados  que  montara  guarda  no  ♦di- 
ficio.  devido  á  deficiem  ia  de  praças  na 
guarnição,  dobram  no  ser  viço,  levando  muitas 
vezes  oito  dias  alli  e  ahem  com  lienberi, 
porque  não  é  possível  estar  oito  dias  Ci>n5íe- 
cutivos  em  um  tal  pardieiro  immundo  sem 
adoecer.  (Continua  lendo.) 

«  E  a  sala  que  serve  de  corpo  de  gwirda?\ 
Os  soldados  que  guardam  essa  preciosidade 
vivera  alli  nas  peiores  condições,  naquelle 
pavimento  térreo,  acanha4li>sirao,  que  em 
tempo  teve  o  solo  de  tijolos  e  esse  tijolo  que- 
brado e  carcomido  pelo  tempo  está  reduzido 
a  terra  húmida  e  doentia,  as  praças  que 
guardara  a  alfandega  teem  por  corpo  da 
guarda  uma  verdadeira  espelunca! 

No  pavimento  superior,  soalho  carcomido 
e  já  bastante  desiqiilibrado,  respira-se  uma 
atraosphern,  nauseabunda  desde  que  se  co- 
meça a  subir  a  escada.» 

Tudo  isto  é  a  pura  verdade, 

Houvft  algum,  Sr.  Presidente,  destes  o£B- 
ciosos  que  pullulam  por  ahi,  que  em  um  rela- 
tório reservado,  sem  que  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  tivesse  solicitado,  dissera  mais  oa 
menos  isto  a  S.  Ex. :  não  se  tem  estudado  o 
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plano  para  o  ediâctoda  alfand^^gap^qne  o 
Governador  do  E^*lado  oppô-se  terminante- 
mente a  ceder  o  terreno,  que  é  para  benefi- 
ciar a  si  6  a  amigos. 

Ora,  isto  é  uma  grande  calumnia  e  o  Sr. 
MÍDÍstro  da  Fazenda  vae  ter  Oi*ca9iâo  de  ver 
o  Sr  Sattamioi  dizer  o  contrario,  isto  é, 
qae  tem  encontrado  da  parte  do  governo  es- 
tadual a  melhor  boa  vontade. 

O  distincto  governador  tem  facilitado  ao 
Sr.  Sattamini  todas  as  informações  e  é,  por- 
tanto, repito,  uma  calumnia  este  relatório 
que  me  atflrmam  existir;  ó  uma  das  muitas 
infâmias  intentadas  contra  os  créditos  das 
administitiQõfS  do  Amazonas. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— O  relatório  é  lio  Sr 
Sattamini? 

O  Sr.  Carlos  Marcellino— Não. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— O  Sr.  Sattamini  é  até 
muito  favorável. 

O  Sr.  Carlos  Ma RCELUNO^Nem  podia  dei' 
xar  de  ser  asr^im,  mas  ó  facto  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  tem  um  relatório  reser- 
vado neetesentdo 

Demais,  tod<>s  os  dias  estamos  a  ppdir  e  a 
•'izer  que  ce'ieremos  o  terreiío  necessai  ic  para 
o  edifício  da  alfand  gn.  O  Estiido  d*!  Ama 
ztnas  e  riro  e  nâo  preei^a  pôr  o  'loverno  eni 
difflouldaiies,nega[idn-lhe  mu  p-Miaço  de  terra, 
qjitndu  teims  o  niaior  intere-^se  nn  coii>truc- 
Ção  de  um  editiiio  para  a  alfandega,  para  o 
bera  estar  do  commercio  locai  e  do  augiuento 
(*a  noss'  re»eita. 

Para  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  ver  mais  uma 
v«'2  o  progresso  da  \lfan  ega  «io  Amazona^, 
tasta  aitentar  para  este  quadro  apresentado 
Ho  sub-director  das  Ren  las.  Istj  nâo  se  in- 
venta, sãu  algarismos  que  existem.  Diz  elle: 
Uíandtjga  do  Amazonas  5«  "/o.  E',  portanto, 
a  primeira  de  tO'lo  o  Brazil,  Pará  37  V  , 
Maranhão  19  %,  e  por  ahi  seguem  as  outras 
em  augmento  menor. 

Já  vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  os  dous 
Estados  do  Norte  são  os  que  mais  teempr(»gre- 
uido  com  a  Republica,  augmentando  a  sua 
importação  e  re<*eita  ;  e  não  se  pôde  dizer  que 
nã  •  ha  desvio  de  rendas,não  por  serem  os  em- 
pregados eonniventee,  faço-lhes  e>ta  justiga, 
mas  porque  não  podem  absolutamente  reve- 
w-Be  no  serviço,  p  r  não  d'spor  o  inspector 
^  alfandega  de  pessoal  suillciente  e  o  que 
cem  acha  se  extenuado  com  o  accumulo  de 
serviço. 

O  Maranhão  teve  em  sua  arrecadação  o 
*Bgmento  «le  19  V©;  o  Amazonas  o  de  56  7o. 

()ra,  pergunto:  é  ou  não  de  inteira  justiça 
^ue  ao  menos  se  equipare  a  Alfandega  do 
Aoi&zonas  á  do  Maranhão  ? 

Argumentando  assim,  é  impossível  res- 
P0Qde^8e  negativamente. 


Apresentando  a  emenda,  elevando  a  Alfan- 
dega de  Manâos  á  mesma  classe  que  a  do  Ma- 
ranhão, penso  com  ibto  concorrer  para  não  se 
augmentar  muito  a  despeza  do  orçamento  da 
Fazenda. 

Mas  esse  augmento  é,  aliás  ju8tiâcavel,por- 
que  oitenta  e  tantos  contos,  que  é  em  quanto 
monta,  até  certo  ponto  é  um  augmento  re- 
productivo,  porque  a  fiscalização  será  mais 
bem  feita  ;  resultando  dahi  naturalmente  o 
accrescimo  da  receita. 

Em  vez  de  56  V«  subirá  a  62  «/o.  porque 
posso  garantir  que,deante  da  grande  impor- 
tação do  Amazonas,  a  renda  deste  exercício 
irá  talvez  a  seis  mil  contos,  embora  a  alfan- 
dega não  contd  o  numero  de  empregados  ne- 
cessário p  ira  a  boa  fis  alização. 

O  serviço  de  transito  e  mal  feito,  ainda 
pelos  motivos  de  não  dispor,  como  já  disse, 
o  inspector  da  alfandega  de  pessoa Isuíficien te 
para  atteuder  ás  exigências  do  serviço  adua- 
neiro. 

V(»u  citar  um  facto  que  presenciei:  em  de- 
zembro do  anno  pasmado  subi  o  Riu  Negro 
até  Santa  Isabel,  ultimo  ponto  navegável  em 
vapor,  porqu*^  dabi  em  dtante  a  navegação  ó 
(eit«  por  canoas.  O  commercio  de  Venezuela 
ffiz-se  por  este  rio. 

P»  8  t»»  m;  quando  chegou  em  Sfinti  Isabel 
o  transito  foi  deitado  á  praia  para  depois  ser 
recolhido  a  um  barracão  sem  mais  formali- 
•iade. 

Ao  ct»mmandante  do  vapor  perguntei:  que 
carga  é  e>ta?  l'ara  onde  vae?  Respondeu: 
para  Venezuela.  Não  vem  acompanhada  por 
guardas?  Não,  Símpre  vem  bssim.  V.  Ki. 
comprehen'^e,  Sr.  Presidente,  que  ó  muito 
fácil  lUudir  o  fisco  desta  maneira. 

M  is,  Sr.  Pra-idente,  tudo  isto  acontece 
exactamente  porque  a  Alfandega  não  tem, 
como  Já  disse,  pessoal  em  numero  sufflciente 
para  acautelares  interes>esdo  fisco. 

Na  fronteira  da  Bolívia  dá-se  o  mesmo. 
De  ordinário  acontece  que  nos  volumes  que 
vem  de  lá,  em  vez  de  borracha,  vem  acon- 
dicionada muito  boa  seda. 

No  Javary,  o  escândalo  chegou  ao  ponto  de 
se  fazer  a  baldeação  na  margem  peruana,  sem, 
póde-se  dizer,  assistência  de  guarda.  O  que  ó 
verdaie  é  que  alli  compra-se  calç»do  fino,  de 
Bostock.  á  razão  de  14$  o  par,  lenços  de  seda 
por  9$000 ! 

O  Sr.  Paula.  Ramos—  E  dizem  que  a  vida 
no  Amazonas  é  cara  I 

O  Sr.  Carlos  Marcbllino  —  Tudo  isto  se 
dá  pela  (alta  absoluta  de  pessoal  na  alfân- 
dega. 

O  que  porém  não  posso  deixar  sem  reparo, 
é  ter  o  actual  inspector  nomeado  para  fiscal 
no  Rio  Jayary  um  gatuno,  um  tal  Manoel 
Mendosa, 
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O  Sr.  Malaquias  Gonçalvbs— Gatuno  feito 


I 

O  Sr.  Carlos  Marcellino— EVxacto,  esee 
individuo  ê  um  venezuelano,  que  foi  expulso 
da  sua  terra  por  contrabandista;  naturali- 
zou-se  cidadão  brazileiro  e  vivia  em  Manàos 
na  muito  tempo. 

FÍDi;indo-8e  de  victima.  e  dizendo-pe  per- 
seguido, pn  curou  ser  agradável  ao  inppe- 
ctor  da  alfandeíra.  E'  um  bom  meio  de  che- 
gar-se  aos  fins.  O  insj  ector.  juIí?o  que  de  boa 
ré,  nome<»u-o  para  fiscal  no  rio  Javnry. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  A  renda  da  alfan 
dega  não   lucrou   com   a  nomeação   de.^te 
homem  ? 

O  Sr.  Carlos  MARCPLLiNo-Não  lucrou,  por 
certo;  conptH  até,  consoante  informações  rni- 
mstraí^as  airoprenua  amazonense,  que  muitos 
contrabandos  se  teem  passado,  devido  a  ton- 
nivencia  desse  fiscal. 

Já  vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  é  ur- 
gente  providenciar  no  sentido  de  regularizar 
p  serviço  daqnella  alfandega,  á  vista  das 
^regularidades  e  factos  que  acabo  de  apontar 
À  Camará.  ^ 

Consta  me  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
trata  de,  quanto  antes,  pôr  em  execução  a  lei 
que  creou  a  alfandega  mixta. 

Realmente  é  uma  provK^encia  acertaria  • 
mas  si  a  alfiindega  ixta  não  tiver  conducçâò 
racil  e  pessoal  sufl3ciente,  o  effeito,  desHe  já 
afflrmoá  Camará,  será  negativo,  não  produ- 
zira resultado  algum. 

E'preci>o,  repito,  que  a  alfandega  mixta 
seja  dotada  com  um  bom  serviço  de  lan- 
chas, porque  allí  existem  muitas  e  de  boa 
marcha  para  passag  m  do  contrabando. 

Não  me  demorarei  mais  na  tribuna,  Sr. 
Presidente,  porque  já  me  alonguei  maia  do 
que  devia  neste  assumpto.  Agora,  r'eixarei 
para  outros  mais  competentes  e  que  estão 
mscriptos  para  fallar  sobre  o  orçamento  da 
Fazenda,  venham  produzir  seus  beilissimos 
discursos  sobre  finanças. 

Apenas  fiz  estas  ligeiras  considerações, 
relativamente  á  alfandega  de  meu  E^t^do, 
para  ver  si  a  illustre  Commissão,  á  vista  das 
razões  que  expuz,  j.cceita .  minha  emenda, 
elevando  a  Alfandegado  Amazonas  a 2"  classe. 
^  O  que  peço,  Sr.  Presidente,  é  de  toda  a 
justiça ;  mas  si  não  for  attendido,  nós  nos 
resignaremos,  porque,  Sr.  Presidente,  já  es- 
tamos acostumados  á  mà  vontade  do  Go- 
verno. 

V.  Ex.  bem  viu  que  não  ha  muito  foram 
promulí^ados  decretos  chss.nrío  patentes  da 
guarda  nacional  dn.  as  aos  verdadeiros  re- 
publicanos do  Amazonas. 

Aquelles  dignos  cidadãos  ncceitaram  nquel- 
las  dibtincções, conjo  já  t(ve  occasião  de  di?er, 
acreditando  que  as  suas  patentes  náo  seriam 


cassadas  e  sim  respeitadas  por  quem  deve 
prezar  os  sorviços  dos  bons  patriotas. 

Mas,  Sr.  Píesií1ent\  não  quero  me  ex- 
ternar muito  ní'5.te  particu'ar  mesmo  porqs.e 
nâ()des'jo  olTender  susceptibilidades. 

E'  meu  empenho  cnr!qiii>tar  a.»*  sympathias 
do^  inf^us  illustrf^s  collejfHs  membros  da  Cí-m- 
mis-ão.  que  c(r  amei  íe  levaião  em  conta  m« 
fun<'amentos  que  dei  com  rei  çãn  á  emea  a 
que  v«  11  ter  a  honra  de  man-iar  á  Met  .i. 
{Mtiit^  htm  ;   ..iVAto  h^m.) 

O  Sr.  r  <»llei^  .  lio    li  ein^  — Sr. 

Presidente,  é  sempre  um  assumpt*»  da  raa.t.r 
impirtancia  para  ura  paiz  o  ofudo  dos  seu? 
0'V5i mentos,  <<(>  est  do  real  de  -^uhs  finanças  t- 
da  marcha  pr(.('u<tiva  da  sua  ordem  ecr»- 
nomi ca,  da  valorizarão  de  sua  mo-^da  e  ^«5 
seus  s;íld(\s  ou  defhits  inlernacionaes.  S<?ni  a 
co^nt;  ção  destes  assumptos,  que  devem  pren- 
der ;í  atUnçãd  dos  es'adÍNtas,  o  resultado 
inevitável  ^erâ  a  perda  da  soberania  eco- 
nómica e,  portanto,  a  j-erda  da  soberania  po- 
litica. 

Não  posso  comprehender  direito  politico 
resp^itado  no  íxtenor  e  mantido  no  interior 
como  garantia  da  ordem  e  d;.s  lib  rdadfs  pu- 
blicas b^em  o  direito  económico  que  o  presjtigie 
e  lhe  t<irva  (ie  apoio. 

Sem  o  direi  o  económico  não  ha  as  ga- 
rantias reaes  dos  direiír.s  de  um  paiz  perante 
as  nações  estrangeiras.  E  eu  podia  tcíizer, 
como  base  de^sa  aí^sercâo.  innunieros  factos, 
que  provam  a  nullidade  da  soberania  po- 
litica, pela  ruina  na  soberania  económica. 
Desivto  disto,  Sr.  Presidente,  porque  as- 
sumpto mais  sério  e  mais  pratico  chama-me 
a  at^ençíão. 

Disi'enso-me r'o  trabalho  de  descrevera  mà 
situat.ão  financeira  do  Btazil  neste  momento. 
Os  oradores  que  me  jirecederam,  com  dados 
certos,  já  denionstiaram  a  nossa  situação 
n  ai.  sob  o  p<nto  de  vista  das  finanças,  ea 
Camará  íicou  convicta  de  que  esta  situarão  é 
má,  é  quasi  péssima. 

0>  (fcfícits,  (jue  se  accnmulam  ;  a  desvalori- 
zavão  sempre  crescente  ''o  nosso  meio  cir- 
culante ;  o  excesso  de  dr speza  ;  a  agiotagem, 
que  se  cooceníra  no  commercio  de  cambio,  e 
muitas  outras  circumstancias  te^m  dado  em 
resnltíído  a  situ?<(,no  ma  em  que  nos  achamos. 
E  eu  não  preci>o  tra^^cr  as  cifnK  desses  fa- 
ct(.res  de  rnina,  p(.rque  es'e  r^hballio  já  foi 
hriíhantrnier.tí'  fnto  pel(»s  colie^as  ue  me 
prere'ieT{.m.  Porém,  Sr.  Presidenie.  è  muito 
natural  que  sp  p^^r^nnfe,  em  facf  da  situarão 
financeira  em  gi:e  no-,  a-  liamos,  quaes  suas 
cansas,  w^ó  assim  poiicrcmos  offerecer  r-^me- 
dios  que  a  CLTr.jíiin. 

Finanças,  mi  du  nma  scíencia  essencial- 
menre  de  observiição,  rião  pôde  deixar  do  re- 
clamar o  estudo  real  das  causas,  para  então 
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dednzir-se  o  estudo  real  dos  remédios.  Nesse 
X>onto  de  vista  ha  um  pon^o  de  contacto 
muito  directo  entre  finanças  e  melicina*. 
ambas  exigem  dos  seus  cultoras  o  estudo  mi- 
nucioso das  causas  para  deduzirem  o  estudo 
apropriado  dos  remédios. 

Peço  a  indulirencia  da  Gamara  para,  antes 
de  entrar  no  estudo  do  orçamento  da  ^^espeza, 
entrar  no  estudo  das  causas  da  actual  situa- 
ção financeira. 

Eu  classiricoas  em  duas  ordens:  cauras 
politicas  e  causas  financeiras.  Salvo  erro  de 
minha  parte,  não  descubro  nenhuma  causa 
de  valor  económico,  como  factor  da  situação 
a  que  chegamos,  e  isto  pelas  seguintes 
razoes.  Incontestavelmente,  em  a  nossa  ex- 
portação, o  producto  que  tem  maior  poder 
pagador  ó  o  café.  Se  tivéssemos  como  causa 
da  nossa  crise  financeir^t  um  factor  económico 
&e  Caracterizaria  pela  diminuição  da  produ- 
cção  do  café,  facto  este  que  não  se  oà  em 
relação  aos  outros  productos  que  constituem 
a  nossa  principal  exportação.  De  fdcto.  As 
estatísticas  que  aqui  estão  demonstram  aug- 


mento  da  prodnoção  entre  nós.  Ha  porém, 
diminuição  do  seu  poder  acquisitívo,  peia 
desvalorização  do  nosso  meio  circulante,  o 
que  é  um  facto  exclusivamente  de  ordem 
financeira. 

Isso  in  Uca  que  as  leis  da  producção  conti- 
nuam normaes  e  ftmccionando  regularmente. 
Antes  de  passar  a  demonstrar  em  cxtvBA  que 
não  ha  factor  económico,  oonsinta-me  a 
Gamara  chamar  a  sua  attenção  para  o  facto 
de  que  tratou  aqui  o  meu  honrado  amigo, 
deputado  paio  Dlntricto  Federnl,  o  Sr.  Alcindo 
Guanabara,  a  diminuição  da  renda  de  janei- 
ro a  junho,  que  monta  a  vmte  mil  contos. 

Neste  enunciado,  que  ó  incontestável,  ha 
um  ponto  curioso  para  ser  investigado  e  do 
qual  devemos  tirar  conclnsões  de  alto  valor. 

A  dimiiiUição  das  rt^ndas  aduaneiras  ó  de 
vinte  mil  contos.  Dividindo  o  paiz  em  três 
zonas  centro,  sul  e  norte,  verificamos  que 
nos  Es^tados  do  Sul  houve  somente  a  diminui- 
ção de  8,9/10  Vo  da  renda  aduaneira,  nos  do 
centro  20,3  Vo  emquanto  que  nos  do  norte 
houve  augmento  de  9,  1  Vo. 


Receita  das  alfandegas  em 

1897 

1896 

Differenças 

Vo 

Estados  do  sul 

4.149:272$542 
20.3h9: ?ft?<618 
62.447 :792$107 

4.554:916r08 
18  690:029*710 
78.327: 17y$050 

— 405:644.tl66 

-fl.699:72.>$072 

-15.879:385$943 

-8,9  o/o 
+9,1  Vo 

Estados  do  Norte 

Estados  do  centro ! 

1 

-20,3  Vo 

O  qne  poderemos  deduzir  destes  factos,  Sr. 
Presidente  ?  Deduziremos  que  a  renda  airri- 
cola  do  centro  diminuiu,  não  em  producção, 
como  provarei  adiante,  e  sim  em  valor  mo- 
netário, por  isso  mesmo  que  a  lavoura  do  cifé 
constituo  quHsi  que  exclusivameate  a  indus- 
tria agrícola  destes  Estados. 

Ao  paMO,  Sp.  Presidente,  que  se  dão  essas 
diminuições  nessa  zona,  o  mesmo  não  sue- 
Q^eu  na  zona  do  sul  e  principalmente  na  do 
norte,  onde  houve  ausrmento,  por  isso  que 
nestas  zonas  a  industria  agrícola  não  é  uma 
industria  exclusiva  de  um  só  género  de  pro- 
ducção. 

Logo,  Sr.  Presidente,  não  existe  um  factor 
económico  a  que  se  possa  attribuir  a  mâ  si- 
tuação financeira  do  Brazil  actualmente. 

Vc^jamos  agora  as  cifras  de  producção  do 
café  no  anno  corrente,  em  relação  aos  annos 
anteriores. 

Em  um  excellente  trabalho  publicado  no 
Jornal  do  O)mmercio  p«lo  Sr.  WiUeman,  ve- 
riflí^-se  «que  em  Ift9S  foram  exportaiias  pelos 
portos  do  Kio  e  Santos  6.374.727  -afcas  de 
café  no  valor  nesiAf»  praças  de  200.262:78:$ 
(ouro).  Km  1896,  a  exportação  alcançou  a 
'7-080.427  saccas,  havendo  um  accrescimo  de 


quantidade  de  mais  de  11  Vd  niM  o  seu  va- 
lor em  ouro  tinha  descido  a  162.281:095$ 
(ouro).» 

Em  face  disto,  póde-se  afflrmar  a  existência 
ápi  um  factor  económico  na  crise  actual  ? 
(Muitos  apartes,) 

O  que  procujHD  demonstrar  é  que  na  crise 
financeira  actual  não  entrou  nenhum  factor 
económico,  porque  a  nossa  producção  oon- 
tmúi  a  augmentar. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  -*  Nós  temos  cri?6 
financeira  e  não  económica. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Creio  que 
'lemos  crise  económica  e  crise  financeira  e 
hei  de  demonstral-o. 

O  Sr.  Felisbrllo  Frbirb  -^  Chamo  a  at- 
tenção dos  m(»u8  illustres  collegas ;  a  orise 
económica  de  facto  se  daria,  si  a  producção 
tivesse  diminuído. 

O  Sr.  Francisco  Olicbrio  —  A  reduoçio 
do  preço  dos  productos  é  uma  crise  eco- 
nómica. 

O  Sr.  Fblisbbllo  Freire  —  NSo ;  porque 
a  causa  está  na  desvalorização  da  moeda. 
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O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Uma  sacca 
de  café  paga  em  ouro  produzia  £  4,  hoje 
produz  £  1 . 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  A  producçâo 
de  café  continua  augmentando;  este  é  o  facto 
económico.  Agora  a  sua  relação  com  a  nossa 
moeda  desvalorizada  em  300  Vo  é  um  facto 
de  crise  financeira. 

No  conceito  —  causas  politicas—  eu  não 
quero  referir-mea  esta  successão  de  movi- 
mentos revolucionários,  que  se  teem  dado  na 
phase  constitucional  da  Republica;  não  quero 
referir-me  a  esses  factos,  porque  incontesta- 
velmente élles  não  podem  deixar  de  exercer 
sua  influencia  na  actual  crise  financeira, 
ainda  que  seja  de  uma  influencia  passageira. 

Procuro  as  causas  politicas  de  influen  ia 
permanente.  Sr.  Pre.^iden te,  analysando,  es- 
tudando devidamente  os  nossos  movimentos 
revolucionários,  vemos  que  elles  não  se 
acompanham  immediatamente  de  phenome- 
nos  de  crise  financeira. 

Eu  não  concebo  perturbação  da  ordem 
mais  profunda  entre  nós  do  que  a  que  foi 
motivada  pela  revolta  de  6  de  setembro. 
Basta  dizer  que,sendo  uma  revolta  marítima, 
tendo  por  sede  o  maior  porto  do  paiz,  sus- 
pendeu a  navegação  de  cabotagem,  difficul- 
tou  a  navegação  transatlântica,  perturbando 
assim  as  transacções  da  maior  praça  da 
Republica. 

Nã) obstante  isto,  o  cambio  manteve-se 
mais  ou  menos  estável ;  o  commercio  não 
sentia  difflculdades  de  numerário,  não  ob 
stante  os  bancos  estrangeiros  tentarem  fe 
char  suas  carteiras  1e  desconto  ;  as  fabricas 
in  iustriaes  não  se  fecbaram,  poupando  assim 
uma  crise  de  trabalho ;  o  stock  de  matnria 
prima  não  faltou,  porque  a  corrente  de  im- 
portação não  se  suspendeu. 

Ck)mput8e-se  os  'locumentos  do  tempo  e 
veja-se a  t -xa cambial. 

Não  me  refiro,  pois,  Sr.  Presidente,  no  con- 
ceito causas  politicas  a  e>tes  factos. 

Quero  referir-me  á  distribuição  de  rendas 
entre  a  União  e  os  Estados.  Quero  referir-me 
a  este  facto  de  acção  permanente  e  cinjas  in- 
conveniências, em  relação  á  União,  já  se  vão 
patenteando. 

Sr.  Presidente,  nós  soffremos  uma  trans- 
formação radicai  na  forma  de  governo.  Em 
vez  de  uma  centralização  administrativa  e 
politic),  temos  a  Republica  federativa  com 
descentralização  administrativa  e  politica. 

Esi^a  transformação  essencial  no  nosso  po- 
der publico,  que  é  o  expoeute  do  po  'er  eco- 
nómico do  paiz,  não  affectju  ab^luta.i.ente 
à  orji^anizíiçã*)  tributaria,  que  temos  tmi  rela- 
çã  >  a  que  tiahamos,  nem  tã»  pouco  foi  esta- 
belecida com  justiça  entre  a  União  e  os  Es- 
tados. 


O  governo  imperial  cobrava  todos  os  im- 
postos, mas,  em  compensação,  p»gava  todas 
as  despezas  ;  o  governo  federal,  de  hoje,  paga 
todas  as  despezas  que  o  governo  imperial 
pagava,  excluídas  uma  ou  outra,  pequenis- 
sima  importância,  e  entretanto  não  cobra 
metade  da  somma  de  impostos  que  o  governo 
imperial  cobrava naquelie  tempo. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Isto  é  ver- 
dade. 

O  Sr.  Felisbello  FREiRB^Este  facto,  pcv- 
tanto,  Sr.  Presidente,  não  podia  deixar  de 
produzir  esse  mal,  de  infiuir  da  maneira  por 
que  se  bente'  de  anno  a  anno,  de  dia  a  dia, 
por  issu  mesmo  que  o  governo  feieral,  com  a 
desvantagem  da  depreciação  da  sua  moeda,  e 
com  a  aggra vante  de  se  ver  na  obrigação  de 
occorrer  à^  necessidades  internas  e  aos  com- 
promissos externos,  os  mesmos  que  o  governo 
imperial  tinlia,sentese  desfalcado  nas  rendas 
para  manter  o  seu  credito. 

Com  isso,  Sr.  Presidente,  não  quero  abso- 
lutamente pedir  nem  propor  uma  revisão  na 
competência  tributaria  dos  Estados,  revisão 
que  mais  hoje  ou  amanhã  ha  de  ser  feita  ; 
quero  unicamente  chamar  a  attenção  dos 
meus  illustres  collegas  para  este  tacto,  que 
consiitue  aqui  Ho  a  que  dou  o  nome  de— 
cousas  politicas. 

Permitta  a  Gamara  que  prove  com  cifra  sa 
mesma  p  oposição. 

Vej  moá  a  situação  financeira  dos  Estados 
em  1h91,  primeiro  anno  de  sua  vida  constitu- 
cional, isto  é,  quando  iniciaram  sua  vida  au- 
tonómica, cobrando  os  imposto^  que  pela  Con- 
stituição lhes  pertencem  e  a  de  boje,  e  con- 
frontemol-a  com  a  situação  financeira  da 
União  naquelie  anno  e  hoje. 

Etn  1891,  Sr.  Presideute,  a  renda  interna, 
compi-ehendldos  todcs  os  Estados,  era  de 
46.5'»0:0U0$,  mais  ou  menos. 

O  Sr.  FranciísCo  Glickrio— Em  que  época? 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Em  1891. 

O  Sr.  Luiz  Adolphj— Hoje,  só  S.  Paulo 
tem  mais  do  que  isso. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Em  1894, 
Sr.  Presidente,  três  annos  de  vida  constitu- 
cional somente,  a  renda  em  de  137.680:000$. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Mais  excluída  a 
rendia  municipal,  que  muitos  Estados  teem. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Acceito  o  aparte 
do  nobre  Deputado,  excluída  a  renda  muni- 
cipal, que  faz  ainda  mjtis  augmentar  a  renda 
estadodl. 

Por  conseguinte,  pergunto:  houve  um 
auginento  relativo  correspondente,  em  favor 
da  UnirtO?  {Pousa.)  Não. 

Isto  é  um  ponto  de  alto  valor  e  de  grande 
importância,  para  o  qual  chamo  attenção  dos 
meus  illustres  collegas. 
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Sr.  Presidente,  tenho  aqui  uma  estatística 
da  União,  comprebendendo  os  annos  de  1889 
a  1896. 

Em  1889,  a  renda  íoi  de  160.840:000$000. 


Annos 


Receitas 


Despeza 


Em  contos   ^^^^^^- 


1889 

160.840 
195.213 
228.945 
227.681 
250.850 
264  345 
297.468 
295.782 

186  \GR 

1890 

220  645 

1891 

2^0  592 

1892 

279  180 

1893 

291  311 

1894 

36S  550 

1895 

340.835 

1896 

264  240 

Deficit,.., 

1.930.164 
237.362 

2.167.526 

2.167.526 

2.167.526 

Por  consequência,  houve  maior  augmento 
de  renda  dos  Estados  do  que  da  União.  E  8i 
levarmos  em  consideração  a  desvalorização 
do  nosso  meio  circuliote,  si  reduzirmos  a 
renda  federal  a  ouro,  porque  40  000:000$  da 
despeza  f^íiernl  são  pagos  em  ouro,  ternos  que 
a  receita  diminuo  de  facto  A  r^^ceita  de 
150.  "00:000$  em  1889.  era  uma.  rocei  ta  real, 
porque  o  papel  valia  mais  do  que  o  ouro. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— V.  Ex.  tomou  em 
consiieração  as  rendas  de  que  a  União  se 
despojon  em  beneficio  dos  Estados  ? 

O  Sr.  âlcindo  Guanabara  — A  questão 
não  ft^ta  tanto  nas  rendas  «^e  que  a  União  se 
despojou,  está  n<is  despezas  que  os  Estados 
não  assumiram. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascibiento— A  questão 
ó  quea  nos>a  renda  actual  tem  menos  poder 
acquisitlvo. 

O  Sr.  PELI8BELL0  Frbirb— Mas,  em  sum- 
ma,  oontmuemos  no  qu«i  eu  vinha  a  dizer, 
as  rendas  dos  Hlstados  au^mentaram  conside- 
ravelmente, ao  passo  que  as  da  União  au^^- 
mentaram  mais  lentamente. 

Se  sablrmos  desfe  terreno  para  estudarmos 
08  saldos,  veremos  que  actualmente  —  salvo 
erro  d ♦  minha  parto,  porque  náo  pude clli- 
gir  todas  as  e>tattstica8  ~  todos  os  Estados 
apre^ent-im  saldos,  segunio  as  mensagens  do^ 
respectivos  prei^identes. 

C  Sr.  AI/3IND0  Guanabara—  V.  Ex.  não 
acredite  muito  nisso. 

O  Sr.  Fbubbllo  Freirb— Em  todo  o  caso 
são  documentos  offlciaes. 
Camará  T.    IV 


O  Governo  Federal  tem  deficit  e  não  s^ldo. 
E  o  nobre  UeputAdo  pelo  Districto  Federal 
leu  aqui,  perante  nós,  bous  calcdlos  sobre  o 
deficit  do  futuro  que  calcula  acima  de  cem 
mil  contos. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  hoje  que  os  Es- 
tados teem  saldos,  em  1889  quando  não  ti- 
nham vida  autcmomica,  todos,  sem  excepção, 
tinham  grandes  deficits  que  oscillavam  entre 
200  e  l. 000  contos. 

Por  conseguinte,  a  situação  de  hoje  é  diflé- 
rente. 

Esses  deficits  desappareceram  em  quatro 
annos,  para  serem  substituídos  pelos  saldos 
que  tod<s  teem.  e  a  Uniàn  é  affectada  por  um 
deficit  permanente,  aue  tende,  principalmente 
no  actual  exercicio,ne  cambio  a  sete,  a  tomar 
proporção  as*«ustadora 

Logo.  a  causa  dessa  differença  profunda  de 
situação  financeira  entre  Estados  e  União 
esta  no  seguinte  facto:—  que  nós  estadistas 
da  Republica  não  cogitamos  bastante  no 
grande  problema  da  organização  e  compe- 
tência tributarias,  entre  o  Governo  Federal  e 
Estados. 

O  Sr  Cassiano  do  Nascimento  —  Está  na 
discriminação  das  rendas  estabelecidas  na 
Constitaivão. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Não  tanto 
ahi  como  em  não  termos  discriminado  a  des- 
peza. 

O  Sr.  Felisbbllo  Frsirb— Sr.  Presidente, 
já  vamos  sentido... 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— A  distribuição 
de  rendas  (>ela  Constituição  é  perfeita ;  o  que 
é  im perlei ti9si ma  e  illogica  é  a  distribuição 
'la(l»'sp*za  feita  por  nós,  que  tributamos  o 
•  irçiimento  da  União  com  despezas  de  caracter 
municipal,  estadual  e  até  districtal. 

O  Sk..  Fbli<bbllo  Freire  —  De  aceordo. 
Este  facto,  porém,  que  o  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo  salienta,  está  incluído  nos  defeitos 
de  nossa  organização  tributaria  e  da  con- 
fecção de  noâsos  orçamentos  federaes,  defei- 
U)8  justamente  que  estou  a  criticar  e  para  os 
quaes  ctiamo  a  attenção  da  Camará  e  da  11- 
lustrada  Commissào  de  Orçamento. 

Devamos  eliminar  dos  orçamentos  toda  a 
Vspeza  que  não  temia  o  caraoterfessencial- 
mente  fe«ierai. 

U  porque  não  se  tem  feito  isto  até  aqui  é 
que  áityne  em  começo  que,  não  obstante  a 
transformação  politica  por  que  passamoa,con- 
linuamos  a  mesma  organização  tributaria  do 
imprio  e  a  mesma  ooníei^*ãojdos  orçamen- 
tos. 

Jà  vamos  sentindo  no  sétimo  anno  de  vida 
da  Republica  os  effeitos  desastrosos  deste 
facto,  que  acabo  de  descrever,  jã  vamos  sen- 
is 
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tindo  O  pauperismo  da  Uni&o  e  a  riqueza  dos 
Estados. 

Si  entre  nós  a  União  f^sse  um  ideal  da 
historia  politica'da  Republica,  si  a  União 
tivesse  uma  existência  histórica  e  constitu* 
cional  posterior  À  dos  Estados,  comprehendo 
essa  inferioridade  financeira.  E*  juntamente  o 
contrario. 

A  obra  da  revolução  de  novembro  foi  crear 
os  Estados  que  existiram  muito  depois  da 
União.  Foi  a  União  quem  tr^ç.  u  os  princípios 
constitu  ionues  da  vida  intima  dos  Estados 
O  movimento  entre  nós  é  justamente  o  op- 
posto  do  movi'i  ento  que  historicamente  se 
deu  n<  s  E8ta<ios  Unidos.  Aqui  o  movuDento 
fbido  centro  para  a  peripheiia;  lã  foi  da  pe 
ripheria  para  o  centro.  Porém  nós  não  po<le 
mos  nem  devemos  ficar  indiíferentes  a  esta 
cau^a,  que  eu  denomino— causa  politica,  e 
consentir  que  ella  continue  a  produzir  e  a 
alimentar  os  :»eus  eflèitos. 

Devemos  procurar  corrigir  —  mas  agora 
nãu  é  momemo  opportuno  para  tratar  disto 

Basta  olhar  para  o  deficit  que  se  accumula 
de  anno  a  anno,  para  vermos  a  enormidade 
da  cifra  que  vae  attingindo. 

E  a  Camará  m3  permittirá  ler  um  trecho 
de  um  excellente  trabalho  publicado  no  Jor- 
nal do  Commercio  e  escripto  por  um  homem 
competente  e  que  se  dedica  com  prazer  a  esta 
especialidade  de   estudos. 

«A*  primeira  vista  parece  que  caminhamos 
para  o  deficit  de  propósito  firme-  Entretanto, 
exceptuando  o  anno  de  1894,  o  deficit  provém 
em  grande  parte  da  differença  ou  da  baixa 
do  cambio. 

E*  um  effeito  da  desvalorizaçUo  do  papel- 
moeda 

Como  se  vê,  esses  oito  exercícios  apresen 
tam  um  deficit  total  de  237.362:000$,  sem 
contar  os  depostos. 

Em  18^9  os  160.840  contos  de  réis  de  re- 
ceita papel  valiam  qiiasi  160.840  contos  de 
réis  em  ouro,  pois  que  a  média  annual  deste 
anno  foi  de  2.613. 16  dinheiro. 

A  depreciação  apenas  attingia  a  0,69  V»- 

Deduzindo  0,69  Vo  de  160.840  contos,  a  de- 
preciação total  fbi  de  1.110  000$  e  o  valor 
real  em  ouro   159.730:000$000. 

Em  1895  a  média  annual  do  cambio  foi  de 
9  1/32  e  a  depreciação  de  66,55  %. 

Deduzndo  66.55  Vo  da  receita  de  1896. 
teremos:  295.782:0)0$  menos  196.843:000$ 
ou  producto  liquido  em  ouro  9á9.u39:U0U$OO0. 

Comparando  a  receita  em  ouro  doa  doub 
annos,  temos: 

1889 159.730:000$00n 

1896 98. 939: 00  $00' 

Diflferença 60.791 :000$o00 


Assim,  pois,  a  receita  de  189^,  apparen te- 
mente superior  de  135.000:00  •$,  comparada 
de  1h89,  é  na  realidade  inferior  a  esta  de 
60.791:00  $  em  ouro. 

Entro,  agora,  Sr.  presidente,  noesta^^o  das 
causas  que  denominei^-financeiras. 

Quaes  as  causis  financeiras  que  estão  pro- 
duzindo a  noss  i  actual  crise  ? 

Tc^os  os  factos  que  contribuem  para  ella 
podem  ser  expres  os  em  um  só— a  baixa  de 
cambio— *  determina-la  principalmente  pela 
agiotagem,  pelo  jogo  que  se  opera  nesta 
praça. 

O  cambio  é  um  verdadeiro  polvo  que  está 
a  sugar  a  vida  do  Brazil. 

A  C«mara  attenda  para  estas  cifiras  que 
tiro  do  estudo  de  que  acima  fallei. 

Eis  as  médias  annuaes  do  cambio: 


Annos 


Média 


889 26  13/16 

1890 22    5/8 

IH91 16  11/32 

1892 11   15/16 

1893 11     9/16 

1894. 10    3/32 

1895 9  29/:í2 

1896 9     1/32 

1897 7    1/2 


Eis  o  quadro  dos  orçamentos  convertidos 
em  ouro  ao  cambio  par  ou  27  dinheiros  : 


H9 

ê^è 

-§ 

í2 

8$^l 

0.60  V« 

101 1^08 
14!  ^4 

16.20  Vo 
39.46  Vo 

20S105 

55  78  V* 

20!  ,757 

57.17  V. 

23: 1777 

62  61  •/• 

24$^•27 

63. .SI  Vo 

2r.$m 

66.55  Vo 

32$0  0 

72.22  Vo 

Annos 


Receita 


Despeza 


1889 159.730:000$  184.280:000$ 

1890 163.6>2:00íJ$  184.901 :       ' 

1891 138.603:000$  133.136:t 

1892 100.681:000$  123.453:0' 

1893 112.294:000$  124.769: 

\SM 98.839:000$  186. 305:01 

1895 109.141:000$  125.0.'S2:r 

1896 98.939:000$  88.391: 

981.849.00u$  1.100.287:000$ 

Deficit 118.438:000$ 

1.100.287  000$  1.100,287:000$ 
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Receita  Despeza 

1889  —  1896 

Papel-moeda  1.930.164:000i  2.167.52fi  000$ 
98  .849:000$  1.700.287:000$ 


Differenças. .      948.315  000$  1  007.239:000.* 


Resultado  final : 

Durante  esafs  oito  annos  o  contribuinte 
pagou  981:840$,  em  diffeivnças  d^*  cambio 
ao  Theouro  Nacional  1.067.239:000$,  sem 
entr:«ros  dep(  sitos. 

Módla  annual  em  ouro  desses  oito  annos  : 


Receita 


Despeza 


122.731  -.OOOSOOO 137.536  000«000 

Deficit  médio  annual 14.805:00i»$000 

A  média  annual  da  receita  e  (^espeza  em 
ouro  desde  1889  é  muito  inferior  á  receiti  e 
despeza  dos  últimos  annos  do  regimen  im- 
perial. 


Eis  a  prova  : 


Annos 

1886.... 
1887.... 
1888.... 


Deficit. 


Receita 


Despeza 


200.461 :652$292  P60.361 :689$585 
I50.642:9I0$710  160.056  893^561 
160.840:297$l:i8    te08.305:7l5$820 


51 1 .944:860$832    628.724 :298$972 
116.779:4  8$832 


628.724:298.^972    628.724:298$9:2 

Médin  do  deficit  annual  durante  o  ultimo 
triennio  33.366 :000;4;000. 

Como  se  vê,  a  buixa  do  cambio  é  a  causa 
principal  do  deficit. 

Agora,  Sr.  Presidente,  avento  outra,  que 
se  prende  ainda  ao  cambio. 

Os  financeiros  europeus,  ou  por  convicção, 
ou  por  capricho,  para  sugo:estionarem  a  poli- 
tica financeira  dn  America,  sustentam  que  a 
baixa  de  cambio  lig't-^e  ao  exc#*s8o  de  eI^n^8ã(» 
de  papel-mo«-da.  Nã^i  concebo  proposição  mais 
iòrii  da  verdade  «'os  fa<*to>*  do  que  esta  Entre 
DÓS  a  mais  competente  critica  se  tem  levan- 
tado a  uma  tal  doutrina,  'uja  inverdade  pa- 
tenteia-se  na  historni  finauc^ra  de  muito^ 
patzps. 

O  illustrado  Senador  Ruy  Barbosa,  em  no- 
tável duscurso  pronunciado  no  Senado  em 


1891,  estudando  as  emis^^ões  de  papel-moeda 
na  Inglaterra,  França,  Itália,  Estados  Unidos, 
Htc.,  dissA  queellas  nunca  produziram  a  baixa 
do  cambio. 

E  transcrevo  para  aqui  as  opiniões  dos  es- 
criptores citados  por  S.  Ex.,  os  quaes  dizem: 

«Todos  estes  dados  manifestam  claramente 
que  entre  o  ágio  do  ouro  e  a  quantidade  de 
pa(>el-moeda  não  se  pôde  verificar  a  mínima 
relação  directa  na  Inglalerra  de  1797-1821.» 

Sobre  o  mesmo  assumpto,  diz  Boccsurdo: 

«  Destas  informações  resulta  evidentissimo 
Hgte  aphonsmo  económico:  as  osrillações  do 
cambio  não  se  explicam  peia  simples  theoria 
quantitativa  das  emissõesi». 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  V.  Ex.  tem  ao  lado 
do  livro,que  acaba  de  ler,  outro  que  demons- 
tra absolutamente  o  contrario. 

O  Sr.  Fblisbello  Freire  —  Vou  tocar 
nelle. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Mas  esse  livro 
conclue  de  uma  maneira  absurda. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  (lendo):  «  Ne- 
nliuma  de:>tas  fluctuações  (diz  uutro  escri- 
ptor,  analysan  lo  as  fluctuações  do  cambio  na 
Rússia),  nenhuma  dtstas  tíuctuaçôes  (cotiu- 
nva  a  ler)  se  deve  ao  augmento  ou  á  reaucção 
de  papel.» 

Não  preciso  estar  mais  a  ler  opiniões  de 
financeiros  para  fundamentar  aquillo  que 
considero  uma  verdade. 

Entre  nós  verinca-se  também  o  mesmo 
(acto:  nunca  houve  emissão  que  produzisse 
baixa  de  camido. 

S.  Ex.  referi u-se  á  emissão  de  1869  a  1870, 
refer  u-se  a  outras  emibsões  de  1874  e  1875 de 
40.000  contos  de  réis  e  a  muitas  outras,  oue 
não  preciso  (^star  a  relembrar,  para  não  aou- 
»ar  da  aitenção  da  Casa,  sem  que  produzis- 
sem a  baixa  do  cambio. 

O  Sr.  Aloindo  Guanabara^B'  um  facto 
averiguado. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  E'  um  fecto 
averiguado. 

Por  conseguinte,  Sr.  Presidente,  onde  está 
a  ruzão  da  baixa  do  cambio  ?  Em  emissões  ? 
Não. 

Mesmo  na  Europa,  em  1891,  se  dizia,  em 
'ira  notável  artigo,  que  o  Brazil  compor- 
tava p<  ríeitamentH  900.000:000$  depapel- 
moedt. 

Onde  está,  na  realidade,  o  motivo  da  baixa 
do  cambio?  {Pausa.) 

A  meu  ver,  está  principalmente  no  processo 
por  que  e^te  ramo  de  commercio  é  feito  na 
praça  do  Rio  de  Janeiro. 
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O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Mas,  eviden- 
ciou-SP>  um  fact*):  do  d»svio  dos  1'Stros,  que 
garaatiameãdas  emissões  no  Thesouro,  co- 
meçou a  tjaixa  do  cambio. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  A  baixa  do 
camiio  começnu  desde  o  momento  em  qu*^  se 
deixou  de  arrecadar,  em  ouro,  os  impobtoa 
aduaneiros.  Dahi  até  boje  tem  progressiva- 
mente baixado  o  cambio. 

O  Sr.  Fklisbello  Freire— Sr.  Presidente, 
com  se  faz,  no  Rio  de  Janeiro,  o  commercio 
cambial  ? 

Ainda  não  tive  occ^siâo  de  ler  artigo  mais 
criterioso,  mais  sensato  e  mais  de  accoí  do 
com  a  verdade,  do  que  um  publicado  no 
Jornal  do  Commercio,  cujo  autor  nâo  conheço, 
porque  não  vem  ahi  citado. 

Nâo  posso  deixar  de  ler  alguns  trechos 
desse  artigo: 

«  Já  em  documento  offlcial  expu7emo8  que 
o  mercado  de  cambio,  ne^ta  e  nas  demaií 
praças  do  Brazii,  é  quasi  que  exclusivameo  e 
trat)albado  pelos  estrantjeiros,  que  intituiam- 
se  corretores  e  que  realmente  exercem  as 
fancções  destes,  senfi  as  consequências  da 
naturalização  ea  responsabilidade  da  fuu- 
cção.  » 

Podemos  elevar,  Sr.  Presidente,  este  fecto 
a  um  princip  o  geral :  nao  é  somente  o 
commercio  cambial  que  e^tá  em  maus  dos 
estrangeiros ;  quasi  todo  o  commercio  está 
entregue  a  elles. 

Basta  dizer  que  de  qnatorze  mil  e  tantos 
commen-iantes,  que  existem  nesta  praça, 
pouco  mais  de  três  mil  são  brazileiros. 

O  Sr.  ALCiNiM)  Guanabara  —  Natural- 
mente, nós  somos  ainda  uma  culunia. 

O  Sr.  Felisbello  Freire-  Por  conse- 
guinte, este  ta  to,  que  o  autor  observa,  não 
se  rt^fere  somente  au  commercio  cambial,  re- 
fere se  a  todo  e  qualquer  commercio. 

«E'  por  intermédio  desses  psevtdo  corretores^ 
qne  se  realizam  operações  {continua  a  ler  o 
artigo  do  Jornal  do  Commercio)  demais  vuito, 
maxime,  com  os  estabelecimentos  bancários, 
que  acceitam-os  e  com  elles  transigem,  sem 
escrúpulo  e  largamente.» 

Chamo  a  attenção  dos  meus  coUegas  para 
este  ponto  do  artigo. 

«...  apresentam-se  aos  bancos  sob  o  nome 
decomniitentes  quantidade  de  cambiaes,  e,  na 
rando  os  pedidos  conseguirão  a  re^;usa  de 
saques  ou  a  consequente  retirada  da  tabeliã 
ou  a  reduoção  da  taxa,  insi.>tem  na  procura 
de  saques  e  attiagido  assim  a  alvo  repassam 
e  cuUocam  então  no  commercio  legitimo  as 
cambiaes  tomadajs  para  committente.i^ 


De  maneira,  Sr.  Presidente,  que  o  numero 
de  CMmbiae>  que  sesac«-am,  que  ^e  transigem 
no  Rio  de  ..aneiro,  nâo  é  de  facto  para  o 
commercio  legitimo,  é  para  transacções,  não 
podendo  isto  deixar  de  influir  na  taxa. 

Em  sua  essência,  diz  o  mesmo  escriptor, 
que  não  pôde  ser  alterada,  sob  pena  de 
perder  a  lettra  de  cambio  a  qualidade  que 
lhe  é  essencial,  ella  ó  idêntica  em  todos  os 
paizes. 

Nos  paizes  como  o  nosso,  de  moeda  de- 
preciada, reputada  a  lettra  de  cambio  uma 
mercadoria,  por  maioria  de  razão  ?ó  pôde  ser 
tal  considerada  si  representar,  pí>r  sua  feção 
o  val»r  da  ietrra  de  cambio,  na  rigorosa  ace- 
pção da  palavra,devidainente  8acca'^la  e  endos- 
sada. 

Simples  promessas  escriptas  de  entregas 
de  lettras  como  se  realizam, promessas  que  se 
alienam  pela  respectiva  permuta  ou  antes 
pelo  pagamento  de  uma  diflTerença  en*re  as 
taxas  da  promessa  e  a  do  dia  em  que  se  ií- 
qni  'ara,  não  bão  lettras  de  cambio.não  podem 
ser  admittidas  como  operações  reaes  de  com- 
mercio. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  é  assim  que 
pratcao  commercio  de  cambio  nesta  praça. 
To'na-se  in^iisp^n-avel   remediar    o  mal. 

Como  se  po>ierá  corrig  l-o  ?  (Pavisa) 

Desde  o  ânno  passado. . . 

O  Sr.  Francisco  (ílicerio  dá  apareis. 

O  Sr.  Kelisbello  Freire— Pero  a  attenção 
•^o  illustre  Deputado  pur  S.  Paulo  para  as 
providencias  que  o  autor  do  artigo  aoon- 
Uelha. 

Elias  não  fazem  desapparecer  completa- 
mente o  jog )  nem  i  agiotagem,  bem  sei,  mas 
lercfiam  niiia  e  outra. 

Por  peior  jue  seja  a  situação  actual,  por 
peiores  q  e  sf^jam  as  diíílouidades  financeiras 
e  as  pertubaçues  da  ordem,  o  cambio  a  7  não 
tem  exphcação. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Talvez  tenha 
na  intervenção  indébita  do  Poder  Legis- 
lativo. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Qual  é  esta  in- 
tervenção í 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Alludo  &  ul- 
tima lei  que  o  Congresso  votou,  intervindo 
no  mercado  de  cambio. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Sei  que  o  anuo 
passado  traton-se  do  assumpto  e  o  resultado 
toi  o  regulamento  de  13  de  março  do  corrente 
anno. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio—  Coarctando  a 
liberdade  cominercial. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Tanto  coarctou 
a  liberdade  commercial,  no  conceito  do  nobre 
Deputado,  que  esse   regulamento  provocou 
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insistente^  protestos  dof  banqueiros  do  Rio 
de  JuDeiro,  que  tiveram  conferennas  para 
offerpcerem  emendas  ao  honrado  Ministro  da 
Fazenda. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— Naturalmente. 

O  Sr.  Feusbbllo  Freirb— Não  pos«o  acre- 
ditar que  si  esse  regulamento  zelasse  os  inte- 
resses delles,  de  preferencia  aos  intere^se8 
públicos,  não  produziria  a  celeuma  nos  ban- 
queiros. Echama-se  isso  coarctar  a  liberdade 
do  comroereio. 

Elle  foi  inexequivel,  nSo  corre!<pondendo 
ás  boas  intenções  do  Congresso  e  do  ministro, 
porque  o  jo^o  e  a  especulação  continuam  da 
mesma  maneira  a  entorpecer  nossa  vida  eco- 
nómica 

ÁS  medidas  que  o  escriptor  de  que  me  oc- 
cupo  aconselha  não  esião  em  execução.  Es- 
tude a  Camará  o  assumpto,  procure  corrigir 
esse  mal  por  meio  de  medidas  severas,  e  ver- 
se-ha  que  ficaram  eliminadas  pela  metade  a 
agiotagem  e  a  especulação.  Por  exemplo, 
probiba-se  expressamente  contractos  com  a 
simples  va^a  declaração  do  committente  e 
consequente  obrigatoriedade  da  enunciação 
do  nome . . . 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— E'  o  systema 
da  regulame  tacão;  vem  logo  a  fraude. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Para  se  ver 
até  que  ponto  é  efflcaz  a  legislação  em  matéria 
de  especulação,  basta  lembrar  que  ultima- 
mente, quer  n  i  Allemanha  quer  nm  Praiiça, 
for  «m  vota-las  leis  com  o  intuito  de  corctar  a 
espe<'Ulaçã<»  dos  ban(M»s.  O  que  succe«ií*ii  ?  O- 
bancos  de  Pariz  fizeram  todas  «s  operaçíVs 
que  antes  Taziain;  somente  «lias  eram  a^si- 
gnadai  pelas  suas  succursaes  estabeiecidasi 
na  Suissa. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Respondo  ao 
nobre  Deputado  dizendo  que,ha  poucos  mezes, 
a  Allemanba  promulgou  uma  lei  prohibindoa 
especulação  em  trigo,  com  vendas  fictícias, 
asquaes  eram  liquidadas  por  d^fferença  e  nin- 
guém taxou  esi^a  medida  de  coarcção  de 
commercio. 

Nas  operações  dos  committentcs  está  in- 
questionavelmente o  processo  especulador 
para  baixa  ou  alta  do  cambio. . . 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  E'  sobretudo 
nas  liquidações  a  prazo  onde  está  a  espe- 
culação. 

O  Sr.  Feusbello  Freire— Em  todo  ocaso, 
por  isso  mesmo  que  abáxa  do  cambio  actual- 
mente é  a  cousa  que  mais  directamente  affecta 
as  finanças  da  Republica,  devemos  cogitar  de 
todos  08  meios  de  evital-a.  Podem  ser  empí- 
ricos, como  dzem  os  nobres  Deputados.  ma« 
na  pratica  podem  também  dar  bom  resul- 
tado. 


Cora  que  direito  podemos  garantir  qne  as 
medicas  apontadas  por  aquelle  escriptor  e 
postas  em  execução  não  corrigem  a  especula- 
ção ? 

O  nosso  dever  é  verificar  no  terreno  pra- 
tico a  importância  delias  e  não  ficarmos  in- 
differentes  e  inactivos. 

Não  estamoá  convencidos  da  especulação  ? 
Porque  não  a  corrigimos  ? 

O  Sr.  Urbano  Santos— Precizamos  atacar 
a  medida  radical  —  levantar  o  credito  pu- 
blico. 

O  Sr.  Felisbello  Frire  —  Irei  ás  medi'' as 
radica  es,  depois  que  tratar  das  medidas  re- 
gulamentares sobre  o  commercio  cambial. 

Elias  são  {lendo) :  «  Prohibição  expressa  de 
contiacto  com  a  simples  e  vaga  declaração  de 
committente  e  consequente  obrigatoriedade 
"^e  enunciação  do  noií^e  das  partes  que  nelles 
intervêm ; 

Prohibição  absoluta  de  liquidações  por  dif- 
ferença  com  os  bancos ; 

inti^rf 'rencia  obrigatória  de  corretor  nas 
transacções  de  cambiaes  superiores  a  £  100 ; 

Interferência  obrigatória  de  corretor  nas 
operações  de  moeda  metallica  com  os  bancos ; 

Cnação  de  livros  de  re^nstros  de  operações 
de  canibiaes  para  corretores,  bancos,  agen- 
cias fiiiaes  e  t^gencias  de  vapores  que  as 
realizem.» 

Eis,  Sr.  Presidente,  o  que  julgo  preciso 
pôr-se  f*m  exí»<ução. 

Affora,  Sr.  Presidente,  vou  tratar  de  uma 
me  i>a  de  caraci^r  g^^ral,  a  qual  nã)  rode 
deixar  de  influir  sobre  a  taxa  cambial. 
Keftro-mrt  ao  pa^famento  do  impot*»  de  im- 
portação em  ouro,  que  já  foi  lembrada  pelo 
illustrado  Deputa^^o  Al-indo  Guanabara. 

No  relatório  que  remetti,  na  qualidade  de 
Ministro  da  Fazenda,  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica,  para  ser  enviado  ao  Congresso, 
disí^e,  na  pag.  2lí  o  seguinte:  <6) 

Esta  pn> vidência  é  essencial,  é  indispensá- 
vel: 'o  contrario  perderemos  o  noa^o  poder 
politico,  o  nosso  respeito  internacional,  che- 
garemos a  ruína. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Si  não 
fizermos  agora,  havemos  lie  lazer  daqui  a  um 
anno,  com  a  situação  aggravada. 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  Desloca,  mas  não 
resolve  a  questão. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Não  sei  com  que  di- 
reito o  Estado  recusa  a  sua  moeda,  na  prin- 
cipal repartição. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Com  o  mesmo 
direito  com  que  o  Estado  tem  a  obrigação  de 
zt-lar  pela  valorização  de  sua  moeda. 

Apreciando  a  marcha  do  deficit  no  período 
de  1^)60-1893,  segundo  os  cálculos  do  Sr.  Wil- 
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lema  D,  em  seu  excellente  trabalho  sobre  o 
cambio  no  Brazil.  vemos  que  aDalysaado  a 
origem  do  defic't  verifica-se  que  o  excesso  de 
despeza  sobre  a  renda  ordinária  tem  sidu 
causado  principalmente  pela  depreciação  do 
meio  circulante. 

A  perda  total  devida  à  essa  depreciaçã<^, 
pela  queda  de  cambio,  no  pprioio  de  1H60 
—  1893,  atfiníre  a  cifra  de  795.107:'»06$,  em 
papel,  equivalente  a  73,3  %  de  valor  total 
do  deficit  para  o  mesmo  período,  que  é 
1.055.133:49rt$(í00. 

Esta  grande  •lifferenca  não  existiria,  si  du- 
rante este  periodo  os  impostos  de  importação 
tivessem  sido  cobrados  em  ouro. 

Ainda  mais,  Sr.  Presilente.  Distribuindo 
o  defiiit  pelos  seus  íbctores,  vemos  : 

Excesso  de  despeza 23,6  Vo 

Differenças  de  cambio 22,7  Vo 

Perda  de  ren^^a  dos  impostos  de 
importação  devida  à  queda  do 
cambio 53,7  7' 

Por  ahi  vê-se  claramente.  Sr.  Presidente, 
que,  si  desde  1860  cobrássemos  a  importação 
em  ouro,  mais  de  metade  do  deficit  tinlia 
desapparecido. 

Si  tivéssemos  pago  em  ouro  estes  impostos, 
desappareciam  53,7  "/o  d^  deficit.  {Apartes  j 

E  como  os  noí)res  Deputados  combatem  à 
medida,  em  face  da  verdaae  destes  algarismos? 
(Diversos  apartes,) 

Chamo  a  attenção  do  nobre  Deputado  pelo 
Maranhão  que  me  honra  com  os  seus  aparte^^. 
Os  próprios  financeiros  europeus,  qu^  t  nco 
combatem  o  excesso  de  emissão  fiduciária 
entre  nós,  aconselham  essa  meílida. 

O  Sr.  alcindo  Guanabara— A  imprensa 
ingleza  tem  sido  unanime  em  aconselhai-a. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Si  temem  o 
pagamento  intt»gral  em  ouro,  comecemos  por 
41  %  a  50  "/o,  p<»rque  assim  fica  o  Governo 
oom  quantia  suíficiente  para  pagamento  dos 
seus  compromissos  externos,  e  pergunto:  em 
que  isto  affecta  o  interesse  particular  ? 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  Em  transmittir 
o  Estado  para  o  particular  a  diíflcuidade  de 
se  adquirir  ouro. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Para att^^nder 
ao  aparte  de  S.  Ex.  disse:  p?igue-se  de  41  V» 
a  50  «^/o  ouro,  porque  é  o  que  o  Estado  pre- 
cisa. Em  que  fica  prejudicado  o    particular  ? 

O  Sr.  Urbano  Santos— Já  disse,  em  tran- 
smittir-lhe  o  Governo  as  difla<'Uldades  com 
que  luta,  não  dispondo  aliás  o  particular  dos 
mesmos  recursos. 

A  medida  teria  um  eflfe'to  magnifico,  si  o 
Estado  tomasse  a  providencia  ae  recolher  o 
papel-moeda.  (Trocam-se  outros  apartes ,) 


O  Sr.  Felisbello  Freire  — Tanto  não  é 
uma  qn^srão  de  difflcnlda.de  de  eníiontrar 
ouro.  q^e  agora  mesmo,  que  não  temos  o 
pagamento  feito  por  eiste  metal,  o  Governo 
encontra  o  sempre  que  delle  tem  necessidade. 

O  Sr. Urbano  Santos— Não  é  a  difficuMade 
de  obter  ouro,  mas  a  de  achar  quem  o  iroque 
por  um  papel  que  só  tem  valor  na  confiança 
que  merece  o  credito  publico,  que  está  aba- 
lado. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Mas  esta  dif- 
ficuldade  existe  hoje. 

O  Sr.  Felisberto  Freire— Chamo  a  attea- 
ção  do  i Ilustre  Deputado  pa^^a  este  exemplo 
que  um  notável  escripur  figura.  Este  escri- 
ptor  é  competente  na  matéria,  póde-se  ac- 
cnsal-o  de  excesso  de  doutrina,  mas  na  ques- 
tão do  pagamento  em  ouro  é  magistral. 
(Apartes.) 

Klle  demonstra  que  o  p  gamento  do  im- 
posto em  ouro  levantará  o  valor  do  m«io  cir- 
culante e  também  a  taxa  cambial.  S'  uma 
questão  de  arithmetica. 

O  Sr.  Francisco  Oltcerio— Que  escriptor  ô 
este  ?  (Ha  ostros  apartes.) 

Ò  Sr.  Felisbello  Freire -Diz  elle:  «uma 
merco  dona  que  custa  uma  libra  é  sujeita  a  um 
imposto  dti  4$444,  OU  50  "/o  pagáveis  em  papel 
riioeda,  ao  citmbio  de  27.  Si  o  cambio  cahir  a 
i8,  esta  mt*rcadoria  custíirá  i3$33:í  e  conti- 
nuará a  pagar  semp  e  de  imposto  4$444  ou 
33  33  V««  quando  poderia  pagar  de  imposto 
6$"6<),   pari  corresponderá  taxa  de  50  "/••• 

Contra  quem  é  e£>ta  uiile.iença  de  4$440 
para  13$340.  li' contra  os  interesses  do  Braiil, 
contribuindo  para  augmentar  seu  deficit,  des- 
valorizar ainda  mais  >ua  moeda  pela  baixa 
constaute  de  camb.o,  com  que  tanto  lucram 
os  bancos  estraní?eiros.» 

O  nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal, 
em  notável  discurso  pronunciado  nest  e  re- 
cinto, disse  [lendo]  :  €  Do  proveito  que  estes 
b  «ncos  tiram  de  tão  imm^ral  industria,  pôde 
a  Camada  ajui/>ar  por  estas  noticias  de  suas 
as<eriibléas  geraes,  recentemente  realizadas 
em  Londres.  Aqu'  está  a  noticiada  assembléa 
geral,  publicada  pelo  Ti7n€s  de  22  de  março 
do  Br  tf  15  Banh  of  South  America.  Compa- 
rando, diz  o  presidenta,  a  actual  situação 
com  a  do  auno  paj^sarlo,  veriílca-se  umf^raiide 
iiicrement )  dos  negócios.  Os  lucros  brutos  em 
18.^3  foram  de  £  l.i().779  e  os  deste  anno  fo- 
ram  de  í  171.160.  O  luoro  ^y  Londonand 
Brazilian  Bank,  foi  de  X  174  000.» 

«  Não  quero  comm<^ntf)p.  dizia  o  nobre 
Depiiudo.  A  Camará  cotejará  os  tact^s  e  con- 
cluiia  naturalmente  que  os  a  riqueza  e  pros- 
peridade são  feitas  á  custa  do  em poi>reci mento 
proçressivo  do  povo  brazileiro  e  do  descrédito 
gradual  da  nação  brazileira.  »  (Apartes.) 
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NSo  me  cansarei,  Sr.  Preeiriente,  de  trazer 
ao  oonhpci mento  ^a  Camará  a  especulação 
que  fazem  os  bancos  estrangeiros  em  derre- 
dor do  cambio. 

Em  nutivel  discurso  do  Senador  Ruy  Har- 
bosi,  S.  Ex  comp8ran'^o  as  taxas  cambiaes 
dos  bancos  estr^ingeiros  e  nacioiiae>,  mostrou 
qne  em  setembro  de  1890  as  taxas  afflxadas 
pelos  bancos  estrangeii*08  estiveram  30  Vo 
ahaixodas  dos  nacionaes; 63JS8  V"9"' J^Q^iro; 
17.40  V«  em  fevereiro ;  65,38  "/o  em  margo. 

Assim,  dizia  S.  Ex.:  tomada  a  média 
nos  quatro  me? es,  t^-mos  uma  baixa  de 
44,5)  Vo  nas  tabeliãs  estiangeiras  em  relação 
as  dos  nost^os  baocos.» 

Ora,  nós  que  estamos  a  soffrer  annual- 
meote  esta  oirivagão  de  capitai  para  o  es- 
trangeiro ;  nós  que  já  ternos  todo  o  nosso  ser- 
▼i';o  de  coiumercio  entregue  ao  estrangeiro: 
não  í^evemos  abordar  esta  medida  com  cora- 
gem ?  Não  ha  duvida. 

Si  ella  produzir  máo  resultado,  não  será  de 
certo  peior  do  que  o  que  temos  actualmente. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Isto  só  terá  por 
fim  maior  desvalorização  do  meio  circulante, 
porque  o  Estado  emíttmdo-o  não  quer  mais 
recebel-o. 

O  Sr.  Feusbbllo  Freire—  Tanto  serve 
que  está  servindo  agora.  {Apartes.) 

O  Sr.  Urba.No  Santos—  Si  o  Governo  to- 
mar a  medida  de  tiral-o  da  circulação,  bem. 

O  Sr.  FELI8BELL0  Frkirb—  Pergunto  ao 
nobre  Deputado  pelo  Maranhão:  na  Hepublica 
Argentina  ha  ak^uns  annos  a  desvalorisação 
nào  era  maior  que  a  nossa  ?  Era,  estava  em 
400  e  a  nossa  não  chegou  ainda  a  300;  entre 
tanto  ella  adoptou  esta  medida  e  o  resultado 
hoje  é  que  a  valorização  já  está  abaixo 
de  200. 

O  Sr.  Urbano  Santos— E'  porque  a  Repu- 
blica Argentina  suspendeu  o  pagamento  dos 
juros  e  amortização  de  bua  divida,  dimi- 
nuindo MBsim  seus  encargos. 

O  Sr.  Fblisbbllo  Frbirb— Ha  de  pagal-as, 
porém,  ou  mais  hoje  ou  mais  amanhã.  O 
transferir  o  pagame  ito  da  divida  não  consti- 
tuo o  único  factor  de  valorização  da  moeda. 

São  iníun^la^os  os  receios  do  nobre  Depu- 
tado. 

Chamo  sua  attenção  para  o  seguinte 
trecho  de  um  notável  documento  apresen- 
tado pelos  industriaes  desta  praça,  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  em  1890  lê):  ao  pa,^)  que 
06  direitos  de  exportação  são  pagos  de  ac^>  rdo 
com  uma  pauta  variável,  conforme  o  preço 
do  mercado,  no  qual  entra  como  factor  im- 
portante a  variação  de  cambio,  os  direitos  de 
importação  são  sempre  os  mesmos  e  em 
papel,  qualquer  que  o  cambio  seja.  Isto  equi- 


vale a  cobrar  o  Estado  os  direitos  de  exporta, 
ção  em  ouro  e  os  de  importação  em  papel, w 

Esta  proposição  é  de  uma  verdade  incon- 
testavvl.  Ninguém  a  destróe. 

Não  quero  i<busar  da  generosidade  da' Ca- 
mará e,  por  isso,  Sr.  Presidente,  vou  ter- 
minar. 

Nonhnma  razão  de  valor,  nenhum  fticto  de 
importância  oppõe-se  á  medida  que  lembro  á 
Camará. 

O  que  não  devemos  ftizer  é  ficar  nessa  ina- 
ctividade, consentindo  em  accumularem-se  os 
males  que  estão  a  desintegrar  nosso  poder 
económico  e  financeiro.  Sem  elle  forte  e 
prospero,  perderemos  nossa  soberania  poli- 
tica. 

L^tmbremo-nos  da  humilhação  de  vermos 
tiemular  em  nossas  repartições  aduaneiras  o 
pavilhão  de  nações  estrangeiras 

Tenho  concluído,  (hímto  bem.  Muito  bem, 
O  orador  é  cumprimentado  por  muitos  dos 
Srs,  Deputados,) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das á  Coinmissão  de  Orçamento,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n .  54.  de  fS97  (Orçamento  da 
Fazenda) 

Ao  n.  X—  (Alfandesraa):  —  Categorias:  — 
diga-se  como  na  proposta. 

Sala  das  sessões,  9  de  agosto  de  1897.— 
Neica.^  Castro  Rebdlo.^  Seabra,^  Jayme 
Villas  Boas. 

Ao  art.  n.  X:—  Alfandega  de  Manáos:  — 
eleve-se  á  classe  correspondente  á  do  Mara- 
nhão. 

Sala  das  sesi^ões,  9  de  agosto  de  1897.— 
Carhs  MarcelUno,  —  Amorim  Figueira»  — 
Albuquerque  Serejo. — Silvério  Nery, 

Ao  n .  X : — A I  fandegas :  accresoente-se- 
15:000$,  na  rubrica— Material  da  Alfan^lega 
de  Maceió-  para  a  reconstrucção  da  ponte  e 
montagem  de  apparelhos  de  carga  e  descarga. 

Sala  das  sessões,  9  de  agosto  de  1897.— 
Angelo  Neto  -- Art^ur  Peixoto  ,^Rocha  Cacal- 
canti,-^ Araújo  Góes,— JVetca. 

O  Governo  mandará  lavrar  escriptura  de 
doação  perpetua  e  gratuita  ao  Club  Militar, 
(los  próprios  nacionaes  existentes  na  Capital 
Federal,  que  não  forem  precisos  ao  serviço 
public ),  ad  instar  do  que  em  relação  ao  Club 
Naval  foi  íeito  por  despachos  do  Ministério 
da  Fazenda,  de  1  de  agosto  de  1891,  e  30  de 
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abril  de  1892,  e  nas  mesmas  condições  em  que 
se  realizou  igual  doação  a  este   ultimo  club. 

Sala  das  sessões,  9  de  agosto  de  i897.— 
Barbosa  Lima  —  Henrique  Valladares,  — 
CoelÂo  Cintra, — Ovidio  Abrantes. 

O  Sr.  I^residente— Não  posso  ac- 
ceitar  a  emenda  do  Sr.  Neiva,  por  ser  in- 
MDgente  ao  art.  131  do  Regimento. 

A  emenda  é  a  seguinte: 

Ficam  equipararmos,  para  todos  os  effeitos, 
aos  primeiros  escripturarios,  os  ajudantes  de 
guarda-mór  da  Alfandega  da  Capital  Federal. 

Sala  das  sessões,  9  de  agosto  de  1897.— 
iVfet tw.—fí^tti  Barroso, — Augusto  de  Vascon- 
cellos . — Felippe  Cardoso. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sx-.  !">  Secretario  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

Januário  da  Rosa  Fran^^o,  2'  sargento  re- 
formado do  exercito,  pedindo  que  o  Congresso 
o  coUoque  ao  abrigo  da  rai>eria,  conceílendo- 
lhe  uma  pensão.— A'  Commissão  de  Pensões 
e  Contas. 

De  lulia  de  Xzev^do  Pi  canino  e  Jul-a  Sa 
phira  He  Azevedo  Picanço,  pedmdi  a  reversão, 
repartidi-nenne,  dapensAoqiie  percebia  seu 
finado  mirido  e  pae.— A'  mesma  Cnirai^^sâo. 

De  Eurico  Pedroso  Barreto  de  Albuquer 
que,  ex-1"  tenente  da   arma/^a,   pedindo  ser 
reintegrado  no  seu  posto.- A'  Com  missão  de 
Marinha  e  Guerra. 

Do  Dr.  João  José  Duarte  Guimarães,  pe- 
dindo pagamento  da  quantia  de  956$.  que  lhe 
deve  o  Ministério  da  Guerra.— A'  Commissão 
de  Orçamento. 

Da  Companhia  Leopoldina,  pedindo  dispensa 
da  coQStrucção  dn  um  trecho  de  sua  linha. — 
A'  Commissão  de  Obras  Publicas. 

O    Sr.    i^lclndo    Ouanabara 

(pela  ordem) -^  V.  Ex.  me  perdoará  si  eu 
lanço  mão  deste  reourso  que  o  Regimento 
me  dá,  para  feUar  neste  momento,  e  me  per- 
doará em  attenção  ao  motivo  que  me  traz  á 
tribuna. 

Ha  mais  de  quinze  dias  a  Camará  difirnou-se 
ap provar  um  requerimento  meu  solicitando 
do  Ministério  das  Reliçõas  Exteriores  cópia 
de  documentos  que  se  referem  a  uma  questão 
internacional  de  enorme  importância  para  o 
Brazih 


Presumia  eu  que,  des^e  que  havia  sido 
approvado  esse  requerimento,  o  Sr.  Minle- 
iw  das  Relagões  ExteHoi-es  não  demoraria 
a  remesM  desses  documentos,  sinão  o  tempo 
necessário  para  fazer  extrahir  a  cópia.  Como 
vejo  que  os  dias  vão  se  passando,  que  os 
nossos  trabalhos  se  adeantam  e  eu  não  po- 
derei tirar  desse  documento  o  partido  que 
desejo,  por  escassez  do  tempo,  soocorro-me 
deste  meio  para  pedir  a  V.  Ex.  que  se  Hi^ne 
intervir,  junto  do  Sr.  Ministro  das  Relações 
Exteriores,  na  melhor  intenção,  na  mais  per- 
feita cordialidade,  afim  de  ver  si  S.  Ex.  não 
inutiliza  um  voto  da  Camará,  por  uma  pro- 
telação  que  não  se  Justifica. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  já 
cumpriu  o  seu  dever  requisitando,  de  ac- 
cordo  com  a  deliberação  da  Camará,  cópia 
dos  documentos  a  que  se  refere  o  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Rodolpbo  Paixfio   vem 

contestar  uma  noticia  insidiosa  in^erta  no 
jornal  Triangulo  Mineiro^  que  se  publica  na 
sede  do  seu  distncto  e  do  qual  é  redactor 
um  dos  seus  m  Ihoies  amigos. 

O  seu  illustre  coll^ga  de  bancada  Dr.  La- 
martine  telegrap*iou.  em  dias  du  mez  passado, 
a  es  e  j-rnal.  noticiando  a  tomada  de  Ca- 
nudos .  F-l-o,  S .  Ex  de  boa  fé,  pois  esta  no- 
tiítia  qu<^  aqui  correu  com  insustencia,  teve 
cunho  ufflcial. 

Assim  é  que  o  g)vernador  da  Bahia  te- 
lí^graphdU  ao  Sr  Pr^H  lente  da  kepubli<ra, 
corninunicando  q')e  o  íntend  nie  de  Ala- 
g  inhHS  e  um  <»fficial  de  p  licia  \he  ass*^- 
g  iravam  a  tomada  do  reducto  conaelbei- 
ris  ta. 

Km  outro  telegramma,  porém,  o  corre- 
si>ondente  desse  jornal  attribue  a  propaga- 
ção dessa  nniicia  a  manejos  indignos  da  op- 
posição.  E'  contra  este  sfi:u''do  telegramma 
que  o  orador  vem  pror^estar  e  fal-o  com  ve- 
bemencia,  porquanto  elle  é  oifensivo  á  op- 
posição  constitucional  qu^  grande  parte  da 
Gamara  move  ao  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica. 

Neste  terreno,  na  defesa  das  instituiçõef 
republicanas,  a  opposição  não  crearã  em- 
baraços ao  Governo.  E*  o  que  ella  tem  feito; 
é  o  que  ella  continuará  a  fazer. 

Fosse  outro  o  seu  procedimento, e  o  orador, 
que  é  opposicionista  ao  Qoverno  que  tem 
deturpado  o  caracter  federativo  das  insti* 
tuições  intervindo  em  negócios  peculiares 
aos  Hlstados  e  pleiteando  eleições,  passaria  a 
ser  o  seu  mais  ardente  defensor.  {Muito  bem, 
muito  bem,) 

O  Sr.  F^ranclsco  GIleerio  tem 

a   piaior  satisfoçào   em  ratificar^  todas   as 
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declarações  qoe  o  bonra^^o  representante  de 
Minas  acaba  de  faz^r,  com  a  autoridade  do 
seu  Dome,  em  relaç&o  àâ  intenções  constitu- 
cionae»  que  animam  a  oppofliçâo  e,  de^e  a*- 
crescentar,  que  os  mesmos  intuitos  animam 
o  partido  republicant»  feieral,  legitimamente 
i^eprexentado  pela  opposiçâo  p;>riamentar. 

Diz  isto  porque  o  poder  competente,  para 
d«>âo  ir  as  situações  politicas  e  derimir  as  con- 
tendas que  porventura  surjam  em  seu  seio, 
já  86  pronunciou,  o>imo  ó  de  publica  notorie- 
dade, em  nosso  favor. 

Jamais  passou  pela  mente  do  orador  dever 
reee«ar  o  effeito  da  propagan  ia  dos  adver- 
sários contra  a  att>tude  constitucional  da 
opposiçâo;  apenas  lamenta  que  os  íUustres 
membros  Ho  partido  conservador  progressista, 
denominação  que  approuve  a  ioptar.  bO  esque- 
çam d^  suas  responsabilidades  paia  attribuir 
á  opp  it^içâo  intuitos  subversivos  ''a  ordem 
publica. 

Si  a  situação  financeira  do  paiz  depende 
e5:sencial mente  da  fundação  detinitiva  da 
ordem  publica  interna,  não  se  comprehende 
nem  se  justifica  que  da  parte  de  um  partido 
que  tem  a  responsabilidade  do  Governo,  pro- 
manasse, in^^idiosamente,  a  propaganda  de 
attribuir  a  um  grande  n^^rtido,  (|ue  repousa 
na  consciência  de  sua  pujante  força,  intuitos 
revolucionirios. 

Em  vez  de  concorrer  para  que  a  Camará 
perca  o  seu  tempo,  ouvindo  e^cu^da  def  sa 
dos  intuitos  que  animam  a  opposiçâo,  o 
orador  ibe  nede  licença  para  observar  que 
ormdemnavel  é  a  attitude  do  partido  do  Go- 
verno. 

Peitas  estas  ligeiras  observações,  passa  a 
desempenbar-se  do  dever  que  o  compeliiu  a 
oocupar  a  tribuna. 

Vem  offerecer  á  consideração  da  Gamara 
um  projecto  tendente  a  prover  as  nec»  8si- 
dades  creadas  p^las  desgraças  que  se  passam 
no  Estndo  da  Bahia. 

Si  bem  que  vize  augm^ntar  a  despeza  pu- 
blica, e  isso  seria  estranbavel  da  parte  de 
quem  extraordinariamente  se  empenba  pela 
economia  dos  orçamentos  da  Republica,  jus- 
tlfl*a-fle,  todavia,  tratandose  de  uma  guerra 
cradelissima,  qual  a  que  se  trava  nos 
inhoepitos  e  com  bustos  sertões  da  Babia. 
Ho  horrorosos  são  os  íactos  desoriptos  pelos 
correspondentes  dos  jornies  cuja  acceitação 
pelo  publico  o  Governo  habilita  no  silencio 
em  que  se  acastellou  ;  tão  tristes  e  de- 
soladores são  estes  Aictos  que  dia  a  dia 
se  reproduzem  nesta  guerra  cruel,  exce- 
pcionalmente feita,  que  o  orador  se  sente 
obrígndo  a  vir  offerecer  um  projecto  de  li, 
rompendo  o  oomprominsn  que  iiavia  tomado 
de  não  propor  um  só  augmento  de  despeza 
nos  orçamentos  da  R  publica.  Mas  lhe  pa- 
rece que  no  momenio  urge  attender  um  eie- 
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vado  interesse  de  ordem  publica,  qual  seja  o 
de  acautelar  o  ftituro  das  viuvas  dos  mi- 
lit  ires  e  dos  patriotas  que  vão  ã  Bahia  abne- 
gadamente verter  o  seu  sangue  na  defesa  da 
ordem  publica,  da  Pátria  e  das  instituições. 
(Muito  bem^  muito  bem). 

Fica  sobre  a  Mesa^  até  ulterier  deliberação 
o  seguinte 

PROJKCTO 

Considerando  que  é  um  dever  sagrado  da 
Nação  pira  com  nquelles  que  derramaram 
<eu  sangue  e  perder  >m  sua  vida  em  deíbsa  da 
Pátria  e  de  suas  instituições,  proteger  suas 
esposas,  mães,  filhas  e  filhos  menores,  coUo- 
oando-os  ao  abri^^o  da  penúria  e  da  miséria  ; 

Gonsiderindo  que  o  s^ciificio  dos  mortos 
em  Canudos  e  nos  sertões  da  Bahia,  impõe  à 
União  um  tributo  excepcional  ás  suas  (k- 
milias,  em  recompensa  dos  serviços  prestados 
por  esses  beneméritos  da  Pátria  ; 

Considerando  que  não  convém  alterar  as 
disposições  que  regulam  a  concessão  de  meio 
soldo  aos  otliciaes  e  praças ; 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1."  As  esposas,  mães  viuvas,  filha«i  sol- 
teira^ e  filhos  menores,doeofiÍciaes  do  exercito 
e  armada,  effectivos  e  reformado-,  assim 
como  os  honora»  ios  do  ex^^rcit^i  e  da  armada, 
os  da  guarda  nacional  e  dtis  corpos  de  policia 
e  de  outras  corporações  militarmente  organi- 
zadas, mortos  nos  sertões  da  Bahia  em  'lefesa 
da  Pátria  e  da  Republica  ou  eu  consequência 
de  feri  mentos  ai  li  recebidos,  vencerão,  os  pri- 
meiros, uma  pensão  igual  ao  meio  soHo  a 
que jã  teem  direito  pelo  art.  3<>  da  lei  de  6  de 
novembro  de  1^27  e  art.  1^  do  decreto 
n.  1.594  B,  de  4  de  novembro  de  1893;  e, 
aos  segundos, pensão  igual  do  mesmo  soldo  por 
inteiro; 

Art.  2.0  As  esposas,  mães  viuvas,  filhas 
solteiras  e  filhos  menores  das  praças  de  pret 
do  exercito,  da  armada,  da  gu  irda  nacional, 
dos  corpos  de  policia  e  de  outras  corporações 
militarmente  organizadas,  mortas  nas  mes- 
mas condições  acima  referidas,  vencerão  uma 
pensão  igual  ao  suldo  que  tinham  as  ditas 
praças,  além  do  que  lhes  compete  pelo  art.  1<^ 
do  decreto  n.  1.594  B,  de  4  de  novembro  de 
1893; 

Art.  3.»  Estas  pensões  serão  concedidas 
desde  o  dia  da  morte  do  oflScial  ou  praça  e 
durarão  emquanto  viverem  nas  mesmas  ooik- 
dições  em  que  se  acharam  as  pessoas  a  quem 
forem  conoe* tidas  a»  tempo  da  mcM^te  dos  re- 
feridos oíflcines  e  pT*açH8  de  pret. 

Art.  4'^Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  dMS  Sessões  9  de  agosto  de  1897.— 
Fran€iico  Olieerio. 
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Yae  a  imprimir  a  segainte 

RBDACQÃO 

N.  3  B-1897 


Redacção  final  do  projecto  n ,  3 ,  do  corrente 
anno  (substtutivo  do  projecto  fi.  io2  de 
i895),  que  autoriza  o  Governo  o  nomear  uma 
comnissdo  de  profissionaes  para  estud^ir  e 
verificar  a  e/fic^rcia  e  valor  da  descoberta  do 
seruM  anti'Varioloso,  feita  pelo  Dr.  Fe- 
lippe  Pereira  Caldas, 

O  CoagrôBSO  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  a  nomear 
uma  òommissào  de   membros  da  Directoria 
Geral  de  Sauie  Publica  para  verificar  a  effl 
cacia  do  serum  anti-varioloso,descuberlo  pelo 
Dr.  H^elippe  Pereira  Cl^as.  .    , 

Art.  2.»  verificada  esU  pela  commisaao, 
fica  o  Governo  autorizado  a  eniregir  ao  Dr. 
Felippe  Pereira  Caldas  um  premio  no  valor 
de  50:00U$000.  ^.       .  •  „   ^^1 

Art    3."   Revogam-se  as  disposições  em 

contrario. 

Sala  das  Commissõee,  9  de  agosto  de  1897. 
^Guedelha  Mourão, ^Juvencio  de  Agutar.^ 
Ildefonso  Alvim. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJBCTO 

N.  67—1897 

Autoriía  Q  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier,  a  João  Antmxot^er 
reira,  amanuense  da  S-tcretaria  da  Facu^ 
dade  de  Medicina  e  de  Pharmacia  d^i 
Bahia. 

A  Commissâo  de  Petições  e  Poderes,  exa- 
minando o  incluso  requerimento,  em  que 
João  António  Ferreira,  amanuense  da  Secre- 
taria da  Faculdade  de  Medicina  e  de  Pharma 
cia  da  Bahia,  solicita  um  anno  de  licen.;» 
com  vencimentos,  para  tratar  de  sua  >aua-. 
e  considerando  qu^  real  meiite  o  supplicauU 
confirma  a  ^ua  aUegaçáo  com  attesiado  '^a 
iunta  med  ca,  que  evidentemente  demonstra 
i  necessidade  da  licença  requerid-.  pelo  su^»- 
plicante,  pur  estar  soff  endo  de  moléstia  ru  - 
restabeleim«nto  recclama  longo  prazo  éat 
parecer  que  seja  att.«iuli'o  o  seu  pedid-. 
sendo,  porém,  a  licença  S^''^^'^*  t^":, 
com  ornenado,  e  por  isso  offerece  o  seguinte 

Projecto 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unlco.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  conceder  ao  amanuense  da  Secretaria  da 
Faculdade  de  Medicina  e  de  Pharmacia  da 
Bahia  João  António  Ferreira,  um  anno  <ie 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  9  de  agosto  de  1897 . 
—  l*ar>.nhos  Montenegro,  presidente.—  f^^^^ 
dia  de  Sá,  relator— JErmirío  Coutinho.— 
Adalberto  Guimarães, 

O  Sr.  l>re»ldente— Não  havendo 
na  ia  mais  a  tratar,  designo  para  amanha  a 
>eguinte  ordem  do  dia : 

Continu  ç'»o  da  2*  discussão  do  proiecto 
n  54,  ae  18^7,  orçando  a-  de'ípezas  do  Miiiis- 
teri.»  íla  Fazenda  p»ra  o  exercício  de  l«98; 

3-  discus-áo  «lo  pro.ecto  n.  32  B.  de  i«97, 
felacQão  para  .'í"  discussão  do  proje*-to  n  32, 
do  corrente  anno,  (lue  fixa  as  forças  de  terra 
pa^-a  o  exercício  de  1«98; 

2  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  ^^a 
'jU'tiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  À  verba— D  ligencias 
policiaes-n.  14,  do  art  2"  da  lei  n.  4^9,  de 
10  de  dezembro  «le  1X96; 

2'  di?*cus8áo  íio  projecto  n.  49.  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Minis^rio  da 
lu^iça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
âO*»- 882*1 19  supplementar  a  varias  verbas  do 
B,vt.  2°  da  lei  n.  429,   de  10  de  dezembro  de 

1896* 

2»  discusão  do  projecto  n.  47,  de  1897,  pro- 
viden'iando  sobie  o  preenchimento  dos  claros 
exis' entes  na  força  n  ival;        ^ 

Continuação  da  3'  discu-sao  do  projectx) 
Q.  176,  de  1896,  refo-maMdo  o  CodigoPenal; 
2»  discu-são  Ho  projecto  n.  i42,  «ie  l«96, 
autorizando  o  lioverno  a  reorganizar  diversos 
estabeleci raou tos  militares  de  endino.  com 
voto  era  separado  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti; 
2»  discussão  do  projecto  n.  75,  ae  iv^ó, 
iiápondo  sobre  cousoripção  militar; 

l»  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
leclarando  isentns  de  contribuir  «)m  dia  do 
.oldo,  mensalmente,  para  e  Asylo  de  la^ali- 
los  as  p  aças  do  batalhão  de  infantaria  de 
narinha,  do  corpo  de  offlciaes  marinheiros 
^do  lie  marinheiros  nacionaes; 

1-  disoussà..  do  proj  cto  n.  63,  de  1897, 
jermittindo  que  os  alumnos  da  Escola  P  »ly- 
echoica  que  se  m:itricularam  «1e  aocorjio 
•oin  as  exigências  preparatórias  do  re^ula- 
:nento  de  187  concluam  os  respectivos  cursos 
jel »  tlif."  regulamento  ;  ^a-r    a 

Discussão  única  do  projecto  n.  167,  de 
189Ó,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
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ceder  um  anno  de  licença»  com  oHenado,  a 
José  Joaquim  de  Negreiros  ^ayã()  Lobato, 
cbefe  de  secção  dt  Secretaria  da  Industria, 
Viação  6  Obra^  Publicas,  para  tratar  de 
sua  saade  onde  lhe  coayier. 

Levanta-se  a  sesâão  ás  4  horas  e  30  minu- 
tos  da  tarde. 


CS**  SBSSiO  KM  10  DB  AOOSTO  DB  1897 

presidência  do*  Srs.  Arthur  Rios  (presidei^ié)^ 
Fonseca  Portella  (2*  vice-presidente)  e  Arihur 
Rios  {presidente,) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  â  qual 
respondem  os  Srs.   Arthur  Rios.  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes.Alvares  Rubião,Silva 
Mariz.  Albuquerque  Serejo.Amorim  Figueira, 
Serzedello  Ck)rrêa.  Luiz  Domingues,   Ro^ri- 
gnes  Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Eduardo 
de  Berrêdo,  Henrique  Valladares,  Pedro  Bor 
ges,  Bezerril  Fontenelle,  Udefons^o  Lima,  Ma- 
rinho He  Andrade,  Tavares  de  Lyra,  Fran- 
cisco Ourgel,  José  Peregrino,  Coelho  Lisboa, 
AlTonso    Costa,   Coelh  >   Cintra,  Comelio  ia 
Fonseca.  Rocha  Cavalcanti,  Seabra,  Francisco 
Sodré,  Manuel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Vergne  de  Abreu,  R>dri^ues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos*  Paranhos  Montenegro,  Pinhel **o 
Júnior,  Heredia  de  Sá,  RhuI  Barroso.  Belisa- 
rio  de  Souza.  Nilo  Peçanha.  Leonel  Lcreti, 
Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Mayrink,   Carva- 
lho Mourão,  Monteiri)  de  Barros,  Ildefinso 
Alvim,  Alfredo  Pinto,  Octaviano   de  Brito, 
Álvaro  Botelho,Leonel  Filho,Rodolpho  Abreu 
Telles  de  Menezes,  The»tonio  de  Magalhães. 
Nogneira   Júnior,    Aithur   Torres,    Manoel 
Pulgencio,  Lindjlpho  Caetano,  Eduartio  Pi- 
mentel, Oloifario  Maciel,  Lmz  Flacquer,  Gra- 
nadeiro  Guimarães,   Domingues  de  Castro, 
Cezario  de  Fritas,  Edmufido  ''a  Fonseca, 
Alflnedo  Eliifi.  Paulino  Carlos,  Arthur  Diede-- 
rickaen,  Rod«dpho  Miranda,  Urbano  de  Gou- 
véa,  Alves  de  Castro,  .Alencar  Guimarães, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  M^riins 
Costa,  Marçal  Eseohar,  Possidonio  da  Cunha, 
Pinto  da  Rocha,  Vespa»iano  de  Albuquerque  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-^e  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
Msão  antece'*eDte. 


sentou  ao  n.  ]<>,  apresentou  uma  que  não  foi 
acceita  pela  Mesa,  por  ser  contiária  á  dispo- 
sição regimental.  Essa  emenda  não  foi  pu- 
blicada no  Diário  do  Congresso  de  hontem. 
S.  Ez.  reclamou  contra  e^isa  omissão,  pelo 
que,attendendo  á  sua  reclamação,  a  Mesa  deu 
ordem  para  que  a  emenda  não  :*oceita  fosse 
publicada.  Esta  effeoti vãmente  publicada,  mas 
de  um  modo  incorrecto,  pois  que  foram  in- 
cluídas, oomo  não  acceitas,  duas  outras  que  o 
foram  pela  Mesa. 

Faço  esta  declaração  para  que  fique  resta- 
belecida a  verdade  dos  factos. 

ORDEM  DO  DIA 

B'  annunoiada  a  continua^  da  2*  discussão 
do  projecto  n.  54,  de  1897,  fixando  as  des- 
p^zss  do  Ministério  da  Fazenda,  para  o  exer- 
oio  de  1898. 


0  8r.  Presidente^ Na  sessão  de 
SQte*hontem  o  Sr.  Urbano  Santos.  Deputado 
pelo  Maranhão,  entre  aa  emendas  que  apre- 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 

€>  Sr.  Cassiano  do  IVascl- 
mento  intervindo  no  debate  não  é  in- 
tuito seu  trazer  luzes  e  esclarecimentos,  que 
a  sua  intelligencia  não  pôde  suggerir,  e  ainda 
menos  vii^a  convenoer  os  seus  iliustres  col- 
iegas  da  verdade  das  opioiões  que  se  propõe 
externar,  sem  outra  autoridade  que  a  do  seu 
bom  senso,  auxilia^^o  p^ la  pequena  pratica 
que  adquiriu  desses  negócios,  ao  tempo  em 
que,  por  um  dever  civico  e  politico,  viu  se 
na  contingência  de  presidir  a  um  departa- 
mento da  administração  publica. 

Certo  da  benevolência  dos  nobres  Deputados, 
que  distinguem  com  sua  aitenção  a  quem 
nâo  pôde  il luminar  o  debate,  vmdo  antes  á 
tribuna  pelo  cumprimento  de  um  dever  cí- 
vico Heclara  que  tudo  quanto  possa  dizer  no 
momento  subordina-se  a  duas  ordens  de 
idéas. 

Antes  de  mais  nada.  p^de  licença  para,  em 
primeiro  logar,  cumprir  um  dever  de  rio- 
grandense,  filho  de  uma  das  mais  importantes 
e  populaças  cidades  do  seu  Estaco  e,  feitas  as 
con-ideraçOes  a  este  respeito,  entrará  no 
estudo  da  matéria  propriamente  em  de- 
bate. 

A  primeira  serie  de  consi^^erações,  que  a 
Camará  acoeitará  como  um  parenihesis,  um 
incidente  em  sua  oração,  é  referente  á  Alfan- 
dega de  Pelotas. 

No  antigo  regimen,  o  Sr.  Gaspar  Martins, 
hoje  nas  boas  graças  do  Governo,  cumprindo 
um  dever  de  patriotismo,  alf»ndegou  duas 
me^as  de  r«mda8,  uiiia  em  Antonina,  Paraná, 
outra  em  Pelotas,  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Contra  a  primeira  nenhum  elamor  se  le- 
^▼antou,  o  que  já  não  aconteceu  oom  a  se- 
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gunda,  e  taes  foram  os  clamores  ''e  uma  ci- 
dade vizinha  que  o  S^.  conselheiro  Saraiva 
julíçou  por  bem  revogar  ou  cassar  as  facul- 
dades concedidas  a  essa  mesa  de  rendas. 

Pelo  tensa  o  orador,  fazendo  pane  do  Go- 
verno em  1894  e  escudado  com  a  mesma  au- 
toridade dos  SHUS  ante!*e880pes,  re^^tabeleren  as 
faculdades  de  que  gozava  a  Mesa  de  Renias 
de  Pelotas,  e  posteriopmente,ooncorrendo  com 
08  8«-us  esforços  no  Coíigr^sso,  de  accordr» 
com  08  seus  col legas  de  representHção,  con- 
seguiu fazer  passar  um  pro.je  to,  convertendo 
essa  mesa  de  rendas  alfandegada  em  uuia  al- 
fandega de  4*^  classe. 

Em  1896,  a  Com  missão  de  Orçamento  apoiou 
a  decrt-taçâo  de  verba  ne  esfria  para  quf'  a 
sua  criação  fosse  uma  realidade,  e  o  orador 
folí^a  era  registrar  que,  na  lei  orç/imentaria 
em  vigor,o  Congresso  dotou-a  com  uma  verba 
de  102:O()0$rK)0. 

Mas,  como  s  ibe  a  Camará,  autoriza'1o  o 
Executivo  a  snpprimir  ou  adiar  dfspezat»,  o 
Ministro  da  Fazenda,  estribado  nessa  dispo- 
sição, não  mandou  installar  a  Alfandega  de 
Pelotas,  Encontrão do-se  ultimamente  com 
S.  Ex,  e  estranhando  lhe  o  facto,  objectou 
elle  que  diffli  uldndes  financeiras  do  Thesouro 
o  tinham  compf^Uido  a  usar  da  faculdade  le- 
gl^liitlva,  adiando  nqueila  dspeza. 

Fácil  é  de  ver  que  o  orador  não  podia  se 
conformar  com  tal  medida,  por  isso  que  en- 
tende, data  venia^  não  interpretar  bem  os 
interesses  nacionaes  ligados  á  Installação 
daquella  alfandega. 

Promulgada  a  lei  que  a  creou,  incluída  no 
orçamento  de  1896  a  verba  para  a  sua  instal- 
lação 6  custeio,  o  oommercío  importador  fez 
directamente  numerosas  encommendas  para 
a  Europa,  que  chegaram  á  Pelotas,  contando 
com  a  institllação  da  alfandega.  De  nãuse  ter 
dado  cumprimento  á  lei  orçament^iria  nesta 
Aarte,  grandes  foram  os  vexames  e  gra- 
vames para  o  commercio  daquella  impor- 
tante praça  do  sul  da  Republica. 

Assim  é  que  as  mercadorias  directamente 
remettidas  para  Pelotas  ficaram  dous  e  três 
mezes  em  barcaças  ã  falta  de  pessoal  que  as 
despachasse,  visto  que  todo  elle  limitava-se 
ao  administrador  da  mesa  de  rendas,  um  con- 
ferente e  um  escripturario. 

O  commercio,  ante  a  calamidade  das  suas 
mercadorias  soffrerem  transbordo  e  não  po- 
derem ser  despachadas  sinão  depois  de  60 
dias,  deixou  de  fazer  novas  encommendas 
para  a  Europa,  tornando -se  outra  vez,  por 
effeito  da  inexecução  da  lei  orçamentaria, 
tributário  da  cidade  vizinha. 

O  orador  dispensa -se  f^e  mostrar  &  Camará 
os  prejuízos  que  dahi  resultaram  para  o  com- 
mercio, principalmente  no  transbordo  das 
mercadorias  dts  vapores  para  as  chatas, 
cumprindo  notar  que  elle  espontaneamente 


oífereceu-see  alugou  armazéns  que  perfeita- 
mente comportavam  as  mercadorias. 

O  a,  si  a  Me^â  de  Ren<las  alfandegada  de 
Pelotas  ainda  não  foi  installada,  para  <«  qu  1 
o  Congresso  votou  uma  verba  de  102:';OO$, 
qu3  por  alvitre  da  honrada  Commis^são  deverá 
ser  mantida  níSte  orçamento;  si  não  tem  di- 
rigi Lo  Jt  uma  repartição  j»rre<'adadora,  n  uma 
alfandega  que  lhe  facilite  communicaçôes  com 
o  estranífí^iro,  corao  se  explica  q«  e  o  orça- 
mento da  Fazenda  encerre  despezas  oom  al- 
fandegas que  apenas  pro  luzem  a  receita 
mensal  de  oito  a  dez  contos? 

O  nobre  Ministro  da  Fazenda  não  attendeu 
à  circum^tancia  capital  de  que  a  Mesa  He 
Rendas  de  Pelotas  produz  annualmt-nte  de 
receita  para  a  União  1 .900  a  dous  mil  Cf»r>toQ. 

Poi'<  não  re-alta  â  vist »  que  si  ella  com 
um  pessoal  deficientissiroo  dá  tão  avantajaria 
reoeiía,  não  poderá  com  pessoal  neceí^^a^io 
para  os  de»s pachos  das  mercatiorias  que  vão 
áqnelle  porto,  duplicar  as  suhs  ien'^^is? 

E*  impossível  fiscalizar  a  receita  aduaneira 
sem  pessoal. 

Em  uma  alfantlega,  coroo  a  de  Pene  'o,  que 
rende  sete,  oito  e  10  contos  por  mez,  ha  um 
pessoal  quatro  vezes  superior  ao  da  Mesa  de 
Rendas  alfandegada  de  Pelotas,  cujo  r«:ndi- 
mei.to  orça  a  dous  mil  coutos. 

BustJi  es^a  simples  consideração  para  que  o 
>r.  Ministro  da  Kazen  «ase  ocmvença  dn  que 
a  economia  que  faz  neste  exercício,  80  c^mlos 
quando  muito,  com  a  Mesa  de  Rendas  de  Pe- 
lotas, é  ridicula,  irrisória. 

Em  um  vastíssimo  paiz  como  o  nosso,  élm- 
po.-íSivel  obter-se  um  homem  que  dirija  a  fa- 
zenda publica,conhece'ior  das  necessidades  do 
commercio  e  do  fisco,  em  toda  a  Republica. 

Dahi  talvez  o  prurido  de  economia  que 
priva  a  Alfandega  de  Pelotas  de  sua  instai" 
lação  e  do  pessoal  indispensável  á  fiscaliza- 
ção na  arrecadação. 

Estas  considerações  o  orador  externa  na  es- 
perança de  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
as  leia  no  Diário  do  Congresso  e,  anima  lo  do 
sentimento  de  desempenhar  cabalmente  as 
suas  funcções,  lhes  dê  execução. 

Dest'arte  o  orador  encerra  as  considerações 
que  sa  propoz  fazer,  no  cumprimento  de  um 
dever  de  rio-grandense.  de  amigo  devotado 
de  sua  terra,  sobretudo  da  cidade  onde  teve  o 
berço,compromisso  de  que  se  julga  terdeaem- 
penhado  cabalmente,  certo  de  que  o  honrado 
Ministro  da  Fazenda  se  dignará  lançar  suas 
vistas  para  as  proposições  que  vem  de  aí- 
firmar,não  deixará  passar,  como  até  hoje,  sem 
menor  exame,  a  questão  da  installação  da 
Mesa  de  Kendas  da  Alfandega  de  Pelotas. 

Passanf^o  a  outra  ordem  de  considerações, 
occupa-se  da  questão  financeira,  não  trazendo 
para  a  tribuna  os  tratadistas,  sin&o  o  seu 
senso  pratico. 


8BS3ZO  EM   10   DK  AGOSTO  OB  1807 
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Antes  de  tudo,  declara-se  de  pleno  accor  'o 
oom  as  opiniries  emittidas  pelo  Sr.  Wcindo 
Guanabara  e  confessa  se  um  convertido  em 
certos  pontos  de  matéria  de  finanças. 

Estranha  a  opinião  do  nobre  relator  do 
oroamento,  de  não  considerar  resgatáveis  ou 
cou verti veis  em  ouro  as  apólices  de  4  V.. 
ouro.  contrariamente  á  declamcão  offlcial  do 
Governo  aos  possuidores  de  taes  títulos,  e  a 
propósito  faz  varias  considerações  sobre  a 
palHvraofficinl. 

Impugna  ainda  a  opinião  que  se  vae  avo- 
lumando contra  os  oompromi^sofi  creados 
com  os  aposentados  e  em  geral  com  as  classes 
inacti\'ai^,  porque  essas  obrigações  do  Estado, 
creadas  por  actos  do  Governo  Provisório  e 
leis  re^^ularmenie  estabelecidas,  não  podem 
dei I ar  de  ser  cumpridas. 

Relativamente  â  verba  pedida  pira  diffe- 
rençiiS  de  cambio,  entende  que  o  relator, 
flxanio-a  era  100.000:000$,  está  longe  da  real 
estimati vae, argumentando  longamente  sobre 
esse  assumpto,  aílirma  que  não  se  encon- 
tran''o  essa  VfTba  nos  demais  departamentos 
da  adn>inistração,  todas  as  differenças  (^e 
cambio  de^em  cnrrer  pnr  conta  do  Min'8t,erio 
da  Fazenia,  razão  pela  qual  reputa  insufflci- 
ente  a  somma  ped  da. 

^  assim  se  terá  a  tão  almejada  verdade 
orçamentaria,  banindo-se  por  completo  o  que 
o  orador  denomina  a  mentira  nos  nos^^os  or- 
çamentos. 

Rerordauílo  os  discursos  proferidas  sobre  o 
projecto,  occupase  dos  argument05?  produ- 
zidos pelo  nobre  Deputado  por  S*'rg'pe,  sendo 
qtie  alguns  desses  pediam  economias  e  o 
honrado  Deputado  por  S^rgip»  apontava 
dous  remédios:  a  regularização  no  serviço  de 
corretagem  e  o  pagamento  em  ouro  dos  im- 
iwstos  do  importação. 

No  sentido  de  combater  a  opiniHo  de  S.  Ex., 
<!e  que  não  t»  m(js  uma  crise  económica,  o 
oraílor  desenvolve  largas  consiil orações  no 
8  ntido  de  justifiiar  a  sua  opinião  de  que 
real  monte  esamos  a  braços  com  a  triplico 
c^i^e— politica,  financeira  e  econí^mica. 

A  crise  politica  existe  desde  15  de  novem^To 
e  o  orador  assignala  com  factos  positivos  que 
a  nossa  historia  contemporânea  vae  regis- 
trando. 

A  crise  económica  existe  ainda,  porque  em 
um  paiz  de  18  00)  000  de  habitanies,  com 
to^los  os  climas  e  todos  os  terreno^  pn^prií  s 
para  a  cultura  de  vários  productos,  limita  so 
a  producção  do  café  e  da  borracha  ;  ao  passo 
que  a  Republica  Argentina,  depois  da  crise 
que  a  assoberbou,  desenvolveu  por  tal  forma 
as  suas  fontes  de  riqueza  e  pnducçâo  que 
venceu  a  cri-^o  e  enoontrH-s^e  boje  em  uma 
situaoão  i-elati vãmente  lisong»  ira. 

Estudando  a  cultura  do  café.  diz  o  orador 
que  ha  um  desequilíbrio  extraordinário  entre 


o  preço  do  género,  póde-se  dizer  único,  que 
corresponde  ao  ouro  com  a  taxa  cambai, e 
o  depreci amento  d*sseproducto  de  forma  al- 
guma corresponde  ao  auírniento  da  producção; 
aquelle  operou- ^e  na  razão  de  300  "/o,  ao 
pas^o  que  este  ^e  dá  na  razão  de  20  "/»• 

Basta  assignalar-se  esse  facto  da  monocul- 
tura, do  extlusivismo  da  exportação  contra 
a  po>ycultura  dos  outros  paizes  e  a  impor*- 
tacão  de  todo^  os  productos  pelo  Brazil,  para 
attestar-se  a  existência  da  terrível  crise  eco- 
nómica. 

Relativamente  á  crise  financeira,  afirma  o 
orador  que  as  causas  que  a  determinam  vêem 
des''e  o  império,  que  era  o  reiíimen  do  deficit^ 
e  lembra  que  os  deficits  passaram  de  exercido 
a  exercício  até  que  periodicamente,  de  cinco 
em  cinco  annas  m  ais  ou  menos,  um  empré- 
stimo vinha  consolidar  a  divida  fiuciuante. 

A  Republica  não  tem  sido  parcimoniosa  em 
suas  despezas,  entretanto  essas  não  são  rela- 
tivamente maiores  do  que  as  do  império, 
'^omo  bem  claramente  o  demonstrou  o  nobre 
Deputado  pela  Capital  Federal. 

Kstudando  as  varias  causai  da  crise  finan- 
ceira na  Republica,  o  orddor  assignala  anno 
por  anuo  os  pbenomenos  políticos  que  ateem 
(determinado  e  a  attribue  primeiro  às  emis- 
sões brincarias  qite  no  tempo  do  Governo  Pro- 
visório armaram  a  febre  da  jogatina,  dando 
íogar  ao  nascimento  de  emprczas  que  ainda 
não  organizadas,cotavam  com  ágio  enorme  os 
seus  titules. 

Em  matéria  financeira  ncredita  o  orador 
que  só  se  salvou  a  medida  do  imposto  em  ouro 
e  essa  mesma  extinguiu- se.  substituída  por 
moeda  fiduciária  desvalorizada,  porque  não 
a  garantia  o  lastro  meiallico  eífectivo  ;  em 
segundo  logar.  attribue  o  orador  essa  crise  á 
revolta  que  fizera  cansa  commum  com  os  ple- 
biscitários do  sul,  e  que  obrigara  a  União  a 
pesados  encargos, entre  os  quaes  a  emissão  de 
oitenta  e  três  mil  contos  além  dos  honus  que 
eram  recebK^os  nas  estações  publicas,  mas 
que  não  tinham  circulação  por  lhes  faltarem 
os  requisitos  da  moeda  fiduciária. 

Km  1894  oíTereoia  e  orçamento  um  saldo 
que  orador  reputa  fictício,  porque  baseava-se 
na  divida  do  Banco  da  Republica. 

Nesse  anno  a  receita,  desprezada  a  firao- 
c"o.  foi  de  264.300:000$  e  a  ''espeza  de 
364. 560:000?^,  Originando  um  deficit  superior 
a  1 00.260 :000$00(). 

Em  1895.  a  receita  era  de  297.468:000$  ;  a 
desiCTa  do  340.000:000$,  havendo  um  ex- 
cesso de  43.000:000$000. 

Em  1896,  ainda  nue  não  sej;^  perfeitamente 
coniior^ida  pela  f^scassez  dos  d. idos  officiaes, 
calcula-se  o  Uefcit  em  4S."20O:0O0$00O. 

Dihi  se  infere  que  nos  três  últimos  exer- 
cKios  o  dtficit  elevou-se  a  214.000:000$000. 
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Procurando  descobrir  as  ra7ões  da  dími 
nuicão  da  renda  publica,  o  orador  a  attnbue 
em  parte  ao  augmento  dos  impi^stos  da  im- 
portaoão,  mas  ainda  mais  ék  baixa  da  taxa 
cambial. 

A  um  aparte  do  nobre  Deputado  pela  Bahia 
o  Sr.  Seabra,  diz  o  orador  que  não  é  só  à 
pro'^ucçâo  que  devemos  pedir  remédio  contra 
o  abaixamento  da  taxa  cambial,  mas  sim  na 
adopção  de  uma  serie  de  medidas  que  se 
completam.  O  aujirmento  da  produccão exclu- 
sivamente não  seria  um  remédio  eíficaz, 
porque  esta  se  nílo  dá  por  falta  de  provi- 
dencias, sem  as  quaes  não  se  pôde  realizar  e 
que  adoptadas  só  dariam  resultado  em  tão 
longo  pra/o  que  poder-se-hia  dizer  que  o  re- 
médio chegaria  após  à  morte  do  doente. 

Quaes  os  meios  empregados  para  cobrir  o 
enorme  deficit  ? 

Gontrahiram  se  os  empréstimos  Rodrigues 
Alves,  o  interno  o  externo  a  o  empréstimo 
da  Companhia  Oeste  de  Minas.  Mas  tado 
isto  feito  e  lo?o  esgotado;  vae  fechar-se  o 
presente  orçamento  da  Fazenda  com  um 
deficit  superior  a  100  000:U00$,  chamado  de 
divida  fluctuante. 

Pessoa  que  se  dedica  a  cálculos  aífirmou  ao 
orador  que  a  despeza  no  exterior  é  de 
5.751.000  libras,  ou  ao  cambio  actual  duzen- 
tos mil  e  tantos  contos. 

Por  mais  que  se  façam  reducçOes,  não  se 
alcançará  em  todus  os  depa*  tamentos  da  ad 
miniBtraçâo  afurar  mais  de  10.000:00u$000. 
O  deficit  seiá  sempre  tremendo. 

O  ora^lor  acba  que  é  preciso  sahir  desta 
situação  e  nestas  considerações  diz  que  a 
emissão  de  pi pel- moeda  não  determina  a 
baixa  do  cambio,  c^mo  o  seu  resgate  não  de- 
termina a  subida,  já  o  provou  em  1895  em 
um  discurso  notável  o  Sr.  Alcindo  •  Guana- 
bara, e  o  Chile  dá  disto  um  exemplo 
frisante  e  moderno,  quando  vencedora 
a  revolução,  contrahiu  o  seu  governo  um 
empréstimo  para  re>gatar  o  papel-moeda 
emittido  pelo  gnyerno  Balmaceda.  O  cambio 
baixou:  eu  o  resultado  da  operação  do  pre- 
sidente Montt. 

A  theoria  que  o  orador  sustenta  ó  a  de  que 
o  papel  moe<la  não  influe  no  cambio,  que  é 
um  puro  resultado  do  commercio  interna- 
cional, um  ílel  de  balança  entre  a  exportação 
e  a  importação. 

Todo  o  mal  do  Brazil  é  a  taxa  cambial.  Não 
íôra  ella  e  as  nossas  rendas  dariam  para  as 
nossas  despezas  e  com  tanto  mais  vantagem 
quanto  o  producto  das  alfandegas  esrá  ^u- 
bindo  grandemente,  gr>ças  ao  cuidado  que 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  tem  merecido  a 
arreca>iaçâo  d  s  ren  ias  publicas. 

Quem  ha  de  pairar  o  deficit  ?  £'  n  Brazil  e 
tem  esgotadas  todas    as    fontes  até  agora 


usadas,  para  removel-o,  dahi  a  depressão  da 
taxa  cambial. 

O  orador  censura  o  preceito  oanstitucional 
sohre  discriminações  de  rendas,  pelo  qual  a 
União  despiu-se  para  vestir  os  Estados. 
S.Ex.,  que  é  pelo  regimen  da  situação  me- 
tálica, lembra  que  em  1892,  ao  som  de  mil 
apartes  violentos  de  toda  a  bancada  mineira, 
J  i  apontHva  como  uma  medida  salutar  do 
credito  publico  o  arrendamento  da  Estrada 
de  Ferro  Central. 

O  orador  termina  dizendo  que  seu  plano 
financeirti  é  o  de  obter  ouro  pelos  direitos  de 
imiiortação.  Nao,  porém,  ouro  para  ser  en- 
viado para  a  Europa  em  caixões,  mas  para 
âcar  n>>  Tbesouro,  como  uma  ameaça  aos  es- 
peculadores e  uma  defesa  ao  credito  publico. 
(Muito  bem,  O  orador  é  felicitado,) 

Vêem  á  Mesa,  são  li^as,  apoia^^as  e  envia- 
das á  Commissão  de  Orçamento  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,  54  de  Í897  (Orçamento 
da  Fazenda) 

Ao  n.  X:— S.  Paulo— Supprima-se  a  ver- 
ba de  20:880$  destin<ida  a  gratificação  de 
40  Vo  ao6  empregados. 

Sala  da  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra. 

Ao  n.  XVIIl:— Qratificflções  por  serviços 
temporários  e   extraordinários,  30.000$00o. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra, 

Aon.  XXVI:— Accrescente-se:— para  con- 
clusão das  obras  do  elevador  e  mais  melho- 
ramentos iniciados  na  Alfandega  do  Recife. 
50:0U0$00D. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra,"^  Barbosa  Lirna,-^  Affonso 
Costa, -^ João  de  Siqueira, 

Ao  n.  XXVI:— Accrescente-se:— para  con- 
clusão das  obras  urgentes  no  edificio  da  Al- 
fandega da  Bahia,  montagem  de  novos 
guindastes  e  material  rodante,  alem  das 
coRStrucções  necessárias  sobre  o  terreno  an- 
nexo  cedido  pelo  Arsenal  de  Marinha, 
300:000$000. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897,*— 
Coelho  Cintra, 

Ao  n.  XXVI—  Accrescente-se  :  para  con* 
clU8ão  dost  novos  armazéns  e  montagem  do 
material  rodanie  destinado  ao  movimento  in 
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terno  de  mercadorias  na  Alfandega  do  Ceará, 
50:00u$000. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra, 

Accrescente-se  ao  n.  3,  do  artigo— com  ex- 
cepção dos  terrenos  e  dependências  do  parque 
de  S.  Christováo. 

§  Os  propi-ios  nacionaes  existentes  nesta 
Capital  e  babitados  por  concessões  gratuitas 
feitas  pelos  ministérios,  serão  desle  jà  ar- 
rendados ou  Vendidos  mediante  concurnenci:i 
pnblica  a  quem  melhores  vantagens  offerecer. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra. 

Aocresoente*8e  onde  convier  ao  art. . . 

5)  \  reorganizar  as  Delegacias  Fiscaes 
de  modo  que  exerçam  as  mesmas  funcções 
Ô9caes  sobre  ns  repartições  aduaneiras,  que 
tinham  as  extinctas  th  sourarias,  na  su- 
perintendência da  receita  e  despeza  federal. 

6)  Remodelar  as  Alfandegas  de  maneita 
que  não  se  distraiam  os  empregados  em  ^er- 
viços  que  não  sejam  próprios  do  regimen 
fiscal  aduaneiro. 

7)  Reorganizar  o  Thesouro  restabelecendo 
a  Secretaria  da  Fazenda  como  centnj  de  onde 
deve  partir  toda  correspondência  official  do 
Ministério. 

8)  Restabelecer  as  coUectorias  que  forem 
nece^^sarias,  aos  diversos  Bstados,  para  arre- 
cadação das  rendas  internas,  expedindo  o  re- 
gulamento conveniente  para  esse  fim  e  po- 
dendo conceder  aos  cotlectores  e  seus  es- 
crivães, unicamente,  porcentagens  sobre  as 
rendas  arreoadadah  até  o  máximo  de  40  °/o. 

9)  sulxlividir  o  território  da  União  em 
districtos  fiscaes,  conforme  o  numero  de 
delegacias  existentes  e  que  devam  ficar  sub- 
orhnadas  ás  demais  repartições  de  fo- 
zenda. 

10)  Aproveitar  unicamente  nestas  refor- 
mas o  pessoal  existente  e  os  addidos  sem  au- 
gmento  de  despeza. 

11)  Não  admittir  empregados  extranhosaos 
quadros  de  fazenda  emquanto  existirem 
iiddidos. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art....  A  conferencia  nas  repartições 
^uaneiras  continuará  a  ser  feita  pelos  em- 
pregados desegngcadoe  pelos  inspectores  em 
Pommis;:»ão,  desde  que  tenham  concurso  de 
2'  entrancia. 

Sala  lias  sessões,  10  de  agosto  de  1897.^ 
Co^ho  Cintra. 


Ao  art.  IX— Alfandega  de  Paranaguá: 

Material: 

Expediente,  eleve-se  a 3:00njt000 

Livros,  etc.,  eleve-se  a 1 :500$000 

Moveis,  eleve-se  a 300$000 

Piibli(açái>  de  editaes,  eleve-se  a  SOOí^OíK) 

Serviço  telegraphico.  eleve-se  a  20(^000 

Agua,  asseio,  etc. ,  eleve-se  a. . .  500$000 

5:800$000 
Capatazias: 

Pessoal— Substitaa-86  pelo  seguinte: 
2  mandadores  a  4$,  em  300  dias 

ateis : 2:400*000 

I  abndor 1:050*000 

1  machinista 1:800$000 

1  arrumador 1:050$000 

15  trabalhadores 14:4o0$000 

20:700$000 

Material: 
Acquisiçâo,  reparos,  etc.,  ele-         ^^^ 

ve-se  a 5:0CX)500U 

Combustível  e  custeio 1 :  00(í$000 

Rxpediente,  eleve-se  a 200$u00 

6:200$U00 
Lancha  a  vapor: 
Substitua-se  a  tabeliã  pela  seguinte: 

1  machinista, 2:400*000 

Ifoguista r-52ffi 

i  patrão ^'^iSSSSi 

2  marinheiros 2:400$000 

"71440*000 

Material: 
Combustivel,  eleve-se  a 3:000*000 

Escaleres: 

=i  patrões 2:64M00O 

8  remadores 9:  liojooo 

11:760*000 
Material: 

Reforma  e  concerto,  eleve-se  a. .      1 :200*000 
Força  dos  guardas: 
Material: 

AcqulMção  e  concerto  do  arma- 
mento, eleve-se  a 

tjbjectos  para  expediente,  a 

Aluguel  de  casas  no  porto  Pedro 
Segundo  e  Ilha  do  Mel  para 
postos  fiscaes 


600*000 


1:500*000 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Alencar  Guimarães ^-^Braztlio  da  Lus.^La' 
menha  í^ns. 
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AVKAES  DA  CAMARÁ 


Accrescente-se  onde  convier : 

Continua  em  vigor  a  disposição  do  n.  3 
do  art.  8  da  lei  n.  429  de  10  de  dezembro 
de  1806. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Adalberto  Guimarães» 

Accresoente-se  onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar  o 
Regulamento  da  Caixa  Ec  nomica  e  Monte 
SocDrro  desta  Capital,  podendo  rever  a  ta- 
beliã de  voDCimentus  do  respectivo  pessoal. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Adalberto  Guimarães. 

Acoresoente-se  onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  com- 
missionar  o  Director  (leral  das  Rendas  Pu- 
blicas junto  dos  consulados  brazi leiras  na 
Europa,  na  America  e  outros  para  o  fim  de 
promover  melhor  arrecadação  das  rendas  de 
importação  na  parte  que  entende  com  a  in- 
terferência destes  consulados  em  tal  serviço. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Barbosa  Lima, 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Pedro  Chermont,  Augu^^to 
Montenegro,  Urbano  >antns,  Anísio  de  Abreu, 
Tbomaz  Accioly,  João  Lopes,  Francisco  Sá, 
Frederico  Borges,  Augusto  Severo,  Ermirio 
Coutinho.  Teixeira  de  Sá,  Malaquias  Gon- 
çalves, Barbosa  Lima,  Moreira  Alves,  Ju- 
vencio  de  Aguiir,  João  de  Siqueira,  Angelo 
Neto,  Arthur  Peixoto,  Geminiaiio  Brazil, 
Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dona,  Neiva, 
Jayme  Vijlas  Boas,  Castro  Rebello,  Milton, 
Tusta,  Paula  Guimarães,  Adalberto  Guima- 
rães, Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Gal 
dino  Lor-  to,  Torquato  Moreira,  João  Mur 
tinbo,  Oscar  Godoy,  Iríneii  Machndo,  Alcindo 
Guanabara,  Timotbeo  da  Costa,  Augusto  c^e 
Vasooncellos,  Fonseca  Portel  ia,  Calogeras, 
Luiz  Detsi,  Antero  Botelho,  Francisco  Veiga, 
Ferreira  Pires,  Cupertino  de  Siqueira,  Au- 
gusto Clementino,  Pádua  Rezen<le,  Casemiro 
da  Rocha,  Fei  nando  Prestes,  Lucas  de  Barros. 
Francisco  Glicerio,  Luiz  Adolpho,  Carscciolo, 
Mello  Rego,  Brazilio  da  Luz,  Laroenha  Lins, 
Lauro  Miiiler,  Pedro  Ferreira  e  Rivadavia 
Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 

SLda  08  Srs. Vaz  de  Mello,Theotonio  de  Britto, 
atta  Baoellar,  Marcos  de  Araújo,  Elias  Mar- 
tins,Torres  Portugal,  ApoUonio  Zenaydes,  José 
Mariano,Herculano  Bandeira,  Euclid  'S  Malta, 
Amphilophio,  João  Dantas  Filho,  Urbano  Mar- 
oondes,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Ponce  de 
l,eon,  Almeida  Gomes»  João  Luiz,  Gonçalves 


Ramos,  António  Zacarias,  Matta  Machado, 
Oliveira  Braga,  Xavier  do  Yalte,  Leôncio 
Corrêa,  Guiilon,  Apparicio  Maríense,  Victo- 
rino  Monteiro  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Trindade,  Joio  Vieira, 
Pereira  de  Lyra,  Miguel  Pemambuoo,Martin8 
Júnior,  Araiúo  Góes,  Olympio  de  Campos, 
Aristides  de  Queiroz.  Leovigildo  Pilgueiras, 
Jeronymo  Monteiro,  Felippe  Cardoso,  Perura 
dos  Santos,  Alves  de  Brito,  Agostinho  Vidal, 
Ernesto  Brazilio,  Deocleciano  de  Souza,  Ber- 
nardes Dias,  Campolina,  Mendes  Pimentel, 
Lamounier  Godofredo,  Rodolpho  Paixão,  La- 
martine.  Galeão  Carvalhal,  Gustavo  Godoy, 
Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho 
Gordo,  Ovidio  Abrantes,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Plinio  Casaco,  Francisco  Alencastro, 
Py  Crespo  e  Campos  Cartier. 

O  8r.  i%.u|Custo  Severo  {p^a 
ordem)^Sr.  Presidente,  apezar  do  brilhan- 
tismo com  que  tem  sido  mantida  a  discussão 
do  Orçamento  da  Fazenda  pelos  diversos 
oradores  que  se  teem  deile  oocupado,  V.  Bx. 
e  a  Camará  compr^hendem  a  gr.inde  impor- 
tância que  tem,  para  o  estudo  desta  orça- 
mento, o  relatório  do  Tribunal  de  Contas. 

Eu  venho  renovar  o  requerimento  hontem 
apresentado  nesta  Ca^ja,  pedindo  que  seja 
adiada  a  discui>são  deste  orçamento,  até  que 
;$eja  enviadoa  eata  Casa  o  relatório  do  Tri- 
bunal de  Contas. 

Vem  à  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  seja  adiada  a  disoussão  doOr- 
çfl  mento  da  Fazenda,  até  que  á  Camará  Hos 
Deputados  seja  apresentado  o  Relatório  do 
Tribunal  de  Contas. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Augusto  Severo. 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  Au- 
gusto Severo,  verifica-so  que  não  ha  nu- 
mero. 

O  Sr.  Prefiidente^-Vou  mandar 
proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-he  ausenta-^o  os  Srs.  Albuquerque  Sei^jo, 
Amorim  Figueira,  Augusto  Montenegro,  Ur- 
bano Santos,  Luiz  Domingues, Rodrigues  Fer- 
nandes, Guedelha  Mourão,  Eduardo  de  Ber- 
rôdo,  Anizio  de  Abreu,  Ildefonso  Lima, 
Francisco  Sá,  Francisco  Gurgel,  Coelho  Lis- 
boa, Ermirio  Couninho,  Teixeira  de  Sà,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Comelio  da  Fonseca, 
Moreira  Alves,  Juvencio  de  Aguiar,  João  de 
Siqueira,    Angelo   Neto,  Geminiano  Brazil, 
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Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Jaytne 
Villas-Boas,  Caatro  Rabelio,  Milton,  Francisco 
Sodré»  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinlio, 
Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Adal- 
berto Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Maroolino 
Moura,  Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  H-^ 
redia  de  Sà,  Timotheo  da  Gosta,  Augu.^to  de 
Vasconcellos,  Nilo  Peçanha,  Silva  Castro, 
Júlio  Santos,  Mayrink,  Carvalho  Mourão, 
Luiz  Detsi,  Antero  Botelho,  Augusto  (*le- 
mentino,Telle8  de  Menezes,  Nogueira  Júnior, 
Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho 
Gaet  no,  Olegário  Maciel,  Alvares  Rubião, 
Granadeiro  Guimarães,  Domingues  de  Castro, 
Fernan4o  Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Ed- 
mundo da  Fonseca,  Aliado  Ellis,  Paulino 
Carlos,  Árthur  Diedericksen,  Rodolpho  Mi- 
randa, Alves  de  Castro,  Caracciolo,  Mello 
Rego,  Martins  Costa  e  Pinto  da  Rocha. 

O  Sp  Presidente  —  Responderam 
à  chamada  06  Srt.  Deputados.  Considero  pre- 
judicado o  requerimento  do  Sr.  Augusto  Se- 
vero. Não  estando  presente  o  Sr.  Érico 
Coelho,  tem  a  palavra  o  Sr.Serzedello  Corrêa. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Barros  Franco 
Júnior  e  Érico  Coelho. 

O    Sr.   Serzeclello   Corrêa  — 

Sr.  Pre8idente,  venho,  no  cumprimento  de 
meu  dever,  discutir  o  Orçamento  da  Fa- 
zenda. 

Venho,  em  hora  já  adiantada,  é  verdade, 
depois  que  dignos  e  illustrados  membros 
desta  Casa  teem  discutido  com  tanta  proficiên- 
cia o  orçamento  da  despeza  no  departamento 
da  Fazenda,  venho  cumprir  o  doloroso  dever, 
nesta  momento,  de  dizer  mais  uma  vez  á 
Camará  e  ao  roeu  paiz  o  que  penso  e  o  que 
sinto  sobre  a  situação  que  atravessa  a  Repu- 
blica, sobre  a  cri»^  económica  e  financeira 
que  vae  lentamente  anniquillando  a  íonuna 
publica,  que  vae  lentamente  destruindo  a 
fortuna  particular  e  que  vae,  Sr.  Presidente, 
produzindo  os  grandes  males  qu^^,  como  já 
tive  occasião  de  dizer  à  Camará,  em  sua  ex- 
tensão já  nós  não  podemos  prever  e  cujas 
consequências  desastradas  nós  não  saberemos 
mesmo  quaes  setam.  {Apoiadot,) 

O  orçamento  da  despeza.  neste  departa- 
mento da  administraçãf)  publica,  onde  se  dis- 
criminam differenies  verbas  e  entre  estas  a 
verba  relativa  ao  serviço  da  nossa  divida, 
onde  se  determina,  de  um  modo  preciso,  a 
quantia  necessária  para  as  differenças  de 
cambio,  tem  justamente  por  causa  destes  ai 
Karismos  despertado  a  attenção  da  Camará 
para  a  situação  geral  do  paiz. 

£  assim  devera  acontecer,  Sr.  Presidente, 
9orque  esta  verba  avolumada,  oomo  ô,  pôde- 
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se  dizer  sem  receio  de  errar,  de  cerca  da 
terça  parte  da  renda  total  da  União,  mostra 
bem  aos  olhos  de  toda  a  Camará  e  aos  olhos 
de  todos  aquelles  que  se  dão  a  este  estudo  a 
gravidade  da  situação,  e  quanto  de  trabalho, 
de  esforços,  da  riqueza  publica  se  dá  ao  cre- 
dor voraz,  sem  a  mínima  recompensa,  sem  o 
minimo  beneficio  para  o  nosso  paiz.  [Apoiai 
dos.) 

Dividirei,  Sr.  Presidente,  em  duas  partes 
as  observações  que  tenho  de  fazer  á  Camará: 
a  l'',  de  caracter  geral  sobre  a  situação  finan- 
ceira da  Republica,  sobre  a  crise  que  vamos 
atravessando,  sobre  os  males  que  nos  ator- 
mentam, e  na  obscuridade  do  meu  entendi- 
mento indicarei  mais  uma  vez  á  Camará  o  que 
penso  a  respeito  desta  crise,  quaes  as  causas 
que  a  tem  produzido,  e,  por  oons  'quencia,  do 
estudo  destas  causas,  quaes  as  providencias 
que.  a  meu  ver,  devem  ser  applicadas  para, 
sinão  sanar  de  tolo  os  males,  pelo  menos, 
minorai  os,  preparando  um  futuro  mais 
risonho,  para  ás  gerações  que  nos  suc- 
cederem;  a  outra  parte,  propriamente  par- 
ticular, especial  ao  orçameito  da  despeza  tal 
como  elle  foi  elaborado  pt^la  Commissão,  fa- 
zendo então  observações  sobre  a  doutrina 
que  a  m^^sma  Commissão  expendeu  aqui  e 
ali  no  seu  bem  elaboiudo  parecer. 

Sr.  Pre^^idente,  o  orçamente  de  despeza 
como  em  geral  todos  os  orçamentos  especiaes 
devem  ser  encarados  dt-baixo  de  tríplice  as- 
pecto: a  preparação  do  orçamento,  a  ex- 
ecução  do  mesmo  orçamento  e  depois,Sr.  Pre 
sidente,  a  fiscalização,  o  exame,  o  controle, 
como  dizem  os  fraiicezes,  sobre  o  inodo  por 
que  foi  executado  o  mesmo  orçamento. 

Permitta-mri  a  illustrada  Commissão  de 
Orçamento  que  lhe  diga  que  o  seu  parecer 
não  tem  abs^lut  unente  naaa  em  referencia  a 
estas  duas  ultimas  partes,  aliás  importan- 
tíssimas. 

Rpfiro-me  á  execução  do  orçamento  e  à 
fiscalização  do  mesmo  orçamento. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— E  como,  si  não  se 
obteve  os  dados  precisos  ? 

O  Sr.  Serzboello  Corrêa— Como  fazer, 
Sr.  Presidente,  a  preparação  dos  orçamentos 
sem  se  conhecer  de  modo  claro  e  preciso 
como  foi  o  anterior  executado?  sem  ter 
conhecimento  exacto  da  fiscalização  sobre  o 
mesmo  orçamento? 

O  nobre  relator  da  Commissão  de  Fazenda 
sabe  perfeitamente  que  no  orçamento  da 
despeza  se  d  stinguem  duas  cousas:  de  um 
lado  a  denominação  das  differentes  despezas, 
e  de  outro  a  verba,  o  algarismo,  para  cada 
uma  des«8  despezas,  e  como  diz  Stou^  m,  e  diz 
muito  bem,  esses  algarismos  são,  por  assim 
dizer,  sacramentaes.  £'  por  isso  que  nas 
nações  de  todos  os  povos  cultos,  nós  vemos. 
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a  todo  o  momento,  a  lei  determiDar  que  o 
Poder  Executivo  não  pode  exceder  ewas  ver- 
bas, que  o  Poder  Ex»  cutivo  nào  pôde  trans- 
portar as  verbas  de  um  exercício  para  outro. 
D'ahi  a  denomin  vãode  créditos  da^^os  a  esses 
alf(ari8mos*cre<iitos  que  nâo  podem  ser  ex- 
cpdi'^os*credit08  que  nâo  podem  ser  confun- 
didos. 

Pois  bem,  nas  despezas  publicas  os  créditos 
se  discriminam  em  duas  partes  perfeitamente 
distinctas.  Neste  orçamento,  como  nos  outros 
orçamentos  parciaes,  elles  dizem-se:  creiitoe 
limitativos  e  avaliativos. 

Os  créditos  limitados  ou  limitativos  são 
aquelles  que  teem  verba  fixa,  sp^ura  e  que  o 
Poder  Executivo  não  pôde  nunca  ultrapassar, 
não  podendo  abrir  créditos,  supplementares 
Neste  caso,  por  exemplo,  e:<tâ()  as  verbas 
destinadas  para  os  serviços  de  nossa  divida, 
para  o  pessoal  da  administração,  para  as 
ind^^mnizavões,  etc. 

Os  créditos  avaliativos,  os  cre<1itos  estima- 
tivos, que  são  vot-^dos  pelo  Prlamento 
encerram  algarismos,  que,  não  podendo  ser 
rigorosamente  precisos, de^^em approximar-se 
da  verdade  tanto  quanto  possivel. 

Em  relação  a  estes  credito:^,  o  Poder  Ex- 
ecutivo pôde  abrir  créditos  supplementares. 
E'  isto  que  se  passa  em  nos.*^  paiz,  como  em 
quasi  todos  os  outros,  com  excepção  talvez 
da  Ingli terra. 

A*  vista  disto,  o  que  acontece  nas  propostas 
do  orçamento  ? 

O  Poder  Executivo,  nas  propostas  que  mi- 
nistra ao  parlamento  para  os  credites  limi 
tados  ou  limitativos,  estabelece  quantia^<  gros 
sas,  quantias  avulta^^as.  porque  f^lle  sabe  de 
antemão  que  não  lhe  é  permittido  nb-olu- 
mente  abrir  créditos  supplementares  para 
occorr-er  a  taes  despezas.  Dahi  a  necessiiale 
que  teem  as  Gommissões  de  Orçamento,  que 
teem  as  Gamaras,  de  examinar  com  o  maior 
cuidado  a  exactidão  dos  diíTerentes  créditos, 
afim  de  ver  se  elles  não  são  exairerados. 

E  como,  Sr.  Presidente,  saber  si  a  Com- 
misS'^0  não  poude  obter  ou  não  se  quiz  dar  o 
trabalho  de  procurar  essas  informHções  pre- 
cisas, isto  é,  de  {>aber  como  foi  executado  o 
anterior  orçamento,  as^^im  como  de  conhecer 
como  foi  fiscalizada  a  t^ua  execução  ? 

Em  relação  aus  créditos  avaliativos  dá-se 
exactamente  o  contrario.  O  Governo,  na  sua 
proposta  e  a  Gamara,  no  seu  orçamento,  es- 
pecialmente em  um  paiz  como  o  nosso  em 
que  o  desequilíbrio  orçamentário  é  a  norma 
regular,  é  o  facto  persistente,  continuo,  a 
Gommissão  de  Orçamento. assim  como  o  Poder 
Executivo,  tem  necessidade  de  apparentar  o 
equilíbrio  orçamentário,  que  não  existe  sinão 
no  papel.  D.iUi  a  diminuição  no  alt^arismo 
desses  créditos,  dabi  equilíbrio  apparentes, 
dahi  economias  fictícias. 


A  prova  do  que  digo,  Sr.  Presidente,  nós 
a  temos  nes^e  meéimo  orçamento. 

Em  relação  á  verba— Differenças  de  cambio 
—a  í 'amara  sabe  que  o  Poder  Executivo 
pediu  uma  verba  de  menos  da  metade  da 
quantia  precisa  para  este  serviço.  A  Ca- 
mará já  está  inforiiiada  de  que  os  créditos 
apresentados  pela  i ilustrada  Gommissão  de 
Orçamento  não  obedecem  exactamente  á  ver- 
dade. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Obedecem. 

O  Sr.  Sbrzbdbllo  Corrba  —  E  porque, 
Sr.  Presidente,  se  faz  isto  ?  Se  faz  justa- 
mente porque  para  esta  vei  ba  o  Poder  Ex- 
ecutivo tema  facullade  de  abrir  créditos 
8U'>pi  ementares. 

Isso  é  a  falsidade  do  orçamento,  é  a  hypo- 
crisia  na  despeza,  é  a  mentira  orçamentaria. 
*  Apoiados,) 

Razão  tinha  notável  ministro  de  finanças* 
em  Prança,  quando,  em  1876,  dizia  ao  parla- 
mento que  havia  duas  ordens  de  economias, 
uma,  que  dizia  respeito  á  suppres^ão  de 
certas  operações,  que  eram  economias  reaes, 
verdadeiras  e  exactas ;  mas  outras,  que  se 
ref  riam  á  reducção  apparente  de  certos  cré- 
ditos, eram  economias  falsas,  enganadoras,  e 
só  mais  ta^de  é  que  se  vê  o  resultado, quando 
apparecem  as  tomadas  de  contas,  e  vê-se  a 
neces>idade  que  tiveram  os  governos  de  abrir 
créditos  supplementares  para  attender  às 
deficiências  das  verbas,  e  então  conhece-se 
que  o  equilíbrio  orçamentário  era  uma  men- 
tira. Giama-se  então,  mas  o  mal  já  está 
feito. 

Sinto,  Sr.  Presidente,  que  a  Gommissão  de 
Orçamento  desta  Gamara  não  tivetjse  ainda, 
em  rei  >ção  aos  nossos  orçamentos,  adoptado 
uma  providencia  que  me  parece  salutar,  não 
só  para  as  votaçães  dos  u^esmos  orçamentos, 
mas  inda  para  evitar-se  o  que  se  dá  todos 
os  annos  no  no^so  parlamento:  as  prorogações 
repetidas,  para  que  se  possam  ultimar  as 
votaçÕHS  das  leis  annuas,  prorogações  que, 
no  actual  regimen,  são  perigosas,  por  isso 
que  importam  em  grandes  de<«pezas  para  o 
erário  publico,  já  tão  desfalcado  e  quasi  que 
em  situação  precária. 

A  1  Ilustre  Gommissão  de  Orçamento  sabe 
perfeitamente  que  no  orçamento  da  despeza 
se  distinguem  três  ordens  de  despezas.  Refiro- 
me  especialmente  ao  orçamento  que  estou 
discutindo. 

As  despezas  que  são  de  caracter  obrigatório, 
iis  despezas  que  são  de  verbas  definitivamente 
fixas  e  as  que  são  de  verbas  variáveis. 

As  despezas  de  caracter  obrifjatorio  são, 
por  exemplo,  aquelUs  que  dizem  respeito  á 
divida  puulica,  ao  pagamento  de  juros  da 
divida,  ao  seu  resgate,  quer  se  attenda  á 
divida  consolidada,  ou  fluctuante,  perpetuai 
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oa  reembolsável  a  longo  prazo,  ou  em  prazo 
curto. 

As  despezas  de  caracter  fixo  são,  por  exem- 
plo, as  que  dizem  respeito  a  toda  o  pebsoal  da 
administração. 

St  realmente,  Sr.  Presidente,  não  se  innora 
em  nm  orçamento  o  moio  da  cobrança  dos 
impostos,  si  Dão  se  estabelece  modificação  no 
modo  de  f  zer  essa  oubranç-i,  si  o  mecanismo 
que  é  usado  para  arrecadação,  que  se  tem  de 
ikzer,  permanece  o*mesmo,  claro  está  que 
não  ha  necessidade  ue  se  fazer  alterações  nas 
verbas  que  dzem  respeito  ao  pessoal.  Ha, 
porém,  neste  orçamento  despezas  de  caracter 
variável,  que  se  podem  alterar  todos  os  annos 
e  só  essas  comportam  discussão. 

&ta8  distincçí^  nos  nossos  orçamentos 
teriam  simplificado  os  nossos  trabalhos,  redvi 
ziriam  a«  nossos  esforços  e  diminuiriam  os 
trabalhfs  contínuos  e  constantes  que  teem 
a»  diversas  Gommivsões  de  Orçamento  desta 
Camará. 

Sr.  Presidente,  o  orçamento  é  o  balanço 
mathematico  de  uma  situação  determinada, 
em  que  se  trata  de  fixar  as  despezas  que  se 
fazem,  orçar  e  avaliar  as  receita-s  que  se  vão 
arrecadar,  despezas  e  receitas  firmadas  em 
previsões,  que  devem  assentar  em  dados 
positivos. 

Assim,  pois,  como  a  Commissão  do  Orça- 
mento, sem  ter  todos  os  dados,  sem  ter  o 
relatório  do  Tribunal  de  Contas,  sem  ter 
outros  elementos  precisos  para  conhecer  do 
modo  por  qne  foi  executado  o  orçamento  ante- 
rior, sem  ter  dados  pelos  quaes  possa  avaliar 
o  desequilíbrio  e  conhecer  do  deficit  real  e 
existente,  como  pôde  ella  ler  em  consciência 
confeccionado  o  novo  orçamento,  de  modo  a 
attender  às  necessidades  publicas  ? 

O  Sr.  Ldiz  adolpho— Temos  os  relatórios 
dos  ministros. 

^0  Sr.  Sbrzbdbllo  Corrêa  —  A  Commissão 
1^0  diz  ab;iolutamente  cou>a  alguma  sobre  o 
modo  por  que  foi  executado  o  orçamento 
anterior 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Falta  o  relatório  do 
Tribunal  de  Contas. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa  *  Tão  defici- 
entes são  os  relatórios  dos  ministros,  a  re- 
speito dessa  questão,  como  deficientes  sâo 
08  pareceres,  apresentados  pela  Commissão 
^  Orçamento. 

A  consequência  natural  dessa  grave  falta 
^.Que  ficamos  excluidos  de  coilaborar  crite- 
riosamente nescas  leis,  de  contribuir  para  o 
^uilibrio  orçamentário,  conforme  ó  no8?o 
ppiíicipal  dever. 

.  P^  a  Commissão  reservou  para  si  as 
mfo-maçõeá,  d^^ixando  de  trazei-as  á  Ca- 
^^^,  aam  de  que  esta  p<'ssa  bem  julgar  do 
ii^oalho  da  mesma  Commissão,  ou  ella  não  i 


teve  essas  informações  e  os  orçamentos  que 
estamos  votando  são  trabalhos  de  estimativa, 
trabalhos  empirioos,  não  assentam  em  dados 
reaes  e  positivos.  Como  pôde  a  Commissão 
calcular  os  créditos  para  as  differentes  des- 
pezas, se  ella  não  sabe  si  as  verbas  do  ex- 
ercício chegaram,  si  foram  excessivas  ou 
não,  desde  que  não  tem  em  mãos  o  exame 
do  modo  pelo  qual  o  Executivo  fez  as  des- 
pezas? 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— A  Commissão  nada 
tem  com  isso. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— A  illustre 
Commis^ão  de  Orçamento  diz,  em  seu  pa- 
recei-, que  as  despezas  publicas  teem  au- 
gmentado,  que  a  receita  tem  augmentado, 
mas  que  esse  augmento  não  tem  correspon- 
dido ao  accrescimo  nas  despezas  publicais;  e 
tira  dahi  a  i Ilação  de  que  o  nosso  ci  edito 
não  assenta  em  base  solida  e  firme,  tanto 
assim  que  para  attender  ao  descalabro  finau- 
nanceiru,  ao  desequilibrio  orçainentirio,  fo- 
ram precisas  emissões  avultadas  de  papel- 
moeda,  empréstimo  interno  de  100:000$ 
e  um  empréstimo  externo  de  cerca  de 
9.000.000  sterlínos. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Dous  empréstimos 
externos. 

O  Sr.  Serzedello  Corría^Fíz  a  somma 
dos  r'oiis. 

Eu  noto,  Sr.  Presidente,  me  permitia  o 
illustre  relator  da  Commissão,  neste  trecho, 
lamentável  confusão  de  idóas. 

O  illustre  relator  da  Commissão  diz  que 
o  nosso  credito  não  assenta  em  base  solida, 
porque  as  despezas  cresceram  espantosamente 
e  as  receitas,  apeznr  de  augmentarem,  não 
guardaram  proporção.  Dahi  o  desequilibrio* 
rlahi  a  necessidade  das  emi&sões,  dos  empré- 
stimos —  para  attender  ao  deficit.  Mas  si 
absim  é— si  o  deficit  normal  é  tão  grande 
como  parece  resultar  da  leitura  dessa  trecho 
do  parecer  ô  preciso  dizer  que  o  paiz  está. 
perdido.  Mas,  felizmente,  não  é  assim.  O  pa- 
recer não  descrimina  nessa  apreciação  a 
dfspeza  normal  regular,  natural,  com  os  di- 
versos serviços  públicos  e,  de  outro  lado, 
a  receita  arrecadnda,  por  onde  se  pôde  des- 
cobrir o  desequilibrio  real,  no  orçamento  or- 
dinário, das  despezas  eventuaes,  anormaes, 
devidas  a  causas  extraordinárias,  a  circum- 
stancias  especiaes  em  que  se  tentia  achado  a 
Republica. 

O  nobre  relator  não  fez  esta  discrimi- 
nação. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Não  havia  necessi- 
dade. 

O  Sr  .  Serzedello  Corrêa  *  Necessidade 
importante  huivia,  e  havia  por  uma  razão 
muito   simples:  para  o  desequilibrio  nor- 
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mal,  natnml,  entre  a  despeza  ordinária  e  a 
receita  também  ordinária  as  providenciai 
são  umas.  Para  o  desequilíbrio  proveniente 
de  despezas  anormaes  as  providencias  são 
outras.  Para  attender  ao  deficit  no  primeiro 
caso,  é  necessário  a  economia,  a  melhor  arre- 
cadação, o  augraento  de  impostos,  si  o  pai  , 
comporta,  desenvolver  a  sua  producção,  fli- 
cilitar  a  sua  exportação  e,  si  o  mal  reside  em 
8ua  moe^^a,  procurar  vaiorizal-a  por  todos  os 
modos. 

PhT^odêficit  no  segundo  caso,  quasi  sempre 
as  operações  de  credito  são  um  recurso  suffl- 
dente. 

Â  illustrafla  Gommissão  de  Orçan^ento  não 
fez  esta  discriminação,  de  modo  aue  pelo  seu 
parecer  o  paiz  não  conhece  ainda  qual  é  o 
deficit  que  realmente  existe  no  orçamento 
ordinário  do  anno  passado,  qual  será  o  deficit 
provável  deste  novo  orçamento,  que  provi- 
dencias a  Commísaão  pretende  tomar  para 
cobrir  esse  deficit. 

No  modo  por  que  esta  redigido  o  parecer, 
é  preciso  concluir  que,  f>\  para  cobrir  de  um 
anno  para  outro  os  deMts  orçamentários, 
foi  preciso  nada  menos  de  uma  emi&«ão  de 
papíel-moeda  avolumada  de  um  empréstimo 
interno  de  100.000:000$  e  de  ura  exte-no  na 
importante  somraa  de  9.000.000  de  ££,  é 
preciso  confessar  que  este  paiz  está  comple- 
tamente perdido. 

O  Sr.  Luiz  \dolpho— O  meu  flm  foi  mostrar 
que  a  receita  arrecadada  era  insufflciente 
para  as  despezas  annuaes.  Não  tive  outro 
intuito. 

O  Sa.SBRZBDEiLoCoRRSA— O  meu  illustre 
collega  da  oppo^ição  governameutal,  ura  dos 
talentos  mais  brilhantes  que  possue  a  Ca- 
mará dos  ( reputados,  uma  das  actividades 
mais  fecundai  ao  serviço  da  causa  da  Repu 
blica,  o  meu  illustre  amigo  o  Sr.  Alcindo 
Gunahara,  produzindo  um  luminoso  discur- 
so nesta  Gamara,  a  respeito  deste  orçam^^nto, 
poz  com  verdade  a  mão  sobre  a  chaga. 
ÈUe  nos  disseque  o  grande  mal  está  na  bai- 
va  do  cambio,  nas  diflerenças  extraordiná- 
rias do  cambio  que  sobrecarregam  o  serviço 
da  divida. 

E*  a  baixa  do  cambio  o  grande  cancro,  é 
elle  que  nos  asphixia,  nos  empobrece;  é  elle 
que  nos  vai  roubando  todos  os  recursos,  é 
elle  que,  atinai  de  contas,  si  não  forem,  a 
tempo,  tomadas  providencias  seguras,  ha  de 
produzir  a  ruina  completa  do  nos^o  paiz,  em 
proveito,  porque  não  dizelo?— de  ura  credor 
que,  indifTerente  ás  ^ifflculdades  cread  s  ao 
theaouro  publico,  receiíe  á  terapo  e  a  hora  os 
juros  dfi  q»ie  lhe  d»  vemos. 

Sou,  Sr.  Presidente  dos  qne  pendam  que  ha 
uma  difr*rença  grande  contra  nós  na  balança 
dos  pagamentos;  mas  estou  longe  de  poder 


acceitar  a  opinião  do  illu4re  relator,  qnan- 
do  entendo  que  essa  differença  provem  de  que 
as  nofcsas  despezas  publicas  teem  angmentado 
e  exageradamente,ao  passo  que  a  receita  tem 
crescido  era  proporção  menor. 

Estou  longe  de  acreditar  isso,  Sr.  Presi- 
dente, pela  consideração  simples— de  que  o 
illustrado  relator,  quando  faz  o  seu  confrou- 
to  era  relação  aos  diíferentes  algarisfiDOS, 
commetteu,na  minha  opiniâo,ura  errcqual  o 
de  comparar  elementos  .que  são  absoluta- 
mente heterogéneos.  S.  Ex.  tomou  de  um 
lado  a  despeza  e  a  receita  arrecadada  nos 
últimos  annos  do  império  e  confrontou  natu- 
ralmente os  algarismos  obtidos  com  os  afo- 
rismos da  despeza  e  da  receita  arrecadada  do 
tempo  da  Republica.  Mas  S.  Ex.  esqueceu- 
se  de  um  facto  importante,  que  deve  »*er  le- 
vado era  linha  de  conta  para  se  poder  íkzer 
a  apreciação  nes^a  com|»aração:  a  taxn  cam- 
bial. Si  o  nobre  relator  tomar  os  algarismos 
da  reoeita  e  da  despeza  no  tempo  do  império, 
especialmente  no  anno  de  1889,  em  que  nós 
tivemos  quasi  sempre  o  cambio  de  27.e  como 
media  26  e  fracção,  para  confrontar  essa  des- 
peza e  receita  com  as  da  Republica  em  1896, 
quando  tivemos  uni  cambio  pouco  acima  de  7, 
coraraetterá  erro  grave  que  o  pôde  levar  ^a 
deducçâo  falsa.  Esses  algarismos  em  si  dirão 
o  que  diz  o  parecer. 

Mas  reduza  o  nobre  Deputado  a  receita  e  a 
despeza  da  Republica  ao  cambio  de  27  ou  26 
e  fracção,  compare  então  com  os  do  império  e 
tirará  illaçã«>  bem  diversa  da  que  tirou.  Para 
comparar,  pois,  os  algarisraos  do  império  e  os 
da  Republica,  é  precÍNO  reduzir  tudo  ao 
mesrao  Cíirabio.que  exprirae  o  valor  da  moe- 
da, é  preciso  fazer  uraa  operação  semelhanteà 
que  se  faz  ás  fracções  que  nào  teem  o  mesmo 
(ienorainador;  é  preciso  reduzi  1-as  ao  mesrao 
denorainador  para  comparal-as.  Teuho  aqui 
os  dados  de  ura  artigo  epcripto  por  pessoa 
competente  era  que  isso  se  faz  e  deraonstra-se 
que  a  nossa  despeza  não  tem  augmentado  e 
do  mesmo  modo  a  nossa  receita.     Eis: 

«Afim  de  habilitar  o  publico  a  formar  seu 
juizo  sobre  as  finanças  da  Reitublica,  passo  a 
submetter-lhe  a  receita  e  despeza  a  partir  de 
1889. 

«Vide  o  Relatório  da  Fazenda  deste    anno: 


Annos 

RícaiU    em 

Despeza  de  réis 

contos 

papel-moeda 

1889.... 

160.840 

186.165 

1890.... 

195  253 

220.645 

1891... . 

228.945 

220.592 

1892.... 

227.681 

279  IRO 

1893.... 

259.850 

291.311 

1894.... 

264.345 

363.550 
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1895.... 
ia96.... 

297.468 
295  782 

1.930.164 

237.362 

2. 167.526 

340.835 
264.248 

2.167.526 

Deficit,. 

2.167.526 

Esses  algarismos  não  comprehendem  os  de- 
pósitos. 

A'  primeira  vista,  parece  que  caminhamos 
para  o  de^cittle  propósito  firme.  Entretanto, 
exceptuando  o  anno  de  1894.0  deficit  provém, 
em  fprdLnáe  parte,  da  diífereoça  ou  da  baixa 
de  cambio. 

E*  um  efTeito  da  desvalorização  do  papel- 
moeda. 

Como  se  vê,essesoito  exercícios  apresentam 
um  deficit  total  de  237.3(32:000$  sem  contar 

08  depósitos. 

Em  1889,08  160.840  contos  de  réis  de  receita 
papel,  valiam  quasi  160. 840 contos  de  réis  em 
ouro,  pois  que  a  média  annual  deste  anno  foi 
Í36  13/16  dinheiros. 

A  depreciação  apenas  attingiu  a  0,69  Vo- 

Deduzindo  0.69  Vn de  160.840  contos,  a  de- 
preciaçâ»  total  foi  de  1.110:000$  e  o  valor 
real  em  ouro  159.730:000$0()0. 

fim  1896,  a  média  annual  do  cambio  foi  de 

9  l/32e  a  depreciaçõo  a  66,55  "/^. 
Deduzindo  66,55  Vu  da  receita  de  1896,   te- 
remos: 

295.782:000$  menos  1968.43:000$,  ou  pro- 
ducto  liquido  em  1896  98.93J:000$000. 

Comparando  a  receita  em  ouro  dos  dous  an- 
nos,  temos: 


1 59 . 730 : 000$000 

1896., 98.939;000$000 

Diflérença 60.791 :000$000 


Assim,  pois,  a  receita  de  1896,  apparente- 
niente  superior  de  135.000  contos,  comparada 
&  de  1889,  é  na  realidade  inferior  a  esta  de 
60.791  contos  de  réis  em  ouro. 

Isto  prova  a  necessidade  de  converter  os 
orçamentos  em  ouro  para  terumaidéa  exa- 
cta, a  noção  bem  clara,  do  valor  real  pago 
pelo  contribaiote  e  dos  effeitos  desastrosos  da 
biixa  do  cambio. 

Para  encontrar  uma  receita  tSo  diminuta 
<ie  98.939:000$000  em  ouro,  é  preciso  renion- 
^r  a  vinte  annos  atràz.  Effectivamente,  em 
1876,  a  receita  foi  de  97.631:I59$748.> 

O  defeito  do  illustrado  relator  da  Commis* 
>^i  na  apreciação  desses  algarismos,  está  em 


queS.  £x.  acredita  que  esse  angmento  da 
de^peza  publica  que  (>s  algarismos  a  primeira 
vista  indiam  é  a  causa  do  nosso  mal, 
quando  a  verdade  é  que  esse  augmento  é  Jà 
u  n  effeito,  elle  jã  é  o  resiilta'^o  da  deprecia- 
ção da  moeda  e  das  necessidades  que  traz 
essa  depreciação. 

O  Sr.  Luiz  ádolpho^A  depressão  cambial 
é  effeito  da  prodigalidade  dos  primeiros  go- 
vernos. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— O  erro  de 
«prcciação  de  S.  Ex.  está  em  confundir  o 
effeito  com  a  causa  e  Muppôr  que  ^  uma 
causa  aqui  lio  que  é  realmente  um  effeito. 
(  \poiados .  T7'ocain-se  apartes.) 

O  Sr.  Serzbdkllo Corrêa— Sr.  Presidente, 
disse  que  tinha  necessida^^e  nesta  parte  do 
meu  discurso  de  indicar  &  Camará,  no  meu 
fraco  entender  quaes  as  CBUsas  que  tinham 
produzido  os  males  que  estão  assoberbando 
a  Republica. 

Eu  direi,  Sr.  Presidente,  que  estas  causas^ 
na  minha  opinião,  podem  se  reduzir,  a  não 
ser  a  apreciação  de  dezenas  de  outras  oausas 
secundarihs,  que  influem  na  complexidade 
enorme  de  questões,  como  esta,  em  que  fa- 
ctores de  toda  a  natureza,  muitas  vezes  com- 
pletamente invisíveis  e  desconhecidos,  vêem 
modificar  as  leis  em  sentido  inesperado 
pode  M-se  reduzir  a  três  prinoipaes.  Keflro- 
me  ás  grandes  forçns  que  teem  impellido  a 
Republica  para  a  situação  desastrada,  em  que 
se  acha,  que  teem  cavado  os  grandes  males 
que  estão  empobrecendo  o  nosso  paiz,  que 
estão  arruinand  •  o  Tbesouro,  que  estão  des- 
pertando à  Camará  as  preoccupições  as  mais 
patrióticas,  no  intuito  de  remover  esses 
mesmos  males. 

São  na  minha  obscura  opinião  três  as 
grandes  causas  que  teem  directamente  oon- 
tribuido  para  a  crise  económica  e  financeira 
que  esma^ra  o  bem  estar  que  sonb  imos  para 
o  nosso  paiz,  neste  regimen  que  fundámos  em 
15  de  novembro  de  1889. 

Elias  são,  na  minha  opinião,  primeira^o 
abuso  de  credito,  em  relação  aos  emprésti- 
mos, á  politica  financeira,  que  herdámos  do 
império  e  que  continuamos  na  Republica  ; 
segunda-^o  abuso  do  cre  tito,  quando  estabe- 
lecemos 08  grandes  bancos  de  emi^são  e  oo- 
meçámos  com  as  emissões  a  jorro,  emissões 
que  não  pararam  jamais,  que  continuaram 
com  alternativas,  produzindo  lentamente, 
mas  Bem  solução  de  continuidade  os  males 
que  nos  affligem  ;  finalmente,  terceira— a  na- 
tureza do  nos^so  meio  circulante,  o  facto  de 
sermos  um  paiz  que  vive  no  regimen  do 
papel  moeda  inconvertível,  f^oqnal  se  abusou 
largamente,  e  dahi  as  especulações  que  se 
fazem  na  principal  praça  do  nosso  paiz,  es- 
peculações alimentadas,    fortalecidas  pelas 


158 


AKNABS  DA  CAMABA 


afri^Ações  politicas,  pelas  perturbarçôes  de 
ordem,  que  coastaotemente  tem  tido  a  Kepu 
blica.  perturbações  que  se  teem  prestado  a 
angmentar  a  falta  de  confiança,  a  immigra- 
ção  de  capitães  do  estrangeiro  e  a  falta  de 
emigração  de  valores  avultados  para  o 
exterior. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— E  fluctuações  que 
aSo  peculiares  a  esse  género  de  moeda. 

O  Sr.  Serzedello  (Corrêa  -*  Sr.  Presi- 
dente, não  sou  daquelles,  que  entendem  que 
o  papel-moeda  inconvertível,  sempre,  em 
todas  as  oocasiões  só  por  si,  é  capaz  de  pro- 
duzir  toios  os  males,  que  nós  estamos  assis- 
tiodo. 

Sei,  porém,  que  o  papel-moeda  inconver- 
tivei  só  em  condições  muito  especiaes,  só  em 
coodições  em  que  a  sua  quantidade  não  seja 
excessiva,  para  as  necessidades  da  vida  eco- 
nómica, no  regimen  das  permutas,  póle  con- 
servar a  estabilidade  do  seu  valor. 

Mas,  Sr.  Presidente  é  fácil  demonstrar  que 
essa  moeda  é  em  sua  essência  mà — que  elia 
não  tem  as  condições  de  uma  boa  mo€»a,  que 
ella  tem  em  si  defeito  or^nico.  Para  os  eco- 
nomistas que  admittem  que  a  moeda  é  uma 
mercadoria,  e  os  ha  da  mais  elevada  auto- 
ridade, fundados  em  que  si  dobrar-se  a  quan- 
tidade de  moeda  possuída  por  um  paiz  per- 
manecendo a  mesma  quantidade  de  merca- 
dorias a  permatar,  os  preços  de  tolas  as 
cousas  dobrarão,  justamente  porque  n  au- 
gmento  da  moeda  ao  'tuplo,  reduz  o  seu  valor 
e  o  seu  poder  a^quisitivo  a  metade,  mesmo 
para  esses  que  oom  este  argumento  sus- 
tentam ser  a  moeda  uma  mercadoria,  eu 
pergunto  si  o  papel-moeda  de  curso  forçado, 
si  o  bilhete  de  banco  iucon verti vel  que  o 
comprador  cede  ao  vende^^or  pôde  ser  merca 
caidoria  equivalente  ho  objecro  comprado.  Si 
ella  ô  mercadorit,  é  mercadoria  de  peior  es- 
pécie por  lhe  Ãiltar  o  valor  intrinseco. 

Para  aquelles  que  entendem  como  Laveleye 
que  a  qualidade  essencial  da  moeda  ó  servir 
de  intermeliaria  nas  permutas,  que  a  sua 
funccão  principal  ó  extinguir  toda  a  divida 
até  a  ooncurrencia  de  seu  valor  nominal  ou 
real,  também  é  fácil  provar  que  o  bilhete  in- 
convertível é  a  peior  '^as  moedas.  Sim,  Sr. 
Pre9idente,é  certo  que,quandoeu  recebo  uma 
moeda  de  5  francos,  eu  a  recebo  não  em 
razão  do  metal  de  que  é  íeita,  eu  a  recebo 
principalmente  porque  com  ella  eu  posso 
obter  todas  as  cousas  de  que  necessito,  mas 
também  é  certo  que  para  íiue  esta  moeda  de 
5  íl*ancos  circule  de  mão  em  mão  sem  diífl- 
culdade,  é  preciso  que  os  vários  detentores 
Dão  tenham  receio  de  perdas  ou  prejuízos 
pela  a  sua  depreciaç  o.  E*  preciso  que  ella 
não  soffra  oscillaçõeb  do  valor,  é  precibO  que 
seu  valor  acquisitivo  não  mude  a  toda  hora. 


R'  isso  o  que  se  dá  com  a  moeda  de  ouro  — 
G*  isso  o  que  se  dá  oom  o  bilhete  de  banco 
couversivel  à  vistatsuccedaneo  em  tudo  e  por 
tu  'o  da  moeda  metallica. 

E*  isso  o  que  infelizmente  não  se  dá,  oom 
o  papel  de  curso  forçado.  Si  elie  serve  para 
liberar  o  devedor  paro  com  o  credor  em  vir- 
tude do  curso  forçado  é  certo  também  qae  o 
cre^^or  só  o  recebe  levando  em  conta  o  sen 
maior  ou  menor  poder  acquisitivo  ou  ainda 
asgaiantias  que  pôde  ter  esie  papel  de  modo 
a  ser  transformado,  convertido  na  moeda 
metallica  de  valor  intrinseco. 

Parece- me,  Sr.  Presidente,  claras  essas  dou- 
trinas. 

Ck)m  o  papel-moeda  não  ha  estabilidade 
no  valor,  elle  deprecia-se  a  toda  hora,  a  todo 
momento  elle  solfro  modificações  de  valor  e 
esta  consideração,  Sr.  Presidente,  basta  para 
mostrar  quanto  perigo  ha  para  os  pai7es, 
que  teem  única  e  exclusivamente,  como  moeda 
o  curso  forçado,  o  hilhete  do  Estado,  ou  o 
bilhete  inconvertível  dos  bancos. 

Dizia  eu,  Sr.  Presidente,  que  as  causas 
desta  situação,  as  grandes  furças  que  ti- 
nham levado  a  f  jrtuna  publica  quasi  ao  des- 
calabro, tinham  levado  o  e^rio  a  uma  si- 
tuação, que  inspira  os  maiores  cuidados, 
tinham  sido,  em  primei'*o  logar,  a  paiitica 
financeira  dos  empréstimos  externos. 

O  aífirmo,  sem  receio  de  contestação,  não  é 
que  eu  seja  em  absoluto  contrario  aos  em- 
préstimos externos,  não;  eu  acredito  que  os 
empréstimos  são  necessários,  especialmente 
para  os  paizes  novos,  para  fomentar  o  seu 
desenvolvimento  eci>nomico;  sim,  um  emprés- 
timo externo,  puro  e  simplesmente  pelo  facto 
de  ter  os  juros  pagos  em  ouro,  ao  estrangeiro 
não  é  comlemnaveU  mas  tudo  depende  do  em- 
prego desse  empréstimo,  tudo  depende  da 
coUocação  desse  capital.  Todos  sabem,  porém, 
que  a  politica  financeira  do  império  consistiu 
em  effeituar  empréstimos,  para  saldar  Í8So 
que  o  nobre  Deputado  pelo  Districto  Pederal 
cbamou  —  o  de»iquilibno  orçamentário.  De 
modo  que,  em  relação  aos  empréstimos  ex- 
ternos effectuado6,nós  viamos  constantemente 
que  não  ficou,  no  paiz.  nem  o  capital,  nem  os 
juros;  ao  contrario:  nós  ^ abemos  que  o  pró- 
prio capital  era  frequentemente  em  premido 
para  pagar  juros  de  empréstimos  anterior- 
mente contrahidos. 

A  consequência  natural  é  que  as  responsa- 
bilidades, que  já  exi^tiam  seaccumular^im  às 
novas  responsHhilii^ades  e  por  isso  o  império 
foi  durante  50  annos  —  o  deficit.   (Apoiado,) 

Vejamos  a  historia  de  1840  a  1850.  emis- 
sões de  papel-moeda.  se  fizeram  para  attender 
aos  defif  Us  orçamentário^  e  empréstimos  ex- 
ternos para  baidarem-se  o  deseqidlibrio  da 
balança  de  pagamentos; 
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De  1850  a  1856,  hoave  um  periodo,  que  se 
pôde  chamar  o  periodo  da  felicidade ;  o  cam- 
bio esteve  acima  de  27 ;  houve  mesmo  occa- 
aião  que  attingiu  á  taxa  de  30,  só  casual- 
mente descendo  a  25  e  melo. 

Pois  bem,  apesar  dessa  situação  de  prospe- 
ridade, contraiiiu  se  uq  empréstimo  externo 
de  cerca  de  am  milhão  e  tanto. 

De  1856  a  1863.  os  empréstimos  se  avolu- 
maram Km  I8Õ7,  contraiiiu-se  empre-timo, 
em  1858,  contrahiu-se  empréstimo,  em  1859. 
contrahiu  se  empréstimo,  em  18t^0,  também 
contrahiu-se  empréstimo.  Dahip<ra  câ  pas- 
sou como  uma  regra  acceita  por  todos  os 
grandes  estadistas  do  império,  que,  de  três 
em  três  anní-s  era  preciso  contrahir  emprés- 
timo para  attenier  à  situação  dos  deficus  or- 
çamentários, do  desequilíbrio  na  balança  dos 
pagamentos. 

&ta  politica  continuada  em  larga  e^càU 
nos  últimos  annos  da  monarctiia.  continuada 
no  regimen  republicano,  tem  contribuido  po- 
derosamente pa^a  a  situação  em  que  nts 
achamos,  situação  que  ja  não  é  desconhecida 
a  ninguém,  situação  que  os  estrangeiros  co- 
nhecem tã«>  b  m  ou  melhor  do  que  nós  pró- 
prios, em  que  o  Thei^ouro  Publico  assistido 
pelo  Ministro  da  Fazenda  nâo  tem  mais  a 
possibilidade  de  contrahir  empréstimo  ex- 
terno, está  reduzido  ao  papel  de  expedientes, 
de  reports,  de  operações,  qual  delias  a  mais 
aleatória  a  mais  perigosa  para  o  credito  pu- 
blico. {Apoiados  ) 

Não  sou,  repito,  contrario  aos  emprpsti- 
mos;  sei  m'^smo  que  ha  uma  opinião  respei- 
tável de  um  grande  numero  de  nossos  com- 
patriotas, apoiaiia  em  economistas  eminentes 
que  entendem  que  ha  sempre  grande  vanta- 
gem em  importar  capitães  estrangeiros,  para 
o  desenvolvimento  económico  de  uma  nacio- 
nalidade como  a  nossa. 

Mas,  isto  também  tem  um  limite.  O  abuso 
do  credito  pôde  trazer  como  consequência  esse 
desiquil  brio  que  estamos  sentindo  na  balan- 
ça dos  pagamentos,  e  tudo  depende  do  em- 
prego que  se  vae  dar  justamente  a  esses 
capitães. 

Si  o  emprego  do  capital  remunera  suffl- 
cientemente  os  juros  que  se  vae  pagar,  o  paiz 
lucra  ;  mas,  si  por  acaso  o  emprego  do  ca- 
pital é  mal  feito,  si  a  prcducção  obtida  não 
corresponde  às  despezas,  aos  ónus  proveni- 
entes do  pagamento  dos  juros,  a  attracyão  de 
capital  estrangeiro,  longe  de  ser  beneticio  é 
mal,  pôde  trazer  como  trouxe  para  o  nosso 
paiz  uma  situação  delicada,  porque  a  ver- 
dade é  que  no  Brazil,  os  únicos  que  são  po- 
bres, que  são  proletários,  que  não  teem  for- 
tuna, que  não  teem  nada,  tão  justamente  os 
brazilelroe. 

Em  geral,  pôde  se  affirmar  que  os  estran- 
geiros teem  tudo. 


EUes  possuem  a  maior  parte  dos  dossos 
melhores  pre  tios,  e  os  alugueis  hão  passa- 
dos para  o  exterior.  Elies  possuem  o  mo* 
nopolio ;  quasi  que  exclusivo,  do  nosso  oom- 
mercio  a  retalho,  quer  do  grosso  commereio, 
mais  ainda,  em  relação  aos  próprios  pro- 
duetos  da  nossa  exportação,  como  sejam  a 
borracha  e  o  café. 

Elies  são  os  ^enhores  do  mercado,  sâo  fle«- 
nhor^s  dos  capitães  e  das  transacções* 

Bancos,  estradas  de  ferro,  emprezas  indus* 
triaes,  qua-i  tudo  que  existe  é  delies,  e  todos 
estes  lucros  não  ticam  no  nosso  paiz«  não 
ticam  para  os  brazileiros ;  mas  são  quasi 
sempre  transpjrtadas  para  o  estrangeiro. 

Ora.  deante  de  uma  situação  destas,  cOmo 
ter  equilíbrio  na  baUnça  dos  pagamentos  f 
Deante  rie  semelhante  situação  a  que  fomos 
con> luzidos  pela  incúria,  e  que  a  Republica 
tem  necessidade  de  esforçadamente  modiOear, 
estai  elecendo  a  conquista  mais  importante 
depois  da  de  nossa  independência  politica  a 
nossa  independência  económica,  como  ter 
cambio  íavoravel  ? 

Si  na  programma  que  se  offereça  mais  im- 
portante, mais  sério,  mais  digno,  ihais  pa- 
triótico, que  devemos  pôr  em  pratica,  tão 
energicamente  quanto  pudermos,  para  ser- 
mos dignos  de  Lirazileiros,  dignos  das  gera- 
ções passadas,  dos  beneficios  que  nos  legaram 
os  nossos  avós,  ieante-^a  nossa  independência 
politica,  é  constituir  a  Repuiilica  economica- 
mente uma  nação,  é  arrancai-a  dessa  situa- 
ção em  que  está,  de  verdadeira  colónia  ex- 
plorada, a  todas  as  horas,  a  todos  os  mo- 
mentos. 

Julgo  ter  dito  bastante  para  demonstrar  â 
Camará  a  importância  da  primeira  causa. 

A  segunda  causa  reside,  na  minha  /^"aca 
opinião,  no  abuso,  na  expansão  do  credito, 
nas*  eiiii>8ões  de  papei  inconvertível  que  se 
fizeram,  emissões  feitas  sem  o  verdadeiro 
lastro  ou  garantia  e  que  tão  mal  foram  appli- 
&idAS. 

Não  sei  por  que  seja  necessário,  neste  mo- 
mento ainda,  vir  aíUrmar,  deante  do  Parla- 
mento do  meu  paiz,  deante  da  evidencia  dos 
Tactos,  que  estão  claros  e  palpáveis,  que  uma 
das  ^maiores  causas  do  mal  que  estamos 
tendo,  foram  as  emissões  excesáivas,  e  a  má 
applicaçiio  que  se  fez  dessas  emissõf  s,  emis- 
sões excessivas  que  crearam  milhares  de  em- 
p  ezas  pban tácticas,  que  produziram  uma 
superactivi^a^!e  enorme  e  que  nos  deixaram, 
d«'pois  de  mal  applicadas,  um  excesso  ex- 
traordinário na  importação,  o  que  quer 
dizer,  um  desequilíbrio  enorme  na  balança 
:os  pagamentos,  mais  ainda,  um  sem  nu- 
mero de  liquidações  que  estão  pesando  sobre 
a  praça  e  sobre  a  situação  económica  do 
I  paizt  emis.^ões  que  produziram,  na  minha 
I  opmiáo,  tomo  terei  occasião  de  demonstrar  à 
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Camará,  a  depressão  na  taxa  cambitil.depres- 
£âo  que  se  mede  pelo  ágio  do  ouro,  ágio  que 
corresponde  à  deprec  açâo  lenta,  persistente, 
continua  no  numeraria  que  servem  as  diffe- 
rentes  permutas  do  nosso  p  liz. 

Não  acrMito  na  opinião  daquelles  que  não 
vêem  influencia  nenhuma  na  situação  qu^ 
nos  assoberba  no  emprego  e  abuso  do  pa^l 
moeda,  tanto  mais  quanto,  Sr.  Presidente,  o 
íacto  que  se  tem  dado  e  se  p^sàa  em  nosso 
paiz  é  o  mesmo  que  se  deu  em  outros  paizes. 
Só  por  excepção  de  regra  se  encontra  a  Insrla- 
terra,era  1897,  no  regimen  do  curso  forçado  e 
a  França,  em  1870,  depois,  da  guerra  franco- 

Srussiana  em  que  os  bilhetes  inconvertiveis 
os  bancos  da  Iníçlaterra  e  da  França  não  sof- 
freram  depreciaçã i;  mas  e^^te  facto  éex.dicavel 
primeiro, pela  gran-le  somma  de  recursos  de 
que,oorao  todos  s ibem/l ispunh  t m  estas  nações 
segundo,  pela  prudência  e  tino  com  que  os  di- 
rertores  dos  bancíos  e  os  homens  do  governo 
evitaram  que  se  cihisse  em  excesso  de  emissão 
de  pipel  inconvertível.  Ao  contrario,  a  ten- 
dência foiacceitar  o  curso  forçido  coroo  o 
peior  mal,  e  cooperar  a  todas  as  horas, 
a  todos  os  momentos  para  pelo  resgate 
dos  bilhetes  caminha^-se  para  o  rtgimen 
da  conversão,  da  abolição  do  curso  for- 
çado, para  o  regimen  do  bilhete  conversível 
à  vista. 

Os  males  do  papel  moeda  tem  sido  sempre 
experimentados  por  todas  as  nações  que  o 
tem  experimenti''o.  Wolowakv,  um  dos  ho- 
mens mais  competentes,  nos  mostra,  em  sua 
obra  sobre  as  rinanças  russas,  as  desgraças 
que  tem  soffri^o  a  Rússia  com  o  abuso  das 
emissões  de  papel  inconvertível. 

A  Itália  e  a  Áustria  teem  experimentado 
09  seus  maléficos  effeitos,  e  quanto  aos  Esta- 
dos Unidos,  iá  um  Senador  notivel,  Webster 
dizia  que  não  havia  a  111  calamidade  n  aior  e 
que  tivesse  morto  um  maior  numero  de  cida- 
dãos do  que  o  papel -moeda  inc  m  verti  vel  que 
a  gu«)rra  da  Cessição  e  as  difflcu Idades  do 
governo  obrigaram  a  emittir. 

E  assim  ô,  porque  o  papel  inconvertível 
tem,  Sr.Pre8i(&nte,dois  grandes  defeitos. 

O  primeiro,  é  a  tendência  natural  que  elle 
traz  jâ  para  os  governos  que  o  emittem, 
j&  para  os  bancos  autorizados  a  fazel-o 
das  emissões  excessivas,  exc&lendo  hs  neces- 
sidades naturaes  da  própria  circulação  ;  e  o 
segundo,  apontado  por  todos  os  economistas, 
é  a  impossibilidade  em  que  ílcam  quer  os 
governos,  quer  os  bancos  que  emittêm,  de 
encontrar  nesta  moeda  a  elasticidade  neces- 
sária para  que  possa  ser  augmentada  ou  re- 
duzida de  accordo  com  as  necessidades  da 
permuta  e  do  oommercio.  O  abuso  das 
emissões  está  na  historia  de  todos  os  povos  e 
na  nossa  própria  situação.  Peço  licença  ã 
Camará  para  ler  um  ligeiro  trecho  de  um 


artigo  publicado  pelo  Sr.  Jules  Roche,  em 
França,  por  occasião  ''a  diwussáo  do  privi- 
legio do  Banco  de  França,  receioso  de  que  o 
Betado  tornas^  a  si  o  direito  de  bater  moeda. 
Elle  trazia  ros  oihos  da  França  o  espectáculo 
triste  das  emissões  succe^sivas  no  tempo  da 
revolução ;  elle  trazia  ã  apreciação  da  ca- 
mará franceza  e  de  toãos  os  patriotas  desta 
grande  Republica  os  males  que  tinha  expe- 
rimentado a  França,  as  providencias  tomadas 
e  a  impossibilidade  de  por  meio  de  decretos 
obter  a  annullação  da  lei  económica,  dando 
valor  ao  que  não  tinha  ,  dando  credito  ao 
que  delle  não  podia  gosir. 

E*  eile  quem  diz,  tratando  desta  situação, 
que  os  presa^ios  de  homens  notáveis  nâo  fo- 
ram attendidos,  e  que  na  occasião  eni  que 
começaram  ns  emissões,  antes  que  oe  eco- 
nomistas puiessnm  acreditar  que  se  iam  re- 
alizar as  suas  previsões,  a  hecat*  mbe  co- 
meçou, foi  geral  e  nada  foi  poupado. 

Diz  elle: 

€  Jamais,  Isaie,  Osée,  Ezécblel,  ni  les  plua 
illustres  prophétes  ne  virent  leurs  p»êdi- 
ctions  aussi  promptement  réalisées  que  Ni- 
cotas  Bergasse  les  siennes. 

Le  décret  du  21  décembre  1789  est  &  peine 
promulffué  en  janvier  1790  qne  la  saralMinde 
des  «  billí^ts  de  banque  de  TEtat »,  c^r  ir  fHut 
les  appeler  par  leur  nom,  commence! 

On  avait  ordonné  Témission  de  400  niil- 
lions:  que  pruvait  cette  goutte  d'eau? 
Le  29  septembre  I790«  c^est  une  nuuvelfe 
émission  de  1.200  millions.  Bn  septembre 
r91— loo  millions  de  plus.  Quelques  se- 
maines  après,  encore  100  millions.  Le  m^is 
suivant,  200  millions  de  plns.  et  nous  votlà, 
àlafln  de  I79l,àdeux  miliiards.  au  lieu 
des  400  millions  prévus  deux  ans  aup^ra- 
vant. 

Âvec  Tannée  1792,  o  mouvement  s'aco61ère. 
Le4avril,50  millions,— une  misère!  Le  13 
juin,  150  millions.  Le  31  juillet,  200  millions. 
Le  24  octobre— la  Convention  estarrivôe,— 
400  millions. 

Nouvelle  année,  belle  année  1793:  le  1«  tt- 
vrier.700  millions  de  plus,  d'un  seul  coup,— 
et  désormais  c'est  ravalanchel  Impossible 
'^e  la  suivre.Les  dôcrets  se  précipitent  les  uns 
sur  les  autres  comme  les  dèbris  d'uo  monde 
qni  8'écroule,  au  milieu  du  fk^oas  de  la 
guerre  étrangère  et  des  horreurs  de  Ia  guerre 
clvile,  si  bien  que,  en  définitive,  lorsquUl 
fallut  s'arrêter  devant  les  ruines  accuraulées 
et  tenter  de  ramener  Tordre,  et  que  Ramel, 
ministre  des  finanças,  fit  voter,  le  30  plu- 
viôse  an  IV(I9  fôvrier  1796),  la  loi  qui  bri- 
sait  la«plancbe  aux  a^signats».  il  declara 
qu*il  avait  été  oréé,  depuis  rorigine.  pour 
45  milliards  578  millions  de  billets  de  banque 
de  rfltad,  et  qu'il  y  en  avait  encore  eu  cir- 
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cnlation,  à  ce  moment,  poar  enviroD  36 
milliards  ! 

Natur^^llement,  vousle  comprennez,  une  si 
formidable  émi-ision  ne  8'expliq'iait  pas  seu- 
lement  par  les  besoins  dp  l'Etat.  mais  par  Ia 
dépréciati* -n  de  snn  billet  Plus  il  avait  be- 
soin  d*argeDt,  plus  il  avait  nréé  de  biliets. 
plus  ilcréaitde  biliets,  plus  leur  valeur  no- 
minale;~oourse  insensée.  au  bout  de  laquei le 
se  trouvait  l«  dénouement  prédit  par  Dupont 
de  Nemours  et  par  Bergasse  Vous  savpz  ce 
que  soDt  devenuò  les  36  milliards  d^a^igQats 
et  ce  qu'  Is  valaie»»t. 

Con^ultez  l^s  documents  du  temps  les  aíR- 
cht.'S  oíficielles  indiau:<nt  la  valeur  des  biliets 
de  banque  de  TEtat:  féchelie  de  dépréciation 
esteffrayante. 

Peu  de  temps  aprés  Ia  première  émission. 
en  1790,  lis  tombent  à  91  "/o. 

En  1891,  ils  tombent  encore  et  'esceudent 
auminimum  de  68  7o; 

Eu  1792  le  miniinum  devient  52  Vo; 

En  1793,  il  devient  29  /^; 

En  1794.  11  tomba  successivement  à  22  %,— 
à  15  Vo,— à  2  "/.,. 

En  1795.— hsez  le  tf»bleau  offlciel  de  Tad- 
ministratioD  dudépart^mentde  la  Seme,  don- 
nant  les  co\x^  ju^iqu'^lu  1*'  thermidnr  an  IV 
(19  juillet  1796),  vous  voyez  que  lOO  fiancs 
en  billetâ  ne  vaíent  plut<  que  trais  sóus\ 

Heureux  succès  de  la  c<>noeptíon  âiian^  ère 
dudécretdu21  décembre  178»:  le  siicre  va- 
lant  470  francs  la  livre,  le  savon  252  trancs 
la  livre,  la  cbandelie  140  franca  la  livre;  -un 
aboniiement  rt'un  an  à  la  Gazette  Nationale 
ou  à  tel  autre  journal  quolidien,— 5.000 
francs! . . . 

('e  n'était  pas,    cependant,   que  TEtnt  eút 
manque  de   m  yens,    ni  reculé  devant  chs 
moyens.  pour  t^^nter  de  maintenir  à  ses  bil 
lets  de  binque  leur  valeur  nominale  ! 

II  avait  déí^rétó  successivement: 

Le  1 1  avril  1793,  six  années  de  fera  oontre 
quiconque  flxait  on  proposait  des  prix  '^iffe- 
rents  selon  que  Ií^s  paynm^nts  étaient  ef- 
fectués  en  numerai re  ou  en  biliets; 

Le  !•'  aoút  1793,  sur  la  proposition  du  bon 
Coathon,  3.000  francs  d'amende  et  6  móis  dn 
prism,— et  en  cas  de  recidive,  ô.íKX)  francs 
d  amen  e  et  20  ans  de  fers,contre  qui^^onque 
refusait  les  biliets  en  payement  pour  leur 
valeur  nommale  ; 

Le4septembre  1793,  Tarrestation  iramé- 
diate  de  toute  personne  ayant  ven''u  ou 
achpté  à  des  prix  diffêrents  selon  qu'ils 
étaient  payós  en  numéraire  ou  en  biliets,  — 
fie  toute  personne  ay^nt  tenu  des  propôs 
de  nature  a  dincréditer  l^^s  biliets  —  et  la 
peine  de  mort  si  ces  actes  avaient  été  aocom- 
plÍH  «dans  Tiníention»  de  favonser  les 
eanemls  de  la  Republique. 
Gamar»   v.  lY 


Lois,  poursuites,  amendes,  prison,  guillo- 
tine,  aucun  pouvoír,  aucune  violence 
n'avai''nt  pvévalu  contre  la  force  invincible 
des  choses. 

Ri^n  n'avait  pu  donner  la  valeur  à  dea 
objets  n'en  ayant  pont,  le  crédit  a  des  titles 
ne  rinspirant  point  par  eux-mêines. 

En  tout  ceei,  rien  n'est  ciiangé  ;  rien  ne 
pent  (hang^^r  ;  rien  ne  changera. 

Voulez-vous  recommencer  ?  ...  —  Jules 
Roche, 

Sr.  Presidente,  tenho,  por  assim  dizer, 
largHS  consideraçí^  a  fa^er  sobre  este  ponto. 
Si  V.  Ex.  nâo  me  permitte  terminar  o  meu 
discurso  amanhã,  eu  flcarei  aqui ;  em  caso 
contrario,  ppdirei  a  palavra  amanhã  nova- 
mente para  cunduil-o. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  se  inscreve  no- 
vamente. 

O  Sr.  Sbrzedbllo  Corrêa— Não  sei,porém, 
si  tendo  de  me  inscrever,  V.  Ex.  me  dará  a 
palavra  na  primeira  hora. 

O  Sr.  Presidente  —  Darei  a  palavra  a 
V.  Ex.  em  primeiro  logar. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa  —  Para  termi- 
nar esta  ordem  de  considerações,  Sr.  Presi- 
dente eu  direi  que  em  nosso  paiz  os  factos 
vão  se  encaminhando  para  situnção  idêntica 
á  da  França.  Nós  fízemos  emissões  sobre 
emissões,  creamos  uma  actividade  extraordi- 
nária, e  dahi  a  nlta  dos  preços.  Em  conse- 
quência disto,  houve  nece-sidade  de  maior 
quantidade  de  nurní»rapio  para  satisfa/er  a 
permuta,  que  antes  era  satisfeita  com  menor 
quantidrtde.  D  hi  a  retracção  na  circulação, 
retracção  que  r^-clamou  constantemente  dos 
poderes  publ<cos  novas  emissões,  e  novas 
emissões  se  fizeram.  E  a-^sim,  Sr.  Presi- 
dente, temos  c  ntinuado.  O  próprio  Governo 
do  Marechal  Floriano,  que  estabel  >ceu  uma 
barreira  contra  a  espe''ulação,  dentro  do 
Thesouro;  que  procurou  crear  óbices,  os 
mais  patriotic«ise  os  mais  alevantados  á  jo- 
gatina  da  praça;  que  procurou  sanear  o 
meio  económico,  acabando  com  a  especulação 
e  a  jogatina,— o  próprio  Governo  do  Mare- 
chal Floriano,  desde  que  erros  accumulaloB 
nâo  se  cori-ii:em  da  noite  para  o  dia,  foi 
obrigado  a  caminhar  ainda  nessa  politica  das 
em  ssõps,  e  o  illustre  Ministro  da  Fazenda 
de  então,  o  meu  collega  o  Sr.  Rodrigues  Al- 
ves, foi  obrigado  a  fazer  uma  emissão  de  25 
mil  cont*i8  '^e  réis 

Deante.das  agitações  politicas  que  se  deram 
por  occasião  da  reforma  financeira  (já  então 
estava  eu  na  pasta  da  Fazenda)  a  situação  da 
praça  era  perigosíssima  ;  o  crack  medonho,  a 

,  fortuna  individuai  bastante  comproinettida  ; 
o  Thesouro  bt^^taiite    empenhado,    dentro  da 

1  carteira  dos  próprios  bancos,  somma  volu- 
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"  lumasas  da  fortuna  particular  ahí  colIoca(^as 
elidiram  nova  emissão.  A  necessidade  de 
attendeir  a  situação  do  Banco  do  Brazil  exigiu 
uma. nova  emissão  de 25.000:000*000. 

Mais  tarde  veiu  a  revolta  e  com  ella  o  em 
penho  em  que  estava  o  Governo  de  defender 
se,  defendendo  com  o  principio  da  autoridade 
as  instituivões  republicanas. 

A  sua  única  preoccupação  era  vencer,  e 
desobrigar-se  das  enormes  responsabilidades 
que  lhe  foram  confiadas.  O  Governo  de  então 
foi  obrigado  a  fazer  uma  emis  ão  de 
83.000:000$.  deante  das  urgências  da  guerra. 

Dahi  para  cá,  Sr  Presidente,  não  tenbo 
dados  H  respeito,  mas  tenho  a  suspeita  de 
que  emissões  se  teem  feito. 

Mais  ainda:  a  estas  emissções,  vi'Tamse 
accumular  outros  males— as  emi>sões  par- 
ciaes  feitas  pelos  pr<  prios  Elstadob,  ess  >  mui- 
tiplici^^ade  enorme  daquillo  que  se  chamam 
em  muitos  Estados  apólices  de  100  e  ^00  réi« 
e  que  não  bâo  outra  cousa  sinâo  papel-moeda. 

Um  Sr.  Deputado— E'  uma  ridicularia. 

O  Sa.  Serzbdello  Coprêa— Não  é  tal.  Si 
o  nobre  Deputa'^o  quizer  verificar,  lalvez 
reconheça  que  em  seu  Estado  seja  lato  uma 
ridiculaiaa ;  mas  se  sominar  em  to  'o>  os  Es- 
tados o  valor  d  »s  bilhetes  até  aqui  emittdos 
pelas  municipalidailes,  pelas  companhias  de 
b^mds,  pelas  emprezas  pirticu lares,  nego 
dantes  e  o  mais.  o  nobre  Deputado  verá  como 
isto  vem  contribuir  também  para  avolumar 
esta  somma  extraordinária  de  papel  incon- 
vertível   {Apoiados.) 

Bem  sei  que  ainda  ha  pouc>  occupando 
esta  tribuna  o  meu  illustre  coUega,  D  putado 
peloRio  íiran^edo  Sul,  náo  viu  no  papel- 
moeda  cousas  que  contribuíssem  para  esta 
situação;  8.  Ex.  parece  ser  daquelies  que 
acreUtam  que  não  ha  excesso  de  papel-moeda 
na  circulação 

Sr.  Prnsidente,  nada  mais  difflcil  do  que 
determinar  para  um  paiz  qual  a  qu'>ntidade 
da  moeda  necessária  para  a  su  s  permutas. 
Esta  quantidade  depende  de  milhares  de  fa- 
ctores, uns  visiveis  que  cahem  debaixo  da 
nossa  apreciação  e  outros  inviziveis. 

Claro  esta,  por  exemplo  que  a  popul-^ção, 
o  modo  por  que  esta  popular, ão  s^  acha  espa- 
lhada e  disseminada,  o  shu  cotnmercio  ex- 
terno são  factores  que  cahem  sobre  o  domí- 
nio da  apreciação  e  que  o  economista  pôde 
avaliar. 

Mas  ha  a  parte  invisível,  ha  a  compra  e 
venda  interna,  esse  jogo  das  diíferentes 
transacções  commerciaes,  í|ue  se  fas  no  do- 
miolo  interno  da  vida  económica  da  Nação,  e 
ahi  quem  é  capaz  de  dizer  qual  o  numero 
das  transacções,  quem  tem  a  estatística  para 
avaliar  qual  beja  a  somma  de  papel  inconver- 
tível preciso  ? 


Ha,  porém,  Sr.  Presidente,  e  pretendo 
demonstral-o  amanhã,  um  meio  pelo  qual 
SH  pôde  reconhecer  que  o  [lapel  moeda, 
principalmente  o  inconvertível,  é  excessivo, 
ó  de  um  lado  a  sua  depreciação  e  do  oatro 
lalo  o  seu  accumulo  nas  carteiras  dos  bancos. 

Esses  dons  factos  são  incontestáveis  em 
nos^u  paiz.  A  moeda,  Sr.  Presidente,  só  se 
bccumula  nos  bancos  quando  é  excessiva 
para  cada  um  de  nós,  para  as  nossas  neces- 
sidades, quando  é  excessiva  para  as  trans- 
acções com  merciaes.  Então  cada  um  ae  nós, 
cada  um  dos  commerciantes,  cada  um  que 
tem  fortuna  nàu  conserva  em  seu  bolso  ou 
•'m  sua  casa  pela  falta  de  segurmça  o  ex- 
ces>o  da  moeda  e  vao  depositai  o  nos  banooci. 

O  deposito  de  140  mil  o^ntos  ahi  esà  a- tes- 
tando a  superabundância  do  pupel,  as>im 
como— a  sua  depr.  ciação  constante, continua, 
lenta,  é  verdade,  mas  que  se  tem  auj men- 
tido nestes  últimos  tempos  de  modo  a  empo- 
brecer a  fortuna  pariicular  e  a  creiír  a  si- 
tuação dií&cil,  não  para  o  credor,  porque  o 
cre<Jor  é  estrangeiro,  porque  recebe  em  ouro, 
o  que  quer 'Mzer  é  pago  com  o  nosso produc to; 
mas  para  o  devedor,  que  é  brazileiro,  para  o 
devedor  que  é,  pôde-se  dizer,  o  no^o  paiz. 

Amanhã,  si  V.  Ex.  me  permittir  conti- 
nuar iju  meu  discirso  terei  occaiíião  de  ex- 
planar ainda  com  argumentos  novos  este 
ponto.  (Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador  é 
compritn  entado . ) 

Fica  a  discussão  adiada  pela^hora. 

Patsa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  Deputado  Elias  Martins,  de  9  do 
corrente,  communicand«>  que,  por  motivo  de 
moléstia,  deixa  de  comparôcer  ás  sessões.* 
Inteirada. 

Do  Sr.  Deputado  ApoUonio  Zenaydes.  de 
h(»je,  commu meando  que.  por  motivo^^e  molés- 
tia em  pes  oa  de  sua  família,  deixa  de  compa- 
recer por  alguns  dias  ás  sessões.* Inteirada. 

Do  Sr.  l"*  Secretario  do  Senado,  de  h)je, 
communicando  a  esta  Gamara,  que  o  Senado, 
nessa  data,  env^iou  á  snncçã  >  os  auio^raphoe 
da  resolução  do  Coní^resso  Nacional,  autori- 
zando o  Governo  a  abrir  o  credito  esp^ial  de 
2l:SS00$,  pari  pagamento  dos  vencimentos, 
no  exercício  vigente,  dos  empretrtidos  da  ex- 
tineta  —  Agencia  Offlcial  de  Colonização — 
addidos  á  Secretaria  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas.— Inteirada. 
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Do  Ministério  <^a  Guerra,  do  O  r^o  cor- 
rente,  patisfazí^Ddo  a  requisição  «I' .sa  Carn.ir  i, 
noofflcio  n.  78,  de  17  de  julho  finJo.— a  qm  •». 
f&í  a  requisição.  (A  Comniissão  de  Marinha 
e  Guerra.) 

Requerimento  do  porteiro  do  Tribunal  Civil 
e  Criminal,  José  Caetano  Machado,  pediuí^.o 
quesej^  autorizado  o  Governo  no  res;eetivo 
orçamento,  para  despend.-r  a  verba  iieces 
saria  para  o  aluguel  de  casa  para  si  e  sua 
família. —  A'  Commissão  do  Orçamento. 

O  íSi*.  Ximotlieo   a»  Coata  — 

Vem  declarar  que  estava  na  Camará  quando 
se  procedeu  â  seg-unia  chamada  e  foi  tido 
como  ausente  ;  é  verdade  que  não  respondeu 
à  chamada,  mas  a  razão  é  não  ter  ouvido  as 
campainhas. 

O  Sr.  Presidente  —  Declara  que 
estava  inscripto  o  Sr.  Barbosa  Lima,  que  não 
está  presente,  e  não  havendo  mais  nenhum 
orador  qne  queira  usar  da  palavra  dá  por 
finda  a  hora  do  expediente. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  24  A  —  1897 

Redacção  final  do  projecto  n,  24  do  cor- 
rente anno,  que  autoriza  o  Governo  a  con- 
ceder ao  sub  director  da  locomoção  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  engenheiro 
Eduardo  Cláudio  da  Silva,  .seis  mezes  de 
licença,  sem  vencimentos,  para  tratar  de  sua 
saúde,  a  contar  de  9  de  maio  do  corrente 
ãnno. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
conceder  ao  sub  director  da  locomoção  dn  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Bra/il,  engenheiro 
Eduardo  Cláudio  da  Silva,  seis  mezes  <ie  li- 
cença, sem  vencimentos,  para  tratar  de  sua 
saúde,  a  contar  de  9  de  maio  do  corrente 
anno,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  10  de  agosto  de  1897. 
'^Guedelha  Mourão. — Juvencio  de  Aguiar. — 
Ildefonso  Alvim, 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
&ada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
■egainte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n*  54,  de  1897,  lixando  as  despezas  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  para  o  exercicio  de  1898; 

3*  discussão  do  projecto  n.  32  B^  de  1897, 
<lo  corrente  anno,  que  tlxa  as  foi  ças  de  terra 
Pun  o  exercicio  de  1898 ; 
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2^  di.^oussâo  í^o  projecto 
:tiitori'j  ndo  o  Governo  a  abi 
d;)  Justiça  e  Ne.: ócios  Interiori 
i*0:()00$,  supplementar  á  verba 
policiaes— n.  14  doart.  2<*  da  lei 
10  de  dezembro  de  1896  ; 

2*'  discubsão  do  projecto  n.  49,  de  1897,au- 
torizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça e  Nfgocits  Interiores  o  credito  de 
2()2:882$1  I9,8uppiementar  a  varias  verbas  do 
art.  2"  da  lein.  4*^9,  de  10  de  dezembro 
de  1896; 

2'  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval; 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal; 

2=*  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896,au- 
torizando  o  Governo  a  reorganizar  diversos 
estabelecimentos  militares  de  ensino,  com 
VOTO  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti; 

2*  discussão  do  projecto  n  75,  de  1893,  dis- 
pondo sobre  c  msci  ip^o  militar; 

\*  discussão  do  projí^cto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  c  ntribuir  com  um  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de  invá- 
lidos, as  praças  do  batalhão  de  infisintaria  de 
marinha,  do  corpo  de  offlciaes  marinheiros  e 
do  de  marinheiros  nacionaes  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  63,  de  1897, 
permittíndo  que  os  alumnos  da  Escola  Poly- 
technica  que  se  matricularam  de  accordo 
com  as  exigências  preparatórias  do  regula- 
mento de  lb74  concluam  os  respectivos  cursos 
pelo  dito  rejrulamento ; 

Discubsáo  unica  do  projecto  n.  ^67,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  bxecutivo  a  conceder 
um  anno  de  licença  com  ordenado  a  José  Joa- 
quim de  Negreiri  s  Sayão  Lobato,  chefe  de 
secção  da  S«cretaria  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  ctíuvier ; 

Discuasão  única  do  projecto  n.  55,  de  1897, 
antoi*izando  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licí^nça  sem  vencimentos  ao  telegrapbista 
lie  2'*  ciaíiso  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graplios,  Sylesio  de  Oliveira. 

Levantasse  a  sessão  ás  4  horas  e  15  mi- 
nutos. 
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Presidência  do  Sr,  Arthur  Rios 

Ao  meio  dia,  proceie-se  à ohamada,  à  qual 
respondam  o  Sr.  Arthur  Rios,  Julio  de  Mello, 
Carlos  de  Novaes  Silva  vianz,  Serzedello  Cor- 
rêa, Eduardo  de  Berrêdo,  Henrique  Vai  Ioda- 
res, Bezerril  Fonteaelle,  Marinho  de  \ndra  lo, 
Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisc  i 
Gurgel,  José  Peregrino,  Triíi  lade,  Aff-ns» 
Gosta,  Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti, 
Olympio  Campos,  RodrigUí^s  DoriT,  Seabra, 
Milton,  Tolentmo  dos  Santos.  José  Murtinho. 
Oscar  God«>y,  Timotheo  -^a  Co» ta,  Raul  Bar- 
roso, Felippe  Cardoso,  Belisario  df  Souza,  Pe- 
reira dos  Santas,  Nilo  Peçanha,  Silva  Castro, 
Julio  Santos,  Ernesto  Braz! lio,  Calogeras. 
Almeida  Gomes,  Monteiro  de  Barros,  Luiz. 
Detsi,  Antero  Botelho,  Alfredo  Pinto,  Álvaro 
Bottflho,  Leonel  Filho,  Rodolpho  Abreu,  Tlieo 
tonio  de  Magalhães,  Manoel  Fulgencio,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Rodolpho  Paixãí),  Luiz  Fla- 
quer,  Granadeiro  Guimarães, Ft*rnando  PrfS 
tes,  Cezario  átt  Freitas,  Edmundo  da  Fonseca, 
Alfredo  Eliia,  Paulino  Carlos,  Kranciíico  (fii 
cerio,  Arthur  Diederichsen,  Alencar  Guima- 
rães, Paula  Ramos,  Francisco  Toleutino,  Pe- 
dro Ferreira,  Marçal  E-^cobar,  Pinto  da  Ro- 
cha, Vespaziano  de  Albuquerque,  Py  Crespo 
e  Cassiano  do  Nascimento, 

Deixam  de  comparec«»r  com  causa  particí 
pada  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Fonseca  Portel  la 
Alvares  Rulião,  Theotonio  de  Britto,  Luiz 
Domingues,  Elias  Martins.  Marcos  de  Araújo, 
Pedro  tíorges.  Torres  Portugal.  João  Lopen, 
Frederico  Borges,  Co**lho  Li>boa,  ApoUonio 
Zenaydes,  Jobé  Mariano,  HrtrculanoBandeirn, 
Euclides  Malta,  Geminiano  Brazil,  Neiva, 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Paula  Gui- 
marães, Vergue  de  Abreu,  Amphiloptiio,  Joãn 
Dantas  Filho,  Paranhos  Montenegro,  Marco- 
lino M-fura,  Jeronyrao  Monteiro.  Xavier  da 
Silveira,  Alcindo  Guanabara.  Augusto  d*- 
Vasconcellos,  Érico  Coelho,  Leonel  Loreti, 
Urbmo  Marcondes,  Paulino  df»  Souz »  Júnior, 
Ponoe  de  Leon,  Mayrink,  João  Luiz,  Ilde- 
fonso Alvim,  Gonçalves  Ramos,  Fr  ncisco 
Veiga,  Ferreira  Pires,  Laraounier  Godofredo, 
António  Zacarias,  Matta  Machadt^  OlegHriu 
Maciel,  Oliveira  Braga,  Roílolpho  Miranda. 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  G  »uvêa,  Mello 
Rego,  Xavier  do  Valle,  Leôncio  C"rrêa,Laiiro 
Muller,  Guillon,  Apparicio  M  iriense,  Victo 
rino  Monteiro  e  A /.e vedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs  Silvério  Ne^^y,  Carlos 
Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amorim  Ki- 
gueira,  Pedro  Chermont,  Augusto  Montene- 
gro, Matta  Bacellar,  Urbano  Santos,  Rodri- 
gues Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Anisii 
de  Abreu,   Thomaz  Accioli,  Ildefonso  Lima, 


Francisco  Sá,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de 
Sa,  Coelho  Cintra,  João  Vieira,  Pereira  de 
Lyra,  Malaquias  GonçalvfS,  Barbosa  L,ima, 
Martins  Júnior,  Cornelio  da  Fo  seca,  Moreira 
Alves.  Mifíuel  Pernambuco,  Juvencio  'le 
\guiar,  João  de  Siqueira,  Angelo  Net^, 
\raujo  (ióes,  Felisbel«i  Freire,  Jayme  Víl- 
las-Bo^s,  Castro  Rebello,  Tosta,  Aristides  de 
Queiroz,  Eugénio  Tourinho,  Adalberto  Gui- 
marães, Leovigildo  Filgueiras,  Rodrig-ues 
Lima,  Eduardo  Rarnos,  Galdino  Loreto.  Pi- 
nheiro Júnior,  Torquato  Moreira,  Ht^redia  de 
Sá,  Iríneu  Machado,  Alves  de  Brito.  Agosti- 
nho Vidal,  heocleciano  de  Souza,  E<«rros 
Kranco  Júnior,  Bernar-^es  Dias,  Campolina, 
Mendes  Pimentel,  Carvalho  Mourão,  Octa- 
viano de  Brito,  Cupertino  de  Siqueira,  Au- 
gusto Clementino.  Telles  '^e  Menezes,Eduardo 
Pimentel,  Pádua  Rezende,  Lamartine,  No- 
gueira Júnior,  Arthur  Torres.  Galeão  Carva- 
lhal, Ca>emiro  da  Rocha,  Domingues  de  Cas- 
tn;,  Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior,  Bueno  de 
.\ndrada,  Adolpho  G^rdo,  Lucas  de  Barras, 
Hermenegildu  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Luiz  sdoipho,  Caracciolo,  Bra/ilio  da  Luz, 
Lanu^nhii  Lins,  Plínio Csado,  Martins  Costa, 
Possidoiiio  í'a  ('unha,  Francisco  Alencastro, 
Rivadavia  Corrêa  e  Campos  Cartier. 

O  9r.  Presidente  ^  Responderam 
áchamadi'^  apenas  54  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Convido  as  commissões  a  se  reunirem,  afim 
de  occuparem-se  dos  trabalhos  que  lhes  estão 
íiffectos . 

Designo  para  amanhã  a  mesma  ordem  do 
dia  de  hoje,  isto  é  ; 

Continuação  da  2*  disnus-ão  do  projecto 
n.  54,  dH  1897,  orçando  as  despezas  do  Mi- 
nisierioda  Faze.ida  p»ra  o  exercício  de  18d8 ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  32  B,  de  1897, 
redacção  para  3*  diHcnsíão  do  projecto  n.  32, 
do  corrento  anno,  que  fixa  as  forças  de  terra 
para  o  exercício  ae  18y8  ; 

a"  discus-ão  do  projecto  n.  50,  de  1897,  au- 
torizan  'o  o  Goverpo  a  aí»rir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  á  verba—  Diligencias 
pidicíaes— n.  14  do  art.  2^  da  lei  d.  429,  de 
10  de  <lezembro  de  1896  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
a  Justiça  e  Negocu^s  Interiores  o  credito  de 
202:882$!  19,  sui»pleii)entd.r  a  varias  verbas 
do  ari.  2'  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
provid**nciando  sobr«  o  pre**nehimento  dos 
claroh  exi8t«^ntes  na  força  naval  ; 

Continuação  da  3'*  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reíormando  o  Código  Penal ; 
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2«  digeus^ão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reor/?anizar  diver- 
sos estabelecimentos  militares  de  ensino,  com 
voto  ♦-m  sep-irado  do  Sr.  Ttioraaz  Cavaiianti; 
2-  discu8s«ão  do  projecto  n.  75,  de  J893, 
dispon^^o  sobre  c  nscripção  militar  ; 

1*  discussân  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declaraa«^o  isentas  de  contribuir  cum  um  dia 
de  soldo,  men>ai mente,  para  o  Asylo  de  In- 
V  li«ios,  as  praças  do  bautlhão  de  inf'<ntHria 
de  mariDba,  do  corpo  de  offlciaes  marinheiros 
e  do  de  marinheiros  nacionaes  ; 

I*  discussão  do  projecto  n.  63,  de  1897, 
permittindo  que  os  alumnos  da  Escola  Poly- 
tecbnica  que  se  matricularam  de  accordo 
com  as  exigências  preparatórias  do  regula- 
mento de  1874«  coQcluwm  os  respectivos  cur- 
808  pelo  dito  regul  imento  ; 

Discussão  única  lo  projecto  n.l67,  de  1897, 
autorizando  o  Po'^er  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  a  José  Joa- 
quim de  Negreiros  Sayão  Lobato,  chefe  de 
secção  f\si  Secretaria  da  Industria,  ViaçAo  e 
Obras  Pulilicas,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
Ibe  convier  ; 

Di8cu>sâo  única  do  projecto  n.  55,  de 
1897,  HUtorizantio  o  Governo  •  conceder  um 
anno  de  licença,  sem  vencim^^ntos,  ao  tele- 
gi-apbista  de  2"  classe  da  Repartição  Geral 
dos  Tel€»grapbos  Sylesiode  Oliveira. 


69*  SESSio  EM  12  DE  AGOSTO  DB  1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  {presidente)^ 
Júlio  de  Mello  (í«  secretario)  e  Arthur  Rios 
(presidente.) 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Juho  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvans  Rubiâo, 
Silva  Mariz,  Silvério  Nery,  Carlos  Marcel- 
Imo,  Albuquerque  Serejo,  Serzede lio  Corrêa, 
Luiz  DnmingueH,  Rudr'gues  Kernandes,  Gue- 
delha Mourão,  Eduardo  de  Herredo,  Henri- 
que Valladares,  Ildefonno  Lima,  João  Lopes, 
Marinh  '  de  Andrade,  Tavares  d^  Lyra,  Fran- 
cisco Gurgel.  Josó  Peregrino,  Tririlade,  Cor- 
n-iioda  Fonsecs,  Roirigues  Dória.  Seabra, 
Milton,  Francsco  Sodré,  Manoel  Caetano, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Swntos, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Josó  Mur- 
tinho,  Heredia  de  Sá,  Oscar  Godoy,  Raul 
Barroso,  Nilo  Peçanha,  Pereira  doe  Santos, 
Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Krnesto  Brazilio, 
JuHo  sant  s,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Calogeras,  Almeida  Gomes,  Monteiro  de 
Barros,  Ildefonso  Alvim,   Luiz    Detsi,  Al- 


fredo Pinto,  Octiviano  de  Brito,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Tbeotonio  de  Magalhães,  Ma- 
noel Fulg^n  io,  Lindolpho  Caetano,  Eduar- 
do Pimentel,  Ole^^ano  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Padu  •  Rezende,  Luiz  Flaquer,  Case- 
tniro  da  Rocha.  Domingues  de  Castro,  Fer- 
nando Prest  s,  Cesário  de  Freitas,  Edmundo 
da  Fonseca,  Paulino  Carlos,  Francisco  Gii- 
cerio,  Arthur  Diedencksen,  Rodolpho  Mi- 
randa, Ovidio  Ahranles,  Alves  de  Castro, 
Luiz  Adolpho,  Brazilio  da  Luz,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Marçal  Escobar,  Possi- 
•lonio  da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da 
sessão  de  10  do  corrante. 

O  Wkv.  Oasf»lano  do  Nasci- 
nif^nto  —  Peço  a  palavra,  Sr.  Presidente, 
para  tirar  de  mim  a  responsabilidade  do  re- 
sumo rio  discUPHO  que,  na  sessão  de  10,  pro- 
feri nesta  Casa,  tirar  de  mim  a  responsabili- 
dade de  conceitos  que  me  são  attribuidos  e 
que  sáoexactnmente  contrários  àshypotheses 
que  procurei  defender. . 

Emquanto.  poi  tanto,  não  revejo  as  notas 
tachygr  phicas.  faço  este  protesto,  para  que 
não  corram  mundo,  como  minha  opinião,  con- 
ceitos contrários  a  muitos  daquelles  que 
emitti. 

Foi  unicamente  para  fazer  esta  de  ^laração 
que  pedi  a  paUvra. 

F>m  seguida  sã  japprovadas  a  acta  da  sessão 
de  10,  e  sem  debate  a  acta  do  dia  11  do  cor- 
rente. 

O  Sr.  I^ulae  Oetsl  (pe/a  ordem) 
dizque,  Rchando-senaante-salao  Sr.  Dr.  Jacob 
da  Paixão,  Deputado  eleito  pelo  4*"  districto 
de  Minas  Geraes,  p  de  ao  Sr.  Presidente  que 
o  mande  introduzir  no  recinto,  afimde prestar 
o  compromisso  reg- mental. 

O  Nr.  Presidente  convida  os 
Srs.  3"  e  4°  Secretários  a  irem  receber  o 
mesmo  Senhor,  que,  sendo  introduzido  no  re- 
cinto, presta  junto  á  Mesa  o  compromisso 
regimental. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da 2' discussão 
do  projecto  n.  54,  de  18^7,  orçando  as  des- 
pezas  'lo  Ministério  da  Fazenda,  para  o  exer- 
cido de  1898. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Serzedello  Corrêa. 
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O   Sr.    Serz^dello  Oorrôa  ^ 

Sr.  Presidante,  venho  continuar  as  consi- 
derações que  comecei  de  f«zer,  na  sessão 
anterior,  sobre  o  orçamento  da  despeza  no 
departamento  da  Fazenda. 

Antes  de  continuar,  me  permitta  V.  Ex. 
que  lhe  agradeça  a  bondade  de  ter  consentido 
que  eu  reatasse,  nesta  sessão,  o  fio  do  dis- 
curso que  principiei  de  fazer  na  sessão  pas- 
.«ada,  em  hora  tão  adeanrada,  e  o  f  «ço  com 
tanto  maior  satisfação,  quando  V.  Ex.  me 
p^rmittiu  tomar  a  palavra  na  primeira  hora, 
podendo  assim  pretender  ^er  ouvido  pela 
maioria  crovernaraental  que,  Sr.  Presiden- 
te, ou  propositalmente,  ou  talvez  pelo  mí- 
nimo apreço  em  que  tem  os  oradores  da 
opposição  que  se  teem  encarregado  dos 
de  Dates  do  orçamento  {não  apoiados)^  ou  me 
permittam  V.Ex.  e  a  Camará  a  sinceridade 
de  dizel-o,  pelo  esqueoimento  do  seu  devei-, 
tem  deixado  de  sissistir  e  de  col laborar  em 
um)  discussão  tão  importante  como  é  esta., 
onde  se  abotoam  os  interesses  mais  palpitan- 
tes da  Republica. 

A  maioria  tem  constantemente  ahan^^o- 
nado  o  recinto,  (ieixan  ^o  correr  á  revelia  a 
discussão  do  orçamento,  quasi  que  exclusi- 
vamente feita  pelos  membros  da  opposiçíio 
parlamentar,  que  são  ouvidos  apenas  pelos 
membros  dessa  mesma  opposiçã». 

O  Sr.  Seabra— Não  apoiado;  V.  Ex.  foi 
ouvido  pela  maioria,  inclusive  a  rainha  pes- 
soa, que  desde  já  declara  responder  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrè.v—  Triste  deca- 
dência do  Poder  Legislativo,  que  a  mesma 
maioria  procura  tornar  uma  ante-c:im  »ra  do 
Palácio  Fribur^íO.  (Apoiados   e  riflo  apoiados). 

Venho  reatar  as  considerações  que  comecei 
de  fazer,  recordiíndo  á  Catnara  que  as  dividi 
em  duas  partes:  a  primeira,  relativa  a  qiies- 
tões  de  ordem  geral,  sobre  o  orçamento,  mais 
especialmente  relativa  á  crise  financeira  e 
económica  que  assoberba  a  Republica. 

Comecei  a  :>pontar  á  Camará,  segundo  mi- 
nha obscura  opinião  (não  apoiados),  as  causas 
principaes  que  determiniiram  a  situação  des 
astrada  que  vae  arrastando  a  Republica,  e  as 
causas  principaes  que  influiram  para  essa 
depreciação  cambial  que  assombra  e  alarma 
o  espirito  publico,  que,  como  tive  occasião  de 
declarar,  vae  auniquillando  lentafnente  a  for- 
tuna publica,  depauperando  a  fortuna  indi- 
vidual, tirando  recursos  [)oderosos  do  emrio 
publico,  cu,ja  situação  delicada  jâ  está  inspi- 
rando cuidados  a  todos  os  hrazileiros. 

Na  ordem  de  considerações  que  fiz,  disse 
que  podia  resumir  em  três  í^r^ndes  causas 
ou  forças  as  diíferentes  uo.ões  que  coopera- 
vam para  esU«  mal  estar. 

Em  primeiro  logar,  a  politica  financeira 
dos  empréstimos,  de  que  usou  e  abusou,  em 


larga  escala,  o  império  e  que  as  necemdades 
imprescindiveis  provenientes  de  perturba- 
ções da  transformação  do  regimen,  das  con- 
dições especiaes  em  que  se  achou  a  Repu- 
blica, ainda  obrigaram  os  governos  a  conti- 
nuar na  mesma  rota. 

Mostrei  á  Camará  como  de  1840  a  1850  se 
fizeram  empréstimos  internos  e  externos, 
contrahidos  pelo  governo  do  império,  única 
e  exclusivamente  com  o  fim  de  cobrir  o 
deficit  orçamentário,  de  cobrir  os  desequilí- 
brio» da  balança  dos  pagamentos  ;  mesmo  no 
periodo  de  1840  a  1857,  periodo  de  verda- 
deira felicid.ide,  porque  tivemos  o  cambio 
acima  á^^  27,  não  descendo  a  menos  de  25  1/2 
HMS  peiores  occasiões,  nesse  mesmo  periodo 
em  que  não  havia  desequilíbrio  na  balança 
dos  |)agamentos,  confirme  o  indica  a  balança 
cambial,  contrabiu-se  um  empréstimo  de  um 
milhão  e  tanto  s^erlinos. 

De  1857  a  1865  numerosos  empréstimos  se 
fizeram .  Assim,  vieram  os  empréstimos  de 
1857,  1858,  1859,  1860,  1861,edahi  para  cá 
todos  08  homens  políticos  do  império  reco- 
nheciam como  dogma  indiscutível  que  de 
três  em  três  annos  era  necessário  um  em- 
préstimo, para  cobrir  o  deficit  orçamentário 
e  restabelecia  o  equilíbrio. 

Ora,  esta  politica  devia  naturalmente  con- 
duzir-nos  á  situação  em  que  nos  achamos. 

Empréstimos  que  eram  contrahidos,  nao 
com  o  intuito  de  fomentar  o  desenvolvimento 
da  nossa  (iruducção,  não  com  o  intuito  de 
fecundar  a  nossa  1  «voura,  não  com  o  intuito 
de  animar  as  forças  vivas  da  nação,  de  modo 
a  produzir  um  accrescimo  da  producção,  mas 
com  o  intuito  único  e  exclusivo  de  pagar  as 
responsabilidafles  de  empréstimos  anteriores, 
omprestimos  em  que  o  juro  sabia  para  o  ex- 
terior e,  mais,  ainda  o  próprio  capital  não  ft- 
c:iva  no  paiz,  porque  esse  capital  era  empre- 
gado para  pa«>ar  responsabilidades  anterio- 
res, esses  empréstimos  haviam  de  influir 
forçosamente  sobre  o  futuro. 

Ora,  quando  se  artende  no  perigo  que  ha 
em  estar  endividando  uma  nação,  em  estar 
contrahindo  empréstimos,  que,  afinal  de  con- 
tas, são  oQus  sobre  o  futuro,  se  vê  bem  quanta 
responsabilidade  t^m  o  regímen  passado  na 
situação  especial  que  estamos  atravessando, 
legando  á  Republica  difilculdades  que  fsillam 
bum  alto^  que  e^tão  bem  patentes. 

Secunda  causa  persistente  e  continua,  e,  na 
minha  opinião,  uma  das  mais  poderosas  que 
influem  na  actual  depressão  cambial,  e  o 
abUhO  de  emissões. 

A  natureza  do  papel  inconverslvel,  a 
moeda  fiduciária,  que  herdámos  do  império, 
mas  que  se    avolumou  espantosamente  du- 

Pideria  ainda,  Sr.  President*,  citar  uma 
opinião  que  no  mundo  económico  tem 
grande  valor,  a  opinião  de  Arnauné,  secre- 
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tario  da  commissão  monetária  da  Europa,  e 
um  dos  homens  que  mais  teeni  estudado  este 
a^aumpUi,  e  que  confirma  de  modo  pratico  e 
cIhto  que  o  paçí»!  moeda  in^íon verti vel  justa- 
mente pi»loâ  aousos  a  que  ge  presta,  justa- 
mf^nte  porque  te^n  em  si  r^ntaçã)  ss  f>miS'<õp> 
continuas,  justamente  por  lue  não  tem  a  elas- 
ticidade para  retpahir->»e  ou  esten  'er-se  con- 
forme as  nece88i'^ades  d  «s  permutas  no  oom- 
men-io,  quer  interno,  quer  externo.  O  pap^l 
moeda,  nos  diz  elle,  é  a  falsa  moeda  dos  go- 
vernos modernos 

O  bilhetfí  inconvertível  é  geralmente  de- 
precitdo.  Este  deixa  de  ser  o  titulo  de  uma 
divida  exigi vel  e  realizável  a  todo  m  m^^nto. 
Bile  representa  um  titulo  de  divida  de  um 
devedor  embaraçado  ;  seu  valor  depende  assim 
unicamente  da  opmião  que  tem  o  publico  dos 
recursos  latentes  do  paiz.  da  capacidadf^  maior 
ou  menor  do  Governo  que  o  tem  sob  sua 
guarda.  O  biltet-^  do  curso  forçado  soffre 
desde  logo  um»  depreciação,  a  que  vem  ajiin- 
tar-se  uma  outra  causa  que  aggr^va  os  males 
—a  tentação  de  nova^^  emissões.  A  super- 
abundância da  circulação  inconvertível  pro- 
duz fatalmente  uma  diminuição  de  seu  valaor 
Quando  existe  em  um  paiz espécies  metallicas, 
o  equilíbrio  se  restabelece  automaticamente 
peia  exportação  dos  capita^s^com  os  bilbotes 
convertivels,do  mesmo  modo  poraue  estes  são 
íacilmente  convertíveis  em  moeda,Com  a  cir- 
culação inconvertível,  o  equilíbrio  se  restabe- 
lece pela  depreciação  da  moeda,  pois  não  ha 
numerário  para  exportar.  A  depreciação  do 
papel  expelle  des  le  loi^o  a  boa  moeda  e  então 
se  manifestam  as  consequências  mais  graves 
do  cursu  forçado. 

Abi  vem  a  alta  dos  preços,  os  preços  eleva- 
dos exigem  meios  de  circulação  mais  nume- 
rosos^mais  emissões,  e  a  cada  emissão  após 
nm  período  de  certa  actividade,  nova  depre- 
ciação e  assim  até  a  ruina.  Eslx  depreciação, 
diz  ainda  Arnauné,  não  se  opera  continua- 
mente, opera-se  por  saltos,  com  voltas  a  uma 
alta  ficticía.  Em  certos  momentos,  o  ágio  do 
ouro  que  corresponde  à  depreciação  do  papel, 
attinge  taxas  excessivas,  especial* nen te  nos 
períodos  de  liquidação,  em  que  é  preciso,  a 
to  to  custo,  ouro.  Depois,  vem  a  calma,  as  li- 
quidações diminuem,  o  preço  do  papel  se 
eleva  notavelmente,  e  dahi  h.  illusão. 

Da  mesma  opinião,  Sr.  Preiíidente,  é  Gos- 
cben,  é  Leon  Say.  é  Laveleye,  eco  omis^^s 
todos  do  maior  saber  e  da  mais  aocentuada 
competência. 

E*  exactamente  isto  o  que  se  tem  dado  em 
no88o  paiz.  As  emissões  constantes  e  conti- 
nuas, feitas  pelos  nossos  Governos  ou  por  elles 
autoriz  idas  aos  bancos  emissores,  teem  tra- 
zido a  depressão  da  balança  cambial,  por  sal- 
tos bruscos,  acarretando  períodos  de  crise, 
como  aqueile  que  estamos  atravessando,segui- 


dos  de  períodos  de  calma.  E  eu  mesmo  que 
tantas  vezes  tenho  ouvido  como  encómio  & 
minha  gestão,  no  departamento  da  Fazenda, 
o  ter  tido  sempre  o  cambio  entre  13  e  15, 
não  o  tive  sinão  por  este  fticto:  porque  eu 
P"e8idia  evsse  departamento  em  um  dos  perío- 
dos de  calma,  de  transição,  auxiliado  ainda 
poderosamente  nessa  occasião  pela  fíarta  co- 
lheita que  então  houve  do  nosso  principal 
producto— ocaíé.  Mas  o  meu  successor  não 
teve  a  mesma  felicidade;  e,  apezar  de  ter  en- 
contrado mais  de  5.000.000  sterlinos  no  erá- 
rio publico,  provenientes  de  lastros  e  em- 
•restimos  contrahidos,  viu  o  cambio  descer 
constantemente,  porque  era  preciso  efEéctuar 
liquidações,  e  essas  liquidações  traziam  como 
consequência  a  depreciação  do  papel  e  maior 
depressão  sobre  a  oalança  dos  câmbios.  Mais 
tarde,  deu-se  o  período  de  calma.  Justamente 
na  época  em  que  presidia  o  departamento  da 
Fazenda  o  íllustre  representante  do  Rio 
Ornnie  do  Sul  que  occupou  a  tribuna,  pe- 
ríodo de  calma,  protegido  ainda  por  este  focto 
notavel^a  revolta  determinou  diminuição 
grande  na  importação,  o  que  não  é  desconhe- 
cido do  paiz,  porque  o  Rio  de  Janeiro  esteve, 
durante  muitos  mezes.privado  •  e  uma  impor- 
tação regular ,e  é  este  porto  o  principal  porto 
da  Republica 

i-ante  o  período  do  Governo  Provisório,  nes- 
sas emissões  sem  base  que  se  fizeram  a  torto 
e  a  direito,  nessa  orgia  de  dinheiro  barato  e 
de  bancos  que  ao  iniciarem  as  suas  operações 
jà  estavam  fallidos,  tem,  Sr.  Presidente,  logar 
proeminente  entre  as  causas  que  crearam 
esta  situação. 

Ainda  ó  de  hontem  a  historia  dos  bancos 
emissores.  Está  na  consciência  do  paiz  que 
muitos  desses  bancos  se  constituíram  em  es- 
tado de  fallencia,  desde  o  primeiro  dia  em  que 
abriram  as  suas  portas  para  fanccionar ;  está 
na  consciência  publica  que  muitos  destes 
bancos  compraram  a  pequena  pai*te  dos  las- 
tros que  depositaram  para  suas  emissões  com 
essas  mesmas  emissões.  O  result>ido  foi  o 
apparecimento  de  innumeras  emprezHS  fan- 
tásticas que  trouxeram  uma  superactivídade 
enorme  na  vida  económica  do  nosso  paiz,  e 
que  trouxeram,  como  result  ido,  uma  impor- 
tação excessiva,  acarretando  responsabilida- 
des enormes  para  o  presente,  deixando  essas 
liquidações  que  ha  dous  annos  ahí  estão  pe- 
sando, ameaçando  de  subverter  o  credito  pu- 
blico e  deshonrar  a  pátria,  que  até  hoje  tem 
saldado  com  pontualidade  os  seus  com- 
promissos. 

Não  preciso,  Sr.  Presidente,  trazer  novos 
argumentos  ã  apreciação  da  Gamara,  além  do 
que  já  disse  na  sessão  anterior ,quando  procu- 
rei  demonstrar  como  o  papel  moeda  se  presta  a 
excessos  que  influem  poderosamente  sobre  a 
balança  cambial,  como  o  papel  moeda    in- 
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l«°JofSnr aSo  Suíva^^m  e'^'^r  ( L"''!í«™"*-« «"»•« »  balança  docambio  opaí*; 
sobreataxa  <»mbíii.  '^*"™r'^*'"''o°'«"''eleas  emissões  quedeUe 


Poderia  aimía,  Sr.  Presidente,  adduzir 
ínn^^f^^^"*®''^'  ®  ^"^'^  ^stes  poderia  citar 
18^00  a^8^'2^.í''V°/'*^"''''*  noVnodo  de 
Í«  h?i  J  *^°'  Ç®™^?''  ^®  ^"'^  forçado,  em  que 
08  bilhetes  do  Banco  de  Inglaterra  íoram 
emittidos  alóm  das  necessidades  que  ^Z?. 
mutas  no  mercado  inglez  exigiam.  ^ 

imraediatamente  após  o  excesso,  senti u-se 
a  repercu^sao  sobre  a  taxa  cambial  e  o  cam! 
bio  se  mani^stou  desf.voravel  à  nraca  da 
^&o1?  ^  aomercadoinglez.  NomSarlm-s* 
comm  ssõe.,  e  entre  estas  foi  uomeada  uma 
commia^ao  importante,  por  parte  do  parTa 
mento,  para  estudar  a  crise,  para  ver  a  razáo 
por  que  os  câmbios  eram  desfavoráveis 
v^Jtà  ««l^ísa^o^^siáo,  como  mais  tarde  nos 
Estados  Unidos,  como  ain.ía  no  t^mpo  dt^! 
sente  entre  nós,  duas  correntes  de  opin^õ^s 
se  formaram,  que  se  foram  succe^si vãmente 
avolumando,  a  corrente  dos  inflaèrorTsta^ 
daquelles  qne  entendiam  que  o  Danel-moA^fA 
nada  tmha  que  ver  com  a  taxa  ffia?  e  a 
corrente  daqueiles  que  eniiíiidiam  o  contra! 
no  isto  é  que  o  mal  estava  ju.tament^^ 
natureza  do  papel   fiduciário  inCveiíive^^ 

o  ma  estava  no  curso  forçado,  no  exc^o 
de  bilhe  es  em  circulação,  de  m<^o  aue^a 
pr^so   voltar   atraz  e  seguir  caminho   di- 

A   a)mml8sâo  do   parlamento,    denois    de 
acurado   estuío,  decid.u-se  por  esKltiroa 

2^^r í^;^  ^^r?  ^-^  '"^^  ^^  Camará  dos  S 
muns,  em  relatório,  que  ó  um   monumenU) 

ítf^^Tesâo^^  ^*^*  profundamente  bem 
A  Camará,  porém,  sob  a  pressão  dos  inte- 
ressados, sob  a  pressão  dos  directores  dos 
bancus  e  de  quasi  todo  o  comraercio,  opinou 
em  sentido  contrario,  entendeu  que  o  relató- 
rio e  as  conclusões  não  eram  a  expressão  da 
Terdaie  e  que  o  papel-moe-ia  e  os  bilhetes  do 
bam^  mconvertiveis  em  nada  affectavarn  a 
balança  '^os  câmbios. 

O  resultado  é  que  os  males  continuaram  ;  e 
ró  mais  tarde,  Sr.  Presidente,  quando  Rob^rt 
Peei  vem  ao  parlamento  obrigando  os  seus 
amigos  e  o  seu  partido  a  acceitarem  as  con- 
clusões deste  memorável  relatório,  estabele- 
cendo-se  então  a  lei  que  mandava  fazer  a 
retirada  do  papel-moeda,  preparando  a  abo- 
lição do  curso  forçado,  começou  de  melhorar 
a  situação  cambial,  e  os  câmbios  voltaram  a 
ser  favoráveis  á  Icglaterra. 

Robert  Peei  passou  á  immortalidade  da 
historia  justamente  por  esse  seu  acto.  aue 
salvou  o  >eu  paiz  da  ruina. 

Bem   sei,  Sr     Presidente,^  que  pensam  al- 


iruns  aliás  mm  unti^i^Ha^rJi^  J^i.*^      "*  **"       ^  mesma  cousa  seda  em  re  açáo   Às  emis- 
guns,  alias  com  autoridade  do  saber,  que  são  J  soes.  Si  aquelles  que  lázem  observaçô^  sobre 


Desde  o  memorável  discurso  pronunciado 
no^nado,  em  »íu  s  longas  sessões,  pelo  illus- 
trado  Senador  pela  Hahia,  Dr.  Ruy  Barbosa, 
ju>tin.*ando  o  plano  financeiro  que  havia  feito, 
teera  sido  constantemente  reproduzido,  nesta 
Camará  como  na  ontra,  por  aquelles  que  são 
partidários  do  influcionismo,  os  mesmos  ar- 
gumen',os.  «.»«voai 

O  processo  de  que  se  lança  mão  é  este:- 
ppo  ura  se  estu.lar  as  ápocas  em  que  foram 
feitas  as  varias  emissões.  Vé-se  assim  que  no 
período  X,  a  emi^são  tal  coincidiu  com  a  alt«4 
do  «irabio,no  período fi,a emissão  tal  coincidiu 
amda^  com  a  ttlta  do  cambio;  no  período  C.  a 
emissão  tal  foi  acompanhada  de  pequena 
baixa  do  cambio;  no  periodo  D  a  emissão  tal 
nao  produziu  nem  a  alta  nem  a  baixa  do 
cambio. 

E  dahi  oonclue-se  (o  orador  com  ironia)  com 
bastente  log'c«  que  as  emissões  ora  foram  se- 
guidas de  alta  do  cambio,  ora  de  baixa  e, 
portinto,  que  as  emissões  são  indiferen- 
tes. 

Nisto  cifram-se,  Sr.  Presiden  e,  as  estatís- 
ticas de  que  enchem  a  booca  os  inflacionistas, 
nisto  ciffa-se  o  argumento  de  que  se  servem. 
Lede-os  ou  ouvi-os;  é  sempre  o  mesmo,  é 
sempre  este  o  methodo  de  argumentar. 

Sr.  Presidente,  não  cor.heço  em  observação 
nada  de  mais  falho,  de  mais  ftilso;  não  co- 
nheço deducçáo  ou  iliaçào  tirada  com  menos 
lógica,  e  nada  de  mais  empírico  que  este 
modo  de  ar^íuraentar. 

Elle  me  recorda  um  simife,  o  simile  do  in- 
dividuo que  entendesse  provar  a  felsidadeda 
lei  da  gravidade,  pelo  simples  facto  de  que 
as  nuvens  sobem  ese  elevam  no  a",  ou  ainda 
de  que  os  balões  sobem  e  se  elevam  na 
atmosphera. 

Ha  ctirpos  que  caem,  ha  corpos  que  se  ele- 
vam; ioi^o  é  falsa  a  lei  da  gravidade  em  sua 
geral  reaUzação. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  o  observador  tiver 
noção  exacta  do  methodo  que  vae  applicar, 
81  levar  em  conta  os  factores  que  concorrem 
todos  a  producçâo  do  phenomeno,  si,  no  caso 
que  c  itei  do  balão,  o  ob^ervador  conhecer 
o  principio  de  Archimedes  e  verificar  que 
por  este  principio  os  corpos  que  mergulham 
em  um  fluido  perdem  uma  parte  do  seu  peso, 
gue  é  exactamente  igual  ao  peso  di»  fluido 
desloca-lo,  verá  que  os  balões  sobem  porque 
devem  subir,  e  sobem  em  virtude  da  mesma 
lei  da  gravidade. 

De  moiio  que  a  ascensão  do  balão  é  ainda 
a  afflrmação  mais   forte,  mais  scientifica  de 
que  a  lei  da  gravidade  é  uma  real  dade. 
\  mesma  cousa  se  dá  em  relação   Às  emis- 
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a  prodncção  de  phenomeDos  tôo  complexos, 
como  estHS,  de  ordem  económica,  era  relação 
à  influencia  que  exercem  sobre  as  transac- 
ções oommerciaes,  sobre  a  lei  dos  preços, 
sobre  a  balança  dos  câmbios,  emissões  de  pa- 
pel Inconvertivel,  levarem  em  ccnta  todos  os 
íkotores,  si  estudarem  era  cada  caso  a  acção 
dellea  e  o  m<>do  porque  aUuns  podem  actuar 
pnra  contrariar  a  realização  'a  lei  que  é,  no 
caso«  a  depressão  cambiai,  ess^s  compreh  n- 
derão  bem  (»orque  em  tal  e  tal  caso  c  m  as 
emtssõe^  houvn  alta  apparente  do  carabio.  E* 
assim,  Sr.  Presidente,  que  rauitas  dessas 
emissõ  8  fornira  seguidas  de  empréstimos  ex 
ternos;  é  ainda  assim  ^ue  realmente  no  pri- 
meiro momento  as  emissões,  facilitando  liqui- 
dações, diminuindn  a  taxa  dos  descontos, 
produzem  uma  actividade  apparentcumaalta 
cambiai  para  depois  vir  a  realidade  cruel  e 
f-ítal. 

E*  preciso,  pois,  para  tirar  illação  certa  e 
segura,  levar  em  conta  to  'os  o^  factores  que 
são  uns  perfeitamente  visíveis  determináveis. 
e  outros  absolutamente  invisíveis,  de  ordem 
absolutamente  desconhecida,  nessa  comple- 
xidade enorme  que  os  ptienomenos  económi- 
cos, como  os  de  ordem  social,  tHem.  impos- 
siveis  de  serem  exactamente  conhecidos  peio 
menos  no  estado  presenteia  8ci«^ncia. 

E*  pr^Hsiso  estudar  toda  a  serie  de  factores 
que  influem  ;  é  preciso. pois, ver  qua^s  foram 
08  factores  que  durante  o  periodo  da  emissão 
perturbaram  a  intensidade  Ha  leis  económicas 
tão  seguras,  como  são  as  leis  physicas;  qua«  s 
os  factores  que  evitaram  que  realmente  se 
desse  a  depressão  cambial. 

Eis  o  quB  atflrmo.eó  porisso  que  não  teem 
o  minimo  valor  os  urgiiraeiítos  e  os  algaris- 
mos com  que  pretendem  nos  confundir  os 
inflacionistas. 

Além  de  que  todos  que  estu^^am  assumptos 
económicos  sabem  perreitam^-nte  que,  sohre 
factos  desia  ordem,  a  acção  das  causas  não  se 
faz  sentir  immediatamente,  a  repercussão 
Be  f^z  sentir  com  o  tempo. 

O  tempo  é  um  factor  importante  nos 
assumptos  económicos. 

Todos  os  autores  que  teem  estudado  as 
emissões,  teem  realmente  visto  que  a  pri- 
meira vista  ellas  produzem  uma  certa  activi- 
darle,  trazem  um  certo  bem  estar,  produzem 
nas  praças  on  e  são  lançadas  dinheiro  barato, 
permittem.  por  conseguinte,  a  facilidade  de 
certas  e  determinadas  liqui^^ações,  e  activam 
outras  operações,  de  modo  que  parece  que 
cimente  produzem  um  certo  bem.  Mas, 
depois  vêem  as  reacções ;  depois  é  que  é  pre- 
ciso estuí^ar  e  ver  o  que  se  passa. 

E'  Justamente  porque  os  males  só  appa 
focem   muito  tempo  depois    que  em  geral 
86  illude  completamente  o  espirito  publico,  e 
o^esmo  illude-se  o  espirito  dos  que  os  estudam 
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superâcialmente,  parecendo  que  o  papel 
moe^a  inconvertível  não  tem  sobre  a  balança 
do  cambio  a  menor  influencia,  e  mesmo  tem 
influencia  benéfica.  Tratando  desta  questão, 
Sr.  Presidente,  devo  dizer  á  Gamara  que 
aproveito  justamente  o  ensejo,  abrindo  um 
incidente,  para  dizer  os  pontos  de  dissenti- 
mento que  tonho  com  algans  dos  notáveis 
oradores  que  teem  tratado  do  assumpto. 

Em  relação  ao  meu  illustre  coUega,  repre- 
sentante da  maioria  governamental,  o  ncibre 
Deputa  'o  por  Seríripe,  o  meu  dissentimento 
ó  profundo,  ô  completo,  não  só  no  modo  por 
que  S.^  Ex.  aprecia  as  causas  que  tanto  estão 
determinando  a  situação  que  nos  afiSige, 
como  ainda  na  essência  mesmo  daquillo  oue 
S.  Ex.  chamou  crise  financeira;  o  noore 
Deputado  por  Sergipe  procurou  demonstrar 
que  não  se  tratava  de  uma  crise  económica  ; 
na  opinião  de  S.  Ex.  ha  apenas  uma  crise 
financeira. 

Não  ha  no  que  se  passa  no  paiz,  para 
S.  Ex.,  um  factor  só  de  ordem  económica. 
A  substituição  do  braço  escravo  pelo  salário 
italiano,  a  corr»  nte  de  capitães  para  a  la- 
voura ri  o  café,  com  o  abandono  de  todas  as 
outras  culturas,  a  baixa  em  ouro  do  valor  de 
nosso  café,  no  exterior,  não  são  factores 
económicos  para  S.  Ex.  Mas,  para  mostrar 
ao  nobre  Deputado  quanto  S.  Ex.  está  divor- 
ciado da  verdade  quantoS.  Ex.  está  separado 
dos  bons  principies,  basta  a  priori  dizer  que 
não  se  póíle  acreditar,  (não  ha  principio 
scientiflco  nenhum,  que  autorize  a  pensar 
«te  outro  modo],  que  uma  crise  finan^^eira 
que  tem  assooerbado  a  Republica,  quasi 
desde  o  seu  inicio,  não  tenha  influido  pode- 
rosamente sobre  a  situação  económica  do  paiz; 
que  uma  crise  financeira  que  aflècta  a 
moeda,  que  diz  respeito  ao  modo  exactn mente 
por  que  se  íkzem  todas  as  transaci^ões,  quer 
no  interior,  quer  no  exterior,  que  tn»uxe  a 
depreciação  a:>  moeda,  a  alta  dos  salários,  o 
abandono  da  cultura  dos  cereaes,  a  retracção 
do  numerário,  a  falta  fie  recursos  à  lavoura, 
não  tenha  aflfectado  u  prodncção. 

Não  é  acreditável,  com  effeito,  semelhante 
facto. 

A  priori  se  pôde  dizer,  sem  mais  outro  ar- 
gumento, sem  mais  outra  ponderação,  que  o 
nobre  Deputado  por  Sergipe,  absolutamente 
não  tem  razão. 

A  crise  é  financeira,  mas  ella  é  também  — 
pela  insistência  justamente  da  crise  financeira 
^  de  ordem  económica,  poderosamente  de 
o  dem  económica,  como  o  attesta  o  modo  por 
que  está  desvalorizado  o  nosso  principal  pro- 
ducto  de  exportação,  como  o  attestam  as  diflS- 
culdades  excepcionaes,  em  que  se  acham 
todos  aquelles  que  se  entregam  á  principal 
lavoura,  a  lavuum  ito  café,  como  o  attesta  a 
falta  de  credito  para  hypothecas  ruraes. 
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Na  minha  opinião,  não  tem,  pois,  razão  o 
nobre  Deputado  por  Sergipe. 

Tenho,  em  relação  ao  nobre  Deputado 
pela  Capital  Federal,  cujo  nome  peço  licença 
para  declinar,  o  Sr.  Alcindo  Guan<b  ra, 
também  um  pontode  dissentimento  profundo, 
ponto  único  em  que  estou  em  desaccordo  com 
o  notável  discurso  que  S     Ez.   pronunciou. 

Reflro-me  á  opinião  do  nobre  Deputado 
pela  Capital  Federal,  na  parte  referente  as 
emissões  de  papel-moeda  e  à  influencia  que 
exercem  sobrei  a  balança  ^^os  câmbios. 

O  nobre  Deputado  pelo  Maranhão,  si$^na- 
tario,  na  qualidade  de  membro,  que  é,  d^ 
Commissão  de  Orçamento,  do  parecer  que 
ora  discuto,  preten^feu  enxer^^ar  entre  o  dis- 
curso que  o  nobre  Deputado  pela  Capital  Fe- 
deral pronunciou,  nesta  sessão  e  outro  pro 
nu nciado  anteriormente,  ha  dous  annos,  si 
não  me  engano,  pontos  de  contradiccão  em 
relação  ao  modo  de  pensar  de  S.  Ex.  sobre 
as  emissões. 

Infelizmente.o  nobre  Deputado  pela  Capital 
Federal  não  está  em  contradicção; .  ao  con 
trario,  S.  Ex.  manteve  coherentemente  o 
seu  modo  de  pensar.  Antes  S.  Ex.  estivesse 
em  contradicção,  porque  eu  não  ter»a 
occasião,  neste  momento,  de  dizer  que  ô  jus- 
tamente  este  o  único  ponto  de  divergência, 
que  tenho  com  o  modo  pelo  qual  S.  Ex.  pro- 
curou encarar  a  crise  financeira,  pois  tenho 
grande  receios  em  achar-me  em  desaccordo 
com  espirito  tão  lúcido  e  tão  competente. 

O  nobre  Deputado  pela  Capital  Federal  não 
aoceita  a  influencia  das  emissões  sobre  os 
câmbios. 

Mas  que  S.  Ex.  não  tem  absolutamente 
razão  em  sua  opinião,  indepen'iente  das 
considerações  que  já  tive  occasião  de  formular 
provando  qual  a  influencia  que  as  emissões 
teem  sobre  a  balança  do  cambio,  basta  ver 
a  folha  do  raciocínio  nas  deduci^ões  lógicas 
que  tirou  em  ponto  aliás  importantissimo  do 
seu  discurso. 

S.  Ex.,  que  tem  um  espirito  tão  claro,  que 
ezpoz  com  tanta  precisão  o  seu  modo  de  ver 
sobre  o  assumpto  em  debate,  teve,  entretanto, 
para  todos  aquelles  que  tivetum  o  prazer 
de  ouvil-o,  um  ponto  falho,  e  foi  na  occasião 
em  que  S.  Ex.  procurou  explicar  o  modo 
por  que  se  saldava  o  desequilíbrio  da  balança 
dos  pagamentos,  desequilibrio  que  é  para 
S.  Ex.  a  causa  da  depressão  cambial,  sem 
que  para  isso  concorra  em  nada  o  papel  de- 
preciado. 

S.  Bx.  enxergou  pois  o  mal  desta  situa- 
ção no  desequilibro  da  balança  dos  valores 
que  exportamos,  e  dos  valores  que  importa- 
mos,—no  desequilibro  da  balança  cambial,  na 
taxa  excessivamente  depressiva  do  cambio  e, 
procurando  explicar  o  modo  por  que  se  devia 
toer  desappareoeresse  desequilibro,  nos  disse. 


saldam-se  os  compromissos  internacionaes  por 
meio  <ia  lettra  de  cambio. Nos  paizes  que  teem 
ouro.  quando  escasseiam  as  lettras  de  cambio 
íaz-se  o  equilíbrio   peU  remessa    do  ouro. 

Mas  quando  não  ha  ouro  como  íazel-o  ? 

Nos  disse  S.  Ex.  AeB  tenm  lettras  de 
cambio;  C,  D,  EeF  prensam  de  lettras 
par-a  pagamentos ;  e  como  a  procura,  ne-^te 
ciSo,  è  maior  do  que  a  off  )rta,  não  ha  iuro 
para  remetter  para  o  estrangeiro,  a  conse- 
quência natural  é  que  AeB,  únicos  porta^ 
*or^s  de  lettras  de  cambio,  im  õem  a  seu  ta- 
lante,  a  seu  capricho  o  preço  delias,  isto  é  fa- 
zem a  taxa  cambial,  fazem  a  depressão,  a 
sua  vontade. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  A  e  S  —  a  seu  ta- 
lante  ~  fazem  a  depressão  cambial,  é  certo 
qu'^  esi^a  depressão  n  lO  é  só  a  resultante  do 
desequilibrio,  ella  ó  antes  de  tudo  o  resul* 
tado  da  especulação. 

Devo  porém  notar  ao  nobre  Depurado  que 
ú  A  e  B  pela  pro<*ura  forte  d  •  lettras  que 
hão  de  ser  forçosamente  compradas,  pois  nãiO 
ha  outro  meio,  não  ha  outro  recurso,  e  as 
liquidações  são  foiaes,  si  A  e  &  elevam  o 
preçi  das  lettras— isto  é,  fazem  baixara  taxa 
cambial— nf*m  por  isso  com  essa  elevação  do 
preço  das  lettras  o  desequilibrio  da  b<«  lança 
desappare^e  ;  ao  contrario:  esse  desequilibrio 
preexiste  a  elevação  do  preço  das  lettras, 
esse  desequilibrio  é  dado  pela  depressão  cam- 
bial, embora  a  especulação  possa  exaggerar 
essa  depressão. 

Quero  dizer :  que  a  elevação  de  valor  das 
lettras  não  ó  o  meio  de  .saldar  o  desequilibrio 
na  balança  dos  pagamentos ;  ao  contrario:  é 
esse  desequilíbrio  que  causa  a  elevação  dos 
preços  das  lettras  de  cambio,  e  o  equilíbrio  na 
balança  dos  pagamentos,  quando  não  ha  ouro, 
faz-se  pois  por  outro  processo ;  elle  faz-se 
à  custa  da  depreciação  do  papel ;  elle  faz-se 
á  custa  do  credito ;  elle  faz-se  com  os  saques 
a  descob^^rto,  com  os  effeitos  em  branco,  com 
08  saques  sobre  o  futuro. 

O  erro,  a  falha  na  argumentação  do  nobre 
Deputado  pela  < 'apitai  Federal  provém  jus- 
tamente de  S.  H)x.  não  querer  enxergar  que 
a  causa  principal,  poderosa,  que  está  influ- 
indo sobre  a  balança  do  cambio  é  a  natureza 
do  papel  fiduciário  que  temos,  que  não  ins- 
pira conflança,  que  é  excessivo,  que  agiu 
sobre  os  preços  elevando-os  e  com  a  eleva- 
ção dos  preços  a  elevação  dos  salários,  o  des- 
equilíbrio mais  acentuado  entre  as  despezas 
e  a  receita,  enfl  n  os  males  que  nos  estão 
arruinando. 

O  Sr.  Seabra  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Serzkdbllo  Corrêa— Eu  vou  lá; 
V.  Ex.  verá  que  tenho  distincções,  tenho 
discrimini^s  a  fazer. 
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O  mesmo  ponto  me  affasta  do  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

S.  Ex.,  que  ftpz  um  discurso,  conforme  de- 
clarou, presidido  pelo  bom  senso;  que  real- 
mente discutiu  a  golpeé  de  bom  senso  o  or- 
çamento da  despeza^me  permitta  (S.  Ex.  sabe 
quanto  o  aprecio  e  estimo),  confiou  na  ultima 
parte  do  seu  discurso  demasiadamente  no 
seu  bom  senso,  e  na  minha  opinião  se  des- 
viou da  boa  doutrina. 

O  nobre  Deputado  é  daqiielles  que  acredi- 
tam que  o  papel -moeda  nâo  tem  a  menor 
inâuencia  sobre  a  balança  do  cambio;  mas, 
para  se  ver  a  falha  da  argumentação  do  no- 
bre Deputado,  basta  observar  a  s^rie  de 
raciocínios  que  S.  Ex.  fez,  quando  deixou 
o  terreno  das  theorias,  das  doutrinas,  pro- 
curou applicar  os  processos  e  meios  pelos 
quaes  devíamos  melhorar  a  situação  actual, 
pelos  quaes  devíamos  combater  este  mã- 
es tar. 

Pedirei  licença  ao  nobre  Deputado  para 
reproduzir  o  seu  pensamento. 

S.  Ex.  nos  disse  que  um  dos  meios,  um  dos 
processos  que  S.  Ex.  poria  em  execução,  para 
attender  a  esta  situação,  era  um  largo  em- 
préstimo externo  e  S.  Ex.  nos  figurou,  não 
um  ministro  incapaz,  inepto,  que  não  sou- 
besse tocar  no  teclado  do  cambio,  mas  um 
ministro  competente  que  tive&se,  por  assim 
dizer,  as  rédeas  nas  mãos  e  dirigisse  a  si 
tuação. 

Por  meio  deste  empréstimo,  iria  successi- 
vãmente  esse  mioistro  melhorando  a  situação, 
elevando  a  taxa  cambial;  e,  como  acudisse 
immediata mente  aos  espíritos  de  todos  que 
ouviam  a  S.  Ex.  a  observação,  que  nos  sorriu 
expontaneamente  nos  lábios,  de  que  esse  pro- 
cesso era  profundamente  artificial,  o  nobre 
Deputado  respondeu  logo,  dizendo  :  a  pro- 
porção que  eu  fosse  elevando  o  cambio,  eu 
iria  retirando  da  circulação  o  papel-moeda, 
iria  effectuando  o  resgate. 

Mas,  si  este  papel  é  inofiTensivo,  si  não  tem 
nada  que  ver  com  as  balanças  dos  câmbios, 
si  é  inócuo,  na  opinião  de  muitos,  si  circula 
expontaneamente,  si  facilita  todas  as  trans- 
acções, porque,  a  proporção  que  o  ouro 
entrar,  resgatar  o  papel-moeda  ?  Ah  I  E'  que 
o  nobre  Deputado  conhece  a  lei  de  Gresham. 
O  nobre  Deputado  conhece  e  sabe  que  a 
boa  moeda  é  expellida  pela  mâ  e  para  não 
ver  o  ouro  escoar  se,  o  nobre  Deputado  pro- 
cura retirar  o  papel,que  só  é  retirado  porque 
^  a  fonte  dos  males  e  si  ficar  na  circulação 
reproduzirá  novos  males. 

Sr.  Presidente,estou  discutindo  com  certo 
calor,  m^s^evo  confessar  a  V.  Ex.  que  sinto 
profundo  desanimo  dentro  de  minha  alma. 

Vejo  que  o  tempo  vae  passauiio,  vae  se  es- 
coando, e  que  no  em  tanto  o  Governo  do  meu 
Paiz  não  <x)gita  dos  meios  para  minorar  os 


grandes  males  que  nos  affligem.  Vejo  que  o 
Governo  do  meu  paiz  não  trata  de  aprovei- 
tar o  tempo.  Kecordo-me  da  observarão  de 
notável  publicista,  quando,  referindo-se  ao 
governo  da  Rússia  em  situação  idêntica,  fez 
sentir  que  o  tempo  era  tudo,  que  em  relação 
aos  humanos  é  o  maior  de  seus  adversários. 

As  horas,  os  dias  e  os  annos  passam,  e 
tu^o  nos  arrasta  ao  anniquilamento,á  morte ! ! 
E  com  os  homens,  todas  as  cousas  humanas, 
tudo  o  que  vive,  tudo  que  soffre,  tudo  que 
existe  soffre  a  sua  acção. 

Comnosco,  tudo  que  é  animado  e  não  ani- 
mado soffre  a  acção  desse  grande  revolucio- 
nário ;  as  arvores  seccam,  os  monumentos  se 
decompõem  em  pó;  os  imperioso  as  republicas 
se  anniquilam,  e  o  próprio  homem,  olhando 
com  tristeza  para  as  nações  que  desapparece- 
ram,  vê  que  debaixo  desse  montão  de  escom- 
bros tem  escripto  o  seu  destino.  • 

Dahi  a  necessidade  que  ha  para  todos  os 
homens,  e  especialmente  para  os  governos, 
de  aproveitarem  o  tempo,  de  não  perderem 
um  instante. 

No  emtanto  vejo  que  infelizmente  o  tempo 
passa,  os  annos  vão  decorrendo  e  nós  conti- 
nuamos a  discutir,  sempre  a  discutir  a  causa 
da  crise  económica,  da  crise  financeira,  e 
as  providencias  não  se  fazem  sentir  e  os 
males  vão  produzindo  todos  os  effeitos,  vão 
anniquilando  a  fortuna  publica,  compromet- 
tendo  os  destinos  da  Republica,  perturbando  a 
paz  e  tranquillidade  He  todos  os  lares. 

Sr.  Presidente,  expostas  as  duas  causas 
principaes,  devo  dizer  ainda  alguma  cousa  ã 
Camará  a  respeito  da  terceira  cansa. 

A  terceira  causa  que,  na  minha  opinião, 
influo  poderosamente  para  esta  situação,  ag- 
grava-a,  a  torna  mais  seria,  mais  anarchica, 
mais  perturbadora,  é  a  especulação,  é  o  jogo 
que  se  faz  sobre  o  cambio,  especulação  fo- 
mentada çelas  differentes  agitações  politicas 
que  tem  tido  o  nosso  paiz. 

Para  demonstrar  o  meu  modo  de  ver  a 
este  respeito,  devo  dizer  que  no  commercio 
internacional  é  cousa  sabida  que  se  tàzem  os 
pagamentos  dos  valores  de  importação  pelos 
valores  correspondentes  da  exportação. 

Dahi  um  facto  indi:«cutivel:—  a  tendência 
que  ha  para  a  lei  do  equilíbrio,  oue  se  ma- 
nifesta na  ordem  económica  na  balança  dos 
pagamentos  como  se  manifesta  na  ordem 
pbysica,  lei  que  se  verifica  com  a  mesma 
exactidão  em  um  caso  e  em  outro,  embora 
possa  ser  retardada  por  causas  especiaes. 

Si  suppuzermos  um  vaso  composto  de  dous 
ramos  do  mesmo  diâmetro,  existindo  em  um 
delles  a  certa  distancia,  uma  certa  força  que 
impossibilite  ahi  a  ascensão  de  liquido,  es- 
tando o  outro  ramo  completamente  privado 
de  qualquer  obstáculo,  derramando  a 
agua,  nós   veremos  que  ha  de  haver  um 
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momento  em  que  o  desequilíbrio  começa  de 
se  dar,  a  agua,  sobe  no  ramo  sobr  e  o  qual 
não  ha  absolutamente  obstáculo.  Mas  si  p^r- 
sistentemente continuarmos  a  derramar  aí?ua, 
o  desequilíbrio  attin^irá  o  ponto  máximo  e 
então  qualquer  gotta  mais  fará  romper  a  re- 
si>tencia  de  modo  que  depois  df*  o^clllsçôe^ 
mais  ou  menos  fortes  o  equilíbrio  manifes- 
ta-se. 

O  mesmo  Ikcto  se  dá  no  balanço  dos  paga- 
mentoí^.  Si  os  valdres  de  importação  são 
pagos  com  os  valores  da  exporu  ção,  ecaus  s 
perturbadoras  vem  preju^licar  a  exportaçno, 
d'minuindo-a,ouo  que  é  o  mesmo  augmentar 
a  importação ;  o  desequilíbrio  se  da,  dese- 
quilíbrio que  se  manifesta  immediataraente 
na  balança  do  cambio. 

Mas  c»»mo  a  lei  de  equilíbrio  económico  é 
tão  verdadeira  como  a  lei  physica,  a  \eniade 
é  que  o  equilíbrio  se  rest  ibelece,  pela  dimi- 
nuição de  importação  si  o  auíímento  da  pro- 
ducção,  si  o  augmento  f^e  exportação  não  pôde 
terlogar.  Mas  si  o  fiesequilibrio  vae,  porém, 
crescendo,  mantendo-se  a  custa  do  credito,  á 
custa  da  depreciação  da  moeda,  mantendo-se 
uma  importação  para  a  qual  não  ha  meios 
de  pagamento  então  sobrevem  a  debâcle, 
a  desordem,  as  fallencias,  males  enormes, 
perdas  incalculáveis  e  só  à  custa  delias  se  re- 
stabelece o  equilíbrio. 

Mas  si  é  exacto  que  os  valores  da  impor- 
tação são  pagos  com  os  valores  da  expor- 
tação, como  se  fazem  estes  pagamentos  ? 
Qual  é  o  agente  especial  encarregado  de 
saldar  essas  respoosabil idad es e  compromissos? 

O  agente  ó,  como  todug  sabem,  a  lettra  de 
cambio.  A  lettra  de  cambio  é  a  ordem  dada 
a  um  certo  individuo  de  pngar  uma  quantia 
determinada  em  dia  determinado,  ao  de- 
tentor da  lettra. 

Si  na  lettra  de  cambio  o  pag  mento  devn 
ser  feito  a  vista,  ella  se  confunde  com  o  que 
se  chama  cheque. 

A  diflPerença  única  é  que  o  cheque  em 
geral»  é  quasi  sempre  sacado  contra  ban- 
queiros que  merecem  mais  credito  do  que 
negíKsiantes  isolados. 

Dahi  a  diversidade  de  lettras  de  cambio, 
lettras  de  primeira  ordem,  quando  são  de 
banqueiro  a  oanqueíro,  cujo  credito  nâ*>  soffre 
contestação,  lettras  de  cambio  de  segunda  or- 
dem, conforme  o  gráo  de  credito  dos  banquei- 
ros ou  negociantes. 

Mas  si  o  pagamento  da  lettra  de  cambio,  e 
esta  é  quasi  a  situação  normal  ^^o  commercio, 
não  ó  feito  á  vista,  existe  um  certo  inter- 
vallo  entre  o  que  se  chama  a  emissão  da 
lettra  e  o  dia  do  seu  venciment/O,  não  pcdendo 
neste  intervallo  ser  reclamado  o  pagamento 
por  quem  poesue  a  letra,  nestas  condições 
ella  vence  um  certo  juro,  ou  por  outra,  com- 
pra-se  com  certo  e  determinado  desconto. 


Toda  ft  habilidade,  portanto,  por  parte  de 
quem  compiu  a  lettra  coro  desa^nio,  consiste 
em  calcular  a  taxa  dos  juros  no  intervallo  que 
existe  entre  a  f  missão  da  lettra  e  o  dia  do  seu 
vencimento,  afim  de  que  neste  dia  o  indivi- 
duo não  tenha  perda,  e  si  for  habil  po6^a  ter 
um  certo  lucro.  Dahi  o  valor  de  cotação 
maior  ou  menor  que  eilas  possuem. 

Mas,  Sr  Presidente,  como  se  faz  o  commer- 
cio das  lettras  de  cambio  ?  Precízaroos  fazer 
uma  distinccãoeisto  é ponto  capital. 

Relações  c<'mmerci«es  entre  paízes  de  cir- 
culação normal.paízes  de  circulação  metallica, 
paizes  que  se  acham  nas  condições  da  França 
e  da  Inglaterra,  e  relações  entre  paizes  dos 
quaes  um  se  ache  em  condiçõOv^  mais  ou  me- 
nos perturbadas»  e  anormaes  pela  eminsão  de 
moe''a  fiduciária  inconvertível,  como  se  dá 
com  o  Brazil. 

Isto  é  essencial,  porque  as  liquidações  não 
se  ultimam  pelo  mesnio  processo,  não  obede- 
cem á  mesma  lei . 

Em  relação  a^s  paizes  de  circulação  metal- 
lica regular,  são  accordes  os  economistas,  o 
que  regula  o  cambio  é  a  lei  da  oflTerta  c  da 
procura  sobre  as  lettras  de  cambio,  não  ha 
duvida  nenhuma;  é  a  maior  ou  a  menor 
abundância  na  offerta  e  na  procura  das 
lettras. 

Si  ha  desequilíbrio  na  balança  destes  pai" 
zes,  si  a  França,  por  exemplo,  não  tem  lettras 
de  cambio  sobre  a  Inglaterra  para  seus  paga- 
mentos, o  que  acontece  é  que  os  bilhetes 
affluem  aos  guichets  do  banco  e  o  ouro  ó  ex- 
portado para  a  Inglaterra,  de  modo  que  a 
taxa  de  cambio  toma  o  seu  nível,  volta  ao 
equilibrií),  porque  o  ouro  suppre  adeficíencia 
da  lettra  de  cambio  ou  a  falta  de  producto  de 
exportação. 

Existe  o  que  os  inglezes  chamam  o  gold 
joint ;  a  depressão  cambial  tem  um  limite 
ini:transponivel  nos  gastts  com  o  seguro  e  a 
remeí^sa  do  numerário. 

A  lettra  de  cambio  tem  em  sua  elevação  de 
valor  ura  limite;  não  ha  excessos,  não  ha  abu- 
sos, não  ha  jogo  immoral,  porque  a  remessa 
do  ouro  ahi  esta  como  recurso  aos  que  preci- 
zaem  de  letíras. 

Mas  si  um  paiz  não  tem  ouro,  si  a  sua  cir- 
culação ó  de  moela  incon verti vel,  não  po- 
dendo restabelecer-se  o  equilíbrio  da  balança 
dos  pagamentos  pela  remessa  de  ouro,  o  que 
acontece  ? 

Ví-m  a  especulação,  vem  o  jogo,  vem  a 
anarchia  no  mercado  das  lettras,  que  sobem, 
conforme  as  é.»ocas,  a  valores  elevados,  pro- 
duzindo-se  a  baixa  cambial. 

O  equilíbrio  se  restabelece,  pois.  pelo  credito, 
peks  saques  a  descoberto,  pelos  eífeitos  em 
branco,  tudo  isto  se  faz  á  custa  da  depreciação 
da  moeda  fiduciária. 
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E  8i  O  equilíbrio  se  restabelece  pelo  que  se 
chama  efiTntos  em  branco,  os  saques  a  desco- 
berto; si  estes  saques  a  f^escoberto  e  effeitos 
em  branco  não  são  positivamente  meios  de 
saldar  débitos,  mas  sim  o  de  substituir  um  de- 
bito por  outro,  de  mo 'o  que  dá-se  o  facto, 
entre  ast  nações  como  entre  os  iniilviduos,  de 
se  transpor  na  balança  das  transacções  o  (de- 
bito e  o  credito  He  anno  para  anno,  si  fosse 
verdade  que  em  nosso  paiz  houvesse  todos 
os  annos  um  desequilíbrio  de  cerca  de  cento 
e  tantos  mil  oont<»s,  nâo  havendo  ouro  para 
o  raildar,  ha  muito  estaríamos  perdidos.  O 
desiquilibrio  em  nossa  balança,  porém,  indi 
cando  que  nào  ha  pro''ucção  suílicienie,  e 
sendo  uma  realidade  a  lei  do  equilíbrio,  esta 
ha  de  manifestar-se  por  uma  diminuição  da 
imporia ção  pela  depreciação  da  moeda,  pela 
retracção  do  credito  e,  si  providencias  não 
forem  toma^^as,  cheiraremos  ao  dia  do  crack, 
da  ruina,  da  debâcle,  da  liquidação  e  das 
Mlencias. 

£'  para  evitar  uma  situação  desta  or- 
dem que  ha  os  governos,  que  devem 
ser  capazes  e  previdentes,  que  ht  os  Congres- 
sos que  devem  ver  i^uaes  são  os  males,  equaes 
06  meios  por  consequência  de  obstar  a  conti- 
nuação delles. 

O  nosso  Governo  olha  com  os  olhos  do  in- 
consciente para  esta  situação,  e  assim  vae  a 
Republica  rumu  da  desgraça. 

Sr.  Presidente,  si  é  certo,  pois,  que  a  lei 
da  offerta  não  pôde  exercer  se  normalmente 
sobre  as  lettras  de  cambio,  quando  não  ha 
onropara  resta»  elerer  o  equilíbrio,  si  é  certo 
que  os  valores  das  lett-  as  sobem  a  limites 
extremos  sem  que  haja  um  cori*ectivo,  todos 
comprehendem  quant»  o  jogo,  quanto  a  espe- 
culação, em  um  paiz  de  circulação  avariada, 
contribuo  poderosamente  para  aggravar  a 
ílepresíào  cambial. 

Não  precizava  citar  outro  facto,  que 
não  o  que  se  passa  entre  nós ;  mas  tenho 
entre  mãos  um  livro  notável  sobre  o  mer 
ca«io  financeiro  de  18^4  e  1895,  em  que  se 
mostra  como  a  Rússia  foi  victima.  em  um  pe- 
ríodo determinado,  da  especulação. 

EHa  exerceu -se  por  interm^-dio  dos  alie 
mães  que  formaram  syndicaios,  e  que.  ai-ro- 
▼eitando-se  das  circumstancias  financeiras 
da  Rússia,  do  abuso  das  emissões  da  circuia- 
Ç^  fidusiaria  deste  paiz  e  da  extensão  da 
fronteira  prussiana,  fronteira  em  que  ha 
grande  commercio,  fizeram  em  Berlim  o  mo- 
nopólio da  moeda  do  banco  russo,  e  dalli 
ditavam  completamente  a  de  pressão. 

Vagens  e  vagons  da  estrada  dn  ferro  iam 
^  vinham,  transportando  bilhetes  do  banco 
PQS80,  e  isto  creou  as  maio*  es  difflculdades  à 
Rússia,  produzindo  a  mais  desa^tnida  (»scil- 
bíção  na  taxa  cambial.  Poi  preciso  que  Wite, 
ministro  n]08O,tomasseproYidencia8  rigoruMu^, 


primeiro,  creando  os  maiores  obstáculos  á  sa- 
bida dos  bilhetes  do  território  russo;  e  se- 
gundo, estabelecendo  na  Rússia  syndicatos 
que,  ã  proporção  que  a  Allemanha  fazia  a 
baixa,  contrariavam  o  jogo  fazendo  a  alta. 

E  só  assim  conseguiu  esse  governo,  pelos 
prejuízos  que  deu  aos  especuladores,  cortar 
os  males  que  tão  bruscas  o^cillações  causa- 
vam ao  governo.  Só  assim  conseguiu  o  go- 
verno russo  acabar  o  Jogo  que  se  fazia  na 
tronteTa  e  em  Berlim  sobre  a  própria  moeda 
^0  banco  da  Rússia.  A  mesma  cousa 
se  dã  com  lettras  de  cambio  em  nossa  praça, 
r>  mesma  cousa  se  dá  com  o  cambio,  objecto 
de  mordida  e  vasta  jogatina. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu^E  com  o  café 
também  dá-se  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— O  nobre  Depu- 
tado diz  bem  ;  e  aproveito  o  aparte  de  S.  Ex. 
para  ter  a  opportunidade  de  dizer  qual  a 
minha  opinião  a  respeito  da  desvalorização 
do  nosso  principal  produoto  de  exportação. 
Penso  que  ella  reside,  não  como  acreditam 
alguns,  no  augmento  crescente  da  produ- 
cção,  na  abundância  do  cafó  brazileiro  nos 
mercados  consumidores. 

Sinto,  sr.  Presidente,  não  ter  em  mãos 
uma  ultima  revista  ingleza,  onde  vinha  pu- 
blicada a  cotação  dos  cafés  das  differentes 
partes  do  mundo,  nestes  últimos  tempos. 

E'  curioso  ver  o  cafó  do  México,  das  Anti- 
lhas, de  Moca  e  da  Índia  Ingleza,  cotado  em 
102  e  103  sckillin gs  e  Si\guiiS pence ;  o  café 
l)raziIeiro  logo  abaixo,  cotado  a  61  e  62, 
quasi  metade  do  valor  de  outros  cafés. 

V.  Ex.  comprehende  que  si  fos.*«e  a  abun- 
dância do  café  nos  mernados  consumidores, 
a  lei  da  offerta  não  havia  de  affectar  unica  e 
exclusivamente  o  café  brazileiro.  Ella  havia 
de  affectar  o  café  de  toda  parte  do  mundo. 

Penso  que  seria  conveniente  a  elucidação 
dt^sta  questào,caso  fosse  possível, fazer  se  a  es- 
tatisi  ica  do  café  que  sae  de  nosso  paiz  em  um 
dado  peruido  e  comparal-o  com  a  est  tistioa 
do  café  vendido  no  estrangeiro  como  do  Brazil. 

Havíamos  de  ver  que  não  ha  a  menor  cor- 
respondência entre  e>ses  dados,  porque  o  bom 
café  do  Brazil  é  vendido  e  revendido  como  de 
outras  proced  ncias.  e  só  o  café  ordinário  se 
apiesenta  ao  mercado  como  nosso. 

lilste  facto  9ie  dá  ptTém  em  parte  devido  á 
filta  le  cuidado  de  nossos  lavradores  na  pre- 
paração du  Café,  em  parte  á  especulação  dos 
que  nos  compram  o  café  que  abusam  de 
nossa  posição  sem  defesa  no  exterior  para  a 
propaganda  do  nosso  producto. 

A  razão  principal,  e  peço  a  attençSo  da  Ca- 
mará para  este  ponto,  em  minha  opinião,  da 
desvalorização  do  nosso  principal  producto 
reside  no  seguinte:  primeiro,  não  temos 
absolutamente  para  o  nosso  producto  deíésa 
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no  exterior  (apoiados) ;  segundo,a  situaçãií  es- 
pecial da  nossa  lavoura,  aggravada  ainda  pela 
situação  embaraçosa  dos  poucos  commissarios 
brazileiros,  intermediários  neste  mercado.  De 
modo  que,  Sr.  Presidente,  o  nosso  mercado  de 
café  está  a  mercê  única  e  exclusivamente  do 
commercio  exportador,  está  a  mercê  do  ex 
portador  estrangeiro  que  tem  dinheiro,  e  que 
raz  hoje  com  os  lavradores  de  café  no  Brazil 
exactamente  o  que  faziam  aos  lavradores 
russos  os  allemâes  em  relação  ao  trigo.  EUes 
Tão  comprar  por  baixo  preço  o  nosso  café  e 
como  as  urgências  do  lavrador  sâo  grande'', 
acontece  muitas  vezes  o  seguinte  :  elles  dei- 
x>m  de  mandar  o  café  para  os  commi>sarios 
junto  dos  quaes  teem  debito  e  responsabili- 
dades a  cumprir,  para  o  darem  mesmo  a 
preço  baixo  a  quem  paga  à  vista.  E*  exacta- 
mente esta  a  situação  que  se  deu  na  Rússia. 

O  lavrador  russo  estava  mais  ou  menos 
nas  condições  do  lavrador  brazileiro,  sem  re- 
cursos, sem  capitães,  onerado  de  grande 
responsabilidade  e  luctando  com  toda  a  sorte 
de  dificuldades. 

Os  allemâes  comprebenderam  a  situação  e 
então  syndicatos  se  formaram  para  explorar 
a  compra  do  trigo ;  iam  ter  aos  mercados 
russos,  iamá  própria  lavoura  e  compravam  o 
trigo,  ás  vezes  até  mesmo  o  de  colheitas  a 
vir,  por  baixo  preço  e  revendiam  com  um 
lucro,  nosdifferentes  mercados  consumidores, 
é  verdade,  mas  de  modo  a  produzir  a  depre- 
ciação cada  vez  maior  do  trigo. 

O  governo  russo  teve  necessidade  de  se  de- 
fender e  lançou  mão  de  uma  providencia  que 
foi  aconselhada  por  uma  notável  commissão 
de  inquérito  nomeada  pelo  mesmo  governo, 
para  examinar  as  causas  da  depressão  do 
valor  do  trigo  nos  mercados  consumidores. 
A  Rússia,  que  era  o  grande  celleiro  da  Eu- 
ropa, que  produzia  grande  quantida'le  de 
trigo,  da  noiíte  para  o  dia  viu,  com  grave 
prejuízo  para  a  sua  vida  económica,  para  as 
suas  finanças,  o  seu  principal  producto  de 
exportação  vendido  por  baixos  preços  nos 
mercados  consumidores. 

A  commissão  opinou  que  era  em  larga 
parte  a  especulação,   mostrou  como  ella  se 
fazia,  aproveitando  a  critica  situnção  do  la 
vrador  russo,  e  indicou  as  providencias  que 
o  governo  devia  tomar. 

Essas  providencias  consistiram,  conforme 
consta  dos  relatórios,  na  formação,  com  apoio 
do  governo  russo  e  de  grandes  capitalistas, 
de  syndicatos  poderosos  que  defendessem  o 
preço  do  trigo  contra  os  especuladores  alle- 
mâes. Mandaram-se  con&truir  enormes  arma- 
zéns, que  custaram  grandes  sommas,  (e  para 
nós  não  custariam  tanto ,  porque  o  café  não 
soíTre  como  o  trigo  as  influencias  -ttmospheri- 
cas,  nem  a  fermentação,  etc.),  grandes  arma- 
zéns dotados  de  todos  os  meios  para  esterilizar 


o  trigo  e  evitar  pela  entrada  do  ar  e  dataumi- 
da(^e  a  sua  deierioração,  afim  de  inaporo 
preço  ao  comprador. 

Conseguiu  assim  o  governo  russo  collocar 
o  lavrador  fora  da  pressão  de  necessidades 
urgentes  e  impor  o  preço  do  trigo  nos  mer- 
cados dii  Europa,  restabelecen^^o  a  normali- 
dade da  situação,  dando  uma  lição  aos  espe- 
culadores que  sugavam  vilmente  o  trabalho 
do  lavrador  russo. 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  mesma  cousa  se  dá 
com  o  no>so  café.  A  situação  dos  lavradores 
brazileiros  é  a  que  descrevi ;  sem  defesa  o 
no-so  producto  no  exterior,  o  lavrador  obe- 
rado  de  dividas,  sem  o  sufflciente  para  o 
cuhteio  de  sua  fazen^^a,  vende  aos  exporta- 
dores o  café  pelo  preço  que  estes  lhe  querem 
comprar.  Sujeitam-se  à  lei  da  necessidade, 
porque  hoje  o  próprio  commissario  nacional 
não  tem  dinheiro,  os  bancos  não  o  auxiliam  e 
dahi  os  males  que  presenciamos.  Com  a  bor- 
racha não  se  dá  isso,  primeiro  porque  somos 
os  únicos  a  exportal-a ;  segundo,  purque  as 
necessidades  da  industria  teem  trazido  maior 
consumo ;  terceiro,  porque  os  estrangeiros 
não  monopolizam  o  commercio  de  exporta- 
ção. 

Ha  casas  nacionaes  importantes  que  ex- 
portam e  que  luctam  e  luctam  tenazmente 
contra  a  tendência  para  a  baixo  que  fazem 
casas  estrangeiras. 

O   Sr. RoDOLPHO  Abreu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Skrzedello  Corrka.— Eis,  Sr.  Pre- 
sidente, a  minha  opinião,  as  causas  que 
podem  ser  apresentadas  como  as  grandes 
torças  que  teem  impellido  o  nosso  paiz  á  si- 
tuação infeliz  em  que  se  acha. 

Comprometti-me,  indicando  estas  causas,  a 
dizer  á  Camará  o  que  se  devia  fazer,  quaes 
as  providencias  que  se  deviam  tomar  para 
melhorar  a  nossa  situação  económica.  Tendo, 
Sr.  Presidente,  este  procedimento  desta  tri- 
buna, dou  o  attestado  mais  formal,  mais 
completo  e  mais  frisante  de  que  a  opposição 
parlamentar  em  que  estou  arregimentado 
não  tem  o  intuito  de  crear  difflculdades  ao 
Governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  mas 
que,  ao  contrario,  compreheodendo  qual  é  o 
seu  dever  em  relação  aos  altos  interesses  da 
Rppublica,  coUoca  esses  interesses  acima 
das  opiniões  politicas,  que  cada  um  de  nós 
por  acaso  posvsa  ter  sobre  a  orientação  repu- 
blicana que  S.  Ex.  tem  imprimido  aos  ne- 
gócios públicos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Perdão  ;  não 
acceito  esta  orientação  republicana. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Perdão  ; 
respeito  a  opinião  daqueiles  que  acompa- 
nham o  Gk)veruo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes, 
e  que,  acredito,  estão  realmente  de   boa  fé, 
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Binceramente  servindo  á  causa  repuMicana. 
E-tou  em  divergência  com  S.  Ex.,  mas  e^rsas 
divergências  não  vão  ao  ponto  de  acreditar 
que  os  nobres  Deputados  governistas  não 
tenham  buas  intenções. 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães  —  Tanto 
mais  quanto  V.  Ex  ,  assim  procedendo,  ta/ 
somente  justiça  a  si,  porque  si  os  Deputa  os 
governistas  fossem  capazes  de  inspirarse  em 
interesses  menos  lícitos,  a  opposição  iria  de 
embrulho. 

O  Sr  Serzedello  Corrêa— Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, ern  que  consistem  as  providencias  que 
devemos  tomar  pa»  a  melhorar  esta  situação? 

Devo  dizer,  sinceramente,  que  a  opposição 
parlamentar  de  hoj«^  e  que  no  anno  passado 
esteve  representada  na  Comraissão  de  Orça- 
mento, ^eu,  durante  o  período  em  que  o  S»-. 
Vice  Presidente  da  Republica  dirigiu  os  des- 
tinos o  (»aiz,  os  meios,  segun^^o  os  quaes  ella 
entendia  que  se  devia  melhorar  a  •Nituação  e 
attender  ás  difflculdades  publicas. 

O  Sr.  Juuo  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Serzedello  Corre a^V.  Bx.  vae 
ver  que  na  o  ftii  por  este  motivo  ;  este  mal 
provém  da  incapacidade,  da  incerteza,  com 
que  foi  executado  este  plano  financeiro. 
{Apartes,) 

O  Sr.  Presidente— At  tenção.  Quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— O  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro  attri^ue  ao  au- 
gmento  nos  impo.^tos  da  importação  os  males 
que  se  estão  produzindo  !  E*  uma  opinião 
nova,  especial. 

O  Sr.  Julio  Santos— Não  dii?o  que  os 
males  que  se  estão  produzindo  sejam  devidos 
unicamente  a  isso ;  são  muitas  as  causas, 
entretanto  ninguém  poderá  negar  que  a 
Commissão  de  Orçamento,  augmentando  im- 
postos sob  idéas  proteccionistas,  concorreu 
poderosamente. 

O  Sr,  Serzedello  Corrêa— Sr.  Presidente, 
responderei  ao  aparte  do  nobre  Deputado  do 
seguinte  modo : 

Que  é  que  observamos  actualmente  com 
os  orvamentos  ?  A  Commissão  de  orçamento 
doe  amigos  de  S.  Bx.  constantemente  pro- 
cura fazer  a  defesa  dos  orçamento  diz<-ndo  : 
«Que  08  projectos  apre.-enta'^'os  este  annu  são 
iguaes  ao  do  anno  passado  I  E  é  o  nobre 
Deputado,  governista,  que  vem  me  honrar 
oom  este  aparte  !  ? 

O  Sr.  Julio  Santos— Mas  o  commercio 
reclama. 

^0  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  commercio 
nào  representa  por  si  só  es  interesses  r^o  paiz. 
O  commercio,  meu  coUega,  ó  antes  de  tudo 


estrangeiro,  cuida,  por  assim  dizer,  antes  de 
tudo,  de  seus  lucros,  de  seus  interesses.  E 
nós  devemos  cuidar  dos  interesses  geraes. 
{ Apoia* f OS-  Trocam-se  apartes  entre  os  Srs, 
Julio  Santos,  Timotheo  da  Costa,  Granadeiro 
Guimarães  e  Barbosa  Lima,) 

Sr.  Presidente,  as  providencias  com  as 
quaes  ent<^ndo  que  se  podia  melhorar  a  situa- 
ção foram  vot  «das  e  sustentadas  por  mim  o 
anno  passado,  quando  o  estado  real  do  The- 
souro  loi  trazido  pela  primeira  vez  á  Camará 
dr»s  Deputados  ao  conhecimento  da  Com- 
mipsã(»  de  Orçamento,  quando  o  Sr.  Vice- 
Presidente  da  Republica  tomou  a  direcção  da 
governação  putJica. 

A  Commi>8ão  de  Orçamento  teve  varias 
conferencias  com  o  Governo,  foi  informada 
do  estado  precário  em  que  s^  achava 
o  erário  publico;  arrastada  até  abi  pela 
inércia  do  Presidente  da  Republica,  pela  sua 
incapacidade,  pelasuapoliticade/at55er  faire, 
foi  informada  de  que  o  Governo  do  paiz  não 
dispunha  dos  meios  necessários  até,  Sr.  Pre- 
sidente, para  occorrer  aos  juros  da  nossa  di- 
vida e  que  nós  precisávamos  antes  de  tudo 
oontrahir  um  grande  empréstimo,  emprésti- 
mo que  não  podiamos  contrahir  sem  garan- 
tias. 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  deve 
recordar-se  de  que  quando  se  dizia  que  a 
situação  era  esta,  ainda  não  estava  votado 
este  augmento  de  impostos  a  que  S.  Ex.  at- 
tribue  todos  os  males,  augmento  de  impostos 
que,  si  diminuiu  a  importação,  e  isso  foi  um 
mal,  nossuggere  a  pergunta— E  onde  estaria 
a  taxa  cambial,  si  acaso  a  importação  não 
diminuísse  ?  A  cinco  ou  a  quatro,  quasi  a 
bancarrota.  Na  impossibilidade  de  contrahir- 
mos  um  largo  empréstimo  que  servisse  de 
base  a  um  plano  financeiro  perfeitamente 
orientado,  que  comprehendesse  as  difflcul- 
dades da  ^ituaçã(>  Jomos  levados  á  contingência 
de  Vi^tarmos  nesia  Camará,  como  base  deste 
plano,  o  arrendamento  das  estradas  de  íerro 
da  União. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Vá  por  ahi. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E  votamos  o 
arrendamento  justamente  porque  se  sabia 
que  havia  a  impossibilidade  mais  completa  e 
maisf  absoluta  de  oontrahirmos  um  emprés- 
timo que  não  tivesse  por  base  uma  garantia 
real,  palpável,  visivel  e  efléctiva. 

O  Sr.  Timotheo  da  CoarrA  —  Pois  apezar 
disto  votei  contra  e  ainda  não  me  arrependi, 
poi8  que  estou  sempre  prompto  a  votar  contra 
esta  medida. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Hoje,  Sr.Pre- 
si< lente,  digo  ao  nobre  Deputado,  não  me 
peza  a  consciência  de  afflrmar  que  ebte  ar- 
rendamento, que  annos  atraz  poderia  ter  sido 
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O  coroamento  de  uma  vasta  politica  ânan- 
ceira,  capaz  de  coilncar  o  nosso  paiz  no  regi- 
men da  conversibilidade,  si  os  erros  daa 
emissões  não  nos  tivessem  atirado  no  declive 
em  que  nos  achamos,  qu»  votamos  deante  da 
urgência  pedida  pelo  Governo  e  deante  das 
informações  por  elle  ministradas,  como  base 
de  um  plano  vasto,  mas  ultimo  recurso  do 
nauft*ago  que  se  quer  salvar,  hoje,  Sr.  Pre- 
sidente, deante  da  incapacidade  com  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  administ  a  o 
departamento  da  fazenda,  elie  nâo  é  mais  a 
base  de  um  plano  financeiro  (apondo.^);  elle  é 
talvez  (e  eis  hoje  o  meu  receio),  uma  me<lida 
de  expediente  tão  medíocre  como  toilas  a> 
outras  medidas  que  temos  adoptado.  (Apoia 
dos.) 

O  Sr.  Júlio  Santos— Pois  quero  ver  quaes 
os  meios  que  V.  Ex.  indicará  pelos  quaes  o 
Governo  possa  solver  os  seus  compromis  os. 

O  Sr.  Timotueo  da  Costa— Votei  e  voto 
contra  o  arrendamento,  porque  feito  este 
ficamos  sem  dinheiro  e  sem  estradas. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Votílraos  o 
arrendamento,  votamos  o  destino  a  dar-se  à 
esse  arrendamento,  votámos  a  cobrança 
em  ouro  e  ahi  se  encontra  um  m^^ca- 
ni>mo  completo  que  posto  em  j  )go  nos  devia 
salvar— votámos  porque  dávamos  essas  me- 
didas a  um  homem  ioteliigente,  capaz  de 
com  prebendei -as,  capaz  de  executal-as  rom 
tino,com  critério  e  com  a  alta  capacidade  que 
as  crises  exigem  daquelles  que  são  chamados 
a  debellal  as    (Apoiados.) 

Mas,  Sr.  Presidente,  em  que  consiste  este 
plano  que  votamos,  que  o  Governo  Mctuai 
tem  estragado  e  que  é.  senhores,  na  minha 
opinião,  o  único  recurso  que  nos  resta,  o 
único  caminho  a  seguir,  a  não  spr  o  de  sus- 
pender franca  e  abertamente  osp  gamentos  ? 

Consistia  no  equilibrio  orçamentário  por 
largas  economias,  e  como  e^tas  não  bastas- 
sem, consistia  em  um  va^to  plano  para  valo- 
rizar o  nosso  meio  circulante  ;  era  que  effe- 
ctuado  o  arrendamento,  pela  impossibilidade 
em  que  estávamos  de  contrahir  um  grande 
empréstimo  externo,  o  Governo,  uma  vez  de 
posse  desse  arrendamento,  procuraria,  de  um 
^0,  effectuar  lentamente  o  re  ^ate  do  papel- 
moeda,  e  de  outro,  preparar  a  alta  dos  nossos 
titu los  no  exterior  ;  resí^ate  necesí^ari o,  pri- 
meiro, porque  o  Governo  acredirava  que  real 
mente  as  emissões  tinham  uma  influencia 
capital  sobre  a  balança  dos  c;imbios.  e,  segur)- 
do,  porque  entrando  o  ouro  em  conrurren  ia 
com  a  moeda  fiduciária,  no  mercado,  par  > 
que  não  fos-e  expellido  er  i  necessário  que  a 
moef^a  fiduciária  fosse  sendo  retirada,  appli 
cando-se  a  sábia  lei  de  1846,  votada  no  an- 
tigo regimen,  que  mandava  fnzer  a  retiradh 
gradual  do  papel-moeda,  elevar  o  valor  do  | 


mesmo  papel  áquelle  que  havia  estipulado  a 
lei  que  regulava  o  nosso  padrão  munetario. 
Ao  m^smo  tempi  a  Camará,  de  accordo  coai 
o  Governo,  votava  a  decretação  do  imposto 
em  ouro,  pia  necessidade  de  m»nter  no 
nosso  mercado  um  certo  stock  em  our-».  De 
modo  que  esse  mecanismo,  Sr.  Presidente, 
um  empréstimo  largo ,oontrabido  no  exterior, 
que  só  por  si  operava  como  exportação,  fa- 
z«  ndo  elevar  o  cambio,  retirado  o  papel- 
moeda  correspondente,  pel  •  excesso  que  se 
híivia  de  dar,  não  só  porque  era  elle  já  ex- 
cessivo, como  porque,  elevando-se  o  cambio, 
diminuía  a  quantidade  do  meio  circulante 
n«c«8sario  e  preciso  ás  permutas  seguido  d » 
imposto  em  ouro  era  então  um  graode  auxi- 
liar para  conservar  na  circulação  uma  certi 
quantidade  de  numerário  que  o  próprio  oom- 
menno  preciz»va  par-a  o  pigameuto  dos  im- 
postos havia  de  melhorar  a  nosso  situação. 

Só  por  si  o  imposto  em  ouro  seria  um 
absurdo,  elevaria  o  ágio  do  ouro,  prodoâna 
nos  pr  imeiros  tempos  grande  depressão  cam- 
bial pela  necessidade  da  importação  do  pró- 
prio ouro.  Como  sequencia  de  um  largo  em- 
préstimo, do  qual  uma  parte  fosse  atirado  á 
eirt!ulaçáo  pelo  resgate  não.  Era  uma  medida 
eíficaz  e  n^ces-aria. 

Votamos  mais  um  accordo  para  liquidar  o 
debito  do  Banco  da  Republica  oom o  Theaouro, 
dando  largos  meios  a  esse  banoo,  de  poder 
opei*ar,  mas  permitrindo  que  o  Thesouro  lan- 
jíisse  nião  dos  recursos  quH  existiam  na  car- 
teira desse  banco,  muitos  dos  quaes  se  pre- 
stavam a  auxiliar  esse  empresttmo  effe  tuado 
soltre  o  arrendamento  das  estradas. 

Tolos  sabemos  que  titulos  avultadíssimos 
e  á<*  certa  importância  como  eram  os  da  So- 
rocaba na,  exisúam  no  bano<>e  podiam  prestar- 
<e  perfeitíunente  n;is  mãos  d**  ura  ministro 
hábil  a  uma  larga  operação  de  credito. 

O  Sr.  conselheiro  Mayrink  conhece  este 
assumpto  perfeiíamente  bem. 

O  LIoyd  e  outra  empreza  que  tem  mei^^de 
vida  e  que  no  entanto  está  arrastando,  como 
to  as  :'S  outras,  uma  vida  inglória,  pesando 
sobre  o  Thesouro,  sem  vantagem  para  o  ser- 
viço pu»'lico.  E  todos  sabem  que  isso  provém 
da  natureza  dos  dous  títulos  que  tem  o  Lloyd: 
c^ipital  accionista  e  capital  deben turista  Mas, 
SI  o  único  que  tem  garantia  real  é  «•  deben- 
turr,  (}  capitil  accionista  está  f  talmente  per- 
dido. Os  que  tem  suas  acções  sabem  que  ellas 
não  teern  valor  e  que  si  o  Lloyd  fôr  liquidar 
anauhã,  os  recursos  provenientes  da  liqui" 
dação  chegarão  apenas  para  pagar  os  debea* 
turistas.  Mas,  no  entanto,  conserva-se  esse 
modo  de  existir,  nem  os  accionistas  re(*6bem 
^K)usa  nenhuma,  nem  os  debf^ii turistas,  e  o 
Lloyd  arrasta  a  vida  que  conhec  mos. 

Em  vez  deste  vasto  pUao,  em  relação  4 
ordem  económica,  o  que  fez  o  Qoverno  da  ^ 
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publica  depois  que  o  deixou  o  Yioe-Presidente 
da  Republica! 

Que  fez  o  Presidente  da  Republica,  dizendo 
alíàsque  ia  continuar  a  mesma  politica  finan- 
ciara do  seu  anteceãsor  ? 

Vamos  ver  o  que  fez.  Vemos  o  illustre 
Sr.  Ministro  da  Viação,  com  todo  o  seu  ta- 
lento, agitando-se  no  vácuo,  exactamente 
como  um  desses  indivíduos  que  procura  apren- 
der a  nadar  fora  d'agua  :  os  movimentos  são 
força  viva  que  se  perde,  energia  que  se 
esvae,  porque  S.  Ex.  não  encontra  na  pasta 
da  finzenda  a  impulsão  geral  das  finanças  pu- 
blicas, em  correspondência  necessária  com  os 
seus  esforços.  E  o  resultado  é  que  o  arrenda- 
mento das  estradas  de  ferro,  que  devia  ser 
feitQ,  pelos  adiamentos  constantes,  só  tem  até 
hoje  produzido  males  que  se  traduzem  na  pres- 
são que  soffre  a  praça  pelas  liquidações  que 
teem  sido  adiadas  e  que  se  vãoaccumulando(e 
agora  respondo  ao  apai*te  do  nobre  Deputado 
pelo  Estado  do  Rio)  não  ó  a  lei  de  orçamento 
que  está  influindo  para  este  máo  estar  ;  é  o 
atilamento  do  commercio  e  de  todos  que  teem 
de  pagar  débitos,  que  teem  de  fazer  encom- 
mendas. 

Todos  receiam  que  amanhã,  fazendo-se  o 
arrendamento  das  estradas  de  ferro  o  cambio 
suba.  Nestas  condições  quem  ó  que,  sob  a 
pressão  de  um  largo  empréstimo, vae  mandar 
fazer  encommendas  no  exterior  para  com- 
pral-as  hoje  ao  cambio  de  7  e  vendei  as 
amanhã  ho  cambio  de  14  ou  de  15  ?  I 

Quem  é  que,  tendo  de  pagar  débitos  no  es- 
trangeiro a  cambio  de  8  ou  9  e  vendo  ou  es 
perando  que  elle  suba  a  12  ou  13  pelo  arren- 
damento, não  pede  ao  credor  que  espere  ? 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarãbs  ^  Ck>u- 
tribuiu  para  o  equilíbrio  de  importação  e 
exportação;  não  é  máo  comprar  menos  quando 
estamos  arrebentados. 

O  Sr.  Sbrzbdbllo  Corrêa-—  Em  resumo, 
posso  afflrmar  que  em  consequência  do  arren- 
damento o  commercio  diminuo  as  suas  en- 
commeodas,  porque  não  ha  de  íazel-as  ao 
cambio  de  7  quando  receia  ter  de  vendel-as 
^cambio  de  14  ou  de  15;  retardou  e  accumu- 
lou  as  liquidações,  porque  ninguém,  na  espe- 
ninça  de  poder  pagar  os  seus  débitos  ao 
cambio  de  10  ou  de  11,  quer  pagal-os  ao 
cambio  de  7. 

l^is,  pois,  coroo  o  nobre  Deputado  tem  a 
ôiplicaçâo  da  diminuição  da  importação,  eis 
como  a  demora  do  Governo  em  agir  tem 
agravado  os  males. 

Mas,  em  vez  desse  plano  financeiro  vasto, 
Qiie  devia  ser  executado  com  energia  e  tena- 
cií^ade,  nós  vemos  os  movimentos  no  vácuo, 
'i?  Ministro  da  Viação.  S.  Ex.  não  pôde 
ainda  &zer  o  arrendamento  das  estradas  de 
ferro  e  enveredou  pelo  plano  das  economias. 

Camará    V,  IV 


Mas  quaes  são  as  economias  feitas  na  pasta 
da  Viação  ?  O  que  fez  o  Ministro  ? 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Poremquanto 
são  as  demissões  dos  empregados  públicos. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa  —  A  não  serem 
essas  demissões,  mandou  cessar  obras  e  in- 
demnizou 08  contractantes  com  quantias  mais 
ou  menos  avultadas. 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães—  Mostra-se 
um  estadista,  onerando  a  sua  administração 
em  vantagem  das  futuras. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Perganto 
aos  nobres  Deputados  que  me  ouvem  :  ou 
esses  contractos,  que  foram  rescindidos  por 
quabtias  fabulosas,  aanuUando  completa- 
mente toda  e  qualquer  economia  presente, 
tornando  mesmo  essas  indemnizações  em 
augmentos  de  despezas,  em  vez  de  diminui* 
ção,  ou  estes  contractos,  celebrados  ao  cambio 
de  20,  22  e  24,  não  eram  l<)sivo8  ao  Thesouro, 
eram  contractos  que  perfeitamente  acaute- 
lavam os  interesses  do  Thesouro,  e  nesse  caso 
a  laxa  cambial  de  7  só  por  si  impossibilitava 
os  contractanti-s  de  execntal-os,  e  d'ahi  não 
ser  necessário  indemnizações  pela  impossibili- 
da<le  da  execução  leal  dos  mesmos  contractos, 
ou  estes  contractos  feitos  a  cambio  de  20  e  ^ 
podiam  e  estavam  seado  cumpridos  rigorosa- 
mente a  cambio  de  7  e  isso  so  por  si  mostra 
que  eram  lesivos  ao  interesse  publico,  que 
eram  lesivos  ao  Thesouro  e  o  Sr.  Ministro  da 
Viação  devia  dizer  quaes  os  seus  antecessores 
que  celebraram  semelhantes  contractos,  para 
que  elles  fossem  apodados  pela  opinião,  por 
haverem  firmado  contractos  lesivos  ã  Nação. 
(Apoiados  ;    muito   bem,  Trocam^se  apartes.) 

Sr.  Presidente,  a  não  ser  esta  attitude  do 
Ministro  da  Viação,  qual  é  a  politica  finan- 
ceira do  actual  Governo,  qual  o  acto  por  elle 
praticado,  que  nos  oriente,  que  nos  encaminhe 
a  respeito  da  sua  politica  financeira? 

E\  Sr.  Presidente,  o  brazilóo.  Não  co- 
nheço... 

O  Sr.  Arthur  Diedericksen—  Votado  pelo 
Congrv-sso. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrb a— ...outro acto. 

Perdoe-me  V.  Ex.  O  Congresso  votou 
apenas  uma  autorização,  e  V.  Ex.  sabe  que 
o  Governo  &ó  usa  das  autorizações  si  quizer  e 
entender;  e  si  usou  delia,  como  fez,  prova  que 
está  de  accordo  no  mudo  de  pensar  e  agir  a 
respeito  dos  braziléos.    (Trocam-se  apartes,) 

Qual  é  a  politica  financeira  do  Governo  ? 

E\  Sr.  Presidente,  o  braziléo.  O  Governo 
celebi  ou  um  contracto,  por  meio  do  qual  elle 
vae  ter,  e,com  elle,  todo  o  mercado  do  Brazil, 
todas  as  praças  da  Republica,  libras  a  10$,  ao 
cambio  de  24,  sem  que  por  isso,  justiça  seja 
feita  á  honorabilidade  pessoal  do  honrado 
e  digno  Ministro  da  Fazenda,  Justiça  seja 
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feita  â  honestidade  impeccavel  de  S.  Ez., 
sem  que  haja  o  menor  ónus,  a  menor  respon- 
sabilidade para  o  Thesouro  Federal,  a  não 
ser  o  do  ridiculo  que  se  fará  sobre  nós. 

Mas  o  que  representa  este  contracto,  em 
relação  ao  seu  destino  financeiro,  aos  prin- 
cipies da  sciencia,  À  orientação  das  medidas 
que  devem  ser  tomadas  para  sanar  oa  gr*andes 
males  que  afflígem  a  Republica,  que  affligem 
o  paiz  inteiro  ? 

O  que  é  o  braziléo  ?  Eu  vou  ler  alguns 
trechos. 

O  braziléo,  Sr.  Presidente,  ô  o  instru- 
mento de  permuta  na  realogia  (riso)^  na 
sciencia  das  sciencias. 

A  execução  do  braziléo  é  complicada;  a 
sciencia  ô  difflcil.  (Riso.) 

Ella  é  novae,oomo  o  seu  autor  a  designa, 
é  a  sciencia  das  sciencias.  [Riso.) 

Declaro  que,  leigo  absolutamente  neste 
assumpto,  não  posso  dar  explicação  à  Ga- 
mara e,  por  isso,  vou  apenas  ler  alguns 
trechos. 

Eu  mesmo,  quando  se  tratou  da  emenda, 
que  veiu  da  outra  Casa  do  Congr&sso,  sendo 
todas  ellas  votadas  aqui  de  afoi.adilho,  pela 
impossibilidade  do  tempo  e  pela  necessidade 
de  não  deixar  o  Governo  com  a  dictadura 
financeira  ;    eu    mesmo,  provocado     para 
dizor  o  que   pensava  a  respeito  da  emen- 
da,   dise,    Sr.    Presidente,    me     recordo 
bem,     na    certeza  de  falta  de  capacidade 
para     aprofundar      o     mecanismo     dessa 
sciencia,   na    certeza  de  não    poder  com- 
prehender  o   contracto  que  o  Governo  iria 
celebrar,    que  elle  teria  de  effectuar,  para 
levar  da   noute   para  o  dia,  o  cambio  a  24, 
tendo  sempre  a  libra  ao  valor  de  10$,  disse 
nessa  occasião,  Sr.    Presidente  :  a  Gamara 
me  dispense  pela  necessidade  que  tém  um 
membro  da   Commissão    de    Orçamento   e 
membro  desta  Gasa,  de   usar  com  o   outro 
ramo  do  Congresso  do  respeito  e  da  defe- 
rência que  os  poderes  devem  manter  entre 
si,  de  qualificar  essa  emenda.  Eu  li,  reli  e 
não  entendi  o  que  votou  o  Senado. 

Pois  bem,  a  emenda,  dada  como  autori- 
zação, passou  a  ser  realidade,  pois  o  con- 
tracto se  effectuou. 

OS  R.  Arthur  Dieoericksbn—  Não  se  exe- 
nocutoontracto. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— Gomo  não  ? 

O  Sr.  Arthur  Dibdericksen— Assignou-se 
simplesmente  um  termo,  mandando  que  o 
concessionário  apresentasse  pessoa  idónea 
para  a   execução  do  contracto;  mais  nada. 

O  Sr.  Skrzedello  Corrêa— O  nobre  Depu- 
tado quer  que  leia  ? 

O  Sr.  Arthur  Diedericksen—  Conheço. 


O  Sr.  Serzkdello  Corrêa— «Cópia—  Ao? 
dous   dias  do  mez  de  julho  de  mil  oitoceotos 
e  noventa  esete,na  Directoria  do  Contencioso, 
presente  o  Sr.  Dr.  directo  r,  Carlos  Augusto 
Naylor,   compareceu    o  Dr.    José   António 
^e  Araújo  e  Vasconcellos,     e    disse    que, 
em    virtude  do   despacho  do   Sr.    Ministro 
da  Fazenda  de  trinta    de    junho    ultimo, 
vinha  assignar    o  presente   contracto  pro- 
visório, pelo  qual   o  Dr.   José  António  de 
Araújo  e  Vasconoellos  se  obriga  a  constituirá 
associação  ('om  a  qual  o  Governo  contractará 
definitivamente  a  execução  do  artigo  quaren- 
ta e  sete  do  decreto  428,  de  dez  de  dezembro 
de  mil  oitocentos  e  noventa  e   seis,  sob  as 
clausulas  seguintes:— 1"  A  associação  se  obri- 
ga a  fornecer  todo  o  ouro  de  que  o  Governo 
precise  para  satisfazer  seus  compromissos  no 
exterior,   a  preço   nunca    inferior  ao  typo 
vinte  e  quatro  do    padrão    monetário  do 
Brazil.- 2*  Tal  associação  deverá  ser   con- 
stituída dentro  do  anno corrente.— 3'   A  as- 
sociação  fica  em   tudo  sujeita  ãs  leis  e  tri- 
bunaes  brazileiros,  não  podendo  recorrer  á 
outros  quaesquer  meios  para  resolver   suas 
questões.— 4»  O  Governo  reserva-se  a  facul- 
dade de  resolver  quanto  á   idoneidade,  ga- 
rantias e  legalidade  da  associação,  e   da  pro- 
posta que  apresentar.— 5"  O  Governo  não   se 
ohrisra  a  auxiliar  pecuniariamente   a  asso- 
ciação ou  o  proponente,  nem  a  indemnizal-os 
de  qualquer  despeza  que  fizerem  ou  de  qual- 
quer prejuízo  que  tenham  na  formação  da 
associação  e  execução  do  contracto  geral.— 
6*  O  contracto  definitivo  jamais  oflenderá  a 
direitos  adquiridos,  etc.» 

Vê,  pois,  o  nobre  Deputado,  que  me  inter- 
rompeu com  o  seu  aparte,  que  realmente  se 
celebrou  um  contracto  e  com  todos  os  termos 
legaes,  no  Contencioso,  em  presença  de  tes- 
temunhas, etc. 

Vou  dizerem  que  consiste  o  braziléo.  O  que 
é  esse  instrumento  de  permut-^  na  sciencia 
das  sciencias,  as  leis  e  as  noções  em  que  se 
ba^ia. 

Só  lerei  apenas  alguns  trechos,  e.  por  elles, 
os  nobres  Deputados  formarão  o  juizo  a  res- 
peito do  contracto,  da  sua  exequibilidade 
e  dos  meios  que  o  Governo  põe  em  pratica 
para  salvar  o  Paiz:  Oê). 


«Rbaxogia- A  immensidade—  Espaço— é  o 
continente  dos  mundos,  cujos  todos  os  con- 
teúdos e  tudo  nella  existente  tem  corpo— 
isto  é,  peso— extensão  capacidade— Todo  o 
corpo  ou  é  animado  ou  inanimado— isto  é  ou 
captivo  da  sua  gravitação  oa  captiva  a  sua 
gravitação.  (Hilaridade) 
Todo  corpo  inanimado  (em  si,  de  si,  por 
I  si)  é  sempre  mero  paciente  ou  passivo;   todo 


Vozes- Leia. 


10  corpo  animado  (em  si,  de  si,  por  si)  é  sem- 
pre activo  oa  agente.  (Hilaridade  prolongada) 
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O  Sr.  Arthur  Diedbricksen— Quem  tem 
talento  para  fazer  um  discurso  brilhante, 
como  o  que  V.  Ex.  está  fazendo,  não  deve 
tirar  o  brilhantismo  deste  discurso  com  re- 
ferencia a  esse  assumpto. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  quero 
absolutamente  ma«roar  ao  nobre  Deputado 
nem  a  pessoa  alguma :  quero  mostrar  o 
que  é  realmente  o  braziléo,  e  n&o  o  posso 
íazer,  sinão  lendo  as  theorias  do  autor  para 
que  a  Camará  conheça  bem  qual  é  contracto. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— Quando  a 
Gamara  votou  a  autorização,  devia  conhecer 
o  assumpto,  porque  não  se  vota  uma  autori- 
zação qne  não  se  conhece.  (Apartes) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  — Não  faço 
commentarios.  (Continua  a  ler) 

«Credito— O  Reconhecimento  material  da 
comprovação  da  existência  de— credito,  em 
poder  de  seu  proprietário,  possuidor  ou  por- 
tador, não  está,  universalmente,  solus  totus 
et  unus .  (Riso,) 

Valor  (àinto  que  não  esteja  presente  o 
nobre  Deputado  pela  Bahia  o  Sr.  Seabra) 
valor  é  o  peso.  extensão  e  capacidade  do  que 
seja,  que  exista  (riso)  ó  o  que  ó  de  si,  em  si, 
por  SI,  sempre  idêntico  e  definido.»  {Hilari- 
dade,) 

Mas,  Sr.  Presidente,  poderia  assim  conti- 
nuar mostrando  a  doutrina  em  que  deve  as- 
dentar  o  levantamento  da  orHem  económica 
so  nosso  paiz  na  opinião  do  Governo.. . 

Vários  Srs.  Deputados—  Encampada  pelo 
Congresso. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— ...  mas  ter- 
minarei com  o  seguinte,  que  ó  o  capitulo 
final: 

<Ao  depois— Si  houver  tempo,  si  altruísta 
nos  for  x>ermittido  ser,  em  havendo  nós  saúde, 
dar-nos-hemos  ao  trabalho  de  procurar  conse- 
Ruir  uma  associação  que  se  obrigue  a  capita- 
lizar a  Realogia  nos  encarregando  nós  de 
prestar  nosso  dinheiro  com  relação  a  saldo- 
logia  e  um  tanto  também  com  relação  a  eido- 
logia  e  a  moralogia.  (Hilaridade  prolon- 
gada,) 

Os  nobres  Deputados,  que  tanto  insistem 
em  apartes,  querendo  atirar  a  responsabili- 
dade dessa  emenda,  que  autorizava  o  Poder 
Executivo  a  fazer  um  contracto  dessa  ordem, 
^  Camará,  não  teem  razão. 

A  emenda  veiu  do  Senado  e  a  Camará  não 
teve  tempo  absolutamente  para  recusal-a.  Ou 
i^ecusava  toda  a  lei  do  orçamento,  e  neste 
<^8^  o  Qoverno  ficava  com  a  dictadura  ftnan- 
^ira,  ou  acceitava  as  emendas  do  Senado. 

Deante  disto,  a  Commissão  de  Orçamento 
deliberou,  por  unanimidade,  queella  se  es- 
<^U8aria  de  dar   parecer  sobre   semelhante 


emenda,  lavrando  apenas  o  seu  protesto  e  na 
oocasião  em  que  se  discutiu  esse  assumpto, 
na  Camará,  em  nome  da  Commissão  de  Orça- 
mento, eu,  que  era  relator,  pedi  licença  & 
Camará,  tão  grave  reputava  o  assumpto,  tão 
exquisjta  achava  a  emenda  que  tinha  vindo 
do  Senado,  pelo  respeito  que  a  Commissão  de 
Orçamento  devia  à  outra  Casa  do  Congresso, 
pelo  respeito  que  os  poderes  da  Nação  se  de- 
vem entre  si— para  não  dizer  o  que  signifi- 
cava essa  emenda.  Vêem*  por  conseguinte,  os 
nobres  Deputados  que  não  teem  razão* 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  O  autor  da  emenda 
ó  oppoBicionista  ou  governista  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— B*  governista. 

Eis,  Sr.  Presidente,  o  desempenho  que  en- 
tendi dever  dar  á  primeira  parte  das  consi- 
derações que  tinha  de  fazer  á  Camará  sobre 
o  Orçamento  da  Fazenda. 

Tenho  agora  a  segunda  parte.  Limitar-me- 
hei  a  pouco. 

Disse  que  a  segunda  parte  se  referia  ás 
doutrinas  que,  neste  ou  naquelle  ponto,  res- 
pigava a  Commissão  de  Orçamento. 

Peço  licença  para  me  circumscrever  a  pouca 
cousa. 

Em  primeiro  logar,  devo  declarar  â  Com- 
missão de  Orçamento  que  não  estou  de  modo 
algum  de  accordo  com  o  iUastrado  relator, 
na  parte  referente  ás  apólices  convertidas  a 
4  «/o. 

Acho,  Sr.  Presidente,  que  a  doutrina, 
enunciada  pela  primeira  vez  em  um  do- 
cumento offlcial  nesta  Camará,  a  respeito  do 
capital  dessas  apólices  e  o  processo  especial 
que  a  Commissão  entendeu  dever  indicar  ao 
Governo  para  se  ver  livre  das  responsabili- 
dades que  o  juro  de  4  Vo  iria  trazer,  é  o  pre- 
nuncio da  bancarrota,  é,  por  assim  dizer,  o 
prenuncio  da  fallencia  do  Estado  e  o  annun- 
cio  a  todos  aquelles  que  teem  títulos  públi- 
cos de  que  o  Estado  não  está  decidido  a  res 
peitar  os  seus  comprimisses  e  os  contractos 
firmados  por  lei. 

O  nobre  Deputado  sabe  que  os  emprésti- 
mos, quer  internos,  quer  externos,  slU)  tão 
sagrâdos  uns,  como  os  outros ;  o  nobre  Depu- 
tado sabe  que  pelo  facto  de  uns  títulos  de  di- 
vida existirem  no  estrangeiro,  nem  por  isso 
pagamento  de  juros  deixado  ser  tão  sa- 
grado dentro  do  paiz  como  lá;  o  nobre 
Deputado  sabe  que,  todos  os  economistas  ape- 
nas permittem  aos  Estados,  em  relação  aos 
seus  títulos  de  divida,  duas  ordens  de  opera- 
ções :  ou  o  resgate,  conforme  as  leis,  qae  o 
contracto  do  empréstimo  estipula  e  deter- 
mina, ou  a  conversão. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Quando  não 
ha  declaração  de  que  o  empréstimo  tem  de 


180 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


ser  resgatado  em  um  prazo  determinado  e 
não  86  indica  no  empréstimo  o  prooesso  pelo 
qual  ae  deve  efléctuar  o  resgate,  o  enjpre»- 
timo  é  da  natureza  daquelles  que  se  chamam 
perpétuos. 

Mas  as  duas  operações  naturaes  que  se 
fazem  são  a  do  rasgaste  e  a  da   conversão. 

A  operação  do  resgate  ou  é  determinada 
na  lei  do  empréstimo,  ou  não  é:  si  ella  é,  o 
Governo  não  pôde  se  afòâtar  daiii;  si  não  é,  o 
Governo  tem  o  direito  de  resgatar,  mas  de 
que  modo?  O  Governo  tem  o  direito  de  res- 
gatar, comprando  os  títulos  ao  portador, 
indo  buscal-08  onde  existirem  e  sujeitando-se 
ao  preço  que  a  procura  pode  trazer  para  os 
mesmos  titules. 

A  conversão  ó  uma  operação  que  se  usou 
nos  Estados  Unidos  e  na  Inglaterra. 

Estes  dous  paizes,  procurando  diminuir  o 
mais  possível  a  sua  divida,  estando  em  con- 
dições prosperas,  podendo  contrahir  emprés- 
timos mais  vantajosos  do  que  aquelles  que 
tinham  sido  contrahidos,  o  âzeram,  conver- 
tendo os  seus  títulos  antigos  e  em  outros  de 
menor  juro. 

Mas,  nutem  os  nobres  Deputados  que  esses 
dous  paizes  sa  acliavam  em  condições  prospe- 
ras; quero  dizer:  esses  dous  paizes  podiam 
dar  a  todos  os  portadores  de  títulos,  que  não 
quizessem  se  sujeitar  á  lei  da  conversão,  o 
valor,  que  elles  entendessem  que  os  seus 
títulos  valiam. 

Inventar,  poi*ém,  uma  bonificação  allicia- 
dora,  para  diminuir  os  encargos,  que  a  ope- 
ração executada  peio  Sr.  Ruy  Barbosa  trouxe 
para  o  Thesouro,  convertendo  apólices  de 
5  •/(>  papôl  em  apólices  de  4  *•/«  ouro;  fugir  á 
responsabilidade  formal,  categorici,  que  o 
Governo  Provisório  assumiu,  por  declaração 
expressa  no  Diário  Ofíicial,  quanto  ao  capital 
densas  apólices,  é  (permitia-me  o  illustre 
relator  da  Commissão,permiitam-me  os  nobres 
Deputados)  íáltar  à  fé  dos  contractos,é  roubar 
aos  particutares,  àquoUes  que  teem  os  seus 
capitães  em  títulos  dessa  natureza.  {Aj^oiados, 
muito  bem,) 

Outro  ponto  apresentado  pela  illustrada 
Ck>mmissão  no  orçamento  da  despeza  é  o 
relativo  ás  economias. 

Nós  já  vimos,  Sr.  Presidente,  oomo  estão 
sendo  praticadas  as  economias  pela  íllustrada 
Commissão. 

O  Orçamento  do  Exterior  vciu  quasi  sem 
reducções,  foi  preciso  que  o  debate  da  Ca- 
mará impuzesse,  por  assim  dizei*,  ao  espírito 
da  propna  Commis.*^ão  a  necessidade  de  fazer 
cones  nesse  orçamento,  para  que  isto  se 
verificasse. 

Mas,  o  nobre  relator,  que  confia  nas 
economias,  sabe  perfeitamente  que  essas 
economias  só  por  si  não  bastam,  estão  muito  | 


áquem  dos  meios,  que  ó  preciso  empregar, 
pani  salvar  a  responsabilidade  do  Ef^tado. 

O  nobre  Deputado  sabe  que,  em  differenças 
de  cambio,  vão  mais  de  120.000:000$;  o  no- 
bre Deputado  sabe  que  perto  de  200.000:000$ 
vão-se  só  para  os  serviços  da  divida  externa  e 
sabe  que  ficam  apenas  cento  e  tantos  mil  con- 
tos de  réis  para  as  múltiplas  despesas  com  os 
diversos  ramos  do  serviço  publico  no  paiz. 

Ora,  em  140.000:000$,  como  economizar 
cerca  de  100.000:000$,  tanto  quanto  toraa-se 
necessário  para  diíTerenças  de  cambio  ?  ! 
Como  economizar  mesmo  40,  50.000:000$?  E' 
impossível. 

O  nobre  Deputado  não  deixa  de  reconhecer 
isto,  tanto  que,  no  orçamento  da  despeza,  as 
economias  se  reduzem  a  nada,  ellas  n&o  po- 
dem ser  feitas  conforme  nos  declarou  S.  Êz. 
{Ha  diversos  apartes,) 

O  Sr.  Juuo  Santos  —  Estou  esperando 
o  remédio. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, qual  o  outro  recurso? 

Augnientar  o  imposto  de    importação  ? 

Mas,  este  augmeato  tem  naturalmente  um 
limite.  O  paiz  não  supporta  mais  um  au- 
gmento  neste  imposto.  (Apoiados.) 

Depoiâ,  nós  attingimos  já,  em  relação  ao 
imposto  de  importação,  o  máximo  que  po- 
díamos attingir. 

Está  no  espirito  da  Camará  que  o  au- 
gmento,  alem  de  certo  limite,  do  im- 
posto de  importação  é  quasi  sempre  um 
mal,  é  um  mal  que  as  Nações,  coilocadas 
na  contingencíi,  em  que  se  acba  a  nossa, 
acceitam,  attendendo  ás  exigências  do  The- 
souro, mas  acceitam  sabendo  que  é  um  mal. 

Como  diz  um  escriptor  notarei,  esse  im- 
posto quando  vae  alem  de  certos  limites, 
produz  exactamente  a  diminuição  de  ferti- 
lidade, corresponde  a  um;i  diminuição  de 
producção,  a  uma  diminuição  cas  forças 
económicas  da  Nação. 

E'  fácil,  com  eífeito,  dar  um  exemplo, 
como  o  imposto  de  importação  vae  poderosa- 
mente influir,  especialmente,  sobre  as  classes 
operarias,  sobre  as  classes  que  mais  tra- 
balham. 

Supponha  a  Catnara  um  campo  que  dé, 
por  hectare,  30  hectolitros  de  trigo  e  que 
egso  trigo  se  venda  na  i*azão  de  15  francos. 
Si  um  operario  economizar,  no  seu  salário, 
três  francos  por  dia,  com  o  salário  corre- 
spondente a  150  dias,  elle  poderá  comprar  um 
liectare  de  terra. 

Mas,  si  vier  um  imposto  de  importação 
sobre  os  productos  que  a  Nação  importa, 
como  ha  verdadeira  correspondência  entre 
a  importação  e  oà  productos  que  a  propriu 
Nação  fornece,  como  é  fora  de  duvida  que 
tornando-se  mais  alto  o  preço  dos  géneros 
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importados,  mais  alto  íloa  também  nooon- 
Bumo  o  preço  dos  géneros  que  o  pais  produz, 
si  6886  augmento  de  imposto  for  de  cinco 
íhinoos,  dá-se  fatalmente  a  elevação  no  preço 
do  trigo  e  elevação  de  mais  cinco  francos» 
Creio  que  00  nobres  Deputados  não  con- 
testam. 

Os  nobres  Deputados  viram  que  o  anno 
passado  votámos  augmento  de  imposto  sobre 
a  cerveja  estrangeira  e  que  a  cerveja  na- 
cional dahi  para  oá  tem  subido  de  preço, 
porque  o  preço  de  todos  os  outros  géneros, 
de  todos  os  outros  objectos,    subiu . 

O  Sr.  Rodolpho  ABRBu-^Fotgo  muito  de 
Ter  o  nobre  Deputado  menos  proteccionista 
do  que  o  anno  passado. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa— Sou  prote- 
ccionista em  termos;  nunca  disse  qUe  era  um 
proteccionista  intransigente;  0  meu  prote^ 
ccionismo  consiste  em  defender  as  forças 
vivas  da  Nação,  consiste  em  defender  a  sua 
producção  económica,  o  que  é  cousa  di* 
verfca. 

O  Sr.  Rodolpho  Abrbu  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Sbrzsdbllo  Corrêa-^  Sempre  íbi 
esta  a  minha  doutrina. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha^E  é  a  politica  dos 
paizes  novos. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corre a--E*  também  a 
politica  que  estão  seguindo  os  paizes  velhos, 
como  a  Inglaterra,  a  Allemanlia  e  os  Estados 
Unidos. 

Mas  dizia  eu:  o  augmento  de  cinco  fhincos 
sobre  a  importação,  sobre  objectos  que  todos 
precisam  para  aiimentar-se  e  vestir-se,  acar- 
reta um  augmento  correspondente  no  preço 
dos  objectos  que  o  próprio  paiz  produz  e  que 
são  em  parte  consumidos.  O  trigo  ficará^ 
pois,  majorado  de  cinco  francos  ;  os  15  hecto- 
litros valerão  600  francos  e  o  operário  com 
150  dias  de  trabalho  não  poderá  comprar 
senão  22,5  partes  do  campo.  O  augmento  do 
imposto  corresponde,  pois.  quando  vae  além 
de  certos  limites,  á  diminuição  da  fertili- 
dade. 

Mas  dos  nobres  Deputados,  que  tanto  desejo 
teem  de  attender  á  difficuldade  da  situação, 
espero  que  tenham  também  procedimento  de 
accordo  commigo,  votando  aqui  a  suppressão 
da  AlOaindega  de  S.  Paulo,  alfandega  que  é 
uma  inutilidade,  que  é  completamente  des- 
necessária. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Foi  reduzido  o 
pessoal. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa— Não  é  questão 
de  reducção,  mas  de  suppressão  completa, 
por  inútil,  por  desnecessária.  Nem  o  illustre 
Deputado  relator,  nem  a  Commissão  do  Orça- 
mento serão  capazes  de  provar  a  necessidade 
dessa  alfandega.     Os  factos  estão  demon- 


I  strando  que  o  Estado  de  S.  Paulo  é  servido 
I  por  um  porto,  o  de  Santos,  que  é  uma  doca 
admirável,  collocado  hoje  em  condições  de 
ser  o  primeiro  porto  da  Republica,  pelos  tra- 
balhos de  cães  que  ahi  se  teem  eífectuado, 
6  dia  a  dia  continuam  a  ser  effectuados. 

Ainda  o  anno  passado  o  Governo  do  Sr. 
Prudente  de  Moraes  entendeu  que  devia 
prorogar  a  concessão  da  Estrada  de  Ferro 
Ingleza.  Essa  estra^^a  de  ferro  deve,  em 
curto  prazo,  estabelecer  a  sua  linha  circular, 
e  como  o  serviço  ahi  é  perfeitamente  bem 
feito,  nós  podemos  aífirmar  que  a  Doca  de 
Santos  e  a  Estrada  de  Ferro  Ingleza  darão 
vasão  completa  a  todos  os  differentes  pro- 
ductos  que  procurarem  o  mercado  consumi- 
dor de  s.  Paulo  e  o  mercado  exportador  de 
Santos.  De  modo  que  os  hobres  Deputados 
não  deviam  vir  propor  á  Gamara,  deante  de 
uma  situação  tão  grave  colno  a  em  que  nos 
achamos,  a  reducção  do  pessoal  da  Alíkndega 
deS.  Paulo. 

Essa^inif^ndega  é  inútil*  e  tenhamos  a  co- 
ragem de  romper  com  a  politica  dos  grandes 
Estados  eilvotemos  a  suppressão  da  alfan- 
dega. 

Espero,  portanto,  que  o  illustre  represen- 
tante do  Rio  de  Janeiro,  com  os  seus  amigos 
de  todos  06  Estados,  me  acompanharão  neste 
terreno. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  V.  Ex.  sabe  que 
estou  sempre  prompto  para  f^r  vingar  os 
orçamentos. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis  {ao  orador)^V.   Ex.      , 
não  pôde  dizer  que  está  provada  a  inutilidade 
da  Alfandega  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa-— Não  quero 
continuar  a  abusar  da  attenção  da  Gamara.      1 

Vou  terriiinar,  declarando  que  acho  a  si-      I 
tuação  do  meu  paiz  grave,  e  acho  tanto  mais 
grave,  quando,  como  tive  occasião  de  dizer,  o      | 
Governo  perde  o  tempo,  não  cogitando  dos 
grandes  remédios  que  precisam  ser  postos  em      1 
execução    para  dissipar  os  males  que  nos     I 
atormentam.  Acho  a  situação    tanto  mais     , 
grave,  quando,  infelizmente  para  a  Repu-     | 
blica,  nuste  momento  de  tantas  desillusões  e 
desalento,  preside  a  náo  do  Estado,  segura  o     1 
leme  dessa  náo  mão  descarnada  de  velho,  que     I 
pôde  ser  um  bom  homem,  tolerante,  que  pode 
ser  um  homem  de  tradições,  maa  que  neste     j 
momento  tem  a  retina  cançada,  tem  mesmo  o 
espirito  fatigado,  e  direi,  sem  receio  de  errar, 
tem  myopia  intellectual.(iV(7o  apoiWo5ea/)ota* 
dos.) 

O  Sr.  Alfredo  Ellis—  E'  homem  de  bem, 
cidadão  honesto  e  muito  illustre.  (Apoiados,) 

O  Sr,  Serzedbllo  Corrêa— Não  estou  con* 
testando  as  suas  qualidadescomo  homem  par- 
ticular ;  ó  homem  de  bem,  ó   honesto. 
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O  Sr.  ÀRTHua  Dibdericksbn—  E*  muita 
cousa  ser-se  honrado. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— Estou  tratando 
das  qualidades  do  homem  politico,  do  homem 
que  tem  todas  as  qualidades  que  os  nobres 
Deputados  afflrmam  ter,  o  que  não  contesto, 
mas  que  nesta  occasião,  como  dizia,  tem  mão 
descarnada  e  de  velho  sobre  o  leme  do  barco 
em  que  vão  o  credito  publico,  a  honra  da 
Republica,  as  instituições  e  a  Pátria.  (Bra-- 
vos^  muito  bem.) 

S.  Ez.  não  tem  visada  larga. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— Estamos  co- 
lhendo os  íhictos  das  aventuras  financeiras. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa  —  Quaes  são  as 
aventuras?  São  as  praticadas  durante  o  meu 
governo?  Si  assim  é,  V.  Ex.  accusa  o  Ma- 
rechal Ploriano  Peixoto,  de  quem  é  ferrenho 
admirador  e  defensor. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  Ha  pouco 
y.  Ex.  referiu-se  á  conversão  das  apólices 
de  5  <»/o  papel  a  4  %  ouro,  são  essas  as 
aventuras.  (Apartes.) 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrfa—  E'  preciso  pôr 
as  cousas  claras. 

Sim,  o  Presidente  da  Republica  é  um  homem 
honesto,  honrado,  mas  com  mão  descarnada 
de  velho,  tremulo,  mantemo  leme  da  náo 
do  Estado  e  vae  conduzindo-a  por  mares  que 
não  conhece  (apoiados) ;  não  tendo  a  vista 
aguda,  não  pôde  ver  o  cyclone  que  está  for- 
mado e  prestes  a  despenhar* se.  Ai  da  Pátria, 
si  este  cyclone  despenhar-se,  estando  S.  Ex. 
no  Governo  do  Estado,  porque,  desconhe- 
cendo os  mares  por  onde  navega,  não  será. 
capaz  de  desviar-se  e  ha  de  bater  nos  escolhos. 
Acautelem-se ,  por  consequência,  todos  os 
republicanos;  direi  mais,  acautelem-se  todos 
os  patriotas,  porque  o  mal  não  é  só  da  Repu- 
blica, é  da  Pátria ;  e,  recordando-me  aqui  das 
Êalavras  do  illustre  estadista  o  Sr.  Cleve- 
md  direi :  maldito  seja  o  governo  que,  em 
momento  tão  angustioso  para  a  Pátria,  pro- 
vocou a  luta  e  a  divisão  das  forças  de  que 
esta  dispunha ;  maldito  seja  o  governo  que, 
em  situação  tão  infeliz,  provocou  uma  divisão 
que  agita  os  Estados,  que  alimenta  ódios,  que 
ó  amanhã  a  guerra  civil ;  maldito  seja  o  go- 
verno que  não  tem  a  comprehensão  do  mo- 
mento, porque,  como  dizia  o  Sr.  Cleveland, 
em  uma  de  suas  ultimas  mensagens,  as  ques- 
tões financeiras  só  podem  ser  resolvidas  fora 
das  agitações  partidárias  e  politicas,  e  é  por 
isso  que  termino  dizendo:  ou  resolvemos  a 
questão  fora  das  lutas  partidárias  ou  a 
Pátria  está  perdida !  I 

Vozes  ^  Brilhantíssimo.  (Bravos,  Muito  bem, 
muito  bem,  O  orador  é  muito  cumprimentado^ 

Comparecem  mais  osSrs.  Amorim  Figueira, 
Augusto  Montenegro,  Matta  Bacellar,  Urbano 


Santos,  Anisio  de  Abreu,  Pedro  Borges,  Tho- 
maz  Aocioly,  Bezerril  Fonteneile,  Frederico 
Borges,  Francisco  Sá,  Augusto  Severo,  Er- 
mirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Aflfonso  Costa, 
Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima,  Martins  Júnior, 
Moreira  Alves,  Juvencio  de  Aguiar,  Angelo 
Neto,  Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti, 
Araújo  Góes,  Geminiano  Brazii,  Olympio  de 
Campes,  Neiva,  Jayme  Vlllas  Boas,  Castro 
Rebeilo,  Tosta,  Eugénio  Tourinho,  Paula 
Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Adalberto  Gui- 
marães, Leovigiido  Filgueiras, Paranhos  Mon- 
tenegro, Ga  Mino  Loreto,  Pinheiro  Júnior ,Tor- 
quato  Moreira,  Xavier  da  Silveira,  Irineu  Ma- 
chado,Timotheo  da  Costa,  Alcindo  Guanabara, 
Beiísario  de  Souza,Erico  Coelho,Barro8  Franco 
Juuior,  Urbano  Marcondes,  Ponce  de  Leon, 
Campolina,  Mayrink,  Mendes  Pimentel,  An- 
tero Botelho,  Francisco  Veiga,  LAmounier 
Godofredo,  Augusto  Clementino,  Telles  de 
Menezes,  Lamartine,  Galeão  Carvalhal,  Gni- 
nadeiro  Guimarães,  Lucas  de  Barros,  Alfredo 
Eilis,  Urbnno  de  Gouvêa,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Caracciolo,  MelJo  Rego,  Xavier  do 
Valle,  Lamenha  Lins,  Alencar  Guimarães^ 
Lauro  Miiller,  Pedro  Ferreira,  Martins  Costa, 
Rivadavia  Corrêa  e  Py  Crespo. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Fonseca  Por- 
te.lla,  Theotonio  de  Britto,  Elias  Martins,  Mar- 
cos de  Araújo,  Torres  Portugal,  Ccelho  Lis- 
boa, Apolloiiio  Zenaydes,  José  Mariano,  Her- 
culano Bandeira.  Euclides  Malta,  Amphi- 
lophio,  João  Dantas  Filho,  Jeronymo  Mon- 
teiro, Augusto  de  Vasconceilos.  João  Luiz, 
Gonçalves  Ramos,  António  Zacharias,  Matta 
Machado,  Oliveira  Braga,  Leôncio  Corrêa, 
Plinio  Casado,  Guillon,  Victorino  Monteiro, 
Pinto  da  Rocha  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa,  es  Srs.  Pedro  Chermont,  João 
Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias  GonçeJ- 
ves,  Miguel  Pernambuco,  Jcâo  de  Siqueira, 
Felisbelio  Freire,  Aristides  de  Queiroz,  Fe- 
lippe  Cardoso,  Alves  de  Brito,  Agostinho 
Vidal,  Deocleciano  de  Souza,  Bernardes  Dias, 
Carvalho  Mourão,  Cupertino  de  Siqueira, 
Nogueira  Júnior,  Arthur  Torres,  Gustavo 
Godoy,  Cobta  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
Adolpho  Gordo,  Francisco  Alencastro  e  Cam- 
pos Cartier. 

O  Sr.  Paula  Ramoei— Sr.  Presi- 
dente, o  dever  de  fundamentar  uma  emenda 
que  tenho  de  apresentar  ao  Orçamento  da 
Fazenda  traz-me  á  tribuna.  Esta  emenda  re- 
fere-se  ás  alfandegas  da  Republica,  tratando 
não  só  de  melhcrar  a  sorte  dos  respectivos 
lunccionarios.  como  ao  mesmo  tempo  de 
acautelar  a  arrecadação  das  rendas  publicas. 
Antes,  porém,  Sr.  Presidente,  de  entrar  pro« 
priamente  na  matéria  que  trouxe-me  â  trí> 
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bana  seja- me  lícitD  fazer  algemas  consíde- 
ra<:ões  sobre  a  crise  politica,  económica  e 
ânaDceira  que  atravessa  o  paiz.  Não  veabo, 
Sr.  Presidente,  trazer  novos  argumentos;  a 
Camará 'tem  ouvido  diversos  oradores  pronun- 
ciarem-se  a  respeito  da  matéria,  cada  qual 
delles  apreciando-a  se«çundo  os  seus  princípios 
e  escolsis ;  uns  acreditando  que  a  causa  deter- 
minante da  nossa  situação  é  exclusivamente 
financeira,  outros  acreditando  que  é  uma 
causa  económica  —  financeira  e  politica,  e 
outros,  finalmente,  acreditando  que  a  causa 
económica  absolutamente  não  influe  na  si- 
tuação. Devo,  a<'  entrar  no  estudo  do  Orça 
mento  da  Pazenda,  dar  parabéns  â  Com  missa  j 
e  à  Gamara  por  ver  que  já  se  começa  a  ter 
uma  orientação  a  respeito  da  legislação  orça- 
mentaria . 

Até  hoje  a  politica  que  temos  seguido  em 
matéria  orçamentaria  parece  ser  a  de  querer 
iUadir  ao  paiz  e  aos  nossos  credores;  tem-se 
tratado  simplesmente  de  procurar  um  equi- 
líbrio fictício  de  nossos  orçamentos,  e  tem-se. 
na  phrase  de  um  illustre  ^e^ador  com  quem 
tive  ensejo  de  conferenciar  o  anno  passado, 
por  occasião  da  votação  do  Orçamento  da 
Viação,  querido  illudir  o  inglez,  nosso  maior 
ctedor. 

Os  dous  orçamentos  trazidos  a  debate,  o 
Orçamento  das  Relações  Exteriores  e  o  da 
Fazenda,  pareco-me  quererem  approximar-se 
um  pouco  da  verda<le  das  nossas  despezas 
nesses  dous  departamentos  governameutaes. 
Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  permis>ão 
para  interramper  um  pouco  o  meu  discurso, 
porque  alguns  collegas  lembram-me  que 
acha  se  na  Casa  o  illustre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  <\o  Sul,  o  Sr.  Aureliano  Barbosa,  e 
communico  a  V.  Ex.  o  facto  para  que  provi- 
dencie de  accordo  com  o  Regimento. 

O  Sr.  Presidente  convida  os 
Srs.  3'»  e  4«  Secretários  a  irem  receber  o 
mesmo  senhor,  que,  sendo  introduzido  no  re- 
cinto, presta  junto  ã  Mesa  o  compromisso 
i^egimental. 

OíAr.  Paula  Ramos  (continuando) 
^  Ia  dizendo,  Sr.  Presidente,  que  parece-me 
que  a  Gamara  quer  ler  afinal  uma  orientação 
*ím  matéria  de  orçamentos  e  quer  esquecer  a 
politica  até  hoje  seguida  de  fazer  consistir  a 
verdade  orçamentaria,  a  aspiração  da  Ca- 
tnara  em  matéria  de  orçamento,  apenas  em 
^presentar  ao  paiz  orçamentos  equilibrados 
ncticiamente.  E*  principio  geral  em  finanças 
(jue  o  orçamento  deve  enumerar  toda  a  re- 
elta  e  despeza ;  elle  não  é  uma  simples  ope- 
wção  de  contabilidade,  é  um  acto  jurídico  ; 
o  ornamento  crêa  e  autoriza  a  receita,  crêa 
^autoriza  a  despeza.  Daht  se  poderia  con- 
cluir, diz  um    autor  celebre,  que  todas  as 


despezis  para  as  quaes  não  tivessem  sido  vo- 
tados créditos  ou  que  tivessem  excedido  ás 
respectivas  verbas  não  trariam  para  o  Estado 
compromissos  de  ordem  jurídica,  pois  que  o 
Poder  Legislativo,  único  competente  para 
autorizar  despezas,  não  as  contemplou  na  lei. 

Um  Sr.  Dbputado— Mas  vem  o  credito,  e  a 
gente  paga. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  principio  adoptado 
em  quasi  todos  os  parlamentos  do  mundo  é  o 
principio  da  universalidade  da  inscripção  no 
orçamento  de  toda  a  receita,  e  da  applicação 
desta  às  despezas  creadas  por  lei ;  mas  entre 
nós  tem-se  le  to  justamente  o  contrario,  e 
já  tive  opportunidade  de  dizer  desta  tribuna 
que  não  ha  nada  que  se  pareça  menos  com 
um  orçamento  votado  pelo  Congresso  do  que 
um  orçamento  executado  pelo  poder  compe- 
tente. Ainda  este  anno  o  Orçamento  da 
Viação  nos  vem  demonstrar  a  verdade  do 
que  acabo  de  avançar.  Tratou-se  de  fazer, 
não  economias  oeste  orçamento,   mas  cortes. 

Não  se  tratou  de  fazer  economias  no  Orça- 
mento da  Viação,  mas  de  cortar  despezas, 
desorganizando  completamente  os  serviços 
puolicos,  para  depois  estar  a  Gamara  estu- 
dando todos  os  dias  os  pedidos  de  créditos 
extraordinários  e  supplementares. 

Como  podemos  facilmente  verificar  já 
foram  presentes  à  Camará  duas  mensagens, 
uma  pedindo  um  credito  de  importância 
superior  a  3.000:000$  e  outra  superior  a 
-4i7.000:000$,  para  serviços  dependentes  do 
Ministério  da  Viação. 

Parece  me,  Sr.  Presidente,  que  nós  de- 
vemos, uii^a  vez  por  todas,  abandonar  a  po- 
litica orçiimentaria  que  temos  seguido. 

Não  sou  partidário  dessa  politica,  e  muito 
menos  da  que  entende  que  o  equilíbrio  orça- 
mentário se  deve  estabelecer  somente  pelos 
grandes  cortes  nas  despezas  publicas.  A  re- 
duoçào  nas  despezas  publicas  é  o  recurso  ex- 
tremo d  8  paizes  gastos,  cançados  e  inca- 
pazes de  augmento  de  producção. 

Em  um  paiz  novo,  oamo  o  nosso,  dotado 
de  terreno  ubérrimo,  de  climas  variados,  de 
um  i<ub-solo  riquíssimo,  o  que  se  deve  fazer 
é  desenvtilver  o  augmento  da  producção,  fo- 
mentar a  industria  extractiva,  e  não  estar  a 
paralysar  t>das  as  grandes  actividades  in- 
dustriaes  que  se  traduzem  na  construcção 
das  estradas  de  ferro,  no  melhoramento  dos 
portos,  na  navegabilidade  dos  rios,  na  in- 
troducção  de  immigrantes. 

Todos  os  orçamentos  da  Republica  apresen- 
tam o  seguinte  resultado  :  ao  passo  que  nos 
outros  ministérios  a  despeza  vae  crescendo 
anno  por  anno,  no  Ministério  da  Viação  a 
despeza  vae  diminuindo  anno  por  anno. 

Suspende-se  a  construcção  das  estradas  de 
ferro,  interrompe-se  a  corrente  immigratoria 
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para  o  nosso  paiz  ;  negam-se  auxílios  à  la-  { 
Youra  6  ao5i  engenhos  centraes.  Em  um  paiz 
novo  e  com  um  territOFio  enorme,  todo  por 
explorar,  não  se  trata  de  animar  a  producção 
e  de  desenvolver  a  receita  publica  ;  quer-se 
somente  annullar  todas  as  forças  vivas  da 
Naçào. 

Ha  um  ponto,  Sr.  Presidente,  sobre  o 
qual  os  oradores  que  teem  tomado  parte 
neste  debate  estão  dti  accordo:  é  que  a  causa 
principal  da  nossa  situação  critica  é  a  baixa 
do  cambio. 

Não  venho,  Sr.  Presidente,  apresentar 
remédios  para  os  nossos  «nules  ;  não  venho 
contrariar  as  proposições  aventadas  ne^ta 
Gimara,  mesmo  porque  com  algumas  delias 
estou  de  perfeito  accordo. 

Quero  apenas  apresentar  dados  estatísticos 
para  provar  alguma  dessas  proposições,  dei- 
xando ã  Gamara  a  incumbência  de  tirar 
desses  dados  as  conclusões  que  julgar  mais 
acertadas.  Não  procurarei  refutar  as  opi- 
niões que  surgem  de  que  a  baixa  do  cambio  é 
devida  ao  systema  politico  inaugurado  a  15 
de  novembro. 

Acredito  que  si  muitos  dcs  adversários  do 
actual  regimen  pudessem  ver  amanhã  o 
cambio  do  nosso  paiz  ao  par,  elles  não  se 
converteriam,  elles  não  se  tornariam  repu- 
blicanos; a  sinceridade  das  suas  convicções 
ou  dos  seus  despeitos ,elles  não  abandonariam 
ante  esse  facto.  (Apoiados;  muito  bem,) 

Que  a  Republica  não  tem  sido  também  o 
regimen  ou  o  governo  dos  esbanjamentos,  não 
me  será  difflcil  demonstrar,  estudando  a  re- 
ceita do  nosso  paiz  desde  a  proclariiação  delia 
e,  comparativamente,  as  despegas  no  mesmo 
período.  De  esbanjadores  foram  accusados 
todos  08  governos  do  império,  e  basta  lembrar 
o  do  glorioso  gabinete  Paranhos  por  cau^a 
das  cambiaes,  o  de  Gotegipe  por  causa  das 
popelines.  Os  esbanjamentos  datam  da  nossa 
independência,  e  o  primeiro  orçamento,  o  de 
1823,  teve  um  deficit  de  900 :000$000,  sendo  a 
receita  de  3.80;á:434$204. 

Não  acredito  que  a  causa  principal  da 
nossa  situação,  determinada  pela  baixa  do 
cambio,  seja  a  emissão  do  papel-moeda. 

Neste  particular  não  sei  mesmo  que  outro 
argumento  possa  apresentar  à  Gamara,sinão  o 
estudo  da  nossa  situação  em  face  da  emissão 
do  papel-moeda. 

Tudo  que  tenho  lido  nos  autores^a  este  res- 
peito, dia  a  dia  desmente-se  com  os  factos 
passados  neste  paiz. 

Acredito  que  a  emiasão  do  papel-moeda  só 
tem  uma  inílue'  cia  directa  sobre  o  cambio 
quando  essa  emissão  é  superior  às  necessi- 
dades das  nossas  transacções.  (Apoiados,) 

Esta  opinião  já  foi  externada  nesta  Gamara, 
em  1879,  pelo  próprio  Sr.  visconde  de  Ouro 
Preto. 


O  illustre  financeiro  do  império  demonstrou 
que  a  emissão  de  papel-moeda  nenhuma  in- 
fluencia exercia,  nesta  praça,  sobre  a  taxa 
cambial. 

Basta  folhear  a  historia  do  nosso  paiz  para 
ver  que  •  m  1859  e  1860, quando  emittiram-se 
49.001:000$  de  papel-moeda,  o  cambio,  que 
estava  a  23,  passou  a  27.  ^ 

Km  1875  o  mesmo  facto  se  deu,  quando  se 
lanço  .  em  circulação  maia  -^.OOO-.OOÍ^  de 
p<ipel  moe'^a,  subindo  a  taxa  cambial  a  28. 
Logo  que  se  opr  rou  a  retirada  do  papel- moe  da, 
a  taxa  cambial  começou  a  baixar. 

Depois  das  celebies  emissões  do  Sr.  Ruy 
Barbosa  tivemos  cambio  a  21  l/8,e  ainda  este 
anno,  após  a  retirada  feita  pelo  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  de  30. 000; 000$  de  papel-moeda 
temos  cambio  •;  6  7/8  â  vista. 

Não  quero  estabelecer  a  comparação  entre 
a  nossa  situação  e  a  da  Itália,  de  1875  a  1885; 
apenas,  como  curiosidade,  lerei  ã  Gamara  al- 
guns trechos  da  obra  do  Sr.  Gucheval  Glangny 
sobre  a  situação  económica  daquelle  paiz,  que 
tem  toda  semelhança  com  a  nossa  situação, 
pois  que  terminou  também  com  o  arrenda- 
mento das  estradas  de  ferro. 

O  Sr  Luiz  Adolpho  —  Então  já  advoga  o 
arrendamento. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  verá  as  con- 
sequências dessa  medida  lá  apresentada  e 
adoptada. 

Leiei  apenas  os   seguintes  trechos: 

«O  governo  cuidou  logo  da  segunda  parte 
do  seu  programma,  a  abolição  do  curso  íbr- 
vado  e  a  retirada,  pelo  menos  parcial,  do 
papel-moeda. 

Essa  me<lida  era  indispensável  e  sobretudo 
era  elia  urgente  ? 

Não  podia-se  esperar  e  deixar  a  situação 
financeira  se  fortificar  ainda,  em  logar  de  se 
expor,  querendo  ir  muito  oepressa  e  subita- 
mente, a  comprometter  os  resultados  Já  ob- 
tidos ? 

Taes  eram  as  questões  que  levantavam  os 
proj(  ctos  do  ministério  itaiiano :  a  experiência 
da  maior  parte  das  nações  fornecia  a  resposta. 

Ha  poucas  utopias  tão  seductorascumo  a  do 
papel-moeda,  e  assim  se  explica  facilmente  a 
attracção  irresistivel  que  eila  teve  sempre, 
não  somente  para  os  theoricos,  mas  para  os 
homeus  familiarizados  comas  questões  eco- 
nómicas e  que  passam,  mui  to  Justamente,  por 
espirites  práticos.» 

Mais  adeante  lê  se  :  «O  emprego  do  papel- 
moeda  com  curso  forçado  pôde  se  impor  a  um 
governo  em  uma  hora  de  crise,  mas  é  o  mais 
despendioso  dts  expedientes  de  que  o  Estado 
pôde  lançar  mão...  Essas  razões  b  siam 
para  explicar  porque  os  Estados,  cujas  cir- 
cumstanciasos  obrigaram  a  recorrer  ao  papel- 
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moedae  ao  curso  forçado,não  saberiam  hesitar, 
desde  que  surjam  melhores  dias,  a  impor  pe- 
sados sacrificios,  para  fazer  cessar  a  situação 
de  desigualdade  na  qual  elles  se  acham  em 
face  das  outras  nações.» 

y.  Bx.  conhece  de  certo  a  situação  da 
Itália  naquella  occasião. 

Os  orçamentos  fecharam-se  com  um  deficU 
superior  á  receita  ordinária. 

Diz  ainda  o  Sr.  Clarigny  :  «Noa  Estados 
Unidos,  como  na  ltalia«  a  emissão  do  papel- 
moeda  com  curso  (orçado  teve  como  conse- 
quência immediata  o  desapparecimento  rá- 
pido e  completo  dos  metaes  preciosos,  o  esta- 
belecimento de  um  ágio  crescente  do  ouro,  a 
depreciação  dos  productos  nacionaes,  e  o  en- 
carecimento dos  productos  estrangeiros.» 

Gompare-se  essa  situação  com  a  do  brazil, 
em  1889,  quando  existia  o  p  p  Imoeda  de 
curFO  fofçado  e  o  cambio  estava  acima  de 
27  1/2,  e  digam-me  si  ô  aosolutamente  ver- 
dadeira essa  proposição.  O  no^so  mal  consiste, 
em  grande  parte,  em  querer  applicar  ao 
nosso  paiz  es  princípios  económicos  e  finan- 
ceirus  que  re^uiam  a  vida  das  nações  euro- 
péas«  intf^iramente  diversa  da  do  Br^zil. 

Def  ndendo  a  abolição  do  curso  forçado  e  o 
resgate  do  papel-moeda  o  presidente  do  con- 
selho de  mini  tros  da  itaiia,  o  grande  Ma- 
gliani,  declarava  que  a  occasião  era  a  mais 
opportuna  para  o  resgate  (continua  a  ler)i 

«A  primeira  questão  a  resolver  era  searu- 
ramente  a  do  equilíbrio  orçamentário.  Era 
evidente  com  eífeito  que,  si  o  governo  ita- 
liano não  pudeiise  alinhar  suas  receitas  e 
soas  despezas  sinão  com  emprestimus  disfar- 
çados, estava-lhe  prohibido  pensar  em  effe- 
ctuar  qu  Iquer  operação  importante  de  fi- 
nanças. 

Para  tentar  com  sucoesso  uma  empreza 
como  a  da  abolição  do  curso  forçado,  a  condi- 
ção a  mais  indispensável  é  quo  >  publico  te- 
nha uma  conâunca  inteira  nos  meios  de  que 
o  governo  dispõe.  Sobre  esse  ponto  essencial, 
08  lactes  permittiam  a  Magliani  dar  as  expli- 
cações as  mais  {^atisfactorias.  Esses  factos 
podiam  se  resumir  no  seguinte:  em  1866, 
anno  do  estabelecimento  do  curso  forçado,  as 
receitas  do  orçamento  italiano  eram  de  617 
milhões  ao  passo  que  as  despezas  eram  de 
1.338  milhões  e  meio,  mas  era  a  couFequen- 
cia  da  guerra  contra  a  Áustria,  e,  desde  o 
^nno  seguinte,  as  despezas  foram  reduzidas 
em  um»'  proporção  sensível. 

Em  1868,  as  despezas  eram  de  um  milhar  e 
14  milhões,  emquanto  que  as  receitas,  ape- 
zar  da  annexação  da  Venecia  e  das  provín- 
cias pontiflcaes  não  attingiram  a  um  milhar 
siDão  em  1871 .  Mas  de  1868  a  1880  as  des- 
pezas não  subiram  sinão  de  1.014  milhões  a 
1.185,  isto  é,  de  170  milhões,  ao  passo  que  as 
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receitas,  por  uma  marcha  ascendente  muito 
mais  rápida,  passaram  no  mesmo  periodo  de 
7ô9  milhões  a  1.128. 

Para  ser  completamente  justo,  ó  preciso 
ainda  fazer  notar  que  o  orçamento  desses 
últimos  exercícios  comprehendia  as  despezas 
que  se  póiem  chamar  reproductivas,  taes 
como  o  resgate  de  certas  estradas  de  ferro  e 
a  construído  de  novas  vias  férreas,  e  as 
despezas  que  não  se  deviam  mais  reproduzir, 
como  a  da  contribuição  do  reino  da  Itália 
para  as  despezas  da  perfuração  do  monte 
S.  Gothardo. 

O  equilíbrio  orçamentário  podia  ser  consi- 
derado como  garantido,  e  este  progresso 
continuo  das  receitas  do  Thesouro  explicava 
e  justificava  a  marcha  ascencional  dos  fUndos 
italianos.» 

A  Gamara  me  perdoará  estar^  fatigando  a 
sua  attenção  com  a  leitura  tão  demorada 
desses  trechos  (não  apoiados) ^  mas  preciso 
patrocinaras  minhas  opiniões  com  o  prestigio 
de  autoridades  competentes,  jã  que  nenhum 
valor  próprio  ellas  i&òm.(Não  apoiados.) 

Chamo  a  attenção  da  Gamara  para  essas 
observações  de  Clarigny  a  respeito  da  abolição 
do  curso  forçado  e  do  resgate  do  papel-moeda. 
Todos  na  Itália  estavam  certos,  depois  da 
leitura  da  exposição  feita  ao  parlamento  por 
Magliani,  de  que  o  governo  estava  resolvido 
a  abolir  o  curso  forçado  convencido  de  que  o 
estado  das  suas  ânanças  e  do  seu  credito  lhe 
garantiam  os  meios  precisos  de  acção.  {Lê.) 

«Mas  a  Itália  estava  tão  bem  preparada 
quanto  o  governo  para  essa  transformação  de 
sua  circulação  ?  Não  basta  introduzir  no  paiz, 
por  meio  de  um  empréstimo  oontrahldo  no 
estrangeiro,  uma  certa  quantidade  de  metaes 
preciosos,  é  preciso  que  esses  metaes  ahi 
dquem,  si  as  necessidades  do  paiz  são,  em- 
bora momentaneamente,  superiores  á  sua 
producção,  si  lhe  é  preciso  ftizer  compras  no 
exterior  e  pagal-as  sem  ser  com  os  seus  pró- 
prios productos,  os  metaes  preciosos,  apenas 
entrados  se  escoarão  pelas  fronteiras  como  a 
agua  através  de  um  crivo,  esgotado  o  nume- 
rário, o  paiz  será  constrangido  a  voltar  ao 
papel-moeda.  Si  tal  era  a  situação  da  Itália, 
inútil  se  tornava  a  abolição  do  curso  for- 
çado.» 

Não  me  demorarei  mais  nesse  estudo, 
mas  apenas  lembrarei  à  Gamara  que  a  Itália 
só  realizou  a  abolição  do  curso  forçado  e  o 
resgate  do  papel  moeda  quando  a  sua  expor- 
tação era  muito  superior  ã  sua  importarão, 
quando  as  rendas  das  suas  estradas  de  íérro, 
correios  e  telegraphos  tinham  augmentado 
espantosamente,  demonstrando  desse  modo 
o  de^eu  volvimento  do  seu  commercio,  quando 
a  produoção  de  cereaes,  fructos  frescos,  vi- 
nhos e  óleos,  seda,etc.,  lhe  permittira  grande 
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exportação.  Contribuiu  mesmo  para  melho- 
rar a  sua  situação  económica  a  destruição  dos 
vinhedos,  na  França,  pela  phylloxera.  Está  o 
nosso  paiz  nessas  condições  ? 

Na  Itália,  quando  se  deu  o  resgate  do  pa- 
pel-moeda,  observa  muita  judiciosamente  G. 
Clarigny,  os  depósitos  nas  caixas  económicas 
eram  enormes,  pois  de  225  milhões,  em  1865, 
passaram  a  891  milhões,  em  1880,  e  os  depó- 
sitos em  conta  corrente,  com  ou  sem  juros, 
feitos  nos  bancos  de  emissão  e  nos  outros  es- 
tabelecimentos de  credito,  subiam  de  100  mi- 
lhões, de  anno  a  anno. 

Não  nos  illudamos  enem  queiramos  illudir 
o  paiz.  Deixemos  de  uma  vez  essa  politica 
de  hesitações,  de  subterfúgios  e  de  dissimu- 
lações. 

Para  que  resgatar  hoje  8)  ou  100  mil 
contos  de  papel- moeda,  si  amanhã  seremos 
forçados  a  emittir  100  ou  150  mil  contos? 
Qual  o  resgate  que  não  foi  logo  segui-lo 
de  uma  nova  emissão,  e  em  muito  maior 
quantia? 

Ninguém  que  conheça  um  pouco  da  nossa 
historia  financeira  ousará  contestar  essa  pro- 
posição. Não  creio  na  influencia  do  resgate. 
Não  ha  duvida  de  que,  quando  o  valor  no- 
minal da  emissão  excede  a  uma  certa  medida, 
o  valor  real  de  cada  nota  soffre  uma  depre- 
ciação na  mesma  razão. 

A  somma  da  emissão  não  deve  ser  superior 
ao  valor  em  ouro  ou  em  espécie  equivalente 
do  que  o  paiz  emissor  puder  pagar,  isto  é, 
ao  seu  credito,  quer  encarado  sob  o  ponto  de 
vista  dos  bens  que  elle  pt  ssue,  quer  sob  o 
ponto  de  vista  de  outros  factores  de  orJem 
económica. 

Emquanto  a  emissão  for  a  necessária,  a 
sufllciente  para  as  nossas  transacções^,  é  inútil 
estar  teniándo  o  resgate  do  papel-moeda,  visto 
que  tal  operação  nenhuma  influe'^cia  exer- 
cerá sobre  a  taxa  cambial. 

Dei-me  ao  trabalho  de  organizar  um  dia- 
grammaem  que  figuram  ^^uas  curvas :  a  1«  re- 
presentando as  emissões  de  papel  moeda,  desde 
a  primeira  emis^ãiaté  1895,  e  a  2'  a  taxa 
méd  a  annual  do  cambio  no   mesmo  periodo. 

A  Camará  {mostrando  o  diagramma)  poderá 
verificar  que  nenhuma  influencia  sobre  o 
cambio  teem  exercido  as  emissões  de  papel- 
moeda. 

Disto  seconclue  que  o  papel-moeda  de  curso 
forçado  só  terá  influencia  sobre  o  cambio 
quando  a  massa  de  papel-moeda  for  superior 
ás  necessidades  das  transacções. 

Que  ella  não  é  superior  está  provado,  e 
basta  attender-se  para  as  taxas  de  descontos 
para  chegar-se  a  essa  conclusão.  Todo  o 
mundo  sabe  que,quando  o  papel-moeda  supe.r 
abunda,  a  taxa  de  descontos  baixa  e  que 
quando  falta  o  papel-moeda  essa  mesma  taxa 


sobe.  A  taxa  r^e  descontos  entre  nós  é,  ac  ual- 
mente,  elevadíssima. 

Diversos  homens  que  se  teem  oocupa% .desse 
estudo,  quer  aquelles  q^e  se  acham  entre  nós, 
quer  aquelles  que  se  acham  fora,  mas  com 
interesses  ligados  ao  nosso  paiz,  assim  penssLm- 

0  Sr.  visconde  de  Ouro  Preto,  ainda  em 
1889,  declarava  que  o  papel-moeda  em  cir- 
culação era  insufflciente  parans  nossas  trans- 
acções e  que  nenhuma  influencia  exercia  na 
praça  do  Rio  de  Janeiro ;  e  o  Sr.  Glyns,  pre- 
sidente í'o  Banco  inglez,  do  London  Bank,  em 
uma  as>embléa  de  accionistas  em  Londres, 
declarou  que  o  papel-moe^^a  em  circula- 
ção no  Brazil,  quando  muito  podia  ser  re- 
putado na  somma  de  900.000:000$,  o  que 
era  visivelmente  insufiãciente  para  as  nossas 
transacções  commerciaes. 

O  mesmo  banqueiro  accre^centava  que  «  o 
Bra  il  tem  necBs>idado  de  uma  emissão  supe- 
rior a  essa  e  que,  si  ella  se  acha  depreciacla, 
é  mais  pela  qualidade  do  que  pela  quanti- 
dade ». 

Que  a  nossa  emissão  não  é  excessiva  basta 
attender  á  que  tinnamos,  em  1889,  com  o 
camhio  a  27  7/8  e  a  que  temos  ho^e  com  o 
cambio  a  7  1/2,  toraanf^o  também  como  ele- 
mentos para  o  calculo  o  desenvolvimento  da 
nossa  populíiçâo,  a  in  'orpora';ão  ao  proleta- 
riado de  mais  de  1.000.0<K)  de  libertos  pela 
lei  de  13  de  maio,  a  introducção  de  mais  de 
800.000  immigrautes,  o  de-envolviraento  das 
nossas  industrias  etc,  etc.  Estabelecendo  a 
proporção  veremos  que  não  ha  excesso  de 
papel-moeda. 

E*  bom  lembrar  também  que  grande  massa 
desse  papel  não  está  em  circídação^  e  sim 
guardada  no  fundo  das  caixas  dos  colonos  e 
immii^rantes. 

Precisamos,  portanto,  ver  qual  é  a  causa 
da  baixa  do  cambio. 

Entre  as  diversas  causas  apontadas  pelos 
diversos  oradores  qu3  se  teem  occupado  deste 
assumpto,  e  entre  e^tes  os  Srs.  Cassiano  do 
Nascimento.  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  e  Serzedello  Corrêa,  Deputado  pelo  Pará, 
figura  o  facto  de  ser  a  nossa  exportação 
menor  que  a  importação. 

As  nossas  estatísticas  mostram,  porém,  que 
a  nossa  exportação  é  superior  á  importação. 
Ora,  sendo  assim,  parecia  que  de  accordocom 
a  balança  commercial,  a  taxa  cambial  devia 
subir,  desde  que  nós  temos  productos  que  são 
superiores  em  valor  áquillo  que  temos  de 
pagar  pelas  mercadorias  importadas. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Entíío  V.  Kx.  acha 
que  ha  saldo  a  nosso  favor,  com  relação  a 
mercadorias. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Eu  não  acho;  as 
estatísticas  o  provam. 
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Ainda  ha  pouco  tempo  disse  o  Sr.  Glyns 
que  a  exportação  do  Brazil  em  1896  podia 
ser  avaMada  em  £  38  000.000  e  que  a  impor- 
tação e?a  muito  inferior  a  esta  somma.  Por- 
tanto, devemos  procurar  uma  ontra  causa. 

Fará  mim  essa  causa  é  devida  À  balança 
internacional  de  valores,  isto  é,  o  Brazil  ex- 
porta mais  valores  do  que  importa,  exporta 
mais  cambiaes  do  que  aquellas  que  represen- 
tam o  valor  da  importação. 

Nós  sibemos  que  quasi  todos  os  nossos  em- 
prestimoe  sáo  feitos  no  exterior;  que  para 
lá  t^i^mos  de  remetter  não  só  a  importância 
dos  juros,  como  também  a  da  amortização 
annual . 

Sabemos  ainda  que  os  capitães  de  quasi 
todas  as  (grandes  obras,  especialmente  dees- 
travlas  «'a  ferro,  sáo  estrangeiros  o  que  se 
acham  também  sigeitos  a  esta  mesma  con- 
tingência, pois  que  os  juros  são  pagos 
(^m  ouro  na  Europa;  que  grande  parte 
do  noíso  commercio  é  estrangeiro  e  que 
manda  quasi  todos  os  annos  os  seus  lu- 
cros para  os  bancos  europeus.  Mesmo  os 
br^zileiros,  logo  que  dispõem  de  alguma 
fortuna,  preferem  ir  gozala  na  Europa,  a 
gozal-a  no  Brazil,  repetinio-se  annualmente 
viagens  de  famílias  brazileira:»  que  íó  vão  a 
Europa  despender. 

Por  conseguinte  está  verificado  quo  a  som- 
ma de  ouro  a  exportar  é  muito  superior  a 
que  importamos.  Creio  que  não  ó  difflcil  pro- 
var isto  com  algarismos. 

O  Sr.  Rodolpho  Abrbu^  Ainda  temos  o 
immigrante. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E,  como  bem  me 
lembra,  Sr.  Presidente,  o  meu  nobre  collega, 
nós  até  hoje  temos  recebido  uma  grande 
quantidade  de  immigrantes  que  aqui  che- 
gam custando  ao  paiz  avultadas  sommas. 
Esses  homens  que  teem  ligações  nas  ci  iades  de 
onde  vêem,  deixando  quasi  sempre  là  a  lami- 
iia,  remettem  annualmente  todas  as  eco- 
nomias que  conseguem  fazer. 

Ainda  ha  pouco  tempo  li  uma  estatística  das 
quantias  remettidas  por  immigrantes  italianos 
em  S.  Paulo,  que  monta  a  uma  gran'^e  som- 
n?a.  Eis  o  que  determina  uma  procura  supp- 
nop  á  offerta  de  cambiaes,  ou  a  elevação  do 
Pfeço  destas  e  a  consequente  queda  do  cam- 

0  Sr.  Timothbo  da  Costa—  Assim  suc- 
c^^decom  os  portuguezes. 

O  Sr  Paula  Ramos— Sr.  Presidente,  não 
sou  do  numero  daquelles  que  se  acham  ater- 
^^aoscom  a  nossa  situação  financeira.  Não 
sei  si  é  porque  tenho  tanto  amor  a  esta  Re- 
Pablica  ;  ou  si  é  porque  ha  muito  tempo  me 
nabuuei  a  acompanhar  os  trabalhos  do  par- 
Jumento,  que  já  não  acredito  nesta  phrase  : 
o  BRAZIL  bstA  Abeira  do  abysmo. 


Desde,  Sr.  Presidente,  que  comecei  a  inte- 
ressar-me  pelas  cousas  publicas  que  tenho 
ouvido  dizer:  o  Brazil  é  o  deficit  e  está  em 
vésperas  da  bancarota.  O  Sr.  Ferreira  Vian- 
na  varias  vezes  asseverou  isto  no  parlamento: 
o  Sr.  visconde  de  Ouro  Preto,  ainda  em  1889, 
declarava  que,  si  nós  não  estamos  em  véspe- 
ras da  bancarota,  estávamos  em  vésperas  de 
uma  situação  idêntica  à  em  que  se  achava  a 
Turquia. 

Mas  anda,  Sr.  Presidente,  que  a  nossa 
importação  fos.^-e  superior  á  nossa  exporta- 
ção, t^ste  facto  absolutamente  não  me  aterro- 
rizaria, e  não  me  faria  desanimar. 

Paiz  que  importa  tudo  aquillo  que  pre- 
cisa, já  não  digo,  para  as  suas  necessida- 
des, para  sua  existência,  mas  para  o  desen- 
volvimento de  suas  industrias,  como  são  to- 
das as  machioas,  este  facto  indica  apenas 
que  se  trata  de  um  paiz  novo,  de  um  paiz 
rico,  capaz  de  ter  credito. 

Era  a  uma  idêntica  situação  que  um  Presi- 
dente da  Republica  Argentina  chamou  de 
crise  do  progresso  e  que  nós  podemos  sem 
grande  esforço  applicar  ao  nosso  paiz. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Convém  dizer  que 
a  Republica  Argentina  está  em  peior  situação 
do  que  a  nossa  e  não  vive  gritando  que  a 
sua  situação  é  má. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Eu,  apenas  a  titulo 
de  curiosidadt,  estudarei  a  marcha  progres- 
siva da  nos^a  receita  e  da  nossa  despeza, 
desde  a  proclamação  da  Republica  até  31  de 
dezembro  do  anno  passado. 

A  Gamara  assistirá  commigo  a  esta  leitura 
enfadonha,  mas  que,  em  todo  o  caso,  poderá 
trazer  <lados  para  um  estudq  serio,  por  parte 
daquelles  que  são  mais  competentes  do  que  eu. 

Um  Sr.  Dbputado— V.  Ex.  é  muito  com- 
petente. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Venho  desde  a 
nos^sa  independencia,calculadas  a  noi^sa  receita 
e  a  nossa  despeza  por  períodos  de  10  em  10 
annos,  para  mostrar  que  o  regimen  do  impé- 
rio foi  sempre  o  regimen  do  deficit.  Estuda- 
rei depois  o  modo  por  que  elle  resolveu  todas 
essas  crises  e  o  modo  por  que  procurou  estabe- 
lecer o  equilibrio  fictício  dos  nossos  orçamen- 
tos: {lê): 


AnnoB 

1822. , 
18:«.. 
1842.. 
1852. . 
1862.. 
1872.. 
1882.. 


Detpezas 

5.000:0001000 

11.468:00(í$000 

27.474:0(J0$000 

41.825:00('$000 

53.049:000$000 

101.462:000$U00 

]39.470:000$000 

279.1 80:0001000 


Receitai 

3.800:000$000 

11.036:7601000 

18.808:64H 

35.786. 82lj 

52.488:898$000 

101 .286:595$000 

128.937 :622$000 

227.681:0751000 
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O  Sr.  Luiz  Adolpho  ^  E  esses  algarismos 
nSo  representam  ioda  a  Hespeasa  ;  reprei*en- 
tam  a  despeza  que  se  vota  e  não  a  despeza 
feita  por  conta  dos  créditos. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Nem  é  possível, 
pois  que  até  hoje  ainda  nâo  exercemos 
uma  das  nossas  funcções  legislativas  mais 
importantes,  qual  a  de  fiscalização  sobre  a 
execução  dos  orçamentos.  Mas.tomando  como 
verdadeiros  esses  dados,  que  são  otAciaes,  e 
que  si  são  deficientes  era  relação  k  despeza 
o  são  também  em  relação  á  receita,  chegamos 
a  seguinte  conclusão.  (Lê,) 

Muitos  dos  dados  que  vou  ler  são  extrahi- 
dos  de  um  trabalho  publicado ,  ha  poucos 
diaSiUO  Jornal  do  Commercio. 


AanoB 

1889 
1800 
1891 
1892 
1893 
1894 
1895 
1896 


180.840: 
1^.253: 
228.945: 
227.681: 
259.850: 
264.345: 
297.468: 
295.782: 


Reoeita 

:  0001000 
000$000 
OOOíOOO 
000$000 
OOOílOOO 
000$000 
000$000 
OOU$000 


186.165: 
220.645: 
220.592: 
279.180: 
291.311: 
363.550: 
340  835: 
264.248: 


Déppeta 

0001:000 
0001000 
000$000 
OOOiOOO 
00'>ííOOO 
000$000 
000$000 
000$0()0 


1 .930. 164:000$000      2. I67.526:000$00 


De/tcit  237.362:000$000. 


não 


Estas  quantias  são  em  papel  e  nellas 
estão  oomprehendidcs  os  depósitos. 

E*  curioso  saber  a  que  se  reduzem  esses 
algarismos  das  nossas  receitas  e  das  nossas 
despezas,  ao  cambio  de  27,  para  que  possa- 
mos estabelecer  nossa  comparação  entre  a 
receita  e  a  despeza,  como  também  reduzi l-as 
á  taxa  media  annual. 

Em  1889  a  nossa  receita  foi  da  quantia 
de  160.840:000$000.  A  taxa  cambial  era  de 
26  13/16.  A  depreciação  era  somente  de 
0,69% ou  1. 110 contos. 

Temos,  pois,  160.840:000$  —  1 . 1 10:000$  =- 
159.730:000$000. 

Tal  foi  a  nossa  receita  em  18S9. 

Em  1896  a  média  da  taxa  cambial  foi  de 
9  1/32  e  a  depreciação  da  nossa  moeda  C.l  de 
66,55  Vo  ou  iy6.843:000$000. 

Temos,  pois,  295.782:000$— 1 93. 843: 00^3$- 
98.939:000$000. 

Comparando  essas  duas  receitas,  vemos  que 
em  1889  foi  de  159.730.000$  e  em  lb9G 
de  98.939:000$  ou  uma  differença  de.... 
60.791 :000$000.  O  calculo  está  feito  em  ouro. 

Observa  o  lUustre  financeiro  do  Jornal  do 
Commercio  que  só  no  anno  de  1876  ó  que 
tivemos  uma  receita  inferior  á  de  I8y6,  desde 
o  anno  de  1875  em  diante. 

Mas  para  que  possamos  ainda  apreciar  qual 
tem  siao  a  nossa  situação,  em  relação  ao  cam- 


bio, precisamos  ver  qual  a  média  annual  'x 
taxa  cambial  no  mesmo  periodo  (lê): 


D«pi*«ii-.t 

ABI  os 

Tax»  mó  lia 

ValT  da  £ 

dop*|* 

1889.... 

26  13/16 

8$95l 

0.C9- 

1890.... 

«2    5/8 

iSfSS 

16,20  • 

1891.... 

16  11/32 

:»,40  ^ 

1892.... 

11  15/16 

20$105 

.%,78 

1893. . . . 

11    9/16 

2()$757 

57,17 

1894.... 

10    3/32 

23$:77 

fâ,6l  -. 

1895.... 

9  29/32 

24$227 

63,31  ^ 

1896.... 

9    1/32 

26$574 

66,55  \ 

Reduzindo,  pois,  a  receita   e  a  despeza  ao 
cambio  de  27,  teremos: 


Annos  R«ceita 

1889....  159.730:0001000 

1890....  163.6->2:000$000 

1391....  138.603:000f000 

1892....  100.681 :00()$000 

1893....  112  294:0001000 

1894....  í)«.839:000$000 

1895....  109.14l:000.i;000 

1896....  98  939:000$000 


Despesa 

184.280: 000$iv- 
184.901  :O00$J*i  • 
133.136:000$!>' 
123.453':000$t>' 
124.769:000$!  >•»" 
136.305:00()$tX> 
125.05^:O00.<í^"» 
88.391 :000$CXM.« 


981 .849:000$000    1.100.287:000$000 

Ou  o  deficit  de 1 18.438:000$OO*:» 

Tomando  em  consideração  a  differença 
entre  o  cambio  de  27  e  o  cambio  que  vigorada 
na  occasião,  encontra-se  o  seguinte: 


1889  a  1806 

Papel.. 
Ouro . . . 


Reeeita 


Deapera 


1.930.164:000*    2.l67.528:000$on() 
981.849:000$    1 .100.287:000$OCK^ 

948.315:000$     1.067. 239 :000$0OO 


Deste  calculo,  verificímoso  seguinte:  os 
contribuintes  pagaram  de  1889  a  1896,  par 
differcnças  de  cambio,  981.846  contos  e  o 
nosso  Tbesouro  pagou  1.067. 239 :000$000. 

Não  ha  duvida,  desle  que  os  algarismos 
são  verdadeiros  e  o  calculo  estÀ  regular- 
mente feito,  que  a  situação  critica  em  quo 
nos  achamos  è  devida  exclusivamente  â  da 
baixa  do  cambio. 

Para  provar  as  proposições  que  teem  sido 
aventadas  entre  nós  eu  trouxe  os  al^rismos, 
ftkzendo  apenas  um  trabalho  de  estatística. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Um  trabalho  ma- 
gnitico. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Parece-me  que,  desde 
que  a  taxa  cambial  fosse  outra,  a  nossa  re> 
ceita  seria  mais  que  suffloiente  para  cobrir  a 
nossa  despesa. 


BESSXO  BM   12  DE   AGOSTO  DE    1897 


189 


O  Sr,  Rodolpho  Abrbu— â  demonstração 
resalta  cLaiamente  da  proposta  de  orça- 
mento do  Gove:'no,  que  pede  para  diíTerença 
de  cambio  55.000:000$,  quantia  iasufflciente, 
tanto  que  a  pi*opria  Commissão  traia  de 
augmental-a,  I«ao  prova  que  todo  o  desequi- 
librio  está  na  taxa  cambial.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Paula  Ramos— De ve-se,  Sr.  Presi- 
(Jente«  esta  situação  â  Republica,  aos  esban- 
jamentos que  ella  tem  feito?  Acredito  que  não. 
Esbanjamentos  não  teem  havido;  e  basta  com- 
pulsar 08  dados  constantes  de  diversos  rela- 
tórios para  verificar- se  que  as  nossas  des- 
pesas teem  sido  feitas,  mais  ou  menos,  na 
mesma  proporção  das  receitas  ordinárias, 
comparadas  com  as  do  impjf^rio. 

Si  de^iequilibrio  tem  havido  é  devido  ex- 
clusivamente á  baixa  do  cambio . 

Sabemos  oomo  o  império  costumava  solver 
seus  compromissos  no  Exterior  e  fazer  equi- 
librar seus  orçamentof . 

Deade  1824  até  1889  vivemos  no  regimen 
dos  empréstimos.  Contrahimos  empréstimos 
para  pagar  o  que  devíamos  e  para  cobrir  o 
deficit  dos  orçamentos.  E  desde  que  o  em- 
préstimo era  feito  no  Exterior  a  nossa  taxa 
cambial  melhorava  durante  algum  tempo, 
baixando  logo  depois,  e  o  Governo  lançava 
mão  dos  mesmos  recursos. 

Desde  que  estamos  no  estudo  da  crise,  que 
atravessamos,  devo  notar  que  para  elevar  a 
taxa  do  cambio,  o  governo  do  Sr.  Ouro  Preto 
lançou  mão  doexpedie^nte  de  entrar  na  praça 
e  de  comprar  o  café,  para  ver  si  desse  modo 
conseguia  elevar  a  taxa  do  cambio,  operação 
que  acarretou  grandes  prejuízos  para  o 
Thesouro. 

B'  f^to  que,  quando  se  proclamou  a  Repu- 
publica,  tínhamos  uma  taxa  cambial  de  27  ; 
mas  isto  era  exclusivamente  devido  ao  em- 
préstimo de  19  milhões  sterlinos  que  aca- 
bara-se  de  contrahir. 

Si  em  vez  da  proolamação  da  Republica 
ter  sido  em  1880,  fosse  em  1891  ou  18^2,  a 
situação  financeira  seria  inteiramente  outra  ; 
as  consequências  a pparen temente  benéficas 
que  tinham  resultado  do  empréstimo  teriam 
desapparecido.  Devo  recordar  á  Cajjara  que 
6m  1885,  dous  annos  depois  do  emprestmo 
<)e  £  3.765.400,  tivemos  o  cambio  a  17. 

Demais,  Sr.  Presidente,  não  me  parece 
que  a  nossa  divida  externa,  que  monta  a 
^^9.808.800,  resultantes  dos  empréstimos 
de  1883,  1888,  1889,  1893  e  1895,  seja  muita 
elevada. 
£is  a  nossa  divida  externa  fundada: 

circulante   nomi- 
nal 

Empréstimo  de  1883 £     3.765.400 

>  de  1888 £     5.769.100 


Empréstimo  de  1889 £    19. 122.300 

»  de  1893 £      3.710.000 

»  de  1895 £     7.442.000 


£    39.808.000 


A  nossa  divida  interna  era: 

1827 5.007:0001000 

1831 13.935:000$000 

1840 26.575:0001000 

1850 53.169:000$000 

1860 6l.500:«'0(^000 

1870 234. 21-2 :00i'$000 

1880 337.507:0001000 

1889 553.985:000$000 

Rtcjbamos  do  Império  a  seguinte  divida: 

Interna . .  543 .  585 :  000$000 

Externa,.  270.286:000$000 

Total 813.871 :000$000 


Paiznovo  e  rico... 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  -^  Muito  mais 
deve  a  Republica  Argentina» 

O  Sr.  Paula  Ramos  ^  Era  isso  que  ia  di- 
zer, precisa  de  capitães  para  promover  o  seu 
desenvolvimento,  o  seu  progresso. 

A  nossa  divida  externa  é  de  £  39.808.800, 
ao  passo  que  a  divida  da  Republica  Argentina 
em  1894  en  de  234.200.000  pesos  e  a  in- 
terna de  247.000.000  de  pesos  ou  96.000.000 
sterlinos. 

Portanto  a  Republica  Argentina  aoha-se 
onerada  de  uma  divida  muito  maior  que  a  do 
Brazil  e  não  se  dirá  que  a  situação  delia  ó 
superior  â  nossa. 

O  Sr.  Rooolpho  Abrbu  —  E  o  papel- 
moeda,  là»  também  é  abundante. 

O  Sr.  Paula  RAMOs^Demais,  considerando 
o  nosso  território,  a  nossa  população,  em  re- 
lação á  nossa  divida,  verificamos  que  apenas 
ha  um  paiz  que  deve  menos  que  nós,  que  é  a 
Suissa. 

Tudos  os  outros  achamse  muito  mais  one- 
rados do  que  nós.  isto  se  acha  demonstrado 
em  um  trabalho  escripto  em  Pariz  por  um 
brazileiro  que  guarda  o  incógnito,  no  qual 
encontrei  o  seguinte  quadro,  perfeitamente 
organizado,  sobre  a  divida  externa  de  cada 
paiz  para  cada  habitante: 

Suissa 18  francos  por  habitante 

Brazil 42,3        »         »  » 

Bulgária 73        >         »  » 

Suécia 74       »         »  > 

Noruega  —  81       »         »  » 
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Dinamarca..  119  francos  por   habitante 

Rnssia 184  »  »  » 

Allemanha.»  273  »  »  » 

Turquia 324'      »  >  > 

Grécia 338  »  »  » 

Heapanha...  353  »  >  » 

Áustria 372  «  »  » 

Bélgica 377  »  »  » 

Itália 410  »  »  » 

Inglaterra...  457  »  >  » 

Holianda 526  »  »  » 

Portugal....  694  »  »  » 

França 798  >  >  » 

O  Brazil  nesta  escala  oocupa  o  segundo 
logar;  e  uâo  ó,  portanto,  motivo  de  desanimo 
a  nossa  divida  externa. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa—  O  nosso  Es- 
tado ó  apenas  dependente  da  crise  politica  e 
financeira. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Nós  somos  uma 
nação  relativamente  feliz.  Conseguimos  rea- 
lizar reíormas  sociaes,  como  a  da  libertação 
dos  escravos,  o  casamento  civil,  a  separação 
da  igreja  do  Estado,  a  liberdade  de  cultos, 
sem  o  menor  abalo,  problemas  estes  que  em 
muitos  paizes  da  Europa  ainda  reclamam 
solução. 

Temos  um  território  vastíssimo,  quasi  to^ío 
elle  inculto  e  em  condições  de  tudo  produzir 
e  extraordinariamente,  pois  nelle  existem 
todos  os  climas  adaptáveis  a  todas  as  raças 
e  a  todas  as  culturas  e  que  poderiam  nos  Har 
elementos  poderosíssimos  de  progresso,  si  o> 
poderes  públicos,  seguindo  uma  n  )rma  regu- 
lar, não  tivessem  só  a  preoccupação  de  cor- 
tar despezas  e. . . 

O  Sr.  Martins  Júnior—  Creando  rique- 
zas. 

O  Sr.  Paula  Ramos—.  .  .trai asse  de  crear 
riquezas,  desenvolvendo  a  prodncçáo;  e,  para 
attingir  a  esse  fim,  não  ha  sinão  um  meio:  o 
desenvolvimento  da  viação  férrea,  o  forneci- 
mento de  braços  e  a  facilidaíie  na  acquisição 
do  capital  de  que  necessitam  as  industrias, 
especialmente  a  agricultura. 

São  estas,  Sr.  Presidente,  as  ligeiras  consi- 
derações que  julguei  de  meu  dever  fazer  a 
respeito  do  Orçamento  da  Fazenda. 

V.  Bx.  acaba  de  veriAcar  que  eilas  nada 
teem  de  novidade  e  que  não  vim  trazer  re- 
médios aos  grandes  males  que  nos  aílligem,  e 
apenas  salientei... 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— A  causa  predo- 
minante da  crise. 

O  Sr.  Paula  Ramos—...  a  causa,  e  pro- 
curei com  03  dados  estatísticos,  com  a  inflexi- 
bilidade dos  números  provar  apenas  que  a 
nossa  situação  não  deve  aterrorizar-nos  do 
modo  por  que  nos  achamos  aterrorizados.  Sò 


incidentemente  me  referirei  a  algumas  ds 
providencias  apontadas  pelo  i Ilustre  Deputa4>. 
que  me  precedeu  na  tribuna,  representante 
do  Estado  do  Pará. 

S.  Ex.  entende  que  o  arrendamento  da5 
nossas  estradas  de  ferro  virá  resolver  a  nosa 
situação  ou  pelo  menos  melhoral-a  de  algum 
modo. 

Sr.  Presidente,  a  occasião  não  ô  oppor- 
tuna  para  entrar  na  apreciação  deste  a^^snm- 
pto,  porquanto  sou  autor  de  um  projecto 
cassando  ao  Governo  a  autorização  para  o 
arrendamento  das  estradas. 

Acredito  que  V.  Ex.  dentro  em  poucos  diu 
contemplará  na  ordem  do  dia  este  projetto. 
afim  f^e  que  a  medida  nelle  consignada  não 
venha  a  chegar  ao  conhecimento  da  Camará, 
quando  o  prazo  para  o  arrendamento  das  es- 
tradas estiver  completamente  esgotado.  Nessa 
occasião  provarei  que,  si  o  arrendamento 
das  estradas  de  ferro,  em  these,  é  um  erro, 
na  hypothese  é  um  desastre. 

Estudarei  o  arren^^amento  das  estradas  de 
ferro  pelo  único  lado  por  que  a  Ckimmissâo  de 
Orçamento  da  Gamara  julgou  dever  encaral-u 
—como  operação  financeira— e  espero  chegar 
a  provar  que,  ainda  as^sim,  o  arrendamcDio 
das  estradas  é  um  desastre  no  ptesente  e  um 
erro  muito  maior  no  futuro. 

O  Sr.  Rodolpho  Abrku— Um  crime,  até. 

O  Sr.  Paula  Ramos— As  suas  consequên- 
cias serão  funestíssimas.  Basta  dizer  que  se 
procura  melhorar  a  nossa  situação  com  e^sa 
operação,  toraando-a  como  eixo  em  torno  do 
qual  devem  gyrar  to  ias  as  demais  opera^tjes 
financeiras. 

O  arrendamento  «ias  estradas  de  ferro,  na 
melhor  das  hypotheses,  produzira  5.000.0  jO 
esterlinos. 

Não  acredito  que,  mesmo  admittida  a  hy- 
potbe^e  de  que  essa  quantia  viesse  para  o 
Brazil,  a  nossa  situação  financeira  melho- 
rasse. Duvido  muito  que  essa  quantia  venha 
para  o  Brazil, porque  se  apresentam  como  can- 
didatos ao  arrendamento  das  estradas  de 
ferro  os  nossos  credores  ou  syndicatos  orga- 
nizados sob  a  protecção  da  casa  Rotschild  e 
pelo  Banco  Francez. 

São,  portanto,  nossos  credores  os  membros 
desses  dons  syndicatos. 

Ora  todo  o  mundo  sabe  qual  é  a  applicação 
que  se  deve  dar  ao  produoo  do  arrendamento 
das  nossas  estradas  de  ferro  pela  lei  de  9  de 
dezembro  do  anno  passado,  que  não  é,  como 
muita  gente  suppõe  e  pensa,  em  geral,  o  nosso 
commercio,  destinado  a  solver  compromissos 
de  momento,  mas  bim  p:ira  a  retirada  do 
papel-moeda  da  circulação  e  para  a  amorti- 
zação da  divida  externa. 

Dada  a  hypothese  que  entrem  os  5.000.00<) 
sterlinos,  o  que  duvido,  porque  os  credores 
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terão  o  cuidado  de  pedir  ao  Gk)verno  que 
lance  em  conta  corrente  esses  milhões,  que  é 
o  mesmo  que  se  tem  feito  com  o  Banco  da 
Republica...  {Apartes.) 

Qual  é  a  applicação  do  arrendamento?  Qual 
é  a  auplicação  do  producto  do  arrendamento? 
Não  é  diminuir  a  divida  externa  do  Estado? 
E  eu  que  sou  credor,  supponhamo8,não  tenho 
o  direito  de  pedir  que  se  me  lancem  em 
conta  OB  5.000.000  qu9  tenho  de  pagar  ? 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães  dà  um 
aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Si  o  nobre  Deputado 
tivesse  attendido  ao  meu  argumento  veria 
que  não  tem  razão  absolutamente  no  seu 
aparte.  Eu  declarei  que,  dada  a  melhor  hy- 
pothese,  a  de  entrarem  os  5.000.000  esterli- 
nos para  o  Brazil,  eu  não  via  em  que  esse 
arrendamento  viesse  de  um  momento  para 
outro  melhorar  a  nossa  situação. 

Lembro  apenas  a  V.  Bx.  que,  quando  o 
Sr.  Rodrigues  Alves  contrahiu  o  empréstimo 
de  6.000.000  sterlinos,  a  taxa  cambial  baixou. 
Aproveito  até  a  opportunjdade  para  dizer 
que  dessas  questões  financeiras  cada  dia  en- 
tendo menos. 

Vejo  desmentido  pelos  factos  tudo  que 
aprendi  e  tenho  lido.  {Apartes,) 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Mas  2. OOO. 000  esta- 
vam gastos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Si  os  2.000.000  esta- 
vam gastos,  não  ha  duvida  alguma  que  se 
amortizava  uma  divida;  e,  si  a  nos^a  situação 
depende  em  grande  p  irte  da  nossa  divida  ex- 
terna, forçoso  é  concluir  que,  diminuindo  a 
divida  externa,  diminue-se  a  remessa  de  cam- 
biaes  para  pagamento  dejurose  amortização, 
e  nossa  situação  devia  melhorar. 

Em  matéria  de  cambio  no  Brazil  tenho 
aprendido  pela  experiência  duas  cousas  ape- 
nas: 

Primeira,  que  quando  se  faziam  emprés- 
timos externos  a  nossa  taxa  cambial  melho- 
rava; 

Segunda,  que  nas  épocas  de  colheita  quando 
começava  a  exportação  í?o  nosso  producto  prin- 
cipal^o  café,  a  nossa  taxa  cambial  também 
melhorava. 

Hoje  os  factos  desmentem  o  que  eu  havia 
apmdido.  E  ainda  em  relação  ao  café  dá-se 
roais  este  facto :  no  Brazil,  sempre  que  o 
cambio  subia,o  preço  do  café  baixava;  e,  desde 
que  baixava  o  cambio,o  café  subia.  (Apartes.) 

Agora  leio  as  cotações  da  praça  e  vejo  a 
taxa  cambial  de  7,  e  o  café  baixando. 

O  Sr,  Granadeiro  Guimarães— Perfeita- 
mente. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Perfeitamente, 
mas  o  que  eu  tinha  aprendido  era  o  contra- 


rio. Vejo  que  os  factos  desmentem  todas  as 
regras  e  que  aquillo  que  eu  aprendi  em  eco- 
nomia politica  não  vale  nada.  V.  Ex.  encon- 
trará a  explica ção,si  se  quizer  dar  ao  trabalho 
de  o  ler,no  relatório  do  Sr.  Glyns,  presidente 
do  London  Bank^  apresentado  aos  seus  accio- 
nistas—é um  mysterio. 

«O  Sr.  Glyns  depois  de  fòzer  um  estudo 
sobre  o  augmento  progessivo  da  nossa  expor- 
tação em  face  da  queda  da  taxa  cambial, 
concluiu  que  o  resultado  era  incomprehen- 
sivel  e  ineocplicaveL 

Ra  nisso  mysterio  l  » 

E  ainda  para  mostrar  em  que  consiste  o 
mysterio  poderia  lembrar  a  V.  Ex.  que,  em 
setembro  de  1894,  por  exemplo,  as  exigên- 
cias das  nossas  relações  internacionaes  ele- 
varam-se  a  1.800.000  esterlinos  ao  passo 
que  os  bancos  do  Rio  de  Janeiro  saccaram 
5.000.000  esterlinos,  isto  é,  negociaram-se 
cambiaes  na  importância  de  £   5.000.000. 

Jà  vé,  portanto,  S.Ex.  que  não  ha  meio  de 
80  poder  tomar  pé  nesse  maré  magnum  do 
cambio. 

Parece  que  ha  uma  força  mysteriosa,  como 
diz  o  Sr.  Glyns,  em  tudo  isto. 

O  Congresso  jà  se  lembrou  de  remediar  um 
pouco  este  mal  votando  uma  lei  sobre  corre- 
tagem; mas  o  Sr.  Ministro  entendeu  não 
dever  pôr  em  execução  essa  lei  porque  os 
interessadc  s  representaram  contra   ella. 

O  Sr.  TiMOTHEO  da  GosTA^Assim  como  já 
se  obrigou  os  bancos  estrangeiros  a  terem  os 
^pus  lastros  em  ouro  e  tudo  isto  foi  lettra 
morta. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Eu  passarei  agora 
a  justificar  a  minha  emenda,  qne  tem  inteira 
relação  com  a  nossa  crise  financeira. 

Entre  as  diversas  idéas  apresentadas  para 
melhorar  a  nossa  situação  tenho  ouvido 
sempre  indicar  uma  boa  fiscalização  nas  nos- 
sas Alfandegas,  melhor  arrecadação  das  nos- 
sas rendas  aduaneiras. 

B*  por  isto  que  eu,  de  accordo  com  a  lei  de 
Orçamento  deste  anno  e  tendo  em  vista  fa- 
zer com  que  se  consiga  nas  nossas  Alfande^ 
gas  melhor  arrecadação,  venho  trazer  á  Ga- 
mara um  pequeno  trabalho  que  tem  por 
fim,  não  só  augmentar  essas  rendas,  como 
melhorar  ao  mesmo  tempo  a  situação  de  to- 
dos os  fUnccionarios  das  Alfandegas  da  Re- 
pablica. 

Desde  1876  que  os  empregados  das  Alfan- 
degas tinham  um  ordenado  fixo  e  uma  gra- 
tificação em  quotas  proporcionaes  às  rendas 
que  as  Alfandegas  davam.  As  quotas  eram 
estabelecidas  sobre  as  rendas  liquidas.  Era  o 
decreto  de  2  de  agosto  de  1876,  do  Sr.  barão 
de  Gotegipe.  Mais  tarde,  por  decreto  de  29 
de  dezembro  de  1880,  o  Poder  Executivo  tra- 
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tou  de  reformar  as  tabeliãs  que  então  esta- 
Yam  em  vigor. 

O  Sr.  conselheiro  Dantas,  quando  Ministro 
da  7azenr1a,  reformou  essas  tabeliãs. 

Da  pratica  de  longos  annos  com  a  appli- 
cacão  dessa  medida  nas  Alfandegas  resultx)u 
grandes  vantagens  para  o  erário  publico. 

O  Governo  Provisório  levado  pel;i  corrente 
de  tudo  reformar  e  pela  mania  que  se  apode- 
rou* na  Republica,  de  todos  nós,  de  todos  os 
annos  reformar  leis,  acabou  com  esse  sys- 
tema  de  quotas,  e  o  que  é  facto  é  que  desde 
então  augmentaram-se  os  rumores  contra  as 
Alfandegas,  grita-se  todos  os  dias  que  as 
nossas  rendas  são  delapidadas,  que  um  terço 
da  nossa  receita  é  perdida ;  appai*^ ceiu  todos 
os  dias  queixas  contra  funccionarios  das  Al- 
fândegas e  chegámos  a  uma  situação  verda- 
deiramente desoladora  nas  nossas  Alfandegus. 
O  Governo  Provisório  pelo  decreto  n.  248,  de 
6  de  março  de  1890  reformou  as  repartições 
de  Fazenda  e  aboliu  as  quotas  nas  Alfan- 
degas. 

Na  lei  do  orçamento  vigente  está  incluída 
a  seguinte  disposição : 

€  Art.  8<»,  n.  7.  E'  o  Governo  autorizado  a 
reformar  os  quadres  das  repartições  de  Fa- 
zenda, adoptando,  no  plano  de  reforma,  o 
restabelecimento  das  quotas  anteriores  á  le- 
gislação  actual  para  os  vencimentos  dos 
funccionarios,  acompaubando-o  da  diminuição 
dos  vencimentos  fixos.  Essa  reforma  deverá 
ser  submettida  á  approvação  do  Congresso  na 
sua  primeira  reunião.  » 

Até  boje,  Sr.  Presidente,  não  foram  pre- 
sentes á  Gamara  as  tabeliãs  organizadas  pelo 
Governo  para  dar  execução  a  esta  disposição 
dalei  do  orçamento.  Devo,  porém,  dizer  á  Ca^a 
que  estou  informado  de  que  e^se  tr.ibalho  já 
está  muito  adeantado  no  gabinete  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Mas  consignando  esta  disposição  alteração 
em  todas  as  verbas  votadas  para  as  Alfan- 
degas da  Republica  e  estando  se  discutindo  o 
Orçamento  da  Fazenda  me  parece  que  a 
occaslão  é  a  mais  opportuna  para  tornar  uma 
realidade  tal  medida  no  orçamento  de  1898. 

Organizei  um  trabalho,  nesse  sentido,  que 
vou  submettel-o  á  consideração  da  Cas^a. 

Creio  que  é  desnecessário  fundamentar  as 
grandes  vantagens  que  resultarão  para  o 
Thesouro  do  immediato  interesse  do  func- 
cionario  na  arrecadação  das  rendas. 

O  systema  da  porcentagem  ou  das  quotas  é 
o  adoptado  em  iodos  os  Estados  nas  repur- 
tiçõep  de  arrecadação  das  rendas  publicas. 

£'  hoje  do  dominio  publico  que  quasi  todas 
as  grandes  fabricas  e  as  grandes  casas  com- 
merciaes  tratam  de  interessar  os  seus  em- 
pregados nos  lucros  da  casa,  e  não  ha  duvida 
que  isso  desperta  no  empregado  honesto,  que 


procura  viver  exclusivamente  dos  venci- 
mentos que  se  lhes  dá,  muito  maior  esti- 
mulo na  fi^calizaciIo  e  de  algum  modo  tolhe 
essa  tendência  que,  por  exemplo,  está  se 
manifestando  nas  no>sas  Alfandegas»  de  os 
empregados,  não  estando  associados  aos  in- 
teresses do  fisco,  a>sr)ciarem-se  aos  interesses 
contrários,  aos  interesses  dos  importadores. 

Neste  sentido  organizei  as  tabeliãs,  não  to- 
mando  para  base  do  calculo  das  quotas  a 
renda  média  do  ultimo  triennlo,  como  manda 
a  lei  de  1876,  porque,  si  assim  eu  o  flzesse, 
obteria  uma  média  muito  pouco  approximada 
da  ver«lade. 

Tomei  para  base  de  meu  calculo  a  renda 
provável  de  1897  calculada  sobre  a  renda 
arreciidada  no  l^*  semestre  deste  anno. 

Nfto  adoptei  a  porcentagem  estabelecida 
pela  lei  de  1876,  que  para  a  alfandega  da 
Capital  Federal  ó  de  0,66Vo«  mas  sim  uma 
quota  muito  mais  baixa,  visto  que  a  renda 
liquida  da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  em 
1876,  era  de  42  a  45.000:000$  00  e  hoje  é  de 
8n.000:000$000;  adoptei  a  porcentagem  de 
O,  63Vo,  em  relação  a  essa  verba. 

Não  lerei  á  Gamara  esses  dados,  porqne  em 
nada  adeantaria;  apenas  salientarei  o  íiacto 
de  que,  augmentandó  de  algum  modo  os  ven- 
cimentos dos  funccionarios,  dado  que  a  renda 
de  85.000  contos  de  réis  seja  real,  elles  ficam 
sujeitos  á  contingência— ou  de  melhorarem 
de  vencimentos,  si  a  renda  augmentar,  oa  de 
ficarem  prejudicados,  em  relação  aos  venci- 
cimentos  actuaes,  si  a  renda  diminuir.  Mas 
como  essas  vantagens  não  devem  ser  levadas 
ao  extremo  de  maneira  que  venham  a  ter 
vencimentos  extraordinários,  nem,  no  ca£0 
contrario,  que  venham  a  ser  pr^udicados 
extraordinariamente  nos  vencimentos  actu- 
aes,  eu  nesta  emenda  autorizo  o  Governo  a 
rever  as  tabeliãs^  sempre  que  esses  Ikctos  se 
derem,  sempre  que  a  renda  diminuir  ou  que 
a  renda  augmentar  de  muito. 

Todo  o  meu  calculo  se  acha  feito  sobre 
a  renda  liquida  das  alfandegas. 

Ha  alfandegas,  como  as  de  Santos,  Manáos, 
Corumbá,  Pará,  en  que  os  empregados  teem 
gratificações  especiaes,  além  dos  vencimentos 
marcados  para  as  outras  alíkndegas  da  mes- 
ma classe  ;  elles  teem  em  umas  alfandegas 
40Vo  e  em  outras  20»/o. 

Estas  gratificações  foram  concedidas  alie- 
gando-se  que  a  vida  nessas  cidades  era 
muito  cara ;  emfim  o  que  é  íáoto  é  que  ore- 
ou -se  entre  empregados  da  mesma  categoria 
em  alfandegas  iguaes,  pelo  simples  facto  de 
estarem  col locados  em  pontos  diversas,  essa 
desigualdade  de  vencimentos. 

Attendi  a  essa  circumstancia,  abolindo 
todas  as  gratificações  extraordinárias ;  mas 
tomei    em  consideração    no  calculo    essas 
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meamns  gratifica ções,  de  maneira  que  esses 
emprega-los  não  íicaráo  i^ejadicados. 

Em  relação  á  Alíand^ga  <?o  Ríj  de  Janeiro, 
coroo  em  relação  a  quasi  todas  as  alfandegas 
do  Bpazil,  íia-se  um  f  «cto  oxtraoidinapio:  a  » 
passo  qae  as  rondas  teein  auiimftutado  de  um 
moio  visível,  d'í  modo  palpivel,  nas  ref  ir- 
mãs que  teem  se  feito  nas  n- partições  de  fa 
zenda  tetn  se  tratado  de  diminuir  o  pessoal 
e  de  collooal-o  em  peiores  conrlições,  quanto 
â  dotaÇtio. 

Pelo  regulamenfo  de  1860  (parto  dessa 
epocaK  a  Alfand-  ga  do  Rio  de  Janeiro  tinha 
213  empregailoá. 

Pela  i^ef^rma  de  6  de  maio  de  1868  passou 
a  ter  189  ernpregarlos,  cujo  numero  foi  ele 
vado  a  196  pela  reíormi  de  2  de  a^^u.-to 
de  1876. 

Pela  reforma  de  6  de  março  de  1890  o 
quarlro  do  pessoal  é  de  162  emprf^gados,  e, 
tínalmente,  pela  ultima  reforma  é  de  inõ  ern- 
P'*egados  o  quadro  da  alfandega  da  Capitiil 
Federal. 

Em  186')  a  renda  d^ssa  alfindega  íbi  de 
21  mil  contos  o  em  1895a  média  «U  renda 
foi  de  8'>  mil  contos. 

Pela  leitum,  a  que  acabo  d^  proceder, 
vê- se  a  verdade  da  luinha  asserção. 

E'  justo  que  as  repartições  tenham  o  pes- 
soal necessário,  que  se  dispeas  í  o  |)<'SSoal  que 
pode  ser  disp-misaí^o,  mas  é  também  ju-to 
que  o  pessojil  que  íica,  quo  a  cumula  maior 
serviço,  seja  mais  (.em  reinun-  rado 

E*  este  um  dos  motivos  que  mo  leva  a 
apresentar  esta  emeínía. 

Acceitei  na  e  .nfecção  delia  não  só  a  pro- 
posta feita  pt^lo  Miiii-tro  da  Fazenda, naquillo 
que  era  a>;ceitavel,  c«»rnn  em  outros  pontus  o 
prijec^to  da  Commissão  de  Orçamento,  nas  re- 
ducções  que  achoi  convenente  fazer  nessas 
repartições. 

Pela  proposta  do  Governo  a  verba  dt^sti- 
nada  ao  serviço  dris  nossas  Alfandegas  o  de 
'^.80l:3O4$4t)O  ;  a  em^mda  que  tive  a  honra 
de  apres^-ntap  ex'í?e  apenas  do  Thesouro  a 
íiespeza  de  9..S  1 8 :  :i,i  i:l;5< K) .  Ha,  portanto,  em 
relação  á  proposta  do  (loverno  uma  economia 
dei'<2:67ò$900. 

Estou,  portanto,  coherente  com  os  prin- 
cípios que  sempre  sustentei  nesta  Gamara— de 
contribuir  o  mais  possível  para  fazermos  eco- 


nomias nos  nossos  orçamentos,  e,  digo  eco- 
nomias, porque  não  sou  partidário  dos  cortes, 
como  se  tem  feito,  que  não  representam  eco- 
nomias, mas  desperiicio  de  dinheiro,  tra- 
zendo a  desorganização  do  serviço  publico, 
e  ur.  juizos  enormes  á  Nação. 

Não  recordarei  á  Gamara  a  suspensão  dos 
trabalhos  em  todas  as  estradas  (U  ferro,  o  que 
deu  em  reánltíido,nã  >  bó  in  'emnizações,  como 
ainda  prejuiz  i  enorme  de  material  no  inte- 
rior dos  Estados,  em  cmse  )uencia  de  obras 
importantes  que  não  foram  concluídas  e  cujo 
material  ticou  completamente  perdido. 

Creio  qne  justifiquei  quanto  cabe  em  mi- 
nhas forçbis  a  emwnda  que  apresentei.  Para 
coohecel-a  é  necessário  compulsar  todas  as 
tabeliãs  que  orga-dzei  e  que  peço  a  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  que  as  manle  publicar  no 
Diário  do  Congresso, 

Era  o  que  tinha  a  dizer  a  respeito  do  Orça- 
mento da  Fazenda. 

KemetLo  á  Mesa  outra  emenda  qne  não 
procu  arei  justificar  porque  ella  consigna 
apenas  verba  para  nm  serviço  crea^o  por  lei. 
Traf..i-se  do  custeio  de  uma  lancha  a  vapor 
qno  tem  a  Al.andega  q.í  Santa  Gatharina. 
Ella  já  foi  aiqu  rid  I  e  esta  entregue  á  Alfan- 
dega, mas  na  occasiã'»  em  que  o  iionrado  Mi- 
nÍ8ii*o  da  F;<zen''a  organizou  esta  proposta 
elli  aiofia  não  estava  entregue  á  Alfandega, 
motivo  pelo  qual  não  pediu  verba  para  o  cus- 
t-iio  da  mesma  1  tnclia.  A  Commis>ão  de  Orça- 
mento também  nã^  t<  ve  conhecimento  dessa 
acqu  sição,  razão  p^^la  qual  não  contemplou 
na  proposta  a  devida  verba.  E'  mais  uma 
contribuição  pa^a  a  verdade  do  orçamento, 
qu'  traizo  á  Com  íjíssIo. 

K^^tiro  me  di  tribuna  convencido  de  que 
a  pilitioa  s"guidM  pela  Comraissão  de  Orça- 
mento tr  rá  beneflcioá  reaes  ao  paiz  ;  pelo 
menos  n  s  conduzirá  ao  regimen  da  verdade 
•  rçamentaria,  regimen  que  até  hoje  tem  sido 
aban  lonado. 

E<peio  que  o  exemplo  dado  pelos  dous  il- 
lustres  relatores  dos  orçamentos  do  Exterior 
e  Fazenda  seja  aproveitado  pelos  não  menos 
iilusues  rei  if ores  d<  s  ontro-  orçamentos,  para 
(^ue  sabamos  as  condições  verdadeiras  em 
que  o  nosso  paiz  se  acha.  Nesse  terreno  lhes 
prestarei  todo  o  meu  fraco  auxilio.  (Muito 
bem;  muito  bem.  O  orador  é  vivamente  feli- 
citado. 
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Tftbella  dA  porcentagem  que  deve  ser  deduslda  da  renda  das  Alfandegas  para  pagãmente 
das   tnotas  dos   respectíTOs  empregados 


ALFÀNDBOÀS 


Rio  de  Janeiro. . « . . . 

Santos é... 

Bahia 

Pernambuco 

Pará 

Porto  Alegre 

Rio  Grande  do  Sul.. 

ManàoB 

Maranhão 

GearÀ 

Maceió 

Santa  Gatharina. . . . 

Paranaguá 

Gorumã. 

Espirito  Santo 

Aracaju 

Uruguayana  

Parahyba 

Rio  Grande  do  Norte 

Pamabyba 

Penedo , 


9 

9  w 


0,63 

0.53 

0.97 

0.97 
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1.1 

1,3 

1,5 
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V. 

V. 
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517 
625 
620 
620 
385 
339 
261 
379 
342 
261 
234 
190 
190 
190 
168 
190 
190 
168 
168 
168 


«pai 

Si 


85.000 

30.000 

18.500 

18.500 

14.000 

8.000 

5.500 

3.700 

3.200 

3.000 

1.400 

1.400 

1.400 

1.100 

1.100 

800 

750 

750 

450 

350 

100 


000$000 
OOOSOOO 
000$000 
OOOSOOO 
000$000 
OOOSOOO 
000$000 


I 


43at812 
307$54õ 
287$12»J 
289$435 
270$967 
^8$õ71 
210$619 
212$643 
143|535 
14O$350 

iiséaxn 

11^5558 
117$89^ 
185$26.S 
104^10 
9^38 


\ 


3 


< 
I 


Sff  S- 

g-Sg. 

I 


9t. 

1? 


i 


B 


•<  H  >  OO  H  SP  V>^ 


00  I    —        —IO        — 


ÍO—        H- OJ  o  Ol  IO  hí5  tO_^- 


ÍO  10  ^ 

o  o  o  o 

o  CO  o 

•f/f  •fJ."  /.-  ■€/%■ 


rr  í?    5f    T  r?  ^  íí*  íí* 

çooi      côççrôo^oçô 

CO        QÕCOOOO 


Or       i;^  CO       00 


—  ^5       ^ 


^^,—  ^^-(xc»o»c;'c;'  ío ^ 


8 


O  O        O 


►^w^co^^roiotow 

OCOOOOOCQO 
c  o  O  c  o  O  o  C  O  O 

•A  -í^íA-  •y**yí'  ♦»  ^  c//  -ç/.-  ífj- 


»U  CO        00 


cj^lb^ooS  woi^oKS     cS 


_— íO_j— _ 

CO      o 

CO        c 


1x3^        ^0000Oi»U.iUlO        H- 


^CO        CO        ►-lOlOCOCO        il5^ 

00  ró      oôocooo>ooo      ô 
o O      ccooooo      o 


cjtE     Scocj^-aSSS     S 


ÍO  ^     ►- 05  oi  c;t  ío  i\D  ÍO     ^ 


IO  — 


^^^  CO     ^(Oioccco  »u. 

00  OJ  CÔÍOÍÔOOOCÔ  Q 

CO  QO ^ 

O  O 


i:f¥^ftfff*^^^ 


CJi  1^        o  CO  CJ1  «4  o  «tw  Od        cS 


^-^-     ^-         00  c^  to 


^^  ^  ^lOCO  ^lOCO 


§§  g 

CO        O 


■^c 


•:^  CO      00 


iSS       s 


I 


t  K    S  00  cjT  ^  5  liC  5    c^     I 


-   I 


£i| 


-   I 


—         •—  ^  ^  IO 


CO        O 


.^í 


^ 


££|  ^ ^ 


-  I 


»-       ^  »-  ^ÍO 


—  IO 


CJV       1^  M       00 


^i 


MO 


l^ 


(     Nun      3 


Nur 


Nur 


Nuj 


Nu] 


Nu' 


? 

s 

p 


5Í 

w 

o 

o 


3 

i 

o 
Q 

31 


Na 


I 


o 


o 


I 

3 

\ 


t 
e 

& 


'^^'T^.^JH» 


"■^a    -       TI 


•ç^-^     1»- 


^ 
s 


SBSSiO  BH   12  DB  AOOSTO  DB   18Õ7 


195 


*iO 


^1 


á  Mesa,  são  lidas,   apoiadas  e  envi- 
Commissão  de  Orçamento  as  s  gu iates 


EMENDAS 


[projecto  n.  54,  de  i897  —  Orçamento 
da  Fazenda 


fn.  10  doart.  P— accrescente-se : 
dega  de  Santa  Catharina-*Material 
^ "^      Ihcha  a  vapor: 

thinista 

lista 

iQiQ        rao  •••• • 

gg        rinheipos 

^  ^        mstirel,  lubrificantes,  etc, 


2:400$000 
1 :200*000 
1:440$0'0 
2:160$000 
3:200$(»00 


10:400$000 

das  sessões,    12  de  agosto  de  1897.^ 
Ramos .  — Lauro    MuUer .  — Francisco 
tltino. — Pedro  Ferreira. 

SUBSTITUTIVO  AO  N.  10 

^  y.  Alfândegas.  —  Sabstitua-se  o  n.  10  do 
pelo  seguinte: 

Capital  Federal 

f.^,      Pessoal  (como  na  proposta  do  Governo,  in- 
1=: — iive  três  fieis  de  thesoureiros  extranume- 

2:^; los) : 

l^      fenados 496:800$000 

043  quotas  na 

*"  de  0,63 Vo 
re  a  receita 

lUida  de 85.000:000$ 

jtificaçâo  aos  ajudantes  do 
[^;^_kuarda-mór  por  serviços  na 
r55     varra 

tterial,  diversas    despezas. 


535:500$i00 
3:600$000 


r^ — topanhia  das  guardas,  etc. 


:?      Mo). 


projecto  da  Ck)m- 


1.989:130$000 
3.025:030$000 


Espirito  Santo 

i  Pessoal  (como  no  projecto  do  Governo) : 

fóenados^ 38:960$000 
quotas  na  ra- 
«ao  de  1,8    Vo 
ípbre  a  receita 

íquidade 1.100i0^0$  19:800*000 

tterial ,  etc.(como  no  projecto)  64 :  84a$000 


123:608$00O 


Bahia 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 

625  quotas  na  ra- 
zão de  0,97  0/0 
sobre  a  renda  li- 
quida de 18.500:000$ 

Material,etc.(como  no  projecto) 


Aracaju 

Pessoal  (como  no  projecto): 

Ordenados 

168  quotas  na  ra- 
zão de  2  °/o 
sobre  a  receita 

liquida  de 800:000$ 

Material,etc.(como  no  projecto) 


Bíàceià 

Pessoal  (como  na  prc)posta): 
Ordenados 

261  quotas  na  ra- 
zão de  2,2  Yo 
sobre  a  receita 
liquida  de 1 .400:000$ 

Material,etc.(como  na  projecto) 


Penedo 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados * 

168  quotas  na  ra- 
zão de  12  Vo 
sobre  a  receita 
liquida  de 100:000$ 

Material  ,etc.(como  noprojecto) 


Pernambuco 

Pessoal  ( como  na  proposta): 

Ordenados 

620    quotas     na    razão     de 
0,97  Vo  sobre  a  receita  li- 

quidade  18.000:000$ 

Material,  etc.  (como  no  proje- 
cto)  


203:500$a00 


179:450$000 
348:050$000 

731:000$000 


29:380$000 


16:000$000 
47:420$000 

92:800$000 


60:100$000 


30:800$000 
65:365|500 

156:265$500 


29:380$000 


12:000*000 
43:349$000 

84:72y$000 


201:900$000 

179:45OS00O 
413:983$000 
795:288$000 
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Parahyba 

Pessoal  (como  na  proposta): 

0^1enado8 

190  quotas  na  razão  de  2,5  "/o 
flobre  a  receita  liquida  de 
750i000j  ••••• 

Material, etc. como  no  projecto) 


39:960$000 


18:750*000 
45:4t5O$000 


104:170$000 


Rio  Grande  do  Norte 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 29:380$000 

168  quotas  na  razão  de  3,5  "^/o . 
sobre   a  receita  liquida  de 
450:000$ 15:750$000 

Material,  etc.  (como  no  pro- 
jecto)..         31:526$000 


76:6õ6$000 


Ceará 

Pessoal  (como  na  proposta) : 

Ordenados 79 :  700$000 

342  quotas  na  razão  de  1,6  «/o 
sobre  a  receita  liquida  de 
3.000:000$ 48:000$000 

Material,  etc.  (como  no  proje- 
cto)         97:838$000 


225:538$000 


Pamahyba 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 

168  quotas  na  ra  zão  de  4,2  % 
sobre  a  receita  liquida  de 
350:000$ 

Material  (como  no  projecto) . . . 


14:700*000 
29:700$  )00 


73:780$000 


Maranhão 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 98:400$000 

379  quotas  na  ra-z5o   de  1,7 

°/o  sobre   a  receita  liquida 

de3.200:000$ 54:400$000 

Material,  etc.  (como  no  proje-  ^^^^^ 

cto).............: 177:408$000 


330:208$000 


Pard 

Pessoal  (como  na  proposta) 
menos  a  gratificação  de  20  Vo 
iucluida  nas  quotas: 

Ordenados 201 :  600$0  O 

620  quotas  na  raz^o  de  1,2  ^^Z. 
subre  a  rt-ceita  liquida  de 
14.000:000$ 168:000$<X10 

Materittl,  etc.  (como  na  pro- 
posta)       560:15PfOCiO 

929:750$iW 

Mandos 

Pessoal  (como  na  proposta 
menos  a  gratificação  de  40  "/o 
que  fica  inclui-ia  nas  quotas: 

Ordena.ios 60:  100$OjO 

261  quotas  na  razão  de  L5  Vo 

s  ibre  a  receita  liquida  de 

3.700:000$ 55:500$000 

Material  (como  no  projecto) . .      1  19:36*^$<j00 

234:9Ô2fX» 

Santos 

Pessoal  (como  na  proposta) 
menos  a  grat  ifícaçâu)  de  40  V» 
que  fica  inciuida  nas  quotas  : 

Ordenados 161:800$000 

517  quotas  na  razão  de  0,53% 

sobre  a   receita   liquida  de 

30.000:000$ 159:000$0i)0 

Material  (feomo  no  projecto) . .      322 :  96-^$00 ) 

643:768$000 

Paranaguá 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 38:960$000 

190  quotas  na  razão  de  1,6  «Vo 
sobre  a  receita  liquida  de 
1 .400:000$ 22:400$000 

Material,  etc.  (como  no  proje- 
cto)....         96:985$000 

158:345$t)00 

Santa  Catliarina 

Pessoal  (bomo  na  proposta): 

Ordenados 48:260$00a 

234  quotas  na  razão  de  2  <>/• 

sobre  a  receita  liquida  de 

h400:00a$ 8:OOO$0O0 
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Material,  etc.  (como  no  pro- 
jecu)) 


Rio  Grande  do  Sul 

Pes^l  (como  na  proposta: 

Ordenados 

339  quotas  na  razão  de  1 ,3  V« 
sobre  a  receita  liquida  de 
5.500:000$ 

£  mais  4^10$  para  qnebras  ao 
thesoureiro 

Material  (como  no  projecto) 


41í964$000 
.118:224$000 

8o:700$000 

71:500$000 

40^*0^0 
165:066$000 


323:666$000 


Pelotas 

Pessoal  e  material  (o  indi- 
cado como  na  proposta, 
por  nilo  be  acbar  ainda  ins- 
t  ilíada  a  AlMde^a) 102 :  ]78|000 

Porto  Alegre 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Or  ena^^os  115:800$000 

385  quotas  na  razão  de  1,1 1  ''/o 
sobe  a  receita  li  jUida  de 
8.000:000$ 88:000$000 

E  maia  4(Kj$  para  quebras  ao 
th^soureiro 400$000 

Material,  etc.  (tomo  no  pro- 
jecto)        181 :066$000 


385:266$  )00 


UruguayaYta 

Pe^soal  (como  na  proposta): 

0T.Jenado8 38:960$000 

IQOouotas  na  ra/âo  de  2.2  "/o 
^bre  a  receita  liquida  de 
750:>>í»0f 18:750$0D0 

E  mais  300$  para  quebras  ao 
thesouf-eiro 300$000 

^iaterial,  etc.  (como  no  pro- 
jecto        127:816$000 


185:826<000 


Corumbá 

Pí^woal  (como  na  proposta, 
Ríenos  40  V«  »\e  a-licionaes 
Que  se  acabam  incluídos 
nas  quotas): 

Ordeimdofl 


190  quotas  na  razSo  de 
3,2  "/o  sobre  a  i^eceita  li- 
quMade  l.lOO:OuU$ 

E  mais  300$  para  quebras 
ao  tbesoureiro 

Material,  etc.  como  no  pro- 
jecto)  


S.  Paulo 

Pessoal  e  material  (  como 
no  projecto  por  não  ter 
ainda  renda  certa) 

Maeahé 

Pessoal  e  material  ( como 
no  projecto  por  não  ter 
ainda  i-en^a  certa) 

Para  despezas  imprevistas 
ou  urgentes  nas  diversas 
alfandegas 


35:201$000 

300$OCO 

80:438$000 

154:899$000 


87:998$000 

74:370$000 
100:000$000 


Comparação 


38:960$000 


Despezas  das  Alfliindegas 
(  proposta  do  Poder  Ex- 
ecutivo       9.801:304$400 

Despezas  das  Alfandegas 
(  projecto  da  Commissáo 
da  Camará) 8.980:813$500 

Despezas  das  Alfandegas  (em 
vista  da  presente  emenda)      9.318:330$500 

Diff'erença 

Da  emenda  em  relação  à 

pr(  «posta— para  menos  . . .  482:673$900 

Da  emenda  em   relação  ao 

projecto— para  m  »is 337:517$000 

Sala  das  sessões,  9  de  agosto  de  1 897.— PaWa 
^amos.^MafiOP.l  Caf^tano,^ Eduardo  Ramos. 
— Paran*  os  Mon tenegro .  —  Man oel  Fulgencio . 
—  Telles  de  Menezes.-^  Vergne  de  Abreu.^Jayme 
Villas  Boas,--^  Castro  Rebello, —  Leovigildo 
Filgueiras. —  ApoUonio  Zenaides. —  Alves  de 
Castro, ^Rodolpho  Abreu,^  Coelho  Cintra,-^ 
AuQUstn  Severo. —  Tavares  de  Lyra.-^  J.  A. 
Neira . — Carvalho  Mourão.^  Felistello  Freire, 
— /.  J,  Se  bra  —  -razilioda  Luz, — Rodrigues 
Lima,^  Torguatc  Moreira,^ Eugénio  Gonçalves 
Tourinho,-^  Pinto  da  Rocha. ^  Ir ineu  Má" 
cho do. — F.  Tolentino .  —  Carlos  Marcellino .  — 
Affonso  Costa.^S,  Nery.^Alvaro  Botelho.-^ 
Tolentino  dos  Santos.^  Olympio  Campos.^ 
Hermenegildo  de  Moraes.-^Artftur  Peixoto. 

Ao  n.  X:  — Alfandega  de  S.  Paulo  —  onde 
se  diz  87:998$,  etc.:— diga-se  57:800$.   nos 
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*®T^rl.^^  ^^^^  do  Poder  Executivo 
n.  2.576. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1897.- 
Coelho  Cintra. 

o^?^®"**,  ^^€>sidente-Fica  a  discussão 
adiada  pela  hora.  Passa-se  à  hora  destinada 
ao  expediente.  "!"«*» 

i^.P  .®r-  ^'  Secretario  procede  á 
leitura  do  seguinte  ^ 


EXPEDIENTE 
Offlcios: 

«.ííi^lrl- ^""^^  ^J"  ^*^°^*'  de  11  do  cor- 
rente,  satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará, no  offlcio  n.   108,  de  6  do  corrente.-- 

deSmínto.)  ''^^^'^^-  ^^    ''''^'^^^ 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  9  do  cor- 

If^^^Jo^T*"^"?  ^  requerimento  era   que^  o 

aunhar  do  ensino  graphico  do  anno  nrévio 

nL^^:ÍÍÍ*^^*'  Pedro  AlexandriS^RK 
Duarte,  pede  ser  elevado  á  categoria  de  pro- 
feMor,  auferindo  aa  vantagenrque  lhe  são 
Guer'^  ''•"'^'  Commissá    de^  Maíinha  e 


Requerimentos: 

De  Charles  Paul  Delforge,  pedindo  para  si 
ou  companhia  que  organizar,  privUeSo  ei 
çlusivo  por  50  annos,  para  construirrestabe- 
lecer  e  manter  apparelhos  fluctuante^  pa  ao 
serviço  dô  querena,  no  Estado  do  Pa^.- 
A  Coramissao  de  Fazenda  e  Industria ; 

n*^i^^?i*'''*f '^^rPTí''**^'  íí^wíí^rf ,estal)elacJd» 
h!^J  /J^®  '^*-  Forta  eza,  pedindo  a  effectíri. 
^e  de  isenção  de  direitos  de  expediente  que 
FÍJnda"^^^  ^^'  ""^^-  ^'  ^««missSo  d« 

.o??  ^^T.?*^"!?  ^*^J*  S^^^^  «  Silva,  confe- 
rente da  Alfandega  do  Pará,  solicitaní?o  umi 
licença.— A'  Commissão  de  Petições  e  Po- 
deres. 

«  S!  f  ■"•.  **rr®®*^®"^®""Tem  a  palam 

o  Sr.  Barbosa  Lima. 


Domosmo  ministério,  de  U  do  corrente 
enviando  a  seguinte  mensagem        *^^™°^®» 

Sr.  Presidente  da  Camará  dos  nAnn 
t8dos-Remetto:yos  para  os  Am  conrenfeX; 
a  inclusa  exposição  do  Ministério  da  Marinha 
demonstrando  a  necessidade  de  reforma™  ò 
regulamento  do  montepio  dos  opemios  do 
Arsena  de  Marinha  desta  Capitalfn^eStido 
de  habilitai^)  a  satisfazer  os  fins  de  Sa 
creaçao.  ^* 

Capital  Federal,  em  9  de  agosto  de  ISffr  — 
GtoS  CommissSo   de    Marinha  e 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  1 1  do  correntn 
enviando  o  requerimentc;  em  que VlK,' 
rlJL  í?«.™«2to  de  cavallaria.  Júlio  jS 
CoiTêa  Guimarães,  pede  one  se  minH^ 
contar  a  antiguidade^  si^  commisZ  3o 
dito  ,  posto  de  7  de  maio  de  1893^i^m- 
missao  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  Governador  do  Estado  de  Alagoas,  de 
31  do  mez  findo,  commnnicando  que  Snou 
o  dia  20  do  mesmo  mez  para  eleição  da  vaga 
de  um  deputado  por  aquelle  Estado  c^a 
e  eiçao  efifectuou-se  naqueUe  mesmo  dia  sendo 
eleito  o  único  candidato  aoresentaSo  h« 
çharel  José .  Bernardo  ArroxeUw  ' tto^i- 

pSf  '  ^  ^  '^"'"'^°  •*«  VeriflcaSo  de 


«•  Sr.  Barbosa  I^Ioia  justific* 
dous  requerunentos  de  informações  ao  Go- 
verno. 

Um,  pede  cópia  do  projecto  de  reforma  das 
escolas  militares,  apresentado  ao  Governo 
pelas  respectivas  congregações,  em  1887; 
outro,  pede  cópia  dos  annexos  que  acompa- 
nharam o  relatório  apresentado  ao  Sr.  Mi- 

r^^^J^-^^^^^i^t  P«^°  Sr.  Luiz  Rodolpho 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  dando  conta  da 

^?«n?J'^?,vP*,''*  *1°?  ''°*  designado,de  inspec- 
cionar a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e  apon- 
tar as  medidas  necessárias  à  boa  arrecada^ 
das  rendas  publicas .  íwwibv*' 

O  orador  quer,  assim,  que  a  Camará  e  o 
paiz  conheçam  que  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, apezar  de  bem  intencionado  na  fisca- 
liza^ das  nossas  repartições  aduaneiras, 
nao  tem  estado  na  altura  da  situação,  porque 
08  documentos  que  o  orador  pede,  eviden- 
ciarão: que  o  Sr.  Ministro  tem  a  lista  no- 
minal dos  empregados  por  aquelle  ftinccio- 
nano  apontados  como  exactorea  das  renda» 
5«  i!^'  ^l%f^  ¥^  ''«'igna  o  quantum 
de  responsabilidade  de  cada  um;  e  que  as 
ultimas  promoções  teem  recahido  justMiente 
era  alguns  daquelles  empregados  que  não 
foram  punidos  deaccordo  com  o  relatório 
daouelle  alto  ftmccionario  público. 

O  orador  com    este    requerimento   quer 

as  rendas  publicas  teem  augmentado  èm  todas 
a^uellas  repartições  aduaneiras,  onde  a  aedo 
^«Til°*  ^°^  encarregados  de  velar  por  eSs 
se  tem  exercido,  tendo  o  Governo  ft»lto  ei- 

ulí^íi^^?';?''!^""*"''  apontadas  como  res- 
tauradoras da  boa  norma  de  fiscalização  de- 
pois de  punir  os  delinquentes.         ^^' 

«« Jl""/°  o"**"'  <>  °"^^^  estranha  a  indiflé- 
rença  do  Governo  deante  da3  providenciw 
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apontadas  e  pedidas  pelo  Sr.  Luiz  Rodolpho 
para  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  qae  a  Mesa  solicite  do  Gover- 
no, por  intermédio  do  Ministério  da  Guerra, 
cópia  do  projecto  de  regulamento  apresentado 
em  1887  ou  1888  pela  maioria  da  congregação 
da  Escola  Militar  desta  Capital. 

Sala  das  Sessões,  12  desgosto  de  1897.— 
Henriqiie  Yalln dares. — Barbosa  Lima, 

Vem  á  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  posto  em  dis- 
cussão o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Reaueíro  que  se  solicite  do  Presidente  da 
Repuolica  o  original  ou  cópia  authentica  de 
tcyios  os  aonexos  que  acompanh  «ram  o  rela- 
tório apresentado  ao  Ministério  da  Fazenda 
pelo  director  geral  das  Rendas  Publicas  Luiz 
Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  inspe- 
ctor em  oommissão  na  Alfandega  da  Capital 
Federal  para  conhecer  das  fraudes  que  ahi 
sedavam. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1897.— 
Barbosa  Lima, 

O  Sr.     IjuIz    A^dolpho    —  Sr. 

Presidente,  o  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco, o  Sr.  Barbosa  Lima,  veiu  renovar  desta 
tribuna  as  accusações,  as  mais  graves,  feitas 
á  maioria  dos  íúnccionarios  da  Alfandega 
desta  Capita]  pelo  Sr.  director  das  Rendas 
Publicas,  quando  em  commiss&o  naquella 
repartição. 

Nessas  aocusações,  Sr.  Presidente,  vagas,  o 
Sr.  director  das  Rendas  Publicas  nem  siquer 
precisou  os  íúnccionarios  culpados,  nem  os 
crimes  por  elles  commettidos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—Mss  nao  ha  uma  re- 
la^o  nominal? 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  *  O  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  apenas  confiante  nas  informações, 
pnniu  diversos  ftinccionarios. .  • 

O  Sr.  Coelho  CiNTRA^Logo  não  eram  tão 
^agas. 

O  Sr.  Luiz  ADOLPHo^Mas  o  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco  não  está  satisfeito, 
Sr.  Presidente;  quer  a  relação  destes  íúnccio- 
narios,  que  o  Governo  mandou  censurar  por 
^m  aviso  reservado,  porque  não  conhecia 
nelles  culpa,  dizendo  que,  quando  muito,  re- 
conhecia ftdta  de  zelo  no  cumprimento  dos 
»UB  de  veres... 


O  Sr.  Bakbosa  Lima— Y.  Ex.  acha  pouco  ? 
O  que  disse  a  V.  Ex.  é  que  não  conhecia  de 
meritis  as  informações  contidas  nestes  do- 
cumentos. 

O  Sr,  Luiz  Adolpho^  Esta  campanha,  Sr. 
Presidente,  levantada  pelo  director  das  Ren- 
das Publicas.para  se  tornar  notável  {não  apoia- 
das), campanha  que  sahiu  do  gabinete  do  pró- 
prio inspector... 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— . .  .constitua um  Ter- 
dadeiro  libello  accusatorio,  não  só  contra  os 
ftmccionarios  da  Alfiandega,  mas  contra 
todas  as  administrações  transactas,  mostrando 
que  naquella  repartição  a  arrecadação  é  uma 
chimera.  entregando-se  os  próprios  emprega- 
dos ao  jogo  dos  bichos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  que  é  facto  é  que 
ha  despachos  grosseiramente  fiJsiflcados. 

O* Sr.  Luiz  Adolpho— Pois  bem,  Sr.  Pre- 
sidente, vou  dar  o  meu  apoio  ao  requeri- 
mento do  nobre  Deputado... 

O  Sr  .  Barbosa  Lima— Nem  outra  cousa  era 
de  esperar  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho—.  .  .e,  Sr.  Presidente, 
verá  então  de  que  ordem  são  estes  documen- 
tos, e  concordara  que  o  Sr.  director  não  tinha 
o  direito  de  enxovalhar  empregados  que  teem 
sempre  desempenhado  as  mais  altas  mocções, 
havendo  entre  esses,  empregados  que  são  in- 
spectores das  alfandegas  de  toda  a  Republica, 
homens  da  estatura  moral  do  Sr.  Lacerda 
Macahyba,  que  prestaram  e  continuam  a 
prestar  os  mais  importantes  serviços  à  Fa- 
zenda Nacional,  Jã  não  querendo  referir-me  a 
minha  individualidade,  que  ó  a  quem  se  pro- 
cura ferir  com  estes  recursos. 

Sr.  Presidente,  a  honra  e  a  dignidade  do 
relator  da  Commissão  de  Fazenda  não  pre- 
cisam ser  aqui  defendidas.  A  sua  vida  ó  uma 
vida  limpa,  não  tendo  por  conseguinte  neces- 
sidade de  rebater  estas  ou  aquellas  aocusa- 
ções. 

EUas  não  são  mais  do  que  o  óco  da  missão 
triste  de  que  se  incumbiu  um  alto  funccio- 
nario  do  Ministério  da  Fazenda. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Protesto,  vima  tri- 
buna cumprir  um  dever  e  não  tornar-me  éco 
de  missão  triste. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— S.  Ex.  encontrará 
nestes  papeis  todas  as  accusações;  o  que  não 
encontrara  ó  a  defesa  dos  fUncoionarioSi  que 
foi   publicada  no  Diário  Offidal. 

Repito,  Sr.  Presidente,  essas  accusações 
são  um  verdadeiro  libello  lançado  contra  a 
repartição  de  fazenda,  que  jamais  foi  tão 
B/aremente  atacada, 
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O  nobre  Deputado  por  Pernarabuco  não 
encontrará,  porém,  nestes  papeis  a  defes^i 
desses  funccionarios. 

Sr.  Presidente,  pe^i  apnlavra  Tinicamonfe 
para  declarar  ao  honrado  Deputacio  por  Per- 
nambuco que  subscrevo  o  seu  requerimento. 
Quero  que  venham  estes  p>pei8,  S}>b'^ndo, 
e  "bora,  í^ue  o  quase  procura  íenr  é  n  minha 
individualidade;  roas  garanto  a  S.  Ex.  que 
isto  não  conseguirá. 

Tenho  dito.    (Apoiados,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  p» lavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada   a  votação. 

Vão  a  imprimires  seguintes 

PROJECTOS 

N.  12  A—  1897 

Parecer  sobre  emendas  offerecidcs  na  3^  dis- 
cussão do  proje(  to  n.  i2y  do  correyite  anno^ 
{p  ojecto  n.  Í84  A,  de  í896,  subsiiiutivo  do 
de  n.  íS^íy  de  i896)^  rnoryanizanOo  os 
corpos  de  engenheiros  e  do  estado- nuiior  do 
exercito, 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  to- 
mando conhecimento  das  einen^as  apresen- 
tadas pelos  Srs.  Deputados  Ovídio  Abrantes  e 
Albuquerque  Se  rejo  ao  |)roi'*cto  n.  12,  desto 
anno,  que  reoríraniza  os  corpos  de  eníre- 
nheiros  e  do  estado-mnor  do  exercito,  é  de 
parecer  que  sejam  ellas  approvadas. 

Sala  das  Commissões,  12  de  agosto  de  1897. 
Mello  RegOf  pre>idente. — Augusto  Clemcntino^ 
relator.—  Marcollino  Moura, 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  sujrra 

Art.  2.*'  Em  vez  de:  — se^rundo  a  ordem  de 
suas  antiguidades,  etc,  :ité  o  tira  ;  diga-se  : 
—  segundo  a  ordem  em  que  tiverrm  adqui- 
rido taes  requisitos  e  em  cada  turma  annual, 
segundo  a  antiguidade  do  seu  p(  sto,  devendo 
sempre  reunir  o  serviço  effectivo  em  corpo 
arregimentado  durante  um  anno,pelo  menos, 
no  posto  de  capitão . 

Art.  2\  §  1°  —  Supprima-se. 

Art.  3»,  n.  1—  Accre«cente-se  in-fine:  —  no 
magistério. 

§  1 ."  (Additivo)  Serão  desde  já  considerados 
no  quadro  orUnario  os  offlciaes  que,  sendo 
extranumerarios,  não  estiverem  co'ftprehen- 
didos  nas  disposições  do  pre«^ente  artigo. 

§  2.*  Os  capitães  e  oíflciaes  suieriores  de 
artilharia .  que  exercerem  funcções  que  não 
sejam  próprias  de  arregimentados,  sfrão 
transferidos  desde  já  para  o  estado  -maior  da 
arma. 


Art.  (Additivo)  Os  aipitães  e  offlciaes  su- 
periores dos  batalhões  de  engenheii  oj»  senlo 
do  corpo  de  engenheiros. 

Sala  das  Sessões,  28  de  maio  de  1897.— 
Ovídio  Abrantes. — Albuquerque  Serejo, 

N.  29  B-18U7 

Redacção  }>ara  5*  discussão  do  projecto  n .  í*P, 
do  corrente  anno,  que  fixo  a  despesa  do  Mi^ 
nisterio  das  Relações  Exteriores  para  o 
exercido  de  1898 

Art.  O  Presidente  da  Republica  fi^a 
autorizado  a  despender,  pelo  Ministério  á'u& 
Rt-lações  Exteriores,  a  quantia  de  1.991 :31'2$ 
com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas: 

I— Serrotaria  de  Estado. . . .  215:612$000 

II— Legações  e  consulados  ao 
caiu  bio  de  27  dinheiros 
storlinospor  l$,redu- 
zilo  a  dous  o  nume- 
ro de  2'"*  secretários 
na  legação  do  Japão. 
Supprimidas  as  ver- 
bas relativas  às  le- 
gações da  Rússia,  Aus- 
tria-Hungriu,  Colum- 
bia  e  Equador  e  ao 
c(;nsuladi)  de  Mon- 
trea 1 

III— Empregados  em  dispo- 
nibilidade  

IV— Ajudas  de  custo  ao 
cambio  de  27  dinhei- 
ros sterlinos  por  1$, 
cíino  na  proposta. . .. 

V— Extraordinárias  no  ex- 
terior, ao  cambio  de 
27  dinheiros  sterl  nos, 
como  na  projosta 

VI— Extraordinárias  no  in- 
terior, como  na  pro- 
posta  

VII— Commissões  de  limites, 
como  na  proposta. . . . 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
transferir  para  a  Secretaria  das  Relações  Ex- 
t<Tiores  os  offlciaes  e  amanuenses  da  do  In- 
terior e  Justiça  que  forem  uecessarios  aos 
trabalhos  daquella,  sem  prejuízo  do  serviço 
publico. 

Art.  O  Governo  providenciará  no  sen- 
tido de  serem  desde  já  addr^cs  á  Secretarin 
do  ExtTior,  devendo  permenecer  no  Brazil 
durante  um  «nno,  todos  Ov**  funcciona  iosdos 
quadros  diplomático  e  consular  que  a  datar 
do  advento  da  Republica  continuaram  noes- 
tuangeiro  até  hoje. 
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Art.  O  Governo  poderá  contractar,  por 
prazo  superior  a  um  anno,  us  ediâcios  ne- 
cessários para  &s  legações. 

Sala  das  Commigsôes,  12  de  agosto  de  1897. 
— Francisco  Veiga^  presidente. — Paulino  de 
Sou^a  Júnior^  relator. — Panln  Guirn/ir>Tes. — 
I 'rbano    Santos . — L^nz    Adolpho .  —  Moyrinh . 

N.  68-1897 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supplemen- 
iar  d  verba  —  Rejfosições  e  Restituições  — 
n,  S9,  do  art,  7",  da  lei  n.  4'J'J,  de  iO  de 
dezembro  de  Í896 

Em  mensagem  de  28  de  iuibo  próximo  pas- 
sado, solicita  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
o  creíUto  de  450:000$,  supplementar  a  verba 
—Reposições  e  restituições— dotada  com  a 
consignação  de  400:000$,  insuiiiciente  para 
atten''er  aos  respectivos  encargos  até  o  flm 
do  exercício. 

Segundí>  a  respectiva  demonstração,  a  des- 
peza  já  eífectuada  attingia  até  aquella  data 
a  398:320$325  e,  sendo  ainda  necessário  pa- 
gar no  decurso  do  exercício  a  somma  de 
45l:679$675;  faz-se  preciso  aqueile  credito, 
por  is:so  que  apenas  resta  o  salde  de 
1:679$675. 

Em  consequência,  a  Commissão  de  Orça- 
mento é  de  parecer  que  seja  concedido  o  cre- 
dito  e  apresenta  o  ^eguinle  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«.  E' o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Minibterio  da  Fazenda  o  credito  de 
-150:000$,  supplementar  á  verba— Kepusiçõos 
e  restituições— n.  29,  do  art.  T\  da  lei  n.  429* 
ile  10  de  dezembro  de  1896,  fazendo  para  isso 
as  neiess  irias  operações  de  credito. 

Art.  2."  Kevogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  5  de  agosto  de  1897. 
--Francisco  Veif/a^  presidente.  —  F,  P,  May- 
^««Â,  relator. — Paula  Guimarães, — Am/w^ío 
Montenegro. —  Urbano  Santos, —  Belisario  de 
Sjuia, '^Paulino  de  Souza  Júnior, 

N.  69—1897 

Autoriza  o  Governo  a  fazer  as  necessárias  opC' 
raç'')es  de  credito  para  pagar  a  Arihur  Ber^ 
culano  de  Almeida  os  vencimentos  que  lhe 
competirem  de  empregado  do  Pedagogium^no 
exercido  correMe^  nos  term-os  dos  arts.  2" 
n.  2  da  lei  n.  429^  de  ÍO  de  dezembro 
de  1896.  e  §5^  do  n.  JI,  do  art.  6,  da 
mesma  leim 

Em  petição  dirigida  ao  Congresso  Nacional 
requer  Arthur  Herculano  de  Almeida  seja 

Canara    V.  IV 


habilitado  o  Governo  como  credito  necessário 
para  pagar-lUe  os  vencimentos  do  cargo  de 
e^cripturar  o  do  Pedagogí um.  desde  a  data 
em  que  este  foi  transfend  »á  Municipalidade, 
de  accordo  com  o  disposto  no  art.  2",  n.2,  da 
lei  n.  429,  de  1<)  'le  dezembro  de  1896. 

Para  fun-^arrcntar  a  sua  pretençâo,  juntou 
três  certidões,  sendo  du&s  do  Ministério  da 
Marinha  e  uma  da  Justiça  e  Interiores, 
que  provam  haver  esse  sido  nomeado  prati- 
cante addido  á  Contadoria  da  Marinha  em  19 
de  maio  de  1885,cnio  cargo  exerceu  até  15  de 
maio  de  1887,  pnssando  dahi  para  escrevente 
do  corpo  de  mariiih>íiros  nacionaes,  onde  es- 
teve até  31  <\o.  maio  de  1890,  indo  como  es- 
cripturariopara  o  Pedai^OíJrium  em21  de  maio 
de  1891,  em  cujo  exercicio  se  conservou  até 
31  de  dezembro  de  1896,  data  em  que  esta 
reíiartivão  foi  transferida  á  Municipalidade. 

Provando  assim  ter  mais  de  10  annos  de 
effectivo  serviço,  consideia-se  com  direito  a 
perceber  os  vencimentos  que  lhe  competiam 
como escriptura rio  do  Pedaícogium,  dos  quaes 
foi  privado  por  acto  tia  Prefeitura  do  Dis- 
tricto  Federal  que,  recebendo  a  transferencia 
dessa  repartição,  não  o  quiz  admittir  como 
seu  empregado;  o  (jue  demonstrou  pelo  despa- 
cho seguinte  exarado  em  sua  petição,  publi- 
cado no  Diatio  Official,  de  5  de  agosto  do 
corrente  anno:  «  Não  ha  que  deferir.  Esta 
Prefeitura^  não  desejando  aproveitar-se  dos 
serviços  do  requerente  por  lhe  serem  opplica- 
veis  as  regras  do  §  5"  do  n.  ií,  do  art.  6^,  da 
IH  71.  429,  de  iO  di^  dezembro  de  i89ô,  assim 
o  cotiimunicou  ao  Ministério  do  Interior,  » 

E'  facto  que  est  i.  disposição  da  lei  manda 
que  os  emprega  los  que  ficarem  excluid«'S  por 
-ffeití)  das  reíormas  ou  transferencias  de  re- 
partições, autorizadas  na  mesma  lei,  serão 
considerados  addidos  si'  tiverem  10  aunos  de 
serviço  putdico  com  direito  à  aposentadoria, 
pelo  que  desde  que  a  ella  se  apegou  a  Pre- 
feituia  Municipal,  é  de  toda  a  justiça  o  que 
solicita  o  peticionário,  porquanto,  de  aarordo 
cum  o  decreto  n.  117,  (ie  4  de  novembro  de 
1892,  tem  direito  a  aposentadoria  por  contar 
mais  de  10  annos  de  effectivo  serviço  publico 
mesmo  antes  da  data  em  que  teve  logar  a 
transferencia  do  Pedagogium. 

Assim  a  Commissão  apresenta  o  seguinte 

PROJECTO  DE  LBI 

o  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
fazer  as  ne«'ess irias  operações  de  credito  para 
pagar  a  Arthur  He  culano  de  Almeida  os  ven- 
cimentos que  lhe  competirem  do  empregado 
do  Pedagogium,  no  exercicio  corrente,  nos 
termos  dos  arts.  2",  n,  2,  e  6%  §  5'  do  n.  11, 
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tudo  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896, 
revogando-se  as  disposições  em  contrapio. 

Sala  das  Commissões,  7  de  agosto  de  1897. 
-^Francisco  Veiga,  presidente.— Ifayrm A,  re- 
lator.— Paula  Guimarães. — Urbano  Santos. — 
AugtAsto  Montenegro. — Belisario  de  Souza, — 
Paulino  de  Souza  Júnior, 

N.    70-1897 

Determina  qne  a  reforma  do  general  de  bri- 
gada graduado  João  de  Oliveira  Mello  seja 
considerada  effectiva  neste  posto,  coyyi  a  gra- 
duação de  general  de  divisão, 

A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi 
presente  o  requerimento  do  general  de  bri- 
gada reformado  do  exercito  João  de  Oliveira 
Mello,  que  pede  reparação  da  preterição  que 
soffreu  na  promoção  havida  no  corpo  a  que 
pertencia,  em  17  de  março  de   1890. 

Allega  o  peticionário  que,  semio  tenente 
coronel  e  tendo  se  dado  três  vagas  de  coro- 
nel, para  uma  das  quaes  cabia  lhe  promoção 
por  antiguidade,  foi  promovido  o  oíllcial  que 
ocoupava  o  logar  immediato  ao  em  que 
elle  se  achava,  do  que  resultou  ser  a  sua  re- 
forma no  posto  de  coronel  com  as  honras  de 
general  de  brigada,  quando  si  houvesse  sido 
respeitado  o  seu  direito,  sel-o-hia  no  de  ge- 
neral de  brigada  com  as  honras  de  general 
de  divisão. 

A  3<^  secção  da  Repartição  do  A^judante 
General  informa  que  a  15  de  novembro  de 

1889,  quando  se  proclamou  a  Republica,  era 
o  oí&oial  acima  mencionado  tenente-coronel 
do  icorpo  do  estado-maior  de  2"*  classe,  e  oc- 
cupava,  na  ordem  de  antiguidade,  o  numero 
três,  sendo  preterido  na  promoção  de  17  de 
março  de  1890  pelo  então  tenente-coronel 
Paulino  Paes  Rebello,  que  foi  promovido  a 
coronel  por  antiguidade. 

Proclamada  a  Republica,  continua  a  mesma 
secção,  <o  primeiro  acto  do  Governo  Provi- 
sório foi  o  de  prometter  respeitar  os  direitos 
adquiridos  por  cada  funccionario  civil  ou  mi- 
litar. Isso  não  aconteceu,  como  prova  ajusta 
reclamação  do  referido  general  de  brigada 
reformado  João  de  Oliveira  Mello,  que,  pre- 
terido no  posto  de  coronel  a  17  de  março  de 

1890,  foi  reformado  por  decreto  de  6  de  ou- 
tubro do  referido  anno». 

A  citada  secção  informa  ainda  que  a  re- 
forma do  peticionário  foi  dada  a  pedido  em 
requerimento  que  não  transitou  por  aijuella 
Repartição,  onde  também  não  consta  que  elle 
tivesse  reclamado  em  tempo  algum  contra  a 
preterição  que  soffreu. 

O  peticionário,  porém,  affirma  que  recla- 
mou em  tempo  útil  e  que  por  não  ter  obtido 


solução  e  ficado  na  crença  de  que  jamais  al- 
cançaria a  reparação  a  que  tinha  direito,  sen- 
tira-se  acabrunhado  e  requereu  reforma  pelos 
mesmos  canaes  por  que  havia  dirigido  a  sua 
reclamação. 

A  Commissão,  considerando  que  a  injustiça 
alienada  pelo  peticionário  é  reconhecida  pela 
própria  3»  secção  da  Repartição  do  Ajudante 
General,  de  cuja  informação  aliás  se  vê  que 
nem  a  reclamação  alludida,  nem  o  pedido 
de  reforma  passaram  pelos  devidos  tramites, 
pois  que  alli  não  tivera;n  entrada,  o  que 
mostra  que  á  offensa  do  direito  juntoa-se  a 
preterição  de  formulas  prescriptas  pela  lei ; 

Ck)nsiderando  que  os  relevantes  serviços 
prestados  paio  peticionário,  então  2**  tenente 
de  artilharia,  na  defesa  do  forte  de  Ck>imbra, 
por  occasião  da  invasão  paraguaya  em  Matto 
Grosso,  nas  memoráveis  jornadas  de  26  e  27 
de  dezembro  de  1864,  e  ainda  na  sequente  e 
penosa  retirada  das  forças  existentes  em  Co- 
rumbá para  a  capital,  serviços  que  sua  fé  de 
oíficio  consigna  e  a  historia  registra  com 
louvor,  deviam  pol-o  á  abrigo  da  injustiça 
de  que  foi  victima  :  é  de  parecer  que  seja 
adoptado  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  A  reforma  do  general  de 
brigada  graduado  João  de  Oliveira  Mello  será 
considerada  effectiva  neste  posto  com  a  gra- 
duação de  general  de  divisão  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  agosto  de  1897. 
—  Mello  Rego,  presidente  e  relator. —  Mar- 
colino Moura, — Augusto  Clementino, 

N.   71—1897 

Supprime  a  divisão  em  dous  periodos  para  as 
cadeiras  dos  cursos  da  Escola  Superior  de 
Guerra  e  dá  outras  providencias 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  to- 
mando conhecimento  da  mensagem  do  Poder 
Executivo  que  submette  ao  conhecimento  do 
Congresso  a  proposta  que  a  congregação  da 
Escola  Superior  de  Guerra,  por  intermédio  do 
respectivo  director,  dirigiu  ao  Ministério  da 
Gtierra,  no  sentido  íle  ser  eliminada  do  en- 
sino d;»s  disciplinas  professadas  nos  três  cur- 
sos technicos  da  mesma  escola  a  divisão  em 
dous  periodos,  para  voliar-se  á  praxe,  de  ha 
muito  estabelecida,  do  estudo  simultâneo  das 
doutrinas  de  cada  anno  em  dias  alternadas, 
é  de  parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte 
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O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  A  partir  do  anno  lectivo  próximo 
futuro  observar-se  ha  na  Escola  Superior  de 
Guerra  o  seguinte: 

I^',  fica  supprimida  a  divisão  em  dous  pe- 
riodos   para  as  cadeiras  dos  respectivos  cur- 

SOS* 

2®,  as  lições  das  ditas  cadeiras  effectuar-se- 
bão  em  dias  alternados,  ao  mesmo  tempo  que 
as  repetições  a  cargo  dos  substitutos. 

Art.  2.*»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  agosto  de  1897. 
^Mello  Rego,  presidente  e  relator.— iJfarcoí- 
lino  Moura .  ^^ Augusto  Clementino . 

O  8i*.  X*resl€lento  —  Não  havejido 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  2»  discusMio  do  projecto 
n.  54,  de  1897,  fixando  as  despezas  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  para  o  exercicio  de 
1898' 

3«  discussão  do  projecto  n.  32  B,  de  1897, 
redacção  para  3»  discussão  do  projecto  n.  32, 
áo  corrente  anno,  que  fixa  as  forças  de  terra 
para  o  exercicio  de  1898 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  á  verba— Diligencias 
policiaes— n.  14,  do  art.  2»,  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  40,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$!  19,  supplementar  a  varias  verbas  do 
art.  2»,  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896; 

2?^  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896.  reformando  o  Código  Penal ; 
2»  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1890, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  diver- 
sos estabelecimentos  militares  de  ensino, 
com  voto  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Ca- 
valcanti ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  um  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asyio  de 
Inválidos,  as  praças  do  batalhão  de  infantaria 
de  marinha,  do  corpo  de  offlciaes  marinheiros 
e  do  de  marinheiros  nacionaes  ; 


1«  discussão  do  projecto  n.  63,  de  1897, 
permittindo  que  os  alumnos  da  Escola  Poly- 
technica  que  se  matricularam  de  accordo 
com  as  exigências  preparatórias  do  regula- 
mento de  1874  concluam  os  respectivos  cur- 
sos pelo  dito  regulamento  ; . 

Discussão  única  do  projecto  n.  167,  ae 
18^,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  cou- 
ce ^er  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
a  José  Joaquim  de  Negreiros  Sayao  Lobato, 
chefe  delecção  da  Secretaria  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua 
saúde  on'íe  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  55,  ae  iwt, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  sem  vencimentos,  a?  telegraphisto 
do  2«  cl^se  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  Sylesio  de  Oliveira  ;        .    ^^   i^cvr 

l»  discussão  do  projecto  n.  19  A,  ae  loy/, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  pr^sao  Pre- 
ventiva que  o  offlcial  ou  praça  de  pret  do 
exercito  tiver  soffrido  antes  de  ser  con- 
demnado,  no  cumprimento  da  pena. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  mi- 
nutos. 


70"  SBSSÃO  KM    13  DE  AGOSTO  DE  1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente), 
Fonseca  Portella  (S"  vice-presidente)  e  Ar- 
ihur  Rios  (presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  k  chamada,  á  q»l 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubiao, 
Silva  Mariz,  Silvério  Nery,  Carlos  Marcellino 
Augusto  Montenegro,  Luiz  Domingues,  Ro- 
drigues Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Edu- 
ardo de  Berredo,  Henrique  Valladares,  Be- 
zerril  Fontenelle.  João  Lopes,  Ildefonso  Lima, 
Marinho  de  Andrade,  Augusto  Severo,  Ta- 
vares de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  José  Pe- 
regrino. Ermirio  Coutinho,  Affonso  Costa, 
João  Vieira,  Cornelio  da  Fonseca,  Rocha 
Cavalcanti,  Felisbello  Freire,  Rodrigues 
Dória,  Jayme  Villas  Boas,  Seabra,  Tosta, 
Francisco  Sodré,  Eugénio  Tourinho,  Am- 
philophio.  Adalberto  Guimarães.  Tolentmo 
dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  José 
Murtinho,  Heredia  de  Sá,  Timothco  da 
Costa,  Raul  Barroso,  Felippe  Cardozo,  Beli- 
sario  do  Souza,  Pereira  <1os  Santos,  Fon- 
seca Portella,  Júlio  Santos,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Ponce  de  Leon,  Carvalho 
Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Luiz  Detsi,  Jacob  da  Paixão,  Francisco  Veiga, 
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Alfredo  Pinto,  Octaviano  de  Brito,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires.  Ro- 
dolpho  Abreu.  Cuptn'tinode  Siqu  ira,  Augusto 
Clementino,  Theotnio  de  Magalliãps,  Manoel 
Fulgencio,  Lin'^olpho  Caotan  »,  Eduardo  Pi- 
mentel, Olegário  iMaciel,  Rodolphy  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Luiz  Fl.i- 
quer,  Granadeiro  Guimarães,  Dorain.íjues  de 
Castro,  Fernando  Prestes,  Cesário  i!e  Freitas, 
Lucas  de  Barros,  Edmundo  da  Foní^eca,  Fran- 
cisco Glicerio,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de 
Gouveia,  Luiz  Adolpho,  Mello  Rego,  Alencar 
Guimarães,  Paula  Kamos,  Fn.ncsco  Tnlen- 
tino,  Pedro  Ferreira,  Marçal  Escobar,  PnsA- 
donio  da  Cunha,  Apparicio  Marien^e.  Riva- 
davia  Correia,  Pinto  da  Ri  cha,  Vespa^^inno 
de  Albuquerque.  Py  Crespo,  Aureliano  Har- 
bosa  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O    Sr.  Ximotheo   da  Ooí^ta  — 

Cidadão  Presidente,  venho  apresentar  á  con- 
sideração da  Camará  dua-»  pequenas  correc- 
ções relativas  ao  discurso  proferido  nesta 
Casa  pelo  cidaí^ão  Jayme  Villas  Boas,  Depu- 
tado pelo  Estado  da  Bahia,  e,  segundo  as  f)ra- 
xes  da  Casa,  juljío  do  meu  dever  fazel-o  por 
oocasiã')  da  discussão  da  acta,  afim  de  que  as 
referidas  correcções  possam  constar  da  de 
hoje. 

A  primeira  refere-sea  um  aparte  do  ci- 
dadão Deputado  pelo  Pará,  lUgusto  Monte- 
negro, proferido  n.»  discui-so  do  cidadão  Viilas 
Boas,  Deputado  pela  Bahia,  ^  a  mim  dirigido. 

Ora,  como  a  Casa  sabe.  é  (ias  normas, 
sempre  que  qualquer  orador  tem  do  rever  o 
seu  discurso,  receier  para  ií»so  as  notas  ta^hy- 
graphicas,  cori'igindo-o,  portanto,  segundo  a 
sua  vontade. 

O  aparte  do  cidadão  Montenegro,  conforme 
se  acha  consignado  no  referido  discurso,  pu- 
blicado no  Ittario  do  Conr/resso^  i}e  hoje,  se 
acha  assim  escripto : 

«O  Sr,  Augusto  Montenegro  —  V.  Ex.  tem 
aqui  provado  alguma  ('ousa  nos  seus  <iis- 
cursos?  Não  tem  provado  cousa  alguma,  só 
tem  injuriado.» 

Cidadão  Presidente,  si  não  protestei  contra 
este  aparte,  foi  porque,  declaro  á  Casa,  não 
o  ouvi,  sinâo  ter-lhe  hia  dado  resposta  imme- 
diata  e  precisa. 

Eis,  pois,  o  motivo  por  que  me  acho  na  tri- 
.buna 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Não  me  lem- 
bro de  o  ter  dado. 

O  Sa.  TiMOTHEO  DA  CosTA  — Está  aqui  no 
disciu^so  do  cidadão  Villas  Buas.  e  não  acre- 
dito que  o.  mesmo  cidad&o  o  inventasse. 


I  Não  poso  deixar  passar  sem  protesto  f^sse 
I  mesmo  ai  arte,  porque,  além  de  tu  lo,é  preten- 
'  CIOSO,  viste  querer  o  seu  autor  julgar  da  com- 
petência dos  outros  e  ''a  capaci'^a«1e  alheia, 
proferindo  sentenças  que  não  podem  ser  ac- 
ceiias;  e  mesmo  <]uando  possuísse  oseu  autor 
autoridade  que  não  tem,  mesmo  quando  fosse 
o  thermometio  intellectual  da  Casa  ,  nem 
as-im  eu  me  sujeitaria  á  critica  que  elle  pre- 
ten^^  exercer  e  que  não  tem  razão  lie  ser 
entre  CO l legas. 

O  Sr.  augusto  Montenegro— Pois,  si  acabo 
iie  dizer  que  não  me  lembro  de  tel-o  dado! 

O  Sr.  TiM(»TnEO  da  Costa— Devia  protes-- 
tar,  porqu»^  neprelieiidu  dos  dizeres  que  aqui 
estão  consignHiclos,além  de  tu  'o, uma  asserção 
que  po< leria  chamar  calumniosa. 

Devo  dizer  á  Camará  quo  não  injuriei  ja- 
mais a  nenhum  dos  collegas,  nem  mesmo  ao 
ciiUidào  Presidente  da  Republica;  e,portanto, 
o  :'P'rte  do  cidadão  Deputado  Montenegro  é 
'U'srabid'1  e  nfio  refere-^e  ao  a.>8umpio  de 
outro  que  tive  occasiào  de  dar  no  moriiento 
em  quH  ocoupava  a  tribuna  o  cidadão  Depu- 
tido  Villas  Boas.  O  aparte  que  dei  foi  o  se- 
guinte :  4:0  Sr,  Timotheo  da  Costa — Que- 
remos as  provas. » 

Ora,  si  pedia  as  provas  das  asserções  que 
estão  contidas  nos  p^Tiodos  anteriores  e  que 
formam  «»  pensamento  do  Deput>do  Villas 
Boas,  j»or  sem  duvida  que  o  aparte  que  aqui 
estáci)n>ignadonãotem  a  menor  significação  e 
bem  merece  asqualiíicaçòesquefaco.  A  Cama- 
rá ha  de  Imibrar-se  do  incidente,  ocoorridopor 
occasiào  do  discurso  do  Deputado  pela  Babia. 
Discutia-se  com  calor,  como  consta  doextr«cto 
dí)  próprio  discurso  do  diferido  Deputado,  a 
politic»  do  cin;.dào  Presidente  da  Republica,  e 
o  mesmo  emittia  conceitos,  com  o  direito  e 
a  liberdade  que  lhe  assistem,  usando  da  tri- 
buna damauí^ira  a  mai**  franca.  O  incidente 
não  esta  (íxposto  claramente,  nem  detalha- 
dar!»ente  no  Dmrio  do  Congresso.  Pe  U  as 
prova^  daa^í5ergào  «lue  o  orador  íazia,  rela- 
livam*  nte  ao  proceiimenio  da  opposição  nes- 
ta Ca>a,  e  o  cidailão  Deputado  Montenegro 
sahiu-se  com  o  seu  aparte,  que,  além  de  ser 
menos  exneto,  contém  uma  asserção  infun- 
dada. 

Pas>o  agor^  ao  objecto  da  outra  reclama- 
ção, que  também  me  t  ouxe  á  «ribuna. 

Estava  aiisda  o  Deputado  Vd las  Boas  na  tri- 
buna, e  em  certo  p«  nto  de  seu  discurso,  já 
publicado,  ha  um  parenthesis  gryphado.  (O 
írripho  que  vem  no  Diário  do  Congresso 
provem  da  nota  dos  tachygrapbos,  e  natural- 
mente foi  veníicadn  pniu  «  fflcial  da  acUi,  que 
repiesenta  a  confiançt  da  MesM;  exprime  a 
movnnentbvão  havidu  n-  sessão.) 

O  meu  aparte  que  vem  logo  depois  é  o  se- 
guinte; 
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«o  Sr.  Timothpo  da  C-^sta--  E'  um  pre 
texto  para  elogiar  o  Presidente  da  Repu- 
blica.» 

Ora,  eu  tal  não  di^se;  o  que  afflrmo  e 
venho  confirmar  é  uma  cousa  apenas  Igum 
tanto  parecida.  Si  não  rae  filha  a  raomona, 
e  appello  para  os  cidadãos  Deputados  que  me 
ouvem,  foi  o  seguinte: 

Si  insistein,  é  que  procuram  prelecrto  para 
elogiar  o  cidadão  Presidente  da  Republica. 

Este  aparte  tinha  justo  cabimento,  por- 
quanto o  cidadão  L>eputiido  pela  Bahia  apre- 
ciava injustamente  o  modn  de  pi*oceder  da 
opposJçâe  parlamentar,  chegando  ate  a  ta- 
xal-a  de  sediciosa  e  revolucionaiia. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Até  já  foi  taxada 
de  infame. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Ora,  de^de  qup 
eu  ''izia  que  eram  precisas  as  provas  e  o  ci- 
dadão Deputado  não  as  trazia  e  continuava 
do  mesmo  modo  a  cri  tirar  a  opposií,  âo  par- 
lamentar, não  era  natural  que  eu  t)ve-se 
dado  o  aparte  que  foi  publicado,  que  nâo 
exfdica  o  meu  pensamenio,  e  nem  tem  o  me- 
nor cabimento,  porque  eu,  insistiu  o  peln8 
provas  e  insistndo  o  ciladão  Deputado  p^la 
Bahia  em  não  querer  daNas.  era  essa  insis- 
tência uma  falta  ^'e  attenção  ao  patr*iotismo 
demonstrado  sempre  por  asta  opposiçáo  con- 
stitucional e  correcta,  sob  o  pretexto  de 
querer  dar-se-lhe  uma  qualificação  n<eno9 
justa  e  acceitavel,  o  que  o  Deputado  pela 
Bahia  de  certo  não  tinha  o    direito  da  fazer 

Conse^uinf emente,  o  cidadão  Pres!'^e  te 
da  Gamara  ha  de  me  permittir  que  mande 
uma  corrigenda  ao  aparte  que  foi  por   mira 

S referido,  porque  só  a-sim  elle  poderá  estar 
e  accordo  com  os  anteriores  e  com    o   meu 
pensamento. 

Para  não  tornar  long»  esta  pequena  ex- 
posição, não  só  por  iue  ttonflo  poríeitamente 
no  critério  e  na  competência  littei aiia  ''e 
todos  os  cidadãos  L;eputados,para  m^^  julíítrem 
e  aquilatarem  do  meu  procedimento,  que  fni 
perfeitamente  correcto,  équo  vim  reclamar. 
Conforme  foram  publicados  os  apartes,  a 
que  me  referi, não  significam  elles  a  expressão 
dos  meus  sentimentos  e  nem  afi^rmam  a 
verdade  dos  factos.  Do  mesmo  modo  não  de- 
monstram a'  maneira  coherente,  pela  qual 
tenho  procurado  pautar  todos  os  actos  da 
minha  vida  politica,  que,  embora  pequena, 
é,  cointudo,  muito  clara. 

O  meu  procedimento,  tenho  consciência, 
não  me  prejudicara,  pois  o  procuro  orientar 
da  melhor  forma  e  seguindo  os  bons  exemplos 
que  felizmente  Já  temos  na  politica  repu- 
blicana. (Apoiados  e^ muito  bem.)  \ 


O  !^r.    A.ug;iif«lo  Monte-nesrx"0 

—  Ia  entrando  no  salão,  quando  ouvi  o  Depii- 
t  .ílo  pela  Capital  Federal  pronunciar  o  meu 
nome;  prestando  attenção  e  man'íando  buscar 
o  Dtario  do  Congresso  de  hontem,  notei  que 
S.  Ex-  re  eria-se  ao  discurso  pronunciado 
pelo  Sr.  Vilias-B<»as,  illustre  Deputado  pela 
Bahia,  discurso  <]ue  foi  hontem   publicado. 

O  Sr.  Deputado  pela  <  apiral  Pelejai  refe- 
re-se  ao  ap  irte,  nesse  discurso   publicado  sob 

0  meu  nome,  dividido  em  duas  partes. 

A  primeira  parte  do  que  está  publicado 
no  Diário  do  Congres'<o é  a  seguinte:  «V.Ex. 
tem  a']ui  provado  alguma  cousa  nas  suas 
(JisHissões  ?»  Lembro-me  de  ter  proferido 
essa  phrase,  e  nada  mais  correcto,  nada  mais 
le^ntimo. 

O  que  acatia  de  dizer  o  Deputado  pela  Ca- 
piUii  Pederal  vera  confirmar  o  meu  asserto. 
S  Ex.  acabi  de  di/er  que,  depois  de  ter  in- 
Mstido  por  provas  e  depuis  do  Sr.  Villas-Bôas 
nào  as  ter  dado,  continuava  a  insistir  por 
ellas. 

Pi-rtanto,  si  o  nobrr)  Deputado  pela  Ca- 
pital i^edral  tinha  o  direito  de  dizer  que  o 
Sp.  Villas  Boas  não  tinha  dado  as  provas  de 
suas  asserções,  eu  podia  também  dizer  que 
S.  Ex  nada  tinha  provado  nas  discussões 
em  que  tinha  tomado  parte  nesta  Casa.  Nada 
havia  de  injurioso. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Eu  disse  que 
a  primeira  parte  é  pretenciosa  e  a  segunda 
é  calumuiosa. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Si  preten- 
ção  houve  da  minha  parte,  houve  da  parte 
do  nobre  Deputado  pela  Capital  Federal 
q  uai  ido  disàe   que  o  Sr.    Villas-Boas   nada 

1  TO  vou. 

Pretenção  por  pretençãx),uma  vale  a  outra, 
mas  não  ha,  nem  da  minha  parte,  nem  da 
parte  do  nobre  Deputado.  Nós  somos  os  juizes 
•ias  [irovas  por  nósexliibi  las;  podemos  suppor 
que  p"ovara  rauito.  e  outros  podem  suppor 
qu«3  iiào  provam  nada.  Todos  nós  falíamos 
para  convencer. 

Quanto  â  segunda  parle  do  aparte,  não  me 
leiaiti'o  de  a  ter  pronunciado.  Disse-o  ha 
p»uco,  e  admira-me  como  S.  Ex.  insistiu 
nesse  tom  tão  vehemente,  depois  que  eu  re- 
peli i  o  aparte. 

E*  a  explicação  que  tinha  de  dar. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O     Sr.    «laynie    Villaa-Ooaei 

(pela  ordem)— Sr.  Presidente,  as  observações 
feitas  pelo  meu  illustre  collega,  relativa- 
mente a  diversos  apartes  por  elle  proferidos, 
só  podem  ser  perfeitamente  esclarecidas  com 
a  ezbiblQão  das  notas  tachygraphicaa,  à  vista 


206 


▲NNAES  DA  CAMA&à 


das  quaes  eu  Itz  a  rerteão  do  meu  discurso, 
ora  publicado  no  Diário  do  Congresso. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Ninguém  põe 
em  duvida. 

O  Sr.  Jaymb  Villas-Boas—  Em  taes  con- 
dições, eu  me  comprometto  solemnemente  a 
depositar  na  Secretaria  da  Casa  essas  notas, 
intimando  a  ambos  os  meus  collegas  a  verifi- 
carem si  não  ó  exactamente  igual  o  que  está 
Sublicado  como  meu  discurso  às  notas  que 
elle  tomaram  os  Srs.  tachygraphos. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  54,  de  1897,  orçando  as 
despezas  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  ex- 
ercício de  1898. 

O  »r.  I*ireaideiite—  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Silvério  Nery. 

O  Sr.  Silvério  IVery  —  Sr.  Pre- 
sidente, a  exposição  da  illustre  Gk)mmissão 
de  Orçamento,  tratando  da  administração  e 
custeio  dos  próprios  nacionaes,  me  suggeriu 
a  idéa  de  apresentar  uma  emenda,  relativa 
às  fazendas  nacionaes  que  se  acham  situadas 
no  Estado  do  Amazonas. 

Diz  a  Commissão,  na  sua  exposição,  que  os 
próprios  nacionaes  teem  sido  objecto  de  con- 
stantes despezas  em  sua  administração  e 
custeio  ;  e  que  a  passagem  dessas  proprie- 
dades para  o  dominio  particular,  quer  por 
alienação  definitiva,  quer  era  virtude  de  ar- 
rendamento, ó  medida  necessária  e  urgente, 
pelo  que  a  CJommispão  supprimiu  as  verbas 
com  a  administração  e  custeio  dns  fazendas 
de  Caissara,  do  Rio  Branco  e  Marajó,  dando 
ao  Governo  autorização  para  arrendal-as. 

Mais  adeante  diz  : 

«O  Governo  é  autorizado  a  vender,  ou  a 
arrendar,  mediante  concurrencia  publica, 
todos  os  próprios  nacionaes,  applicando  o  pro- 
ducto  à  acquisição  dos  que  precisa  para  o  ser- 
viço e  ap  reparo  dos  existentes. 

Desta  disposição  exceptuam-se  as  fazendas 
do  Rio  Branco,  que  só  poderão  ser  arrendadas 
e  bem  assim  as  terras  e  campos  da  fazenda 
de  Santa  Cruz,  com  excepção  daquelles  a  que 
se  refere  o  art.  19,  do  decreto  n.  613,  de  23 
de  outubro  de  1891,  que  continuarão  a  ser 
aforados.» 

£*  contra  esse  excepção  que  me  animo  a 
apresentar  uma  emenda,  para  o  que  peço  a 
solicitude  da  mesma  Commissão,  concebida 
nos  seguintes  termos: 


«Art.       Ao  n.  3,  diga-se: 

Outrosfm  a  transferir  ao  Estado  do  Ama- 
zonas o  dominio  das  fazendas  nacionaes  do 
Rio  Branco,  daquelle  Estado,  pela  impor- 
tância de  540:000$,  sendo  esta  importância 
applicada  a  auxiliar  a  construcção  da  Al- 
fandega de  Manáos.» 

Preciso  dar  alguns  esdarecimentoa  à  G^isa 
sobre  este  assumpto. 

As  fazendas  nacionaes  do  Rio  Branco  de- 
pois que  passaram  das  mãos  dos  padres  car- 
melitas para  a  administração  do  Étado,  teem 
soffrido  uma  d^^cadencia  admirável.  Em  1883, 
na  ultima  contagem  que  alli  se  fez,  verifi- 
cou-se  a  existência  de  12  OfíO  cabeças  de  ^ado; 
entretanto,  o  actual  relatório  do  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  dá  esse  numero  reduzido  apenas 
a  6.500  cabeças. 

A  idéa  de  transferencia  das  fazendas  do  Rio 
Branco  para  o  dominio  do  Estado  do  Ama- 
zonas não  ó  uma  idéa  nova ;  em  1894,  foi 
apresentada  a  esta  Casa  um  projecto,  n.  139, 
em  que  se  mandava  passar  para  o  dominio 
daquelle  Estado,  as  (l9Lzendas  nacionaes  do 
Rio  Branco  mediante  a  indemnização  de 
400:000$,  renda  esta  que  seria  applicada  ao 
estabelecimento  de  colónias  na  fronteira. 

Sr.  Presidente,  a  trans  erencia  dessas  fa- 
zendas para  o  dominio  do  Estado  traz  uma 
granule  vantagem  ao  estabelecimento  de  co- 
lónias, uma  vez  que  o  Governo  daquelle  ES' 
tado  as  queira  dividir  em  pequenos  lotes. 

Esta  idéa  tem  sido  patrocinada  por  todos 
os  governos  e  traz,  além  da  vantagem  que 
venho  de  apontar,  uma  outra  :  a  de  resolver 
a  mais  importante  questão  que  naquelle  Es- 
tado existe,  qual  seja  a  da  alimentação  pu- 
blica. 

Nessas  condições,  Sr.  Presidente,  patente, 
como  está,  a  decadência  dessas  fazendas,  es- 
pero que  a  Commissão  de  Orçamento,  cujo  re- 
lator conhece  perfeitamente  esses  negócios, 
dará  parecer  favorável  á  emenda  da  bancada 
amazonense. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das á  Commissão  de  Orçamento  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  54,   de  Í897  {Orçamento  da 
Fazenda) 

Art*  n  30:  —diga-se:  outrosim  a  trans- 
ferir ao  Estado  do  Amazonas  o  dominio  das 
fazendas  nacionaes  do  Rio  Branco,  naquelle 
Estado,  pela  importância  de  540:00ij$,  sendo 
esta  importância  applicada  para  auxiliara 
construcvão  da  Alfandega  de  Manàos. 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  1897.— 
Silvério  I^ery.-^Albuquerqm  Serefo^^Carhs 
Marcellino .  ^^ Amorim  Figueira . 
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Ao  n.  VI:  •  Thesouro  Federal  —  Em  vez 
do  numero  actual:  —  diga-se:  o  numero  da 
proposta  e  salário  actual,  etc,  etc. 

Sala  das  sessões,  13  desgosto  de  1897.— 
Fernando  Prestes, 

Comparecem  mais,  os  Srs.  Albuquerque 
Serejo,  Amorim  Figueira,  Pedro  Chermont, 
Tbeotonio  de  Britto,  Serzedello  Corrêa, 
Matta  Bacellar,  Urbano  Santos,  Anisio  de 
Abreu,  Pedro  Borges,  Thomaz  Accioli,  Fran- 
cisco Sà,  Frederico  Borges,  Trindade,  Coelho 
Lisboa,  Teixeira  de  Sá,  Coelho  Cintra,  Bar- 
bosa Lima,  Martins  Júnior,  Moreira  Alves, 
Juvencio  de  Aguiar,  João  de  Siqueira,  An- 
gelo Neto,  Arthur  Peixoto,  Geminiano  Bra- 
zil,  Olympio  de  Campos,  Neiva,  Castro  Re- 
bello,  Milton,  Manoel  Caetano,  Paula  Gui- 
marães, Vergue  de  Abreu,  Rodrigues  Lima, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Pinheiro 
Juaíor,  Torquato  Moreira,  Xavier  da  Silveira, 
Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Érico 
Coelho*  Leonel  Loreti.  Silva  Castro,  Ernesto 
Brazilio«  Barros  Franco  Júnior,  Urbano  Mar- 
condes, Campolina,  Mayrink,  Calogeras, 
Mendes  Pimentel,  Antero  Botelho,  Lamou- 
niep  Godofredo,  Telles  de  Menezes,  Arthur 
Torres,  Casemiro  da  Rocha,  Alfredo  EUis, 
Paulino  Carlos,  Arthur  Diedericksen,  Ro- 
dolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro,  Caracciolo,  Brazilio  da  Luz, 
LamenhaLins,  Martins  Costa,  Campos  Cartier 
e  Francisco  Alencastro. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Elias  Martins, 
Marcos  de  Araújo,  Torres  Portugal,  Apol- 
lonio  Zenaydes,  José  Mariano,  Herculano  Ban- 
deira, Euclides  Malta,  João  Dantas  Pilho,  Je- 
ronymo  Monteiro,  Augusto  de  Vasconcellos, 
João  Luiz,  Gonçalves  Ramos,  António  Zacha- 
rias,  Matta  Machado,  Oliveira  Braga,  Xavier 
do  Valle,  Leôncio  Correia,  Plinio  Casado, 
Guillon,  Victorino  Monteiro  e  Azevedo 
Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Pereira  de  Lyra,  Mala- 
quias Gonçalves,  Miguel  Pernambuco,  Araújo 
Góes,  Aristides  de  Queiroz,  Loovigildo  Fil- 
gueiras,  Gaidino  Loreto,  Irineu  Macbado, 
Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Agostinho 
Vidal,  Deocleciano  de  Souza,  Bernardes  Dias, 
Almeida  Gomes,  Nogueira  Júnior,  Lamartine, 
Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
drada  e  Adolpho  Gordo. 

O  8f.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero bgal,  vae-se  proceder  às  votações  das 
matérias  que  se  acham  sobre  a  Mesa,  pelo  que 
^ou  interromper  a  discussão  do  projecto 
n.  54,  de  1897. 

São  sucoessivamente  postas  a  votos  e  sem 
debate  approvadas  as  redacções  finaes  dos 


projectos  ns.  3  B  e  24  A,  de  1897,  para  serem 
enviados  ao  Senado. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  &s  Commissões  de  Fazenda  e  de  Ma- 
rinha e  Guerra  o  seguinte 

PROJBCTO 

N.   72-1897 

Regula  a  concessão  de  pensões  às  esposas, 
mães  viuvas^  filhas  solteiras  e  filhos  me- 
nores dos  officiaes  do  exercito  e  armada^  ef- 
fectivos,  reformados  e  honorários,  da  guar- 
da  nacional,  dos  corpos  de  policia  e  de 
outras  corporações  militarmente  organi' 
sodas  e  das  respectivas  praças  de  pret,  mor- 
tos nos  sertões  de  Bahia  em  defesa  da 
Pátria  e  da  Republica,  ou  em  consequência 
de  ferimentos  alli  recebidos 

Considerando  que  é  um  dever  sagrado  da 
Nação  para  com  aquelles  que  derramaram 
seu  sangue  e  perderam  sua  vida  em  defesa 
da  Pátria  e  de  suas  instituições  proteger 
suas  esposas,  mães,  filhas  e  filhos  menores, 
coUocando-os  ao  abrigo  da  penúria  e  da  mi- 
séria ; 

Considerando  que  o  sacrificio  dos  mortos 
em  Canudos  e  nos  sertões  da  Bahia  impõe  á 
União  um  tributo  excepcional  ás  suas  forni- 
lias,  em  recompensa  dos  serviços  prestados 
por  esses  beneméritos  da  Pátria  ; 

Consider.mdo  que  não  convém  alterar  as 
disposições  que  regulam  a  concessão  de  meio- 
soldo  aos  officiaes  e  praças  ; 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0— As  esposas,  mães  viu vaa,  filhas 
solteiras  e  tllhos  menores  dos  officiaes  eflfe- 
ctivos,  reformados  e  honorários  do  exercito 
e  armada,  da  guarda  nacional,  dos  corpos 
de  policia  e  outras  corporações  militarmente 
organizadas,  mortos  nos  sertões  da  Bahia  em 
defesa  da  Pátria  e  da  Republica,  ou  cm  con- 
sequência de  ferimentos  alli  recebidos,  ven- 
cerão uma  pensão  igual  ao  meio-soldo  a 
que  já  teem  direito  pelo  art.  3^  da  lei  de  O 
de  novembro  de  1827  e  art.  1'  do  decreto 
n.  1 .594  B,  de  4  de  novembro  de  1893. 

Art.  E.^'— As  esposas,  mães  viuvas,  filhas 
solteiras  e  filhos  menores  das  praças  de  pret 
do  exercito,  da  armada,  da  guarda  nacional, 
dos  corpos  de  policia  e  de  outras  corporações 
militarmente  organizadas,  mortos  nas  mesmas 
condições  acima  referidas,  vencerão  uma 
pensão  igual  ao  soldo  que  tinham  as  ditas 
praças,  além  do  que  lhes  compete  pelo  art.  1^ 
do  decreto  n.  1.594,  de  4  de  novembro  de 
1893. 
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ArC..â.°— Estas  pensões  serão  concedidas 
desde  b  dia  da  morte  do  oíficial  ou  prag  i  e 
♦díiVaráo  emquanío  viverem  nas  mesmas  con- 
dições era  que  se  achavam  as  pessoes  a  quem 
forem  C(m«*edidas  lO  tempo  da  morte  dos  re- 
feridos offlciaes  e  praças  de  pret. 

Art.  4,**— Revo.;am-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  da  sessões,  9  de  agosto  de  1897.— 
F.  Glicerio, 

Postos  a  votos,9ão  approvados  os  seguintes 

REQUERIMENTOS 

Requeremos  que  a  Mesi  solicite  do  Gover- 
no, por  intermédio  do  Ministt-rio  da  inierra, 
cópia  '^0  proiecto  de  re>fu  lamento  apresenta»  o 
em  1887  ou  1888  ptia  maio -ia  da  congivira- 
da  Escola  Militar  desta  Capital. 

Saladas  Sessõeíí,  12  do  agosto  do  1897— 
Henrique  Valladares, — Barbosa  Lima, 

Requeiro  que  se  solicite  do  Presidente  da 
Republica  o  origin.*!  ou  cópia  authentica  de 
todos  os  a n nexos  que  a^íompan liaram  o  rela- 
tório apresentado  ao  MinisLerio  da  Fazenda 
pelo  director  geral  das  Rendas  Publicas  Lu:z 
Rodolpho  Cavalcaiiti  de  Albuquerque,  in>pe- 
ctor  em  commissão  na  Alfandega  da  Capital 
Feleral,  par.i  conhecer  das  fraudes  que  abi 
se  davam. 

Sala  das  Sessões,  12  de  agosto  de  1867  — 
Barbosa  Lima, 

O  Sr.  l^residente— Estão  findas  as 
votações  ; continua  a  2«  discus-ão  do  pi'ojucto 
n.  54,  de  18^7,  fixando  as  despezas  do  Minis- 
tério da  Fazen'.a  p  .ra  o  exercício  de  1898. 

Tem  a  palavra  o  Sr,  Seabra. 

O  Sr.  Soal>r;L  vera  defender  o  pro- 
jecto do  orçamento,  ora  em  debate,  e  princi- 
palmente o  relatório  do  illustre  Ministro  da 
Fazenda. 

Antes  de  entrar  na  ordem  de  observo çõ<s 
que  tem  a  fazer,  assignala  a  circumstancia 
extraordinariade.já  seieremfeito  ouvipsobre 
este  orçamento  três  ex- Ministros  da  Fazenda, 
o  ilkistp©  Deputado  por  Sergipe,  o  Sr.  Felis- 
bello  Freire,  o  não  iiif^nos  illustre  Deputado 
pelo  Rio  Grande,  o  Sr.  Cassiano  do  Nasci - 
mento.e  por  ultimo  o  illustrado  Sr.Serzedello 
Corrêa,digno  representante   do  Para. 

SS.  EEx.  não  se  entenderam,  porque  cada 
um  tem  a  sua  opinião  a  rerjpeito  da  crise  fi- 
nanceira que  assola  o  piiz.  Si  assim  é,  per- 
gunta o  orador— porque  es^^s  censuras  ao 
actual  Ministro  da  Fazenda  ? 

Pas8>indo  a  responder  ao  nobre  Deputado 
pelo  Pará,  o  orador  diz  discordar  profunda* 


mente  das  opiniões  emittidas  por  S.  Ex.  Con- 
fessa que  é  critica  a  situação  financeira  di 
Republica  que  recebeu,  de  facto,  do  regiraea 
pasr^ado  uma  heraiiçi   d-sa-^itrada. 

Foi  esta  herança,  accumulo  de  d^firits,  que 
levou  »  illu>tre  Ministro  da  K.azenda  do  (jo- 
veriio  Provisório  a  lançar  máo  de  medidâs 
extriordinarias  que  garantissem  o  Thesouro 
Kuldico.  O  jogo  da  bolsa  v»-m  da  monarchi  -  e 
resultou  do  piivilegio  de  que  gosava  o  Kaneo 
Nacional  que,  a  pretexto  de  resgatar  o  papel- 
moela,  emittia-o,  tornaiido-o  inconv^rsivel. 
Proclamada  a  Republic»,o  eminente  Sr.  Ray 
Barbosa  teve  necej^sidade  de  não  trazer  o 
desanimo  ás  classes  conservadoriís,  com  r4&- 
ção  IS  novas  instituições:  de  fazer  crer  a  e^- 
>as  .ih. .ses  que  a  Republica,  longe '^e  vir  cx)u- 
r.ranar  os  seus  interesses,  vinba  garancil-rs. 
Com  o  d'  oreci»  de  17  de  janeiro,  o  Ministro  da 
Fazenda  permii  tiu  novas  emissões  e  creou  os 
bHTieo>  region<os  com  o  direito  de  emi-Scão 
também.  Siío  foi,  portanto,  S.  Ex.  cueiu 
provo'011  o  jogo  da  bolsa  e  a  bnx»  do  cam- 
bio; ao  contrario,  o  decreto  de  17  de  janeiro 
proiuziu  a  alta  do  cambio,  o  que  evi^^eute- 
rneute  demonstra,  contr.it  ian^o  a'<NÍm  a  opi- 
nião do  nobre  Deputido  pelo  Pará,  aquém 
responde,  que  ;t»  emissões  de  pap^l-moeila 
nada  influem  sobre  a  bíiixa  do  cambio. 

A  iilusào  do  nobre  Deputido  esta  em  con, 
siilerar  raoe  'a  só  o  ouro  e  a  prata.  A  moeda- 
ein  scioiioia  económica,  é  o  representaiivo  'U 
divida;  moeda  é,  portanto,  ouro,  prata  ou 
papel.  Para  provar  esta  asserção, o  orador  lé 
vários  trechos  de  um  eminente  economista 
iiiiTlez. 

O  nobi*.?  Deputado  pelo  Districto  Fe<ieral.  o 
Sr.  Alem  lo  Guanabara,  lembrou  a  cobranç^i 
integral  dos  iinp)Stos  aduaneiros  em  ouro, 
c<3ino  medida  capaz  de  elevar  a  taxa  cambai, 
mellioi'ando  a  situação   finmcei  a   do    paiz. 

Não  é  a  |>riin*^iia  vez  que  no  Brazil  se  co- 
bram impostas  em  ouro.  Já  o  illustre  Sr. 
Riiy  t  anosa  poz  oin  execução  essa  medida 
CíSrando  prim  irameiíteâO  "/•,■•  ®  depois  a  tx>- 
Talida  le  em  ouro.  10  o  cambio  subiu  ?  Não, 
desceu. 

A  este  re-peito  o  orador  apresenta  à  Câ- 
mara um  documento  officiai  daquella  data, 
provando  que  o  pagamento  de  impostos  etn 
ouro  ó  inciiloaz  para  elevar  a  taxa  cambial. 

/vpplaude,  noemtauto,  o  arrendam«*nto  d:is 
estra«1as  de  ferro,  verdadeiro  e  e  flcaiz  remé- 
dio para  o  mal  financeiro  que  affiige  o  paiz. 
Não  parecia  serio  que  a  Camará  rejeitasse 
hoje,  sem  motivo  plausível,  o  arrendamento 
que  o  anno  passado  com  solicitude  votou, 
indo  ao  encontro  dos  desejos  do  Governo. 
Ninguém  contestará,  pelo  menos,  que  deste 
facto  uma  grantie  vantagem  resultará—  alli- 
viar  o  Thesouro  dos  deficUs  que  oonstante- 
mente  se  d&o. 
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Contestado,  o  orador  demonstra  que  só  a 
Estrada  ^^e  Ferro  Central  do  Bmzil  dá  an- 
nualmente  um  deficit  de  14  a  15  mil  contos. 

Suggere  ainda  outra  medida  para  cuja  re- 
alização não  será  debalde  que  appella  para  o 
patriotismo  da  honrada  Commissâo—  a  dimi- 
nuição dos  impostos  de  import^^ão.  Mostra 
o  erro  em  que  e^tâo  quantos  se  constituiram 
a  esse  respeito  defensores  de  um  proteccio- 
nismo doentio,  e,  concluindo,  reápoode  o  ora- 
dor ás  ultimas  palavras  com  que  o  Sr.  Ser- 
zedello  Corrâi  fechou  hontem  o  seu  discurso. 

Contrariamente  ao  que  pensa  S.  Ex.,  nas 
duvidas  que  Iheasáaitam  o  espirito,  o  orndor 
confia  na  sabia  e  patriótica  administração  do 
Sr  Prudente  de  Moraes,  e  prefere  a  sua  ma  > 
desnarnaia  e  veiha,naphrasede  S.  Ex.,  mas 
purissima,  na  governação  da  náo  do  Estado,  a 
qualquer  outra  que  talvez  só  viesse  sacrificar 
a  honra  da  Kepublica,  a  sua  dignidade  e  os 
seus  interesses.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Yeem  &  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das á  Commiflsão  de  Orçamento  as  seguintes: 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  54,  de  i897  (Orçamento 
da  Fasenia) 

A'  emenda  dos  Srs.  Paula  Ramos  e  outros: 

Alfandega— tabeliãs:— Aju^lante  deguarda- 
mór: — on«ie  se  diz  oito  quotas— diga-se  :— 
de£.— Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  1897. 
Raul  Barroso^  Neiva — Augusto  de  Vasconcel- 
los^José  Murtinho-^AuQUsto  Severo — Irir^eu 
Machado^  Coelho  Cintra  -  Trindade-- A ffonso 
Cesta — Barbosa  Lima  —  Francisco  Gurgel  ■— 
Felippe  Cardoso^  Martins  Júnior-^ Heredia  de 
Sá-^Tavares  de  Lífra. 

Aon.  XII:— Consigne-se  para  os  guardas 
da  Mesa  de  R^-ndas  de  Itajahy  a  mesma 
qaantia  proposta  para  os  de  S.  Francisco. 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  1897  — 
Pedro  Ferreira^^Lauro  Muller — Paula  Ramos 
-^Francisco  Tolentino. 

.O  Sr.  Alfonso  Ooata— Sr.  Pre- 
sidente, de  todos  09  assumptos  sobre  os 
quaes  a  Camará  é  chamada  a  pr-onunciar-se, 
nenhum  decerto  ó  mais  importante  do  que 
*  confecção  dos  orçamentos,  do  que  a  orgnni- 
5f^  das  leis  da  receita  e  despeza,  de  cuja 
aei  observância  muito  se  tem  afastado  o  Go- 
verno actual,  em  sua  norma  de  conducta. 

Foi  certamente,  Sr.  Presidente,  impulsio- 
Jiado  pela  certeza  daste  principio  que  os  il- 
inatradoB  Deputados  que  me  precederam 
^  tribuna,  em  sessões  anteriores,  se  mant- 
i«staram  e  brilhantemente  externaram  as 


suas  opiniões  a  respeito  do  triste 
nanceiro  que  actualmente  apresenta 

Couheciaa  a  gravidade  da  situação, 
a  importância  da  matéria  que  se  debal 
y.  Ex.  bem  comprehende  que  não  será  nos 
vinte  minutos  que  me  restam,  que  poderei 
desenvolver  as  minhas  opimõen  a  respeito 
da  crise  econom  co-financeira  que  atravessa- 
mos, e,  muito  menos,  analysar  o  respectivo 
orçamento  que  a  illustra<ia  Commissão  de 
Fazenda  sujeitou  ã  consideração  da  Camará. 

V.  Ex.  viu  e  a  Casa  presenciou  que  o 
i Ilustrado  Deputado  pela  Bahia  e  também 
m^íU  venerando  mestre,  cujo  nome  cito  com 
a  devida  vénia,  o  Sr.  Seabra,  fkllou  durante 
três  horas  sustentando  o  principio  de  que  o 
papei-moeda  n:ida  iiifiue  na  taxa  do  cimbío, 
o  que  fez  com  muito  talento,  poróm  não  com 
muita  razão,  de  modo  que  a  mim  que  me 
proponho  a  oppor-lhe  algumas  o^Kservações 
em  contrario  restam  apenat»  20  minutos. 

Nestas  condições,  espero  da  tionda^ie  de 
V.  Ex.,  attentas  às  razões  que  venho  de  ex^ 
pender,que  me  concederá  a  palavra  na  sessão 
de  amanhã,  afim  de  não  ser  obrigado  hoje  a 
partir  o  fio  de  meu  discurso. 

O  Sr.  Prbsidente— V.  Ex.  tem  ainda  25 
mmutos,  e  é  o  unioo  orador  inscripto,  a  não 
ser  o  relator ;  V.  Ex.  poderá  fallar  os  25  mi- 
nutos, e,  dada  que  seja  a  hora,  continuará 
com  a  palavra  na  sessão  de  amanhã. 

O  Sr.  Afponso  Costa— Desde  que  V.  Ex. 
quer  a^sim.  eu  me  resigno  ;  hoje  f  irei  al- 
gumas considerações  e  amanhã  então  entra- 
rei propriamente  na  matéria  que  me  propuz 
discutir,  impetrando  antes  de  tudo  a  com- 
pla<encia  da  Camará  e  a  do  mestre  illustre, 
cujas  opiniões  contrario. 

Obedeceu  lo,  pois,  á  deliberação  irrevogável 
de  V.  Ex.,  occupar-me  hei  então  da  justifi- 
cação de  uma  emenda  que  tenho  de  apresentar 
á  consideração  da  Camará,  aguardando-me 
paraamaníiã  discutir,  na  hora  que  V.  Ex. 
me  designar,  o  assumpto  principal  que  me 
trouxe  á  tribuna. 

Sr.  Presidente,  na  proposta  do  orçamento 
da  despeza  federal,  que  nos  apresentou  a 
illustrada  Commissão,  vê-se  que  só  para  em- 
pregad  )S  aposentados  se  pede  a  verba  de 
3.500:000$,  0  que  é  de  certo  avultada  quanUi^ 
quando  se  considera  e  se  medita  sobre  a 
actual  situação  tlnanceira  deste  paiz,  digno 
de  melhor  sorte,  e  que,  entretanto,  pelo  £iCto 
de  sempre  estar  entregue  a  máoe  goveruos» 
se  arrasta  hoje  ás  bordas  de  um  abysmo 
profundo,  do  que,  para  salval-o,  ó  mister 
mão  forte,  rija  e  poderosa,  dirigida  por  alto 
tmu  pohtico. 

Sr.  Presidente*  como  se  explica  essa  ftibu- 
losa  quantia  de  3.500:000$  requerida  no 
orçamento    para  empregados   aposentados? 

ir 
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Como  se  comprehende  que  uma  Nação,  que 
luta  com  grandes  difflcuidades  para  paga- 
mento dos  jnros  de  sua  divida  externa,  e  que 
igualmente  luta  com  sérios  embaraços  para 
a  satisfação  de  seus  compromissos  internos, 
como  se  explica  que  uma  Na^  nestas  condi- 
ções seja  obrigada  a  pagar  a  ftinccionarios 
inactivos,  que  nenhum  serviço  prestam  &  pá- 
tria, somma  fòbulosa ;  pondo  já  de  parte  a 
grande  despeza  que.  sob  o  mesmo  titulo,  f)9i- 
zem  os  diflérentes  Estados,  que  constituem  a 
União  brazileira? 

Sr.  Piesidente,  a  Constituição  Federal, 
querendo  garantir  o  longo  periodo  de  traba- 
lho de  velhos  funccionarios  públicos,  enca- 
necidos no  serviço  da  pátria,  querendo  ga- 
rantir a  esses  que  diariamente  dedicam  a 
sua  vida,  todos  os  instantes  de  sua  exis- 
tência, aos  trabalhos  públicos,  na  velhice, 
meio  de  subsistência  honrada,  deu-ihe  o 
direito  de  aposentadoria,  mas  no  caso 
único  que  a  mesma  Constituição  estabeleceu, 
o  de  invalidez  provada  para  o  serviço  do 
Estado. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  essa  disposição 
constitucional  tão  sábiajusta  e  equitativa,  ga- 
rantia de  uma  classe  digna  de  toda  protecção, 
tem  sido  constantemente  sophismada,  já  pdlo 
Governo  Federal,  jà  pelos  trovemos  estaduaes, 
que  teem  concedido  o  goso  dessa  regalia  con- 
stitucional, mas  excepcional,  aos  seus  Aivore- 
cidos  pessoalmente,  aos  seus  apiuiguados, 
remunerando  assim  serviços  eleitoraes,  às 
mais  das  vezes. 

Comprehende-se,  Sr.  Presidente,  que  o 
íúnooionario  publico,  que  vê  limitados  os 
horizontes  de  suas  ambições,  si  ó  que  pôde 
ter  ambições,  aos  quatro  ângulos  de  sua  re- 
partição o  único  capital  de  que  aufere  o 
lucro  com  que  adquirirá  o  pão  de  cada  dia,  de 
que  se  alimenta,  não  podendo  dedicar  a  sua 
actividade  a  outro  ramo  de  serviço,  á  industria, 
que  muito  promette,ao  commercio,  que  a  tan- 
tos enriquece,  tenha  no  âm  de  sua  vida, 
depois  de  um  longo  percurso  de  serviço  pu- 
blico, esse  direito  e:<tatuido  pela  lei  do  paiz, 
a  aposentadoria,  que  é  como  que  uma  com- 
pensação a  e>sa  vida  de  dedicação  extrema. 

Mas,  o  que  se  não  pôde  admittir,  e  nem 
está  nos  moldes  republicanos,é  que  o  preceito 
constitucional,  tão  sabiamente  redigido,  seja 
a  porta  aberta  para  o  pagamento  de  serviços 
eleitoraes,  ou  para  cumprimento  de  promes- 
sas politicas,  em  véspera  de  eleições. 

Actualmente  essas  aposentadorias  são  con- 
cedidas por  tal  modo,  tão  pouco  escrúpulo 
S reside  a  sua  concessão,  que  nós  vemos  in- 
ividuos  que,  depois  de  aposentados  no  ser- 
viço, quer  dos  Estados,  quer  da  União,  con- 
tinuam gosando  a  melhor  saúde,  promot- 
tendo  largos  dias  de  vida,  occupando  outrus 
íúncções  publicas,  ás  vezes  mais  laboriosas. 


e,  o  que  é  mais,  no  próprio  Estado  em  qu^ 
form  aposentados! 

Com  tal  procedimento,  são  muitas  vezes 
prejudicados  os  direitos  de  outros  que  real- 
mente, pelas  suas  condições  physicas,  devem 
ser  reíormados,  e  ^q  vae  cavando  fundo  no 
cofre  desse  thesouro  ejá  tão  cançado  de  avul- 
tadas de^pezas. 

Ciar»  está  que  assim  prommciando-me,  nâo 
quereria,  si  losse  possível,  alterar  essa  dispo- 
sição constitucional,  que  na  minha  opinião 
fni  dictada  por  nubres  e  justos  sentimentos 
do  legislador  constituinte;  pelo  contrario, 
julgo-a  da  maior  equidade  e,  si  me  refiro  a 
ella,  é  tão  somente  para  apontar  os  abusos 
que  sob  a  sua  som'bra  se  vão  commettendo. 

Uma  outra  verba  avultadíssima,  traçada 
no  orçamento  que  discutimos,  é  a  que  fie 
refere  a  empregados  de  repartições  e  legares 
extinctos. 

Comprehende-se  perfeitamente  que  haja 
necessidade,  em  um  momento  dado,  de  refor- 
mar ou  extinguir  m^^smo  certas  repartições, 
por  onde  se  executavam  uns  certos  serviços, 
por  qualquer  motivo  julgados  dispensáveis 
ou  adiáveis,  dispensando-se  o  pessoal  nellas 
empregado.  E*  justo  que  esses  individoos 
não  sejam  de  chofre  lançados  á  rua,  e  fiquem 
entregues  á  inais  desoladora  penúria,  quando 
muitas  vezes  conquistaram  os  seus  empre- 
gos, não  por  favoritismo,  porém  por  con- 
curso; mas,  o  que  também  justamente  se 
comprehen  ie  é  que  o  Governo  não  nomeie 
novos  funccionarios  para  os  legares  que  fo- 
rem vagando  nas  repartiçõ^^s  existentes,  em- 
qnanto  permaneceriam  em  disponibilidade  ou 
addidos  esses  empregados,  que  já  teem  pra- 
tica de  serviços  públicos  e  teem,  alóm  de 
tudo,  os  seus  direitos  anteriormente  garan- 
tidos. Mandarei,  Sr.  Presidente,  uma  emen- 
da neste  sentido. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Diz  o  nobre  relator 
que  já  existe  disposição  relativa  a  esta 
emenda  que  pretendo  apresentar  ;  no  em- 
tanto,tal  disposição  não  tem  sido  respeitada. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Quanto  aos  addidos, 
eu  sei  que  existe  ;  quanto  aos  extmctos, 
não  sei. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —Si  existe  este  pre- 
ceito, nem  assim  excusada  se  torna  a  minba 
emenda,  desde  que  essa  disposição  está  con- 
tida em  lei  orçamentaria  e  uma  lei  orça- 
mentaria só  pôde  obrigar  durante  o  anoo. 
para  o  qual  é  votada. 

Sr.  Probidente,  o  estudo  deste  orçamento 
nos  revela  um  facto  triste  ;  quando  o  pai2 
nâo  tem  dinheiro  para  fazer  tace  aos  ^^^ 
compromissos  eas  Alfandegas  da  Uamonáo 
arrecadam  as  rendas  que  nós  orçamos,porqafi 
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realmente  a  importação  tem  decrç-cido,  ou 
ainda  porque  a  arrecadação  não  é  íeitsi  como 
devia  ser,  como  o  prova  o  facto  observado 
ultimamente  no  Ceará,  para  onde  o  Governo, 
tendo  noticia  de  que  se  davam  escandalosos 
abusos  e  defraudações,  nnmeou  empregado 
de  sua  confiança,  o  Sr.  Manoel  Alves  da 
Silva,  chefe  de  secção  da  Alfandega  de 
Pernambuco,  empregado  honestissimo,  que, 
pouco  depois  de  ter  tomado  posse  do 
seu  cargo,  viu  subirem  miraculosamente 
as  rendas  daquella  alfandega  ;  quando  esses 
abusos  criminosos  observados  nessa  alfan- 
dega lavram  em  larga  escala  e  quasi  em 
todas  as  alfandegas  da  União,  imperando  por 
tal  forma  a  fraude  que  a  fortuna  de  muitos 
conferentes  já  causa  pasmo  ao  publico;  quando 
a  mais  severa  economia  é  a  porta  aberta  que 
encontramos  para  minorar  os  males  que  nos 
devoram,  asphyxiando  o  credito  e  a  vida  da 
pátria,  que  tudo  esperava  da  nova  forma  de 
governo;  quando  temos  de  pagar  approxima- 
damente  140.000:000$  de  differenças  de  cambio 
e  juros  das  dividas  interna  e  externa,  e  a 
renda  geral  no  máximo  poderá  attingir  a 
300.000:000$,  senos  apresenta  irreductivel  e 
inalterável  a  gigantesca  somma  de  quasi 
8.000:000$,  destinada  a  empregados  apo- 
sentados e  addidos  a  differentes  repartições 
federaes. 

Quem  desinteressadamente  compara  essns 
cifras  e  medita  detidamente  a  respeito  de 
somma  tão  fabulosa  destinada  a  aposentados 
e  a  inactivos,  se  convence,  sem  maior  es- 
forço, de  que  neste  paiz  muito  se  abusou  das 
forças  do  Thesouro,  e  que  o  estado  presente 
é  o  resultado  da  imprevidência  do  passa-lo. 
Ante  a  gravidade  dos  males  meditemos  nos 
remédios. 

O  que  podemos  fazer  para  alliviar  o  orça- 
mento das  despezas  fedei*ae8  desta  verba  ? 

A  aposentadoria,  uma  vez  concedida,  não 
pôde  ser  cassada,  mesmo  porque  de  conjunto 
com  essas  aposentadorias  injustamente  con- 
cedidas acham-se  outras,  revestidas  de  todas 
as  prescripções    legaes. 

Assim,  com  relação  á  verba  destinada  a 
empregados  aposentados,  a  Gamara  dos  De- 
putados nala  poderá  fazer,  a  sua  acção  será 
puUa,  sob  pena  de  commetter  uma  grave 
Injustiça,  qual  a  de  cassar  aposentadorias 
l^ltimamente  concedidas,  medida  em  ex- 
tremo odiosa  para  ser  proposta  e  tentada. 

Mas,  quanto  á  verba  destinada  a  esses  em- 
pregados addidos  a  repartições  existentes, 
pareoe-me  que  a  Gamara  pôde  fáziòT  alguma 
cousa,  ordenando  que  o  governo  execute  essa 
^*P08ição,  que  existe  já  na  lei  orçamenta- 
ria vigente  e  que  deve  continuar  a  vigorar 
^  lei  du  orçamento  futuro. 

ovemos  estabelecer  na  lei  orçamentaria 
Que  discutimos  a  obrigação  para  o  Governo 


de  nomear,  para  os  legares,  que  forem  va- 
gando, em  repartições  existentes,  esses  em- 
pregados actualmente  inactivos  e  addidos, 
conforme  as  suas  aptidões. 

Devo,  porém,  conscienciosamente  dizer  que 
esta  determinação  me  parece  platónica ;  ella 
não  passará  da  nossa  boa  vontade,  porque  o 
Governo  actual  da  Republica  cuida  mais  de 
fazer  má  politica  do  que  desses  meios  con- 
ducentes á  economia,  ultrapassando  sempre 
os  limites  orçamentários. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— E'  que  nem  sempre 
esses  empregados  das  repartições  extiuctaa 
podem  ser  utilizados,  por  falta  de  habilitação 
especial. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  A  explicação  do 
meu  nobre  collega  parece  á  primeira  vista 
satisfazer,  resolvendo  a  questão ;  mas,  não  é 
isto  o  qu  ^  se  dá :  é  justamente  o  contrario,  ó 
a  protecção  descabida,  ás  vezes,  que  faz  com 
que  o  Governo  nomeie  o  empregado  A  ou  B, 
deixando  de  lado  individues  de  capacidade 

Í>rovada,  que  se  acham  addidos  a  repartições 
éderaes,  augmentando  despeza  em  vez  de 
restringíla. 

Mas,  eu  d'zia  que  inútil  será  essa  provi- 
dencia que  vamos  adoptar,  si  for  approvada 
a  minha  emenda,  e  não  pareça  partidarismo 
a  minha  asserção. 

Que  importa  que,  por  determinação  da  lei 
do  orçamento,  o  Governo  fique  obrigado  a 
nomear  nas  repartições  existentes,  para  os 
logares  que  forem  vagando,  esses  empregados 
actualmente  addidos  a  essas  repartições  ? 

Que  importa  isto,  quando  o  Governo  actual  • 
fará  tanto  caso  desta  disposição  da  lei  futura, 
quanto  fez  e  tem  feito  ató  hoje  de  idêntica 
disposição  da  lei  vigente  ? 

V.  Ex.  comprehende,  Sr.  Presidente,  que 
si  para  as  vagas  que  se  fossem  abrindo  nas 
diversas  repartições,  o  Governo  nomeasse 
sempre  essQS  addidos,  nós  hoje  veríamos  o 
Thesouro  muito  alliviado  e  essa  verba  bas- 
tante diminuída. 

Pois  não  é  triste,  para  todos  os  bons  repu- 
blicanos ver  na  actual  situação  afflictiva, 
quando  o  povo  não  supporta  mais  impostos, 
quando  o  paiz  luta  com  grandes  difficuldades 
tínanceiras,  sem  que  de  momento  possamos 
alliviar  a  crueza  desses  soífrimentos,  que 
temos  de  votar  quasi  8.000:000$,  para  pagar 
empregados  inactivos?!  (Afwiados.) 

Assim  justifico  esta  medida,apezar  do  estar 
convencido  de  que  no  Governo  do  actual  Pre- 
sidente da  Republica  (salvo  si,  por  uma  cir- 
cumstancia  que  não  podemos  prever,  mudar 
de  rumo  e  sejguir  outra  orientação  politica  na 
administração  publica  e  destinos  deste  paiz), 
essa  emenda,  si  for  approvada,  não  passará 
de  lettra  morta:  para  os  logares,  que  forem 
vagando,  não  serão  nomeados  os  empregados 
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addidos  e  em  disponibilid  tde,  serão  preferi- 
dos aquelles  quc3  mais  protecção  tiveriun,  e 
mais  ligeiros  se  mostrarem  no  jogo  dos  pa- 
drinhos. 

Snbmettendo  a  minha  proposta  á  consil  fu- 
racão da  Camará,  a  maioria  da  Casa  dar- 
Ihe-haa  sorte  que  julg:r  mais  conveniente 
na  sua  sabedoria. 

Sr.  Presidente,  a  hora  está  finda  e.  como 
V.  Ex.  viu,  não  entrei  na  discussão  dj 
orçamento,  justificando  apenas  a  entenda 
que  tive  a  honra  de  apresentar. 

Tenho  de  oppor  aos  largos  argumentos  do 
illustrado  Dr.  Seabra  as  palavras  de  Ma- 
cleod  sobre  o  papel  moeda,  o  que  farei  ama- 
nhã, pois  estou  convencido  de  que  V.  Ex.. 
pela  sua  bondade,  pela  praxe  estabelecida 
aqui,  ainda  mais  pelo  Regimento,  me  conce- 
derá na  próxima  sessão,  como  já  sucoedeu 
com  relação  aos  nobres  Deputados  Srs.  Neiva 
e  Serzedello  Corrêa,  a  palavra,  para  pro- 
seguir,  ou  antes  para  começar  a  discuiir  o 
orçamento  da  Fazenda.  (MuUo  bem). 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  Depu- 
tado será  attendido. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

Do  voluntário  da  Pátria  Roque  Francisco 
da  Bôa  Morte,  pedindo  uma  pensão.^A*  Com- 
missão  de  Pensões  e  Contas  ; 

De  Anna  Joaquina  Rufino,  pedindo  uma 
pensão.— A'  mesma  Commissão. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Cupertino  de  Siqueira. 

O  Sr.  Cupertino  de  Sicfueira 

utllizando-se  de  uma  faculdade  que  lhe  con- 
cede o  Regimento  vem  íazer  uma  reclamação 
por  intermédio  da  Mesa,  ao  Governo  ia  Kepu- 
Dlica ;  mas  antes  de  aprefientar  a  reclamação, 
aproveita  a  opportun idade  para  fazer  uma 
rectificação  para  a  historia  da  Rí^publica. 

Em  virtude  de  acontecimentos  p- d i ticos  bem 
conhecidos,  foi  creado  nesta  Capital  pelo  Pre- 
sidente da  Republica  um  partido  denominado 
partido  do  Governo. 

Acontece  que  este  partido  ainda  não  existe 
em  Min  'S.  Existem  em  Minas  o  partido  con- 
stitucional mineiro  e  o  partido  republicano 
democrata  em  opposição  aos  governos  do  Es- 
tado e  da  União. 


O  partido  constitucional  mineiro,  que  *- 
a  grande  maioii.i  du  Estado,  se  compõe  dr 
UKíos  os  republicano-;  do  Estado,  não  fiízeudc 
parte  delle  nenhum  monarchista.  Muitos 
membros  deste  partido  apoiam  o  Presidente 
da  Republica,  mas  apoiam-n*o  sem  renegar 
o  seu  partido. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  aarade- 
cendo  a  communicação  do  apão  que  distm- 
ctos  membros  deste  partido  prestam  a  S  Ex., 
o  íez  em  termos  que  convém  rectificar. 

Diz  S.Ex. :  «...  agradeço  penhoradoos  votc^ 
que  íazem  pela  completa  victoria  do  nos^ 
exercito  em  Canudos  e  os  protestos  de  seu 
inteiro  apoio  na  detesa  da  ordem  e  d  >s  iu>ti- 
tuições  republicanas,  em  completa  solidarie- 
dade com  o  partido  do  Governo  do  Dr^  Bio. 
Fortes,* 

Não  ha  em  Minas  partido  do  governo  do 
Dr.  Bias  Fortes.  Um  partido  com  deDomi- 
nação  tão  deprimente  não  existe  em  Mina.^. 
graças  a  Deus. 

O  partido  que  là  existe  tem  programma, 
tem  ideiaes,  tem  uma  direc^  politica  e  uma 
denominação  mais  condigna  com  o  nosso  ca- 
racter. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  EMmpessoal. 

O  Sr.  Luiz  Adolpuo— Com'>  é  o  partido  que 
apoia  o  Governo  A  divisão  que  se  deu  tev«> 
por  causa  divergência  de  principios  polí- 
ticos. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— Sendo  pos- 
sível que  o  historiador  queira  no  futuro  con- 
signar este  facto,  deixa  lavrado  o  seu  pro- 
testo, para  que  justiça  seja  feita  ao  seu  fò- 
tado 

Passa  a  occupar-se  da  reclamação. 

Pede  a  intervenção  da  Mesa  |>erante  o  Mi- 
nistro da  Industria  para  que  remetta  à  Ca- 
mará informações  que  lhe  foram  pedidas  ha 
cerca  de  dous  mezes.  • . 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  E  jã  reclama- 
das desta  tribuna  por  mim. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira—.  ..  infor- 
mações de  certa  importância  que  entendem 
cora  a  honra  do  Governo  da  Republica  e  com 
altos  interesses  do  paiz. 

O  honrado  Ministro  devia  ser  o  primeiro 
a  apressar-se  em  enviar  esi-as  informações. 
Pôde,  entretanto,  adeantar  á  Camará  que  já 
lhe  consta  que  nlgumas  desusas  informaçMes 
não  virão  por  impossibilidade  do  Governo  em 
dal-as. 

Tenha,  porém,  o  Ministro  a  fhmqoeza, 
S.  Ex.  que  é  tão  fí*anco  quando  trata  de  ne- 
gócios públicos,  de  dizer  que  não  pôde  dar 
essas  informações. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— Tenha  ao  menos 
essa  deferência  para  com  o  Congresso. 


SBSSiO   EM    13   D8   AGOSTO   DB    1897 


213 


O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  —  Consta 
mesmo  que  S.  Ex.  pretende  não  enviar  al- 
gumas das  inf()rma^ões,umas  por  impossibili- 
dade, outras  por  conveniência;  convida  S.Ex. 
a  provar  estar  o  orador  mal  informado . 

Tem  ainda  um  pedido  a  íázer  a  S.  Ex. :  de 
enviar  á   Camará  o  sen    relatório  annual. 

A  Com  missão  de  Orçamento  tem  o  orça- 
mento da  industria  adeaniado.  de  modo  que, 
quando  S.  Ex.  dignar-se  mandar  o  seu  rela- 
tório, que  a  Commís-ão  espera  para  'ar  á 
discussão  o  orçamento  respectivo,  jà  seré.  de- 
masia^.o  tarde  para  se  critical-o,  parecendo 
assim  que  S.  Ex.  fore  á  critica  de  seus 
actos. 

O  orador  oomprehende  as  difflculdades  com 
que  lucta  S.  Ex.  para  apresentar  o  rela- 
tório. 

Este  documento  foi  escripto  ant(^s  da  di- 
visão politica  que  se  operou  no  paiz  e  nelle 
se  fazia  a  analyse  oa  administração  do  seu 
antecessor,  com  o  rigor  e  franqueza  que 
S.  Ex.  usa  quando  se  refere  á  admin  stração 
passada. 

P&roce,  entretanto,  que  esse  systema  já 
não  convém,  que  S.  Ex.  teve  necessidade  '^e 
rectificar  e  abrandar  um  pouco  a  sua  critica  ao 
Governo  do  próprio  Presidente  da  liepublica, 
{)orqueS.  Ex.  era  severo  com  o  Presidente 
da  Republica. 

Quando  a  Camará  era  unanime,  essa  cri- 
tica severa  não  fazia  mal ;  agora,  porém,  ba 
necessidade  de  f;er  mais  reservado,  mais  com- 
medido  e  mesmo  não  c  mproíDPtter  a  politica 
do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Penoa  que  a  rt^clamação  que  faz  não  vem 
fora  de  propósito,  ain(^a  qut»  íeila  por  oppo- 
sicionista  franco  e  decidido  de  S.  Ex. 

E'  preciso  declarar  que  acceita  a  denomina- 
çilo  que  Ibe  foi  dada  por  um  illustre  membro 
da  maioria,  de  opposicionista  histórico,  p^ir 
que  antes  da  divisão  politica  occorrida  ulti- 
mamente, já  era  opposicionista  â  admiuistra- 
çãodeS.  Ex. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Por  causa  do  arren- 
damento das  estradas  de  ferro  ? 

O  Sr.  Cupertino  db  Siqueira  diz  qum 
não  somente  por  isso,  mas  por  muitas  causas 
que  opportunamente  exporá,  principal man te 
pelosi  erros  que  S.  Ex.  está  commtitteuio  e 
ba  de  commetter  na  pasta  «ia  Industria. 

Ainda isdado,  a  sua  p  sição  i>erá  esta, com 
a  couvicçuo  dos  erros,  dos  males  que  a 
administração  deS.  Ex.  ha  de  acarretará 
RepubiiCii  e  ao  Estado  de  Minas. 

Conclue  pedindo  ao  Sr.  Presi  lente  que  se 
digiC  e  transmiti  ir  e.ssa  reclam.«çâo  que  o 
Regimento  lhe  faculta  lazer. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 


PARECER 


N. 83-1897 


Indefere  o  requerimento  em  que  Manoel  L,  de 
Mesquita  pede  isenção  de  direitos  de  impor- 
tação do  apparelho  denominado  «  Lavadeira 
Económica  Domestica»^  construído  de  ferro 
galvanizado 

Ao  exame  da  Commissão  de  Fazenda  e  In- 
dustria foi  submettido  um  requerimento  de 
Manoel  L.  de  Mesquita,  pedindo  isenção  de 
direitos  de  importação  para  um  apparelho  de 
sua  invenção  denominado  —  Lavadeira  EcO' 
nomica  Domestica,  do  qual  diz  o  supplicante 
ter  privilegio  exclusivo  por  espaço  de 
lò  annos. 

Não  entrando  na  inda^ção  das  vantagens 
que  possam  offerecer  tae«t  apparelhos  ao  fim 
a  que  são  destinados,  somente  attendendo  á 
espécie  de  favor  requerido— isenção  de  direi- 
toi,  que  importaria  em  mais  um  encargo 
para  os  cofres  públicos,  é  a  Commissão  de 
parecer  que  seja  este  negado. 

Sala  das  Commis^ões,  12  de  agosto  de  Y897. 
^João  Augusto  Neiva,  presidente.— PtnA^íro 
Júnior,  relator. — Calogeras. — Ignacio  Tosta. 
— Telles  de  Meneses.^  Arthur  Diedericksen . 

O  Si*.  Preaidente— Não  havendo 
nada  mais  a  trattr,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  do  pr  jecto  n.  12,  de  1897,  pro- 
jecto n.  184  \,  de  1896,  substitutivo  do  de 
n  184,  de  1896,  reoriranizando  os  corpos  de 
engenheiros  e  do  estado- maior  do  exercito,  3* 
discussão; 

Continuação  da  2'  discassão  do  projecto 
n.  54.  de  1897,  orçando  as  despezasdo  Minis- 
te7'io  •'a  Fazenda  para  o  exercicio  de  1898; 

[i^^  discussão  do  piojecto  n.  32  B,  de  1897, 
redacção  para  3""  discussão  do  projecto  n.  32, 
do  corrente  anno,  que  lixa  as  forças  de  terra 
para  o  exercicio  de  1898; 

2«  discussão  do  prejecto  n.  49,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:88211 19,8uppiementar  a  varias  verbas  do 
art.  2"  da  lei  n.  429,  do  10  de  dezembro  de 
189t5; 

2"  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1897,  au- 
torizan  lo  o  Governo  a  at»rir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  a  verba— Diligencias 
puiiciae^— n.  14  do  art.  2"  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896; 

2"  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1897,  au- 
torizan<lo  o  Governo  a  abrir  ao  Ministt^rio  da 
Justitaa  e  Ne  .ócios  Interiores  o  credito  espe- 
cial de  105:600$  para  pagamento  dos  ordena- 
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dos,  BO  exercido  corrente,  aos  magistrados 
que,  havendo  sido  aposentados  por  decreto 
n.  2.056,  de  25  de  julho  de  1895,  obtiveram 
sentença  mandando  annullar  o  mesmo  de- 
creto; 

2«  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897,  pro- 
videnciando sobre  o  preenchimento  dos  claros 
existentes  na  força  nu  vai; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal; 

2''  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  diversos 
estabelecimentos  militares  de  ensino,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti; 

2^  discussão  do  projectou.  75,  de  1893, dis- 
pondo sobre  conscripçào  militar; 

1*  discussão  do  projecto  n.  63,  de  1897, 
permittindo  que  os  alumnos  da  Escola  Poly- 
technica  que  se  matricularam  de  accordo  com 
as  exigências  preparatórias  do  regulamento 
de  1874,  concluam  os  respectivos  cursos  pelo 
dito  regulamento ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  am  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  <1e  Invá- 
lidos, as  praças  do  batalhão  de  infantaria  de 
marinha,  do  corpo  de  offlciaes  marinheiros  e 
do  de  marinheiros  nacionaes  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  prisão  preven- 
tiva que  o  offlcial  ou  praça  de  pret  do  exer- 
cito tiver  soffrido  antes  de  ser  condemnado, 
no  cumprimento  da  pena  ; 

Discussão  única  fio  projecto  n .  167,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a  José 
Joaquim  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  chefe 
de  secção  da  Secretaria  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  55,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  sem  vencimentos,  ao  telegraphista 
de  2*  classe  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  Sylesio  de  Oliveira. 


Levanta-se  a  sessão 
nutos. 


ás  4  horas  e  15  mi- 


71"  SESSÃO  EM  14  DE  AGOSTO  DE  1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente), 
Carlos  de  No  cães  (2'  secretario)  e  Arthur 
Rios   (presidente). 

Ao  meio  dia  procede- se  â  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.    Arthur  Rios,  Julío  de 


Silva  Mariz,  Silvério  Nery,  Carlos  Mareei- 
Uno,  Augusto  Montenegro,  Serzedello  Cor- 
réa,  Luiz  Domingues,  Anísio  de  Abreu,  Hen- 
rique Valladares,  Pedro  Borges,  Marinho  de 
Andrade,  Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel, 
José  Peregrino,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira 
de  Sá,  Affonso  Costa,  Cornelio  da  Fonseca, 
Rocha  Cavalcanti,  Felisbello  Freire,  Rodri- 
gues Dória,  Seabra,  Milton,  Francisco  Salrê, 
Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Vergue 
de  Abreu,  Amphilophio,  Tolentino  doe  San- 
tos. Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura, 
Pinheiro  Júnior,  José  Murtinbo,  Heredia  *'e 
Sá,  Oscar  Godoy,  Felippe  Cardoso,  Belisirio 
de  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Nilo  Peçanha. 
Leonel  Loreti,  Júlio  Santos,  Calogeras,  Men- 
des Pimentel,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão, 
Luiz  Detsi,  Jacob  da  Paixão,  Antero  Botelho, 
Alfredo  Pinto,  Álvaro  Botelho,  Ferreira  Pi- 
res, Lamounier  Qodofredo,  Rodolpho  Abreu, 
Tbeotonio  de  Magalhães,  Malta  Machado, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Edu- 
ardo Pimentel,  Olegário  Maciel,  Galeão  Car- 
vallial,  Luiz  Flaquer,  Granadeiro  Guimarã^^, 
Domingues  de  Castro,  Fernando  Prestes,  Ce- 
sário de  Freitas,  Lucas  de  Barros,  Edmundo 
da  Fonseca.Paulino  Carlos.Arthur  Diederick- 
sen,  Rodolpho  Miranda,  Ovídio  Abrantes, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Luiz  Adolpho,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
lentino, Pelro  Ferreira,  Martins  Costa,  Mar- 
çal Escobar,  Aureliano  Barbosa,  Vespasíano 
de  Albuquerque,  Campos  Cartier  e  Cassiano 
do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Si*.  Presidente  —  Não  havt^ndo 
numero  legal  para  se  proceder  á  votação  da 
matéria  encerrada,  passa-se  ã  matéria  em 
discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  54,  de  1897,  orçando  as 
despezas  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  ex- 
ercício de  1898. 

O  Sr.  Presidente  ^  Continua  com 
a  palavra  o  Sr.  Affonso  Costa. 

O  Sr.  A^ITonso  Goata^Sr.  Pre- 
sidente, que  a  minha  primeira  expressão  seja 
de  agradecimento  votada  a  Y.  Ex.  pela  gen- 
tileza com  que  permittiu-me  usar  hoje  da 
palavra  novamente  sobro  o  orçamento  da 
despeza  federal,  visto  como  nos  30  minutos 
que  me  foram  concedidos  hontem  não  me  foi 
possível  entrar  suíilcientemente  na  matéria 
e  produziras  considerações  a  que  me  propuz. 

Grave,  gravíssima  mesmo,  se  nos  aíllgura 


Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião,  I  no  actual  momento  da  nossa  vjda  politica  a 
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situação  económica  e  financeira  deste  paiz, 
votado  a  am  destino  de  incertezas  cruéis ; 
quando  as  rendas  publicas  decrescem  de  um 
moio  pnsmoso  e  tudo  parece  pouco  e  insuffi- 
ciente  para  ser  tragado  por  essa  mon^ro  hor- 
rendo—a divida  nacional  que  de  íiuces  ni- 
antes  vae  roubando  todos  os  nossos  recursos, 
infelicitando  a  nossa  pitria  e  matando  as 
nossas  esperanças ;  quando  o  cambio  desce  a 
uma  taxa  a  que  parecia  impossível  poder 
cbogar ;  quando  o  thesouro  publico,  já  tão 
depauperado,  parece  não  poder  resistir  mais 
aos  grande  sacrificios  e  extremas  medidas 
que  fielle  se  vão  exigir. 

Sim,  Sr.  Presidente,  p^tr  mai;)  optimista 
que  se  seja  ou  se  pretenda  ser,  por  mais  in- 
clinado que  se  mostre  alguém  para  descorti- 
nar cor  de  rosa  a  situação  actuai  de  nussa 
pátria;  por  mais  fkvoravel  que  seja  o  ob:ser- 
vador,  elle  ha  de  reconhecer  que,  em  vez  de 
rosas,  ó  de  amarguras  e  tristezas  a  phase 
económica  que  atravessa  o  paiz. 

Não  pretendo  que  a  minha  voz  neste  mo- 
mento  de  graves  apprehensões  seja  como  o 
pio,  o  trino  agoreiro  do  mocho  nocturno  a 
traduzir  tristes  desgraças  para  a  pátria  brazi- 
leira,  para  a  terra  em  que  nascemos,  que 
nos  serviu  de  berço  e  em  cujas  entranhas 
todos  nós  desejamos  que  se  nos  abra  também 
o  tumulo;  mas  certamente  a  minha  palavra 
não  serã  uma  nota  alegre  a  unir-se  ao  coro 
geral  de  hosannas  que  os  próceres  felizes  da 
administração  vão  entoando  ao  actual  Go- 
verno de  nosso  paiz. 

Bsta  situação,  Sr.  Presidente,  economico- 
ânanceira  em  que  nos  encontramos  no  actual 
momento  histórico,  pela  sua  importância  do 
presente  e  oonseque^^cias  de  ftituro  reclama 
ft  attenção,  a  mais  acurada  e  intelligente,  ^^e 
ti  dos  os  que  se  interessam  realmente  pelo 
futuro  da  pátria. 

Não  é  de  hoje  que  este  echo,  este  brado  de 
alerta,  este  protesto,  irrompendo  do  peito  de 
republicanos,  surge  na  tribuna  do  parla- 
mento; elle  vem  de  longe. 

Já  nos  tempos  da  monarchia,  tempos  por 
muitos,  hoje,  considerados  ainda  como  a  idade 
de  ouro,  porque  o  paiz  atravessava  então 
uma  época  de  prosperi  lade  fictícia,  jâ  então 
estadistas  notáveis,  todas  as  vezes  que  a  fa- 
talidade das  cousas  ou  os  caprichos  do  mo 
narcha  os  afastavam  do  poder,  e  quando  fal- 
lavam  com  a  consciência  pura  e  a  imparciali- 
dade que  os  annos  lhes  garantiam,  manifes- 
tavam ítmdado  receio  pelo  futuro,  ainda 
distante  para  elles,  porém  que  jà  se  approxi- 
mou  de  nói  e  ó  o  presente. 

Assim,  Sr.  Presidente,  a  situação  do  Brazii 
actualmente  apresenta-nos  duas  faces  que 
devem  ser  debatidas  e  escrupulosamente 
estudadas.  A  face  poiitico-^conomica  e  a 
da  paz  interna,  do  socego  e  tranquilidade 


que  deve  reinar  em  todo  o  paiz  para  que 
possa  usufruirás  vantagens  que  a  civilização 
offerece  e  continue  a  seguir  avante  no  per- 
curso que  lhe  está  traçado  nos  destinos  dos 
grandes  povos  do  mundo. 

Sr.  Presidente,  não  é  tranquilizadora  a 
face  economioo-financeira  que  nos  apresenta 
a  pátria,  lutando  braço  a  braço  com  as  difi- 
culdades oriundas  das  crises,  porque  temos 
duas,  a  económica  e  a  financeira,  e  mesmo 
não  se  comprehende  uma  sem  a  outra.  Temos 
a  crise  económica,  porque  a  producção,  que 
j&  era  diminuta,  decresce  ainda;  o  paiz  não 
exporta  03  géneros,  productos  de  seu  terri- 
tório ;  e  não  exporta  porque  não  produz  ; 
não  porque  não  possa,  mas  por  falta  de 
braços  e  capital  que  rareia  e  foge. 

Um  Sr.  Dbputa.do  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Gosta— Nota-se,  oomefléito, 
sem  que  pretenda  acoender  rivalidades,  que 
0:4  Est^idos  do  Sul, para  os  quaes  a  politica  da 
monarchia  foi  sempre  tão  benigna,  e  ás  vezes 
de  mãos  tão  pródigas,  pelos  quaes  se  espa- 
lharam em  larga  escala  as  correntes  immi- 
gratorias,  mostravam  uma  situação  de  pro- 
Bp'^ridade,  em  alguns  invejável  e  em  todos  sa- 
tisf ictoria ;  ao  passo  que  os  do  No*  te,  dis- 
pondo apenas  de  recursos  próprios,  quasi 
sempre  esquecidos  dos  poderes  públicos, 
atravessavam  vida  trabalhosa,  sem  que  pu- 
dessem explorar  as  grandes  riquezas  aue  a 
natureza  lhes  deu ;  e  hoje,  na  revancne  de 
males  que  a  grande  crise  tem  originado, 
todos,  do  Sul  ao  Norte,  se  vergam  ao  peso 
dessa  tem p*'stade  medonha,  ci^as  causas  de- 
vemos debellar  e  cu jos  efleitos  nos  cumpre  re- 
mediar, attendendo  á  copiosa  somma  de  des- 
graças que  já  se  fizeram  sentir  para  desven- 
tura da  pátria. 

Agora,  Sr.  Presidente,  espraiemos  as  nossas 
vistas  para  outra  face  que  nos  apresenta  o 
paiz:  refiramo-nos  á  paz  interna,  á  harmonia 
e  á  ordem  no  seio  do  Brazil.  E*  com  lagrimas 
quasi  a  brotar  dos  olhos,  com  a  alma  abatida 
de  pezar  immenso  que  rememoramos  a  si- 
tuação penosa  em  que  se  vê  um  dos  Estados 
mais  ricos  e  prósperos  da  União  Sul  Ame- 
ricana, o  Estado  da  Bahia,  em  cfijos  sertões 
longinquos  se  degladiam  irmãos,  filbos  da 
mesma  pátria  ;  uns  em  defesa  gloriosa  da 
Republica  e  da  lei,  em  cujo  nome  se  sacri- 
ficam e  morrem ;  outros  por  amor  de  uma 
causa  ingrata,  a  restauração  do  império,  sob 
a  capa  esfarrapada  do  fanatismo  de  António 
Conselheiro,  que  também  desfraldou  aos  ven- 
tos sertanejos  o  trapo  branco  que  tantas 
vidas  nos  roubou  na  bahia  de  Quanabara. 

Tal  é,  senhores,  o  quadro  que,  sob  os  dous 
pontos  de  vista  a  que  me  referi,  apresenta 
o  Brazii,  pátria  immensa  e  venturosa  dos 
nossos  maiores,  pátria  venturosa  e  fecunda 
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para  os  pósteros,  a  qaem  devemos  deixai- a 
livre  de  embaraços  e  rica  de  futuro. 

E,  Sr.  Presidente,  para  que  um  paiz  se^- 
engrandeça,  as  suas  industrias  prosperem, 
as  suas  fontes  fie  riqueza  cresçam  e  o  tra- 
balho se  desenvolva  em  todas  as  suas  m^mi 
festações  e  deiie  decorram  todos  os  seu  suc- 
cedaneoB  ;  os  produccos  da  agricultur  bro- 
tem do  solo,  os  mineraes  sejam  arrancada  s 
das  minas,  os  artensustos  primorosos  encham 
as  fabricas  e  o  oommercio  aperte  de  Estado  a 
Est  ido  as  suas  relações,  é  condição  easen- 
ciai  que  nesse  ]^aiz  reine  a  paz  e  a  ordem, 
eternos  mensageiros  do  progresso  e  das  ri 
quezas. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  quando  e&«es 
evidentes  princípios  não  se  contestam  é  o 

Sroprio  Governo  da  União,  é  o  actuai  Presi- 
ente  da  Republica,  um  homem  da  propa- 
ganda, que  não  devia  nem  podia  esquecer 
esses  bellos  ensinamentos,  não  de  ums  theo- 
ria,  mas  dos  factos,  quem  divi^^iu  as  forças 
politicas  da  nação,  creou  no  meio  do  grande 
partido  republicano  federal  adivergen  ia  que 
não  acompanhamos  neste  momentui  eofTereceu 
o  seu  braço  forte,  animou  squelles  que,  ainda 
hontem  com  as  armas  na  mão,  derramando 
o  ge  leroao  sangue  braziieiío,  agitaram  du- 
rante muito  tempo  o  coração  do  povo,  sob  a 
pressão  de  tremendas  desgraças,  compr  met- 
ten-lo  a  paz  interna  do  paiz  e  exhaurindo-lhe 
as  forças. 

Esta  acre  aocusagão  ao  Governo  não  se 
pôde  dixer  que  sega  uma  declamação,  nem 
censura  infundada,  desde  que  mais  alto  do 
que  minhas  palavras  faliam  os  factos  ás  vis- 
tas do  povo. 

O  paiz  todo  8»be  e  o  povo  todo  hu,  em  um 
dos  primeiros  dias  deste  mez,  pois  o  Diário 
Official  publicou,  a  nomeação  para  guarda 
nacional  do  Paraná  de  todos  os  offlciaes  que 
alli  tinham  sido  nomeados  por  Gumercindo 
Saraiva  e  com  este  tiuham  servido  á  revolta 
de  ^etembro  contra  a  legalidade,  então  perso- 
nificada pelo  Marechal  de  Perro  ;  e  assim,  em 
vez  das  oenas  que  esses  criminosos  mereciam, 
vão  tenao  o  galardão  que  a  generosidade  e  o 
patriotismo  do  Presidente  da  Republica  lhes 
vae  concedendo. 

Ora,  Sr.  Presidente,  quando  nós  pre 
cisamos  de  paz  para  progredir  no  inte- 
rior e  consolidar  o  nosso  credito  no  es- 
trangeiro, muito  abalado  pela  desconfi- 
ança que  as  constantes  lutas  internas  teem 
feito  surgir  a  respeito  da  estabilidade  das 
novas  instituições,  inda  que  firmes  pelo 
amor  e  dedicação  do  povo,  n^s  condições 
actuaes,  é  o  próprio  Governo  da  União  quem 
menoii  interes^^anamente  cuida  da  paz  e  da 
ordem,  quem  lança  a  desordem  e  a  sisania 
no  seio  da  íhmilia  brazileira  I  (Apoiados.)       { 


Ante  tão  carregados  horizontes  que  se  ao- 
tepõem  a  marcha  progressiva  da  Republica, 
ante  esta  difOculdade  ingente,  cuja  remocâa 
de  certo,  não  está  ms  forças  do  actual  Go- 
verno, ante  estes  embaraços  de  varias  e 
múltiplas  ordens,  se  explica  perfeitamente  a 
minha  presença  na  tribuna,  querendo  con- 
correr com  o  fraco  contingente  das  minhas 
palavras  e  de  minhas  observações  no  patrió- 
tico intuito  de  pôr  os  meus  serviços  ao  la^io 
los  que  se  empenham  em  remover  e  estudar 
essas  d ifflcu Idades. 

S»»nhores,  parece  incontestável  que  a  si- 
tuação que  hoje  nos  esmaga  é  o  resultado  da 
má  politica,  da  má  orientação  admiuistrativa 
dos  iiltimos  annos  do  .mperio. 

Qual  era  a  politica  daquelies  tempos,  omi- 
nosos, direi  eu,  e  saudosos,  dirão  out'  os,  que 
fazendo  falsa  profissão  de  íé,  adheriram  à 
nova  ordem  de  cousas  e  desfructatn  hoje  as 
posições  da  Republic  i  ? 

Qual  era  a  orientação  governamental  que 
se  imprimia  aos  negócios  públicos,  naquelie 
penoso  da  nossa  historia  politica  ?  Gabinetes 
«ruindades  ao  governo  pela  vontade  pesK)al 
do  imperador  eram  compostos  por  liberaes  e 
conservadores,  que  se  revesavam  no  poder 
pelo  capricho  imperial  e  não  pela  vontade  do 
povo,  eterno  illudido  em  cujo  nome  todos 
faliam. 

Ambos  faziam  grande  questão  de  idéas 
quando  na  opposição,  mas,  uma  vez  apa- 
nhada a  posse  do  pc^mo  desejado,  quando 
empunhavam  as  rédeas  da  administrado  pu- 
blica,eram  esquecidas  as  idéas,  menoscabados 
os  principies,  e  uma  única  orientação  do- 
minava a  mente  de  todos  os  governos  da- 
quelle  tempo— era  viver,  era  proloíigar  o  po- 
derio ;  era  o  próprio  instincto  da  conserva- 
ção que  os  dominava  e  mais  nada  ! 

Para  acu  lir  ás  necessidadea  financeiras  do 
exterior,  para  pagar  a  Hivida  externa  que  a 
principio  era  pequena,  não  se  procuravam  os 
meios  que  os  patriotas  indicavam,  para  re- 
mover futuras  diíficuldades,  sem  grande  pre- 
juízo para  o  povo,  sem  grande  sacrificío  para 
o  Thesouro ;  da  sorte  futura  da  Nação  não 
cuidava  o  poder  publico  naquella  época. 

Ninguém  se  impressionava  com  isto ;  procu- 
ra va-se  apenas  saber  qual  o  meio  mas  facil, 
qual  o  recurso  He  que  promptamente  o  Go- 
verno podia  lançar  mão ;  e  o  ^ue  a  todos 
acudia  em  primeiro  logar,  e  o  que  resaltava 
á  primeira  vista  era  o  empréstimo,  o  re- 
curso extremo  transfornuido  em  medida  or- 
dinária. 

Assim,  para  pagar,  não  o  empréstimo  an- 
terior, mas  sim  os  juros,  quando  não  ^ 
podia  contar  com  outros  recursos  no  exterior, 
recorria-se  a  um  novo  empréstimo  durante 
aiguus  mezes  estava  garantido  de  íbiu  o 
Govemoe  salva  a  pátria  1  Adoptao  e  iegoi- 
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do  o  systema,  a  politica  dos  empréstimos, 
sem  que  enerf^icas  medidas  fossem  postas  em 
pratica,  originou-seomal,cujas  consequências 
crearam  a  situação  actual,  tremenda  e  pa- 
vorosa, de  tal  moio  que  a  re^da  d;is  repar- 
tições federaes,  renda  de  que  a  União  pôde 
dispor,  no  máximo  at tingirá  à  quantia  de 
300  mil  contos,  e  só  de  differença  de  cambio 
e  juros  das  dividias  temos  que  pagar  150  mil 
contos,  quasi  mais  da  metade  das  rendas  da 
Republica.  ((Ha  apartes.) 

Um  Sr.  Deputado  —  150  mil  contos  não 
chegam. 

O  Sr.  Afponso  Costa— Vêem  VV.  EEx., 
que  me  honram  com  Oã  seus  apartes,  que  as 
minhas  considerações  são  tanto  mais  justas 
quauto  a  quantia  de  150  mil  contos  esià 
abaixo  da  realidade  e  muito  maior  é  a  somma 
qae  se  exige  para  esses  compromibsos. 

Essas,  s>r.  Presidente,  eram  as  providencias 
de  que  lançara  mào  a  politica  monarchica 
para  solver  os  compromissos  do  paiz  no  ex- 
terior. 

O  que  era  um  recurso  extremo,  tornou-se 
um  recurso  commum ;  e  o  que  era  uma  me- 
dida excepcional,  foi  elevaaa  a  categoria  de 
um  bom  pnncipio  financeiro,  sempre  u>ado  e 
experimentado;  as  consequências  não  tarda- 
riam muito. 

Assim,  por  esse  meio  todo  artificial,  ou 
melhor,  por  um  abuso  ci:gos  resultados  se 
produziriam,  mantinba-se  o  cambio  em  taxa 
úkvoravel  quando  não  se  mantinha,  muitas 
vezes,  quasi  ao  par. 

Dirão  esses  que  procuram  defender  a  poli- 
tica da  monarchia  que  então  o  paiz  con- 
trahia  empréstimos  e  o  cambio  maniinha-se 
em  condições  vantajosas ;  e  o  próprio  facto 
de  o  Governo  conijrabir  e^^ses  novos  compro- 
missos e  sempre  achar  com  quem  contructar 
novos  empréstimos  biguificava  a  confiança  e 
o  credito  ae  que  o  paiz  gozava  no  estrangeiro 
lob  o  regimen  do  Império. 

Entretanto,  penso  ter  encontrado  a  expli- 
cação do  porque  o  cambio,  durante  o  Império, 
maniinha-se  em  condições  vantajosas,  quando 
86  realizavam  esses  empréstimos;  era  mesmo 
por  ibso,  era  porque  o  Governo  cou trahia 
empréstimos  no  estrangeiro  para  pagar  os 
juros  das  dividas  anteriores,  de  modo  que 
quando  era  chegada  a  época  opportuna  do  pa- 
amento  dos  juros,  o  Governo  não  se  via  na 
coQiingencia  de  ir  ao  mercado  comprar  o  ouro 
de  que  carecia,  porque  o  tinha  em  deposito  ; 
e,  Como  consequência,  o  cambio  permanecia 
em  condições  vantajosas,  apezar  mesmo  da 
realização  dos  empréstimos.  Inspirava  con- 
fiança um  paiz  novo,  como  era  o  Brazii,  im- 
perado por  uiu  monarcha  que,  diga  se  de 
pftssagem,  gozavu  de  alta  estiiua  na  lj:uropa. . . 
O  Sr.  AMPHiLOPHio^Muito  merecida. 


o  Sr.  Afponso  Costa  —  . . .  e  era  tido  na 
conta  de  um  homem  distincto  e  de  bem,  em- 
bora tivesse  as  suas  velieidades ;  ás  vezes 
vangloriava-se  de  repetir  a  phrase  celebre 
de  um  afamado  imperador  dos  romanos: como 
homem  a  sua  pátria  era  o  mundo,  mas  como 
Pedro  a  sua  pátria  era  o  Brazil . 

Mas,  explicada  a  causa  por  que  no  Império, 
conserva va-se  o  cambio  em  condições  vanta- 
josas, apezar  dos  empréstimos  e  mesmo  por 
causa  desses  repetidos  empréstimos,  ninguém 
se  engane,  a  situação  que  nos  surprehenrleu 
hoje  sob  a  Repnblica,fatalmente  havia  de  sur- 
prehender-nos  mesmo  sob  a  monarchia,  si  os 
seus  estadistas  não  mudassem  de  rumo,  fa^ 
zendo  nova  politica  financeira;  o  Brazil  tinha 
o  credito.quelhe  permittia  contrahir  emprés- 
timos successivos,  mas  tal  situação  fictícia 
não  se  poderia  manter ;  chegaria  por  fim  o 
momento  em  que  o  Império  ver-se-hia  em 
situação  análoga  a  esta  em  que  nos  achams,o 
si  não  cuidasse  a  tempo  de  solver  as  difflcul- 
dades,  como  também  nos  primeiros  annos  da 
Republica  não  soubemos  minoral-as. 

Era  essa  a  situação  prospera  que  desflru- 
ctava  o  Império,  essa  foi  a  quadra  áurea,  de 
que  ainda  hoje  se  gloriam  illustres  brazileiros, 
que  foram  próceres  na  situação  monarchica. 
Mas  dessa  nefasta  orientação  financeira  ori- 
ginou-se  a  situação  actual,  aggravada  ainda 
pela  politica  financeira  dos  primeiros  tempos 
da  Republica. 

Proclamada  a  nova  forma  de  governo, 
abriu-se  ao  povo  brazileiro  utaa  outri  éra, 
mesmo  porque  a  Republica  traduzia  todas  as 
esperanças,  era  para  nós  como  esse  El-Dorado 
que  tanto  exaltou  a  mente  dos  antepassados 
que  o  buscaram  nas  terras  da  America  do 
Sul  e  de  que  tão  bellas  lendas  se  crearam. 

O  Sr.  Rodolpho  Miranda  —  Era  a  nossa 
completa  emanei  ilação. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Desvendada  essa 
nova  óra  de  liberdade,  o  paiz  viu  deante  de 
si  largos  horizontes  abertos  ao  trabalho,  as 
industrias  e  ao  capital ;  dtr-se-hia,  Sr.  Presi- 
•^ente,  que  a  deusa  da  riqueza  tinha  lançado 
sobre  nós  a  cornucopia  de  todas  as  suas  gra- 
ças. Instituiu-se  a  bolsa,  crearam-se  os  ban- 
cos, fizeram-se  as  grandes  emissões;  tudo  re- 
gorgitava  de  dinheiro.  Não  havia  no  mundo 
paiz  mais  feliz  do  que  este  ! 

Kra  uma  situação  fictícia,  e,  passada  a 
phantasmagoria,  havia  de  apparecer  a  triste 
realidade. 

Sr.  Presidente,  quando  rememoro  esse 
tempo  em  que  todas  as  cousas  se  trans- 
formavam em  ouro,  em  que  as  compa- 
nhias burgiam  de  súbito,  em  que  as  grandes 
emprezas  apresentavam  capitães  fabulojsos, 
em  que  tiidoserviadeoigectode  especulação  e 
de  lucro,quando  rememoro  esse  tempo,pareoe- 


218 


ANNAES  BA  CAMARÁ 


me  qne  o  rei  Midas  de  que  nos  falia  a  lenda 
viera  ao  Brazil  e  tinha  tocado  todos  os  obje- 
ctos, porque  eile  tinha  o  dom,  que  por  cas- 
tigo lhe  íora  concedido,  de  transformar  em 
ouro  tudo  o    que  tocava. 

Essa  situação  a  que  me  refiro—  a  do  jogo 
da  bolsa  e  as  suas  consequências  que  presen- 
ciamos— essa  crise  nos  offerece  occasião  de 
verificara  exactidão  da  descripção  que  de  se- 
melhante estado  social  nos  dá  um  dos  mais 
illustres  escriptores  ft^ncezes  em  uma  de 
suas  primorosas  obras. 

Sr.  Presidente,  lendo  a  descri pção  que 
sobre  as  crises  em  geral  nos  faz  o  escriptor 
fi*ancez  a  que  me  refiro. . . 

O  Sr.  SSABRA—Qual  é  elle  ? 

O  Sr.  Amphilophio— Laveleye. 

O  Sr.  Seabra— Então  não  é  economista,  é 
publicista. 

O  Sr.  Affonso  CJosta— . . .  nós  imaginamos 
que  aos  nossos  próprios  olhos  admirados  se 
apresenta,  com  todos  os  seus  característicos, 
com  todas  as  suas  ciicumstancias,  com  todos 
os  seus  atavios,  a  crise  que  actualmente  atra- 
vessamos; as  palavras  do  primoroso  publi- 
cista, na  phrase  do  Sr.  Seabra,  pintam,  com 
verdade  e  semelhança,  o  quadro  que  se  nos 
mostrou  e  cujas  consequências  inda  hoje  pre- 
senciamos. 

Peço  licença  a  V.  Ex  e  à  Casa  para  ler 
essa  descripção  interessante. 

Eis  o  que  diz  o  escriptor: 

«A's  crises  seguem  ordinariamente  muitos 
annos  consecutivos  de  prosperidade.  Então 
os  capitães  se  aocumulam;  a  taxa  do  interesse 
baixa. 

O  dinheiro  em  larga  escala  estimula  o  es- 
pirito das  emprezas. 

Um  grande  numero  de  socieda^les  são  fun- 
dadas. Os  títulos  que  representam  o  capital 
destas  sociedades  são  muito  procurados. 
O  seu  preço  sobe.  Os  que  os  compram  os  re- 
vendem ganhando  grandes  differenças.  Nada 
se  perde  então.  Tudo  se  transforma  em  ouro 
E'  o  Pactole.  E'  este  o  período  da  expansão,, 
repousa  sobre  o  emprego  do  credito  sob  todas 
as  formas. 

Chega  uma  circumstancia,  porém,  em  que 
se  absorve  o  numerário,  base  do  credito,  por 
exemplo,  importação  excepcionai  de  cereaes 
depois  de  uma  colheita  insuficiente,  ou  a 
venda  considerável  de  fundos  no  estrangeiro. 
Então  o  Banco  regulador  eleva  a  taxa  do 
desconto.  O  credito  se  retrahe.  A  confiança 
desapparece.  Cada  um  quer  vender  o  que  tem 
e  não  acha  compradores.  O  credito  se  retrahe 
absolutamente.  E'  a  crise  com  todas  as  suas 
consequências» 

Ora,  Sr.  Presidente,  quem  ouviu  detida  e 
attenciosamente  a  descripção  brilhante  e  da 


ramente  esboçada  por  este  lllustre  escriptor, 
um  dos  homens  que  maisteem  escripto  e  pro- 
duzido sobre  o  assumpto,  não  poderá  deixar 
de  notar  a  verdadeira  semelhança  e  a  grande 
paridade  que  existe  entre  a  descripção  lida 
e  a  actual  situação  por  que  passou  e  vae  pas- 
sando o  paiz,  tanto  na  fóição  geral  da  crise 
como  em  seus   traços  especiaes. 

Nós  tivemos  também  esse  período  de  ex- 
pansão ;  tivemos  a  época  das  grandes  empre- 
za«,  do  j  >go  infrene  da  bolsa,  do  delir io  das 
companhias  fabulosas;  os  capitães  se  accumu- 
laram  ,  as  acções  das  emprezas  subiram  a 
preço  extraordinário ;  e,  depois  disto,  os  tí- 
tulos baixaram,  o  capital  retrahiu-ae,  o  ouro 
subiu»  o  papel-moeda  depreciou-se  extraor- 
dinariamente até  as  consequências  da  actua- 
hdade  de  extremais  duvidas,  e  nos  achamos 
neste  período  triste,  nefasto  e  meionho,  sob 
a  pressão  dessa  atmosphera  que  asphyxia  a 
vida  nacional. 

O  Sr.  Amphilophio—  A  causa  dos  males  ji 
vem  do  antigo  regimen.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Affoxso  Costa— Foi  justamente  o 
que  eu  afllrmei  no  principio  de  meu  dis- 
curso. 

Sr.  Presidente,  03  primeiros  governos  da 
Republica  são  indirectamente  culpados  pelo 
estado  actual,  triste  e  lastimável  em  que  se 
debate  o  credito  nacional,  de  qae  tanto  se 
abusou  sempre. 

Digoe  afflrmo  isto,  sem  que  pretenda  lan- 
çar a  responsabilidade  desses  males  a  esta  ou 
aquella  indiviiualidade  politica. 

Nos  primeiros  momentos  das  novas  insti- 
tuições os  homens  que  tiveram  a  honrosa  e 
espinhosa  missão  de  exercer  a  alta  ftincção 
governamental  commetteram  alguns  erros 
em  matéria  financeira,  embora  animados  dos 
mais  puros  e  patrióticos  intuitos. 

Mas,  Sr.  Presidente,  reconhecendo  o  erro 
desses  republicanos,  a  cumplicidade  que  lhes 
cabe  fatalmente,  nesta  triste  situação  finan- 
oeira,  não  se  quer,  nem  se  pretende  dizer  que 
cada  um  delles  merece  grave  censura,  no 
ajuste  de  contas  que  a  Nação  farã,  porque 
todos  nóà  fazemos  justiça  a  esses  republica- 
nos que  sempre  obraram  de  accordo  com  a 
soa  consciência  e  seguindo  suas  intenções 
elevadas  e  patrióticas. 

A  principio,  Sr.  Presidente,  entendeu-se 
que  para  o  desenvolvimento  do  commercio  e 
da  industria  a  moeda  fiduciária  existente  no 
paiz  era  pouca,  que  era  preciso  augmentar  o 
numerário  e  foi  concedida  a  vários  ban- 
cos a  faculdade  de  emissões  garantidas  como 
íim  de  augmentar  o  numerário,  lançando^ 
na  circulação,por  intermédio  dos  bancos,  nm<^ 
boa  somma  de  moeda  papel. 

Mas  aggravaram-se  os  males  posterior- 
mente, a  medida  realizada  não  produzira  os 
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seus  eífeitos  ;  o  Governo  encampou  todas 
essas  emissões  e  essa  moeda  papel  se  trans- 
formou em  papel- moeda,  com  series  prejuízos 
para  o  próprio  Governo. 

O  Sh  .  Amphilophio— A  emissão— dizem  os 
economistas— quando  é  feita  pelo  Governo,  é 
muito  mais  perigosa. 

O  Sr.  Seabra— Quando  o  Governo  emitte, 
não  ô  moeda  papel,  é  papel-moeda. 

O  Sr.  Apfonso  Costa— Sr.  Presidente,  a 
moeda-papel,  isto  é,  os  bilhetes  que  os  bancos 
emittiam  tinham  a  garantia  de  um  terço  em 
ourOf  tinham  um  lastro  que  os  valorizava, 
além  do  credito  dos  repectivos  bancos. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— Não  tinham 
nada. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Pelo  menos  era  o 
que  dizia  o  decreto  que  os  creou. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— E  foi  esta 
uma  das  causas  da  depreciação. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Eu  afflrmava  a 
principio  que  os  bilhetes  dos  bancos  tinham 
como  garantia  um  lastro  de  sua  terça  parte 
em  ouro;  mas,  contra  a  minha  afUrmação  le- 
vanta-se  o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  que  foi  Mi- 
nistro da  Fazenda,  e  por  consequência  falia 
com  autoridade,eafflrma  que  elles  não  tinham 
esse  lastro  em  ouro  e  que  a  lei  não  passava 
de  lettra  morta,  a  respeito  do  assumpto  mais 
melindroso  da  administração. 

Isto  vem  mostrar  a  grande  responsabilidade 
daquelles  que  consentiram  nessas  emissões, 
com  falseamento  da  lei. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Como  disse, 
isto  contribuiu  poderosamente  para  a  de- 
preciação. (Apartes.) 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Comprehende-se 
perfeitamente  que  bilhetes  de  banco,  de  curso 
forçado,  tendo  segura  e  real  garantia  em 
ouro,  eirculem  e  mereçam  grande  fé ;  mas 
também  comprehende-se  que,  conheceudo  o 
publico  que  taes  bilhetes  não  teem  nem  o 
terço  de  seu  valor  garantido,  principie  por 
sua  vez  a  desconfiar  delles. 

E  foram  essas  emissões  jã  desacreditadas 
que  o  Governo  encampou,  dando-lhes  apenas 
a  sua  garantia  moral. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  e  outros  dão 
apartes. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Todos  estes  apartes 
dados  pelos  meus  illustrados  amigos  e  princi- 
palmente pelo  Sr.  Serzedello  Corrêa,  que  em 
matéria  financeira  é  de  uma  competência 
inezcedivel,  lente  de  uma  das  escolas  desta 
Capital,  e  além  disto  habilitado  pela  pratica 
da  administração  publica,  todos  estes  apartes 
dizia  eu,  vêem  corroborar  as  aífirmações  que 
venho  de  fazer.  {Apartes.) 


Assim,  Sr.  Presidente,  vejamos  quaes  fo" 
ram  as  causas  predominantes  da  crise  finan- 
ceira, isto  é,  qual  foi  a  causa  principal  que 
infiuiu  poderosamente  para  a  baixa  do  cam- 
bio. Sobre  esta  vasta,  palpitante  e  momen- 
tosa questão  jà  a  Gamara  ouviu  os  notáveis 
discursos  proferidos  pelos  seus  brilhantes 
oradores,  altas  competências,  como  os  Srs. 
Alcindo  Guanabara,  que  tem  denotado  amor 
a  esses  estudos,  Cassiano  do  Nascimento,  que 
j&  be  achou  investido  de  ftincções  publicas  de 
alta  administração,  e  o  meu  illustrado  e  dis- 
tincto  mestre,  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Seabra,  um 
dos  mais  competentes,  pois  essa  é  a  matéria 
que  S.  Ex.  tão  brilhantemente  ensina  na  Fa- 
culdade do  Recife;  e,  si  me  atrevo  a  foliar  so- 
bre objecto  de  tanta  transcendencia,emittindo 
a  respeito  algumas  opiniões,  faço-o  contando 
com  a  benevolência  da  Casa,  maximó  com  a 
benevolência  dos  illustres  mestres  que  me 
precederam.  Vejamos,  portanto,  quaes  foram 
as  causas  predominantes  da  baixa  do  cambio. 

Tratando-se  de  um  assumpto  complexo,  tal 
qual  é  o  que  se  compõe  das  condição  oommer- 
ciaes,  económicas  e  financeiras  de  um  grande 
Estado,  não  se  poderá,  ã  primeira  vista,  afilr- 
mar  que  dessa  ou  daquella  causa,  desse  ou 
daquelle  motivo,  separadamente,  se  originou 
esse  ou  aquelle  mal,  essa  ou  aquella  conse- 
quência. 

E*  mesmo  desse  complexo  de  relações,  desse 
vasto  e  apertadissimo  emmaranhado  de  mi- 
nuciosidades  que  decorrem  as  asperezas  e  su- 
btilezas do  assumpto. 

Além  da  pouca  producção  do  nosso 
paiz,  a  reducção  desta  ao  café  e  ao  as- 
sucar  quasi  exclusivamente  nas  regiões  do 
Norte;  a  diminuição  da  producção  de  outros 
géneros  como  o  milho,  feijão,  arroz,  foi  causa 
principal  da  baixa  do  cambio,  o  grande  mal 
a  que  ha  pouco  me  referi— a  emissão  de  papel- 
moeda,  sem  precisas  garantias,  em  excesso, 
de  modo  superabundante,  superior  ás  neces- 
sidades do  mercado;  e,  enfim,  em  uma  pala- 
vra, aue  tudo  exprime,  o  abuso  do  credito— 
como  Dem  disse  o  illustrado  membro  da  Com- 
missão  de  Orçamento,  o  Dr.  Urbano  Santos, 
que  habilmente  synthetizou  nesta  phrase  to- 
das as  causas  da  crise  actual. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Note  V.  Ex, 
que  a  producção  não  é  hoje  menor  do  que 
era  em  1888  e  1889. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Mas  o 
consumo  é  muito  maior. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Nas  tabeliãs  de 
importação  que  vêem  annexas  ao  relatório  do 
Ministério  da  Fazenda  nota-se  que  o  paiz 
importa  hoje,  em  larga  escala,  esses  mesmos 
géneros  que  em  nosso  território  tanto  se 
poderão  cultivar  e  colher, e  que  a  exportação 
que  delles  ftizia,  como  milho,  fegão,  arroz,di- 
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minuiu  muito,  o  que  nos  induz  a  acreditar 
que  a  sua  producçâo  no  paiz  também  dimi- 
nuiu. 

E'  um  fttóto  que  não  carece  de  demons- 
tração. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Era  1889 
o  paiz  não  importava,  como  importa  hoje, 
essa  quantidade  de  milho,  feijão,  alfafa,  etc. 
0^  consumo  augmentou  e  a  producçâo,  si 
não  diminuiu,  permanece  a  mesma. 

O  Sr.  Affonso  CJosta  —  Oeneros  que  o 
nosso  paiz  produz  extraordinariariíente  e  po- 
dem constituir  grande  fonte  db  riqueza,  por- 
que  a  natureza  nos  favorece  nesta  parte, 
quasi  vão  desapparecendo  da  Jista  das  expor- 
tações, não  cliegando  hoje  nem  para  o  con- 
sumo e  necessidades  do  povo  brazileiro.  Mas, 
Sr.  Presidente,  entremos  novamente  na  ques- 
tão do  papel-moeda. 

A  respeito  de  ser  a  grande  emissão  de 
papel-moela,  como  julgo,  causa  principal  da 
baixa  do  cambio,  não  estiveram  de  accorr^o 
os  illustres  oradores  que  me  precederam. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  afflrma  que  essa 
causa  erajustamente  a  determinante^  da  baixa 
do  cambio  ;  mas,  o  meu  illustra  'o  mestre,  o 
Sr.  Dr.  Joaquim  Seabra,  a  quem  peçt)  vénia 
para  contestar,  afflrmou  o  contrario  e  fez 
gyrar  toda  a  sua  argumentação  em  torno 
destajdéa  principal,  em  contradicção  com  a 
opinião  dos  oradores  anteriores,  sustentando 
que  as  emissões  de  pap^l-moeda  não  influi- 
ram,  n«»m  influem  na  oaixa  do  cambio. 

Mil  protestos  cobriram  as  palavras  de  S.Ex., 
quando  fazia  esta  afflrmação,  contestad.i 
pela  mais  dura  e  triste  das  realidades,  a  de- 
pressão sempre  constante  do  papel  moeda,  de- 
pois dessas  excessivas  emissões  dos  primeiros 
dias  da  Republica  ;  pira  provar  que  a  abun- 
dância do  papel-moeda  não  influe  na  maior 
ou  menor  elevação  da  taxa  cambial,  o  illus- 
trado  Deputado  pela  Bahia  começou  a  refo- 
rir-se  ã  definição  de  moeda,  suas  qualidades 
e  respectivas  flmcções,  indo  procurar,  para 
fortalecer  a  própria  opinião,  a  autoridade  ile 
Macleod,  notável  e  conhecido  economista 
inglez. 

Com  effeito,  Sr.  Presidente,  a  Camará  in- 
teira applaudiu  e  admirou  a  lucidez  de  es- 
pirito, a  correcção  de  palavra  com  que  o 
illustre  mestre  procurou  provar  a  sua  these 
e  eu  mesmo  confesso,  maravilhado  e  attento 
â  exposição  de  S.  Ex.,  em  doces  recordações 
de  momento,  tive  fundas  saudades  dos  meus 
tempos  académicos,  tempos  que  não  voltam 
mais,  em  que  tinhamos  S.  Ex.  como  nosso 
mestre  na  Faculdade  de  Direito  do  Recife, 
onde  sempre  recebeu,  merecidamente,  ine- 
quivocas  provas  de  cohsideraçáo  e  apreço  de 
seus  numerosos   discipulos. 


Entretanto,  Sr.  Presidente,  não  entrarei 
nesta  questão  de  definição  de  moeda,  como 
fez  o  nobre  Deputado  peia  Bahia,  desde  que 
não  pretendo,  não  posso  e  nem  quero  dar  á 
<  amara,  competentemente  illustrada,  lições 
de  econoniia  politica,sendo,oomtudo,perfeita- 
mente  explicável  que  o  Dr.  Seabra  o  fizesse, 
pois,  sen  'o  mestre  na  matéria,  tem  para  isso 
competência. 

Nós,  Sr.  Presidente,  com  certeza  não  temos 
de  saber  agora  si  a  moeda  é  o  titulo  que 
traduz  o  poder  pelo  qual  se  exige  um  ser- 
viço, si  é  uma  mercadoria  por  exceilencia, 
pela  q  uni  se  trocam  outras  mercador  ias, ou  si 
é,  em  summa,  o  instrumento  ou  interme- 
diário das  tr«C:i8. 

Nestas  condições, vou  entrar  na  questão  de 
saber  si  o  abuso  das  emissões,  emfira  o  papel 
moed '  inconvertível  em  um  paiz  dado.  con- 
corre ou  não  p.iderosamente  para  a  baixa  do 
cambio  nesse  paiz,  appi içando  o  arírumento 
especialmente  ao  Brazil,  onde  em  larga  cópia 
se  tem  abiisido  do  papel-moeda. 

O  Sr.  Seabra  d&  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Estabeleço  a  questão 
até  em  termos  mais  favoráveis  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente— Advirto  a  V.  Ex.  que 
a  hora  está  finda,  e  nos  termos  do  art.  137, 
V.  Ex.  deve  restringir  as  suas  observações. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Sr.  Presiden- 
te, estranho  immenso  a  advertência  que 
neste  momento  V.  Ex.  me  faz,  e  isto 
acontece,  porque  em  uma  das  sessões  ante- 
riore-)  V.  Ex.  consentiu  que  o  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia  o  Sr.  Neiva  concIui*se  um 
discurso  com-  ça-^ o  na  sessão  anterior,não  lho 
limitando  o  tempo  ;  consentiu  igualmente 
que  o  nobre  Deputado  Sr,  Serzedello  G  rrêa 
rematasse  o  seu  discurso  interrompido  pela 
hora  em  uma  sessão  seguinte,  com  um  novo 
e  iirilhante  discurso  de  três  horas  ;  hontem 
mesmo  o  talentoso  Deputado  pela  Bahia  o  Dr. 
Seabra  ia  liou  durante  três  horas,  e  V.  Ex., 
presi<iindo  os  trabalhos,  não  se  lembrou  de 
fazer-lhes  esta  advertíncia. 

Si  os  oradores  teem  o  direito  que  o  Regi- 
mento lhes  garante  de  fallar  duas  vezes  sobre 
cada  artigo  dos  projectos  que  se  discutem,  o 
somente  lhes  cabe  uma  hora  por  cada  vez  que 
usarem  da  palavra,  nâo  se  pode  computar  no 
tempo,  que  ora  estjóto.os  30  minutos  durante 
08  quaes  homem  occupei  a  tribuna. 

Pergunto  a  V  Ex.,  e  espero  com  to-^a  a 
lealdade  a  resposta:  qual  foi  o  c  rador,  nesta 
Camara,que,tratAndo  de  assumpto  tão  itppor- 
tante  quanto  este  que  no  momento  discuti- 
mos, já  se  limitou  a  uma  hora  ? 

O  Sr.  íresidknte— Li  a  disposição  contida 
ao  art.  137  do  Regiment>3,  porque  V.  Ex. 
mesmo  teve  hontem  oocasiâio  de  m'a  lembrar. 
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o  Sr.  Affonso  Costa— Reatando  o  fio  do 
meu  discurso,  interrompido  pela  advertência 
de  V.  Ex.,  que  felííraente  parece  de>istir  do 
intento  de  me  tolher  a  palavra,  continuarei 
no  caminho  que  se^íuia  ;  direi  que  não  argu- 
mentámos em  vão,  sfm  fan^amf^nto,  quan  'o 
diziamos  qu-^  as  excessivas  ernií^sões  de  papel- 
moeda,sem  solida  garantia,  foram  a  principal 
causa  da  baixa  do  Cimbio. 

Em  abono  deste  facto,  peço  licença  á  Ca- 
mará para  rememorar  um  facto  histórico, 
soccorreniio-me  outra  vez  da  opiniião  de  La- 
veleye,  notável  eacriptor,  a  que  ha  pouco 
me  referi. 

Quero  rememorar  a  emissão  que  se  rea- 
lizou na  França  em  1792,  emissão  que  ao 
principio  deu  bons  resulta  los,  sendo  rema- 
tada, porém,  por  um  desastre  ;  reôro-me  aos 
—  assignados, 

O  Sr  Sbabka  —  Não  traga  os  assignados 
à  discussão.^ 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Estou  dando  ex- 
emplo hisitorico,  lembrado  pelo  mesmo  es- 
criptor,  aquém  VV.  EEx.,  ha  pouco,  attri- 
buiram  tanta  autoridade. 

Diz  elle,  combatendo  o  papei-moeda: 

4c  O  exemplo  mais  memorável  é  o  dos  assi- 
gnados. A  Republica  Franceza  tinha  tomado 
posse  dos  bens  do  clero  e  dos  emigrados,  no 
valor  de  cinco  a  seis  milhares.  Para  facilitar 
a  venda  desses  bens,  sob  proposta  de  Mi- 
rabeau,  6  Estado  emittiu  os  bilhetes  que 
foram  conhecidos  sob  a  denominação  á^  assi- 
gnados. A  principio  estes  bilhetes  estiveram 
ao  par,  até  os  fins  de  1792  ;  mas,  para  fíazer 
face  às  necessidades  da  guerra,  foi  muito  au- 
gmentada  e?sa  emissão,  de  modo  que  o  valor 
desses  bilhetes  diminuia  ã  proporção  que 
augmen^ava  a  quantidade  emittida.  Durante 
o  verão  de  1795  cem  libras  em  assignados 
valiam  apenas  uma  libra  ouro.  » 

Ora,  estes  exemplos  não  serão  bastante 
eloquentes,  para  que  se  possa  afl3rmar  em 
these  que  as  emissões  de  papel -moeda  in- 
fluem muito  pari  a  baixa  '^o  cambio  ? 

O  Sr.  Ampfiil^^phio— Em  relação  aos  assi- 
gnats.  perguntiva  nassa  época  um  illustre 
membro  da  Assemblea  Fran<»eza:  «como  a 
quantidade  de  assignats  não  inâue  em  rela- 
ção à  sua  depreciação,  si  vejo  que  quanto 
mais  assignats  ha,  mais  caro  fica  o  pão  e  o 
trigo?» 

O  Sr.  affonso  Costa— Nós  também  pode- 
mos perguntar  si  a  quantidade  de  papel- 
moeda  não  influe,  p<>rque(jUanto  maispapel- 
moeda  o  Governo  lançou  na  praça,  mais  cara 
>6  nos  foi  tornando  a  vida  ? 

Mas  o  exemplo  citado  não  é  bastante; 
^amos  outros  Heustos  e  outras  opiniões. 


O  illustre  Deputado  Seabra  invocou  para 
fortalecer  as  suas  afilrmações  a  autoridade 
de  Macleod. 

S.  Ex.  acceita  deste  escriptor  todas  as 
opiniões  sobre  moeda,  dinheiro  e  outros  ensi- 
namentos que  o  economista  inglez  lucida- 
mente desenvolve. 

S.  Ex.  não  acredita  que  o  papel-moeda 
teu  lia  in  fluido  na  baixa  do  cambio,  e  durante 
três  horas  esforçou-se  hontem  para  demons- 
trai o;  eu,  por  minha  vez,  citarei  em  opposi- 
ção  ás  af&r mações  de  S.  Ex.  a  própria  opi- 
nião de  Macleod. 

Vejamos  o  que  diz  esto  escriptor: 

«  Si  para  a  conveniência  publica  for  Julga- 
do mais  acertado  emittir  papel-moeda  incon- 
vertível, o  único  meio  de  sustentar  essa 
moeda  ao  par  é  limitar  a  sua  quantidade. 
Não  queremos  dizer  com  isto  que  deva  haver 
uma  limitação  dessa  quantidade  a  uma  quan- 
tia fixa  absoluta  ;  porém  que  se  deve  desco- 
brir os  meios  pelos  quaes  urna  maior  quanti- 
dade de  moeda  não  seja  etnittida  do  qxue  si  ella 
fosse  convertivel  em  ouro,> 

Comprehende-se;  isto  mesmo  se  dava  no 
Brazit  dur>»nte  a  monarchia,  onde  o  papel- 
moeda,  salvo  certos  momeiítos  de  crise,  man- 
tinlia-se  em  posição  vantajosa,  e  não  soffreu 
a  grande  depreciação  que  está  soffrendo 
na  Republica  Porque?  Porque  não  se  abusa- 
va das  emibsões;  circulava  apenas  em  papel- 
moeda  a  quantia  quie  parecia  ser  convertivel 
em  ouro,  segundo  a  expressão  acima  citada. 

O  Sr.  Amphilophio— o  Sr.  Zacharias  de 
Góes  e  Vasconcellos  dizia  que  o  papel-moeda 
era  a  ultima  expressão  do  descrédito  do  paiz. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Perfeitamente. Atten- 
da,  porém,  a  Camará  ainda  parao  que  diz 
Macleod. 

«Si  a  emissão  for  além  dos  limites  refe- 
ridos, seguir-se-ba  o  mesmo  resultado  que 
se  dá  com  a  emissão  excessiva  da  prata;  ca^ 
hirá  em  descmto  que,  neste  caso,  é  uma  de- 
preciação e  as  consequências  necessárias  de 
uma  moeda  depreciada  far-se-hâo  sentir;  o 
preço  no  mercado  de  metal  subirá  sobre  o 
preço  da  casa  da  moeda,  e  t)aixarão  os  câm- 
bios  e&trangeiros. 

Ora,  quando  o  papel-moeda  inconvertível  è 
emittido  em  muito  grande  quantidade,  e 
tende  a  fazer  transbordar  os  canaes  da  cir- 
culação, o  seu  effeito  natural  é  levantar  os 
preços  pagos  por  meio  delia.  Si  o  publico 
fosse  livre  em  suas  transacções,  gradual- 
mente faria  uma  diflérença  no  preço,  entre 
08  pii^amentos  em  papel  e  pagamentos  em 
metal;  porém,  si  os  possuidores  da  moeda 
metaliica  fossem  prohibidos  por  lei  de  re- 
ceber mais  por  ella  do  que  a  mesma  aomma 
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nominal  em  papel,  íkriam  exactamente  o 
mesmo  que  invariavelmente  se  pratica  com 
a  moeda  metaliica,  quando  parte  delia  está 
depreciada  e  parte  tem  o  peso  completo,  ou 
a  accumulariam  ou  exportal-a-hiam.  Em 
todo  caso,  desappareceria  da  circulação.  Ora, 
logo  que  o  ouro  desapparece  gradualmente  e 
multiplicam-se  as  emissões  de  papel  (como 
se  fez  entre  nós),  o  publico  principia  a  cal- 
cular todos  os  pregos  referindo  as  suas  idéas 
sobre  o  ouro  para  o  papel,  e  este  termina 
finalmente  por  depor  toda  a  moeda  de  ouro. 

O  Sr.  Seabra— Isso  disse  eu  hontem. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Logo,  o  papel-moeda 
infiue  na  baixa  do  cambio. 

O  Sr.  Skabra— V.  Ex.  quer  argumentar 
com  abusos? 

O  Sr.  Afponso  Costa— (continuemos  a  dar 
a  palavra  a  Macleod : 

«  Ha,  porém,  uma  escola,  (esta  é  a  dos  que 
aqui  na  Camará  afflrmam  que  o  papel-moeda 
não  infiue  na  baixa  do  cambio)  que  sustenta 
que  á  proporção  que  o  ouro  é  exportado, 
deve-se  emittir  papel  para  supprir  ao  vácuo. 
Porém  basta  um  pouco  de  sagacidade  para 
ver  que,  si  isto  se  fizer,  o  ouro  nunca  mais 
voltará,  sendo  o  único  meio  para  chamal-o 
de  novo  ao  paiz  remover-se  a  plethora  de 
papel.  Quando  um  paiz  se  acha  nesse  estado, 
as  oscillações  do  cambio  podem  ser  compa- 
radas ás  de  um  navio  que  faz  agua,  porém 
que  tende  sempre  a  conservar-se  sol)re  o 
mar ;  mas  quando  ha  uma  quanti  kde  ex- 
cessiva de  papel,  é  como  o  mesmo  navio  que, 
fazendo  agua  por  todos  os  lados  e  pendendo 
uma  vez  para  um  delles,  nunca  mais  pôde 
recobrar  a  sua  posição  sem  que  se  lhe  tenha 
esgotado  a  agua.  » 

O  ultimo  exemplo  histórico  que  citarei  é  o 
da  America  do  Norte,  onde  se  deu  crise  seme- 
lhante á  que  presenciamos,  e  desgraçada  baixa 
de  cambio  attribuida  principalmente  á  gran- 
de quantidade  de  papel-moeda,  o  que  é 
natural  desde  que,  sendo  o  papel-moeda  in- 
con verti vel,  não  havendo  em  ouro,  como 
garantia,  o  seu  real  valor,  dada  a  deprecia- 
ção, esta  cada  vez  mais  será  manifesta  á 
proporção  que  novas  emissões  vierem  á 
praça. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— Faço  uma  dis- 
tincção  capital  entre  a  quantidade  e  quali- 
dade de  papel-moeda.  Acho  que  não  temos 
ãuantidade  excessiva ;  mas  temos  má  quali- 
ade.  E  si  ha  excesso,  é  apenas  nesta  praça, 
porque  no  paiz  inteiro  não  ha  excesíío. 

O  Sr.  Amphilophio— Sei  que  as  emissões 
são  0  que  mais  amedfontam  os  nossos  credo- 
res da  Europa.  As  emissões  são  o  terror,  são 
o  pânico  delles. 


O  Sr.  Affonso  Costa  —  Não  ó  somente  a 
opinião  de  Macleod,  illustre  escriptor  in^Iez, 
cujas  palavras  teem,  na  phrase  do  Sr.  Seabra, 
uma  clareza  admirável,  que  corrobora  a  mi- 
nha affirmação,  de  que  as  emissões  do  papel- 
moeda  concorrem  fundamentalmente  para  a 
baixa  do  cambio. 

O  Sr.  Rodolpho  Abrbu  —  O  mal  está  nas 
emissões  anti-scientificamente  feitas,  não  ha- 
vendo no  Thesouro  nenhum  signal  repre- 
sentativo dessas  emissões. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Stuart  Mill,  em 
obra  semelhante  a  essa  que  acabo  de  ler, 
tratando  largamente  das  emissões  de  papel- 
moeda,  ensina  esses  mesmos  preceitos  de  que 
nos  tornamos  advogados. 

Nas  mesmas  considerações,  modernamente, 
muitos  são  08  com  p^^ tentes  que  attribuem  ao 
papel-moeda  enormes  e  duradonroei  males;  e 
com  relação  ao  Brazil  deve  atten^er-se  á  fa- 
cilidade e  o  improviso  com  que  eram  íeitas 
as  mais  avultadas  emissões. 

Tenho  em  mão  uma  obra  rec^ntissima  de 
M.  Blok — Os  progressos  da  scien cia  económica 
—em  que  se  lê  a  con^lemnação  do  papel- 
moeda,  pelo  que  peço  licença  á  Camará  para 
ler  um  desses  interessantes  períodos. 

Si  es^^riptores  anteriormente  citados  po- 
dem ser  acoimados  de  escriptores  velhos, 
apezardemuitas  opiniões  velhas  valerem  mais 
do  que  muitas  modernas,  eu  lerei  ao  meu 
nobre  mestre  em  abono  da  minha  asserção 
um  trecho  da  referida  obra. . . 

O  Sr.  Sbabra.  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não  attribuo  a  M. 
Blok  autoridade  incontestável  na  matéria, 
mas  o  que  não  se  pôde  negar  é  que  este  es- 
criptor, dotado  de  um  espirito  pratico  e 
observador,  tem  procurado  estudar  e  reunir 
as  diíferentes  opiniões  sobre  o  assumpto,  esco- 
lhendo as  que  lhe  parecem  mais  naturaes  e 
mais  de  accordo  com  os  ensinamentos  da 
sciencia  e  da  pratica. 

«Em  these,  diz  este  escriptor,  o  papel-moe- 
da, inda  que  seja  evidentemente  mais  com- 
modo,  é  uma  anomalia  e  sua  missão  só  se 
justifica   por  uma  grande   necessidade.» 

O  Sr.  Seabra—  Mas  V.  Ex.  suppõe  que 
eu  tenho  a  velleidade  de  suppo?  que  não  ha 
escriptores  contrários  ao  papel-moeda  ? 

O  Sr.  Affonso  Costa— Sou  eu  quem  tem  a 
velleidade  de  estar  em  divergência  com  a 
opinião  de  V.  Ex.;  mas  esta  divergência  nãoé 
baseada  em  um  simples  capricho,  é  firmada 
na  opinião  de  escriptores  de  reconhecida  au- 
toridade na  matéria. 

Mas  que  importa,  Sr.  Presidente,  que  se 
encontrem  duas  escolas  disputando  a  prece- 
dência do  melhor  systema  monetário;  que 
importa  isto,  quando  o  bom  senso  está  dixendo 
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a  todos  08  instantes  e  priocipalmente  no  nosso 
paiz  que  o  papel-moeda  é  uma  desgraça  e 
que  de  grandes  emissões  delle  provêem  todos 
os  males  ? 

Si  o  bom  senso  e  a  razão  nos  estão  mos- 
trando que  o  papel -moeda  é  uma  anomalia, 
na  phrase  do  escriptor  que  acabo  de  citar, 
porque  havemos  de  justiflcal-o,  contra  a  ver- 
dade mesmo  que  nos  está  apontando  a  fonte 
dos  nossos  embaraços  ? 

O  Sr.  Moreira  Alves—  Isto  é  a  questão 
pela  questão  ;  agora  a  demonstração  do 
fiicto. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Assim,  Sr.  Presi- 
dente, corroborada  a  minha  opinião  pela  au- 
toridade dos  mestres,  voltemos  ao  ultimo  ar- 
gumento histórico  pelo  qual  o  nobre  Deputado 
laz  tanta  questão. 

Sr.  Presidente,  refiro-me  aos  Estados  Uni- 
dos, à  crise  <que  aquelle  paiz  atravessou, 
quadra  difflcilima,  tudo  occasionado  pelas 
excessivas  emissões  ;  e  ainda  uma  vez  invoco 
a  palavra  de  Macleod  : 

«Este  paiz,  diz  Macleod,  foi  profundamente 
atacado  da  mania  da  moeda,  baseando  as 
emissões  do  papel  em  títulos  ou  garantias. 
Na  maior  parte  dos  Estados,  os  legisladores 
promalgaram  leis  permittindo  a  todo  o  indi- 
duo  ou  a  quaesquer  associações  bancarias  a 
emissão  de  notas  até  qualquer  quantia,dando 
em  deposito  ao  inspector  publico  garantias 
do  valor  equivalente. E^stas  garantias  podiam 
ser  fundos  públicos,  ou  hypothecas  sobre 
terras  cultivadas.  Ora,  como  estas  garantias 
continuavam  a  ser  propriedade  dos  vende- 
dores eelles  podiam  apropriar-se  dos  respe- 
citvos  rendimentos,  emquanto  o  pagamento 
das  notas  não  fosse  exigido  pelo  inspector 

Sublico,  todos  viram  que  podiam  tirar  lucro 
a  garantia,  do  mesmo  modo  que  da  moeda 
que  representava  o  seu  valor.  Houve,  pois, 
uma  prodigiosa  febre  de  depositar  garantias; 
^tna  enorme  emissão  de  papel  durante  os 
annos  de  1834  a  1836.  Os  preços  de  tudo  su- 
biram immensamente. 

O  povo  dos  Estados  Occidentaes,  com  as  al- 
gibeiras cheias  de  papel-moeda,  fez  grandes 
encommendas  de  vários  géneros  aos  nego- 
ciantes de  Nova  York,Bo3ton  e  Philadelphia, 
Que  devidamente  as  cumpriram.  As  lettras 
dadas  para  as  compras  eram  pagáveis  nest^as 
cidades  orientaes;  e  quando  os  devedores 
occidentaes  procuravam  lettras  de  câmbios 
sobre  estas  praças,  em  troca  de  sua  própria 
moedalocaljOS  banqueiros  descobriram  que  seus 
freguezes  tinham  comprado  mais.das  cidades 
orientaes  do  que  tinham  vendido  ;  que  jà  ha- 
viam saccado  sobre  o  Leste  todos  os  doUurs 
QQe  este  lhes  devia  e  não  podiam  saccar  mais. 
^8  negociantes  de  Oeste  então  mandavam 
^suas  próprias  notas  para  as  cidades  do 


Leste,  em  pagamento ;  porém,  infelizmente, 
para  elles  os  negociantes  alli  Já  haviam  pago 
tudo  quanto  deviam  ao  Ot^ste,  e  ninguém  em 
Nova  York  ou  Philadelphia  carecia  de  notas 
do  Oeste.  Além  disso,  cada  um  sabia  que  era 
physicamente  impcssivel  obter  essa  quantia 
em  cím^iro,porque  não  havia  moeda  alguma 
mediante  a  qual  a  propriedade  hypothecaria, 
quando  vendida,  pudesse  ter  sido  paga,  a  não 
serem  as  notas  do  Banco  que  se  baseavam  em 
garantias  ou  na  mera  promessa  do  ban- 
queiro. 

Entretanto,  os  effeHos  usuaes  seguiram-se; 
a  espécie  desapparecea  da  circulação.  As 
grandes  emissões  de  papel  levaram  a  Ame- 
rica a  eucommendar  immensas  quantidades 
de  géneros  da  Europa,  e  os  preços  tendo-se 
tornado  mui  altos  por  causa  do  papel-moeda 
excessivo,  tornou-se  impossível  remetter  gé- 
neros em  pagamento  dos  recebidos.  Por  al- 
gum tempo  enviou-se  grande  quantidade 
de  fundos ;  mas  estes,  tornando-se  super- 
abundantes, por  fim  ninguém  na  Europa  os 
comprava. 

Foi  então  preciso  pagar  as  dividas  em  es- 
pécie ;  porém  esta  não  havia. 

Em  1837  todos  os  bancos  na  America,  sem 
excepção,  cessaram  os  pagamentos.» 

Como  nos  Estados  Unidos,  tivemos  esta 
grande  emissão  de  papel-moeda;  os  seus  pos- 
suidores encommendaram  na  Europa  grandes 
quantidades  de  materiaes  para  fabricas  e  para 
industrias ;  porém  no  momento  de  importa- 
ção, no  momento  do  pagamento,  no  mo- 
mento, emfim,  de  realidade,  viram  que  esse 
papel  estava  depreciado,  depressão  que  cresce 
ainda.     {Apartes.) 

Um  Sr.  Deputado— Isto  dá-se  com  o  ouro, 
com  a  prata,  e  como  não  se  pôde  dar  com  a 
moeda-papel  ? 

O  Sr.  Amphilophio—  Quando  a  moeda  cir- 
culante é  metálica,  a  moeda  pôde  sahir  do 
paiz  ;  mas  quando  ó  papel  ella  está  presa  ao 
paiz,  porque  a  moeda-papel,  tendo  um  valor 
convencionado, só  circula  dentro  do  paiz. 

O  Sr.  Afponso  Costa— O  aparte  do  nobre 
Deputado  vem  em  m  u  auxilio. 

O  Sr.  Seabra—  V.  Ex.  quer  que  o  ouro 
tenha  valor  em  toda  a  parte  ? 

O  Sr  Amphilophio— Como  valor  intrínseco, 
sim. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Ora,  Sr.;Presidente* 
si  é  uma  cousa  ensinada  pelos  economistas  e 
provada  pelos  factos  que  a  abundância  de 
moeda  a  faz  <  epreciar,  com  excepção,  até 
oerto  ponto  do  ouro,que  tem  valor  intrínseco, 
mesmo  porque  quanao  soffre  depressão  como 
m'  eda  vaie  sempre  como  ouro,porque  o  ouro 
é  sempre  ouro,  e  tem  em  si  valor  próprio  em 
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toda  a  parte,o  que  Dâo  se  dará  com  o  papel- 
moeja  que  não  tem,  como  o  nosso,  uma 
garantia   representativa  do  seu  valor  real  ? 

O  Sr.  Seabra—  Toda  a  moeda  está  sujeita 
a  duas  condições— a  depreciação  e  a  diminui- 
ção do  valor. 

O  Sr.  Affonso  Ck)8TA»Mas  quando,  nos 
primeiros  tempos  ^a  vida  social,  se  pnv^urou 
escolher  a  matéria  que  devia  servir  de 
moeda. . . 

Um  Sr.  Deputado— Até  o  trigo  pôde  ser 
moeda. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Até  o  marisco. . . 
quan^^o  houve  a  verdadeira  intuição  das  qua- 
lidades e  íuncções  da  moeda,por  que  razão  se 
escolheu  o  ouro  ? 

Foi  por  que  o  ouro  é  o  metal  que,  offere- 
cendo  todos  os  característicos  precisos  á 
moeda,  menos  se  estraga  e  que  melhor  oon- 
8er\^a  o  seu  valor  intrínseco. 

O  Sr.  Seabra- Mas  podendo-se  fundar  a 
emissão  do  papel  sobre  a  mesma  base,  qual  é 
o  melhor  ? 

O  Sr.  Affonso  Costa— Mas  ahi  ô  que  está; 
havendo  a  base  metálica,  sendo  o  papel  con- 
vertível a  caca  momento,  será,  dadas  certas 
circumstancias,  uma  boa  moeda,  isto  é, 
moeda-papel  o  não  papel-moeda,  como  infe- 
lizmente temo.^. 

O  Sr.  Amphilophio  e  Outros  Srs.  Depu- 
tados dão  apa.-tes. 

O  Sr,  Affonso  Costa— Mas  não  cheguei  a 
concluir,  Sr.  Presidente,  o  símile  que  quero 
estabelecer  entre  a  situação  que  atraves- 
saram ofl  Estaios  Unidos,  na  época  a  que  me 
referi,  e  a  situação  que  no  momento  actual 
atravessa  o  Brazil. 

O  Sr.  Seabra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não;  analysarei  a 
situação  de  1834,  que  escolhi ;  V.  Ex.  ten  a 
paciência  e  deixe  que  eu  escolha  a  época  que 
entender,  de  aceordo  com  as  conveniências  do 
fim  do  meu  discurso.  Tenho  nect^ssidad^»  de 
manter  uma  orientação,  e  não  posso  fazel-o 
acceitando  a  direcção  que  V.  Ez.  pretende 
apontar-me.  {Apartes,) 

Sr.  Presidente,  quando  em  1834  derrama- 
ram-se  essas  grandes  correntes  de  papel- 
moeda  nos  Et^tados  Unidos,  os  possuidores 
desses  titules,  na  faina  de  lucros  fahulo^os, 
fizeram  subidos  movimentos  de  credito,  gros- 
sas encommeadas  de  materiaes  e  de  géneros ; 
mas,  no  momento  da  importação,  dos  paga- 
mentos ao  estrangeiro,  senti u-se  a  depreciação 
de  uma  moeda  que  não  representava  um 
valor  real  em  ouro,  e  dahi  as  difficuldades,  a 
baixa  do  cambio,  o  retrahimeiito  do  credito  e 
a  orise  pavorosa  que  avassallou  aquella  paiz. 


Ora,  este  quadro  que  pintamos  não  é  seme- 
lhante ao  que  se  deu  entre  nós  depois  da 
proclam  ição  da  Republica,  quando  surdiram 
fie  súbito  as  grandes  industriai»,  as  ooloasaes 
emprezas,  e  foram  feitas  na  Europa  e  America 
grandes  encommendas? 

O  Sr.  Moreira  Alves— V.  Ex.  não  tem 
r<zão,  isto  viUDa  já  do  tempo  do  ministério 
Ouro  Preto. 

O  Sr.  Seabra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Costa— V.  Ex.  é  quem  não 
tem  razão;  si  o  tacto  teve  alli  a  sua  origem, 
esta  muito  se  avolumou  depois.  {Trocam-se 
muitos  outros  apartes.) 

Entre  a  situação  que  atravessaram  o»  Es- 
tados-Unidos  e  a  que  atravessa  o  Brazil,  ha 
um  verdadeiro  símile,  cujas  origens  fortim  as 
mesmas.  Lá  o  que  originou  a  crise  foi  a 
grande  emissão  de  papel-moeda ;  aqui  o 
mesmo  facto  originou  este  estado  desolador 
que  conhecemos. 

O  Sr.  Seabra— Porque ? 

O  Sr.  Affonso  Costa— Porque  o  paiz  não 
comportava  as  grandes  emissões  realizadas 
desde  que  não  se  augmentnram  as  suas 
fontes  de  produoção  paralellamente  a  e^sas 
som  mas  fabulosas  de  numerário  que  appa- 
reciam  de  súbito  na  circulação. 

O  Sr.  Seabra— Vamos  aos  algarismos. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Mas  o  que  V.  Ex. 
quer  que  prove  ? 

O  Sr.  Seabra— Que  havia  uma  emissão 
demasiada. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Prova-se  pela  de- 
preciação da  moeda,  pelos  factos.  (Trocam-se 
muitos  apartes,) 

O  Sr.  Seabra— E'  preciso  provar  que  os 
500.000:000$  de  papel-moeda  então  em  rir- 
culação  eram  superiores  ás  necAssidades  do 
momento,  comparando  ainda  esta  somma 
com  a  do  papel-moeda  emittido  na  Itália,  nos 
Hlstados-Unidos,  na  França  e  na  Rússia. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Eramsuperiores ;  e 
quer  a  prova!  Quando  eram  lançados  em 
circulação  estes  milhares  de  contos  não  se 
augmentavam  proporcionalmente  as  fontes 
de  producção,  nem  o  trabalho  industrial  do 
paiz! 

O  Sr.  Seabra- V.  Ex.  pergunte  ao  Sr.  Ser- 
zedello  Corrêa  que,  quando  ministro,  emittía 
ainda  uma  porção  de  milhões. 

O  Sr.  S"RZEdello  Corrêa— Onde  fci  isto? 
A  emissão  de  bónus  foi  de  80.000:00C^,  e  não 
foi  no  meu  governo. 

O  Sr.  Seabra— Mas  foi  V.  Ex.  quem  an- 
torizou. 
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o  Sr.  Serzbdkllo  Corrêa.  ^  Depois,  isto 
não  foi  papel-mdeda,  porque  papel-moeda 
com  juros  só  na  economia  politica  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Seabra  »  Só  na  economia  politica 
de  V.  Ex.,  e  foi  admirando  o  íácto  que  lem- 
brei-o  hontem  aqui. 

O  Sr.  Sbrzbdbllo  Corrêa  —  Lembrou 
mal. 

O  Sr.  Sbabra  —  Lembrei  bem,  a  emisí^ 
de  papel-moeda  com  juros.  (Ha  outros  apar- 
tes.)   * 

O  Sr.  Apfonso  Costa  —  Mas,  Sr.  Presi- 
dente, quando  se  considera  que  o  papei- 
moeda  foi  emittido  em  quantidade  fabulosa. . . 

O  Sr.  Sbabra  —  Vamos  â  prova. 

O  Sr.  Apfonso  Costa  —  Chegarei  lá. 
. . .  quando  se  rememora  que  essa  péssima 
moeoa  lanhada  em  circulação  era  superior  ás 
necessidades  do  meio,  bem  ílM^il  era  prever 
08  resultados. 

O  Sr.  Morbira  álvbs  ^  Ahi  ô  que  está,  é 
necessário  V.  Ex.  provar  que  a  quantidade 
do  papel    era  demais.   (Ha  outros  apartes») 

O  Sr.  Aff(»í80  Costa  »  Vejamos;  moeda 
como  VV.  EEx.  sabem  é  o  titulo  que  confere 
a  quem  o  possue  o  poder  de  exigir  uma  certa 
somma  de  serviços  na  pbrase  de  Mocleod. 

Ora,  ai  o  conjuncto  de  serviços  que  podiam 
ser  exigidos  da  actividade  do  paiz  nao  au- 
gmentou  na  razão  da  emissão  fabulosa  que  se 
fez,  fatalmente  o  papel-moeda,  nesta  despro- 
porcionodidade,  havia  de  depreciar-se. 

O  Sr.  MoRBuiA  Alvbs  ^  Mas  quem  disse 
a  V.  Rs.  que  não  augmenton  ? 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Os  factos,  as  ta- 
rifas das  alikndegas  e  as  notas  de  exportação. 

O  Sr.  Paula  Ramos  ^  Não,  esses  dados 
protestam  contra  a  affirmação  de  V.  Ex. 
Basta  a  incorporação  da  çrande  massa  de 
libertos  e  a  grande  massa  immigratoria  que 
entrou  no  paiz... 

O  Sr.  affonso  Costa  —  A  questão  ô  de 
proporcionalidade. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Basta  essa  grande 
massa  de  libertos,  substituída  pela  grande 
massa  immigratoria. 

O  Sr.  Sbabra  -^  Não  insisto  nisto. 

O  Sr.  Morbira  Alves  —  Não  sei  si  V.  Ex. 
oaviu  o  discurso  do  Sr.  Paula  Ramos. 
EHe  sostentoa  o  contrario  do  que  V.  Ex.  está 
armando. 

9  Sr.  Affonso  Costa  —  Da  mesma  ma- 
neira que  o  Sr.  Seabra  sustentou  theses  que 
^tou  contestando,  com  a  opinião  do  autor 
^  quem  S.  Bx.  segue  em  muitas  questões. 

Q  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  Ddpois  o  as- 
Bompto  ó  controverso. 

Camará   V.  IV 


O  Sr.  Affonso  Costa  —  Demais,  Sr.  pre- 
sidente, alóm  de  todas  essas  opiuiOes  respei- 
táveis, além  de  toda  esta  sôrie  de  escriptores 
notabilissimos,  todos  accórdes  em  amrmar 
que  as  emissões  de  papel-moeda  influem  ne- 
cessariamente e  muito  nas  oscillaçOes  do 
cambio,  além  de  todos  esses  ensinamentos 
theoricos  e  práticos,  faltando  muito  alto,  ha 
a  própria  e  eloquente  opinião  dos  interessa- 
dos nos  nossos  negócios  no  exterior,  a  palavra 
dos  nossos  credores,  a  opinião  dos  gran- 
des capitalistas  estrangeiros  que  nos  em-^ 
prestam  o  seu  dinheiro,  que  attestam,  dizem 
e  aífirmaro  que  a  causa  da  baixa  do  cambio 
brazileiro  decorre  exclusivamente  do  abuso 
das  emissões. 

Para  provar  com  segurança  e  flrmeza  esta 
minha  asserção,  tenho  o  prazer  de  ser  auxi- 
liado neste  momento  pelo  meu  illustradó  e 
nobre  coUega,  cujo  nome  peço  licença  para 
declinar,  o  Sr.  Amphilophio,  um  dos  ori- 
Ihantes  ornamentos  da  bancada  bahiana 
(apoiados  geraes)^  um  dos  homens  que  em  as- 
sumptos financeiros  se  impõem  nesta  Ca- 
mará. Pela  fineza  e  espedal  favor  de  S.  Bx. 
tenho  em  mão... 

O  Sr.  Amphilophio  —  V  bondade  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Affonso  Costa...  documento  da- 
quelles  capitalistas,  que  nos  fornece  argu- 
mento forte  e  poderoso  a  favor  da  these  que 
tenho  sustentado. 

O  Sr.  Amphilophio  — ^  E*  um  telegram- 
ma  dirigido  pelos  nossos  credores  ao  Go- 
verno. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Faliam  os  Srs. 
Rotschilds  &  Sons  em  telegramma  dirigido 
ao  nosso  Governo  em  1892,  justamente  na 
época  das  especulações  da  bolsa  ft  que  alludi 
no  inicio  de  meu  discurso,  quando  a  febre  do 
jogo  e  das  emissões  tinha  attingldo  ao  seu 
auge,  quando  o  credito  se  manifestava  de 
uma  elasticidade  espantosa.  Os  banqueiros 
respondem  a  uma  commnnicaf|ík>  do  nosso 
Governo  em  que  este  explicava  a  nova  situa- 
ção politico-financeira : 

<  Aoeeitamos  a  vossa  asseveraçlo  quanto 
aos  acontecimentos  políticos.» 

Quanto  á  crise  politiea,  os  banqueiros  nada 

oppuzeram ;  quanto  à  crise  financeira,  accre- 
scentaram  :  <  Permitti,  porém,  que  discor- 
demos das  razões  apresentadas  quanto  à  fi- 
nanceira, devida  principalmente  ao  temor  de 
tossas  emissões  de  papel-moeda^  que  são  oonsi- 
deradas  muitíssimo  prejudlciaes  ao  credito 
do  Brazil  e  a  todo  o  paiz.» 

Penso,  Sr.  Presidente,  que  são  bastante 
eloquentes,  que  são  bastante  significativas 
estas  palavras  de  Rotschilds.  São  os  nossos 
próprios  credores  •  •  • 
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o  SR,.À'Mí>niLOPHio  —  Que  nos  teem  acom- 
paQl}ahdo^'BÍBk  boa  e  mà  fortuna. 

,Ò  èii.  Affonso  Costa  — . . .  que  felizmente 
-.  bSo  nos  teem  regateado  f  ivores  em  todas  as 
crises  por  que  vae  atra vess  indo  a  Republica, 
que  pedem  permissão  ao  nosso  Governo  para 
Qizer  que  a  raéi  situnção  flninceira  em  qu^ 
se  encontra  hoje  o  nosso  paiz  ó  âiha  do  abuso 
do  pap'1-moeda. 

Ante  esta  asseveração  judiciosa  dos  pró- 
prios banqueiros  estrangeiros, me  parece  que 
enfraquecem  e  cabem  todas  as  subtilezas  e 
todos  os  artiflcios  que  se  possam  empregar  para 
se  querer  fazer  vencedora  a  proposição  de  que 
o  papel-moeda  não  inílue  na  desasratda  baixa 
do  cambio. 

O  Sr.  Amphilophio— Klles  teem  a  compe- 
tência e  o  máximo  interesse  em  avisar  o 
nosso  Governo  que  não  faça  emissões,  por- 
que elles  são  os  nossos  credores. 

O  Sr.  Affonso  Ck)STA— Para  salvar  este 
paiz  do  descrédito  e  do  estado  de  depaupera- 
mento  em  que  se  debate  nesta  asfhixiante 
crise  economico-flnanceirn,  quaes  são  osre 
médios  que  podemos  empregar,  não  direi 
para  salvar  de  vez  porque  isto  seria  impes- 
sivel,  mas  para  melhorar  a  situação,  remo- 
vendo tantos  embaraços  ? 

Augmentar  as  fontes  de  producção  ;  ter 
bom  senso  ;  auxiliar  a  lavoura  ;  fomentar  a 
agricultara  que  de  tantos  recursos  carece,  e 
fazer  com  que  o  capitai  immobilizado auxilie  o 
trabalho  que  é,  em  nosso  paiz,  como  em  toda 
a  parte,  uma  das  primeiras  fontes  de  riqueza. 

Depois  fazer  com  que  seja  uma  verdade  a 
cobrança  bem  fiscalizada  e  severa  de  nossa  ren- 
da publica,  de  modo  que  a  receita  orçada  cor- 
responda perfeitamente  ã  receita  arrecadada, 
para  restabelecer-se  o  equilíbrio  orçamentá- 
rio real  e  efiTectivo. 

Assim,  Sr.  Presidente,  dous  caminhos  tem 
a  Gamara  dos  Deputados  a  seguir  na  emer- 
gência em  que  nos.  achamos. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Ha  um  outro: 
é  a  economia. 

O  Sr.  affonso  Costa— Chgarei  lá.  Primeiro, 
âizer  progi*edir  as  industrias  nacionaes... 

O  Sr.  Amphilophio  —  Não  emitti  mais 
nenhuma  cédula,  nem  mesmo  de  500  réis. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  ...  e  recolher,  o 
mais  breve  possível  todo  esse  papel  nu  lio 
que  nada  valle  e  que  tem  sido  a  causa  de 
nossa  ruina,  deixando  em  circulação  apenas 
o  necessário  exigido  pelas  circumstanjias  do 
commercio  e  da  nossa  praça,  restai)elecendo 
assim  a  confiança  que  o  dinheiro  do  paiz 
deve  merecer.  O  outro  caminho,  o  mais 
pratico  para  nós,  aquelle  que  mais  á  mão  se 
nos  depara  para  minorar  essas  diíilculdades, 
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e  O  único,  é  cortar  despezas,  umas  supérfluas, 
outr.ts  adiáveis;  ftizer  desapparecer  estu 
verbas  extraordinárias,  serviços  extravagan- 
tes, outros  extemporâneos,  de  modo  que, 
pouco  a  pouco,  seguindo  esta  politica  de  pro- 
tecção à  lavoura,  ao  commercio  e  à  industria, 
ao  lado  da  politica  de  economias  bem  enten- 
didas, nós  possamos,  depois  de  um  lapso  de 
annos,  ter  conseguido  a  st)lução  desta  m  gna 
questão.  Com  effeito,  não  será  de  um  golpe 
que  conseguiremos  este  deMeratvm  de  tanta 
magnitude  e  de  consequências  tão  futuroMis 
para  o  Brazil;  mas  o  exemplo  iniciado  hoje 
na  Camará  dos  Deputados,  terá  imitadores 
no  futuro  e  o  paiz  se  livrará  deste  máo-e^tar 
que  nos  acabrunha,  desse  dédalo  em  que  se 
perde  o  credito  e  se  oompromette  o  porvir  de 
uma  grande  Nação. 

Ora,  Sr.  Pn-sidente,  neste  intuito  lan- 
cemos as  nossas  vistas  para  o  orçamento 
da  receita  e  despeza,  que  nos  apresen- 
tou a  illustre  Coiumissão,  a  quem,  diga-se 
de  passagem,  não  se  pôde  regatear  elogios 
porque,  ao  menos,  manifestou  boa  vonta 
de  em  seguir  esta  politica  de  economias 
(politica  que  não  foi  iniciada  pela  Commis 
são  que  confeccionou  o  Orçamento  do  Exte- 
rior, que  limitou  se  a  copiar  a  proposta  do 
Governo  e  só  posteriormente  aos  nossos  bra- 
dos acceitou  algumas  emendas  suggeridas 
pela  opposição),  não  podemos  regatear  elo- 
gios a  esta  illustre  Oommissão  que,  >i  não 
enveredou  com  passo  firme  no  caminho  das 
economias,  ao  menos  mostrou  boa  vontade 
e  uma  orientação  mais  patriótica. 

A'  primeira  vif^taf  ao  lançar  os  olhos  sobre 
este  orçamento  de  despeza  deparamos  lo/o 
de  frente  com  as  rubricas  sob  que  figuram 
as  seguintes  verbas : 

Juros,  amortização  e  mais 
despezas  da  divida  ex- 
terna      17.393:978$0íj0 

Idem,  idem  dos  emprésti- 
mos  nacionaes    de  1868, 

79—89 6.810:800$000 

Idem.  i^^em  da  divida  inter- 
na fundada 23.360:94?$000 

Pensionistas 4  253:83I$'KK) 

Aposenta'1os 3.5'Kí:oao$(M0 

Diflfórença  de  cambio lOO.OOOiOOUífOOO 

tudo  sommando  a  grande  importância,  de  60 
mil  contos,  o  que  quer  dizer  quasi  a  metade 
^e  todas  as  rendas  que  a  União  pôde  arrecadar 
no  exercício. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimfnto—  Mais  de 
metade  si  calcular  a  7  \|'^o  cambio. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Sr  Presidenta, 
quando  nós  estamos  convencidos  de  que  só 
ha  um  meio,  a  economia,  de  sahir  dessas  dif- 
ficuldades  financeiras,  é  triste  ver  que  não 
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pôde  ser  diroinuida  nem  uma  só  ^^ess^s  ver- 
bas, porque  são  destiaadas  a  despez  is  neces- 
sárias e  imprescindíveis,  que  poderão  ser  re- 
claroad^iS  até  pelo  que  de  mais  forte  tem  uma 
Dação  estrangeira,  até  pela  bocca  los  canhões, 
porque  são  destinadas  ao  pagamento  de  ju- 
ros de  dividas  contrahidas  no  exterior. 

Hontem,  quando  me  occupei  dos  sete  mil  e 
tintos  contos  distnbuidos  sob  as  rubricas 
—aposentados  e  empregados  ad^^idos  às  diíTe- 
rentes  repartições— salientei  bem  o  abuso  que 
se  tem  feito  doart.  75  da  nossa  Constituição, 
que  só  admitte  aposentadoria  como  uma 
recompensa  áquelles  que  se  invalidaram  no 
serviQoda  Pátria,  e  não  como  premio  a  servi- 
ços eleitoraes,  a  juizo  caprichoso  dos  que  go- 
vernam. 

Quanto  a  esses  addidos  a  differentes  repar 
tições,  nós  podemos  fazer  alguma  cousa  e 
Desse  sentido  hontem  tiveoccasião  de  justi- 
ficar ama  emenda,  obrigando  o  Governo  a 
nomeal-oB  para  os  iogares  que  forem  va- 
gando de  preferencia  a  novos  funccionarios, 
de  modo  que,  si  for  cumprida  a  disposição 
contida  na  emenda  proposta,  nós  teremos,  no 
fim  de  poucos  annos,  conseguido  diminuir 
essa  avultada  verba  de  4.000:000$000. 
I  No  orçamento  da  despeza,  ha,  Sr.  Presi- 
dente, uma  rubrica  de  73:000$,  que  não  se 
explica  nem  se  justifica. 

Admiro  mesmo  que  a  Ck)mmissão,  que  no 
relatório  que  nos  apresentou  fez  alarde  de 
ter  realizado  certas  economias,  não  se  lem- 
brasse de  desaggravar  o  Thesouro  des^a 
verba  de  73:000$,  destinada  a  um  serviço  de 
natureza  municipal. 

Refiro-me  ao  Laboratório  Nacional  de  Ana- 
lyses. 

A  própria  Commissão  reconhece  que  esse 
?erviçoede  natureza  municipal;porque  então 
não  tomou  a  resolução  de  supprimir  a  verba 
destinada  a  esse  instituto e  limitou-se  apenas 
a  Cf^nsignar  que  podia  ser  supprimida,  sem 
tomar  a  resp  'nsabil  idade  do  acto  ? 

Accre^oe  ainda  que  a  municipalidade  desta 
Capital,  compenetrada  do  seu  dever  de  in- 
speccionar os  géneros  alimentícios  que  são 
destinados  e  vendidos  à  população,  creou 
,  um  laboratório  de  analyses  com  os  mesmos 
fios  desse  que  devemos  supprimir. 

Â  minha  admiração,  porém,  vae  além 
quando  vejo,  Sr.  Presidente,  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  em  s^u  relatório,  em  vez 
de  aconselhar  a  politica  das  economias, 
que  S.  Ex.  tanto  preconiza,  em  vez  de  pedir 
a  ^ppre-são  da  verba  destinada  a  esse  labo- 
ratório, pede,  pelo  contrario,  o  augmento  de 
funccionarios. 

De  maneira  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazen'^a 
Dr.  Bernardino  de  Campos,  não  contente  de 
manter  ao  lado  do  LAooratorio  de  Analyses 
da  municipalidade,  um    outro  estabeleci- 


mento com  fins  i^^enticos,  cu 
União,  quer  ainda  augmentar  o 
gravando  ainda  mais  o   Thesouro 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— O  laboratório 
pai  não  existe  ainda. 

O  Sr.  Affonso  Costa— -Si  é  desta  maneira 
que  os  próceres  da  actual  situação  politica, 
os  que  teem  a  grave  responsabilidade  do  Go- 
verno, pretendem  salvar  o  paiz,  nós  da  oppo- 
sição  podemos  nos  vangloriar  de  estar  cum- 
prindo com  mais  devotamente  e  esforço  pa- 
triótico o  nosso  dever. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Não  apoiado. 

O  Sr   Francisco  Tolentino  —  Apoiado. 

O  Sr.  Affonso  Corta—  Comparando,  Sr. 
Presidente,  o  orçamento  que  a  illustrada 
(^ommissão  dirigiu  à  apreciação  da  Camará  e 
a  proposta  que  a  essa  mesma  Commissão, 
por  sua  vez,  dirigiu  o  Ministro  da  Fazenda, 
vê  se  que  a  Commissão  se  vangloria  de  ter 
realizado  uma  econoiâa  de 3.754:000$,  que 
deviam  ser  destinados  ao  pagamento  de 
juros  de  apólices,  que  ainda  não  foram  emit- 
tidas. 

M  >s,  Sr.  Presi^^eote,  essa  economia  não  é 
mais  do  que  uma  ficção,  porque,  nas  actuaes 
circumstancias  do  paiz,  o  Qoverno  será  for- 
çado a  emittir  es>as  apólices  e  os  seus  possui- 
dores irão  necessari^im^^nte  receber  os  juros 
correspondentes,  que  lhes  são  gaiantidos,  de 
maneira  que  esse  allivio  de  três  mil  e  tantos 
contos,  que  nos  apresenta  a  Commissão,  não 
terá  realidade. 

O  Sr.  Loiz  Adolpho  ^  Tem.  A  emissão 
não  se  ha  de  realizar. 

O  Sr.  Affonso  Costa  »  Oh  !  não  se  ha  de 
realizar,  porque  ?  A  emissão  de  apólices  não 
está  autorizada?  Gstá  I  E  muitas  densas  apó- 
lices não  estão  depositadas  no  Thesouro  ? 
Estão  ! 

O  Governo  está  em  apuros ;  as  diflícul- 
dates  sobem  e  elle  lançará  mão  dessa  auto- 
rização, decreta^^a  por  lei,  e  as  apolic^^s  serão 
vendidas  e  os  possuidores  desses  titules  irão 
fatalmente  receber  os  juros. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  O  Governo  abrirá 

0  credito. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Ah  !  E'  justa^ 
mente  essa  abertura  de  credito  que  nós  de- 
vemos evitar. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Maior  abuso  é  con- 
ceder créditos  para  despezas  que  não  se 
realizam. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Sr.  Presidente, 
um  bom  orçamento,  além  de  muitas  outras 
qualidades  que  lhe  são  peculiares,  exige  três 

1  que  lhe  são  primordiaes,  essenoiaes  e  sem  as 
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quaes  não  se  pôde  admittir,  sem  compro- 
metter  os  credi&s  do  parlamento  quo  o 
discute  e  vota ;  deve  ser  claro,  exacto  e 
esooimado  de  deficit. 

Este  orçamento  que  se  nos  apresenta  tem 
essas  qualidades  de  clareza,  exactidão  e  reali- 
dade ? 

Vejamos.  Não  as  tem. 

Este  orçamento  não  é  escoímado  de  deficits 
porque  diz  que  realizii  uma  economia  de 
3.000:000$,  quando  ella  não  se  dá. 

O  Sr.  Francisco  Tolentino  —  Isto  quer 
dizer  que  elle  não  é  verdadeiro. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Este  orçamento 
não  é  claro,  porque  concede  aatorização  para 
o  ministro  abrir  8õ  créditos,  sob  diversas  ru- 
bricas, o  que  não  é  regular;  e,  finalmente, 
não  é  exacto,  porque  contém  em  suas  dispo- 
sições autorizações  incongruentes,  incompa 
tlveis  com  as  leis  federaes  e  munioipaes,como 
por  exemplo,  a  conservação  do  Laboratório 
de  Analyses  na  Alfandega  desta  Capital. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Este  era  um  ser- 
viço que  j&  ha  muito  corria  por  conta  do 
Governo  Federal. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Sr,  Presidente,  a 
continuar  assim,  si  as  próprias  Commissões 
vão  abrindo  mão  dos  seus  direitos  de  descri- 
minar nos  orçamentos,  todas  as  verbas,  dis- 
peza  por  despeza,  autorizando  aos  ministros 
abrir  um  sem  numero  de  créditos,  desprezan- 
do de  tal  modo  os  orçamentos ;  si  vão  abrindo 
mão  dessa  prerogativa  que  a  Constituição  deu 
acamara,  de  limitar  e  regular  as  despezas, 
para  que  orçamentos  ? 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa—  Para  que  Con- 
gresso, para  que  Camará  dos  Deputados  ? 

O  8r.  Affonso  Costa  —  Ora,  é  realmente 
edificante  isto,  Sr.  Presidente  ! 

Diz  a  illustre  Commissão,  no  fim  do  pro- 
jecto de  orçamento»  nas  disposições  transi- 
tórias: 

<  E'  o  Ooverno  autorizado: 

1<>,  a  abrir,  no  exercício  de  1898,  créditos 
Bupplementares  até  8.000:000$  ás  verbas  in- 
diàídas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente 
lei,  etc. 

Sabe  a  Camará  e  sabe  V.  fix.  quantas  ru- 
bricas contém  este  orçamento?  3ô.  E  sobre  32, 
o  Governo  poderá  abrir  créditos  extraordiná- 
rios, o  que  quer  dizer,  um  novo  orçamento, 
sem  limites  de  credito  1 1 1 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Em  todos  os  minis- 
térios. 

O  Sr.  Affonso  Costa— A*  vista  disso,  onde 
está  a  necessidade  de  um  orçamento  ?  Para 
que  a  discrimina^  de  despezas,  si  a  Com-| 


missão  autoriza  o  Governo  a  abrir  crediít^'.  & 
quasi  tod.')s  as  rubricas  votadas? 

Desta   forma,   Sr.  Presidente,    não  y. 
melhor  que    a   Commissão   determinasv:- 
Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  ga* 
o  que  quizer  e  como  quizer  ? 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Abrindo  os  cr  • 
ditos  (lue  precisos  forem. 

o  Sr.  Affonso  Costa— Não  ha  abuso  ma  cr 
infelizmente,  entre  nós,  do  que  este  doa  cré- 
ditos extraordinários  ;  é  uma  vergonha ! 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Os  créditos  são  lara 
despezas  que  não  podem  ser  limitadas. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  A  Commissâa.  v 
quem  a  Gamara,  todos  nós  conferimos,  >>-'- 
bora  que  ella  fosse  nomea<ia  illegalmente  ;•■ 
Presidente),  a  autoridade  de  confeccionar 
orçamento  da  despeza  e  receita,  não  deve  ^  ' 
a  primeira  a  abrir  mão  das  prerogativa>  . 
Congresso,  determinadas  e  definidas  na  p: 
pria  Constituição. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  V.  Bx.  está  usac  . 

dessas  prerogativas. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Estou  defend«n- 
do-as. 

Não  quero  molestar  o  relator  da  Commi^<^'i 
mas  julgo  que  isso  é  uma  ironia  de  S.  K^ 

A  Commissão  francamente  não  faz  orõ 
mento,  poroue  votamos  22  rubricas  sob  i 
quaes  serão  feitas  despezas  e,  no  emtanto.  âci 
o  Governo  autorizado  a  abrir  32  créditos  su; 
plemen tares  e  extraordinários^ 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —Em  todos  os  mlnij 
terios,  já  disse. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  O  que  é  mais 
Sr.  Presidente,  ô  que  os  ministros  n^o  se  li 
mitam  a  abrir  créditos  a  essas  rubricas  cou 
signadas  nas  deliberações  do  Poder  Legi^ 
latívo  ;  vão  além;  gastam  por  sua  conta,  ^o] 
rubricas  eltinctas  pela  lei  orçamentaria,  con 
tinuando  a  manter  serviços  abolidos  peM 
Camará. 

E  a  prova  disso  foi  exhibida  hontem  peto 
Sr.  Alcindo  Guanabara  e  não  me  ftirio 
também  ao  des^o  de  exhlbil-a  novamente; 

O  Sr.  Timothko  da  Costa  —  Haja  vista  i 
que  se  está  fazendo  no  quartel  da  BrigadI 
Policial,  inclusive  acapella. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  A  prova  de  que  a 
ministros  deste  bemdito  Governo  não  se  liml 
tam  a  abrir  créditos  sob  as  rubricas  roíl 
signadas,  e  vão  além;  (hzem  despezas,  que  uU 
estão  autorizadas  por  lei,  lançando  mã4)  9ip 
crilega  ás  arcas  do  Thesouro,  quandc  I 
Poder  Legislativo  prohibiu  ;  a  prova  d^ií 
temos  nos  créditos  que  vêem  appensos  a  e  t| 
orçamento,  para  serem  approvados  por  nou 
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o  Sr,  Francisco  Tolbntino— E  os  créditos, 
ue  estão  na  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Afponso  Costa— Os  Sps.  ministros 
ião  ae  contentam  em  abrir  créditos  supple- 
nentares  a  verbas  autorizadas;  abrem  cre- 
litos  para  pagar  despezas  feitas  com  ser- 
nços  prohibidos,  que  elles  manteeni,  como  a 
rinrla.  de  immigrantes,  quando  a  verba  des- 
inada  a  isto  foi  supprimida  pelo  Congresso 
ia  lei  orçamentaria. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Eram  immigrantes 
|ue  já  tinham  vindo,  e  o  Qoverno,  portanto, 
inba  de  pagar. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Eu  contesto  esta 
ifílrmação  de  V.  Ez.  porquanto  observo  que 
Ls  datas  em  que  foram  abertos  esses  créditos 
ião  differentes. 

O  Sr.  Urbano  Gouvêa— O  Governo  tinha 
le  pagar  essas  quantias,  em  virtude  de  oon« 
^cio  que  havia  com  a  Metropolitana. 

O  Sr,  Affonso  Coota—  Mas  o  contracto 
foi  rescindido. 

O  Sr  Urbano  Gouvêa— Já  tinham  embar- 
cado lá.  O  Governo  foi  obrigado  a  respeitar 
?3Ce  contrawjto.  (JEÍa  outros  apartes.) 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não  colhe  o  argu- 
mento, porque  os  créditos  foram  abertos,  um 
-m  23  de  abril  de  1896,  outro  em  14  de 
maio,  outro  em  12  de  julho  e  outro  em  14  de 
setembro,  do  mesmo  anno,  e  parece- me  que 
nesse  espaço,  o  Governo  teve  tempo  de  sobra 
para  evitar  a  vinda  de  novos  immigrantes, 
poupando  asílm  ao  Thesouro  uma  despeza 
i^ão  pequena,  cumprindo,  alóm  disto,  a  lei 
que  o  Congresso  tinha  votado. 

O  Sr.  Urbano  Gouvêa— O  credito  é  aberto 
na  oceasião  do  pagamento,  o  que  não  quer 
'lizer  que  o  immigrante  chegue  nessa  oc- 
easião. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  VV..  EHlx.  não 
rjuerem  que  eu  tenha  razão  ;  mas  lhes  per- 
gunto agora,  a  que  vem  um  cr  dito  de 
VXJiOOOl,  sob  o  titulo  de  —  civilização  de 
selvjcoias  nos  Estados  do  Pará  e  Amazonas? 
Quem  viu  essa  civilização  ?  Que/u  viu  a  real 
i^pplicação  desse  dinheiro  ? 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Nós  temos  Tribunal 
'^^  Contas,  e  esse  vol-o  dirá.  (Apartes.) 

O  Sr.  Affonso  Costa— Contra  estas  provas 
esmagadoras  de  que  o  Governo  actual  não  se 
limita  a  gastar  muito,  mas  vae  além,  con- 
t  nuando  a  manter  serviços  prohibidos  pelo 
'-'ongresso,  insurge-se  o  nobre  relator  da  Com- 
missao,  dizendo-me  que  temos  Tribunal  de 
^'«jutas.  Mas,  entâo.pergunto  ao  nobre  Depu- 
^^.  esse  mesmo  tribunal  tem  cumprido  o 
seu  dever  ?  Pois  nós  não  estamos  discutindo 
o  orçamento  da  despeza  e  pôde  alguém  afflr- 


mar  si  o  respectivo  relatório  do  Tribunal  de 
Contas  já  tenha  vindo  á  Camará  ? 

Bera  vê  V.  Ex.  que,  explicar  a  abertura 
do  credito  de  500:000$  para  a  civilização  dos 
Índios  do  Amazonas  sem  que  ninguém  saiba  o 
destino  desse  dinheiro,  sob  pretexto  de  que  o 
Tribunal  de  Contas  terá  bastante  autoridade 
e  critério  para  fiscalizar  essa  despeza,  poderá 
ser  tudo,  menos  defender  o  Governo,  com 
razão  que  não  pôde  prevalecer. 

Sr .  Presidente,  já  me  vou  sentindo  fatigado 
e  tenho  muita  pena  de  não  poder  contiuar  a 
dar  mais  desenvolvimento  a  certas  observa- 
ções que  pretendia  ftizer  sobre  assumptos 
de  tanta  magnitude  e  importância  ;  por  isso 
vou  resumir  o  mais  possivel,  attenta  a  pre- 
steza com  que  vão  correndo  os  ponteiros  deste 
relógio  e  mesmo  por  ver  que  a  Camará 
tem  já  o  espirito  bastante  fatigado.  (Não 
apoiados.) 

Sr.  Presi<1ente,  encarada  assim  a  situação 
financeira  e  económica  do  paiz;  apontado,  se- 
gundo a  minha  humilde  opinião,  o  meio  mais 
fácil  de  removeras  graves  difflculdades; ana- 
lysado  superficialmente— porque  não  tive  tem- 
po para  mais— o  orçamento  da  despeza,  que  á 
svosa  consideração  apresentou  a  illustrada 
Commissão  deOrçamento,  seja-me  j^rmittido 
que  analyse  a  politica  do  actual  Ministro  da 
Fazenda  e  examine  os  meios  que  elle  tem- 
engendrado  para  salvar,  como  é  do  seu  rigo- 
roso dever,  d  paiz  desse  estado  de  abatimento 
que  é  causa  das  desgraças  que  nos  ator- 
mentam. 

O  Sr.  Amphilophio— Não  pôde  fazer  im- 
possíveis. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Mas,  tem  indecli- 
nável responsabilidade  de  mostrar  ao  povo 
que  tanto  quanto  ó  possivel  llAzer,  tanto 
quanto  lhe  permittem  a  sua  actividade,  in- 
telligencia  e  .conhecimentos,  elle  tem  feito 
para  resolver  essas  difiBculdades  e  remover 
esta  situação  em  que  nos  encontramos. 

Para  acudir  ao  perigo,  o  que  lembra  em 
seu  relatório  o  ilfustrado  Ministro  da  Fa- 
zanda? 

No  systema  presidencial,  que  nos  rege,  os 
ministros  não  vêem  á  Gamara,  mas  po- 
dem vir. 

O  Sr.  AMPfflLOPHio— Podem  vir.  E'  uma 
consequência  do  art.  29  da  nossa  Consti- 
tuição, que  não  tem  congénere  na  Consti- 
tuição Americana. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  No  systema  pre- 
sidencial, os  ministros  podem  vir  á  Camará. 
Ha  dias,  nesta  Casa,  não  se  votou  a  questão 
da  constitucionalidade  ou  inconstitucionali- 
dade dessa  medida,  votou-se  apenas  a  inop- 
portunidade  de  tal  medida.  (Apoiados  ê 
apartes.) 
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O  Sr.  Amphilophio— Resalvei  a  constitu- 
cionalidade da  medida. 

O  Sr.  AfiFONso  GosTA^Si  não  é  da  pratica 
do  nosso  systema  que  os  ministros  venham  á 
Gamara  responder  ás  interpellações  que  lhe 
possam  ser  feitas  pelos  dilTerentes  Deputados 
ou  lembrar  quaesquer  medidas  que  aos 
mesmos  pareçam  necessárias  para  a  reso- 
lução das  difflcuidades  financeiras  do  paiz, 
comtudo  a  Gonstituição  claramente  estabe- 
leceu que  elles  pi  dem  e  devera  correspon- 
der-se  com  as  Gommissões  da  Gamara,  sobre 
assumptos  administrativos,  pessoalmente  ou 
por  meio  demen^^agens. 

Em  cumprimento  a  essa  disposição,  temos  o 
relatório  do  Exm.  Sr.  Dr.  Bernardino  de 
Gampos,  Ministro  da  Fazenda. 

Vejamos  o  que  lembrou  no  seu  relatório, 
apresentado  ao  Sr.  Presidente  da  Republica. 
S.  Ex.  para  minorar  esta  situação  afflictiya 
que  tantos  cuidados  desperta  a  todos  os  pa- 
triotas. 

Sr.  Presidente,  a  primeira  condição  para 
que  o  Governo  determine,  obre  e  providencie 
a  respeito  da  solução  da  questão  financeira  é 
ter  o  conhecimento  scientifico  e  pratico  dessa 
questão  e  o  actual  Ministro  da  Fazenda  nem 
nos  pôde  dizer  qual  o  estado  actual  das  ren- 
das publicas  I 

E'  S.  Ex.  mesmo  quem  confessa,  no  seu 
relatório,  que  uão  é  ainda  completo  o  ba- 
lanço freral  da  receita,  no  exercicio  de  1895, 
por  lhe  faltarem  s»te  balanços  parciaes  de 
diversas  alfandegas! 

Si  o  Exm.  Ministro  da  Fazenda  não 
tem  em  suas  mãos  os  relatórios  precisos 
para  o  balanço  geral  da  receita  de  1895,  como 
poderá  conhecer  o  estado  real  do  Thesouro? 

O  Sr.  Amphilophio— EUe  deu  o  motivo. 

O  Sr.  Affonso  Gosta— a  culpa  não  pode 
recahir  directamente  sobre  o  actual  mini&tro 
mas  recae  indirectamente;  indirectamente 
elle  ó  responsável  por  essa  falta,  devendo, 
mandar  responsabilizar  e^^ses  funccionarios 
que  não  cumpriram  em  tempo  ò  seu  rigo- 
roso dever. 

O  Sr.  Amphilophio— V.  Ex.  sabe  si  o  Mi- 
nistro mandou  ou  não  responsabilizaJ-os  ? 

Depois,  consta-me  que  algumas  dessas  re- 
partições, ou  todas  as  especificadas,  quanto  a 
pessoal,  estão  muito  disíalcadas. 

O  Sr.  Affonso  Gosta— Sr.  Presidente, 
qual  a  medida  que  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  lembra  para  a  soluto  da  questão 
financeira  ? 

S.  Ex.  garante  ex-cathedra^  com  ar  de 
quem  está  proferindo  u>  a  prophecia.  que  já 
foram  iniciadas  as  medidas  tendentes  a  sol- 
ver essa  questão;  e  por  maiores  esforços  que 
empregue,  não  encontro  essas  medidas  salva- 


doras, a  não  serem  as  relativas  ao  arren':- 
mento  das  estradas  de  ferro,medída  que  jiuc 
desastrosa  e  funesta. 

Mas   o  que  é  interessante  é  que  o  actm 
Ministro  da  Fazenda,  sem  que  nos  aponte  > 
recurs(  s  de  que  o  Gongresso  deve  lançar  m^ 
para  solver  as  dificuldades  por  que  atravessa 
o  paiz,  diz,  oomo  si  tivesse  assim  resolvido  ^ 
questão. 


«Retirada  da  circulação,  com  os  fuoda« 
creados  na  respectiva  lei,  a  porção  de  papel- 
moeda  que  a  estorva,  expurgadas,  taiju 
quanto  for  possível,  as  praças  do  Rio  e  : 
Santos  dos  elementos  que  a  pertarbajn. 
cambio  deve  necessariamente  subir. 

Assim,  elevada  a  taxa  cambial  e  resu 
belecido  o  equilibrio  orçamentário,  a  situa;* 
financeira  melhorara,  tanto  no  ínterim: 
como  i;o  exterior.» 

Ora,  Sr,  Presidente,  isto  é  realmente'uiu 
descoberta  sui  generis  !  E*  isto  mesmo  o  qu:' 
nós  queremos  !  Queremos  justamente  melho- 
rar o  mercado  do  cambio,  restabelecer  o  equ- 
iibrio  orçamentário,  resolver  a  questão  ú- 
nanceira  ! 

O  Sr.  Amphilophio—  Entrando  o  ouro,  por 
virtude  do  arrendamento,  o  cambio  melhora 
e,  melhorando  o  cambio,  os  encargos  do  .Go- 
verno diminuem. 

O  Sr.  Affonso  Gosta—  Lendo  este  topicc 
do  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  no 
qual  S.  Ex.  enuncia  as  quest|^8  oomo  re 
médios,  em  logar  de  apontal-os,  lembrei-me 
de  um  conto  muito  pertinente  ao  caso. 

Havia  além  mar  um  rico  proprietário  de 
campo  muito  avarento,  que  não  gostava  de 
pagar  o  salário  de  sens  empreg-ados,  e  só  o 
fazia  depois  de  impacientadora  demora.  Dado 
certo  moii  ento,  a  cousa  subiu  a  tal  ponto, 
que  um  desses  serviçaes,  o  mais  intelligente 
e  a  o  mesmo  tempo  o  mais  desembaraçado,  pro- 
curou o  amo  e  disse-lhe  :  Senhor,  nós  esta- 
mos cançados  de  trabalhar,  vós  não  nos  pa- 
gaes  o  nosso  trabalho  e  nestas  condições  nâo 
podemos  absolutamente  continuar,  vibto  como 
precisamos  de  meios  para  manter  as  nossas 
familias  e  de  roupa  para  cobrir  o  nosso  corpo. 
E  então,  qual  a  resposta  desse  avarento  / 
Ghamou  o  seu  mordomo  mandou  agricul- 
turar  o  campo,  semear  o  linho,  deixal-o  cres- 
cer, limpal-o.colhel-oe  depois  tecel-o,  aflm  de 
qne  os  bous  fieis  servidores  fossem  pagos  e 
tícassem  satisfeitos  ! 

Boa  providencia  I 

E*  justamente  remédio  semelhante  que  o 
Sr,  Ministro  da  Fazenda  aponta  :  melhore-se 
o  cambio,  removam-se  as  difflculdades  ônao- 
ceiras  e  o  paiz  entrará  em  uma  época  de 
prosperidade. 
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O  Sr.  Urbano  db  Gouvêa  —  A  ftibula  não 
é  pertinente  ao  caso. 

Os  Srs.  Amphilophio  b  Luiz  Adolpho— 
Nãoé. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Emquanto  os  po- 
bres servidores  daquelle  avarento  esperavam 
o  tempo  propicio  das  estações,  o  preparo  das 
terras,  o  crescer  da  planta  e  o  tecer,  emfim, 
do  fio,  coitados  I  passavam  as  mais  tristes 
penúrias  e  soffriam  uma  nudez  extrema. 

Tal  é  o  remédio  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda !  Emquanto  não  se  removem  as  difi- 
culdades financeira!!,  emquanto  a  taxa  cam- 
bial não  melhorar,  o  paiz  que  vá  &  garra. 

O  Sr.  Amphilophio— No  dia  4  de  setembro, 
a  planta  estará  muito  cresci  ia.  Ne8>e  dia. 
termina-se  o  prazo  da  apresentação  de  pro- 
postas, para  o  arrendamento  das  estr  dns. 
A  fobula  que  V.  Ex.  acaba  de  referir  não 
é  pertinente  ao  caso. 

O  Sr.  Afponso  Costa  —  A  attençâo  qne 
me  merei-e  o  Hlustrado  collega.  Deputado 
pela  Bahia,  o  Sr.  Amphilophio,  um  dos  talen- 
tos mHÍ8  brilhantes  dest;i  Casa  (apoiado  ),  um 
dos  que  muito  honram  este  Congres>o,  pelo 
extremo  interesse  com  que  se  bate  dedicada- 
mente pelos  negócios  da  pátria,  me  força  a 
responder  o  aparte  com  que  S.  Bx.  me  hon- 
rou, a  respeito  do  arrendamento  das  estra- 
das de  ferro. 

Direi  a  S.  Ex.  e  também  ao  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  qne  espera  o  arrendamento  das 
estradaiypara  então  solver  as  difflculdades  do 
Thesoum,  fazer  subir  o  cambio  e  crear  para 
este  paiz  uma  verdadeira  éra  de  regeneraçãf» 
politica  e  finan^'^ira,  que  as  es>peranças  de 
SS.  EBx    serão  firuvtrbdis. 

Dar-se-ha  então,  desde  que  o  arrendamento 
se  realize,  a  mesma  situação  que  se  creava 
no  tempo  do  império  por  meio  do^  emprés- 
timos. 

Emquanto  o  Governo  tiver  na  Europa  o  re- 
sultado do  arrendamento,  emquanto  elle  tiver 
ouro  destinado  ao  pagamento  dos  jur  s  da 
nossa  divida,  não  ha  duvida  que  o  cambio 
melhorará,  manter-se-ha   em  estado  íhvora- 
vel.  porque  o  Governo  não  irá  á  praça  em 
busca  do  ouro  de  que  preci>ar  ;  mas  o  ouro 
esgota-se  e,  esgotado  o  pro^lucto  do  arren- 
daiiiedto,  o  paiz    voltará  ás  circumstancias 
em  que  ora  nos  achamos,  porém  mais  pavo- 
rosas ainda,  porque  se   vê  privado  até  dos 
próprios  nacionaes.  (Apoiados  enão  apoiados,) 
Isto  ha  de  acontecer  fatalmente. 
Ainda  neste  mesmo  relatório    vejo    um 
trecho  que  dá  a  nota  predominante  da  nen- 
huma preoccupação  que  o  Governo  liga   ao 
bem  publico. 

Alguém  requereu  a  S.  Kx.  permissão  para 
cunhar  15.000:000$  de  prata. 


As  leis  permittem,  o  Governo  podia  t)er- 
mittir,  sujeitando-se  o  pretendente  ao  estalão 
da  moeda  de  prata  que  corre,  obedeceu  to  ás 
leis  e  regulamentos  e  indemnizando-se  o  Esta- 
do das  despezas  feitas. 

Ora,  o  Governo  indeferiu  essa  petição,  nao 
sei  sob  que  pretexto. . . 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Era  prcijudicial  ao 
Estado. 

O  Sr.  AffonsoCosta—...  talvez  simples- 
mente por  preconceitos  de  economia  politica. 

A-sim,  Sr.  Presidente,  vou  terminar  depois 
de  ter,  embora  pallidamente,  pintado  a  meu 
modo,  de  aocordo  com  os  ensinamentos  de  es- 
criptores  notáveis,  a  situação  financeira  do 
nosso  paiz,  a  cujo  ftituro  prospero  e  risonho 
devemos  votar  todas  as  nossas  energias. 

Em  resumo,  ticou  provado  que  a  situação 
financeira  actual  é  sucoedanea  da  situação 
creada  pelo  passado  regimen,  felizmente  abo- 
lido a  15  de  novembro,  muito  aggravada  de- 
pois na  Republica  ,  pelo  abuso  das  emis- 
sões do  papel-mcieda.  e  depois  ainda  mais 
pela  imprevidência  deste  Governo,  que  não 
sabe  nem  pôde,  naturalmente,  salvar  este 
paiz,  tão  prospero,  tão  cheio  de  capitães  in- 
explorados, promette<iores,  em  futuro  pró- 
ximo, de  grandes  riquezas. 

Não  é  a  divida  externa  que  nos  deve  apa- 
vorar, não  é  a  divida  de  uns  tantos  milhões 
sterlinos  que  nos  deve  amedrontar. 

O  Sr.  Amphilophio— Apoiado. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não  ó  tão  pouco  a 
divida  interna  que  deve  prender  a  nossa  at- 
tençâo, povoar  de  sombras  as  nossas  noites  e 
de  sobresalto  o  homno  dos  patriotas.  O  que 
nos  apavora  e  nos  tira  o  somno  é  a  inércia 
do  Governo  e  a  indifferença  a  que  se  entrega, 
entregan'b  também  o  paiz.  ^  j    j    j 

A  diviíla  extwrna  irá  sendo  re8gatada,de8ae 
que  forem  sendo  adoptadas  as  medidas  ade- 
quadas, desde  que  a  producção  do  paiz  for 
augmentando,  e,  como  consequência,  for  me- 
lhorando a  situação  cambial  no  estrangeiro. 

T.  dos  08  paizes  atravessam  épocas  anor- 
maes  em  situação  idêntica  a  esta  que  en- 
frentamos. A  França  devia  quantias  fabu- 
losas; a  Allemanha  tinha  débitos  extraordiná- 
rios; a  Rússia  devia  sommas  elevadíssimas; 
Portugal  hoje  extorce-se  ao  peso  de  uma  di- 
vida que  lhe  abaorve  as  forças,  e  nòs  ninda 
não  chegámos  ao  paroxismo  do  desespero. 

Todas  as  nações  devem,  e  mesmo  a  divida 
em  certas  condições  ô  a  prova  de  que  a  nação 
tem  credito;  não  amesquinha,  pelo  contrario 
engrandece. 

O  Sr.  Amphilophio— o  ágio  do  ouro  é  hoje 
275,75— depressão  de  73,03.  Uma  libra  custa 
33$^00,  um  franco  i$:335,  ao  cambio  de  hoje. 
V.  Ex.  deve  notar  que  já  é  muito. 
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O  Sr.  AFF0N80  CosTA^Apezar  da  tristeza 
oom  que  a  realidade  dos  algarismos  nos  es- 
maga, apezar  do  pasmo  que  às  vezes  causa  a 
comparação  dessas  cifras,  repito:  as  dividas 
externa  e  interna  não  devem  ser  o  unioo  e 
constante  motivo  de  preoccupacâo;  ha  outro 
maioria  Mta  de  governo. 

O  8a.  Amphiu)phio— Papel-moeda. 

O  Sr.  Affonso  CosTA^Dividas  contraheni 
todos  08  paizes  ;  li  mesmo  algures  que  as  di- 
vidas de  paiz  a  paiz,  de  Estado  a  Estado,  de 
individuo  a  individuo,  constituem  como  que 
as  cellulas  e  ramificações  deste  grande  orga- 
nismo que  se  chama  na  socieaade-imundo 
commercial. 

Assim  tenho  esperança  de  que  o  nosso  paiz, 
este  querido  Brazil  que  nos  foi  o  berço  e 
deve  ser  o  nosso  tumulo,  não  está  perdido 
{apoiados);  não  chegou  ainda  &  condição  des- 
esperadora em  que  se  viu  a  França  depois  de 
esnuiffada  pelas  armas  prussianas,  conde- 
mnada  a  pagar  uma  somma  fi^bulosa  de  con- 
tribuição de  guerra,  uma  extorsão,  contra  a 
qual  ainda  hoje  brada  a  civiiização,quandoaté 
as  mulheres  patriotas  offereciam  na  balança 
em  que  se  pesava  a  divida  da  pátria  as  suas 
próprias  Joias  e  os  seus  haveres. 

A  esse  estado  momentoso  ainda,  felizmente 
para  nós,  não  cheiBfou  o  paiz;  porém  para 
evital-o  é  mister  tiDO  pratico  e  administra- 
tivo, lealdade  e  patriotismo  do  Governo,  e 
essa  lealdade  e  patriotismo  não  podemos  es- 
perar do  actu^  Presidente  da  Republica,  que 
cuida  mais  da  eleição  do  seu  substituto  do 
que  da  situação  extrema  de  nossa  Pátria. 
{Não  apoiados  e  apoiados.) 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  epapenha-se 
mais  |K)rfladamente  em  derrocar  o  pedestal 
em  qu^  se  levanta  a  memoria  do  Marechal 
de  Ferro  do  que  da  situação  triste  que  atra- 
vessa a  Nação,  mesmo  porque  a  S.  Eix.,  as 
glorias  immarcessiveis  do  Marechal  Floriano 
nãQ  deixam  dormir,  como  a  Themistocles 
roubavam  o  somno  os  louros  do  glorioso  Mal- 
dades. {Muito  bem^  muito  bem;  o  orador  é 
cumprimentado  por  muitos  Srs,  Veputados). 

Oompai^cem  mais  os  Srs.  Albuquerque 
Serfúo,  Amorin^  Figueira,  Pedro  Chermont, 
Matta  BaoeUar,  Rodrigues  Fernandes,  Eduar- 
do de  Berrêdo,  Bezerril  Fontenelle,  Ildefonso 
Lima,  João  Lopes,  Frederico  Borges,  Augusto 
Severo,  Trindade,  Coelho  Lisboa,  Coelho  Cin- 
tra, João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Barbosa 
Lima,  Martins  Júnior,  Moreira  Alves,  Miguel 
Pernambuco,  Juvencio  de  Aguiar,  João  de 
Siqueira,  Angelo  Neto,  Arthur  Peixoto»  Qe- 
miniano  Brazil,  Olympio  Campos,  Neiva, 
Jayme  Villas-Boas,  Castro  Rebello,  Tosta, 
Paula  Guimarães,  Adalberto  Guimarães, 
Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto,  Torqnato 
Moreira,  Irineu  Machado,  Alcindo  Guanabara, 


Timotheo  da  Costa,  Erioo  Coelho,  Agostinho 
Vidal,  Urbano  Marcondes,  Campoiina,  May- 
rink,  Ildefonso  Alvim,  Francisco  Veiga, 
Cupertino  de  Siqueira,  Augusto  Clementíno, 
Nogueira  Júnior,  Arthur  Torres,  Pádua  Re- 
zende, Lamartine,  Casemiro  da  Rocha,  Fran- 
cisco Glycerio,  Urbano  de  Gouvêa,  Carmc- 
ciolo,  Mello  Rego,  Alencar  Guimarães,  Brazi- 
lio  da  Luz,  Lamenba  Lins,  Lauro  Muller, 
Guillon,  Apparicio  Mariense,  Francisco  Aien- 
castro,  Rivadavia  Corroa,  Pinto  da  Rocha  e 
Py  Crespo. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Fonseca  Portella, 
Theotoniode  Britto,  Blias  Martins,Marcos  de 
Araújo,  Torres  Portugal,  Apollonio  Zenaydes 
José  Mariano,  Herculano  Bandeira,  Euclides 
Malta,  João  Dantas  Filho,  Leovigildo  Fil- 
jfueiras,  Jeronymo  Monteiro,  Xavier  da  Sil- 
veira, Augusto  de  Vasoonoellos,  Ponoe  de 
Leon,  Gonçalves  Ramos,  Leonel  Filho,  An- 
tónio Zacarias,  Oliveira  Braga,  Xavier  do 
VaUe,  Leôncio  Corrêa,  Plinio  Casado,  Victo- 
rino  Monteiro  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Urbano  Santos,  Gue- 
delha Mourão,  Thomaz  Accloly,  Francisco  Sá, 
Malaquias  Gonçalves.  Araújo  Góes,  Rodri- 
(^ues  Lima,  Aristides  de  Queiroz,  Raul  Bar- 
roso, Alves  de  Brito,  Silva  Castro,  Ernesto 
Sirazilio,  Deocleciano  de  Souza,  Barros  Franco 
unior,  Bernardes  Dias,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Almeida  Gomes,  Monteiro  de  Barros, 
Qctaviano  de  Brito,  Telles  de  Menezes,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo,  tíLlfredo 
Èllis  e  Possidonio  da  Cunha. 

O  Sr.  Preiii€lei^te-*Tem  a  palavra 
p  Sr.  Cupertino  de  Siqueira. 

O  Sp.  Ciipertino  do  Sicnieira 

^Sr.  Presidente,  ouvindo  hontem  o  discurso 
que,  sobre  o  Orçamento  da  Fazenda,  proferiu 
p  representante  da  Bahia,  distincto  professor 
de  economia  politica,  potei  que  S.  Ex.,  no 
desejo  de  defender  planos  passados  e  até  fu- 
turos do  Governo,  porque  S.  C!x.  nos  annun- 
ciou  um  desses  planos  futuros,  fel*o  citando 
algarismos  que  não  representam  nem  a  ver- 
dade nem  os  factos. 

E  como  não  é  a  primeira  vez  que  tenho,  da 
tribuna  da  Camará,  procurado,  em  relação  a 
certas  questões  muito  discutidas  aqui,  resta- 
belecer a  verdade,  sem  que  todavia  eila  fique 
consigna-la,  venho  mais  uma  vez  reproduzir 
dados  algarismos,  que  já  tive  oocasião  de  ler 
á  Camará  na  legislatura  passada. 

E'  um  erro,  Sr.  Presidente,  que  invadiu 
todos  os  espíritos,  que  os  obsecou  e  que  não 
ha  forças  de  argumentos,  nem  de  algarismos 
que  leve  ã  convicção  esses  espíritos. 
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Neste  assumpto,  Sr.  Presidente,  teem  pec 
cado  não  só  diversos  representantes  da  Nação 
como  o  honrado  Ministro  da  Industria  em  do 
cnmento  apresentado  ao  Senado  e  que  con- 
stam dos  Annaes  daquella  casa. 

Não  basta,  Sr.  Presidente,  em  contrapo 
sição  a  tão  pertinaz  insistência  e  errónea 
affirmativa  os  documentos  públicos,  dados  e 
relatórios  offlciaes. 

Não,não  basta;  as  afSrmativas  reapparecem, 
reprodozem-se  os  erros,  são  combatidos  hoje, 
demonstradas  as  suas  inexactidões,  para  sur- 
girem no  dia  seguinte  nos  mesmos  termos, 
destituídos  doe  mesmos  fundamentos,  folhos 
deproTas  e  de  verdade,  e  até  procura-se, 
como  hontem  ouvi  em  aparte  dirigido  ao  hon- 
rado representante  da  Bahia,  destruir  alga- 
rismos, factos  comprovados  em  documentos 
públicos  6  relatórios  offlciaes,  allegando-se 
uma  falsa  notoriedade  e  uma  publicidade 
suspeita. 

O  honrado  representante  da  Bahia,  o  il- 
lustrado  Deputado  Sr.  Seabra,sustentando  as 
Buas  theorias  económicas  e  financeiras,  con- 
cluiu que,  para  remediar  a  actual  situação 
do  paiz,  só  ha  dous  meios  :  o  augmento  da 
producção  e  o  arrendamento  das  nossas  es- 
tradas de  ferro;  e  para  justificar  esta  segunda 
parte,  porque  a  primeira— o  augmento  de 
produoção  não  precisa  de  justificativa,  S.Ex. 
citou  algarismos  falsos. 

Disse  S.  Bx.  que  i<>to  é  a  base  da  reorga- 
nização das  nossas  finanças,  e  entre  os  argu- 
mentos de  que  lançou  mao  para  justificar 
esta  segunda  parte,  allegou  S.  Ex.  que  as 
nossas  estradas  de  ferro,  principalmente  a 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  repre- 
sentam o  de/kit. 

Venho  mais  uma  vez  contestar  esta  propo- 
sição com  os  dados  offlciaes,  com  os  relatórios 
apresentados  pela  Secretaria  da  Industria. 

Por  estes  relatórios,  Sr.  Presidente,  se  ve- 
rifica que,  de  1858  a  1895,  data  do  ultimo  re- 
latório apresentado,  porque  o  actaal  ministro 
^nda  não  se  dignou  mandar  a  esta  Casa  o 
seu  relatório,  razão  pela  qual  não  me  posso 
referir  ao  relatório  de  1896,  por  esses  relató- 
rios, dizia,  se  verifica  que  a  renda  da  Estrada 
de  Perro  Oentral,  de  1858,  data  de  sua  inau- 
oração,  até  1895,  data  do  ultimo  relatório, 
eleva-ae,  conforme  se  vê  ã  pag.  307,  deste 
relatório  (mostrando)  a  340.672:234$638, 
sendo  a  despeza  neste  mesmo  periodo  de 
230.000:000$,  em  números  redondos. 

De  maneira,  Sr.  Presidente,  que  a  remia 
liquida,  neste  periodo,  isto  é,  de  1858  a  1895, 
segando  se  vê  ainda  á  pag.  313  deste  mesmo 
relatório,  isto  é,  a  differença  entre  o  custeio 
«  a  sua  renda  bruta,  ó  de  110.894:792$336. 

O  Sr.  Augusto  Clbmbntino—  Mas  nos  ul- 
wiQos  exercicios  tem  dadp  deficit^ 
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O  Sr.  Cupertino  db  Siqueira—  V.  Ex.  o 
diz  porque  l,ê  porque  é  capaz  de  provar. 

Sr.  Presidente,  diz  o  meu  nobre  collega 
que  me  aparteia,  que  a  Estrada  de  Ferro 
Central,  nestes  últimos  exercicios,  tem  dado 
deficit. 

Vou  ler  os  últimos  exercicios  para  S.  Ex. 
E'  ainda  mais  um  argumento  da  publici- 
dade e  da  notoriedade,  pois  que  no  momento 
mesmo  em  çue  venho  combater  falsas 
afflrmativas  ainda  se  as  repetem. 

Qual  o  exercício  {dirigindo-se  ao  Sr.  Au- 
gusto Clementino)  que  V.  Ex.  quer  que  eu 
leia? 

O  Sr.  Augusto  Glbmbntino  —  De  1894 
a  1895. 

O  Sr.  Cupkrtino  de  Siqueira  —  De  1894 
a  1895.  O  nobre  Deputado,  Sr.  Presidente, 
não  põe  em  duvida  que  a  Estrada  de  Ferro 
Central  tenha  dado,  em  exercicios  anteriores 
a  1894,  saldos,  pois  que  dispensa  a  sua 
leitura. 

Entretanto,  acho  mais  conveniente  lêr  um 
decennio,  por  exemplo,  de  1885  a  1895,  para 
ir  até  a  monarchia. 

A  pagina  313  do  relatório  do  Ministro  da 
Industria,  apresentado  em  maio  de  1896,  se 
encontram  os  seguintes  dados  : 

1885.  sendo  bruto,  12.260:685$756;  custeio, 
6.342:990$810,  renda  liquida  5.917:694$94ô; 
1886,  renda  líquida,  5.088:938$411;  1887, 
renda  liquida,  3.717:487$612;  1888,  renda 
liquida,  5.692:81 5$648;  1889,  renda  liqui- 
da,    4.168:336$006;     1890,    renda    liquida, 

2.857:15aí773  ;     1891,  renda   liquida 

3.998:Ô43$483;  1892,  renda  liquida, 

2.747:398$407;  1893,renda  liquida,913:939$249; 
1894,  renda  liquida,  723:512$872;  1895,  de- 
ficit, 66:70«|733. 

O  Sr.  Augusto  Clementino— Sessenta  e  seis 
contos  de  deficit.  O  nobre  Deputado  verá  que 
os  saldos  vão  desapparecendo  successi vã- 
mente, havendo  já  no  exercício  de  1895  um 
(íg/Sctíde62:Ò00$000C).  {Apartes.) 

O  Sr.  PREsiDBNTK^Attenção;  quem  tem  a 
palavra  ó  o  Sr.  Cupertino  de  Siqueira. 

O  Sr. Cupertino  de  Siqueira— Admira-me, 
Sr.  Presidente,  que  o  mais  enthusiasta  {^re- 
gador do  descrédito  daquella  estrada  seja  o 
honrado  Deputado  por  Mloas,  meu  collega  de 
districto  e  representante  da  zona  que  ella 
atravessa. 

O  Sr.  Augusto  Clkhentino—  Porque  co- 
nheço as  condições  da  Central. 


(•)  Jà  eitá  publicado  o  relatório  ultimo,  onde  se  veri- 
flca  que  «m  1890  houve  um  laldo  não  pequeno. 
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O  Sr.Cupbrtino  db  Siqueira— Admira- me, 
que  S.  Ex.  tenha  coragem  de  ser  o  pregoeiro 
na  diminuiçfto  das  rendas  da  Central  (Tro- 
cam»se  muitos  apartes.  Soam  os  tympanos.  O 
Sr,  Presidente  reclama  attenção)^  quando  si 
S.  Ex.  for  analysar  a  causa  desta  dimi- 
nuição vae  encontral-a  na  zona  que  S.  Ex. 
representa,  é  o  prolongameHto  que  a  atra- 
ressa,  não  sendo  ella  ainda  suflacien temente 
rica  para  dar  resultados,  fffeotandu  exti^aor- 
dinariamente  as  rendas  da  estraíla  que  dimi- 
nuem constantemente.  E'  uma  accusaçâo  por 
consequência  aos  interesses  duquelles  que 
S.  Ex.  representa;  S.  Ex.  vem  provar  a 
necessidade  de  não  construir  esticadas  na- 
quella  zona.  (Trocam-se  muitos  aportes.  Soam 
os  tympanos,  O  Sr,  Presidente  reclama  atten- 
ção.) 

S.  Ex.  advoga  a  causa  contraria  áquelles 
que  lhe  deram  o  mandato. 

Admira,  Sr.  Presiílente,  a  fecilidade  com 
que  S.  Ex.  procura  defen^ier  jã  não  agora  o 
Governo,  mas  os  defensores  do  Governo. 
{Tracam-se  muitos  apartes.  Soam  os  tym- 
panos,) 

O  Sr.  Presidente— Attençâo  !  Attençã-^ ! 
Quem  tem  a  palavra  éo  Sr.  Cupertino  de  Si- 
queira. 

Continuo,  Sr.  Presidente,  a  desempenhar- 
me  do  compromi>so  que  tinha  tomado  nesta 
Camará  de  restabelecer  a  verdade  dos  factos 
em  relação  ao  assumpto. 

O  Sr.  TiMOTHEo  DA  Costa— A  argumen- 
tação ó  inatacável. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— Penso  que 
provei  que  os  a1garif)moA  citados  hontem 
nesta  Casa  não  eram  verdadeiros  e  provei 
len'^0  documentos  offlciaes. 

Em  relação  ao  dé^ficit  de  1895.  não  é  difficil 
explicar  que  a  Estrada  de  Ferro  Central 
pôde  voltar  aos  seus  antigos  saldos.  E'  sim- 
ples, a  renda  bruta  da  Central  em  1895  foi 
de27.945:283$000. 

Esta  renda  é  obtida  com  uma  tarifa  orga- 
nizada quando  tinbamos  o  cambio  a  27  e  que 
foi  executada  a  um  canibio  de  9,  e  é  com 
essa  renda  que  se  ha  de  fazer  face  ao  custeio 
da  estrada,  as  compras  de  material  ao  cambio 
de  7, 8  e  9  e  o  salário  de  operários  três  vezes 
mais  caro  e  ás  despezas  de  funcciunarios, 
cujosvencimentos  é  duplo  e  as  vezes  triplo. 
E'  aqui  que  está  a  explicação  da  depressão  da 
renda  liquida. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— Mas  durante  a 
administração  do  Sr.  Vaspas«iano,  no  tempo 
do  Marechal  Floriano  Peixoto,  em  que  se 
elevou  ao  dobro  o  or^'enado  da  1"  e  2"  secções 
nem  por  isto  a  estrada  deu  deficit.  Logo.  si 
ha  deficit  este  tem  estado  ligado  sobretudo 
a  administração  de  alguns  Srs.  directores. 


O  Sr.  BAkBOSA  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira—  De  certo, 
Sr.  Presidente,  além  deste  phenomeno  geral 
produzido  pela  depressão  cambial,  hão  con- 
corrido para  a  reducçâo  dos  saldos  da  Es- 
trada Central  suas  administrações  pouco  eco- 
nómicas, mas,  nenhuma  causa  tem  actuado 
com  tanto  vigor  e  energia  como  a  baixa  do 
cambio. 

Os  adeptos  do  arrendamento,  esmagados 
dRante  don  algarismos,  não  podendo  contestar 
que  o  augmento  do  deficit  para  justifical-o  ô 
improcedente  e  destituido  de  verdade,  recor- 
rem até  aos  artifícios  ponco  deccirosos  e  com- 
promettedores  da  publica  administração  do 
nosiso  paiz. 

Oá  amigos  do  Pre«idente  da  Republica  di- 
zem que  os  dados  offlciaes  ^ão  falsos,  e  alle- 
gam  que  &e  devem  computar  como  custeio 
Ha  estrada  os  créditos  extraordinários  vota- 
dos pelo  Congresso,  e  que  alli  não  figuram. 
Para  provar  que  nãr  tem  razão  o  sophysma 
vou  computar  durante  um  decennio  «  cré- 
ditos extraordinários  votados  e  utilizados  pela 
estrada ;  e  mrstrar  que  ainda  com  estes  cré- 
ditos a  estrada  tem  dado  saldos. 

Em  1^R5  o  capital  da  estrada  era  de 
96. 879. $0  0;  a  sua  extensão  era  de  7^  kl- 
lometros,  e  a  sua  renda  de  12.212:000$000. 

Dez  annos  depois  o  capital  era  de 
160.000:000$,  Houve,  portanto,  um  accres- 
cimo  de  60. 000 -.000$,  pa^-a  elevar  a  sua  ex- 
tensão a  1 .  154  kilometros  e  a  sua  renda  a 
25.000:000$.  Para  este  augmento  de  ca- 
pital, e  neJle  estão  induidos  todos  os  créditos 
allegados.  obtiveram -se  mais  430  kilometros 
de  estrada,  trafegaram-se  mais  316.000  tone- 
ladas de  mer  adorias  e  a  renda  elevou-se  de 
13.000:000$000. 

Tenho,  Sr.  Presidente,  cumprido  o  meu  de- 
ver, restabelecendo  a  verdade  dos  algarismos 
dos  document(  s  oíflciaes  negados  pelos  pró- 
prios amigos  do  Governo,  que  acham  que  es- 
ses algarismos  são  falsos.  Eu  aqui  sou  um  de- 
fensor da  lealdade  administrativa. 

O  Sr.  Augusto  Clementino—  Não  sei  oomo 
a  differença  de  cambio  possa  influir  no  custeio 
da  estrada. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira—  Esta  en- 
ganado; o  custeio  não  é  oqueV.  Ex.  sup- 
põe.  O  custeio  não  é  feito  somente  em  moeda 
nacional  e  ainda  que  o  fosse  seria  feito  hoje 
pelo  triplo.  V.  Ex.  não  pensou  no  que  disse, 
não  refietiu  mesmo,  porque  si  tivesse  feito 
não  iLe  daria  es^e  aparte. 

O  Sr.  Augusto  Clementino—  O  que  é  fa- 
cto é  que  a  estrada  está  dando  deficit  e  é  pre- 
ci>o  rocorrer-se  ao  Thesouro  para  fazer  pa- 
gamento ã  Central.  {Ha  outros  apartes,) 
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o  Sr.  Cupbrtino  db  Siqueira  —  Não 
re8pondo,repiilo  o  aparte  do  Dobre  Deoutado, 
porque  estou  certo  que  S.  Bx.  por  si  mesmo 
se  convencerá  do  engano  que  momenta- 
neamente elabora. 

O  Sr.  Augusto  Clementino  dà  nm  aparte. 

O  Sr-  Cupbrtino  de  Siqueira— Uma  vez 
que  o  nobre  DeputHdoé  o  primeiro  a  declarar 
que  não  Hisse  semelhante  cousa,  arepetlir  de 
SI  essa  afflrmativa,  me  dispenso  de  responder 
a  uma  proposição  que  S.  Ex.  repelle. 

O  Sr.  Augusto  Clementino— Eu  disse  que 
o  cambio  não  tem  influído  para  trazer  deficit 
à  estrada. 

O  Sr.  Cupbrtino  de  Siqueira—  Perdão 
meu  collega,  ó  a  mesma  cousa.  E'  um  outro 
modo  de  dizer  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Augusto  Clbmentino  dà  um  aparte 

O  Sr.  Cupbrtino  de  Siqueira  —  Penso, 
Sr.  Presidente,  ter  restabelecido  a  verdade 
dos  f  ctos. 

Não  vim  trazer  para  a  discussão  o  arren- 
damento da  Central  e  a  razão  porque  sou 
contrario,  dil-o-hei  em  occasião  opportuna. 

O  Sr.Serzedbllo  Corrêa— Mesmo  por  que 
nã)  foi  collocado  no  terieno  do  deficit, 

O  Sr.  Augusto  Clementino  —  Apoiado; 
estou  de  aocordo  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Cupbrtino  de  Siqueira  —  Não  ó  no- 
vidade sobre  o  assumpto  a  divergência  entre 
V.  Ex.  e  o  nobre  Ministro  da  Viação. 

Jã  naquella  occasião  V.  Ex.  pensava  de 
um  modo  e  o  ministro  de  outro. 

O  Sr.  Sbrzedbllo  Corrêa  —  Perdão ;  não 
tenho  nada  que  ver  com  o  pensamento  do 
Sr.  Ministro  da  Viação.  Discuti  o  assumpto 
como  base  de  plano  financeiro  e  deante  das 
declarações  expressas,  positivas  e  claras  do 
Governo,  de  que  era  impossível  contrahlr  um 
empréstimo  sem  garantias. 

O  Sr.  Cupbrtino  de  Siqueira—  Perfeita- 
mente; era  V.  Ex.  então  o  relator  da  receita 
e  nessa  occasião  V.  Ex.  sustentou  o  arren- 
damento sob  um  ponto  de  visti,  quando  era 
ferido  sob  outro  ponto  de  vista.  Este  é  o 
&cto. 

O  Sr.  Skrzbdbllo  Corrêa  —  O  arrenda- 
mento não  foi  pedido  pelo  Sr.  Ministro  da 
Viação  mas  pelo  Presidente  da  Republica  que 
considerava  medida  aliás   indispensável. 

O  Sr.  Cupbrtino  de  Siqueira— O  Sr.  Pre- 
sldette  da  Kepubiica  chamou  o  Sr.  Ministro 
da  Viação  precisamente  por  causa  das  suas 
idóas  sobre  tão  importante  assumto. 

O  Sr.  Augusto  Clementino— a  honorabi- 
lidada  do  Presidente  da  Republica  não  poda 
ser  posta  em  jogo.  I 


O  Sr.  Timotheo  da  Costa— E'  cousa  curiosa 
defesa  do  Sr.  Presidente  da  Republica 
quando  não  está  sendo  atacado. 

O  Sr.  Cupbrtino  de  Siqueira—  Termino 
aqui  o  restabelecimento  da  verdade.  Si  esti- 
vesse presente  o  illustre  Deputado  pela 
Bahia,  professor  de  economia  politica,  po- 
deria permissão  a  S.  Ex.  para  entrar  em 
seara  alheia  e  dizer  que  em  relação  ao  modo 
por  que  o  nobre  Deputado  pretende  resolver 
a  situação  estou  em  perfeito  desaccordo  com 
S.  Ex.  S.  Ex.  quer  que  se augmente  a  pro- 
ducção  e  quer  ari*endar  as  estradas. 

Muití)s  outros  oradores,  com  a  mesma  com- 
peiencia,  indicaram  outras  medidas,  e  ellas 
se  resumem,  segundo  me  parece,  na  falta  de 
producção,  contorme  o  nobre  Deputado  pela 
Bahia,  no  excesso  de  papel  moeda,  segundo  o 
nobre  Deputado  pelo  Pará,  na  exploração  da 
bolsi,  na  f ilta  de  ooníl inça  nas  instituições, 
nos  deficits  orçamentários. 

Si  são  todas  estas  causas  que  concorrem  para 
nossa  situação,  para  remedialas  todas  seria 
necessária  uma  medida  que  as  abrangesse  to- 
das. Só  vejo  um  meio  para  remover  todas  de 
uma  só  vez  e  que  tomo  a  liberdade  de  l^imbrar 
ao  honrado  Deputado  pela  Bahia,  recordando- 
Ihe  que  assim  como  para  fazer  a  guerra  é 
necessário  dinheiro,  dinheiro  e  dinheiro;  as- 
sim também  para  levantar  o  nosso  credito, 
restabelecer  a  confiança,  solver  as  nossas 
diíficuidades  económicas  e  financeiras  o  que 
precisamos  acima  de  tudo,  primeiro  que  tudo 
e  sobre  tudo,  é  de  governo,  governo  e  go- 
verno. (MuUo  bem,  muito  betn.) 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  enviadas 
á  Commissão  de  Orçamento   as    seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  54,  de  Í897  {Orçamento 
da  Fazenda) 

Substitua-se  o  art. . .  —  Continuam  em  vi- 
gor as  disposições  dos  etc.. .  pelo  seguinte: 

Art.  O  Governo  não  poderá  nomear  para 
as  vagas  que  se  derem  nas  differentes  repar- 
tições publicas,  pessoas  estranhas  emquanto 
existirem  addidos. 

Esses  empregados  irão  sendo  aproveitados 
nas  vagas  que  occorrerem,  ainda  que  pas- 
sando de  uns  para  outros  ministérios,  re« 
speitada,  porém,  a  sua  categoria.—  Conside- 
rando-se  na  mesma  categoria,  ainda  que  sob 
diversas  denominações,  os  cargos  que  exigem 
habilitações  igiiaes  ou  tenham  iguaes  ven- 
cimentos.—Serão  consideradas  nullas  as  no- 
meações feitas  fora  destas  determinações. 

§.-0  provimento  dos  cargos  que  por  lei 
forem  de  livre  nomeação  do  Gk>verno,  não 
está  sujeita  a  estas  prescripções. 
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Art,  E'proliibido  imputar  aquaesquer 
rubrlcaa  do  orçamento despeza  que  Delias  não 
esteja  comprehendida,  segundo  as  tabeliãs 
explicativas  da  proposta  e  as  attenções  nella 
feitas  pelo  Congresso. 

Art.  Continua  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceler  o  premio  de  50$  por  tone- 
lada aos  navios  que  forem  construidos  na 
Republica,  e  oi\]a  arqueação  seja  superior  a 
100  toneladas,  podendo  para  esse  fim  abrir 
os  créditos  que  forem  necessários. 

Art.  Ao  Ministério  da  Fazenda  serão 
desde  já  devolvidos  todos  os  próprios  naoio- 
naes,  actualmente  a  cargo  dos  outros  ministé- 
rios, nos  Quaes  não  esteiam  Installadas  repar- 
tições publicas  ou  suas  dependências  para  os 
fins  determinados  no  artigo  desta  lei. 

Sala  das  Sessões,  14  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra. 

Destaque-se  i^ra  constituir  projecto  em  se- 
parado a  disposição  que  o  art.  manda  con- 
tinuar em  vigor  a  (ei  n.  191  B,  art,  12,  de 
1893  e  que  diz  o  seguinte: 

Art.  12.  E'  revigorada  no  exercício  a  au- 
torização consignada  no  art.  ]%  da  lei  n.  2ô, 
de  30  de  dezembro  de  1891,  para  liquidação, 
pelo  Governo  da  importância  ae  1.42õ:329$799 
com  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  proveniente 
da  garantia  de  juros  de  2  Vo  pagos  á  Com- 
panhia Bmprezaria  da  continuação  da  Es- 
trada de  Ferro  D.  Pedro  II,  que  mais  tarde 
passou  ao  domínio  da  Nação. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra^ 

Deduza-se  da  verba  do  n.  X— Alftmdegas— 
nos  termos  da  lei  n.  358,  art.  2<>:  a  impor- 
tância de  ordenados  dos  inspectores  (compu- 
tados em  dous  terços  dos  vencimentos),  por 
lhes  ser,  nos  termos  da  lei  citada,  devido 
apenas  as  gratificações  de  exercício  118:000$. 

Da  mesma  rubrica— Alfandega  de  S.Paulo, 
30:198$,  nos  termos  do  decreto  n.  2.576,  que 
reformou  essa  repartição. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra. 

Da  verba  do  §  XI  —  Delegacias  Fiscaes— 
deduza-se  a  importância  de  97:200$,  compu- 
tando-se  apenas  a  verba  necessária  ás  grati- 
ficações dos  delegados,  nos  termos  da  lei 
n.  358,  art.  2». 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Lintra, 

Ao  n.  10— Na  conformidade  das  alterações 
propostas  pela  Oommissão  de  Orçamento, 
substitua-se:  em  S.   Paulo  ,  a  denominação 


da  alfttndega  pela  de— Delegacia  Fiscal— sub- 
stituindo-se  igualmente  a  denominação  de— 
inspector  pela  de— delegado  fiscal. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1897.— 
Lauro  Muller, 

O  Sr.  X4ulz  Adolpbo  declara  que 
vem  defender  o  projecto  de  orçamento  de 
que  é  relator,  nao  se  occupando   por  em- 

?[uanto  dos  assumptos  que  intercuiTentemente 
oram  trazidos  a  debate  e  que  não  se  rela- 
cionam com  a  matéria  ai^eita  ao  estudo  e 
observação  da  Camará. 

Começará  salientando  a  elevação  que  os 
illustres  oradores,  que  o  precederam,  deram 
à  discussão,  tratando  com  summa  capacidade 
e  erudição  os  diversos  assumptos  que  se 
prendem  ao  orçamento,  ora  em  debate . 

Muito  embora  só  pretenda,  como  já  disse, 
tomar  em  consideração  a  parte  puramente 
theorica  desenvolvida  proficientemente  pelos 
referidos  oradores,  em  occasião  opportuna, 
deve  desde  já  afflrmar  que  está  em  pleno 
acoordo  com  as  idéas  emittidas  pelo  nobre  re- 

Íresentante  paraense,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa, 
uanto  aos  males  produzidos  pelas  excessivas 
emissões  de  papel-moeda  e  em  desaooordo, 
portanto,  com  os  seus  illustres  coUegas,  Srs. 
Seabra  e  Felisbello  Freire. 

Vae  começar  a  justificação  deste  orçamento 
respondendo  ás  observações  feitas  pelo  seu 
illustre  coUega  de  Commissão,  o  Sr.  Urbano 
Santos. 

Já  teve  occasião  de  expor  os  motivos  por 
que  fez  a  reducção  da  verba  destinada  ao  pa- 
gamento de  juros  e  amortização  dos  emprés- 
timos nacionaes  de  1868,  1879  e  1889,  um  dos 
pontos  impugnados  pelo  honrado  Deputado  a 
quem  responde. 

Assegura  que  o  Governo  não  se  achará  em 
difiiculdades  com  a  verba  proposta ;  oom  ella 
ficará  líabilitado  a  pagar  os  juros  e  amorti- 
zação integral  dos  empréstimos  de  1868  e 
1879  e  juros  do  empréstimo  de  1889. 

A  outra  censura  do  nobre  Deputado  foi  não 
ter  o  orador  consignado  verba  para  os  juros  e 
amortização  do  empréstimo  (wntrahido  pela 
Estrada  de  Perro  Oeste  de  Minas,  hoje  a  cargo 
do  Thesouro  Nacional,  em  virtude  do  con- 
tracto celebrado  com  os  Srs.  Rotschild. 

Este  assumpto  foi  submettido  á  considera- 
ção da  Commissão  e  do  honrado  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  porque  a  verba  constante  da  ta- 
beliã consignava  o  pagamento  em  papel, 
quando  elle  é  feito  em  ouro.  E  esta  verba  fi- 
gura no  orçamento  da  Viação  com  a  quantia 
de  2:568$824. 

Apreciando  ainda  os  argumentos  do  illustre 
Deputado  no  tocante  ás  Alfandegas  de  Para- 
naguá^  Corumbá  e  S.Paulo,  o  orador re- 
futa-os,  mostrando  quão  infundados  são  elles 


SBSSZO  BH   14  DE  AaOSTO  DB   1897 


23? 


e  bem  assim  o  outro  ponto  do  discurso  de 
S.  Ex.  em  que  attribue  a  baixa  do  cambio 
ás  nossas  prodigalidadea. 

Demonstra  que  não  foram  somente  taes 
prodigalidades  que  crearam  ás  grandes  diffl- 
culdades  em  que  o  paiz  se  vê,  e  como  curiosi- 
dade lê  a  respeito  alguns  algarismos  que  em 
sua  nudez  revelam  as  causas  da  crise  actual. 

Advertido  de  que  a  ora  ia  adeantada,  o 
orador  pede  que  se  lhe  mantenha  a  palavra 
na  protjma  sessão,  aâm  de  continuar  a  re- 
sponder aos  diversos  oradores  que  discutiram 
a  matéria  em  debate. 

O  Sr.  Preftideiite  —  Previno  a 
V.  Ex.  que  a  hora  está  terminada. 

O  Sr.  Luiz  AnoLPHO^Peço  a  V.  Ex.  que 
me  conserve  a  palavra  para  continuar  nas 
minhas  considerações  no  primeiro  dia  de 
sessão. 

O  Sr.  Prbsidbntb  ^  O  nobre  Deputado 
será  attendido. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  à  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  l»  Secretario  procede  alei- 
tura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  Deputado  Leovigildo  Filgueiras,  de 
hoje,  communicando  que,  por  ter  fallecldo 
pessoa  de  sua  familia,  deixa  de  comparecer 
as  sessões.— Inteirada.  Desanoje-se. 

Do  Sr.  Deputaio  Gincinato  César  da  Silva 
Braga,  de  IO  do  corrente,  communicando  que, 
por  moléstia  em  pessoa  de  sua  familia,  não 
tem  podido  comparecer  às  sessões.— Inteirada. 

Do  Sr.  l*'  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
remetiendo  a  esta  Gamara  o  projecto  do  Se- 
nado, regulando  os  casos  em  que  o  Prefeito 
suspenderá  as  leis  e  resoluções  do  Conselho 
Municipal  do  Districto  Federal,  oppondo-lhes 
v^o.— A*  Commissâo  de  Constituição,  Legis* 
lação  e  Justiça. 

Do  Blinisterio  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  hc|)e,  enviando  a  seguinte 

mNSAOBM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Naoional  — 
Baseando-se  na  determinação  do  §  b"^  do 
art.  2°  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  o  Poder  Executivo,  por  decreto  n.  2.432, 
de  12  de  janeiro  ultimo,  declarou  extincta  a 
Oolonla  Correccional  dos  Dous  Rioa«  e,  como 
segundo  a  mesma  diipoiiçlo,  devia  o  Go- 


verno remover  para  logar  conveniente  os 
correccionaes  alli  existentes,  foram  estes  tra- 
zidos para  a  Casa  de  Detenção,  visto  não 
dispor  de  outros  estabelecimentos  onde  pu- 
dessem oamprir  o  resto  das  penas  que  lhes 
haviam  sido  impostas. 

Logo,  depois,  attenta  a  Mta  de  espaço  no 
edificio  citado,  foram  os  alludidos  delinquen- 
tes para  a  Casa  de  Correcção,  donde  ultima- 
mente tiveram  de  voltar  para  a  Detenção, 
por  conveniência  de  tão  importante  serviço. 

Aoontece,  porém,  que,  conforme  as  eom- 
municações  recebidas  no  Ministério  da  Justiça 
e  Neofocios  Interiores  e  constantes  dos  offlcios 
do  chefe  de  policia  do  Districto  Federal,  de 
16  de  julho,  7  e  11  do  corrente  mez  de  agosto, 
juntos  em  cópia,  todos  os  correccionaes  de 
quem  se  trata,  antes  de  cumpridas  as  sen- 
tenças oondemnatorias,  foram  postos  em  li- 
berdade em  virtude  de  habeat^^orpus  conce- 
dido pela  Corte  de  Appellação. 

Supprimida^  como  íoi,  a  Colónia  Correcoio* 
nal  dos  Dous  Rios,  deixou  de  ser  applicavel  a 
pena  estatuída  no  art.  3«  do  decreto  legisla- 
tivo n.  143,  de  11  de  julho  de  1893,  para  a 
correcção  pelo  trabalho,  dos  vadios,  vaga- 
bundos e  capoeiras. 

A'  vista  do  exposto,  a  necessidade  de  uma 
medida  legislativa  neste  particular  impõe-se 
indeclinavelmente ;  convindo  ser  desde  já 
substituída  a  pena  do  decreto  de  1893,  de 
modo  que  o  Poder  Judiciário  não  tenho  mo- 
tivo para  proferir  sentenças  inexequíveis 
nas  circumstancias. 

E  assim,  teoho  a  honra  de  submetter  o 
assumpto  ao  Congresso  Nacional,  que  resol- 
verá como  melhor  parecer,  de  aocorao  com  o 
systema  penitenciário  adoptado  entre  nós, 
solicitando  também  vossa  illustrada  attenção 
para  o  que  a  esse  respeito  vem  mencionado 
no  Relatório  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores. 

Capital  Federal,  13  de  agosto  de  1897.  — > 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissâo  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça. 

Do  Ministério  da  Guerra^  deboJOi  enviando 
a  seguinte 

MSNSAQIU 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional.-^ 
A  necessidade  de  restabelecer  a  ordem  e 
tranquiUidade  publica  no  interior  do  Estado 
da  Bahia,  onde»  como  sabeis,  numeroso  bando 
de  iknaticos  commettla  depredações  e  con- 
trastava a  acção  das  autoridades,  determinou 
o  Governo  a  abrir  pelo  decreto  n.  2.474,  de 
13  de  março  ultimo,  um  credito  extraordiná- 
rio da  quantia  de  2.000:000$,  destinado  a  oc- 
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correr  ás  despezas  extraordinárias  com  as 
operações  militares  contra  aquelies  fanáti- 
cos. 

Tendo-se  verificado  ser  insufflciente  o  refe- 
rido credito,  tornou-se  indispensável  abrir 
um  outro  de  igual  importância  e  com  a 
mesma  applicacão,  o  que  fiz  pelo  decreto 
n. '2.578  desta  data. 

Ambos  esses  actos  constam  das  inclusas  có- 
pias, e,  em  conformidade  do  disposto  na  ul- 
tima parte  do  §  4^  do  art.  4'  da  lei  n  589,  de 
9  de  setembro  de  18'0,  venho  submettel-os  á 
approvação  do  Congresso  Nacional. 

Capital  Federal,  13  de  afçosto  de  1897.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Da  Commissão  da  Associação  Protectora  das 
Viuvas  e  Orphãos  dos  Bravos  de  Canudo8,de 
hoje,  convidando  a  esta  Camará  para  assistir 
á  reunião  que  se  realizará,  amanhã,  15  do 
corrente,  na  qual  se  assentarão  as  bases  da 
dita  associação.— Inteirada. 

Yae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 


N.  73-1897 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  200:000$,  supplemen- 
tar  d  verba — Hospitaes^n.iô^  do  art.  4^  da 
lei  n,  429,  de  ÍO  de  dezembro  de  Í896 

Em  mensagem  de  10  do  próximo  passado, 
solicitou  o  Sr.  Presidente  da  Republica  o 
credito  de  200:000$  paraoccorrer  ás  despezas 
com  a  reinstallação  do  antigo  Hospital  da 
Marinha  e  ao  custeio  do  mesmo  no  correr  do 
actual  exercício. 

Pelo  decreto  n.  330,  de  14  de  novembro 
de  1895,  foi  autorizado  o  credito  extraordi- 
nário do  257:152$518  destinado  á  reconstruc- 
ção  do  referido  hospital,  que  soffrera  serio> 
estragos  durante  a  revolta  de  6  de  setembro 
de  1893  e  acquisi^o  de  medicamentos,  rou- 
pas e  demais  objectos  necessários. 

Acontece,  porém,  que  este  credito,  apezar 
de  ser  aberto  em  18  de  abril  só  foi  registrado 
pelo  Tribunal  de  Contas  em  fins  de  dezembro 
de  1896,  pelo  que,  nos  termos  da  lei  n.2.348, 
de  25  de  agosto  de  1873,  eó  vigorou  dura.,  te 
alguns  dias  do  exercido  de  1895  e  todo  de 
1896. 

Devido  a  esta  circumstancia,  foi  apenas, 
utilizada  a  somma  de  74:200$  com  a  recon- 
strucção  do  hospital,  restando,  port:<nto,  o 
saldo  de  182:952$518  para  ser  applicado  aos 
aperfeiçoamentos,  roupas,  laboratórios,  mo 
bilias,  etc.fde  accordo  com  a  respectiva aU' 
torização  legislativa. 


Ora,  acontecendo  que,  nos  termos  do  §  1' 
do  art.  18  da  lei  citada  n  2.348,  de  1873,  a 
despeza  autorizada  em  lei  especial  e  que  não 
se  effectuar  no  próprio  exercício  ou  no  im- 
mediato,  não  poderá  ser  paga  sem  nova  au- 
torização, dada  em  lei  do  orçamento ;  e  consi- 
derando que  a  de  que  se  trata  acha-se  per- 
feitamente comprehendida  nesta  restricção  e 
é  de  notória  urgência,  pela  sua  própria  na- 
turern,  a  Commissão  de  Orçamento  é  de  pa- 
recer que  seja  concedido  o  credito  solicitado, 
como  supplementar,  comprehensivo  não  só 
das  despezas  acima  referidas,  como  das  do 
custeio,  no  exeri  icio  vigente,  accrescendo  a 
circumstancia  de  que  o  hospital  já  foi  rein- 
stallado  em  29  de  janeiro  próximo  passado  e 
fornecido  do  que  fora  possível  para  poder 
funccinnar  á  custa  da  ver  ml— Hospítaes— ,  que 
esta  quasi  esgotada  e  precisa  ser  restabele- 
cida, afim  de  que  não  soffram  os  serviços  que 
por  ella  correm. 

Assim,  apresenta  o  seguinte 

PROJECTO  DE  LEI 

o  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.'>E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
200:000$  supplementar  ã  verba— Hospítaes— 
n.  16  do  art.  4«  da  lei  n.  4^9,  de  10  de  de- 
zembro de  1896,  fazendo  para  isso  as  neces- 
sárias operações  de  credito. 

Art.  2.'°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  agosto  de  1897. 
--•Francisco  Veiga,  presidente.— Mayrín A,  re- 
lator.— Paula  Guimarães  .'^Miguel  Pernam- 
buco,— Urbano  Santos, '-'Belisario  de  Souza,^^ 
Paulino  de  Souza  Júnior, 

O  Sr.  Presidente-  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  seguuda- 
feira,  16  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do 
dia : 

Votação  do  projecto  n.  12,  de  1897  fproje- 
cton.  184  A,  de  1896,  substitutivo  do  de 
n.  184,  de  1896),  reorganizando  os  corpos  de 
engenheiros  e  do  estado-maior  do  exercito 
(3*  discus^^âo); 

Continuação  da  2"  discussão  do  projecto 
n.  54,  de  1897,  fixando  as  despezas  do  Minis* 
terio  da  Fazenda  para  o  exercício  de  1898; 

3*  discussão  do  projecto  n.  32  B,  de  1897« 
redacção  para  3"  discussão  do  projecto  n.  32, 
do  corrente  anno,  que  fixa  as  forças  de  terra 
para  o  exercido  de  1898; 

2»  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$!  19,  supplementar  a  varias  verbas 
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do  art.  2f*  d&  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896; 

2»  discussão  de  projecto  n.  50.  de  1897,  au- 
torizando o  Ooverno  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  creHto  de 
90:000$,  supplementar  à  verba»  Diligencias 

Soliciaes  — n.  14,  do  art.  2"  da  lei  n.  429, 
e  10  de  dezembro  de  1896; 

2«  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Neirocios  Interiores  o  credito  es- 
pecial de  105:600$  para  pagamento  dos  orde- 
nados, no  exercicio  corrente,  aos  magistra- 
dos que,  havendo  sido  aposentadas  por  de- 
creto n.  2.056,  de  25  de  julho  de  1895,  obti- 
veram sentença  mandando  annullar  o  mesmo 
decreto; 

2«  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  r^^formando  o  Ckxligo  Penal; 

2'  discussão  do  projecto  n.  142,  de  t896, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  diver- 
sos estabelecimentos  militares  de  ensino,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti; 

2'  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893,  dis- 
pon^^o  sobre  conscripçâo  militar; 

1"  discussão  do  projecto  n.  63.  de  1897,  per- 
mittiDdo  que  os  aiumnos  da  Escola  Polyte- 
chnica  que  se  matricularem  de  accordo  com 
as  exigências  preparatórias  do  regulamento 
de  1874  concluam  os  respectivos  cursos  pelo 
dito  regulamento; 

1'  discussão  do  proiecto  n.  27  A,  de  1897 
declarando  isentas  de  contribuir  com  um  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Ásylo  de  In- 
válidos, as  praças  do  batalhão  de  infantaria 
de  marinha,  do  corpo  de  officiaes  marinhei- 
ros e  do  de  marmheiros  n  icionaes; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  prisão  preven- 
tiva que  o  offlcial  ou  praça  de  pret  do  exer- 
cito tiver  soffrido  antes  de  ser  condemnado, 
no  cumprimento  da  pena; 

Discussão  única  do  projecto  n.  167,  de 
1897,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a 
José  Joaqtiim  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 
chefe  de  secção  da  Secretaria  da  Industria. 
Viação  e  Obras  Publicus,  para  tratar  de  sua 
8aude  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  55,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  sem  vencimentos,  ao  tele^ra- 
phista  de  2"  cIhsso  da  repartição  Geral  dos 
Telegraphos  Sylesio  de  oliveira. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  15  mi- 
nutos. 
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Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (pr«5í- 
dente),  Fonseca  Portella  (j2»  vice-presidente) 
e  Arthur  Rios  ( presidente  ). 

Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada,  &  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Carlos  Marcellino,  Albuquerque 
Serejo,  Serzedello  Corrêa,  Theotonio  de 
Britto,  Laiz  Domingues,  Guedelha  Mou- 
rão, Eduardo  de  Berrêdo,  Henrique  Val- 
ladares,  Francisco  Sá.  Marinho  de  Andrade, 
^usfusto  Sevftro,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 
Gurgel,  Trindade,  Ermirio  Coutinho,  Aftonso 
Costa,  Rocha  Cavalcanti,  Geminiano  Brazil , 
Pelisbello  Freire,  Seabra,  Francisco  Sodre, 
José  Murtinho,  Heredia  de  Sá,  Oscar  Godoy, 
Timoiheo  da  Costa,  Raul  B.rroso,  Felipiíe 
Card  so,  Beli-ario  de  Suuza,  Nilo  Peçanha, 
Leonel  Loreti.  Júlio  Santos,  Almeida  Gomes, 
Mendes  Pimentel,  João  Luiz,  Carvalho  Mou- 
rão, Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Jacob  da 
Paixão,  Altredo  Pinto,  Álvaro  Botelho,  Antó- 
nio Zacharia8,Lamounier  Godofredo,Radolpho 
Abreu,  TheoLonio  le  Majfalháes,  Nogueira 
Júnior, Manoel  Fulgencio,  Lind<  l][>ho  Caetano, 
Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Galeão 
Òarvaihal,  Luiz  Flaquer,  Casemiro  da  Rocha, 
Domiugues  de  Castro,  Adolpho  Gordo,  Fer- 
nando Prestes,  Cesário  de  Freitas^Eduardo  da 
Fonseca,  Alfredo  Bílis,  Paulino  Carlos,Ovidio 
Abrantes,  Alves  de  Castro,  Luiz  Adolpho, 
Xavier  do  Vaile,  Alencar  Guimaiães,  Bra- 
zilio  da  Luz,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
tino,  Marçal  Esicobar,  Apparicio  Mariense, 
Francisco  Alencastro,Aureliano  Barbosa  «Pinto 
da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Py 
Crespo,  Campos  Cartier  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  íSr.  A-ITonso  Gosta— Sr.  Pre- 
sidente, é  pmxe  íkzerpm  os  Deputados  recla- 
mações sohre  publicações  feitas  no  Diário  do 
Congresso  relativamente  a  assumpto  tratado 
em  sessões  anteriores,  na  hora  em  que  é 
sujeita  á  discussão  a  acta  de  nossos  trabalhos. 

ue  accordo  com  este  precedente,  Sr.  Presi- 
dente, venho  fazer  uma  rectificação. 

Quando  na  cessão  passada  eu  accusava  a 
illustwida  Commissão  de  Orçamento  de  abrir 
mão  de  gran 'es  e  importantes  prerogativas 
que  a  Constitução  Federal  outorgou  e  com- 
metteu  ao  Congresso,  eu  dizia  que  era  precizo 
levantar  um  paradeiro  a  essa  nova  invenção 
de  um  orçamento  occasional  ao  lado  do  orça- 
mento real  que  nós  votámos. 
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Referi-me  então,Sp.  Presidente,  á  larí?a  fa- 
culdade que  ó  concedida  ao  Poder  Executivo 
de  abrir  créditos  sob  orna  quantidade  enorme 
de  rubricas,  e  para  provar  a  minha  asserção, 
eu  notava  que  no  orçamento  que  discutimos  o 
Governo  é  autorizado  a  despender  os  dinhei- 
ros públicos  sob  31  rubricas,  ao  passo  que 
nesta  mesma  lei  garante-se  ao  Poder  Ex- 
ecutivo a  faculdade  de  gastar  sob  36  titulos. 

O  Diário  do  Congresso  porém,  Sr.  Presi- 
dente, não  publicou  correctamente  as  minhas 
palavras  neste  ponto. 

Tratando  se  de  numero,  Sr.  Presidente, 
julguei-me  na  obrigação  de  fazer  esta  recti- 
ficação, sem  de  nenhum  modo  querer  aocusar 
o^cotpo  tachygraphico,  assim  como  de  redac- 
ção de  debates,  contentando-me  unicamente 
era  ver  esta  minha  rectificação  publicada  no 
Diário  do    Congresso. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Pi-esiclente—  Nãd  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  à  votação  das 
matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria  em 
discussão. 

E*  annunciada  a  continuaçãoda2*  discussão 
do  projecto  n.  54,  de  1897,  fixando  as  despe- 
zas  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  exer- 
cido de  1898. 

O  Sr.  Preftldente^Continúacom  a 
palavra  o  Sr.  Luiz  Adolpho. 

O  8r.  I^uiz  A.clolpho^Sr.  Presi- 
dente, na  sessão  anterior  eu  dizia  que  os 
paizes,  como  o  nosso,  que  apresentam  um 
deficit  orçamentário  considerável,  que  teem 
um  excesso  do  despeza  sobre  a  receita,  não 
podem  nem  efectuar  o  resgate  do  papel- 
moeda,  nem  tão  pouco  amortizar  a  sua  di- 
vida, quer  externa,  quer  interna.  E  mostrei 
então,  Sr.  Presidente,  que  as  diversas  ten- 
tativas de  resgate  efiSeotuadas  no  antigo  re- 
gimen não  tinham  produzido  resultado 
algum  ;  mostrando  também  que,  si  de  um 
lado  se  effectuou  o  resgate  de  uma  pe- 
quena somma,  por  outro,  emittiuse  sempre 
somma  superior,  dando  este  systema  em  re- 
sultado elevar^se  sempre  gradualmente  o 
papel-moeda  até  1889. 

B*  verdade  que  na  monarchia  nunca  as 
emissões  chegaram  a  algarismo  tão  elevado 
como  no  regimen  republicano. 

Si  estudarmos  o  que  foi  o  resgate  do 
papel-moeda  e  a  amortização  da  divida  pu- 
olica  na  monarchia,  veremos  que,  apezar  de 
figurar  clara  e  expressamente  nos  contractos 
a  clausula  da  amortização,  esta  nunca  íbi 


realmente  efiTectuada,  poix^uanto,  si  ella  era 
cumprida  durante  cinco  ou  seis  annos,noflm 
deste  prazo  era  quasi  sempre  contrahido  um 
novo  empréstimo,  não  só  para  saldar  os  jar(», 
como  também  para  effectuar  as  amortizações 
atrazadas. 

Mas,  Sr.  Presidente,  apezar  de  tudo  isto, 
parece-me,  nós  não  podemos  atirar  pedras 
sobre  os  estadistas  da  monarchia; é  uma  ma- 
nifesta injustiça  attribuirmos  todos  os  nossos 
desastres  á  herança  que  delles  recebemos. 

O  Sr.  Affonso  Ck)STA— Não  ha  nenhuma 
injustiça. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— E  ó,  Sr.  Presidente, 
porque  a  situação  do  Brazil  no  dia  15  de  no- 
vembro de  1889,  quando  foi  proclamada  a 
Republica,  era  uma  situação  prospera. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Era  fictícia. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Perdoe;  não  era  uma 
situação  fictícia,  não  era  uma  situa^  acci- 
dental ;  ella  provinha  de  medidas  financei- 
ras tomadas  precedentemente,  tal  como  a 
reduoçãoda  divida  publica  de  6  para  b^/o, 
que  foi  uma  operação  capaz  de  acreditar 
qualquer  financeiro  de  qu&lqner  doe  muitos 
paizes  adeantados. 

Mas  não  era  só  isto.  não  foi  só  a  reducção 
da  divida  interna.  O  empréstimo  externo 
de  1889  determinou  o  abatimento  dos  juros 
de  titulos  que  haviam  sido  emittidos  com 
juros  mais  elevados. 

O  império,  força  é  confessar,  senhores,  rea- 
lizou também  certas  reformas  importantes, 
figurando  entre  ellas  a  abolição  da  escra- 
vidão e  teve  contra  si  a  guerra  que  sustentou 
durante  cinco  annos,  conservando  o  que  é 
hoje  nossa  herança,  a  Integridade  deste  paiz, 
mantendo  o  Biazil  honrado  e  respeitado  no 
exterior. 

O  Sr.  Nilo  Peqanh a— Pagando  indemniza- 
ções fabulosas  â  Inglaterra. 

O  Sr.  Luiz  Adolp»)  —  6im«  senhores,  de- 
vemos á  monarchia  serviços  que  não  podem 
ser  esquecidos.  Permitti  que  um  repubfioano, 
que  nunca  se  filiou  aos  partidos  monarobioos, 
que  delles  se  conserv  u  sempre  intransigea- 
temente  separado,  venha  dílzer  estas  Ter- 
dades. 

Nós,  republicanc^,  devemos  assumir  toda  a 
responsabilidade  da  temerosa  crise  que  atra- 
vessa a  Republica,  firmes  e  resolutc» ;  as  re« 
criminações  neste  momento  não  teem  cabi* 
meoto. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  a  tentativa  de  amor- 
tização no  tempo  do  império  não  pôde  pro- 
duzir, na  escala  correspondente,  a  reducção 
da  nossa  divida  externa  de  30  milhões  ester- 
linos em  1889,  é  força  confessar  que  esta  ó  a 
situação  em  todos  os  paizes  que  não  teem 
saldos  orçamentários. 
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Assim  succedeu  na  Inglaterra  e  nos  Esta- 
dos-Unidos. 

Só  quando  os  Estados- Unidos  chegaram  a 
uma  grande  prosperidade,  conseguindo  apre- 
sentar saldos  consideráveis,  foi  que  aquelle 
paiz  poule amortizar  a  sua  divida  externa  e 
interna. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha.— V.  Ex.  chegue  a 
nma  conclusão  :  vamos  restaurar  a  mo- 
narcbia. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Responderei  ao  nobre 
Deputado. 

Entendo,  Sp.  Presidente,  que  nós  não  po- 
demos resgatar  o  nosso  papel-moeda  em- 
quanto  não  tivermos  saldos  orçamentários... 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Apoiado. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho—...  assim  como  en- 
tendo que  todas  as  medidas  tendentes  ao  res- 
gate do  papel-moeda  serão  infructi feras,  desde 
que  não  consigamos  melhorar  a  situação 
financeira . 

E  isto  é  o  que  succede  em  todos  os  paizes 
Na  própria  America  do  Norte,  só  depois  de 
guerra  Je  secesifão,  depois  de  reduzir-se  con- 
sideravelmente a  sua  despeza,  é  que  alli  se 
procedeu  à  conversão  dos  titules  onerosos 
que  eram  de  5  a  6  Vo  a  3  1/2  «/o. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Dizia  eu,  Sr.  Presi- 
dente, que  a  situação  de  1888  a  1889  não  era 
ficticia,  era  prospera,  resultante  de  medidas 
sábias  e  de  condições  satisflsitorias  daquella 
época. 

O  Sr.  Affonso  Costa— V.  Ex.  assim  está 
defendendo  a  politica  do  império. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Quero  mostrar  que 
a  Republica  recebeu  uma  situação  prospera  e 
que  é  D0680  dever  restaurar  estas  condições. 
Em  1888  o  nosso  meio  circulante  achava-se 
francynente  tendendo  ao  par,  a  situação  era 
clara. 

Desde  o  principio  daquelle  anno,  a  ascensão 
do  cambio  era  rápida,  e  eu,Sr .  Presid  'Ute  que 
sempre  fui  inimigo  do  papel  inconversivel, 
da  moeda  fiduciária  de  curso  forçado,  e  que 
^  espreitava  uma  occasião  para  propor  medidas 
que  me  pareciam  convenientes,  publiquei 
naquella  occasião  no  Jornal  do  Commercio 
um  trabalho  sob  o  titulo  <  Reforma  do  sys- 
tema  monetário».  Dizia  eu.  (Lê.) 

Isto  é  de  1888.  Vê  V.  Ex.  que  estou  cohe- 
rente  com  as  minhas  idéas.  Em  1889,  as  con- 
dições ainda  melhoraram.  Tal  era  a  aflfluencia 
de  metal  no  mercado  que  eu,  preoccupado 
com  tixar  o  regimen  metal lico  aconselhava  ao 
Governo  diversas  medidas  tendentes  a  fixar 
na  paiz  esta  circulação. 

A  cunhagem  do  ouro  recebido  nas  Alfan- 
degas e  a  suppressão  do  imposto  sobre  amoe 
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daícem  foram  as  medidas  que  aconsel*iei,ten- 
dentf^sa  fixar  no  paiz  a  moeda  metallica,  me- 
did  .s— de  algumas  das  quaes  o  Governo  utili- 
zou-se;  porque  a  experiência  tem  demon- 
strado que,  desde  que  liaji  uma  pequena  os- 
cilação no  papel-moeda  abaixo  do  par,  a 
moeda  tende  a  escoar-se.  (Apartes/)  Ora, 
Sr.  Presidente,  est  i  era  a  situação  do  mer- 
cado monetário  em  1889,  a  praça  resrorgi- 
tava  de  meio  circulante,  o  ouro  era  cotado  . 
ai  aixo  do  par  e  o  papel  tinha  ágio  sobre  elle, 
quando  começaram  a  vigorar  os  bancos  de 
emissão. 

A  Camai*a  sabe  perfeitamente  que  estes 
bancos  já  vinham  regulamenta-los  do  tempo 
da  monarchia.  Foi  o  Sr.  João  Alfredo  quem 
firmou  o  primeiro  decreto  a  respeito  e  o 
Sr.  Ouro  Preto  modificou-o,  na  parte  refe- 
rente aos  bancos  de  emissão  sobre  moeda 
metallica.  Si  a  lei  íosse  executada  como  de- 
vera, não  havia  prejuizo  nenhuma  porque  a 
emissão  sobre  apólice  obedecia  quasi  que  aos 
mesmos  principies  estabelecidos  nos  Estados 
Unidos  para  cii*culação  semelhante.  V.  Ex. 
s:ibe  que  nos  Estados  Unidos  a  lei  que  re* 
guiou  os  bancos  de  emÍNSão  estabelecia  con- 
dições que  nós  quasi  que  copiamos  para  os 
bancos  de  emissão  sobre  base  de  apólice.  E* 
assim  que  a  importância  da  emissão  era  alli 
de  90  °/o  dos  titulos  depositados;  entretanto 
que  aqui  a  emissão  era  equivalente  a  este  de- 
posito, mas  os  bancos  eram  obrigados  a 
preencher  os  depósitos  caso  os  titulos  des- 
cessem abaixo  do  par.  Não  havia,  pois,  in- 
conveniente em  fozer-se  a  emissão  sobre 
apólices  como  se  fez,  e  devo  dizer  a  Y.  Ex. 
que  não  foi  esta  a  causa  que  determinou 
o  desastre  financeiro  de  90  a  93  ;  o  erro  foi 
permittir  a  emissão  sobre  o  triplo  do  ouro, 
com  a  clausula  de  que  a  moeda  só  podia  ser 
trocada  á  vista,  si  o  cambio  se  mantivesse  a 
27,  durante  um  anno,  nos  termos  do  decreto 
n.  848. 

Este  foi  o  defeito  da  lei ;  os  bancos  com- 
prehenderam  que  lhes  era  licito  metter  em 
circulação  notas  que  não  eram  obrigados  a  tro- 
car, e  eram  os  principaes  interessados  de  que  o 
cambio  nunca  chegasse  a  27.Era  portanto,  um 
systema  novo,  o  papel-moeda  com  todos  os 
seus  defeitos  e  com  curso  forçado,  pois  a 
tanto  equivalia  a  clausula  de  se  manter  o 
cambio  por  um  anno  a  27.  Dahi  todo  o  mal, 
porque  o  ouro  que  servia  de  bise  á  emissão 
não  tardou  a  ser  utilizado  pelo  Governo  pam 
emprestar  a  outros  bancos  que  iam  emittir 
sobre  este  capital ;  de  maneira  que  a  emis- 
são de  alguns  bancos  se  fez  a  descoberto,  e  o 
Governo  não  tardou  em  lançar  mão  dos  las- 
tros, de  sorte  que  em  pouco  tempo  ficou  a 
circulação  onerada  com  mais  do  tresentos 
mil  contos  de  papel  inconversivel,  sendo  o 
ouro  gasto  e  ficando  no  Thesonro  apenas  pe- 
ai 
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queno  numero  de  apólices  em  deposito.  A 
emissão  de  notas,  que  em  1889  attingin 
apenas  a  178.000 :00C^,  elevou-se  em  cerca  de 
três  annos  a  cerca  de  700  mil.  Em  1888  a 
massa  de  papel  circulante  era  de  178.000:000^, 
sendo  em  notas  de  pequeno  valor  22.000:000$ 
e  em  notas  de  5$  até  500$— 15C.000:O0O$00O. 

Obtive  esses  dados  de  um  trabalho  que 
deve  existir  no  Thesouro,  é  verdade  que  não 
subscripto  pelo  humilde  orador. 

Devo  declarar  que  o  charlatanismo  e  a  igno- 
rância muitas  vezes  se  enfeitaram  com  tra- 
balhos meus. 

Vou  ler  uma  parte  deste  trabalho  para 
mostrar  qual  era  a  base  que  eu  propunha 
ao  Governo  de  então  para  entrarmos  em  fVanca 
circulação  metallica. 

Gomprehende  a  Gamara  que,  desde  que  a 
nota  estava  acima  do  par,  era  muito  fácil  a 
nossa  circulação  ficar  estabelecida  sobre  base 
metallica.  Não  havia  difflculdade  nenhuma, 
ao  contrario  do  que  actualmente  se  dà. 

Dizia  eu  nesse  trabalho.  {Lê.) 

Eu  apresentara  ao  Governo  dous  alvitres, 
ou  de  retirar  as  notas  de  5$,  emittirdo  moe- 
das de  ouro  em  substituição,  ou  de  deixar  as 
de  5$,  e  outras,  mediante  uma  base  metallica 
no  Thesouro,  mais  avultada  neste  caso.  Esse 
projecto  me  parecia  bastante  exequível,  por- 
que não  havia  necessidade  de  se  atirar  a 
moeda  metallica  na  praça,  desde  que  o  nosso 
meio  circulante  estava  em  condições  tão  11- 
songeiras. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa—  V.  Ex.  deve 
mostrar  que  era  exequível  naquella  oocasião; 
hoje  não. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Logo  que  a  moeda 
se  depreciasse,  o  Governo  tinha  o  recurso  de 
receber  em  ouro  os  direitos  de  importação,  e 
poderia,  portanto,  ter  um  stock  no  Tliesouro 
da  quantidade  necessária. 

O  governo  daquella  época  não  se  utilizou 
dessa  ideia,  porque,  mezcs  depois,  fez  um  con- 
tracto com  o  Banco  Nacional  para  a  retirada 
do  papel-moeda  mediante  certas  condições. 

Cito  este  facto,  apenas  para  provar  que  as 
minhas  idéas  a  respeito  do  meio  circulante 
são  as  mesmas.  Hoje,  tenho  a  mais  profunda 
convicção  de  que  todo  o  nosso  erro,  todo  o 
vicio  da  nossa  circulação,  provei u  da  grande 
quantidade  de  papel  emittido,  sem  a  menor 
base,  com  clausulas  de  conversibilidade  irri- 
sórias, quando  o  cambio  estava  abaixo  do  par. 

Passo  agora  a  me  occupar  da  tlieoria,  que 
aqui  vi  expendida  pelo  nobre  Deputado  Sr . 
Felisbello  Freire  e  sustentada  com  rara  ha- 
bilidade pelo  illustre  Sr.  Seabra,  deriueas 
emissões  de  papelmoed»  nenhuma  acção  tem 
sobre  a  taxa  cambial. 

Eu  não  trataria  deste  assumpto,  que  já  íoi 
proficientemente  desenvolvido  pelo  Sr.  Ser- 


zedello,  si  o  nobre  Deputado  por  Sergipe  nb 
tivesse  com  a  sua  palavra  emprestado  autor, 
dade  a  uma  theoria,que  reputo  perigosa  para 
o  paiz,  e  si  o  Sr. Seabra  não  íbsse  lente  de  ecc*- 
nomia  politica  e  não  pudesse  d&r  entre  co 
seus  discípulos  curso  a  theorias  que  reputo 
funestas  ao  credito  publico. 

O  Sr.  Seaiíra— Vou  agora  receber  uma 
lição 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  V.  Ex.  ha  de  per- 
mittir  que  eu  expenda  o  que  tenho  lido,  pro- 
dueto  de  convicção. 

Disse  o  nobre  Deputado  que  as  emissiVs 
de  papel-moeda  não  influem  sobre  a  tai& 
cambial. 

Ora,  a  historia  do  papel-moeda  prova  o 
contrario. 

Desde  que  John  Law  emittiu  em  1719  ^i 
celebres  títulos  da  Companhia  do  Missiasip:. 
desde  aquella  época  ate  hqje  o  papel-moeda 
tem  produzido  os  mesmos  resultfluios  que  a 
celebre  jogatina  da  Bolsa  aqui  determinou. 

Quem  ler  a  historia  francesa  daquelle  pe- 
ríodo e  a  comparar  com  os  íhctos  aqui  oc- 
corridos  verá  que  as  mesmas  causas  proiiu- 
ziram  entre  nós  os  mesmos  males. 

O  Sr.  Seabra— Note  V.  Ex.  que  se  refere 
aos  excessos. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Vamos  ver  o  que  ?« 
passou  no  nosso  paiz. 
O  argumento  é  o  seguinte  : 

«As  emissões  teem  sempre  produzido  in- 
fluencia sobre  a  praça ;  pelo  contrario  o 
cambio  por  vezes  tem  subido.» 

Ora,  este  argumento  não  procede.  E'  facto 
verificado  que,  logo  que  as  emissões  são  las- 
cadas na  praça,  produzem  um  allivio  mo- 
mentâneo, as  transacções  se  desenvolvem,  li  ^ 
um  certo  bem-estar,  podo  mesmo  o  cambio 
accidentalmente  subir,  porque  o  papel- 
moeda  ainda  não  produziu  todos  os  seus 
effeitos. 

A  estes  factos  succede  a  reacção,  podendo 
se  comparar  a  acção  da  emissão  ao  papel- 
moeda  à  da  injecção  de  morfina  em  certos 
doentes. 

lia  doentes  que  se  habituam  de  tal  modo 
ao  uso  da  morfina,  que,  quanto  mais  a  utili- 
zam, mais  necessidade  sent(>m  do  seu  em- 
prego. 

O  mesmo  se  dà  com  o  papel-moeda:  quant" 
mais  so  emitte  mais  necessidade  ha  de  emiv 
«ÔQS  (aftoiddos),  de  sorte  que  si  as  emissões 
produzem  realmente  certo  allivio  momen- 
tuneu,  dei)ois  vem  a  reacç^lo  e  o  facto  é  que  a 
a  taxa  cambial  tende  a  baixar  cada  vez 
mais. 

Stuart  Mill  diz  que  o  valor  da  moeda  está 
na  razão  inversa  da  sua  abundância. 
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o  Sr.  SBÂBRA^Quando  nâo  houver  no 
paiz  ouro  ou  prata,  de  que  deve  lançar  mão 
o  QoTerno  para  os  pagamentos  ? 

O  Sr.  Luiz  Auolpho— Do  papel.  Eu  não 
8oa  inimigo  do  papel,  mas  do  seu  excesso  na 
circulação. 

Em  um  estudo  interessante  sobre  o  cam- 
bio, do  engenheiro  Wilemann,  encontra-se 
um  diagramma  mostrando  a  grande  influen- 
cia das  emissões  sobre  a  taxa  cambial. 

Vê  y.  Ex.  que  desde  1860  até  1889,  se- 
gando este  diagramma,  o  cambio  obedeceu  a 
pequenas  oscillações  de  alta  e  de  baixa, 
porém,  de  1885  até  1889  o  cambio  vae  su- 
bindo em  marcha  progressiva,  e  de  1889  até 
1804,  que  é  o  anno  até  onde  chega  este  dia- 
gramma {mostrando),  à  proporção  que  as 
emissões  vão  sendo  lançadas  na  circulação,  o 
oambio  vae  baixando  de  modo  consecutivo, 
mas  sem  discrepância,  porque  as  pequenas 
variações  diárias  não  podem  ser  aqui  consi- 
gnadas. 

Diz  o  autor  que  a  linha  nzul  representa  a 
taxa  média  do  cambio  a  90  dias  sobre  Lon- 
dres, e  a  linha  vermelha  representa  a  taxa 
media  annual,  que  corresponde  á  quantidade 
do  papel-moeda  necessária  á  circulação  sobre 
a  base  de  11$  por  habitante. 

Parece  que  o  autor  citddo,  que  é  enge- 
nheiro, não  toma  em  consideração  a  nossa 
população.  Mas  não  ha  tal. 

Aqui  está  um  quadro  bastante  significativo, 
desde  1860  até  1895,  por  onde  se  vê  que  a 
nossa  circulação  vae  augmentando  pouco  a 
pouco  até  1889,  mas  de  1889  até  1805  a  cir- 
culação augmenta  de  uma  maneira  extraor- 
dinária. 

Assim,  o  papel-moeda  em  circulação,  por 
habitante,  que  em  1889  era  de  13$909  passou 
em  1895  a  49$316  ;  a  taxa  c^imbial  que  era 
em  1889  de  27  1/4  baixou  em  1895  a  10  1/16. 
O  ágio  do  ouro  vae  tendo  a  seguinte  pro- 
porão : 

Em  1889,  nenhum  ;  em  1890,  19  »/«>  ;  em 
1891,  65  V« ;  em  1892,  126  »/o  ;  em  1893, 
134  Vo  ;  em  1894,  168  V.. ;  em  1895  devia 
estar  acima  desse  numero,  porque  aqui  não 
está  completo. 

Ora,  Sr.  Presidente,  esses  algarismos 
mo.stram  perfeitamente  a  Influencia  que  as 
emissões  exercem  sobre  a  circulação. 

£*  claro  que  nós  não  ^o^^emus  explicar  coii 
venientemente  a  razão  por  que  em  um  paiz 
haja  um  meio  circulanie  que  em  1889  ele- 
▼ou-se  a  198  mil  contos  e  seis  annos  depois 
passa  a  ter  um  meio  circulante,  quasi  qua- 
druplicado. 

Na  verdade,  Sr.  Presidente,  pôde  se  dizer, 
e  fste  é  n  arfíMiivnlo  p'M[n-  p.il.  f|.ifMi  jki  / 
U».m  ])rosperadn,  <|ijc  .-is  rrl;í.'u«'s  «-(íni  i-onMacs 
teem-3(í  iJesenNolvi.lo,  mu*-  ello  nt^-^  «i.i  •>■.!( 


finalmente,  de  maior  quantidade  de  meio  cii*- 
culante. 

Não  nego,  não  contesto;  porém,  o  que  con- 
testo é  que  o  meio  circulante  actual,  isto  é, 
que  os  800  mil  contos  que  existem  em  cir- 
culação não  sejam  demasiados. 

Aqui  se  tem  íéito  estatística  reduzindo 
tudo  que  diz  respeito  à  renda  das  alfandegas 
a  ouro  e  tem  se  notado  que  esses  algarismos 
são  inferiores  aos  do  tempo  da  monarchia. 

Isto  prova  que  o  novo  movimento  commer- 
cial  não  se  elevou  e  que  o  nosso  meio  cir- 
culante actual  é  exaggerado  para  nossas 
transacções. 

Ora,  Sr.  Presidente,  estou  habituado  a 
estes  estudos  positivos  e  mathematicos  e  não 
comprehendo  como,  ao  passo  que  crescem  as 
nossas  necessidades  de  ouro  para  pagar  as 
mercadorias,  tenhamos,  por  outro  lado,  como 
um  dos  meioj  para  i»gar  a  nossa  divida,  essa 
grande  massa  de  meio  circulante  sem  causar- 
llie  depi*eciação  alguma. 

Desde  que  ha  dous  equivalentes,  um  que 
se  conserva  fixo  e  o  outro  que  augmenta  con- 
sideravelmente, claro  está  que  a  depreciação 
de  um  delles  é  fatal. 

Isto  é  o  que  a  theoria  de  equivalência 
ensina. 

Não  posso  admittir  que,  sendo  as  nossas 
transacções  as  mesmas  e  também  as  nossas 
necessidades,  tenhamos  a  massa  do  papel- 
moeda  excedente  quatro  vezes  á  de  1889* 

Não  ha  duvida  que  a  massa  do  papel-moeda 
é  exaggerada  e  sendo  assim  qual  o  meio  de  se 
verificar  o  facto  ? 

O  ágio  do  ouro  é  o  único  meio. 

O  ouro  é,  como  sabem,  o  padrão  ou  o 
metro  para  os  valores. 

Não  podemos,  portanto,  admittir  que  au- 
gmentando a  quantidade  do  papel-moeda  no 
paiz,  este  se  conserve  quasi  nas  mesmas  con- 
dições de  equivalência  em  relação  ao  padrão 
fixo  em  ouro. 

Para  comprovar  nosso  acerto,  basta  mos- 
trar a  crise  do  café. 

O  café  hoje  tem  menor  poder  aoquisitivo, 
o  que  quer  dizer  que  é  preciso  maior  quan- 
tidade delle  para  obter  o  ouro  de  que  care- 
cemos. 

Assim,  Sr.  Presidente,  os  factos  que  nós 
estamos  presenciando,  a  alta  dos  preços,  a 
elevação  dos  salários,  as  difllculdndes  da 
União  e  o  augmento  das  despezasi  publicas, 
tuio  isto  é  o  resultado  de  termos  um  meio 
circulante  vicioso,  de  termos  uma  moeda 
ruim  que  cumpre  resgatar.  Consumimos  o 
lastro,  consentimos  nas  emissões  e  o  nosso 
dever  hoje  é,  não  fazor  recriminações,  mas 
ti'at'ir  do  fjíZT  o  re}?ír?ití>,  m-Kfi-juflo  niu»  es- 
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o  Sr.  Luiz  Adolpho— Vou  indicar  algumas 
medidas  e  não  sei  si  VY.  EEx.  concordarão. 

Emfim,  Sr.  Presidente,  esta  é  a  opinião  de 
todos  os  autores  que  teem  tratado  da  influ- 
enciado papel-moeda  sobre  a  circulação.  Eu 
poderia  insistir  neste  assumpto  e  mostrar 
que  a  historia  do  papel-moeda  é  uniforme, 
que  elle  tem  produzido  os  mesmos  effeitos 
aqui  e  também  na  Republica  Argentina, 
onde  se  foi  obrigado  a  fecbar  a  Bolsa,  e  im- 
por direitos  sobre  a  exportação  de  metaes  e 
outras  medidas. 

Sendo  assim,  o  que  é  necessário,  imprescin- 
diyel,ó  acabar  com  o  excesso  de  papel-moeda, 
e  para  isto  o  que  urge  é  equilibrar  o  or- 
çamento. Qual  o  meio  de  equilibrar  o  or- 
çamento? 

Um  Sr.  Dbpdtado  —  Empréstimos. 

O  Sa.  Luiz  Adolpho  ^  Os  empréstimos, 
que  são  um  meio  indicbdo  e  seguido  muitas 
vezes,  não  produzem  os  effeitos  que  se  espe 
ram,  teem  effeitos  passageiros,são  meios  pro- 
telatorios,  as  difflculdades  não  são  resolvidas 
mas  adiadas. 

Os  meios  directos  são:  reduccão  da  despeza 

Sublica  pela  suppressão  de  serviços  não  in- 
ispensaveis,  suspensão  da  amortização  da 
divida  externa  e  do  empréstimo  nacional  de 
1879.  Eu  declaro  que  estas  idéas  são  exclu- 
sivamente minhas;  não  consultei  a  ninguém 
e,portanto,  a  responsabilidade  destas  medidas 
é  somente  minha.  Esses  meios  são  ainda:  a 
reconversão  das  apólices  de  4  Vo  ouro  para 
títulos  de  5  Vn  pc^peL  mediante  bonificação 
razoável  a  seus  possuidores,  suppiessão  ou 
reforma  da  lei  de  moutepio  e  da  compulsória 
das  classes  armadas;  extensão  dos  impostos 
internos  de  consumo  a  todos  os  productos  da 
in^^ustria  nacionaL 

Os  meios  indirectos  são:  animar  a  pro- 
ducção  dos  cereaes,  desenvolver  a  industria 
nacional... 

Estes  são  os  meios  de  equilibrar  o  orça- 
mento. Equilibrado  o  orçamento,  o  que  con- 
veem  é  cre  ir  um  imposto  addicional,  reser- 
vado  exclusivamente  ao  resgate  do  papel- 
moeda.  Para  augmentar  essa  amortização  do 
papel-moeda  não  se  deve  emittir  titulos  em 
ouro,  porque  os  titulos  em  ouro  são  a  causa 
da  nossa  má  situação  financeira,  pelos  com- 
promissos que  trazem. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— V.  Ex. 
foge  á  questão  :  o  que  é  preciso  é  cobrir  o 
defioit ;  não  pôde  pagar  dividas  quem  não 
tem  o  necessário  para  subsistir. 

O  Sa.  Luiz  ADOLPHo^Mas,para  essa  amor- 
tização do  papel-moeda,  deve-sj  crear  um 
fundo  para  o  qual  podem  ser  utilizados  Ob 
seguintes  meios.  {LÍ)  ás  apólices  existentes 
no  Thesouro  Nacional  que  serviram  de  lastro 


para  as  emissões  na  somma  total  de  99.161 
contos  de  réis. 

Ha  ainda  a  divida  do  Banco  da  Republica 
que  monta  a  159.190:000$000. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Não  ha 
tal,  o  banco  deve  hoje  muito  menos. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Com  estes  recursos 
e  com  o  impobto  addiciímal,  que  deve  ser 
creado  com  o  fim  especial  de  resgatar  o  papeei 
moeda,  creio  que  poderemos  sabir  da  diffi- 
cil  situação  em  que  nos  achamos. 

Talvez  entranhem  essas  medidas  que  pro- 
ponho, por  considerarem  algumas  delias  ra- 
diosos, mas  eu  reputo  essas  medidas  da  maior 
necessidade  porque  a  situação  é  grave  e  en 
mostrei  já  que  os  deficiu  annuaesque  se  teem 
succedido  são  de  70  mil  contos.  O  que  urge  é 
equilibrar  o  orçamento  e  depois  tratar  de 
tirar  da  circulação  este  excesso  de  papel- 
moeda,  porque  estamos  dispendendo  annual- 
mente  cento  e  tantos  mil  contos  de  differença 
de  cambio,  e  isso  representa  nada  menos  que 
a  terça  parte  da  nossa  receita.  Ora,  um  paiz 
que  tod  s  08  annos  cobra  impostos  e  que  é 
obrigado  a  atirar  pela  janella  fora  uma  terça 
parte  da  sua  receita,  por  causa  da  deprecia- 
ção de  sua  moeda,  ó  um  paiz  que  se  acha  na 
mais  deplorável  situação  financeira.  Não  ha 
paiz  nenhum  que  se  ache  nas  nossas  actuaes 
condições. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— A  Republica 
Argentina  está  quasi  nas  mesmas. 

O  Sr.   Luiz  Adolpho— Não,   ha  umape- 

3uena  diffèrença  :  o  ágio  é  de  295  e  o  nosso  é 
e  283,  a  difi!èrença  é  apenas  de  12  pontos. 
Sr.  Presidente,  terminando,  eu  tenho  a 
dizer  que  a  nossa  situação  é  grave,  que  todos 
nós,  governistas  e  opposicionibtas,  temos 
cada  um  a  nossa  quota  de  responsabilidade 
nas  circumstancias  actuaes. 

O  que  devemos  mostrar,  uns  e  outros,  é 
que  estamos  dispostos  a  enfrentar  a  situação, 
a  mostrar  acendrado  patriotismo  para  en- 
frentar as  necessidades  da  crise  actual.  {Muito 

O  Sr.  Paula  Ramos— Que  a  Gamara  oom- 
prehenda  as  boas  intenções  da  opposição. 

Yeem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  en- 
viadas á  Gommissão  de  Orçamento  as  se- 
guintes 

BMBNDAB 

Ao  projecto  n.  54,  de  1897  Orçamento  da 
Frzenda : 

Ao  n.  X:— Alfandegas— Em  vez  de  3:600$ 
para  aluguel  annual  da  casa  da  Alftuidega 
de  Penedo— diga-se:  6:00Q$U00. 

Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1897.^ 
Angelo  Neto,^ÁrauJo  Góes. -^Arthur  Peixoto. 
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Aon.  10:  —  Al&ndegas  de  Pernamliiico, 
escaleres,  pessoal:— augmente-se  de  7:320|  a 
verba  do  pessoal,  elevando-se  o  salário  dos 
patrões  a  1 :500$  annuaes  e  a  dos  remadores 
a  90$  mensaes. 

Sala  das  sessOes,  16  de  agosto  de  1897.— 
Martins  Juntar, 

Ck>mparecem  mais  os  Srs.  SilTerio  Nery, 
Amorim  Figueira,  Pedro  Chermont,  Augusto 
Montenegro,  Matta  Bacellar,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Anísio  de  Abreu,  Pedro  Borges. 
Thomaz  Aocioly,  Bezerril  Fontenelle,  Jtão 
Lopes,  José  Peregrino,  Teixeira  de  Sá,  Coelho 
Cintra,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Barbosa 
Lima,  Martins  Juaior,  Cornelio  da  Fonseca, 
Miguel  Pernambuco,  Juvencio  de  Aguiar, 
João  de  Siqueira,  Angelo  Neto,  Arthur  Pei 
xoto,  Olympio  de  Cnmpos,  Rodrigues  Dória, 
Neiva,  Jayme  Villas  Boas,  Castro  Rebello. 
Milton,  Tosta,  Paula  Guimarães,  Adalr»erto 
Guimarães,  Leovigildo  Filgueiras,  Eduardo 
Ramos,  Paranhos  Montenegro,  MarcolUno 
Moura,  Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Tor- 
qaato  Moreira,  Alcindo  Guanabara,  Fonseca 
Portella,  Érico  Coelho,  Agostinho  Vidal,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Barros  Franco  Júnior, 
Bemarf^es  Dias,  Urbano  Marcondes,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Campolina,  Mayrink,  Calo- 
geras,  AnteroBotelho,  Francisco  Veiga,  Octa- 
▼iano  de  Brito,  Cupertino  de  Siqueira,  Au- 
gnnto  Clementino,  Arthur  Torres,  Olegário 
Maciel,  Pádua  Rezende,  Lamartine,  Grana- 
deiro Guimarães,  Lucas  de  Barros,  Francisco 
Olicerio,  Arthur  Diedericksen,  Rodolpho  Mi* 
randa.  Urbano  de  Gouveia,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Caracciolo,  Mello  Rego,  Lamenha 
Lins,  Leôncio  Corrêa,  Lauro  MUUer,  Pedro 
Ferreira,  Martins  Costa,Guillon,  Possidonio 
da  Cunha  e  Rivadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 

Sula,  06  Srs.  Vaz  de  Mello,  Elias  Martins, 
arcos  de  Araújo,  Torres  Portugal,  Ildefonso 
Lima,  Frederico  Borges,Coelho  Lisboa,  Appo- 
lonio  Zenaydes,  J(»ó  Mariano,  Herculano 
Bandeira,  Euclides  Malta,  Manoel  Caetano, 
Vergne  de  Abreu,  Amphilophio,  João  Dantas 
Filho,  Tolentino  dos  Santos,  Jeronymo  Mon- 
teiro, Xavier  da  Silveira,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Ponce  de  Leon,  Monteiro  de  Bar- 
ros, Gonçalves  Ramos,  Leonel  Filho,  Ferreii*a 
Pires,  Matta  Machado,  Oliveira  Braga,  Plínio 
Casado,  Victorino  Monteiro  e  Azevedo  Sodré. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Urbano  Santos,  Mala- 
quias Gonçalves,  Moreira  Alves,  Araújo 
Góes,  Aristides  de  Queiroz,  Eugénio  Touri- 
nho,  Rodrigues  Lima,  Irineu  Machado,  Pe- 
reira dos  Santos,  Alves  de  Brito,Silva  Castro, 
Ernesto  Brazilio,  Telles  de  Menezes,  Gus- 
tavo Godoy,  Costa  Júnior  e  Bueno  de  An- 
drada. 


O  Sr.  Presidente— Havendo  nu- 
mero legal,  vou  inter romf>er  a  discussão  para 
se  procâer  á,  votação  das  matérias  encer- 
radas. 

£'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  seja  nomeada  uma  commissSo 
de  cinco  membros  para  que,  estudando  os 
diversos  projectos  apresentados  sobre— au- 
xilies Ã  lavoura  —  nas  passada  e  presente 
sessões  legislativas,  dê  sobre  elles  parecer, 
apresentando  em  emendas  ca  substitutivo  as 
medidas  que  achar  convenientes. 

Sala  das  sessões,  28  de  julho  de  18&7.— 
Eduardo  Ramos, 

O  Sr.  Presidente— Nomeio  para 
a  Commissão  os  Srs.  Matta  Machado,  Eduardo 
Ramos,  Victorino  Monteiro,  Alfredo  Pinto  e 
Cornelio  da  Fonseca. 

E'  annunciada  a  votação  em  3"  discussão 
do  projecto  n.  12  A,  de  1897,  parecer  sobre 
emendías  offerecidas  na  3'  discussão  do  pro- 
jecto n.  12  do  corrente  anno  (projecto  n.  184  A, 
de  1896,  substitutivo  ao  de  n.  184  de  1896), 
reorganizando  os  corpos  de  engenheiros  e  do 
estado-maior  do  exercito. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  seguintes 

EMENDAS 

Art.  2.<>  Em  vez  de:  —segundo  a  ordem 
de  suas  antiguidades,  etc.,  até  o  fim,  diga- 
se :  —  segundo  a  ordem  em  que  tiverem 
adquirido  taes  requisitos  e  em  cada  turma 
annual,  segundo  a  antiguidade  do  seu  posto, 
devendo  sempre  reunir  o  serviço  effectlvo 
em  corpo  arregimentado  durante  um  anno, 
pelo  menos,  no  posto  de  capitão. 

Art.  2.*»  §  1«— Supprima-se. 

Art.  3*,  n.  1.»  Accrescente-se  m  fine:  ^ no 
magistério. 

§  l«(additivo).  Serão  desde  jà  considerados 
no  quadro  ordinário  os  offlciaes  que,  sendo 
eztranumerarios,  não  estiverem  comprcíhen- 
didos  nas  disposições  do  presente  artigo. 

§  2.»  Os  capitães  e  offlciaes  superiores  de 
artilharia,  que  exercerem  funcções  que  não 
sejam  próprias  de  arregimentados,  serão 
transferidos  desde  jà  para  o  estado-maior  da 
arma. 

Art.  (additivo).  Os  capitães  e  offlciaes 
superiores  dos  batalhões  de  engenharia  serão 
do  corpo  de  engenheiros. 

Assim  emendado  é  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte  projecto  n.  12  A,  de  1897: 
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O  Congresso  NadoDal  decreta  : 

Art.  l.«  O  quadro  de  cada  um  dos  corpos 
de  engenheiros  e  do  estado-maior  do  exercito 
âcarâ  assim  constituido  : 

8  coronéis. 

10  tenentes-Ksoroneis. 

14  majores. 

40  capitães. 

Paragrapbo  único.  Fica  extincto  o  posto 
de  tenente  do  ostadomaior  do  exercito,  ces- 
sando desde  já  as  transferencias  pj.ra  o  pre- 
enchimento das  va^as  que  se  dei  em. 

Art.  2.<>  As  vagas  de  capitães  dos  dou»  re- 
feridos corpos  serão  preenchidas  por  trans- 
ferencia dos  capitães  das  armas  de  arti- 
lharia, cavallaria  e  infantaria,  com  os  re- 
quisitos actualmente  exigidos,  segundo  a 
ordem  de  suas  antiguidades  e  sem  prejuizo 
destas,  devendo  reunir  o  serviço  eíTectivo 
em  corpo  arregimentado  durante  um  anno, 
no  posto  de  capitão. 

§  l.**  Aqueiies  que,  depois  de  promulgada 
a  presente  lei,  adquirirem  as  habilitações  ex- 
igidas para  poderem  pertencer  aos  dous  ci- 
tados oorpos,  serão  para  elles  transferidos, 
segundo  a  ordem  em  que  adquirirem  taes 
habilitações  e  em  cada  turma  annual,  se- 
gundo a  antiguidade  de  seu  posto,  devendo 
sempre  reunir  o  serviço  effectivo  em  corpo 
arregimentado  durante  um  anno,  no  posto  de 
capitão. 

§  2.<*  Na  reorganização  dos  corpos  de  enge- 
nheiros e  do  estado-maior  do  exercito,  de 
aocordo  com  a  presente  lei,  observar-se-ha  o 
seguinte: 

a)  as  vagas  de  capitão,  resultantes  de  au- 
gmento  do  numero  actual,  serão  preenchi- 
das por  tenentes  do  estado-maior  do  exercito; 

b)  as  demais  vagas  serão  preenchidas,  dous 
terços  popromoção  de  tenentes  do  estado- 
maior  e  nm  terço  por  transferencia  de  ca- 
pitães das  três  armas  com  os  requisitos  ex- 
igidos actualmente. 

Art.  3.°  Ficam  considerados  extranume- 
rariofl  dos  quadros  dos  respectivos  corpos  de 
armas: 

1<*,  os  offlciaes  que  exercerem  cargos  vi- 
tolidos  ; 

2<*,  08  offlciaes  superiores  e  capitães  arre- 
gimentados das  três  armas,  durante  o  tempo 
tem  que  exercerem  commissão  estranha  ao 
Ministério  da  Guerra  e  com  a  necessária  per- 
missão, não  se  comprehendendo  nesta  dis- 
posição o  exercido  do  mandato  popular ; 

S"*,  os  offlciaes  superiores  e  capitães  das 
armas  de  cavallaria  e  infantaria  que  ex- 
ercerem os  cargos  de  instructores  nos  esta- 
belecimentos militares  de  instrucção. 

Art.  4.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


O  i4r.  Francisco  /i.lenea»stro 

—Sr.  l^residente,  envolvendo  este  projecto 
augmento  extraordinário  de  despeza  e  que- 
rendo apurar  a  responsabílida  le  tanto  da 
opposicão  como  do  Governo,  para  saber  quem 
quer  fazer  economias,  peço  a  V.  Ex.  se 
digne  consultar  a  CauiHra  sobre  si  consente 
que  a  votação  deste  projecto  seja  nominal. 

O  Sr.  Presidente—  O  requerimento  da 
nobre  Deputado  vem  fora  de  tempo,  por- 
quanto a  votação  está  í)3ita  e  conduida. 

O  íSt*.  Presiclente— Achaudo-se  na 
antesala  o  Sr.  António  Moreira  da  Silva, 
Deputa<lo  eleito  pelo  1**  distrícto  deS.  Paulo, 
convido  os  Srs.  3.°  e  4."  secretários  a  irem 
receber  o  mesmo  senhor. 

Em  seguida  é  introduzido  no  recinto,  e 
presta  junto  á  Mesa  o  compromisso  regi- 
mental o  Deputado  António  Moreira  da  Silva. 

O  S^r.  Preeideiiie^Estão  findas  as 
votações ;  continua  a  2»  discussão  do  projecto 
n.  54,  de  1897,  fixando  as  despezas  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  para  o  exercido  de  1898. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Timotheo  da  Costa. 

O    Sr     XimoiUoo    da    GoaUt 

começa  o  seu  discurso  manifestando  desejos 
de  que  se  cumpram  as  sabias  disposições  da 
Ck)nstituição  de  :H  de  fevereiro,  para  que  a 
União  não  seja  uma  immaterialidade,  das* 
sificação  que  faz  sem  exaggero,  attenta  a 
discriminação  de  rendas  em  que  com  saorí- 
fido  delia  doaram  bem  aquinhoados  os  Es- 
tados. 

Pesadíssimos  são  os  encargos  da  União  e 
jà  o  eram  no  tempo  da  monaicbia»  oriundos 
muitos  delles  de  serviços  que  hoje  só  apro- 
veitam aos  Estados,  razão  essa  que  deveria 
influir  para  que  melhor  aauinhoada  fosse  a 
União  na  distribuição  uas  fontes  de  re- 
ceita. 

E*  tempo  de  se  preoccuparem  todos  os  polí- 
ticos de  dotar  o  Governo  do  Brazil  dos  meios 
necessários  para  vencer  as  diíllculdades,  que 
surgem  da  delicada  situação  económica  e 
social  em  que  se  encontra. 

O  orador  não  se  occuparâ  de  theorías,  nem 
dissertará  sobi*e  as  doutrinas  desses  pheno- 
menos  financeiros  e  económicos,  não  dirá 
tambom  dos  successos  políticos  que  con- 
correm para  o  estado  afflictivo  do  paiz,  por- 
que seria  repetir  o  que  está  na  conscienda 
publica. 

O  Governo,  por  certo,  não  preciza  que 
se  lhe  diga  que  é  mister  melhorar  o  estado 
financeiro,  melhorando  o  económico  e  que 
isto  se  consegue   augmentando  a  producçao. 

Os  meios  de  o  fazer  não  os  pede  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  não  os  lembra  a  maioria* 
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-  O  orador  não  quizera  que  o  Congresso  se 
cingisse  à  economia  de  palitos,  ainda  que 
louvável  seja  a  preoccupagâo  que  o  inspira  a 
economizar,  e  embora  reconheça  no  nobre  re- 
lator do  Orçamento  da  Fazenda  grande  com- 
petência, julga  que  à  excepção  da  medida 
proposta  para  differenças  de  cambio,  as 
economias  pedidas  sâo  apparentes,  nada 
adiantam. 

A  Republica  tem  gasto  menos  do  que  a 
monarcnia,  e  para  proval-o  basta  examinar 
as  nossas  despezas  e  a  taxa  cambial  e  com- 
paral-as  com  as  do  império,  levando  em  conta 
o  desenvolvimento  dos  serviços,  o  aocrescimo 
da  população  e  o  grande  numero  de  melho- 
ramentos introduzidos  nos  Estados,  crcando 
novos  ónus  para  o  Brazil. 

O  orador  vae  offérecer  algumas  emendas  e 
espera  que  a  digna  Commissão  as  acceitará. 

Ao  passo,  entretanto,  que  o  Poder  Legisla- 
tivo trata  de  cortar  despezas,  não  procede 
assim  o  Executivo  :  basta  para  proval-o 
ver-se  a  lista  enorme  de  créditos  supplemen- 
tares,  a  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  chama 
extra-orçamentarios,  referentes  a  serviços 
para  os  quaes  o  orçamento  consagra  verbas 
especiaes  e  outras  com  créditos  especialmente 
para  tal  âm  votados. 

Parece,  pois,  que  para  o  Sr.  Ministro  o 
Congresso  ò  uma  nuUidade.mormente  quando 
procurava  ampurar  esses  actos  na  lei  monar- 
chica  de  1850,  revogada  pela  Republica  com 
a  extincção  do  conselho  de  estado. 

Sob  o  nos«o  regimen,  só  em  casos  espe- 
cialissimos  pôde  o  Executivo  abrir  créditos, 
attribuição  do  Legislativo . 

E*  para  admirar  que  esses  créditos  pedidos 
montem  à  elevada  cifra  de  50.338:646$285, 
mormente  quando  são  pedidos  com  o  placet 
do  Sr.  Bernardino  de  Campos,  um  dos  pro* 
pagandistas  da  Republica  e  dos  mais  sabidos 
das  necessidades  do  nosso  systema  de  Go- 
verno. 

Não  se  explica  o  pedido  de  um  credito  de 
500:000$  para  a  catechese  no  Pará  e  Ama- 
zonas. 

E*  mister  que  hoje  mais  do  que  nunca 
o  Congresso  fiscalize  o  Poder  Publico  e 
chame  o  Executivo  directamente  a  contas. 

Ha  créditos  pedidos  actualmente  e  verda- 
deiramente monstruosos  e  que  a  nossa  si- 
tuação não  comporta,  por  exemplo  o  de 
27.000:000$  destinado  á  indemnização  do  es- 
tradas de  ferro,  o  de  200  e  tantos  contos  para 
a  policia  da  Capital  e  ainda  o  do  30:000$ 
para  o  mesmo  fim  pedido  pelo  Ministro  do 
Interior. 

E'  preciso  que  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica não  invada  as  attribuições  do  Con- 
gresso ;  S.  Ex.  não  é  omnipotente  e  não  é 
irresponsável. 


Lê  um  trecho  do  relatório  do  nobre  Mi- 
nistro da  Fazenda  para  concluir  que  S.Ex. 
se  acha  contradictorio  comsigo    mesmo. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  provoca  a 
desunião  dos  brazileiros,  a  desaggregação 
dos  republicanos,  promovendo  uma  crise  po- 
litica qao  veiu  aggravar  a  crise  financeira  e 
económica  que  nos  assoberba,  S.  Ex.  nem 
siquer  se  preoccupa  com  a  felicidade  dos 
brazileiros. 

O  orador  passa  a  occupar-se  do  quadro 
desolador  que  nos  apresenta  a  Capital  Fe- 
deral, no  que  toca  ao  jogo.  Refere-se  ao  sys- 
tema adoptado  por  um  Sr.  Ximenes  e  um 
Sr.  Cavanellas,  de  venderem  pequenos  bilhe- 
tes de  1.000  réis  com  prémios,  bilhetes  esses 
que  invadem  as  casas  de  familia;  oontendo 
apenas  um  numero  e  uma  data,  com  o  fim  de 
illudir  a  policia.  Allude  ao  Agave  Americano, 
jogo  fhLUco  e  explorador  das  migalhas  dos 
pobres,  a  despeito  das  reclamações  do  Poder 
Judiciário ;  refere-se  ainda  ao  jogo  do  bicho  e 
ao  Pantheon  Ceroplastico.  O  orador  não 
acreditou  jamais  que  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes  e  o  Sr.  Bernardino  de  Campos  se  tor- 
nassem autores  da  protecção  ao  jogo ;  entre- 
tanto, SS.  EBx.  baixaram  um  decreto  de 
concessão  de  loteria,  um  de  cujos  bilhetes 
mostra  da  tribuna,  bilhete  disfarçado  em 
titulo  de  seguro.  O  orador  lê  e  analyza  o 
decreto  que  consta  do  bilhete,  acreditando 
que  taes  vantagens  são  simples  promessas 
illusorias.  Quando  ignorância  houvesse  da 
parte  do  Sr.  Presidente  da  Republica  ao  assi- 
gnar  esse  decreto,  não  a  poderia  haver  por 
parte  do  Sr.  Ministro,  que  estudou  o  assum- 
pto e  devia  ter  rejeitado  essa  pretenção. 
Essa  Sociedade  Seguro  de  Vida  Auxiliadora, 
verdadeira  exploração  dos  incautos,  não 
devia  ter  existência  legal,  sob  pena  de  ter 
ooparticipação  nesse  attentado  á  moral  o 
Sr.  Presidente  da  Republica.  O  orador  espera 
que  esse  decreto  seja  cassado,  a  bem  da  mora- 
lidade da  Republica.  E'  mister  que  o  Governo 
não  se  desvie  das  directrizes  convenientes, 
para  que  não  comprometta  a  Republica. 
(Muito  bem,  muito  h&n,) 

O  lAr.  IlarlK>«n  I^lma  vem  dis- 
cutir o  orçamento,  na  certeza  de  que  as  boas 
contas,  claras,  publicas,  fazem  em  grande 
parte  as  boas  finanças.  Mostra  que  o  Governo 
não  tem  cumprido  o  seu  dever,  como  manda 
o  art.  34,  §  1«,  in  fine,  da  Constituição,  dei- 
xando até  hoje  de  apresentar  o  balanço  defi- 
nitivo dos  exercícios  financeiros  passados, 
prestando  assim  as  contas  que,  segundo 
aquelle  artigo,  deve  prestar  ao  Congresso 
Nacional. 

Que  nem  siquer  enviou  até  hoje  o  relatório 
do  Tribunal  de  Contas.  Critica,  mostrando  os 
mãos  effeitos  desse  procedimento,  existência 


248 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


de  dous  orçamentos  parallelos  —  o  normal, 
votado  pelo  Con<?re8SO,  e  o  anormal  e  abusivo 
constando  de  myriade  de  créditos  supple- 
mentares,  extraordinários  e  espe  -iaes  abertos 
pelo  Execativo. 

Insiste  na  necessidade  de  pôr-sd  cobro  às 
fraudes,  appellando  ao  mesmo  tempo  para  o 
Executivo  e  para  o  Congresso,  que  nâo  deve 
votar  licença  com  ordenado  a  empregados 
fiscaes  que  se  dizem  doentes,  apezar  de  jul- 
gados aptos  dias  antes  em  inspecção  de 
saúde. 

Estuda  longamente  os  créditos  extra- 
orçamentarios,  mostrando  que  o  Governo  não 
tem  sido  tâo  económico  quanto  o  mais  ele- 
mentar patriotismo  aconselha. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  enviadas 
à  Gommissão  de  Orçamento  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto   n.  54,   de  1897    (Orçamento 
da    Fazenda) 

Ao  art.  2<>:— em  vez  de— at^  8.000  contos 
— diga-se:— até  6.000  (ontos. 

Supprimam-se  as  palavras  —  Exercícios 
findos  —  bem  assim  as  palavras:  —  respeitada 
quanto  á  verba— Exercicios  findos  a  disposição 
da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro  de  1894, 
artigo  11°. 

Accresoente-se  a  esse  artigo: 

§  1<»  O  Governo  não  podeiá  abrir  credito 
supplementar  a  nenhuma  verba  <Io  Orça- 
mento da  despeza,  nlém  daqu.^llas  que  a 
tabeliã  junto  precisa  e  autoriza 

§  2"  Na  vigência  desta  lei  não  poderá  o 
Governo  abrir  créditos  extraoríiinarios.fiean- 
do  para  esse  fim  explicitamente  revogado  o 
art.  4"  da  lei,  de  9  de  setembro  de  1850,  e 
devendo  ser  attribuidas  á  verba— Soccorros 
Públicos— as  despezas  extraordinárias  por 
ventura  exigidas  por  epidemia  ou  qualquer 
outra  Cl lamidaie  publica. 

§  3^  No  caso  de  grave  commoção  intestina 
ou  invasão  estrangeira.não  poderá  o  Governo 
abrir  credito  extraordinário  superior  a  3.000 
contos,  que  deverão  ser  attribuidos  exclusi- 
vamente ás  varias  rubricas  dos  Orçamentos 
da  Guerra  e  Marinha,  de  accordo  com  as 
autorizações  excepcionaes  das  leis  de  fixação 
de  forças  de  terra  e  de  mar. 

§  4°  E'  prohibida  a  abertura  de  créditos 
especiaes  não  podendo  despeza  al<?uma  auto- 
rizada em  lei  ser  feita  sem  que  no  Orçamen- 
to do  Ministério  respectivo  exista  dotação 
correspondente 

§  5°  Em  qualquer  caso,  funccionando  o 
CJongresso  Nacional,  nenhum  credito  extraor- 
dinário, supplementar  ou  especial  poderá  ser 


í  berto  pelo  Poier  Executivo,  que  deverá  pedir, 
justifican'ío-0,  a  precisa  autorizado  do  Poder 
Legislativo:  em  tal  caso  o  projecto  auto- 
rizando despezas  exibidas  pelos  motivos 
constantes  do  art.  4°  da  lei  de  9  de  setem- 
bro de  1850,  só  terá  uma  discussão  em  cada 
uma  das  Casas  do  Congresso  Federal. 

Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1897. — 
Barbosa  Litna, — Timotheo  da  Costa. 

Art.  3.«— Onde  se  lê— ns.  2  e  4  do  art.  8*, 
da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896  — 
leia-he  n.  4  do  art.  8'  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896. 

Na  tabeliã  das  verbas  do  orçamento  para 
as  quaes  o  Governo  poderá  abrir  credito  sup- 
plementar no  exercício  de  1898,  na  parte  re- 
lativa ao  : 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 

—  onde  diz—  Subsidio  dos  Deputados  e  Sena- 
dores—pelo que  fôr  preciso  durante  as  proro- 
gações  —  accrescente-se  —  até  dous  mezes. 

Ministério  da  Fazenda  —  (Tabeliã  annexa) 

—  Supprimam-se  as  rubricas  —  Exorcicios 
findos— e  Reposições  e  restituições— devendo 
todas  as  reclamações  de  pagamento,  cor- 
respondentes a  essas  rubricas,  ser  trazidas 
annualmente  ao  conhecimento  do  Congresso 
Nacional,  afim  de  entrarem  no  calculo  das 
votações  respectivas  no  orçamento  ordinário. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  O  Governo  apresentará  ao  Con- 
gresso Nacional,  na  sua  próxima  sessão  ordi- 
nária, o  balanço  definitivo  dos  exercicios 
financeiros,  de  que  ainda  não  prestou  contas 
á  mesn)a  assembléa,  segundo  prescreve  o 
art.  34  §  1**  in  fine  da  Constituição  da  Repu- 
blica. 

Na  tabeliã  que  autoriza  créditos  supple- 
men tares :  á  rubrica  —  Ministério  da  Fazenda 

—  supprima-se  no  item  —  Exercicios  findos  — 
as  palavras  finaes  e  outras  despezas  nos  casos 
do  art.  11  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro 
de  1884. 

Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1897.— 
Barbosa  Lima. 

Onde  convier  —  Emquanto  existirem  em- 
pregados addidos  às  repartições  actuaes  da 
União,  o  Governo  deverá  nomeal-os,  de 
accordo  com  as  suas  aptidões,  para  as  vagas 
que  se  forem  dando  nessas  mesmas  repar- 
tições. 

Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1897.— 
Affonso  Costa, 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Commissão 
de  Orçamento  a  seguinte 
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INDICAÇÃO 

Indico  que  a  Commissâo  de  Orçamento  re- 
dija a  rubrica  n.  31  do  Orçamento  da  Fa- 
zenda (projecto  n.  54)  que  se  Inscreve— Cré- 
ditos especiaes  —  diiicriminando  as  leis  que 
os  nreveem  e  a  importmcia  de  cada  cre- 
dito, significando  essa  discriminação  que 
nenhuma  outra  despeza  além  destas  especifi- 
cadas se  poderá  fazer  no  exercicio  vindouro, 
nem  sob  a  forma  de  créditos  especiaes,  impu- 
taveis  a  outras  leis  não  indicadas  naquella 
rubrica,  nem  muito  menos  como  créditos  sap- 
plementares  aos  créditos  especiaes  da  mesma 
rubrica,  segundo  se  fez  com  o  decreto 
n.  2.3U0,  de  22  de  junho  de  1896. 

Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1897.— 
Barbosa  Lima, 

O  Ôr.  Presidente— O  Sr.  Aflfonso 
Costa  enviou  á  Me^a  a  seguinte  emenda: 

Ao  projecto  n.  54,  de  1897: 
Supprima-f?e  a  verba  de  63:400$,  destinada 
ao  Laboratório  Nacional  de  Analyses. 

.Saladas  sessões,  16  de  agosto  de  1897.— 
Ãffonso  Costa, 

A  emenda  que  acaba  de  ser  lida,  não  pôde 
ser  acoeita,  porque  a  disposição  nella  contida 
contraria  o  paragrapho  único  do  art.  131  do 
Regimento. 

O  Sr  Coelho  Cintra  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente- Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputcido. 

O  Sr.  Coellio  Olntra  (pela 
ordem  )  —  Sr.  Presidente,  estou  certo  de 
que  V.  Ex.  com  aquella  benevolência  com 
que  costuma  receber  as  reclamações  da  oppo- 
sição,  se  dignará  de  attender  para  o  facto  de 
casos  idênticos  queseteem  dado,  nesta  sessão, 
isto  é,  deliberar  a  Gamara  que  as  emendas 
suppressivas  de  verbas  do  orçamento,  são 
perfeitamente  cabidss  no  artigo  que  V.  £x. 
acaba  de  citar. 

Kefiro-me  ao  facto  da  emenda  apresentada 
sobre  a  suppressão  da  verba  destinada  a  le- 
ga<:^  da  Santa  Sé  e  que  a  Gamara,  por  uma 
deliberação  quasi  unanime,  reconheceu  que 
V.  Ex.  não  tinha  razão,  que  a  razão  estava 
do  lado  daquelles  que  entendiam  que  com- 
petia á  Gamara  dos  Deputados  propor  a 
suppressão  de  verbas. 

O  facto  da  suppressão  de  verbas,  como 
ficou  aqui  demonstrado,  não  importa  na 
suppressão  do  emprego,  importa  apenas  em 
privar  o  exerdcio  de  funcções,    durante  o  pe 
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riodo  orçamentário  unicamente,  porquanto 
V.  Ex.  comprehende  que,  tendo  sido  creados 
os  empregos,  por  lei  especiaes,  só  por  leis 
especiaes  poderão  supprimiUos. 

Mas,  quem  dá  verbas  para  esse  fiméo 
Congresso,  na  lei  do  orçamento ;  póde-se, 
portanto,  conforme  foi  deliberado,  dar  ou 
negar  e  desde  que  póde-se  dar  ou  negar, 
póde-se  supprimir. 

Creio  que  estas  considerações  são  bastantes 
para  que  V.  Ex.  e  a  Gamara  procedam  com 
aquellajustiçae  equidade,  que  caracterizam 
o  digno  representante  do  principio  da  auto- 
ridade. 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda 
apresentada  importa  na  suppressão  de  uma 
repartição. 

O  paragrapho  único  do  art.  131  do  Regi- 
mento ainda  não  foi  revogado  e,  por  esse  mo- 
tivo, a  Mesa  tem  o  dever  de  fezel-o  ex- 
ecutar. 

O  Sr.  A-fiToneo  Costa  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  a  minha  emenda  está  re- 
digida pelo  mesmo  modo  por  que  o  foi,  a  apre- 
sentada pelo  honrado  Deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  o  Sr.  Érico  Goelbo,  mandando  sup- 
primir  a  legação  brazileira  perante  a  Santa 
Sé. 

V.  Ex.,  a  principio,  impugnou  a  referida 
emenda  e  aqueile  illustre  Deputado  appellou 
da  decisão  de  V.  Ex.  para  a  da  Gamara  e  a 
Gamara,  por  100  votos  contra  50,  decidiu^que 
a  emenda  estava  nas  condições  de  ser  ac- 
ceita. 

Gomo,  pois,  vem  V.  Ex.  agora  de  encontro 
á  deliberação  tomada  pela  Gamara,  rejei- 
tando uma  emenda  cuja  redacção  é  idêntica 
â  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  ? 

Estou  convencido  de  que  V.  Ex.  refor- 
mará a  sua  sentença. 

O  Sr.  Presidente—  Sem  desres- 
peitar a  decisão  da  Gamara,  mantenho  a  de- 
liberação que  tomei,  porque  ella  foi  baseada 
na  disposição  regimental,  que  é  clara  e  ter- 
minante. 

O  Sr.  Afponso  Gosta—  Neste  caso  appello 
da  decisão  de  V.  Ex.  para  a  da  Gamara. 

O  Sr.  Presidente—  A  indicação 
apresentada  pelo  nobre  Deputado  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  será  enviada  á  Gommissão  de  Or- 
çamento para  sobre  ella  emittir  parecer,  de 
accordo  com  o  Regimento. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  l''  Secretario  procede  á 
leitura  do  seguinte 
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EXPEDIENTE 

Requerimentos  : 

Do  1<»  tenente  da  armada  Horácio  Nelaim 
de  Paula  Barros  pedindo  a  sua  reversão  ao 
quadro  activo  da  armada. «- A'  Gommissãoile 
Marinha  e  Guerra. 

Dojuiz  de  direito  aposentado  e  declarado 
avulso  Martiniano  Mendes  Pereira  pedindo 
pag^amentodo  que  lhe  é  devido.— A*  Commis- 
são  de  Orçamento. 

De  José  Cancio  Borges  de  Araújo  e  outro, 
conservadores  da  Escola  Polytechnica,  pe- 
dindo contagem  de  tempo  e  augmento  de 
20  Vo  desde  que  tenham  completado  30  annos 
de  ser  viço.  «A'  Gommissão  de  Fazenda. 

O  Sr.  I^residente—  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Francisco  Veiga. 

O     Sir.     Ii*ranclsco     VelfÇA  — 

Sr.  Presidente,  vae  já  em  meio  o  ultimo  mez 
do  periodo  que  o  legislador  constituinte  jul- 
gou baatante  para  os  trabalhos  do  Congresso 
Nacional;  e  como  sabe  V.  Ex.,  estamos 
muitíssimo  atrazados  nos  nossos  trabalhos, 
sendo  que,  faltando  apenas  alguns  dias  para 
terminar  aquelle  período,  apenas  consegui- 
mos votar  e  submetter  à  sancção  do  Presi- 
dente da  Rej^ublica  uma  das  leis  annuas. 

Reftro-me  a  lei  que  lixou  as  forcas  de  mar, 
única  que  até  agora  temos  conseguido  votar. 

Como  V.  Ex.  se  ha  de  lembrar,  Sr.  Presi- 
dende,  a  discussão  e  votação  dessa  lei  toma- 
ram somente  três  dias  de  trabalhos  á  Camará 
dos  Deputados.  Mas,  muito  outra  tem  sido  a 
sorte  dos  outros  projectos  de  leis  annuas,  sub- 
mettidos  ã  consideração  da  Camará. 

Todos  os  dias  nós  vemos  figurar  nas  ordens 
dos  trabalhos  parlamentares,  além  de  vários 
créditos jpedidos  pelo  Poder  Executivo,  a  lei 
de  fixação  de  forças  de  terra,  a  lei  do  Orça- 
mento da  Fazenda  e  a  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores. 

A  demora  na  votação  dessas  leis,  Sr.  Pre- 
sidente, tem,  em  parte,  explicação  em  defeitos 
do  nosso  próprio  Regimento,  devido  ás  alte- 
rações recentes  que  nelle  íbram  feitas  deter- 
minando que  as  emendas  soífram  uma  nova 
discussão. 

De  sorte  que  as  leis  annuas  que,  por  sua 
natureza  e  importância,  tinham  pelo  Regi- 
mento duas  discussões,  teem  actualmente 
quatro,  além  da  discussão  a  que  são  submet- 
tidas  as  redacções  de  cada  uma  delias  e  que 
nem  sempre  deixam  de  ser  verdadeiras  dis- 
cussões. 

Esse  defeito  do  nosso  actual  Regimento  tem 
sido  reconhecido  desde  o  anno  pessado.  Mui- 
tos dos  Deputados  que  hoje  íazom  parte  da 
iUustrada  minoria  accentuaram  jà  e,  si  não 


me  engano,  um  illustre  Deputado  por  São 
Paulo  lembrou  em  uma  das  sessões  do  anno 
nassado  algumas  medidas  tendentes  a  Ikzer 
desapparecer  esse  grave  inconveniente. 

A  experiência  tem  demonstrado  que  não  é 
possível  continuarmos  neste  regimen. . . 

O  Sr.  Pediío  Borges— Qual,  o  Republicano? 
(Riso.) 

O  Sr.  Francisco  Veiga  — Ora,  V.  Ex.  é 
muito  malicioso. 

Como  dizia,  neste  regimen  de  termos  qua- 
tro discussões  em  projectos,  que,  por  sua  na- 
tureza, devem  ser  discutidos  e  votados,  den- 
tro do  periodo  Constitucional  ou  de  uma  pe- 
quena prorogação. 

Além  dos  inconvenientes  resultantes  da  vo- 
tação das  leis  anuuas,  nos  âns  da  sessão,  ha  o 
\irincipal  e  que  se  refere  ás  medidas  comple- 
mentares, que  o  Governo  tem  de  fazer  prece- 
der ã  execução  dessas  leis. 

Não  é  também  razão  desprezível  a  circum- 
stancia  do  augmento  de  despeza  publica,  re- 
sultante de  prorogações  muito  demoradas. 

E  a  continuarmos  os  nossos  trabalhos,  com 
a  efllcacia  com  que  temos  vindo,  até  o  dia  31 
de  dezembro,  não  temos  votado  uma  só  das 
leis  que  somos  obrigados  a  votar. 

Nesta  conjunctura,  contando  com  a  benevo- 
lência e  auxilio  de  muitos  Deputados  da  mi- 
noria, a  começar  pelo  seu  illustre  chefe,  o 
eminente  Sr.  general  Glicerio,  que  terá  mais 
uma  occasião  de  provar  que  effecti vãmente  é 
chefe  de  uma  opposição  constitucional,  venho 
apresentar  uma  indicação  á  apreciação  da 
Camará,  cx)m  o  flm  de  sanar  tão  grande  ir- 
regularidade. 

Devemos  todos  cx)ncorrer  para  isso,  e  prin- 
cipalmente os  illustres  membros  da  minoria 
devem  concorrer. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Porque  demoraram 
tanto  em  apresentar  os  orçamentos  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Ao  aparte  do  no- 
bre Deputado,  respondo  que  S.  Ex.  conhece 
os  acontecimentos  que  tiveram  logar  na  Ca- 
mará e  que  não  precizo  relembrar. 

Em  vista  desses  acontecimentos,  alguns  dos 
nossos  coll egas  da  Commissão  de  Orçamento, 
que  já  tinliam  iniciado  os  seus  trabalhos,  re* 
tiraram-se  e  foi  por  isso  necessária  a  nomea- 
ção de  novos  membros,  que  tiveram  de  estu- 
dar o  assumpto  novamente. 

Não  obstante  estes  inconvenientes,  lembra- 
rei a  S.  Ex.  que  a  Commissão  já  apresentou 
03  projectos  de  orçamentos  de  três  ministé- 
rios. E  posso  adeantar  que  está  quasi  a  ser 
assígnado  o  relativo  ao  Ministério  da  Marinha 
e  emadeantado  estudo  o  do  Interior  e  o  da  Re- 
ceita. 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  tenho  boas  razoes 
para  contar  com  apoio  dos  nobres  Deputados  e 
a  alguns  dos  quaes  já  pedi  esse  apoio,  e  entre 
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esses  o  illuatre  Deputa<1o  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  o  Sr.  Ganiano  do  Nascimento,  que  neâte 
momento  se  acha  na  minha  frente. 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  para  obviar 
esses  males  oriundos  do  nosso  Regimento,  pois 
que  não  posso  attribuil-os  sinão  â  disposição 
regimental,  apresento  a  minha  iodica(^,  n&o 
adeantando  idèa  nenhuma  e  esperando  que  a 
illustrada  Gommissâo  de  Policia,  no  interesse 
do  serviQo  publico,  indique  um  meio  pelo 
qual  possamos  nos  apparelhar  de  modo  a  cor- 
responder dignamente  ao  nosso  mandato,  sem 
que  comtudo  haja  prejuízo  na  fiscalização  dos 
orçamentos. 

O  Sr.  Lauro  Muller.— O  Regimento  não 
obriga  ninguém  a  fallar. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Sr.  Presidente, 
com  a  minha  reconhecida  cautela,  n&o  sug- 
giro  idéa  alguma;  indico  unicamente  o  mal 
que  existe— estamos  no  flm  da  sessão  e  ainda 
não  demos  sinão  uma  lei  annua,  sendo  estas 
leis  em  numero  muito  elevado. 

Sr.  Presidente,  nem  se  pôde  dizer  que  ó 
impossível  a  medida  que  solicito  da  Commis- 
são  de  Policia,  porque  nós  temos  ezempío  na 
União  Americana  e  nós  nos  regemos  total- 
mente, póde-se  assim  dizer,  pelo  systema 
americano. 

O  Congresso  Americano,  V,  Bx.  sabe,  trata 
ge  interesses  muito  mais  elevados  do  que  o 
Ck)ngre8so  Brazileiro  e  nem  por  isso  elle  tem 
a  sua  sessão  tão  prolongada  como  nós. 

O  Sr.  Aloinqo  Guanabara-*  O  Sr.  Felis- 
bello  Freire  jÀ  explicou  este  facto:  é  porque 
os  Deputados  moços  não  podem  fallar.  {Riso,) 

O  Sr.  Franoisoo  Vbioa  —  Mando  ã  Mesa  a 
minha  indicação.  {Muito  bem,  muito  bem.) 

Vem  &  Mesa,  é  lida  e  enviada  à  Commissão 
de  Policia  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  a  Commissão  de  Policia,  revendo 
o  Regimento  interno  da  Gamara  na  parte 
que  regula  a  discussão  e  votação  dos  proje- 
ctos de  leS,  proponha  as  medidas  que  julgar 
acertadas  para  o  Am  de,  sem  prejuízo  do  coo- 
jeniente  exame,  ser  menos  morosa  a  adopção 
aos  projectos  das  leis  annuas. 

Sala  nas  sessões,  16  de  agosto  de  1897.* 
Francisco  Veiga, 

O  Sr.  FrAiioIfteo  Olioerlo  {péla 
orâem)  ^  Tenho  duvidas  si  a  indicação  do 
nobre  Deputado  por  Minas  Oeraes  pôde  ser 
remettida  à  Commissão  de  Policia  para  que 
Qlla  proponha  alterações  de  disposições  regi- 
mentaes  que  regem  a  discussão  dos  orça- 
mentos, quando  esta  discussão  Jã  teve  logar 
ft  i^peito  de  dous  orçamentps  da  despezi^  da 


Republica.  Todavia  submetto  cautelosamente 
esta  minha  duvida  ao  espirito  do  nobre  autor 
do  requerimento  e  ao  de  V.  Bx.,  adduzindo 
mais  as  seguintes  considerações  para  qae 
sobre  ellas  também  a  Mesa  haja  por  bem  re- 
flectir. 

O  nobre  Deputado  por  Minas,  tem  em  vista 
apressar  a  discussão  dos  orçamentos?  (Pausa,) 

E'  singular  que  o  presidente  da  Commissão 
de  Orçamento  da  Caryiara  dos  Deputados,  pro-. 
vavelmente  com  a  responsabilidade  do  leader 
da  maioria,  venha  pedir,  como  um  íkctor  do 
melhor  andamento  das  leis  annuas,  a  elimi- 
nação dos  processos  antigos  da  discussão. 

Sempre  que  tive  a  honra  de  dirigir  a  maio- 
ria desta  Casa,  mais  de  uma  vez  reclamei  a 
presença  dos  Deputados  aos  trabalhos  da  Ca- 
mará; jamais  me  animei  a  indicar  restricções 
no  processo  da  discussão  de  orçamentos. 

O  Sr.  Franojsoo  VmoA— Paço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal . 

O  Sr.  Franoisoo  Oliobrio—  A  razão  da 
demora  na  discussão  dos  orçamentos  esta  em 
que  a  própria  maioria  da  Camará  não  tem 

§  restado  a  devida  attenção  ao  andamento 
os  trabalhos  parlamentares.  (Apoiados,) 

O  Sr.   PBLizARm  DE  Souza— Não  apoiado. 

O  Sr,  Franoisoo  Oliosrio—  Deviam  os  no- 
bres Deputados,  que  promoveram  a  soisão  de 
um  grande  partido  que  tinha  e  tem  graves 
responsabilidades  nesta  Camará,  oontar  com 
a  interferência  daquelles  qne  íbram  espolia- 
dos da  direcção  politica,  da  um  modo  irregu- 
lar e  violento,  em  todos  os  assumptos  sujei- 
tos a  debate  e  &  nossa  apreciação.  (Apoiados,) 

Por  consequência,  Sr.  Presidente,  deviam 
os  nobres  Deputados  oontar  oom  a  demora 
resultante  da  fiscalização,  por  parte  da  op- 
posição  parlamentar. 

Foram  os  nobres  Deputados  amigos  do  Go- 
verno os  promotores  da  scisão  politica  que 
se  deu  na  Camará  (apoiados) ,  e  são  os  res- 
ponsáveis únicos  perante  a  Nação  pela  de- 
mora dos  trabalhos  legislativos. 

Os  Srs.  Francisco  Veiga  b  Lauro  Mullbr 
dão  apartes. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio— Desde  a  inau- 
guração do  novo  regimen,  ainda  não  deu  o 
Congresso  da  Republica  o  triste  exemplo  de 
deixar  o  Poder  Executivo  sem  as  leis  de 
meios,  e  para  oooseguir  este  flm  altamente 
patriótico  e  constitucional  jamais  pretende- 
mos restringir  a  mais  ampla  fiiculdade  de 
discussão  aos  membros  do  Poder  Legislativo. 
(Apoiados,) 

Sr.  Presidente,  ó  aos  nobres  Deputados  que 
apoiam  o  Governo  aue  cabe  a  responsabili- 
dade da  demora  haviaa  na  discussão  dos  orça- 
mentos. O  nobre  Deputado,  Presidente  da 
Oommissão  de  Orçamento,  preoocupando-se 
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muito  com  a  organização  do  novo  partido, 
foi  à  capital  do  seu  bello  Estado,  abando- 
nando o  seu  posto  no  seio  da  Commibsão. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  — Não  apoiado, 
explicarei  isto. 

O  Sr.  Francisco  Guobrio— Ao  nobre  Presi- 
dente da  Gommissão  de  Orçamento  afflrmo, 
em  satisfação  ã  sua  interpellação  directa,  que 
a  opposição  é  perfeitamente  constitucional. 
Sejam  a  maioria  que  tem  a  responsabilidade 
do  governo  e  o  Poder  Executivo,  tão  presos 
às  regras  constitucionaes,  como  nós  somos ; 
não  se  deixe  o  Executivo,  representado  por 
um  amigo  dos  nobres  Deputados,  levar  por 
sentimentos  contrários  á  ordem  constitucio- 
nal, e  da  parte  da  opposi^  parlamentair  e 
do  partido  que  a  sustenta  não  ha  temer  que 
saiam  da  linha  estrictamente  constitucional. 
{Apoiados,) 

Posso  garantir  ao  nobre  Deputado  que  a 
opposição  parlamentar  terá  como  seu  prin 
dpal  dever  concorrer  para  que  as  leis  orça- 
mentarias sejam  votadas  devidamente,  afim 
de  que  o  Poder  Executivo  se  veija  opportu- 
namente  habilitado  com  esta  lei  a  governar 
constitucionalmente;  porque  o  nosso  pri- 
meiro dever,  como  Poder  Legislativo,  é  impe- 
dir que  o  Executivo  as:>uma  a  dictadura 
financeira,  afim  de  não  accrescentar.  com  a 
nossa  responsabilidade,  as  armas  dictatoriaes 
de  que  elle  esta  lançando  mão  continua- 
mente, violando  as  leis  de  orçamento.  (Muitos 
apoiados,  não  apoiados  e  apartfs,) 

Assignalo  este  traço  i^aracteristico  da  maio- 
ria governamental :  o  meio  de  que  lança  mão 
para  obter  os  orçamentos  no  Congresso  é  a 
eliminação  da  faculdade  de  discutil-os. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  — Não  apoiado, 
nunca  se  discutiu  tanto.  (Trocam-se  muitos 
apartes.  Soam  os  tympanos,  O  Sr,  Presidente 
reclama  attenção,) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  — A  opposição 
parlamentar  protesta  que  ha  de  cumprir  com 
o  seu  dever  constitucional,  sem  prejuizo  da 
mais  completa  discussão  e  fiscalização  de 
todas  as  leis;  declarando  mais  que  a  respon- 
sabilidade pela  demora  havida  na  discussão 
dos  orçamentos  não  lhe  cabe,  mas  sim  à 
maioria  que,  di^o-o  com  o  devido  respeito 
não  tem  dirigido  bem  e  convenientemente  os 
trabalhos  legislativos.  (Apartes,) 

Não  estou  dirigindo  accusações  á  maioria, 
nem  fazendo  recriminações ;  estou  produ- 
zindo, em  vista  das  palavras  do  nobre  Depu- 
tado por  Minas  Geraes,  a  defesa  da  opposição 
parlamentar. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza  —  Mas  elle  não 
a  accusou.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  A  opposição 
parlamentar  ha  de  discutir  os  orçamentos 


convenientemente,  assim  como  todas  as  on< 
trás  leis  que  forem  submettidas  ao  seu  estudo 
e  critério,  sem  embargo  da  palavra  autori- 
zada do  nobre  Deputado  por  Minas,  ccyo  in- 
tuito neste  debate  parece  ter  sido  o  querer 
intimidar  a  minoria  parlamentar,em  rela^ 
ao  julgamento  da  opinião  publica. 

O  Sr.  Francisco  Veiga *A  timidez  da  mi- 
noria, peço  para  sublinhar  estas  palavras. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Tem  licença 
para  bublinhar,ma8  qual  a  intenção  do  nobre 
Deputado  fazendo  isto  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Qualidade  que 
ella  não  tem  ó  ser  tímida. 

O  Sr.  Francisco  Guce  'o— Porque  tema 
coragem  do  cumprimento  do  seu  dever  con- 
stitucional. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Períeltamente. 
(Ha  outros  apartes,) 

.  O  Sr.  Francisco  Olicrrio-  Feitas  estas 
considerações,  Sr.  Presidente,  que  submetto 
ao  critério  <ie  V.Ex.,  esperarei  o  despacho  da 
Mesa  sobre  o  destino  a  dar  em  relação  à  indi- 
cação do  nobre  Deputado  por  Minas  Geraes. 
Tenho  concluído. 

O  Si*.  iPrefildente— a  Mesa^em  obe- 
diência ao  Regimento,  já  decidiu  que  a  indi- 
cação vã  ã  Gommissão  de  Policia. 

O  Sr.  F^ranelsco  Vei^a  {para 
uma  explicação  pessoal) — Sr.  Presidente,  ma- 
ravilhou-me  a  impressão  que  causou  no  es- 
pirito do  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  a  in- 
dicação innocente,  perfeitamente  innoceote, 
que  apresentei,  resultado  de  desejo  patriótico 
que  todos  temos  de  cumprir  o  nosso  dever  ; 
maravilhou-me  e  devo  confessar  ao  nobre 
Deputado  que  desconheci  inteiramente  t 
8.  Ex.,  cujo  espirito  cordato,  moderado,  pru- 
dente, tolerante,  todos  reconhecem,  trazen- 
do-me  a  convicção  de  que  não  conhecia  bem 
a  S.  Ex. 

Sr.  Presidente,  fazendo  justiça  ao  mé- 
rito do  nobre  Deputado,  invoquei  até  o 
auxilio  benéfico  e  patriótico  de  S.  Ex.,  pre- 
stando assim  homenagem  ao  valor,  prestigio 
e  autoridade  moral  que  S.  Ex.  exerce  nesta 
Gamara,  não  só  entre  a  minoria  como  entre  a 
maioria,  onde  S.  Ex.  conta,  a  começar  pelo 
obscuro  orador,  numerosos  admiradores, 
(apoiados)  homens  que  o  estimam  e  o  apre- 
ciam. (Apartes,) 

Tenho  tido  numerosas  occasiões,  na  ausên- 
cia do  nobre  Deputado  e  nos  ooUoquios  parti- 
culares com  amigos  da  minha  terra,  àe 
prestar  a  S.  Ex.  homenagem  de  respeito,  ad- 
miração, do  alto  conceito  em  que  tenho  S.Ex., 
como  posso  provar  com  o  testemunho  de  al- 
guns Peputados  que  estão  presentes. 
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o  illiístre  general  está  me  convencendo  de 
que  eu  estava  em  erro. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio—  E'  exacto,  es- 
tava errado. 

O  Sr.  Francisoo  Veiga—  V.  Ex.  recebeu- 
me  de  lança  em  riste  quando  eu  mendigava 
o  seu  concurso,  o  seu  prestigio. 

O  nobre  Deputado  não  tem  de  mim  sinão 
provas  de  muito  apreço  á  sua  pessoa,  de  que 
podem  dar  testemunho  homens  politicos,  meus 
amigos,  a  quem  escrevendo  ou  faliando,  sem- 
pre fiz  Justiça  ao  caracter  do  nobre  Depu- 
tado. 

Visto  que  S.  Ez.  entrou  na  minha  vida 
particular,  devo  declarar  que  a  minha  via- 
gem a  Minas  não  foi  determinada  por  motivo 
politico,  mas  pela  necessiidade  de  ir  buscar 
minha  família,  que  lá  estava,  para  vir  perma- 
necer aqui,  onde  está. 

Nessa  viagem,  mesmo,  saiba  o  nobre  Depu- 
tado que  tive  ensejo  de  prestar  a  S.  Ex.  as 
homenagens  da  muita  consideração  que  me 
merece,  não  obstante  não  valer  nada,  mas 
basta  que  valha  a  intenção. 

Eu  disse  a  amigos  que,  mesmo  á  frente  da 
opposição  em  que  se  havia  collocado,  oppo- 
sição  notável  pelo  numero  e  pelos  talentos, 
S.  Ex.  iria  prestar  á  nossa  Pátria  novos  e  re- 
levantes serviços. 

Paliei  por  este  modo,  porque  a  verdade 
nunca  a  abandono,  disse  que  S.  Ex.  ia  revelar 
uma  face  de  seu  talento.  S.  Ex.  já  tinha  sido 
chefe  da  maioria  parlamentar,  S.  Ex.  ia 
agora  mostrar  que  sabe  ser  chefe  da  oppo- 
sição constitucional,  á  imitação  dos  chefes 
americanos,  que  são  também  chefes  de  par- 
tidos. 

Prevenções  contras.  Ex.,  no  meu  Estado, 
só  trabalhei  para  desfazel-as;  para  dizer 
que  o  partido  do  general  Glicerio  era  quasi 
invencível. 

A  minha  palavra,  si  alguma  cousa  vale,  si 
pesa  no  animo  de  alguém,  fique  certo  o  nobre 
Deputado  que  foi  empregada  para  evitar  o 
desastre.  S.  Ex.  está  presente  e  peço  que  me 
conteste,  si  não  o  procurei  diversas  vezes, 
fazendo-lhe  ver  como  se  me  afigurava  desas- 
trada a  situação  deante  da  qual  nos  achá- 
vamos. 

O  único  favor  que  devo  ao  illustre  general 
é  a  benevolência  com  que  sempre  me  tratava, 
porque  a  minha  presença  na  Camará,  S.  Ex. 
sabe,  e  eu  já  disse  da  tribuna,  não  ó  devida 
á  intervenção  de  partidos,  nem  do  partido  de 
que  S.  Ex.  é  chefe,  nem  do  Partido  Ck)nsti* 
tucional  Mineiro.  Fui  eleito  para  a  Consti- 
tuinte e  o  nobre  Deputado  sabe  em  que  con- 
dições. 

Pez-se  a  indicação  do  meu  nome  para  a 
chapa,  não  se  exigindo  sinão  a  condição  de 
acceitar  lealmente  a  Republica. 


Essa  condição,  pensem  ou  não  pensem, 
creiam  ou  não,  eu  a  tenho  cumprido  fiel- 
mente, porque  a  Republica  pôde  ter  maiores 
entusiastas,  que  são  os  que  a  sonharam,  mas 
não  tem  mais  sinceros. 

Posteriormente,  a  minha  posição  nesta 
Casa,  sem  estar  unido  a  nenhum  partido, 
determinou-se  que  no  meu  Estado  os  partidos 
organizassem  as  suas  chapas,  excluindo 
delias  o  meu  nome,  e  a  esforços  de  amigos 
fúi  novamente  eleito. 

Não  devo,portanto,o  mínimo  favor  aS.Ex., 
a  não  ser,  como  já  disse,  a  excessiva  benevo- 
lência com  que  me  tem  tratado. 

Não  fui,  portanto,  factor  da  divisão  que  se 
operou  nesta  Camará,  e,  repito,  si  tivesse 
algum  valimento,  esse  rompimento  não  se 
daria. 

Uma  vez  dado.  'declarei  a  S.  ex.  o  que 
era  de  esperar  do  meu  temperamento,  da 
minha  educação,  das  minhas  trddicções>  que 
me  manifestava  pelo  apoio  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Neste  parti- 
cular fazemos  j  ustiça  a  V .    Ex .    {Apoiados . ) 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Está  me  ouvindo 
o  distincto  republicano  Sr.  Moi-eira  da  Silva. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Faço  a  declara- 
ç^  formal  de  que  sempre  reconheci  no 
Sr.  Francisco  Veiga,  desde  que  me  encontrei 
com  S.  Ex.  na  Constituinte,  um  bom  repu- 
blicano. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Não  tinha  por 
fim  provocar  estas  palavras  de  benevolência, 
que,  entretanto,  agradeço. 

Mas  o  nobre  Deputado,  com  quem  tenho 
sido  a  ventura  de  privar,  conhece  de  tal 
sorte  a  minha  educação  politica  que,  sem 
nos  entendermos,  sabia  qual  a  minha  posição 
em  tal  emergência. 

Fui  para  onde  me  levara  a  minha  po- 
sição, porque,  homem  consciente,  que  não 
tem  méritos  outros  sinão  o  de  estar  bem  com 
a  sua  consciência,  com  a  sua  organização, 
com  as  tendências  de  seu  espirito,  poderia 
estai  om  erro,  na  apreciação  do  nobre  Depu- 
tado e  do  Presidente  da  Republica. 

Eu  tinha  até  pelo  nobre  Deputado  sym- 
parhiar  e  amisade  que  não  podia  ter  pelo 
Sr.  Presidente  da  Republica,  a  quem  me 
ligam  apenas  relações  muito  respeitosas  e 
diplomáticas, .  orno  vulgarmente  se  diz. 

Não  se  trata/  .  ;x)rtanto,  de  uma  questão 
pessoal,  mac  de  ama  questão  de  princípios. 

O  nobre  Dep.tatío  foi,  portanto,  injusto 
para  commigo,  íallando  até  com  a  voz  um 
pouco  tremula,  que  6  cousa  pouco  commum 
em  S.  Ex.  Eu  o  desuouheci. 

Duvidou  o  nobre  Deputado  dos  sentimentos 
puros  e  patrióticos  com  que  apresentei  a 
indicação. 
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Peço  licença  ao  honrado  Deputado  por  Per* 
nambuoo,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  caracter  que 
se  impõe,  para  invocar  o  seu  nome,  julgando 
que  não  haverá  indisoreçâo  em  narrar  um 
coUoquioque  tive  com  8.  Bx. 

Paliando  a  respeito  do  prooesso  ultima- 
mente seguido  nesta  Camará,  em  relação  aos 
orçamentos,  tive  a  satisfação  de  ouvir  do 
nobre  Deputado  idéa  inteiramente  de  aooordo 
com  as  minhas  e  a  declara^  de  que  effecti- 
vãmente  a  discussão  especial  das  emendas,  do 
modo  por  que  se  estava  íluzendo,  importava 
em  augmentar*se  muito  o  prazo,  dentro  do 
qual  deviam  ser  votados  os  orçamentos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima^B  este  anno,  como  o 
anno  passado  e  outros  annos,  a  discussão  das 
emendas  importa  em  mais  duas  discussões. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— O  que  é  verdade  é 
que  o  nobre  Deputado  concordou  inteira- 
mente que  se  podia  simplificar. 

Demais,  senhores,  eu  Jasabiaque  não  podia 
contar  com  a  benevolência  dos  nobres  Depu- 
tadoSf  embora  procurasse  na  minha  meia 
língua  (nBLo  apotadoi)  oonquistal-a,  aliás  em 
um  ponto  neutro  em  que  podemos  trabalhar 
em  commum. 

O  Sr.  TiMOTitBo  DA  Costa  —  Nunca  serei 
neutro;  sempre  partidário.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Francisco  Vbiqa— Eis  como  os  nobres 
Deputados  me  recebem,  não  aoceitando  na 
boa  parte  as  palavras  que  usei— ponto  neutro. 
Pois  não  temos  votado  aqui  tantas  medidas 
politicas  em  que  opposicionistas  e  maioria 
estão  de  acoordo? 

Que  querem  os  nobres  Deputados  ?  Por- 
ventura querem  alguma  cous&  que  não  quer 
a  maioria  ?  Si  querem  exercer  o  direito  de 
exame,  nós  queremos  também. 

Eu  pergunto  aos  nobres  Deputados:  no  Se- 
nado da  jlepublica,  porventura  não  existirá 
o  exame  acurado,  consciencioso  e  patriótico 
por  parte  dos  membros  da  opposição  daquella 
Casa,  de  accordo  com  a  sua  correicção  e  suas 
conveniências  politicas  ?  Porventura  deixou 
de  existir  durante  o  império,  durante  a  Re- 
publica, o  exame  das  matérias  submettidas 
ao  seu  conhecimento  ? 

Entretanto,  íbziam^no  sem  que  houvesse 
quatro  discussões  ;  bastavam  duas. 

Em  todo  caso,  submetti  esta  medida  ao 
critério  dos  nobres  Deputados. 

A  mim,  que  apenas  lembro  e  aponto  um 
mal  que,  me  parece,  cumpre  evitar,  maraví- 
Ihou-me  ouvir  o  nobre  Deputado  fazer  refe- 
rencias em  termos  por  demais  ardentes,  o  que 
não  devia  esperar  de  S.  Ex.  Insisto  neste 
incidente,  para  que  o  nobre  Deputado  veja 
como  era  proftmda  e  sincera  a  estima  e  ve- 
neração que  tinha  por  S.  Ex.,  que  sempre 
autorizou-me  a  acreditar  que  da  parte  de 
S.  Ex.  não  devia  Contar  sinão  com  benevo* 


lencia,Binão  com  a  Justiça,  e  não  receberá^ 
lança  em  riste  uma  indicação  na  qual  não 
apresento  úenhuma  idéa. 

Lembro  ao  nobre  Deputado  que  mostrando 
a  indicação  ao  illustre  Presidente  da  Camará, 
perguntou* me  S.Ex.:  porque  não  apresenta 
já  emendas  que  correspondam  ao  seu  pensa- 
mento ? 

AS.  Bx.  respondi  *.  porque  apenas  desejo 
que  se  remedeie  o  mal. 

Não  tinha  a  pretenção  de  apresentar  melhor 
remédio,  mas  eu  esperava  que  o  nobre  Depu- 
tado viesse  em  socoorro  da  medida  por  mim 
proposta.  Vi  que  errei,  mas  em  todo  o  caso 
procurei  pelos  meios  regimentaes  propor  uma 
medida,  aliás  justa,  e  que  não  exprime  a 
idéa  do  arrocho^  como  se  me  disse  em  parti- 
cular. 

Mas  V.  Ex.  me  perdoará  este  desalinho 
com  que  acabo  de  fazer  estas  considerações, 
devido  ás  palavras  ardentes  do  nobre  Depu- 
tado, que  perturbam  a  quem,  como  eu,  não 
dispõe  de  grandes  recursos.  (Não  apoiados). 

O  ^r.  I^^ranelsco  Ollceirlo  (para 
uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente, 
o  meu  diistincto  e  velho  amigo,  de  90  annos 
atraz,  foi  injusto,  attribuindo-me  intuitos 
aggressivos  contra  S.  Bx. 

O  phenomeno  que  se  passou  em  relação  ao 
nobre  Deputado  por  Minas  Qeroes,  se  reduz 
ao  seguinte: 

8.  Ix.  um  dos  generaes  a  quem  ^tá  con- 
fiada a  direcção  governista  do  paiz. .  • 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Não  apoiado. 

o  Sr.  Francisoo  Glicbrio— ..  foi  snrpre- 
heudido  com  o  meu  ataque  directo  e  oppor- 
tuno,  e  perdeu  a  calma.  S.  Ex.  até  desco- 
nheceu o  vigor  do  meu  braço. 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  Ao  contrario  ; 
sentio-o. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio—...  e  a  nato- 
reza  de  minha  táctica  pelo  inesperado  do  ata- 
que, pela  sorpreza  de  que  foi  victima,  sup- 
pondo  que  não  seria  descoberto  no  seu  traba- 
lho politico  e  nas  ragulares  manobras  que 
para  isso  tem  desenvolvido. 

Ora,  faço  do  nobre  deputad  >  por  Minas 
Qeraes  o  mesmo  conceito  que  sempre  (iz  de 
S.  Lx.  e  que  em  uma  das  ultimas  sessões  da 
Camará  externei:  um  homem  de  cht^rio, 
de  intelligencia,  de  saber,  de  experiência,  leal, 
um  homem  de  capacidadoí  em  summa. 

Deste  conceito  não  me  arredei,  apezar 
do  resentimento  do  que  se  apoderou  o  nobre 
deputado  por  Minas  Qeraes.  Faço  de  S.  Ei. 
o  mesmo  conceito.  Apenas  pensei  que  S.  Ex. 
não  veria  demonstrar  a  situação,  em  que  se 
achou,  quando  Ih»»  ataqtii^i  \w\o  Imlo  \\\  w 
fraco. 
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o  Sr.  Francisco  Veiga— Neste  particular 
a  minha  situação  ô  igual  â  de  qualquer  col- 
lega  em  idênticas  condiçOes. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Ora,  onde  a 
injuria  do  caracter  do  homem  publico,  di- 
zendo que  este  homem  retirou-se  do  posto 
legislativo,  em  que  estava  temporariamente, 
para  ir  à  Capital  do  seu  Estado  tratar  de  in- 
teresses políticos  que  estão  a  seu  cargo  ? 

Os  nobres  deputados  da  bancada  fluminense, 
chetlados  pelo  illustre  leader  da  maioria,  du- 
rante a  ultima  eleição  estadoal  no  Rio  de  Ja- 
neiro, assim  como  os  deputados  deste  Estado, 
pertencentes  à  opposição,  foram  pleitear 
aquella  eleição,  no  seu  Estado. 

Em  que,  pois,  fui  aggressivo,  alludindo 
a  circumstancia  de  ter  ido  o  nobre  deputado 
por  Minas  tratar  de  interesses  politicos  ? 

O  Sr.  Beusario  de  Souza— Dizendo  que  o 
orçamento  estava  retardado  porque  S.  Ez. 
esteve  fora. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Que  o  nobre 
deputado  por  Minas  se  entendeu  commiço 
por  mais  ae  uma  vez,  no  sentido  de  suggerir 
algum  alvitre  para  evitar  a  scisão  que  pe 
operou  no  Partido  Republicano  Federal,  dou 
(iisso  testemunho;  mas  om  que  isso  demonstra 

ãue  S.  Ex.  agora  não  seja  um  dos  próceres 
o  novo  partido  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga  — Não  fui  factor. 
O  Sr.  Francisco  Glicerio  — Estou  conven- 
cido que  foi  um  dos  promotores   da  scisão  do 
partiao. 

O  Sr.  Francisco  Veio  a  —  Está  contra  os 
factos  de  que  V.  Ex.  tem  melhor  conheci- 
mento que  o  resto  da  Gamara. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Não  creio  que 
fosse  dominado  por  outro  sentimento  sinâo 
a  defesa  do  principio  do  autoridada,  quo  ô 
um  programma  vasto.  Acredito  mesmo  que 
o  nobre  Deputado,  si  se  tratasse  de  uma 
questão  pessoal,  se  sentiria  constransgido  em 
abandonar  seu  antigo  amigo  e  companheiro 
do  lutas  parlamentares ;  mas  não  se  tratava 
de  nenhuma  questão  pessoal :  era  o  interesse 
e  o  sentimenio  politico  que  estavam  em  jogo, 
entendíamos  quo  regimen  presidencial  fôra 
ferido  e  tomamos  a  altitude  que  o  paiz  in- 
teiro conhece. 

Aquolles  que  estavam  em  mmoria  na  di- 
recção do  partido  appellaram,  regular  e 
constitucionalmente  (o  nobre  Presidente  da 
Gamara  foi  um  delles)  para  um  podor  com- 
petente e  legitimo  para  derimir  a  contenda. 
Esse  poder  pronunciou-se  a  nosso  favor.  Os 
nobres  Deputados,  disentindo  dessa  decisão, 
muito  regularmente,  se  constituíram  em  pa^ 
tido  dlfferente,  ficando  nós  com  as  tradições 
do  partido  republicano. 


O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Isso  ó  uma  ques- 
tão de  agua  benta. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  E'  uma  questão 
de  facto. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  vô,  portanto, 
o  nobre  Deputado  por  Minas  que  não  tive  a 
menor  intenção  de  molestal-o,  de  leve  aiquer 
esi  o  meu  illustre edistincto amigo,  cujaami- 
7.ade  peço  licença  para  defender  com  a  mesma 
tenacidade  com  que  defendo  os  interesses  do 
meif  partido,  quer  ter  a  bondade  de  reconsi- 
derar o  seu  juizo  acerca  das  minhas  paixões, 
ha  de  ter  a  bondade  de  acceitar  como  sinceras 
as  explicações  que  estou  dando;e  si  ainda  as- 
sim eilas  não  satisfazem  o  seu  justo  melindre, 
terei  a  maior  satisAbção  em  retirar  toda  e 
qualquer  referencia  que  porventura  modifi- 
que o  conceito  do  nobre  Deputado,  não  em 
relação  aos  meus  dotes  moraes  e  intelle- 
ctuaes,  mas  em  relação  â  sinceridade  da 
minha  estima  e  de  meu  respeito  porS.  Ez. 
(Muito  bem.) 

Vem  à  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que  não  tomei  parte  na  votação 
do  projecto  n.  12,  de  1897,  que  reorganiza  o 
corpo  de  estado  maior. 

Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1897.— 
Barbosa  Lima» 

O  Sr.  Presidente—  Estando  adean 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia : 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  54,  de  1897,  orçando  as  despesas  do  Mi- 
nistério da  Fftzenda  para  o  exercício  de  1898 ; 

3*  discussão  do  pl*ojecto  n.  32  B,  de  1897, 
redacção  para  3"  discussão  do  projecto  n.  32, 
do  corrente  anno,  que  fixa  as  fbrças  de  terra 
para  o  exercício  de  1898 ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$!  19,  supplementar  a  varias  verbas 
do  art.  ^  da  lei  n.  429,  de  IO  de  dezembro 
de  1896 ; 

2''  discussão  do  projecto  il.  50,  de  1897,  au* 
torizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interioros  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  à  verba— Diligencias 
policiaes— n.  14  do  art.  2°  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896  ; 

2'»  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  espe- 
cial de  105:600$  para  pagamento  dos  orde- 
nados, no  exercício  corrente,  aos  magis- 
trados que,  havendo  sido  aposentados   twr 
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deoreto  n.  2.036,  de  25  de  julho  de  18%, 
obtiveram  sentença  mandando  annullar  o 
mesmo  decreto ; 

2=  discussão  do  pi*ojecto  n.  47,  de  1897. 
providenciando  sobre  o  preenchimento  doa 
claros  existentes  na  força  naval ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Ck>digo  Penal, 

2*  discussão  doprojecion.  142,  de  1896; 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  di- 
versos estabelecimentos  militares  de  ensino, 
com  voto  em  separalo  do  Sr.  Thomaz  Ca- 
valcanti ; 

2'*  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar ; 

1*  discussão  do  projectou.  63,  de  1897, 
permittindo  que  os  alumnos  da  Escola  Poly- 
technica  que  se  matricularam  de  accordo 
com  as  exigências  preparatórias  do  regula, 
mento  de  1874  concluam  os  respectivos 
cursos  pelo  dito  regulamento ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  um 
dia  de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de 
Inválidos,  as  praças  do  batalhão  de  infan- 
taria de  marinha,  do  corpo  de  offlciaes  ma- 
rinheiros e  do  de  marinheiros  nacionaes  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  cont  igem  da  prisão  preven- 
tiva que  o  offlcial  ou  praça  de  pret  do  exer- 
cito tiver  soflTrido  antes  de  ser  condemnado, 
no  cumprimento  da  pena  ; 

l'  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:512$396  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora  à 
Companhia  Brazileira  de  Phosphato  de  Cal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  167,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a  José 
Joaquim  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  chefe  de 
sec(^  da  Secretaria  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  55,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  Hoença,  sem  vencimentos,  ao  telegraphista 
de  2*  classe  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  Sylesio  de  Oliveira. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  15  mi- 
nutos da  tarde. 


73»  SESSÃO  EM   17  DE  AGOSTO    DE     1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presi- 
dente), Fonseca  Portella  (2'>  vice  presidente)  e 
Júlio  de  Mello  (í^  secretario) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Carlos  Marcellino,  Albuquerque 
Serejo,  Theotonio  de  Britto,  Serzedello  Cor- 
rêa, Guedelha  Mourão,  Henrique  Valladares, 
Pedro  Borges,  Bezerril  Fontenelle,  Marinho 
de  Andrade,  Augusto  Severo,  Tavares  de 
Lyra,  Francisco  Gurgel,  José  Peregrmo, 
Trindade,  João  de  Siqueira,  Angelo  Neto, 
Arthur  Peixoto,  Roch  i  Cavalcanti,  Felisbello 
Freire,  Rodrigues  Dória,  Seabrn,  Francisco 
Sodré,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Paula  Guimarães,  Adalberto  Guimarães, 
Leovigildo  Filgueiras,  Pinh^^iro  Júnior,  Tor- 
quato  Moreira,  José  Murtinho,  Heredia  de 
Sá,  Raul  Barroso,  Belisario  de  Souza,  Fon- 
seca Portella,  Nilo  Peçanha,  Leonel  Loreti, 
Júlio  Santo-?,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz, 
Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Jacob  da  Paixão. 
Antero  Botelho,  Francisco  Veiíja,  Alfredo 
Pinto,  António  Zachariaa,  Rodolpho  Abreu, 
Telles  de  Menezes,  Tlieotonio  de  Magalhães, 
Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Ole- 
gário Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Galeão  Car- 
valhal, Luiz  Flaquer,  Granadeiro  Guimarães, 
Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de  Castro. 
Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes,  Cesário  de 
Freitas,  Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Giicerio,  Arthur  Diedericksen,  Ovídio 
Abrantes,  Hermenegildo  de  Moraes,  Garac- 
ciolo,  Alen&ir  Guimarães,  Brazilio  da  Luz, 
Lamenha  Lins,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
lentino,  Marçal  Bscobar,  Possidonio  da  Cunha, 
Apparicio  Mariense,  Francisco  Alencastro, 
Aureliano  Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquer- 
que e  Py  Crespo. 

O  Sr.  1»  Secretario  finaliza  a  cha- 
mada. 

O  Sr.  «lofio  de  Siqueira— Peço 

a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Ainda  não  está 
aberta  a  sessão. 

O  Sr.  J  Xo  db  Siqueira— Des^o  apenas 
íkzer  uma  reclamação  sobre  a  chamada. 

O  Sr.    Presidente— Presentes  85 

Srs.  Deputados,  abre-be  a  sessão. 

O  Sr.  Jo&o  de  Siqueira- Peço 

a  palavra  pela  ordem. 
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o  Sr.  Prbsidsnte  ^  Depois  da  leitara 
e  approYação  da  acta,  darei  a  palavra  ao 
nobre  Depatado. 

Vae-se  ler  a  acta. 

O  Sr.  f^»  Secretario  procede  & 
leitara  da  acta. 

O  Sr.  Presidente  —  Si  não  ha 
quem  faça  observações  sobre  a  acta,  voa 
dal-a  por  approvada. 

O  Sr.  João  db  Siqueira— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Prbsidbnte— Tem  a  palavra  o  no- 
l>re  Depatado. 

O  Sr.   «loâiO  de  Siqueira— Sr. 

Presidente,  parece-me  que  a  acta  da  sessão 
antecedente  diz  :  <  Feita  a  chamada,  acham- 
se  presentes,  etc. » 

Ora,  pela  maneira  por  que  se  tem  feito,  em 
dias  anteriores  e  principalmente  boje,  a  cha- 
mada, parece  veriflcar-se  que  a  lista  da  cha- 
mada está  errada,  ou  nella  não  se  conteem  os 
nomes  de  alguns  dos  Srs.  Deputados. 

Determina  o  Regimento,  em  um  dos  seus 
artigos,  que  se  proceda,  á  bora  regimental,  À 
chamada  de  todos  os  Srs.  representantes, 
afim  de  aue  respondam,  á  proporção  que 
forem  senão  chamados  peio  Sr.  Secretario, 
aqaelles  que  estiverem  presentes. 

Ora,  na  chamada,  a  que  aqui  se  tem  proce- 
dido, parece  ser  sempre  excluído  o  meu 
nome,  o  que  attribuo  ao  íacto  delle  não  estar 
incluido  na  lista  fornecida  pela  Imprensa 
Nacional. 

Nestas  condições,  peço  a  V.  Ez.  que  se 
digne  providenciar,  afim  de  que,  na  lista  lida 
pelo  Sr.  Secretario,  sejam  contemplados  os 
nomes  de  todos  os  Deputados. 

O  Sr.  Presidente— DÍvo  declarar 
ao  nobre  Deputado  que  o  nome  de  S.  Ez. 
tem  sido  sempre  contemplado  na  acta— ou 
como  presente,  ou  como  ausente  á  sessão. 

O  Sr.  1*>  Secretario,  ao  proceder  á  chamada, 

gronundeu  o  nome  de  V.  Ex.,  que  se  acha 
icluido  na  lista  da  chamada. 

Em  segaida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

V  annunoiada  a  continuação  da  2"  discussão 
do  projecto  n.  54,  de  1897*  fixando  as  des- 
pesas do  Ministério  da  Fazenda  para  o  exer- 
cicio  de  1898. 

O  Si**  ILieovi^pildo  Filgfueiras 

—Peço  a  palavra  para  negocio  argente. 

CaoiAra   V.  IV 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra, 
para  negocio  urgente,  o  Sr.  Deputado  Leo- 
vigildo  Filgueiras. 

O    Sr.     I^eovigildo    Fil^uei- 

ram  (para  negocio  urgente)^  Sr.  Presi- 
dente, não  sou  dos  que  gostam  de  allegar  ez- 
cusa,  por  motivo  de  moléstia  ;  e,  por  isso,  in- 
frinjo uma  das  prescripções  do  medico,  que 
me  está  tratando  ha  alguns  dias.  Hontem, 
porém,  no  Jornal  do  Commercio^  deparei  com 
um  artigo  sob  a  mascara  de  cujo  anooymato 
descobri  algumas  caras  e. .  • 

O  Sr.  Seabra— Indique-afi,  aponte-as. 

O  Sr.  Lboviqildo  Filoubiras—  Ainda  não 
organizei  fabrica  de  carapuças.  {Risos.) 

Si  V.  Ex.  achaque  uma  destas  carapuças 
cabe-lhe  na  cabeça,  tome-a. 

Em  vista  deste  artigo,  sou  forçado  a  in- 
fringir uma  das  prescripções  do  meu  medico, 
para  requerer  a  V.  Bx.que  se  digne  consul- 
tar ã  Casa  si  concede  urgência,  com  altera- 
ção  da  ordem  do  dia,  para  que  eu  possa  fun- 
damentar um  requerimento. 

Consulto  a  y.  Ex.,  Sr.  Presidente,  si,  no 
caso  de  não  haver  numero  para  votar-se  o 
requerimento  de  urgência,  fica  elle  preju- 
dicado, ou  si  sobre  a  Mesa  deve  ficar  o  re- 
querimento para  quando  houver  numero, 
afim  de  que  a  Camará  resolva  si  hoje  mesmo... 

í>  Sr.  Presidente—  Por  ora  estão 
presentes  somente  93  Srs.  Deputados;  por  con- 
sequência, não  ha  numero  legal  para  votar  o 
requerimento  do  nobre  Deputado. 

O  requerimento  do  nobre  Deputado  ficara 
sobre  a  Mesa  para,  sobre  elle,  ser  a  Gamara 
consultada  em  occasião  opportuna. 

O  Sr.  Lsovigildo  FiLousiRAs-^Neste  caso, 
envio  ã  Mesa  o  requerimento. 

Vem  &  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  Poder  Executivo  informe  à 
Camará  dos  Deputados  si  o  que  tem  deter- 
minado operações  militares  no  Estado  da 
Bahia  é  alguma  cbmmoção  intestina  que 
esteja  affectando  a  segurança  da  Republica, 
ou  si  apenas  se  trata  de  intervenção  do  Go- 
verno Federal  em  algum  negocio  peculiar  ao 
mesmo  Estado,  ex-vi  de  qualquer  disposição 
do  art.  6»  da  Constituição  de  24  de  fevereiro 
de  1891. 

Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de  1897.— 
LQOvgildo   Filgueiras. 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a  2* 
discussão  do  projecto  n.  54«  de  1897,  orgando 
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as  despezas  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exercido  de  1898. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Francisco  Glicerio. 

O  Sr*  F^ranclsco  Ollcerlo— Não 

é  meu  fim  vir  discutir  propriamente  o  orça- 
mento da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda. 
De  nossa  parte  elle  tem  sido  sufflcientemente 
examinado  e  discutido  nesta  Casa.  Venho 
offerecer.  Julgando  interpretar  fielmente  os 
sentimentos  e  as  idéas  da  opposição  parlamen- 
tar no  Congresso,  assim  como  os  sentimentos 
e  idéas  do  partido  que  ella  representa,  protesto 
expresso,  solemne,  contra  as  medidas  que  o 
Sr.  relator  da  Commissão  de  Orçamento  jul- 
gou dever  apresentar,  como  as  únicas  capazes 
de  conjurar  a  crise  financeira. 

O  Sa.  Belisario  de  Souza  ^  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— O  caracter  oSL- 
ciai  que  o  nobre  Deputado  por  Matto  Grosso 
.  representa  na  Camará,  occupando  um  lo^ar 
da  mais  alta  confiança  politica,  empresta-lhe, 
dà-lhe  certa  autoridade,  e  não  e  possível, 
regularmente,  evitar  os  effeitos,  bons  ou  màos, 
que  suas  idéas  podem  trazer  no  encaminha- 
mento de  taes  medidas  e  na  solução  que  ellas 
podem  ter  pelo  voto  do  Congresso. 

O  nobre  Deputado,  relator  do  orçamento 
do  Ministério  da  Fazenda,  propõe,  além  de 
outras  medidas,  que  a  Camará  ouviu  e  que 
os  nobres  Deputados  leram  provavelmente  no 
Jornal  ofiScial,  o  augmento  dos  impostos  jà 
existentes,  a  creação  do  imposto  sobie  as 
rendas,  assumpto  ainda  não  conveniente- 
mente estudado.  Além  disso,  propõe  a  sus- 
pensão do  serviço  da  amortização  da  divida 
externa  do  Brazil. 

Não  me  proponho  fazer  um  discurso  sobre 
este  assumpto,  porque  tenho  receio  de  que  o 
calor  da  discussão  nos  conduza  a  declarações 
ainda  mais  inconvenientes  do  quo  aquellas 
que  a  Camará  ouviu  hontem,  por  parte  do 
iliustre  relator  do  orçamento. 

Apenas  devo  dizer  que  a  opposição  vota 
contra  o  augmento  e  a  creação  de  novos  im- 
postos, porque  um  governo  qUe  despende 
illegalmente  os  dinheiros  públicos...  (Apoia- 
dos,) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  b  outros  Srs. 
DBPUTADOs^Não  apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio^...  que  des- 
pende sem  autorização  do  Poder  Legislativo, 
não  tem  direito  de  pedir  a  aggravação  de  im- 
postos ao  povo  contribuinte. 

Votamos  contra  o  augmento  dos  impostos, 
porque  estamos  convencidos  de  que  os  orça- 
mentos da  Republica  ainda  comportam  gran> 
des  reduoções,  grandes  economias. 


O  Sr.  Belisario  de  Souza^  Contamos  com 
V.  Ex.  para  essas  reducções. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Si  o  Governo  não  as 
executa  !  (Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Estimo  ouvir 
esta  declarado  do  iliustre  leader  da  maioria. 
O  nobre  Deputado  e  seus  amigos  podem  con- 
tar comnosco  para  o  serviço  da  reiducção  das 
despezas  publicas,  pouco  importando  a  S.  Ex. 
que  o  Governo  cumpra  ou  não  o  seu  dever, 
comtanto  que  o  Congresso  cumpra  o  seu. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  Ha  de  cum- 
pril-o.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Sr.  Presidente, 
a  opposição  vota  contra  a  suspensão  da 
amortização  da  divida  externa  do  Brazil, 
porque  isso  equivale,  em  seus  termos  rigo- 
rosos, a  um  pedido  de  moratória  {muito 
bem),  a  uma  fallencia  por  parte  da  União. 
(Sensação.) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  E'  o  prenun- 
cio da  bancarrota.  (Apoiados  e  apartes.) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  O  Governo 
não  cogita  disso  ;  si  passar  na  Camara,o  Go- 
verno não  sanccionará.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Ouço  dizer  ao 
nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  cujo 
nome  peço  licença  para  declinar,  pelo  muito 
respeito  que  S.  Ex.  merece,  pela  sua  auto- 
ridade, o  Sr,  Júlio  dos  Santos,  que  a  opposi- 
ção esta  inventando  motivos. 

O  Sr.  Juuo  Santos— Fallei  em  moinhos  de 
vento. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  E'  a  mesma 
cousa. 
Mas  a  opinião  do  iliustre  relator •.. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Elle  declarou  que 
não  tinha  ouvido  ninguém.    (Apoiados.) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  ...  do  Orça- 
mento da  Fazenda,  membro  da  Commia^Lo  de 
Orçamento  da  Camará,  não  tem  nenhuma  im- 
portância, não  desperta  nenhuma  pondera- 
ção ?  I 

Equivale  a  levantar  moinhos  de  vento, 
re(erir-me  á  opinião  do  relator  da  Commissão  ? 

Um  Sr.  Deputado— Equivale  dizer  que  elle 
declarou  que  era  a  sua  opinião  individual, 
não  subscripta  pelos  membros  da  Commissão. 

Outro  Sr.  Deputado— Então  está  deposto. 
(Ha  outros  apartes . ) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Peço  licença 
para  declarar  que  os  nobres  Deputados  estão 
atirando  ás  ortigas  o  sou  iliustre  collega. 
(Não  apriados.) 

Eu  não  posso  crer,  honrando  o  espirito  ilo 
prudência  e  critério  do  iliustre  Deputado  por 
Matto  Grosso,  que  S.  Ex.  trouxesse  ao  conlie- 
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cimento  da  Camará  taes  assumptos,  sem  que 
previamente  elles  tivessem  sido  objecto  de 
con&bulação  no  seio  da  Ck)mmissão  de  Orça- 
mento. 

O  Sr.  Bbusario  db  SouzA^Não  foi,  elle 
declarou  que  não  foi. 

O  Sr.  Nilo  Peqanha— Si  não  fosse,  elle  não 
seria  um  leviano  para  vir  dizer. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Não  é  ser  le- 
viano, pois  elle  tinha  o  direito  de  avançar 
uma  opinião  individual. 

{Trocam^se  muitos  outros  apartes.  Soam 
us  tympanos,  O  Sr,  Presidente  reclama  at^^ 
tenção.) 

O  Sr.  Frakcisco  Gucerio  —  O  aparte  do 
illustre  progenitor  da  maioria^  o  illustre 
deputado  Sr.  Seabra... 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão — Em  desaccordo 
oom  o  Sr.  Luiz  Adolpho. 

O  Sr.  Francisco Glicerio— ...vem  escla- 
recer o  assumpto  ;  S.  Ex.  declara  que  a 
questão  da  cessação  de  pagamentos,  que  a 
cessação  da  amortisação  da  divida  ô  uma 
questão  aberta  para  a  Gamara  ! 

O  Sr.  Augusto  Monteneoro— Elle  não  de- 
clarou isto.  (Trocam-se  muitos  apartes.  Soam 
os  tympanos^  O  Sr.  Presidente  reclama  a 
attenção.) 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— Na  opinião  do 
illustre  fundador  do  partido  do  governo,  e 
seu  inspirador  na  Gamara,  a  cessação  de  pa- 
gamento ó  uma  questão  aberta  para  os  le- 
gisladores  brazileiros  !  (Ape^rtes.)  Registro  a 
eclaração  como  um  traço  característico  do 
modo  como  a  illustrada  maioria  se  desempe- 
nha dos  seu»  deveres  políticos. 

O  Sr.  Bbusario  de  Souza— V*  Ex.  está 
dando  ã  phrase  do  Sr.  Seabra  um  alcance 
que  ella  não  tem- 

O  Sr.  Seabra— Quando  digo  que  é  uma 
questão  aberta,  digo  com  relação  â  opinião 
individual  do  illustre  relator,  porque  nós,  a 
Gamara  e  o  governo,  não  podemos  considerar 
assim. 

O  Sr.  Francisco   Gucbrio— O  aparte  do 
nobre  deputado  fará  parte  do  meu  discurso. 
O  Sr.  Seabra— Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, não  indago  por  que  razão  os  illustres 
deputados  da  maioria  recusem  a  sua  solida- 
riedade a  esta  declaração  do  nobre  relator  do 
Orçamecto  da  Fazenda.  Em  primeiro  logar,  ô 
publico  e  notório  que  o  governo,  em  suas 
reuniães  presidenciaes,  tem  tratado  do  au- 
gmento  de  impostos  e  o  nobre  Ministro  da 
Viação,  homem  de  capacidade  incontestável, 
tem  dito  em  actos  públicos,  por  mais  de  uma 


vez,  que  é  mister  o  augmento  dos  impostos. 
Nisto  estéi  de  accordo  com  a  opinião  do  re- 
lator do  Orçamento  da  Despeza.  S.  Ex.  ainda 
referiu-se  a  um  medida  tão  grave  como  a 
cessação  de  pagamentos  no  exterior  e  neste 
ponto  S.  Ex.  reproduziu  a  opinião  da  Gom- 
missão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Bbusario  de  Souza—  Não  apoiado; 
declarou  expressamente  o  contrario. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio—  V.  Ex.  at- 
tenda-me ;  não  me  refiro  á  amortização  da 
divida  externa ;  digo  que  o  illustre  relator 
reproduziu  a  opinião  da  Gommissão,  em  rela- 
ção à  reconversão  das  apólices  de  juro  ouro. 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza—  Também  não 
é  exacto. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— Esta  no  pa- 
recer. {Troçam-se  muitos  apartes,) 

O  nobre  Deputado  pelo  Pará,  a  quem  peço 
licença  para  chamar  o  leader  financeiro,  por- 
que o  nobre  Deputado  (referindo-se  ao  Sr, 
Belisario)  ó  investido  das  ftmcções  de  leader 
partidário,  (apartes)  não  protestou  contra  a 
referencia  que  fiz,  isto  é,  o  Sr.  Deputado  por 
Matto-Grosso  reproduziu  a  opinião  da  Gom- 
missão de  Orçamento,  quepropoz  por  sua  vez 
a  reconversão  dos  titules  da  divida  publica  a 
juros  de  5  ^/o  papel.  A  opposição  considera 
um  ataque  ao  credito  interno  do  paiz  a  re- 
conversão, tanto  quanto  a  cessação  da  amor- 
tização por  conta  do  capital  da  divida. 

O  Sr.  augusto  Montenegro— Na  occasião 
em  que,  ha  annos  atraz,  se  discutiu  esta  que- 
stão, votei  com  o  projecto  que  autorizava 
esta  conversão.  Minha  opinião  é  velha  a 
respeito.  Ainda  não  dei  a  minha  opinião, 
mas  sou  dos  que  pensam  que  o  capital  destas 
apólices  é  papel.  (Trocam'se  muitos  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Francisco  Gucerio- A  opinião  da 
Gommissão  de  Orçamento  a  respeito  da  recon- 
versão da  divida  interna  fundada  é  esta  que 
está  no  parecer  que  vou  ler.  (Lê.) 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Apoiado  1  diz  o 
nobre  presidente  da  Gommissão  de  Orçamento. 
Não  preciso  ler  mais  nada. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Goherente  com  o 
que  jà  votamos  aqui  de  outras  vezes.  (Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— Não  terei  si- 
não  aplausos,  si  a  illustre  maioria  repellir  as 
idéas  do  honrado  relator  do  orçamento  da 
Fazenda,  mas  devo  assignalar  que,em  relação 
ao  augmento  de  impostos  e  em  relação  a  re- 
conversão da  divida  interna  do  Brazil,  o  no- 
bre relator  da  Gommis3ão  de  Orçamento  está 
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de  acoordo  não  só  com  esta  como  oom  o  6o- 
Terno  da  Republica. 

Sr.  Presidente,  eu  teria  oocasião  de  jus- 
tificar algumas  dessas  medidas,  si  porven- 
tura o  Thesouro  Nacional  estivesse  em  con-> 
dições  de  nâo  poder  attender  às  exigências 
do  credito  publico. 

Mas,  quando  eu  via  o  Poder  Executivo  fa- 
zendo pagamentos  á  vista,  pagamentos  co- 
lossaes  a  titulo  de  indemnizações,  quando 
via  o  Gfovemo  proceder  por  esta  forma,  reti- 
rando do  erário  publico  dezenas  de  milhares 
de  contos  desde  o  anno  passado  para  cá  para 
pagar  à  vista  indemnizações,  comprehendi 
que  o  Governo  se  achava  apparelhado  para 
attender  a  todas  as  exigências  da  divida  in- 
terna e  externa. 

O  Sr.  Júlio  Santos— Os  serviços  são  muito 
mais  onerosos.  O  nobre  Deputado  sabe  disto; 
íbi  ministro  e  creou  muitos  serviços  destes. 
{Sà  outros  apartes,) 

OSa.  Francisco  Glicerio^Si*.  Presidente, 
06  nobres  Deputados  dizem  que  os  pagamentos 
são  justos,  que  essas  indemnizações  são  de- 
vidas em  virtude  de  contractos  em  que  se 
acbava  empenhada  a  honra  do  próprio  Go- 
verno. Não  tenho  necessida  le  de  oppor  a  mí- 
nima restricção  neste  particular. 

O  Sr.  Bblisario  db  Souza— Logo,  longe  de 
9er  o  Governo  censurado,  deve  ser  elogiado 
por  V.  Ex. 

O  Sr.  Pranoisco  Gliobrio— Mas,  si  os 
nobres  Deputados  acham  çue  o  Governo  não 
podia  ter  proposto  uma  forma  differente  de 
pagamentos  a  credores  nacionaes,  como  se 
explica  que  o  Governo  ou  alguém  por  elle  se 
lembre  de  propor  a  cessação  de  pagamentos 
em  relação  a  divida  externa? 

O  Sr.  SBABRA^^Quem  propoz  isto  por  parte 
do  Governo  ? 

O  Sr,  Francisco  Glicerio— Como  se  ex- 
plica que  a  Ck)mmi8sao  de  Orçamento  pro- 
ponha a  modificação  de  uma  divida  interna 
Aindada,  em  que  também  está  empenhada  a 
palavra  do  Governo  brazileiro  ?  Si  o  Governo 
fez  pagamentos  que  podiam  ser  adiados,  é 
porque  o  Governo  se  achava  apparelhado 
para  occorrer  ao  pagamento  de  outras  exi- 
gências mais  urgentes  do  credito  publico,  no 
interior  e  no  exterior. 

Isto  parece  muitissimo  claro. 

Sr.  Presidente,  nâo  tenho  necessidade  de 
me  alongar  neste  assumpto,  porque  o  meu 
fim  é  assignalar  que  a  opposição  parlamen- 
tar, nesta  questão,  faz  o  protesto  que  venho 
fazer  em  íkvor  do  credito  publico,  e  que  a 
maioria  deve  levar  em  contai  do  nosso  i)atrio- 
tismo  esse  facto. 

O  Sr.  Julio  Santos— Não  ha  duvida  ne- 
nhuma. 


O  Sr.   Francisco  Glicbrio— Porque,  p»^. 
a  attf^nção  dos  nobres  Deputados,  quan  cr 
telegramraas  não  foram  enviados  já  para  - 
mercados  europeus,  relatando  essas  propi- 
las, aflfectando  sensivelmente  o  nosso  credito: 

De  modo  que  o  protesto  da  opposicão.  de 
cujo  voto  depende  a  passagem  da  medida, 
vem  concorrer  para  que  se  attenuassem  '  ? 
mãos  effeitos  da  medida  proposta  pelo  hua- 
rado  relator  da  Gommissão. 

Não  podia  deixar  de  trazer  este  meu  pr<~» 
testo,  tanto  mais  quanto  o  nobre  Depuiak-* 
por  Matto  Grosso  lembrou  o  passado  do  im- 
pério, fazendo  deile  a  sua  mais  viva  apoici^:::^ 
dizendo  que  o  império  havia  zelado  o  ere<lr.o 
publico,  parecendo  que  das  palavras  de  S.  Kx. 
se  devia  inferir  uma  oondemnação  á  Repu- 
blica, pelo  modo  por  que  ella  tem  gerido  ui 
destinos  do  Brazii. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio  —  Por  estas  ra- 
zões ainda  julguei  do  meu  dever  vir  trazer 
à  Gamara  solemne  protesto  ás  palavras  do 
honrado  relator  da  Commissão.  Vou  sentir- 
me,  appellando  para  o  patriotismo  da  mu  ioria 
da  Commissão,  para  o  patriotismo  do  Con- 
gresso, afim  de  oue  negue  o  seu  voto  todasa 
as  medidas  lembradas,  não  só  pela  Commis- 
são, como  pelo  seu  honrado  relator*  (Muito 
bem,  muito  bem,) 

O  Sr  Belisario  de  Souza,  {mo- 
vimento de  attenção)^  Na  discussão  do  Ov\^\- 
mento  da  Fazenda,  que  tem  sido  tão  lar^a 
e  brilhante,  não  interviria  sinão  para  res- 
ponder ás  considerações  qae  acaba  de  fuer  o 
honrado  leader  da  minoria,  a  propósito  das 
declarações  do  illustre  Deputado  por  Matto- 
Grosso,  relator  do  orçamento  da  despeza. 

S.  Ex.  exerce  um  direito  legitimo,  pedindo 
explicações  á  maioria  :  podia,  porém,  dis- 
pen^ar-se  de  o  fazer,  si  tivesse  lido,  com  a  at- 
tenção  que  a  natureza  do  assumpto  redi- 
ma va,  as  palavras  do  St*.  Luiz  Adolpho,  que 
o  orador  pede  licença  para  ler  :  <Eu  declaro 
que  estas  idéas  são  exclusivamente  minhas  ; 
não  consultei  a  ninguém,  e,  portanto,  a  res- 
ponsabilidade destas  medidas  é  somente  mi- 
nha.» 

Essas  palavras  de  absoluta  franqueza  do 
honrado  Deputado  por  Matto-Grosso  expri- 
mem a  verdade :  S.  Ex.  ns^o  ouviu  a  Com- 
missão, não  procurou  indagar  a  opinião  do 
Governo. 

No  parecer  da  Commissão,  osta  se  refere  á 
necessidade  da  reconversão  de  apólices  de 
4  <V»  ouro,  mas  isso  não  é  uma  medida  por* 
turlráidora ;  é,  quando  realizada  oom  Ucto, 
irudencia  e  lisura,  uma  medida  conserva- 
dora. 
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Si  a  CommissEo  autorizar  o  Governo  a  re- 
alizar a  conversão— íal-o-ha  como  medida  de 
confiança,  que  o  Governo  ha  de  realizar  nos 
moldes  conservadores,  nos  moldes  brazuí-i- 
Tos,  com  inteira  garantia  dos  direitos  da 
seus  credores ;  será  a  conversão  facultativa. 
Neste  particular,  a  tradição  republicana  ha 
de  se  firmar  na  tradição  imperial,  que  outra 
cousa  não  é  sinâo  a   tradição.  (Apartes,) 

De  que  se  trata  ?  a  que  tradição  se  re- 
fere? pergunta  o  orador.  Trata-seda  probi- 
dade nunca  desmentida  do  Governo  brazileiro; 
refere-se  ao  seu  escrupuloso  respeito  pelos 
compromissos.  . 

VCste  passado  de  honra  é  nosso:  foi  da  mo- 
narchia,  ha  de  ser  da  Republica.  (Apartes. 
Soam  os  tyntpanos.  O  Sr.  Presidente  suspende 
"   sessão») 


Saspende-se  a 
nutos 


sessão  á   1   hora  e  10  mi- 


Reabre-^ea  sessão  á  1  hora  e  20   minutos. 

O  Sr.  I^reiíidente  —  Continua  com 
a  palavra  o  Sr.  Belisario  de  Souza. 

O    Sr.     Belisario    de    Souza 

(continuando)  observa  que,  si  a  calma  jà 
Voltou  ao  animo  agitado  da  minoria,  nao  será 
pequena  a  sua  difflculdade,  quando  quizer 
justiflcar-se  da  attitude  que  obrigou  o  hon- 
rado Sr.  Presidente  a  suspender  a  sessão. 

O  que  o  orador  disse  e  repete  é  isto:  a  Re- 
publica ha  de  honrar  o  credito  do  Brazil  como 
a  monarchia  o  honrou. 

Pôde  a  opposição  ficar  certa  de  que  o  cre- 
dito brazileiro  ha  de  ser  mantido  em  toda 
a  sua  integridade. 

O  Governo  não  cogita  em  suspender  a 
amortização  da  divida  puUica,  e  esta  declara- 
ção o  orador  faz  á  Camará  e  ao  paiz,  devida- 
mente informado. 

O  Governo  ha  He  continuar  no  propósito  e 
no  programma  das  mais  severas  economias  ; 
a  maioria  ha  de  demonstrar,  nos  projectos  de 
orçamento,  que  está  firmemente  resolvida  a 
levar  o  espirito  de  economia,  até  onde  for 
possivel ;  e  si  isto  não  bastar  ao  desempenho 
aTseus  compromissos,  pedirá  á  Nação,  em 
nome  da  honra  e  do  credito  brazileiro,  sa- 
criflcios  que  ella  não  negará.  (MuUo  bem  ; 
muito  bem.) 

Compareceram  mais  os  Srs.:  Silvério  Nery, 
Amorim  Figueira,  Pedro  Chermont,  Augusto 
Montenegro,  Luiz  Domingues,^ Rodrigues  Per- 
nandeá,  Anisio  de  Abreu.  João  Lopes,  Pran- 
cho Sá,  Frederico  Borges,  Coelho  Lisboa 
Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sa,  Coelho 
Cintra,  Barbosa  Lima  Martins  JumorCor^^ 
nelio  da  Fonseca,  Moreira  Alves,  Miguel 
Pernambuco,   Juvencio  de  Aguiar,   Gemi- 


niano  Brazil,  Olympio  de  Campos,  Neiva, 
Castro  Rebello,  Milton,  \ergne  de  Ab^u, 
Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montenegro.  Gal- 
dino  Loreto,  Xavier  da  Silveira  Os^  Godoy, 
Alcindo  Guanabara.  Timotheo  da  Cos^,  pe- 
reira dos  Santos,  Érico  Coelho,  Agostinho 
Vidal,  Deocleciano  de  Souza,  Barros  Fraji«) 
Júnior,  Bernardes  Dias,  Urbano  Marcondes. 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Campolina,  May- 
rink,  Calogeras,  Almeida  Gomes,  Álvaro  Bo- 
S,  Lamounier  Go^ofrec^o,  Cupert^^^^ 
Siqueira,  Augusto  Clementino,  Mat^  Ma- 
chado,  Àrthur  Torres, .  Manoel ,  Fulgenclo. 
Pádua  Rezende,  Lamartine.  Moreira  da  Sdva, 
Lucas  de  Barros,  Edmundo  da  Fonseca,  Ro- 
dolpho  Miranda,  Urbano  de  ^Gouveia,  Alves 
de  fcastro,  Luiz  Adolpho,  MeUo  Rego,  Leôn- 
cio Corrêa,  Lauro  MuUer,  Pedro  Ferreira, 
Sartins  Co^ta,  Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da 
Rocha  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Deixam  de  compar^er,  com  caiwa  p^^ 
cipada.  os  Srs.:  Vaz  de  Mello,  Elias  Martin^ 
Marcou  de  Araújo,  Torres  Portugal,  Ildefonso 
uma,  Apolloniò  Zenaydes.  José  Manano, 
Herculano  Bandeira.  Euclides  Malte.  Am^ 
philophio,  João  Dantas  Filho,  Tolentino  doS 
sant^,  Marcolino  Moura,  JeronymoMo^^ 
teiro.  Augusto  de  Vasconcellos,  Felippe  Car- 
K  Pon^  de  Leon,  Monteiro  de  Barros. 
Gon^lves  Ramos,  Leone  ^^^}^^^^,f^^^^ 
PireV,  Oliveira  Braga,  Xavier  do  Jalle,  Plí- 
nio Casado,  Guillon,  Victorino  Monteiro  e 
Azevedo  Sodré. 


E  sem  causa  os  Srs.:  Matte  Bacellar,  Ur- 
bano Santos,  Eduardo  de  Berredo,  ThomM 
Accioli.Affonso  costa,  João  Vieira^  Pewh^ 
de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Araújo  G^ 
Jayme  Villas  Boas,  Aristides  de  Queiroz,  Ro- 
driffues  Lima,  Irineu  Macliado,  Alves  de 
bX  Silva  Castro.  Ernesto  Brazilio,  Car- 
vSho  Mourão,  Octaviano  de  Brito.  Nogueira 
jSrt^Gusta^oGodoy,  costa  Júnior.  Bueno 
de  Andrada  e  Campos  Cartier. 

O  Sjt.  I>resiclente  -  Havendo  nu- 
mero legal,  vou  consultar  a  Camará  sobra  a 
uvSnc^  r^uerida  pelo  Sr.  Leovigildo  FU- 

^^PeS^âos  nobres  Deputados  que  occupem  as 

TnobríTeputadpSr.  LeovigUdo  Filguei- 
ras,  na  fórma^^do  art.  72  do  Repmento.ped^u 
urgência  para  fundamenter  e  discutir,  inter- 
rompendo  a  ordem  do  <fia.  o  seguinte  reque- 
rimento.  (Lê). 

O  Sr.  Barbosa  I^lma-Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Prbsidbnte— Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado • 
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O  Sz*.  Barbosa  I^ima  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  V.  Ex.  vae  snbmetter  á 
apreciação  da  Casa  um  requerimento  de  ur- 
gência; si  a  Casa,  como  é  de  esperar,  appro- 
Tal-o,  deve  seguir-se  immediatamente  o  de- 
l)ate  relativo  â  urgência;  pergunto  que  solu- 
ção terá  em  tal  caso  o  pedido  dirigido  a 
y.  Ex.  por  dous  Deputados,  entre  os  quaes 
entro  eu,  para  que  lhes  fosse  concedida  a  pa- 
lavra,afim  de  responderem  ao  honrado  leader 
da  maioria? 

O  Sr.  Presidente—  O  nobre  Deputado  fal- 
lará  em  occasiâo  opportuna.  Na  forma  do 
Regimento,  o  requerimento  de  urgência  pre- 
fere a  qualquer  matéria.  Si  a  urgência  for 
approvada,  terá  logar  immediatamente  a 
discussão  da  matéria  do  requerimento;  si  não 
íbr  approvada,seguir-se-lia  a  discussão  inter- 
rompida. 

O  SiT.  Barbosa  Lilma  (pela  or- 
dem)^ Desejava  que  V.  Ex.  me  informasse 
H\  o  requerimento  de  urgência  foi  apresen- 
tado immediatamente  após  eu  ter  pedido  a 
Ka^ra,  ou  si  estava  apresentado  quando  o 
irado  leader  tinha  pedido  a  palavra. 

Vozes—  Não  havia  numero. 

O  Sr.  Presidente—  A  Mesa  quando  teve 
conhecimento  de  que  havia  numero  legal,  jà 
estava  na  tribuna  o  Sr.  Belisario  de  Souza. 

O  Sr.  IViloPeçanba  {pela  ordem)^ 
Eu  me  submetto,  resignado,  á  deliberação  de 
Y.  Ex.,  tanto  mais  que  de  boa  vontade  espe- 
rarei três  ou  quatro  horas  para  intervir  no 
debate,  acreditando  que,  por  honra  da  illus- 
^  deputação  bahiana,  ella  não  negará  seu 
voto  aquelle  que,  sosinho  nesta  Casa,  repre- 
senta a  opposição  do  seu  Estado. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento de  urgência  offerecido  pelo  Sr.  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  por  70  votos  contra  66. 

Consultada  a  Camará  si  o  assumpto  do 
requerimento  é  de  natureza  tal  que,  não 
sendo  tratado  immediatamente  si  tornaria 
nullo,  a  Camará  responde  pelaafflrmativa. 

O  Sr.  L.eo^ig>ildo  Fllçuelras 

(movimento  de  afíenpao)— Sr.  Presidente,   Se- 
nhores Deputados. 

Bem  comprehendia  que,unico  representante 
da  opposição  bahiana,  nesta  Camará,  quer  ao 
Governo  Federal,  quer  ao  Governo  Estadual, 
porque  a  politica  de  um  sempre  foi  e  é  a  po- 
litica do  outro... 

O  Sr.  Seabra.—  E*  a  politica  da  Nação. 
{Apoiados,) 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  A  politica  da 
Nação  não  pôde  ser  a  politica  imperialista, 


como  disse  o  Sr.  Belisafio.  {Apoiados  e  pn- 
testos  da  maioria,) 

O  Sr.  Lbovigildo  Filoubras  — ...  nã 
tinha  o  direito  de  continuar  silencioso  ante 
acontecimentos  e  conceitos  que  estão  homi- 
Ihando  a  minha  terra,  pela  suspeita  de  hosti- 
lidade, ou,  pelo  menos,  de  indifferentismo  a<j 
regímen  inaugurado  a  15  de  novembro  de 
1889,  e,  por  conseguinte,  a  minha  palavra, 
sobre  o  gravíssimo  assumpto  que  tanto  pre- 
occupa  o  espirito  publico,  havia  de  apparecer, 
nesta  tribuna,  com  a  autoridade  represenu- 
tiva  do  sentimento  de  um   dever. 

O  Sr.  Seabra— Já  appareceu.  V.  Ex.  não 
é  o  primeiro  que  a  exerce. 

O  Sr.  Leo  vigildo  Filgueiras— Ck)mo  repre- 
sentante da  opposição  bahiana  ao  Governo  t,. 

O  Sr.  Seabra— Como  órgão  dos  republi- 
canos da  Bahia  é  o  único.  I 

O  Sr.  Francisoo  Glioerio— Essa  declara-    ' 
ção  é  importante. (rrocam-je  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras  —  Estou  dis- 
posto a  não  proseguir  emquanto  durar  esta 
SLlgazarra  dentro  da  Camará,  e  V.  Bx.,  Sr. 
Presidente,  que  é  responsável  pela  ordem  dos 
trabalhos,  deve  cumprir  o  seu  dever  regi- 
mental. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  aos  illustres 
Deputados  que  não  interrompam  o  orador. 

O  Sr.Leo vigildo  Filgueiras  (continuando)^ 
Além  disso,  senhores,  presidente  do  directório 
do  Partido  Republicano  Constitucional  (U 
Bahia,  único  alli  organizado  em  opposição  á 
politica  reaccionária  dos  Srs.  Prudente  de 
Moraes  e  Luiz  Vianna,  que  a  fatalidade  con- 
seguiu reunir  em  uma  só  alma  para  gáudio 
dos  inimigos  da  Republica...  (apoiados  e 
não  Apoiados.  Trocam-se  vários  apartes  e  o 
Sr,  Presidente  reclama  attenção)  ...impu- 
nha-me  a  consciência  o  compromisso  de  pro- 
nunciar-me,  em  nome  desse  partido,  sobre  a 
situação  creada  na  Bahia  pelos  golpes  de  Es- 
tado de  7  e  23  de  abril  de  1895,  e  de  qae 
todos  os  desastrosos  acontecimentos  que  se 
teem  alli  succedido,  quer  na  ordem  politica. 
quer  na  ordem  administrativa,  quer  até 
na  ordem  moral,  com  sacriflcio  de  enormes 
interesses  nacionaes  e  talvez  das  próprias 
instituições  republicanas... 

O  Sr.  Seabra  —  Prove. 

Vozes  —  Canudos. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—.  . .  não  pas- 
sam de  oonsequentes  fataes,  por  mim  pre- 
vistos em  diversos  discursos  que  proferi  du- 
rante as  sessões  dos  annos  de  1895  e  1896,  na 
esperança  de  que  o  governo  do  Sr.  Prudente 
de  Moraes  cumprisse  o  seu  dever  constitu- 
cional de  lã  i^estabelecer  a  ordem  legal,  pro- 
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fundamente    violada   por    um   governador 
inconsciente... 

O  Sr.  Seabra  *  E  os  de  1892,  lembra-se  ? 

O  Sr.  Francisco  Qlice^^io  —  V.  Ex.  o  que 
tem  com  isso  ? 

O  Sr.  Seabra  —  Ora. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  Depois  quei- 
xa-se  da  opposição. 

O  Sr.  Leovigildo  Pilgueiras  —  Mas  o 
respeito  á  autonomia  dos  Estados,  ou,  antes, 
o  respeito  á  autonomia  de  governadores  de 
Estado6,amnistiou  esses  crimes,  que  passaram 
para  a  collecção  histórica  dos  factos  consu- 
mados contra  direito,  com  prejuízo  da  con- 
fiança que  o  povo  bahiano  já  ia  depositando 
nas  instituições  do  novo  regimen,  e  que  só 
reapparecerá  quando  tivermos  um  governo 
de  respeito  alei.  De  conflagração  em  confla- 
gração, depois  que  o  Sr.  Prudente  de  Moraes 
assumiu  a  presidência  da  Republica,  como  um 
meio  profícuo  de  exterminar  nos  sertões  da 
Bahia  os  mais  poderosos  elementos  decombate, 
que  lhe  offerecia  o  pujante  partido,  que  havia 
apoiado  a  attitude  enérgica  e  patriótica  do 
Marechal  Florlano  Peixoto  contra  a  revolta 
plebiscitaria,  e  cuja  memoria  ser ve-lhe  de  lem- 
ma  à  bandeira  que  hasteou  na  memorável  as- 

'  sembléa  popular  de  7  de  março  do  corrente  an- 
no,  quando  reorganizou-secom  um  progamma 
francamente  republicano e presidencialista. . . 
{Apattes.)  de  conflagração  em  conflagração, 
do  sul  para  o  centro  e  do  centro  para  o  norte 
do  Estado,  de  Belmonte  e  Cannavieiras  para 
Campestre,  Andarahy,  Lençóes,  Mundo-Novo 
e  Barra  do  Mendes;  finalmente  para  essa  im- 
portante região,  em  que  lhe  pareceu  aprovei- 
tável occasião  de  perseguir  e  anniquilar  os 
dous  chefes  republicanos, cujo  prestigio  politi- 
co mais  o  atormentava,  os  Srs.Drs.  José  Gon- 
çalves e  Cicero  Dantas  Martins,  o  Sr.  Luiz 
Vianna,  já  governador  da  Bahia,  reservou 
para  quando  se  approzimassem  as  eleições 
federaes  de  3  de  dezembro,  que  foram  depois 
adiadas  para  30  de  dezembro  do  mesmo  mez  e 
anno,  pôr  em  execução  certo  plano  de  dili- 
gencia policial,  de  que  se  incumbiria  o  pró- 
prio conflagrador  das  Lavras  Diamantinas,  o 

I»  Sr.  Dr.  Arlindo  Leoni.  que,  para  esse  fim, 
já  havia  sido  removido  de  juiz  de  direito  da 
comarca  do  Bom  Ck>nseIho  para  a  de  Joazeiro, 
onde  António  Conselheiro  tinha  ajustado  a 
compra  do  material  de  que  carecia  para  a 
conclusão  das  obras  de  sua  igreja  nova,  em 
Canudos.  {Trocam-se  violentos  apartes,  O  Sr. 
Presidente  pede  at tenção.) 

Mas,  senhores,  julgaes  que  o  Sr.  Luiz 
Vianna,  com  esse  plano  de  diligencia  que, 
em  documento  publico,  declarou  pretender 
realizar  com  os  próprios  elementos  de  força 
policial  de  que  dispunha  o  Estado,  tinha  em 


mira  pacificar  aquella  região  do  norte  da 
Bahia,  desfazendo  aquelle  ajuntamento  illl- 
cito  e  restituindo  a  seus  proprietários  as  fa- 
zendas depredadas  e  occupadas  pelos  sequazes 
de  António  Conselheiro? 

Não;  ao  contrario,  vou  demonstrar- vos  que 
o  plano,  de  que  pretendia  utilizar-se  o  Sr. 
Luiz  Vianna,  era  o  mesmo  de  que  se  havia 
utilizado  o  seu  antecessor  o  Sr.Dr.  Rodrigues 
Lima,  para  a  região  das  Lavras  Diamantinas, 
isto  é,  assanhar  os  bandidos  de  António  Con- 
selheiro lá  no  seu  antro  de  Canudos,  para 
alarmar  as  populações  da  circumvizinhança, 
e,  assim,  impedir,  naqueila  época,  a  reunião 
dos  eleitorados  dos  importantes  municípios 
de  Monte  Santo,  Geremoabo,  Tucano,  I tapi- 
curu, Amparo.  Bom  Conselho  e  outros,  onde 
o  partido  de  S.  Ex.  não  contava  com  ele- 
mentos para  vencer  eleições  em  urnas  e, 
então,  forgicar  actas  falsas,  em  que  só  appa- 
recessem  votados  os  seus  três  candidatos  pelo 
5<>  districto. 

Mas  falhou-Ihe  o  golpe,  porque  os  fanáti- 
cos ou  bandidos  de  António  Conselheiro  forma 
ao  encontro  do  pequeno  contingente  de  tropa 
de  linha,  que  o  Dr.  Prudente  de  Moraes 
mandou  pôr,  para  essa  diligencia,  á  disposi- 
ção do  Sr.  Luiz  Vianna. . . 

O  Sr.  Seabra—  Foi  o  Dr.  Manoel  Victo- 
rino.  Eu  demonstrarei. 

O  Sr.  Lbovioildo  Filgukiras— Não  pôde 
demonstral-o:  tenho  aqui  o  offlcio  do  com- 
mando  do  3<>  districto  militar,  datado  de  4  de 
novembro  : 

O  Sr.  tenente  Pires  Ferreira  seguiu  com 
esse  pequenino  contingente  de  tropa  para 
Joazeiro,  extremo  norte  do  Estado,  para  dahi 
retroceder  em  direcção  a  Canudos,  pela  es- 
trada de  Auá... 

O  Sr.  Seabra—  Ah  !  é  o  Sr.  Pires  Fep- 
reira  ?  Então  enganei-me. 

O  Sr.  Leovioildo  Filgueiras—  Mas,  como 
dizia,  falhou-lhe  o  golpe,  porque  um  grupo 
de  bandidos  de  António  Conselheiro  foi  ao 
encontro  dessa  pequena  força,  composta  ape- 
nas de  100  praças  e  um  alferes,  oommanoa- 
das  pelo  tenente  Pires  Ferreira,  e  no  arraial 
do  Auá,  na  madrugada  de  21  de  novembro, 
destroçou  essa  tropa  do  exercito,  obrigan* 
do-a  a  uma  retirada  para  Joazeiro,  com  al- 
gumas perdas  de  vida,  entre  as  quaes  a  do 
alferes  Coelho. 

Foi  então,  e  note-se  que  haviam  sido 
já  adiadas  as  eleições  federaes  para  30  de  de- 
zembro, que  o  general  Sólon,  commandante 
do  3<>  districto  militar,  comprehendendo  a 
gravidade  da  situação,  a  que  a  inépcia,  le- 
viandade, politicagem,  perversidade  ou  cousa 
que  melhor  nome  tenha,  do  Sr.  Luiz  Vianoa, 
expoz  um  punhado  de  briosos  defensores  da 
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Republica,  considerou  neceisario  salvar  a 
honra  do  exercito,  que  representava,  e  orga- 
nizar uma  expedição  militar,  que  não  só  par- 
tisse em  soccorro  de  seus  companheiros  de 
armas  e,  assim,  evitar  nova  aggressão,  de 
que,  mesmo  em  Joazeiro,  pudessem  vir  a  ser 
victimaa  dos  bandidos  de  António  Conse- 
lheiro, mas  também  proseguisse,  em  dili- 
gencia, até  o  covil  dos  mesmos,  em  desforço 
do  que  havia  soffrido  a  primeira  expe  iição, 
trahida  em  sua  missão  pelo  juiz  de  direito 
de  Joazeiro,  de  accordo  com  o  secretario  do 
interior  do  Sr.  Luiz  Vianna...  {Apartes  e 
protestos,) 

Foi,  então,  dizia  eu,  Sr.  Presidente,  que  o 
general  Sólon,  siDão  Jâ  convicto,  ao  menos  jã 
duvidando  da  lealdade  administrativa  do 
Sr.  Luiz  Vianna,  quando  organizava  a  nova 
expedição  militar,  sob  o  commando  do  major 
Febronio  de  Brito,  começou  a  entender-se 
directamente,  por  telegrammas  reservados, 
com  o  Sr.  Ministro  da  Guerra,  que  era, 
nessa  época,  o  Sr.  Dionysio  Cerqueira,  e,  de 
accordo  com  este,  que  o  autorizara  a  pro- 
mover o  que  julgasse  conveniente  em  ordem 
a  evitar  a  reproducção  do  desastre  da  pri- 
meira expedição,  o  responsabilizando  pelo 
êxito  da  nova  expedição  que  organizasse  com 
destino  a  Canudos,  resolveu  reforçar  a  guar- 
nição militar  da  Bahia  e  reorganizar  essa 
nova  expedição  com  elementos  de  força  suffl- 
ciente,  sob  o  commando  do  coronel  Tama- 
rindo, para,  reunidos  aos  de  que  dispunha  a 
colomna  commandada  pelo  major  Febronio, 
levar*se  a  efléito  o  seu  plano  de  assedio  a 
Canudos. 

Indé  iroe  do  Sr.  Luiz  Vianna.  Commu- 
nicando  o  Sr.  general  Sólon  ao  Sr.  Luiz 
Vianna  que  havia  recebido  do  ajudante- 
general,  de  ordem  do  Ministro  da  Guerra,  tal 
telegramma,que  o  responsabilizava  pelo  êxito 
das  operações,  o  Sr.  Luiz  Vianna  rompeu 
com  o  general  Sólon  e  dirigiu  ao  Gdverno  Fe- 
deral o  seguinte  telegramma  que  traduz  a 
sua  deoepção,  por  ter-lhe  folhado  a  primeira 
experiência  do  seu  grandioso  plano  de  anni- 
quílamento  da  opposição  ao  seu  autónomo 
governo: 

€  Ao  general  Ministro  da  Guerra  —  Rio  — 
General  commandante  districto  communicou- 
me  organizada  nova  expedição  Canudos,  scien- 
tificando-me  verbalmente  ajudante-^eneral 
em  telegramma  responsabilizará  a  elle,  em 
vosso  nome,  qualquer  mào  êxito  diligencia. 
Sinto  profundamente  tal  acto  aflfecta  autori- 
dade do  governo  que  represento.  Parece 
exorbitante  qualquer  diligencia  sem  inicia 
tiva  meu  governo,  manutenção  ordem.  Só 
elle  compete  pôr  em  acção  meios  necessários. 
Acto  contrario  importa  intervenção  que  não 
pedi.  Requisitei  força  federal  por  presteza 


diligencia,  visto  força  estadual  estar  interior* 
sendo  necessário  demora  reunil-a.  Não  tive 
intenção  provocar  attitude  que  Governo  Fe- 
deral mostra  tomar  attenuada  boas  relações 
commandante  districto  com  este  governo. 
Si  requisição  fòrça  federal  importa  (kzer 
commandante  do  districto  arMtro  operações, 
podeis  mandar  retira  l-a  incontinenti.  Go- 
verno Estado  tem  força  sufflciente  manter 
ordem'  sob  todos  os  pontos  de  vista.  Confio 
sabereis  respeitar  preceito  constitucional.  — 
Luiz   Vianna,  > 

O  Sr.  Seabra  —  O  Sr.  João  de  Siqueira  já 
leu  esse  telegramma,  é  matéria  velha  e  co- 
nhecida. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgubiras  —  Por  ser 
matéria  velha  e  conhecida  é  que  me  preva- 
leço desse  documento,  para  mostrar  a  ooa  fé 
com  que  esse  governador  de  Estado  está  pro- 
cedendo com  relação  aos  interesses  da  Repu- 
blica. (Apartes.) 

Quereis  saber,  Srs.  Deputados,  qual  foi  o 
resultado  desse  telegramma  ao  Ministro  da 
Guerra,  o  Sr.  Dionysio  Cerqueira,  queS.Ex. 
o  Sr.  Luiz  Vianna  Já  indicou  como  único  es- 
tadista bahiano  digno  do  cargo  de  Presidente 
da  Republica  ? 

O  Sr.  Seabra  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Francisoo  Gliobrio^  Quando  V.Ex. 
íklla,  falia  o  Governo. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgubiras— A  primeira 
consequência  desse  telegramma,  senhores,  foi 
a  acintosa  demissão  do  general  Sólon,  cujo 
acto  de  organização  de  uma  nova  expedição, 
como  reforço  para  impedir  que  se  viesse  a  dar, 
como  se  deu,  o  desastre  da  que  se  achava  sob 
o  commando  do  maior  Febronio  de  Britto, 
contrariava  ao  alludido  plano  politico  do 
Sr.   Luiz  Vianna. 

Até  então,  parecia  que  Canudos  ainda  não 
era  propriamente  um  centro  de  operação  po- 
litica contra  as  instituições  republicanas,  mas 
apenas  o  producto  diabólico  de  uma  trica 
eleitoral ;  mas,  desse  desaccordo  de  vistas 
entre  S.Ex.  e  o  Governo  Federal,  que  íbi,  por 
âm,  quem  cedeu,  começou  a  transparecer 
cousa  mais  séria. 

A  expedição  Moreira  César,  a  respeito  da 
qual  o  Sr.  Luiz  Vianna  declarou  em  men- 
sagem á  assembléa  legislativa  da  Bahia,  e  o 
Sr.  Severino  Vieira  acaba  de  oonflrmal-o  no 
Senado  Federal,  e  toda  a  imprensa  de  seu 
partido  sempre  asseverou  que  o  governo  es- 
tadual não  a  requisitou,  nem  teve  a  menor 
interferência  em  sua  organizado,  e  só  de* 
pois  de  chegar  a  Queimadas,  como  diz  o  Sr. 
Severino  Vieira  em  seu  discurso,  foi  que  o 
Sr.  Vianna  começou  a  auxiliar  adminis- 
trativamente, em  ordem  a  ftLcilitar  o  trans- 
porte dos  canhões  e  mais  petrechos  belliooi 
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dessa  columna  militar,  sob  o  oommando  Mo- 
reira Gesar... 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  dà  um  aparte. 

{Ot  Srs,  Seabra  ^  Vergne  de  Abreu  respon- 
dem em  apartes  ao  Sr.  Alencar  Guimarães, 
O  Sr,  Presidente  agita  os  tympanos  e  reclama 
aitenção,) 

O  Sr.  Lkovigildo  Filgubiras  —  O  Dr.  chefe 
da  segurança  só  foi  até  Queimadas,  como 
fel-o  por  occasião  da  expedição  eommandada 
pelo  msjor  Febronio,  e  antes  nâo  tivesse  ido 
mesmo  ató  esse  ponto,  que  VV.  EBx.  sabem 
que  é  uma  esteíoão  de  estrada  de  ferro,  a 
poucas  horas  de  viagem  da  capital  da  Bahia. 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  porque  ? 

O  Sr.  Lbotigilbo  Filoubiras  —  Ninguém 
mais  ignora  que  a  expedição  eommandada 
pelo  major  Febronio  de  Britto  fbi  victima  de 
uma  traição  de  autoridades  municipaes  e 
X>oliciaes  de  Queimadas  e  Monte  tís^nto,  que 
o  Dr.  chefe  da  segurança,  e  estou  conven- 
cido que  de  boa  fé,  incumbiu  de  providenciar 
em  ordem  a  poder  desembaraçadamente 
aquella  columna  mobilizar-se  de  Queimadas 
para  Monte  Santo  e  dahi  para  Canudos.  Pois 
bem  ;  quando  foi  o  Sr.  coronel  Moreira  César 
com  a  sua  columna  para  Queimadas,  o 
Sr.  Dr.  Félix  Gaspar,  chefe  da  segurança, 
íbi  de  novo  para  là  e  recommendou-a  aos 
cuidados  das  mesmas  autoridades  locaes,  que 
haviam  compromettido  a  expedição  eom- 
mandada pelo  major  Febronio. 

E'  conhecido  o  resultado  dessa  nova  expe* 
dição  militar. 

O  próprio  Sr.  Luiz  Vianna  declarou  em 
sua  mensagem  ao  Presidente  da  Republica 
que  havia  sido  illudido. . . 

O  Sr.  Paula  Guimarães  —  V.  Ex.  deve 
fáter  Justiça  ao  chefe  da  segurança  da 
Bahia... 

O  Sr.  Lbovioildo  Filqueiras  —  Já  o  flz, 
declarando  que  elle  havia  procedido  de  boa 
fé,  confiando  nas  informações  de  suas  auto- 
ridades politicas  daquellas  regiões  sobre  as 
condições  do  núcleo  de  fanáticos  do  Conse- 
lheiro. 

Mas  é  preciso  que  esta  Camará  saiba  que, 
apezar  de  falsas  e  perversas  taes  informares, 
essas  autoridades  continuam  nos  seus  cargos 
e,  apezar  de  haver  o  Sr.  Luiz  Vianna  asse- 
verado em  documento  publico  que  havia  sido 
illudido  por  ellas,  que  são  da  confiança 
administrativa  e  politica  dogoverno  estadual, 
apenas  depois  do  desastre  da  expedição  Mo- 
reira César  foi  exonerada  uma  delias,  um  sup- 
plente  de  commissario  de  Villa  Nova  da  Rai- 
nha, por  ter  sido  preso  por  um  sargento  de 
policia  em  flagrante  delicto  de  remessa  de 
munições  para  um  parente  seu  de  nome  Villa 
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Nova,  que  é  o  mais  terrível  general  de  Antó- 
nio Conselheiro. 

Um  Sr.   Deputado— Isto  é  gravíssimo. 

O  Sr.  Lbovioildo  Filgubiras  —  Este  sup- 
plente  de  commissario,  parente  de  Villa 
Nova,  que  dirige  as  guerrilhas  de  António 
Conselheiro  contra  o  exercito. . . 

Um  Sr.  Deputado  —  E  é  autoridade  poli- 
cial ? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgubiras— Só  foi  de- 
mittido  depois  da  morte  ae  Moreira  César 
(apartes),  aquelle  facto  deu-se  entre  a  reti- 
Tsán  da  columna  Febronio  e  a  organização 
da  expedição  Moreiía  César. 

Isto  não  admira,  porque  o  telegrapho 
acaba  de  annunciar^noe  que  um  supplente 
de  subdelegado  em  exercido  da  cidade  do 
Bomfim  foi  preso  por  crime  de  furto  de  cavai- 
los,  que  autoridade  de  outro  município  ap- 
prehendeu,  {apartes)  mas^  como  a  victima  do 
roubo  é  um  correligionário  da  própria  auto- 
ridade criminosa,  Timitou-se  a  declarar  peja 
imprensa  da  capital  que  tal  individuo  não 
seria  punido  pela  protecção  do  chefe  daquella 
localidade. 

O  Sr.  Ssabra  d&  um  aparte. 

O  Sr.  Lbovioildo  Filgubiras—  São  tele- 
grammas  do  O  Paiz,  e  o  chefe  do  partido 
do  nobre  Deputado  na  cidade  do  Bomfim  ó  o 
Dr.  Austricliano  de  Carvalho. 

O  Sr.  Seabra— V.  Ex.  falle  apresentando 
provas,  estas  simples  allegações  não  provam 
cousa  alguma. 

Mum»  Srs.  Deputados— Oh l  Oh!  (Soam 
os  tympanos,  o  Sr.  Presidente  reclama  a*- 
tençOo.) 

O  Sr.  Seabra— Estas  exclamações,  estes 
oh  !  oh  !  não  me  retirarão  do  propósito  de 
dizer  o  que  entendo.  Hão  de  ouvir-me  daqui 
um  momento.   {Trocam-se  outros  apartes.) 

O  Sr.  Leovigildo  Filgubiras— Mas,  Sr. 
Presidente,  a  qualquer  espirito»  jã  não  digo 
superior,  mas  que  reflicta  um  pouco  sobre  os 
negócios  públicos,  devia  de  acudir,  quando  se 
deu  o  desastre  da  expedição  militar  sob  o  oom- 
mando do  major  Febronio,e,  sobretudo,  depois 
do  desastre  ainda  maior  e  peior  da  expedição 
sob  o  commando  do  coronel  Moreira  César, 
que  ao  Governo  Federal  impunham  os  acon- 
tecimentos o  dever  de  informar  â  Nação  o 
que  vinha  a  ser  aquella  guerra  de  conse- 
lheiros; isto  é,  si  em  Canudos  havia  um  sim- 
ples núcleo  de  fanáticos  por  motivo  religioso, 
como  resava  a  imprensa  neutra  e  a  oificial 
da  Bahia;  si  estava  o  Governo  combatendo 
assassinos  e  ladrões,  sob  a  denominação  de 
bandidos,  ou  si  se  tratava  de  um  reducto  or- 
ganizado de  monarchistas  que,  pelo  menos, 
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estaTam  conspirando  contra  as  institniçdSes 
da  Constituição  de  ^  de  fevereiro,  afim  de 
JQstificar  ou,  pelo  menos,  explicar,  o  seu  pro- 
ceder de  accordo  com  a  gravidade  do  caso,  e, 
deste  modo,  proseguir  em  sua  intervenção,  à 
requisição  do  Governador  do  Estado,  ou 
mesmo  sem  esta  requisição,  desde  que  se  tra- 
tasse de  caso  especial  de  attentado  à  Ck)nsti- 
tuição,em  cuja  guarda  elle  é,  como  os  demais 
poderes  politicos,  obrigado  a  velar.  (Apartes.) 
Mas,  Senhores,  a  quem  competia  definir  á 
Nação  o  que  vinha  a  ser  Canudos,  que  j&  se 
estava  constituindo  em  um  matadouro  de 
briosos  soldados  da  Republica,  alli  atirados 
pelo  Governo,  póde-se  dizer,  em  uma  inglória 
aventura  f  Necessariamente,  ao  Governo  Fe- 
deral, porque  o  governador  do  Estado  decla- 
rou em  documento  publico  que  não  havia 
requisitado  intervenção  do  Governo  Federal 
para  reprimir  desordem  alguma  no  interior 
da  Bahia;  e,  portanto,  por  que  e  para  que  o 
Governo  Federal  mandou  pelo  leader  da 
maioria  da  Camará  impedir  que  ella  se  con- 
stituisse  em  commissão  geral  para  informar- 
se  do  Ministro  da  Guerra  sobre  os  motivos 
determinativos  das  operações  militares  no 
Estado  da  Bahia  ?  Nós  nada  sabemos  de  po- 
sitivo a  respeito;  Canudos  continua  para  a 
Nação  como  umaesphinge,  que  deve  ser  estu- 
dada para  que  não  venha  a  devorar  todos  os 
soldados  republicanos !  (Muitos  apoiados  e 
apartes.) 

Ao  Governo  Federal,  dizia  eu,  competia, 
informando-se  de  seu  governador  da  Bahia, 
deslindar  esse  mysterio. 

E'  verdade  que,  depois  do  revez  da  expedi- 
ção Moreira  César,  quando  começou  a  recahir 
sobre  os  baianos  a  pecha  de  restauradores,  e 
sobre  o  próprio  governador  desse  Estado  a 
suspeita  de  monarchismo,  esse  governador 
acastellou-se  em  um  silencio  compromettedor 
e  esperou  que  o  Governo  Federal  resolvesse 
por  si  as  difflculdades,  que  elle  creou-lhe,  ex- 
pondo ao  assassínio  de  Jagunços  e  á  morte 
pela  fome  os  mais  dedicados  servidores  da 
Republica.  (Apoiados  e  apartes,) 

O  que  sei  ó  que,  naquellas  regiões,  quando 
se  propaga  a  noticia  da  morte  de  um  desses 
moços,  desses  generosos  flainaticos  da  fé  repu- 
blicana, trahidos  por  um  Governo  sem  alma, 
chegam  a  lamentar-lhes  a  sorte,  com  lagri- 
mas de  suprema  dôr  os  sertanejos  republica- 
nos, por  saberem  que  elles  expiram  dando 
vivas  à  Republica. . . 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Fui  eu  quem  disse 
isto.  (Ea  outros  apartes.) 

O  Sr.  Leovioildo  Filgueiras— Essa  trai- 
^  ao  glorioso  exercito  republicano  continua 
impune,  e  o  Governo,  quer  federal,  quer  lo- 
cal, não  quer  nos  informar  o  que  é  Canudos. 


Ultimamente,  li  uma  ínterview  do  corres- 
pondente da  Gazeta  de  Noticias  com  o* 
Sr.  Luiz  Vianna,  em  cuja  primeira  interlo- 
cução vê-se  que  teve  a  comprehensão  nitída 
do  assumpto  e  do  momento,  que  afflige  a  Re- 
publica, e  quereis  saber  como  esse  governa- 
dor respondeu  ao  seu  interlocutor?... 

Eis  a  primeira  pergunta  do  correspon- 
dente: 

«Como  explica  V.  Ex.  esta  guerra  de  Canu- 
dos?» 

Realmente,  senhores,  não  havia  pergunta 
mais  simples,  nem  mais  conveniente  a  um 
homem  que  governa  um  Estado,  onde  se  diz 
que  ha  uma  guerra. 

Pois  bem,  eis  a  sua  irrisória  resposta: 

«Canudos,»  disse  elle,«ó  um  destes  acciden- 
tes  que,  de  quando  em  vez,apparecem,  e  para 
os  quaes  concorrem  múltiplas  causas,  sem 
que  a  previdência  completa  dos  homens  possa 
prever.» 

Esta  definição  define  melhor  o  governador 
da  Bahia  do  que  a  guerra  de  Canudos.. .  Ecce 
homo\  (Trocam-se  muitos  apartes.) 

Eu  estabeleci,  senhores,  que,  para  se  resol- 
ver tão  extraordinário  problema,  seria  pre- 
ciso: primeiro,  saber-se  o  que  era  aquillo, 
que  apenas  se  conhece  pelo  nome  de  Canudoe, 
isto  é,  si  é  um  simples  núcleo  de  fanáticos, 
por  mania  religiosa,  si  é,  como  pensam  os 
nobres  Deputados  pela  Bahia,  um  covil  de 
bandidos,  ou  si  ha  alli,  organizado,  em  con- 
spiração ou  sedição,  um  reducto  de  monar- 
chistas,  que,  dirigidos  por  chefes  de  um  mo- 
vimento restaurador,  attentam  contra  as  in- 
stituições do  regimen  republicano. 

Ponderemos  sobre  esta  ultima  hypothese, 
porque,  na  opinião  do  governador  do  Estado 
da  Bahia,  em  uma  de  suas  respostas  ao  cor- 
respondente da  Gazeta  de  Noticias^  diz  elle  : 

€  O  correspondente  pergunta  :  Será  exacto 
que  aquelles  fanáticos  tenham  idéas  restaa- 
radoras  ?  Responde  S.  Ex.  :  a  ignorância 
delles  é  tal  que  não  posso  acrediUr  que  se 
preoccupem  com  uma  questão  de  forma  de 
governo.  » 

Eis,  antes  de  tudo,  a  razão  que  elle  dá  para 
não  crer  que  se  trate  de  um  movimento  res- 
taurador em  Canudos. 

O  Sr.  Seabra— Vamos  ver  a  conclusão. 

O  Sr.  Leovioildo  Filgukiras— Estou  lendo, 
não  disse  que  ia  tirar  conclusão  alguma.  Por 
ora,  quem  está  explicando  os  fundamentos  do 
sua  opinião  é  o  Sr.  Luiz  Vianna. .. 

O  Sr.  Seabra— V.  Ex.  principiou  commen- 
tando. 

O  Sr.  Leovioildo  Filoueiras— Diz  S,  Ex.: 
«  a  ignorância  delles  é  tal. . . 


fBSflZO  BM  17  DB  AGfOSTO  DB   1897 


267 


o  Sr.  SBABaiL— Logo,  V.  Ez.  oondue... 

O  Sr.  Lbovigildo  Filoubiras—  Concluo  que 
a  ultima  hypothese  por  mim  figurada  de 
liaTer  em  Canudos  qualquer  movimento  res- 
taurador é  absurda  na  opinião  do  Sr.  Luiz 
Yianna.  {Ha  apartes.) 

Os  illustrefl  Deputados  pela  Bahia,  que  me 
honram  com  seus  apartes  são  de  opinião  que 
)jão  existe  em  Canudos  movimento  restau- 
rador ? 

O  Sr.  PARA.NHOS  Montenegro— Não  existe. 

O  Sr.  Lbovioildo  Filgubiraj— Diz  o  Sr. 
Paranhos  Montenegro  que  não  existe  em  Ca- 
nudos attentado  contra  a  Constituição  da  Re- 
publica. 

O  Sr.  Paranhos  Montenbgro  dá  outro 
aparte. 

O  Sr. Paula  Guimarães— Os  conselheiristas 
são  monarchistas,  ou  dizem-se  taes,  mas  não 
creio  que  alli  haja  movimento  restaurador. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Notem  os  nobres 
Deputados,  são  monarchistas,  no  conceito  do 
Sr.  Paula  Guimarães. 

O  Sr.  Paranhos  Montbnboro— Mas  não 
tratam  de  restauração  da  monarcbia. 

Vozes— Oh  l  oh  I 

O  Sr.  Presidente— Pcqo  a  attenção  dos 
nobres  Deputados,  porque  o  orador  não  deve 
ser  interrompido  por  esta  forma. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Si  são  monar- 
chistas e  empenham-se  em  uma  lucta  ar- 
mada, é  porque  tratam  da  restauração,  e  eu 
estou  informado  de  que  todos  os  monarchistas 
trabalham  pela  restauração.  (Ha  apartes  e 
protestos  caUrosos  ;  soam  os  tympanos  e  o  Sr. 
Presidente  debalde  reclama  attenção,  pelo  que 
suspende  a  sessão.) 

Suspende-se  a  sessão  às  2  horas  e  15  mi- 
nutos da  tarde. 

Reabre-se  a  sessão  ás  2  horas  e  22  minutos 
da  tarde. 

O  Sr.  Presidente— Continua  com  a 
palavra  o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras. 

O  6r.  Xueovlipildo  Fili^ueiras 

(con<tnuanc^;— Senhores,  ftii  interrompido  no 
ponto  em  que  procurava  indagar  o  que  vinha 
a  ser  essa  guerra  de  conselheiros  da  Bahia, 
que  tanto  está  incommodando  o  exercito 
brazileiro,  e  tão  graves  prejuízos  está  acar- 
retando ao  Thesouro  Nacional. 

Perguntava  si  se  tratava  apenas  de  um 
núcleo  de  fanatismo  religioso,  si  se  tratava 
de  um  covil  de  bandidos,  ou  si,  finalmente, 
8e  tratava  de  um  reducto  de  monarchistas, 
que,  armados,  promoviam  a  restauração  da 
tonna  de  governo,  de  que  muita  gente,  que 


oocupa  importantes  cargos  na  administração 
repuDlicana,  tem  ainda  suas  saudades  ;  mas, 
pelos  apartes  dos  nobres  Deputados,  repre- 
sentantes da  Bahia,  que  declaram  não  haver 
em  Canudos  movimento  restaurador. . . 

O  Sr.  Frederico  Borobs—  Que  eram  mo- 
narchistas, mas  não  queriam  a  restauração. 
{Apartes.) 

O  Sr.  íLeovighjx)  Filgueiras  —  Talvez 
desses  monarchistas,  que  não  querem  a  res- 
tauração da  monarchia,  porque  durante  a 
monarchia  não  passaram  de  obscuros  juizes 
de  direito,  ao  passo  que  teem  desfructado  na 
Republica  elevados  cargos  de  alta  magis- 
tratura, de  presidentes  de  constituintes  esta^ 
duaes,  de  Senadores  e  até  de  governadores 
de  Estados. . .  {Apartes  e  protestos.) 

Neste  ponto,  SS.  EBx.  estão  de  accordo  com 
a  opinião  do  governador  da  Bahia,  isto  é, 
que  os  monarchistas  de  Canudos  não  atten- 
tam  contra  as  instituições. 

Logo,  na  opinião  dos  illustres  Deputados 
pela  Bahia,  em  Canudos  só  ha  um  simples 
núcleo  de  íknatismo  religioso  ou,  quando 
muito,  um  agrupamento  de  bandidos. 

Logo,  SS.  EEx.  votarão  contra  a  primeira 
narte  do  meu  requerimento,  istoé,  na  opinião 
dos  illustres  Deputados  pela  Bahia,  o  que 
determinou  operações  militares  no  Estado  da 
Bahia  pelo  Qovemo  da  União  não  fbi  ne- 
nhuma commoção  intestina  que  tivesse 
afléctado  a  segurança  da  Republica. 

Logo,  entendem  SS.  EBx.  que  o  Governo 
Federal  não  esta  agindo  naquelle  Bstado,com 
o  emprego  de  forças  federaes  de  terra  e 
mar,  para  defender  as  instituições  republi- 
canas. 

Logo,  si  o  Governo  Federal  interveio  em 
algum  negocio  peculiar  ao  Estado  da  Bahia, 
com  o  emprego  de  forças  federaes,  o  íbz  em 
observância  de  algum  dos  casos  definidos  no 
art.  6**  e  seus  paragraphos  da  Constituição 
de  24  de  fevereiro.  (Muito  bem.) 

Mas,  quanto  ao  §  P  desta  disposição  con- 
stitucional, seria  irrisório  insistir,  porque  ella 
refere-se  ao  caso  de  invasão  extrangeira. 

No  §  2»  do  mesmo  artigo,  previu-se  a  hy- 
pothese de  ameaças  às  instituições  da  fbrma 
republicana  federativa,  porque  nella  se  lô 
que  o  Governo  Feieral  só  intervirá  em  ne» 
godos  peculiares  aos  Estados  para  manter  a 
forma  republicana  federativa.  Logo,  na  opi- 
nião dos  nobres  Deputados  pela  Bahia,  de  ac- 
cordo com  o  seu  governador,  não  vem  abso- 
lutamente ao  caso  a  hypothese  do  §  2^,  do 
art.  Q^  da  Constituição  de  24  de  fevereiro, 
isto  é,  o  Governo  Federal  não  interveiu  em 
negocio  peculiar  ao  Estado  da  Bahia  para 
manter  a  fbrma  republicana  federativa. 

Na  hypothese  do  g  3<»  do  mesmo  artigo, 
o  Governo  Federal  poderia  ter  intervindo  em 
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negócios  peculiares  ao  Estado  da  Bahia,  para 
restabelecer  a  ordem  e  tranquilidale  pu- 
blica, &  requisição  do  respectivo  governo, 
isto  ó,  do  governador,  na  opinião  do  Sr,Pru- 
dente  de  Moraes,  manifestada  em  diversas 
mensagens  dirigidas  ao  Congresso  Nacional. 
Mas  o  Sr.  Luiz  Vianna,  na  mensagem  que 
dirigiu  ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  em 
telegrammas  que  a  imprensa  publicou,  e 
offlclos  que  eniereçou  ao  general  Sólon, 
commandante  do  3**  districto,  e,  depois,  na 
mensagem  com  que  solemnizou  este  anno  a 
abertura  de  seu  congresso  policial  no  dia  7 
de  abril,  e  isso  foi  confirmado  pelo  Sr.  Seve- 
rino no  discurso  que  proferiu  sobre  o 
assumpto  em  uma  das  sessões  ultimas 
do  Senado  Federal,  declarou  peremptoria- 
mente que  jamais  requisitou  intervenção  do 
Governo  Federal  e  ate  sempre  se  oppoz  a  que 
o  Governo  Federal  interviesse  com  forças 
federaes  naquelle  negocio  de  Canudos,  que 
elle  considerou  negocio  peculiar  ao  Estado 
da  Bahia. 

Logo,  o  Governo  Federal  interveiu  com  ex- 
pedições militares  em  negocio  peculiar  ao 
Estado  da  Bahia,  independentemente  de  re- 
quisição do  respectivo  governo,  incorrendo, 
portanto,  na  responsabilidade  criminal  do 
art.  22  da  lei  n.  30,  de  1892. 

Assim,  uma  de  duas  :  ou  em  Canudos 
dava-se  ameaça  às  instituições  Ha  Republica, 
contra  a  opinião  dos  nobres  Deputados  da 
Bahia  e  do  seu  governador,  ou  o  Governo 
Federal  commetteu  um  crime  de  responsabi- 
lidade, e  eu,  quando  digo  Governo  Federal, 
quero  dizer  o  Presidente  da  Republica, 
{apoiados  ;  muito  bem)^  que  não  pôde  inter- 
vir em  negocio  peculiar  ao  Estado  da  Bahia, 
sinão  nos  quatro  únicos  casos  expressamente 
estabelecidos  no  art.  ô'^  da  Constituição.  E 
senhores,  o  Sr.  Prudente  de  Moraes,  per- 
mittam  que  o  repita,  tem  opinião  firmada, 
em  mensagens,  enviadas  ao  Congresso  Na- 
cional, relativamente  aos  casos  de  interven- 
ção do  Governo  Federal  em  negócios  peculia- 
res aos  Estados,  pela  qual  não  se  pôde 
defender  com  a  coarctada  de  ignorância  ou 
de  boa  fé,  porque,  quando,  no  Estado  da  Bahia, 
o  Sr.  Luiz  Yianna  dissolveu  o  Senado,  para 
preparar  sua  elevação  ao  cargo  de  gover- 
nador, e  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  foi  por 
mim  e  pelos  Deputados  Zama  e  Freitas  in- 
terpellado  a  respeito,  enviou  uma  men- 
sagem a  esta  Camará,  dizendo  que  ao  Con- 
gresso Nacional  é  que  competia  resolver 
sobre  os  casos  de  intervenção  na  politica  dos 
Estados,  fora  daquelles  estabelecidos  no 
art.  6*»  da  Constitução  de  24  de  fevereiro. 

O  Sr.  Sbabra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgukir as— Quando 
deu-se  esse  negocio  da  Bahia,  V.  Ex.  ainda 


não  tinha  sido  amnistiado  ;  estava  foragido 
em  paiz  estranxçeiro. . . 

Mas,  senliores,  si  havia  noEstado  da  Bahia 
quem  devesse  perfeitamente  conhecer  o  que 
i^e  passava  nos  sertões  desse  Estado,  era  ex- 
actamente o  Sr.  Luiz  Viauna,  porque,  além 
de  ser  sertanejo,  comprometteu-se,  quando 
assumiu  o  governo  local,  em  documento 
publico,  a  pacificar  dentro  de  60  dias  todas 
as  regiões  do  Estado  affectadas  de  commo- 
ções,  e,  para  isso,  obteve  de  sua  assembléa 
policial  os  créditos  precisos  para  elevar  até 
quatro  ou  cinco  mil  o  numero  de  praças  do 
seu  exercito  de  policia,  que  já  o  seu  anteces- 
sor havia  organizado  em  três  corpos,  um  de 
cavallaria,  outro  de  artilharia  com  metralha- 
doras e  canhões  e  outro  de  infantaria  armado 
a  Mauser,  não  para  impor  confiança  ao  espi- 
rito publico  ou  respeito  ao  principio  da  auto- 
rida^ie,  mas  exactamente  para  o  contrario, 
isto  ó,  para  attentar  contra  a  constituição  do 
Estado,  contrariar  a  vontade  do  povo  ba- 
hiano,  que  havia  escolhido  livremente  nas 
urnas,  no  dia  4  de  novembro  de  1894,  os  seus 
delegados  á  Camará  e  ao  Senado,  e  desrespei- 
tar o  principio  de  autoridade,  que  era  a  lei, 
de  que  eram  tanto  quanto  elle  legítimos  ór- 
gãos 08  mandatários  do  povo  para  as  fUnc- 
ções  legislativas.  E  bem  sabeis,  Srs.  Depu- 
tados, o  que  se  passou  na  Bahia,  sob  a  di- 
recção dos  Srs.  Luiz  Vianna  e  Severino 
Vieira,  nos  angustio>os  dias  de  28  de  março, 
7  e  23  de  abril  de  1895,  tudo  sob  a  escanda- 
losa protecção  do  governo  do  Sr.  Prudente 
de  Moraes.  {Apartes,) 

Respondo  aos  apartes  dos  nobres  Deputados. 
E'  muita  vez,  em  nonie  da  ordem,  que  os  go- 
vernos promovem  as  desordens;  é,  muita  vez, 
em  nome  da  moderação,  que  os  governos 
reaccionários,  como  o  actual  governo  civil  f\e 
nossa  infeliz  Republica,  praticam  as  mais 
revoltantts  injustiças  e  as  mais  condemna- 
veis  violências ;  é,  muita  vez,  em  nome  do 
tal  principio  da  autoridade,  que  o  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes,  longe  de  fazer  respeitar-se, 
está  desmoralizando,  sinão  ridicularizando, 
que  as  mais  hypocritas  tendências  e  ambições 
de  poder,  que  dispõe  da  força,  abusa  da  dis- 
ciplina e  da  honra  militares,  para  attentar 
contra  o  direito  !  (  Apoiados  ;  apartes  e  pro^ 
testos.     O  Sr,  Presidente  reclama   attenção.) 

Perdão,  senhores  ;  respeitem,  ao  menos  o 
meudireitode  Deputado  nesta  tribuna. Permit- 
tam,  ao  menos,  que  eu  obedeça  ao  rumo  que 
tracei  ao  meu  raciocínio...  (  Continuam  os 
apartes.  O  Sr,  Presidente  agita  os  tympanos  e 
declara  que  suspenderá  de  novo  a  sessão  si 
continuar  o  tumulto,) 

Ora,  Sr.  Presidente,  um  governador  de 
Estado  que,  no  dia  de  sua  posse,  corapromet- 
te-se  publicamente  a  pacificar  dentro  de  60 
dias  as  regiões  conflagradas  do  interior  desse 


8B8S£0  BM    17  DB   AGOSTO   DB    IS07 


269 


Bstado,  dá  a  entender:  1»,  que  o  seu  anteces- 
sor deixou  conflaíçradas  certas  regiões  < 'o  in- 
terior do  Estado;  2",  que  elle  conhecia  as 
causas  e  as  circumstancias  dessas  conflagra- 
ções; 3»,  que  elle  entrava  para  o  governo 
com  um  plano  efflcaz  de  jugulamento  dessas 
conflagrações  ;  4",  que  dispunha  de  elemen- 
tos próprios,  isto  è,  administrativos,  para 
realizar  esse  plano  dentro  daquelle  prazo  de 
60  dias  ;  õ"»,  que,  indepeuflentemente  de  au- 
xilio, quanto  mais  de  intervenção  do  Gover- 
no Federal,  que  tanto  o  assustava,  realizaria 
o  seu  plano,  e  a  Bahia  se  tornaria  um  seio  de 
Abrahão!... 

Logo,  o  Sr.  Luiz  Vianna,  quando  informou 
ao  Governo  Federal  que  António  Conselheiro 
não  dispunha  de  mais  de  500  jagunços,  in- 
clusive beatas  e  crianças,  pois  que  os  melho- 
res elementos  de  combate,  que  possuia,  ha- 
viam sido  trucidadcs  em  Auà  pelo  contin- 
gente de  tropa  de  linha  commandado  pelo 
tenente  Pires  Ferreira,  ou  mentiu  ao  governo 
íederal,  para  occultar  à  Nação  as  misérias  do 
Estado,  que  elle  estava  administrando,  ou, 
antes,  humilhando,  ou  mostrou  que  não  ti- 
nha qualidade  alguma  de  homem  de  governo, 
porque  íhltava-lhe  até  o  conhecimento  mais 
rudimentar  do  que  se  passava  no  próprio 
Estado,  de  que  era  governador.  (Apartes, 
protestos,  tumulto.  O  Sr.  Presidente  reclama 
attenção,) 

Pois  bem;  fitrei  o  histórico  de  tado  isso. 

Sr.  Piesidente,  quem  leu  com  attenção  a 
mensagem  que  S.  Ex.  dirigiu  ao  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  devia  ter  visto  o  se- 
guinte: «  Quandoa  principio— desde  1874  até 
1876 > 

Devo  prevenir- vos  de  que,  muito  depois  de 
António  Conselheiro  ter  sido  preso,  remet- 
tido  para  a  capital,  onde  não  constava  abso- 
lutamente processo  criminal  algum  contra 
elle  e,  correndo  o  boato  de  que  era  crimi- 
noso no  Estado,  naquella  época  provincia, 
do  Ceará,  foi  para  lã  remettido,  e  de  lã  vol- 
tou para  a  Bahia,  por  so  ter  verificado  que 
nenhuma  culpa  formada  exibtia  contra  elle... 

(Lendo): 

«  Quando  a  principio,  meramente  domi- 
nado pelo  fanatismo. . .  (Apartes) 

(Continxjia  a  ler): 

Esta  povoação  do  Bom  Jesus,  é  preciso  que 
a  Camará  o  saiba,  foi,  re  ilmente,  fundada 
por  António  Conselheiro,  no  municipio  de 
Itapicurú;  mas  o  que  é  interessante  é  que 
um  iliustre  correligionário  dos  nobres  Depu- 
tados ( o  orador  aponta  /'ara  a  bancada  da 
Bahia),  o  Sr.  Francisco  Carvalho  Passo, 
Deputado  lá  da  assembléa  estidual,  pessoa  da 
intima  oonllança  e  particular  estima  do  Sr. 
Luiz  Vianna,  apresentou,  ha  dias,  um  proje- 


jecto,  elevando  essa  povoação  a  villa,  pela 
sua  importância,  e  os  collegas  desse  depu- 
tado, por  escrúpulo,  e  em  vissta  de  um  pro- 
testo do  d'^putado  cónego  Novaes,  que  é  o 
uníco  deputado  do  partido  republicano  da 
Bahia  naquella  assembléa,  como,  aqui,  sou  o 
único  reprssentante  do  mesmo  partido,  para 
qu6  não  se  tratasse  de  semelhante  assumpto, 
entenderam  que  nem  devia  ser  considerado 
otijecto  de  deliberação,  attendendo  a  que,  no 
momento,  não  se  devia  render  tal  homena- 
gem a  António  Conselheiro.  (Apartes  ) 

Esta  noticia  se  acha  no  Correio  de  Noticias, 
órgão  oíUcial  do  Sr.  Luiz  Vianna,  em  dis- 
cursos proferidos  por  correligionários  de 
SS.  EEx.  e  em  teiegrammas  aqui  publi- 
cados pela  imprensa. 

Mas,  a  propósito  do  Bom  Jesus,  permii- 
tam-me  os  honrados  Deputados  que  eu  me 
refira  a  um  processo  criminal  que  soffireram 
sequazf  s  de  António  Conselheiro,  em  1893, 
por  sedição,  e  que  o  nobre  Deputado  o  Sr. 
Seabra,  segundo  me  consta,  quando  orou 
sobre  o  assumpto  o  Sr.  João  de  Siqueira,  de- 
clarara que  era  falso. 

O  Sr.  Seabra  —  O  Sr.  João  de  Siqueira 
afiançou  a  esta  Camará  que,  quando  Antó- 
nio Conselheiro  veiu  presio  para  Bahia,  o  Sr. 
Luiz  Vianna  ooncedera-lhe  Tiabeas^corpus, 

O  Sr.  LEoviGiLDoFiLGUBiKAs^EntãoS.  Ex. 
equivocou-se. 

O  Sr.  Sbabra  —  Bem ;  equivocou-se. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sbabra  —  Ah  ! 

O  Sr.  João  de  Siqueira  ^Peior  ainda  ; 
foi  concedido  habeas-corpus  preventivo  aos 
bandidos  que  o  acompanhavam. • . 

O  Sr.  Sbabra  »  Eu  restabelecerei  a  ver- 
dade dos  factos. 

O  Sr.  Lbovígildo  Filgubiras— Os  illustres 
Deputados  pela  Bahia  devem  se  recordar  de 
que,  já  em  começo  de  1893,  foi  que  se  poude 
organizar  o  municipio,  no  Estado  da  Bahia. 

A  revolta  de  24  de  novembro  de  1891  im- 
pediu que  o  Congresso  Estadual  continuasse 
a  ftincoionar  até  o  dia  23  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  ficando  assim  suspensa  a  dis- 
cussão e  votação  de  diversas  leis  orgânicas 
do  Estado. 

Em  1892,  apezar  de  J&  estar  promulgada  a 
lei  de  organização  municipal,  baixou  o  go- 
vernador interino,  e,  depois,  o  próprio  effe- 
ctivo,  já  eleito,  o  Sr.  Rodrigues  Lima,  di- 
versos actos  de  adiamentos  successivos  das 
eleições  locaes,  que  só  vieram  a  ter  logar  a 
18  de  dezembro  de  1892,  de  modo  que  só  em 
começo  de  1893  íbram  organizados  os  muni- 
cípios daquelle  Estado  e  puderam  então  le- 
gislar sobre  os  seus  orçamentos. 
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Em  alguns  logares,  por  tradiçSo,  esses 
orçamentos  eram  publicados  em  taboletas  de 
madeira,  para  que  os  que  concorriam  ás 
feiras  nâo  invocassem  ignorância  de  seus  de- 
veres relativos  às  contribuições  a  qu  eram 
obrigados. 

Foi  nessa  occasião  que  oe  bandido^  de 
António  Ck)nselheiro,  tendo  invadido  o  mu- 
nicípio do  Soure,  impediram,  armados,  a 
cobrança  dos  impostos,  quebrando  taes  tabo- 
letas, espavorinao  a  população  laboriosa  da- 
quella  localidade  e  oppondo-se  a  que  os  pA- 
gassem  mesmo  as  pessoas  qae  queriam  satis- 
fazer suas  obrigações. 

O  Juiz  de  direito  da  comarca  deltapicuru, 
em  virtude  de  denuncia  da  promotoria  pu- 
blica, instaurou  contra  elles  um  processo  cri- 
minal e  pronunciou-os  no  art.  118  do  Código 
Penal.  (Apartes.) 

Tenho  aqui  a  cópia  da  pronuncia  e,  si 
SS.  EEx.  o  exigem,  liarei  a  leitura  desse  do- 
cumento. 

O  Sr.  Seabra—  Quero  que  V.  Ex.  leia  o 
nome  de  António  Conselheiro  e  da  gente  que 
o  acompanha. 

O  Sr.Liovigildo  FiLOUBiRAS— Aquihauma 
infinidade  de  nomes. 

O  Sr.  Seabra—  Foi  pronunciado  António 
C(Hiselheiro  ? 

O  Sr.  Lboviqildo  Filgubiras—  Foi  denun- 
ciado, mas  nâo  pronunciado,  porque,  pelas 
J)rova8  dos  autos,  o  juiz  de  direito,  tendo 
ulgado  procedente  a  denuncia  contra  cerca 
de  duzentos  e  tantos  sediciosos,  não  pôde 
pronunciar  o  mandante  António  Maciel,  em 
attenção  ao  disposto  no  art.  108,  2*  parte, 
onde  foi  definido  o  que  se  devia  entender  por 
cabeça  de  crime  politico. 

Pois  bem,  a  requerimento  do  Dr.  Fran- 
cisco do  Passo,  correligionário  dos  nobres 
Deputados  e  protector  de  taes  sediciosos,  que 
se  apresentou  à  bsora  do  tribunal,  de  que 
era  presidente  o  Sr.  Luiz  Vianna,  foi  conce- 
dido um  fuibeas-corpus  preventivo  a  favor  dos 
mesmos  sediciosos  pronunciados,  inutilizando 
os  efTââtos  de  tal  pronuncia,  por  decretação 
de  nuUidade  de  todo  o  processo. 

Estive  presente  a  essa  sessão  do  tribunal, 
antes  de  começar  e;  ignorando  que  já  exis- 
tissem estremecimentos  políticos  entre  os 
Srs.  Luiz  Yianna  e  barão  de  Geremoabo, 
pedi  ao  Sr.  Luiz  Vianna  que  recommen- 
dasse  aos  seus  amigos  do  tribunal  o  estudo 
da  questão  para  ser  sustentada  a  pronuncia 
dos  conselheiristas  sediciosos. 

O  Sr.  Luiz  Vianna  declarou-me  que  não 
se  metteria  nisso  e  até  não  presidiria  a 
sessão. 

Convém  que  a  Camará  conheça  o  que  se 
passou  nessa  sessão  e  os  fUteis  motivos  da 


concessão  do  habws-corpus  e,  por  isso,  passo 
a  ler  o  seguinte  documento: 

€  Salnstio  Pereira  de  Carvalho,  bacharel 
em  soiencias  jurídicas  e  sociaes  pela  Facul- 
dade de  Direito  de  Olinda  e  Secretarío  do  Su- 
perior Tribunal  de  Appeliação  e  Revista  da 
Capital  do  Estado  Federado  da  Bahia  e  sea 
termo,  eto..  etc. 

Certifico  a  todos  os  que  a  presente  certi- 
dão virem  que  na  secretaria  deste  Tríbunail 
de  Appeliação  e  Revista  existem  uns  autos 
de  habeas-carptu  requerido  por  José  Honorato 
de  Souza  Netto,  dos  quaes,  revendo  áu^rca  do 
que  me  foi  pedido  e  apontado  por  certidão, 
delles  constam  as  peças  dos  teores  seguintes: 
—informação— Ao  Egrégio  Tribunal  de  Ap- 
peliação. Em  obediência  á  decisão  proíbríoa 
Selo  Egrégio  Tribunal  na  sessão  de  3  do 
uente  mez,  concedendo  Tuibeas^^^rpus  a  José 
Honorato  de  Souza  Netto,  que  allega  ameaça 
de  constrangimento  corporal,  cumpre-me 
prestar  a  informação  seguinte: 

A  prisão  decretada  contra  elle,  ex-vi  de 

S renuncia,  é  legal  nos  rigorosos  termos  de 
ireito,  como  passo  a  demonstrar. 

O  Dr.  promotor  publico  denunciou  óomo 
incursos  no  art.  118,  p^ragrapho  único,  do 
Código  Penal  o  impetrante  José  Honorato  e 
outros,  em  numero  superior  a  20,  por  terem, 
muitos  delles,  armados,  obstado  e  conseguido 
com  arruido,  ameaças  e  violências,  que  não 
fossem  pagos  os  impostos  legalmente  decre-' 
tados  pela  Camará  Munici]^  da  villa  do 
Soure,  nas  feiras  dos  dias  10, 17  e  24  de  abril 
ultimo,  despedaçando  no  primeiro  desses  dias 
as  taboletas  em  que,  na  falta  de  imprensa, 
para  a  devida  publicação,  estavam  cofiados  o 
orçamento  e  o  oodigo  de  posturas. 

Acceita  a  denimcia  por  estar  de  accordo 
com  as  exigências  do  art.  79  do  Código  do 
Processo  Criminal,  foi  designado  dia  para  a 
inquirição  das  testemxmhas,  a  cij^o  acto  foi 
somente  presente  um  dos  denunciados— único 
que  foi  intimado  pelo  official  de  Justiça,  por 
terem  os  demais  se  ausentado  para  fora  do 
termo,  com  a  chegada  de  uma  força  policial 
composta  de  30  praças,  sob  o  oommando  de 
um  official  mandado  pelo  governo  estadual,  á 
requisição  das  autorídades  locaes,  para  suf- 
focar  o  movimento  sedicioso. 

Qualificado  e  interrogado  o  denunciado  pre- 
sente, e  inquiridas  oito  testemunhas  à  revelia 
das  demais  (art.  142  do  cod.  cit.),  com  a 
assistência  do  Dr.  promotor,  opinou  este  pela 
pronuncia  de  todos,  menos  dous.  Não  concor- 
dando in  totum  com  a  promoção,  por  haver  o 
representante  da  justiça  publica,  apoiado  no 
aviso  n.  78,  de  15  de  julho  de  1892,  consi- 
derado como  Cabeças  todos  quantos  tomaram 
parte  no  movimento,  em  razão  de  não  ser 
acceitavei  a  doutrina  desse  aviso,  mesmo 
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quando  em  vigor  o  Código  Penal  de  1830,  e 
muito  menos  na  actualidade  com  a  pro- 
mulgação do  novo,  que  no  art.  108,  2' 
parte,  absolutamente  repelle-a,  julguei  pro- 
cedente a  denuncia  tão  somente  contra  os 
que  deliberaram,  excitaram  e  dirigiram  o 
movimento,  por  darem-se  na  espécie  os  ele- 
mentos constitutivos  ou  CS  predicados  legaes 
do  crime  de  sedição,  isto  é,  numero,  arma- 
mento, reunião,  arruido,  violências,  ameaças 
e  a  não  percepção  das  taxas  municipaes,  e, 
em  ftice  da  prova  testemunhal,  improce- 
dente quanto  aos  demais,  que  considerei 
como  instrumentos,  quiçá  inconscientes,  de 
terceiros.  0^  sediciosos  foram,  nas  feiras  de 
17  e  24,  em  numero  superior  a  500,  e  seria 
de  grave  prejuízo  e  quasi  que  de  impossível 
realização  a  punição  de  todos,  muitos  e  mui- 
tos dos  quaes  nem  ao  menos  foram  conheci- 
dos. Entre  os  pronunciados  salienta-se  o 
impetrante  José  Honorato,  que  foi  a  alma,  a 
faísca  que  ateou  o  incêndio,  que,  por  longos 
dias,  lavrou  naquella  villa.  A  parte  princi- 
pal, directa  e  activa  que  teve  José  Honorato 
no  crime,  por  elle  gerado,  resolvido  e  posto 
em  execução  de  conluio  com  outros,  consta, 
por  menor,  dos  depoimentos  das  testemunhas, 
chegando  sua  animosidade  ao  excesso  de  im- 
pedir que  o  sub-commissario  de  policia  pro- 
cedesse a  inquérito  policial,  que  posterior- 
mente, quando  restabelecida  a  ordem,  foi 
feito  pelo  official  de  policia,  também  inves- 
tido das  funcções  do  sub-commissario.  Era 
impossível  que  a  autoridade  policial  cum- 
prisse a  disposição  do  art.  121,  do  citado  Có- 
digo Penal.  Sem  força  alguma  á  sua  disposi- 
ção (nem  um  soldado  siquer),  só  com  o  es- 
crivão, oí&cial  de  justiça,  seria  expor-se  a 
ser  victima  dos  sediciosos,  si  os  intimasse 
para  retirarem-se  e,  no  caso  de  desobediên- 
cia, tentasse  dispersar  o  ajuntamento  e 
recolher  os  cabeças  a  prisão  preventiva. 
Tendo  communicação  oíficial  do  occorrido  na 
feira  de  10,  na  de  17  apresentei-me  com 
o  Dr.  promotor,  commissario  de  policia,  in- 
tendente e  membros  do  Conselho  Municipal, 
^ém  de  mais  de  quarenta  cidadãos,  entre  os 
quaes  pessoas  gradas  da  localidade,  julgando 
que  a  força  moral  da  autoridade  podesse 
conter  os  sediciosos.  Infelizmente,  enganei-me. 
Por  pouco,  escapamos  de  ser  aocommettidos 
na  casa  de  nossa  aposentadoria !  O  allegado 
está  exhuberantemente  provado  pelo  do- 
cumento incluso,  do  qual  consta  a  denuncia, 
o  mandado  intimatorio  e  certidão,  promoção 
do  Ministério  Publico,  despacho  de  pronun- 
cia, e  ofRcio  do  sub-commissario  de  policia, 
3l^m  dos  depoimentos  das  testemunhas. 
Fiudo  o  prnzo  legal,  mandei  dar  vista  ao 
l^r.  Promotor,  para  oíTerecer  o  libello  que 
foi  recebido.  Sendo  o  crime  inafiançavel  e 
Bao  tendo  sido  capturado  nenhum  dos  réos, 


contra  os  quaes  expedirão-se  mandados  de 
prisão,  não  teve  mais  andamento  o  processo, 
como  consta  do  referido  documento.  Por 
falta  de  tempo,  não  vai  incluído  na  certidão 
o  inquérito  policial.  Eis  circumstanciada  e 
minuciosamente  o  estado  em  que  se  acha  o 
processo,  deixando  de  entrar  na  analyse  e 
apreciação  dos  depoimentos  das  testemu- 
nhas por  já  tel-o  feito  no  despacho  de  pro- 
nuncia e  estarem  m  integrum  transcriptos 
no  citado  documento.  Vem  a  propósito  a  ven- 
tar uma  questão,  sobre  a  qual  a  opinião  dos 
jurisconsultos  e  a  jurisprudência  dos  tribu- 
naes  não  são  accoràes.  Qual  o  ÍÔro  compe- 
tente em  que  devem  ser  processados  e 
julgados  08  crimes  de  sedição  ou  de  re- 
beldia ?  Entendem  uns  que  no  termo,  comarca 
ou  provinda  mais  visinho  à  circumscripção 
commocionada,  em  vista  dos  artigos  93  da 
lei  de  3  de  dezembro  de  1841,  e  243  e  244  do 
regulamento  120,  de  31  de  janeiro  de  1842, 
que  são  relativos  e  concordantes  e  ci]gas  dis- 
posições não  podem  ter  outra  interpre- 
tação. 

Outros  entendem  que  o  julgamento  deve 
ser  no  termo  mais  visinho,  sendo,  porém,  o 
juiz  do  districto  da  culpa,  que  é  o  do  logar 
em  que  foi  commettido  o  delicto,  o  compe- 
tente para  a  instauração  do  processo,  pela  di- 
fferença  de  phraseologia  entre  os  citados  ar- 
tigos da  lei  e  do  regulamento  cujas  disposi- 
ções referem-se  a  hypotheses  diversas. 

O  regulamento  presume  o  caso,  nOo  especi- 
ficado na  lei,  de  estar  em  acto  a  rebellião  ou 
sedição  em  um  termo,  e  manda  submetter  o 
conhecimento  de  quaesquer  delictos  nelle 
commettidos  ás  justiças  mais  visinhas  do 
termo  dominado  pela  rebellião  oasedição, 

A  lei  cogita  de  caso  differente— o  do  julga- 
mento dos  delinquentes  de  rebellião  ou  se- 
dição,  e  julgamento  não  é  formação  de 
culpa. 

Por  outra  :  a  lei  de  1841  quer  que  os  de- 
linquentes de  rebellião  ou  sedição  sejam  jul- 
gados em  outro  termo^  que  não  tenha  sido 
o  theatro  de  um  crime;  o  regulamento  pre- 
vine o  caso  de  poder  ser  julgado  o  réo  de 
quaesquer  delictos  fora  do  logar  da  culpa, 
visto  que,  si  durasse  a  commoção  sediciosa 
ou  rebelde  um  ou  mais  annos,  o  que  pode 
sucoeder,  poderiam  taes  delictos  prescrever,  e 
osréos,que  poderiam  ser  absolvidos  por  inno- 
centes  ou  condemnados  a  penas  pequenas, 
permanecerem  muito  mais  tempo  presos 
À  espera  de  julgamento. 

Outros,  finalmente,  fundados  em  outra 
ordem  de  considerações,  sustentam  que  a 
formação  da  culpa  e  o  julgamento  devem 
ser  no  f^jro  do  termo  em  que  deu-se  a  com- 
moção. 

O  art.  93  da  citada  lei,  dizem  elles,  não 
desaforou  o  processo  e  julgamento  dos  réos 
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de  crime  de  sedição  ou  rebellião.  Apenas,  at- 
tendendo  aos  embaraços  que  a  ac^  da  jus- 
tiça e  a  marcha  regular  dos  lul^amentos  dos 
réos  de  quaesquer  delictos  pôde  determinar  o 
estado  anómalo  e  perturbador  da  ordem  de 
uma  sedição  ou  rebellião  que  appareça,  ou 
somente  na  circumscripção  de  um  termo,  ou 
na  maior  de  uma  comarca,  ou  estendendo-se 
a  toda  a  provinda,  manda  que,  emquanto 
durar  a  sedição  ou  rebellião  (estiver  em  acto 
a  sedição  ou  rebellião)  periodo  em  que  tal 
commoção  local  perturba  as  fUncções  da 
justiça,  setjam  julhos,  no  termo,  comarca 
ou  província,  mais  visinha  à  ciroumscripQfto 
commocionada,  os  réos  de  quaesquer  delictos 
neUa  commettidos  e  já  processados,  e  isso 
em  beneficio  dos  próprios  réos  e  da  justiça 
local. 

Os  arts.  243  e  244  do  citado  regulamento 
120  são  consolidativos  e  explicativos  do 
art.  93  da  lei  de  3  de  dezembro,  e  a  palavra 
conhecimento,  empregada  no  primeiro  delles, 
traduz  a  expressão— será  julgado^do  art.  93 
da  mesma  lei. 

O  Poder  Executivo,  no  regulamento,  nada 
mais  fez  que  dar  desenvolvimento  à  dispo- 
sição da  lei  para  a  sua  boa  execução,  sem 
alteral-a  ou  modiflcal-a.  Entre  outros,  na 
revista  jurídica  — Dímío—  vol.  38  pag.  43, 
está  o  aocordão  revisor  da  Relação  de  Suo 
Paulo,  que  sustenta  a  doutrina  enunciada 
em  primeiro  logar. 

Em  lavor  da  enunciada  em  segundo,  estão 
08  Drs.  Jeronymo  Villela  de  Castro  Tavares, 
Felippe  Lopes  Netto  e  António  Borges  da 
Fonseca,  no  protesto  que  apresentaram  ao 
serem  submettidos  a  julgamento  no  jury  do 
Recife,  como  implicados  na  rebellião  de  1848, 
protesto  que  não  foi  acoeito  e  vem  transcri- 
pto  na  historia  dessa  rebellião  escripta  pelo 
notável  jurisconsulto  Dr.  Urbano  Sabino  Pes- 
soa de  Mello,  que  é  da  mesma  opinião.  Ao 
passo  que  protestaram  contra  o  julgamento, 
nada  disseram  contra  a  formação  da  culpa 
feita  pelas  justiças  do  logar  onde  deu-se 
a  rebellião.  Em  prol  da  terceira,  finalmente, 
estão  o  accordão  da  relação  do  Recife  que 
sustentou  o  verdict  do  jary  e  o  Dr.  Ferreira 
Yianna  —  Consolidação  do  Proc,  Orim,  nos 
arts.  230  e231,  que  concilia  as  disposições 
da  lei  com  as  do  regulamento  e  só  admitte 
a  competência  das  justiças  do  toro  mais  vi- 
sinho  para  conhecer  de  quaesquer  delictos, 
quando  o  logar  em  que  foram  commettidos 
estiver  em  acto  de  sedição  OU  rebellião.  Ado- 
ptando a  tUtima  opinião  oomo  a  mais  con- 
sentânea às  dispo:)ições  da  lei  e  re- 
gulamento citados,  ella  salvaguarda  odl^ 
reito  das  partes  e  da  justiça  e justifica  a  ex- 
cepção do  desaforamento  somente  quando  a 
sedição  ou  rebelião  estiver  em  acto«  seja  qual 
for  o  criine,  e  por  esses  fundametitos  julguei 


competente  o  fôro  do  d'strioto  da  culpa  para 
tomar  conhecimento  da  denuncia  e  pronun- 
ciar o  impetrante  José  Honorato  e  outros, 
por  estar  suffocada  a  sedição  e  restabelecida 
a  ordem  na  parochia  em  que  apparecem. 

Releva  consignar  que  o  impetrante  por  si. 
eonstituido  procurador,  e  ainda  este  em  sea 
próprio  nome  requereram  por  certidão  di- 
versas peças  do  processo. 

Neguei-as,por  entender ,eomo  ainda  entendo* 
que,  sendo  o  crime  inafiançavel  e  não  estando 
nenhum  dos  réos  presos,  seria  nuUificar  os 
effeitcs  da  pronuncia,8e  deferisse  a  preteução 
dos  mesmos.  Naturalmente  estas  petições  de- 
vem estar  juntas  à  de  habeas-corpus,  e  pelos 
respectivos  despachos  conhecera  o  Egrégio 
Tribunal  as  razões  que  tive  para  indeferil-as. 

Ck)ncluindo:  o  pouco  espaço  de  tempo  (t4 
horas)  para  prestar  esta  informação,por  estar 
occupado  em  trabalho  inadiável  para  o  qual 
foram  feitas  as  diligencias  necessárias,  e  ter 
de  entregal-a  hoje  na  agencia  do  oorreio,para 
ser  apresentada  na  conferencia  de  17,  desi- 
gnada para  o  julgamento,  não  me  permitte 
entrar  em  outros  desenvolvimentos  que  a 
questão  aventada  suggere.  Attendeodo  a 
esta  circumstancia  e  chamando  para  ella  a  alta 
attenção  do  Egrégio  Tribunal,  é  meu  intuito 
merece'  dos  venerandos  juizes  a  costumada 
benevolência  para  a  imperfeição  deste  tosco 
trabalho,  feito  ás  carreiras,  afim  de  cumprir 
a  ordem  emanada  de  meus  superiores  legitl-» 
mos.  Resta-me  ponderar  que,  prooedendo 
como  fiz,  nenhum  outro  motivo  actuou  em 
meu  espirito,  sinão  o  cumprimento  da  lei  na 
medida  da  fíraqueza  de  minha  intelligencia. 

Itapicurú,  11  de  outubro  de  1893.  Saúde  e 
fhiternidade.^  Aos  venerandos  Juizes  do  Tri- 
bunal de  Appellação.^0  juiz  de  direito, 
Reginaldo  Alves  de  Mello. 

Era  o  que  se  continha  e  declarava  em  as 
razões  que  bem  e  fielmente  estão  transcri- 
ptas,  vendo -se  em  seguida  nos  ditos  autos  a 
sentença,  ci:^o  teor  é  o  que  sesegue  : 

€  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  au- 
tos de  habeas-corpus,  requerido  preventiva- 
mente por  José  Honorato  de  Souza  Netto.  pro- 
cessado e  pronunciado,  na  comarca  de  Itapi- 
curú, por  crime  de  sedição,  concedem  a 
impetrada  ordem  para  que  o  impetrante  não 
possa  ser  preso  por  motivo  ao  mesmo  pro- 
cesso e  pronuncia  nelle  decretada,  porquanto, 
das  informações  e  documentos  juntos,  verifi* 
ca-se  a  manifesta  nullidade  deUe,  resultante 
da  incompetência  do  juiz  de  direito  formador 
da  culpa,  que  tinha  impedimento  legai,  qae 
o  inhibia  de  funccionar  em  semelhante  pro-- 
cesso,  sendo  um  dos  oífendidos  por  occasião 
da  sedição,  cuja  punição  se  trata. 

Bahia,  6  de  novembro  de  1803.—  Saloador 
Pires,  vice-presidente.— /.iS^Miols.—Paeft€0»« 


SBSSXo  BM   17  DB  AGOSTO  DE   1807 


273 


— 3Í.  L,  Vtisconcelioi , ^Castro  Lima,^Lopes 
de  Castro,  votei  pela  conclusão  apenaa.— 
America  Barreto,  concedi  a  ordem  não  somente 
pelo  fundamento  consignado  do  acoordâo, 
como  finda  por  nullidade  do  processo,  que, 
attribuido  ao  impetrante,  não  podia  sei  a 
culpa  formada  no  disiricto  do  mesmo  crime: 
arts.  243  do  regulamento  n.  120  de  31  de  ja- 
neiro de  1842e93  da  lei  n.261,de  dezembro  de 
1 841, combinados.— >3fariant,  vencido.  Neguei 
a  ordem  de  habeas-corpus,  porque  não  tendo 
sido  os  réos  do  processo  de  que  se  trata  de- 
nunciados e  pronuncia-los  por  desacatar  ao 
Juiz  de  direito,  não  podia  este  facto  consti- 
tuir impedimento  ao  mesmo  juiz,  tanto  mais 
quando  este  não  se  deu  de  suspeito  nem  pelos 
réos  llie  foi  opposta  a  suspeição.  Também  ne- 
guei a  ordem  porque  em  face  do  art.93  da  lei 
de  3  de  dezembro  de  1841  e  243  do  regula- 
mento 120,  de  31  de  janeiro  de  1842,  nos  cri- 
mes de  sedição  a  incompetência  do  fôro  é  só 
para  o  julgamento  dos  réos  e  não  para  a  for- 
mação da  culpa.— C(><nm. 

Nada  mais  se  contendo  nos  teores  das 
ditas  peças  nesta  transcripta  e  passadas  por 
certidão  dos  allu^lidos  autos  nesta  leal  e  va- 
lorosa oidade  de  S.  Silvador,  capital  do  Es- 
tado Federado  da  Bahia,  aos  cinco  dias  do  mez 
de  agosto  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  sete. 
Bu,  Salustio  Pereira  de  Carvalho,  secretario 
do  tribunal^  sutiscrevi  e  sasigno.^  Salustio 
Pereira  de  Carvalho. 

O  Sr.  Leovigildo  PnotiEiRAs— Vou  pro- 
seguir  na  parte  histórica  desses  movimentos 
do  sertão  bahiano,  que,  afinal,  vieram  a  dar 
que  fazer  ao  exercito^    na  phrase  do  Sr.  Pru- 
nente  de  Moraes,  para  sua  tranquillidade  de 
chefe  da  Nação  e  para  applioação  dos  grandes 
recursos  financeiros  da  União,  cujo  the^ouro 
não  podia   mais   supportar    tanta   riqueza 
accumulada  e  que,  portanto,  carecia  de  um 
esgoto  destes  :  soldos  e  etapas    le  campanha, 
despezas  de  transportes  e  eventuaes  para  os 
que  combatem  a  mais  de   100  léguas  da  ca- 
pital e  também  para  os  que,  no  porto  da 
Bahia,  defronte  da   pacifica  capital,    estão 
prestando,  dentro  de  navios  de  uma  divisão 
k       naval,  serviços  de  esquadra  em  operações  de 
guerra  de  defesa  do  Sr.  Luiz    Vianna  por 
causa  dos  phantasmas  que  elle  diz  estarem 
conspirando  contra  o  seu  legalissimo  governo. 
Antes  desse  habeas-corpus,  sendo  governa- 
dor o  Dr.  Rodrigues  Lima,  o  barão  de  Gere- 
moabo  (não  se  tinha  dado,  ainda  então,  a 
scisão  do  partido  federalista  da  Bahia)  conse- 
guiu do  mesmo  Dr.   Rodrigues  Lima  a  re- 
messa de  uma  força  policial  que  impedisse  a 
^Qtinuação  das  tropelias  dos  conselheiristas 
por  aquellas  regiões. . . 

O  Sr.  Vbronb  db  ABRBu-^Eisa  histeria 
vae  errada. 

C  Amara    Y.  IV 


O  Sr,  Lkovigildo  Filgubiras— V.  Bx.  verá 
que  não. 

A  providencia  solicitada  foi  tomada  pelo 
Sr.  Rodrigues  Lima,  mas  a  força  de  policia, 
ao  chegar  em  Tucano,  foi  destroçada  por  um 
grande  grupo  de  fanáticos  de  António  Conse- 
lheiro, dando-se  mortes  e  ferimentos  de 
offlciaes  e  soldados. 

Chegando  o  facto  ao  conhecimento  do  gover- 
nador Rodrigues  Lima,  que  não  dispunha, 
nessa  occasião,  de  um  exercito  policial,  como 
o  de  que  hoje  dispõe  o  Sr.  Luiz  Vianna,  re- 
quisitou do  Marechal  Floriano,  em  maio  do 
mesmo  anno,  um  contingente  de  ttopa  de 
linha  para  levar  por  deante  tal  diligencia, 
visto  que  a  força  policial  destroçada  pdloe 
fanáticos  de  António  Conselheiro  estava  ca- 
recendo de  soccorro,  até  mesmo  para  poder 
regressar  à  capital. 

Agora,  vejamos  como  executou-se  essa  pro- 
videncia e  qual  o  seu  resultado  (lê): 

Commando  do  3»  distrioto  militar  no  Bs- 
tado  da  Bahia.-*-  Quartel  General  na  cidade 
de  S.  Salvador,  31  de  maio  de  1803. 

Ao  Sr.  tenente  João  Oamillo  da  Silva 
Seixas.—  Havendo  o  Marechal  Vice-Presi- 
dente  da  Republica  ordenado  a  este  com- 
mando, por  telegramma  de  28  do  corrente, 
que  satisfizesse  a  requisição  do  governador, 
pondo  á  sua  disposição  a  força  precisa  para  o 
restabelecimento  da  ordem  e  tranquillidade 
publica  na  comarca  de  Itapicurú,  e  havendo 
o  mesmo  governador  do  Estado  solicitado  um 
contingente  de  80  praças  commandadas  por 
um  offlcial  afim  ne  suffocar  aUi  as  desordens, 
capturar  os  chefes  por  ellas  responsáveis, 
nomeio-vos  para  commandar  essa  íorça  com- 
posta de  40  praças  do  9°  e  40  do  10»  batalhões 
de  infantaria,auxiliando-vo8  nessa  commissão 
o  alferes  António  José  Leal. 

Deveis,  pois,  apresentar- voj  áquella  auto- 
ridade afim  de  receberdes  as  instruoçôes  pre- 
cisas, que  espero  cumprireis  eom  o  zelo  e 
lealdade  de  que  tende»  dado  provas  a  este 
commando. 

Recommendo-vos  toda  imparcialidade  e  o 
maior  acato  ás  nossas  leis,  cumprindo  eom 
moderação  e  respeito  aos  direitos  dos  d- 
'iadãos,  as  medidas  necessárias  para  o  bom 
desempenho  de  vossa  missão,  ^  nesse  intuito 
só  empregareis  a  força,  quando  não  forem 
sufflcientes  os  meios  suasórios  e  brandos 
para  conseguirdes  o  fim  que  alli  vos  conduz. 

Só  em  caso  de  serdes  atacado  pelos  pertur- 
badores da  ordem  devereis  íkzer  fogo,  mas 
ainda,  nessa  hypotbese,  devereis  poupar  as 
vidas  de  nossos  concidadãos. 

Devereis  communicar  a  este  commando 
qualquer  occurrencia  de  maior  gravidade  e 
não  poupar  esforços  para  que  as  praças  sob 
vosso  commando  não  soffiram  privações  e 
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mantenham  a  disciplina  militar  em  que 
est  o  educadas;  caso  reconheçais  a  imposí^i- 
bilidade  de  alcançar  a  captura  dos  criminosos 
devereis  communicar  isso  para  que  não  8e 
prolongue  por  mais  de  15  dias  a  diligencia. 
No  mais  espero  do  vosso  zelo  a  intelligencia 
providenciando  segundo  as  circumstancias  do 
caso. 

Saúde  e  fraternidade.—  Innocencio  Galvão 
de  Queiroz,  general  de  brigada. 

Secretaria  da  Policia  do  Estado  Federado 
da  Bahia  —  2*  secção  —  N.  1 .319  —  Em  30  de 
maio  de  1893. 

Ao  tenente  do  9'>  batalhão  de  infantaria 
João  Gamillo  da  Silva  Seixas  ^  Incumbido 
pelo  governo  deste  Esta-^o  de  restabele- 
cerdes a  ordem  publica,  ultimamente  alte- 
rada na  comarca  de  I^Apicurú  por  bfindo9 
de  sediciosos,  que,  dirigidos  por  António  Con- 
selheiro, teem  obstado  o  pagamento  dos  im- 
postos municipaes,  desobedecido  as  autori- 
dades constituídas,  ferido  e  trucidado  praças 
do  regimento  policial  alli  destacadas,  deveis 
observar  em  desempenho  de  vossa  commissão 
o  seguinte: 

Vos  dirigireis  ao  ponto  onde  fordes  infor- 
mado acharem-se  reunidos  os  sediciosos  e,  de 
accordo  com  as  respectivas  autorida^les  e  pre- 
scripções  legaes,  os  dispersareis,  empregando 
para  isso  a  força  necessária,  recolhendo  á 
prisão  preventiva  os  cabeças  para  serem  pro- 
cessados. 

Deveis  empregar  todos  os  meios  de  capturar 
08  autores  das  mortes  e  ferimentos  de  algu- 
mas das  praças  do  regimento  policial  alli  des- 
tacadas, que  foram  offendidas  e  victimalas 
pelos  ditos  sediciosos,  quando  procuravam 
dispersal-03. 

Bm  perseguição  dos  criminosos  podeis  trans- 
por os  limites  dessa  comarca,  invadindo  os 
das  circumvisinhas,  dando  disso  sciencia  ás 
respectivas  autoridades. 

Autorizo-vos  a  fazer  as  despezas  que  forem 
necessárias  para  o  bom  êxito  das  diligencias 
que  tiverdes  de  efléctuar. 

E*  da  maior  importância  a  commissão  que 
vos  foi  confiada,  e  e»«pero  do  vosso  zelo  que 
tudo  fareis  pelo  restabelecimento  da  ordem 
publica  naquella  comarca. 

Saúde  e  fraternidade.— O  chefe  de  policia, 
Augusto  Pedro  Gomes  da  Silva, 

O  Sr.  Seabra— Assignados  ? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgubiras— Assignados 
Innocencio  «Galvão  de  Queiroz,  que  era  então 
o  commandante  do  3"  di^tricto,  e  Augusto 
Pedro  da  Silva,  que  era  então  chefe  de  po- 
licia... 

O  Sr.  SEABRA^Isto  em  1893,  não  é  assim  ? 


O  Sr.  Leovigildo  Pilgueiras— Sim,  senhor 
O  Sa.  Seabra— Os  offlcios  são  em  original 
ou  cópia. 

O  Sr.  Leovigildo  FiLOUEiRAS— Em  origi- 
nal. 

O  Sr.  Seabra— E*  só  quanto  basta  saber. 
V.  Ex.  Jà  traz  os  originaes  que  deviam  ea- 
tar  nos  archivos. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueir as— Porque  ? 
E^ses  offlcios  não  podiam  constar  de  archivos 
públicos,  desses  archivos  devem  constar  as 
respectivas  cópias,  porque  foram  dirigidos  ao 
commandante  da  expedição,  e  si  li  os  origi- 
naes foi  para  VV.  EUx.  nãu  allegarem  qoe  as 
cópias  eram  faLas.  (Trocam-se  apartes, 
O  Sr,  PresHente  reclama  ^.ttenção.) 

Isso  foi  no  dia  31  de  maio  de  1893.  A  1  de 
junho,  seguiu  da  Capital  o  contingente  de 
linha  para  aguardar  oídens  em  Serrinha,  de 
onde  deveria  seguir  em  direcção  a  Tucano. 

Pois  bem  ;  logo  no  dia  3,  isto  ó  no  dia  se- 
guinte ao  da  chegada  da  força  em  Serrinha, 
o  seu  commandante  recebeu  o  seguinte  tele- 
gramma.  (Lê.) 

Três  dias  depois,  este  outro.  {Lê.) 

E  regressou  da  Serrinha  para  a  Capital  a 
tal  expedição  militar. 

Agora  o  relatório.  Deste  relatório  consta, 
(O  orador  mostra  e  começa  a  lêr,  {Apartes.) 

Pois  bem;  vou  ler  todo  o  relatório  do  com- 
mandante da  expedição  do  Exm.  cidadão 
general  de  brigada  commandante  do  3**  dis- 
tricto  militar.  Eil  o: 

«De  conformidade  com  as  ordens  recebidas 
a  31  de  mio  íindo,  pelas  2  horas  da  tarde, 
em  companhia  do  capitão  medico  de  4"  classe 
Dr.  Fraociâco  Pelix  de  Barros  e  Almeida. 
munido  da  competente  ambulância,  conduzda 
por  um  enfermeiro  militar,  e  do  alferes  do 
16°  batalhão  de  infantaria  António  José  Leal, 
meu  auxiliar,  parti  da  estação  ^a  Entrada  de 
Ferro  desta  Capital  em  trem  ordinário,  com 
uma  força  de  80  praças,  sendo  40  de  cada 
um  dos  batalhões  9'  e  16«  de  infantaria, 
com  destino  á  comarca  do  Itapicurú. 

A  mesma  força  achava-se  equipada  á  meia 
marcha,  provida  de  etapa  por  15  dias  e 
municiada  a  600  cartuchos  por  praça. 

Certa  das  7  horas  dessa  mesma  tarde  che- 
gamos a  Alagoinhas,  onde  pernoitamos,8eDdo 
cedida  a  casa  da  camará  pelo  respectivo  in- 
tendente para  abrgo  da  força,  que  desse 
favor  não  se  poude  totalmente  aproveitar, 
por  achar-se  em  concerto  o  mencionado  edi- 
ilcio,  conservando-^e  a  mór  parte  das  praças 
ao  relento  até  ao  alvorecer  do  dia  1  do  cor- 
rente, sem  que  novidade  alguma  ^e  desse. 

a'8  9  e  45  minutos  desse  dia  seguimos  em 
trem  especial  para  a  cidade  da  Serrinha, 
onde  chegamos  a  1  e  meia  hora  da  tarde. 
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Uma  yez  ahi,  o  respectivo  intendente  con- 
oedeu-noe  a  casa  da  camará,  onde  ainda  por 
86  acharem  concerto  o  eJificio,  só  os  officiaes 
e  inferiores  puderam  se  abrigar  no  pavi- 
mento superior,  reservando  eu  um  pequeno 
commodo,  único  aproveitável  no  pavimento 
térreo,  para  corpo  da  guarda  e  abrigo  de 
muito  poucas  praças,  oocorrendo  haver  ahi 
um  pequeno  xadrez,  onde  se  achava  um 
criminoso  civil. 

Razão  por  que  durante  o  tempo  em  que  ahi 
estivemos,  pessimamente  accommodadas  as 
praças,  encontraram-se  na  contingência  de 
pernoitarem  em  sua  quasi  totalidade  ao  re- 
lento, no  lai^o  em  frente  ao  citado  edifício,  e 
adro  da  igreja  matriz,  situada  no  mesmo  largo, 
o  que  fez-me  requisitar  da  intendência  ordem 
pnra  ser  acceso  um  combustor  de  kerosene, 
que  existe  em  frente  à  camará. 

Devo  ponderar  que  a  razão  principal  dessa 
accommodação  excessivamente  prejudicial  ao 
pessoal,  quer  quanto  à  disciplina,  quer 
quanto  á  saúde,  foi  a  falta  de  barracas,  que 
não  levamos,  por  haver  falta  absoluta  desse 
género  de  abrigo,  tão  necessário  em  taes 
emergências,  não  só  nos  corpos  que  fornece- 
ram o  pessoal,  como  ainda,  segundo  sou  in- 
formado, no  próprio  Arsenal  de  Guerra;  por- 
quanto si  as  conduzíssemos  seria  escolhido 
um  local  que  sob  todos  os  pontos  ^e  vista  se 
prestasse  a  um  ppqueno  acampamento  onde 
melhor  aocommoda^^as  as  praças  se  tornasse 
mais  fácil  e  precíita  a  applicação  e  execução 
de  todos  os  preceitos  militares,  por  uma  tis- 
calizaçãi»  con^^tante  e  rigorosa. 

Ne^sa  cidade  fomns  visitados  pelas  prin^^i- 
pães  autoridades  judiciarias  e  policiaes  e 
pessoas  gradas,  que  não  se  pouparam  em  ob- 
sequiarnos  com  as  suas  inexcediveis  atten- 
ções. 

Como  era  natural,  pela  missão  que  me  fora 
confiada  e  no  intuito  de  cumprir  o  determi- 
nado nas  vossas  instrucções,  que  para  melhor 
esclarecimento  vos  devolvo  por  cópia,  pro* 
curei  immediatamente  colher  desses  cava- 
lheiros infirmações  que  melhor  me  orientas- 
sem afim  de  que  pudesse  logo  participar- vos 
o  que  necessário  fosse  para  vosso  e  meu  go- 
verno. 

Accrescendo  haver-me  encontrado  também 
com  o  tenente  Virgilio,  do  regimento  policial, 
commandante  da  força  de  Tucano,  a  quem  fiz 
entrega  de  um  oflScio  do  Dr.  chefe  de  policia, 
que  punha  á  minha  disposição  essa  força. 

Assim,  de  algum  modo  orientado,  e,  si  bem 
que  pelas  instrucções  do  Dr.  chefe  de  policia 
em  seu  ofiacio  den.  1.319,  de  30  de  maio  findo, 
que  também  junto  por  cópia,  me  devesse  diri- 
gir ao  ponto  em  que  se  achasse  com  o  seu 
bando  o  individuo  conhecido  por  António  Ck)n- 
selheiro,  ainda  que  necessário  fosse  ultrapas- 
sar a  comarca  do  Itapicurú,  invadindo  as  das 


circumvizinhanças,  entendi,  de  conformidade 
com  as  vossas  alludidas  instrucções,  ser  o 
meu  primeiro  dever  telegraphar-vos  logo, 
aguardando  as  vossas  ordens,  o  que  fiz 
naquella  mesma  data,  declarando  achar-se  o 
tal  individuo  e  seu  bando  internados  em 
Canudos,  na  direcção  de  Chorrochó,  a  80 
léguas  de  distancia  da  Serrinha,  etc.,  etc., 
ao  que  vos  dignastes  de  responderme,  em 
telegT-amma  de  2,  mandando-me  aguardar 
origens  ahi. 

Cumpre-me  dizer,  porém,  sem  que  faça 
entretanto  considerações  minhas,  que  das 
informações  colhidas  logo  nesse  dia  vim  a 
saber  que,  sendo  esse  mesmo  homem  acompa- 
nhado de  cerca  de  5.000  pessoas,  das  quaes 
seguramente  2.000  bem  armadas,  achavam-se 
nesse  numero  centenas  de  mulheres,  crianças 
e  inválidos  de  todas  as  condições,  quanto  à 
i^ade  e  estado  e  ainda  as  que  não  se  commen- 
tava  nas  circumvizinhanças,  um  só  ataque  ou 
aggressão  à  propriedade  ou  individualidade 
alguma,  praticado  pelo  mencionado  individuo 
ou  sua  gente  ;  sabendo  mesmo  que  de  vários 
pontos  do  interior  appireciam  diversos,  soli- 
citando com  interesse  a  detenção  da  força 
afim  de  evitarse  im  merecida  perseguição  a 
um  homem  puramente  pacifico  e  a  uma  gente 
que  mal  algum  promovia  a  quem  quer  que 
fosse,  por  isso  que  tal  perseguição  daria 
logar  a  um  verdadeiro  massacre;  também  de 
gente  indefesa,  e  talvez  de  ambos  os  lados  em 
(hne  do  fanatismo  que  domina  a  mesma  gente, 
vindo  a  s^ber  mais  no  correr  doe  dias,  por 
ouvir  dizer  algures*  que  se  deu  um  c*  nflicto 
entre  aqueila  gente  e  a  força  policiai  do 
Tucano,  tendo  a  lamentar-se  algumas  mortes 
e  ferimentos,  (ôra  is««o  unicamente  devido  a 
ser  o  mesmo  povo  atacado  pela  dita  força, 
não  se  dando  antes  desastre  algum. 

A  despeito,  porém,  nada  disto  vos  participei 
por  ser  completamente  alheio  ao  meu  papel, 
do  qual  jamais  desviei-me,  seguindo  6  disposto 
a  seguir  sempre  o  que  determinado  me  íôra, 
e,  portanto,  por  não  me  competir  ainda  a 
investigação  de  que  de  certo  ou  falso  houvesse 
em  taoA  noticias. 

Quanto  a  informações  escriptas  sobre  o  meu 
fim  no  interior  do  Estado,  tenho  a  dizer* voe: 

No  dia  2  ofliciei  ao  oflicial  que  ficara  no 
commando  da  força  do  Tucano,  solicitando 
urgente  informaçãosobre  António  Conselheiro, 
sua  gente  e  força  do  logar,  apezar  de  já  ter 
o  commissario  da  Serrinha  enviado  um 
proprioàquelle  ponto  antes  da  nossa  chegada, 
no  sentido  de  serem  ministradas  quaesquer 
informações  precisas  ao  commando  da  força 
esperada. 

A  3,  foi-me  cavalheirosamente  mostrado 
pelo  Dr.  juiz  de  direito  da  Serrinha  um  tele- 
gramma  do  Dr.  juiz  preparador  de  Quei-* 
madas,  communicando-lhe  achar-se  António 
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Conselheiro  na  freguezia  de  Cumbe,  a  três 
léguas  do  Triumpho,  distante  1 1  léguas  de 
Queimadas,  e  constar-lhe  a  noticia  de  200 
homens  armados  em  Chorrochó  em  favor  do 
mesmo  individuo. 

Nesse  mesmo  dia  chegou  o  referido  enviado 
oom  uma  carta  do  commissario  do  Tucano  ao 
da  Serrinha  em  que  dizia  achar-se  aquelle 
Conselheiro  acompanhado  de  milhares  de 
pessoas,  em  Canudos,  ou  perto  dnhi,  logar 
esteja  muitíssimo  distante  de  Tucano. 

A  4,  sem  que  tivesse  j&  recebido  resposta 
do  alludido  offlcio  ao  commando  da  força  de 
Tucano,  porém,  mais  autorizado  pelas  infor- 
mações que  venho  de  referir,  vos  offlciei  a 
respeito  do  exposto,  reiterando-vos  a  decla- 
ração de  achar- me  aguardando  as  vossts 
ordens;  mencionando  o  íhcto  de  achar-me 
oom  a  força  formada  e  promptaa  seguir 
para  Tucano  e  dahi  para  Itapicurú,  no  mo- 
mento em  que  recebi  (a  2)  o  vosso  pre- 
dito telegramma,  que  demoveu-me  a  sus- 
pender a  ordem  de  marcha,  e  commen- 
tando  ainda  a  necessidade  de  abandonar  a 
direcção  do  Tucano,  seguindo  a  minha  força 
pelo  trem  da  Villa  Nova  da  Rainha  por 
chegar  assim  mais  facilmente  ao  alcance  do 
Conselheiro  e  dos  seus,  uma  vez  que  naquella 
direcção  tornar-se-tiia  a  marcha  por  demais 
long^i  e  penosa,  como  melhor  que  eu  ava- 
liareis,por  isso  que  a  falta  de  barracas,  a  in- 
sufflciencia  de  uniforme  e  etapa  calculadas 
apenas  para  15  dias,  a  deficiência  de  infor- 
mações seguras  das  estradas,  a  manifesta 
odiosidade  dos  habitantes  de  toda  a  zona  per- 
corrida pelo  Conselheiro,  contra  quem  quer 
que  fosse  ao  seu  encalço,  as  emboscadas  pre- 
dispostas por  todos  esses  caminhos  com  o 
fim  8em  duvida  de  atacar  qualquer  força 
para  demorar  a  sua  marcha,  como  foi-mo  in- 
formado por  cidadãos  de  nomeada,  tudo  isto 
necessariamente  trazia  ao  pessoal  incalcu- 
láveis prejuízos,  tornando-se  talvez  impro- 
fícuos os  esforços  empregados. 

A  6,  naattitudecoDstantedequem  aguarda 
ordens,  prompto  a  cumpri!  as,  offlciei  ao 
commissario  do  Tucano,  no  sentido  de  ser 
conservada  prompta  toda  a  força  desse  logar 
até  que  eu  recebes. e  ordens  da  Capital,  o  que 
âz  por  constar-me  que  ia  ser  a  mesma  posta 
em  movimento  de  pesquizas.  Nesta  mesma 
data  recebi  offlcio  do  alferes  commandante 
da  força  de  Tucano,  declarando  me  em 
resposta,  achar-se  Conselheiro  na  p  ^voação 
de  Canudos,  35  léguas  de  distancia  da- 
quelle  ponto,  acompanhado  de  cerca  de  6.000 
pessoas,  segundo  lhe  constava,  referindo-me 
succintamente  o  piejuizo  do  sua  força 
por  occasião  do  conflicto  entre  ella  o  a 
gente  de  António  Conselheiro,  do  qne  não 
vos  dei  participação  por  nada  adeantarem 
taes  noticias. 


A  8,  vos  offlciei  com  relação  ás  faltas  oom- 
mettidas  por  praças  sob  meu  commando,  a 
despeito  dos  esforços  empregados  na  manu- 
tenção da  disciplina  e  devidas  sem  duvida  às 
más  condições  de  estabelecimento  da  força. 
A  esse  offlcio  fiz  acompanhar  parte  e  corpo 
de  delicto  de  um  ferimento  lei^e. 

Nessa  mesma  data,  vos  telegraphei  ainda 
noticiando  a  enfermidade  de  praças,  a  carên- 
cia de  alojamento,  a  detlciencia  de  xadrez 
para  a  punição  de  faltas  e  pedindo  provi- 
videncias. 

Na  noite  do  9  reoebi  a  vossa  ordem  tele- 
graphica  da  mesma  data,  para  recolher-me 
com  toda  a  força,  para  cujo  fim  comecei  a 
effectuar  o  meu  regresso  na  primeira  oppor- 
tunidMde,  que  teve  logar  no  dia  11,  a  1  hora 
e  40  minutos  da  tarde,  em  trem  ordinário, 
chegando  ás  6  e  meia  a  Alagoinhas,  onde  per- 
noitamos nas  mesmas  condições  da  ida. 

A  12,  pelas  5  horas  e  50  minutos  da  manhã, 
partimos  dahi  em  trem  do  horário  para  esta 
capital,  onde  chegamos  ás  11  e  meia  também 
da  manhã.  Cumpre  me  referir- vos  que  os 
embarques  e  desembarques,  bem  como  toda  a 
viagem  de  ida  e  de  volta,  foram  sempre  ex- 
ecutados na  melhor  ordem  possível. 

Taes  são  as  príncipaes  occurrencias  da  mi- 
nha diligencia,  que  lulguei  dever  relatar^vos, 
deixando  em  outros  documentos,  ligeira- 
mente nomeados,  a  narração  de  qutesquer 
íkltas  commettidas  por  praças,  as  quaes  fo- 
ram todas  convenientemente  repanulas  se- 
gundo as  circumsuneias. 

Paz-se  mister  declarar  que  na  designação 
das  distancias  entre  os  logares  refiiridos,  re- 
porto-me  fielmente  ás  informações  colhidas  e 
do  modo  por  que  me  foram  dadas,  donde,  si 
contradições  houverem,  lae  alheio  delias. 

A  íalta  que  tive  de  mappis  e  esclareci- 
mentos especiaes  sobre  esses  pontos  do  inte- 
rior a  isso  dão  logar.  De  todo  o  exposto  re- 
sulta qi:e  foi  por  mim  cumphdo  o  quanto  me 
determinastes  nas  vossas  iostrucções  e  ordens 
posteriores. 

Seria  grave  íalta  esquecer  aqui  os  incança- 
veisempenhosdo  Dr.  Pelixematteoder  com  o 
maior  desvelo  ao  menor  soífrimento  de  qual- 
quer de  nós,  bem  como  o  zelo  e  decidido  inter- 
esse do  alferes  Leal  em  auxtliar-me  em  tudo 
quanto  possível  ao  bom  desempenho  da  com- 
misi^ào.  Além  das  supraditas  instracções 
junto  por  cópia  os  principaes  documentos 
aqui  referidos. 

Bahia,  i5  de  junho  de  l893*-/oâ'«  OamiUo 
de  Souza  Seixas, 

Annexos 

l"— S.  P.— Telegramma  n.  29  —  Serrinlia. 
9  de  junho  de  1893— Apresentado  às  7  hens 
e  4Z  minutos  da  manhã^llecebido  de  Als^po- 
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inhai  e  procedente  da  Bahia  (Capital),  com  a 
data  de  9  de  juoho  de  1893. 

Sr.  tenente  Seixas— Serrinha^ Reoolha-ae 
a  esta  capitai  oom  toda  a  íbrça  do  vosso  com- 
mando.— Oolmio,  commandante  dodistricto. 

2«— S.  P.^Telegramroa  n.  87--Estaçáo  dá 
Serrinha,  3  de  junho  de  1893— Apresentado  sa 
7  boraa  e  40  minutos  e  procedente  da  ca- 
pital com  data  de  2  de  junho  de  1893. 

Ao  Sr.  tenente  Seixas—Afuardeabi  ordens. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  vé^se  deste  re- 
latório que  já  em  1893  não  era  apenas  de 
500  fanáticos,  inclusive  mulheres  e  crian- 
ças, o  séquito  armado  de  António  Gonse- 
Ibeiro  no  sertão  da  Bahia,  e,  si,  em  vez 
de  V,  Ex.,  estivesse  ahi  na  presidência  da 
Gamara  o  Sr.  Arthur  Rios,  eu  invocaria  o 
seu  testemunho  confirmativo  do  qi?e  consta 
desse  relatório,  porque  naquella  época,  quan- 
do interpellai^o  foi  o  Ministério  da  Querra,  do 
governo  do  Marechal  Fioriano,  pelo  Deputado 
Zama  sobre  o  emprego  de  força  federal  em 
serviço  policial  do  governador  da  Bahia,  no 
interior  desse  estado,  o  Sr.  Arthur  Rios,  que, 
naquella  época,  ainda  não  cogitava  siquer 
em  vir  a  ser  presidente  desta  Gamara,  impu- 
gnou da  tribuna  essainterpcllação,  destacan- 
do-se  do  seu  discurso  o  seguinte  tópico: 

€  O  que  se  deu  foi  o  seguinte:  um  indivi* 
duo  fanático,  vindo  do  Ceará  desde  a  ultima 
seccaque  assolou  aquelle  estado,  estabele* 
ceu-se  no  interior  do  Estado  da  Bahia,  exer- 
cendo ahi  ftincções  de  missionário.  E^e  in- 
dividuo, fanático  como  é,  não  viu  com  bons 
olhos  o  decreto  da  separação  da  Igreja  do  Es- 
tado e  do  casamento  civil,  e  desde  então  co- 
meçou a  açuiar  o  espirito  daquella  população 
pouco  instruída  e  muito  íacil  de  ser  sugges- 
tionada. 

Pois  bem,  esse  individuo  achou  agora  occa- 
sião  oppc^una  de  ftizer  explodir  seus  senti- 
mentos, procurando  inocular  no  animo  da 
população  que  não  devia  pagar  impostos  mu- 
uicipaes,  estaduaes  e  geraes ;  aconselhou  a 
resistência  a  es^a  população,  e  conseguiu 
reunir  em  attitude  de  resistência  não  1.000 
pessoas  como  disse  o  telegramma,  mas  3.000 
pesso.is,  provocando  assim  grandes  coníli- 
ctos. 

Uma  «oa^Quem? 

O  Sr.  Arthur  2?w5— António  Conselheiro.» 

Pois  bem ;  um  anno  depois,  em  1894,  esses 
sediciosos,  esses  conselheiristas,  esses  jagunços 
de  António  Conselheiro  e  de  outros  conse- 
lheiros, que  jà  se  preparavam  para  empol- 
gar altas  posivões  politicas  no  Estado  da 


Bahia,  eram  defendidos  no  Congresso  esta- 
dual... 

O  Sb.  SEABRA^Nessa  época,  V.  Ex.  era  a 
fiLvor  ou  jÀ  era  oontra  o  governador  da 
Bihia? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgubiras— V.  Ex.  tem 
razão  de  indagar  dessas  cousas,  porque,  nessa 
época,  creio  eu,  era  membro  do  governicho 
de  Santa  Catharina ;  mas,  ao  menos,  deve 
saber  que  o  meu  partido  não  sufRngou  a 
candidatura  do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  na 
eleição  de  1  de  março  de  1894,  A  Presidenoia 
da  Republica,  como  não  suffiragou  a  do  Sr. 
Manoel  Victorino  à  Vice-Presidencia. 

O  Sr.  Veronb  de  A^rbu— Mas  tiveram 
maioria. 

O  Sr.  Leovigildo  Filoubiras— Foram  14 
derrotados. 

O  Sr.  SBABRA^Fallo  de  1S03. 

O  Sr.  Leovigiux)  Filgueiras— Em  1893 
antes  da  revolta  de  6  de  setembro,  es- 
távamos todos  de  accordo,  menos  com  V.  Ex., 
que  deve  recordar-ae  do  que  se  passou  nesta 
armara,  quando  apresentou  sua  deaunda 
oontra  o  Marechal  Fioriano,  e  fui  eu  o  único 
Deputado  que  a  combateu  da  tribuna. 
{Apartes') 

Agora,  vou  demonstrar  que  o  Sr.  Rodri- 
gues Lima  recuou,  naquella  occasião,  deante 
de  conselhos  de  seus  amigos,  nas  providen- 
cias, que  encetou,  oontra  as  tropelias  dos  fa- 
náticos ou  aedicioflos  de  Canudos.  E  aó  por 
ter  sobrevindo  a  revolta  de  6  de  setembro 
foi  que  o  Marechal  Fioriano  Peixoto  não 
qòde  proseguir  no  empenho  de  exterminar 
aquelle  féco  de  futuras  perturbações  da  vida 
repeblicana  na  Bahia. 

Foi  e$se,  oom  eífeito,  o  motivo  por  que  o 
Marechal  Fioriano  Peixoto  não  pôde  levar  a 
effeito  o  seu  plano  de  previnir  o  incommodo 
que  está  soffrendo,  agora,  o  exercito  brasi- 
leiro, com  saerihcio  da  vida  dos  seus  mais 
distinctos  representantes  em  uma  luota  in- 
glória. (Apartes,) 

O  próprio  Sr.  Luiz  Vianna,  na  sua  men- 
sagem ao  Sr.  Prudente  de  Moraes,  declara 
que  se  achou  em  frente  de  um  perigo,  porque 
os  fanáticos  tinham  passado  do  período  dQ 
simples  fanatismo  religioso  para  o  da  acçj(o 
armada  contra  as  instituições  da  Republica. 

Agora,  é  que  elle  diz  que  não  se  tfata  de 
movimento  restaurador. 

Entretanto,  S.  Ex.,  quando  assumiu  o  go- 
verno, fez  seguirem  1.000  praças  de  policia 
para  Lençóes,  para  reaolver  um  oonfliotp 
entre  deus  chefes  politicos,  deixaudo,  como 
de  menos  importância,  Canudos  para  quando 
se  approximassem  as  eleições  federaes. 

O  Sr.  8baj3ra-*E  nessa  épooa  Y.  Ex.  ainda 
estava  de  acoordo. 
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O  Sr.  Leovioildo  FiLorsiRAS— Perdoe-me; 
está  eDganado.  V.  Ez.  deve  lembrar-se  de 
que  em  1804,  um  doe  amigos  de  V.  Ez. ,  na 
assembléa  estadual/eclarou  que  o  Sr.  Rodri- 
gues Lima  resolveu  não  proseguir  na  dili- 
gencia, iniciada  em  1893,  contra  os  bandidos 
de  António  Conselheiro,  por  ter  acceitado  o 
conselho  de  alguns  d(  s  seus  amiu^os,  que  en- 
tendiam dever  S.  Ez.  empregar  os  meios 
pacíficos  de  chamar  tal  gente  à  obediência  das 
leis  da  Republica,  entre  os  quaes  o  de  com- 
binar com  o  arcebispo  da  Bahia  na  designa- 
ção de  um  missionário,  que  os  cateciíizasse, 
aconselhando-lhes  a  conveniência  de  applica- 
rem-se  ao  trabalho  nas  fazendas,  etc. 

E,  de  fiicto,  seguiu  para  la  um  missionário, 
que  regressou,  pouco  tempo  depois,  conven- 
cido da  improficuidade  de  catechese  para  tal 
gente,  e  apresentou  ao  arcebispo  um  relató- 
rio de  sua  missão,  em  que  demonstrou  que, 
em  Canudos,  não  havia  simples  fanatismo 
religioso,  mas  que  ató  se  propagavam  dou- 
trinas politicas  c  ntra  as  instituições  do  paiz. 

O  Sr.  Yergnb  db  Abrbu  —  Mostre  isso  no 
relatório. 

Um  Sr.  Deputado  —  Está  publicado  na 
imprensa. 

O  Sr.  Leovioildo  Piloueiras  —  Que  alli  se 
aoonselhava  a  não  obediência  ás  leis  e  que, 
portanto,  não  se  tratava  somente  de  fana- 
tismo religioso. 

O  Sr.  Seabra— Leia  o  relatório. 

Um  Sr.  Deputado  —  Já  íoi  lido  por  todos. 

O  Sr.  Leovioildo  Piloueiras  —  Que  care- 
ciam de  vigilância  policiai,  jà  porque  depre- 
^vam  fazendas  piarticulares,  como  era  a 
própria  íázenda  de  Canudos,  pertencente  a 
pessoa  da  íamilia  do  barão  de  Geremoabo,  iá 
porque  pregavam  a  não  obediência  ás  leis  da 
Republica. 

O  Sr.  Veronb  de  Abrbu  ^  Isso  é  outra 
cousa. 

O  Sr.  Leovioildo  Piloueiras  ^  Isso  em 
1893,  quando  esse  missionário  chegou  á  capi- 
tal. Mas  em  1894,  na  sessão  da  assembléa 
estadual  de  19  de  maio,  o  deputado  António 
Bahia  (não  poderão  VV.  EEz.  dizer  que  não 
é  meu  correligionário)... 

O  Sr.  Sbabra  *  Nós  não  dizemos  nada,  es- 
tamos calados.  V.  Ez.  está  sangrando  na 
veia  da  saúde. 

O  Sr.  Veronedb  Abreu  —  V.  Ez.  vae 
citar  trechos  de  memoria  ?. . . 

O  Sr.  Leovioildo  Piloueiras  ^  Assim,  é 
imposivel  discutir.  A  que  é  que  V.  Ex.  se 
refere?  Ao  relatório  do  mi»siouario  ou  ao 
que  se  pasmou  na  assembléa  estadual,  na 
sessão  de  19  de  maio  de  1894  t  {Apartes.) 


A  sessão  foi  de  19  de  maio.  Pelo  Regimento 
da  Gamara  dos  Deputados  da  Bahia,  só  aos 
sabbados  é  permiti  ido  aos  deputados  funda- 
mentarem requerimentos,  indicações,  etc. 

Nessa  sebsão,  o  Sr.  deputado  António 
Bahia,  que,  devo  declarar,  é  um  dos  meus 
mais  distinctrs  correligionários,  Aindamea- 
tou  a  seguinte  proposta: 

«Proponho  que  a  Mesa  nomeie  uma  com- 
missão  de  três  eputados  p^ra  que,  em  nome 
da  Camará,  assegure  ao  illustrv  governador 
do  Estado,  que  está  disposta  a  auzilial-o, 
dentro  de  suas  attribiiiçôes,  na  manutenção 
da  paz.  de  que  carece  a  parte  do  sertão  per- 
turbada pi)r  António  Conselheiro,  afim  de 
ces<>ar,  o  mais  cedo  possível,  os  males  que 
dibso  poderão  provir.» 

Pediu  a  palavra  sobre  essa  proposta  e  im- 
pugnou-a  o  deputado  Sr-  José  Justmo,  tal- 
vez o  mnis  viaanista  de  todos  os  Deputados 
de  então,  porque  ató  já  foi  promovido  a  se- 
nador em  uma  das  vagas  abertas  pelas  bayo- 
netas  do  regimento  policial. . . 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— E'  nosso. 

O  Sr.  Seabra—  Como  foi  de  V.  Ez.  E'  de 
nós  ambos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Também  fomos  cor- 
religionários do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

O  Sr.   Leovioildo  Piloueiras—  E  o  Sr. 

Laurin  io  Regis  de  quem  é  correligionário  ? 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu—  Também  nosso. 

O  Sr.  Leovioildo  Filqubirap— E  o  Sr. 
Ermelino  de  Leão? 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Também  nosso. 

O  Sr.  Leovioildo  Filgueiras  —  Vou  ler 
trechos  de  discursos  proferidos  por  esses  três 
deputados,  impugnando,  em  nome  do  go- 
vernador, essa  proposta,  encareceu»  io  as  vir- 
tudes cívicas  de  António  Conselheiro  e  decUi- 
rando  que  não  só  eile,  como  toda  a  sua 
coborte  de  santos,  eram  homens  dignos  ató  da 
gratidão  publica. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Nesse  tempo. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Que  seria 
absurda  a  intervenção  da  força  para  des&zer 
tal  ajuntamento  e  que  elles  estavam  pre- 
stando mais  serviços  ao  sertão  do  Estado  do 
que  todos  os  vigários  nas  suas  parochias. 

Um  Sr.  Deputado  —  Jà  é  alguma  luz 
sobre  o  mysterio  de  Canudos. 

Uma  voz  —  V.  Ez.  deve  ler  esses  dis- 
cursos, ou  pelo  menos  alguma  cousa  desses 
discursos. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Temos  a  opinião 
do  Sr.  José  Gonçalves,  que  não  se  devia  do- 
minar António  Conselheiro  peias  armas... 
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o  Sa.  SsEABRA^  o  Sr.  Zama,  ultimamente, 
em  artigo  pubacado  na  Batiia,  dizia  que  não 
se  devia  mandar  matar  ninguém. 

O  Sr.  Lbovioildo  Filgubiras— Ah !  mandar 
matar  é,  realmente,  um  crime  previsto  e 
punido  pf lo  Código  Penal !  VV.  EE)z.  não 
querem  decretação  de  sitio  para  o  Estado  da 
Bahia  e  querem  que  là  se  prenda  e  se  appli- 
que  pena  de  morte  sem  as  formalidaies 
legaes  I 

Qualificaram  de  assassino  o  coronel  Mo- 
reim  César,  em  Santa  Catharina,  por  ter  man- 
da-lo fuzilar  revoltosos.  (Trocam^ se  vários 
apartes.) 

E  ó  o  Sr.  Seabra  quem  censura  o  Sr.  Zama, 
por  ter  d>to  em  um  artigo  que  «não  se  deve 
mandar  mutar  ninguém  !» 

Pois  fique  sibeiido  que  eu  também  sou  dos 
que  pensam  que  «não  se  deve  mandar  matar 
ningueoi.» 

Um  Sr.  Deputado  —  O  Sr.  Seabra  deve 
dizer,  agora,  si  o  coronel  Moreira  César  pro- 
cedeu oo  não  como  devia  em  '^anra  Catha 
rina  contra  o^  Conselh^irUtas  daqueila  época. 

O  Sr.  Seabra  —  Quem  tem  lido  sabe  que 
isto  é  uma  matéria  vencida. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Mas  V.  Ex.  írosta 
de  excavaçôes  inconvenientes...  {Trocam-se 
muitos  outros  apartes.  Soam  fortemente  os 
tympttnojc, ) 

Um  Sr.  Deputado  -—Não  convém  á  Bahia 
que  se  falle  nisto.  {Trocam-se  violentos  apartes 
entre  alguns  Srs,  Deputados  da  bancada  ba- 
hiana.  Soam  fortemente  os  tympanos,) 

O  Sr.  Presidente—  Attenção !  Attenção ! 
A  discussão  não  pôde  contmuar  por  e^ta 
forma. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Para  a  gloria 
da  Bdhia  o  Conselheiro  não  é  bahi  'UO.  {Tro- 
cam-se violentos  apartes  entre  os  Srs.  Seabra^ 
Vergne  de  Abreu  e  diversos  outros  Srs,  Depu- 
tados da  banco  da  bahiana  e  os  Srs.  JoõoLopes^ 
Paula  Ramos  e  outros.  Soam  fortemente  os 
tympanos.  Continuamos  apartes.) 

O  Sr.  Presiobnte—  Attenção  I  Attenção  ! 
{Continuam  os  apartes.)  Attenção !  Lembro  aos 
nobres  Deputados  que  a  discussão  não  pôde 
continuar  por  esta  forma, 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira  —  O  plano  é 
fazer  suspender  de  novo  a  sessão  para  que  o 
Sr.  Leovigiido  Filgueiras  não  seja  ouvido. 
{Apoiados,  não  apoiados.  Apartes.  Protestos  da 
parte  de  diversos  Srs,  Deputados  da  bancada 
^cihiana.) 

O  Sr.  Seabra— Não  daremos  mais  aparte 
^Igam  ao  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bezbrril  Pontbistellk—  Isto  esta 
doendo  I  {Trocam^^se  muitos  apartes.) 


O  Sr.  Presidente—  Attenção  !  Attenção  ! 

O  Sr.  Leovioildo  Piloueiras  —  Pensam 
VV.EEx.que  sou  republicano  porque  VV.EEx. 
querem  ?  Fois  saibam  de  uma  vez,  por  todas, 
que  sou  republicano  porque  quero..*  {Apar- 
tas.) Mas  quero,  poroue  sinto  de  coração  um 
amor  puro  pela  Republica  e  penso  que  só  a 
Kepubiica  engrandecerá  a  minha  Pátria. 
{Apartes.)  Ha  históricos  e  historias. . .  (Apar^ 
tes.) 

VV.  EBx.  sabem  que  desde  a  apresentação 
das  candidaturas  dos  Srs.  Prudente  de  Mo- 
raes e  Manoel  Victorino  â  Presidência  e  Vi- 
ce Presidência  da  Republica,  por  indicação  da 
convenção  federal,  organizada  com  elementos 
de  uma  heterogeneidade  politica  compro- 
mettedora  dos  ideaes  do  novo  regimen; 
eu  e  os  meus  amigos  na  Bahia  com- 
binamos na  apresentação  de  outros  nomes  aos 
sutfr  gios  de  nossos  correligionários,  não 
com  a  esperança  de  victoria,  mas  como  um 
proiesto  contra  a  pohticagem  bahiana  r^os 
8rs.  Luiz  Yianna,  Rodrigues  Lima  e  Severino 
Vieira,  todos  apoiados  aqui  no  centro  pelo 
general  Francibco  Glicerio,  que,  aliás,  já 
estava  sendo  trahido  por  aquelles  e  por 
outros. 

Um  Sr.  DEPurAoo  —Também  pelo  Sr.  Ma- 
noel Victorino? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—  Este  é  que 
foi  um  '^os  ti*aliidos,  {Apoiados,  Apartes,  Pro- 
testos. Tumulto.  O  Sr.  Presidente  rttclamc^ 
attenção)  M;is  devia  sel-0.  Era  preciso  que  o 
f'S^  {continuam  os  apartes)^  porque  só  a 
trahição  de  homens  da  ordem  dos  que  o  tra- 
hirain  p  )dia  ter  a  virtude  de  convertei  o  á 
verdadeira  religião  republicana.  {Muitos 
apoiados.  Protestos,  Apartes.  Grande  tumulto, 
O  Sr.  Presidente  agita  os  tympanos,  pede  at- 
lenção.O  orador  é  interrompido  por  innumeros 
ap  rtes,  que  se  trocam  entre  muitos  Srs, Depu- 
tados.) 

Um  dos  apartes,  que  ouvi,ezige  immediata 
explicação  pessoal  de  minha  parte,  apezar  de, 
por  motivo  partidário  unicamente,  ainia  bge 
sermos  de >a (rectos, um  do  outro,eu  e  o  Sr.  Ma- 
noel Victorino.de  cujafamiiia  to^a  fui  sempre 
um  dos  mais  dedicados  e  desinteressados  ami- 
gos. Ha  mais  de  três  annos  suspenderam -se 
as  relaçõeide  amizade  particular  entre  mim  e 
o  Sr.  Manoel  Victor.no,  por  ter  defendido 
perante  a  Gommissào  de  Verificação  de  Pode- 
res do  Senado  o  diploma  de  senador  conferido 
pela  Bahia  ao  illnstre  chefe  do  meu  partido  o 
Dr.  Joâó  Qonçalves,  em  competência  na  elei- 
ção senatorial  com  o  mesmo  Dr.  Manoel  Vi- 
ctorino. 

Pois  bem,  nunca  proferi  na  tribuna  desta 
Gamara,  como  Deputado,  nem  pela  imprensa 
no  órgão  do  meu  partido  ua  Bahia,  uma  só 
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palavra,  oom  a  qaal  se  podesse  S.  Ex.  mo- 
lestar. 

Não  me  recordo  mesmo  de  haver  feito  em 
OQcasião  alguma  qualquer  refereDcia  ao  no- 
me de  S.  Ex.,  mesmo  tratando  de  negócios 
políticos  da  Babia. 

Àoceito  qualquer  inpugaacãode  qualquer 
dog  l^ourados  Deputados  da  Bahia- . .  {Pausa.) 

Porque,  portanto,  estranham  os  hoarados 
Deputidos  da  Bahia  que,  agora,  quando 
S.  Ex.  de  publico  apresenta-se  francrfmente 
ao  lado  dos  republicanos  sinceros. ..  (Muit  s 
apartes  entre  diversos  Srs,  Deputados  inter' 
rompem  o  orador  por  alguns  momentos.) 

$ou  insuspeito,  porque  garanto  aos  honra- 
dps  Deputados  peia  Bahia  que  continuam  in- 
terrompidas as  relações  de  amizade  pessoal, 
que  manti remos  cordialmente  até  à  eleição  de 
1  de  março  de  189á. 

Mas  V.  EEx.  me  conhiBcem  de  muito 
tempo ;  sabem  que  eu  sou  um  dos  republi- 
canos d^  Í6  lÀ  eo)  nossa  terra,  onde  agora  ó 
que  40  vão  dii^oriminando  as  cousas  {apartes) 
onde  agora,  permittam  que  eu  o  diga,  é  que 

S»  est4  fazendo,  e  ainda  assim  por  um  grupo 
e  moços  de  esperança,  a  propaganda  da  Re- 
yabhcak  {apartes, protestos,)  VV.  BGx*  sabem 
que  en  sou  um  politico  que  não  cogita  de 
vantagens  pessoaes,  mas  um  politico  de  ideal 
e,  portanto,  não  devem  estranhar  que  eu 
proteste  desta  tribuna  o  meu  apoio,  tão  in- 
coudicional.  quanto  o  que  dei  ao  Marechal 
Florianp,  rio  ultimo  período  de  seu  governo, 
quando  Qsabyssiniosjã  se  preparavam  para 
festejar  a  aurorado  dia  15  de  novembro  de 
1894  {fipartes,  apoiados),  que  eu  proteste 
nestQ  momento  o  meu  apoio  ao  Governo  que 
(of  amanhã  óu  em  qualquer  época  presidido 
pelo  Sr.  Manoel  Yictorino,  desde  que  este 
restaure  a  politica  republicana  e  nacional  de 
{'ioriano  Pdixoto,reagindo  mesmo  contra  essa 
politica  reaccionária  e  traiçoeira  do  Sr.  Pru- 
aente  de  Moraes  f  {Trocam-se  muitos  apartes.) 

Respondo  aos  nobres  Deputados  que,  já  em 
reunião  solemne,o  partido  republicano  consti- 
tucional da  Bahia  fundiu-se  com  o  genuíno 
partido  republicano  íbderal,cheâado  pelo  illus 
tre  general  Francisco  Glicerio,  umas  das  glo- 
riosas eminências  politicas  da  Republica. 
{Muitos  apoiados  e  apartes,) 

Não  tenham  receio.  Aocusem-me  de  par- 
tldarismo,  mas  ao  que  não  dou  direito  a  Depu- 
tado algum  pela  Bahia  é  de  julgar-me  capaz 
de  uinft  deslealdade.  {Apoiados,) . 

O  Sr.  Manoel  Victorlno,  quando  gover-, 
nador  da  Bahia,  teve  o  meu  apoio  e  sabe  que 
elle  íbi  tão  intransigente  quanto  desintert^s- 
sado,  e,  portanto,  sabe  que,  governando  a  Re- 
publica, ooqao  pôde  vir  a  governar,  e  eu  pro- 
testar-lhe  o  meu  apoio,  este  será  sincero, 
leal,  desinteressado  e,  permittam  que  o  diga, 
ató  Incondicional,  si  o  seu  programma  de 


Governo  for  o  programma  repabUeano  e  con- 
stitucionalista, que  o  Sr.  Prudente  de  Moraes 
não  consentiu  que  elle  coatinuaase  a  praticar 
como  estava  praticando,  quanto  o  substituiu 
na  Presidência  da  Republica  por  pouco  mais 
de  três  mezes.  (Afuúoj  apoiados^  não  apoia- 
dos ;  apartes  entre  os  Srs,  Milton  e  B:irbosa 
Lima,) 

O  Sr.  Milton— Então,  o  Sr.  Ruy  Barbosa 
não  tem  valor?... 

O  Sr.  Leovigildo  PuíGUbiras^A  Bahia 
deu  uma  demon>tração  pratica  de  que  apre- 
ciava o  gi*an  ie  mento  de  seu  filho  geaial,  o 
reelegendo,  sem  competidor  nas  urnas,  para 
o  cargo,  em  que,  por  duas  vezes,  depois  da 
proclamação  da  Republica,  o  investiu ;  mas 
o  governador  actual  da  Bahia,  o  Sr.  Luiz 
Yianna,  jã  lhe  negou,  em  declaração  publica, 
esse  valor,  que  o  illustre  Deputado  acaba  de 
salientar  em  h  parte .  ( Apartes . ) 

Mas  foi  o  Sr.  Luiz  Vianna  que  mandou 
para  o  Jornal  do  Commercio  um  telegraaima^ 
declarando  que  si  a  Bahia  devedse  apresentar 
algum  candidato  á  Presidência  da  Republica 
não  se  lembraria  do  Sr.  Ruy  Barbosa,  porque 
tinha  obrigação  de  apresentar  o  Sc.  DiODysio 
de  Cerqueira. 

Portanto,  para  o  Sr.  Luiz  Vianna  e  não 
para  a  Bahia  é  que  o  Sr.  Ruy  Barbosa  jà 
uào  tem  valor.  (Apartís,) 

O  Sr.  Barbosa.  Lima— V.  Ex.  permitte-me 
uma  observação  ?  Convêm  ficar  registrado 
que  a  bancada  bahiana  votou  contra  o  reque- 
rimento de  urgência  para  se  ditscutir  esse 
negocio  de  Canudos.  O  Sr.  tachygrapho  tome 
nota. 

O  Sr.  Seabra  —  Deixe  ;  si  o  orador  nâo 
tomar  eu  tomarei. 

Um  Sr.  Deputado  —  Não  carece,  o  tachy- 
grapho é  quem  está  tomando. 

O  Sr.  Lbovioildo  Filgueiras  ^  V&  to- 
mando V.  Ex.  {Apartes  e  riso). 

Mas,  Sr.  Presidente,  preciso  de  reatar  o 
fio  de  minhas  ponderações  sobne  o  ponto,  om 
que  dizia  que,  depois  do  anno  de  1893,  não 
sendo  mais  possível  proseguir  no  plano  que 
se  iniciou  de  exterminar  o  núcleo  de  ban- 
didos, ou  o  que  meltior  nome  tenha  a  gente 
de  António  Conselheiro,  ainda  um  anno 
depois,  na  sessão  de  19  de  maio  de  1894,  o 
Deputado  António  Bahia  fundamentou  a  sua 
proposta  com  o  seguinte  discurso.  (Lê), 

O  Sr.  Seabra  —  Quero  que  leia  o  aparte 
do  Sr.  António  Pires.  (O  Sr.  Leovigildo  Kí- 
gueiras  lê,)  K  este? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  E*  um 
aparte  do  vigário  Ermelino  Leão,  ao  qual  o 
Sr.  Laurindo  Regis  aceresoentou  o  seguinte 
{Lê).  ^ 
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o  Se.  S£ABEA«-V.  £x.  pôde  me  informar 
de  quando  é  este  discurso  ? 

O  Sr.  Leovigildo  Filoubirab  {lendo)^ 
Sessão  de  19  de  maio  de  1894. 

O  Sr.  Seabra— E*  só  para  saber.  Não  du- 
vido do  que  V.  Ex.  está  lendo. 

O  Sr.  Lbovioildo  Figueiras— Eis  o  que 
resolveu  o  Sr.  Rodrigues  Lima  em  palácio, 
em  conciliábulo  com  os  seus  conselheiros. 
Continua  o  seu  leader  na  assembléa  do  Es« 
tado.(I^) 

Convém  notar:  fizeram  voltar  a  força, 
mandando-a  regressar  da  Serrinha  &  Capital. 
(Continua  a  Ur.) 

O  Sr.  Vbrgnb  de  Abriu  —  Não  ftiça  obra 
oom  as  palavras  do  Sr.  Laurindo  Regís,  que 
ó  homem  retirado  da  politica. 

O  Sr.  Leovigildo  Piloueiras  —O  que 
digo  é  que  o  Governo  está  mandando  todas 
essa?  tropas  para  serem  devoradas  por  aqu-1- 
lea  assassinos,  protegidos  pelas  autoridades 
do  partido  do  Sr.  Luiz  Vianna  ;  si  elles  são 
simples  ílinaticos,  innocentes,  para  que  essa 
persegnição  ? 

E*  por  Lsso  que  eu  quali Íleo  Canudos  de 
uma  espbinge.  E^tudemoi-a,  pa^a  não  sermos 
também  devora  los  por  ella,  como  estão  sendo 
08  bravos  soldados  da  Republica. 

O  Sr.  TiKOTHGo  DA  Costa— Apoiado. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgubiras  —  Agora. 
ap^^sar  de  fatigadissiaK>  e  doente,  vou  ler 
treeliOB  de  um  discurso  (io  Sr.  cónego 
Enselino  Leão,  se  oppondo  ã  proposta  do 
Sr.  Antoaio  Babia.  que  reclamou  a  inter- 
Tenção  do  Governo  contr  v  o  ajuntamento 
illicitoáe  Canudos. 

<  Como  podem  os  vigários  provar  que  An- 
tónio Conaelbeiro...»  (Aparus.) 

Deixem-me  ler  ao  menos  estes  trechos,  que 
demonstram  que  o  partido  politico  de  VV. 
EEx.  na  Babia  foi  que  fundou,  desenvolveu 
e  se  aproveitou  dos  fanático?»  ou  bandidos, 
ou  restauradores  da  monarcbia.  para  lançar 
o  exercito  republicano  naquella  aventura,  de 
que  devem  render  graças  ao  Todo  Poderoso 
08  que  apenas  teem  sido  lá  feridos  levemente 
pelas  balas  dos  jagunços,  porque  ttem  o  di- 
reito de  se  tratarem  na  capital  daquelle  Es- 
tado ou  em.  seus  lares,  nos  Estarmos  em  que 
teem  domicilio,  de  que  para  là  não  voltam. .. 
(AparteM,) 

Um  Sr.  Deputado—  O  nobre  Deputado  não 
tem  ra7ão.  BUes  estão  defendendo  a  Repu<- 
blica. 

O  Sr.  Lbovioildo  Filoueiras  ^  Não  posso 
comprehender  os  bonrudos  Deputados  pela 
Bahia.  Esforçam*se  por  demonstrarem  que  os 
coDselbeirifitas  não  qucsrem  a  restauração  da 
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monarcbia.  Ao  mesmo  tempo,  dizem  que  os 
soldados  brazileiros,  em  Canudos,  estão  mor- 
rendo por  amor  á  Republica.  Quererão  os 
honrados  Deputados  que  morram  todos  os  que 
amam  a  Republica?  (Riso,  Apartes.) 

Que  glorias  poderão  ter  os  que  sobrevi- 
verem aquella  catastropbe  ?  Que  vantagens, 
ao  menos  ás  famílias,  ofTerece  o  Governo  aos 
que  lá  teem  tuccumbido  e  ainda  hão  de  soc- 
cumbir  ?  E  com  que  proveito? 

Julgaes  que  os  conselbeiristas»  numerosos 
como  são  e  mais  conhecedores  do  sertão  do 
que  o  sertanejo  governador  da  Babia,  quando 
se  virem  ameaça' tos  de  perdição,  se  deixarão 
encurralar  em  Canudos  í 

O  próprio  governador  do  E$tado  não  estará 
já  arranjando  outros  Canudos*  para  que  o 
exercito  tenha  mesmo  por  lá  o  que  âkzer  até 
depois  da  eleição  presidencial  de  1  de  março 
de  1898  ?  (Prate»tos  e  apartes.) 

Mas,  então,  continua  inexplicável  esse  ne- 
gocio, a  que  vós  mesmos,  pela  imprensa  e 
Sela  tribuna,  tendes  dado  o  pomposo  nome 
e  guerra  de  Canudos,  porque,  si  o  clero  ba- 
hiano  não  fomenta,  ao  contrario,  deseja  o  ex- 
termínio daqoelle  foco  de  fanatismo  religiosok 
que  elle  considera  incompatível  com  a  sã. 
doutrina  catholica,  é  evidente  que  esse  dero^ 
e  multo  menos  o  Papa,  lá  de  Roma,  não  foi 
quem  forneceu  ao  exercito  de  António  Conse- 
lheiro o  armamento  e  as  munições  modernas^ 
com  que,  em  defesa  da  seita  religiosa  oue 
fundaram  ou  propõem-se  a  fundar  no  sertão 
da  Bahia,  revelando  ató  arregimentação  te- 
chnica,já  destroçaram  uma  expedição  mi- 
litar, forçaram  a  segunda  a  uma  retirada» 
embora  honrosa  para  o  seu  oommandante, 
trahido  pelas  autoridades  locaes  da  confiança 
do  governador  do  Estado,  mataram  os  dous 
chefes  da  terceira,  determinando  uma  deban- 
dada de  uns  poucos  de  batalhões  do  exercito 
nacional  e,  finalmente,  lá  estão  em  luta 
incessante  contra  numerosas  forças  legaes, 
produzindo  cerca  de  3,000  baixas  entre  mortos 
e  feridos,  ^  ha  já  mais  de  quatro  mezes  que 
a  quarta  expediçãot  commandada  por  uns 
poucos  de  generaes  e  valorosos  officiaes  supe- 
riores do  nosso  exercito,  está  se  vendo  em 
apuros  para  vencei  os...  (Trocam-se  apartes 
entre  diversos  Srs.  Deputados,) 

Também  ninguém  acredita  que  baja  na 
Kahia,  nem  na  Capital,  nem  mesmo  no  inte- 
rior, a  não  serem  o  portuguez  Leitão  de 
Santa  Luzia,  intendente  de  Queimadas,  por 
interesse  mercantil,  e  alguns  inimigos 
do  barão  de  Geremoabo,  e,  portanto,  ami- 
gos políticos  do  Sr.  Luiz  Vianna,  por 
mero  partidarismo,  quem  tenha  fornecido 
armamentos,  munições  e  dinheiro  a  António 
^/onselheiro  só  para  os  sequazes  deste  de- 
predarem fiundnaas  particulares  e«  quando 
fsso  se  desse,  não  consta,  que  as  victimaa 
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dessas  depredações,  todas  adversarias,  como 
são,  em  politica,  do  Sr.  Laiz  Viaana  e  dos 
amigos  que  apoiam  o  sea  nefastj  governo, 
se  tivessem  queixado  a  S.  Ex.  d(s  males  que 
estavam  soffrendo  pelos  bandidos  de  António 
Conselheiro  e,  ainda  menos,  tivessem  solici- 
tado de  S.  £x.  qualquer  providencia  admi- 
nistrativa, nem  tivessem  requerido  ao  Poder 
Judiciário  qualquer  remédio  legal,  para  ser- 
llies  mantida  ou  restituída  a  posse  das  fazen- 
das esbulhadas,  arrazadas,  daminiflcadas  ou 
simplesmente  occupad  is  por  taes  baodi  los. 

Em  summa,  não  consta  que  haja,  nem  na 
Capital,  nem  no  sertão,  propriamente  chefes 
de  quadrilhas  de  ladrões,  que  disponham  de 
meios  de  remetterem  para  Canudos  armamen- 
tos e  munições  modernos,  para  assaltar  nas 
estradas  aos  transeuntes,  para  furtos  de  ca- 
bras, bois,  cavallorí  e  galinhas,  e  muito  me- 
nos para  baterem-se  com  forças  regulares  do 
exercito  nacional. 

Ora.  os  illusir  -s  Daputados  pela  Bahia,  de 
acoordo  com  o  seu  governador,  negam  a  pó 
firme  que  haja  em  Canudos  intervenção  de 
monarchistas  contra  as  instituívões  republi- 
canas. 

Mas,  então,  como  se  explica  aquella  lamen- 
tável 8itua^,a  que  o  Gov-^rno  Federal^inde- 
Sendentemente  de  solicitação  do  governa<lor 
o  Estado  da  Bahia,  entendeu  condemnar  o 
brioso  exercito  brazileiro  ?  (Aparies;  apoiados, 
não  apoiados.) 

Trata-se  apenas  de  desfazer  um  ajunta- 
mento illicito?  Mas  o  que  é  um  ajuntamento 
Ulicito  ? 

E*  cousa  que  não  esteja  definida  em  lei  ? 
E*  cousa  para  a  qual  a  lei  não  tenha  pre\Í8to 
um  remédio  ordinário? 

E  o  emprego  de  forças  federaes  em  n^^gocio 
peculiar  a  um  Estado  é  um  meio  ordinário 
de  impor  o  respeito  à  lei,  ou  é  um  meio  ex- 
traordinário de  restabelecer  a  ordem  publica, 
alterada  por  motivo  pjlitico,  tanto  que  a 
própria  Constituição  de  24  de  fevereiro  não 
aiimitte  o  seu  emprego  sinão  mediante  a  de- 
cretação do  estado  de  sitio  ?  (Apoiados,  apar- 
tes, protestos^  tumulto^  o  Sr,  Presidente  *•«- 
clama  attenção  e  diz  que  quem  tem  a  palavra 
é  o  Sr.  Leomgildo  Filgueiras.) 

Os  casos  de  ajuntamento  illicito  estão  defi- 
nidos no  art.  119  do  Código  Penal  da  Repu- 
blica. . . 

Um  Sr.  Deputado  —  António  Conselheiro 
está  fora  da  lei  com  todos  os  que  o  acom- 
panham. 

O  Sr.  Leovigildo  Pilqueiras— Fora  da  lei 
e  até  da  íorma  republicana  federativa  acha-se 
o  E!<tado  da  Bahia,  desde  7  de  abril  de  1895 
até  hoje,  e  quando,  naquelle  anno  de  1895, 
eu  reclamei  e  requeri,  nesta  Camará,  a  in- 
tervenção do  Governo  Federal  para  o  resta- 


belecimento da  ordem  constitucional  alli  vio- 
lada peb  governo  esta^loal  com  o  emprego  de 
seu  regimento  policial,  organizando  uma 
iuplicataíle Poder Legslativo e  para 'íisaolver 
o  Senado  Bahiano.  o  Sr.  Prudente  de  Moraes, 
em  mensagem,  qua  dirigiu  a  esta  Camará, 
declarou  que  ao  Congresso  Nacional  e  não  ao 
Poder  Executivo  ou  ao  Poier  Judiciário  da 
União  é  que  competia,  por  meio  de  uma  lei 
i'egi] lamentar  do  art.  6"  da  Constituição,  au- 
torizar o  Governo  a  intervir  em  tal  perturba- 
;ão  politi  -a  do  Bsiado  da  Bahia,  assim  como 
em  casos  idênticos,  que  se  haviam  dado  em 
outros  Estados.  (Muito  bem  ;  apoiados  e  apar- 
tes.) 

Como  é,  portanto,  que,  por  simples  fana- 
tismo'religioso  ou  mesmo  por*  um  ajunta- 
mento de  bandidos,  em  um  ponto  do  interior 
lo  Estado  da  Bahia,  entende  de  modo  divenso 
o  Sr.  Prudente  de  Moraes  e  intervém  cona 
forças  federaes,  iniependen temente,  de  peri- 
gar a  forma  republicana  federativa,  indepen- 
dentemente de  reuuisição  do  governadoi- 
do  Estado,  indepen(tei) temente  em  summa, 
da  tal  lei  regulamentar  do  art.  6**  da 
Constiiuição.  que  S.  Ex.  desde  1895,  em 
suas  reiteradas  mensagens,  s  dicita  do  Con- 
gresso Nacional,  único  poder  competente, 
em  sua  exdruxula  opinião,  para  resolver 
sobre  o   assnmpto?    (  Apoiados   e    aparte*.  ) 

Mas,  senhores,  si  António  Conselheiro  e 
seus  sequazes  e»tão  fora  da  lei.  como  dixem 
os  honrados  apartistas,  convenham  em  que^ 
suspenda  a  acção  da  lei  para  elles  e  a  Consti- 
tuição de  24 de  fevereiro  só  autoriza  asuspeu- 
são  da  lei,  isto  é,  das  garantias  cousiitucio- 
naes,  que  são  as  que  a  lei  estabelece  para  o 
exercido  livre  los  direitos  individuaes,  de- 
cretanio  se  estado  de  sitio  no  ponto  do  terri- 
tório nacional  em  que  se  déi  nvaslo  estran- 
geira ou  commoção  intestina,  isto  é,  at- 
tentado  contra  o  regimen  legal  interno  que 
não  possa  ser  reprimido  promptamente  pelos 
meios  legaes.  (Apartes.) 

Mas  09  lUustres  Deputados  governistas 
não  querem  a  decretação  de  sitio  para  o  Es- 
ta<loda  Bdihia,  nem  mesmo  para  Canados  1 
(Muito  hem;  apoiados  e  apartes.) 

Mas,  senhores,  tò  se  pode  considerar  fora 
da  lei  individues,  em  qualquer  ponto  do  ter- 
ritório nacional,  quando  elles  não  podem 
invocar  a  seu  tavor,  perante  o  poder  publico 
competente,  as  garantias  da  lei. 

Portanto,  sejam  loi^icos  e  convenham  em 
que  attentados  contra  direitos  individuaes. 
Sem  estado  de  sitio,  são  crimes  definidos  e 
punidus  pelo  Coligo  Penal  da  iCepublica. 

O  Sr.  Seabra— V.  Ex.  parece  advogado 
de  António  Conselheiro. 

O  Sr.  Leoviloido  Fioubiras— Eu  não  sou 
advogado  de  rebeldes.  Defendo  a  Constitui- 
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ção  da  Republica  e,  por  isso,  aocuso  ao  Sr. 
Prudente  de  Moraes,  qu^)  a  yiolou.  {Muito 
bem;  apoiados.)  Qaanto,  propriamente,  ao  que 
se  passa  em  Gauudos,  que  jà  se  acha  sob  a 
acção  do  assedio  ou,  pelo  meãos,  em  via  de 
assedio  militar,  toroa-se  actualmeate.  a  meu 
vêr,  dispensável  a  decretação  de  estado  de 
sitio  politico. 

Um  Sr.  Dbputado  —  V.  Ex.  sempre  in- 
sistio,  com  razão,  nessa  distincção  eotre  es- 
tado de  sitio  politico  e  estado  de  sitio  militar. 
(Apartes,) 

O  Sr.  Leovigildo  Pilgueiras  —  Mas  fora 
de  Canudos,  em  locaIida'^es  próximas,  ou 
mesmo  em  pontos,  onde  o  co*n mandante  em 
cbeíe  das  operaçõf  s.  ou  mesmo  autoridades 
policiaes  ou  judiciarias,  ou  autoridades  mi- 
litares ini'umbidas  do  st^rvico  do  asíedio  mi- 
litar de  toda  a  região  aff<pctada  pela  com- 
moção,  encontrem  nas  garantias  legaes  oen<  s 
obstHculos  para  as  suas  averiguações  concer- 
nentes a  denancias  contra  os  individuos  sus- 
peitos de  auxiliarem  António  Ck)nselheiro  ou 
os  assecl-is  deste  em  seus  planos  bellicos  con- 
tra as  forças  em  operações,  como  poderão 
proceder  sem  a  suspensão  das  ^tarantias  con- 
stitndonaes,  sinão  em  todo  o  Estado,ao  menos 
em  t'«es  pontos  do  Estado  ? 

Entio,  as  prisões,  por  suspeição  de  auxi- 
lio aos  conselbeiristas,  que  se  teem  effectuado 
em  alguns  pontos  daqueiia  região,  teem  sido 
legitimamente  feitas? 

Um  Sr.  Deputado  —  E  por  que  não  ? 

O  Sr.  Lbovigildo  Pilgueiras^Poís  tique 
sabendo  o  illustre  Deputado,  que  me  bonrou 
com  este  aparte,  que,  na  B^bia,  o  Tribunal 
Superior,  coiopost  de  maioria  enorme  de 
correligionários  subservientes  ao  Sr.  Lu  z  Vi- 
annx,  tem  concedido  habe  's-corpus  a  todos  os 
individuos  que,  por  ordem  do  general  Ar- 
thur  Oscar,  teem  úáo  detidos  por  sus- 
peição de  connivencia  com  a  guerra  cons^- 
Iheirista  contra  o  exercito  republuano.  {Pro- 
testos^  apartes^  tumultos,  Aqitam-se  os  tímpa- 
nos. O  Sr.  Presidente  pede  aos  Srs.  Deputados 
que  deixem  o  orador  proseguirem  seu  discurso,) 

Não  me  incommoda  essa  algazarra  dos 
Deputados  do  Sr.  Luiz  Vianna.  O  que 
me  incommoda  é  o  incommodo  que  a  Re 
publica  eâtá  soffrendo  por  causa  desse 
homem,  que  teve  a  leviandade  de  confes- 
sar, em  documento  publico,  que  prefere 
a  Republica  á  monarchia,  porque  pessoal- 
mente tem  ti^o  mais  vantagens  pf^cuníHrias, 
depois  da  proclamação  da  Renublica,  do  que 
durante  mais  de  vinte  annos  de  politiqueiro 
da  monar  hia,  porque  nunca  passou,  durante 
tanto  tempo,  de  um  obscuro  magistrado  ík- 
bricante  de  actas  eleitoraes,  e,  na  Rep  iblica, 
já  chegou  a  ser  eleito  governador  da  Babia, 
depois  de  ter  sido  juiz  seccional,  presidente  I 


da  Constituinte  babiana.  Senador  estadual, 
presidente  do  mais  elevado  tribunal  de  jus- 
tiça do  mesmo  Estado,  em  cujo  cargo  foi  apo- 
sentado com  os  vencimentos  integraes  desse 
cargo, por  caus^ade  invalidez  e  em  virtude  da 
lei  especial  do  Senado,  que  elle  organizou  no 
dia  23  de  abril  de  1895,  na  secretaria  do  go- 
verna^^or,  com  a  protecção  da  soldadesca  do 
regimento  policial  do  Sr.  Rodrigu^^s  Lima,  e, 
até,  ultimamente,  jã  foi  promovido  pelo  Sr. 
Prudente  de  Moraes  a  arbitro  da  futura 
politica  republicana.  (Apartes,  protestos.) 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  não  quer  nos 
dizer  o  que  é  Gaiiu-^os. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras  —  Ah  I 
quando  se  lhe  in  aga  do  que  ha  sobre  Canu- 
dos, responde  que  lá  não  ha  sinão  beatas  e 
crianças,  quando  muito  uns  quinhentos  ho- 
mens armados  para  c  )mKate,  todos  os  desas- 
tres das  expedições  militares  são  devidos  à 
covardia  dns  forças  federaes,  ora  por  impru- 
dência de  um  dos  commandautes,  ora  per 
p  iliticagem  de  outro,  ora  por  ter  morrido  o 
outro.ora  por  causa  da  enchente  do  rio  Vasa- 
Barr.s.  ora  porque  o  general  Arthur  Oscar 
precipipitou-se  e,em  um  bellodia,  lem'»rou-se 
de  telegrapUar  ao  Governo  Federal  e  a  todos  os 
governadores  dos  Estados  annunciando  a  vi- 
ctoria  complt-ta  e  decisiva  das  forças  legaes, 
tendo  fugido  de  Canudos  todos  os  conselhei- 
ristns.  (Apartes.) 

SÓ  não  mandou  dizer  p^ira  onde  tinham  fu- 
gido os  conselbeiristas.  Poucos  dias  depois, 
soub*-se  que  tudo  isso  era  mentira  l  (Protes- 
tos e  apartes.) 

O  que  é  certo  é  qu(^,  depois  do  desastre  da 
expedição  comman'1a'^a  pelo  coronel  Moreira 
C*»sí.r,  para  quem  S  Ex.  disse  haver  enom- 
mf  nda  lo  uma  espaíla  de  ouro  para  lh'a  offe- 
recer  quando  roKrtssasse  triumphant-í  de  Ca- 
nudos, s.  Ex.  r^colheu-se  a  um  sileucio  coni- 
promettedor,  apezar  de  accusado  de  conni- 
vente  com  os  chefes  restauradores,  quando  o 
seu  dever  de  autoridade  republicana  era, 
então,  protesta^'  contra  essa  suspeita,  não  por 
mensag  ns  ao  Sr.  Prudente  de  Moraes,  mas 
por  actos  administrativos,  que  o  reoommen- 
das  em  á  confiança  dos  republicanos,  demit- 
tin^^o  as  suas  autoridades  policiaes  de  Quei- 
madas, M<»iite  Santo,  Villa  Nova  e  outros  mu- 
nicípios, que  haviaii  trabidoo  major  Febro- 
nio  de  Britt)  e,  logo  depois,  o  infeliz  coronel 
Moieira  Cesar. 

Dahi  se  vê  que  na  Bahia  não  ha  quem  mais 
ignore  o  que  se  passa  no  Estado,  em  que  go- 
verna, do  que  o  seu  próprio  governador  1 

S.  Ex.  não  >'abe  o  que  é  Canudos.  Em  1894, 
diziam  seus  amigos,  na  Camará  dos  Deputa- 
dos do  estado,  que  os  conselbeiristas  eram 
mais  virtuosos  do  que  os  que  os  guerreavam; 
em  1895,  nenhuma  providencia  se  deu  contra 
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aquelle  foco  de  banditismo,  e,  em  1896,  S.Bx. 
disse  que  foi  forçado  a  preferir  applicar  sua 
atteDçao  às  desordens  locaes  da  comarca  das 
Lavras  Diamantinas,  onde  sd  achavam  em 
conflicto  doas  influentes  chefes  poii ticos,  am- 
bos republicanos,  apezar  de  que,  em  Canudos, 
como  se  lô  em  sua  mensa{çem,  jA  se  atten- 
tava  concra  a  Constituição  republicana  e,  si 
não  mandou  forçis  para  lá,roi  porque  as  que 
tinha  estavam  em  tal  diligencia  nos  Len- 
çóes. , . 

Mas,  então,  porque  foi  que,  em  novembro, 
prevalecendo  a  mesma  razão,  lembrou-se  de 
requisitar  tropa  de  linha  ao  Governo  Federal 
para  tal  diligencia  a  Canudos?  Pois,  si  se  tra- 
tava, em  maio,  apenas  de  um  ajuntamento 
iliicito,  ajuntamento  iilicito  que,  em  fací  do 
Código  Penal,  se  desfaz  peio  emprego  da  po- 
licia locai  e,  entretanto,  nem  o  tenente  Pires 
Ferreira,  nem  o  major  Febronio,  nem  o  coro- 
nel Moreira  César, nem  agora  o  general  Arthur 
Oscar,  em  soccorro  do  qual  já  partir.» m  os 
bravíssimos  generaes  Gírard  e  Machado  Bit- 
tencourt, Ministro  da  Guerra,  acompanhados 
de  mais  batalhões,  canhões  Canet,  e  não  sei 
mais  o  que,  tudo  isso  para  desfdzer  um 
ajuntamento  iilicito. . .  (Apartes,) 

O  Sr.  Seabra—  Eu  vi  que  V,  Ex.  estava 
infeliz  hoje. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filoubiras—  Tão  infeliz 
que  V.  Ex.  e  seus  companheiros  de  bancada 
já  estão  zangados  oommigo. 

O  Sr.  Bbzerril  Fontbnelle  —  E*  porque 
está  doendo. 

O  Sr.  Lbovigilpo  Filqueiríis  —  Os  nobres 
Deputados  não  querem  estado  de  sitio  ;  que- 
rem garantias  oonstitucionaes  para  os  seus 
conterrâneos,  inclusive,  por  conseguinte,  os 
protectores  de  António  Conselheiro,  e,  entre- 
tanto, querem  prisões,  querem  fu/àlameutos 
dofii  que  se  batem  por  simples  crença  religiosa, 
como  dizem  os  illustres  Deputados.  {Trocam- 
se  vários  apartes.) 

Que  guerra  é  essa  ?  Quem  a  declarou  ? 

Quem  foi  a  causa  desse  incommodo  inglo- 
rio«  dessa  aventura  sem  ideal,  a  que  o  Go- 
verno da  União  coniemnou  o  glorioso  exer- 
cito republicano,  sacrificando  interesses  na- 
cionaes  a  uma  politicagem  local  ? 

O  Sr.  Seabra— E'  o  povo  da  Bahia  inteira 
quem  responde  a  V.  Ex. 

VozBS-Oh  !  Oh  ! 

Um  Sr.  Deputado  —  Responde,  sim,  attri- 
buindo  todas  as  suas  desgraçai  ;ío  Sr.  Luiz 
Vianna. 

O  Sr.  Seabra—  Ahi  estão  os  telegrammas 
4  imprensa  para  responderem  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Leovioildo  Pilgueiras  —  Que  tele- 
grammas ? 


O  Sr.  Seabra^  Os  que  teem  sido  publica' 
dos  aqui  com  honrosas  referencias  ao  Sr.  Luii 
Vianna. 

0  Sr.Leovigildo  Filoueiras— Só  os  do  Jor- 
nal doCommercio^cXÈp  correspondente  na  (api- 
tai da  Bahia,  o  Sr.  Pinto  Barreto,  que  deve  a 
sua  cadeira  de  Deputado  estadual,  desde  7  de 
abril  de  1895,  ao  regimento  de  policia  do  Sr. 
Luiz  Viauna,  e  os  da  Gasêta  de  Notidmít.  cujo 
correspondente  alli  ó  um  Olicerio  da  tal,  em* 
pregado  do  Oerrcio  de  Smicia»^  órgão  offi- 
cial  do  Sr.  Luiz  Vianna,  que  escreve  o  qae 
este  lhe  ordena. 

O  Sa.  Vergne  de  Abreu—  Então  V.  Ex. 
não  leu  no  Diário  da  Bahia  o  que  disse  ess^e 
órgão  da  imprensa  sobre  a  attitude  do  Sr. 
Luiz  Vianna?! 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueir as— Felizmente, 
não  li;  mas,  si  o  Diário  da  Bakiajk  escá  elo- 
giando o  governo  do  Sr.  Luiz  Vianna,  x^r- 
mittam  os  nobres  Deputados  que  eu  lamente 
desta  tribuna  tal  desrespeito  â  memoria  de 
Augusto  Guimarães  por  parte  da  nova  dire- 
cção flessa  gazeta,  de  tão  gloriosas  e  honestas 
tradições. 

O  Sr.  Vergnede  Abreu  —  V.  Bx.  quer 
dizer  que  o  Diário  da  Bahia  está  comprado 
para  defender  o  Sr.  Luiz  Vianna,  e,  eotre- 
tanto,  Ibi  o  órgão  que  publicou  artigos  de 
S.  Ex.  sobre  sua  eleição  de  90  de  dn^zembro. 

O  Sr.  Leoyioildo  Filgueiras  —  Pa^aei 
todos  Oá  meus  artigos,  circulares,  etc.,  que 
là  publiquei,  emquauto  o  meu  competidor 
m'os  respondia,  com  a  sua  assignatufa,  em 
artigos  editoriaes  do  órgão  do  governador  do 
Eátado  e,  portanto,  sem  fa/er  despeza  oooi 
polemica  na  imprensa. 

Nada  devo,  portanto,  á  empreza  neutra  do 
Diário  da  Bahia,  embora,  particularmente, 
dispense  estima  a  alguns  de  ^eus  emprega- 
dos. 

O  Sr.  Seabra  —  Então,  esta  comprado  o 
Diário  da  Bahia  pÚQ  Sr.    Luiz  Vianna  ? 

O  Sr.  LB0VIGILD3  Pilgueiras— Não  sei  em 
que  sentido  o  nobre  Deputado  está  empre- 
gando esâa  palavra  comprado, 

O  Sr.  Seabra— No  sentido  de  sulMmado. 
Estou  perguntando,  para  ir  tomando  minhas 
notas  e  responder  a  V.  Ex, 

O  S(i.  Leovigildo  Filgueiras  *-  O  Sr. 
Eduardo  De-Veochi,  antigo  proprietário  do 
Oiario  de  Noticias,  outro  orgâo  de  imprensa 
neutra  da  Bahia,  publicou  no  Diário  da 
Bahiay  depois  que  o  Sr.  Luiz  Vianna  mandeu 
fechar  as  portas  do  edifício,  em  que  se  im- 
primia esse  órgão,  e  mandou  arrematal-o  por 
um  empregado  do  thesouroesladoal...  {Âpãr- 
teSf  protostoSy    iuriMdto)^ 
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O  Sr.  Presidente  --Attenção  !  Attenção ! 

O  Sr.  Lbovigilix)  Filgueiras— ...  publi- 
cou uma  enorme  série  de  artigos,  sob  o  titulo 
Salve-se  quem  puder ^  dos  quaf  8  se  evi(!enciou, 
sem  protesto  nem  defesa  do  Governo  pelo  seu 
órgão,  que  o  Sr.  Luiz  Vianna  usava  de  certos 
processos  ia  decentes  para  corromper  a  im- 
prensa neutra  da  Capital  da  Bahia. . .  (Pro 
testos^  apartes^  tumulto,  O  Sr,  Presiiente  agita 
os  tympanos  e  reclama  attenção), 

O  Sr.  Vbrqnb  de  ábrbu  —  Respeite  a  im- 
prensa da  nossa  lerra,  não  a  deshoure. 
{Apartet;  tumulto . ) 

O  Sr.  Leovigildo  Filguriras— Mas  eu  sou 
quom  está  deshonran^^o  a  imprensa  de  nossa 
terra  ?  A  darse  credito  no  que  dtsse  e  pro- 
vou com  documentos  o  Sr.  Eduard  i  De-Vecchi. 
sem  que  houvesse  quem  entào  defendesse  o 
governador  e  o  cbefb  de  policia,  que  man* 
dava  pagar,  a  titulo  'ie  diligencias  policiaes, 
ao  (lllio  do  dito  Eduardo  De-Vecchi,  e  is^ 
mensalmente,  certas  quantias  destinadas  à 
aolução  de  um  compromisso  reservado  para 
não  se  publicar  no  Dioriode  Noticias  cousa 
alguma  contra  a  administração  do  Sr.  Luiz 
Vianna.  (Apartes-,  tumulto). 

Os  nobres  Deputarlos  pela  Bahia  querem 
que  leia  desta  tribuna  todos  esses  artigos  do 
br.  Eduardo  De-Vecchi,  cavalheiro  bastante 
conhecido  nesta  Capital  Federal  ?  Mas  seria 
preciso  que  cu  meoccupasse  desse  assumpto 
em  maia  de  uma  sessão. 

O  Sr.  Vergnede  Abreu  —  V.  Ex.,  repito, 
está  deshonrandoa  imprensa  da  Bahia. 

O  Sr.  Leovigildo  Pilgueiras  —  E'  falsa 
essa  conclusão  f^e  V.  Ex.,  porque  do  que 
tenho  dito  ou  antes  do  que  constados  arti 
gos  áo  Sr.  Eduardo  De-Vecchi,  aos  quaes  eu 
me  referia,  q  .*em  está  desbonrand j  a  im- 
prensa da  Bahia  é  o  Sr.  Luiz  Vianna,  pelos 
meios  que  costuma  empregar  para  oorrom- 
pel-a,  e,  portanto... 

Vozes— Oh  1  Oh  !  (Muitos  apartes  interrom- 
pem o  orador  por  alguns  min'*tos  e  o  Ur,  Pre* 
sidente^  fazendo  soar  os  tympanos^  reclama 
attenção  e  ordem .) 

O  Sr.  Lboviqildi  Pilqueiras— Pois  bera, 
Sr.  PTc-sidente.  vou  reatar  o  Ao  de  minhas 
ponderações  sobre  o  queoccorreu  em  1803, 
quando  seguiu  para  Serrinha  e  dahi  iv^gres- 
sou,  poucos  dias  depaie,  para  a  capital,  a  ex- 
pedição de  tropa  de  liniia,  sob  oconmando  do 
tenente  João  04  mi  lio  de  Souza  Seixas. 

O  Sr.  Sb\bra— Começa  de  1893  outra  vez? 
Fredso  tomar  notas. 

O  Sr.  Leovigildo  Filodeiras— Vou  recapi- 
iular  para  concluir.  Si,  em  1893,  mas  antes 
da  revolta  plebiscitaria,  de  que  o  Sr.  Seabra 
foi  am  dos  cabeças,  já  os  fanáticos  de  António 


Conselheiro  destrocavam  forças  regulares  da 
policia  do  governo  estadual  e  faziam  regressar 
do  meio  do  caminho  para  a  capital  um  forte 
contingente  de  tropa  de  linha,  cujo  comman- 
dante  em  relatório  declirou  que  seria  expor 
o  exercito  n  um  desastre  proseguir  em  dili- 
tirencia  contra  o  numeroso  séquito  daquelle 
fanático,  calculado  em  cerca  de  5.000  homens 
arin:idos  ;  si,  nesse  mesmo  anno,  o  próprio 
Presiiente  desta  Camará,  em  resposta  a  um 
requerimento  do  Sr.  Z*raa,  declarava  da  tri- 
buna que  o  governo  estadual  carecia  do 
auxilio  do  Governo  Federal  para  extinguir 
tal  foco  de  conspiradores  contra  as  institui- 
ções da  Republica,porque  o  governo  estadual 
não  podia  dispor  de  elementos  armados  para 
combater  mais  de  3.000  jagunços  daqueila 
horda  de  perturbadores  da  tranquillidade 
publica  do  sertão  babiano;  si, um  anno  depois, 
os  deputados  correligionários  e  porta-voses  do 
Sr.  Luiz  Vianna,  naassombléa  estadual,  de- 
puzeram,  por  laudatorios  discursos  e  votos 
políticos,  sobre  as  virtudes  civicas  e  serviços 
religiosos  de  António  Conselheiro  e  seus  após- 
tolos e  sequazes,  entendendo  que  o  governo 
commetteria  uma  barbaridade,  sinão  um 
crime,  caso  seguisse  os  conselhos  dos  seus 
adversários,  que  queriam  se  prevenissem, 
pelo  emprego  de  meios  enérgicos,  os  males 
que  haviam  de  provir  daquelle  ajuntamento 
de  bandidos,  fanáticos,  desertores  do  exer- 
cito o  da  policia  e  mandatários  de  espe- 
culadores políticos  contra  as  instituições 
da  Uepubiica  ( apartes )  ;  si,  durante  o 
anno  de  1895,  nenhuma  providencia  pro- 
moveu o  Governo  contra  aquelle  foco,  pouco 
impdrta  si  de  fanatismo,  si  de  banditismo, 
si  de  sebastianismo,  e  isso  explica-se,  porque, 
durante  esse  anno.  sob  a  protecção  do  Go- 
verno do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  já  os  Srs. 
Rodrigues  Lima  e  Vianna  transigiam  com  o 
portuguez  Leitão,  de  Queimndas,  e  outros 
amigos  e  protectores  de  António  Conselheiro, 
como  os  vigários  do  Pombal  e  Monte  Santo, 
sobre  os  meios  de  utilizarem-se  desses  faná- 
ticos para  a  perseguição,  que  já  premedi- 
tavam, contra  os  chefes  republicanos  de  mais 
prestigio  na  Bahia,  os  Srs.  José  Gonçalves  e 
iUcero  Dantas ;  si,  mesmo  depois  de  assumir 
o  Governo  da  Bahia,  o  Sr.  Luiz  Vianna,  com 
o  programma  do  pacificar  o  interior  do  Es* 
t&do  dentro  de  60  dias,  só  leinbrou*«e  de 
pacifiaw  Canudos  em  novembro  de  1896, 
nas  vésperas  das  eleições  fe)eraes,  por- 
que metteu-se-lhe  na  cabeça  fazer  rodiíio 
no  5'  districto  para  mandar  á  Camará  P'3- 
deral  três  candidiàtos  de  bico  de  penna  de  seu 
partido;  si,  finalmente,  depois  que  o  paiz  in- 
teiro veiu  a  saber  que  no  sertão  da  Bahia 
formou-se  e  desenvolveu-se,  sob  a  protecção 
ou,  pelo  menos,  pola  inépcia  de  dous  gover- 
nadores desse  Estado,  um  núcleo  temivel  de 
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conspiração  contra  as  instituições  republi- 
canas, a  pretexto  de  resas  e  ser-nões,  esmo- 
las para  construcção  de  ierejns-fortalezas, 
etc.;  si,  depois  de  taio  isso,  organizam-se 
expedições  de  exercito,  a  primeira  o  «m man- 
dada por  um  tenente,  a  segunda  mais  nu- 
merosa commandada  por  um  major,  a  ter- 
ceira ainda  mais  numerosa  commandada  por 
um  coronel,  a  quarta,  composta  de  duas 
grandes  columnas  commandadas  por  dons 
notáveis  generaes,  tendo  por  oommandante 
em  cliefe  um  dos  mais  valentes  e  talvez  o 
mais  estratégico  do^  generaes  do  exercito  re- 
publicano, e  acabamos  de  saber  que  os  500 
jagunços  mal  armadus,  na  pbrase  do  gover- 
nador da  Babia,  jà  causaram  a  esta  quarta 
expedição  mais  de  três  mil  baixas,  o  que 
devemos  concluir  sobre  esse  my^terio  de 
Canudos?  (Pavtsa.) 

Si  Canudos,  Srs.  Deputados,  não  foi  um 
producto  diat)olico  de  um  plano  macbiavelico 
do  Sr.  Luiz  Vianna... 

Vozes— Oh  !  Oh  !  {Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras  —  . . .  para 
effeitos  que. . . 

Um  Sr.  Deputado— Isto  é  serio? ! 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras— ...se  frus- 
traram... 

O  Sr.  Seabra— Para  derrotar  V.  Ex.  na 
eleição... 

O  Sr.  Leovigtldo  Filgueiras— ...por  clr- 
cumstancias  in'  ependentes  da  sua  vontade,., 
tudo  o  que  se  tem  pasmado. . . 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu— V.  Ex.  real- 
mente é  uma  legião. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras— ...depois 
do  desastre  da  expedição  do  coronel  Moreira 
César,  faz  crer  que  o  Sr.  Luiz  Vianna,  de 
conluio  com  o  Sr.  Prudente  de  Moraes,  está 
se  aproveitan'^o  do  infortúnio  f^os  republica- 
nos na  inglória  campanha  de  Canudos  para 
uma  politica<^em  vil,  traiçoeira  e  indigna,.. 

Vozes— Não  apoiados  e  apoiados. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras—  ...afas- 
tando da  sua  mais  importante  missão  consti- 
tucional, e  anniqu liando,  pela  fome  e  pelas 
balas  assassinas  de  jagunços,  o  glorioso  exer 
cito  brazileiro,  para  poder,  desembaraçada- 
mente, ir  transigindo  com  os  mais  poderosos 
inimigos  da  Republica  nos  meios  de  vencer, 
no  pleito  eleitoral  de  1  de  março  de  1898,  o 
seu    candidato  à  Presidência  da  Republica. 

(Apoiados  e  não  apoiados  \  mxiito  bem,  muito 
bem,  O  orador  é  muito  felicitado,) 

O  Sr.  Seabra— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I^realdente— Tem  a  palavra 
O  nobre  Deputado. 


O  Sr.  Seabra— Sr.  Presidente,  a  Ca 
ma'*a  acaba  de  ouvir  o  illustre  Deputada 
pelo  quinto  districto  da  Bahia. . . 

O  Sr.  Verone  de  Abreu— E  pelo  terctíro 
escrutínio. 

O  Sr.  Seabra—  ...  sobre  o  requerimento 
que  offereceu  à  apreciação  e  approvação  da 
Camará  dos  Deputados ;  e,  não  sei  o  que 
mais  deva  admirar  neste  momento,  si  o  des- 
embaraço com  que  S.  Ex.  subiu  a  esta  tri- 
buna, com  o  propósito  de  embahir,  lUodir  o 
espírito  publico  do  paiz  (apoiados  e  não  apoia- 
dos); si  o  desamor  que  S.  Ex.  revelou  para 
com  sua  terra  natal ! 

Sim,  Sr.  Presidente,  não  sei  o  que  mais 
deva  admirar  neste  momento,  si  o  modo  des- 
humano  como  o  illustre  Deputado  pela  Bahia 
cravou  bem  fundo  o  punhal  no  coração  de 
sua  pátria,  ou  si  a  injustiça. . . 

O  Sa.  Coelho  Lisboa— Isto  não  pôde  pasmar 
sem  o  nosso  protesto.  (Apoiadas  e  não  apoia- 
dos.) 

O  Sk.  Seabra—...  com  que  S.  Ex.  tratou 
não  só  o  digno  governador  da  Bahia,  como  o 
benemérito  Sr.  Presidente  da  Republica... 

O  Sr  Coelho  Lisboa— V.  Ex.  está  Atilando 
perante  uma  as^embléa  respeitável,  e  não 
pôde. .  .(jy*  rnuit  /s  aftartes;  o  Sr .  Presidente  fas 
soar  os  tympanos  e  reclama  a  attençào,  dÍ2e*»do 
que  quem  está  com  a  palavra  é  o  Sr. Seabra.) 

O  Sr.  Seabra— Sr.  Presidente,  V.  Ex.  e  a 
Camará  são  testemunhas  do  contracto  que 
ainda  ha  pouco  tive  a  honra  de  celebrar  com 
a  nobre  minoria  riesta  Casa. 

O  Sa.  Coelho  Lisboa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seabra  — (dirigindo-se  ao  Sr,  Coelho 
Lisboa.)  V.  Ex.  ó  representante  pelo  Estado 
da  Bahia  ?! 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Não  sou,  mas  tenho 
o  direito  de  protestar  contra  as  suas  oonsi- 
deraç('>es. 

O  Sr.  Seabra— Tem  o  direito  de  protestí^r 
em  termos,  mas  não  tem  endireito  de  inter- 
romper-me. 

Com  esse  calor  e  a(kn  com  que  quer  asso- 
berbar a  Camará  dos  Deputados...  (Muitos 
npartei  interrothpem  por  alguns  minutos  o 
orador^  e  o  Sr, Presidente  n  clama  insistente'' 
mente  attenção,  declarando  que  a  sessão  não 
pôde  continuar  por  essa  forma . ) 

Sr.  Presidente,  os  nobres  Deputados  da 
opposição  que  dizem  constitucional  não  que- 
rem ouvir-me,  porque  não  lhes  oonvém  a 
defeza  da  Bahia  e  do  Governo  da   Republica, 

O  Sr.  Lauro  MUllbr— A  Bahia  não  íbi 
recusada. 

O  Sr.  Seabra—  Como  não  foi  accusada,9l 
até  se  pediu  para  ella  o  estado  de  sitio  í 


SESsXa  BM  17  DE  AGOSfO  DB  1897 


287 


Sr,  Presidente,  neste  momento,  esta  tribuna 
representa  a  dignidade,  a  altivez  e  a  intran- 
sigência He  minha  terra!  {Muito  bem,  bravos; 
novos  e  vários  apartes  interrompem  o  orador  ; 
soam  os  tympanos,) 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  Depu- 
tados que  não  continuem  a  dnr  apartes  tão 
violen  os,  e  que  auxiliem  a  Mesa,  qu^  deseja 
garantir  a  palavra  a  todos  os  oradores. 

O  Sr.  Seabra.— Quero,  Sr.  Presidente,  que 
fique  registrada  a  intolerância  dos  nobres 
Deputados  da  opposição. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  A  mesma  in- 
tolerância de  que  V.  Ex.  deu  provas  ha 
pouco.  (Apoiados  e   nâo  apoiados .) 

O  Sr.  Lucas  de  Barros— V.  Ex.  é  revol- 
toso. (Ha  outros  apartes  e  o  Sr,  Presidente 
reclama  attenção,  fazendo  soar  os  tympanos,) 

O  Sr.  Seabra— Ora,  Sr.  Deputa<lo  por 
S.  Paulo!  ainda  a  balela  de  revoltos»?! 
Procure  V.  Ex.  conhecer  e  estudar  a  legis- 
lação de  nosso  paiz,  para  não  vir  mais  a  esta 
Camará  repetir  a  um  Deputado  que  está  na 
tril»una,  investido  do  mandato  que  lhe  foi 
conferido  soberana  e  irrevogavelmente,  que 
é  um  revoltoso ! 

Vozas— Apoiado. 

O  Sr.  Lucas  de  Barros— Mas  V.  Ex.  não 
arrependeu-se  de  ser  revoltoso.  (Ba  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Seabra— Como  V.  Ex.  não  se  arre- 
pendeu í^p  njío  tel-o  sido  Nno  tenho  de  nne 
arrepender-me.  Sustento  o  Governo,  porque 
vetjo  nelle  a  imagem  pura  da  Republica. . . 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Da  revolta. 

O  Sr.  Francisco  Alencastro— Da  traição. 
{Apoiados  e  não  apoiados ;  protestos  ;  apartes . ) 

O  Sr.  Seabra- Da  revolta,  si  ella  era  a 
defensora  da  Republica  ;  da  traição,  nunca, 
porque  homens  da  estatura  moral  e  dos  pre- 
cedentes do  Sr.  Prudente  He  Moraes  não 
podem  ser  reputados  traidores !  (Ha  muitos 
apartes  ;  sussurro ;  soam  os  tympanos  com  vio' 
lencia  ) 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— E*  a  traição;  éa 
infâmia,  isso  é  que  elle  é.  (Trocam-se  muitos 
e  violentos  apartes . ) 

O  Sr.  Seabra— Não  sei  para  que  tanto  tu- 
multo ;  os  nobres  Deputados  hão  de  ouvir- 
me  quer  queiram,  quer  não,  a  menos  que  se 
não  retirem  do  recinto. 

Não  é  natural  e  nem  própria  dez  ta  assem- 
bléa.  essa  exaltação  de  ânimos.  A  intolerân- 
cia dos  nobres  Deputados,  não  contra  mim, 
mas  contra  esta  tribuna,  que  deve  ser  livro 
e  sagrada,  ó  injustificável  1 


O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  ^  E'  a 
mesma  que  V.  Ex.  teve  3>ara  com  o  Sr.  Leo- 
vigildo  Filgueiras. 

O  Sr.  Seabra— Não  é  exacta  a  assevera- 
ção do  illustre  representante  pelo  Rio  Grande 
do  Sul  ;  não  fbi  intolerante  para  com  o  Sr. 
Filgueiras  ;  dei-lhe,  é  certo,  alguns  apartes, 
mas  simplesmente  para  esdareclmento  dos 
factos,  que,  truncados,  elle  expunha  á  Ca- 
mará, como  hei  de  mostrar;  Sr.  Presidente, 
conheço,  pela  historia,  grandes  dedicações 
pela  pátria ;  sei  que  Catão  e  Mário  e  tantos 
outros  preferiram  a  morte  á  ruina  da  liber- 
dade em  sua  pátria.  • . . 

Vozes— Oh  !  Oh  I  (Apartes  numerosoã  e  w- 

hementes.) 

O  Sr.  Seabra  —  Porque  estes  obsl  Que 
espectáculo  triste  e  deprimente  esta  a  Nação 
presenciando  e  almirando  I 

O  nobre  Deputado  pela  Capital  Federal,  o 
Sr.  Al  cindo  Guanabara,  é  o  maior  perturba- 
dor da  sessão ;  está  procurando  interrom- 
per-me. 

O  Sr.  ALaNDo  Guanabara—  Estou  rindo 
de  Catão  e  de  Mário. 

O  Sr.  Seabra— Ria-se  â  vontade ;  mas  o 
que  é  certo  ó  que  não  me  consta  que,  em  uma 
assembléa,  um  Deputado  pedisse  o  assassinato 
da  tiherdade  em  sua  pátria,  como  acabou  de 
fazer  o  Sr.  Filgueiras;  pedisse,  insi>tibse  pelo 
estado  de  sitio,  ainda  mesmo  sacrifieapdo 
quantos  o  elegeram ! 

Quero  acompanhar  S.  Ex.  em  todos  os 
pontos  de  sua  o  jurgatoria  ;  responderei,  si 
me  consentirem,  a  todos  os  tópicos  de  suas 
accusações  infundadas. 

Consinta,  p(irém,a  Camará,  que  en  ôomece 
pela  resposta  a  um  aparte  do  illustre  Depu- 
tado por  Pernambuco,  o  Sr.  Barbosa  Lima, 
aparte  que  S  Ex.  teve  o  particular  cuidado 
de  pedir  que  a  tachygraphia  registrasse. 

S.  Ex.  disse  :  «note  a  Camará/  noto  o 
orador  que  a  maioria  da  bancada  bahiana 
votou  contra  a  urgência». 

Sim,  não  só  a  maioria,  mas  quasi  a  unani- 
rrudaíie,  porque  só  fez  excepção  o  Sr.  Fil- 
gueiras, autor  do  requerimento;  votou  contra 
a  urgência,  porque  sabia  que  a  matéria  tra- 
zida à  diseu>sâo  estava  examinada  ex  abun- 
dantia.  (Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira  —  Ainda  não 
está:  ninguém  sabe  o  que  é  Canudos. 

Muitos  Deputados  da  bancada  bahiana  — 
Não  apoiado ;  a  historia  de  Canudos  esta  bem 
conhecida. 

OSr.  Lauro  Mullbr  — A  prova  de  que 
nâo  está  conhecida  é  que  a  Camará  concedeu 
a  urgência  requerida. 
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O  Sr.  SsÁdRÍÀ  —  Não  estou  censurando  a 
Gamara  i^Or, ter  concedido  a  urgência,  e  sim, 
justiíioaa^o  o  voto  da  bancada  bahiana. 

Vp()amos,  nós  da  Bahia,  contra  a  urgência, 
Sr.  Presidente,  repito,  porque  consideramos 
que  a  questão  de  Can  idos  já  tem  sido  suíli- 
cientemente  elucidada  nesta  Gamara  (apoia- 
dos e  não  apegados)  ;  os  factos  que  se  rela- 
cionam com  os  fanáticos  de  António  Gonse- 
Ibeiro  estão  liquidados  e  sobre  elles  a  nação 
tem  formado  seu  juizo. 

O  Sr.  Bezerril  Fonthnbllb  —  Em  Ca- 
nudos está  liquidado  o  exercito. 

O  Sr.  Seabra.  —  O  glorioso  exercito  na- 
cional não  está  liquidado ;  está  liquidando  os 
Damaticos  e  defendendo  a  paz  da  Republica. 

A  toucada  bahiana  votou,  além  do  mais, 
contra  a  urgência,  porque  não  quiz  contri- 
buir para  o  obstmcionismo  das  sessões  da 
Gamara  como  parece  ser  o  propósito  da  íllus- 
tre  opposição  parlamentar. 

Sr,  Presidente,  o  lUustre  Deputado  pelo  5"* 
districto  da  Bahia,  o  Sr.  Leovigildo  Filguei- 
ras,  começou  nesta  tribuna,  fazendo  a  mais 
acoentuada  apologia  do  Marechal  Ploriano 
Peijoto,  a  respeito  de  cujo  governo  S.  Ex. 
disse:  «  sustentei  sempre,  sustento,  e  susten- 
tarei eternamente  »  ! 

Pois  bem,  vou  mostrar  inconcussamente, 
queS.  Bx.  foi  quem  classificou  e  denominou 
o  governo  do  Marechal  Floriano  de— tenebroso 
e  criminoso ! 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha— Outros  fizeram  isso  ; 
Deputados  houve  que  votaram  a  denuncia  do 
Marechal  Floriano  e  foram  beijar-lhe  as 
plantas. 

O  Sr.  SsABRA^Estou  me  referindo  actual- 
mente só  ao  Sr.Filgueiras,  a  quem  respondo; 
não  indago  quaes  os  que  votaram  a  denuncia 
contra  o  Marechal  e  fbram  depois  beijar-Ibe 
as  plantas ;  o  que  sei,  é  que  não  estou  no  nu- 
mero destes,  si  é  que  existem.  O  ai>arte  do 
nobre  Deputa-lo  não  me  attinge  ! 

A  Gamara  vae  ouvir  as  palavras  que  o 
nobre  Deputado  pelo  5°  districto  da  Bahia,  o 
Sr.  Leovigildo  Filgueiras,  proferiu,  em  longo 
disourso,em  1  de  agosto  de  1892jiesta  mesma 
tribuna,  a  respeito  de  quem  elle  sempre  de- 
fendeu: 

\)LsseS.Ex.: 

€  Isso  confirma  (o  Sr.  Filgueiras  analysava 
um '  projecto  de  estado  de  sitio,  vindo  do  Se- 
nado, depois  dos  acontecimentos  de  10  de 
abril)  perfeitamente,  quando  outros  artigos 
do  projecto  a  não  corroborar  a  proposição 
por  mim  formulada,  de  que  esse  projecto  não 
teve  outro  intuito  sinãojustificar,por  artigos, 

o  PROCEDIMENTO  INCOrfSTITUCJONAL  DO  GOVERNO 

t veja  a  Gamara  que — governo  —  era  o  Sr,  Ma^ 


rechal  Floriano !)  com  os  DBCRBros  db  10  e  IS 

DE  ABRIL  (!  !)  > 

Gontinuando  o  nobre  Deputado  em  uma 
serie  de  observações  severas  e  amargas  a 
respeito  do  procedimento  do  Marechal  Flo- 
riano, de  quem,  então,  S.  Ex.  era  adversário 
intransigente,  diz  mais  adiante  (  pag.  177, 
Annae^f— 1892  ): 

4ii  Si  eu,  senhores^  julgo  necessária  para  a 
Republica  Brazileira  uma  lei  orgânica  qui 
regule  essa  matéria  constitucional,  é  unica- 
mente porque  não  desejo  que  a  minha  pátria 
venha  a  passar,  ovtkk  vez  pkijOB  dissabor». 

COM  QUE  MAGOARAM  LHE  OS  OORAÇÕBS  DB  MÃE, 
os  DECRETOS  DB  10  B  12  DB  ABRIL,  por  WW 
errónea,  SINÃO  PERVERSA  INTBLLIOBNCIÂ 
DAQUELLAS    DISPOSIÇÕES   CONSTITUCIONABS  >  !  I 

Assim  continua  o  Sr.  Leovigildo  Filgueiraa 
até  a  pag.  186,  onde  diz: 

«  Finalmente,  emquanto  vigora  o  estado  de 

sitio,  as  UNIGAS  RBPRBSSÕBS  A  QUK  B8TÃ0  SU- 
JEITAS AS  PESSOAS  ENVOLVIDAS  NOS  FAG106  QUE 
TENHAM  DETERMINADO  A  SUA  l»CLARAÇÃa, 
SÃO:  A  DETENÇÃO  EM  LOQAR  NÃO  DESTINADO  A 
KÉO  DB  CRIMB  COMMUM  OU  A  DESTERRO  PARA 
OUTROS  sítios  DO  TERRITÓRIO  NACIONAL.» 

TUDO  O  MAIS,  ^continua  solemnemente  o 
Sr.  Leovigildo  Filgueiras.  a  que  se  pretcn 
desse  sujeital-os.  a  prbtexto  db  bstado  dk 

SITIO,  CONSTITUIRIA  CRIME  DB  EXCESSO  DOS 
LIMITES  DA  RESPECTIVA  ATTRIBUIÇÃO,  BM  PACI 
DO  ART.  32,  DA  LEI  DB  8  DB  JANEIRO  DO  COR- 
RENTE ANN0.>(!I!) 

Para  o  nobre  Deputado  naquelia  8au<1oia 
época,  o  Marechal  Floriano  Peixoto  era  mn 
criminoso  ;  tinha  incorrido  na  sancção  da  lei 
de  responsabilidade,  de  8  de  janeiro,  por  ter 
excedido  as  faculdades  que  lhe  eram  oonce* 
didas  pelo§  2«  doart.  8^  da  Constituição ; 
boje,  porém,  é  um  glorioso  eidadão,  cujo 
governos.  £x.  sempre  suBtentou !  (Tro- 
cam-se  muitos  apartes), 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Mas,  diga-me 
o  orador,  porque  o  cidadão  Prudente  «isteB- 
tou  os  actos  do  Marechal  ? 

O  Sr.  Seabra— Pela  mesma  razão  por  que 
V.E  X.  apoiou  e  sustentou  o  Sr.  Prudente 
de  Moraes  até  ha  bem  pouco  tempo !  {Sth- 
ridade;  trocam-se  apartes.) 

Subindo  a  esta  tribuna*  Sr.  Presidentd, 
disse  o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  que  vinha 
defender  e  lavar  a  Bahia  do  labéo  de  monar- 
chista,  que  se  lhe  atirava  I 

Nâo  era  preciso  a  defeza  de  S.  Ex.;  o  pro- 
testo a  respeito  de  semelhante  imputação  es* 
tava  feito,  ha  muito  tempo,  já  pela  altin 
imprensa  da  Bahia,  jÂ  peto  procedimento 
enérgico  e  protestos  solemnee  íbitoBpete  depu* 
tag&o  daquelle  glorioso  Bstado, nesta  Camará. 


SF.SSAO    EM    17    DE    AGOSTO   DE    18'J7 


S.  Ex.  Dão  defendeu ;  accusou  a  Babia,  sua 
pátria;  não  foi  o  advogado  dos  brios  e  tra- 
dições de  sua  terra  natal ;  foi  o  algoz  de  seus 
créditos.  (Muito  bem;  apoiados e não  apoiados.) 

A  Bahia  não  ó  republicam  porquo  di;;a 
S.  Fx.  que  o  é  e  queiram  seus  amigos,  mas 
porque  eila  o  é,  o  o  são  os  sentimentos  de 
seus  filhos!  (Muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  os  factos  allegados  pelo 
nobre  Deputado,  não  ii'o  foram,  perraitta-se- 
me  que  o  diga,  de  boa  fó. 

Não  veja  S.  Ex.  em  minhas  palavras  in- 
tenção de  offendelo,  porque  não  n*a  tenho. 

O  Sr.  Leovigildo  Pilgueiras,  senhores,  leu 
diversos  documentos  relativos  a  época  ante- 
rior a  maio  de  1894  ;  dessa  datii  por  deante 
nada  produziu  e  nada  allegou;e,  noemtanto, 
o  propósito  do  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  foi 
aceusar  e  responsabilizar  o  illastre  governa- 
dor da  Bahia,  o  Sr.  Luiz  Vianna. 

Mas  o  digno  cidadão  atacado  tão  deshuma 
namente  não  era,a  esse  tempo,  governador  do 
Estado ;  logo,  improcedentes,  infundadas  e 
apaixonadas  são  as  accusações  feitas  peio 
digno  Deputado. 

Até  a  data,  porém»  a  que  se  referiu  o  Sr. 
Leovigildo  Pilgueiras,  elle  era  solidario,não  só 
com  o  Sr.  Luiz  Vianna,  como  com  o  então  go- 
vernador da  Bahia,  o  muito  illustre,  muito  pa- 
triota 6  muito  digno  Sr.  Rodrigues  Lima ; 
logo  responsável»  como  elles,  pelos  actos  prá- 
ticos por  António  Conselheiro,  naquelLa 
época. 

O  Sa.  Lauro  Muller— V.  Ex.  ouviu  mal. 
Elle  fallou  na  expedição  Moreira  César  c 
outras,  e,  portanto,  a  afUrmação  de  V.  Ex. 
não  é  veridica. 

O  Sr.  Seabra— o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras 
leu  discursos  proferidos  em  1893  e  março  de 
1894,  na  Camará  dos  Deputados  estadual ; 
S.  Ex.  referiu-^e  mais  a  uma  espécie  de  re- 
latório, feito  por  um  missionário  incumbido 
de  converter  os  fanáticos  de  António  Conse- 
lheiro, em  cujo  relatório  não  se  allude  abso- 
lutamente a  especvUadares  políticos^  tanto  que 
S.  Ex  não  leu  o  trecho  que  se  reíere  a  taes 
especuladores,  por  não  ser  exacto  que  exista 
elle  em  tal  relatório. 

Ora,  em  relação  a  todos  estes  factos,  nada 
tem  que  ver  o  illustre  Sr.  Luiz  Vianna,  que 
ainda  não  era  governador  da  Bahia;  e  que  o 
fosse,  responsável  por  elles  era  também  o 
Sr.  Leovigildo  Filgueiras,  que,  nesta  época, 
fazia  parte  do  partido  do  Sr.  Luiz  Vianna  e 
do  qual  se  dizia  chefe  o  Sr.  José  Gonçalves 
da  Silva.  (Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  o  partido  republicano  fe- 
deral da  Bahia,  e  peço  à  illustre  deputação 
bahiana  que  me  observe,  si  acaso  equivo- 
car-me  com  relação  ás  datas  a  que  vou  re- 
ferir-me,  o  partido  republicano  federal  da 
C«ni«ni   V.  IV 


Bahia,  dizia  eu,   conservou-se  , 
UQido  até  8  de  fevereiro  de  1894. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Além  ; 
tubro.  {Trocam-se  apartes;    o  Sr, 
reclama  attenção.) 

O  Sr.  Seabra— o  ridiclilo  manejado  pelos 
nobres  Deputados  não  chega  ao  orador;  quando 
muito,  cae  sobre  esta  tribuna,  que  é  o  patri- 
mónio desta  Camará  e  usada  por  todos  os  re- 
presentantes da  Republica. 

Quem  íiilla  neste  momento,  ó  um  repre- 
sentante do  Estado  da  Bahia,  que  aqui  esta 
por  vontade  soberana  do  eleitorado  indepen- 
dente do  l""  districto  do  mesmo  Estado,  eque 
daqui  só  sahirá  pela  mesma  vontade.  (Conti- 
nuam os  apartes ;  o  Presidente  reclama  insis' 
tentemente  a  attenção  e  faz  soar  os  tym^^ 
panos.) 

Rogo  aos  nobres  Deputados  que  não  me  in- 
terrompam, mesmo  porque  nada  lucram  com 
taes  interrupções. 

O  partido  republicano  federal  da  Bahia,  di- 
zia eu,  Sr.  Presidente,  esteve  unido  e  solidá- 
rio até  8  de  fevereiro  de  1894,  sendo  que 
m(  smo  na  reunião  effectuada  nesta  data, 
ainda  foi  organizailo  o  directório,  do  qual 
fazia  parte  pessoa  do  partido  do  nobre  Depu- 
ta-lo. 

O  Sr.  Leovigildo  Filoubiras— Quem  disse 

isso  ? 

o  Sr.  Vergne  de  Abreu—  E'   a  verdade. 

O  Sr.  Seabra— São  os  ftictos,  e  contra  elles 
não  ha  argumentos  valiosos. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras-  A  reunião 
foi  em  outubro  para  se  tratar  da  reorganiza- 
ção do  partido  e  do  apoio  íío  Marechal  Fio- 
riano.  Ahi  eu  retirei-me  com  os  meus  ami- 
gos, afastando-nos  do  general  Glicerio. 

O  Sr.  Seabra— o  facto  é  que  em  fevereiro 
houve  uma  reunião  em  que  se  organizou  um 
directório,  entrando  para  elle  pessoa  do  par- 
tido do  honrado  Deputa-io. 

Não  faço,  porém,  questão  de  datas  e  acceito 
a  que  S.  Ex.  entender  melhor  para  si.  Em 
fevereiro  ou  em  outubro,  o  que  é  certo  e  o 
que  o  nobre  Deputado  acaba  de  afflrmar  é 
que  nesta  data  deíiniu-se,  porque  o  Sr.  Luiz 
Vianna  acompanhou  o  Sr.  general  Qlicerio  e 
S.  Ex.  se  tinha  afostado  da  direcção  desse 
general. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—  Em  feve- 
reiro. 

O  Sr.  Seabra— Veja  em  que  flca;  si  digo 
fevereiro,  S.  Ex.  diz  outubro,  si  acceito  ou- 
tubro, S.  Ex.  quer  fevereiro.  (Riso.)  Seja 
fevereiro.  Nesta  data  scindiu-se  o  partido  ; 
o  Sr.  Luiz  Vianna  acompanhou  o  illustre 
leade^  da  minoria. .  • 
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Voo»— Hoje  da  maioria. 

O  Sr.  SEiVBRA-Poisda  maioria,  à&  unani- 
midade, MBD  Uader,  se  quizerem,  o  Sr.  ge- 
neral Qlicerio.  Estão  satisfeitos  i» 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Si  V,  Ex.  for 
para  là,  eu  passo  para  cà.  (Apartes.) 

O  Sr.  SE\BRA-Nâo  se  assuste,  q«e  nâo 
terii  este  inoommodo.  Quando  entenderem 
íuee^pos^  continuar, é  favor  declararem; 
ío  contrario,  descerei  da  tribuna  protes- 
tando... 

D  Sa.  Prbsidbntb— Pôde  continuar. 

Vu  Sr.  Dkputado— a  moção  Seabra  é  que 
fez  a  perturl»ção  nesta  Casa. 

O  Sr.  Seabra-Eu  não  mandei  que  VV. 
EEi.  recusassem  a  moção,  e  ^^'^.^^J^^l^. 
Sr.  general  Glicerio,  autor  de  muitas  outras 

moções  idênticas.  {Ha  «♦"■'.<«  ^'''mLtwAr 

Q^ndo  V.  Ex..  Sr.  Presidente,  mant^Jf 
a  ordem  e  me  der  a  palavra,  eu  continuarei. 

O  Stt.  Pbbsidbntk- Pôde  continuar. 

O  Sa.  8BABRA-P0880  continuar  »  Ora  gra- 
ça* »  Deus  1  Ainda  ba  Regimento  e  a  Consti- 
taiçÇo  ainda  está  em  vigor  l 

O  Sr.  Lauro  Mullbr-NSx)  pôde  censurar 
a  Mesa.  (Aporte».) 

O  SR.  SEABRA-Si  alguma  censura  estou 
fazendo  é  aos  nobres  Deputados  que  me  in- 
torrompem  com  apartes  importunos  e  desca- 
bidos. (J*"*»"*'»!''""****) 

O  Sr.  Filgueiras  disso  que  em  fevereiro 
S.  te!  tinha-se  afestadodo  Sr  Luiz  Vianna  e 
iíompanhado  o  Sr.  José  Gonçalves,  ficando  o 
Sr.  LulzVianna  com  o  partido  do  general  Gli- 

**Orá,  o  Sr.  general  Qlicerio  sustentou  o 
MM^al  Florlano.  logo.  o  Sr.  Fil^eiras 
aKndo-se  do  Sr.  Glicerio  deixou  de  sus- 
CtM  o  Marechal  Floriano,^  contra  o  que 
Samou,  ha  pouco,  nesU  toi»>«°»:i^S*;] 

Ou  dar-se-ha  o  caso  de  aue  o  Sr.  Glicerio 
nio  Bustentasae  o  Marechal  Flonanoí 

Vaiam  como  resolvem  a  qu^tao,  com  a 
quaíTall**,  nada  tenho;  o  que  nao  ô  Píwsi^el, 
mrém,  •  sé  não  pôde  conciliar,  é  que  perten- 
Snlo  a  polltlooí  ou  partidos  oppostos,  ambos 
digam-«e  Bustentadores  do  Marechal. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgoeíras- O  Sr.  Be- 
lisario  e  eu  defendemos  o  adiamento  do  Con- 
SíL»,  votando  contra  toda  a^deputa^  da 
Bahia  ;  logo  o  Sr.  Belisirio  nao  polee&tar 
comaàeputaçãodaBahia,  nemadeputaç^ 
da  Bahia  pôde  estar  com  o  Sr.  Belisano. 

O  Ba.  aiABBA-Bm  primeiro  logar,  o  Sr. 
Belisario  não  eeti  em  causa,  e  depois  a  depu- 
tação d*  Bahia  iie«U  legislatura  nao  6  a 
mesma  deputação  da  Bahia  daquíila  época. 


O  Sr    Xavier  da  Silveira--  Mm    a 
vem  tudo  isto,  a  propósito  de  Canudos  í 


que 


o<!r  Sbvbra— Estou  respondendo  a  to-íos 
os  Dontos  do  d  scurso  do  nobre  Deputado  ptía 
BaCe  creio  que  V.  Ei.  não  quererá  arro- 
«ar  se  o  direito  de  dirigir  o  meu  discur». 
^"comoS  Ex  o  Sr.  ^Filgueiras  afflrmoue 
fez  grande  cabedal  do  apoio  que  disse  t«r 
prestado  ao  Marechal  Floriano  Peixoto. . . 

O  Sr.  Leovigildo  Filgoeiras  —  Ba  e  o  Sr. 
Belisario. 

r>  çu    spabra—  ..  estou  demonstrando  a 

melí  A Togica^não  mig^^  «'^'Sa^lS 
tempo  em  que  S.  Ex.  reputou  o  «arec^ 
criminoso,  e  houve  tempo  em  «ine.  <m  S.^- 
sústentavk  o  Marechal,  e  neste  caso  oomtotu^ 
o  Marechal  o  general  G',»fef"';.fl.8^ 
^  vx  confessa  que  se  afastava  ate  ultim»- 
meíte'  ^  oSneral  Qlicerio,  conforme  i«ual- 
Slnfe  afflrm^a!  e  faz Jambem  disto  «^. 
nPAotara  aooio  ao  Marechal,  e  em  tai  cmo, 
Tex  o  I?.  Filgueiras  combatia  ao  dito  Ma- 
rechal. Não  ha  para  onde  fugir. 

O  Sr.  RivADAViA  Corrêa- B~moM- 
nlicft  Y  Ex.  que  o  partido  federalista  e  o 
EraldoSr.  DemetriS  Ribeiro,  ap^na  ««> 
mesmo  tempo  o  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

O  Sr.  SBABRA-Isse  é  outra  cousa  ;  »  si- 
tuação é  muito  diversa.  ^«„i  . 

ô^ue  está  dito  ó  quanto  ã  .poWUca^ff?ÍÍ 
vamos  examinar,  porém,  a  situação  da  poU- 

*^Afc?ío"1ôparti1o  federal  da  Bahia,  Sr . 
Presidente,  foi^^occasionala  por  um  motívo 
inconfessável ;  qual  o  da  ambição  do  Sr.  Dr. 
José  Gonçalves  da  Silva. 

Reunido  o  directório  do  P»' ti^o  JMa  a  es- 
colha do  candidato  a  um  togar  do  Senado  Fe- 
deral, por  ter  completado  o  tempo  o  Dr.  Ma- 
nos! Vi?torino,  illiÍBtre  actual  Vice-PreeidKite 
da  Republica,  o  Dr.  José  Gonçalves  pretendeu 
ser  elle  o  candidato.  , 

O  Sr.  Luiz  Vianna,  porém,  oppo^se  a  tai 

pretenção  peto  justo  ^9*^^^tJ!^iÍ*l!^ 
uma  razão  seria  de  se  n«)  reeleger  o  Sr.  Ma- 
noel Victorino,  que,  tão  dignamente,  havia 

"SSll°pt^S,*1«Í3Ío;  tendo  r^^ 
no  pleito  a  candidatura  Bustentoda  jpelo  Sr. 
Luiz  Vianua,  que  nada  queria  para  «.  JJjní^ 
para  quem  acabava  de  repreaentar  oom  brilho 
03  interesses  do   Kstado   no  Congreau)  Fe- 

Ora,  isto  foi  era  fevereiro  de  18W,  tendo 
sido  a  eleito  em  1  de  março  deste  meamo 

*°Portanto,  até  esta  daU  o  Sr.  Filguelran 
era  solidário  cora  o  Sr.  Luiz  Vianna,  quo, 
com  o  Sr.  José  Gonçaiyos,  era  ani  do»  dwfei 
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do  Partido  Republicano  Federal  no  Estado. 
{Trocam-se  muitos  apartes,) 

Desde  então,  o  Sr.  Filgueiras  é  solidário 
também  com  os  factos  allegados  até  essa  data, 
que  se  referem  a  António  Conselheiro,  e  por 
elles  responsável,  si  é  que  ha  alguma  respon- 
sabilidade a  apurar-se,  o  que  não  creio. 

Devo,  Sr.  Presidente,  antes  de  passar 
adeante,  destruir  a  ac3Usação  aqui  levantada 
pelo  Sr.  Deputado  por  Pernambuco  João  do 
Siqueira,  de  que  o  Sr.  Luiz  Vianna  havia 
oonoedido  habeas-corpus  a  António  (conse- 
lheiro. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgukiras— Pelo  tribu- 
nal do  Sr.  Luiz  Vianna. 

O  Sr.  Seabra— Tribunal  do  Sr.  Luiz  Vi- 
anna por  ser  elle  o  seu  presidente  !  essa  é 
boa  I  Quero,  porém,  restabelecer  a  verdade 
dos  íketos,  para  esmagar  a  calumnia. 

Um  Sr.  Deputado— Não  ha  calumnia;  elle 
sustentou  com  documentos  ofHciaes.  (Não 
apoiados^  protestos  da  bancada  bahiana,) 

O  Sr.  Seabra— Examinemos  como  S.  Ex.  o 
Sr.  Deputado  Filgueiras  provou  a  imputação. 

Afflrmei  desta  tribuna,  quando  em  15  do 
mez  próximo  passado  occupei-me  largamente 
da  Questão  Canudos,  que  António  Conselheiro 
tepdo  sido  preso  na  Bahia,  ha  alguns  annos, 
e  remettido  para  o  Ceará,  de  onde  é  natural, 
havia  sido  solto  ahi. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras— E'  eAcacto. 

O  Sr.  Seabra— o  Sr.  João  de  Siqueira, 
Deputado  por  Pernambuco,  quando  eu 
faltava  naquella  occasião,  afflrmou  em 
aparte,  e  depois  confirmou  em  discurso,  si 
bem  que  tivesse  adiado  a  prova,  que  o  Sr. 
Luiz  Vianna,  actual  governador  da  Bahia, 
havia  oonoedido  habeas'Corpu9  a  António 
Conselheiro. 

Vozes— E'  exacto. 

O  Sr.  Seabra  —  Contestei  energicamente 
ao  Deputado  por  Pernambuco,  e  S.  Ex.  era- 
prazou-me  para  demonstrar  sua  asseveração 
qaando  tivesse  de  fallar.  Effecti vãmente, 
Àllou,  mas  não  apresentou  documento  algum 
em  abono  de  sua  aíQrmativa,  e  instado  e 
atropellado  para  que  exhibisse  a  prova,  S.  Et. 
allegou  que  esta  estava  em  poder  do  Sr .  Fil- 
gueiras, que  se  achava  então  na  Bahia. 

De  modo  que,  quando  o  Sr.  Filgueiras 
subiu  hoje  â  tribuna,  para  tratar  sobro  ne- 
gócios de  Canudos  pensei  que  estivesse  ar- 
mado de  tão  apregoado  documento. 

Mas.  que  foi  que  S.  Ex.  mostrou  á  Ca- 
mará? 

O  Sr.  Lbovigildo  FiuaTKniAS— O  processo. 

O  Sr.  Seabra— Que  processo  ?  S.  Ex.  leu 
um  despacho  do  juiz  de  direito  de  Itapícurú, 


amigo  do  S.  Ex.,  conforme  confessou,  em  que 
elle  pronunciava  alguns  dos  fanáticos  de  An- 
tónio Conselheiro  e  despronunciava  a  este  An- 
tónio Conselheiro  Q  a  outros.  (Apartes,)  Não 
foi  isto  que  S.  Ex.  trouxe  para  a  discussão? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Não  foi. 
(Trocam^se  muitos  apartes,) 

O  Sr.  Seabra— Como  não  foi?  Elle  apre- 
sentou-nos  um  processo  em  que  houve  um 
despacho  de  pronuncia  e  despronúncia.  (2Vo- 
cam^-se  muitos  apartes.) 

Ora  valha-me  Deus !  Pois  bem,  a  pronun- 
cia envolvia  diversos  indivíduos. . . 

O  Sr.  LeovigUíDo  Filgueiras  —  Inclusive 
José  Honorato  que  lã  está  em  Canudos. 

O  Sr.  Seabra— E  a  que  vem  este  Joeé  Ho- 
norato I  O  que  pretende  mostrar  o  nobre 
Deputado  com  o  seu  aparte  ? ! 

A  pronuncia,  dizia  eu,  Sr.  Presidente,  en- 
volveu diversos  indivíduos  e  a  despronúncia 
envolve  a  outros,  entre  os  quaes  António  Ma- 
ciel, vulgo  António  Conselheiro,  despacho  dado 
por  um  correligionário  do  nobre  Deputado. 

Houve  recurso  para  o  Tribunal,  ao  qual 
não  compareceu  o  Sr.  Luiz  Vianna. 

Um  Sr.  Deputado— Compareceu. 

O  Sr.  Seabra— Pois  seja  ;  compareceu, 
mas  nem  votou,  por  ser  o  Presidente  do  Tri- 
bunal. (Trocam-se  muitos  apartes •)0  Presi- 
dente do  Tribunal  não  vota,  Senhores  I 
(Apartei. ) 

O  Sr.  Coelho  Lisboa    d&  um   aparte. 

O  Sr.  Seabra— V.  Ex.  ignora  a  organiza- 
ção judiciaria  do  Estado  da  Bahia,  para  que 
falia? 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Ignoro,mas  trata-se 
de  uma  questão  geral,  que  ninguém  ignora. 
(Trocam^se  muitos  e  violentos  apartes;  soam  oi 
lympanos,) 

O  Sr.  Presidente—  AttençSo  I  attençio  ! 
Peço  permissão  ao  nobre  Deputado  para  pon- 
derar-lhe  que  esta  finda  a  nora. 

O  Sr.  Seabra— Neste  caso,  peço  a  V.  Ex. 
que  consulte  a  Camará  si  me  concede  a  proro* 
gação  da  hora  para  concluir  o  meu  discurso 
sobre  o  assumpto  em  discussão,  porque  não 
desejo  perturbar  a  sessão  de  amanhã  in- 
terrompendo a  ordem  do  dia,  com  este  ne« 
gocio. 

o  Sr.  Presidente- Por  quanto  tempo  re- 
quer V.  Ex.  a  prorogação  ? 

O  Sr.  Seabra— Por  uma  hora. 

O  Sr.  EIcIuaiMlo  n.ainofi  (pela 
ordem)  <li/  que  pediu  a  palavra  para  pergun- 
tar si  o  Regimento  não  determina  que  uma 
vez  votada  a  urgência,  s^a  esta   por  tempo 
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indetepminado,  até  esg.tar-se  o  assumpto  qu6 
a  motivou . 

O  Sr.  Prííidente— Mas  ó  dentro  da  hora, 
e  temos  ainda  o  expediente  quo  não  pôde  ser 
prejudicado. 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sp.  Seabra 
é  concedida  a  pporogaçâo,  por  60   minutos. 

O  Sjt.  Seabra»  (continuanlo)  —  Agra- 
deço ék  Gamara  a  prova  dede  attenção  que 
acaba  dbpensar,  senão  a  mim,  á  causa  que 
defendo. 

Mas,  dizia  eu,  houve  recurso  de  tal  des- 
pacho de  pronuncia  (ie  uns,  o  despronúncia 
de  outros,  para  o  tribunal. 

Não  quero  entrar,  senhores,  na  apreciação 
e  estudo  mereci<^os  da  declaração  que  o  hon- 
rado Deputa-lo  pela  Bahia  fez  da  tribuna  a 
respeito  de  unia  conversação  particular  que 
diz  ter  tido  com  o  Si*.  Luiz  Vianna  sobre  tal 
recurso. 

Semelhante  declaração,  altamente  inconve- 
niente, por  parecer  justitícavel  o  procedi- 
mento de  quantos  lançam  mão  das  conversas 
intimas,  deturpando-as  ao  seu  sabor,  afim  de 
produzirem  o  effeito  que  almejam,  nenhuma 
prova  produz,  porque  não  pó?e  prejudicarão 
accusado  em  favor  do  accusador.  (Muitos 
apoiados;  muito  bem.) 

Nunca,  Sr.  Presidente,  por  todas  as  leis 
divinas  e  humanas,  se  deu  ao  accusador  o  di- 
reito de  trazer  para  o  debate,  afim  de  influir 
na  condemnação  ou  julgamento  do  accusado, 
as  declarações,  conversações  e  até  mesmo 
confissões  íntimas  deste  ! 

E  o  que  revelou  o  nobre  Deputado  ?  Que  o 
illustre  Sr.  Luiz  Viauna  llie  di&SM*a  que  o 
que  mais  podia  fazer  era  não  comparecer  ao 
tribunal. 

S.  Ex.  o  Sr.  Filgueiras,  pedindo  aos  ma- 
gistrados, a  respeito  do  processo  a  que  se  re- 
feriu, só  podia  ser  para  que  fosse  confirmado 
o  despacho  de  seu  correligionário,  que,  aliás, 
despronuQciou  a  António  Conselheiro. 

Que  vale  a  declaração  a  que  alludiu  o 
Sr.    Filgueiras  ? 

O  Sr.  Luiz  Vianna  podia  votar  no  pro- 
cesso ?  não,  como  presidente  do  Tribunal. 

E,  si  alguma  cousa,  senhores,  prova  a  allu- 
dida  declaração,  é  que  o  advog  ido  de  António 
Conselheiro  foi  o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras, 
porque  pleiteara  uma  causa  em  quo  havia 
sido  juiz  um  seu  correligionário,  o  qual  des- 
pronunciara  a  António  Conselheiro.  Ora, 
pedir  a  confirtuação  do  despaclio,  era  pedir  a 
protecção  para  o  despronunciado  I  (MuUo 
bem), 

E  em  tudo  isto,  Sr.  Preai^lente,  ondo  ô  que 
está  o  habeas-arpus  concedido  a  António  Con- 
selheiro pelo  Sr.  Luiz  Vianna,  como  juiz  ? 

Que  respondam  a  Camará  e  o  paiz. 


Quando,  em  que  tempo,  em  que  oocasião  o 
Sr.  Luiz  Vianna  opinou  que  António  Conse- 
lheiro rão  devia  e?tar  preso,  desde  que, 
mesmo  no  caso  do  recurso  a  que  alludi  jã, 
elle,  como  presidente,  não  teve  voto  no  tri- 
bunal ?  !  (Apoiados  e  a^jartes.) 

Anniquillad«  assim  a  calumnia  de  que  o 
illustre  governador  da  líahia  Iiouvesse  em 
qualquer  tempo  concedido  haheas-corpus  & 
António  Conselheiro,  passo  a  outro  pi>nto  da 
accu^ação. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Mas  eu  não 
disse  isto. 

Vozes— Dl?se. 

O  Sii  Seabra— Oh  !  como  não  disse  !  Não 
só  a  imputação  foi  feita  pelo  Sr.  João  de 
Siqueira,  como  ha  pouco,  a  um  aparte  meu, 
convidando-o  a  demonstrar  este  assumpto  do 
habeas-corpiis,  V.  Ex.  respondeu-me  :  cbe- 
garei  lá  ;  e  depois  leu  o  tal  processo  que  só 
prova,  como  já  mostrei,  contra  V.  Ex. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiuas  —  Eu  disse 
que  elle  fugiu  do  tribunal. 

O  Sr.  Seabra— Oh  !  então  já  não  coropai-e- 
ceu  ?  (Muito  bem  ;  trocam-se  muitos  aparta.) 

Ainda  bem,  Sr.  Presidente,  que,  afinal,  è 
o  próprio  Deputado  pela  Bahia  quem  desba- 
rata a  sua  accusação ! 

Passarei  a  outro  ponto. 

E'  precico  assentar  que  até  1894,  épo.^ada 
scisão  do  partido,  nenhuma  accusação  pó-1e 
sor  feita  ao  Sr.  Luiz  Vianna  pelo  Sr.  Fil- 
gueiras, a  respeito  de  António  Conselheiro, 
já  porque  não  era  ainJa  governador,  já  por- 
que o  nobre  Deputado  seria  co-responsavel, 
desde  que  era  bolidario,  até  esta  data,  com 
aquelle  illustre  cidadão  ;  era  seu  amigo,  cor- 
religionário ;  pedia-lhe  conselhcs  ;  conrabu- 
lava  com  S.  Ex.,  e  era  um  dos  seus  sustenta* 
dores  e  admiradores.  {Muito  bem  ;   a/toiados,) 

Depois  de  eleito  o  Sr.  Luiz  Viauna,  e  aó 
tempo  das  expe  lições  contra  António  Conse- 
lheiro, já,  Sr.  Presidente,  tive  occasiãj  de, 
nesta  Camará,  referirme  a  taes  expedições  ; 
a  primeira,  dirigida  pelo  Sr.  Pires  Ferreira  ; 
a  segunda,  pelo  mnjor  Febrooio  ;  a  terceií^a, 
pelo  coronel  Moreira  César;  e  a  quarta,  pelo 
^'eneral  Arthur  Oscar. 

A  Camará  e  o  paiz  sabem  o  modo  por  que 
e  como,  em  um  longo  discurso,  defendi  ca- 
balmente o  illustre  governador  da  Bahia, 
mostrando  que  S.  Ex.  é  inteiramente  in- 
nocente  das  accusações  que  lhe  assacam. 

Mostrei,  a  não  deixar  duvida,  que  as  in- 
formações dadas  ao  Governo  Federal  pelo 
Sr.  Luiz  Vianna  foram  exactamente  as  que 
lhe  tinham  sido  enviadas,  já  pelo  major  Fe- 
bronio,  em  tele^^ramma,  ja  pelo  juiz  de  di- 
reito de  Monte  Santo,  correligionário  e 
amigo  do  illustre  Deputado,  o  Sr.  Filgueiras. 
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O  Sr.  Leovigilt»o  Filgueiuas  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Seabra  —  Pois  bera;  este  juiz  de  di- 
reito, em  telegramina  dirigido  ao  Sr.  Luiz 
Vianna,  dizia:  si  Febronio  tom  marchado, 
derrotaria  os  con?elheiristas  que  são  pouoos. 
— O  mesmo  afflrmara  o  major  Febronio. 

O  que,  em  fice  de  taes  informações,  devia 
o  governador  dizer  ao  Governo  Federal  ? 

O  governador  referiu-se  a  informações  de 
fontes  insuspeitas;  as  do  commandante  da 
expedição  e  as  do  juiz  de  direito,  correligio- 
nário do  Sr.  Filgueiras. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras— Recebeu  de 
outros  que  são  autoridades  policiaes. 

O  Sr.  Seabra  —  Eis  aqui;  o  juiz  de  direito 
recebeu  de  outros,  que  são  autoridades  po- 
liciaes; o  Sr.  Luiz  Vianna  é  que  nâo  podia 
receber  de  outros,  como  o  major  Febronio  e 
o  juiz  de  direito  ?  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Lauro  Muller  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seabra  —  No  discurso  proferido 
nesta  Casa,  em  15  do  mez  próximo  passado, 
encontrará  o  illustre  Deputado,  publicados, 
os  telegrammas  do  major  Febronio  e  do  juiz 
de  direito  de  Monte  Santo,  em  que  aíllr- 
mavam  ser  sufficiente  a  força  sob  as  ordens 
daquelle  para  desbaratar  os  fanáticos  e  des- 
truir Canudos. 

O  Sr,  Lauro  Muller  —  O  Sr.  major  Fe- 
bronio não  esteve  no  theatro  dos  aconteci- 
mentos. 

O  Sr.  Seabra  —  E  o  governador  é  que 
esteve  I  Pois  o  major  Febronio  disse  que  foi 
a  Canudos,  de  onde  fez  uma  retirada,  inques- 
tionavelmente brilhante. 

De  modo  que  o  major  Febronio,  comman- 
dante da  expe'iição  a  Canudos,não  podia  saber 
o  que  ahi  se  passava,  porque  não  estava  no 
theatro  dos  acontecimentos ;  e  o  governador, 
que  não  sahiu  da  Capital,  é  que  podia  saber 
de  que  forças  dispunha  António  Conselheiro  !! 
{Muito  bem.) 

E'  preciso,  Sr.  Presidente,  que  o  bom 
senso  tenha  desappaeecido,  para  que  se  possa 
e  se  queira  responsabilizar  o  governador  da 
Bahia,  innocentando-se,  entretanto,  os  que  o 
induziram  a  dar  as  informações  accusadas  de 
falsas  e  inveridicas  ! 

Um  Sr.  Deputado— E  porque  não  auxiliou 
a  expedição  Moreira  César  ? 

O  Sr.  Seabra  —  Como  nâo  auxiliou  a  ex- 
pedição Moreira  CesarI  ? 

Pois  não  estão  ahi,  e  não  são  públicos  os 
telegrammas  em  que  o  Sr.  Moreira  César 
applaude  os  actos  do  governador  da  Bahia  e 
agradece  o  auxilio  e  a  coadjuvação  que  o 
mesmo  lhe  prestou  ?  I 


Não  fizeram  parte  do  estado-maior  do  Sr. 
Moreira  César  pjliciaos  da  Bahia  ? 

Não  foram  sempre  as  mais  lisongeiras  as 
referencias  feitas  ao  illustre  Sr.  Luiz  Vianna 
pelo  Sr.  Moreira  César  ? 

Como,  pois,  se  vem  dizer  que  o  governador 
da  Bahia  foi  indiflérente  á  expedição  Moreira 
César,  qumdo  este  confessa  que  não  teve 
melhor  e  nem  mais  dedica^^o  auxiliar?  I 

Relativamente  á  ultima  expedição,  ahi 
estão  08  telegrammas  do  Sr.  Oirard,  em  que 
este  illustre  e  intrépido  militar  afUrma  que, 
graças  ao  governador  da  Bahia»  pôde  mover 
a  sua  força ! 

Quem  ignora  que  o  governador  tem  sido 
incansável  em  auxílios  ás  expedições  orga- 
nizadas contra  António  Conselheiro  ?  I 

E  a  Bahia,  quem  porá  em  duvida  o  seu 
patriotismo,  e  quem  contestará  que  seus 
dlhos  estão  derramando  seu  generoso  e  pre- 
cioso sangue  em  defesa  da  ordem  e  da  Re-> 
publica  ?  I 

Muitos  são  os  batalhões  patrióticos  orga- 
nizados pelo  governador  do  Estado  que,  in- 
trepidamente, teem  marchado  para  Canudos 
e  lá  se  teem  batido  heróica  e  denodadamente. 
(Apoiados  ;  muito  bem  da  bancada   baMana), 

Estou  admirado,  Sr.  Presidente,  da  ii^jus- 
tiça  feita  pelo  nobre  Deputado  ao  heróico 
Estado  da  Bahia  ! 

Que  S.  Ex.,  dominado  por  paixão  par- 
tidária e  politica,  viesse  accusar  simples- 
mente o  governador  da  Bahia,  aliás  illustre 
cidadão  e  bahiano  dos  mais  patriotas  e  con- 
spícuos, comprehende-se ;  porque  sei  que  a 
paixão  é  má  conselheira  e  cega  e  ensombra 
os  espíritos  os  mais  esclarecidos  ;  mas  en- 
xovalhar e  macular  os  brios  e  as  tradições 
heróicas  de  sua  terra  natal,  afflrmando 
ser  ella  indifTerente  áquelle  movimento  per- 
turbador da  ordem  e  da  paz  da  Republica, 
movimento  sem  bandeira  nem  ideaes,  é  a 
maior  das  injustiças  e  das  ingratidões  que 
jamais  poderia  commetter  o  nobre  Deputado ! 

(Muito  bem.muito  bem  e  bravos  da  bancada 
bakxana,) 

Si  a  Bahia  está  derramando  patriotica- 
men te  seu  generoso  sangue... 

O  Sr.  Timothbj  da  Costa  —  Está  o  Brazil 
inteiro. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  contesto  ;  mas  neste 
momento  estou  defendendo  a  Bahia  contra  a 
ingratidão  e  injustiça  de  um  de  seus  flihos. 
(Muito  bem,  muito  bem  da  bancada  bakiana), 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Ninguém  a 
aocusou. 

O  Sr.  Seabra  —  Accusou  sim,  alllrman- 
do-se,já  que  o  illustre  governador  da  Bahia^ 
que  ó  a  personificação  de  seus  brios  e  de  suag 
tradições,  por  ter  sido  eleito  pela  vontad^ 
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soberana  da  grande  maioria  do  Estado,  era 
indifferente,  sinão  connivente  com  os  faná- 
ticos de  Canudos,  já  attribuindo-se  a  todo  o 
Estado  sentimentos  restauradores. (^a  muitos 
apartes,) 

Peço  a  V.  Ez.,  Sr.  Presidente,  o  obsequio 
de  enviar-me  o  requerimento  do  nobre  De- 
putado  pela    Bahia.    (  Pausa.  E' satisfeito.) 

Senhores,  o  digno  governador  da  Bahia, 
representante  das  aspirações  daquella  torra 
e  de  seu  futuro,  defensor  de  suas  liberdades 
e  de  suas  gloriosas  tradições,  tem  sabido 
corresponder  a  confiança  de  seus  concidadãos 
no  momento  afflictivo  por  que  atravessa  a 
Republica,  organizando  batalhões  patrióticos 
e  concitando  a  todos  a  defenderem  intrepida- 
mente a  paz  do  Estado.  {Apoiados  e  não  apoia- 
dos.) 

Sr.  Presidente,  S.  Ex.  oSr.  Filgueiras 
pediu  o  estado  de  sitio  para  a  Bahia  !  Quem 
diria  ?  I  {Pausa.) 

No  afan,  no  arrebatamento  da  paixão  poli- 
tica e  partidária,  S.  Ez.  não  se  limitou  a 
accusar  o  governador  da  Bahia  ;  S.  Ex. 
esqueoeu-se  de  que  era  filho  daquella  altiva  e 
generosa  terra  ! 

Ah  I  senhores,  quem  íkllou  nesta  nesma 
tribuna,  ha  çouco,  não  foi  um  bahiano,  não  ! 
foi  um  apaixonado,  foi  um  desvairado  e 
allucinado  pelo  ódio  e  pelo  rancor  para 
com  os  seus  adversários  politicos  I  (  Apoiados 
e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  E  o  estado  de 
sitio  vem  muito  a  propósito. 

O  Sr.  Seabra  —  Para  aquelles  que  não 
são  bahianos,  é  possivel  ;  mas  para  os  ba- 
hianos,  nunca.  {Muito  he^n.) 

Sr,  Presidente,  o  Sr.  Filgueiras  fez  o  se- 

guinte  dilemma;    ou  a  Bahia  está  em  estalo 
e  Qommoção  intestina,  ou  não  está. 
Si  sim,  ô  o  caso  do  estado  de  sitio,  si  não 
o  Presidente  da  Republica  é  criminoso,  tendo 
intervindo   no   Estado    sem  requisição    do 
governador. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— E*  lógico. 

O  SRé  Seabra— Semelhante  dilemma  me- 
receu os  applausoe  da  minoria,  mas,  como 
vou  mostrar,  é  uma  bolha  de  sabão  que  a 
mais  branda  brisa  despedaça  I 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Formulado 
assim... 

O  Sr.  Seabra— Pois  o  Sr.  Timotheo,  acom- 
panhado por  outros  Deputados  da  minoria, 
não  acaba  de  aífirmar  que  é  isto  mesmo  ? ! 

OSr.  Timotheo  da  Costa— Não  sou,  se- 
nhor ;  tenho  dito  varias  vezes. 

O  Sr.  Seabra- Perdão  ;  o  cidadão  Timo- 
theo acabou  de  applaudir  o  dilemma,  no  que 
foi  contestado  pelo  cidadão  Lauro  Miiller, 


que  afflrma  não  ter  sido  o  dilemma  asaim 
formulado .  (Hilaridade . ) 

Observo,  ])orém,  que  pela  opinião  doe  ci- 
dadãos Deputados  não  me  enganei,  quando 
affirmei  ter  sidoaquelle  o  dilemma  formulado 
pelo  cidadão  Deputado  pela  Bahia,  o  cidadão 
Filgueiras.  (Grande  hilaridade.) 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  suppondo  irro- 
spondivel  aquelle  dilemma,  foi  que  o  nobre 
Deputado  pela  Bahia  dirigiu  e  submetteu  á 
apreciação  da  Gamara  este  requerimento  que 
estou  combatendo  : 

«  Requeiro  que  o  Poder  Executiw)  informe 
d  Camará  dos  Deputados  si  o  que  tem  detenni' 
nado  operações  militares  no  Estado  da  Bahia 
è  alguma  commoção  intestina  que  esteja  afe- 
ctando a  segurança  da  Republica,  ou  si  apenas 
se  trata  de  intervenção  do  Governo  Federal , 
em  algum  negocio  pecxdiar  ao  mesmo  Estado^ 
ex-vi  de  qualquer  disposição  do  art.  6«  da 
Constituição  de  24  de  fevereiro  de  189í.'> 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira— A hi  éque  está 
o  dilemma. 

O  Sr.  Seabra— Pois  foi  exactamente  daqui 
que  o  nobre  Deputado  pela  Bahia  formulou 
o  tal  dilemma:  ou  ha  commoção  intestina,  e 
neste  caso,  estado  de  sitio  ;  ou  não  ha  com- 
moção intestina,  e  neste  caso,  criminoso  é  o 
Presidente  da  Republica  intervindo  no  Es- 
tado. 

Antes  de  mostrar  a  inanidade  e  improce- 
dência de  semelhante  argumentação,  permltta 
a  Camará  que  eu  lembre  que  a  decreta-lo  do 
estaílo  de  sitio  é  attribuiçâo  privativa  do  Con- 
gresso Nacional— art.  34  §  21  da  Consti- 
tuição. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Por  isso  é  que 
elle  fallou  em  Congresso. 

OSr.  Seabra— Perdão ;  V.  Ex.  nem  ao 
menos  deixa-me  dizer  aquillo  que  ninguém 
contesta  !  (Risos.) 

O  estado  de  sitio  é  da  competência  exclu- 
siva do  Congresso,  e  somente  na  ausência 
deste,  pôde  o  Poder  Executivo  lançar  mão 
desta  medida  extraordinária,  e,  por  isto 
mesmo,  só  applicavel  em  casos  extremos, 
graves,  limitando-se,  nas  medidas,  a  tomar  as 
que  estão  enumeradas  no  §  2^  do  art.  80  da 
Constituição,  e  dando  immediata  conta  ao 
Congresso,  logo  que  este  se  reúna. 

O  Congresso  está  funccionando ;  a  decreta- 
ção do  sitio  é  de  sua  competência  ;  de»ie  en- 
tão não  sei  a  que  vem  perguntar-se  porque  o 
Presidente  da  Republica  não  decreta  o  sitio 
para  a  Bahia. 

A  commoção  intestina  não  determina, 
ipso  facto ^  necessariamente^  a  decretação  do 
sitio ;  é  possivel  qiio  so  possa  abafar  a  com- 
moção sem  necessidade  da  suspensão  das  ga* 
rantias  coustitucionaes  ;   e  por  isto  a  Consti- 
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tUiçSo  diz:  o  estado  de  sitio  poderás . .  ser  de- 
cretado, etc. 

Si  ha  commoção  intestina  no  Estado  da 
Bãbia,  o  Congresso  aberto,  coroo  está,é  quem 
tem  a  competência  para  decretar  o  titio  ;  a 
que  vera,  pois,  a  primeira  parte  do  requeri- 
mento do  Sr.  Filgueiras  ?  E  a  que  se  reduz  o 
Íjrlmeiro  dos  pontos  do  seu  applaudido  di- 
emma  ? ! 

Mas,  diz  S.  Bz.,  si  não  ha  commoção  in- 
testina, é  criminoso  o  Presidente  da  Repu- 
blica intervindo  no  Estado,  como  esta,  pela 
remessa  de  forças  militares.  Vejamos  a  que 
86  reduz  o  valor  de  semelhante  as^^eveiação, 

O  art.  6"  da  Constituição,  senhores,  no- 
menclatura os  casos  em  que  o  Poder  Ex- 
ecutivo pôde  intervir  nos  Estados,  e  lá  está 
o  §  30  deste  artigo,  que  perraitte  a  intervenção 
pura  restabelecer  a  ordem  e  a  tranquillidade 
nos  Estados y  d  requisição  de  seus  respectivos 
governadores, 

O  nobre  Deputado,  o  Sr.  Filgueiras,  esque- 
ceu-se  de  que  a  intervenção  do  Sr.  Presidente 
da  Republica  é  legítima,  constitucional,  e  se 
justifica,  desde  que  ha  perturbação  da  ordem 
e  da  paz  em  um  dos  pontos  do  Estado  da 
Bahia,  e  o  illustre  governador  deste  Estado 
requisitou  a  intervenção  federal. 

O  Sr.  Lauro  Múllbr— V.  Ex.  está  contra 
a  opinião  do  Presidente  da  Republica,  ex- 
pressa em  mensagem. 

O  Sr.  Seabra  — Não  me  consta  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  tenha,  em  men- 
sagem, a  esta  ou  a  outra  Camará,  externado 
opinião  contraria  &  que  estou  expendendo. 

O  governador  da  Bahia  requisitou  a  inter- 
venção federal. 

Vários  Srs.  Deputados— Pelo  contrario. 


que  elle  não  tenha  pedido  a  interven^o  fe- 
deral? [Trocam^se  muitos  apattes,) 

Os  dignos  Deputados  laboram  em  um  falso 
suppoáto  e  estâo-se  exaltando  sem  razão. 

Quer  saber  a  Camará  contra  o  que  foi  que 
o  governador  protestou?  O  Sr.  Ministro  da 
Guerra  de  então,  entre  as  instrucções  man- 
dadas ao  commandante  do  districto,  a  respeito 
das  operações  a  iniciar-se  sobre  Canudod, 
tendo  tornado  o  alludido  commandante  re- 
sponsável por  todas  as  operações  e  seus  resul- 
tados, julgando  o  general  poder,  á  vista  de 
taes  instrucções  agir  independente  do  gover- 
nador, esto  protestou  contra  esta  exclusiva 
competência,  afflrmando,  com  razão,  que 
com  um  tal  procedimento,  offendidas  e  ames- 
quinhadas  ficariam  a  autoridade  do  governa- 
dor e  autonomia  do  Estado,  de  que  elle  é  o 
mais  directo  representante. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— O  gover- 
nador disse  que  não  precisava  daa  forças  fe- 
deraes;  que  asestaduaes  eram  bastantes.  (Ha 
outros  apartes). 


Outros  Srs.  Deputados— Requisitou. 

O  Sr.  Seabra— o  governador  da  Bahia  re- 
quisitou força  federal;  achou  que  a  força  que 
seguiu  era  sufSciente  para  desbaratar  os  con- 
selheiristas.  E  tanto  requisitou  força  federal, 
que  VV.  EEx.  dizem  que  elle  informou  mal 
o  Governo  Federal. 

0  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— 0  gover- 
nador rebellou-se  contra  a  intervenção  da 
União.  (Apartes.) 

0  Sr.  Seabra— Não  é  exacto  que  o  gover- 
nador se  tenha  rebellado  contra  a  intervenção 
da  União.  Si,  como  afi3rmam,  o  governador 
da  Bahia  informou  mal. . . 

O  Sr.  Cassuno  do  Nascimento— Não  foi 
agora,  foi  da  outra  vez. 

O  Sr.  Seabra— ...ao  Governo  Federal,  e 
por  isto  se  pretende  responsabilizal-o   pelos 


insuccessos  das  expedições,  o  que  é a  mais  re- 
quintada 6  perversa  injustiça,  comonegar-sel  de  mostrar,  quando 


O  Sr.  Seabra— o  que  o  governador  da  Ba- 
hia disse,  neste  telegramma  a  que  se  refere  o 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  foi 
que,  si  o  Governo  Federal  não  se  auizesse 
conformar  com  a  sua  opinião,  de  modo  a  des- 
conhecer a  sua  autoridade,  como  primeiro 
magistrado  do  Estado,  então  retirasse  as  for- 
ças federaes,  porque  elle  sentía-se  forte  para 
bater  os  conselheiristas.  Isto  é  o  que  está  es- 
cripto  e  todos  estes  factos  se  passavam  no 
goveimo  do  digno  Sr.  Vice-Presidente  dá  Re- 
publica. 

Assim,  pois,  bem  andou  o  Presidente  áèk 
Republica  e  dentro  dos  precisos  termos  do 
§  30  do  art.  5»  da  Constituição, quando  man- 
dou a  primeira  expedição. 

E,  si  criminoso  é  o  Sr.  Prudente  de  Moraes 
por  ter  mandado  essa  expedição,  si  é  que  foi 
quem  a  mandou,  como  afilrmam  os  nobres 
Deputados  criminoso  também  é  o  Sr.  Manoel 
Victorino,  mandando  a  segunda  e  a  terceira; 
sendo  para  notar  que  foi  exactamente  du- 
rante o  governo  deste  que  o  governador  dtt 
Bahia  disse  dispensar  as  forças  federaes, (kcto 
pelo  qual  estão  os  nobres  Deputados,sem  razão 
íhzeudo  grande  cabedal,  não  vendo  que  assim 
incriminariam  ao  Sr.  Vice-Presidente  da  Re- 
publica, a  quem  sustentam  e  para  quem  tiSo 
regateiam  elogios,  aliás  bem  merecidos. 

A  segunda,  ponta  do  dilemma,  pois,  do 
Sr.  Filgueiras  não  resiste  ao  embate  dos 
factos,  e  si  pudesse  ferir  a  alguém,  feriria  a 
quem  S.  Ex.  e  a  opposição  tanto  defendem  e 
npplaudem,  o  Sr.  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica. {Ha  muitos  apartes,  apoiados  e  não 
apoiados,) 
Sr.  Presidente,  conforme  ià  tive  ocoasião 
tratei  doe 
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Canudos,  respondendo  ao  discurso  do  nobre 
Deputado  por  Pernam})uco,  o  Sr.  Barbosa 
Lima,  a  Bah)a  não  está  no  caso  cm  que  a 
Constituição  faculta  a  decretação  do  estado 
de  sitio. 

O  movimento  perturbador  da  paz  no  Es- 
todo  está  circumscripto  a  Canudos,que  é  uma 
mzenda,  externa  é  certo,  mas  uma  fòzenda. 
E  contra  quem  se  decretaria  o  estado  de 
sitio,  si  se  o  circumscrevesse  ao  logar  ou  zona 
perturbada,  si  ahi  não  lia  mais  que  —  cori.^o- 
Jheiristas  esoltJados  da  Republica? 

Contra  os  consclheiristas  não  ò.  prociso  es- 
tado de  sitio,  porque  estão  sujeitos,  de  armas 
nas  mãos,  como  se  acham,  ás  leis  da  guerra; 
contra  as  forças  que  lá  estão  so  batenlo,  ab- 
suríío  seria  pedir  semolhanto  medida. 

Ora,  naquellas  paragens  não  ha  mais  nin- 
guém, porque  os  moradores  e  até  autorida- 
des retiraram-se,  com  receio  do  assalto  por 
parte  dos  bandidos;  contra  quem,  pois,  o  es- 
tado de  sitio  e  para  que  ? 

Não,  Sr.  Presidente,  emquanto  a  bancada 
bahiana  aqui  estiver,  não  consentirá,  som  os 
majs  vehementes  prot- stos,  que  se  decrete  o 
estado  de  sitio  para  a  Bahia,  que  evidente- 
mente não  se  acha  nas  condições  em  que  a 
Constituição  permitte  esta  medida  excepcional 
e  de  graves  consequências. 

A  providencia  de  estado  de  sitio,  senhores, 
ó  para  os  casos  de  invasão  estrangeira,  grave 
commoção  intestina,  de  modo  a  fazer  peri- 
clitar as  instituições. 

Ora,  na  Bahia,  nada  disto  se  dá,  o  movi- 
mento esiá,  como  todos  sabem,  limitado  e 
circumscripto  a  Canudos,  e  nem  mesmo  os 
fanáticos  se  atrevem  a  sahir  do  reducto  onde 
se  entrincheiraram.  Derrotados  ou  victo- 
riosos,elIes  lá  teem  ficado  e  daquelle  circulo 
não  teem  sabido ;  ninguém  afflrma  ainda  que 
elles  procurasscMn  atacar  as  íorças  íói a  da- 
quelle reducto. 

Como  pretender-se,  portanto,  considerar 
todo  o  Estado  conflagrado  e  assaltado  por 
bandos  armados,  de  moio  a  haver  imminente 
perigo  parada  Republica,  caso  em  que  a 
Constituição  aconselha  a  medida  vexatória  do 
estado  de  sitio  ? 

Si  os  illustres  Deputados  chefiados  pelo 
Sr.  Filgueiras  propuzerem  o  estado  de  sitio 
para  a  Bahia,  cumprir-lhes-ha  provar,  o  que 
não  poderão  fazel-o,  que  os  fanáticos  e  ban- 
didos de  António  Conselheiro  estão  espa- 
lhados por  toda  a  parte  daquelle  Estado,  e 
não  concentrados  em  um  ponto  muito  limi- 
tado do  mesmo  Estatlo. 


Em  nome  de  minha  terra,  protesto  contra  a 
supposição  de  que  ella  esteja,  a  não  ser  em 
Canudos,  asfaltada  por  facínoras  e  bandidos. 
(na  apartes  ;  apoiados,  muito  bem  da  bancada 
bahiana.) 


O  requerimento  do  illustre  Deputado 
pela  Bahia  o  Sr.  Filgueiras  é  insidioso, 
além  do  inconstitucional  ;  não  é  mais  do 
que  a  reproducçâo  do  requerimento  do  digno 
Deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  general  Gl i- 
corio,  pretendendo  que  a  Camará  se  conver- 
tesse em  commissão  geral,  afim  de  pedir  con- 
tas ao  Governo  das  operações  miliUires  em 
Canudos.  (Apartes  ;  apoiados  e  nffo  apoiados,) 
E  a  deraonstr.ição  de  semelhante  asserto 
não  ó  difficil  fazol-a. 

Devo  antes,  porém,  resumir  os  factos  par.\ 
nâo  deixar  nada  fora.  da  rêie  estendida  pelo 
Sr.  Filgueiras  sobre  Canudos,  e  tornar  bera 
sal  ente  a  injustiça  feita  ao  patriotismo  e 
sentimentos  republicanos  do  illustre  gover- 
na-lor  da  Bahia. 

O  que  demonstrei  foi  que  até  1894,  não  s } 
o  Sr.  Luiz  Vianna  não  era  governador  do 
Estado,  como  ainda,  si  tem  elle  alguma  re- 
sponsabilidfide,  pela  tolerância  para  com  An- 
tónio Conselheiro,  semelhante  responsabili- 
dade cabe  também  ao  Sr.  Filgueiras,  membro 
até  então,  do  mesmo  partido  que  o  Sr. 
Luiz  Vianna. 

Do  1894  em  deante,  depois  que  foi  eleito  go- 
vernador e  entrou  no  exercício  de  tão  ele- 
vado cargo,  o  Sr.  Luiz  Vianna  só  tem  traba- 
lhado, e  com  o  maior  esforço,  dedicação  e 
patriotismo,  para  desbaratar  e  aniquilar  os 
fanáticos  de  António  Conselheiro. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seabra—  Já  alludi  ás  informações 
prestadas  pelo  governador  e  mostrei  o  valor 
r'e  taes  informações  a  respeito  da  loa  fé  do 
Sr.  Luiz  Vianna. 

E  já  que  alguns  illustres  coUegas  insistem 
om  trazer  para  o  debate,  como  argumento 
decisivo  contra  o  governador  da  Bahia,  as 
informações  por  elle  prestadas  ao  Governo  da 
União,  permittirão  SS.  EEx.  que  me  refira 
também  a  uma  carta  escnpta  á  redacção  de 
um  dos  jornaes  desta  Capital  pelo  chefe  poli- 
tico do  Sr.  Filgueiras,  o  Dr,  José  Gonçalves 
da  Silva,  na  qual  S.  Ex.  accusa  o  Sr.  Vianna 
de  querer  mandar  exterminar  os  consclhei- 
ristas, e  pergunta  quo  crime  ou  crimes  cora- 
metteram  aquelles  individues  para  serem 
perseguidos  ! 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  V.  Ex.  devia 
leia. 

O  Sr.  Seabra— Respondendo  de  improviso, 
como  estou,  ao  illustre  Deputado  pela  Bahia, 
não  tenho  commigo  a  dita  carta,  mas  com- 
prometto-me  a  transcrever  os  tópicos  a  qae 
alludo  em  meu  discurso. 

«  Carta  dirigida  pelo  Dr.  José  Gonçalves 
da  Silva  a  O  Pais,  em  14  de  fevereiro  de 
1897.  <(  Expedição    a   Canudos^ 
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<Não  desejo  o  extermínio  completo  dos  infe- 
lizes desvairados,  daquelles  desgraçados  dos 
Canudos,  porque  nunca,  consegui  saber  que 

ESPÉCIE  DE  CRIME  OU  CRIMES  OOMMETTBRAM 
ELLES    (I  !),     NEM    EM    QUE    PENAS    DO    CÓDIGO 

INCORRERAM  (!!!);  e  nâo  reconheço  no  go- 
verno do  paiz  o  direito  de  exterminar  o  mais 
sanhudo  criminoso, > 

«Até  O  momento  em  que  o  governo  do  Es- 
taco mandou  tropas  aos  Canudos^NÂo  ouvi  ac- 
cusAR  António  Conselheiro  e  sua  gente(!!!!) 
sinão  de  superstição  e  sebastianismo, 

«  E  pergunto  ao  Exm.  Sr.  Dr.  Arthur 
Rios:    O  meio  de  combater  a  superstição  e 

o  SEBASTIANISMO  É  O  FUZILAMENTO  ?  Eu  CreiO 
que  não.  Entretanto,  parece  que  FOI  A  incum- 
bência QUE   DEU  O  GOVERNADOR    DO  ESTADO  Á 

SUA  PRIMEIRA  EXPEDIÇÃO,  que  teve  de  recuar 
de  Auà,  apezar  do  heroismo  do  punhado  de 
soldados  do  exercito  que  a  compunha\  por- 
quanto não  me  consta  que  nenhum  commissario 
cu  sub- commissario .  de  policia  ou  qualquer 
outro  agente  da  autoridade  civil  acompa- 
nhasse a  dilige^^cia  ou  expedição. > 


O  nobre  Deputado,  o  Sr.  Filgueiras,  Sr. 
Presidente,  irrogou  desta  tribuna  graves  in- 
jurias à  digna  e  altiva  imprensa  da  Babia, 
principalmente  ao  Diário  da  Bahia  que 
S.  Bx.  disse  ser  um  jornal  comprado  para 
defender  o  governador ! 

S.  Ex.  não  se  lembra  mais  que  esse  Diário 
da  Bahia  é  o  mesmo  qae  sempre  acolheu  seus 
artigos,  quando  S.  Ex.  pretendeu  demonstrar 
que  as  rleições  de  30  de  dezembro,  no  Estado 
da  Bahia,  deviam  ter  sido  feitas  de  accordo 
com  o  art.  2<»  do  decreto  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  em  virtude  do  qual  as  antigas 
intendências  deviam  servir  para  o  pleito 
eleitoral,  si  bem  que  S.  Ex.  tenha  assento 
nesta  Casa  por  um  processo  eleitoral  diffe- 
rente  e  que  S.  Ex.  reputara  illegal ! 

O  Sr.  Lauro  Muller— Nâo  é  exacto  que 
esse  j ornai  publica  o  expediente  do  go- 
verno? 

O  Sr.  Seabra— Não  ó  exacto. 

O  Sr.  Vergnk  de  Abreu— O  Diário  da 
Bahia  Jà  publicou,  sem  remuneração  alguma, 
por  muito  tempo,  o  expediente  do  governo, 
quando  foi  governador  o  general  Hermes  da 
Fonseca. 

O  Sr.  Seabra— Ah !  Sr.  Presidente,  é 
muito  doloroso  ter  de  lembrar,  para  comba^ 
ter-se,  a  grande  Injuria,  o  desoommunal  in- 
sulto atirado  pelo  nobre  Deputado  da  Bahia 
á  imprensa  daquella  terra !  Abrigada  ás 
tendas  do  Diário  da  Bahia,  combateu  toda  a 
iilustre  cohorte  de  grandes  homens  do  par- 
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tido  liberal  da  Bahia ;  sob  a  bandeira  has- 
teada no  frontespicio  daquellas  offlcinas,  ba- 
talhou, em  prol  da  liberando,  o  incomparável 
e  invencivel  Ruy  Barbosa;  debaixo  delia, 
esteve  sempre  combatendo  Augusto  Guima- 
rães; abramos  a  ella,  teem  estado  muitos 
que  conseguiram  subir  á  altura  em  que  está 
o  Sr.  Filgueiras;  debaixo  delia,  e  defen- 
dendo-a,  como  a  mais  antiga  da  nossa  terra  e 
sempre  immaculada,  lá  está  um  punhado  de 
moços  intelligentes  e  patriotas  ! 

Como,  pois,  affirma  S.  Ex.  que  aquella  é 
uma  bandeira  comprada,  e,  portanto,  des« 
honrada,  maculada  e  infamada?!  (Apoiados; 
muito  bem  ;  bravos  da  bancada  bahiana  ) 

Não  será  deste  modo,  com  allegações  infun- 
dadas, que  o  nobre  Deputado  pela  Bahia  ha 
de  deprimir  e  procurar  deshonrar  a  imprensa 
da  nossa  terra  I 

Em  nome  delia,  de  toda  ella.  Diário  da 
Bahia,  Correio  de  Noticias  ^Diário  de  Noticias, 
Jornal  de  Noticias^  Cidade  do  Salvador  e  até 
mesmo  O  Republicano,  protesto  desta  tribuna 
contra  a  injuria  atirada  ás  suas  tradições  á 
sua  indepen'1encia  e  ao  seu  patriotismo. 
(Muitos  apoiados,) 

E,  quando  toda  ella,  a  excepção  do  órgão 
do  partido  de  S.  Ex.,  tece  elogios  e  procura 
fortalecer  a  autoridade  do  iilustre  governa- 
dor do  Estado,  que  representa  neste  momento 
os  brios,  a  honra  e  as  glorias  daquella  terra, 
S.  Ex. ,  sou,  voz  única,  voz  isolada,  toz  soli- 
tária e  agourenta  vem,  quebrando  a  harmo- 
nia da  deputação  bahiana,  não  lá  censurar  o 
governador  do  Estado,  como  pedir  o  estado  de 
sitio,  e  portanto,  a  suspensão  das  garantias 
constitucionaes  para  sua  pátria  I  (Muito  bem; 
muito  bem.) 

Ah  !  Sr.  Presidente,  si  eu  quizesse  trazer 
para  esta  tribuna  o  que  a  paixão  politica 
pôde  dictar;  si  quizesse  entrar  no  terreno 
das  retaliações,  diria  o  que  ha  muitos  se 
afigura  representar  S.  Ex.  nesta  Casa. 

Em  um  desses  dias,  no  O  Paiz,  jornal  que 
não  pôde  ser  suspeito  a  S.  Ex.,veiu  publicado 
um  telegramma  do  correspondente  desse 
mesmo  jornal,  em  que  affirma va-se  que  do 
Itapicuri*  tinham  seguido  para  Canudos,  afim 
de  alistaremse  nas  fileiras  de  António  Conse- 
lheiro, mais  de  5.000  (cinco  mil)  homeus  ! 

Pois  bem;  Itapicurú  é  uma  comarca  que 
faz  parte  do  5*»  districto  eleitoral  da  Bahia, 
pelo  qual  foi  S.  Ex.  eleito  e  o  qual  repre- 
senta nesta  Camará;  e,  nessa  comarca  o  ad- 
versário de  S.  Ex.  o  Dr.  Austricliano  de  Car- 
valho, nosso  correligionário,  a  quem  a  Ca- 
mará arrancou  o  diploma  legitimo,  não  ob- 
teve um  só  voto  e  S.  Ex.  obteve  a  unanimi- 
dade, segundo  julgou  esta  Camará  1 1 

Daqui  poderíamos  deprehender  que  o  iilus- 
tre Deputado   representa  nesta  Casa  estes 
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5.000  jagunços  que  foram  ultimamente  para 
as  forças  dè  António  Conselheiro  ! 

O  Sr.  Lauro  Muller— V.  Ex.  acredita 
nisso? 

O  Sr.  Seabra  —  Não  estou  dizendo  que 
acreJito,  e  até  posso  assegurar  não  sor  ver- 
dadeira a  noticia,  vindo  assim  em  deCesa  dos 
brios  e  do  patriotismo  daquellas  populações 
da  comarca  do  Itapicurú,  já  que  o  Sr.  Fú- 
gueiras,  a  auem  mais  particularmente  está 
confiada  a  aefesa  delias,  não  n'o  faz. 

O  que  disse  e  aíHrmo  ó  que,  si  quizesso 
fazer  retaliações  e  lançar  mão  de  represálias, 
eu  daquelle  telegram ma  chegaria  áqueila  con- 
clusão. (Apoiados]  ha  muitos  apartes.) 

Um  Sr.  Deputado— A  conclusão  seria  lo- 


O  Sr.  Seabra— Ainda  bem,  Sr.  Presidente, 
que  o  nobre  Deputado  pela  Bahia  confessou 

ãue  o  seu  partido  não  suflfragou  os  nomes 
os  Srs.  Prudente  de  Moraes  e  Manoel  Vieto- 
rino,  para  Presidente  e  Vice-Presidente  da 
Republica. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Guer- 
reou-os. 

O  Sr.  Seabra— Bem;  guerreou  estas  duas 
candidaturas,  alias,  naquella  época  recom- 
mendadas  pelo  partido  republicano  federal, 
que  apoiou  a  politica  do  Marechal  Floriano 
Peixoto.  E  o  Sr.  Filgueiras  disse,  ha  pouco. 
que  sempre  sustentou  a  politica  do  Ma- 
rechal. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira—  V.  Ex.  nessa 
occasi&o  já  íkzia  parte  do  partido  republicano 
federal  da  Bahia,  não  é  verdade  ? 

O  Sr.  Seabra— O  partido  republicano  fe- 
deral da  Bahia  tem  a  sua  historia,  e  nunca 
deixei  de  ftizer  parte  do  partido  republicano 
federal  da  Bahia.  (Apoiados  da  deputação 
bahiana.) 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira— Ora,  o  par- 
tido republicano  federal  da  Bahia  ajioiava  o 
Marechal  Floriano  Peixoto,  logo  V.  Ex. 
também  o  apoiava. 

O  Sr.  Seabra— Divergi  do  partido  repu- 
blicano federal  da  Bahia  nesse  ponto.  Sus- 
tentei a  politica  estadual  e  abri  lucta  franca 
contra  a  politica  fbderal  do  Marechal,  sondo 
um  dos  motivos  desta  lucta  a  tentativa  de 
deposição  do  Dr.  José  Gonçalves,  entuo  go- 
vernador da  Bahia,  e  hoje  chefe  do  Sr.  Fil- 
gueiras 1 

Um  Sr.  Deputado  dá  ura   aparte. 

O  Sr.  Seabra— o  nobre  Deputado  pela 
Bahia  declarou  estar  arrei»endido(le  ter  jíuer- 
reado  a  candidatura  do  Sr.  Dr.  Manoel  Victo- 
rino  para  Vice-Presidente  da  Republica  ;  fe- 


licito a  S.  Ex.  por  esta  declaração  tão  prema- 
tura,  e  a  Hahia,de  onde  é  filho,e  illustre  e  ái)S 
mais  distinctos,  este  digno  cidadão,deve  agra- 
decer também  ao  Sr.  Filgueiras  o  ter  feito 
justiça  ao  seu  eleito. 

Mas  confesso  que  não  comprehendo  de  que 
natureza  é,quo  alcance  tenha  esse  arrependi- 
mento, quando  S.  Ex.  quer  a  responsabili- 
dade do  Dr.  Manoel  Victorino  por  ter, 
quando  no  exercício  do  cargo  de  Presidente, 
intervindo  no  Estado  da  Bahia,  sem  requi- 
sição do  respectivo  governador. 

O  Sr.  Lauro  Mullbr— V.  Ex.  está  enga- 
no do  nas  datas.  Antes  de  tudo,  devo  lem- 
brar-lho  que  não  foi  o  Sr.  Manoel  Victorino 
quem  primeiro  mandou  a  força  intervir. 
Houve  a  expedição  do  Sr.  Pires  Ferreira. 

O  Sr.  Ca  si  ano  do  Nascimento  —  Quem 
mandou  a  primeira  expedição  ? 

O  Sr.  Skabra— Si  foi  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes,  já  expliquei  em  que  condições  fel-o ; 
o  que  ó  certo,  porém,  é  que  a  segunda  e  a 
terceira  foram  ordenadas  pelo  Vice-Presi- 
dento  da  Republica,  e  foi  a  propósito  da  se- 
gunda, que  foi  a  do  major  Febronio,  que  o 
Sr.  Luiz  Vianna  te legraphou, dizendo  que  dis- 
pensava a  força  federal,  desde  que  o  Governo 
não  quizesse  respeitar  a  autonomia  do  Es- 
tado. (Apoiados,) 

Tenho,  Sr.  Presid-^nte,  procurado  tanto 
quanto  possivel  responder  ao  illustre  Depa- 
tado  pela  Bahia  em  iodos  os  pontos  da  ac- 
cusação  que  levantou  contra  o  governador 
e  o  Presidente  da  Republica. 

S.  Ex.  aventurou  a  proposição  e  o  asserto 
de  que  ambos  estavam  conchavados,  de  mãos 
dadas,  para  fins  inconfessáveis,  e  com  intui- 
tos poli  ticos. 

Mas,  qual  foi  a  prova  dada,  quaes  os 
factos  apontados,  os  documentos  oíferecidos 
em  demonstração  desta  tenebroza  combina- 
ção, deste  plano  sinistro,  deste  ajuste  inde- 
cente entre  os  dous  illustres  magistrados?! 

Qual  o  interesse  que  podem  ter  estes  dous 
cidadãos,  um  governador  de  um  Estado, 
granule  e  prospero,  e  outro  Presidente  da  Re- 
publica, em  prolongar  a  luta  em  Canudo?, 
e  em  não  restabelecer  a  paz  e  a  tranquili- 
dade em  todo  o  território  da  Republica?  I 

Si  alguém  pôde  ter  interesse  e  tirar  van- 
tagens da  luta,  certamente  só  podem  ser  os 
opposicionistas  a  SS.  EEx.  ! 

Pois  ha  quem,  de  boa  fé,  possa  suppor 
e  sustentar  que  o  Governo  de  uma  nação 
queira  e  alimente  a  luta  armada  intestina  ?  I 

Isto  seria  um  contrasenso,  um  disparate, 
uma  verdadeira  ;inomalia  !  (Muitos  apoiados.) 

Creio,  senhores,  que  o  Governo  de  um  Es- 
tado é  ornais  intereíísado  em  que  a  paz  reine 
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no  mesmo  Estado,  assim  como  o  Presidente 
da  Republica  o  mais  interessado  em  que  a 
tranquillidade  não  seja  perturbada  em  qual- 
quer dos  Estados  da  União. 

No  emtanto,  o  nobre  Deputado  pela  Bahia 
aíQrma  que  o  governador  do  Estado  eo 
Presidente  da  Republica  estão  combinados 
para  manter,  não  a  paz,  mas  a  luta  armada ! 

£*  possiyel  que  estejam  de  mãos  dadas,  e  é 
natural  que  o  estejam,  os  dous  illustres  ma- 
gistrados, mas  para  manterem  a  Republica, 
e  distribuírem  justiça  a  todos,  sem  distin- 
cção  de  vencidos  e  vencedores. 

A  connivencia  a  que  se  referiu  o  nobre 
Deputado  pela  Bahia,  ó  fructo  de  sua  imagi- 
nação doentia. 

O  requerimento  que  ora  combato,  assim 
como  muitos  outros  de  informações  ao  Go- 
vevno,  e  de  que  a  opposição  tem  feito  a  sua 
principal  e  mais  poderosa  arma,  não  teem  o 
menor  fundamento  na  Ck>nstituição  e  consti- 
tuem manifesta  invasão  de  attribuiçôes  do 
Poder  Executivo  pela  legislatura. 

Pelo  mecanismo  constitucional  e  regimen 
que  adoptamos,  todos  os  poderes  públicos  são 
de  delegação  limitada  ;  na  orbita  das  attri- 
buiçôes definidas  na  Constituição,  tclos  elles 
B&o  inteiramente  independentes,  não  tendo 
que  dar  contas  de  seus  actos,  sinão  nos  ter- 
mos da  mesma  Constituição. 

Nós  não  nos  podemos  considerar  superiores 
á  Constituição  e  muito  menos  soberanos  con- 
tra a  mesma  Constituição,  e  esta  é  uma  das 
vantagens  do  reigmen presidencial. 

Ao  contrario  se  dã  no  regimen  parlamentar, 
em  que  com  os  bills  de  indemniiade  e  as  mo- 
ções de  confiança,  a  legislatura  dispensa  na 
Constituição  e  coliooa-se  acima  delia. 

No  nosso  regimen,  o  Poder  Executivo  na 
esphera  de  suas  attribuiçôes  é  tão  indepen- 
dente, absoluto  e  soberano  quanto  o  Legisla- 
tivo e  o  Judiciário  na  esphera  de  suas  facul- 
dades. 

Pois  bem  ;  como  é  que  a  Camará  julga-se 
com  direito  de  perguntar  ao  Presidente  da 
Republica  porque  demittiu  ou  porque  nomeou 
um  ítinocionano  ?  I 

Como  pergunta,  si  tal  ou  tal  cidadão  está 
ou  não  apto  para  exercer  tal  ou  qual  fUncção 
publica?! 

Seria  licito  ao  Presidente  da  Republica  en- 
viar uma  mensagem,  perguntando  ao  Presi- 
dente da  Camará,  porque  não  inclue  na  or- 
dem do  dia  dos  trabalhos  legislativos  tal  ou 
qual  matéria  ?  I 

Poderia  perguntar  ao  Congresso  porque 
não  approva  tal  ou  qual  projecto  de  lei  f 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira  —  Neste  regi- 
men não  podemos  pedir  informações  ? 

O  Sr.  Seabra— Como  não  I  Ha  assumptos 
sobre  os  qtiaes  ha  uma  espécie  de  autorlaade 


cumulativa  dos  dous  poderes  —  Legislativo  e 
Executivo. 

A  respeito  delles,  a  Camará  esta  em  seu 
perfeito  direito  de  pedir  informações  ;  mas, 
sobre  actos  meramente  administrativos,  e 
sobre  os  que  são  da  exclusiva  competência  do 
Presidente  da  Republica,  o  pedido  de  infor- 
mação envolve  uma  invasão  de  attribui- 
çôes. 

O  Sr.  Lauro  Mullbr  —  Mas  ninguém  tem 
perguntado. 

O  Sr.  Seabra  — *  Neste  caso  estava  o  re- 
querimento do  Sr.  general  Qlicerio,  felizmente 
rejeitado,  em  que  pedia  que  a  Camará  se 
convertesse  em  commissão  geral  para  ouvir 
o  Ministro  da  Guerra  a  respeito  das  opera- 
ções militares,  matéria  que  é  da  exclusiva 
competência  do  Presidente  da  Republica. 
{Ha  muitos  apartes,) 

No  mesmo  caso,  está  o  actual  requerimento 
do  nobre  Deputado  pela  Bahia.  (Apartes.) 

Permittam  os  illustres  Deputados  que  me 
contradizem,  que  lhes  faça  uma  pergunta  in- 
nocente. 

O  Sr.  Timothboda  Costa  —  Estamoí  can- 
çado  de  vol-o  innocente. 

O  Sr.  Seabra  — *  Sou  tão  peccador  como 
V.  Ex.,  cidadão.  (Riso.) 

Mas  parece-me  que  não  ha  mal  ou  offensa 
em  fazer  uma  pergunta  aos  illustres  Depu- 
tados: 

«  O  que  é  relativo  a  operações  de  guerra  é 
da  competência  do  Congresso  ou  do  Poder 
Executivo  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasoimbnto— E*  de  um 
e  de  outro. 

O  Sr.  Barbosa  Líbia  —  Por  exemplo:  mo- 
bilizar a  guarda  nacional  ó  da  competência 
privativa  do  Congresso. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— E  a  decla- 
ração de  guerra. 

O  Sr.  Eduardo  RAMOs^Tambem  pôde  ser 
declarada  pelo  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Seabra— Vejamos  o  que  diz  a  Con- 
stituição: 

<Art.  48.  E'  da  competência  exclusiva  do 
Poder  Executivo: 

N.  3.  Exercer  ou  designar  quem  deva 
exercer  o  commando  supremo  das  forças  de 
terra  e  mar,  quando  chamadas  para  a  defbsa 
interior  ou  exterior  da  União. 

N.  4.  Administrar  o  exercito  e  a  armada 
e  distribuir  as  forças  respectivas,  oonlbrme 
as  leis  federaes  e  as  necessidades  da  guarda 
nacional.» 

Ora,  pelo  que  acabo  de  16r,  vê-sè  líue  a 
Constituição,  relativamente  &s  operações  mi- 
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litares,  deu  ao  Poder  Executivo  a  attribuição 
privativa  para  nomear  o  commandante  em 
cheíe  das  forças,  distribuir  as  mesmas  e 
determinar  as  operações  a  fazer-se. 

O  requerimento  do  nobre  Deputado  pela 
Bahia,  não  sendo  mais  do  que  uma  variação, 
um  arremedo  da  do  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo,  incide  no  mesmo  defeito  de  in- 
constitucionalidade e  inconveniência. 

O  Sr.  Cassi\no  do  Nascimbxto— V.  Ex.  já 
ftigin  da  questão. 

O  Sr.  Seabra.— Perdão  ;  não  fugi  tal ;  o 
que  é  que  o  requerimento  quer  e  pretende  ? 
Não  procura  saber  do  Poder  Executivo  em 
que  pé  e  como  se  fazem  as  operações  de 
guerra  em  Canudos  ? 

Pois  não  acabei  de  mostrar  que  ao  Poder 
Executivo  é  que  compe.e  exclusivamente  de- 
terminar, regularizar  taes  operações,  e  no- 
mear seu  commandante  em  cheíe  ? 

Para  que  e  com  que  flm  se  pretende  per- 
guntar ao  Governo  si  considera  o  caso  de 
Canudos  como  uma  commoção  intestina  ou 
como  uma  simples  questão  peculiar  ao  Es- 
tado? 

Para  a  decretação  do  estado  de  sitio?  Mas 
nós  é  que  somos  juizes  da  necessidade  ou  não 
de  tal  medida,  de^de  que  tal  decretação  é  da 
nossa  privativa  competência. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira  —  Si  o  Poder 
Executivo  declarar  qu^  o  caso  é  de  commo- 
ção intestina,  podemos  decretar  o  estalo 
de  sitio. 

O  Sr.  Seabra—  Certamente,  assim  como 
poderíamos  decretal-o  independente  da  in- 
formação do  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Não  f^epende 
de  sollicitação  do  Poder  Executivo  a  decre- 
tação do  estado  de  sitio. 

O  Sr.  Seabra— Não  ha  duvida,  mas  veja 
que  deu-me  V.  Ex.  uma  arma  terrível  con- 
tra o  requerimento  que  eu  combato  e  V.  Ex. 
sustenta. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  Pois  então 
sirva-se  delia  á  vontade. 

O  Sr.  Seabra  — Si  não  dependeu  da  soli- 
citação do  Poder  Executivo  a  decretação  do 
sitio  e  nem  de  informação  de  sua  parte,  o 
que  aliás  é  verdade,  para  que  esse  requeri- 
mento de  informações? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Para  me- 
lhor nos  orientarmos. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Ora,  queremos 
a  informação  para  que  o  Poder  Legislativo 
ílque  ao  corrente  do  facto  de  que  precisamos 
saber. 

O  Sr.  Seabra— a  informação  importa,  diz 
V.  Ex.,  em  fazer  com  que  o  Poder  Legis* 


lativo  fique  ao  corrente  do  facto  de  que  pre- 
cisa saber.  (Trocamse  apartes  entre  os  Sis.  (^ts- 
siano  do  Nascimento,  Eduardo  Ramos  e  Bar- 
bosa Lima.) 

Mas,  para  (\ecretação  do  sitio  o  Poier  Le- 
gislativo não  precisa  nem  de  solicitação  e 
nem  de  informação,  além  de  que  o  Poder 
Executivo  nno  é  obrigado  a  prestar  tal  infor- 
mação. 

O  Con^rresso  pôde  decretar  o  sitio  diga  ou 
não  o  Poder  Executivo  que  ha  commoção  in- 
testina; a  informação  não  influe  na  delibe- 
ração da  Camará  e  é  facultativa. 

Supponha  seque  o  Poder  Executivo  nega-se 
a  prestar  a  informação  pedida,  que  meio  tem 
o  Congresso  para  obrigal-o  a  dal -a  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— A  these 
que  V.  Ex.  propõe-se  demonstrar,  não  con- 
seguirá. 

O  Sr.  Seabra— Paciência ;  o  meu  discurso 
serã  publicado  e  a  nação  o  julgará. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira— O  Governo 
e  V.  Ex.  sabem  si  ha  commoção  intestina 
na  Bahia? 

O  Sr.  Seabra— Eu  não  sei,  ou  antes,  di^ro 
que  não  ha,  de  modo  a  autorizar  a  decreta- 
ção da  medida  extraordinária  e  excepcional 
do  sitio. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Em  certa 
zona  da  Bahia  eu  afflrmo  que  ha. 

O  Sr.  Seabra— Em  limitada  zona  ha  grave 
perturbação,  que  não  é  o  mesmo  que  a  com- 
moção intestina  de  que  falia  a  Constituição. 

O  Sr.  Vergne  aE  Abreu—  Ahi  não  precisa 
estado  de  sitio,  pois  ha  o  estado  de  guerra. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira—  Este  estado  é 
que  a  Constituição  não  conhece,  (  Trocam-sc 
apartes.) 

O  Sr.  Seabra— Sr.  Presidente,  voto  contra 
o  requerimento,  porque  o  Poder  Executivo 
nada  pôde  adiantar  além  do  que  a  Gamara 
sabe,  e,  além  disto,  não  está  obrigado  a  re- 
sponder ainterpellaçãoda  Camará,  a  respeito. 
(Apoiados . ) 

Sobre  as  operações  de  guerra  em  Canudos 
e  do  que  por  lá  vae,  os  horizontes,  até  aqui 
carregados,  vão,  felizmente  se  desanuviando  ; 
a  especulação  politica  que  encontrou  vasto 
campo  de  exploração  á  propósito  de  Canudos, 
e  tem  feito  delia  a  sua  arma  de  guerra  con- 
tra o  honrado  o  patriótico  Sr.  Presidente  da 
Republica,  vae  sendo  desmascarada  e  desacre« 
ditada,  porque  como  disse,  os  horizontes  se 
vão  acclarando  e  os  factos  enconti'ando  sua 
explicação  lógica  e  natural.  (Muitos  apartes.) 

Quando  fatiei  em  especulação  politica  não 
me  referi  aos  membros  do  Congresso. 


SISSS.IO   EM    17  DB   AGOSTO   DB    1807 


301 


Ouvimos  todos,  senhores,  o  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia  pedir  o  estado  de  sitio  para 
sua  terra  natal,  mesmo  para  e  contra  aquel- 
les  que  o  elegera  Deputado. 

S.  Ex.  filiou  em   monarchismo  na  Bahia. 

O  Sr.  Lauro  Muller— Não  apoiado. 

O  Sr.  Seabra— Ouvi  S.  Ex.  dizer  que  a 
Bahia  era  monarohista,  talvez  paia  produzir 
effeito. 

Mas,  a  respeito  nada  nos  compete  fazer  a 
nós  representantes  da  Baliia,  siuão  appellar- 
mos  para  a  me^ma  Bahia,  para  o  próprio  elei- 
torado que  elegeu  a  nós,  como  á  S.  Ex.  elei- 
torado que  se  manifesta  hostil  á  attitude  as- 
sumida por  S.  Ex.  nesta  Gamara,  por  melo 
de  quasi  toda  a  imprensa. 

Um  Sr.  Deputado—  Que  elle  tanto  acabou 
de  atacar. 

O  Sr.  Vergnk  dk  Abreu—  Chamou-a  até 
de  venal. 

O  Sr.  Neiva— Citou  até  o  Diário  da  Bahia. 

O  Sr.  Seabra— Sr.  Presidente,  é  tempo  de 
concluir  ;  nós  da  Bahia  temos  a  satisfação  de 
ver,  como  jâ  aiílrmei,  que  a  exploração  a 
respeito  de  Canudos  tende  a  cessir,  porque  a 
luz  se  vae  fazendo  a  respeito  desta  des- 
graçada luta,  sem  ideial  e  sem  bandeira  ; 
delia  ha  de  sahir  immaculada  a  honra  do  11- 
lustre  governador  da  Bahia,  assim  como  a  do 
vulto  venerando  e  respeitável  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica—;  delia  ha  de  sabir  victo- 
riosa  e  triumphante  a  Republica,  represen- 
tada pelo  immiiculado  cidadão  que  preside  os 
grandes  destinos  de  nossa  pátria. 

O  honrado  Deputado  pela  Bahia  esque- 
cou-se,  em  sua  objurgatoria  contra  o  gover- 
nador, o  Presidente  da  Republica  e  a  Bahia, 
fie  referir  se  e  alludir  ás  informações  insus- 
peitas o  que  hoje  são  do  domínio  publico 
prestadas  pelo  honrado  e  bravo  Sr.  coronel 
Carlos  Telles. 

Si  S.  Ex.  quizesseser  imparcial  e  desapai- 
xonado, si  não  se  deixasse  arrastar  pelo  ódio 
o  pela  paixão  partidária,  veria  quanta  luz 
sobre  os  lactos  lançam  an  informações  presta- 
das e  03  esclart^ci  mentos  ddos  por  aquelle 
benemérito  militar  sobre  «Caiudos». 

«Canudos»,  elle  o  disse,  éum  canudo;  é  um 
foco  de  fmatismo  e  um  pretexto  para  odien- 
tas e  malvadas  explorações,  mas  tenhamos 
confiança  que  a  Bahia  e  a  Republica  sahirão 
glorificadas  pela  victoria. 

Que  a  nação  confie  no  patriotismo,  na  pro- 
bidade, na  abnegação  e  deiicação  do  inclyto 
cidadão  a  quem,  em  tão  boa  hora,  ella  con- 
fiou 03  seus  destinoá  !  (Apoiado;,  muito  bem), 

Sr.  Presidente,  era  nome  do  torrão  que  eu 
e  meus  amigos  daquella  bancada  (ajjontando), 
representamos  nesta  Casa,  em  nome  da  terra 


de  Moema  e  de  Paraguassú,  em  nome  da 
pátria  do  poeta  dos  escravos,  em  nome  da 
Bahia,  de  sua  dignidade,  de  sua  honra,  de 
seus  brios,  de  seu  patriotismo  e  de  suas  glo- 
riosissimas  tradições,  protesto  com  todas  as 
energias  de  minba  alma  contra  o  discurso 
anti-patriotico  e  injusto  proferido  pelo  nobre 
Deputado  pelo  5<>  districto  da  Bahia. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem; 
a^plausos,  O  orador  é  muito  felicitado,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão e  adiada  a  votação. 

Passa-se  â  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  >4o  íâecreiArio  (servindo 
de  i^)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Por  telegramma,  do  Sr.  Deputado  Felippe 
Cardoso,  de  hoje,  communicando  que  deixa 
de  comparecer  as  sessões  por  ter  íallecido  a 
senhora  sua  mãe.  —  Inteirada.  Mandou-se 
desanojar. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  hoje,  satis- 
fazendo a  requisição  desta  Camará  no  ofilclo 
n.  69,  de  9  de  julho  ultimo.  ^A  quem  fez 
a  requisição  (o  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima.) 

Do  Ministério  .da  Marinha,  de  hoje,  en- 
viando a  seguinte  mensagem  : 

MRNSAGBM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  vos  apresentar  as  inclusas 
demonstrações  organizadas  pelo  Ministério 
da  Marinha,  da  insuíliciencia  das  quantias 
votadas  pela  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896,  para  fazerem  face  a  todas  as  des- 
pezas  daquelle  ministério  no  corrente  exer- 
cício e  pelas  quaes  se  verifica  a  necessidade 
do  credito  supplementar,  que  vos  solicito  na 
importância  de  1.447: 7 15$  168. 

Capital  Federal,  16  de  agosto  de  1897—* 
Prtuiente  J,  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.— A^  Commissãode  Orçamento. 

Do  mesmo  Ministério,  de  16  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Camará,  no 
oflíicio  n.  344  de  6  de  novembro  do  anno 
findo  —A  quem  fez  a  requisição  (a  Com- 
missão  de  Orçamento.; 

Requerimento  de  Arminda  Leite  Ribeiro, 
pedindo  relevação  da  divida  contrahlda  por 
seu  finado  marido,  capitão  do  1^  batalhão 
de  infanteria,  António  Leite  Ribeiro  Jú- 
nior, para  com  a  Fazenda  Nacional  —  A' 
Commissão  de  Fazenda. 
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Vae  a  imprimir  a  iogninie 

REDACÇÃO 

N.  12  B— 1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  i2,  do  corrente 
anno  (projecto  n.  i84  A,  de  i896,  substi- 
tutivo ao  projecto  n.  i84,  de  Í896),  reor- 
ganizando 03  corpos  de  engenheiros  e  do 
estado-maior  do  exercito 

O  Congresso  NacioDal  decreta: 

Art.  1.0  O  quadro  de  cada  um  dos  corpos 
de  engenheiroB  e  do  estado-maior  do  exercito 
ficara  assim  constitaido: 

8  coronéis; 
10  tenentes-coroneis; 
14  majores; 
40  capitães. 

Paragrapho  único.  Pica  extincto  o  posto 
de  tenente  do  estado-maior  do  exercito,  ces- 
sando desde  Já  as  transferencias  para  o  pre- 
enchimento  das  vagas  que  se  derem. 

Art.  2.<»  As  vagas  de  capitães  dos  dous  re- 
feridos corpos  serão  preenchidas  por  trans- 
ferencias dos  capitães  das  armas  de  artilha- 
ria, cavallaria  e  infantaria,  com  os  requi- 
sitos actualmente  exigidos,  segundo  a  ordem 
em  que  tiverem  adquirido  toes  requisitos  e 
eni  caJa  turma  annual,  segundo  a  antigui- 
dade do  seu  posto,  devendo  sempre  reunir  o 
serviço  eflfectivo  em  corpo  arregimentado 
durante  um  anno,  pelo  menos,  no  poFto  de 
capitão. 

Paragrapho  único.  Na  reorganização  dos 
corpos  de  engenheiros  e  do  estado-maior  do 
exercito,  de  accordo  com  a  presente  lei, 
observar-se-ha  o  seguinte: 

a)  as  vagas  de  capitão,  resultantes  de  au- 
gmento  do  numero  actual,  serão  preenchidas 
por  tenente  do  estado-maior  do  exercito; 
^)  as  demais  vagas  serão  preenchidas,  dous 
terços  por  promoção  de  tenentes  do  estado- 
maior  e  um  terço  por  transferencia  de  ca- 
Sita^  das  três  armas  com  os  requisitos  exigi- 
os  actualmente. 

Art.  3.0  Ficam  considerados  extranume- 
ranos  nos  quadros  dos  respectivos  corpos  ou 
armas: 

1^,  os  Qfficiaes  que  exercerem  cargoa  vita- 
lícios no  magistério; 

2°,  osofflciaes  superiores  e  capitães  arre- 
gimentados das  três  armas,  durante  o  tempo 
?«  9^®  .exercerem  commissão  extranha  ao 
M  nisterio  da  Guerra  e  com  a  necassaria  per- 
missão, não  se  comprehendendo  nesta  dispo- 
81(^0  o  exercicio  de  mandato  popular: 

3\  (Mofflclaes  superiores  e  capitães  dw 
armas  de  cavaUaria  e  infantaria  que  exer- 


cerem os  cargos  de  instructores  noB  estabe- 
lecimentos militares  de  instruoção. 

§  1.°  Serão  desde  já  considerados  no  quaiiro 
ordinário  os  ofliciaes  que,  sendo  extranumc- 
rarios,  não  estiverem  comprehendidos  njtô 
disposições  do  presente  artigo. 

§  2.'>  Os  capitães  e  offlciaes  superiores  de 
artilharia,  que  exercerem  íuncções  que  não 
sejam  próprias  de  arregimentados,  serão 
transferidos  desde  já  para  o  estado-naaior  da 
arma. 

Art.  4.0  Os  capitães  e  offlciaes  superiores 
dos  batalhões  de  engenharia  serão  do  corpo 
de  engenheiros. 

Art.  5.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

•  Sala  das  Commissões,  17  de  agosto  da  1887. 
^Guedelha  Mourão, ^Juvencio  de  Aguiar.^ 
Ildefonso  AMm, 

p  Si*.  I^fealdente— Estando  adean- 

tada  a  hora,  designo  para  amanha  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Votação  do  requerimento  do  Sr.  LeovigUdo 
Filgueiras ; 
Continuação  da  2*  discussão   do  projecto 


n.  54,  de  1897,  orçando  as  despezas  do  Minis- 
tério da  Fazenda  para  o  exercicio  de  1898 ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  22  B,  de  1897* 
redacção  para  3^  discussão  do  projecto  n.  32. 
do  corrente  anno,  que  flxa  as  forças  de  terra 
para  o  exercicio  de  1898 ; 

2;«  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1897,  au- 
torizando o  Gtoverno  a  abrir  ao  Ministério  da 
0^*0^0*^*1,  j^®^^^^?®  I°<»riores  o  credito  de 
202:882$1 19,  supplementar  a  varias  verbas  do 

5  iQHA.  *  ^^^  °*  ^^^'  de  10  de  dezembro 
cie  io9o ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1397,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
in  n/?*A  ®  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  á  verba— Diligencias 
policiaes-n.  l4doart.  2»  da  lei  0.429,  de 
10  de  dezembro  de  1896 ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1897,  au- 
torizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  espe- 
cial de  105:600$,  para  pagamento  dos  orde- 
nados, no  exercicio  corrente,  aos  magistra- 
dos que,  havendo  sido  aposentadoepor  de- 
creto n.  2.056,  de  25  de  julho  de  18ÔB.  obtí- 
yeram  sentença  mandando  annuliaro  masmo 
decreto ; 

2«  diíícussâo  do  projecto  n.  47,  de   1897. 

providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 

claros  existentes  na  força  naval  • 
Continuação  da  3«  discussão  do  prqjecto 
ollz'  '^®  l^^^'  reformando  o  Código  Penal; 

^SJ^^"^""  ^^  ^^^^^^  n-  142,  de  1896, 

autorizando  o  Governo  a  reorganizar  diversos 
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estabelecimentos   militares   de  ensino,   com 
voto  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti; 

2''  discussão  do  projecto  n.  75,  de  189i,  dis- 
pondo sobre  conscripçáo  militar ; 

!•  discussão  do  pnjecto  n.  03,  de  1897,  per- 
mittindo  que  os  alumnos  da  Escola  Poly- 
technica,  que  se  matricularam  de  accordo 
com  as  exigências  pieparatorias  do  regula- 
mento de  1874,  concluam  os  respectivos 
cursos  pelo  dito  regulamento ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  um  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de  Inva 
lidos,  as  praças  do  batalhão  de  infantaria  de 
marinha,  do  corpo  de  offlciaes  marinheiros  e 
do  de  marinheiros  nacionaes ; 

1*  discussão  do  projectou.  19  A,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  prisão  preven- 
tiva que  o  offlcial  ou  praça  de  pret  do  exer- 
cito tiver  soffrido  antes  de  ser  condemnado, 
DO  cumprimento  da  pena  : 

1»  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ura 
credito  especial  de  583:512$396,  para  pao^a- 
mento  do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora  á  Com- 
panhia Brazileira  do  Phosphato  de  Cal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  167,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceflor 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a  José 
Joaquim  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  chefe  de 
secção  da  Secretaria  da  ln'lustria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  55,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  um  auno 
de  licençi,  sem  vencimentos,  ao  t^legraphista 
de  2*  classe  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  Sylesio  de  Oliveira. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  20  mi- 
nu  tos  da  tarde. 


74»  SBSSXO  EM  18  DE  AGOSTO  DE  1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  {presidente) 
e  Júlio  de  Mello  (I^  secretario) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  do 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Carlos  Marcellino,  Albuquerque 
Serejo,  Amorim  Figueira,  Augusto  Montene- 
gro, Theotonio  de  Britto,  Serzedello  Corrêa, 
Iaics  Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Gue- 
delha Mourão,  Henrique  Valladares,  Pedro 
Borges,  Bezerril  Fontenelle,  João  Loprs,  Ma- 
riDho  de  Andrade,  Frederico  Borges,  Augusto 


Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel, 
José  Peregrino,  Trindnde,  Coelho  Lisboa, 
Erinirio  Coutinho,  Affonso  Costa,  Hercu- 
lano Bandeira,  Coelho  Cintra,  Angelo  Neto, 
Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de  Campos, 
Felisbello  Freire,  Rodrií^-ues  Dória,  Jayme 
Villas  Boas,  Seabra,  Milton,  Tosta,  Fran- 
cisco Sodré,  Manoel  Caetano,  Eugénio 
lourinho,  Paula  Guimarães,  Vergue  de 
Abreu,  Adalberto  Guimarães,  Tolentino  dos 
Santos,  Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montene- 
gro, Torquato  Moreira,  José Murtinho,  Xavier 
da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Timotheo  da  Costa, 
Raul  Barroso,  Belisario  de  Sousa,  Pereira  dos 
Santos,  Fonseca  Portella,  Nilo  Peçanha,  Leo- 
nel Loreti,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brasilío, 
Júlio  Santos,  Deocleciano  de  Sousa,  Paulino 
de  Sousa  Júnior,  Campolina,  Galogeras,  Al- 
meida Gomes,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz, 
Jacob  da  Paixão,  Francisco  Veiga,  Alfredo 
Pinto,  António  Zacarias,  Rodolpho  Abreu, 
Cupertino  de  Siqueira,  Augusto  Clementino, 
Telles  de  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães, 
Nogueira  Júnior,  Manoel  Fulgencio,  Lindei- 
pho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Ma- 
ciel, Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Luiz 
Flaquer,  Granadeiro  Guimarães,  Moreira 
da  Silva,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de 
Castro,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes, 
Cesário  de  Freitas,  Edmundo  da  Fonseca, 
Alfredo  Eli  is,  Paulino  Carlos,  Francisco  Gli- 
cerio,  Arthur  Diederichsen,  Ovídio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouvêa,  Luiz  Adolpho,  Alencar 
Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins, 
Leôncio  Corrêa,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Martins  Costa, 
Guillon,  Marçal  Escobar,  Possidonio  da 
Cunha,  Apparicio  Mariense,  Francisco  Alen- 
castro,  Rivadavia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Cam- 
pos Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lila  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  íâr.  il^dalberto  OuiniArfiea 

—Sr.  Presidente,  não  ó  propriamente  sobre 
o  modo  por  que  estÀ  confeccionada  a  acta 
que  acaba  de  ser  lida,  que  peço  a  palavra. 
Mas, prevalecendome  dos  precedentes  esta- 
belecidos na  Camará,  quero  referir-me  À  pu- 
blicação feita  no  Diário  do  Congresso  dos 
trabalhos  da  sessão  ''.e  hontem. 

V.  Ex.  e  todos  06  meus  ooUegas  sabem 
aue  hontem  estive  presente  e  ouvi  oom  a 
maior  attenção  o  discurso  proíèrido  pelo  no- 
bre Deputado  o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras, 
Sobre  o  requerimento  que  S.  Ex.  justificou, 
pedindo  informações  ao  governo  com  relação 
aos  negócios  de  Canudos. 

Imagine,  portanto,  V.  Ex.  qual  íbi  a  minha 
surpreza,  quando,  ao  ler  o  resumo  do  discurso 
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proferido  por  S.  Ex.,  se  me  deparou  o  tópico, 
a  cuja  leitura  vou  proceder:  «Os  amigos  do 
Governador  e  correligionários  da  actual  ban- 
cada bahiana,  os  Srs.  Adalberto  Guimarães, 
José  Justino,  Hermelino  Leão  e  Laurindo  Re- 
gis,  combateram  da  tribuna  daquella  Gamara 
a  proposta  apresentada,  fazendo  até  o  elogio 
de  António  Conselheiro  e  dos  serviços  que 
elle  estava  prestando,  mais  úteis  mesmo  e 
mais  eíficíizes  do  que  os  que  prestaria  o  clero 
catholico.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  isto  é  positivamente 
uma  inverdade. 

O  Sr.  Leovioildo  Filoueiras  —  E'  inver- 
dade que  V.  Ex.  combateu  a  proposta  do 
Sr.  António  Bahia?  Está  nos  Annaes  da  Ga- 
mara da  Bahia. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  E'n  pri- 
meiro logar,  S.  Ex.  hontem  não  disse  isto 
aqui,  na  Gamara,  porque  si  o  dissesse. . . 

O  Sr.  Leovioildo  Filoueiras  —  Disse, 
VV.  EEx.  é  que  me  interrompiam  quando 
falia  va. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  . . .  teria 
tido  a  repulsa,  com  que  costumo  responder, 
quando  1  attacada  a  minha  dignidade.  Mas, 
quando  tivesse  proferido  o  meu  nomo  entre 
os  dos  honrados  Deputados  da  Bahia,  os  Srs. 
José  Justino,  Ermelino  Leão  e  Laurindo 
Regis,  teria  commettido  uma  inverdade, 
porque  é  incapaz  de  ler  á  Gamara  dos  Srs. 
Deputados  um  discurso  que  eu  tivesse  profe- 
rido na  Aasembléa  da  Bahia,  em  favor  de 
António  Gonselheiro  e  dos  bandidos,  seus  apa- 
niguados. Não  é  capaz. 

O  Sr.  Leovioildo  Filoueiras  —  Quer  que 
lhe  mostre  os  Annaes  da  Gamara  da  Bahia  ? 
Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães—  AS.  Ex., 
que  acaba  de  confirmar  o  que  vem  publicado 
no  resumo  do  seu  discurso,  repto  para 
que  faça  essa  leitura  solemnemente  perante 
a  Gamara. 

O  Sr.  Leovioildo  Filoubiras  —  V.  Ex. 
votou  ou  não  votou  contra  a  proposta  do 
Sr.  Bahia? 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  •—  Não  com- 
bati a  proposta  do  Sr.  Bahia  e  si  a  tivesse 
discutido  seria  por  outra  face,  o  que  não 
fiz,  mas  nunca  para  elogiar  António  Gonse- 
lheiro e  aos  bandidos,  seus  adeptos,  cujo  ad- 
vogado é  o  Sr.  !•  ilgueiras,  que  ainda  hontem 
protestava  contra  a  falta. . . 

O  Sr  .  Presidente  —  O  que  está.  em  dis- 
cussão é  a  acta. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães—...  de  se 
mandar  dissolver  o  ajuntamento  de  António 
conselheiro,  sem  mandado  revestido  das  for- 


malidades legaes.  (Apartes,  protestos,  O  Sr, 
Presidente  reclama  attenção,) 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  que  enxergo  na 
insidia  com  que  foi  envolvido  o  meu  nome  na 
publicação  do  discurso  de  S.  Ex.,  quando  o 
meu  nome  não  havia  sido  proferido  da  tri- 
buna ,  é  a  segunda  edição  da  suspeita  que 
quiz  lançar  sobre  o  meu  diploma  o  Sr.  Depu- 
tado por  Pernambuco,  relator  do  parecer 
relativo  à  eleição  do  5;'  districto  da  Bahia. 
S.  Ex.  pedia  nes&e  pauecer  a  nullidade  das 
eleições  procedidas  eiif  Ganudos  ;  mas  a  Ga- 
mara ha  de  estnr  lembra  la  de  que  nessa 
occasião  declarei  que  resignava  o  meu  man- 
dato, rompia  este  diploma,  si  S.  £x.  íosse 
capaz  de  apresentar  à  Gamara  a  acta  da 
eleição,  que  elle  dizia  procedida  em  Ga- 
nudos. 

Pois  bem,  S.  Ex.  não  apresentou  e  como, 
Sr.  Presidente...  (Muitos  apartes  interrom' 
pem  o  crador,  O  Sr,  Presidente^  fazendo 
soar  os  tympanos^  reclama  attenção,) 

O  Sr.  Veronb  de  Abreu  —  Si  ha  algum 
Deputado  de  Ganudos,  ó  o  Sr.  Leovigildo  Fil- 
gueiras.  (Apartes;  apoiados  e  não  apoiados, 
protestos  vehementes,) 

Vozes— Si  o  requerimento  está  em  discussão, 
peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  Deputado  está 
discutindo  a  acta;  está  fazendo  rectifi- 
cações.. . 

O  Sr. Francisco  Glicbrio— Está  discutindo 
o  requerimento  do  Sr.  Leovigildo  Filgueiras. 
(Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Presidente- Peço  aos  nobres  Depu- 
tados que  não  interrompam  o  orador. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Sr.  Presi- 
dente, estou  usan  lo  apenas  de  um  direito, 
que  V.  Ex.  tem  garantido  a  todos  os  Depu- 
tados. (Apoiados  .  não  apoiacíos ,) 

Vozes— V.  Ex.  está  discutindo  o  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Sr.  Presi- 
dente, é  a  segunda  edição  desta  suspeita  que 
se  quiz  lançar  contra  o  meu  diploma,  tão 
puro  quanto  o  de  qualquer  dos  membros  desta 
Gamara. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— E'  ou  não  dis- 
cussão do  requerimento? !  (Apoiados,) 

O  nobre  Deputado  está  discutindo  o  reque- 
rimento, que  foi  hontem  encerrado.  (Apoiados 
e  não  apoiado*',) 

O  Sr.  Adalberto  Guim^vrães—  Pois  bem, 
Sr.  Presidente,  pela  segunda  vez,  protesto 
contra  a  inserção  do  meu  nome  no  discurso 
do  Sr.  Leovegildo  Filgueiras,  nos  termos  em 
que  ahi  se  acha;  pela  segunda  vez,  também  o 
solemnemente  repto  a  S.  Ex.,  para    quo 
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leia,  perante  a  Camará  doa  Deputa-los,  o 
discurso  proferido  por  mim,  na  Assembléa 
da  Bahia,  em  favor  de  Antoaio  Conselheiro  e 
da  gente  que  o  acompanha.  (Muito  bew,) 

O  ©■•,  I^reslílente— Si  não  ha  mais 
observações  a  fazer  sobre  a  acta,  vou  dal-a 
porapprovada.  (Patifa.) 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  cessão 
antecedente. 

O  Sr.  Liute  AdolpHo— Peço  a  pa- 
lavra, para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente— Havendo  numero  para 
proceder-se  á  votação  das  matérias  encer- 
radas, entre  as  quaes  exii«te  uma  de  natu- 
reza urgente,  vou  submettaer  immediata- 
mente  a  votos  esta  matéria,  para  depois  dar- 
a  palavra,  para  uma  explicação  pessoal,  ao 
nobre  Deputado,  que  acaba  de  solicitai-a. 

O  Sr.  Lkovigildo  Filgueiras— V.  Ex.  vae 
submetter  a  votos  o  requerimento,  que  tive 
bontem  occasião  de  apresentar  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Sim,  senhor  ;  visto 
como  trata-se  de  matéria  urgente. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Si*.  IL<eo\/f§;ildo  Filfsrueiras 

(pWa ordew)— Peço  a  V.Ex.,  Sr  Presidente, 
que  consulte  â  Gamara  si  consente  que  a  vo- 
tação do  requerimento,  que  hontem  formulei 
e  apresentei  á  consideração  da  Camará,  seja 
feita  nominalmente. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  consultar  á  Ca- 
mará, sobre  o  requerimento  do  nobre  Depu- 
tado. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  avo* 
tacão  nominal. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Pedro  Chermont,  Urbano  Santos,  Thomaz  Ac- 
cioli,  Ildefonso  Lima,  Francisco  Sá,  José  Ma- 
riano, Teixeira  de  Sá,  Pereira  de  Lyra,  Bar- 
bosa Lima,  Cornei io  da  Fonseca,  Miguel  Per- 
nambuco, Javencio  de  Aguiar,  João  de  Si- 
queira, Arthur  Peixoto,  Gerainiano  Brazil, 
Neiva,  Castro  Rebeilo,  Leovigildo  Filgueiras, 
Marcolino  Moura,  Pinheiro  Júnior,  Irineu 
Machado,  Alcindo  Guanabara,  Érico  Coelho, 
Barros  Franco  Júnior,  Bernardes  Dias,  May- 
rínk,  irefonso  Alvim,  LuizDetsi,  Álvaro  Bo- 
telho, Antero  Botelho,  Lamounier  Godofredo, 
Lamartine,  Lucas  de  Bairos,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Mello  Rego,  Xa- 
vier do  Valle,  Lauro  Mtiller  o  Pinto  da  Ro- 
cha. 

Gamara   V.  IV 


Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Sr.  Vaz  do  Mello,  Elias  Martins, 
Marcos  de  Araujo.Torres  Portugal,  ApoUonio 
Zenaydes,  Euclides  Malta,  Amphilophio,  João 
Dantas  Filho,  Augusto  de  Vasconcellos,  Fa- 
li ppe  Cardoso,  Ponce  de  Leon,  Monteiro  de 
Barros,  Gonçalves  Ramos,  Leonel  Filho,  Fer- 
reira Pires,OIiveira  Braga,  Plinio  Casado,  Vi- 
ctorino  Monteiro  e  Azevedo  Sodrô. 

E  sem  cau3a,  os  Srs.  Eduardo  de  Berredo, 
Malaquias  Gonçalves,  Aristides  de  Queiroz, 
Rodrigues  Lima,  Jeronymo  Monteiro,  Alves 
de  Brito,  Silva  Castro,  Carvalho  Mourão, 
Octaviano  de  Brito,  Roiolpho  Paixão,  Gus- 
tavo Godoy,  Costa  Júnior  e  Bueno  de  An- 
drada. 

E'  annunciada  a  votação  do  seguinte 

requerimento 

Requeiro  que  o  Poder  Executivo  informe  á 
Camará  dos  Deputados  si  o  que  tem  deter- 
minado operações  militares  no  Estado  da 
Bahia  é  alguma  commoção  intestina  que 
esteja  affectando  a  segurança  da  Republica, 
ou  si  apenas  se  trata  de  intervenção  do  Go- 
verno Federal  em  algum  negocio  peculiar  ao 
mesmo  Estado,  ex  vi  de  qualquer  disposição 
do  art.  Ô""  da  Constituição  de  24  de  fevereiro 
de  1894. 

Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de  1897.— 
Leovigildo  Filgueiras, 

O  Si*.  Presidente— Bm  vista  da 
deliberação  da  Camará,  vae-se  proceder  á 
votação  nominal  do  requerimento  do  Sr.  Leo- 
vigildo Filgueiras. 

O  Sr.  1"  secretario,  para  este  flm,  vae 
proceder  á  chamada,  e  os  Srs.  Deputados  que 
acceitarem  o  requerimento,  á  pruporção  que 
forem  sendo  chamados,  dirão  —sim ;  e  os  se- 
nhores que  o  rejeitarem  dirão  —  não. 

Peço  silencio,  para  que  a  chamada  seja 
feita  em  ordem. 

Procedendo-se  á  votação  nominal,  respon- 
dem nâo,  isto  é,  não  approvam  o  requeri- 
mento do  Sr.  Leovigildo  Filgueiras,  os  Srs. 
Pedro  Chermont,  Augusto  Montenegro,  Carlos 
de  Novaes,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Trin- 
dade, Silva  Mariz,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira 
de  Sà,  Herculano  Bandeira,  Pereira  de  Lyra, 
Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Miguel 
Pernambuco,  Juvencio  de  Aguiar,  Angelo 
Neto,  Geminiano  Brazil,  Olympio  de  Campos, 
Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Neiva, 
Jayme  Villas  Boas,  Seabra,  Castro  Rebeilo, 
Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Manoel  Cae- 
tano, Eugénio  Tourinho,  Paula  Guimarães, 

39 


306 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


Vergne  de  Abreu,  Adalberto  Guimarães,  To- 
lo, iitiuo  dos  vSatitos,  Eduardo  Ramos,  Pa- 
ranhos Monteueíçro,  Marcolino  Moura,  Pi- 
nheiro Juait»r,  Bolisirio  do  Souza,  Pereira 
dos  Santos,  Konseca  Portelia,  Agostiniio  Vi- 
dal, Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Deocle- 
ciano  de  Souza,  Bairos  Franco  Juniur, 
Bernardes  Dias,  Paulino.de  Souzi  Júnior, 
Caloííeras ,  Mendes  Pimentel ,  João  Luiz, 
Ildefonso  Alvim,  Jacob  da  Paixão,  Antero 
Botelho,  Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto, 
Lamounier  Godofredo,  António  Zachirias, 
Augusto  Clementmo,  Telles  de  Menezes,  No- 
gueira Júnior,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho 
Caetano,  Olegário  Maciel,  Lamartine,  Moreira 
da  Silva,  Alvares  Rubiâo,  Granadeiro  Guima- 
rães, Domingues  de  Castro,  Adolpho  Gordo, 
Fernando  Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Alfredo 
EUis,  Paulino  Carlos,  Arthur  Diedericlísen, 
Urbano  do  Gouvêa,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Luiz  Adolpho  e  Mello  Re^o  (80). 

Respondem  sim  os  Srs.  Silvério  Nery,  Car- 
los Marc^llino,  Albuquerque  Serejo,  Amorim 
Figueira,Theotonio  de  Britto,  Serzedello  Cor- 
rêa, Henrique  Valladares,  Pedro  Borges, 
Tkoraaz  Acclnly,Bezerril  Fantenelle, Ildefonso 
Lima,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Marinho  de 
Andrade,  Frederico  Borges,  Augusto  Severo, 
Tavaros  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Jesé  Pe- 
regrino, Coelho  Lisboa, José  Mariano,  AíTonso 
Costa,  Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima,  João  de 
Siqueira,  Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti, 
Leovigildo  Filgueiras,  Torquato  Moreira,  José 
Murtinho,  Xavier  da  Silveira,  Oscar  Godoy, 
Irineu  Machado,  Alcindo  Guanabara,  Timo- 
theo  da  Costa,  Raul  Barroso,  Eiico  Coelho, 
Nilo  Peçanha,  íjeonel  Loreti,  Campolina,  Al- 
meida Gomes,  Luiz  Detsi,  Álvaro  Botelho, 
Rodolpho  Abreu.  Cupertiuo  de  Siqueira,Theo- 
tonio  de  Magalhães,Eduardo  Pimentel,  Pádua 
Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Luiz  Flacquer, 
Casemiro  da  Rocha,  Lucas  de  Barros,  Ed- 
mundo da  F*.  nseca,  Francisco  Gllcerio,  Ovidio 
Abrantes,  Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle, 
Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Lame- 
nha  Lins,  Leôncio  Corrêa,  Lauro  Miiller, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Martins  Costa,  Guillon,  Marçal  Es- 
cobar,  Possidonio  da  Cunha,  Apparicio  Ma- 
riense,  Francisco  Alencastro,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Ves- 
pasiino  de  Albuquer-iue,  Py  Crespo,  Campos 
Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento  (IS), 

O  Sr.  I^resldente— O  requerimento 
é  reJ3itado  por  8 )  contra  78   votos. 

O    Sr.    I^^rancisco    Olicerio— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Prksidkntk— Depois  de  terminada  a 
Mtttra  da  lista,  darei  a  palavra  a  V.  Ex» 


O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Peço  a  palavra 
para  interromper  a  veriflcação. 

O  Sr.  Presidente— Está  se  procedendo  à 
verificação,  como  ó  de  praxe  em  votações  no- 
minaes.  Termina  la  esta  verificação,  atten- 
devei  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—E*  para  &llar 
contra  a  verificação  que  peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  fará  em  tempo 
a  rectificação  que  quer.  {Trocam-se  muitM 
apartes.  Soam  os  tympanos,  O  Sr,  Secretario 
termina  a  vtriflcação ,) 

O  Sr.  Presideate— Tem  a  palavra 

pela  ordem  o  Sr.  Francisco  Glicerio. 

O  Sr.  Francisco  Olicerio  {pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  antes  de  conhecido 
o  resultado  da  votação  nominal,  é  certo  que 
qualquer  Deputado  que  chegar  pôde  ainda 
votar,  (Apoiados  e  não  apoiados.  Apartes,  Soam 
os  tympanos,  O  Sr.  Presidente  redama  at^ 
tenção) . 

Antes  de  conhecido  o  resultado  da  votação, 
é  praxe  seguida  invariavelmente  nesta 
Gamara  que  algum  Deputado,  querendo,  dé 
o  seu  voto. 

Um  Sr.  Deputado  —  Pôde  fazer  a  decla- 
ração de  voto. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  (cowí  força)^ 
Perdão,  ouça- me.  Ainda  não  disse  o  que  pre- 
tendia. (Trocam'Se  muitos  apartes.  Soam  os 
t}/mpano9.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attençâo  I  Attençáo ! 
Peço  aos  nobres  Deputados  que  mantenham  o 
silencio  até  que  o  orador  termine  as  suas 
considerações. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —O  Sr.  Barros 
Franco  Júnior,  Deputado  pelo  Estado  do  Rio, 
votou,  e  votou  perfeitamente  bem,  depois  de 
ter  sido  o  seu  nome  chamado. 

Um  Sr.  Deputado  —  Antes  de  annunciado 
o  resultado  da  votação. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Attenda-me 
V.  Ex.,  si  tem  interesse  na  liquidação  desta 
questão.  (Apartes.) 

Não  se  conhecia  ainda  o  resultado  da 
votação  si  não  em  relação  aos  Deputados 
que  votaram  não.  Quanto  aos  que  respon- 
deram sim,  não  80  conhecia  ainda  o  resultado, 
e,  portanto,  não  se  sabia  qual  o  resultado  da 
votação.  Entrando  dous  ou  três  Deputados 
no  recinto,  teem  estes  o  direito  de  serem  cha- 
mados para  votar.  {Apoiados^  não  apoiadas  e 
apartes,)  Ainda  n&o  estava  declarado  o  re- 
sultado, e,  portanto,  não  era  ccmhecida  a  vo- 
tação. (Apartes.)  Agora  submeito  ao  critério 
da  Gamara  as  seguintes  considerações.  Tra- 
tando-se  de  um  facto. . . 
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o  8a.  Vergnk  dk  Abreu  —  Celebre. . . 

O  Sr.  Franoisco  Guckrio  —  Celebre, 
sim! 

O  Sr.  Vbronb  de  Abreu  (rindo-se)  —  Ce- 
lebre I 

O  Sr.  Francisoo  Olioerio  —  Ria-se;  não 
tem,  entretanto,  o  direito  de  íázel-o. 

O  Sr.  Verone  de  Abreu  ^  Quando  ri-me, 
nSo  me  reíéri  a  V.  Ex.  (Trocam^te  muitos 
apartes.  Soam  os  tympanos,  O  Sr,  Presi- 
dente reclama  energicamente  attenção,) 

O  Sr.  Francisoo  Gucerio  —  Tratando-se 
de  nm  íacto  da  maior  graridade  e  que  en- 
tende com  o  credito  da  Republica. . . 

O  Sr.  Seabra  dá  um  aparte. 

O  Sr.*  Pranoisoo  Glioerio  —  Sem  du- 
Tida!  {Trocam-se  muitos  apartes.  Soam  os 
tímpanos.) 

O  Sr.  PREsmENTB  —  Attencãol  Peço  aos 
nobres  Deputados  que  se  conservem  em  si- 
lencio. 

O  Sr.  Fraiioisoo  Guoerio  —  Sr.  Presi- 
dente, o  que  quero  deixar  assignalado  é  que 
um  Deputado  apresentou  um  requerimento 
de  informação  a  uma  camará  republicana, 
sobre  uma  guerra  intestina  em  que  se  en- 
Tolvem  os  destinos  da  Republica,  e  houve 
republicanos  que  negaram  o  seu  voto  a  tal 
requerimento.  B'  preciso  que  a  Nação  nos 
jQ^e. 

O  Sr.  Fernando  Prestes  —  Sou  repu- 
blicano, ningaem  tem  o  direito  de  dar- me  o 
diploma  de  monarchista,  mas  declaro  que 
votei  contra,  por  entender  que  assim  era  con- 
veniente. V.  Ex.  diz  que  houve  republicanos 
que  votaram  contra.  Pois  bem,  eu  sou  um 
delles.  (Trocam-se  muitos  apartes.  Soam  os 
iympanos,  O  Sr,  Presidente  reclama  attenção, 
Cominuam  os  apartes.  Tumulto,) 

Suspende-se  a  sessão  a  1  hora  e  5  mi- 
nutos. 

Reabre-se  a  sessão  à  l  hora  e  20  minutos. 

O  &r.  Presidente  —  Continua  com 
a  palavra  o  Sr.  Francisco  Glicerio. 

O  Sr.   F*ranol6CO  Glicerio  -* 

Sr.  Presidente,  eu  sustentava  que  V.  Ex. 
teria  íbito  bem  se  admittisse  a  votar  os  hon- 
rados Deputados  que  entraram  antes  de  se 
haver  feito  a  verificação  completa  do  resul- 
tado da  votação. 

Si  nessa  occasião  o  meu  requerimento  fo^se 
deferido,  o  requerimento  do  nobre  Deputado 
pela  Bahia  teria  sido  approvado,  pelo  menos, 
por  um  voto.  Quero  deixar  bem  asslgnalada 
eSta  circomstancia:  é  que  o  requerimento. 


que  envolve  o  pedido  de  informações  acerca 
de  uma  commoção  intestina,  de  uma  guerra 
em  que  se  diz  estar  envolvido  o  pro»prio  des- 
tino das  instituições,  esse  requerimento  é 
pela  maioria  denegado. 

Respeito  a  deliberação  da  maioria,  como  me 
cumpre  ;  apenas  quero  assignalar,  e  este  é  o 
meu  direito,  e  até  o  meu  dever  nerante  a 
opinião  nacional,  qual  é  a  conducta  aos  mem- 
bros que  compõem  a  maioria.  Não  ó  que  des- 
conheça o  direito  que  a  maioria  tem  de  assim 
proceder  ;  é  apenas  um  appello  que  íleiço 
perante  o  único  tribunal  a  quem  nós,  ho- 
mens políticos,  devemos  contas. 

Posteriormente  entraram  Deputados  per- 
tencentes &  maioria,  cujo  confronto  com  os 
nossos  amigos,  que  também  chegaram»  pro- 
vavelmente daria  victoria  âquelles  que  nega- 
ram approvação  ao  requerimento  do  nobre 
Deputado  pela  Bahia. 

Provavelmente  os  nobres  Deputados  que 
tanto  atacaram  o  meu  requerimento,  prin- 
cipalmente deste  lado  da  Camará  (apontando 
para  a  esquerda)^  alcomeçar  pelo  meu  distin- 
cto  amigo  e  correligionário  e  patrício,  o  Sr. 
coronel  Fernando  Prestes,  cujo  nome  peço  li- 
cença para  declinar,  aproveitando  o  ens€|jo 
para  retirar,  perante  S.  Ex.,  qualquer  ex- 
pressão que  porventura. . . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa-^  E'  um  re- 
publicano muito  distincto. 

O  Sr.  Fernando  Prestes— Peço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—...  o  pudesse 
magoar,  porque  eu  não  seria  capaz  de  fiiltar 
ao  respeiío  devido  aos  serviços  do  nobre  De- 
putado (apoiados)^  sobretudo  à  amizade  que 
me  liga  a  S.  Ex.,  provavelmente,  como  di- 
zia, SS.  EEx.  agora,  visto  como  entraram 
mais  amigos  seus,  desistirão  desse  propósito. 
Mas,  assignalada  esta  circumstancia  e  feitas 
estas  observações,  deixo  o  meu  requeri- 
mento ao  despacho  de  V.  Ex.,  em  cuja  im- 
parcialidade, declaro  desde  já  que  oonfio. 
(Muito  bem\  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente— A  votação  es- 
tava  terminada  e  annunciado,  de  conformi- 
dade com  o  Regimento,  o  seu  resultado. 
(Apoiados  e  não  apoiados,) 

Si  pudesse  prevalecer  o  que  o  nobre  De- 
putado acaba  de  propor,  nenhuma  votação 
teria  logar,  definitivamente  nesta  Camará; 
ella  seria  renovada  &  proporção  que  fossem 
ctie^ando  ao  recinto  Deputados,  ató  entjlo 
ausentes.  {Ap^iclos,) 

Ora,  o  Regimento  marca  a  hora  da  inicia- 
ção dos  nossos  trabalhos;  de  accordo  com  o 
mesmo  Regimento,  as  votações  figuram  em 
primeiro  logar  e  se  realizam  logo  que  \^9k 
numero  le^^. 
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A  sessão  foi  aberta  com  119  Srs.  Deputados, 
e  approvada  a  acta,  iminediatamente,  em 
obeMencia  ao  Regimento,  sujeitei  a  votos  o 
requerimento  do  Sr.   Leovigildo  Filgueiras. 

Tratando-se  de  n  ateria  urgente,  conforme 
foi  considerado  esse  requerimento,  a  Mesa 
não  podia  deixar  de  proced  r  como  procedeu, 
8ubmettendo*o  immediatamente  a  voto  . 
{Muitos  apoiacíos,) 

Nessa  occasião  estavam  presentes  159  Srs. 
Deputados  que  tomaram  parte  na  votação  ; 
o  Sr.  Barros  Franco  Júnior  foi  o  único  Depu- 
tado que,  depois  de  ter  sido  chamado  o  seu 
nome,  mas  antes  de  annunciado  o  resultado 
da  votação  e  de  terminada  a  chamada,  e  por 
essa  razão,  nella  tomou  parte.    (Apoiados.) 

Nenium  dos  outros  Srs.  Deputados  que 
entraram  depois  de  annunciado  o  resultado 
da  votação,  tomou  parte  nella,  e  grande  é  o 
numero  delies,  conforme  a  lista  que  tenho. 

O  Si*.  IjUfz  Detsi  {pela  ordem)-^ 
Sr.  Presidente,  a  decisão  de  V.  Ex.,  re- 
cusando acceitar  a  reclamação  do  Sr.  Depu- 
tado por  S  Paulo,  até  certo  ponto  é  verda- 
deira; entretanto,  parece-me  que  houve  pre- 
cipitação em  annunciar  o  resultado  da  vo- 
tação nominal  que  acaba  de  ter  logar  nesta 
Gamara. 

A  questão  é  a  seguinte  :  supponhamos  a 
hypothese  de  que  eu  tivesse  votado— sim^e 
que  os  honrados  Se  retarios,  ou  porque  ti- 
vessem ouvido  mal,  ou  porque  eu  tivesse  fal- 
lado  mais  baixo, notassem  meu  voto  c«^rao  ne- 
gativo ou  não  o  notassem  de  modo  algum, 
resultaria  dahi  não  ser  meu  voto  contado 
ou  ter  contado  ( m  sentido  contrario  ao  pro- 
ferido. 

V.  Bx.  mandaria  proceder,  como  tem  sem- 
pre mandado,  ã  leitura  dos  nomes  dos  Depu- 
tados que  tivessem  votado— sim— e  dos  que 
tivessem  vota-lo  —não.  Nessa  occasião  eu 
íária  a  minha  rectificação  e  o  resultado  podia 
ser  completamente  alterado. 

Isto  quer  dizer  que  o  resultado  da  votação 
só  deve  ser  annunciado  depois  da  verificação 
da  mesma  e  nao  logo  após  ao  pronunciamenco 
do  voui  do  ultimo  Deputado  ciiamado. 

Isto  quer  dizer  que  a  praxe  que  V.  Ex. 
mais  de  uma  vez  tem  adoptado  ó  a  melhor  ; 
não  a  de  hoje,  que  lhe  esta  valendo  tantas 
reclamações. 

Tenho  a  preoocupação  de  ser  sempre 
Jasto. 

E'  possível  que  V.  Ex.  tenha  feito  bem, 
dando  por  definitiva  a  votação,  des'le  que  es- 
tava annunciado  o  resultado,  ainda  que  an- 
t:;ctpa«iaiiit}nte. 

Faço  essas  observações  unicamente  para 
pugnar  pela  boa  ordem  e  marcha  dos  tra- 
D<ilhos  parlamentares,  acreditando  que  mere- 
cerão da  parte  de  V.  Ex.,  a  devida  atteoçâo. 


O  Sr.  Fernando  l^resCe»  (pira 
uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  l^rer»idente, 
acostumado  a  acatar, a  respeitar  mesmo,  como 
me  lembra  o  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco, ao  illustre  Sr.  general  Francis-  o  Gh- 
cerio,  eu  não  seria  capaz  de  pronunciar  uma 
palavra  siquer  com  intenção  de  magoar  p^^s- 
soalmente  a  S.  Ex.;  c,  si  na  occasião  pm  que 
S  Ex.  orava  eu  dei  um  aparte  um  tant*:) 
enérgico,  foi  com  o  intuito  do  protestar  ou- 
tra a  ponderação  fie  S .  Ex .  de  q  iie  se  admi- 
rava que  republicanos  h  uvessem  votado 
contra  o  requerimento  do  Sr,  Leovigildo 
Pilgueiras,  a^^sei  ção  essa  que  magoou  os  m^us 
sentimentos  republicanos,  pelo  que  lhe  di&se 
que  ninguém  tinha  competência  para  dar-me 
diplomas,  e  aífiriiiei  que  foi  justamente  por 
ser  republicano  sincero  que  havia  vota<lo 
contra  aquelle  requerimento,  pois  que  coníio 
plenamente  no  governo  e  no  venerando  Sr. 
Presidente  da  Republica.    (Apoiados  geraes.) 

O  meu  aparte  teve,  pois,  a  significação  de 
um  protesto  e  não  de  offender  pessoalmente 
ao  Sr.  general  Francisco  Glicerio;  como  ho- 
mem politico,  divirjo  actualmente  de  S.  Ex., 
mas,  como  homem  particular,  sou  um  seu 
admirador. 

O  Sr.  Paulino  Carlos—  Ck>mo  todos  nos 
da  bancada. 

O  Sr.  Alfredo  Eluí—  Apenas  lamenta- 
mos a  scisão  que  nos  separou. 

O  Sr.  Fernando  Prestes— Assim,  pois, 
Sr.  Presidente,  termino  estas  ligeiras  consi- 
derações, lamentando  o  desagradarei  inci- 
dente que  se  acaba  de  dar  entre  mim  e 
S.  Ex.,  pois  a  minha  intenção  não  podia  ser 
offender  a  um  homem  ao  qual  estou  preso 

Selos  laços  de  gratidão,  sympathia  e  amiza- 
e.  (Muito  bem,  muito  bem,) 

O  Sr.  IjUÍx  ilidolpho  —  (para  umi 
explicação  pessoal)  Sr.  Presidente,  V.  Ex. 
acaba  de  ver  o  acolhimento,  a  consideração 
com  que  o  nobre  Deputado  por  S .  Paulo, 
o  Sr.  general  Olicerio,  chefe 
opposição  desta  Camará,  é  tratado  pelos  ami- 
gos do  governo. 

V.  Ex.  vê,  portanto,  que  o  nobre  Depu- 
tado não  tem  o  direito,  como  oppoaicionista, 
sinão  de  empregar  aquellas  armas  leaes,  como 
a  que  nós  outros  aqui  esgrimimos;  que  S.Ex. 
não  pôde  servir-se  daquelles  recursos  que  a 
imprensa  oppos icionis ta  emprega  d  iariamente, 
qual  o  de  deturpar  as  opiniões  que  aqui  ^mit- 
timos. 

O  Sii.  TiMOTUEo  DA  Costa— V.  Ex.  refere- 
S3  fcO  Jornal  do  Commercio^  (RisoJ 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Hontem,  Sr.  Presi- 
dente, qUdndo  entrei  no  recinto,  o  nobre 
Deputado  por  8.   Paulo  concluía  o  seu  dia- 
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curso,  não  podendo,  portanto,  responler  aos 
assertos  deS.  Ex. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— V.  Ex.  pediu 
a  palavra  para  urna  explicação  pessoal  o  está 
respondendo  a  um  discurso  que  proferi  sobre 
oOrçmentoda  Faz^-ndi,  Assim  V.  Ex.  to- 
Ihe-me  a  liberdade  de  lhe  responder* 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  A  grande  celeuma, 
levantada  porS.  Ex.,  esse  grande  escarcéo, 
merece  algumas  palavras  de  minha  parte, 
porque  S.  Ex.,  baseando  a  sua  oração  na 
defesa  do  crelito  publico,  disse  que  es^es 
créditos  se  podiam  dizer  abalados  pelas  me- 
didas que  aqui  propuz. 

Em  primeiro  logar,  houve  infidelidade  de 
memoriada  parte  de  S.  Ex.,  quando  attri- 
buiu  â  Gommis8ào  de  Orçamento  idéas  que 
elia  não  tem.  (Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  parecer  da  Com  missão  de  Orçamento  está 
consignado  no  projecto  n.  54,  de  1897  ;  e 
apezar    disso,    o    nobre   Deputado    disse : 

«Como  se  explica  que  o  Governo  ou  al- 
guém por  elle  se  lembre  de  propor  a  ces- 
sação de  pagamentos,  em  relação  á  divida 
externa?» 

Eu  não  propuz  a  cessação  do  pagamento 
da  nossn  divi-ia  externa,e,  quando  na  tribuna, 
não  f a  liei  em  nome  do  Governo,  nem  em  no- 
me da  Com  missão  de  Orçamento  ;  fallei  no 
meu  próprio  nome  e  sob  minha  exclusiva  res- 
ponsa bildade.  (Trocam^se  muitos  apartes,  O 
Sr.  Presidente  reclama  a  attençao.) 

E*  estranha  a  theoria  que  se  está  seguindo 
nesta  Cambra.  Sr. Presidente;  as  leis  annuas, 
os  orçamentos  de  receita  e  despezasào  da  ex- 
clusiva competência  da  Camará. 

O  Poder  Executivo  póie  mindar  para  aqui 
as  tabeliãs  e  as  propostas  ;  a  Camará,  entre- 
tanto, tem  o  direito  de  as  alterar  e  mo  lifi- 
car,  se^ndo  lhe  parecer  conveniente. 

E'  esta  a  theoria  do  regimen  presidencial, 
que  vejo  expost  i  em  todos  os  autores  que 
delle  se  teem  occupado. 

O  systema  parlamentar  é  aquelle  em  que  o 
gabinete,  e  delegado  de  confiança  da  Gamara, 
faz  os  projectos  de  lei  para  submetter  á  con- 
sideração desta. 

Mas  não  é  isto  que  se  observa  no  regimen 
presidencial,  nem  é  isto  que  acontece  nos 
Estados  Unidos,  cujo  systema  transplantámos 
para  cá. 

Portanto,  é  a  Camará  ouem  faz  saas  leis 
de  meios  por  intermédio  de  suas  CommissOes 
de  Orçamento,  que  são  creaçôes  suas ;  si  o 
Poder  Executivo  não  concorda  com  as  idéas 
emittidas  pela  Camará  nos  projectos  de  orça- 
mento, porque  nóle  acontecer  que  elle  não 
esteja  de  aciordo  com  as  medidas  propostas 
pela'  Camará,  onde  nem  sempre  poderá  ter 
maioria  de  correligionários,  tem  o  direito  de 
vetar  a  lei. 


Este  é  que  é  o  recurso  que  lhe  cabe. 

Senhores,  não  estou  habituado  a  sor  porta- 
yoz  das  theorias  de  quem  quer  que  seja,  e  os 
nobres  Deputados,  meus  amigos,  sabem  per- 
feitamente que  não  vou  beber  inspiração 
ne^ta  ou  naquella  individualidade. 

Tenho  assumido,  as  vezes  que  tenho  aqui 
flillado,  a  coragem  de  defender  minhas  idéas. 

Sendo  assim,  Sr.  Presidente,  não  podia  ad- 
mittir  que  se  viesse  impugnar,  em  nome  do 
Governca  respeito  de  lei  de  orçamento,  theo- 
rias, idéas  emittidas  exclusivamente  por  um 
membro  da  Commissão  de  Orçamento,em  seu 
nome  individual. 

Eu  p-^ço  attenção  para  meu  discurso  que 
aqui  se  acha. 

Sr.  Presidente,  trata va-se  de  uma  discus- 
são puramente  financeira  e  económica.  O 
Sr.  Dr.  Cassiano  do  Nascimento  perguntou- 
mequaes  os  meios  que  eu  julgava  necessários 
para  equilibrar  os  orçamentos. 

Disse  eu  :  devemo^)  restringir  as  verbas 
de  pagamento  em  ouro.que  avultam  immensa- 
ment^  os  nossos  compromissos  no  exterior 
por  causa  da  differença  de  cambio  e  cuja 
somma  eleva-se  a  42  mil  e  tantos  contos. 

Citei  ie  passagem  a  suspenflão  daamotiza- 
ção  da  divida  externa,  a  conversão  á»n  apó- 
lices de  4  Vo»  ouro,  para  5  «/o  papel,  qu^  se 
me  afflgurava  também  um  remédio  para  de- 
bellar  os  males  que  nos  assoberbam. 

Não  vejo,  Sr.  Presidente,  que  estas  pa- 
lavras proferidas  por  mim,  em  meu  nome 
individual,  podessem  levantar  tantos  pro- 
testos  e  tanta  celeuma  por  parte  da  opposição, 
(Trocam-se  vários  apartes.) 

Não  trouxe  cousa  nova  para  aqui,  pois 
todo  o  mundo  sabe  que  estas  conversões  não 
se  teem  fei  toe  temos  o  exemplo  no  empréstimo 
de  1879  que  sendo  amortizável  em  20  annos, 
deveria  estar  liquidado  em  1899,  e  entretanto 
ainda  está  circulando  na  importância  de 
24.679:000$000! 

Assim  como  este  ha  também  o  empréstimo 
de  18ÔS ;  não  posso  admittir  que  vivamos  no 
regimen  das  filigranas  e  hypocribia  ;  e  não 
pos*o  admittir  essas  accusaçOes  dos  nobres 
Deputados  quando  sequer  dizer  a  verdade. 
{Trocam-se  apartes.) 

O  honrado  Deputado  por  S.  Paulo  sabe 
perfeitamente  que  não  vim  aqui  attentar 
contra  o  credito  publico  como  S.   Ex.  julga. 

Direi  a  S.  Ex.  que  attentaram  contra  o 
credito  publico,  os  governos  que  S.  Ex.  e  os 
honrados  Deputados  apoiaram  lançando  mão 
dos  lastros  das  emissões  bancarias  para  em- 
prestar aos  bancos,  afim  destes  fazerem  emis- 
sões a  descoberto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasgiiíbnto  —  Isto  é 
grave. 
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O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  B  fazendo  conver- 
sões das  apólices  de  4  7.,,ouro,para  5  <>/u,papeI , 
quando  já  o  cambio  estava  abaixo  do  par  e  a 
conversão  se  faria  realmente  para  juro  supe- 
rior ao  que  existia. 

Como  disse,  Sr.  Presidente,  nada  tinha  de 
novo  a  operação  que  indiquei  a  respeito  da 
conversão  das  apólices  de  4  "/"•  ®  ^i  o  fiz  foi 
porque  ella  me  parecia  a  mais  razoável  e  ne- 
cessária. 

Sr.  Presidente,  eu  não  vim  attontar  con- 
tra o  crefiito  publico  e  nem  servir-me  de  mi- 
nha cadeira  de  Deputado  para  propor  medi- 
das que  pudessem  attentar  contra  o  mesmo. 

O  que  nz,  foi  externar  o  meu  modo  de  pen- 
sar individual,  pois  que,  apezar  de  membro 
da  Commissão  de  Orçamento,  creio  que  não 
me  está  vedado  o  direito  de  vir  indicar  à  Ga- 
mara todas  as  medidas  que  julgar  necessá- 
rias para  consolidar  e  levantar  o  credito  pu- 
blico. 

Tenho  concluído. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Matta  Bacellar, 
Anisio  de  Abreu,  João  Vieira,  Martins  Jú- 
nior, Moreira  Alves,  Arauio  Góes,  Galdino 
Loreto,  Heredia  de  Sá,  Urbano  Marcondes, 
Mayrink,  Matta  Machado,  Arthur  Torres, 
Rodolpho  Miranda  e  Caracciolo. 

ORDEM  DO  DIA 

B*  annunciada  a  votação  da  Redacção  final 
do  projecto  n.  12  B,  de  1897. 

E*  posta  a  votos  e  sem  debate  approvada  a 
Redacção  final  do  projecto  n.  12  B,  de  1897, 
para  ser  enviado  ao  Senado. 

O  fSi*.  Presidente-*-  Antes  de  an- 
Aunciar  propriamente  a  discussão  do  projecto 
n.  54,  devo  referir  à  Camará  que,  em  uma 
das  ultimas  sessões,  o  Sr.  Deputado  Affonso 
Costa  apresentou  á  Mesa  a  seguinte  emenda: 

<Supprima-se  a  verba  de  63:400$,  desti- 
nada ao  Laboratório  Nacional  de  Analyses.» 

A  Mesa  teve  escrúpulo  em  acceitar  esta 
emenda,  em  face  de  disposição  clara  do  para- 
grapho  único,  do  art.  n.  131,  do  Regimento, 
e  esta  decisão  foi  proferida,  appellando  o 
autor  da  emenda  para  a  deliberação  da  Ga- 
mara. 

Devo  declarar  á  Camará  que,  procedendo 
desta  forma,  obedeci  simplesmente  a  um  es- 
crúpulo pessoal  em  face  da  disposição,  ainda 
não  revogada,  do  Regimento. 

Si  o  nobre  Deputado  não  tivesse  feito  o 
appello  à  Gamara,  eu  o  faria. 

O  Sr.  Ociz*l>osa;  I^íiha  {pela  ordem) 
—Por  esta  forma,  V.  Ex.  resuscitaa  questão 
julgada  em  ultima  instancia  pela  Gamara  1 


dos  Deputados,  que  aliás  tem  oompet^icia 
para  fazer  interpretação  aulhentica  de  ar- 
tigos do  Regimento,  como  já  fez  por  oocaffião 
da  apresenSiçáo  da  emenda  do  Sr,  Eríco 
Coelho.  ,  ^ 

V.  Ex.,  nessa  occasiâo,  suscitou  igual  du- 
vida, declarando  ter  escrúpulo  em  acceitar  a 
emenda  offerecida  por  esse  honrado  Deputado, 
a  qual  mandava  supprimir  a  verba  para  a 
legação  junto  do  Vaticano.  Ora,  uma  vez, 
que  em  virtude  deste  ftwílo  appellou-se  da 
decisão  de  V.  Ex.  para  a  Gamara,  até  esta  se 
pronunciar  em  votação  nominal  pela  forma 
que  nós  sabemos,  não  parece  razoável  que 
V .  Ex .  reponha  a  questão  nos  mesmos  termos, 
como  querendo  dar  á  Gamara. . .  (Apartei») 

O  Sr.  Júlio  Santos— A  interpretação  au- 
thentica  só  se  dá  por  um  artigo  da  lei. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Pelo  menos  um  pa- 
ralellogismo  ha.  A  emenda  do  honrado  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  sobre  a  qual  a  Ga- 
mara se  pronunciou,  era  perfeitamente  idên- 
tica na  sua  natureza  áquella  que  foi  apre- 
sentada pelo  Sr.  Affonso  Costa. 

Si  a  emenda  do  nobre  Deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro  propunha  a  suppressão,  por  inútil 
e  iniqua,  de  uma  verba  do  orçamento,  a 
emenda  do  honrado  Deputado  por  Pernam- 
buco propõe  a  suppressão,  por  iníqua,  de  uma 
verba  do  orçamento. 

Si  ha  alguma  differença  entre  estas  duas 
emendas  e  entre  estes  dous  casos,  será 
em  favor  do  caso  de  que  se  trata,  çor 
isso  que  em  relação  ã  emenda  do  nobre 
Deputado  por  Pernambuco  a  própria  Com- 
missão de  Orçamento  é  de  parecer  que  o  Lar- 
boratorio  de  Analyses  não  tem  razão  de 
ser. 

A  sua  suppressão  promana  dahi. 

Não  vctjo,  portanto,  por  que  razão  V.lEx. 
leva  a  questão  para  a  interpretação  em  es- 
pécie. . . 

O  Sr.  Júlio  Santos  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Barboza  Lima,  .  .—como  me  objecta 
o  honrado  Deputado  pelo  Rie  de  Janeiro, 
para  repor  a  questão  nos  primitivos  termos, 
em  que  o  escrúpulo  de  V.  Ex.  a  levanta  to- 
das as  vezes  que  ha  emendas  apresentadas 
pelos  honrado^  Deputados  da  opposição»  no 
intuito  de  cortar  despezas,  máxima  preoo- 
cupação  de  quem  se  reputa  patriota. 

O  Sr.  Px*esid6nte  —  A  Mesa,  pelo 
modo  por  que  enunciou  a  questão,  demon- 
strou claramente  a  sua  imparcialidade,  desde 
que  disse  que,  si  o  nobre  Deputado  não  ti- 
vesse appellado  para  a  Gamara,  a  própria 
Mesa  consultaria  a  Gamara  sobre  o  assumpto. 

A  Mesa  fundava-se  neste  escrúpulo,  por 
não  parecerem  perfeitamente  idênticos  o  easo 


BESSlO  JSM    18  DB    AGOSTO  DE    1897 


311 


da  emenda  suppressiva  da  legação  junto  da 
Santa  Sé  e  o  da  suppressão  do  Laboratório  de 
Analyses. 

O  primeiro  caso  foi  justificado,  declarando- 
se  que  não  havia  suppreasão  de  emprego,  uma 
vez  que,  supprimida  a  verba,  os  empregados 
da  legação  entrariam  para  a  classe,  em 
disponibilidade;  mas  no  caso  actual  não 
existe  semeliiante  disposição.  Â  Camará  sabe 
perfeitamente  quaes  são  as  fu  noções  do  Labo- 
ratório de  Analyses,  annexo  á  AlfAnde^ía,  e 
âue,  supprimida  a  verba,  os  empregadas  terão 
e  ser  demittidos,  porque  suas  funcçõós  são 
inteiramente  diversas  uaauellas  que  propria- 
mente se  praticam  na  Alfandega.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  A  Mesa 
não  pôde  discutir.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Não  estou  discutindo, 
estou  justifleando  os  motivos  da  determi- 
nação  tomada. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Presidente— Antes  de  resolver,  á 
▼ista  das  ponderações  do  nobre  Deputaf^o  por 
Pernambuco,  devo  responder  ao  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  Qrande  do  Sul  que  a  Mesa,  ex- 
plicando o  seu  procedimento,  está  no  uso  de 
um  direito. 

O  direito  da  Me^a  não  pôde  ser  inferior  ao 
direito  de  qualquer  Deputado.  A  Mesa,  tendo 
tomado  uma  deliberação,  tem  o  direito  de 
justiílcal-a.  A  Mesa  não  está  discutindo,  está 
usando  de  um  direito  que  não  pôde  ser 
negado  ao  Presidente  da  Camará.  (Muitos 
apoiados.) 

Em  vista  das  ponderações  ou  argumentos 
adduzidos  pelo  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco, a  Mesa  acceita  a  emenda  e  vae  enviala 
â  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  I^aui*o  31uller  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  a  obrigação  qae  me  corre 
de  apresentar  algumas  emendas  ao  orça- 
mento em  discussão,  leva  me  a  fazer  uma 
pergunta  a  V.  Ex.  Quando  ha  pouco  tempo 
nesU  Camará  se  decidiu  por  votação  nominal  a 

âuestão  suscitada  pelo  nobre  Deputado  pelo 
Ao  de  Janeiro,  a  propósito  da  emenda,  que 
ainia  ha  pouco  foi  aqui  lembrada,  nôs  todos 
suppnnhamose  acreditávamos  que  a  questão 
da  interpretação  do  art.  131  do  Regimento 
estava  íinda  e  acabada. 

Hoje,  porém,  V.  Ex.  teve  novamente  du- 
vidas a  respeito  e  as  teria  submettido  á  con- 
sideração da  Camará,  si  o  honrado  Deputado 
Sor  Pernambuco  não  tivesse  tido  a  felicidade 
e  convencer  a  V.  Bx.  de  que  estávamos 
perfeitamente  na  mesma  hypolhese  do  outro 
dia. 

Ora,  como  receio  que,  por  uma  infelicidade 
qualquer,  as  emendas  que  haja  de  apresentar 


sejam  julgadas  por  V.  Ex  ,  quando  não  es- 
teja presente  o  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco, e  somente  u  Regimento,  venho  per- 
guntar a  V.  Ex.  si  desta  vez  podemos  consi- 
derar dtífiiiiti vãmente  resolvido  serem  accoi- 
taveis  todas  as  eirendas,  quo  proponham 
suppressões  de  verbas  nos  orçamentos  era 
discussão,  qualquer  que  seja  a  verba  e  as  con- 
dições áoi  serviços  e  empregados  a  que  se 
refira. 

V.  Ex.  comprehendt3  que  nenhum  de  nós 
tem  interesse  era  perturbar  a  Gamara  e  to- 
mar-lhe  tempo  perdendo  também  trabalho  que 
apurada  mente  fazemos,  no  intuito  de  reduzir 
despezas  publicas.  Si,  V.  Ex.  Sr.  Presiden  te, 
me  garante  que  não  mais  se  suscitarão 
duvid'S  a  respeito  do  assumpto,  da 
prerogativa  nossa,  da  qual  não  podemos 
abrir  mão  de  modo  algum,  poderei,  tran- 
quillo,  formular  emcMidas,  sem  ter  necessi- 
aade  de  pedir  auxilio  da  palavra  eloquente 
do  nobre  Deputado  por  Pernambuco. 

E  foi  para  sabei  o  que,  neste  momento, 
vim  perguntar  a  V.  Ex.  si  as  emendas,  que 
supprimirem  verbas  orçamentarias  em  quaes* 
quer  condições,  serão  ou  não  acceitas  d*ora 
avante  por  V.  Ex. 

*t»  Sr.  X^residenle— As  emendas, 
cujas  disposições  forem  idênticas  ás  que  fo- 
ram apresentadas  e  acceitas,  serão  recebidas 
pela  Mesa. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrka— Muito  bem! 
Está  salva  a  prerogativa  da  Camará. 

O  Sr.  Presidente— Continua  a  discussão 
do  projecto  n.  54,  de  1897,  orçamento  da 
despeza  do  Ministério  da  Fazenda. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  enviadas 
á  Commissão  de  Orçamento  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  54,  de  ÍB97   (Orçamento 
da  Fazenda) 

Suppiima-sea  verba  de  63:400$,  destinada 
ao  Laboratório  Nacional  de  Analyses. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  1897.— 
A/fonso  Costa, 

—  Onde  convier:— para  installação,  pessoal 
o  material  da  Alfandega  de  Sant^Anna  do 
Livramento,  200:000$000. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  1897.— 
Aureliano  Barbosa, 

—  Onde  convier: 

Art.  E'  o  Governo  autorizado  a  pa^ar  a 
Manoel  Ciementino  Corrêa  de  Mello  a  quantia 
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do  4:875$650,  pelo  aocrescimo  de  materiaoa  e 
mão  (\e  obra  nos  cxjncertos  e  reparos  do  edi- 
fício da  Alfandega  de  Pernambuco,  era  vir- 
tude de  contracto  effectuado  em  1892. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  1807.— 
João  de  Siqueira, 

O  iSi:*.  il^u^usto  Montenegrino 

{pela  orcfem)— Sr.  Presidente. . . 

Vozes— E'  rolha  ? 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— E\  {GranU 
tumulto\  protestos  vehementes,  apartes;  soam 
tympanos,) 

O  Sr.  I^resldente— Attenção !  At- 
tenção  I 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Não  tenho 
medo.  Gritem  à  vont&dQ. (Continua  o  tumulto, 
protestos  e  apartes;  o  Sr.  Presidente  faz  soar 
os  tympanos y  reclamando  insistentemente  a 
attenção,) 

Sp.  Presidente,  isto  ô  o  que  se  chama  li- 
berdade de  tribuna!  I  (Apoiados;  muito  bem. 
Em  vista  da  continuação  do  tumulto^  o  Sr.Pre- 
sidente  suspende  a  sessão  ds  2  horas  da  tarde,) 

Reabre-se  a  sessão  às  2  horas  e  10  minutos 
da  tarde. 

O  Sr.  F*re»l<iente— Cbntiuúa  com 
a  palavra  o  Sr.  Augusto  Montenegro. 

O   Sr.    A^ti^uato  Montoncjgro 

(pela  ordem) -^  Sr,  Presidente,  desejo  que 
fique  consignado  nos  Annaes  que,por  cccasiáo 
de  pronunciar  a  primeira  palavra  do  que 
ia  dizer. , . 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— V.  Er.  havia 
dito  previamente. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—...  fui  inter- 
rompjdo  por  um  tumulto  provocado  pela  op- 
posição.  (Protestos  vehementes  da  opposição  ; 
apoiados  da  maioria,) 

O  direito  com  que  fallo  desta  tribuna  não 
me  é  garantido  pelos  illustres  DeputaHos, 
meus  coUegas  da  Camará,  mas  pelo  mandato 
que  me  foiconferido  pelo  eleitorado  de  minha 
terra.  (Apoiados,) 

Para  fallar  não  preciso  pedir  licença  a 
nenhum  dos  Srs.  Deputados  da  opposição. 
(Apoiados;  apartes,) 

Fazendo  o  requerimento  que  tenho  a  honra 
de  apiesentar  a  Gamara,  exerço  um  direito 
reí?imental  ou,  melhor,  um  direito  constitu- 
cional. 

O  Sr.  João  pe  Siqueira  —  Prote^sto  contra 
a  matéria  indecente  do  requerimento. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  O  que  não 
parece  ("ocente  é  o  que  V.  Ex.  está  dizendo. 


Usando  do  meu  direito  regimental,  re- 
queiro a  V.  Ex.,Sr.  Presidente,  que  C4>n- 
suite  á  Cimara  si  consente  no  encerramento 
da  disL'Ussão  do  art.  1**  do  projecto  n.  54,  de 
1897.  Protestos  vehementes  da  opposição; 
apoiados.) 

O  Sr.  Presidente— Na  forma  do 
Regimento,  vou  submetter  a  votos  o  requeri- 
mento de  encerramento,  apresentado  pelo 
Sr.  Augusto  Montenegro. 

Procedida  a  votação,  veriflca-se  terem  vo- 
dalo  a  favor  86  Srs.  Deputados  e contra 7. 

O  Sr.  Presidente— Não  In  numero,  vae-se 
proceder  à  chamada. 

Proccdendo-so  &  chamada,  veriflcase  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Albuqueix]ue  Serejo, 
Tbeotonio  do  Britto,  Malta  Bacellar,  Pedro 
Borges,  Francisco  Sá,  Tavares  de  Lyra,  José 
Peregrino,  Coelho  Cintra,  Martins  Janior. 
tiocha  Cavalcanti,  Felisbello  Freire,  Torquato 
Moreira,  Xavier  da  Silveira,  Irinea  Macbado, 
Timotheo  da  Costa,  Érico  Coelho,  Almeida 
Gomes,  Cupertino  do  Siqueira,  Francisco  Gli- 
c^rio,  Alves  de  Castr.),  Lamenha  Lins,  Leôn- 
cio Corrêa  e  Py  Crespo. 

O  Sr.  I»re«ldente—  Responderam 
a  chamada  148  Srs.  Deputados. 

Continua,  portanto,  em  discussão  o  projecto 
n.  54,  de  1897,  (Orçamento  da  Fazenda.) 

<l  Sr.  Se&bra  (pela  ordem)— Sr.  Pre- 
sidente, não  se  vota  o  requerimento  de  encer- 
ramento ?  Si  ha  numero,  ó  para  se  votar  o 
requerimento. 

O  Sr  .  João  de  Siqueira  b  outros  —  Mas 
nós  não  votamos. 

O  Sr.  Seabra— Então  peço  a  palavra  pela 
ordem . 

O  Sr.  Presidente  —O  requerimento  floou 
prejudicado,  uma  vez  que  na  votação  verifi- 
cou-se  não  haver  numero.  Agora  é  preciso 
que  seja  renovado. 

O  Sr.  Seabra— Neste  caso  renovo  o  reque- 
rimento do  nobre  Deputado  pelo  ParÃ,  e  peço 
a  V.  Ex.  que  consulte  ã  Gamara  si  consente 
no  encerramento  da  discussão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E'  inútil.  Não 
ha  numero.  (Ha  outros  apartes). 

O  Sr.  Seabra— a  Gamara  dos  Deputados 
hontem  concedeu  urgência  para  se  tratar  de 
assumpto  estranho  ao  Orçamento  da  Fa- 
zenda ;  portanto  julgou  que  o  orçamento  está 
sufflcientemen te  discutido.  O  encerramento 
da  discussão  ó  natural  e,  portanto,  renovo  o 
requerimento,  pedindo  que  a  votação  delle 
seja  nominal.  (íla  apartes  e  protestos  calo» 
rosos) , 
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O  4Sr.  Presldente^O  Sr.  Deputa-lo 
Seabra  requer  novamente  o  encerramento  da 
discussão,  pedindo  ao  mesmo  tempo  que  a 
votação  deste  requerimento  seja  feita  nomi- 
nalmente. 

Os  Senhores  que  concedem  que  a  votação 
do  requerimento  de  encerramento  seja  feita 
nominalmente  queiram  levantar-se. 

Procedendo-se  à  votação,  veriflca-se  terem 
votado  a  favor  86  e  contra  quatro  Srs  Depu- 
tados. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vae-se  fazer  nova  chamada- 

(Trocam-se  calorosos  e  vehementes  apartes 
entre  os  Srs.  Bezerril  Fontenelle  e  Seabra. 
Protestos  da  minoria.  Soam  os  tympanos.  O 
Sr*  Presidente^  debalde,  reclama   attenção.  ) 

Suspende-se  a  sessão  ás  2  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 

A's  2  horas  e  45  minatos  reabre-se  a 
sessão. 

O  Sr.  lo  SEBCREn'ÀRio  procede  ã  chamada. 

Procedendo-se  à  chamada,  veriftc\-se  te- 
rem se  ausentado  09  Srs. Theotonio  de  Britto, 
Matta  Bacellar,  Pedro  Borges,  João  Lopes, 
Tavares  de  Lyra,  José  Peregrino,Joâo  Vieira, 
Martins  Júnior,  Rocha  Cavalcanti,  Oemi- 
niano  Brazil,  Felisbello  Freire,  Xavier  da 
Silveira,  Érico  Coelho,  Francisco  Glicerio, 
RodoIp!)0  Miranda,  Alves  de  Castro,  Xavier 
do  Valle,  Lamenha  Lins  e  Lauro  Miiller. 

O  Sr.  Presidente—  Responderam 
à  chamada  158  Deputados.  Continua  a  dis- 
cussão do  projecto  n.  54,  de  1897,  (Orçamento 
da  Fazenda.) 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Barbosa  Lima  : 

O  Sr.  Barboaci  Hiima— Sr.  Pre- 
sidente, tanta  vez  tenho  abusado  da  nimia 
complacência  desta  illustre  Assembléa,  que 
é  oom  verdadeiro  constrangimento  que  me 
encontro  neste  momento  na  tribuna  da  qual 
ouso  ainda  dirigir  a  palavra  aos  meus  hon- 
rados collegas. 

A  gravidade,  a  relevância  e  a  urgência  do 
assumpto  pareoeram-me, .  entretanto,  taes, 
que  attenuam,  a  meu  ver,  sinão  justificam, 
a  insistência  acaso  temerária  com  que  torno  ã 
discussão  do  orçamento  da  Fazenda,em  desac- 
cordo  com  a  opinião  de  auantos  julgaram 
conveniente  encerrar  o  debate  sobre  o  pro- 
jecton.  54. 

Não  levem,  portanto,  a  mal  essak  minhe 
insistência,  os  autores  do  requerimento  da 
encerramento  ;  queiram  relevar-me  a  ousa- 
dia com  que  volto  ao  assumpto,  attribuindo-a 
ao  zelo  que  me  anima,  como  a  todos  os  repu- 
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blicanos,  no  esclarecimento  de  uma  questão 
que  entende  muito  intimamente  com  os  cré- 
ditos da  própria  Republica  e  com  a  estabili- 
dade das  instituições  politicas. 

Dos  oradores  que  se  teem  pronunciado  sobre 
00  rçamento  da  Fazenda,  nenhum  se  lembrou 
de  tocar,  de  leve,  siquer,  no  melindroso 
ponto  ferido  pelo  honrado  relator  da  Commis- 
são  de  Orçamento  neste  projecto,  reabrindo 
por  esta  forma  o  debate,  que  sob  outros  as- 
pectos se  podia  considerar  concluído. 

O  Sr.  Timothbo  da   Costa— Apoiado, 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  honrado  relator 
do  Ministério  da  Fazenda  na  Commissão  de 
Orçamento  não  pôde,  em  que  pese  aos  seus 
protestos  e  aos  protestos  do  leader  da  maioria, 
destacar-se  aos  olhos  do  publico  que  acom- 
panha os  debates  desta  Camará,  da^  ligações 
tácitas  que  essa  miSbão  regimental  suppõe ; 
S.  Ez.  representa  naturalmente  o  pensa- 
mento do  Governo  que  tem  a  maioria  nesta 
Assembléa.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Luiz  AnoLPHOr-Não  apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Os  jornaes  desta 
Capital  teem  muita  vez  annunoiado  que  para 
o  fim  louvável  de  estudar  providencias  ca- 
pazes de  obviar  os  graves  males  da  situação 
financeira  em  que  nos  encontramos,  a  hon- 
-^a  Commissão  de  Orçamento  ha  celebrado 
varias  conferencias  com  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda. 

Semelhantemente  se  tem  publicado  que  na 
mesma  preoccupação  se  teem  reunido  para 
trabalharem  conjuiictamente  os  secretários  de 
Estado  com  o  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Depois  dessas  conferencias,  depois  de  ha- 
ver sido  largameate  debatido  o  orçamento  da 
Fazenda  sob  vários  outros  aspectos,ezplorado8 
ardorosamente  todos  quantos  caminhos  pare- 
ciam conducentes  ã  consecução  daquelle  alme- 
jado objecto,  é  que,  ao  encerrar-se  quasi  a 
discussão  do  parecer  n.  54,  vem  o  honrado 
relator  do  Orçamento  do  Ministério  da  Fa« 
zenda  e  redactor  desse  projecto  lembrar  ã  Ca- 
mará dos  Deputados,  attonita  e  jastamente 
estupefacta,  um  expediente  anti-patriutico 
para  sanar  tão  graves  males,  reaooendendo  a 
discussão  vivacissima  com  haver  provocado 
por  parte  de  todos  os  patriotas  os  mais  enér- 
gicos protestos .    ( Apoiados . ) 

E,  porque,  Sr.  Presidente,  reclamações  e 
protestos  vehementes  surgiram  em  todos  os 
pontos  no  seio  desta  Camará  e  fora  delia ;  e 
porque  julgou-se  o  Governo  no  dever  de  im- 
mediatamente  providenciar,  telegraphando 
para  toias  as  praças  onde  temos  interesses, 
recusando  a  sua  solidariedade  ^  essa  decla- 
ração menos  feliz  do  honrado  relator  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,^siniLo  porque  essa  cor- 
responsabilidade  é  innegavel,  essa  correspon- 
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denoia  ó  eridente  entre  aquelle  relator  e  o 
próprio  Governo  f  (Apartes,) 

Assim,  pois  o  membro  da  Commissão  de 
Orçamento,  relator  deste  parecer,  em  que 
pese  a  S.  Ex.,  fazendo  declarações  desta  or- 
dem, em  assumptos  anteriormente  debatidos 
no  seio  da  mesma  Commissão,  por  mais 
que  o  queira,  não  poderA  recusar  essa  soli- 
darieilade  implícita  que  todo  o  mundo  Imme- 
diatamente  viu  entre  os  seus  pronunciamen- 
tos e  o  pensamento  que  o  Governo  não  julí?ou 
ainda  opportuno  dizer  por  escripto,  mas  que 
de  alguma  sorte  se  poderia  acreditar  que 
procura  ensaiar,  arrácando-o  timidamente, 
por  essa  maneira...  (Apoiados,) 

Quando,  em  1831,  um  Ministro  da  Fazenda 
do  extlncto  regimen  politico,  José  Ignacio 
Borges,  a  braços  com  difflculdades  análogas 
às  que  ora  nos  assoberbam,  lembrou-se  de 
trazer  ao  seio  da  Representação  Nacional 
uma  proposta  pedindo  a  suppressão  tempo- 
rária dos  pagamentos  dos  juros  e  quotas  de 
amortização  dos  empréstimos  brazileiros,  o 
movimento  de  protesto,  direi  mesmo  de  in- 
dignação, não  foi  menor  do  que  aquelle  que 
accendeu  na  actual  Gamara  dos  Deputados  a 
chamma  vivaz  a  qae  se  devem  os  episódios 
da  sessão  de  hontem. 

Nessa  época,  não  o  vedando  a  Constituição 
de  25  de  março,  o  ministro  era  quem  lia  pes- 
soalmente na  Camará  dos  Deputados  as  pro- 
postas do  Poder  Executivo. 

No  actual  regimen,  na  vigência  do  qual  a 
maioria  da  Camará  acaba  de  recusar  á  oppo 
siçâo  a  approvação  de  um  requerimento  so- 
licitando a  presença  de  um  ministro  perante 
a  commissão  geral,  para  explicação  de  as- 
sumptos de  competência  da  mesma  Camará  e 
sobre  os  quaes  não  se  julgava  sufflc  ente- 
mente  informada,  as  relações  entre  o  Ex- 
ecutivo e  o  Legislativo  teem  logar  por  meio 
dascommlssões,  entre  as  quaes  avulta  a  de 
orçamento. 

São  08  membros  dessas  commissões.  Já  em 
relatórios  escriptos,  j&  nos  discursos  com  que 
os  Jastiflcam,  que  informam  A  Camará  por 
aquella  e  por  esta  forma  acerca  das  necessi- 
dades e  dos  planos  do  Governo. 

O  Sr.  Urbano  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ora,  si  são  essas 
commissões  os  órgãos  normaes  dessas  rela- 
ções, si  a  Commissão  de  Orçamento  é  esse 
órgão  na  parte  relativa  ás  leis  de  meios;  si 
por   intermédio  desta  ó  que    conhecemos  o 

Sensamento  do  Governo,  e  si  em  matérias 
nanceiras  é  o  relator  da  Fazenda  o  transmis- 
sor natural.de  taes  esclarecimentos  e  infor- 
ções  verbaes  ou  escriptas,— que  muito  é  que 
a  declaração  feita  pelo  honrado  relator 
deste  parecer  sobre  assumpto  tão  melindroso 
tenha  motivado  os  reparos  e  protestos  enér- 


gicos de  todos  quantos  alcançaram  áeêié  logo 
o  gravo  perigo,  a  ameaça  que  essa  declaração 
implíeitamente  trazia  para  as  prop.ias  insti- 
tuições, e  em  que  se  alarmava  a  Nação  aUu- 
dindo  se  a  um  recurso  anormal  de  que  nin- 
guém até  hoje  na  Ropubiica  havia  cogitado  i 

O  Sr.  Luiz  ÂDOLPHO-^Mas  que  á  socapa  ti- 
nha-se  realizado. 

O  Sr. Barbosa  Lima— Si  d  socapa^  como  ú\i 
o  honrado  Deputado,  se  tinha  realizado  al:?u- 
ma  cousa  nesse  sentido,  maior  ó  a  responsa- 
bilidade do  Governo,  maior  é  a  re8x>on3aLili- 
dade  da  Commissão  de  Orçamento  e  do  seu 
relator,  porque  aquelle  não  podia  occultar 
nem  estes  ignorar  facto  de  tamanha  gravi- 
dade, que  asçim  parece  ter  sido  subtrahido 
ao  conhecimento  dos  representantes  da  Nação, 
pois,  como  ou  penso,  nem  um  dos  que  estu- 
daram o  relatório  do  Ministro  da  Fazenda  en- 
contiou  abi  noticia  alguma  de  medida  fia- 
quella  natureza. 

O  Sr.  Urbano  dos  Santos—  Posso  garantir 
a  V.  Ex.  que  no  seio  da  Commissão  não  se 
cogitcju  absolutamente  deste  íkcto.  Tive  co- 
nhecimento delle  pela  leitura  dos  jornaes. 
(Apartes,) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— No  meu  tempo 
a  amortização  se  fez  sempre  com  a  maior  re- 
gularidade. (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Senhores,  quando 
nos  áureos  tempos  qiie  se  seguiram  ao  movi- 
mento patriótico  de  7  de  abril  surgiu  no  seio 
da  Camará  uma  proposta  análoga,  a  repre- 
sentação nacional  immediatamente  pronun* 
ciou-se  pela  forma  que  me  permittireifl  recor- 
dar, lendo  o  transumpto  aos  debates  então 
havidos. 

Na  sessão  de  4  de  junho  de  1831  o  Ministro 
da  Fazenda,  José  Ignacio  Borges,  propoz  à 
Camará  dos  Deputados  a  suspensão  por  cinro 
annos  do  pagamento  dos  juros  e  amortização 
dos  emjyrehtimos  externos^  para  applicar  an- 
nualmente  as  sommas  arbitradas  para  aquelle 
fim  ao  resgate  da  moeda  de  cobre. 

Jmmediatamente  levantou-se  Montezun^a 
(visconde  de  Jequetitihonha),  e  disse  que« 
*nas  actuaes  circumstancias  não  podia  appare^ 
cer  cousa  mais  impolitica  do  que  a  referida 
proposta  (apoiados),  e  que  a  noticia  da  sua 
apresentação  ia  arrebentar  na  Europa  como 
uma  bomba  que  havia  de  assustar  a  toaos  ;  di- 
zendo-se  ulli  geralmente  que  o  governo  recolu» 
cionario  {como  lhe  hão  de  chamar  natural^ 
mente)  não  quer  mais  cumprir  os  contractos 
que  todos  os  homens  interessados  nos  fundos 
públicos  haviam  de  ficar  de  necessidade  outros 
tantos  iniynigos  da  nova  orde^n  de  coíAsas  no 
Brasil^  ao  qual  não  poderá  acontecer  maior  in- 
fortúnio do  que  a  chegada  d  Europa  das  «<w#- 
cias    sobre  a  suspensão  pedida  Svm  que  conste 
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ao  mesmo  tempo  a  disposição  da  Camará  dos 
Deputados  do  Brasil  de  cumprir  religiosamente 
a  fé  dos  contractos"^  (apoiados  geralmente). 

Havendo  a  C»mara  convindo  em  que  se  no- 
measse uma  oommissão  especial  que  quanto 
antes  desse  parecer  sobre  a  proposta  Borges, 
foram  pelo  presidente  desig^nados  os  Srs.  Mon- 
tezuma,  Hollanda  Cavalcanti  e  Manoel  Maria 
d.  Amaral. 

O  Deputado  António  Pereira  Rebouças, 
notável  advogado,  conhecido  pelo  brilhan- 
tismo com  que  defendia  as  ideas  mais  libe- 
raes  que  recommendam  a  sua  vida  publica 
como  um  modelo,  opinou  €que  era  urgentis- 
simo  que  a  Camará  manifestasse  que  a  sua 
opinião  era  contraria  d  proposta,  afim  de  des* 
vaneeer  qualquer  sensação  desagradável  que  a 
impolitiea  da  proposta  podia  causar,  afim  de 
que  a  Camará,  aocrescentava,  manifeste  os 
sentimentos  da  Nação  de  eumprir  exactamente 
os  contractos ."^ 

No  dia  seguinte  íbi  apresentado  e  lido  o 
parecer  da  oommissfto  especial,  o  qual  era— 
^que  fosse  rejeitada  a  dita  proposta  não  só  por 
ser  incompativel  com  a  dignidade  de  um  povo 
justo  e  livre  e  eminentemente  impolitiea  nas 
actuaes  circumstancias,  como  por  ser  desneces^ 
saria.^ 

O  Sr.  Ferreira  Franca,  outro  notável  Depu' 
tado  que  propoz  a  federação  das  provin- 
das e  a  aooliQfto  do  império  com  a  dynastia 
de  D.  Pedro  ultimo,  commentou :— «prometa 
teu-se  pagar,  Sr,  Presidente,  e  ha  de  dei- 
atar-se  de  pagar  sem  que  o  credor  consinta  na 
demora  do  pagamentol 

<  Sr,  Presidente,  ha  de  deiaar^se  de  pagar, 
emquanto  existe  prata  nesta  casal  (apoiados). 
Creio  que  nisto  não  ha  duvida  alguma, ha  de  se 
pagar,  (Apoiados.) 

€  Seja  pois  rejeitada  a  proposta  Já,  (Apoia- 
dos.) 

«  Si  o  Ministro  vier  aqui  com  um  deliria 
{perdoem  o  foliar  assim)  que  talvez  seja  o 
nome  que  esta  proposta  mereça,  ou  ao  menos 
um  pensamento  menos  considerado,  menos  ma* 
duro  ou  menos  reflectido,  nós  Tiavemos  de  cha^ 
maho  ?  Para  que  ?  Só  si  fosse  para  lhe  dar  a 
razão  que  elU  não  tivessem,  £  reforçava  o  ar^ 
doroso  patriota  a  sua  opinião  com  as  seguin- 
tes palavras  com  que  finalizou  o  seu  protesto: 
€  A  questão  funda-se  na  boa  féeem  podermos 
pagar  :  mas  ainda  temos  prata  nesta  casa, 
torno  a  dizer ;  ainda  andamos  elegantemente 
vestidos ;  pois,  Sr.  Presidente,  í^lo  haja  prata 

NA  OASA  NBH  TENHAMOS    ESTES  ADORNOS,  MAS 
CUMPRAMOS  A  NOSSA    PALAVRA.» 

Hoje,  Sr.  Presidente,  propôe-se  a  suspensão 
da  amortização ;  aggravando-se  a  situação, 
quem  nos  garante  que  não  estejamos  em  vés- 
peras de  ver  aqui  outro  relator  de  Ikzenda 


^.       ,  como  complemento  daquella  me- 
ida,  a  suspensão  do  pagamento  dos  juros  f 
Faço  minhas  as  palavras  desses  eméritos 
parlamentares,  como  vivo  protesto  á  lem- 
brança   infelicíssima    do  honrado  relator, 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Luiz  Adolpho^ Assumo  inteira  re- 
sponsabilidade dessas  idéas.  JÀ  mostrei  a 
V.  Ez.  que  não  era  nenhuma  novidade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  me  demorarei, 
Sr.  Presidente,  naanalyse  da  observação  com 
que  em  aparte  honrou-me  o  illustre  Depu-> 
tado  pelo  Estado  de  Matto  Grosso,  referindo* 
se  a  operações  e  a  íl&ctos  que  se  passaram  á 
socapa,  pois  y .  Ex.  com  prebende  bem  que  si 
é  possível  alarmar  ainda  mais  a  opinião  do 
que  se  o  fez  propondo-se  a  suspensão  de  paga- 
mentos, certo  não  se  poderia  conseguil-o 
melhor  do  que  annunciando-se,  como  com* 
plemento  de  tal  proposta,  a  existência  de  taes 
operações  e  actos  pelo  Governo  praticados  d 
socapa,,,  (Apoiados,) 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA^Senhores,  íbllou-se 
nesta  Casa  em  tradições  imperiaes,  quando  o 
honrado  leader  da  maioria»  sem  hesitações, 
veiu  de  publico  e  pela  forma  a  mais  solemne 
cortar  a  solidariedade  que  neste  regimen  não 
pôde  deixar  de  existir  entre  o  pensamento 
director  do  Governo  e  o  do  honrado  relator. 

Por  essa  oocasião... 

O  Sr.  Lun  Adolpho— Corrigi  um  Ikoto 
historicOí  deturpado  aqui  propositalmente* 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  •  .o  honrado  leader 
da  maioria,  referindo-se  ás  tradições  impe- 
riaes e  explicando  mais  tarde  as  suas  pa- 
lavras, em  virtude  da  celeuma  que  essa 
phrase  havia  produzido»  insistiu  em  relação 
a  probidade  eâ  exactidão  com  que  o  Governo, 
no  extincto  regimen,  satisftizia  a  todos  os 
compromissos  naoionaes. 

Sim»  acceitamol-as  essas  tradições,  si  nos 
vamos  transportar  ao  período  áureo  da  re- 
gência, íkzenao  nossos  os  protestos  indignados 
com  que  os  honrados  Deputados  daquelle 
tempo  receberam  a  proposta  de  José  Ignaoio 
Borges;  não,  si  nos  referirmos  a  outros 
tempos,  em  que  a  intervenção  imperial  se 
tinha  feito  sentir  mais  energicamente  para 
dictar  outra  orientação;  não,  em  relação,  por 
exemplo,  ao  que  se  lê  no  relatório  do  Ministro 
da  Fazenda,  Manoel  Alves  Branco,  para  o 
exeroioio  de  1843  a  1844,  isto  é,  logo  depois 
(notae  a  coincidência)  que  se  tinha  accen- 
tuado  o  movimento  de  retrogradação  politica, 
quando  todas  as  conquistas  realizadas  pela 
memorável  jornada  de  7  de  abril  haviam 
sido  burladas,  quando  a  revolução  de  1842 
em  S.  Paulo  e  Minas  havia  sido  suffocada  e 
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com  ella  os  últimos  assomos  dt»  liberdade. 
{Muito  bem,) 

Nessa  época,  Sr.  Prestemente,  o  relatório  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  diz,  pelo  que  res- 
peita ao  serviço  da  divida  passiva,  o  seguinte : 

^  Pelo  que  respeita  d  amortizaçflo  que  ate  o 
fim  de  janeiro  de  Í839  se  tinha  deixado  </e 
fazer,  não  obstante  as  leis  de  orçamento  que 
sempre  votaram  fundos  para  ella,  continuou  e 
continua  suspensa  daquella  época  em  deante^ 
em  virtude  da  lei,  E  é  minha  opinião  que  tal 
amortização  não  deve  ter  lagar  emquanto  não 
equilibrarmos  com  a  despeza  a  nossa  receita^ 
tanto  porque  este  caso  foi  assim  previsto^  como 
porque  toda  a  amortização  em  toes  circumstan- 
cias  è  de  pura  illusão  e  mesmo  de  prejuizo 
para  os  credores  do  Estado,  e  em  nada  affecta 
o  credito  na  Europa,  sen  'o  disso  uma  prova 
o  preço  eUvado  por  que  ficam  actualmente  os 
nossos  fundos  em  Londres,)^ 

Pergunto,  Sr.  Presidente,  deante  dos  c^m- 

Sromissos  que  o  credo  republicano  impõe,  é 
cito  a  nenhum  patriota,  é  licito  a  quem 
quer  que  se  tenha  compenetrado  de  todas  as 
exigências  deste  regimen,  sobretudo  das 
exigências  de  caracter  moral,  que  devem 
preponderar  sobre  as  demais  ;  é  licito,  repito, 
a  quem  quer  que  seja,  nestas  condições, 
pensar  na  possibilidade  de  suspensão  de  paga- 
mentos^ou  da  quota  de  juros,  ou  da  quota 
de  amortização,  de  qualquer  forma,  sem  que 
veja  immediatamente  subir-lhe  o  rubor  ás 
faces,  parecendo-nos  que  faltamos  ao  mais 
sagrado  dos  nossos  deveres  ?  ( ^uito  bem . ) 

Não  se  me  diga  que  tal  facto,  em  relação 
à  suspensão  da  quota  de  amortização,  possa 
se  ter  dado  durante  o  Governo  do  honrado 
Sr.  Prudente  de  Moraes,  porque,  si  assim  é, 
não  só  este  deplorável  facto  deveria  ter  sido 
trazido  ao  nosso  conhecimento  com  toda  a  cla- 
reza (apoiados)^  mas  ainda,  o  próprio  Go- 
verno devia  ser  o  primeiro  interessado  em 
concitar  todos  os  seus  amigos  a  não  medir 
sacrificios,  a  não  poupar  esforços  no  corte 
implacável  em  todas  as  despezas  publicas, 
comtanto  que  antes  de  tudo  façamos  face  à 
satisfação  desses  compromissos. 

O  cumprimento  de  um  dever  civico,  senho- 
res, impôe-me,  nesta  parte  do  meu  discurso, 
uma  missão  árdua,  dolorosa,  mas  não  me  deixa 
absolutamente  o  direito  de  furtar-me  a  essa 
obrigação. 

Nás  discutimos  no  seio  da  representação 
nacional,  apreciando  todos  os  factos  que  sâo 
trazidos  ao  nosso  conhecimento  por  meio  dos 
elementos  ofi9ciaes. 

Não  tenho  absolutamente  o  minimo  intuito 
de  ferir  a  quem  quer  que  seja,  a  menor  in- 
tenção, longinqua  siquer,  de  magoar  a  um 
honrado  oollega,  a  cuja  probidade  faço  inteira 
e  completa  justiça. 


Mas  nesta  tribuna  o  meu  dever  é  a  apre- 
ciação inclemente  dos  documentos  officíai^s, 
ties  quaes  chegam  ao  nosso  conhecimento, 
exactamente  como  elementos  de  informação, 
para  juízo  nnsso  e  consequente   deliberação. 

V.  Ex.  e  a  Casa  não  ignoram  que,  em  vista 
de  enérgicas  reclamações  da  imprensa  desta 
Capital,  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  teve  de 
no  r.ear  em  com  missão  o  director  gemi  das 
Rendas  Publicas  para,  assumindo  a  iaspe* 
ctoria  da  Alftindega  da  Capital  Ferleral,  ps'»r 
cobro  á  fraude  escandalosa  que  alli  se  dava. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  A  desmoralização 
ó  ao  pessoal  todo  do  ftmccionalismo. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA—Ninguem  fica  desmo- 
ralizado pela  boa  ou  má  vontade  de  te^cei^o^: 
8Óoque  pó  le  desmoralizar  é  a  pratica  de 
taes  ou  quaes  actos  que,  trazidos  a  publico, 
não  podem  ter  outro  resultado  sinão  a  affir- 
mação  da  maior  ou  menor  razão  de  ser  oom 
que  cada  um  é  ou  deixa  de  ser  considerado 
um  funccionario  probidoso,    zeloso,  honesto. 

Já  disse  e  repito,  com  verdadeira  sinceri- 
dade: não  tenho  o  menor  intuito  de  magoar 
o  meu  coUega,  a  cuja  honestidade  faço  in- 
teira e  completa  justiça. 

Mas  S.  Ex.  e  a  Gamara  me  permittirão 
que.  na  elucidação  do  debate,  leia  actos  que 
estão  publicados... 

O  Sr  Luiz  Adolpho— V.  Ex.  pôde  ler  todos 
os  documentos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  . .  para  que  o  pu- 
blico que  nos  ouve  e  aquelles  que  não  nos 
ouvem,  mas  lêem,  possam  conhecer  inte  ra- 
mente  o  assumpto  que  se  debate  em  toda  a 
sua  plenitude. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— A  lama  que  o  Sr.  di- 
rector das  Rendas  Publicas  procurou  aiinir 
aos  funccionarios  não  me  attinge.  Hei  de  de- 
fender-me  com  toda  a  energia. 

O  Sr.  BARB03A  Lima  —  O  Ministro  da  Fa- 
zenda mandou  publicnr  este  relatório  e  esse 
mesmo  ministro  republicano,  respondendo  ao 
Senado,  a  propósito  de  uma  consulta  que  te 
lhe  fez  sobre  uma  licença  a  ser  conce  'ida 
ao  director  geral  das  Rendas  Publicas,  refe- 
ri u-se  a  este  funccionario  nos  termos  os  mais 
elogiosos  que  é  possível,  segundo  se  lê  no 
Diário  Official  de  hontem  OU  de  aote-hontem. 

Pois  bem,  este  funccionario  de  quem  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  faz  os  conceitos  a 
que  me  referi,  e  com  quem  o  Ministro  da 
Fazenda,  por  essa  forma,  revela  uma  solida- 
riedade muito  maior  do  que  aquella  que  pôde 
existir  lioje  entre  S.  Ex.  e  o  illustre  rela- 
tor do  orçamento  da  fkzenda,  depois  das  de* 
clarações  do  leader  da  maioria. . . 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Tenho  solidariedade 
com  as  minhas  idóas. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima—...  desse  funccionario 
(líz  o  seguinte  o  Sr.  Ministro  da  P^azenda  : 

€  Ministério  da  Fasey^da,  10  de  agosto  de 
1897^Sr,  Presidente  .a  72'pi/&/íca—Ô  reque- 
rimento do  director  das  Rendas  Publicas, 
Sr.  LuizRodoIplio  Cavalcanti  do  Albuquer- 
que, para  lhe  ser  concedido  pelo  Congre>so 
ura  annode  licença  com  os  respectivos  venci- 
mentos, tem  inteiro  fundamento,  pois  jus- 
tiflca-se  pfílo  estado  de  saúde  deste  digno 
funvcwnario,  aggravado  por  serviços  pesados 
«lurante  loníros  anms.  Pôde  se  afflrinar  que 
a  sua  assiduidade  o  dedicação  ao  trahilho  con- 
sciencioso e  proficiente  muito  deve  a  Fasetida 
Publica,  sendo,  portanto,  de  eieiDentar  jus- 
tiça que  os  poderes  competentes  lhe  propor- 
cionem os  recursos  necesjsarios  para  que, 
restabelecido,  possa  voltar  ao  exercício  de 
suas  ftmcçôes,  cujo  desempenho  muito  ganha 
com  a  escrupulosa  e  intelligente  applicaçâo 
que  lhe  dispensa. 

Saúde  e  fraternidade  —  Bernardino  de 
Campo,  (Diário  do  Congresso  de  Í7  de  agoito 
de1897,pag,  i,2í0.) 

Pois  bem,  no  relatório  que  ao  Ministro  da 
Fazenda  apresentou  esse  honrado  funcciona- 
rio,  e  que  f  stà  publicado  como  anneao  B  ao 
relatório  do  Ministro  da  Fazenda,  lê  se  :  «Dk- 

FRAUO AMENTO  DA  RECBITA  DB  BAOAGBM.» 

«  Exm,  Sr,  Ministro  da  Fazenda,^  Parece 
incrível  que  ^durante  tâo  longo  período  de  mui 
tos  annos  se  exercitasse  nesta  Alfandega  tâo 
largo  desvio  das  rendas  publicas,  na  mais 
condemnavel  impunidade  e  em  um  strviço  da 
MAIS  COMESiNHA  FISCALIZAÇÃO,  em  qualquer 
outra  repartição  aduane  ra  do  paiz  e  tâo  bem 
acautelado  em  portaria  especial  de  um  dos  ex- 
inspectores  desta  Alfandega.^  fPag.  1 1  do  an- 
nezo  B  relat.  do  Ministro  da  Fazea^ta 
de   1897.) 

E  adeante,  pag,  12  —  €  Ao  conferente  cabe, 
n-  s  termos  dessa  portaria  e  terminante  dispo^ 
sição  dos  arts,  397  e  398  da  Consolidação^ 
tudo  fiscalizar^  de  modo  a  ser  garantido  o  de- 
vido  recolhimerito  dos  direitos,  para  quê  possa 
ter  logar  a  entrega  ou  desembaraço  de  ba- 
gagem,» 

«  Como  se  vê  na  relação  sob  lettra  A,  entre 
os  conferentes  e  os   escripturarios  envolvidos 

NB'SA  ENORME  FRAUDE  DE  721 :400$172  não 
poucos  são  os  que  gos'tm  da  mais  bem  firmada 
reruta^ão  como  probidoios,  intclligentes  e  há- 
beis. 

Mas  qui  houve  descuido  no  cumprimento 
dos  deveras,  aliás  restrictos^  dessa  funcção  do 
cargo,  no  armnzem  da  bagagem,  n^o  Aa  a 
menor  duvida,  porquanto  assim  dispõe  a  legis- 
lação em  vigor, > 


«Nos  dias  feriados  e  quando  houver  ur- 
genci  i  da  entrega  dos  volumes,  o  pagamento 
d03  direitos  será  feito  ao  fiel  do  armazém, 
que  lançará  no  despacho  a  respectiva  verba 
de  pagamento,  fisca Usando  o  conferente  o  rS" 
cebimento  e  a  remessa  ao  thesoureiro  da  alfan- 
dega NO  DIA  IMMEDIATO  IMPRETERIVELMBPITK, 
para  o  que  ficará  o  conferente  com  uma  das 
vias  do  despacho,  que  remetterd  sob  protocollo 
ao  mesmo  thesoureiro  logo  que  se  abra  a  repar- 
tição,»  fCit.  art.  307  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas,  §  5\  2*  parte.) 

«T  mos,  pois,  até  hoje  liquidado  no  de- 
íVaudamento  de  receita  proveniente  de  ba- 
gagens de  passageiros  que  pagaram  ao  inflei 
depositário  da  Alfandega  a  somma  de 
72l:400$I72.> 

€Nesse  pericdo  são  em  numero  de  50  os 
empregad  s  compromettidos  a  saber  :  Um 
chefe  de  secção  (o  da  2*),  31  escripturarios  e 
empre'jados  diversos  addidos;  um  fiel  de  ar- 
mazém e  mais  um  servente  de  capatazias,» 

«X  indemnização  se  deve  fazer  nos  termos 
do  art .  i20  da  Consolidação  ou  por  outros 
meios  sobre  os  quaes  cabe  ao  Governo  resolver^ 
por  desconto  de  vencimentos  ou  por  acção  regu- 
larmente intentada  ao  juízo  competente,  ou, 
finalmente,  por  qualquer  outro  modo  que  o 
direito  da  fazenda  reclame,» 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Esses  conferentes  e 
escripturarios  estão  tão  en  vol  vid  m  como  V.Ez. 
já  esteve  em  outras  accusaçõea  feitas  nesta 
Casa.  Isso  éuma   indignidade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nunca  fui  envolvido 
em  accusações  das  quaes  pudesse  parecer  que 
tivesse  lesado  os  cofres  públicos.  V.  Ex.  op- 
poriunamente  demonstrará. 

Continuo  a  dizer  que,  apezar  de  achar-fle 
envolvido  nestas  accupações  o  nobre  Deputado 
em  que  pese  a  S.  Ex.,  não  faço  o  menor 
favor  em  continuar  a  crer  que  a  sua  probi- 
dade está  acima  de  qualquer  suspeita. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Não  faz  nenhum 
favor. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  pergunto  aos 
verdadeiros  republicanos  si  um  funocionario 
envolvido  em  uma  relação  de  exactores  da 
Fazenda  Nacional,  alcançado  por  esta  forma, 
ó  o  mais  próprio  para  ser  o  relator  do  Orça- 
mento do  Ministério  da  Fazenda,  isto  é,  do 
ministério  que  entende  exactamente  com  a 
gestão  das  repartições.cuja  fiscalização  resul- 
tou este  facto  ? 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  Camará  e  o  paiz 
concluirão. 

Um  Sr.  Deputado— A  accusaçâo  pôde  ser 
procedente. 
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O  Sr.  Luiz  Adolpho— Isso  é  uma  indigni- 
dade. (Ha  outros  apartes ,) 

O  Sr.  Barbosa  LiMA^Senhores,  ninguém 
se  referiu  à  honestidade  do  honrado  Depu- 
tado com  mais  sinoeridade  do  que  eu.  Noto  a 
incorrecção  republicana,  que  est&  no  facto  de 
um  funocionario  daílBi.zenda,exactor  da  mesma 
fozenda,  envolvido  em  alcance.  • . 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— N&o  estou  envolvido 
em  ftusto  algum. 

O  Sr.  Barbosa  Ldca.  . .  ser  o  relator  do 
Orçamento  da  Fazenda. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  dA  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima^V.  Bx.,  lendo  a  re- 
lação enviada  pelo  honrado  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  provará  que  o  seu  nome  não  consta 
desta  rela^  como  um  dos  conferentes  qae 
fúnccionou  nesta  época  e  alcançado  em  cerca 
de  4:40Q$000. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  e  outros  dão  apartes. 

O  Sr.  Barbosa  LiHA^Não  influirá  no  re- 
gimen republicano  a  escolha  de  Ainccionario 
nestas  condições  para  ser  exactamente  rela- 
tor de  um  ministério  em  relação  ao  qual  ex- 
istem aocusações  desta  ordem  ? 

O  Sr.  Belisario  db  Souza  —  Ck)mo  Depu- 
tado que  é,  pôde  fazer  parte  de  qualquer 
commissão. 

O  Sr.  Barbosa  Líbia*  Não  colhe  a  obser- 
vação feita  pelo  honrado  leader  da  maioria, 
porque  não  estou  contestando  que  qualquer 
mnccionario  publico  com  assento  na  Gamara 
possa  ftizer  parte  de  oommissôes,  mas  sim 
que  os  envolvidos  em  accusações  desta  ordem, 
por  tal  modo  que  o  ministro  resolveu-se  a 
não  publicar  documentos  oomplementares, 
relacionados  na  tabeliã  de  pagina  57,  de  1  a  5, 
possam  ser  os  mais  próprios  para  occupar 
taes  cargos. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho^Isío  ô  uma  censura 
que  y.  £x.  faz  á  Gamara. 

O  Sr.  Barbosa  LiifA^Perdão,  eu  aponto 
o  fkcto  e  não  faço  censura  &  Gamara,  porque 
V.  Ex.  não  íbi  eleito. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Não  ftii  eleito  porque 
não  era  caso  de  eleição,  mas  antes  fUi  eleito 
para  a  Gi)mmissão  de  Fazenda  e  com  o  voto  de 
V.  Kx.,  creio. 

O  Sr.  Barbosa  Lima->B'  possível,  mas  en« 
tão  não  conhecia  este  fkcto. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  — Pois  devi  a  conhecer, 
que  o  anno  passado  tratei  largamente  disto. 

O  Sr.  Barbos  A  Lima— Hi  poucos  dias  apre- 
sentei um  requerimento  pedindo  oópia  destes 
documentos,  e  porque  não  foram  publi- 
oadosf 


O  Sr.  Luiz  Adolpho  i  outroso  apartesdá  . 
O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Os   factos  fidlam 
alto. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Vou  tratar  dos  &cto3 
e  hei  de  mostrar  à  Gasa  qual  a  responsabili- 
dade dos  fúnccionarios. 

O  Sr.  Bbzerril  Fontbnklui  —  Por  isso  é 
que  se  ageitava  a  rolha. 

O  Sr. Luiz  Adolpho— Isto  é  gratuito,  é  uma 
injuria  de  V.  Ex.  a  um  collega.  (Trooam-se 
outros  apartes,  o  Sr,  Presidente  reclama  atten- 
ção.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Estou  muito  longe, 
senhores,  de  rejubilar-me  com  ftictas  desta 
ordem. 

JA  me  referi  ao  nobre  Deputado  por  Matto 
Qrosso  pela  forma  por  que  devia,  mas  abso- 
lutamente não  vejo  motivo  para  deixar  de 
cumprir  com  este  penoso  dever  pela  mesma 
forma  por  que  o  cumpri  relativamente  a  ou- 
tro ftinccionario  de  fazenda,  provocando  en- 
tão vivo  protesto  por  parte  de  quem  snppu- 
nha  que  eu  estivesse  menos  informado  do  que 
de  facto  me  achava . 

Só  hontem  me  foram  entregues  as  cópias 
de  diversos  relatórios  que  pedi  ao  honrado 
Ministro  da  Fazenda  para  trazer  a  publico, 
em  toda  a  sua  crueza,  nuamente,  factos  es- 
candalosos que  se  passaram  em  varias  alíkn- 
degas  e  a  que  me  havia  referido  incidente, 
mente. 

Tenho  em  mão  o  relatório  do  honrado 
inspector  da  Alfondega  da  Bahia,que  aíOrma, 
depois  de  dizer  que  volumes  havia  que  eram 
tirados  da  alíkndega  sem  a  menor  formali- 
dade, o  seguinte  : 

«Volumes houve  que  sahiram  desbraga- 
damente, sem  deixar  o  menor  vestígio  de  sua 
passagem  por  esta  repartição,  pois  não  consta 
da  folha  de  descarga  nem  na  escriptoração 
dos  armazéns,  e  destes  uns  estão  maniíbsta- 
dos,  outros  não.  Muitos  eram  esvasiados  nos 
próprios  armazéns,  sendo  em  seguida  inuti* 
llzados  os  respectivos  envoltórios.  Não  posso 
nem  devo  deixar  passar  sem  reparo  a  com- 
pleta e  lamentável  desorganização  em  que 
encontrei  os  serviços  a  cargo  da  1*  seoçio  e 
08  das  capatazias  occasionada  exclusivamente 
pela  inuptidão  e  indifferentismo  dignos  de 
notado  ex-chefb  de  secção  Glito  Valterino  Pe- 
reira e  respectivo  administrador  José  Diniz 
Gonçalves  Sobrinho 

E  oonclue  o  honrado  inspector  da  Alfandega 
da  EUihia:— <  Ao  terminar  este  offlcio,  e  tendo 
em  vista  a  necessidade  indeclinável  que  tem 
o  Governo  de  conhecer  com  precisão  e  máxi- 
ma clareza  o  estado  em  que  se  acha  esta  re- 
partição, que  esteve  por  assim  dizer  firan- 
queada  a  toda  sorte  de  ãefraudaçOes  queenvol' 
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veram  grande  numero  de  seus  empregados, 
julgo  de  meu  dever  flEdlar  a  V.  Ex.  com  toda  a 
franqueza,  dizendo  que  á  Alfandega  da  Bahia 
estão  reservados  dias  agros ^  devido  d  mdtíci- 
plina,  a  vícios  inveterados  e  ds  tendências  bem 
pronunciadas  paru  d  fraude  que  ca^racterizam 
PARTB  DO  SEU  PESSOAL,  caprichosamente  t«5«- 
flada  por  negociantes  deshonestos,  si  provi- 
dencias enérgicas  por  parte  de  V.  Ex.  não 
forem  severamente  tomadajs  com  o  fim  de 
limpal-a  dos  empregados  incapazes  e  suspeitos 
que  ella  pos^ue.  A  braços  com  a  importante 
questão  que  acaba  de  expor»  esta  inspector!  a 
precisa,  mais  que  nunca,  do  decidido  apoio  de 
V,  EoB,  no  sentido  de prestigial-a,  no  momento 
em  que  pasquins  dos  mais  torpes  e  perversos, 
postos  em  circulação  com  o  âm  de  amesqui- 
nharem-na,  enfraquecendo  a  sua  autoridade, 
dão  idéa  approximada  da  tenacidade  com  que 
trabalham  os  inimigos  do  Fisco.»  (Offlcio  de 
22  de  maio  de  1897  ao  Ministério  da  Fazenda.) 
V.  Ex.  e  a  Casa  devem  recordar-se  o  que 
occorreu  em  relação  a  este  funccionario,  que 
teve  como  castigo,  depois  de  algum  tempo 
passado  nesta  Capital  promovendo  os  seas  in- 
teresses, voltar  para  a  capitai  da  Bahia,  de 
onde  tinha  sabido  com  esta  bella  certidão  de 
assentamentos.  Nesta  occasião,  eu,  que  tam- 
bém íàço  justiça  inteira  á  rectidão  com  que 
dirige  a  pasta  da  Fazenda  o  benemérito  re- 
publicano Sr.  Bernardino  de  Campos,  lamentei 
queS.  Ex.,  para  foctos  como  este,  não  ti- 
vease  mais  energia,  de  modo  a  amedrontar  a 
fraude  desde  logo  e  a  estimular  de  alguma 
sorte  todos  aquelles  que  no  meio  desta  de- 
bode  sabem  cumprir  com  o  seu  dever,  dentro 
dos  limites  estrictos  da  honestidade. 

Um  Sr.  Deputado— Muito  bem. 

O  Sr,  TiMornEo  da  Costa  —  Mesmo  porque 
estes  volumes  podiam  até  levar  armas  para 
Canudos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Torno  à  carga  na 
questão  suscitada  pelo  honrado  leader  da 
maioria  por  occasião  de  romper  solemne- 
mente,  apezar  de  ser  membro  da  mesma  Com- 
missão  de  Orçamento,  a  solidariedade  entre 
S.  Ex.  e  seus  amigos  de  um  lado,  e  o  hon- 
rador  relator  da  Com  missão  de  Fazenda; 
torno  ã  carga  na  questão  das  tradições  tm- 
periaes. 

Sei,  Sr.  Presidente,  que  nós,  os  republica- 
nos, devemos  nos  apparelhar,  devemos  nos 
precaver  com  a  maior  perspicácia  e  energia 
contra  o^peior  género  de  inimigos  que  a  Re- 
publica pode  ter,  ou  sejam  todos  quantos  no 
momento  difflcil  que  passamos,  em  que  a 
própria  Republica  parece  perigar,  dizem 
complacentemente  não  fazem  questão  de  forma 
de  governo  ;— om  S€|)am  08  que  se  deixam  do- 
minar pela  aoção  dissolvente  dos  eonoiliado" 
res  de  todos  os  tempos  e  de  todos  os  regi- 


mens políticos,  amalgama  informe  de  ele- 
mentos heterogéneos  oriundos  de  todos  os 
partidos.  (Muito  bem). 

Senhores,  homens  públicos  do  extincto  re- 
gimen, dos  mais  conceituados,  muito  antes 
de  haverem  os  patriotas  de  15  de  novembro 
cogitado  de  precipitar  o  advento  da  Re^ni- 
blica,  formularam  sobre  a  politica  e  adminis- 
tração, hoje  evocadas  sob  a  forma  de  tradições 
imperiaes,  opiniões  severas,  eloquentes  e  in- 
suspeitas, algumas  dasquaes  peço  licença 
à  Gamara  para  ler.  Informarei  aue  as  fui 
beber  no  Manifesto  Republicano  ae  3  de  de- 
zembro de  1870«  documento  notabllissimo,cuja 
historia  pela  historia  da  vida  publica  de  alguns 
dos  seus  signatários  nos  ensina  que  jã  então 
floresciam  estadistas  que,  depois  de  lhe  ha- 
verem dado  o  seu  assentimento  expresso,  re- 
cordaram-se,  quando  lhes  pareceu  opportuno, 
de  que  não  faziam  questão  de  forma  de  go^ 
verno.  Para  honra  do  caracter  brasileiro, 
porém,  verifica-se  que  os  patriotas  que  figu- 
ram nesse  documento,  na  sua  maior  parte, 
permaneceram  fieis  á  bandeira  que  hastearam, 
continuando  imper  ter  ritos  a  prestar  &  propa- 
ganda e  À  ftmdação  da  Republica  relevantes 
serviços. 

O  Sr.  D.  Manoel  de  Assis  Mascarenhas 
assim  se  exprimia  no  senado  imperial  : 
^Quando  a  intelligencia,  a  virtude  e  os  servi* 
ços  são  preteridos  e  postos  de  parte ;  quando  o$ 
perversos  são  galardoados  com  empregos  «mt- 
nentes,  pàde^se  dizer  com  Séneca  i-^morreram 
o  direito,  a  honra,  a  fé^  e  aquillo  que  nunca 
vdta  quando  uma  vez  se  perdeu^^o  pudor  l 

De  um  regimen  nessas  condições,  Sr.  Pre- 
sidente, não  nos  devemos  lembrar  sinão  para 
flruir  a  satisfação  que  resulta  da  certeza  de 
que  com  o  concurso  dos  brazileiros  nunca 
mais  se  implantará  no  Brazil.  {Muito   bem.) 

A  24  de  junho  de  1867,  o  Diário  de  São 
Paulo,  órgão  do  partido  conservador,  sob  a 
redacção  de  João  Mendes  de  Almeida^  António 
Prado  e  outros  conspícuos  cidadãos  insuspei- 
tos ao  regimen,  sob  o  titulo—  Abaixo  o  m- 
perio  -—  escreveu  o  seguinte  :  c  Haverá 
ainda  avem  espere  alguma  cousa  do  Sr,  D* 
Pedro  II  ?  Para  o  monarcha  brazileiro  só  ha 
uma  virtude —  o  servilismo  ;  para  os  homens 
sinceros^o  ostracismo  ;  e  para  os  lacaios  e  tn- 
strumentos  de  sua  politicarmos  titulas  e  as  con» 
decorações,  (Muito  bem,  sussurro, )i^ 

Não  1  semelhante  regimen  politico  nunca 
mais  renascerá  no  Brazil  1  (Muito  bem.) 

B,  todavia,  Sr.  Presidente,  as  mais  dolo- 
rosas apprehensões  e  mais  desanimadores 
presentimentos  assaltam  o  coração  de  todos 
os  patriotas  que  sabem  ler  nos  factos  o  ho- 
róscopo desta  situação  eahi  soletrar  a  pro- 
phecia  dos  dias  de  amanhã,  quando  o  próprio 
Presidente  da  Rep ublioa,  o  honrado  repa- 
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blicano  que  o  partido  federal  elegeu  em  1  de 
março  de  1894,  depois  de  haver  dito  o  que 
disse  neste  documento  (mostrando),  fez  o  que 
tem  feito,  segundo  todos  nós  sabemos  1 

Ahi  ao  dirigir  um  manifesto  á  nação  brazi- 
leira  quando  se  empossou  do  alto  cargo  que 
08  republicanos  Ibe  confiaram,  o  Sr.  Dr. Pru- 
dente de  Moraes,  referindo-se  &  revolta  de  6 
de  setembro,  referiDdo-se,portaDto,  ao  pessoal 
que  a  organizou  e  a  dirigiu,  qualiflcava-a 
(Undo)  como  um  movimento  formidável  de 
ataque  ás  instituições  nacionaes,  arvorando 
o  estandarte  da  restauração  monarchica, 
(Pag.  4.)  (Pausa,) 

O  Sr.  Silvério  Nery—  E'  com  esta  gente 
que  S.  Ez.  está  hoje. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Sabe-se  em  todo  o 
paiz  qual  a  orientação  do  principal  corypheu 
desse  movimento,  pelos  esforços  que  tem  feito 
esse  conselheiro  para  demonstrar  a  pretensa 
necessidade  de  uma  consulta  á  nação  sobre  a 
[órma  de  governo,  acclimando  em  nosso  pai2 
o  plebiscisto  napoleónico.  Órgãos  da  imprensa 
republicana  em  S.  Paulo,  depois  dos  primei- 
ros passos  dados,  quebrada  a  primeira  cere- 
monia  pelo  honrado  Presidente  da  Republica, 
órgãos  da  imprensa  republicana  julgam  jà 
conveniente  demonstrar  a  possibilidade  de 
um  accordo  entre  os  bons  republicanos  e 
aquelles  que  estão  ao  lado  do  homem  dos 
plebiscitos! 

Por  outro  lado,  o  exercito  nacional,  magna 
pars  que  foi,  magna  pars  que  tem  sido  em 
todos  os  movimentos  destinados  â  reconquista 
das  liberdades  publicas  e  finalmente  naquelle 
de  que  resultou  o  advento  da  Republica,  o 
exercito  nacional  estando  como  outro  Pro- 
metheu  agrilhoado  na  penedia  abrupta  de 
Canudos  por  ter  commettido  o  crime  de  ha- 
ver proclamado  a  Republica,  ahi,  dizimados 
os  seus  bravos,  rareadas  as  suas  fileiras, 
morrendo  na  brecha  fulminados  pela  jagun- 
çada  impenitente  que  também  não  faz  questão 
de  forma  de  governo  (muito  bem),  ahi  se  vae 
anniquilando  e  com  elle  os  recursos  materiaes, 
para  quem  o  pugilo  de  republicanos  que  de- 
fendeu a  bandeiri  das  lioerdades  publicas 
poderia  appellar,  no  momento  em  que  no  de- 
clive perigoso  em  que  se  vae,  de  queda  em 
queda,  se  quizer  pôr,  por  facto  consummado, 
oprogramma,  Sr.  Presidente, que  hoje  se  es- 
boça na  orientação  politica  que  por  ahi  va- 
mos vendo,  sem  ceremonia  mais  alguma, 
estampado  na  bandeira  que  empunham  os 
conselheiros  e  synthetizado  na  Tórroa:  Nós  não 
fazemos  questão  de  governo?  (Pausa,  Muito 
bem,) 

Senhores,  nesse  dia,  si  não  antes  delle,  re- 
publicanos ha  aqui  e  fora  daqui  que  se  hão 
ae  bater  com  todas  as  armas  que  a  energia 
humana  apparelhapara  o  caracter  (apoiados)^ 


que  hão  de  se  bater  indefessos,  dia  e  noute, 
esquecendo  todos  os  interesses  materiaes  e  os 
próprios  carinhos  da  f»milia  contra  essa  per- 
versa ressurreição  disforçada  de  ura  regrimen 
condemnado. 

Gorre-nos  o  dever,  senhores,  de  batalhar 
corajosamente  para  que  o  credito  da  Repu- 
blica suba  muito  mais  alto  do  que  o  credito 
da  monarchia  bragantina.  Não  podemos  he- 
sitar em  cortar  implacavelmente  em  iodas 
as  despezas  publicas,  não  só  supérfluas,  mas 
até  nas  que  parecem  necessárias,  reduzi  n- 
do-as  até  o  limite  do  estrictameute  im pres- 
cindível; e  havemos  de  fazel-o,  força  é  recor- 
dar, em  que  pese  aos  honrados  membros  da 
maioria,  mesmo  sem  a  collaboração  do  Go- 
verno. 

V.  Ex.  não  ignora,  Sr.  Presidente,  que 
estas  propostas  de  leis  annuas,que  nos  fbram 
enviadas,  segundo  alardeia  um  jornal  desta 
Capital,  nos  primeiros  dias  da  actual  sessão, 
quasi  que  se  limitaram  exceptis  excipiendís 
em  um  ou  outro  minúsculo  detalhe  a  repro- 
duzir os  orçamentos  do  anno  passado,  isto  é, 
de  um  tempo,  a  respeito  do  qual  não  se  ti- 
nham concebido  apprehensões  tão  graves 
quanto  aquellas  que  hoje  nos  alarmam. 

B  quando,  pela  primeira  vez,  a  opposiçâo, 
no  seu  papel  constitucional,  patriótico  mais 
do  que  partidário,  preoccupada  com  a  felici- 
dade e  bem  estar  deste  povo  digno  de  melhor 
sorte,  quando  a  opposição  apresentou  as  pri- 
meiras emendas  reduzindo  despezas  e  sup- 
primlndo  serviços  que  se  lhe  afiguravam 
adiáveis  —  primeiro  oppoz-selhe  a  dificul- 
dade bysantina,  o  obstáculo  casuistioo  de  um 
tal  ou  qual  artigo  do  Regimento,  que  nos 
vedava  o  cumprimento  de  um  dever  desta 
ordem.  Foi  uma  batalha  que  a  opposição  tevo 
de  ganhar  eV.  Ex.  é  testemunha  de  que 
ainda  hoje  so  procurou  arrancar-lhe  das  mãos 
a  bandeira  que  conquistou. 

O  Sr.  Augusto  SBVBRO^Mas  ficou  em 
nossas  mãos. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA^Nessas  emendas  o 
que  propunha  a  commissão? 

Cortes,  reducção  das  despezas  publicas. 

O  Sr.  Urbano  dos  Santos—  CJontra  elias 
votaram  muitos  membros  da  opposição. 

O  Sr.  Frederico  Borges— E  V.  Ex.  di- 
vergio  dos  seus  amigos  e  continua  na  maioria. 

O  Sr.  Urbano  dos  Santos—  Que  quer  di- 
zer isso  ? 

O  Sr.  Frederico  Borges— Quer  dizer  que 
um  facto  isolado  não  faz  regra. 

O  Sr.  BARBOsa  Lima—  Eu  sei  a  que  se 
refere  o  distinctissimo  Deputado  pelo  Mara- 
nhão, refere*se  á  emenda  que  fbi  apresentada, 
visando  mais  as  preoccupações  doutrinarias 
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da  liberdade  espiritual  do  que  aquillo  que 
entende  com  os  problemas  matariaes  que  hoje 
nos  assoberbam,  qual  o  da  reconstituição  fi- 
nanceira. 

O  Sr.  Urbano  dos  Santos  —  Refiro-me 
também  a  outras,  contra  as  quaes  também 
votamin  alguns  membros  da  opposição. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Acerca  dessas  emen- 
das contra  as  qnaes  possatn  ter  vota  lo  mem- 
bros da  opposição,  attribua-se  s^melliante 
pronunciamento  ao  respeito  que  nos  merece 
o  parecer  da  honrada  commissâo,  propondo 
a  rejeição  de  taes  cortes.  E  comquanto  então 
se  dissesse  que  desorganizavam  serviços,  nó:^ 
sabemos  boje  que  o  patriotismo  do  honraio 
relator  do  ornamento  do  Minsterio  do  Exte- 
rior í>m  breve  nos  virá,  màu  K^aio  aqueila 
opinião,  propor  cortes  ainda  mais  prof  indos 
do  que  aquelies  que  nós  outros  havíamos 
lembrado,  tendo  nós  assim  a  victoria,  que 
ainda  vem  a  tempo. 

Sr.  Presidente,  não  ha  litigar  sobre  a 
fracção  de  responsabilidade  que  cabe  a  cada 
um  de  nós  outros,  ou  se  trate  da  entidade 
coUectiva,  Congresso  Nacional  em  face  do 
Poder  Executivo,  ou  se  trate  individualmente 
de  cada  um  de  nós  outros  que  temos  assento 
na  maioria  ou  na  minoria  ;  do  que  se  trata 
antes  de  tudo,  é  da  imperiosa  necessidade  de 
numa  tal  preocupação  patriótica  nos  encon- 
trarmos realmente  unidos,  na  preoccupação 
de  cortar  ítmdo  e  implacavelmente  em  todas 
as  despezas  publicas,  para  que  possamos  dar 
a  todos  os  nossos  contemporâneos  o  bello 
exemplo  de  que  tudo  quanto  de  esforço  hu- 
mano havia  de  possivel  nós  o  fizemos,  e  que 
no  dia  em  que  formos  obrigados  a  cessar  pa- 
gamentos o  teremos  feito,  porque  para  essa 
mingaa  e  penúria  extrema  não  existia  re- 
médio. 

O  actual  governo  procura  realizar  esse 
desideratum'! 

O  Sr.  Frederico  Borges  *  Essa  é  a 
questão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Houve  tempo  em 
que  os  costumes  administrativos  se  distin- 
guiam notavelmente  daquelle  de  que  é  sym- 
^  ptoma  característico  a  serie  de  créditos  sup- 
plementares,  extraordinários  e  especiaes,  que 
acompanham  o  relatório  do  actual  Ministro 
da  Fazenda. 

Nesse  tempo  o  orçamento  das  despezas  pu- 
blicas representava  o  máximo,  além  do  qual 
absolutiimente  não  se  podia  lionestamente 
passar .  Mais  tarde  surgiu  a  pratica  abusiva 
dos  créditos  extra-orçamentarios.  Nesse  tempo 
a  que  me  refiro,  um  distinctissimo  parlamen- 
tar, gloria  do  altivo  Estado  de  Minas,  o  inte- 
merato paladino  das  liberdades  publicas, 
Theophilo  Ottoni,  dizia,  dirigindo-se  ao  seu 
eleitorado  e  referindo-se  aos  escândalos  mi- 
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nisteriaes  que  a  sua  probidade  o  levava  a 
combater  tenazmente: 

«Sob  os  auspicies  do  ministério  de  23  de 
março  de  1861,  desencadeou-se  contra  os  Mi- 
nisti'OS  o  furor  da  olygarchia,  que  lhes  não 
perdoava  havel-a  defraudado  do  seu  dominio 
oito  longos  mezes. 

«...Oncupei  numerosas  vezes  a  tribnna  por 
occasiáo  '^e  discuti r-se  a  reclamação  que  f  izia 
o  sub  iito  inglez  Guilherme  Young  dasomma 
de  800:000$,  como  indemnização  de  perdas  e 
damnos  que  allegava  em  consequência  de 
não  haver  o  governo  de  7  de  abril  recebido 
uma  porção  de  armamento  que  lhe  havia 
enoom  mondado  em  1829  o  Ministro  da 
Guerra,  J.  Clemente  Pereira . 

^Naquellê  tempo  ainda  não  sê  havia  desço* 
berto  a  GAUFORNIA  dos  créditos  supplementoi^ 
res^  com  que  os  ministros  legalizam  toda  a 
casta  de  despezas  a  qt^e  os  Una  a  sua  pAan- 
to5ta,  reduzindo^  como  effectivamente  teem  re- 
duzido^ a  lei  de  orçamento  d  mais  esoanda- 
losa  das  my5a7$capd0^»(  Circular  aos  eleitores 
de  Minas  Geraes^l860— pag.  86.) 

O  Sr.  AuausTO  SEvsRo^Parece  que  isto  foi 
dito  hoje. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Pareceria  que  jã 
naquelle  tempo  o  eminente  mineiro  previa  o 
que  se  daria  em  tempos  posteriores,  mais 
ou  menos  próximos  do  dia  em  que  discuti- 
mos. 

Ainda  por  essa  occasião  o  Sr.  Theophilo 
Ottoni  sustentava  a  proposição  que,  sendo  re- 
surgida,  revivida  nesta  Camará  ultimamente, 
cheo^ou  a  causar  estupefacção,  motivando  sé- 
rios reparos. 

Dizia  o  Sr.  Theophilo  Ottoni  que,  atten- 
dendo  ã  independência  dos  três  ramos  do  po- 
der publico,  quando  quer  que  a  fazenda 
nacional,  accionada  por  qualquer  interessado, 
fosse  Gondemnada,  não  habitava  essa  sentença 
para  que  o  Congresso  Nacional  se  visse  obri- 
gado a  decretar  meios  para  os  pagamentos 
delia  resultantes,  nem  para  que  não  lhe  fosse 
licito  julgar  do  fundamento  das  reclamações, 
examinar  a  questão  por  sua  vez  com  a  mesma 
independência  e  largueza  de  vista  com  que  a 
houvesse  examinado  o  poder  judiciário. 

Hoje,  taes  asserções  sao  levadas  a  conta  de 
heresias  jacobinas  ;  mas  sem  embargo  disto, 
espirites  equilibrados  como  esse  as  raziam,  e 
com  a  aggra vante  de  nada  nos  levar  a  crer 
que  então  se  fizesse  sentir  a  influencia  dos 
exageros  dos  radicaes: 

«  O  governo  de  7  de  abril  recusou  receber 
a  enoommenda  (de  armamento)  porque  o  mi* 
nistro  a  fizera  sem  ter  para  isso  ftindos  de- 
cretados na  lei  de  orçamento.  B  a  Gamara 
dos  Deputados  decretou  a  accusação  do  mi- 
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nistro,  que  foi  levado  á  barra  do  Senado,  con- 
vertido em  tribunal  de  justiça. 

«  O  ministro  defendeuse,  pro luzindo  um 
documento  em  que  o  negociante  in^lez  decla- 
rava ter  sido  a  encommenda  condicional,  fi- 
cando a  recepção  das  armas  e  o  pagamento 
dependentes  de  autorização  legislativa.» 

«  O  ministro  foi  absolvido  e  o  negociante 
vendeu  ao  governo,  por  m  tis  do  que  o  preço 
do  custo,  uma  parte  das  arma  4,  e  com  as  re- 
stantes especulou,  remettendo-as  para  o  Rio 
da  Prata  e  para  a  Grécia,  então  em  guerra 
com  a  Sublime  Porta  » 

«  —  Passados  os  annos,  o  vento  começou  a 
rondar  para  o  quadrante  do  absolutismo ^  e  por- 
tanto era  preciso  honrar  e  recompensar  o  mi- 
nistro que  bavia  armado  no  Ceara  a  Pinto 
Madeira  e  que  havia  coltriado  í^e  condecora 
çôes  quantos  se  haviam  declarado  em  rebei- 
lião  contra  o  systema  constitucional. 

«  Em  consequência,  foi  levada  ás  camarás, 
sob  a  protecção  do  ministro  encominendant», 
a  reclamação  de  perdas  e  damnos,  na  impor- 
tância de  1^00  000$,  somma  a  que  se  íazia 
chegar,  mediante  uma  conta  de  juros  com> 
postos,  o  preço  originário  da  factura  apre- 
sentada em  1831,  sem  ao  menos  propter 
eas^  obter-se  a  quota  que  na  mesma  occasiào 
o  i^ovemo  de  7  de  abnl  comprara  e  p*>gara, 

«  Abriu-se  largo  debate  sobre  a  questão  em 
que  me  empenhei  com  alguma  tnacidade; 
vinha  o  pedido  documentado  com  uma  sen 
teuça,b(3m  ou  mal  emanada  ('0  Poder  Ju-iicia- 
rio,  e  que  pelas  tralhas  e  pelas  malhas  havia 
passado  em  julgado. 

Pretefdeu^se  que  uma  sentença  do  Poder 
Judiciário^  condemnando  a  fazenda  publica  ao 
pagamento  de  uma  somma  de  dinheiro,  obriga 
o  corpo  legislativo^  sem  mais  exame,  a  decre- 
tar os  fundos  para  eocecuçdo  de  sentença. j^ 

«  Fiz  os  maiores  esforços  para  que  não  vin- 
gasse tão  RUIM  PRINCIPIO. 

«  St  os  poderes  politicos  creados  pela  Con* 
stituição  são  independentes^  um  não  se  pôde 
subordinar  sem  exame  ás  deliberações  do 
outro . 

A  votação  annua  dos  impostos  é  wna  das  mais 
seguras  garantias  do  systema  constitucional, 
(Theophilo  Ottoni.  Carta  aos  eleitores  de 
Minas  Geraes.) 

Pois  bem,  senhores,  presentemente,  ao 
envez  de  se  fazerem  esforços  idênticos  aflm 
de  não  vingarem  taes  princípios,  o  que  se 
&z  ó  o  seguinte: 

Antes  do  Congresso  Nacional  se  ter  pronun- 
ciado sobre  a  legalidade  de  preterições  df 
funccionarios  públicos,  punidos  bem  ou  mal, 
relativas  a  vencimeutos  qut^  haviam  deixad.* 
de  receber,  antes  de  saber  si  o  Congresso  Na- 
cional concederia  fundos  para  taes  pagamen- 
tos, o    Poder  Executivo    não   hesitou  em| 


mandar  eífectuar  taes  pagamentos,  indo  ate 
ao  ponto  de  violar  abertamente  a  lei  em  re- 
lação a  militares  que,  não  tendo  poditto,  pur 
quaesquer  motivos,  dependente,  ou  in''e- 
pendente  de  sua  vontade,  achar-se  na  revol- 
ta de  6  de  setembro,  na  luta  armada,  re- 
Ct'beram,  entretanto, a  gratificação  illegal^  in- 
constitucional, da  terça  i^irte  do  soldo  lU 
camfanha. 

Senhores,  isto  é  um  facto  que  a  opp  isição 
t**m  muitas  vezes  ai  legado  como  um  erro,  um 
delicio  praticado  peh»  Governo.  Cumpria  que 
o  Governo  se  fizesse  defender,  não  por  medo, 
absolutamente,  da  arma  que  a  Constituirão 
nos  poz  nas  mãos— a  denuncia—,  mas,  sim, 
pelo  respeito  que  os  velhos  republicanos 
devem  a  est  1  força  muito  maior—a  opinião 
publica.  (Apaiados,) 

Cumpria  que  o  Governo  esquadrinhas -e 
toda  a  legislação  que  nos  rege,  afim  de  en- 
contrar um  artigo,  um  paragrapho,  no  qual 
se  pudesse  amparar  e  dar  visos,  ao  menos, 
de  legalidade  á  pratica  de  actos  absoluta- 
mente inconstitucionaes,  não  só  mandando 
por  tal  forma  p«gar  a  esses  funccionarios 
como  ainda  julgando  da  opportunidade  de 
taes  pagamentos. 

V.  Ex.  sabe  que,  uma  vez  vencida  a  ques- 
tão da  conveniência  e  da  legalidade  de  quaes- 
quer pagamentos,  ao  Governo,  conhecedor  do 
estado  do  Thesouro,  cumpre  julgar  da  opjpor- 
tua  idade  para  realizar  taes  pagamentosi. 

Ora,  si  o  Poder  Executivo  os  tem  eífe- 
ctuado  pela  forma  que  nòs  sabemos,  que 
multo  é,  de  íaccu,  dentro  de  pouco  tempo 
elie  se  encontre,  pela  sua  imprevidência,  na 
situação  de  não  haver  mais  desmentido  que 
o  salve,  íinda  quando  trazK^o  peio  íeadt-r  o 
mais  illustre  nesta  Camai'a.— de  que  o  poder 
publico  não  pt-nsa  pm  suspender  o  pagamento 
da  quota  da  amortização  da  nossa  divida. 

Não  se  trata  somente  de  dizer:— o  Governo 
não  pensa— é  preciso  dizer  também: — o  Go- 
verno tem-se  apparelhado  pela  sua  prudên- 
cia, pela  sua  circumspecção,  para  impe<iir 
que  caiam  sobre  nós  tamanhas  calam idade:^. 
Isto  seria  muito  melhor  do  que  vir  depois 
nos  dizer:— Senhores,  eu  não  pensei  madura- 
mente; fiz  taes  pagamentos,  que  podiam  ser 
adiados,  que  podiam  ser  incorporados  á  di- 
vida ductuante,  para  opportuoamente  s^r 
esta  consolidada;  eu  preteri  pagamentos  e 
compromissos  sagrados  para  effectuar  este^, 
que  podiam  ser  adiados,  abrmdo  para  isto 
créditos  extraordinários  e  créditos  supple- 
men tares.  {Apoiados.) 

Portanto,  senhores,  não  basta  que  o  Oov  r- 
no  não  pense  em  semelhante  medida  alar- 
mante, é  preciso  que  o  Governo  tenha  provi- 
denciado, tenha-i>e  aperc^tbido  |iara  abM<luta- 
mente  não  ser  arrastado  a  taes  extrem^-s. 
{Apoiados , ) 
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Mas,  senhores,  o  Governo  nos  manda  Hizer 
— e  desta  vez  parece  que  sem  contestação— 
por  intermédio  da  Commissão  de  Orçamento, 
que,  mesmo  sem  recqrsos  para  fazer  face  a 
compromissos  tão  sagrados  como  esse,  julga- 
se  habilitado  para  pensar  em  operações  como 
aquellas  de  que  nos  dá  noticia  o  parecer  n  .54, 
que  ora  se  discute. 

Tenf^o  sido  convertidas  as  opolices  da  divi- 
da publica  de  juros  de  5  %  pap^l  a  4  V  - 
ouro,  sem  que  nessa  operação  nenhu  aa  con- 
dição tivesse  sido  nem  explicita,  nem  impli- 
citamente, introduzida  que  pudesse  permittir 
armadilhas  á  boa  fé  de  uma  das  partes  (apoi- 
ados), ou  no  sentido  de  prevenir-se  de  futu- 
ros sophismas  quando,  porventura,  a  moeda 
em  que  deviam  ser  pagos  os  juros  viesse  a 
ter  o  ágio  que  hoje  tem,  e  mau  grado  ter  sido 
esse  contracto,  perfeitamente  bilateral,  feito 
nestas  condições,  vem  hoje  a  outra  parte  e 
diz:  para  dar  os  juros  de  4  <>/u  ouro,  tendo  de 
despender  muito  maior  quantia  de  queaquella 
que  me  parecia  necessária,  por  força  da  de- 
preciação do  papel-moeda;  aquelles  4  Vo  equi- 
valem a  cerca  de  14,8  Vo  ao  cambio  inâmo  a 
que  chegámos;  comprehendo  agora  que  a 
conversão  foi  um  desastre— façamos  a  recon- 
versfto,  desmanchando  o  que  estava  feito, 
porque  os  vossos  lucros  se  fazem  com  avul- 
tados prejuízos  meus. 

Pergunto  :  Tem  o  Governo  o  direito  de  im- 
por semelhante  permuta  de  titnlos,  altamente 
lucrativos,  por  outros,  cijyo  premio  se  reduz 
&  terça  parte  daquelle  que  auferiam  os  por- 
tadores dos  primeiros?  B  depois  trata-se 
somente  de  uma  modificação  no  quantum  das 
taxas  de  juros,  de  4  Vo  para  5  Vo*  ou  trata-se 
também  de  uma  prorand-»  modificação,  jamais 
prevista  pelos  capitalistas,  qual  é  a  mudança 
de  moeda^  de  espécie^  em  que  se  pagarão  esses 
juroe,— isto  é,  de  ouro  á  razão  de  4  Vo  para 
papel-moeda,  â  razão  de  5  Vo  fi^m  a  mínima 
attenção  mais  ã  depreciação  desta  ou  ao  ágio 
daquelle? 

O  Sr.  Augusto  Clembntino— Não  apoiado; 
o  Governo  não  pretende  fazer  isto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento^Esíà  no 
parecer. 

O  Sr.  Barbosa  Lima^A  questão  é  dar-me 
o  trabalho  de  ler  o  parecer.  Elle  próprio  é 
quem  assevera  isto. 

O  Sr.  Urbano  dos  Santos—  A  Commissão 
apenas  lembrou  que  se  poderia  tomar  este 
alvitre,  mas  nunca  afflrmou  cousa  alguma  de 
positivo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Mesmo  porque 
aqui  estaríamos  para  apresentar  emenda  sup- 
primindo  isto. 

O  Sr.  Urbano  dos  Santos  —  A  idéa  apre- 
sentada pela  Commissão  foi  em  seu  nome, 


•íera  ser  absolutamente  de  accordo  com  o 
Governo. 

Propoz  que  por  meio  dasbonificaçõespoder- 
se-hia  entrar  em  accordo  com  os  portadores 
destes  titulos,  mas  não  impor-lhes. 

O  Sr.  Barbosa  LimaJ*—  Bem,  este  é  o  se- 
gundo aspecto  da  questão. 

Eu  o  examinarei,  dizendo:  o  Governo  que 
se  encontra  nas  aperturas  que  todos  re- 
conhecemos, que  mal  tem  recursos  para  fazer 
face  a  compromissos  até  internos,  a  despezas 
até  ordinárias,  com  que  elemento  se  armará 
para  fa/er  esta  operação,  ou  chamem-se  bo- 
nificações a  serem  dadas  aos  portadores  dos 
titulos,  ou  charae-se  o  capital  com  que  o  Go- 
verno tem  de  intervir  na  praça  para  com- 
prar estas  apólices,  que  h<je  teem  cotav*ão 
muito  alta  e  que  muitíssimo  mais  alta  ficará 
no  dia  em  que  vier  a  publico  que  o  Governo 
vae  resgatai- as  nessas  condições,  ou  cha- 
me-se  mesmo  o  capital  nominal  e  papel  em- 
pregado em  taes  titulos  e  de  que  se  precisará 
dispor  para  resgatai- os. 

Portanto,  do  um  ponto  de  vista,  não 
deve ;  de  outro,  tamoem  não  pôde,  porque 
não  possue  recursos  nem  meios. 

Conseguintemente,  não  vejo  como  pretende 
o  Governo  encontrar  uma  porta  larga  por 
onde  possamos  sahir  das  diíflculdades  em  que 
nos  achamos. 

O  Sr.  Urbano  dos  Santos— A  cotação  é 
muito  superior  ao  par  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Muito. 

O  Sr. Urbano  dos  Santos— Admira,  porque 
o  juro  é  pago  em  papel-moeda. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  O  juro  é,  ao  cambio 
de  hoje,  de  15  Vo-  (Trocam^se  apartes.) 

E'  apenas  fazer  o  calculo  de  4  VoOuro. 
Ouro  ó  o  que  ouro  vale.  Tem  de  pagar  4  <»/o 
e  ha  de  pagal-o  em  libras  esterlinas,  em  schi* 
lings,  em  penoe,  ou  dar  o  seu  correspondente 
em  papel-moeda,  que  é  o  mesmo. 

Para  terminar,  Sr.  Presidente,  syntheti- 
zarel  as  minhas  observações,  resumirei  ao 
mesmo  tempo  os  meus  votos,  chamando  a 
attenção  do  Governo,  concitando  os  que  o 
acompanham  a  que  hajam  de  recuar  na  ve- 
reda tortuosa  em  que  seguem,  disvirtuando 
por  íórma  tão  grosseira  e  palpável  as  mais 
claras  disposições  da  Constituição  de  24  de 
fevereiro. 

Mais  de  uma  vez  tenho  feito  a  resenha  dos 
delictos  praticados  pelo  actual  Governo,  som 
que  visse  demonstração  capaz  de  contrariar 
taes  asserções. 

O  mesmo  Governo  que  mRUda  fazer  paga- 
gamentos  a  que  me  referi  ba  pouco  recu- 
sa-se  a  mandar  fazer  outros  pagamentos  au- 
torizados por  sentença  do  Tribunal  Federal, 
como  porá  exemplo  mostrarei  em  oocasiãu 
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opportuna,  om   relação  á  Companhia  Luz 
Stearica. 

O  Governo,  que  vê  as  difíleuUndos  que 
DOS  assoberbara,  esquece-so  que,  para  melho 
rarmos,  para  não  í:raval-as,  o  S'>u  primeiro 
ílevf-r  é  não  deixar  de  lado,  como  svstomati- 
caraente  esti  fazendo,  a  estrada  laiga  da  Io 
g.ilidade,  seguindo  pelas  vere  ias  tor tundas 
que  tem  trilliado.  Assim,  sniliores,  r^lenibre- 
mos  o  que  se  tem  dito  aqui:  o  Governo  w- 
cruta,  istoé,  cmtinúa  a  praticar  os  mf^smos 
crimes  que  a  monarchia  procurou  legalizar, 
como  durante  muito  tempo  legalizou  a  es- 
cravidão. 

O  Governo  da  Republica  segue  na  mesma 
esteira  mandando  agarrar  os  desclassificados, 
os  réos  de  policia,  para  compor  aa  llleiras  do 
exercito  nacional,  commettendo  duplo  crime: 
primeiro,  contra  a  liberdade  individual,  que 
fica  entregue  ao  arbítrio  da  policia ;  segundo, 
muito  mais  grave,  contra  a  composição  ge- 
nuinamente re[)ublicaDa  do  exercito  nacio- 
nal, que,  segundo  a  íórma  estabelecida  na 
Constituição  de  24  de  fevereiro,  deve  ser  or- 
ganizado com  todos  08  cidadãos  válidos,  inde- 
pendentemente da  distincção  de  classes. 

O  Governo  mobiUsa,  utiliza,  a  guarda  na- 
cional ;  é  outro  delicto  que  pratica. 

Que  elle  a  utiliza  está  mais  do  que  pro- 
vado, está  annunciado  publicamente  e  nin- 
guém veiu  d(ífendel-o  de  semelliante  argui- 
ção, severa  mas  jubtissima. . .  E  ao  mesmo 
tempo,o  Governo  entremeia  todas  e^sas  mani- 
festações de  prej  otencia  contumaz  com  ou- 
tros episódios  ciracteristicos,  que  lançam  o 
ridículo  sobre  esta  situação,  como  soja,  por 
exemplo,  a  questão  dos  regulamentos  dos 
theatros, 

Synthetizo  as  minhas  ol)se!?vaçõe8,  resumo 
os  meus  votos  ardentes  e  fervorosos  de  repu- 
blicano, que  nf^ste  assumpto  absolutamente 
não  se  deixa  inspirar  pelo  menor  vislumbre 
de  orientação  partidária,  pe  lindo  ao  destino 
que  nos  proporcione  um  governo,  que  nos 
proporcione  um  estidista,  que  nos  propor- 
cione ura  verdadeiro  republicano  sob  o  trí- 
plice aspecto  moral,  iiitellectual  e  pi  itico : 
um  estadista  que  não  tenha  medo  de  odiosi- 
dndes  e  que  i)ão  corteje  a  popular iiade  ; 
um  estadista  que  mais  se  preoccupe  c  jm  a 
posteridade  do  que  com  o  julgam^^nto  dos 
neutros,  que  constituem  na  sua  maiorja 
este  publico  cosmopolita;  um  e.stadi.sU  quo 
tenha  a  energia  n  cessaria  para  ('irigir  e  não 
ser  arrastado  i.a  direcção  d<í  todos  os  appo- 
tites  subalternos  de  cainarillia  ;  um  esta- 
dista cipaz  <!e  congrogir  era  torno  de  si 
todas  as   dedicações  republicanas,    capaz    de  I 


sera  tréguas,  desta  mesma  assembléa,  que. 
cora  pequenas  excepções,  durante  Ires  lon- 
gos annos,  encontrou  bastante  patriotismo 
para  attenuar  as  divergências  que  a  separa- 
vam do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  para,  postos 
de  p«rte  todos  es  dissentimentos,  passar  a«3s 
olhos  do  publico  intelligen te  como  cumpli«-e 
de  to  las  as  provas  de  incapacidade  politica 
de  S.  Rx.  (apoiados) ;  desta  m^sma  assembléa 
qu*^  hoje  é  culpada  e  incriminada  por  isso  e 
a  quem  hoje  se  exproba  esta  maniíestação  de 
patriotismo,  que  tanto  esforço  custou  a  nos 
outros,  que  víamos  S.  Ex.  dia  a  dia  e  cada 
vez  a  mais  divorciado  de  todos  aquelles  que 
durante  a  sua  vida  publica  teem  sido  aponta- 
dos como  bons  patriotas  I 

Ura  estadista  nestas  condições  oongregarà 
todos  os  homens  de  boa  vontade,  todos  os 
republicanos,  e  o  seu  só  prestigio  fárà  reap- 
parecer  neste  caro  torrão  brazileiro  soeníis 
de  verdadeiro  patriotismo,  episódios  de  in- 
contestável civisrao,  daquelle  patriotismo  e 
ci  vi srao  que  soube  rí»velar  o  marechal  Flo- 
riano  Peixoto,  civismo  e  patriotismo  de  que 
ha  muito  tempo  não  tínhamos  exemplo,  por- 
que o  império  viveu  a  dissolver-se  em  ura 
marasmo  e  um  scepticismo  a  que  entSo  se 
cl) amava— paz;  civismo  e  patriotismo  de  que 
não;  nhamos  manifestações  populares,  por- 
que o  império  fazia  com  que  um  só  homem, 
o  doutor  de  Louvain,  governasse;  com  que 
ura  só  homem  fosse  aos  olhos  do  estrangeiro 
o  Brazil  e  tudo  o  mais  vivesse  na  indifferençii, 
na  apathia  o  no  desanimo,  salvo  um  pugi lo 
de  patriotas  que  }>rezavam  a  Republica 


pelo  seu  só  prestigio  impedir  a  reproducção 
de  factos  deploráveis,  como  este  de  que 
somos  testemunhas  pela  separação  desta 
assembléa    em    grupos  que   so   combatem 


Um  brazileiro  nestas  condições  congregará 
todos  os  elementos  de  boa  vontade  e  de  al- 
tiva   independência  em  torno  de  si  ;  congre- 
gará todos  os  verdadeiros  republicanos  e  po- 
<^erá  imprimir  a  sua  acção  enérgica  e  intel- 
ligente  ao  governo  de  que  fur  chefe  e  salvará 
assim  a  Republica,  garantindo  a   paz  e  a 
prosperidade  ;  poderá  conseguir  economia  e 
moralid  ide  ;  nas  despezas  publicas  com  a  ho- 
nestidade e  energia  que  são  de  esperar  de  um 
verdadeiro    republicano    (apoiados) ;   poderá 
conseguir  que   todos  os  Estados  da  União  se 
resolvam  a  contribuir,  durante  o  tempo  que 
íòr  preciso,  para  a  satisftição  dos  nossos  com- 
promissos, cônscios  de  que  não   pesa  sobre 
elies   menor  responsabilidade  em  relação  ao 
credito   da   Republica  do  que  pesa  sobre  esta 
entidade  aistracta— a  União. 
E, senhores, um  esta  ista  nestas condiçÂSes ha 
e  surgir.  Os  nossos  bravos  compatriotas  que, 
(ie   armas  nas  mãos,  pelejam  pela  Republica 
nos  Ínvios  ^^ertões  da  Bahia,  ao  regressarem 


col>ertos  de  glorias,  quando  do  alto  daquellas 
serranias,  onde  ficam  tantos  bravos,  certos 
da  plenitude  do  prestigio  de  que  vêem  re- 
vestidos, cheios   da   fó  republicana   que  os 
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anima,  encarando  o  futuro  que  se  nos  an- 
tolha, estou  certo  que  poderão  exclamar,  da 
mesma  sorte  que  os  gregos  que  voltavam 
das  ásperas  contendas  contra  os  restos  do 
Império  medo-persa  e  que,  ao  avistarem  a 
larga  amplidão  oceânica,  gritavam  cheios 
de  vida,  cheios  de  calor,  cheios  de  fó  no  fu- 
turo, resumindo  todas  as  esperanças  e  todos 
os  ensinamentos  de  fecunda  actividade  e  de 
larga  consolação  que  aquelle  pélago  im- 
menso  lhe  despertava:— Thalassa !  Thalafis i ! 

Assim  como  no  oceano  physico  buscavam 
os  helienos  motivos  que  lhes  arrancavam 
e*sa  exclamação,  assim  também  tio  espe- 
ctáculo que  ha  de  deparar-se  aos  olhos  dos 
nossos  compatriotas,  acrysolaios  nestas  lutas 
fervorosas  em  prol  í^a  Republica,  igual  excla- 
mação em  relação  ao  oceano  de  prosperi- 
dades, calmo,  sem  vendavaes  para  o  futuro 
da  Republica,  ha  de  rebentar  unisona. 
(Muito  bem  I ) 

£,  então,  eu  estou  convencido  de  que  a 
este  pugilo  de  bravos  se  reunirá  a  phalange 
intemerata  que  procurarei,  pobre  de  recursos 
oratórios,  fazer  desfilar  aos  vossos  olhos. 

Amazónia  vastis^^ima  e  opulenta,  caudal 
immensa,  que  mitigas  o  amargor  das  salsas 
aguas  oceânicas,  tu  és  a  redempção  dos  ca- 
ptivos  pela  generosa  adhe.-ão  â  terra  (^a  luz, 
foste  o  asylo  contra  a  perseguição  aos  mili- 
tares que  batalhavam  pelo  ideial  republi- 
cano, foste  a  resistência  ao  golpe  de  estado 
de  3  de  novembro,^tu  te  chamas  Lauro 
Sodré 1 

Vozes:— Muito  bem  I 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Tu  éà,  ó  modesto 
e  glorioso  Maranhão,  a  pátria  do  heroe  que 
primeiro  se  insurgia  contra  a  prepotência 
cúpida  do  alienígena  voraz— tu  te  chamas 
Manoel  Beckman ! 

^Vós  não  carregareis  esse  ataúde  sinistro 
em  que  vae  amortalhado  o  credito  nacional ! 
E  mais— formareis,  cerrando  fileiras  em  torno 
do  estadista  emérito,  o  herdeiro  glorioso  de 
Floriano  !  Terra  de  luz !  Ceará  invicto,  que 
deste  durante  o  periodo  marasmatico  da  ino- 
narchia  o  bello  exemplo  do  quando  pode 
contra  o  officialismo  retrogrado  a  iniciativa 
patriótica  do  cidadão— accendendo  ousado  as 
almenaras  que  illumiaaram  a  noite  caligi- 
nosa  da  escravidão  e  resolvendo  generosa- 
mente o  secular  problema  pelo  meio  que  im- 
mortalizou  a  Villa  da  Redempção— bem  aven- 
turado Ceará,  tu  não  farás  parte  da  lúgubre 
comitiva  que  leva  a  enterrar- se  o  credito  na- 
cional e  antes  serás  denodado  legionário  ao 
lado  do  continuador  de  Floriano  ! 

Meu  doce  e  amado  Pernambuco,  núcleo 
que  foste  para  as  aspirações  republicanas  de 
tuas  irmãs,  em  constante  confraterniza(;ão 
com  os  heróicos  Rio  Grande  e  Parahyba,— 


ninho  de  patriotas  a  cujo  fervoroso  amor 
pela  Republica  devemos  as  paginas  mais 
bellas  da  nossa  historia,  liçws  sublimes  entre 
os  melhores  ensinamentos  moraes  e  as  fe- 
cundas conquistas  da  humanidade;  scenario 
fulgentissi mo  das  pugnas  homéricas  em  que 
os  nossos  maiores  repeli  iram  as  investidas  da 
incompleta  emancipação  que  é  o  negati- 
vismo critico  do  calvinismo  e  mantiveram 
para  a  nossa  raça  os  beneficies  da  fé 
catholica;  tu,  que  foste  em  1817  o  núcleo 
de  batilhadores  pela  independência  e  pela 
Republica,  o  que  foste  com  a  confede- 
ração do  Equador  o  protesto  vivaz  e  elo- 
quente contra  o  despotismo;  abençoado 
torrão  para  o  qiial  primeiro  nasce  o  sol  na 
livre  America  (muito  bem),tn  não  consentirás 
que  os  teus  hercúleos  hombros  verguem  ao 
peso  nefando  de^se  mií-errimo  esquife  eni 
que  vae  amortalhado  o  credito  da  Repu- 
blica .  E  mais—  serás  legião  que  prestará 
mão  forte  ao  continuador  do  Marechal  de 
Ferro. 

—  Pátria  de  Floriano  e  Deocloro  I 

Nenhuma  imagem  ha  que  valha  aos  teus 
olhos  pela  evocação  desses  nomes  dilectos; 
elles  te  ensinaram  o  teu  dever  e  tu  Alagoas, 
estarás  sem  hesitações  ao  lado  do  herdeiro 
dessas  gloriosas  tradições  de  sacrificios  pela 
Republica. 

—  Terra  do  abnegado  Sabino  Vieira  tu  sa- 
leràs,  oh  formosíssima  Bahia,  repellir  do 
teu  seio  a  excrescência  monstruosa,  a  su- 
perfetação  doentia,  fructo  da  ignorância  e  d  o 
fanatismo  aviventado  na  seiva  dos  nossos 
sertões  —  e  serás  imperterrita  pela  Repu- 
blica, personifleada  no  estadista  continuador 
de  Floriano  !  (Muito  bem,) 

—  Domingos  José  Martins,  o  patriota  que 
do  Espirito  Santo  levou  a  Pernambuco  a  sua 
enérgica  e  intelligente  coUaboração  no  movi- 
mento lepublicano  de  1817,  o  heróico  compa- 
nheiro de  Theotonio,  do  Leão  Coroado,  do 
padre  João  Ribeiro  Pessoa,  ensinará  à  pátria 
que  tanto  amou,  qual  o  poãto  que  as  suas 
tradições  lhe  assignalam. 

—Do  Rio  de  Janeiro  recordarei  que— é  a 
pátria  augusta  do  mestre  immortal  que  fez 
da  sua  cathedra  o  púlpito  altíssimo  donde  ir- 
radiou a  mais  santa  de  todas  ad  doutrinas, 
que  disciplinou  corações,  que  orientou  intel- 
llgeneias,  que  afervorou  actividades;  pátria 
de  Benjamin  Conbtant,  berço  do  apostolo  in- 
cansável que  foi  Silva  Jardim— não,  tu  não 
Irás  nesse  cortejo  sinistro  que  são  os  funeraes 
do  credito  da  Republica— prque  estarás  ao 
lado  do  patriota  que  lembrará  Benjamin  e 
Floriano. 

E  esta  formidável  metropo'e,  em  cujo  seio 
duas  poderosas  correntes  de  opinião  teem  exis- 
tido a  se  contrariarem:— uma,  a  docosmopo^ 
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lltismo  dissolvente,  sem  amor  da  pátria  nem 
fé  republicana,  a  pedir  inspirações  ao  mer- 
cantilismo cupido  e  immoral;  outra,  a  da  mo- 
ciílade  que  tem  feito  dos  ideaes  republicanos 
o  Feu  evangelho,pelo  qual  haja  padecido  mar- 
tyrios;  dahi  sahiram  os  apóstolos  da  Boa  Nova 
que  ouviram  abnegados  o  euntes  docete  om- 
nes  r/eníei,  que  foi  a  propaganda  da  Republica 
atraVez  da  pátria  l)razileira.  Lembras,  oh 
formidável  cidade,  em  cujo  seio  mais  se  afer- 
vora a  elaboração  do  novo  credo;  lembras  o 
abnegado,  o  generoso,  o  ardente  paladino  cujo 
amor  pela  Republica  adquiriu  intensidade 
tamanha  e  tal  susoeptibilida<Ie  melindrosa 
que  não  lhe  valeu  a  fé  vivaz  nos  incommu- 
taveis  destinos  gloriosos  da  filha  dilecta  de 
sua  alma  apaixonada  e  sossobrou  por  entre 
as  apprehen^õf  s  melancólicas  que  lhe  pungi- 
ram o  coração  presago— este  foi  Aristides 
Lobo!  (Muito  bem.) 

Aqui  a  mocidade  será  invencível  batalha- 
dor que  erguerá  bem  alto  o  nome  do  esta- 
dista predestinado ! 

S.  Paulo  faz-me  volver  á  Bahia  para  lem- 
brar o  quanto  estão  indissoluvelmente  liga- 
dos pelas  tradições  de  benemerência  patrió- 
tica synthetizadas  na  admirável  lição  que  á 
ingratidão  prepotente  do  primeiro  Pedro  deu 
a  terra  de  Moema,  elegendo,  no  exilio,  a 
José  Bonifácio,  o  patriarcha  venerado  da 
nossa  independência  politica. 

Em  S.  Paulo  surpu  esse  admirável  typo 
de  estadista,  cujo  relativismo  scientifico,  cuja 
capacidade  philosophica,  fizeram-n'o  compre 
hender  a  possibilidade  de  manter- se  através 
das  difflculdades  transitórias  emanadas  do 
throno,  a  mais  sadia  orientação  republicana 
de  que  é.  entre  outros,  belissimo  exemplo  o 
projecto  de  José  Bonifácio  para  libertação  dos 
africanos  e  seus  descendentes.    (Muito  hein.) 

S.  Paulo  é  um  ninho  de  republicanos  em 
tal  numero  e  com  taes  serviços  á  causa  do 
bem  commum  que  diílicil  seria  evocal-os  um 
a  um  —  basta  lembrar  Luiz  Gama  e  Libero 
Badaró,  que  não  consentiram  que  S.  Paulo 
deserte  o  posto  que  essas  tradições  gloriosas 
lhe  indicam,  que  deixe  de  cerrar  fileiras  em 
torno  do  estadista,  único  capaz  de  proseguir 
na  obra  patriótica  do  Marechal  Floriano. 

Altiva  Minas !  Pátria  lendária  do  immortal 
Tiradentes,  o  generoso  martyr  da  Inconfi- 
dência, o  abnegado  alferes  que  com  os  capi- 
tães Domingos  Tiíeotonio  e  Barros  Lima»  em 
Pernambuco  demonstra  que  as  classes  ar- 
madas no  Brazil  teem  sempre  posto  ajs  suas 
energias  ao  serviço  das  liboraades  publicas, 
jamais  consentindo  que  o  militarismo  nada 
mais  fosbo  do  que  um  phantasma  de  imfos- 
sivel  realização  ;  por  essa  legenda  immorre- 
doura  que  illumina  a  nossa  historia  colonial 
pela  constância  intemerata  com  que  tanta 
vez  ha  batalhado  em  prol  dasmais  nobres 


causas  liberaes,  pelos  ensinamentos  dos  seus 
homens  públicos,  tão  desinteressados  quanto 
clarividentes,  e  que  synthetizarei  no  nome 
benemérito  de  Theopbilo  Ottoni,  Minas  não 
regateiará  o  seu  inestimável  apoio  ao  conti- 
nuador do  Marechal  inolvidável,  á  cuja  ener- 
gia assombrosa  devem  os  mineiros,  como 
devem  os  paulistas,  não  terem  visto  os  lu- 
tuosos horrores  inenarráveis  da  guerra  civil 
a  despovoarlhes  o  lar  e  desbaratar-Ihes  a 
fortuna. 

Goyaz,— evocas  o  nome  humilde  mas  bene- 
mérito do  joven  offlcial,  ardoroso  patriota, 
que  nos  poucos  annos  que  viveu,  ceifados 
ainda  em  flor,  consagrou  se  enthusiasta  á 
propaganda  indefesa  da  Republica,  fundando 
clubs  e  agitando  a  opinião— Floriano  Floram- 
bel  dirá  à  sua  amada  Villa-Boa  que  a  Repu- 
blica só  se  salvará  apoiada  ao  braço  forte  do 
vigoroso  estadista  que  será  o  continuador  de 
Floriano  Peixoto. 

O  vasto  e  longínquo  Matto  Grosso  soube  já 
em  um  momento  decisivo  na  historia  das 
nossas  conquistas  liberaes  doar  generosa- 
mente á  eloquência  de  Paranhos  a  curai  de 
onde  o  seu  génio  infatigável  pulverizou  a 
collignção  impatriotica  dos  retrogados,  alcan- 
çando a  formosa  victoria  que  foi  a  liberdade 
dos  nascituros,  para  a  raça  ipjustamente 
e^cravizada. 

Não,  a  lucidez  de  espirito  intelligentemente 
embedido  dos  ensinamentos  da  sciencia,  os 
impulsos  nobres  do  patriotismo  de  que  seus 
filhos  tantas  provas  teem  dado,  asseguram 
que  a  Republica,  que  aili  encontrou  após- 
tolos eloquentes,  convictos  batalhadores  da 
estatura  de  Murtinho;  terá  tiimbem  a  seu 
lado  Matto  Grosso  a  esforçar-se  pela  victoria 
do  único  estadista  capaz  de  receber  digna- 
mente o  legado  precioso  de  Floriano!  (Apoia- 
dos  ;  muito  bem . ) 

Chego,  emfim,  senhores,  á  Jerusalém  dos 
eleitos!  Foi  longa  a  jornada;  melhor,  porque 
chego  para  genufiectir  deante  da  imagem  que 
evoco  daquella  porção  do  território  nacional 
que  aninha  hoje  o  melhor  das  mais  caras  das 
nossas  esperanças  de  patriotas.  Chego  á  terra 
gloriosissima  dos  Farrapos^  dos  Guetix^  das 
cochilhas,  cuja  memoria  abençoada  com  o 
nome  benemérito  de  Bento  Gonçalves  se  casa 
no  nosso  espirito  á  dos  farroupilhas  batavos 
de  Marnix  de  Saint  Aldegonde,  tão  legaes  e 
valorosos  paladinos  da  liberdade  religiosa 
estes  quanto  intemeratos  e  constantes  heróes  e 
servidores  da  liberdade  politica  aquelles—  os 
intrépidos  gaúchos  da  Republica  de  Piratinim. 

Tu  resumes,  oh !  Rio  Grande,  as  nobres 
aspirações  de  tuas  irmãs,  para  as  quaes  tens 
sido  guiae  phorol  luminosíssimo:  ao  teu  lado 
tem  batalhado,  banhando- se  na  mesma  luz, 
o  Paraná  e  Santa  Catharina,  tanta  vez  ftisti- 
gados  pelo  vendaval   dos  reaccionários,  mas 
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sempre  victoriosos  e  beneméritos  nos  fastos 
republicanos. 

Não  !  Eu  não  irei  acordar  os  heroes  que 
repouzam  no  solo  sagrado  da  Pátria  que  im- 
mortalizaram  ;  não  os  evocarei  das  cochilas 
onde  mantiveram  constantemente  desfral- 
dada ao  sopro  da  liberdade  a  bandeira  da  Re- 
publica. 

Não  direi  que  seja  precisos  cbamal-os  a 
postos  para  que  a  sua  presença)  avivente  uma 
ré  que  desfallece  :  tu,  oh  I  Rio  Grande,  não 
careces  de  incitamentos:  tens  sempre  pre- 
sente, inextinguível  e  inesquecido,  o  culto 
santo  do  teu  passado  gloriosissimo. 

Nem  um  dia  quebraste  a  continuidade  Has 
tuas  tradições  admiráveis:  os  teus  âlh  >s  teem 
constamente  praticndo  as  lições  que  são  o  le- 
gado dos  teus  heróes  republicanas. 

Reputdicanos  de  coração,  devotados  ã  Re- 
publica pela  convicção  cimentada  nos  ensina- 
mentos da  historia,  vós  tendes  sido«  oh  1  rio- 
grandenses,  republicanos  pelos  actos  cons- 
tante-i  e  habitualmente  característicos  da  su- 
periordade  dess^  regimen  politico. 

A  pratica  das  virtudes  civicas,  oculto  amo- 
roso par  esse  passado  Je  glorias,  dizem -nos 
bem  qual  será  o  teu  futuro,  o  abençoado  por- 
vir em  que  os*  teus  fi  hos  bem  dirão  a  tua 
obra  secular.  {Muito  bem.  Brovos.) 

Oh  l  Rio  Grande  I  os  meus  votos  de  repu- 
blicano, (^e  patriota  e  de  moço  resumem-se 
U'  sta  enthusiiística  apostrophe  :  ^  dilata  as 
tuas  fronteiras  republicanas  até  que  abracem 
esta  vasta  e  querida  Patna  Brazileira—eque 
do  teu  seio  possa  surgir  o  Joven  e  intemerato 
estadista  que  ha  de  salvar  a  Repoblica  I 
(Bravos^  salva  de  palmas  no  r  cinto  e  nas  ga- 
lerias  ;  o  orador  è  abraçado  por  quasi  todos  os 
Deputados  e  por  muitos  cidadãos  que  in^ 
vadem  o  recinto.) 

Pica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O   fSr.    Hiuiz    il.dolpli<B— Peço   a 

palavra  paT*a  uma  explicação  pessoal . 

O  Sr.  PRBsiDBNTE^Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  LiUias  ^^dolplio  começa  agra- 
decendo aos  seus  coUegas  o  favor  dese  de- 
morarem no  recinto  para  ouvir  a  jus  flcação 
contra  as  aggressões  violentas  queien vol- 
veram a  sua  probidade  individual  e  a  aua. 
honra  dn  funccionario  e  de  representante  da 
Nação.  Não  ó  a  primeira  vez  que  desa  ribuna 
tem  o  orador  de  repeli  ir  a  accusaçã  de  qu 
hoje  foi  echo  o  honrado  Deputado  por  Pere 
nambuco.  Em  ílns  da  sessão  do  anuo  oassado 
tendo  sido  publicado  um  artigo  envolvendo 
o  sen  nome,  o  orador  occupou  a  tribuna  da 
Gamara  para  solicitar  de  Governo  a  publi- 
cação   de    documentos    em    que    ^  dizia 


haver  graves  accuFaçoes  contra  funcciona- 
rios,  entre  os  quaes  estava  o  nome  do  orador. 

Na  sessão  de  4  de  dezembro  do  anno  pas- 
sado, no  mesmo  dia  em  que  apparecia  o  ar- 
tigo alludido,  o  orador  subia  á  tribuna  e  ahi 
fundamentava  um  requerimento  pedindo  ao 
Ministro  da  Fazenda  a  publicação  no  Diário 
Official  do  relatório  do  direcior  das  Rendas 
Publicas,  em  commissão  na  Alfandega  desta 
Ga  pi  tal. 

Publicado  esse  relatório,  a  principio  no 
Diário  Official,  em  maio  deste  anno  e  depois 
nos  annexos  do  relatório  do  Ministério  da 
Fazenda,  o  orador,  em  sessão  de  21  do  mez 
passado,  occupou  ainda  a  attenção  da  Gamara 
exp  ndo  longamente  a  improcedência  das 
accusações  formuladas  contra  os  diversos 
ftincciouarios,  que  se  dizia  estarem  compro- 
mettidos  nas  malversiaçôes  e  irregularidades 
apontada?  no  citado  relatório. 

Demonstrou  então  largamente  que  o  ftinc- 
cion^rio  do  Thesouro.que  estava  etti  commis- 
são como  int^p-^otor  da  Alfandega,  no  intuito 
de  procurar  envolver  em  censuras  e  accusa- 
ções a  tO'lo  o  fiinccionalismo  da  repartição, 
recorreu  ao  expediente  de  ftizer  perguntas 
capciosas  como  as  que  lê  à  Ga>a.  firmando-se 
ora  no  art  397  §  5»  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas^oTA-n»,  portaria  n.  84,de  29  de 
maio  de  1890,  que  alterou  fundamentalmente 
aquelle  artigo  da  nossa  legislação  aduaneira. 

Vae  citar  um  trecho  do  relatório  para  pa- 
tentear á  Gamara  a  improcedência  e  injustiça 
das  accusações  formuladas  pelo  Deputado  por 
Pernambuco,  trecho  que  revela  a  nenhuma 
culpa  dos  funccionarios  nas  fraudes  desco- 
bertas e  que  se  encontrão  pag.  12  do  annexo 
B:  «As  circumstancias  especiaes  dessa  fraude 
não  cogitada,  devo  declarar  a  V.Ex.,  desvia- 
ram desde  logo  de  meu  espirito  a  idéa  9e 
coparticipação  ou  c  nnivencia  dos  emprega- 
dos, conferentes  e  escripturarios,  que  nesse 
armazém  semanalmente  se  revezavam,  e  o 
desenvolvimento  da  fraude  dà  a  justeza  do 
escrúpulo  com  que  se  verificava  a  bagagem 
dos  viajantes,  como  é  fácil  de  se  exemplificar 
deste  modo.» 

Gomo,  entretanto  se  poderá  conciliar  essas 
palavras  do  relatório  com  as  expre>8ões  con- 
stantemente empregadas  nestes  documentos 
taes  como  empregados  envolvidos  em  fraudes^ 
empregados  compr  ornei  tidos  etc,^  cujo  fim  ó 
tão  somente  levantar  contra  a  reputação  dos 
funccionarios  a   suspeita  da  prevaricação  ? 

Mus  já  se  occupou  longamente  deste  as- 
sumpto e  como  a  calumnia  rebatida  aqui 
levanta-se  acolã  e  o  orador  não  pôde  estar 
todos  os  dias  a  explicar  a  sua  posição,  vae 
apresentar  ã  consideração  da  Gamara  um 
requerimento  com  o  fim  de  pôr  um  termo  a 
esta  especulação,  em  que  se  acha  envolvida  » 
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dignidade  de  um  membro  desta  Casa  e  qaiç& 
o  decoro  do  parlamento. 

Vae  mandar  um  requerimento  afim  de  que 
a  Camará  nomeie  uma  oommissão  mixta  de 
membros  da  maioria  e  da  opposiçâo  para 
examinar  os  papeis  e  documentos  que  se 
acham  no  Thesouro  e  que  servirão  de  es- 
tudos para  a  commissão  de  inquérito,  afim 
de  que  do  exame  desses  documentos  se  possa 
saber  si  a  dignidade  do  orador,  si  a  sua 
probidade  individual  se  acham  de  íacto  com- 
promettidas  nessas  accusações. 

Verificada  a  culpabilidade  ou  a  responsa- 
bilidade do  orador  nos  graves  factos  arti- 
culados,  elle  declara  solemnemente  que  re- 
signará immediatamente  o  cargo  de  Depu- 
tado ;  si,  porém,  se  verificar  que  a  sua  repu- 
tação de  funccionario  sahe  illeza  dessa  prova, 
ôcar-lhe-ha  reservado  o  direito  de  chamar  de 
vis  calumniadores  aquelles  que  tão  leviana- 
mente malbarateiam  a  honra  e  dignidade 
alheiajs. 

Vem  á  Mesa,  é  lido  e  sem  debate  encer- 
rado o  seguinte 

rbquerucsnto 

Requeiro  que  a  Camará  nomeie  uma  Com- 
missão de  cinco  membros,  tanto  da  maioria 
como  da  opposiçâo,  para  proceder  ao  exame 
dos  documentos  e  mais  papeis  existentes  no 
Thesouro  Federal  e  dizer  si  cabe  ao  confe- 
rente da  Alfandega  desta  Capital  Luiz  Adol 
pho  Corrêa  da  Costa  alguma  responsabili- 
dade que  envolva,  directa  ou  indirectamente, 
a  sua  probidade  de  funccionario. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  1897.» 
Luiz  Adolpho. 

O  Sr.  !•  Secret«irlo(wrt»ndo  de  f«) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio: 

Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  17  do 
corrente,  communicando  a  esta  Camará  que  o 
Sr.  Presidente  do  Senado  ex-vi  do  art.  38  da 
Constituição  Federal,  promulgou  a  resolução 
do  Congresso  Nacional  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  reformar  no  posto  de  alferes, 
com  o  soldo  por  inteiro,  o  tenente  honorário 
do  exercito  e  sargento-ajudante  aggregado  ao 
batalhão  académico  Arcilio  de  Freitas,  de  que 
transmitte  um  dos  autographos.^Inteiraaa. 

Yeem  à  Mesa  as  seguintes 

DKCLARAÇÕBS 

Tendo  comparecido  depois  da  chamada  para 
a  votação  nominal  do  requerimento  do  Sr. 


Leovigildo  Filgneiras,  dedaramos  que,  n 
tivéssemos  assistido  a  essa  votação,  teriainos 
votado  contra  o  dito  requerimento. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  1897. — 
Mayrinh . — Heredia  de  Sd . ^Matta  Macluido « 
—  Galdino  Loreto. —  Arthur  Torres,'^  João 
Vieira, — Urbano  Marcondes.^  Caraccioio» — 
Araújo  Góes, — Anísio  de  Abreu, 

Declaramos  que,  si  estivéssemos  presentes 
na  occasião,  teríamos  votado  em  favor  do  re- 
querimento do  Sr.  Leovigildo  Filgueiras. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  1897. — 
Martins  Júnior ,-^Moreira  Alves» 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJBOrO 


N.  75— 1897 

Approva  a  convenção  de  4  de  maio  do  cor^ 
rente  annOy  celebrada  entre  o  Crovemo  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU  e 
o  da  Republica  do  Chile,  regulando  o  exer- 
cício das  profissões  líberaes 

Considerando  que  a  convenção  de  4  de  maio 
do  corrente  anuo,  celebrada  entre  o  Governo 
da  Republica  e  o  do  Chile,  consigna  com 
inteira  reciprocidade  o  ])rincipio  de  liberdade 
no  exercicio  das  profissões  liberaes  para  os 
súbditos  de  uma  e  outra  Nação,  de  accordo 
com  a  sua  respectiva  legislação;  e  que  ella 
contribuo  para  estreitar  ainda  roais  os  laços 
que  felizmente  unem  os  dous  paizes ; 

A  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados  é 
de  parecer  que  seja  approvada  a  mesma  con- 
venção e  propõe  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .<>  E*  approvada  a  convenção  de  4  de 
maio  do  corrente  anno,  celebrada  entre  o 
Gk)verno  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  e  o  da  Republica  do  Chile,  regulando 
o  exercicio  das  profissões  liberaes. 

Art.  %.''  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  de  1897. 
— Urbano  Marcondes^  pre8Í'^ent6. —  Eduardo 
Ramos ,  relator. — Matta  Machado, —  Pereira 
de  Lyra, — Irineu  Machado. 

OONVBNçIo  ENTRE    O    BRAZIL  B  O  CHILE  SOBRE 
O    EXERCÍCIO  DE  PROFISSÕES  lth^ra»^ 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  e  o  Presidente  da  Republica 
do  Chile,  tendo  concordado  em  celebrar  uma 
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conyencão  sobre  o  exercício  das  proâssões  li- 
1)eraes,  nomearam  para  esse  ílm  seus  pleni- 
potenciários, a  saber  : 

O  Presidente  da  Repnbllca  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  o  General  de  Brigada  Dio- 
nísio Evangelista  de  Castro  Cerqueira,  Minis- 
tro de  Estado  das  Relações  Exteriores  ; 

O  Presidente  da  Republica  do  Chile,  o 
Sr.  D.  Joaquim  Walker  Martinez,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
da  mesma  Republica  no  Brazil  ; 

Os  quaes,  depois  de  trocarem  os  seus  plenos 
poderes,  que  acharam  em  boa  e  devida  forma, 
convieram  no  seguinte  : 

Art.  l.<*Os  cidadãos  de  qualquer  das  duas 
republicas  contracta  ntes  poderão  exercer  li- 
vremente no  território  da  outra  a  protissão 
para  a  qual  estiverem  habilitados  por  diplo- 
ma ou  titulo  expedido  pela  autoridade  nacio- 
nal competente,  uma  vez  que  para  osse  exer- 
cício não  seja  exigida  por  lei  a  qualidade  de 
cidadão  brazileiro  ou  chileno. 

Os  certificados  de  estudos  preparatórios  ou 
superiores  em  qualquer  dos  dous  paizes,  ex- 
pedidos em  favor  de  naciunaes  de  um  delias, 
f>roduzirão  no  outro  os  mesmos  effoitos  que 
hes  attribuir  a  lei  da  republica  do  onde  ema- 
narem. 

Art.  2,°  O  diploma  ou  certificado  authen- 
ticado  e  o  certificado  de  identidade  de  pessoa 
passado  pelo  agente  diplomático  ou  consular 
da  nação  que  houver  expedido  o  diploma  ou 
certificado,  produzirão  os  eflfoitos  p  tatuados 
na  presente  convenção,  depois  de  registrados 
no  Ministério  das  Relações  Exteriores,  que 
dará  conhecimento  do  registro  ao  ministério 
ou  repartição  a  que  interessar  o  exercício  da 
profissão. 

Art.  3.®  A  presente  convenção   vigorará 

Sor  tempo  indeterminado,  cessando  um  anno 
epoís  que  uma  das  altas  partes  contractantes 
a  houver  denunciado  à  outra. 

Será  ratificada  e  as  ratificações  serão  tro- 
cadas no  Rio  de  Janeiro,  dnpois  de  approvada 
pelos  congressos  das  duas  altas  partes  contra- 
ctantes. 

Brn  testemunho  do  que  os  respectivos  ple- 
nipotenciários firmaram  e  sellaram  a  pre- 
sente convenção. 

Feita  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  quatro 
dias  do  mez  de  maio  de  mil  oitocentos  e  no- 
venta e  sete.— (L.S.JDtonwio  E.  de  Castro 
Cerqueira. ^(L.S.)J.  Walker  ilf.— Conforme, 
/.  r,  do  Amaral, 

O  Sn.  Presidie nte  —  Estando  ade- 
antada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Continuação  da  2"  discussão  do  projecto 
n.  54,  de  1897,  orçando  as  despezas  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  para  o  exercício  de  1898; 
Gamara    V.  IV 


3"  discussão  do  projecto  n.  32  B,  de  1897, 
redacção  para  3^  discussão  do  projecto  n.  32, 
do  corrente  anno,  que  fixa  as  forças  de  terra 
para  o  exercício  de  1898  ; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1897,  au- 
tor izando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882>119,supplementar  a  várias  verbas  do 
art.  2»^  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896; 

2*  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  á  verba—  Diligencias 
policiaes— n.  14,  do  art.  2%  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  espe- 
cial de  105:600$  para  pagamento  dos  ordena- 
dos, no  exercício  corrente,  aos  magistrados 
que,  havendo  sido  aposentados  por  decreto 
n.  2.056,  de  25  de  julho  de  1895,  obtiveram 
sentença  mandando  annullar  o  mesmo  de- 
creto ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.    176,  de  1896,  reformando  o  Coligo  Penal; 

2^^  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  diversos 
estabelecimentos  militares  de  ensino,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  Bobre  conscripção  militar ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  63,  de  1897, 
permittindo  que  os  alumnos  da  Escola  Polv- 
technica  que  se  matricularam  de  accordo 
com  as  exigências  preparatórias  do  regula- 
mento de  1874  concluam  os  respectivos 
cursos  pelo  dito  regulamento; 

1»  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  um  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de  Invá- 
lidos, as  praças  do  batalhão  de  infantaria  da 
marinha,  do  corpo  de  oíficiaes  marinheiros 
e  do  de  marinheiros  nacíonaes 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  prisão  preven- 
tiva que  o  oíflcial  ou  praça  de  pret  uo  exer- 
cito tiver  soffrido  antes  de  ser  condemnado, 
no  cumprimeato  da  pena ; 

1**  discussão  do  projecto  n.  174,  do  1896, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:512$396  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora  á  Com- 
panhia Brazileira  de  Phosphato  de  Cal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  167,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  b:xecutívo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a  José 
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Joaquim  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  chefe  de 
sec(.ão  da  Secretaria  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  55,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  sem  vencimentos,  ao  telegrapliista 
de  2"  classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos  Sylesio  de  Oliveira. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  30  mi- 
nutos. 


75^  SBSSÃO  BM   19  DE  AOOSTO  DE  1897 

Presidência  do  Sr,  Arthur  Rios  {presidente) 
e  Fonseca  Portella   {2^  vice-presidente) 

Ao  meio-dia,  procede-se  à  charrada,  ã  qual 
respondem  os  Srs.:  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rnbião, 
Silva  Mariz,  Amorim  Figueira,  Serzedelio 
Corrêa,  Luiz  Domingues,  Rodrií^ues  Fernan- 
des; Guedelha  Mourão,  Henrique  Valladares, 
Pedro  Borges,  Bezerril  Fontenelle,  Francisco 
Sà,  Marinho  de  Andrade,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  José  Pe- 
regrino, Ermirio  Coutinho,  José  Mariano, 
Herculano  Bandeira,  Pereira  de  Lyra,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Arthur  Peixoto,  Rocha  Ca- 
valcanti, Araújo  Góes,  Rodrigues  Dória, 
Seabra,  Milton,  Francisco  Sodré,  Manoel  Cae- 
tano, Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu, 
Adalberto  Guimarães,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
Jo8Ó  Murtinho,  Oscat»  Gdoy,  Raul  Barrcso, 
Belisario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Nilo 
Peçanha,  Leonel  Loretti,  Ernesto  Brazilio, 
Júlio  Santos,  Deocleciano  de  Souza,  Bernar- 
des Dias,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi, 
Jacob  da  Paixão,  Francisco  Veiga,  Alfredo 
Pinto,  António  Zacharias,  Rodolpho  Abreu, 
Telles  de  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães, 
Manoel  Fulgencio,  Eduardo  Pimentel,  Ole- 
gário Maciel,  Ro''olpho  Paixão,  Galeão  Car- 
valhal, Luiz  Flaquer,  Granadeiro  Guimarães, 
Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de  Castro, 
Oliveira  Braga,  Fernando  Prestes,  Cesário  de 
Freitas,  Lucas  de  Barros,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos,  (lodol- 
pho  Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de 
Gouveia,  Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle, 
Lamenha  Lins,  Lauro  Miiller,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Appa- 
ricio  Mariense,  Francisco  Alencastro,  Aure- 
liano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano 


de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Campoa  Cartier 
e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

£*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  ILiuiz  Detsi— Venho  reclamar, 
Sr.  Presidente,  contra  as  palavras  publica- 
das hoje  no  Diário  do  Ton^resso, reproduzindo 
n  meu  penshmento,  enunciado  hontem  a  pro- 
pósito da  questão  de  ornem  que  se  levantou 
acerca  do  requerimento  do  honrado  Deputado 
pela  Bahia. 

Como  disse,  essas  palavras  não  são  ahi  re- 
produzidas textualmente  e  eu  farei  a  re- 
ctificação a  respeito  delias,  para  que  sejam 
pulil  içadas  no  vãmente  no  Diário  do  Congresso^ 
de  accordo  com  o  m«u  pensamento. 

Não  posso,  porém,  de  xar  de  protestar  con- 
tra o  seguinte  periòdo,  em  que  se  me  attri- 
bue  esta  opinião:  «E^possivel  que  V,  Ex.  tenha 
feito  bem,  assim  procedendo.  Não  serei  eu 
quem  lhe  venha  atirar  pedradas.» 

Em  primeiro  logar,  eu  disse  hontem,  com 
o  devido  respeito,  que  V.  Ex.  não  tinha  pro- 
cedido correctamente,  annuncíando  a  vota- 
ção logo  após  a  apuração  feita  pelos  dous 
Srs.  Secretários  ;  em  segundo  logar,  posso 
afflrmar  que  não  empreguei  a  expressão  — 
atirar  pedra-ias— que  não  sei  si  serã  i^egi- 
mental,  mesmo  porque  V.  Ex.  sabe  que  eu 
seria  incapaz  de  empre^^iar  semelhantes  pala- 
vras, pois  que  V.  Ex.  me  merece,  á  parte 
qualquer  desaccordo,  todo  o  respeito  como 
Presidente  da  Camará. 

Gomo  disse,  terei  para  com  V.  Ex.  sempre 
o  maior  respeito,  ainda  mesmo  que  não  esteja 
de  accordo  com  qualquer  acto  praticado  por 
V.  Ex. 

Era  esta  a  reclamação  que  tinha  a  fazer. 

O  Sr.  Presidente  —  A  reclamação 
de  V.  Ex.  será  attendida. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM    DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2*  discus- 
são do  projecto  n.  54,  de  1897,  fixando  as 
despezas  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exercício  de  1898. 

O  Sr.  Prosideiite— Está  sobre  a 
mesa  a  seguinte  emenda.  (Lê) 

E'  lida,  apoiada  e  enviada  ã  Commis^o  de 
Orçamento  a  seguinte 
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EMENDA 

Ao  projecto  «.  54 y  de  i897  —  {Orçamento  da 
Fazenda) 

Aocrescente-se,  onde  convier—  Os  créditos 
supplementares  que  o  Governo  ó  autorizado 
a  abrir  a  qualquer  verba  do  orça«nento  não 
poderão  exceder,  em  sua  importância  total,  a 
20  Vo  da  verba  respectiva. 

Sala  das  sessões,  19  de  agosto  de  1897.  — 
Francisco  Sá» 

O  íSr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Nilo  Peçanha. 

O  Sr.  P^ilo  Peça^nlicà  intervém  no 
debate  para,  em  nome  da  opposíQão,  honrar  a 
integridade  moral  do  credito  publico.  Estuda 
demoradamente  as  medidas  propostas  pelos 
amigos  do  Governo.  Refere-se  a  conversão 
das  apólices  de  4  Vo  o  recorda  o  que  se  passou 
nos  Estados  Unidos  e  na  França  sobre  o 
mesmo  assumpto. 

Cita  o  Sr.  Ruy  Barbosa  e  invoca  contra  a 
desastrada  iniciativa  o  conceito  de  Leon  Say 
e  outros  economistas. 

Falia  na  suspensão  da  amortização  da  di- 
vida externa  e,  depois  de  combatel-a  viva- 
mente, diz  que  o  Governo  ó  o  pregoeiro  sinis- 
tro da  fallencia  do  BraziL  {Apartes  vehemen- 
tes.  Tumulto.  O  Sr,  Presidente  declara  sus- 
,  pensa  a  sessão,) 

Suspende-se  a  sessão  à  1  hora  e  15  minutos. 

Reabre-se  a  sessão  a  1  hora  e  30  minutos. 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres 
Deputados  que  occupem  suas  cadeiras  e  auxi- 
liem a  Mesa  a  manter  a  ordem  no  recinto. 

Continua  com  a  palavrão  6r.  Nilo  Pe- 
çanha. 

O  9r .  Milo  Peçanha  {continuando) 
combate  as  tradições  imperiaes  sobre  finanças 
e  lê  um  enérgico  te.^temnnho  de  Joaquim 
Nabuco.  Confessa-se  desalentado  deante  do 
tripudio  a  que  o  Poder  Executivo  vota  o 
Parlamento.  Mostra  a  altura  a  que  chegaram 
os  seus  desperdícios  nas  pastas  ministerlaes. 

Concita  o  Congresso  afazer  valer  suas  maio- 
re3  prerogativas  no  terreno  dos  orçamentos, 
e  historia  essas  conquistas  na  Inglaterra  e 
America  do  Norte. 

E  depois  de  expor  a  situação  do  commer- 
cio,  da  lavoura  e  das  classes  médias  do  paiz, 
a  par  da  incompetência  do  Poder  Executivo, 
perora  appellando  para  a  opinião  da  nação 
brazileira,  contra  as  apostasias  e  mystiflca- 
ções  dolorosas  do  Governo.  {Muito  bem;  muito 
bem;  o  orador  é  comprimentado,) 


Comparecem  mais  os  Sw.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,Pedro 
Chermont,  Augusto  Montenegro,  Matta  Ba- 
ceilar,  Urbano  Santos,  Anisio  de  Abreu,  lide* 
fonso  Lima,  João  Lopes,  Frederico  Borges, 
Trindade,  Coelho  Lisbôa,Teixeira  de  Sá,  Coe- 
lho Cintra,  João  Vieira,  Barbosa  Lima,  Mar- 
tins Júnior,  Moreira  Alves,  Miguel  Pernam- 
buco, Juvencio  de  Aguiar,  João  de  Siqueira, 
Angelo  Neto,  Geminiano  Brazil,  Olympio  de 
Campos,  Felisbello  Freire,  Jayme  Villas  Boas, 
Castro  Rebello,  Tosta,  Eugénio  Tourinho, 
Leovigildo  Filgueiras,  Eduardo  Ramos,  Mar- 
colino Moura,  Galdino  Loreto,  Pinheiro  Ju- 
*nior,  Torquato  Moreira,  Heredia  de  Sà,  Al- 
cindo  Guanabara,  Timotbeo  da  Costa,  Fonseca 
Portella,  Érico  Coelho,  Agostinho  Vidal,  Bar- 
ros, Franco  Júnior,  Campolina,  Mayrink,  Ca- 
logeras,  Almeida  Gomes,  Mendes  Pimentel, 
João  Luiz,  Antero  Botelho,  Álvaro  Botelho, 
Lamounier  Godofredo,  Cupertino  de  Siqueira, 
Augusto  Clementino,  Matta  Machado,  No- 
gueira Júnior,  Arthur  Torres,  Lamartine, 
Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  FranciB3o 
Glioerio,  Hermenegildo  de  Moraes,  Caraociolo,  ^- 
Mello  Rego,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da 
Luz,  Leôncio  Corrêa,  Ma[-tins  Costa,  Guillon, 
Marçal  Escobar,  Possidonio  da  Cunha  e  Ri- 
vadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Theotonio  de 
Britto,  Edu.irdo  de  Berredo,  Elias  Martins, 
Marcos  de  Araújo,  Torres  Portugal,  ApoUo- 
nio  Zenaydes,  Euclides  Malta,  Neiva,  Amphi- 
lophio,  João  Dantas  Filho,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Felippe  Cardoso,  Poiíce  de  Leon, 
Monteiro  de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  Leo- 
nel Filho,  Ferreira  Pires,  Plinio  Casado, 
Victorino  Monteiro  e  Azevedo  Sodré. 

E,  sem  causa,  os  Srs.«  Thomaz  Accioli, 
Aff  tnso  Costa,  Malaquias  Gonçalves, Aristides 
de  Queiroz,  Jeronymo  Monteiro,  Xavier  da 
Silveira,  Irineu  Machado,  Alves  de  Brito, 
Silva  Castro,  Carvalho  Mourão,  Octaviano 
de  Brito,  Lindolpho  Caetano,  Pádua  Rezende, 
Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
drada  e  Arthur  Diederichsen. 

O  8r.  Serzedello  Corrêa  (pela 
ordem)  ^  Sr.  Presidente,  já  sabe  a  Camará 
e  jâ  sabe  o  paiz  a  gravidaide  da  situação. 

O  nobre  relator  do  Orçamento  da  Fazenda 
trouxe,  porém,  ao  debate  uma  nova  orien* 
tacão.  S.  Ex.  provocou  nova  discussão  a  res- 
peito do  orçamento,  deante  da  gravidade,  das 
medidas  que  a  S.  Ex.  aprouve,  embora  em 
seu  caracter  pessoal,  apresentar  a  esta  Ca- 
mará. 

A  Camará,  Sr.  Presidente  1&  se  inquietava 
pela  gravidaide  da  situação,  a  vista  aos  con- 
siderandos que  se  encontram  no  parecer  da 
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Commissâo  de  Orçamento.  Ahi  se  indica  cla- 
ramente a  conveniência  de  se  fazer  a  con- 
versão dos  juros  das  apolicos  de  4  7,.  ouro 
em  5  Vo  papel ;  ahi  se  indica  um  processo 
especial  de  conversão  nunca  visto  ua  his- 
toria financeira  dos  povos  1 

Mas  a  Camará  estava  longe  de  suppor, 
de  ouvir,  pela  palavra  autorizada  lo  relator 
do  orçamento  da  Fazenda,  que  a  gravidade  da 
situação  étal  que  se  assemelha  á  da  França 
em  1887  e  I888,em  1887,  quando  o  Ministro  das 
Finanças  vinha  ao  parlamento  pedir  a  siip- 
pressão  da  quota  da  amortização,  em  1888 
quando  Bryenne,  Ministro  da  Fazen'^a,  vinha 
ao  parlamento  pedir,  não  mais  n  siippressrío 
da  quota  de  amo»  tizaçáo,mas  até  a  conversão 
do  juro  ouro  em  juro  papel,  prenuncio  da 
bancarrota,  ruina  e  desequilíbrio  que  avas- 
sallou  a  nação  franceza. 

O  Sr.  Presidente— Lembro  a  V.  Ex.  que 
pediu  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Estou  dentro 
da  questão   de  ordem.  Tenho  necessidade  de 
•^apresentar  um  requerimento,  de  íundamen- 
tal  o  e  dahi  as  considerações  que  faço. 

O  Sr. Presidente— Neste  caso,  V.Ex.  devia 
declarar  que  queria  fundamentar  um  reque- 
rimento, mas  não  podia  íazel-o  sem  requerer 
urgência,  para  interromper  a  ord«'m  do  dia. 

O  Sr. Serzedello  Corrêa— O  reciuerimento 
é  referenfe  á  matéria. 

Mas  não  preciso  pedir  a  palavra  sobre  o  or- 
çamento da  Fazenda  ;  venho  apresentar  um 
requerimento  que  diz  respeito  á  m  iteria  do 
orçamento,  e  pela  ordem  posso  fazei  o. 

O  Jornal  do  Commercio  publicou  hoje  um 
trecho  importantissimo  do  relatório  du  Tri- 
bunal de  Contas .  Ebte  relatório  é  quem  vem 
dizer  á  Camará  coíno  foi  executado  o  orça- 
mento que  votámos  o  anno  passado  e  como 
foi  que  o  Governo  cumpriu  a  lei.  E*  elle 
quem  vem  dizer  à  Camará  como  foi  zelada  a 
principal  prerogativa  que  ella  tem, qual  a  de 
votar  os  orçamentos  que  devem  ser  cumpri- 
dos e  executidos  com  lealdade.  E*  elle  que 
vem  indicar  á  Camará  si  o  Governo  exor- 
bitou de  suas  attribuições,  si  nós  temos  um 
Governo  que  se  mantém  dentro  da  lei  ou  si 
por  acaso  temos  deante  de  nós  um  Governo 
criminoso.  Pois  bem,  peço  licença  para  ler 
um  trecho  deste  relatório  ainda  não  pre- 
sente á  Camará,  mas  já  pablica<lo  no  Jomol 
do  Commercio^  esperaní^o  que  a  opposição 
constitucional  e  a  maioria  governamental, 
deante  do  que  aqui  se  diz,  deante  dos  alga- 
rismos e  dos  f  «ctos,  deante  dos  abusos  e  cri- 
mes que  parece  foram  praticados,  adiem 
a  discussão  deste  orçamento  até  que  este  re- 
latório seja  mandado  á  Gamara  para  que  nós 
saibamos  como  proceder  e  como  caminhar. 


Sr.  Presidente,  eis  o  que  diz  o  trecho  do 
relatório  do  Tribunal  de  Contas: 

«  12.  A  somma  da  despeza  registrada  no 
exercício  de  18"}6  é,  como  já  fizemos  ver,  do 
324.575:097$6C.0. 

Os  créditos  não  registrado?,  ou  por  nao 
haverem  sido  sujeitos  a  registro,  ou  por 
havel-o  o  Tribunal  recusado,  importam  em 
101.987:933$878.  ■ 

Incluindo  se  na  despeza  registrada  a  que 
foi  feita  sem  registro  prévio  do  Tribunal,  na 
importância  de  5. 894: 241  $209,  ter-se-lia  o 
total  de380.469:338$869. 

Addicionando-se  a  esta  somma  a  impor- 
tância dos  créditos  não  sujeitos  a  registro, 
ter-se-ha  o  total  dos  creditas  do  orc-amento 
da  despeza  publica,  no  exercício  ae  1896,  ele- 
víido  a  432.457:27l^$474,  que  excede  á  somma 
votada  no  orçamento  em  88.921 :062$5 11 . 

Em  confronto  com  a  receita  orçada  em 
354.634:000$,  a  despeza  definitivamente  ti- 
xa'^a  '  m  os  orçamentos  ordinário  e  ©xtra- 
ordinario  lhe  é  superior  em  78.823:27^747. 

Tendo  a  receita  arrecadada  attingido,  se- 
gundo os  dados  fornecidos  ao  Tribunal,  a 
330.889:986.^289,  como  se  vê  da  secção  1% 
é  ella  inferior  â  despeza  definitivamente 
fixada  em  101.547:286$458,  e  em  oonílronto 
com  a  despeza  registrada,  324.575:097$66t», 
é-lhe  superior  om6.3l4:888$629.  » 

Sr.  Presidente,  deste  trecho  importante  do 
relatório  do  Tribunal  de  Contas,  conclue-se: 
primeiro,  que  o  governo  do  Dr.  Prudente  de 
Moraoá  tentou  liizer  despeza*^,  além  daa  ver- 
bas votadas  no  orçamento,  na  importância  de 
cento  o  um  mil  e  tantos  contos  de  réis;  ainda, 
que  o  governo  do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Mo- 
raes abriu  créditos,  que  não  sujeitou  ao  re- 
gistro do  Tribunal  de  Contas,  contra  expressa 
disposição  de  lei;  ainda  mais— que  o  governo 
do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  fez  despezas 
contra  o  registro  do  Tribunal  d^  Contas. 

S.  Ex.  poderia  fazel-o,  poderia  fazer  des- 
pezas  contra  o  registro  do  Tribunal  de 
Contas,  a  lei  lhe  permittia,  mas  o  que  a  Id 
também  determina  é  que,  uma  vez  aberto  o 
Congresso,  immediatamente  sejam  trazidos 
ao  seu  conhecimento  esses  créditos,  afim  de 
que  elle  proceda  ou  á  recusa,  ou  á  ap- 
provação.  00,  nos  termos  da  lei  de  respon- 
sabilidade, á  responsabilidade  do  presidente 
criminoso.  {Apoiados  ;  muito  bem  \  n^o 
apoiados .) 

O  Sr.  Artiiur  Torres  —  E'  preciso  que 
VV.  EKx.  notem  que,  durante  esse  periodo, 
também  estove  na  presidência  o  Sr.Vico-Pre- 
si(^ente. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  tenlio, 
Sr.  Presidente,  a  intenção  de  protelar  o  de- 
bate ;  comprehendo  a  gravidade  da  situação 
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que  atravessa  o  meu  paiz,  comprehendo  que 
esta  gravidade  é  tanto  maior,  quanto  vejo 
no  relatório  do  Tribunal  de  Contas  informa- 
ções desta  ordem  ;  e,  por  isso. . . 

O  Sr.  Bbusario  db  Souza—  V.  Ex.  não 
quer  protelar  a  discussão  do  orçamento,  mas 
vem  pedir  o  adiamento  I  • 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— O  nobre  leader 
da  maioria  não  pôde  me  fazer  a  recriminação 
de  querer  protelar  o  orçamento,  quando  se 
trata  do  exercido  de  uma  das  prerogativas 
mais  importantes  que  temos,  qual  a  de 
saber  si  o  Governo  obedeceu  ou  nao  as 
verbas  orçamentarias,  que  votámos  aqui  ; 
o  nobre  leader  não  pôde  me  fazer  a  recrimi- 
nação de  querer  protelar  o  debate,  quando 
S.  Ex.  está  vendo,  pela  leitura  de  um 
trecho  do  relatório  do  Tribunal  de  Contas, 
publicado  no  Jornal  do  Commercio,  que  o 
Governo,  si  nfio  fez,  pretendeu  fezer  uma 
despeza,  além  da  votada,  na  importante 
somma  de  cento  e  onze  mil  e  tantos  contos 
de  réis. 

Ora,  Sr.  Presidente,  quan'^o  se  prenuncia 
uma  situação  tão  desastrada  ;  quando  o  re- 
lator do  Orçamento  da  Fazenda,  que  convive, 
para  assim  dizer,  na  intimidade  das  medidas 
que  o  Governo  pensa  que  são  necessárias, 
para  acautelar  o  credito  publico,  vem  pedir 
à  Camará  que  adoptemos  a  providencia  da 
conversão  dos  Juros  de  4  Vo  ouro  em  papel  e 
maia  ainda  a  suspensão  do  pagamento  da 
quota  de  amortização  da  divida  externa, 
novos  impostos,  abolição  do  montepio,  des- 
honrando-se  assim  o  credito  do  paiz  no  estran- 
geiro, quando  tudo  isto  se  verifica,  é  incrível 
que  esse  Governo  tenha,  no  entretanto,  exce- 
dido á  verba  votada  pelo  Congresso,  na  ina- 
poptante  somma  de  88.000:000$,  abrindo 
créditos  que  não  sujeitou  a  registro  no  Tri- 
bunal de  Contas,  mandando  fazer  despezis 
que  não  toram  registradas,  não  trazendo,  com 
a  necessária  precisão,  como  determina  a  lei, 
ao  conhecimento  do  parlamento  a  abertura 
desses  cwditos  e  os  motivos  que  teve  para 
assim  proceder  !  (Apoiados  ;  muito  bem,) 

Requeiro,  por  conseguinte,  até  que  seja 
sujeito  á  Camará  o  relatório  do  Tribunal  de 
Contas,  aflm  de  que  possamos  proceder  com 
exactidão  e  pleno  conhecimento  de  causa, 
requeiro  o  adiamento  da  discussão  do  orça- 
mento da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda. 
(Apoiados  ;  muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  O  adiamento  da  discussão  do  orça- 
mento da  despes^  do  Ministério  da  Fassenda, 


até  que  Beja  apresentado  á  Camará  o  rela- 
tório do  Tribunal  de  Contas. 

Sala  das  sessões,  19  de  agosto  de  1897.— 
Serzedello  Correi, 

O  íSr.  Presidente  —  Áttenção  1 
Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem  as 
suas  cadeiras,  afim  de  que,  com  a  devida 
regularidade,  se  pos>a  proceder  à  votação  do 
seguinte  requerimento  : 

«  Requeiro  o  adiamento  da  discussão  do 
orçamento  da  despeza  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, até  que  seja  apresentado  ã  Camará  o 
relatório  do  Tribunal  de  Contas.» 

O   Sr.    Bellsario  de  Souza  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oelisario  de  Soussa  (pela 
ordem)  ^Sv.  Presidente,  desejo  que  fique 
consignado,  perante  a  Camará  dos  Depu- 
tados, que  o  honrado  Deputado  Sr.  Serze- 
dello Corrêa,  a  propósito  de  um  requerimento 
de  adiamento,  tirou  ã  maioria  a  liberdade  de 
defender  o  Governo  das  graves  accusações 
que  lhe  a<aba  de  íazer.  (Apoiados  e  não  apoia- 
dos.) 

Aproveito  a  opportunidade  para  pedir  a 
V.  Ex.  que  se  digne  consultar  *  Camará  si 
coasente  que  a  votação  do  requerimento, 
cuja  votação  acaba  de  ser  annunciada,  seja 
nominal,  (Apoiados;  muito  bem.) 

O   Sr.    F^rancisieo    Gllcerlo— 

Peço  a  palavra  pela  ordejíi. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  F^rancisco  Olieerio  (pela 
ordem)^Si\  Presiden*e,  o  honrado  leader  da 
maioria  veiu  declarar  â  Camará  dos  Depu- 
tados que  nós  impedimos  a  defesa  do  Go- 
verno. .      ^   ^. 

Sr.  Presidente,  absolutamente  nao  tivemos 
em  vista  impedir  essa  defesa;  não  temos,  na 
questão,  ora  levantada,  interesses  de  ordem 
partidária,  mas  interesses  superiores  da  Re- 
publica. 

Oá  nobres  Deputados  devem  comprehender 
que,  neste  momento,  a  defesa  do  Governo 
será  também  a  defesa  das  instituições  ;  e, 
por  isso  mesmo,  devem  estar  certos  de  que 
não  impedimos  absolutamente. . . 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Governo  que 
V.  Ex.  apoiou  até  hqntem. 
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O  Sa;..  JPáANCisco  Glicbrio— O  Dobre  Depu- 
tado-iiòj^S,  Paulo,  o  Sr.  Moreira  da  Silva, 
que^^bábâ  de  ser  eleito  pelo  meu  Estaio,  diz- 
^mej,  im  aparte,  que  ó  um  Governo  ao  qual 
apoiei  até  hontem. 

Sr.  Presidente,  isto  não  é  razão  para  que 
eu  não  houvesse  dissentido  e  para  que  eu  não 
exerça  o  mais  amplo  direito  de  critica  aos 
actos  do  Governo    {Apoiados ;  muito  beni,) 

Até  hontem  S.  Ex.  era  incompatível  com  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes... 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Sempre  fui  com- 
patível com  o  Governo  da  Republica. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— ...  e  admiro 
muito  que  seja  o  nobre  Deputado  quem  venha 
interromper-me. 

Mas,  Sr.  Presidente,  venho  apenas,  apro- 
veitando o  precedente  adoptado  pelo  nobre 
leader  da  maioria,  fazer  a  minba  declaração 

Nós  não  tivemos  em  vista  impedir  o  direito 
de  defesa. 

O  nobre  leader  da  maioria,  que  já  oollocou 
a  questão  no  terreno  da  confiança  politica. . . 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza— Não  ha  tal  ; 
não  tomei  as  lições  de  V.  Ex.,  quando  leader 
da  maioria. 

Peço  a  palavra  para  uma  explicação  pes- 
soal. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— O  nobre  leader 
da  maioria  diz  que  não  seguiu  os  meus  pre- 
cedentes; por  isso,  devo  declarar  a  S.  Ex. 
que  nunca  fui  leader  do  Governo,  fui  sempre 
leader  de  um  partido  {apoiados;  muito  bem), 
nunca  fax  proposto  de  ninguém. 

Venho  apenas  assignalar  que  a  declaração 
do  nobre  Deputado,  leader  da  maioria,  é,com 
o  devido  respeito  a  S.  Ex.,  uma  declaração 
artificiosa. .  • 

O  Sr.  Belisario    de  Souza— Artificiosa  I? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Artificiosa, 
sim,  sem  querer  absolutamente  com  este 
qualificatívo  magoar  a  S.  Ex. 

O  Sr.  Bbusario  de  Souza  —  Com  estas 
restricções,  V.  Ex.  pôde  usar  dos  termos  que 
quizer. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Então  retiro  a 
expressão,  visto  que  não  tenho  o  menor  de- 
sejo de  magoar  o  illustre  representante  da 
maioria. 

Mas  o  illustre  Deputado  veíu  fazer  a  de- 
claração de  que  o  requerimento  do  Sr.  Ser- 
zedello  tira  à  maioria  a  liberdade  da  defesa  do 
Governo. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  — Que  ainda 
não  tem  orçamentos.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— E*  preciso  que 
a  nação  saiba  que  a  ma>ioria  tem  fugido  das 
discussões  desta  Gamara. 


O  Sr.*  Augusto  Montenegro— Tem  fugido 
à  protelação.  {Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Vou  concluir, 
dizendo  que  não  colhe  a  declaraç  o  do  iilus 
tre  leader  da  maioria  para  invalidar  a  natu- 
reza e  urgência  do  requerimento  do  Sr.  Ser- 
zedello,  porquanto  a  lmpi*ensa  de  hoje  pu- 
blicou parte  do  relatório  do  Tribuiial  de 
Contas,  offerecendo  informações  a^  mais 
graves  e  importantes  contra  o  credito  do 
Governo  da  Republica. 

Está  no  interesse  do  Congresso,  está,  p:>r 
conseguinte,  tanto  no  interesse  da  opposiç^^» 
como  no  da  maioria,  adiar  a  í^iscussáo  orça- 
mentaria, até  chegar  ao  conhecimento  t^a 
Camará  o  relatório  do  Tribunal  de  Coutas. 
{Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  IVilo  Peçanlicà  {pela  ordem) 
pergunta  ao  honrado  leader  da  maioria  ()or 
isso  que  ha  na  Gamara  Deputados  que  não 
sustentam  systematicamente  o  Governo  e 
porque  a  matéria  orçamentaria  é  uma  das 
prerogativasdoCongressOfSi  colloca  a  quentão 
no  terreno  da  confiança. 

O  Sr.  Preftidente^O  Sr.  Belisario 
de  Souza  requereu  votação  nominal  para  o 
requerimento  do  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  vota- 
ção nominal. 

O  Sr.  PresIdente^Vae  se  proceder 
á  votação  do  requerimento  do  adiamento.  Cs 
senhores  que  o  approvarem  dii*âo  sim;  e  os 
que  o  rejeitarem  diião  não. 

Procedendo-86  á  votação  nominal  respon- 
dem não^  ifito  é,  não  approvam  o  requeri- 
mento offerecido  pelo  Sr.  Serzedello  Corrêa, 
os  Srs.  Pedro  Chermont,  Augusto  Monte- 
negro, Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Ro- 
drigues Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Anisio 
de  Abreu,  Trindade,  Silva  Mariz,  Ermirio 
Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Herculano  Ban* 
deira.  Pereira  de  Lyra,  Cornelio  da  Fonseca, 
Júlio  de  Mello,  Miguel  Pernambuco,  Juvencio 
de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Araújo  Góes.  Ge- 
miniano  Brazil,  Olympio  de  Campos,  Feiis- 
bello  Freire.  Rodrigues  Dória,  Jayme  Villas- 
Boas,  Seabra,  Castro  Rebello,  Milton,  Tosta, 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Eugénio 
Tourinho,Paula  Guimarães,Vergne  de  Abreu, 
Adalberto  Guimarães,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura,  Gal- 
dino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Heredia  de  Sá, 
Bflisario  de  Souza,  Pereira  dos  Sant(»8,  Fon- 
seca Portelia,  A&íostinho  Vídil,  Júlio  Santos, 
Deocleciano  de  Souza,  Barros  Franco  Júnior, 
Bernardes  Dias,  Urbano  Marcondes,  Paulino 
de  Souza  Júnior;  Mayrink,  Calogeras,  Mendes 


SESSXO  EM   19  DE    AGOSTO  DE   1897 


Pimentel,  João  Luiz.  lldpfmso  Alvim,  Jacob 
da  f^aixão,  Antero  Botelho.  Francisco  Ve  ^a, 
Alfredo  Pinto,  Lamounier  Godofrido,  An- 
tónio Zacarias,  Augusto  Clementino.  TeIJes 
de  Menezes ,  Matta  Machado ,  Nogueira 
Júnior,  Arthur  Torres,  Manoel  Fulííencio, 
Olegário  Maciel,  Moreira  da  Silva,  Lamar- 
tine.  Alvares  Rubião,  Granadeiro  Guimarães, 
Domingues  de  Castro,  Adolpho  Gordo,  Fer- 
nando Prestes,  Cesário  Oe  Freitas,  Alfredo 
Ellis.  Paulino  Carlos,  Urbano  de  Gouvéa, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Caracclolo  e  Mello 
Rego  (82). 

Respondem  sim  :  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amo- 
rim Figueira,  Serzcí^ello  Corre»,  Matta  Ba- 
cellar,  Henrique  Valladares,  Pedro  Borges, 
Bezerril  Fontenelle,  Ilí'efonso  L^ma,  João 
Lopes,  Francisco  Sá,  Marinho  de  Andrade, 
Frederico  Borges,  Augusto  Severo,  Tavares 
de  Lyra,  F.ancisco  Gurgel,  José  Peregrine, 
Coelho  Lisboa,  Barbo>a  Lima,  Martins  Jú- 
nior, João  de  Siqueira,  Arthur  Peixoto, 
Rocha  Cavalcanti,  Lfovigildo  Filgueiras, 
Torquato  Moreira,  José  Murtinho,  Oscar 
Godoy.  Alcíndo  Guanabara,  Timotheo  da 
Costa,  Raul  barroso,  Nilo  Peçanha,  Leonel 
Loreti,  Campoltna,  Almeida  Gomes,  Luiz 
Detsi ,  Álvaro  Botelho ,  Rodolpho  Abreu, 
Cupertino  de  Siqueira,  Theotonio  de  MHga- 
lhãe<9,  Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão, 
Galeão  Carvalhal,  Luiz  Flaqupr,  Casemiro  da 
Rocha,  Lucas  de  Barros,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Francisco  Glicerio,  Rodolpho  Miranda, 
Ovidio  Abrantes,  Alves  de  Castro,  Xavier  do 
Valle,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz, 
Lamenha  Lins,  Leôncio  Corrêa,  Lauro  Miiller, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Martins  Cesta,  Guillon,  Marçal 
Escobar ,  Possidonio  da  Cunha,  Apparicio 
Mariense,  Francisco  Alencasiro,  Rivadavia 
Corrêa,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasianode  Albuquerque,  Py  Crespo,  Cam- 
pos Cartier  e  Casaiano  do  Nascimento  (75). 

O  Sr.  I^nesldente  —  O  requeri- 
mento do  Sr.  Serzôdello  Corrêa  foi  rejeitado 
por  82  votos  contra  75. 

Continua  a  2''  discussão  do  projecto  n.  54, 
de  1897,  orçando  as  despezas  do  Ministério 
da  Fazenda  para  o  exercício  de  1898. 

O  Sr.  Barbosa  Hjlma  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  desejo  que  V.  Ex.  me  in- 
forme {ii  a  discus>ão  deste  como  a  dos  demais 
projectos  de  orçamento  tem  lo^ar  engloba- 
damente  ou  por  artigos ;  si,  estando  o  pro- 
jecto redigid*»  pela  lórmap«>r  que  se  acha  e 
por  que  raUmente  devia  acliar-se,  isto  é,  tal 
como  está  em  arti«:o  a  que  falia  a  numeração, 
o  qué  será  objecto  naturalmente  da  Com- 


missão  de  Redacção,  a  discussão^ 
08  ariigf  s,  ou  si  ao  contrario,  e  ,, 
penso,  como  está   transparecendo  i 
palavras  encerrada  a  discussão  c  -.^ 
sado  o  direito  de  nos  occuparmos  com  o{ 

e  com  os  outros  artigos,  à  vista  do  que  Al 

com   os  demais  projectos  remettidos  á  dis- 
cussão nesta  Camará. 

Espeio  o  esclarecimento  de  V.  Ex.  para 
pedir  a  palavra  sobre  o  art.  2^. 

O  íSr.  Presidente^  O  art.  140  do 
Regimento  diz  o  seguinte: 

«A  .2»  discussão  do  projecto  de  lei  do  orça- 
mento será  feita  por  Ministérios  na  parte  da 
despeza,  e  por  artigos  na  da  receita  e  dispo- 
sições gtraes.»  ^ 

Já  vê  y.  Ex.  que  a  discussão  abrange  o 
orçamento  total  do  Ministério  da  Fazenda. 
Assim  se  procedeu  em  relação  ao  Ministério 
do  Exterior,  á  vista  do  citado  artigo  do  Re- 
gimento. 

•  ►  Sr.  F*raneIfiCo  Olieerlo  (pela 
ordem)  —  V.  Ex.  me  perdoará  que  insista  na 
interpellação  feita  pelo  nobre  Deputado  por 
Pernambuco. 

A  disposição  por  V.  Ex.  citada  em  nada 
modifl[<a  a  disposição  geral  do  Regimento 
(apoiados),  que  determina  que  todas  as  dis- 
cussões sejam  feitas  por  artigtiS. 

O  nobre  Deputado,  o  Sr.  Augusto  Monte- 
negro, ainda  hontem  deu  exemplo  dessa  com- 
piehensão,  requerendo  o  encerramento  do 
art.  1".  (Apoiados,) 

V.  Ex.  me  desculpará  si  insisto  nas  obser- 
vaçõf  s  que  fez  o  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco. 

O  Sr.  PresIdente^Não  posso  accei- 
tar  a  interpretação  que  V.  Ex.  da  á  disposi- 
ção regimental. 

O  Regimento  traça  como  regra  geral,  para 
todos  os  [>rojectos,  que  a  2*  disotissão  será 
feita  por  artigo.  Mas,  em  relação  aos  orça- 
mentos de  despeza,  tem  a  disposição  especial 
que  é  aquella  que  acabei  de  ler. 

Não  conheço  nada  mais  claro ;  e  ass^im  se 
tem  proceuido  sempre  nesta  Camará.  (Apoia- 
dos e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Barbosa*  I^Ima  (pela  ordem) 
— V.  Lx.  sabe  que  a  minha  insistência  por 
forma  alguma  se  pode  filiar  á  pretenção  de 
violar  o  Regimento ;  antes  parece-me  que  es- 
tou sufflcientemente  amparado  com  as  disposi- 
ções deste, tanto  quanto  me  parece  que  o  estava 
em  face  das  simples  indicações  que  pjornanam 
da  natureza  das  no8>asat  ribuições  politicas, 
isto  é,  do  direito  que  lemos  de  analysar  deti- 
damente 08  diversos  orçamentos.  (Apoiados,) 
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Reduzindo  as  três  discusi^õos  desto  projecto 
a  duas,  o  legisla^lor  não  quiz  com  certe/a 
encurtar  estas  discussões  até  ao  ponto  de  nos 
vedar  o  exame  de  taes  projectos  por  artiiro. 
(Apoiados.)  ^ 

O  art.  1 18  do  Regimento  diz: 

«Os  projectos  de  lei  ou  resolução  que  vie- 
rem do  Senado,  o  projecto  das  leis  annuas  e 
todas  as  propostas  do  Poder  Executivo,  con- 
vertidas em  projecto  de  lei,  terão  somente 
duas  discussões,  que  correspondei-ão  ás  2-  e  3'. 

«  Quando  se  discutir  o  primeiro  artigo  po- 
der-se-ha  fallar  em  geral  sobre  a  utilidade  e 
conveniência  do  projecto.» 

Quaes  são  estes  projectos  de  leis  annuas  ? 
Sacos  orçamentos  e  entre  elles  está  o  Orça- 
mento da  Fazenda. 

Póde-se  discutir  no  primeiro  artigo  sobre  a 
utilidade  e  conveniência  do  projecto,  sobre  os 
demais  artigos  a  discussão  ha  de  ser  restricta 
ao  objecto  de  cada  um  delles,  e  a  di3cus.váo 
destes  artigos  ha  de  se  abrir  fi^lalmento. 
Nem  outro  podia  ser  o  intuito  do  legislador, 
quando  reduziu  as  discussões  a  duas  únicas. 

Parece  que,  à  vista  desta  disposiç^io,  V.  Ex. 
nao  pode  deixar  de  submetter  cá  discussão 
cada  um  dos  diversos  artigos  do  projecto  da 
lei  n.  54,  que,  —  note-se  —  está  formu- 
lado por  artigos,  o  que  não  succederia  si  pre- 
valecesse a  doutrina  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Fx^ederlco  Rorgea  (pela 
ordem).  --Sr.  Presidento^aciíbade  me  sorpre- 
hender  a  decisão  que  V.  Ex.  julgou  por  bom 
dar  á  quastão  de  ordem  levantada  pelo  hon- 
rado Deputaíio  por  Pernambuco,porque  V.Ex. 
esta  em  frisante  e  manifesta  contradicção  com 
a  declaração  que  ha  poucos  dias  fez  nesta 
Gamara  ao  honrado  Deputado  pela  Bahia,o  Sr. 
Neiva  (apoiados),  quando,  observado  de  que 
na  via  excedido  da  hora,nas  considerações  que 
fazia  a  refipeito  de  uma  emenda  que  susten- 
tava, V.  Ex.,  então,  declarou  ao  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia  que  não  lhe  manteria  a 
palavra  para  a  sessão  seguinte,  masque,  as- 
sistindo ao  nobre  Deputado  o  direito  de  fallar 
era  succeasivos  artigos  {apoiados),  lhe  era  fa- 
cultado, quando  se  tratasse  dos  artigos  se- 
guintes, proseguir  nas  suas  observações. 

Consta  isto  dos  Annaes  ;  é  questão  de  pou- 
cos dias  a  esta  parte.  Admira-me  que  a  pre- 
sidência da  Gamara  não  se  mantenha  com  a 
devida  coherencia  em  suas  decisões  sobre  a 
boa  direcção  dos  nossos  trabalhos. 

Estribando-se,  S.  Ex.  muitas  vezes  nos 
precedentes,  venho  apresentar  um,  em  ma- 
nifesta opposição  a  esta  decisão  da  Mesa. 
{Apotados  e  apartes,) 

Accresce  ainda  que  o  honrado  Deputado 
peio  parA,  propondo  o  encerramento  da  2^\ 


discussão  do  orçamento,  fel-o  ao  art.  V  do 
Orçamento  da  Fazenda. . . 

Um  Sr.  Deputado— Declaradamente. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  ...  declarada- 
mente. Portanto  para  o  dever  da  Camará  e 
para  honra  da  direcção  que  devem  ter  os 
nossos  ti'aiialh(»s,  appeJlo  para  a  coherencia 
de  V.  Ex.,  para  os  precedentes  estabelecidos  e 
para  a  decisão  q^ue  ainda  ha  poucos  dias  fir- 
mou, com  relação  ao  nobre  Deputado  pelo 
Estíido  que  V.  Ex.  também  representa. 

Acredito  que  V.  Ei.  tenha  procedido  de 
boa  fé  e  que  a  memoria  não  o  tenha  auxi- 
liado neste  momento;  assim  conio  também 
acredito  que  acabo  de  prestar  um  serviço  a 
y.  Ex.,  lembrando  esse  incidente,  para  pôr 
de  accordo  a  decisão  de  agora  com  aquella 
que  V.  Ex.  deu  ao  nobre  Deputado  pela 
Bahia. 

P  Sr.  Presidente— A  disposição  do 
art.  140  do  Regimento  é  claríssima  e  diz: 

«A  2'  discussão  do  projecto  de  lei  do  orça- 
mento será  feita  por  Ministérios  na  parte  da 
despeza,  e  por  artigos  na  da  receita  e  dispo- 
sições geraes.» 

O  que  corrobora  a  interpretação  pela  Mesa 
e  a  segunda  parte  do  artigo  (lê):  e  por  artigos 
na  du  rí^ceita.  o   \    /»    r-       «^ 

Em  relação  á  2»  discussão  dos  orçamentos, 
o  Regimento  traça  regras  especiaes. 

E'  o  que  decorre  do  art.  140  do  Regimento. 
E  isto  que  tem  sempre  acontecido  aqai,  até 
mesmo  sob  a  presidência  de  illustres  adver- 
sários de  hoje. 


P  ?**  .f^*?"**^  MuHer  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  não  invoco  outro  artieo  do 
Regimento  para  contestar  a  decisão  da  Mesa. 
sinao  aqueUe  mesmo  que  V.  Ex.  aoaba  de 
ler. 

V.  Ex.  leu  a  primeira  parte  desse  artigo, 
em  que  diz  que  a  discussão  dos  orçamentos  se 
tara  por  mmisterios,  na  parte  relativa  á  des- 
peza, e  accrescentou— e  o  que  corrobora  a  in- 
terpretação dada  pela  Mesa  é  a  segunda  parte 
do  artigo,  em  que  se  estabelece  que  a  dis- 
cussão será  por  artigos,  na  parte  relativa  á 
receita. 

V.  Ex.  deixou  de  mencionar  que  nesta  se- 
gunda parte  se  declara  que  as  disposições  í?e- 
raes  do  orçamento  serão  discutidas  por  ar« 
tigos  Eeu  pergunto  a  V.  Ex.  si  no  orca- 
mento,  que  estamos  discutindo,  não  ha  disoo- 
siçoes  gerae>,  importando  cada  qual,  segundo 
^  c-  \r  "^^^^^  Rí^gimento,  discussão  especial  ? 

bi  V.  Ex.  afflrmar  que  no  orçamento  da 
despeza  nao  ha  disposições  geraes,  terájustí- 
flcarlo  a  sua  interpretação;  mas  ó  Ikciiwi- 
ficar  que  cada  orçamento  traz  uma  série  de 
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disposições  geraes.  E'  olaro,  portanto,  quo 
cada  uma  dessas  disposições  deve  ter  uma 
discussão  especial . 

O  Sr.  Presidente  —  A  segunda 
parte  do  orçamento,  que  está  redigida  em  ar- 
tigos separados,  contém  disposições  geraes, 
não  se  tratando  propriamente  de  despezas,  a 
que  se  refere  o  Regimento.  Por  conseguinte, 
Tou  abrir  discussão  por  artigos. 

O  Sr.Sbrzedello  Ck)RRÊA— Correctamente  I 
Muito  bem. 

O  8r.  Goelbo  Cintra*  {pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  quando  ha  ponoo  foi  apre- 
sentado pelo  meu  honrado  amigo»  Deputado 
pelo  Para,  o  requerimento  de  adiamento  do 
Orçamento  da  Fazenda,  que  ora  se  discute, 
por  motivo  das  graves  revelações  feitas  pelo 
Jornal  do  Commercio,  de  hoje,  em  um  do- 
cumento, ci^a  remessa  nos  tem  sido  até  hoje 
negada,  apezar  de  ter  sido  pedido  desta  tri- 
buna, o  honrado  leader  do  partido  governista 
declarou  que  a  opposição,  com  este  requeri- 
mento, queria  tolher  a  palavra  â  maioria. 

O  Sr.  Bblisario  db  Souza.— E  protelar  o 
debate. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Queria  assignalar 
que  a  própria  maioria  foge  da  defesa  do 
Governo  {^apartes)^  porque  o  Governo,  neste 
paiz,  infelizmente,  na  senda  desregrada  que 
vae  traçando,  não  tem  defesa  possível  e  é  um 
Governo  condemnado  pela  opinião  publica. 
(Trocam-se  apartes,) 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  comprehende  que 
com  estes  apartes  sou  completamente  pertur- 
bado, posso  até  perder  o  fio  das  idéas  que  ia 
expender,  para  assim  justificar  a  sem  razão 
das  palavras  que  acaba  de  dirigir-me  o  illus- 
tre  lead&r  da  maioria,  cavalheiro  distinctis- 
8imo... 

O  Sr.  Beusario  db  Souza  — Muito  obri- 
gado. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  . . .  por  todos  os 
tiiulos  e  a  (juem  acostumei-me  a  tributar  a 
maior  considernção  e  respeito. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  se  oircumsoreva  á  questão  de  ordem 
que  o  levou  á  tribuna.  O  nobre  Deputado 
deve  auxiliar  à  Mesa  a  fezer  respeitar  o  Regi- 
mento. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  — Em  dous  minutos 
chegarei  á  conclu'^  destrs  idéas  A  V  Ex. 
mesmo  acabei  de  dar  ha  pouco  a  maior 
demonstração  de  acatamento  e  respeito,  pelo 
alto  cargo  que  occupa,  como  representante 
do  principio  da  autoridade. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza— E  do  voto  da 
maioria  da  Camará. 
OamRm    V«  IV 


o  Sr.  Coelho  Cintra  —  Portanto,  V.  Ex. 
é  injusto  dirigindo-me  oappello  que  acaba  de 
(ázer,  sendo  eu  um  daquelles  que  mais 
respeitam  as  decisões  de  V.  Ex. 

Mas  pedi  a  palavra  pela  ordem,  Sr.  Presi- 
dente, para  a  declaração  que  acabei  de  íazer 
e  salientar  que  a  maioria  deixa  o  Governo 
a  descoberto  em  uma  das  mais  graves  ques- 
tões que  teem  sido  trazidas  a  este  recinto. 

O  Sn.  Presidente—  Vou  interrom- 
per a  discussão  do  projecto  n.  54,  para  sub- 
metter  á  votação  um  requerimento  apresen- 
tado no  expediente  de  hontem  e  hontem 
mesmo  encerrado. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem  as 
suas  cadeiras. 

O  requerimento  é  o  seguinte:  «Requeiro 
que  a  Camará  nomeie  uma  commissão  de 
cinco  membros,  tanto  da  maioria  como  da 
opposição,  para  proceder  ao  exame  dos  do- 
cumentos e  mais  papeis  existentes  no  The- 
souro  Federal  e  dizer  si  cabe  ao  conferente 
da  AKándega  desta  Capital  Luiz  Adolpho 
Corrêa  da  Costa  alguma  responsabilidade 
que  envolva  directa  ou  indirectamente  a  sua 
probidade  de  funccionario.— Lut^  Adolpho 

O  Sr.  It^rederleo  Borges  {pela 
ordem)^  Antes  de  votar  este  requerimento, 
ao  qual  hypotheco  desde  jã  o  meu  voto,  por- 
que refere-se  á  honestidade  de  um  honrado  e 
distinoto  collega  nosso  [apoiados)^  desejava 
saber  si  esta  nas  attribuições  desta  Camará, 
nomear  commissões  desta  natureza. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  Desde  que  a 
lei  não  prohibe,  podemos  &zel-o. 

O  Sr.  Prbdbrioo  Borqbs—  Descijava  que  o 
Sr.  Presidente,  com  a  sua  sciencia  regimen- 
tal, me  informasse. 

O  Sr.  Presidente- Tratando>se  de 
um  ftmccíonario  publico,  me  parece  que  o  re- 
querimento é  perfeitamente  regimental. 

O  Sr.  Belisario  die  Souza fp^^a 
ordem)^  A  manifestação  que  acaba  de  azer 
a  Camará  prova  perfeitamente  que  era 
dispensável  a  nomeação  desta  commissão. 
(Apoiados,) 

A  probidade  do  ftmccionario  de  que  se 
trata  está  fora  de  duvida  para  toda  esta  Ca- 
mará. Devo  lembrar,  porém,  que  já  depois 
de  publicado  este  inquérito,  o  nobre  Depu- 
tido,  autor  deste  requerimento,  fez  parte 
de  uma  c<)mmissã)  importante  por  indicdção 
do  Sr.  general  Glicerio,  que  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  apr^veitou-o  como  (uncoionario 
para  uma  commissã^^  de  turifa,  e  que,  por- 
tanto, a  honra  do  S.  Ez.  esta  acima  de  to* 
das  as  suspeitas.  (Apoiados.) 
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Mas,  desde  que  S.  Ex.  entende  que  esta 
Gominissão  deve  ser  nomeada,  julgo  que  a 
Camará  deve  votar  o  requerimento,  para  que 
mais  uma  vez  se  prove  que  as  accusações  con- 
tra um  dos  seus  Ynembros  são  inteiramente 
infundadas,  e  para  que  S.  Ex.  volte  a  e^ta 
Casa  com  a  sentença  que  lia  de  ser  pi*o'^u- 
zida  por  um  jury  de  honra,  que  é  a  conimis- 
são  de  inquérito.  (Apoia'ios,  Muito  bem^ 
muito  bem,) 

O  Sr,  F^ranelMCO  Glleerío  {pela 
ordem) —  Faço  minhas  as  declarações  do  hon- 
rado Deputado.  E?tO!i  convencido  de  que  o 
Sr.  Deputado  por  Matto  Grosso  está  comple- 
tamente innocente  nos  factos  articulados  peio 
honrado  Deputado  por  Pernambuco. 

Todavia,  como    acho   excellente  o  prece 
dente  que  S.  Ex.  estabelece,  pedindo  um  In- 
quérito sobre  sua  conducta  de  funccionario 
publico,  voto  por  esta  razão  pelo  seu  requet  i- 
mento. 

O  Si*.  Onrliosa.  X^Imcà  Q)ara  uma 
explicação  pessoal)-^  Sr.  Presidente,  nos  ter- 
mos em  que  esná  collocado  este  melindrosís- 
simo debate  pelas  palayras  que  com  surpreza 
acabo  de  ouvir  do  honrado  leaderí^a,  maioria 
e  pela  redacção  do  requerimento  em  que  o 
Deputado,  cujo  nome  pe<,o  licença  para  de 
climtr«  Luiz  Ad  Ipho  Corrêa  da  Costa,  pe  le 
uma  commissão  de  inqnerito  para  reconhecer 
da  responsabilidade  do  conferente  Luiz  Adol- 
pho  Corrêa  da  C()Sta,  eu,  qu  *  zelando  a  cor- 
recção republicana,  como  quem  juUa  saber  o 
que  é  correcção  republicana. . . 

Um4  voz~>'omo  um  summo  pontífice. 

(Trocam^se  muitos  apartes; que  interrompem 
o  orador,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção.  Peço  aos 
nobres  Deputados  que  deixem  o  oradur  con- 
tinuar. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Si m,senhor  ;  mas 
não  queiram  levar  isto  a  debique.  Para  se 
ser  honrado  tia  de  ser  tanto  como  o  Sr.  Bar- 
bosa Lim  i.  (Muitos  apoiados,) 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ouvi  nenhum  i 
palavra  offen^iva  ao  Sr.  B.irbosa  Lima,  nem 
a  qualquer  outro  membro  d  ^Camará.  Si  a 
tivesse  ouvido  teria  chamado  ã  ordem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — . . .  eu,  que  trouxe 
para  a  tribuna,  que  hontem  tive  a  honra  de 
occupar,  factos  que  acho  que  devem  ser  co- 
nhe«'idos  pelo  paiz  inteiro,  não  pcsso  consen- 
tir que  pjr  íórma  alguma  r>aire  no  esfJÍTito 
de  quem  quer  que  s^ja  a  bupp^&ição  de  que 
fui  me<i«.s  cauteloso,  menus  circumspício 
quando  produzi  nesta  Ca:8a  a  arguição  que  é 
objectj  do  requerimento  do  Sr.  Deputdo  por 
Matto  lirosso. 


Os  honrados  Deputados  que  tiveram  a  in- 
dulgência de  ouvir-me  hontem  até  adeanta^a 
hoia  da  tarde  são  testemunhas  de  que  mais 
uma  vez  fíz  questão  de  acc  'Utuar  que,  apon- 
tando o  facto  que  referi,  atfsolutamente,  nem 
directa,  nem  indirectamente  eu  punha  em 
duvida,  de  longe  siquer,  a  probidade  do 
nobre  Deputado.  {Apoiados,) 

Não  faço  a  S.  Ex.  o  menor  favor,  nem  ha 
da  minha  parte  a  minima  indulgência,  por 
isso  que  estou  me  pronunciando  c^imo  um 
homem  que  sabe  zelar  a  honra  dos  outros 
como  a  bua  própria. 

Em  uma  das  sessões  passadas,  apresentei 
á  Gamara  dos  Deputados  um  requerimento, 
que  foi  por  ella  approvado  e  em  qre 
pedia  cópia  authentica,  ou  ori^jinai  doâ  do- 
cumentos que  acompanharam  o  relatório  do 
honrado  director  das  Kendas  Publicaa,  quando 
em  commissão  no  caracter  de  inspector  da 
Alfandega  da  Capital  Federal,  para  conhecer 
das  fraudes  que  ai  li  se  davam. 

y.  Ex.,  a  Camará  e  o  paiz  sabem  e  devem 
ter*  lido  o  eloquente  relatorii),  publicado  por 
esse  honrado  funccionario.  que  ahi  se  acham 
incluídas,  nos  próprios  termos  que  li  hontem 
nesta  Casa,  as  arguições  que  mctivaram  o  re- 
querimento do  honrado  Deputado. 

Em  uma  «ias  sessões  desta  Camará,  o  hon- 
rado Deputado  por  Matto  Qross  >,  procurando 
defender-se  das  accusações  constantes  desse 
'documento,  chegou  às  mais  injustas  accusa- 
ções ao  honesti^slmo  e  disiinctissimo  director 
das  Rendais  Publicas,  a  quem  não  tinha  eu  a 
hcmra  de  conhecer  si  não  pela  leitura  dos 
seus  trabalhos,  de  cujo  estudo  ra^ta  a  cer- 
teza de  que  não  recua  no  cumprimento  de 
seu  dever,  mesmo  quando  provoque  ódios, 
e  justamente  por  isso,  entendi  defender  es 
seus  crediíos  táo  aceroaUiente  atacados. 

N<ão  fui,  portanti»,  um  prov{.cador  ;  não  fui 
eu  quem  veiu  offender  ao  tionrado  Depu- 
tado, nod  termos  em  que  produzi  a  ai*guição 
constante  do  meu  discurso,  que  é  bem  d i ver  a 
daquella  que  S.  Ex.  produz  no  seu  requeri- 
mento. 

O  Sr  .  Seabra— Si  está  em  discussão  o  re- 
querimento, peço  a  palavra. 

Vozes  —  Fui  para  uma  explicação  pessoal. 
(Apartes,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Estou  dando  uma 
explicação  pessoal ;  e  é  preciso  notar  que 
a  Mesfi  conhece  bem  os  seus  deveres,  para 
chamar-me  á  ordem,  si  eu  houvesse  exorbi- 
tado. 

t  omo  disse,  eu,  Sr.  Presidente,  quando  re- 
queri me  fussem  outregues  aquelltsdi^cu men- 
tos e  quando  mais  tarde  me  referi  a  esse  meu 
pedido,  por  occasião  do  discurso  que  hontem 
proferi,  disse:  primeiro,  que  do  relatório  do 
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director  de  Rendas  só  uma  parte  havia  sido 
publicada.  Porque  não  o  foi  a  outra  ? 

Disse  que,  nessa  outra  parte  que  não  foi 
publicada,  ha  uma  relação  de  ezactores  da 
Fazenda  Nacional,  envolvido?;  nas  fraudes 
descobertas  pelo  honrado  director  geral  de 
Rendas  Publicas;  e  por  tal  forma  que  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  o  Sr.  Bernardino  de  Cam- 
pos, fez  graves  censuras  a  esses  funccio- 
narios,  punindo-os,  segundo  os  diversos  gráos 
de  responsabilidade. 

Não  disse  absolutamente,  que  todos,  quan- 
tos funceionarios,  que  se  encontravam  nessa 
relação,  tivessem  ou  não  a  ventura  de  ser 
Deputados. 

O  Sr.  Bbli^ario  db  Souza— Ventura,  não' 
senhor.  Este  cargo  só  pôde  ser  exercido  com 
sacrificios.  {Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.Barbosa  Lima— Empregando  esta  de- 
clantção,  quiz  apenas  tornar  claro  que  a  ho- 
nestidade dos  funceionarios  públicos  merece- 
me  o  mesmo  respeito,  sejam  ou  não  Depu- 
tados. 

Mas,  não  disse  por  forma  alguma,  Sr.  Pre- 
sidente, nas  considerações  que  âz,  que  todos 
os  empregados  da  Al&ndega  da  Capital,  al- 
cançados em  importâncias  diversas  para  com 
a  Fftzenda  Nacional,  tivessem  a  sua  probidade 
pessoal  envolvida  em  taes  malversações; 
nem  entrei  a  distinguir  quaes  os  que  ha- 
viam peccado  por  simples  omissão  ou  inad- 
vertência no  cumprimento  4o8  seus  devere<í, 
ne'n  quaes  os  que  porventura  teriam  errado 
mais  gravemente,  conscientemente. . . 

O  Sr.  Bblisario  db  Souza— Mas  é  a  ho- 
nestidade  de  um  Deputado  que  está   em- 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  questão  está,  pois, 
nestes  termos.  O  humilde  e  obscuro  orador, 
que  está  na  tribuna,  sustentou  que  o  honrado 
Deputado  por  Matto  Grosso  tinha  o  seu  nome 
na  relação  annexa  a  estes  docutiientos,  n^s 
quaes  existem  todns  os  escripturarios  e  con- 
ferentes alcançados  para  com  a  Fazenda  Na- 
cional e  que  tem  Je  ser  estudada  pela  com- 
miHsão  de  inquérito. 

Ncõo  ataquei  de  leve  a  honestidade  do  hon- 
rado Keputado;  apenas  mostrei  que  não  me 
parecia  muito  correcto  que  um  funccionario, 
incluído  em  uma  relação  dessa  natureza,  pu- 
desse vir  a  ser  exactamente  o  relator  do  Or- 
çamento da  Fazenda,  na  Com  missão  de  Orça- 
mento. 

O  que  a  commissão  tem  do  ver  é  si  é,  ou 
não,  verdade  que  o  Sr.  conferente  Luiz  Adol- 
pho  t^orréa  da  Cnsta  tem  ou  nào  o  ^e\i  nome 
em  uma  relação  de  empregados,  aceusados 
por  desvios  de  rendas,  descobertos  peio  di- 
rector das  Rendas  Publicas,  e  si  é  responsável 
ou  não  pela  importância  de  cerca  de  4:500$, 


os  quaees  terá  que  indemnizar  a  Fazenda 
Nacional. 

Si  isto  prejudica  a  sua  honestidade,  absolu- 
tiimente  não  entro  nesta  questão.  O  facto  ó 
Oiíte,  que  a  honrada  commissão  vae  verificar 
si  é  real.  E  o  publico  republicano  concluirá 
como  entender,  coníorme  a  elasticidade  que 
der  ao  vocábulo— probidade. 

O  Sr.  Fx*ederico  Rorg^es  (j^ela 
orrfem)— Sr.  Presidente,  não  ouvi  a  resposta 
queV.  Ex.deu  ao  requerimento  que  apre- 
sentei ainda  ha  pouco;  mas  ouço  agora  V.Ex. 
annunoiar  a  votação  do  requerimento  do 
honrado  Deputa^io  por  Matto  Grosso. 

Por  isso,  peço  a  V.  Ex.  que  nos  declare  o 
fim  dessa  commissão  e  qual  o  processo  que 
ella  tem  de  seguir  para  chegar  a  um  resul- 
tado pratico. 

A  Camará  não  pôde  votar  impensadamente 
e  sem  ser  para  um  certo  fim  determinado. 

Acho  que  V.  Ex.  deve  explicar  se  a  re- 
speito, afim  de  que  possamos  votar  clara- 
mente. 

Portanto,  -V.  Ex.,  como  Presidente,  nos 
dirá  qual  é  o  objectivo  deste  requerimento  e 
qual  o  processo  a  ser  empregaiao  por  essa 
commissão  de  inquérito,  que  se  requer,  por- 
que uie  parece  que,  qualquer  que  seja  essa 
commissão  sahiaa  do  seio  da  Camará  ou  do 
Senado... 

O  Sr  Presidente  —  V.  Ex.  está  se  pro- 
municando  sobre  o  requerimento,  cuja  dis- 
cussão já  fcii  encerrada. 

O  Sr.  Frederico  Boross— Pergunta  não  é 
discussão. 

O  Sr.  Presidente— a  pergunta  que  V.  Ex. 
dirige  á  Mesa  está  respondida  pelo  requeri- 
mento, que  foi  apoiado.discutido  e  encerrado 
e  agora  só  resta  á  Camará  approvar  ou  re^ 
jeitar  o  requerimento. 

O  Sr.  Frederico  Borges— A  Camará  pôde 
ser  esclarecida  no  momento  da  votação,  para 
dar  o  seu  voto  conscienciosamente. 

Desejamos,  pois,  saber  qual  o  objectivo  do 
requeri  mento  e  qual  o  processo  que  ha  do 
8er  empregado  por  essa  commissão.  A  Câ- 
mara nào  pôde  estJir  reduzida  a  nomear  com- 
missões  de  inquérito,  verdadeiras  commissões 
policiaes. 

Aguardo  a  resposta  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Prcsidonte— O  requerimento 
da  íórma  porque  está  redigido  explica  per- 
feitamente qual  ó  os.  u  intuito  e  qual  é  o  fl  a 
da  commissão. 

EUe  está  concebido  nestes  termos  : 

«  Requeiro  que  a  Camará  nomeie  uma 
commissão  de  cinco  membros,  tanto  da  maio- 
ria,  como  da  opposiç&o,  para  proceder  ao 
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exame  dos  documentos  e  mais  papeis  rx 
istentes  no  Thesouro  Nacional  e  dizer  si  cabe 
ao  coníerente  da  Alfandega  desta  Capital 
Luiz  Adolpho  Corrêa  da  Coata  al;?u?na  re- 
sponsabilidade que  envolva  directa  ou  indire- 
ctamente a  sua  probidade  de  funccionario.  » 

No  requerimento  está  enunciado  o  fim  e 
modo  de  proceder  da  commissâo. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Luiz  Adolpho. 

^1  Sr.  F^rederico  Rorjur^s  {pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedem 'o-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  do  requerimento  62 
Srs.  Deputados  á  direita  e  58  á  esquerda, 
pelo  que  foi  approvado. 

O  8r.  I*re«ldento— Nomeio  para 
constituir  a  commissâo  de  que  cogita  o  re- 
querimento, que  acaba  de  ser  approvado,  os 
Srs.  Serzedello  Corrêa,  Timotheo  da  Costa, 
Cassiano  do  Nascimento,  Matta  Machado  e 
Luiz  Domingues. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  (pela 
ordtfw)— Sr.  Presidente,  em  obediência  a 
S.  Ex.  e  ainda  mais,  em  homenagem  mo  nobre 
Deputado  por  Matto  Grosso,  acceito  a  no- 
meação que  y.  Ex.  acaba  de  fazer. . . 

Vozes— Muito  bem. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — . . .  certo  e  se- 
guro de  que  a  probidade  do  funccianario 
publico  de  que,  conforme  declaração  mais 
do  uma  vez  feita  pelo  nobre  Doputado 
por  Pernambuco,  não  foi  atactda,  ha  de 
sahir  do  inquérito  illesa,  porque  formo  da 
probidade  de  S.  Ex.,  como  funccionario,  como 
collega,  como  representante  da  Nação,  como 
homem  particular  e  publico,  o  mais  alto  e 
elevado  conceito.  (Apoiados  \  muito  bem,) 

O  Sr.  Xlmotlieo  da  Oosttt,  (pela 
orrfe//»)— Faço  minhas  as  palavras  do  cidadão 
Deputado  pelo  Ceará.  Entretanto,  devo  íàzer 
uma  declaração  á  Camará. 

Batendo  que  o  Presidente  desta  Casa 
não  devia  acceitar  o  presente  requerimento, 
porque  por  esto  precedente  a^nanhã  se  pôde 
dar  outro  facto  e  a  Camará  terá  de  nomear 
nova  commissâo. 

Pôde  dar-se  o  caso  de  um  Deputado,  vol- 
tando ao  exercício  de  suas  funcções,  na 
pratica  do  logar  que  lhe  calie,  como  funccio- 
nario publico,  commetter  alguma  irreí?ulari- 
dade  e  a  Camará,  naturalmente  de  accordo 
com  o  precedente  que  se  vae  firmar,  terá  de 
nomear  uma  commissâo  de  inquérito  para 
tratar  de  questões  attinentes  e  referentes  a 


direitos  r^e  ftinccionarios  e  não  a  direitos  de 
Deputados. 

Ainda  mais,  a  questão  é  importante  e  devo 
de -larar  á  Camará  a  minha  maneira  de  pen- 
sar, pciquanto  não  encontro  no  Regimento 
neiíhun-a  disposição  que  autorizasse  a  Mesa 
ou  a  Camará  dos  Deputados  a  nomear  tal 
commi>sào. 

Era  o  que  eu  entendia  dever  dizer,  aecei- 
tando,  entretanto,  a  commissâo,  porque, 
como  disso,  acceito  perfeitamente  as  idéas 
que  aca^  a  de  expender  o  illustrado  Deputado 
pelo  Ceará. 

O  8r.  Presidiente— A*  questão  foi 
resolvida  com  o  concurso  da  Gamara  e  eu  não 
fiz  mais  do  que  submetter-me  &  sua  decisão. 

Acha-se  sobre  a  Mesa  uma  declaração  es- 
cripta  do  Sr.  Luiz  Adolpho,  communicando 
não  p<ider  comparecer  a  sessão,  por  doente, 
e  pedindo  exoneração  de  membro  da  (Com- 
missâo de  Orçamento.  Vou  submetter  o  pe- 
dido de  exoneração  á  consideração  da  Ca- 
mará. 

O  Sr.   Frederico  Oorges  {pela 

ordem)^ST.  Presidente,me' parece  que  V.Ex. 
não  deve  submetter  á  votação  da  Casa  o  pe- 
dido de  exoneração  c^o  relator  do  Orçamento 
da  Fazenda.  Sabe  a  Camará  e  deveV.  Ex. 
estar  lembrado  do  que  o  nobre  Deputado  foi 
nomeado  para  esta  commissâo  por  simples  in- 
dicação de  V.Ex^Ora,  si  não  foi  nomeado  pelo 
voto  da  Camará  o  sim  por  Y.Ex.,  Y.  Ex.  da 
mesma  forma,  por  que  faz  a  nomeação,  pôde 
dar- lhe  a  exoneração. 

O  Sh.  BRU3AHI0  DE  SouzA  dá  apartos. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  Peço  a  V.  Ex* , 
Sr.  Presidente,  que  chame  á  ordem  o  nobre 
leader  do  Governo,  que  me  está  perturbando. 

OSh.  Belisariode  Souza— dá  apartes. 

O  Sr.  Frederico  Borges  — S.  Ex.  deve 
darnos  exemplos  de  cordura  e  calma  ;  en- 
tretanto está  se  exaltando. 

Mas,  senhores,  volto  ás  considerações  que 
estava  fazendo. 

Mas,  Sr.  Presidente,  volto  ás  considerações 
que  estava  fazendo. 

A  nomeação  partiu  de  V.  Ex.  ;  portanto, 
a  exoneração  ou  destituição  do  nobre  De- 
putado, relator  do  orçamento,  deve  caber  a 
V.  Ex. 

Offereço  mais  esta  observação  á  conside- 
ração de  y.  Ex.  e  espero  que  da  mesma  ma- 
neira, que  em  outras  occasi5es,  V.  Ex.  ha 
de  se  mostrar  lógico  e  doei]  á  boa  doutrina. 

O  Sr.  Presidente—  O  Regimento 
dà-mo  competência  para  preencher  as  ra^pis 
que  se  verificarem  nas  diversas  commisvõea 
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permanentea  ;  mas,  não  me  dÀ  competência 
para  acceitar  as  exonerações  solicitadas. 
Portanto,  vou  consultar  á  Gamara. 

Consultada  a  Gamara,  sobre  o  pedido  de 
exoneração  feito  pelo  relator  da  Commissão 
de  Orçamento,  não  concede. 

O  Sr.  I»roekicJoii to— Continua  a  dis- 
cussão do  projecto  n.  54,  de  1897,  orça- 
mento da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda. 

O  8r.  Mello  Rof[^o— Peço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  I»resldeiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Mello  Ite^o  {para  uma  ea:- 
plicaçãú  pessoal)  diz  que  votou  contra  o  re- 
querimento de  seu  collega  :  primeiro,  por 
entender  que  elle  pôde  continuar  a  merecer  a 
estima  e  confiança  dos  seus  amífiros  e  da  Ga- 
mara de  que  fbjs  parte;  sobretudo,  do  corpo 
eleitoral  que  o  distinguiu  com  o  mandato  que 
elle  tão  dignamente  exerce  ;  não  precisa  de 
juizo  da  commissão  nomeada,  cujo  resultado 
será  nullo,  conforme  acaba  de  declarar  o 
nobre  Deputado  pelo  Paiá  ;  segundo,  por  flr- 
mar-se  em  um  precedente  havido  iia  Casa. 

Quando  ha  annos  passados,  o  Sr.  Deputado 
Beviláqua,  julgando-se  ferido  em  seus  me- 
lidres  de  militar,  em  virtude  da  decisão  do 
Conselho  de  Guerra  quocondtranou  o  Sr. 
Adriano  Pimentel,  commandanto  das  íorças 
que  se  renderam  em  Tijucas  e  de  que  fazia 
parte  o  mesmo  Sr.  Beviláqua,  veiu  a  esta  Ga- 
mara, declarar  que  sentia  mutilada  a  sua  in- 
tegridade de  legislador,  e  por  isso  pec^i a  li- 
cença para  requerer  ao  Governo  ser  submet- 
tido  a  Conselho  de  Guerra;  a  Camará  negou  a 
licença  pediHa,  considerando  illesa  a  repu- 
tação do  Deputado.  Como  agora  approva  o 
pedido  da  nomeação  dessa  commissão  ?  Quero 
que  âque  consignada  essa  diversidade  de  pro- 
cedimento, e  nada  mais  aoorcscentarei. 

O  Sr.  Presidente  anuuncia  nova- 
mente a  continuação  da  discussão  do  projecto 
n.  54,  de  1897,  sobre  o  orçamento  da  despeza 
do  Ministério  da  Fazenda. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Francisco  Glicerio. 

O  Sr.  Francisco  Oiicerio  (l)— 
Sr.  Presidente,  a  Gamara  acabou  de  ouvir  a 
declara^  do  honrado  chefe  da  maioria,  sobre 
o  alcance  que  elle  deu  ao  requerimento  offe- 
recido  pelo  nobre  Deputa-lo  pelo  Pará,  refe- 
rente ao  adiamt^nto  da  discussão  do  orça- 
mento da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda. 

O  chefe  da  maioria  declarou  (in volvendo 
essa  declaração  em  conselho  indirecto  de  re- 


jeição daquelle  requerimento)  que  este  impe- 
dia aos  amigos  do  Governo  de  o  defenderwn 
das  gravíssimas  accusaçôes  (foram  estes  os 
termos  que  S.  Ex.  empregou),  pai^a  aqui 
trazidos  contra  o  Poder  Executivo. 

Ora,  tendo  a  Gamara,  depois  de  ouvir  esta 
declaraçio,  rejeitado  o  requorimehto  do  no- 
bieJDeputado  pelo  Pará,  parece  que  dominou 
no  espirito  da  Gamai  a,  para  que  assim  se  pro- 
nimcjasse,  o  interesse  de  não  impedir  que  os 
nobres  Deputados  da  maioria  viessem  tomar 
parte  no  debate,  aílm  de  deíenderem  o  Go- 
verno . 

Por  consequência,  o  nobre  chefe  da  maioria 
está  obrigado,  pela  sua  própria  declaração,  a 
vir  occupar  a  tribuna,  na  discussão  i\o  orça- 
mento da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda, 
uo  intuito  do  desempenhar-se  do  compro- 
misso tomado  pela  sua  própria  declaração, 
sob  pena  de  expor-se  o  nobre  Deputado  & 
suspeita  de  que  a  sua  declaração  visava 
colher  os  votos  dos  seus  collegas  e  amigos 
contra  o  requerimento  apresentado  pelo  no- 
bre Deputado  pelo  Pará,  que  fundamentou-o 
em  uma  circumstancla  da  maior  importância, 
da  mnior  gravidade  e  que  se  referia  a  factos 
que  consoam  de  uma  parte  do  relatório  do 
Tribunal  de  Contas,  que  foi  dado  á  publici- 
dade pela  imprensa  aa  manhã  de  hoje. 

Peço  licença,  portanto,  para  dirigir  ao 
meu  illustrado  amigo,  chefe  da  maioria,  esta 
formal  interpellação,  no  interesse  mesmo  de 
accentuar  perante  a  opinião  publica  a  res- 
ponsabilidade de  S.  Ex.,  a  responsabilidade 
da  maioria  de  que  S.  Ex.  é  muito  digno 
chefe  e  aiuda  mais  a  responsabilidade  do  par- 
tido que  defende  o  Governo,  o  Poder  Exe- 
cutivo, partido  que  ó  representado,  na  Ga- 
mara, pela  maioria  e  pelo  ^eu  chefe. 

E*  preciso  repelir,  para  que  fique  bem 
clara  esta  situação :  o  illustre  cheíb  da 
maioria  declarou  que  se  oppunha  ao  reque- 
rimento do  nobre  Deputado  pelo  Pará,  por- 
que a  acceitação  deste  requerimento  impor- 
tava em  cortar  aos  Deputados  o  direito  de 
virem  defender,  na  triouna,  o  Poder  Exe- 
cutivo, sobre  qurm  recahiram  aocusações 
gravíssimas.  Ora,  a  Gamara  rejeitou  o  reque- 
rimento do  nobre  Deputado ;  por  conse- 
quência, os  amigos  do  Governo  ou  pelo 
menos... 

O  Sr.  Bklisario  db  Souza.  —  V.  Ex.  com- 
promette-se  depois  a  deixar  que  se  encerre  a 
discussão  ? 

O  Sr.  Francisco  Gucerio  —  Perfeita- 
mente. E  si  V.  Ex.  quizor  deixar  a  sua  de- 
fesa para  uma  hora  mais  conveniente,  para 
amanhã... 

O  Sr.  Bblisario  db  Souza^V.  Ex.  aoceita 
o  encerramento  da  discussão  hoje  mesmo  ? 
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O  Sr.  Francisco  Glicerio— Perfeitamente. 
O  meu  interesse  ó  qaecom  a  defesa  do  Po- 
der Executivo  vá  também  a  defe.^a  do  des- 
empenho honesto  e  correcto  <las  instituii;ões 
republicanas,  que  nós  fini/lámos. 

E'  este  o  meu  interesse ;  por  isso,  corri  em 
auxilio  do  próprio  chefe  da  maioria,.  prof»or- 
cionando-lhe  esta  occasião  para  essa  defeza, 
depois  da  qufil  comproraetto-me  a  deixar 
que  seja  encerrada  a  dir  russáo  do  Orçamento 
da  Fazenda.  {Muito  bem.) 

O  Sr.   Belisairio  de    Souza,  ^ 

Sr.  Presi^iente,  as  ponderações,  que  não 
ouvi,  não  tenho  pres-^ntes  e  que  motivaram 
o  requerimento  de  a  liamento  do  debate  sobre 
o  orçn mento  da  dfspeza,  o  qual  foi  formu- 
lado pelo  nobre  Deputalo,  o  Sr.  Serzedello 
Corrêa,  essas  ponderações  referem-se  a  cré- 
ditos abertos  no  exercício  de  1896. 

Não  preciso,  estou  certo,  dizer  á  Gamara 
dos  Deputados  que  a  occasiâo  opportuna 
e  única,  para  a  discussão  desses  factos,  nos 
ó  proporcionada,  quando  discutirmos  a  li- 
quidação do  exercicio  de  1896,  quando  ti- 
vermos oi  relatórios  publicados,  na  integra. 
Então  discutiremos  largamente  os  actos  do 
Governo  e  havemos  de  apurar  a  verr^ade,  fi- 
cando illesas,  como  estão,  a  honra  do  Sr. Pre- 
sidente da  Republica  e  a  do  Sr.  Vice-Pre- 
sidente.  (Apoiados  ;muito  bem,) 

Então,  Sr.  Presidente,  o  Tribunal  de 
Contas  ha  de  provar  mais  uma  vez  a  sua  uti- 
lidade e  o  Congresso,  intervindo  a  tempo, 
em  occasiâo  própria  e  opportuna,  ha  de  ex- 
aminar os  factos  e  chegar  á  convicção  de  que 
são-infun^^adas  as  accuí^ações  feitas  contra  o 
Poder  Executivo. 

Não  com  prebendo  absolutamente  que  ponto 
de  ligação  possa  existir  entre  o  presente  or 
çamento,  que  estamos  vot mdo,  para  1898,  e 
as  contas  de  1896  e  não  comprehendi,  por 
isso  mesmo,  o  motivo  por  que  se  requereu  o 
adiamento  desta  discussão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Peço  a  pa 
lavra. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Por  conse 
quencia,  em  nada  prejudicava  o  encerra- 
mento, tantí)  mais  quanto  o  Governo  não  pe- 
diu augmento  de  verbas. 

Não  quero  oíTender  a  minoria,  e  sou  até 
grato  á  gentileza  com  que  o  illustre  chefe  da 
minoria  comprometteu-se  a  encerrar  a  dis- 
cussão do  Orçament )  da  Fazenda. 

O  Sr.  Raul  Barroso  dá  um  aparle. 

O  Sr  Belisario  de  Souz^— O  maior  dever 
do  Conprresso  é  encerrar  esta  discussão,  é 
cooperar  na  confecçu)  do  orçamento  e  dotar 
quanto  antes  a  Nação  com  a  lei  de  meios, 
porque,  quanto  mais  demorada  for,  peior  será 
para  o  credito  da  Republica. 


O  Sr.  Serzedello  Corrêa  (para 
uma  explicação  pessoal)  —  Duas  palavras 
apen:>s. 

O  digno  leader  da  maioria  íicabon  de  fallar 
no  intuito  de  defender  o  Governo  das  aocusa- 
ções  que  pareceu  a  S.  Ex.  que  eu  havia  for- 
mulado, justificando  o  requerimento  de  adia- 
mento que  propnz. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— V.  Ex.  queiia 
alarmar  o  paiz. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Si  accusações 
ha.  não  são  feitas  por  mim  ;  ellas  resulunm 
do  trecho  do  relatório  do  Tribunal  de  Contas 
que  li  á  Camará. 

Não  pedi  o  adiamento  da  discussão  para 
piotelar  o  de» ate ;  o  nobre  Deputado  é 
injusto  commigo.  Eu  seria  incapaz,  deante 
da  gravidade  da  situação  em  que  s«  acha  o 
nosso  paiz,  de  querer  protelar  a  discussão  do 
orçamento.  O  que  quiz  foi  demonstrar  que 
não  podemos  confet^cionar  o  orçamento  da 
despeza  para  1898,  sem  conhecimento  pleno 
do  modo  por  que  foi  executado  o  orçamento 
no  txercicio  anterior. 

Dou  um  exemplo  ao  nobre  Deputado. 

A  despeza  do  exercicio  passado,  conforme  a 
declaração  do  Tribunal  de  Contas,  foi  exce- 
dida nas  verbas  votadas  em  importância  de 
88.000:000$.  Demos  de  barato  que,  destes 
88.0n0:000$,  60.000.000$  sejam  de  despezas 
justificáveis... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Todas  são  jus- 
tificáveis. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— ...mas  não 
legaes,  quer  dizer  despezas  que  foram  feitas 
por  deficiência  das  verbas  votadas  no  orça- 
mento do  anno  passado. 

Comi)  pôde  a  Camará  conhecer  da  deficiên- 
cia dessas  verbas,  como  ha  de  corrigir  as 
verbas  que  a  illustre  Commissão  apresentou 
no  seu  projecto,  si  não  tem  pleno  conheci- 
mento, si  realmente  essas  verbas  foram  defi- 
cientes ? 

Entregar  isto  ao  acaso,  ao  empirismo,  votar 
o  orçamento  da  Commissão,  quando  a  Com- 
missão  não  teve  os  elementos  precisos,  íbrne- 
eidos  por  quem  podia,  isto  é,  o  Tribunal  de 
Contas,  mostrando  como  o  Govern(f  havia 
cumprido  o  seu  dever,  não  é  protelar,  é 
zelar  a  verdade  do  orçamento. 

Permitta  o  nobre  Deputado  que  declare 
que  é  um  absurdo  confeccionar  o  oi^çamento 
para  o  exercicio  fUturo  sem  saber  como 
foram  executadas  as  verbas  votadas  para  o 
orçamento  anterior.  S.  Ex.  não  defendeu  o 
Governo;  S.  Ex.  adiou  apenas  uma  defosa 
que  preisava  de  ser  feita. 

Tenho  concluido.  (Muito  bem  ;  muito  bem), 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
discussão  do  art.  1".  (Pausa,) 
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Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  doart.  1"  e  successi vãmente 
a  (lo9  demais  artigos  do  projecto  n.  54,  de 
1897  (Orçamento  fia  Fazenda),  Acanalo  adiada 
a  votação  até  que  a  Commissão  dê  parecer 
sobre  as  emendas  ofTerecidas  em  2'  dis- 
cussão. 

Pa.>sa-8e  ã  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1»  Secretario  declara  que 
não  ba  expediente  sobre  a  Mesa. 

O  Sr.  I»re»lítente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barros  Franco  Júnior. 

O  Sr.  Barros  F^ranco  «lunfor 

(')  diz  que  vae  ter  a  honra  de  apresentar  á 
ccnsideracão  da  Ca^^a  um  projecto  attinente  a 
auxiliar  a  baixa  dos  cereaes  e  outros  artigos 
de  prodiicvão  nacional. 

Entro  as  váriafi  causas  que,  de  um  modo 
mais  efnctente,  determ  nam  a  depressão  cam- 
Tâalque  suífremos,  avulta  a  importação,  cada 
vez  maior,  não  só  dos  cerear  es,como  dos  outros 
géneros  que  com  facilidade  podemos  pro- 
duzir. 

Quem  compulsar  o  relatório  da  Alfandega 
desta  Capital  fira  surprezo  com  a  proporção 
(«scendente,  proporção  verdadeiramente  geo- 
métrica que  transparece  dos  dados  do  m&nroo 
relatório,  rdativ- mente  à  importação  de  ce- 
reaes  feita  pela  Alfandega,  entre  m  quaes  s-* 
deve  e  pôde  comprehender  a  farinha  de  trigo 
e  o  trigo. 

Sendo  como  é  a  producção  nacional  mais 
ao  menos  de  vinte  milhões  de  libras  annu- 
almente,  e  sendo  as  nossas  obrigações  de 
vint«  e  cinco  milhões  de  libras,  é  facil  com- 
prehender a  differença  que,  na  balança  com- 
mercial,  existe  entre  o  que  importamos  e  o 
que  exportamos. 

Essa  differença  é  de  cinco  partes,  relativa- 
mente ao  que  importamos  e  sendo  quatro 
relativamente  ao  que  exportamos. 

Parece  portanto  que  o  maior  serviço  que 
podemoi  prestar  á  nossa  Pátria,  e  principal- 
mente  ã  Republica,  é  tornar  realidade  a  ba- 
rateza  da  vida,  a  felicidade  do  lar  que  só  se 
pôde  obter  na  abundnncia. 

De  facto,  a  maior  parte  da  nossa  população, 
essa  que  não  tem  capacida^^e  litteraria  e  nem 
pôde  perder  tempo  com  a  leitura  de  jornaes, 
julga  da  forma  do  Governo  pelo  bem-estar 
em  que  se  encontra,  assim  como  a  sua  fa- 
mília. 

Para  essa  parte  da  população,  o  facto  é 
simplesmente  o  seguinte:— a  monarcbia  era 
a  abundância,  cereaes  baratos  e  fartura  ;  a 
Republica  ó  a  carestia  da  vida,  a  dif&culdade 
da  existência. 

E'  isto  o  que  se  ouve  em  cada  canto  e  é 
esta  a  arma  principal  dos  adversários  da 


actual  forma  de  governo.  A  monarcbia,  dizem 
elles,  era  o  braço  barato,  ismbora  nós  que 
somos  um  tanto  lido,  como  não  o  é  a  vulga- 
ridade de  nossos  concida'1ãos,  enxerguemos  a 
verdade,  para  saber  que  a  crise  economico- 
ftnanceira  que  atravessamos,  vem  de  1  «nge, 
vem  do  accnmulo  d*>s  fieficits  nos  uliimos 
annos  da  monarcbia,  vem  da  abolição,  sem 
que  simultaneamente  se  houvesse  lançado  d. 
base  da  organização  do  serviço  rural,  vem  da 
importação  extraordinária  de  bruços  estran- 
geiros. 

Em  cada  cem  mil  immigrantes  que  vêm, 
apenas  vinte  mil  trabdham. 

Além  disto  é  um  facto,  que  pela  áurea  lei 
de  13  de  maio,  metade  dos  trabalhadores  na- 
cionaes  deiX'<ram  de  concorrer  para  a  cultura 
dos  oereaes,  e  justamente  }>s  mulheres  deixa- 
ram de  ser  trabalhador  es  ruraes  p  ra  entre- 
gasse ao  serviço  domestico  no  seio  da  familia, 
mesmo  porque  os  infelizes  escravos  não 
tinham  direito  de  ter  familia  ;  e  assim,  de- 
vido a  este  facto  e  prmcipalmente  á  alta  do 
pteço  do  café,  os  braços  que  restavam  foram 
applica^os  a  esta  cultura  explorada  pelo 
agricultor  brazileiro. 

Si  se  aocusa  ao  agricultor  por  não  procurar 
produzir  outra  cousa,  si  o  orador  que  ô 
lavrador  e  poderia  tirar  de  seu  capital  os 
juros  de  15  ou  *^0  Vo,  qne  é  mais  ou  menos  o 
que  dá  o  café.  como  iria  empiegar  este  ca- 
pital na  cultura  de  cereaes  qne  não  davam 
nem  2  •/«,  quando  com  elle  appllcado  ao  solo 
podia  obter  um  resultado  que  dava  não  ^ô 
para  a  acquisição  do  preducto,  como  para 
pagar  ao  trabalhador? 

Naturalmente  o  fazendeiro,  o  lavrador  foi 
victima  do  que  se  produziu  antes  e  ainda  se 
produz  hoje. 

O  capital  naturalmente  se  emprega  onde 
encontra  maiores  vantagens,  e  si  isto  ó  ver- 
dadn  compreh^nde-se  que  o  agricultor  não 
deixaria  de  se  applicar  ã  cultura  do  café 
para  se  entregar  á  dos  cereaes. 

Maa  por  que  meio  se  ha  de  resolver  a  nossa 
crise  economica,flnanoeira  e  politica,  pergunta 
o  orador. 

E'  Hugmentando  a  producção,  e  disto  te- 
mos o  exemplo  á  vista  nos  nossos  vizinhos  do 
Sul. 

O  Sr.  Lauro  Mullbr  —  E  variando, 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  Sim,  au- 
gmentar  a  producção  é  arrancal-a  do  solo 
com  vantagem,  e  trazel-a  aos  centros  com- 
merciaes  para  ser  dispersa  pelo  paiz;  mas  para 
isto  é  preciso  que  o  Governo  intervenha,  por- 
que delle  depende  principalmente  neste  mo- 
mento a  satisílsiição  deste  desideratum. 

O  Sr.  Rodolpho  Abrbu  —  Sobretudo  no 
que  diz  respeito  a  transportes. 
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Um  Sr.  Deputado— Sobretudo  no  que  diz 
respeito  ao  capitiil. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— Parece  aue, 
com  a  producgáo  de cereaes  que. entre  nós  e  de 
tão  grande  importanc  a,  atienderemos  a  estes 
problema.  Basta  lem^Ta^'  à  Camará  que  o 
consumo  de  c  reaes  entradoH  nas  aPand^^gas 
do  paiz  monta  a  quantia  talvez  superior  a 
150.000:000$,  annualmente. 

O  orador,  que  é  dos  que  não  se  atemorizam 
e  não  desanimam  de  todo  com  as  difflculdades 
do  momento,  e  nem  também  se  enthusiasma 
com  foguetes,  acha  que  a  crise  que  se  preci- 
pitou nos  últimos  annos,  devida  a  varias 
causas,  só  pôde  ser  combatida  com  muita 
pertinácia  e  esperando-se  principalmente  do 
tempo  que,  para  o  caso,ó  um  factor  de  grande 
monta.  (Apoiados,) 

A  abundância  na  producção  de  cereaes 
será  a  abundância  no  lar  de  cada  um  dos 
cidadãos  e,  principalmente,  no  lar  dos  menos 
favorecidos  da  fortuna.  Ella  é  a  solução  do 
nosso  problema  politico,  porque  com  ella  se- 
remos felizes  na  Republica,  porém  mais  ainda 
do  que  no  tempo  da  monarchia,  porque  si 
então  havia  abundância,  esta  era  vergo- 
nhosa por  vir  envolta  no  crepe  da  escravidão 
[apoiados),  e  a  da  Republica  ha  de  surgir 
debaixo  da  sombra  da  arvore  da  liberdade. 
Ahi  está  a  differença. 

Por  este  meio  chegaremos  á  resolução  do 
nosso  problema  ânanoeiro,porque  si  é  verdade 
que  importamos  quantia  superior  a  cento  e 
cincoenta  mil  contos  em  géneros  que  pode- 
mos produzir,  ó  evidente  que  isto  concorre 
para  a  depressão  da  taxa  cambial ;  e  no  dia 
em  que  tivermos  a  felicidade  de  produzir  gé- 
neros de  primeira  nece8sidade,ma8  daquelles 
que  com  vantagem  pudermos  produzir,  te- 
remos até  certo  ponto  a  solução  do  problema, 
porque,  não  sendo  preciso  introduzir  no  paiz 
géneros  do  estrangeiro,  a  taxa  de  cambio 
ha  de  subir,  e  será  menor  a  differença. 

Vê  bem  a  illustrada  Camará  que  o  pro- 
blema na  producção  dos  cereaes  implica  até 
certo  ponto  o  problema  politico  económico  e 
financeiro;  o  politico,  porque  virá  a  abun- 
dância para  a  Republica;  o  económico,  porque 
trará  a  riqueza  para  o  paiz,  e  o  financeiro, 
porque  dimmuirá  consideravelmente  a  verba 
que  pagamos  de  differonça  de  cambio. 

Pensando  assim,  confeccionou  o  orador  um 
pequeno  projecto,  ou  antes  um  esboço  que 
apresenta  á  Camará,  e  como  elle,  pelo  Regi- 
mento, tem  de  ir  á  Commissão  respectiva, 
para  dar  parecer,  pede  aos  seus  iilustres  col- 
legas  que  o  f^m,  emittindo  opinião  com  a 
máxima  liberdade  e  intereàse  que  devem 
dispertar  em  corações  patrióticos  as  idéas 
desta  ordem.  Como  éum  eàboço,  pede  que 
emittam  opinião,  apresentando  mesmo  emen- 


das radicaes,  mas  de  modo  que  seja  sempre 
attendido  o  fim,  que  é  a  producçíio  de  gé- 
neros que  podemos  produzir  com  vantagens. 
(Apoiados,) 

Infelizmente  as  condições  topographicas  do 
nos^o  bóio  nos  impedem  de  produzir  oom  a 
vantHgem  conveniente  os  cereaes,  p'»rque  as 
nossas  faxas  de  território  mais  próximas  doi 
centros  de  consumo  ou  são  por  deaiais  in^- 
lubres  ou  p  ir  demais  accidentados,  e  desU 
maneira  não  se  lhes  pôde  fa^er  a  appiicição 
(los  meios  scientificos  que  são  empregados  ua 
cultura  do  solo.  Tem-se,  portanto,  para  a 
i^esolução  deste  problema,  principalmente  de 
attender  a  um  objectivo,  e  este  ó  aproveitar 
a  grande  extensão  de  território  que  temus  no 
planalto  central  do  Brazil,  toda  a  bacia  do 
S.  Francisco  e  do  Prata,  que  se  prestam  per- 
feitamente á  cultura  dos  cereaes,  feita  do 
modo  mais  intelligente  e  com  applicação  de 
machinas  aperfeiçoadas.  (Apartes.) 

Para  que  haja  uma  producção  que  attinja 
ao  computo  necessário  para  pezar  na  lialança 
do  commercio,  ó  preciso  aproveitar  o  pla- 
nalto. 

Não  se  comprehende  que  os  americanos  e 
os  argentinos,  produzindo  milho  em  terrenos 
que  não  são  mais  férteis  do  que  os  n06S0B,que 
pagam  sommas  avultadas  de  tarifas  de  estra- 
das de  ferro,  que  pagam  ítete  de  vapores  do 
Baltimore,  de  Rosário,  de  BuenoskAires  ao 
Rio  de  Janeiro,  que  pagam  impostos  e  dir^^i- 
tos  aduaneiros,  venham  competir  comnosco, 
em  nosso  mercado,  na  venda  de  cereaes;  com 
a  differença  que  elles,  vendendo  mais  ba- 
rato, teem  vantagem,  ao  passo  que  nós,  ven- 
dendo caro,  temos  prejuízo. 

Não  é  lue  as  nossas  terras  sejam  menos 
férteis  do  que  as  delles;  ao  contraio,  são 
muito  mais  férteis  as  nossas  terras  do  que  as 
da  Republica  Argentina,  principalmente, 
onde,  como  é  sabido,  o  sub«solo  é  arenoso. 

Mas  não  basta  apontar  os  males.são  precisos 
os  remédios.  E-  para  isso  que  pede  a  atten- 
ção  da  Gamara  e  invoca  o  patriotismo  dus 
nobres  Deputados,  suggerindo  neste  projecto 
idéas  attinentes  a  augmentara  producção  dos 
cereaes  e  aproveitar  para  isto  essas  terras, 
que  em  grande  quantidade  possuímos  no  in- 
terior do  paiz. 

E*  preciso  aue  façamos  corrigir  as  tariftM 
das  estra'^as  de  ferro,  únicas  vias  de  commu- 
nicação  que  temos  em  regra  no  interior;  &- 
cilitem  a  exportação  desses  productos.  Não 
se  pense  nem  se  acredite  que  o  orador  tem 
em  vista  simplesmente  cumprir  seu  dever  de 
Deputado,  apresentando  este  projecto.  Não ; 
tem  em  vista  intervir  com  os  seus  esforços 
para  que  a  nossa  Pátria  caminhe  na  sen  ia 
que  deve  caminhar,  de  prosperidade  e  pro- 
gresso. 
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o  projecto  que  vae  ter  a  bonra  de  submet- 
ter  a  consideração  da  Casa  consagra  em  si 
duas  disposições:  a  primeira  refere-se  are- 
ducções  (las  tarifas  da  estrada  He  ferro  a  se- 
gunda condigna  prémios  à  producção  de  cer- 
tos cereaes. 

E'  preciso,  por  exemplo,  que  um  sacco  de 
mUbo  de  60  kilos,  produzido  era  S.  Paulo, 
obegue  á  Babia,  Míoas  ou  Pará,  pagando 
ura  frete  em  proporção  tal  que  nunca  seja 
mais  caro  que  o  irete  que  se  paga  de  Balti- 
more  ao  Recife  ou  de  Buenos  Aii*es  ao  Rio 
de  Janeiro. 

O  orador  lê  o  art.  1°  do  seu  projecto,  e 
continuando  a  justifioalo,  diz  que  de railbo 
só  pelo  porto  do  Rio  de  Janeiro,  no  anno 
passado,  importamos  1.496.000  saccos;  de 
arroz,  1 .246.000  sacoos ;  de  trigo  nós  impor- 
tamos só  pela  Capital  Federal  somma  avul- 
tada. 

Não  se  diga  que  a  nossa  terra  não  prodaza 
o  trigo.  Durante  muitos  annos  a  Republica 
Argentina,  que  boje  só  produz  o  trigo,  se 
abasteceu  desse  producto  no  mercado  do  Bra- 
zil  O  anno  passado,  com  a  crise  de  cereaes 
que  se  operou  na  Europa,  ella  íéz  levar  as 
seus  productos  atô  lã.  A  Republica  Argen- 
tina vivia  do  trigo  que  vinba  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul;  o  que  quer  dizer  que  o 
Brazil  boje  está.  importando  um  género  que 
exportou.  Só  o  arroz  importamos  1.426.000 
afuDcos  que  correspondem  a  i26.000:000$000  ! 

E*  um  facto  que  entristece  a  nós  outros 
brasileiros,  que  temos  consciência  de  que  em 
um  território  de  clima  variadissimo,  com 
fertilissimas  zonas,  em  um  território  que 
tem  milbões  kilometricos  de  extensão,  com 
terrenos  aptos  para  todo  o  plantio,  só  peia 
imprevidência  e  ausência  de  conhecimentos 
tecbnicosé  admirável  que  cbegaemos  ao  ponto 
de  importar  aquillo  que  para  os  nossos  vi- 
adnhos  exportámos. 

Parece  que  a  utilidade  deste  projecto  re- 
Baltada  sua  própria  enunciação.  (Apoiados.) 

Relativamente  ao  gado  vaccum,  deve  lem- 
brar á  Gamara  que  em  1896  importámos  só 
no  Rio  de  Janeiro  21.500  e  tantas  cabeças, 
quando  eó  o  Estado  de  Matto  Grosso  ou  só  o 
Estado  de  Goyaz,  ou  só  o  Estado  de  Minas,  si 
a  industria  pecuária  fosse  exercitada  nestes 
Estados,  como  o  é  na  Republica  Argentina.  • . 

O  Sr.  Augusto  Clkbíkntino— Protege-se  a 
industria  estrangeira  em  detrimento  da  in- 
dustria nacional. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior—  ...  só  um 
desses  Estados  abasteceria  o  mercado,  mas  os 
deficientes  meios  de  transportes  que  temos, 
sendo  caros,  impossibilitam  o  productor  desta 
ordem  de  trabalho. 

Lê  em  seguida  o  §  2'  do  projecto  e  diz  que 
não  se  pense  que  elle  constitua  uma  novi- 
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dade.    Disposições  igaaes  a  esta  existem  bv 
muitos  e  muitos   annos  na  Republica  Ar- 
gentina e  nos  Estados  da  America  do  Norte. 
Lê  o  §3». 

O  Sr.  Leonel  Lorkti—  O  que  será  do  pro- 
jecto de  V.  Ex.,  depois  do  arrendamento  ? 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— Parece  que 
o  actuai  Ministro  da  Viação,  intelligente  e 
patriota  como  é,  ao  assignar  o  conti^icto  do 
arrendamento  das  nossas  vias  férreas  terá 
bastante  previdência  e  patriotismo  para  de- 
terminar que  as  tarifas  relativamente  a  esses 
productos  jamais  possam  ser   augmentadas. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Elles  querem  a 
taxa  em  oui-o  com  o  augmento. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  concede  que 
se  faça  com  relação  a  outros  productos  que 
exportamos,  como  o  café,  e  é  neste  particular 
insuspeito  por  ser  lavrador  de  café.  (Ha 
apartes.) 

Si  a  tarifa  não  for  compatível  com  a  pro- 
ducção, a  producção  certamente  não  se  farã. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Está  se  fazendo 
em  toda  a  parte  onde  essas  tarifos  são  prohibi- 
tivas.  Que  remédio  sinão  transportar  em- 
bora caro  I 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— Parece  que, 
além  da  reducção  das  tarifas,  ba  outros 
meios  de  animar  o  desenvolvimento  da  indus- 
tria agrícola. 

Para  isto  propõe  que  sejam  consignados 
prémios ;  não  um,  dous  ou  dez,  mas  tantos 
prémios  quantos  forem  necessários,  como  se 
faz  na  AUemanha  e  França. 

Por  exemplo,  actualmente  a  AUemanha, 
que  não  produzia  um  kilo  siquer  de  assucar, 
soffre  hoje  de  plethora  de  producção,  muito 
superior  ás  necessidades  ao  consumo  da 
própria  Ailemanba.  O  governo  allemão,  na 
concepção  a  mais  intelligente,  instituiu 
prémios  de  15  marcos  para  cada  tonelada  de 
assucar  que  sabisse  dos  portos  allemães. 

A  França,  para  poder  conseguir  o  desen- 
volvimento da  sua  marinha  mercante,  deter- 
minou que  seus  armadores  recebessem  deter- 
minada quantia,  em  francos,  de  cada  tonel- 
lada  de  navio  que  armassem. 

A  mesma  cousa  íez  relativamente  á  in- 
dustria da  seda.  E  o  resultado  é  aue  a  in- 
dustria de  transportes  e  a  da  seda  norescem 
na  França  e  que  a  producção  do  assucar  é 
enorme  na  AUemanha. 

Parecerá  ã  primeira  vista  que  é  mais  um 
gravame  para  o  Thesouro  Publico.  Não  ba 
tal.  Não  só  é  uma  despeza  reproductiva,  não 
só  é  vantajo^sa  pelo  lado  económico  e  pelo  lado 
politico,  internamente,  porque  vamos  trazer 
amizade  de  grande  parte  dos  nossos  conci- 
dadãos para  a  Republica,  externamente  por- 
que vamos  deixar  de  importar  dos  nossos 
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Yisinbos  do  Prata,  como  fazemos  annual- 
mente,  quantia  superior  a  três  milhões  de 
libras  sterlinas. 

Supponharaos,por  exemplo,  que  tivéssemos 
a  suprema  felioidiade  de  deixar  de  importar 
annualmente,comoíazemos,  cento  e  cincoenta 
mil  contos  dpstes  produetos,  que  podemos 
cora  vantí«gem  produzir. 

O  orador  não  olha  para  o  lado  politico,  só 
att^nde  para  o  lado  financeiro,  o  Governo, 
que  vê-se  obrigado  a  despender  120  mil 
contos  em  differença  de  cambio,  seria  alli- 
viado  desse  ónus,  si  pudéssemos  conseguir 
com  essa  producção  alliviar  a  importação 
de  cinco  milhões  de  libras,  dos  25  milhões, 
que  annualmente  temos  necessidade  de  fazer 
sahir  para  os  nossos  compromissos  no  exte- 
rior e  para  at tender  á.  balança  commercial, 
naturalmente  o  cambio  subiria  paulatina- 
mente,  porque  essas  cousas  não  se  fazem  da 
noite  para  o  dia,  na  proporção  da  quantidade 
de  ouro  que  nós  deixarmos  de  importar. 
Assim  esses  prémios  serão  dados,  não  de  mão 
beijada,  mas  serão  dados,  como  na  Allen  a- 
nba,  mediante  o  facto  evidente  da  expor- 
tação. 

Desses  prémios  occupa-se  o  §  4"  do  projecto 
que  o  orador  lê 

O  Sr.  Lauro  Mullkr  —  Determinou  os 
portos  da  sabi<(a  ? 

Não  podemos   fazer  uma  lei  de  excepção. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  Além  dos 
portos  a  qiie  se  refere  o  projecto,  o  Governo 
poderá  determinar  isso  no  regulamento  que 
expedir. 

Comprebende  a  Gamara  que  não  estando  o 
orador  na  administração,  não  tendo  meios 
para  conhecer  os  elementos  de  pToducção  de 
cada  um  dos  Estados,  não  podia  de  antemão 
determinar  todos  os  pontos. 

O  Sr.  Lauro  Mullbr— Sou  representante 
de  um  E>tado  que  está  habituado  a  isso. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  responde  ao 
nobre  Deputado  que  tem  razão  na  sui  queixa; 
aocresce  ainda  que  o  seu  projecto  (não  é  um 
projecto,  é  ura  esboço)  si  for  approvado,  terá 
de  ser  sujeito  á  discussão  e  então  cada  ura 
dos  Deputados,  á  medida  que  lhe  forem  no- 
tando os  senões,  irão  apresentando  emendas 
que  o  corrijam. 

O  Governo  só  dará  prémios  mediante  a 
prodticção  provada  e  que  vem  na  mesma  oc- 
casião  impedir  a  sabida  do  ouro  para  o  es- 
trangeiro, o  melhorar  por  conseguinte  o 
cambio.  Assim,  si  o  Governo  cora  subven- 
ções ás  estradas  de  ferro,  relativamente  aos 
producios  indicados,  que  forem  realmente 
exportados,  com  os  prémios  não  danosa  esmo, 
mas  mediante  uma  prova  evidente  de  pro- 
ducção, si  o  Governo  chegar  a  despender, 
supponhamos,  10  mil  contos,  terá  lucrado  15, 


20  ou  40  mil  na  differença  de  cambio,  que 
deixara  de  pagar. 

O  orador  considera  o  lado  financeiro,  não 
julga  necessário  considerar  o  lado  politico  e 
nem  a  face  económica,  porque  esta  resalta 
aos  olhos  de  qualquer  pessoa. 

O  orador  entende  ter  justificado  a  apresen- 
tação do  projecto  e  t^r  demonstrado  a  sua 
utilidade,  na  certeza  de  que  devemos  ter  em 
vista  que  e4e  projecto. melhorado,  como  í^eve 
.^^er,  com  a  sabedoria  patriótica  da  Gamara 
dos  Deputa<ios.  uma  vez  executado,  e  in- 
tervindo, como  necessariamente  intervirá, 
o  factor  do  temfK),  se  tornará  uma  realidade 
a  prí)speridad(i  díi  nossa  terra  e  tornaremos 
a  Republica  cada  vez  mais  desejada,  mais 
ara 'da  e  mais  respeitada  por  to 'os  os  brazi- 
leií-os  e  até  pelos  estrangeiros.  {Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

Fioa  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.*>  O  milho,  feijão,  arroz,  trigo,  ba- 
tatas, banha  de  porco,  toucinho,  vinho  d6 
uvas  frescas,  alfafa  e  ga  lo  vaccum  de  pro- 
ducção nacional,  gosarão  das  seguintes  re- 
galias: 

§  1.°  A  tarifa  das  estradas  de  ferro  pf^ra 
exportação,  dos  centros  productores,  dos  pro- 
duetos agrícolas  referidos  no  art.  \\  seja 
qual  for  a  distancia  que  elles  tiverem  de  p<  r- 
correr,  não  poderá  exceder  das  taxas  da  se- 
guinte tabeliã: 

Milho,  por  tonelada  métrica 8*000 

Arroz,     »         »            »      13$^l00 

Trigo,     »         »             »      13$0'10 

Feijão,    »          »              >      8${XK) 

Batatas,»          »              »       8$CiO0 

Toucinho,  por  100  kilos 5$'M>1 

Banha,  idem b^^)0 

Vinho  de  uvas  frescas,  idem 2í;'>00 

Alfafa,  por  tonelada  métrica 8$0  O 

§  2.^  A  taxa  do  frete  nas  estradas  de  ferro 
da  União,  para  exportação  do  gado  vaccum, 
será  confeccionada  de  modo  a  não  exceder  ás 
desppzas  de  tracção. 

§  3.°  O  Poder  Executivo  organizará  para 
as  estradas  de  forro  da  União  umi  tarifa 
especial,  e,  depois  de  ter  obtido  das  estr;idas 
de  ferro  particulares  razoável  reducção  na^ 
actuaes  tarifas,  pag  »rá  ás  mesmas  estradas  a 
differença  dos  fretes  que  se  verificar  entre  a 
tabeliã  acima  e  as  tarifas  que  então  vigora- 
rem nas  mesmas  estradas. 

§  4."  Os  agricultores  que  produzirem  e 
exportarem  para  a  Capital  Federal,  Santos, 


SESSiO  EM   19  DE  AGOSTO  DE  1897 


347 


S.  Paulo,  Bahia,  Recife,  Pará,  Porto  Alegre 
e  outros  centros  commerciaes,  que  o  Poder 
Executivo  designar  no  regulamento  que  ex- 
peMr  para  execução  desta  lei,  oa  géneros 
constantes  da  lista  seguinte,  receberão  do 
Thesouro  Nacional,  a  titulo  de  premio  de 
producQão,  as  quantias  nessa  lista  consi- 
gnadas relativamente  a  cada  espécie  de  pro- 
dueto. 

Milho,  por  30  toneladas  métricas  300J;000 
Arroz,     >    »         »  »  500$000 

Trigo,     »    >         »  »  l:000.t000 

Batatas, »    »         »  >  500íSnoo 

Vinho  í^e  uva  fresca.por  5 .000  litros  2n0<000 
Alfafa,  por  30  toneladas  métricas.. .    500$000 

Art.  2.®  O  Poder  Executivo  pedirá  o  ne- 
cessário regulamento  para  a  execução  desta 
lei,  ficando  desde  já  autorizado  a  entrar  em 
accordo  com  as  estradas  de  ferro  particulares 
para  o  fim  do  §  3°  do  art.  1*». 

Art.  3.»  O  Poder  Executivo  abrirá  os  cré- 
ditos necessários  para  execução  desta  lei. 

Art.  4.°  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  dns  Sessões,  19  de  agosto  de  1897.  — 
Barros  Franco  Júnior, 

O  Si*.  Oupertino  de  Siqueira, 

baseando-se  no  precedente  hoje  firmado  pela 
Gamara,  de  que  empregados  públicos  poiem 
pe^ir  e  obter  uma  commissão  da  mesma  Ca 
mara,  que  syndique  da  procedência  ou  im- 
procedência de  accusaçôes  que  contra  elles, 
na  qualidade  de  ftmocionarios,  tenham  sido 
formuladas,  apresenta  um  requerimento 
para  que  a  Gamara  nomeie  uma  comraissSo 
de  Deputados  da  maioria  e  da  opposição  que, 
apreciando  os  factos  e  documentos  existentes, 
julgue  da  justiça  ou  injustiça  das  accusaçôes 
feitas  pelo  actual  Ministro  da  Industria. 
Viação  e  Obras  Publicas  contra  funccionarioi» 
da  Republica. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  a  nomeação  de  uma  commis- 
são de  cinco  membros,  da  maioria  e  da  oppo 
sição,  para  inquirir  dos  actos  praticados  por 
funocionarios  públicos  da  Republica  e  que 
mereceram  as  accusaçôes  do  Sr.  Ministro  da 
Industria,constante  das  exposições  de  motivos 
de  5  de  maio,  24  de  julho  e  2  de  agosto  do 
corrente  anno. 

Sala  das  sessões,  19  de  agosto  de  1897.— 
Cupertino  de  Siqueira, — Rodolpho   Abreu, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  76—1897 

AppromL  o  tratado  celebrado  a  4  de  maio  de 
iS97^  entre  o  Governo  dos  Estados  Unidos 
ào  Brasil  e  o  da  Republica  do  Chile^  regu- 
lando a  extradição  de  criminosos 

A  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados  é 
de  parecer  que  seja  approvado  o  tratado  de 
4  de  maio  de  1897.  firmado  pelo  Ministro  de 
Estado  das  Relações  Exteriores  do  Brazil  e 
o  Plenipotenciário  do  Chile,  para  regular  a 
extradição  de  criminosos  entre  as  duas  Repu- 
blicas, e  offerece  á  consideração  da  Gamara  o 
seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  E'  approvado  o  tratado  celebrado 
a  4  de  maio  de  1897,  entre  o  Governo  dos  Es- 
taHos  Unidos  do  Brazil  e  o  da  Republica  do 
Chile,  regulando  a  extradição  de  crimi- 
nosos . 

Art.  2.<*  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  19  de  agosto  de 
1897.— í/r&ano  Marcondes^  presidente.— Pí- 
reira  de  Lyra^  TeiSitov, ^Eduardo  Ramos, ^ 
Matta  Machado, 

TRATADO  DE  BXTRADIçXO  ENTRE  AS  REPUBU- 
CAS  DOS  ESTADOS  UNIDOS  DO  BRAZIL  E  DO 
CHILE 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  e  o  Presidente  da  Republica 
do  Chile,  tendo  resolvido  celebrar  um  tratado 
que  regule  a  extradição  de  criminosos,  no- 
mearam para  esse  fim  seus  plenipotenciários, 
a  saber : 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  ao  Sr.  general  de  brigada 
Dionísio  Evangelista  de  Castro  Cerqueira, 
Ministro  de  Estado  das  Relações   Exteriores; 

O  Presidente  da  Republica  do  Chile  ao 
Sr.  O.  Joaquim  Walker  Martinez,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da 
mesma  republica  ; 

0&  quaes,  depois  de  haverem  communicado 
reciprocamente  seus  plenos  poderes,  achados 
em  Doa  e  devida  forma,  con vieram  nos  arti- 
gos seguintes: 

Art.  l.«Asdua8  republicas  con tractantes 
se  obrigam  a  entregar  os  delinquentes  reíti- 
giados  nos  respectivos  territórios  sempre  que 
concorram  as  seguintes  circumstanciaâ: 

l'',  que  a  reclamante  tenha  jurisdicção  para 
processar  e  julgar  a  infracção  que  motivou  a 
reclamação; 
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2«,  que  sejpvoque  a  perpetração  de  um 
crime  fie  caracter  commum,  que  as  leis  do 
paiz  requerente  punam  com  pena  regtrictiva 
da  liberdade  não  menor  de  dous  annos,quanto 
aos  indiciados  e  de  um  anno  da  me  ma  pena, 
no  minimo,  quanto  aos  sentenciados; 

3%  que  a  reclamante  apresente  documentos 
que,  segundo  suas  leis,  autorizem  a  prisão 
preventiva,  antps  ou  depois  de  culpa  formada, 
e  o  julgamento  do  réo; 

4^,  que  o  delicto  ou  a  pena  não  esteja  pre- 
scripta,  segundo  a  lei  do  paiz  reclamado; 

5\  que  o  réo  não  tenha  sido  conde  nina  lo 
pelo  mesmo  delicto  ou  cumprido  a  sentença. 

Art.  2.°  A  extradição  nã-^  poderá  ser  con- 
cediíla,  sendo  o  róo  nacional  do  paiz  recla- 
mado, devendo,  porém,  nes^e  caso  s-^r  pro- 
cessado e  julgado,  para  o  que  o  paiz  recla- 
mante fornecerá  os  elementos  de    convicção. 

Deixará  de  prevalecer  esta  regra,  si  o  réo 
tiver  adquirido  a  nacionalidade  depois  da 
perpetração  do  crime  que  motiva  a  extradi- 
ção. 

Art.  3.°  Não  autorizam  a  extíadição  os  de- 
lictos  políticos  e  os  connexos  com  elles. 

Não  serão  reputados  delictos  políticos  para 
a  applicaçãodas  regras  que  precedem, os  actos 
de  anarchismo  dirigif^os  contra  as  bases  da 
organização  social. 

Atr.  4.*»  Os  indivíduos,  cuja  extradição 
houver  sido  concedida,  não  po  lerão  ser  jul- 
gados e  punidos  por  delictos  poli  ticos  ante- 
riores á  extradição,  nem  por  actv)s  connexos. 

Poderão  ser  processados  e  julgados,  com 
prévio  consentimento  do  Estado  requerido,de 
conformidade  com  o  presente  tratado,  os  de- 
lictos susceptíveis  de  extradição  que  não 
tenham  motivado  a  já  concedida. 

Art.  5.°  Si  outro  ou  outros  Estados, 
em  virtude  de  tratado,  solicitarem  a  en- 
entrega  de  um  mesmo  inlividuo  por  motivo 
de  diflèrentes  delictos,  attender-se-ha  em 
primeiro  logar  ao  pedido  daquelle  em  que,  a 
juízo  do  Estado  requerido,  se  tenha  commet- 
tido  a  infracção  mais  grave.  Si  os  delictos 
forem  jul^dos  da  mesma  gravidade,  se  dará 
preferencia  ao  Estado  que  tiver  prioridade 
no  pedido  de  extradição;  e  si  todos' os  pe- 
didos tiverem  a  mesma  data,o  paiz  requerido 
determinará  a  ordem  da  entrega. 

Art.  6.®  A  entrega  do  réo  poderá  ser 
adiada  emquanto  elle  se  achar  sujeito  á 
acção  penal  do  Estado  requerido,  sem  que  isso 
prejudique  a  eíTectividade  da  extradição. 

Art.  7.°  Os  pedidos  de  extradição  seião 
apresentados  pelos  agentes  diplomáticos  ou 
consulares,  e  na  falta  desses,  directamente 
de  Governo  a  Governo,  e  acompanhados  dos 
seguintes  documentos  : 

1°,  quanto  aos  indiciados,  cópia  legalizada 
da  lei  penal  applícavel  á  infracção  que  mo- 
tivar o  pedido  e  do   mandado  de  prisão  e 


mais  requisitos  a  que  se  refere  o  Dunitt^  3 
do  art.  l«; 

2°,  quanto  aos  sentenciados,  cópia  l^&li- 
zada  da  sentença  condemnatoria,  exhibin- 
do-se  ao  mesmo  tempi  e  por  igual  fòrmaa 
prova  de  ter  sido  citado  o  réo  representado 
em  juizo  ou  declarado  revel. 

Art.  8.«  Quando  um  dos  dous  Oo vemos 
contracta ntes  ou  as  respectivas  autoridades 
reputiirem  o  caiso  urgente,  poderão  solicitar 
por  via  pcstal  ou  tele^aphica,  ou  por  inter- 
médio do  agente  diplomático  que  se  proceda 
á  detenção  pi'ovisoria  do  róo,  assim  como  à 
apprehensão  dos  objectos  concernentes  ao  de- 
licto, allegando-se  a  existência  de  sentença 
nu  de  mandado  de  prisão  ou  de  aucto  de  pri- 
são em  flagrante. 

Si  dentro  de  um  mez,  contado  do  dia  em 
que  se  effóctuou  a  prisão  do  réo  em  virtude 
deste  artigo,  o  Governo  requerido  não  rece- 
ber o  pedido  de  extradição  em  devida  forma, 
o  detido  será  posto  em  liberdade. 

Art.  9.'^  Si  o  Governo  do  Brazil  ou  do  Chile 
considerar  improcedente  o  pedido  de  extra- 
dição por  vicies  de  forma,  os  documentos 
deverão  ser  devolvidos  ao  Governo  reque- 
rente, expondo-se  os  motivos  que  impediram 
o  andamento  do  processo  da  extradição. 

Art.  10.  O  pedido  de  extradição  pelo  que 
respeita  aos  seus  tramites,  á  apreciação  da 
legitimidade  de  sua  procedência  e  á  admis- 
são e  qualificação  das  excepções  com  que 
possa  ser  impugnado  por  parte  do  réo  ou 
prófugo  reclamado,  ficará  dependente  das  au- 
toridades competentes  do  paiz  do  refugio,  as 
quaes  procederão  neste  caso  de  accordo  com 
as  disposições  e  praticas  legaes  em  vigor  no 
mesmo  paiz.  Fica  porém. salva  ao  mesmo  réo 
ou  prófugo  a  faculdade  de  usar  do  recurso  do 
habeau' corpus  ou  amparo  de  suas  garantias 
individuaes. 

Art.  11.  Si  a  sentença  for  favorável  ao 
pedido  de  extradição,  o  tribunal  que  profeiiu 
o  julgamento  informará  immediatamente  o 
Poder  Executivo  ailm  de  que  esse  dê  as  pre- 
cisas providencias  para  a  entrega  do  réo. 

Si  for  contraria,  o  juiz  ou  tribunal  orde 
nará  a  immediata  liberdade  do  detido,  com- 
municando  esse  acto  ao  Poder  Executivo,  ao 
qual  remetterá  cópia  da  sentença  para  que  a 
leve  ao  conhecimento  do  Governo  reclamante. 
Da  sentença  caberá  recurso  voluntário  ao 
Ministério  Publico. 

Nos  casos  de  recurso  por  insufflciencia  de 
documentos,  dever-se-ha  instaurar  novo  pro- 
cesso de  extradição  todas  as  vezes  que  o 
Governo  reclamante  apresente  outros  ou 
complete  os  já  apresentados. 

Art.  12.  Os  objectos  conourrentes  ao  de- 
licto que  motivar  a  extradição  e  que  forem 
encontrados  em  poder  do  réo,  serão  remet- 
tidos  á  Republica  que  obtiver  a  entrega. 
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Os  que  existirem  em  poder  de  terceiros 
serio  apprehendidos,  mas  não  serão  remet- 
tidos  sem  que  os  possuidores  sejam  ouvidos 
previamente  e  resolvidas  as  excepções  que 
exponham. 

Art.  13.  Caberá  á  republica  requerida 
effectuar  o  tratisporte  do  réo  até  o  porto 
mais  apropriado  ao  embarque  dos  agentes 
designados  pela  republica  rejuerente. 

A  dita  republica  poderá  mandar  um  ou 
mais  agentes  de  segurança  ou  força  publica, 
militar  ou  policial,  mas  a  acção  desses  ficará 
SíCibordinada  aos  agentes  ou  autoridades  do 
território  da  republica  requerida. 

Art.  14.  O  transito  pelo  território  de  uma 
das  partes  contractantes,  de  algum  individuo 
entregue  por  terceira  potencia  a  outra  parte, 
e  que  não  pertença  ao  paiz  do  transito  será 
concedido  mediante  a  simples  apresentação 
em  original  ou  por  cópia  authentica  de  um 
dos  documentos  mencionados  no  art.  7"^,  uma 
vez  que  o  fticto  que  houver  motivado  a  ex- 
tradição esteja  comprehendido  no  presente 
tratado. 

Art.  15.  As  despezas  resultantes  da  ex- 
tradição do  réo  serão  por  conta  da  repu- 
blica requerida  até  o  momento  da  entrega,  e 
depois  ficarão  a  cargo  do  Governo  reque- 
rente. 

Art.  16.  Quando  a  extradição  for  conce- 
dida e  se  tratar  de  um  individuo  sujeito  a 
processo  e  julgamento,  o  Qoverno  que  a  tiver 
obtido  communicará  ao  que  a  concedeu  a 
sentença  definitiva  proferida  no  processo 
que  a  motivou. 

Art,  17.  Todo  réo  preso  em  virtude  de 
pedido  de  extradição  poderá  solicitar  a  sol- 
tara sob  fiança,  nas  condições  estabelecidas 
pela  lei  da  republica  requerente. 

Art.  18.  A  extradição  será  concedida 
em  virtude  do  presente  tratado,  ainda  que 
se  trate  de  làctbs  anteriores  á  sua  cele- 
bração. 

Art.  19.  O  presente  tratado  vigorará  por 
tempo  int^erminado,  cessando  em  todos  os 
seus  efTeitos  um  anno  depois  que  uma  das 
altas  partes  contractantes  o  houver  denun- 
ciado á  outra. 

Será  ratificado  e  as  ratificações  trocadas  no 
Rio  de  Janeiro,  depois  de  approvado  pelos 
Congressos  das  duas  altas  partes  contra- 
ctantes. 

Em  fé  do  que  os  Plenipotenciários  das  Re- 
publicas dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  do 
Chile  o  firmaram  e  sellaram. 

Feito  no  Rio  de  Janeiro  aos  quatro  dias  do 
mez  de  maio  de  mil  oitocentos  e  noventa 
e  sete. —  ÍL.  S.)  Dionísio  E,  de  Castro  Cev' 

5ueira,—  \L.  S.)  /.  Walher  Jí.— Conforme, 
.  T»  do  A^naral» 


O  Sir.  I»ro8lclento—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  pttra  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

3'  discussão  do  projecto  n.  32  B,  de  1897, 
redacção  para  3*  discussão  do  projecto  n .  32, 
do  corrente  anno,  que  fixa  as  forças  de  terra 
para  o  exercício  de  IS^^S  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882,*?;119,  supplementar  a  várias  verbas 
do  art.  2"  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896 ; 

2''  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  á  verba^Diligencias 
policiaes^n.  14  do  art.  2<*  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  es- 
pecial de  105:600$  para  pagamento  doe  or- 
denad*  s,  no  exercício  corrente»  aos  magis- 
trados que,  havendo  sido  aposentados  por 
decreto  n.  2.056,  de  25  de  julho  de  1895, 
obtiveram  sentença  mandando  annullar  o 
mesmo  decreto ; 

2-*  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal ; 

2-'  d'Scussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  di- 
versos estabelecimentos  militares  de  ensino, 
com  voto  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Ca- 
valcanti ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  63,  de  1897, 
permittindo  que  os  alumnos  da  Escola  Poly- 
technlca  que  se  matricularam  de  accordo 
com  as  exigências  preparatórias  do  regula- 
mento de  1874  concluam  os  respectivos  cursos 
pelo  dito  regulamento  ; 

l-»  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897* 
declarando  isentas  de  contribuir  com  um  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de  Invá- 
lidos, as  praças  do  batalhão  de  infantaria  de 
marinha,  do  corpo  de  oíliciaes  marmheiros  e 
do  de  marinheiros  nacionaes  ; 

l«  di.scus.*^ão  do  projecto  n.  19  A,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  prisão  pre- 
ventiva que  o  ofiicial  ou  praça  de  pret  do 
exercito  tiver  soffrido  antes  de  sor  conde- 
mnado,  no  cumprimento  da  pena  ; 

1' discussão  ao  projecto  n.  174,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Kxecutivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:512$'^96  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
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ciario,  é  a  Fazenda  Nacional  devedora  á  Com- 
panhia Brazileira  de  Phospbato  de  Cal  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  167,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a  José 
Joaquim  do  Negreiros  Sayão  Lobito,  chefe 
de  secção  da  Secretaria  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  55,  de  1897, 
autorizando  o  Qoverno  a  conceder  um  anno 
de  licença,  sem  vencimentos,  ao  telegraphista 
de  2"  classe  da  Repartição  Qeral  dos  Tele- 
graphos  Sylesio  de  Oliveira. 

Levanta-se  a*  sessão  ás  4  horas  e  30  mi* 
nutos. 


76''    SBSSXO  BM  20  DB  AGOSTO  DB  1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (Presidente) 
Fonseca  Portella  (2^  VicePresidente)  e  Júlio 
de  Mello  (/»  Secretario) 

Ao  mnio-dia  procede-se  a  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
MeUo,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Ruiião, 
Silva  Mariz,  Albuquerque  Serejo,  Amorim 
Figueira,  Augusto  Montenegro,  Theotoniode 
Britto,  Serzedello  Corrêa,  Luiz  Domingues, 
Rodrigues  Fernandes,Guedelha  Mourão,  Hen- 
rique Valladaíes,Pedro  Borges,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  IMefot.so  Lima, Marinho  de  Andrade, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  José  Pe- 
regrino, Trindade,  José  Mariano,  Herculano 
Bandeira,  Malaquias  Gonçalves,  Angelo  Neto, 
Rocba  Cavalcanti,  Rodxigues  Dória,  Seabra, 
Milton.  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Adalberto  Guimai^âes,  Rodrigues  Lima,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Marcolino  Moura,  Pi- 
nheiro Júnior,  Torquato  Moreira,  José  Mur- 
tinho,  Herediacie  Sã,  Oscar  Godoy,  Rui  Bar- 
roso, Belisario  de  Souza,  Nilo  Peçanha, 
Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Ernesto  Hrazilio, 
Deocleciano  de  Souza,  Bernardes  Dias,Mendes 
Pimentel,  Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Jacob 
da  Paixão,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho, 
Cupertino  de  Siqueira,  Augusto  Clementino, 
Telles  de  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães, 
Nogueira  Júnior,  Manoel  Ful;5'entlo,  Lin- 
dolpho  Caetano.  Olegário  Maciel,  Moreira  Ha 
Silva,  Galeúo  ("arviílli  -1,  Luiz  Flacquer,  Gra- 
nadeiro Guimarães,  Fernando  Prestes,  Ce- 
sário de  Freitas,  Lucas  de  Barros,  Edmundo 
da  Fonseca,  Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Glicerio,  Urbano  dé  Gouvêa,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Brazilio  da  Luz,  Paula 


Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira, 
GuiJlon,  Apparicio  Mariense,  Aureliano  Bar- 
bosa, Pinto  da  Rocba,  Yespasiano  de  Albu- 
querque, Py  Crespo,  Campos  Cartier  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3«  discussão  do  projecto 
n.  32  B,  de  1897,  redacção  para  a  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  32,  do  corrente  anno, 
que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1898. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Henrique  Valladares. 

O  Sr.  Henrique  Valladares 

-»  Sr.  Presidente,  antes  de  entrar  propria- 
mente no  asi^umpto  que  constituo  o  projecto 
em  discussão,  V.  Ez.  permittirâ  que  me 
occupe  com  a  qu^^stão  aqai  suscit^ida  sobre  a 
nomeação  do  commandante  interino  para  a 
Escola  Militar  desta  Capitil. 

O  Sr.  Presidente  —  Advirto  ao  nobre 
Deputudo  que  a  3"  discussão  é  restricta. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  V.  Ex. 
declara  que  não  poderei  ooniinuar  na  expli- 
cação deste  assumpto  e  eu,  obe<iiente  ao  Re- 
gimento, doixarei  para  em  outra  occasião  oc- 
cupar-me  deile,parH  mo8trar,ainda  uma  vez, 
que  o  Governo  deixa  de  parte  o  cumprimento 
da  lei,  respondendo  com  sopbisma  e  baseando 
seus  actos  em  disposições  que  não  existem. 

Procur  irei  tratir  do  projecto  em  si. 

Em  primeiro  logar  devo  justificar  o  voto 
que  na  2'  discussão  dei  contra  a  disposição 
contida  no  art.  6*"  do  projecto,  objecto  da 
emenda  do  meu  collega  pelo  Ce  ira  e  com 
isto  venho  dar  testemunho  á  maioria  que  nós 
da  minoria  não  fazemos  opposição  hystema- 
tica . 

Em  relação  a  esse  artigo  declarei  que  achava 
sui  disposição  de>necí»ssaria,  porque  não  de- 
vemos estar  cre  indo  disposições  que  não  sáo 
justificadas,  visto  já  haver  outras  sobre  as 
quaes  nâo  poderá  resultar  a  menor  du- 
vida. 

A  Constituição,  em  disposição  expressa  no 
§  2"  do  art.  72,  não  admitte  privilegio  de 
nascimento  e  foros  de  n  hreza  e  nssim  pro- 
bibe  a  classe  de  cadetes  no  exercito,  visto  ser 
urna  classe  que  tinha  lón)s  de  m 'breia,  ut- 
tento  o  modo  e  as  condições  que  a  lei  estabe- 
lecia para  que  pudessem  ser  reconhecida^ 
nessa  qualidade.  O  que  se  deu  após  a  pro- 
mulgação da  Constituição  foi  respeitar  os 
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direitos  adquiridos,  deixando  essas  praças 
privilegiadas  terminarem  o  prazo  de  seus 
contratos,  para  irem  assim  desapparecendo 
do  exercito. 

Ficou  então  estabelecido  que  os  carletes, 
desde  que  terminassem  o  seu  tempo  de  ser- 
viço, não  poderiam  engajar-se  senão  com  a 
perda  dos  seus  p  ivilegius  e  garantias.  De 
modo  que  essa  disposição  as^im  se  manteve 
desie  a  promulgação  da  Constituição.  Em 
1896  é  que  o  Governo  veio  tomar  uma  deli 
beraçáo  que  é  contraria  á  disposição  consti- 
tucional. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenellb— E'  por  i^so 
que  apresentei  a  emenda. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— O  facto, 
porém,  do  Governo  commelter  esse  abuso 
uflo  obriga  ao  CJongresso  a  crear,  em  projecto 
desta  natureza,  disposições  que,  alias,  foram 
estabelecidas  no  nos30  pacto  ftindamental. 

Lerei  o  que  esiá  publicado  em  docum<'nio 
offlcial,  que  ó  uma  ordem  do  dia  da  Repar- 
tição de  Ajudante  General : 

<  Tpndo  o  commando  do  2"  districto  militar 
considerado  na  qualidade  de  1*^  sargento  sim- 
ples 6  uâo  na  de  z^  cadete  1°  sargento,  como 
determina  a  portaria  de  8  de  outubro  ultimo, 
o  ení^aja mento  effectuado  pelo  2"  cadete 
1«  sargento  do  32"  de  infantaria,  Manoel  Lúcio 
Alves  da  Silva,  com  destino  ao  34"  da  me>ma 
arma,  á  vista  do  disposto  no  §  2>  do  art.  12, 
da  Constituição  Federal,  declara  o  Ministério 
da  Guerra,  em  portaria  de  9  deste  mez  (de- 
zembro de  1890),  para  os  fins  corivenientes, 
que  deve  ser  mantida  a  ord^m  '^ada  naquella 
portaria,  por  isso  que,  não  tendo  a  lei  effeito 
retroactivo,  os  cadetes  reconhecidos  antes  da 
promulgação  da  mesma  Constituição  con- 
tinuam a  servir  como  taes  e  os  engajamentos 
nas  condições  dos  de  que  se  trata  são,  ^elo 
aviso  n.  28  de  junho  de  1884,  consi«íerad(»s 
como  transferencias  de  uma  guarnição  para 
outra.  » 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle— O  certo  é 
queocollega  não  ign- ra  que  o  Ministro  da 
Guerra  tem  mandado  readmittir  prnças  com 
a  qualificação  de  cidetes;  foi  por  isso  que  uie 
occorreu  apresentar  a  emenda  nesse  sentido. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— E'  verdade. 
E  o  que  acabo  de  ler  é  um  facto  contrario  à 
lei,  mas  a  falta  de  observância  de  lei  ex- 
pressa não  nos  obriga  certamente  a  tomar 
disposições  que  já  existem  e  que  não  foram 
de  modo  algum  derogadas. 

Neste  c.»o,  deu  ^e  uma  interp^-etaçãí» 
muito  forçada  para  justificar  o  abuso  de  um 
acto  illegal  e  não  se  pófle  estabelecer  um 
correctivo  quando  ha  bem  clara  disposição  da 
no:i8a  Constituição. 


Em  outra  ordem  do  dia  da  Repartição  de 
Ajudante- General,  de  30  de  abril  deste  anno, 
lemos  mais  o  seguinte  : 

«Aos  2'"  sargentos  António  da  .Silva  Mon- 
teiro, do  15<»  de  infantaria  e  Jeronymo  Au- 
gusto da  Silva,  do  20<^  da  mesma  arma,  se 
permitte  continuar  a  usar  os  distinctivos  de 
2*>  cudete,  de  conformidade  com  a  portaria  de 
9  de  dezembro  do  annofindo,conforme  pedem.» 

Não  ha  duvida,  Sr.  Presidente,  que  esses 
são  actos  illegaes,  praticados  pelo  Governo, 
porque  não  se  pôde  admittir  mais,  no  exer- 
cito, praças  com  a  categoria  de  cadetes.  Res- 
peitados mesmo  os  direitos  adquiridos,  de- 
pois de  terminados  os  prazos  de  seus  alista- 
mentos, ó  lhes  licito  fazerem  o  seu  engaja- 
mento e  reengajamento,  mas  com  a  perda 
dessa  qualidade  e  regalias  inherentes  a  ella. 

Eis  a  razão,  Sr.  Presidente,  porque  na 
2^  discussão  do  projecto,  votei  contra  o  addi- 
tivo,  apresentado  pelo  meu  illustre  amigo. 
Deputado  pelo  Ceará. 

Não  apresentarei,  porém,  emenda  que' tenha 
por  fim  mostrar  que  a  medida  nãd  ó  neces- 
sária. 

Quanto  ao  art.  3'  do  projecto,  venho  in- 
sistir perante  a  Camará  ^obre  o  prazo  esta- 
belecido para  o  contracto  dos  voluntários, 
que  tiverem  de  alistar-se  no  anno  de  1898, 
sentindo,  neste  ponto,  discordar  do  honrado 
deputado  pela  Bahia,  di^no  membro  da  dm- 
missão  de  Marinha  e  Guerra,  que  acha  que, 
no  curto  prazo  de  três  annos,  não  é  possível 
formarem-se  soldados  aptos  para  o  serviço  de 
qualquer  das  armas. 

Sr.  Presidente,  nas  condições  difilceis,  com 
qu<í  luta  o  exercito,  para  preencher  os  seus 
claros,  mesmo  a  prevalecer  a  opinião  do  hon- 
rado Deputado  pela  Bahia,  parece  conveniente 
ou  antes  indispensável,  re<luzir  o  tempo  de 
serviço,  para  que  haja  maior  facilidade  no 
alistamento  dos  voluntários.  O  cidadão  que 
vem  alistar-se  nas  fileiras  do  exercito,  e  que 
vê  diante  de  si  o  longo  prazo  de  cinco  annos, 
não  apre^enta-se  com  facilidade  resoluta,  e  só 
em  circumstancias  muito  especiaes  é  que  vae 
realizar  esse  contracto.  Depíds—  é  necessário 
ponderar  á  Camará  —  no  nosso  palz.  a  todo  o 
momento,  faz-se  Sf ntir  a  falta  de  braços  para 
a  lavoura  e  para  as  industrias  e,  portanto, 
não  é  conveniente  affastar  da  hl  esses  nossos 
concidadãos,  por  prazos  longos,  vindo  servir 
nas  fileiras  do  exercito. 

E\  principalmente,  do  Norte,  Sr.  Presi- 
dente, que  vem  a  corrente  de  indivíduos, 
•lersti nados  m  preencher  os  claros  do  exercito  ; 
e  é  lá  exactamente  onde  esse  mal  se  faz  sen- 
tir de  um  modo  muito  mais  forte  e  onde  se 
lorna  muito  mais  oneroso. 

Nessas  condições,  pois,  eu,  na  qualidade  de 
representante  de  um  dos  Estados  do  Norte, 
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dirijo  um  peíl ido à  Caraara  dos  Deputados, 
e  é  que  o  prazo  de  cinc3  annosseja  redu- 
zido a  três,  e  julgo  ter  assim  prestado  ura 
grande  serviço  ao  Esta'Jo  que  represento 
nesta  Camará  e  a  outros  que  se  acham  em 
idênticas  condições. 

Ck)mo  membro  da  classe  militar,  posso 
também  dizer  á  Camará,  que  nenhum  pre- 
juizo  resultará  dessa  reducção  de  prazo,  por- 
quanto, mesmo  dentro  desse  prazo,  podere- 
mos preparar  os  nossos  soldados  para  o  ser- 
viço nas  differentes  armas. 

Depois,  ha  ainda  a  attender  que,  sendo  o 
prazo  mais  curto,  os  soldados  que,  findo  o 
seu  contracto,  quizerem  engajar-se  ou  re- 
engajar-se,  auferirão  maiores  vantagens, 
pois  que  a  gratificação  de  engajados  é  supe- 
rior á  dos  voluntários.  Receoerão  elles,  em 
virtude  da  disposição  da  lei  de  forças,  dis- 
posição que  tem  sido  mantida  nestes  últimos 
annos,  uma  gratificação  correspondente 
ao  valor  das  peças  do  fardamento  de  recruta. 

Dahi  não  resultará  augmento  de  despeza  ; 
as  verbas  consignadas  no  orçamento  para 
essas  gratificações,  nunca  são  excedidas,  po- 
dendo  mesmo  dizer-se  que  quasi  nunca  se 
despende  mais  da  metade  do  que  é  consignado 
no  orçamento. 

Nestas  condições,  appellando  para  a  illus- 
trada  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  venho 
pedir  o  seu  apoio  para  a  emeoda  que  vou 
apresentar,  reduzindo  o  prazo  de  cinco  p  >  ra 
três  annos,  para  os  voluntários  em  seu  pri- 
meiro alistamento. 

Ainda  em  relação  ao  numero  de  praças 
destinadas  á  matricula  nas  Escolas  Militar 
e  de  Sargentos,  venho  pedir  um  accrescimo 
ao  numero  de  praças  para  a  Escola  de  Sar- 
gentos. Poder-se-ha  elevar  esse  numero  de 
^0  a  400  praças,  sem  augmento  algum  na 
despeza,  havendo  a  vantagem  de  que  esta 
escola  annualmente  poderá  ir  fornecendo  aos 
corpos  um  pessoal  habilitado,  de  onde  sejam 
tirados  os  cabos  de  esquadra  e  ofiíiciaes  infe- 
riores. 

A  despeza  que  provém  desse  accrescimo 
pôde  ser  perfeitamente  feita  pelas  verbas 
—  Fardamento,  etapas  e  praças  do  pret  do 
exercito  —  nas  mesmas  rubricas.  Com  isto 
tornar-so-ha  menos  dispendiosa  a  educação  de 
cada  praça,  attendendo  a  que  o  e  iificio 
comporta  um  pessoal  mais  numeroso,  e  obier- 
se-ha  com  facilidade  maior  numero  de  praças 
de  pret  aptas  para  o  desempenho  das  func- 
ções  de  cubos  e  inferiores.  Tanto  mais, 
Sr.  President-s  que  esta  d'8posição  do  §  2" 
do  art.  1"  do  projecto,  dizendo  —  «os  alum- 
nos  das  escolas  militares  ató  1.200  e  praças 
até  400  para  a  Escola  de  Sargentos»,  não 
obriga  o  Governo  a  elevar  o  numero  até  o 
máximo  fixado  na  lei.  E*  uma  autorização, 
e,  posta  em  execução,  resulta  vantagem,  por- 


que assim  poderemos  dar  educação  aos  filhos 
dos  nossos  soldados  e  mesmo  dos  ofllciaes, 
orphãos  desvalidos  que,  abundíindo  nesta 
Capital,  não  encontram  estabelecimentos  onde 
possam  com  fapilidade  ser  recolhidos  para 
receberem  esta  primeira  educação,  indispen- 
sável para  entrarem  na  vida  social. 

Attendendo  a  que,  pela  natureza  do  as- 
sumpto, o  Regimento  nao  me  permitte  tratar 
íle  outras  questões  referentes  á  pasta  da 
Guerra,  deixarei  para  outra  occasião,  quando 
discutirse  o  orçamento  res[)ectivo,  e  então 
terei  de  apresentar  varias  considerações  re- 
lativas a  este  ministério. 

Tenho  concluído . 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 
Ao  projecto  n.  32  B,  de  Í897  (forças  de  terra) 

Art.  1°,  §  2.®  Em  vez  de— e  de  200  para  a 
Escola  de  Sargentos— diga-se:  e  até  400  para 
a  Escola  de  Sargentos. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1897.— 
Heurique  Valladares, 

Ao  art.  3.°  Em  vez  de— cinco  annos — diga- 
se:  três  annos. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1897.— 
Henrique  Yalladarcs, 

Ao  art.  4.°  Em  vez  de— as  praças  que  se 
se  engajarem— diga-se:  as  praças  e  ex- praças, 

etc. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1897.— 
Ovídio  Abrantes, 

O    Hl*.    A^lcindo     CruanAbarn 

{para  negocio  urgente)  —  A  Camará  sabe  que 
hontem  o  honrado  leader  da  opposição«  o  Sr. 
general  Glicerio,  fez  sentir  da  tribuna  a 
necessidade  em  que  estava  o  Governo  de  se 
defender  das  gravíssimas  accusações  constan- 
tes do  relatório  do  Tribunal  de  Contas. 
O  honrado  leader  da  maioria,  »ubindo  à  tri- 
buna, era  virtude  desta  solicitação,  declarou 
que  a  occasião  não  era  opportuna  para  pro- 
duzir a  defeca  do  Governo  neste  particular. 

Venho,  senhores,  oflTerecer  a  S.  Ex.  a 
opportunidade  para  defender  o  Governo  de 
accusaçõf^s  que  affe<'tam  a  moralidade  do 
modo  por  que  o  Governo  entendeu  dever 
executar  a  lei  do  orçjimento. 

Requeiro,  por  isto,  a  V.  Ex.  que  consulte 
a  Gamara  si  me  concede  15  minutos  de  urgên- 
cia para  justificar  um  requerimento  que  se 
relaciona  com  .o  modo  por  que  está  o  Governo 
executando  o  orçamento  da  despeza. 
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O  ííi*.  Presidente— V.  Ex.  queira 
mandar  o  seu  requerimento  por  escripto.  Lem- 
bro a  V.  Ex.  que,  na  forma  do  Regimento,  esta 
urgência  não  tem  limitação  do  tempo.  Annun- 
ciada  a  discussão  do  assumpto,  a  urgência  só 
termina  depois  de  ílnda  a  discussão. 

Vem  á  Mesa  o  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  15  minutos  de  urgência  para  jus- 
tificar um  requerimento  relativo  á  execução 
da  lei  do  orçamento. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1897'^ 
Alcindo  Guanabara» 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  aos 
nobres  Deputados  que  occupem  as  suas  ca 
deiras.  Vae-se  votar  o  requerimento  que 
acaba  de  ser  enviado  á  Mesa,  formulado  nos 
seguintes  termos :  «  Requeiro  urgência  para 
justificar  um  requerimento  do  informações, 
relativo  â  execução  da  lei  do  orçamento.  — 
Alcindo  Guanabara,  » 

Compareceram  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Pedro  Chermont,  Matta 
Bacellar,  Urbano  Santos,  Anisio  de  Abreu. 
Thomaz  Accioli,  João  Lopes,  Francis:o  Sá, 
Frederico  Borges,  Augusto  Severo,  Coelho 
Lisboa,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá, 
AíTonso  Costa,  Coelho  Cintra,  João  Vieira, 
Pereira  de  Lyra,  Martins  Júnior,  Cornelio 
da  Fonseca,  Moreira  Alves,  Miguel  Per- 
nambuco, Juvencio  de  Aguiar,  Arthur  Pei- 
xoto, Qeminiano  Brazil,  Olympio  de  Campos, 
Tosta,  Jayroe  Villas  Boas,  Castro  Rebello, 
Francisco  Solré,  Paula  Guimarães,  Vergne 
de  Abreu.  Tolentir.o  dos  Santos,  Eduardo 
Ramos,  Goldino  Loreto,  Xavier  da  Silveira, 
Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Pe- 
reira dos  Santos,  Fonseca  Portella,  Érico 
Coelho,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos,  Barros 
Franco  Júnior,  Urbano  Marconies,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Campolina,  Mayrink,  Al- 
meida Gomes,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão, 
Antero  Botelho,  Alfredo  Pinto,  Laroounier 
Godofredo,AntonioZacharias.RodolphoAbreu, 
Matta  Machado,  Eduardo  Pimentel,  Rodolpho 
Paixão,  Pádua  Rezende,  Carneiro  da  Rocha, 
Oliveira  Braga,  Adolpho  Gordo,  Rodolpho 
Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Alves  de  Castro, 
Caracciolo,  Mello  Rego,  Alencar  Guimarães, 
Lamenha  Lins,  Leôncio  Corrêa, Lauro  Miiller, 
Martins  Costa,  ^7arçal  Etcobar,  Possidonio 
da  Cunha,  Francisco  Alencastro  e  Rivadavia 
Cairêa. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Eduardo  de 
Berredo,  Elias  Martins,  Marcos  do  Araújo, 
Torres  Portugal,  Appolonío   Zenaydes,  Eu- 

Cumiir»    V.  IV 


elides  Malta,  Neiva,  Amphilophio,  João  Dan- 
tas Filho,  Jeronymo  Monteiro,  Augusto  de 
Vasconcelios,  Felippe  Cardoso,Ponce  de  Leon, 
Monteiro  de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  Leonel 
Filho,  Ferreira  Pires,  Luiz  Adolpho,  Xavier 
do  Valle,  Plinio  Casado,  Victorino  Monteiro 
e  Azevedo  Sodró. 

E  sem  causa  os  Srs.  João  de  Siqueira, 
Araújo  Góes,  Felisbello  Freire,  Aristides  de 
Queiroz,  Leovigildo  Filgueiras,  Irineu  Ma- 
chado, Alves  do  Brito,  Calogeras,  Octaviano 
de  Brito,  Arthur  Torres,  Lamartine,  Domin- 
gues de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andra'^a  o  Arthur  Diederichsen. 

Posto  a  votos  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Alcindo  Guanabara  por  78  votos 
contra  70. 

O  ®r.  Presidente—  Acaba  de  ser 
approvado  por  78  votos  o  requerimento  de 
urgência. 

Agora,  na  forma  do  art.  72  do  Regimento, 
vou  consultar  à  Camará  si  o  assumpto  é  de 
natureza  tal  que,  não  sendo  tratado  imme- 
diatnmente,  si  tornara  nuUo  ou  de  nenhum 
effeito. 

Consultada  a  Camará  si  o  assumpto  é  de 
natureza  tal  que  deva  ser  tratado  immediata^ 
mente,  responde  aflarmativamente. 

O  JSr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

O   Sr.     i^Ieindo    Guanabarn 

(movimento  de  attençâo)  diz  que  não  tem  0 
intuito  de  perturbar  o  desenvolvimento  nor- 
mal dos  trabalhos  da  Camará,  vindo  à  tri- 
buna para  justificar  o  requerimento  que,den- 
tro  em  pouco,  terá  occasião  de  ler. 

Acredita  que  a  Camará  dos  Deputados 
comprehenderá  que  mais  importante  do  que 
o  desenvolvimento  dos  seus  trabalhos  con- 
stantes da  ordem  do  dia  de  hoje,  será  offere-» 
cer  ao  Governo  a  opportunidade,  de  que  elle 
carece,  para  explicar-se  perante  a  Nação  das 
gravíssimas  accusações  constantes  do  relató- 
rio do  Tribunal  de  Contas. 

O  requerimento  que  tem  a  honra  de  apre- 
sentar a  consideração  da  Camará  é  o  seguinte: 

«  Requeiro  que  a  Mesa  da  Camará  solicite 
do  Poder  Executivo,  por  intermédio  de  quem 
de  direito,  as  seguintes  informações: 

1."  A  quanto  montam  as  despezas  feitas 
por  conta  dos  créditos  não  sujeitos  a  registro 
do  Tribunal  de  Contas  ; 

2.*  Que  autoridade  ordenou  e  quem  efTec- 
tuou  os  pagamentos  sem  o  registro  do  Tribu- 
nal de  Contas,  especificando-se  detalhada* 
mente  para  cada  pagamento  a  autoridade  or- 
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denadora,  da  despeza,  a  data  da  ordem  e  a 
natureza  daquella ; 

3.*  Em  Tirtade  de  que  lei  foram  taes  paga- 
mentos ordenados  e  efirectua'1o3.> 

Será  em  poucas  palavras  que  justificará 
este  requerimento. 

A  Gamara  sabe  que,  na  esperança  de  que 
08  orçamentos  fossem  escrupulosamente  ob- 
lervados  e  com  o  fira  de  não  permittir,  por 
forma  alguma,  que  nenhuma  despeza  podesse 
ser  feita,  sem  ter  a  respectiva  dotação  con- 
signada em  lei,  a  Constituição  creou  o  appa- 
relho  denominado^Tribunal  de  Contas^que 
a  Camará,  por  lei  do  anno  passado,  reorga- 
nizou. 

Foi  longo  e  amplo  o  debate  que  nesta  Ga- 
mara se  travou,  acerca  do  modo  por  que  o 
tribunal  deveria  exercer  as  suas  fun^ções. 

Em  duas  fracções  diversas  scindiu-se  a  Ga- 
mara: uma  que  queria  dar  ao  tribunal  a 
competência  para  instituir  exame  prévio  das 
ordens  de  pagamento  e  o  veto  absoluto,  e  ou- 
tra que  queria  que  o  tribunal  só  a  posteriori 
instituísse  es&e  exame.  A  parte  da  Gamara 
que  pretendia  que  se  devia  dar  ao  Tribunal 
de  Gont-is  o  veto  absoluto, houve  de  transigir, 
para  vencer  a  outra  parte,  instituindo-se 
desta  arte  o  veto  devolutivo,  restringido  nos 
seus  effeitos  pelo  recurso  do  protesto. 

A^sim,  o  íjue  ficou  firmado  na  lei  creadora 
do  Tribunal  de  Contas  foi  o  seguinte  principio 
geral:  «Nenhuma  despeza  poderá  ser  feita 
sem  o  registro  do  Tribunal  de  Conta^i,  sob 
pena  do  pagador  que  a  fizer  incorrer  em  res- 
ponsabilidade criminal,  por  cumprimento  de 
ordem  illegal.» 

Permitta  a  Gamara  que  o  orador  documente 
esta  asserção,  lendo  o  §  õ*"  do  art.  2°  da  lei 
que  reorganizou  o  Tribunal  de  Contas: 

«  Nenhuma  ordem  de  pagamento  será  ex- 
ecutada pelos  pgadores  eem  o  registro  de- 
terminado pelo  tribunal  ou  pelo  presidente, 
annotado  na  referida  ordem  e  em  documento 
da  despeza,  por  meio  de  carimbo.  Essa  dispo- 
sição comprehende  as  ordens  com  despacho 
de  registro  sob  protesto. 

O  pagaior  que  infringir  este  preceito  in- 
corierà  em  responsabilidade  criminal  por  ex- 
ecutar ordens  illegaes  e  ser  Ihe-ha  levada  em 
alcance  na  tomada  de  contas  a  importância 
indevidamente  paga.» 

Ov9ki  por  ventura,  no  mecanismo  da  lei 
do  Ti*ibunal  de  Contas,  esta  disposição  pode- 
ria se  transformar  em  qualquer  tempo  em 
um  impedimento  absoluto  e  oompleto  para 
que  o  Governo  fizesse  aquellasdeepezas  que 
uma  necessidade  fatal  tornasse  inadiáveis? 
Quer  dizer  que  encontrou  se  o  Gov  erno,em 
qualquer  occasião  do  exercício  financeiro,  em 
uma  situação  tal  que  não  podesse  obter  o  re- 


gistro do  tribunal,  de  modo  que  fosse  for- 
çado a  exercer  pressão  sobre  os  pagadores  du 
The^ouro  para  que  ellos  efiTecluaasem  paga- 
mento sem  este  registro  f 

Seria,  talvez,  esta  a  attenuante  unioa 
que  teria  o  Governo  de  mandar  fazer  paga- 
mentos independentemente  do  registro. 

Mas  esta  hypothese  ee  pôde  dar  ? 

Não,  em  nenhuma  circumstancia. 

O  Governo  está  sempre  abroquelado  e  prc»- 
tegido  contra  as  manobras  caprichosas  oa 
acintosas  do  Tribunal  de  Contas,  si,  porven- 
tura, ellas  po  lessem  existir,  porque*  si  é 
certo  que  nenhuma  despeza  pode  ser  feita 
sem  o  visto  do  Tribunal  de  Contas,  é  lambem 
certo  que  o  Tribunal  de  Contas  não  pòle 
nep:ar-so  a  dar  estí  visto,  desdo  que  o  Gô- 
verno  solicite  e  o  Presidente  da  Republica  l» 
determine. 

Si,  porventura,  no  exame  da  ordem  de 
pagamento,  o  tribunal  verifica  que  neLd 
todas  as  formalidades  legaes  estão  cumpridas* 
elle  é  obrigado  a  devolver  a  orJem  ao  mi- 
nistro ordenador  da  despeza  e,  em  depaclio 
fundado,  allegarâ  as  razões  por  que  nao  re- 
gstrou. 

Si  o  ministro  ordenador  da  despeza  não  se 
conforma  com  estas  razões,  expõe  os  motivos 
por  que  não  se  conforma  ao  Sr.  Presidente  d» 
Republica ;  e  si  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
em  ultima  instancia,  entende  que,  ou  não 
existem  as  taes  ille;?alli'^ados,  apontadas  pelo 
Tribunal  de  Contas,  ou  porque  tenha  compr^- 
hendido  que,  ainda  as  havendo,  a  despe» 
tornouse  indispensável,  manda  registrar  a 
ordem  da  dos^eza,  sob  sua  responsabilidade. 
O  Tribunal  de  Contas  tff-^ctua  o  registro  e.  em 
exposição  detalhada,  communica  ao  Congresso 
todas  as  circnmstaneias  d>)  facto. 

Nestas  condições,  é  o  Congresso  o  juiz  do 
conflicto  estabelecido  entre  o  Presidente  da 
Republica  e  o  Tribunal  de  Contas;  e,  seodoo 
Congresso  um  tribunal  politico,  tomará  na- 
turalmente em  consideração  as  razCes  de 
ordem  superior,  de  conveniência  da  adminis* 
traçào,  de  interesse  publico,  que  levaram  o 
Prt^sidente  da  Republica  a  ordenar  dea^ezas 
não  constantes  do  leis  e  que  de  alguma  sort) 
as  justifiquem  perante  elle,  sem  embargo  do 
Tribunal  de  Contas  não  ter  podido  ooncedelas. 
ou  fac  lital-as,  pois  que  não  lhe  é  licito  dis- 
pensar na  lei. 

Este  é  o  mecanismo  da  organização  do  Tri- 
bunal de  Contas,  tal  como  pi^evaleoeu  nesta 
Gamara,  graças  ã  cooperação  dos  honrados 
Deputados  que  hoje  tão  brilhantemente  suf* 
tentam  o  Governo,  consevando-se  em  silencio. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Que  só  se 
tornou  lei  em  outubro  do  anno  passado. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— A' restrlcçâo 
que  o  nobre  Deputado  pelo  Para  aoaha  8ubti^ 
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mente  de  íàzer,  pretendendo  destruir  as  ac- 
cusações  que  o  orador  estava  formulando, 
responderá  que,  antes  da  lei  de  outubro  de 
1896,  o  que  estava  em  vigor  era  o  regula- 
mento de  1892  e  este  estabelece  o  voto  abso- 
luto. 

O  Sr.  Augusto  Montbnboro  —  Como  fbi 
cumprido  o  regulamento  de  1892  ? 

O  Sr.  Serzbdbllo  Corrêa  —  V.  Ex.  es^ 
queoe-se  de  que  o  actual  Qoveroo  é  o  go- 
Ternodalei. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Si  V.  Ex. 
soccorrese  da  lei  que  estava  em  vigor,  antes 
desta  de  1896,  então  declarará  que,  em  hypo- 
these  alguma^  poderia  o  Presidente  da  Repu- 
blica efteotuar  despesas  que  não  estivessem 
autorizadas  em  lei,  e  o  veto  emanado  do  Tri- 
bunal de  Contas  seria  absoluto  edefinitivos. 
Neste  caso  não  assignalarà  só  como  abusivos 
os  créditos  não  sujeitos  a  registro,  sinão 
também  aquelles  cujo  registro  o  tribunal 
impugnou. 

Expondo  o  mecanismo  da  lei  de  1896,  que 
rege  a  matéria,  estava  demonstrando  que  o 
Governo  tinha  sempre  o  recurso  de  ordenar 
a  despeza  que  julgasse  necessária,  sem  em- 
bargo do  veto  do  Tribunal  de  Contas.  O  que 
se  Ibe  pedia  era  apenas  que  assumisse  de^sa 
despeza  illegal  toda  a  responsabilidade  pe- 
rante o  tribunal  competente,  que  é  o  Con- 
gresso. 

Ora,  que  ô  que  o  relatório  do  Tribunal  de 
Contas  nos  denunciada  lias  em  meias  palavras, 
a  julgar  t^Io  que  cstÀ  publicado,  o  que  o 
coUoca  na  contingência  de  pedir  estas  infor- 
mações ? 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Por  isfo  0 
que  disse  a  VY.  EEx.  que  aguardassem  a 
publicação  na  integra  do  relatório  do  tri- 
bunal. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  diz  que  tomará 
na  consideração  devida  o  aparte  do  nobre 
Deputado,  pois  está  resolvido  a  dizer  todo  o 
seu  pensamento,  e  começarÀ  declarando  que 
a  seu  ver  não  tem  o  tribunal  cumprido  o 
seu  dever  desde  que  ainda  não  enviou  o  seu 
relatório  ao  Congresso*  Si  é  certo  que  a  lei 
não  fixou  prazo  oara  a  apresentação  desse 
reli  tório,  não  menos  certo  é  que  pela  sua 
própria  natureza  é  indispensável  que  ella 
seja  feita  logo  no  começo  da  sessão.  O  que  a 
lei  quiz  foi  que  o  Congresso  pudesse  efSciente 
e  utilmente  tomar  contas  ao  Governo,  pondo 
ternao  ao  regimen  anterior^  em  que  as  contas 
eram  prestadas  annos  depois  do  desappareci- 
mento  dos  gestores  responsáveis  da  fazenda 
publica. 

O  Tribunal  de  Contas  é  a  sentinella  fisca- 
lizadora que  o  Congresso  arma  ás  port  ados 
coft«  forte  do  Thesouro  Nacional,  para  vi- 


giar e  fiscalizar  o  modo  por  que  os  orçamen- 
tos são  executados.  Nem  o  Congresso  tem  ou- 
tras lentes  de  informações,  para  melhor 
dizer,  de  denuncia  do  modo  por  que  o  Ex- 
ecutivo cumpre  a  lei  do  orçamento  sinão 
aquellas  que  emanam  dessa  sua  delegação, 
em  virtude  das  disposições  da  lei  que  o 
rege. 

Esta  determina  para  o  Tribunal  de  Contas 
a  obrigação  de  prestar  immediatas  contas  ao 
Congresso  do  modo  por  que  foi  gerida  a  Fa- 
zenda Nacional,  não  dal-as  apenas  em  syn- 
these,  como  a  publicada  no  Jornal  do  Com^ 
mercioy  mas  detalhadamente^  que  é  a  expres- 
são da  lei,  para  que  o  Congresso  possa  ava- 
liar, esmiuçar  as  razões  da  oppoeição  do 
Tribunal  de  Contas  às  ordens  do  Governo,  as 
razões  do  ministro  competente  ao  Presidente 
da  Republica,  e  os  motivos  que  agiram  no 
animo  do  Presidente  da  Republica  para,  an- 
nuUando  o  veto  do  Tribunal,  determinar  a 
despeza,  afim  de  que  o  Congresso  possa  apré- 
cial-OB  e  ju)gal-os,  pois  sabido  ô  que  isso 
poderá  até  servir  de  base  ao  processo  crimi- 
nal do  Presidente  da  Republica,  no  caso  do 
exame  detalliado  da  questão  demonstrar  que 
elle  falseou  a  lei  e  malbaratou  dinheiros  pú- 
blicos. Desde  que  esse  relatoro  ainda  não  foi 
presente  e  na  parte  publicada  conteem-se  gra- 
ves accusações,  lança  o  orador  mão  deste 
outro  recurso  legal  para  ser  instruido  e  so- 
licita informações. 

Mas  ia  aocentuando  que  não  ha  momento 
algum,  durante  o  exercício  financeiro,  em 
que  o  Governo  se  sinta  embaraçado  para 
obter  do  Tribunal  de  Contas  registro  das 
ordens  do  pagamento  que  entender  necessá- 
rio íázer.  Isso  dava  aos  honrados  Deputadoe, 
que  tão  ardentemente  pleiteiaram  o  exame 
prévio,  a  serena  confiança,  mais  do  que  a 
esperança,  a  certeza  de  qne  nunca  mais 
neste  paiz  poder-se-hia  pagar  um  vintém 
emanado  do  Thesouro,  sem  ordem  legal  que 
autorizasse.  Pois  bem,  os  nobres  Deputados 
devem  estar  profundamente  desilludidos ;  o 
fiimoso  apparelho,  com  que  jol^vam  pôr 
termo  aos  esbai^amentos  e  despesas  illegaes, 
ahi  está  mostrando  que  Íml  agua,  ao  primeiro 
embate  de  um  governo  desabusado.  Aqui 
está  nestas   paginas  a  ccnfissio  feita  pelo 

Sroprio  tribunal  de  que  teem  sido  feitas 
espezas  sem  o  seu  registro,  sem  mesmo 
serem  levadas  a  seu  conhecimento,  de  modo 
que  elle  está  ató  impossibilitado,  de  &cto,  de 
cumprir  uma  de  suas  principaes  obrigações, 
qual  a  de  infbrmar  ao  Congresso  sobre  a  cifira 
exacta  a  que  at tingiu  a  despeza  publica. 
(Apoiados  e  apartes.) 

E'  para  lamentar  que  o  Tribunal  de  Contas 
não  tenha  tido  a  coragem  cívica  de  vir  dizer 
aoCongressOy  logo  que  elle  se  reuniu,  que 
despezas  se  flAziam  sem  o  seu  conhecimento. 
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E*  para  estranhar  que  ainda  até  agora  não  o 
tenha  feito. 

To  lavia  a  denuncia  está  dada  neste  rela- 
tório, em  que  elle  diz  que  «a  despeza  defini- 
tiva até  31  de  março  decorrente  anno  cifra- 
se  no  algarismo  de  297.785:359$Ô53,  acceitan- 
dose —  a  presumpção^de  que  não  ha  despeza 
effectuada  sem  o  registro  prévio^  creado  pelo 
decreto  n.  1.106.  dê  17  de  dezembro  de  1892.» 

Da  sorte  que  esto  tribunal  declara  que  não 
está  certo  de  que  haja  despeza  feita  sem  o 
exame  prévio,  quando  a  lei  de  sua  organiza- 
ção dispõe  que  sem  esse  exame  só  podem  ser 
feitas  despezas  de  duas  naturezas  :  a  des- 
peza com  o  expediente  de  repartições  e  as  de 
juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  !  Pois  bem,  o 
tribunal,estudando  a  execução  do  orçamento, 
reconhece  e  declara  que  ha  elTecti vãmente 
despezas  feitas  sem  registro  do  tribunal  e, 
como  quem  cede  á  fatalidade,  computa-as  na 
despeza  extraordinária.  Aqui  está  isto  dito 
com  todas  as  lettras,  e  tenha  a  Camará  pa- 
.  ciência  para  ouvir  : 

«  A  despeza  feita  sem  credito  legalmente 
ABERTO  ou  votado,  OU  com  excesso  dos  crédi- 
tos subsistentes,  comquanto  illeoal,  entra  no 
quadix)  da  despeza  extraordinária  para  avo- 
lumar a  cifra  da  despeza  realizada.» 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  é  possível  !  A 
maioria  deste  Tribunal  deve  ser  de  opposi- 
cionistas.  Por  força,  isto  é  intriga.  {Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Tendo  verifi- 
cado e  declarado  que  ha  despezas  feitas  i  Ile- 
galmente, o  Tribunal  accentúa  que  natural- 
mente não  está  seguro  de  que  o  total  da  des- 
peza,que  consta  do  seu  relatório  e  que  é  a 
somma  dos  registros  feitos,  soja  o  verdadeiro, 
e  o  explica  dizendo  que  essa  despeza  é  a  que 
elle  conhece  ;  quanto  á  que  não  lhe  foi 
sujeita,  naturalmente  não  sabe  a  quanto 
monta,  o  que  explica  a  necessidade  deste  re- 
querimento. Ouça  a  Gamara : 

«Estes  dados  só  são  definitivos  em  refe- 
rencia ao  registro  ;  é  possível  que  o  balanço 
atteste  maior  aggravação  na  despeza,  maior 
reducção  nos  saldos  d  is  verbas,  o  que  é  de- 
vido A  NÃO  ter- SB  EFFfiCTUADO  UNICAMENTE  A 
DESPEZA  LEGALIZADA  COM  O  REGISTRO  DO  TRIBU- 
NAL, facto  que  demonstraremos  com  os  excessos 
praticados  nos  créditos  distribuídos  aos  Estados 
e  com  despezas  feitas  por  telegrammas  ,t^ 

Um  Sr.  Deputado— Isto  6  um  horror. 

Outro  Sr.  Deputado- Este  tribunal  ó  ul- 
tra-jacobino. 

O  Sr.  ALCtNDo  Guanabara—  Pois  bera, 
quaes  são  para  a  nação  os  resultados  práticos 
das  illegalidades  e,  diria  melhor,  das  immo- 
ral idades  (apoiados)  que  o  Tribunal  de  Contas 


denuncia  nestas  paginas  ?    A   Gamara   vae 
ouvir. 

O  Sr.  Belisario  de  Souz.v— Quando  vierviu 
os  documentos  e  o  relatório,  veremos  isto. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  (lendoy-^O? 
créditos  nào  registrados,  ou  por  não  haverem 
sido  sujeitos  a  registro,  ou  por  havei-o  o  tri- 
bunal recusado,importam  em  101.d87:933$978> 

Um  Sr.  Deputado— Isto  é  ura  pâo  por  um 
olho. 

Outro  Sr.  Deputado  — E'  um  terço  da 
renda  da  União. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Depois  disto  nã-^ 
deve  o  povo  continuar  a  pagar  imposto. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Isto  deter- 
mina a  seguinte  conclusão  do  tribunal: 
«  Addicionando-se  a  esta  somma  a  importân- 
cia dos  créditos  não  sujeitos  a  registro,  ter- 
se-ha  o  total  dos  créditos  do  orçamento  da 
despeza  publica  no  exercido  de  18d6  elevado 
a  432.457:272$747,  que  excede  &  somma  vo- 
tada no  orçamento  em  88.921:062$511.> 

Um  Sr.  Deputado— O  Governo  não  íaz  caso 
dos  orçamentos. 

Outro  Sr.  Deputado— Não  íaz  de  ninguém 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  0ra,Sr.  Pre- 
sidente, sem  aggraval-o  com  accusações  ex- 
cessivas o  desnecessárias,  o  facto  que  acabo 
de  assignalar  perante  a  Gamara  dos 
Deputados  é  da  ordem  daquelles  que  deter- 
minam para  qualquer  Governo  respeitad^ir 
de  si  próprio,  cioso  de  seu  nome  e  desejoso  de 
manter  o  respeito  e  consideração  da  Nação  a 
obrigação  formal,  inilludivel  e  completa  de 
vir  defender-se... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  Ha  de  defen- 
der-se. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—.  ..  porque  a 
accusação  que  aqui  se  faz  não  é  uma  simples 
accusação  politica  ;  o  que  o  Tribunal  denun- 
cia é  um  crime  previsto  na  nossa  legislação, 
que  para  elle  determina  penas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Apoiado.  A  Repu- 
blica não  tem  invioiabilidades. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  A  lei  que 
reorganizou  o  Tribunal  de  Contas  determinou 
que  nenhum  pagador  pudesse  effectaar  paga- 
mentos sem  o  registro  do  Tribunal,  o  temos 
provado  aqui  neste  relatório  que  pagadores 
houve  que  o  fizeram. 

E'  evidente  que  só  o  fizeram  porque  uma 
autoridade  superior  em  hierarchia  coagi u-os 
a  essa  violação  da  lei,  e  porque  faltau-lhes  o 
perfeito  conlieoimento  de  seu  dever  civico 
para  cumprirem  a  disposição  da  lei  e  resis- 
tirem a  ordens  illegaes. 

Mas  se  incide  em  disposição  penal  o  paga- 
dor subalterno  que  effoctua  pagamento  sem 
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o  visto  do  Tribunal  de  Contas,  por  ordem  de 
seu  superior,  o  que  so  ha  de  dizer  do  Minis- 
tro que  autoriza  esses  pagamentos  illegaes  e 
ordena  que  elles  sejam  elTectuados  ? 

Pois  si  a  lei  considera  criminosos  os  empre- 
gados do  Thesouro,  que  praticam  o  acto  ma- 
terial de  pagar  uma  ordem  não  registrada 
X)eIo  Tribunal,  não  é  evidente  que  ainda  mais 
criminosos  devem  ser  e  effecti vãmente  o  são 
asautorilades  superiores,  o  Ministro  e  o  Pre- 
sidente da  Republica  que  ordenem  que  taes 
pagamentos  se  façam  ?  E  quando  é  o  próprio 
Tribunal  de  Contas  que  em  documento  offlcial 
denuncia  ao  Congresso  que  essa  i Ilegalidade 
foi  praticada,  não  é  p  sitivo  que  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  carece  de  defender-se  pe- 
rante a  Nação  de  tão  grave  accu sacão  ? 

Ou  a  Camará  entenderá  que  não  se  trata 
si  não  de  pequenos  delictos,  desvios  ou  erros 
de  nonada,  que  a  condescendência  da  polit- 
cagem  basta? para  justificar  e  esquecer?  Que 
enten^^e  a  Camará  então  pela  sua  obrigação 
de  fiscalizar  a  receita  e  a  despeza  publicas?  Que 
valor  então  entende  dever  dar  ao  instrumento 
quecreou  para  aíiscaLzaçâodo  modo  por  que 
se  executa  o  orçamento  ?  Para  que  serve  então 
esse  apparelho  destinado  a  ser  o  vigia  e 
guarda  dos  dinheiros  do  povo  por  nossa  de- 
legação expressa  ?  Si  quando  ollo  nos  com- 
munioa  que  o  Executivo  despendeu  certa 
somma  sem  autorização  na  lei  e  sem  conheci- 
mento delle,  a  Camará  entende  que  deve  per- 
manecer indifferente  ? 

Si  assim  é,  effectivamento,  si  à  Camará 
parece  questão  de  pouca  monta  essa  que  o 
relatório  do  Tribunal  levanta,  cousa  de 
menor  importância,  onda  branda  suscitada 
^Ibi,  politicagem  opposicionista,  apenas  con- 
veniente para  marulhar  aos  pés  do  rochedo 
governamental  {trocam-se  apartes  entre  os  Srs. 
Belisario  deSouza^  Pedro  Borges  e  Lamenha 
Lins)  si  a  Camará  pensa  que  os  factos  gravís- 
simos referidos  nesse  relatório  não  bastam, 
sinão  para  desfiorar  de  longe  a  pelle  do  Go- 
verno, som  lhe  fazer  ferida  funda ;  si  a  Ca- 
mará considera  acima  da  lei,  acima  da  ordem 
na  administração  e  naa  finanças  o  interesse 
de  conservar  o  Governo  inatacado  e  incólume, 
superior  á  opinião,  recatado  em  seu  palácio, 
mysterioso  e  solemne,  á  guisa  do  Dâlai-Lama; 
si  a  Camará  entende  que  é  mister  que  toda  a 
população  deste  paiz  se.|a  governada,  de  algo- 
dão nos  ouvidos  e  mordaça  na  bocca,submissa 
e' resignada  à  vontade  omnipotente  e  incon- 
trastavel  de  seu  amo  e  senhor;  si  a  Camará 
entende  que  o  povo  brazileiro  ha  de  trabalhar 
humildemente  e  silenciosamente,  como  os 
captivos  do  Egypto,  sem  murmurar,  sem  in- 
dagar, sem  analysar,  sem  perscrutar,  sem  in- 
quirir onde  se  consome  o  dinheiro  que  paga, 
para  que  o  Governo  fulgure  na  gloria  excelsa 
das  pyramides  de  vértices  inacoessiveis;  si  a 


Camará  entende  que  isso  é  que  ó  o  regimen 
republicano;  ah,  senhores!...  que  grande, 
que  amarga,  que  profunda  desillusão  para 
todos  nós!. . .  {muito  èew),  pois  que  sempre 
esperamos,  e  comnosco  toda  a  nação  brazi- 
leira,  que  a  Camará  fosse  o  fiscal  rigoroso,  vi- 
gilante, activo  dos  dinheiros  públicos,  discu- 
tindo e  disputando,  vintém  a  vintém,  o  pro- 
dueto  do  suor  do  povo  {apoiados  geraes);  pois 
que  evidente  é  que  quando  exigimos  do  povo 
brazileiro  tão  duros  sacrificios,  quando  Ibe 
impomos  os  pesados  ónus  sob  os  quaes  verga 
em  tão  diíHcil  momento,  o  nosso  primeiro  de- 
ver—nosso, de  todos  os  poderes  públicos — é 
fallar  claro  e  dizer- lhe  nitidamente:— «Aqui 
está  como  isto  foi  gasto;  aqui  esta  quanto  so- 
licitamos: quanto  despendemos;  onde  e  como 
o  despendemos.  Olhai  bem  para  estas  contas; 
não  ha  um  real  perdido;  não  ha  um  real  que 
não  tenha  tido  destino  conhecido  e  applicação 
legal.»  (Apoiados.) 

Ao  envez  disso,  o  que  se  nos  depara  hoje 
é  este  relatório  ;  e  este  Tribunal  que  nos 
refere  que  o  Governo  despendeu  88  000  contos, 
mais  do  que  podia  fazel-o  legalmente  e  que 
além  disso  despendeu  101.000  contos  apezar 
da  sua  opposição  e  até  sem  o  seu  conheci- 
mento 1 

Pensa  que  o  Governo  não  quererá  ficar  por 
mais  tempo  sob  tão  grave  suspeita,  pensa 
que  o  Governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes, 
deseja  e  quer  que  offereçimos  á  Nação  a  op- 
portun idade  de  que  elle  carece  para  dizer-lhe 
onde  e  como  foram  despendidos  esses  milha- 
res de  contos  que  o  Tribunal  não  registrou 
e  é  por  isso  que  offerece  á  consideração  da 
Camará  este  requerimento,  certo  de  que  o 
honrado  leader  da  maioria  vae  tomar  a  pa- 
lavra para  declarar  que  o  acceita  I  (Muito 
bem,  muito  bem,  O  orador  é  cumprimentado,) 

Vem  á  Mesa,  é  lido  e  posto  em  discussão 
o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  Mesa  da  Camará  solicite 
do  Poder  Executivo,  por  intermédio  de  quem 
de  direito,  as  seguintes  informações: 

P,  a  quanto  montam  as  despezas  feitas 
por  conta  de  créditos  não  sujeitos  a  registro 
do  Tribunal  de  Contas ; 

2%  que  autoridade  ordenou  e  quem  eíTe- 
ctuou  os  pagamentos  sem  o  registro  do  Tribu- 
nal de  Contas,  especificando-se  detalhada- 
mente para  cada  pagamento  a  autoridade 
ordenadora  da  despeza,  a  data  da  ordem  e  a 
natureza  daquella ; 

3%  em  virtude  de  que  lei  foram  taes  pa- 
gamentos ordenados  e  effeotuados. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1807.*- 
Alcindo  Guanabara, 
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O  íSr.   Belisario  de   Souza— 

Sr.  Presidente,  o  meu  agradecimento  seria 
completo  ao  meu  particular  amigo,  um  dos 
mais  illastres  ornamentos  dest-i  Gamara,  e  sem 
querer  fazer  parallelos  intellectuaes  na  oppo- 
sição,  onde  avultam  tâo  altas  capacidades, 
uma  das  forças  mais  robustas  do  partido 
por  que  bate-se  na  imprensa  com  o  brilh  «n- 
)ismo  que  nós  todos  não  ignoramos,  e  ncâta 
tribuna  com  o  primor  que  toda  a  Camará 
applaude  e  com  o  qual  elle  a  extasia  e  en- 
canta, si  não  viesse,  perdôe-me  dizer*,  protel- 
lar  uma  discussão  de  lei  de  forças  com  um 
requerimento  que  podia  ser  justificado  com  o 
mesmo  brilhantismo  na  hora  do  expediente. 
O  Sr.  AIX3IND0  Guanabara— Justificaria  o 
meu  requerimento  na  hora  do  expediente  si, 
a  essa  hora  a  maioria  estivesse  na  Casa. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— A  maioria  está 
sempre  a  postos,  principalmente  pira  ouvir 
oradores  como  V.  Ex. 

O  aué  eu  disse  hontem  na  breve  resposta 
que  dei  ao  Sr.  general  Gliceriofni  que  a  hora 
de  discutir  os  fkctos  articulados  pela  oppo- 
Biçâo,  por  motivo  desta  fiublicaçáo  do  Tnbunal 
de  Contas,  8eria  quando  esta  publicação  esti- 
vesse completa  e  quando  tratássemos  da  li- 
quidação do  exercício  í*e  1896.  do  qual  aliás 
a  respoiípabilidade  não  é  só  do  Sr  Prude  te 
í^e  Moraes. 

Será  e8t?i  a  opportunidade,  sem  prejuízo  da 
discussão  e  votação  dos  orçamentos,  de  abiir- 
nos  '^ebate,  largo,  serrano  e  ('ocuraentarlo  d«  s 
factos  que  tanto  alarmam  a  opposição,  e  dos 
quaes  só  resultará  a  mais  cabal  defesa  do 
Governo. 

Dou  o  meu  voto  ao  requerimento  do  nobre 
Deputado,  porque  estou  certo  de  que  essas 
informações  hão  de  demonstrar  á  evidencia 
quanto  são  de  todo  infundadas  as  accusações 
oppostas  ao  espirito  de  economia,  de  respeito 
á  lei  e,  sobretudo,  de  moralidade  do  Governo. 
(Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão. 

Posto  a  votos,  é  spprovado  o  requerimento 
offerecido  pelo  Sr.  Alcindo  Guanabara, 

O  Sr.  Seabra— Peço  a  palavra  para 
uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra. 

O  Sr.  Seabra  {para  uma  explicação 
pes3oal)^Sr.  Presidente,  é  já  costume  a  per- 
turbação de  ordem,  até  o  levantamento  das 
sessões. 

Entendo  que  V.  Ex.  feziabem,  cumprindo  o 
Regimento,era  chamar  nominalmente  &  ordem 
os  Srs.  Deputados  que  o  infringem,  de  modo 
que  a  Nação  possa  saber  quaes  são  aquelles 


que  perturbam  a  ordem,  infi  ingem  o  Regi- 
mento e  forcam  V.  Ex.  a  levantar  a  ae^âo. 

Um  Sr.  Deputado— Isto  já  foi  aconselhado 
pela  Cidade  do  Rio. 

O  Sr.  Seabra- Não  sei  por  quem  íbi  acon- 
selhado, o  que  sei  é  que  é  disposição  do  Re» 
gi  mento.  , 

Como  o  meu  illustre  amigo,  leoder  da 
maioria,  da  qual  me  honra  íhzer  parte,  aoon* 
selhou  a  approvação  do  requerimento:  e,  entre* 
tanto,  votei  contra  elle,  devo  dizer  a  V.  &. 
e  &  Gamara  que  assim  procedi  por  julgar 
inútil  o  requerimento.  Desde  qae  ha  06  rela- 
tórios dos  Ministros,  desde  que  o  Tribunal 
de  Contas  apresenta  também  o  seu  relatório, 
os  quesitos  do  requerimento  estão  prejudica- 
dos, e  o  requerimento  só  tem  por  fim  crotellar 
a  discussão  dos  orçamentos,  e,portanto,privar 
o  Governo  dos  meios  de  governar  a  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Presidente—Das  palavras 
do  nobre  Deputado  pôde  inferir-se  uma  cea- 
sura  à  Mesa. 

O  Sr.  Seabra— Não,  senhor. 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  conhece  per- 
feitarní-nte  a  disp  sição  regimenínl  qu«  pe*- 
mitte  chamar  ntmiinaimi-nte  á  urdem  os  Srs. 
Deputa  lo^ . 

A  Mesa  nã(»tí»m  posto  era  pratica  esta  í^ís- 
posK-âo,  porque  teria  de  chamar  á  ordem,  mo- 
ro ínal  mente,  não  um  só  Deputatio,  mas  20  ou 
30  ao  mesmo  tempo,  porque  20  ou  30  sâo  (» 
que  a  teem  perturbado. 

O  Sr.  I^uuro  Muller    diz   que  do 

mesmo  modo  que  o  leader  da  maioria  aeceitou 
o  requerimento  e  votou  por  elle,  ao  contrario 
do  Deputado  que  acaba  de  dar  uma  explica- 
ção pessoal,8ente  necessidade  de  declarar  que, 
inversamente  ao  que  pensa  S.  Ex.,  Jul&rava 
o  orador  indispensável  a  approvação  desse 
requerimento  pelo  seguinte  :  porque  os  itens 
soãcitadcs  não  só  não  fazem  parte  dos  relato^ 
rios  dos  Srs.  Ministros,  nem  do  relatório  do 
Tribunal  de  Contas,e  quando  se  referem  esses 
itens,  ha  divergências  nesses  relatórios. 

A  Camará  necessita  conhecer  qual  er  i  a 
clft*a  verdadeira,  si  a  que  figura  no  relatório 
do  Ministro,  si  a  que  figura  no  relatório  do 
Tribunal  de  Contas;  segundo,  quaes  os  res- 
ponsáveis por  ordenarem  essas  despezas.oouaa 
que  não  consta  de  nenhum  relatório,  e  quaes 
os  executores  dessas  despezas,porque,  pela  lei 
orgânica  do  Tribunal  de  Contas,  sâo  respon- 
sáveis pelos  pagamentos  que  não  estejam  re- 
gistrados. 

Essas  circumstancias  nao  constam  desses 
relatórios,  e  eis  porque  votou  pelo  requeri- 
mento oomo  toda  a  Camará. 
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o  Sr.  Presidente— Continua  a  dis- 
cQssfto  do  projecto  n.  32  B,  de  1897  (Forcas 
de  terra). 

O  Sr.  Ouperiino  de  Siaueira 

{pela  oní«m)— Antes  de  prosegulr  a  aiscussão 
ao  projecto  de  força  publica,  o  orador  de- 
£eja  saber  si  não  ha  ainda  alguma  matéria, 
cuja  discussão  esteja  encerrada. 

O    Sr.  Presidente^Acabo  de  ter 

informação  de  que  ha  o  requerimento  hon- 
tem  offorecldo  por  V.  Ex.,  ci^ja  discussão  íbi 
encerrada. 

B'  annunciada  a  votnção  das  matérias  en- 
cerradas. 

Posto  a  votos,  é  i'ejeitado  por  78  votos  con- 
tra 70  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremo"^  a  nomeação  de  uma  comroissão 
de  cinco  memhroe,  da  maioria  e  da  oppo- 
8içâo,  para  inquirir  dos  actos  praticados  p<>r 
funccioriarios  pnblicos  Ha  Repuhlica  e  que 
mívecerara  as  accnsaçõ  s  (*oSr.  Ministro  da 
Industria  con>*tAMtes  «las  'xpoj-içõ'  s  (h*  moti- 
vos de  5  d«  maio,  ?4  de  juiiio  e  <?  de  agosto 
do  cor I  ente    nno. 

Sala  das  ses-^ões,  19  de  agosto  de  1897,— 
Cupertino  de  Siqueira  .^^Rodolpho  Abreu» 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  à  Commissão  de  Fazenda  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  77—1897 

Concede  wtrias  regalias  ao  milho^  feijão,  arroz ^ 
trigo,  batatas,  banha  de  porco,  toucinho,  vt- 
nho  de  uvas  frescas,  alfafa  e  gado  vaccum 
de  producção  nacional, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.''  O  milho,  feijão,  arroz,  trigo,  ba- 
tatas, banha  de  porco,  toucinho,  vinho  de 
uvas  frescas,  alfafa  e  gado  vacoum  de  pro* 
duccão  nacional  gosarao  das  seguintes  re- 
galias : 

§  1.°  A  tarifa  das  estradas  de  ferro  para 
exportação  dos  centros  produotores,  dos  pro- 
duetos  agrícolas  referidos  no  art*  l*",  seja 
qual  fôr  a  distancia  que  elles  tiverem  de  per- 
correr, não  poderá  exceder  das  taxas  da  se- 
guinte tabeliã : 

00 


Milho,  por  tonellada  métrica. 
Arroz,  idem  idem 


Trigo,  idem  idem 1^00 

Feijão,  idem  idem 8|000 

Batatas,  idem  idem ...•.  8$000 

Toucinho,  por  100  kilos 5$000 

Banha,  idem  idem 5$000 

Vinho  de  uvas  frescas,  por  100  litros  2$000 

Alfaík,  por  tonellada  métrica 8$000 

§  2.«  A  taxa  do  frete  nas  estradas  de  ferro 
da  União,  para  exportação  do  gado  va^um, 
será  confeccionada  de  modo  a  não  exceder  as 
despezas  de  tracção. 

§  3.'*  O  Poder  Executivo  organizará  para 
as  estradas  de  ferro  da  União  uma  tarim  es- 
pecial, e,  depois  de  ter  obtido  das  estradas  de 
ferro  particulares  razoável  reducção  nas 
actuaes  tarifas,  pagará  ás  mesmas  estradas  a 
differv  nça  dos  fretes  que  se  verifloar  entre  a 
tabeliã  acima  e  as  tarifas  que  então  vigo* 
rarem  nas  mesmas  estradas. 

§  4."  Os  agricultores  qUe  produzirem  e  ex- 
portarem para  a  Capital  Federal,  Santos, 
S.  Paulo,  Bahia,  Recife,  Pará,  Porto  Ale^íro 
e  outros  centro.>  commerciaes  que  o  Poder 
Executivo  ««esignar  no  regulamento  que  ex- 
pedir para  execução  desta  lei,  os  géneros 
^••nstantps  da  lista  seguinte,  receberão  do 
Thesoim»  Federnl  a  titulo  de  piornio  «'e 
.ro<lUM.U',  as  quantias  nes^a  lista  consi- 
gna cIm^  relativamente  a  cada  espécie  de  f>ro- 
dueto. 

Milho,  por  30  tonelladas  métricas  300$000 

Arroz,  idem  idem 50()á000 

Trigo,  idem  idem 1:000$000 

Batatas,  idem  idem 600|0Q0 

Vinho  de  uvas  flrescas,  por  5.000 

litros 2501000 

Alfafa,  por  30  tonelladas  métricas  600(000 

Art.  2. •  O  Poder  Executivo  expedirá  o 
necessário  regulamento  para  execução  desta 
lei,  ficando  desde  já  autorizado  a  entrar  em 
accordo  com  as  estradas  de  ferro  particulares 
para  o  fim  do  g  3«  do  art.  1«. 

Art.  3.»  O  Poder  Executivo  abrirá  os  cré- 
ditos necessários  para  execução  desta  lei. 

Art.  4.<'  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  19  de  agosto  de  1897.-^ 
Barros  Franco  Júnior, 

Continua  a  3*  discussão  do  projecto  n.38  B, 
de  1897  (forças  de  terra). 

O  Sr.  Nilo  Peçaiilia  {movimento 
de  attençao)^Sv.  Presidente,  devo  interrom- 
per a  discussão  da  lei  de  forças,  para  trazer  á 
Camará  um  documento  dos  mais  solemnes  e 
dos  mais  graves,  e  que  se  reftre  á  situação 
do  glorioso  exercito  brazileiro  em  operações 
nos  Ínvios  sertões  do  norte. 


360 


ANNAB8  DA  OAMARA 


Duas  palavras,  e  eu  tenho  honrado  a  capa- 
cidade e  a  bravura  das  forças  legaes  na  luta 
stoica  que  ellas  manteem  com  esse  sinistro 
foco  de  insurreição  restauradora  I 

Duas  palavras,  e  temos  merecido  o  bem  da 
Pátria  l  Tão  violentas  e  tão  cruéis  eram  as 
accusações  que  na  intimidade  do  Qoverno, 
pesavam  sobre  a  honra  militar  do  brilhante 
e  grande  general  Arthur  Oscar,  combatido 
na  imprensa  amiga  do  Poder  Executivo,  sem 
que  elle  corresse  a  defesa  e  à  desaffronta  do 
seu  illustre  delegado,  qae  a  opposição  parla- 
mentar, devendo  solidariedade  com  as  classes 
armadas  do  paiz,  e  com  o  brio  dos  seus  ser- 
vidores mais  abnegados,  entendeu  por  meu 
intermédio  dirigir-se  ao  commandante  das 
operações  na  Bahia,  e  inquiril-o  da  situação 
que  tão  vivamente  sangra  o  coração  da  Repu- 
blica. (MuUo  bem.) 

Porque  o  Governo  subtrahe  ao  exame  da 
Nação  a  realidade  dos  successos  de  Canudos, 
e  porque,  defendendo  Arthur  Oscar,  temos 
accresoido  com  o  seu  nome  caro  à  liberdade 
e  à  integridade  do  Brazil  o  património  com- 
mum  da  Republica,  eis  que  vou  ler  o  extra- 
ordinário telegramma  do  glorioso  general. 
(Sensação.) 

Paço-osem  commentarios,  dada  a  delicadeza 
da  situação. 

€Nilo  Peçanha— Rio: 

Summamente  grato  opinião  interesse  to- 
mam minha  pessoa,  como  militar  e  cidadão, 
os  Deputados  republicanos  dos  quaes  so- 
mente acceito  defesa. 

Não  temo  analyse  meus  actos  qualidade 
general  chefe,  já  no  ponto  de  vista  aa  admi- 
nistração, já  com  relação  operações  guerra. 

Garanto  que  não  dei  um  passo  frente  de  que 
devesse  recuar.  Posições  conquistadas  são 
mantidas  embora  sacrificios. 

Combates  27,28  junho  não  provoquei:— re- 
peli! inimigos  que  atacaram  com  violên- 
cia e  audácia  emboscados  trincheiras,  terre- 
nos extremamente  accidentados,  sem  nunca 
oflèrecer  alvo   e  mostrar  numero  que,  se- 

fundo  confissão  jagunços  prisioneiros  agora, 
superior  nossas  forças  ! 

Usam  armas  aperfeiçoadissimas,manejando 
habilmenteemprego  tiro.  Desde  25  Cocorobó 
consome  munição  que  não  se  esgota  maximé 
projectis  explosivos.  Quem  fornece  e?sas 
armas  e  munição  em  tanta  abundância? 

Por  onde  transitaram  chegar  Canudos  ? 
Assalto  cidadella  reclamado  maior  parte  che- 
fes alguns  quaes  entendiam  fazel-o  só  com 
dous  batalhões.  Resistindo-lhes,  empreguei 
3.349  homens  que  em  3  horas  de  fogo  dos 
quaes  vi  9Ô1  fora  de  combate,  apezar  todas 
precauções  aconselhadas  artb  guerra.  De  25 
junho  até  hoje  tenho  tido  2. 148  baixas.  Es- 
pero ancioso  Ministro  que   tudo  vendo  rati- 


flcará  todos  meus  actos,  estou  certo  como 
avaliará  minha  conducta  militar.  Saudações. 
Viva  Republica.  (Bravos  I  Bravos  l  Applausos 
prolongados  vivas  d  Republica  l  Sensação  ! ) 

O  Sr.  Rodolpho    Paixfio    diz 

que,  depois  da  dolorosa  impressão  produzida 
pelo  telegramma  que  o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro  acaba  de  ler,  limitar  se  ha  a 
fazer  ligeiras  considerações  a  respeito  do  pro- 
jecto em  discussão. 

O  recrutamento,  permittido  por  lei  no  re- 
gimen passado,  tem  continuado  por  força  d^s 
circumstancias  na  Republica.  Ha,  porém, 
uma  iniquidade  neste  processo  de  engaja- 
mento para  o  nosso  exercito,  para  a  qual 
chama  a  attenção  do  nobre  relator  da  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra . 

Exibtem  ainda  no  exercito  praças  que  fo- 
ram recrutadas  e  que  se  acham  nos  diversos 
batalhõi^s,  sendo  apenas  consideradas  para 
os  eífeltos  da  lei.  O  Governo  dá  aos  volun- 
tários, e  mesmo  aos  antigos  soldados  que 
vêem  da  companhia  de  aprenJizes  artilheiros, 
da  Escola  de  Sargentos,  os  melhores  viveiros 
que  tem  actualmente  o  exercito,  uma  gratifi- 
cação. 

Esses,  porém,  que  foram  recrutados  por  ef- 
feito  das  leis  decretadas  no  regimen  monar- 
Chico  não  percebem  tal  gratificação. 

Esta  iniquidade  é  tanto  maior,  quando  o 
próprio  Governo  pediu  esta  medida  o  anno 
passado  e  no  presente  anno,  e  a  economia 
não  excede  a  três  contos  de  réis. 

Concluo  o  orador,  enviando  á  Mesa  uma 
emenda,  certo  de  que  o  nobre  relator  a  to- 
mará na  devida  consideração. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  entra  conjun- 
ctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  lirojecto  n,  32  B,  de  i897 

Addite-se  ao  art.  5"— A  gratificação  de  vo- 
luntário, estipulada  na  lei  n.  247,  de  15  de 
dezembro  de  1894,  será  abonada  ás  praças  re- 
crutadas no  antigo  regimen  e  ás  provindas 
dos  diversos  estai olecimen tos  militares  (^c 
ensino  pratico  ou  profissional,  desde  que 
não  tenham  perdido  o  direito  a  essa  vanta- 
gem, ex'vi  de  sentença  formulada  de  accordo 
coma  legislação  vigente. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1897.— 
Rodolpho  Paixão, 

O    !$r.   ilLinorini    F^lg^uoira  diz 

que  é  por  todos  conhecida  a  conducta  do  Go- 
verno Federal  no  momento  diíflcil  que  atra- 
vessa a  Republica. 
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No  Rio  Grande  do  Sal,  inv&dido  actual- 
mente pelas  forças  revolucionarias  da  Repu- 
blica Oriental,  o-Governo  retira  os  batalhões 
que  là  tínhamos,  sen  se  impjrtar  absoluta- 
mente que  as  nossas  fronteiras  sejam  invadi- 
das, eaté  mortos  os  nossos  compatriotas.pel  «s 
forças  revolucionarias. 

E  ao  passo  que  isso  se  dá  no  Sul  e  au- 
gmenta  no  Nonte  o  numero  de  claros  das  for- 
ças em  operações  em  Canudos,  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  não  toma  a  menor  provi- 
dencia para  preencher  os  claros  existentes 
no  exercito. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  EUe  não  pôde  tomar 
inicia  ti  Vi!  s  do  parlamento . 

O  Sr.  AMORIM  Figueira  —  Como  meio  de 
ir  buscar  mais  um  pequeno  numero  do  pa 
triotas  para  a  defesa  da  Republica,  vem 
apresentar  á  consideração  da  Camará  uma 
emenda,  que  espera  será  acceita  pela  maio- 
ria, no  sentido  de  augmentar  o  numero  das 
escolas  militares,  medida  que,  como  Já  em 
outra  ocasião  teve  ensejo  de  dizer,  reputa 
muito  necessária.  O  nobre  general  quo  foz 
parte  da  Cummissão  de  Marinha  e  Guerra 
não  negará  o  seu  apoio  a  esta  emenda,  por- 
que, como  sabe  e  já  teve  occasião  de  mostrar, 
nas  armas  de  infantaria  e  cavallaria  não 
existem  officiaes  habilitados  com  os  cursos 
de  suas  armas  para  as  promoções  ao  posto  de 
tenente. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
conjunc^amente  em  discussão  as  seguintes 

emendas 

Ao  projecto  n.  32  B,  de  Í897 

Ao  §  2°  do  art.  1»— onde  está— ató  1.200— 
leia-se:  até  2.000. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1897— 
Amorim  Figueira, 

Ao  art.  3.»— Em  vez  de  —cinco  annos— 
diga-se:  de  três  a  cinco  annos. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1897.— 
Mello  Rego» — Marcohno  Moura,  relator. 

O  Sr.   Bézerril  Fontenello— 

Sr.  Presidente,  muito  pouco,  quasi  nada  te- 
nho a  accrescentar  ao  que  já  expuz  ew  rela- 
ção ao  meu  modo  de  pensar  no  que  concerne 
ás  disposições  inconstltucionaes.  que  a  iilus- 
tre  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  insiste 
em  manter,  conforme  os  desejos  do  Governo, 
neste  projecto,  que  lia  de  ser  lei  de  fixação 
de  forças  para  oanno  vindouro. 

Venho  simplesmente  á  tribuna  para  insis- 
tir também  no  meu  modo  de  ver  acerca  da 

Gamara    V.  IV 


inconstitucionalidade  das  disposições  que  fo» 
ram  votadas  em  2»  discussão.  Referir-mehe- 
em  synthese  ao  premio,  que  a  nossa  Consti- 
tuição não  permitte  e  quo  a  Commissão  do 
Marinha  e  Guerra  com  o  voto  dos  amigos  do 
Governo  manda  restabelecer,  em  lotes  de 
terra  nas  colónias  militares. 

Em  primeiro  logar,  a  União  já  não  tem 
terrenos  e  em  segundo  logar,  ainda  que  (»s 
tivesse,  sempre  foi  isso  uma  iuutilidade, 
como  demonátrei,  o  inconveniente  acima  de 
tudo. 

Todavia  a  illustre  commissão  insiste  em 
que  continue  a  existir  na  lei  de  forças  essa 
disposição. 

A  Camará  e  o  paiz  hoje  conhecem  como  a 
maioria,  obstinada,  systematicamente,  fez 
cahir  to^las  as  emendas,  que  consigna/- 
vam  disposições  salutares,  como  aquella  que 
tive  a  honin  de  apresentar  ;  e  não  era  polo 
alcance  que  esa  medida  trazia,  porque 
outrjs  do  muito  maior  importância,  omo 
eram  as  do  meu  coUega,  Deputado  pelo  Pi- 
auhy  e  como  foi  a  do  Di\  Barbosa  Lima,todas 
e&sas  emendas  de  alcancj  importante,  a 
maioria  entendeu  rejeital-as  por  serem  con- 
trarias aos  intuitos  do  Governo,  que  não 
quer  ter  o  exercito  organizado  e  muito  me- 
nos como  o  exige  a  Constituição. 

A  maioria  fiz  o  que  o  Governo  determina  e 
não  aquillo  que  o  paiz  e  a  Republica  preci- 
Sim.  Si  eu  estivesse  presente,  nessa  occasião, 
Sr.  Presidente,  igualmente  como  os  nobres 
Deputados  por  Goyaz  e  Pernambuco,  da  ban- 
cada opposicionista,  pediria  a  retirada  das 
minhas  emendas. 

Hoje  não  o  posso  mais  fazer  em  relação  á 
emenda,  que  contem  disposições  referentes 
os  cadetes,  porque  esta  tendo  sido  approvada, 
talvez  por  um  qui  pro^quo,  já  não  me  per- 
tence o  sim  á  Camará  dos  Deputa-los. 

Esta  emenda,  estou  certo,  não  foi  appro- 
vada  pela  salutar  medida  nella  contida,  pois 
que  foi  uma  das  consideradas  como  desne- 
cessárias. 

Houve  até  quem  no  seio  da  Commis.são  de 
Marinha  e  Guerra  dissesse  que  a  idéa,  que 
nella  se  consign  iva,  não  parecia  vir  de  um 
coi'onel  doexercito  ;  que  era  u.ua  inutilidade, 
porque  a  Constituição  já  consignava  esta  dis- 
posição. 

Senhores,  inutilidade  era  também  a  dispo- 
sição transitória,  que  ficou  na  Constituição  e 
que  determinava  que  o  Congresso  sob  pre- 
texto algum  podia  s  >r  dissolvido,  o  que  já  se 
(leprehendia  aa  Índole  do  nosso  systema  pre- 
sidencial. 

Esta  redundância,  que  ahi  ficou,  na  Consti- 
tuição de  24  de  fevereiro  clara  e  terminante- 
mente prohibindo  a  dissolução  do  Congresso 
não  impedia  que  o  fosse,  e  todos  vimos  com 
bastante  pezarqueo  Congresso  foi  dissolvido  ! 
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Não  é  muito,  portanto,  que  ficasse  também 
consignada  essa  disposição,  expressa  na  lei  a 
que  já  me  referi,  para  que  no  exercito  não 
mais  fossem  admittidos  cadetes  em  suas 
fileiras. 

Mas  entende  a  maioria  da  Gamara  que 
manter  essa  disposição  ó  reconhecer  um 
abuso  por  parte  do  Governo,  que  os  tem  man- 
dado readmittir,  pelo  pouco  caso  que  faz  âe 
tudo  quanto  está  determinadamente  expresso 
na  Constituição. 

Deixo,  pois,  á  maioria  da  Camará  a  sorte 
desta  emenda. 

Não  me  darei  ao  trabalho  do  acompanhar 
as  outras  emendas  rejeitadas  e  que  continham 
disposições,  que  julgo  Indispensáveis,  para 
que  fos^e  executado  o  quo  a  Constituição  de- 
termina. O  Governo,  que  tudo  pôde,  que 
manda  faz^^r  o  recrutamento  nas  ruas  desta 
cidade  e  onde  quizerpara  preencher  os  claros 
do  exercito  emfim,  que  faça  tudo  quando  llie 
aprouver,  contra  o  disposto  na  Constituição. 

Que  a  maioria  desta  Camará  continue  a 
apoial-o  prestigiando  a  autoridade.  {^fuUo 
bem,) 

O  Hr.    Msircolino  Moiir-a  vera 

responder  aos  nobres  Disputados  quo  apresen- 
taram emendai  ao  projecto 

Oc»íupou  a  «ribuna  em  primeiro  logar  o 
nobre  Deputado  pelo  Piauhy,  para  renovar  a 
sua  emenda  rejeitada  na  ultima  vot  ição. 

A  emenda  não  é  mais  do  que  uma  disposi- 
ção limitativa  do  tempo  do  voluntariado  do 
exercito,  como  proce?s)  de  acquisição  de 
maior  numero  de  praças,  mormente  agora 
que  é  grande  o  numero  de  claros. 

£mbora  reconheça  que  em  três  annos  não 
se  faz  um  soldado,  tal  como  exige  a  sciencia 
da  guerra  moderna,  acceita  a  emenda,  para 
transigir  com  o  nobre  Deputado. 

Quanto  á  elevação  do  numero  de  praças  da 
Escola  deJSargentos  declara  que  não  pôde  a 
Commissao  acceitar,  em  vista  dí\â  condições 
financeiras  do  paiz. 

A  emenda  que  augmenta  o  numero  do 
alumnos  das  escolas  militares,  como  meio  de 
preencher  os  claros  do  exercito,  já  foi  con- 
aemnada  pela  Camará,  em  virtude  de  motivos 
de  ordem  financeira  e  de  justiça. 

Concluindo,  responde  o  orador,  algumas  das 
considerações  feitas  sobre  os  casos  de  recru- 
tamento. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação . 

E*  annunciada  a  2'  discussão  do  projecto 
n.  49,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  de  202:882$!  19,  supplementar  a 
várias  verbas  do  art.  2*"  da  lei  n.  429,  de  10 
de  dezembro  de  1896. 


O  Sr.  Presidente  -Tem  a  palavr» 
o  Sr.  Raul  Barroso. 

O  S(r.  Raul  Darroso  «-  N&o  pôde 
parecer  e&tranhoaV.  Bx.,  Sr.  Presidente, 
que  me  anime  a  entreter  por  alguns  iastantei 
a  preciosa  attenção  da  Camará,  fazendo  li* 
geiras  considerações  sobre  o  projecto  n.  49, 
cuja  discussão  V.  Ex.  acaba  de  anounciar;  e 
não  pôde  parecer  estranho,  Sr.  Presidente, 
não  só  porque  esse  projecto  consigna  des- 
pezas  que  virão  a.  gravar  de  modo  sensível  o 
Districto  Federal,  que  muito  obscuramente 
represento  nesta  Casa  [não  apoiaios)^  como 
também  porque,  fazendo  parte  de  uma  ag- 
gremiação  politica  que  está  em  ÍY*anoa  op- 
posição  ao  illustre  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, corre- me  o  dever,  a  que  não  posso 
furtar-me,  de  concorrer  com  meus  esforços 
para  que  a  maior  fiscalização  seja  exercida 
em  torno  dos  actos  de  S.  Ex.,  afina  de  que, 
no  processo  da  apuração  das  responsabili- 
d  <des  publicas,  fique  bem  evidente  o  enorme 
prejuizo  que  ao  estado  financeiro  de  minha 
Pátria  está  causando  o  governo  do  Sr.  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes,  a  quem  em  tão  má  hora  f  >í 
coiifi.^da  a  alta  administração  da  Kepub  «ca. 
(Apoia  doa,) 

Trago,  portanto,  para  o  debate.  Sr.  V  i*-  • 
dente,  uma  «lupla  t»Oíiima  de  rt-spiju'^»' ili 
dcides;  de  um  lado,  as  que  ^eotunvm  »1ía  mn^a 
ondição  do  represent^inte  do  Disirieto  F*- 
dernl,  j;i  tão  epbulbado  pelo  Governo  da 
União,  que,  por  eífeito  de  uma  lei  esdrúxula, 
arrecada  uma  grande  parte  das  rendas  mu- 
nicipaes  para  pagamento  de  sorviços  em  que 
o  governo  li  cal  não  t  tm  a  minima  interfe- 
rência, e  ainda  por  cima  cobra  da  munici- 
pali  lado  uma  porcentagem  pelo  trabalho  de 
arrecadação  dessas  rendas  do  Districto,  ao 
qual  não  apresenta  contas  nem  re^titue  os 
saldos  porventura  existentes.  {Apoiados.) 
De  outro  lado,  tenho  a  responsabilidade  de 
partidário  intransigente,  e,  como  tal,  embon 
esteja  disposto  a  dar  at)  Governo  os  meios 
que  forem  strictamente  indispensáveis  para 
que  elle  consiga  levar  ao  fim  a  missão  de  que 
foi  encarregado,  estou  também  firmemente 
resolvido  a  não  lhe  conceder  nada  mais  além 
desces  mesmos  meios. 

Nem  86  diga,  Sr.  Presidente,  que  sobre 
questões  como  esta  que  me  prop^mbo  discutir, 
não  se  deve  fhzer  politica.  Não  conheço  as- 
sumpto que  mais  se  preste  ã  averiguação  da 
capacidade  administrativa  de  um  governo  do 
que  esse  que  se  refere  á  ooncessão  deoreditcs 
supplementares. 

Um  Sr.  Deputado —Muito  bem. 

O  Sr.  Raul  Barroso  —  De  focto,  Sr.  Pre- 
sidente; si  ó  verdade  que  as  leis  ordinárias, 
dadas  as  indispensáveis  condições  de  honesti- 
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dade  do  Governo,  devem  ser  sempre  conce- 
didas ;  si  é  exacto  que  os  ore  Utos  extraordi- 
nários, por  dizerem  respeito  a  serviços  não 
consignados  no  orçamento,  impõem-se  ao  es* 
pirito  de  patriotismo  do  Congresso,  que  sobre 
elles  só  poí^e  exercer  a  critica  fora  completa- 
mente aos  domínios  da  paixão  parti<laria; 
nio  ó  menos  certo  também  que  os  créditos 
supplemen tares  devem  ser  sempre  coltocados 
no  terreno  de  confiança  ao  Poder  Executivo, 
porque  elles  só  apparecem  quando  o  Governo, 
não  se  conformando  com  o  quantum  fixado  na 
lei  orgamentaria,  vem  pedir  ao  Congresso 
(lugmento  de  verba  para  cortos  serviços  que 
o  Poder  Legislativo  estudou  cora  cuidado, 
consignando  para  a  execução  delles  a  quantia 
que  sufflciente  lhe  pareceu. 

Realmente,  os  crelitos  extraordinários  jus- 
tificam Fe  perante  o  Congresso  com  a  simples 
enunciação  dos  motivos  de  ordem  especial 
que  os  exigem  e  não  devem  ser  negados,  a 
não  ser  no  caso  excepcional  de  uma  crimi- 
nosa perver2>ão  do  apparelho  administrativo, 
bypothe^e  qae  dieta  a  formação  das  facções  e 
aconseliiaos  movimentos  revolU(;ionarios;  os 
créditos  supplementa» es,  pt»rém,  exprimindo 
um  desaccor«io  entre  o  Poder  Legi.-^lativo  e  o 
Poiler  Executivo,  exigem  da  parte  daquelles 
que  teem  a  respons^b  li»la^e  da  decretação 
•las  desp  «zas  piibl  cas  o  mais  cuidadoso  exame 
afim  de  que  >e  verifique  «le  que  ladi»  está  a 
razão— si  foi  o  Conjiressoquenão  soube  fazer 
a  lei  ou  si  é  o  Governo  que  não  sabe  ox- 
ecutala. 

Um  Sr.  Deputado— Muito  bem. 

O  Sr.  Raul  Barroso— Dahi  a  critica  e  as 
apreciações  mais  ou  menos  apaixonadas  e 
partidárias  que  podem  levar  até  a  rejeição 
do  credito,  como  me  parece  que  deve  acon- 
tecer com  relação  aos  que  fazem  parte  do 
projecto  em  discussão. 

Vejamos  quaes  são  as  razões  em  que  se 
*  baseia  o  Poder  Executivo  para  pedir  esses 
créditos. 

Temos  em  primeiro  logar  a  verba  desti- 
nada ao  serviço  de  policia  do  Districto  Fe- 
deral. 

Para  ella  solicita  o  Governo  um  supple- 
mento  de  48:400$,  e  com  dous  argumentos 
pretende  Justificar  a  necessidade  desse  au- 
gmento  de  dotação.  Por  um  lado  allega  ter 
havido  um  engano  de  28:000$  no  orçamento, 
e  por  outro  refere  que  o  contractante  do  ser- 
viço de  conducção  de  cadáveres,  orçado  pelo 
Congresso  em  45:60  >$  annuaes,  conforme  a 
proposta  do  Governo,  elevou  o  preço  do  mesmo 
serviço  a  06:000$,  de  onde  a  difTerença  de 
20:400$000. 

Não  ponho  duvida  em  acreditar  na  vera 
cidade  da  primeira  allegação,  antes  estou 
certo  de  que  houve  efiTecti vãmente  na  lei  do 


orçamento  o  engano  de  28:000$,  a  que  allude 
o  Sr.  Ministro  do  Interior.  Esse  erro,  porém, 
não  se  deu  em  nenhuma  das  verbas  parciaes 
destina-las  ès  varias*'de8peza8  da  rabnca— Po- 
licia—deu-se  na  somma  total.  Si  tivesse  ha- 
vido engano  em  algumas  dessas  parcellas, 
eapeciaLnente  nas  referentes  ãs  consignações 
para  pagamento  do  pessoal,  comprehende-ie 
que  isso  pudesse  até  ceí  to  ponto  embaraçar  o 
Poder  Executivo;  uma  vez,  porém,  que  o 
erro  -oi  apenas  no  total,  parece-me  que  bem 
poderia  o  Sr.  Ministro,  si  tivessse  verda- 
deiro dest^jo  de  fazer  economias,  prevalecer- 
se  do  facto  para  leduzir  as  despezas,  o  que 
conseguiria  facilmente  dissolvendo  a  dine- 
rença  por  algumas  verbas  da  rubrica  em 
questão,  que  fossem  susceptíveis  de  sofTrer  di- 
minuição, como  sejam,  por  exemplo,  a  de 
12:000$  para  objectos  de  expediente  da  Se- 
cretaria de  Policia,  a  de  20:000$  para  illumi- 
nação  da  mesma  secretaria,  a  de  32:000$ 
para  illuminação  do  quartel  da  brigada  po- 
licial, a  de  50:000$  para  capotes  e  correiames, 
a  de  110:000$  para  material  da  Casa  de  De- 
tenção, a  de  115:000$  para  diligencias  poli- 
ciaes  e  outras. 

Dessa  forma  conseguiria  o  Sr.  Ministro  do 
Interior  desfazer  o  engano  do  orçamento 
8f  m  prejuízo  .«o  serviço  eom  economia  para 
o  coíre  publico. 

E  tal  maneira  de  proceder,  Sr.  Presidente, 
foi  me  suggerida  pelo  próprio  Sr.  Ministro 
do  Interior  que,  opina  no  intuito  de  obviar  a 
um  erro  analo^^o  na  verba  destinada  a  obras, 
teve  a  feliz  idéa  de  diminuir  proporcional- 
mente nasdivers  s  consignações  que  formam 
o  total  dessa  verba  quantias  que  sommadas 
perfazem  a  differença  produzida  pelo  referido 
erro,  ficando  assim  corrigido  o  engano. 

Portanto,  si  o  Sr.  Ministro  do  Interior  se 
preoccupasse  um  pouco  com  ^jS  negócios  fi- 
nanceiros e  estivesse  disposto  a  fazer  eco- 
nomias, nenhum  embaraço  lhe  causaria  o 
dito  erro. 

A  primeira  allegação  é,  pois,  improce- 
dente. 

Passemos  ã  segunda.que  se  refere,  como  ja 
disse,  ao  augmento  de  verba  para  o  serviço 
de  conducção  de  cadáveres  ;  e,  como  o  ^caso 
é  curioso,  peço  para  elle  toda  a  attenção  da 
Camará. 

O  Congresso  votou  para  esse  serviço  a 
verba  de  45:600$  annuaes,  isto  é,  3:800$  por 
mez. 

Vencido  o  contracto  (é  o  Poder  Executivo 
que  ftilla)  não  quiz  o  contractante  continuar 
a  fHzer  o  serviço  por  esse  preço  e  exigia 
66:000$  por  anno,  isto  ó.  5:500$  mensaes,  su- 
jeitando se  a  i>80  o  Governo. 

Mas  pergunto  eu,  que  providencia  tomou 
o  Sr.  Ministro  do  Interior  para  acautelar  os 
cofres  públicos  contra  essa  exigência  do  oon- 


364 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


tractante  ?  Chamou  nova  concurroncia  ?  Pro- 
curou indagar  si  havia  alguém  que  so  pre- 
stasse a  fazer  o  serviço  pela  quantia  íixaia 
na  lei  de  meios?  Envidou  S.  £x.  esforços, 
como  lhe  cumpria,  para  que  fosse  respeitado 
o  orçamento,  cujas  disposições  a  Constituição 
lhe  prohibe  transgredir  sob  pena  de  respon- 
sabilidade ? 
Não.  S.  Ex.  deixou  expirar  o  contracto... 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Elle  não 
podia  abrir  concurrencia. 

O  Su.  Raul  Barroso—.  . .  e  quando  no  dia 
seguinte,  aproveitando-se  da  falta  de  concur- 
rentes,  apresentou-se  o  con tractante  amea- 
çando abandonar  o  serviço  si  não  lhe  px- 
gassem  maior  quantia  de  que  a  marcacJa  no 
contracto  findo,  o  Sr.  Ministro  mandou  que 
rasgasse  a  lei  do  orçamento  e  concordou  no 
augmento  exigido. 

Si  não  houve  má  fé,  houve  inépcia. 

E  é  assim  que  se  governa  presentemente  a 
Republica ! 

Além  dessas  considerações,  Sr.  Presi  lente, 
ainda  outra  se  me  afigura  importante,  a  pro- 
pósito do  assumpto.  O  Sr.  Ministro  do  Inte- 
rior pede  para  aquelle  serviço  a  quantia 
de  20:400$  que,  com  os  45:600$  vota^^os  pelo 
Congresso,  perfazem  o  total  de  66:000$,  pre- 
cisos, na  opinião  de  S.  Ex.,  para  todo  exer- 
cido. Ora,  de  duas  uma:  ou  o  contracto  ex- 
pirou no  exercicio  passado  e  o  Gv)verno  fez 
mal  em  não  tomar  providencias  de  forma  a 
levar  o  facto  ao  conhecimento  do  Congresso,  a 
tempo  de  poder  este  incluir  o  augmento  na 
lei  ordinária,  ou  o  contracto  findou  no  actual 
exercicio  e  nSo  se  comprehende  nem  se  ex- 
plica como  e  porque  o  Sr.  Ministro  pede 
verba  para  12  mezes. 

Quer  em  um  quer  em  outro  caso  o  proce- 
dimento de  S.  Ex.  não  é  positivamente  o 
mais  louvável. 

A  verdade,  Sr.  Presidente,  em  tudo  isso  ó 
que  o  Sr.  Ministro  do  Interior  e  da  Justiça 
não  liga  importância  ao  orçamento  nem  co- 
gita em  fazer  economias. 

Para  dar  à  Camará  uma  prova  bem  frisante 
do  modo  por  que  são  despendidos  actualmente 
os  dinheiros  públicos,  basta  lembrar  que  no 
exercicio  de  1896,  gastou-se  com  o  serviço  da 
policia  do  Districto  Federal  a  quantia  de 
5.090:249$004,  conforme  se  verifica  pela  re- 
spectiva synopse  de  receita  e  despeza. 

No  orçamento  vigente,  o  Congresso  votou 
para  esse  mesmo  serviço  a  quantia  de 
5.708:815$,  isto  é,  mais  618: 565$996  do  que 
o  despendido  em  1896. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça,  porém,  não  se 
satisfaz  com  isso  e  ainda  pede  dous  créditos 
supplementares,  um  de  48:400$,  constante 
do  projecto  em  discussão  e  outro  de  90:000$, 
que  também  figura  na  ordem  do  dia  de  hoje. 


Esses  dous  créditos  sommados  dão  o  total  de 
I38:400$,que,  addicionado  á  verba  consignada 
no  orçamento,  dá  a  elevada  importância  de 
5.847:215$,  isto  é,  mais  755:965^)96  do  que  o 
quo  so  gastou  em  1896. 

Para  onde  irão.  Sr.  Presidente,  es  as 
enormes  quantias  ? 

Serão  ellas  destinadas  áa  magestosas  obras 
que,  sem  autorização  alguma,  estão  se  fa- 
zendo no  quartel  da  brigada  policial,  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  arma  cada  vez 
mais,  não  para  garantir  as  nossas  vidas,  não 
para  guardar  as  nossas  casas,  de  continuo 
assaltadas  pelos  gatunos  que  vagueiam  im- 
punemente peias  ruas   desta  cidade. . . 

O  Sr.  Timothbo  da   Costa— Apoiado. 

O  Sr.  Raul  Barroso— ...  mas  apenas  para 
guardar  o  palácio  e  a  pessoa  de  S.  Kx.  ? 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  que  a  nós  da  oppo- 
sição  não  reconhece  o  Governo  o  direito  de 
entrar  na  indagação  desses  factos.  A  Gamara 
deve  recordar  de  que  La  muito  tempo  foi 
aqui  ab  ifado  o  requerimento  em  que  um  dos 
mais  distinctos  membros  da  oppoiição  parla- 
mentar... 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  O  Sr.  Ovidio 
Abrantes. 

O  Sr. Raul  Barroso—...  pedia  informações 
sobre  esses  escândalos  da  administração. 

Serão  aquellas  quantias  despendidas  com  o 
trabalho  de  espionagem  que  o  Sr.  President*? 
da  Republica  man  ia  exercer  sobre  nós  rta 
opposiçãOj  afim  de  surprehender  a  tal  bydra 
de  anarchia,que  só  <^xiste  na  imaginação  deS, 
Ex.  ?  Ou  serão  ellas  applicadas  às  custosas  pu* 
blicaçõesque  inundam  todos  osdias  as  colum- 
nas  pagas  de  alguns  jornaes  desta  Capital, 
nas  quaes  os  corypheus  da  situação,  ao  envez 
de  defenderem  os  actos  do  Qoverno,tão  fortxí- 
mente  accusado,  só  cuidam  de  insultar  o 
honrado  chefe  ('o  Partido  Republicano  Fe- 
deral ? 

Ignoro  também,  Sr.  Presidente;  posso, 
porém,  afllrmar  á  Camará,  porque  está  na 
consciência  de  todos,  que  não  é  do  bolsinho 
do  Sr.  Prudente  de  Mora^  que  sabem  as 
grandes  quantias  para  o  pagamento  das  pu- 
blicações... 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Mesmo  porque 
o  Philó  não  deixava. 

O  Su.  Raul  Barroso—.  . .  em  que  S.  Ex. 
manda  injuriar  o  preclaro  cidadão,  a  quem 
deve  em  grande  parte  sua  estada  no  Governo, 
pensando  talvez  que  com  isso  lhe  abaterá  o 
prestigio,  como  si  fosse  possível  com  a  es- 
ponja embebida  no  fel  da  inveja  e  da  caiu- 
mnia  apagar  das  paginas  da  historia  os  in- 
olvidáveis serviços  que  o  benemérito  chefe 
republicano  tem  prestado  á  santa  caxisa  da 
liMrdade  de  nossa  Pátria.  (Apoiados.) 
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Segue-se  no  projecto  a  verba  de  4:000$,  pe- 
dida pelo  (Soverno  para  pagamento  de  um 
premio  concedido  ao  Dr.  Clóvis  Bevilacqua. 

Para  explicar  à  Camará  o  motivo  por  que 
voto  contra  esse  credito,  valho-me  das  pala- 
Tras  da  própria  CommissSo  de  Orçamento 
quando  diz  no  parecer  sobre  o  projecto  que  : 

«  assiste  ao  Congresso  o  direito  de  suppri- 
mir  e  modificar  nas  leis  annuaes  as  consi- 
gnações que  não  forem  de  caracter  perma- 
nente». 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça,  na  proposta  de 
orçamento  para  1897,  havia  pedido  verba 
para  esse  premio  e  outros,  mas  o  Congresso 
entendeu  que  não  devia  dal-a,  e,  como  não 
pos30  acreditar  que  apezar  dis^-o  já  se  tenha 
effectuado  o  pogamento  do  dito  premio,  não 
tenho  hesitação  em  pedir  á  Camará  que  adie 
para  o  próximo  exercicio  a  consignação  da 
verba  necessária  para  essa  despeza,  que  me 
parece  justificável,  mas  que  p:)de  ser  adiada 
á  vista  do  grande  ónus  que  e§tá  sobrecarre- 
gando o  orçamento  vigente. 

Também  consigna  o  projecto  ura  credito 
para  o  Gymnasio  Nacional,  allcgando  a  Com- 
missão  de  Orçamento  em  ura  de  seus  conside- 
randos que  a  verba  do  10:000$  votada  para 
as  despezas  com  os  exames  de  preparatórios 
naquelle  estabelecimento  é  insutficiente. 

Não  pense,  porém,  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  essa  consignação  de  10:000$  foi  arbitra- 
riamente fixada  pelo  Congresso.  Quem  recor- 
rer aos  Annaes  e  estudar  a  maneira  por  que 
foi  feito  o  orçamento  do  Interior,  ha  de  ver 
que  diíTerenles  emendas  foram  apresentadas  e 
discutidas.  No  primitivo  proje'to,a  Commissão 
de  Orçamento  reduziu  à  metade  a  verba  de 
20:000$  proposta  pelo  Governo  para  os  ex- 
ames de  preparatórios. 

Em  segunda  discussão,  o  Sr.  Deputado  Me 
deiros  o  Albuquerque  justificou  uma  emenda 
restabelecendo  nesse  ponto  a  propcsta  do  Po- 
der Executivo,  pois  era  impcssivel,  no  pen- 
sar de  S.  Ex.,  attsnder  ás  necessidades  des«e 
serviço  cora  a  quantia  de  10:000$000.  A  Com- 
missão de  Orçamento,  dando  parecer  sobre 
essa  emenda,  foi  de  opinião  que  ellis  devia 
ser  occeita.  A  Commissão  entendia  que,  sendo 
justas  as  observações  do  Sr.  Deputado  por 
Pernambuco,  deviam-se  consignar  os  20:000$ 
queS.  Ex.  pedia. 

Mas,  foi  tão  estudado  o  assumpto,  foi  tão 
escrupulosamente  debatida  a  questão  que, 
apezar  desse  parecer  favorável,  a  emenda 
cahiu. 

Portanto,  não  foi  um  acto  arbitrário  e  ir- 
reflectido esse  que  levou  o  Congresso  a  deter- 
minar que  o  serviço  a  que  me  refiro  fosse 
feito  dentro  da  verba  de  10:000$000.  E  a  ella 
devia  o  Sr.  Ministro  do  Interior  e  da  Justiça 
circunscrever  as  despezas,  observando  a  lei 


queS.  Ex.  é  obrigado  a  respeitar.  Si  não  o 
fez,  é  porque  não  quiz. 

Logo,  as  allegaçõGS  do  Poder  Executivo 
carecem  de  fundamento,  tanto  mais  quanto 
a  actual  Commissão  de  Orçamento,  dando 
parecer  sobre  o  pedido  de  credito  em  questão, 
propõe  que  seja  adiada  a  2*  época  de  exames, 
ponto  em  que  o  Sr.  Ministro  do  Interior  fazia 
assentar  principalmente  a  necessidade  do  cre- 
dito. 

A  mesma  argumentação  que  acabo  de  fazer 
procede,  mutatis  mutandis^  com  relação  ao 
supplemento  pedido  para  a  verba  destinada 
aocorpvde  bombeiros.  Durante  a  discassão 
do  orçamento,  foram  apresentadas  differentes 
emendas,  que  a  Camará  estudou,  pronuncian- 
do-se  sobre  ellas  nas  votações  havidas. 

Si  o  Sr.  Ministro  da  Justiça  não  sabe  ex- 
ecutar o  orçamento,  a  culpa  não  ó  da  Ca- 
mará, nem  a  ella  compete  ensinar-lh'o, 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Mesmo  porque 
não  é  professora  de  ministros. 

O  Sr.  Raul  Barroso— Pede  ainda  o  Poder 
Executivo  reforço  da  verba  para  a  alimen- 
tação dos  alumnos  do  Instituto  Benjamin 
Constant,  pretextando  ser  insufflciente  a 
quantia  votada  na  lei  de  meios,attenta  a  dif- 
ferença  de  preço  da  carne  verde  que  era  de 
699  rs.  o  kilo  ao  tempo  em  que  o  orçamento 
foi  votado^e  é  hoje  de  999. 

Ainda  aqui  preci.-o  recordar  á  Camará  o 
modo  porque  foi  discutido  o  orçamento  em 
vigor. 

Na  proposta  o  Governo  pedira  51 :246$000  ; 
no  projecto  essa  quantia  foi  reduzida  a 
37:449$000. 

Posteriormente,  já  estando  o  projecto  em 
discussão,  a  Commissão  do  Orçamento,  at- 
tendendo  ás  reclamações  que  lhe  foram  feitas 
pelo  honrado  director  daquelle  estabeleci- 
mento, propoz  em  emenda  apresentada  pelo 
digno  relator,  meu  nobre  amigo  o  Sr.  Alcindo 
Guanabara,  que  a  verba  fosse  elevada  a  45 
contos.  A  Camará  acceitou  a  opinião  da  Com- 
missão e  para  o  Senado  foi  o  projecto  consi- 
gnando essa  quantia  de  45:000$000.OSenado, 
porém,  que  se  preoccupava  em  coilaborar 
com  a  Camará,  no  louvável  trabalho  de  pro- 
duzir economias,  entendeu  que  essa  verba 
era  susceptível  de  diminuição  e  reduziu  a  35 
contos,  mas,  e  aqui  é  que  está  a  questão,  o 
Senado  não  procedeu  impensadamente,  pois 
que,  ao  mesmo  te  r<po  em  que  fazia  a  ro- 
ducção,  prohibiu  que  fosse  admittido  mais 
alumnos  no  Instituto,  e  tal  disposição  faz 
parte  da  lei  do  orçamento. 

Quer  ver,  V.  Ex.,Sr.  Presidente,  quer  ver 
a  Cíimara  como  o  Sr.  Ministro  do  Interior 
cumpriu  a  lei  ? 

Havia  naquella  época  68  alumnos  e  38  em- 
pregados, ao  to  lo  106  pessoas  a  alimentar. 
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Si  O  Sr. Ministro  limitasse  a  esse  o  numero  de 
alumnos,a  quantia  de 3õ:00ti$  seria  suffloiente, 
pois,  como  ó  fácil  verificar,  a  quota  diária 
da  alimentação  ó  superior  aos  900  róis  pedi- 
dos pelo  próprio  Governo. 

Si  a  Gamara  se  der,  porém,  ao  trabalho 
de  ler  a  proposta  de  orçamento  para  1898 
verá  que  o  numero  de  alumnos  foi  augmen- 
tado  para  83,  isto  é,  mais  15  do  que  o  máxi- 
mo determinado  pela  lei. 

De  sorte  que,  o  Congresso  votou  verba 
para  68  alumnos,  proliibindo  expressamente 
a  admissão  de  mais,  e  o  Ministro  adtnittiu 
quantos  quiz.  Como  poderiam  chegar  os 
35:000$000  ? 

Mas  ainda  não  é  tudo.  Li  hoje  em  um  dos 
jornaes  desta  Capital  uma  carta  do  Sr.  dire- 
ctor do  Instituto  Benjamin  Constant,  na  qual 
esse  distincto  flinccionario,  referindo-se  ao 
credito  supplementar  em  discussão,  allude  à 
oircumstancia  de  estarem  naquelie  estabele- 
cimento 87  alumnos. 

.Já  não  são  apenas  83,  ccmo  ao  tempo  em 
que  foi  redigida  a  proposta  para  1898,  o 
numero  cresceu  de  mais  quatro,  o  que  si- 
gniflca,  que  o  Sr.  Ministro  vae  consciente- 
mente infringindo  dia  a  dia  a  expressa  deter- 
minação da  lei  de  orçamento. 

Ha  calculo  que  resista  a  esse  capricho  ? 

Mas,  si  é  verdade  que  existem  presente- 
mente 87  alumnos  e  35  empregados,  isto  é, 
um  total  de  122  pessoas  a  alimentar,  verifi- 
ca se  que  a  quantia  de  45:000$  em  que  o 
Sr.  Ministro  orça  a  despeza  para  o  actual 
exercício  dá  uma  quota  diária  superior  a  mil 
réis  o  que  está  em  desaccordo  com  a  proposta 
para  1898,  na  qual  o  Poder  Executivo  fliz  que 
para  base  do  calculo  deve  ser  tomada  a  quota 
de  900  rs.  a  mesma  que  o  Senado  a'!optou  para 
fixar  a  verba  que  o  Ministro  acha  insuílicitín- 
te,  quando  pode  o  credito  supplementar  e  en- 
tende ser  iMistante  quandv^  faz  a  proposta 
para  1898.     . 

Quem  entende  o  Sr.  Ministro  do  Interior 
no  meio  dessas  Incongrencias  ? 

Não,  Sr.  Presidente,  o  augmento  do  preço 
da  carne  não  pôde  servir  de  pretexto  para 
o  pedido  de  credito,  porque  si  assim  fosse  a 
proposta  para  1898  attenderia  a  essa  cir- 
cumstancia  e  não  reproduziria  a  verba  1897; 
a  razão  única  desse  credito  está  na  maneira 
por  que  o  Sr.  Ministro  desobedece  á  lai 
admittindo  mais  alumnos  de  que  deve.  Man- 
tenha S«  Gx.  o  numero  que  o  orçamento  de- 
termina e  os  35:000$  chegarão  de  sobra. 

Quer  ver,  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  como  se 
faz  na  Municipalidade  do  Districto  Federal, 
essa  tão  accusada  municipalidade,  de  que 
muitos  faliam,   mas  que  poucos  conhecem  ? 

No  Instituto  Profissional,  a  cargo  do  governo 
local,  gastoase  no  l""  semestre  do  corrente 
anno  a  quantia  de  71:000$  para  400  alumnos 


e  00  empregados.oqae  dá  adiaria  de  847  réis 
para  cada  um. 

Até  esta  data  o  honrado  Dr.  Prefeito  ainda 
não  pediu  creiito  supplementar  para  essa 
verba. 

Na  casa  de  S.  José,  também  costeada  pela 
municipalidade  deste  districto,  gastou-se 
90:000$  com  a  tilimentação  de  312  alumnos, 
isto  é,  288$448  por  anuo  para  cada  um,  on 
790  réis  por  dia,  e  ainda  comem  os  empre- 
gados. 

Devo  accrescentar  que  o  orçamento  por 
onde  estão  sendo  feitas  essas  despezas  é  um 
orçamento  prorogado,  o  que  quer  dizer  que 
as  quotas  de  alimentação  foram  calcaladas 
em  época  muito  anterior  àgueila  em  que  foi 
votado  o  orçamento  da  União  para  o  actual 
exercício;  e,  no  emtanto,  teem  sido  sufficien- 
tes  as  verbas  respectivas. 

Mas  ainda  isso  não  é  tudo, 'ou  antes,  isso 
é  nada  á  vista  r^o  que  a  Gamara  vae   ouvir. 

O  Sr.  Ministro  do  Interior  tinha  na  lei  do 
orçamento  a  quantia  de  255:000$  para 
obras  do  seu  ministefio. 

Pois  bem,  até  junho  do  corrente  anno 
S.  Ex.  gastou  196:801$,  e  adeantou  para  pa- 
g;«  mentos  do  salários  20:000$,  isto  é,  ate 
junlio  S.  Bx.  despendeu  21Ô:8ôi$,  restando, 
portanto,  apenas  H8:000$  e  tanto.  Sabe  a 
Gamara  o  que  fez  o  Sr.  MinistiX)? 

Ordenou  despezas  no  valor  de  mais  de 
60:000$  e  para  justificar  o  deficit  pede  ao 
Gongresso  um  credito  de  2E:000$,  appellando 
para  a  circumstancia  (ie  haver  obras  auto- 
rizadas ne^^sa  importância. 

Naturalmente  a  Gamara  pensa  que,  quando 
S.  Ex.  assim  se  exprime  quer  roferir-se  á 
autorização  dada  por  quem  de  direito;  pois 
engana-se  redondamente:  a  autorização  paiu 
e.  sas  obras,  cuja  execução  produzirá  o  deficit 
é  (lelle  próprio  Ministro. 

O  Sr.  Pedro  Borgbs— B'  dò  muita  força. 

O  Sr.  Raul  Barrozo^  Mas,  onde  iremos 
nós  parar  dessa  maneira? 

Pois  quando  o  honrado  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  affirma  em  seu  relatório^  a  propo* 
sito  do  estado  actual  de  nossas  finanças,  quo 
a  continuarem  as  cousas  como  vão  a  receita 
não  attingirà  a  somma  em  que  foi  orçada 
e  accusará  uma  diíTerença  de  cerca  de 
34.000:000$  para  menos;  quando  vemos  que 
o  illustre  Sr.  Ministro  da  Industria  e  Viação 
dispensa  grande  numero  de  empregares  do 
quadro,  para  os  quaes  ha  verba  na  lei  de 
meios,  procedimento  que  só  so  pôde  explicar 
pela  certeza  que  S.  Ex.  tem  de  que  nos  co- 
fres não  ha  dinheiro  para  pagamento  das 
despezas  ordinárias,  embora  ellaa  estejam 
consignadas  no  orçamento,  e  isso  porque  a 
arrecadação  das  rendias  não  correspcndeá 
espectativa  do  Congresso ;  quando  nós  vemos 
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que  a  digna  Commissão  de  Orçamento,  não 
acbando  meios  para  coqjurar  a  terrível  crise 
que  a  Nação  atravessa,  propõe  medidas  ex- 
tremas, como  sejam  a  reconversão  do  juro 
das  apólices  de  4  Vo,  ouro,  para  5  %,  papel,  o 
augmento  dos  impostos  e  a  suspensão  de  pa- 
gamentos no  exterior,  medidas  que  alarma-- 
ram  todo  o  paiz,  porque  ellas  denunciam  a 
proximidade  da  bancarrota ;  quando  ^emos 
que  o  commercio  está  paralysa^o,  a  luctar 
com  a  baixa  do  cambio,  que  é  uma  prova  da 
ílsilta  de  confiança  no  Governo;  quando  vemos 
a  lavoura  estorcer-se  em  verdadeira  agonia 
por  falta  de  recursos»  pela  carência  de  braços 
que  um  proteccionismo  d  ourrance  arrasta 
para  as  fabricas  com  o  pretexto  de  pro- 
teger industrias  incipientes,  cujos  produ- 
ctos  a$o  vendidos  por  preços  fabulosos,  por- 
que as  elevadissimas  tarifas  das  alfandegas 
não  permittem  que  os  simifares  estrangeiros 
venham  estabelecer  no  nosso  mercado  a  con- 
currencia  que  produziria  o  abaixamento  dos 
preços ;  quando  vemos  que  começam  a  ba^er 
palmas  à  situação  os  pregoeiros  sinistros  do 
plebiscito  que  cor  vejam  ísobre  j»  Nação  como 
que  presentindo  o  seu  anniquilamento  pela 
insolvabilídade ;  quando  vemos  tudo  isso, 
Sr.  Presidente,  podemos  nós,  que  as>umimos 
perante  o  paiz  o  compromisso  solem  ne  de 
velar  pela  Reimblica,  deixar  que  o  Governo 
caminlie  impavidamente,  como  vae  fazendo 
de  desregramento  em  desregramento,  sub- 
stituindo completamente  a  lei  do  orçamento 
pelo  mais  desrespeitoso  capricho  em  matéria 
de  despeza  e  lançando  mão  dos  dinheiros  pú- 
blicos para  gastal-os  a  seu  bello  prazer,  eem 
dar  contas  de  seu  procedimento? 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Certamente 
que  não, 

O  Sr.  Raul  Barroso  —  Pôde  o  Congresso 
Nacional  sanecionar  com  sua  acquiescencia 
esses  factos  verdadeiramente  criminosos  do 
Governo  ? 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Havemos  de 
protestar  sempre. 

O  Sr  Raul  Barroso  —  Respondam  aquel- 
les  que  toem  a  íelicidade  do  conviver  com  o 
Governo  e  que  naturalmente  já  hão  do  ter 
procurado  medir  as  profundezas  dos  abysmos 
insondáveis  por  onde  perennemente  se  vão 
escoando  os  dinheiros  dos  contribuintes  e  com 
elles  o  credito  da  Nação.  (Apoiados.) 

Chego  agora,  Sr.  Presidente,  â  parto  para 
mim  mais  melindrosa  do  projecto  que  venho 
discutindo:  a  que  se  refere  .ao  credito  de 
18:096$872  pedido  para  o  serviço  da  guarda 
nacional. 

Digo  que  tal  ponto  é  melindroso  porque, 
fazendo  eu  parte  dessa  milicia  civica  que 
tantos  e  tão  assignalados  serviços  tem  pte- 
stado  ã  Republica  {apoiados),  bem  quizera  eu 


vel-a  forte  e  prestigiada,  amparando-se  na 
estima  de  meus  concidadãos  e  no  respeito  que 
lhe  é  devido  por  parte  dos  poderes  públicos. 

Para  conseguir  a  realização  desse  desejo, 
Sr.  Presidente,  eu  não  me  pouparia  jamais 
a  esforço  algum,  quaesquer  que  fossem  os 
sacriflcios  de  mim  exigidos.  Asseguro  mesmo 
á  Camará  que  si  o  prestigio  daquella  corpo- 
ração estivesse  «'epen  lente  desse  credito,  eu 
subscreveria  com  a  melhor  vontade  o  pare- 
cer da  honrada  Commis:»ão  de  Orçamento. 

Infelizmente,  assim  não  é  ;  o  que  vemos,  e 
ahi  estão  as  recentes  nomeações  feitas  para 
os  Estados  do  Paraná  e  do  Amazonas,  é  que 
o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  procura  ameS' 
quinhar  a  guarda  nacional,  esquecendo-s  edo 
muito  que  lhe  devem  as  instituições  repu- 
blicanas, cuja  estabilidade  tem  uma  garan- 
tia segura  no  alevantado  patriotismo  da 
briosa  guarda  cívica. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Elle  não  gosta 
da  guarda  nacional,  porque  prestou  serviços 
ao  marechal  Floriano. 

O  Sr.  Raul  Barroso—  Pertenço,  Sr.  Pre- 
sidente, ao  numero  daquelles  que  durante  o 
período  de  angustia  em  que  se  debateu  a 
nossa  Pátria  por  eflfeito  da  negregada  revolta 
do  6  de  setembro,  correram  ao  posto  da  lucta, 
onde  tantas  e  tão  preciosas  vidas  foram  «s  - 
cri  ficadas  à  sanha  de  um  inimigo  cruel  que, 
sob  as  ordens  do  um  caudilho  ambicioso, 
ameaçava  tragar  a  Republica  na  voragem  de 
uma  lucta  fratricida,  que  só  visava  a  satis* 
facão  de  interesses  inconfessáveis. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— O  meu  collega 
vae  mal  nesio  terieno  ;  hoje  são  os  susten- 
tadores  do  Governo. 

O  Sr.  Raul  Barroso  —  Durante  esse 
tempo  e  no  que  se  seguiu,  da  suffocação 
da  revolta  ao  ultimo  dia  de  governo  do  ma- 
rechal Floriano  Peixoto,  a  guarda  nacional 
foi  sempre  prestigiada  recebendo  dos  poderes 
públicos  as  mais  significativas  demonstra- 
ções de  apreço  e  de  consideração ;  e  isso  as- 
sim íoi  até  que  subiu  á  cadeira  presidencial 
o  Sr,  Dr.  Prudente  de  Moraes,  que  bem  cedo 
revelou  nutrir  as  mais  injustas  desconfianças 
contra  aquella  milicia  como,  em  geral,  con- 
tra todos  que  tinham  servido  sob  as  or* 
dens  do  immortal  consolidador  da  Republica. 

Começamos  então,  Sr.  Presidente,  a  assis- 
tir com  verdadeiro  desanimo,  que  cada  dia 
augmentava,  a  um  trabalho  lento  de  remo- 
delação da  guarda  nacional,  consoante  dos 
principies  de  uma  politicagem  maiicarada  que 
mal  se  escondia  sob  o  pretexto  de  dar  exacto 
cumprimento  á  lei  de  amnistia,  condescen- 
dendo com  os  revoltosos  da  véspera,  afim  de 
apagar  os  odioa  recentes  e  firmar  a  tão  de- 
cantada confraternização  da  £\milia  brazi- 
leira. 
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Chegou,  porém,  o  momento  em  que  a  dis- 

simulaç<ão  não  fui   mais  possível  e  o  que  até 

ontão  era  simples  condescendência  transfor- 

mou-so  em   franco  movimento  de  preferon 

•  cia. 

K  hoje  o  que  está  patente  é  que  o  Governo 
despede  da  guarda  nacional  os  patriotas  que 
derramaram  eeu  sangue  e  fizeram  tantos 
sacrifícios  para  sustentação  da  Republica, 
substituindo -os  justamente  pelos  homens 
que  esses  mesmos  patriotas  tinham  comba- 
tido durante  a  revolta. 

As  ultimas  nomeações  feitas  para  os  Esta- 
dos do  Parann  e  do  Amazonas  desmascararam 
completamente  o  plano  tenebroso  do  Go- 
verno. 

Pois  bem ;  si  ó  para  dar  â  guarda  nacional 
uma  organização  dessa  ordem  que  o  Sr.  Dr. 
Prudente  de  Moraes  quer  dinheiro;  si  é  para 
enchel-a  de  elementos  suspeitos  com  prete- 
rição dos  sustentadores  da  Republica  que  o 
Governo  quer  créditos  supi dementares,  pre- 
firo, Sr.  Presidente,  e  a  Gamara  me  relevará 
essa  expansão  de  um  sentimento  sincero,  pre- 
firo abafar  todos  os  aflectos  que  me  prendem 
áquella  digna  cor|  oração  a  dar  no  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  os  meios  com  que  clle 
possa  concluir  a  obra  de  destruição  que  em- 
prehendeu,  pois  antes  quero  ver  a  guarda 
nacional  desorganizada  do  que  vel-a  ferida 
em  seu  justo  orgulho  c  enxovalhada  por 
aquelltrs  que  mais  obrigação  teem  de  levan- 
tar-lhe  os  créditos  e  de  zelar-lhe  os  brios. 
(Apoiados,) 

Desortranizada,  embora,  Sr.  Presidente, 
porque  nr.^mo  assim,  quando  soar  a  hora  do 
peiigo,  cada  um  de  nós  saberá  correr  ag 
ponto  da  lucta,  trazendo  s.nipre  na  memoria 
os  exemplos  e  os  conselhos  do  nunca  esque- 
cido marechal  Floriano  e  no  coração  o  s  mto 
enthusiasmo  de  amor  pe  a  Republica.  (Muito 
bem . ) 

São  essas,  Sr.  Presidente,  as  considerações 
que  julguei  de  meu  dever  apresentar  á  apre- 
ciação da  Camará,  afim  de  justificar  o  voto 
que  pretendo  dar  contra  o  projecto  n.  49,  qto 
abre  ao  Poder  Executivo  um  credito  supple- 
mentar  para  occorrer  a  despezas  com  ser- 
viços a  cargo  do  Ministério  do  Interior  e 
Justiça . 

Deixo  de  apresentar  emend'  s,  porque  en- 
tendendo que  o  credito  devo  ser  todo  negado, 
nada  vejo  de  aproveitável  no  projecto. 

Não  se  trata  de  meios  absolutamente  in- 
dispensáveis ao  funcciona mento  do  appa relho 
administrativo,  mas  de  créditos  supplemen- 
tares  a  verbas  consignadas  no  orçamento 
para  serviços  que  o  Congresso  já  estudou, 
dotando-os  coui  os  meios  prtcisos  ;  e,  como 
as  razões  apreíentadas  pelo  Poder  Executivo 
não  me  convencem  da  necessidade  do  roíbrço 
pedido,  e,  como  acho  que  o  estado  actual  do 


paiz  não  comporta  desperdícios,  antes  exige 
a  mais  severa  economia,  nego  meu  voto  a 
este  projecto,  que  não  me  parece  justificável. 
Assim  proced .ndo,  Sr.  Presidendo,  obedeço 
menos  a  meus  sentimenios  de  paixão  parti- 
dária do  que  ao  sincero  desejo  que  tenho  de 
concorrer  com  os  meus  esforços  para  poupar 
os  cofres  públicos  tão  profusamente  sangra- 
^ios  por  uma  administração  incapaz  (apoiados 
e  não  apoiados), quQ  assiste  impassível  ao  des- 
moronamento de  nossas  finanças,  em  cujas 
escombros  veremos  dentro  em  pouco  sepul- 
tado o  credito  nacional . 

Bem  8'i,  Sr.  Presidente,  que  de  nada  ser- 
virão minhas  palavras,  porque  a  illastre 
maioria  parece  perfeitamente  disposta  a  não 
acceitar  os  conselhos  da  opposição,  queé  tida 
por  visionaria  umaa  vezes,  por  mal  inspirada 
outras. 

Para  bem  proval-o,  basta  recordar  á  Ca- 
mará a  maneira  por  que  a  honrada  maioria 
suffocou,  com  um  processo  incondicional  de 
rejeição  systematica,  uma  serie  inteira  de 
emendas  que  a  opposição  offerecera  à  lei  de 
tíxaç^io  de  forças  de  .terra,  o  que  claramente 
revela  que  a  maioria  pretende  monopolizar 
nesta  Casa  o  direito  de  legislar. 

Esse  procedimento  dos  amigos  do  Governo, 
Sr.  Presidente,  vao  cavando  cada  vez  mais 
funda  a  separação  existente  entro  os  dous 
grupos  em  que  está  dividida  a  representação 
nacional  e  aponta  á  opposição  o  caminho  das 
represálias  que  ella  tanto  tem  procurado 
evitar. 

E  no  dia  em  que  nrs  nos  convencermos  de 
que  a  honrada  maioria  não  nos  permitte  mais 
do  que  a  funcção  taaterial  de  fazer  numero 
para  que  as  votações  se  possam  eíTectuar, 
recusando- noá  ín  limine  o  direito  de  com  ella 
CO  lia  hora  r  mos  na  confecção  das  leis,  nesse 
dia,  Sr.  Presidente,  pôde  muito  bem  aconte- 
cer que  venha  á  tona  a  indignação  de  que  ha 
tanto  tempo  nos  achamos  po^uidos  e  que 
tem  sido  contida  ai  enas  por  um  sentimento 
de  patriotismo  que  a  nobre  maioria  finge  des- 
conhecer ;  e  então,  não  será  para  estranhar 
que  nos  recusemos  a  esse  papel  de  passivi- 
dade que  se  nos  quer  impor. 

E  si  tal  se  der,  Sr.  Presidente,  a  illustre 
maioria  assumirá  perante  a  Nação  a  mais 
tremenda  responsabilidade,  e,  rasgando  o 
principio  da  soberania  nacional,  plantará 
Eobre  os  destroços  das  prerogativas  parla- 
mentares despedaçadas  o  pavilhão  negro  e 
sombrio  do  despotismo  e  da  dictadura  para 
vergonha  da  Pátria,  para  desgraça  da  Re- 
publica. 

Vj*  o  quo  fenho  a  dizer.  (Muito  bem^  muiio 
bem.    O    orador  é  cumprimentado  ) 

O  fci>r.  Preiaidcnto^Continúa  em 
discussão  o  art.  l*'  do  projecto  n.  49,  de  1897. 
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e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  sau'c 
onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  55,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  um  a n no 
de  licença,  sem  venciraontos,  ao  teleg^apbi^ta 
de  2^  classe  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  SyleMo  de  Oliveira. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e30  minutos. 


77*  SESSÃO  BM  21  DB  AGOSTO  DB  1897 

(Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente) ^ 
Carlos  de  Novaes  (2^  secretario) ^  Fonseca 
PorteVa  (2'  vice-presidente)  e  Arthur  Rios 
(presidente) 

Ao  meio-dia  procede-soá  cliamada,  à  qual 
respondemos  Srs.  Arthur  Rios,  Jiilio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Albuquerque  Serojo,  Augusti 
Montenegro,  Theotonio  de  Britto,  Luiz  Do- 
mingues, Guedelha  Mourão,  Henrique  Valla- 
dares,  Pedro  Borges,  Thomaz  Accioli,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Marinho  de  Andrade,  Au- 
gusto Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 
Ourgel,  JoFé  Peregrino,  Trindade,  Ermirio 
Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Herculano  Hiu- 
deira,  João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Juvencio  de  Aguiar,  "Rocha 
Cavalcanti,  Araújo  Góes,  Geminiano  Brazil, 
Felisbello  Freire.  Jaymo  Villas  Boas,  Seabra, 
Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Manoel  Cae- 
tano ,  Eugénio  Tourinho ,  Paula  Guima- 
rães, Adalberto  Guirnaiães  ,  Paranhos  Mon- 
tenegro, riuheiro  Júnior,  Ji»só  Murtiiiho, 
Heredia  de  Sá,  Timolheo  da  Costa,  Raul  Bar- 
roso, Belisario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos, 
Fonseca  Portella,  Nilo  Peçanha,  Leonel  Lo- 
reti,  Mayrink,  Calogeras,  João  Luiz,  Carva- 
lho Mourão,  Ildefonso  Alvim,  Jacob  da  Pai- 
xão, Antero  Botelho.  Alfredo  Pinto,  Lamou- 
nier  Godofredo,  António  Zacarias,  Rodolp';o 
Abreu,  Augusto  Clementino,  Telles  de  Me- 
nezos,  Theotonio  de  Magalhães,  Manoel  Ful- 
gencio,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimen- 
tel, Olegário  Maciel,  Pádua  Rtzende,  Lamar- 
tine,  Moreira  d  I  Silva,  Granadeiro  Guimarãt^s, 
Casemiroda  Kocha,  Adolpho Gordo,  Fernando 
Pretes,  Elmundo  da  Fonseca,  Paulino  Car- 
los, Francisco  Glicerio,  HennenegiMo  de 
Moraes,  Mello  Rego.  Aliançar  Guiraarãos, 
Brazilio  da  Luz,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos, 
.Francisco  Tolontino,  Pedro  Ferreira, Guillon, 
Marçal  Escobiir,  Apparicio  Marionse,  Fran- 
cisco Alencas*ro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto 
da  Rocha,  Vespasiano  do  Albuquerque  e  Py 
Crespo. 

Abre-se  a  sessão. 


E'  li 'a  c  pocta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  tlnul  )í5niTo»o  —  Sr.  Pro- 
sdenlo,  do  resumo  que  o  Diário  do  Congresso 
de  hoje  publicou,  do  discurso  por  mim  pro- 
ferido nesta  Camará,  a  propósito  do  projecto 
n.  49,  ha  alguns  erros  de  cópia  que  serão 
opportunarnente  corrigi-los  quando  for  pu- 
blicado integralmente  o  (discurso. 

Ha,  porém,  um  engano  que  precisa  ser 
immediatamente  corrigido,  por  isto  que  elle 
altera  {!e  tal  forma  o  meu  pensamento,  que 
podo  parecer  que  tinha  cm  vista  dizer  uma 
cousa  inteiraiiicnte  contraria  daquillo  que 
pensava.    * 

Diz  o  resumo : 

«Não  põe  em  duvida  a  primeira  nllegação, 
muito  embora  o  engano  pudesse  ser  feito  pelo 
próprio  Sr.  Ministro,  etc.» 

Disse  exactamente  ao  coiitrariD  ;  que  o 
engano  podia  ser  desfeito  pelo  próprio  Sr. 
Ministro. 

Qu^m  ler  isto,  póJe  julgar  que  queria  en- 
volver a  responsabilidade  do  Ministro  neste 
engano. 

O  que  disse  foi  qne  acreditava  que  o  en- 
gano se  t  vesse  dado  no  orçamento  e  que  o 
Ministro  podia  muito  bera  desfazol-o. 

For  un  estas  as  minhas  palavras,  e  peço  a 
V.  Ex.  para  providenciar  no  senti''o  ae  que 
a  rectificação  seja  feita. 

O  Sr.  I*reaIdonto  —A  rectificíição 
constará  do  discurso  do  V.  Ex.  O  dis- 
curso só  será  publicado  depois  de  re- 
visto por  V.  Ex. 

O  Sr.  Lamnrtlno— Sr.  Presidente, 
pedi  a  palivra  apenas  pira  declarar  a  V.  Ex. 
que  deixei  de  com  par  ccr  á  to>sã  >  t^e  hon- 
tem  por  me  achar  enfermo. 

Em  seguida  é  approvada  a  act\  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  49,  de  18'J7,  autori- 
zauílo  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  o  Negocioi  Interiores  o  credito  de 
202: 882.$  119,  suplementir  a  varias  verbas  do 
art.  2",  da  lei  n.  429,  de  10  do  dezembro  do 
1896. 

O  Sr.  Prof»i(loiilo*  Tem  a  palavra 
o  Sr.  Mayrink. 

O  Sr.  .^layrinlc  — Sr.  Presidente, 
na  qualif'ade  do  relator  do  credito  cm  dis- 
cussão, venho  responder  aos  illuatres  Depu- 
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tados  pela  Capital  Federal  que  se  manifes- 
taram contra  elle. 

Dada  a  scisão  politica  da  Camará,  ficou 
claro  a  não  deixar  a  minima  duvida  que 
todos  os  actos  do  Governo  que  á  eila  fossem 
pre?ente8,  e  mesmo  que  o  não  fossem,  pis- 
sariam  pala  critica  severa  e  implacável  de 
seus  adversários. 

Por  esta  razão,  Sr.  Presidente,  não  me 
causaram  a  menor  estranheza  os  discursos 
proferidos  pelos  illust^^es  Deputaios  im- 
pugnando o  crediío,  por  isso  qu3  sei  que 
SS.  EEx.  (principalmente  o  meu  d<stincto 
amigo,  o  Sr.  Alcindo  Guanabara),  de  valiosos 
e  dedicadissimoa  governistas,  paginaram  a  in- 
transigentes opposicionistas.  ( \poi  drs.) 

Mas  o  publico,  o  contribuinte,  esse  eterno 
paciente,  que  ordinariamente  só  ó  invocado 
nos  momentos  do  dolorosa  contrariedade, 
como  para  persuadi l-o  do  muito  interesse 
que  p  >r  elle  se  tomi,  tem  o  direito  do  la- 
mentar que  o  zelo,  a  dedicação,  o  amor  pelos 
dinheiros  que  derrama  no  erário  da  Naçio, 
tão  tardiamente  viessem  a  ser  flscalizilos; 
isto  é,  quando  a  situado  é  do  agonias  e  a 
Nação  está  fatalmente  perdida,  na  phrase  in- 
cisiva dos  illustres  opposi'  ionistas  de  hoj(3, 
mas... governistas  de  hontem. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Nem  a  gente  ó  op- 
posicionista  sinão  quanio  acha  maus  os  actos 
do  Governo;  si  nào  achssss  era  go vernista . 

O  Sr.  Mayrink— Sr.  Presidente,  parti- 
cularmente não  sei  o  que  mais  adm>rar  :  si  a 
independência  da  opposição,  combatendo  hoje 
créditos  pira  cuja  concepglo  ella  mesma 
contribuirá  ;  si  a  attitude  dos  governistas, 
assumindo  completa.e  inteira  responsabilidade 
delles,  ainda  mesmo  que  passam  ser  arguidos 
de  não  haverem  attendido  ás  corivcniencins, 
aos  interesses  públicos. 

Não  accentúo,  Sr.  Presi^^ente.  assignal-D, 
apenas,  o  facto,  pois  até  louvo  a  opposiçào 
nos  seus  esforças  para  verificar  criteriosa- 
mente a  natureza  das  dosp3zas. . . 

O  Sr.  Lauro  Mullsr— lllegaes. 

O  Sr.  Mayrink— E*  cedo  ainda  para  quali' 
ficar.  Por  emquanto  afllrmo  que  são  despezas 
previstas  e  com  consgnaçõos  na  lei  do  orça- 
mento. E  o  facto  do  Governo  vir  pedir  cre- 
dites supplementaros,  porque  são  insuíRcien- 
tes  taes  cons'gnações.  não  basta  para  auto- 
torizar  a  qualificação  de  illegaes  ;  seria  pre- 
cipitar o  juizo  da  Camará.  ( Apoiados,) 

Ante3,porém,í'e  qualquer  consiíleração,per- 
mittír-me*hão  os  illustres  collegas  que  diga, 
si  offecti vãmente  ha  illcgalidades  em  ties 
despezas,  a  responsabilidade,  a  autoria  delias, 
é  nossa,  porque  não  fomos  escrupulosos, 
como  devíamos,  na  confecção  do  orçamento. 
(Apoiados .) 


O  Sr.  Lauro  Muller— Vamos  á  demons- 
tração. 

O  Sr.  Paula  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Heredia  de  Si-Posso  criticar  um 
acto  da  Camará  passada. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Et.  não  póJe 
responsabilizar  a  Câmara  actu  A  p:lo  que  a 
outra  fez. 

O  Sr.  Mayrimc— Como  dizia,  a  responsa- 
bilidado  destas  despozas,  repit:),  si  ilie.-aes 
forem,  o  que  contesto,  ella  forçosamente 
recaliirá  sobre  nós  Deputidos.  (Apoiados,  n'o 
apoiados  ;  ha  um  aparte.) 

E'  uma  opinião.  Quanto  a  mim  o  mal  é  de 
origem  e  a'^sim  o  digo,  porque  é  sabitio  o 
mo'!o  quasi  tumultuario  como  orlioaria- 
mentesão  votAios  os  orçamoatos. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  V.  Ex.  dá 
licença  para  um  aparte? 

V.  Ex.  Lão  pôde  dizer  que  o  orçament) 
do  Interior,  approvado  o  anno  passado,  foi  vo- 
ta-lo em  tumulto. 

V.  Ex.  era  membi\)  da  Commissão  de  Or- 
çamento. 

O  Sr.  Mayrink— o  meuillustre  amigo  ha 
de  permitt^r-me  dizer  que  fallei  em  theso— 
orçamentos.  Em  relação  ao  do  Ministério  do 
Interior,  uma  vez  que  V.  Ex.  chama  pira 
elle  a  minha  attenção,  declaro  que  foi  deta- 
lhadamente discutido  o  parecer  que  S.  Er. 
elaborou,  como  relator,  sendo  feitas  pelos 
membros  da  Commisíão  do  Orçamento  algu- 
mas ponderações,  a  que  S.  Ex.  attendeu  ;  e, 
assim  foi  votado  pela  Camará;  mas,  em  al- 
guns pontos,  emen  lado  no  Senado. 

Eítretanto,  seja-me  permittido  dizer  ao 
meu  illustre  collega  que,  baseado  o  parecer 
sobre  a  proposta  do  Governo,  ha  de  formosa- 
mente resentir-se  dos  defeitos  que  esta  tiver. 

Não  ô  estranao  que  quando  ella  chega 
a  esta  Ca?a  do  Congresso  já  não  exprimo 
rigorosamente  a  verdade,  porque  o  Governo, 
na  sua  cogitação  patriótica  de  re  luzir  a  des- 
peza  publica,  o  que  é  para  louvar,  fat-lhe  os 
cortes  que  presume  possivei?,  na  crença  de 
não  produzir  abalos,  nem  contrariar  serviços. 

A  estes  cortes  reunem-se  outros  p3r  parto 
do  Congresso,  sempre  com  a  mesma  cogitação 
de  reduzir  despezas;  dahi  a  insuínc;onc:a 
das  consignações,  porque  na  pratica  do  orça- 
mento surge  a  impossibilidade  de  restringir 
encargos,  por  circumstancias  a  que  se  tem  do 
attender.  E*  isto  a  que  chamo  mal  de  ori- 
gem; ciusa  dos  créditos  que  ora  são  vi^t-^s 
com  tantas  preven«.ô?s. 

Ora,  sabendo  que  a  confecção  dos  orçamen- 
tos obedece  demais  á  cogitaç:lio  económica, 
quer  por  parte  do  Governo,  quer  pela  do 
Congresso,  é  que  me  externo  do  modo  (ran^xi 
por  que  o  faço,  no  intuito  de  mostrar  que,  na 
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espécie,  como  em  tudo  o  mais,  não  se  deve 
Aigir  nem  ir  além  do  justo  e  razoável. 

Assim,  Sr.  Presidente,  admittindo-so  uma 
lei  orçamentaria  em  taes  condições,  isto  é, 
que  as  consignações  não  bastem  para  o  ser- 
viço, é  claro  que  o  recurso  está  nos  créditos 
supplementares. 

O  Sr.  Guedelha  MourXo  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Mayrink—  O  il lustre  collega  far- 
me-ha  o  favor  do  attendor. 

Assim,  Sr.  Presidente,  o  credito  que  nos 
preoceupa  está  perfeitamente  dentro  das  pon- 
derações que  acabo  de  externar. 

Todas  as  verbas  nello  referidas  constam  da 
lei  orçamentaria  f'o  actual  exercício,  exce- 
pção de  uma,  qual  a  que  diz  respeito  ao  pre- 
mio conferido  ao  Dr.  Clóvis. 

A  primeira  verba  refere-seá  policia  do  Disc 
fricto  Federal,  sobi%  a  qual  a  Commissão  de 
Orçamento  disse  : 

Policia   do  Districto  Federal 

Proposto  pelo  Governo 5.820:315$000 

Supprimido    pelo 

Congresso   para 

pessoal  reservado 

da  policia 40:000$ 

Reduzida  a  50:000$ 

a  consignação  de 

66:000$,  proposta 

pelo  Governo  para 

material  da  Bri- 
gada   Policial  — 

Differença 16:000$         56:000$000 

Liqtiido 5.7fl4:815$000 

Devendo    ser  por  conta  da 

União— metade 2.882:407$500 

Foi,  porém,  votado 2.854:407$500 

Differença  para  menos  no  or- 
çamento          2^3:000$000 

Volado  para  condu- 
cção de  cadáveres, 
enfermos  e  alie- 
nados     45:600$ 

Vencido,  porém,  o 
contracto,  o  res- 
pectivo contra- 
ctante  não  quiz 
continuar  a  fazer 
taes  serviços  por 
menos  de  5:500$ 
mensaes.pelo  que 
são  necessários ...    66 :  000$ 

Sendo,   pois,  precisa  a  diíTe* 
rença  de 20:4^0|000 

Tutil 48:4O0$0C-0 


Quanto  á  primeira  p\i  te,  salta  aos  olhos,  que 
procedeu  de  equivoco  ao  formar  se  a  quota  da 
despeza  que  compete  á  União.  Assim,  em  vez 
de  í;.88í:407$50O,  foi  escripto  na  lei  do  orça- 
mento 2.854:407$500,occas!onaDdo,  portanto, 
a  diíTerença  contra  de  28:0OC$OCO. 

Quanto  á  segunda,  relativa  ao  serviço  de 
conducção  de  cadáveres,  enfermos  e  alienados, 
deu  se  quo  achando  se  elle  sujeito  a  um 
contracto  na  razão  de  3:800$  mensaes,  ao 
expirar  este  foi  exigido  pelo  ex- contra- 
ctante  a  mensalidade  de  5:500$  para  con- 
tinuar. 

Em  taes  condições,  viu-se  o  Governo  na 
contingencilk  de  annuir  ao  augmento  de 
1 :  700:^00,  para  não  parar  o  serviço  ou  pelo 
menos  não  desorganizal-o,  uma  vez  quo, 
pela  sua  especialidade,  não  seria  fácil  re*- 
unir  promptamente  todos  os  elementos  indis- 
pensáveis ã  sua  execução. 

O  Sr.  Raul  Barroso— Devia  ter  chama  lo 
concurrencia. 

O  Sr.  Mayrink— Permitta-me  V.  Ex.  dizer 
que  o  Governo  é  o  único  juiz  em  questões 
dessa  natureza.  O  Poder  Legislativo  legisla, 
não  administra.  V.  Ex.  e  a  Camaiu  bem 
sabem  que  esse  serviço  é  indispensável  e  in- 
adiável, e  a  concurrencia  levaria   tempo. 

Demais,  seria  problemática  a  vantagem 
delia,  porque  quem  quer  que  fosse  o  contra- 
ctante  teria  necessidade  de  capital  para  mon- 
tar o  serviço  e  a  obtençõo  deste  não  é  fácil 
no  momento  actual  e,  quando  o  fosse,  com- 
prehende-se  que  havendo  de  ser  montado 
todo  o  serviço,  com  material  agora  adqui- 
rido, este  sem  duvida  custaria  muito  caro  ; 
e  dahi,  é  provável  que  a  diflerença  de  preço 
fosse  além  de  l:7C0$00O  mensaes. 

Em  todo  o  caso,  repito,  a  concurrencia 
exigiri.i  tempo  e  as  vantagens,  quauto  â 
modicidade  de  preço,  seriam  problemáticas. 

O  total, pois,  tíoaccrescimo  é de 20: 400$  00, 
que  não  parece  exaggerado  para  um  serviço 
de  máxima  conveniência  e  cuja  execução  ae 
impunha  sem  demora. 

Parece-me,  portanto,  à  vista  das  razões 
que  acabo  de  expender,  justificada  a  necos- 
sidade  do  credilo  para  que  o  Governo  possa 
cumprir  o  novo  contracto. 

Tratarei  agora,  da  rubrica  — Guar«la  Na- 
cional—e  peço  a  attençâo  do  illustre  Depu- 
tado Sr.  Alciudo  Guanabara,  para  o  que  disse 
a  Commisslo  de  Orçamento  em  seu  parecer 
sobre  este  serviço : 

Guarda  Nacional 

Proposto  paTo  Go- 
verno      50:C0C$000 

Votado  pelo  Con- 
gresso     2õ:000$000 
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De  menos 25:OCO$000 

Despeza  estimada . .    43 :  090^872 

Differença  para  menc  s  no  orça- 
mento     18:096$872 

O  projecto  do  orçamento  do  Interior  para 

0  ezercio  corrente,  do  qual  S.  Ex.  foi  relator, 
tratando  deste  assumpto  disse  : 

Quarda  Nacional,  como  na  pro- 
proposta 50:000$000 

Portanto,  o  nobre  Deputado  entendia  que  o 
serviço  da  guarda  nacional  não  levia  soíTrer 
alteração. 

Approvado  pela  Camará  este  projecto,  pas- 
sou ao  Senado,  que  o  emendou,  reduzindo  a 
consignação  a  25:000$  ;  emenda  que  foi  pos- 
teriormente approvada  pela  Camará. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Foi  justa- 
mente depois  que  me  entendi  com  o  Ministro 
do  Interior,  tendo-me  elle  delarado  que  devia 
ser  acceita  a  reducção. 

O  Sr.  Mayrink— Acretlito  piamente  na  in- 
formação do  nobre  Deputado;  mas  peço-lhe  a 
fineza  de  attender  ao  que  vou  expor,  que  tem 
cunho  legal,  porquanto  trata-se  da  despeza 
autoriza'ia  com  este  serviço  : 

Demonstração  da  despeza  que  se  faz  afinual- 
mente  com  a  guarda  nacional  da  Capital 
Federal 

Pessoal 

1  commandante  su- 

perior     15:600$000 

I  chefe  do  estado- 

maior 10:560$000 

1  secretario-geral..      2:400$000 

2  auxiliares,  a 

1:440$000 2:880$000 

1  porteiro,  servindo 

de  continuo ...      1 :  080$000    32 :  520$000 

Material 

Diversas  despezas,  inclusive  illu- 
minação  da  secretaria  do  com- 
mando,  objectos  de  expediente 
e  fornecimento  de  patentes  à 
Secretaria  de  Estado,calcuIadas 
na  razão  de  881$400  mensaes, 
média  do  exercido  passado ...     10: 576$872 


43;096$872 
Credito  votado 25:000$000 


Credito  preciso 18:096$872 


2^  secçSo  da  Directoria  Geral  de  Contabili- 
dade da*  Secretaria  da  Justiça  e  Negocic-s 
Interiores,  4  dejulhode  1897.— /ote  Carlos 
de  Souza  Bordini,  director  geral. 

Sou  partidário  da  economia,  pois  que  sem 
ella  não  pode  haver  riqueza  ;  e  é  do  que 
muito  carecemos  para  fazer  a  felicidade  da 
Pátria. 

Mas  entendo  que  quando  em  um  orçamento 
se  reduz  o  quantum  da  consignação,  deve*se 
reduzir  também  a  despeza  correspondente. 

Não  basta  dizer:  fica  reduzida  a  verba  taía 
tanto  ;  é  preciso  dizer  também  :—  fazendo-se 
a  reducção  corresponnente  no  numero  ou  nos 
vencimentos  do  pessoal,  material  etc.,  pois, 
estes  procedem  de  autorizações  firmadas  em 
leis  e  não  da  simples  vontade  ou  resolução 
do  Governo. 

O  Senado  cortou  pela  metade  a  verba  para 
guarda  nacional,  sem  que,  entrei  into,  autoii- 
zasse  o  Governo  a  reduzir  o  quadro  do  pes- 
soal ou  dos  seus  vencimentos  e  o  material. 

Ora,  como  já  demonstrei,  só  o  pessoal  per- 
cebe 32:r5:0$,  como  fazer  todo  o  serviço  com 
25:00C$000  ? 

O  Sr.  Aixhndo  Guanabara  —  V.  Ex. 
esqueceu-se  de  que  no  orçamento  se  autorizou 
o  Governo  a  fazer  as  reducções  precisas. 

O  Sr.  Mayrink— Pôde  ser  que  tal  autori- 
zação tenha  a  latitude  que  o  nobre  Deputadj 
lhe  dâ  ;  mas  cumpre  considerar  que  se  trata 
de  um  serviço  creado  por  lei  e  que,  portanto, 
só  poderia.ser  supprimido  ou  modificado  por 
outra  lei. 

Em  todo  o  caso,  acho  que  o  Governo 
andou  bem  em  pedir  o  credito,  porque  assim 
ficará  firmada  a  verdadeira  inteliegencia  da 
autorização  a  que  o  nobre  Deputado  se 
refere. 

A  deferência  que  voto  ao  meu  i Ilustre 
collega  Deputado  pela  Capital  Federal,  o 
Sr.  Raul  Barroso,  leva-me  a  pedir-lhe  me 
permitta  não  considerar  o  credito  para  a 
guarda  nacional,  sob  o  ponto  de  vista  poli- 
tico, como  mo  pareceu  tel-o  feito  S.  Ex. 

S.  Ex.  ha  de  concordar  que  a  guarda  na- 
cional é  um  elemento  de  ordem  e,  portanto, 
de  defesa,  quando  as  circumstancias  forçam  a 
reunil-a. 

Afora  disto,  que  sempre  ó  motivado  por 
causas  extraordinárias  e  de  máximo  interesse 
publico,  os  seus  membros,  não  são  cidadãos 
armados,  mas  simples  operários  entregues  a 
seus  labores. 

E'  facto  que,  como  cidadãos,  gozam  de  di- 
reitos civis  e  políticos ;  mas,  comprehendese. 
que  taes  direitos  emanam  da  Constituição  di 
Republica  e  não  da  lei  orgânica  da  gua?  Ja 
nacional. 

Assim,  o  credito  solicitado  nada  tem  que  ver 
com  as  opiniões  dos  membros  constitutivoa 
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o  Sr.  Aloindo  Guanabara— Peço  a  pala- 
vra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Alcindo  Guanabara. 

O  Sr.   i%lcindo  Ouanabara— 

declara  ter  sido  o  relator  da  Commissão  de 
Orçamento  durante  a  sessão  do  anno  passado, 
e  o  orçamento  em  vigor  tem  em  grande 
parte  a  responsabilidade  da  sua  iniciativa 

Quando  a  Commissão  de  Orçamento,  de  que 
também  fazia  ptrteo  iliustre  relator  deste 
credito,  reuniu-se  para  iniciar  oíj  seus  tra- 
balno3,entre  os  diversos  alvitres  então  sugge- 
ridos.para  melhorar  a  situação  do  paiz,ella  as- 
sentou desJe  logcprelimin.irmentc,  que  S3  fa- 
riam todos  quantos  cortes  na  despeza  publica 
fossem  possiveis,encirregandose  cada  relator, 
na  sua  pasta  de  examinar  detidamente  as 
respectivas  verbas,  informar-se  dos  diversos 
apparelhos  da  administração  publica  e  trazer 
à  apreciação  da  Garoara  quaesquer  reducções 
que  Julgasse  conveniente  na  matéria. 

Recorda-seo  orador  de  haver  trazido  á  at- 
tenç^o  da  Commissão  de  Orçamento,  nessa 
occasião,  ura  projecto  de  orçamento  com 
grandes  e  profundíssimos  cortes. 

Aconteceu,  porém,  que  dentre  as  medidas 
propostas,  algumas  h  ivia  que  a  (>)mmis«ão 
entendeu  envolver  em  questão  de  doutrina, 
tacs  como  as  quo  se  referiam  à  transmissão 
de  academias  e  escolas  superiores  para  os 
Estados.  Por  estes  motivos,  e  porque  não 
teve  a  fortuna  de  levar  ao  espirito  da  Com- 
missão a  convicção  de  que  se  devia  desofh- 
ciar  o  ensino  superior,  não  logrou  ver  ado 
ptado  pela  Gamara  o  orçamento  com  os  cortes 
que  então  propoz.  Todavia,  em  muitas  outras 
verbas,  as  propostas  foram  adoptadas  pelo 
Congresso.' 

Como  o  relator  do  orçamento  conseguia 
convencer  a  Commissão  de  que  taes  econo- 
mias eram  possíveis,  em  longo  discurso  já  o 
disse.  Todas  quantas  depezas  foram  reduzidas 
no  projecto  do  Orçamento  do  Interior,  o  anno 
passado  foram  minuciosamente  estudadas 
pelo  relator  e  pelo  Ministro  da  respectiva 
pasta. 

Pois  bem,  todas  as  verbas  em  que  se  pode- 
riam fazer  cortes  no  orçamento,  assim  plane- 
jado e  feito,  figuram  neste  pedido  de  credito 
do  Ministério  do  Interior,  demonstrando  que 
o  Executivo  não  ligou  a  mínima  importância 
ao  vot )  do  Congresso,  que  as  havia  reduzi-lo, 
c  continuou  a  fazer  despezas,  como  si  nenhu- 
ma rcducção  ellas  sofifressem  ! 

O  orador,  depois  de  mostrar  qual  a  inte- 
ressante defesa  que  o  Governo,  pelos  seus 
amigos,  anda  a  fazer,  deante  de  tão  sérias 
accusaçôes,  passa  a  occupar-se  do  serviço  de 
exame  de  preparatórios,  em  quo  o  Governo  | 
Camará   V.  IV 


nenhuma  importância  deu  à  reducção  da 
verba  para  10  contos. 

Por  esta  forma,  exclama  o  orador,  nunca 
se  conseguirá  fazer  economia  de  ordem  algu- 
ma !  Como  pôde  o  Governo  despender  vinte 
e  vir,  no  anno  seguinte,  dizer  ao  Congresso 
que  10:000$  não  chegaran  e  que  é  preciso 
que  elle  suffragua  a  illegalldade  praticada, 
gastando  10:000$,  além  da  quantia  que  es- 
tava autorizado  a  despender  ? 

Jgual  reparo  ainda  merece  por  parte  do 
orador  as  rubricas  de  despeza  com  a  guarda 
nacional  e  com  o  Gymnasio  Nacional,8em  que, 
no  eratanto,  a  Commissão  de  Orçamento,  no 
estudo  deste  credito,  procurasse  justiflcal-a 
com  o  argumento  de  alta  conveniência  pu- 
blica. 

E'  curioso  de  ver:  de  todas  as  verbas  para 
que  se  pede  supplemento  de  c:'edito,  uma  ha 
que  resolve  realmente  uma  necessidade  pal- 
pitante para  esta  cidade— a  que  attribue  a 
somma  de  50:000$  para  o  restabelecimento  do 
circuito  eléctrico  para  avisos  de  incêndio. 

Pois  t)em,  é  justamente  esta  verba,  de  indis- 
pensável necessidade,  que  a  Commissão  de 
Orçamento  economicamente  reduziu ! 

Está  defendendo  o  Ministro  do  Interior. 
Áctia  que  essas  rubricas  devem  ser  modifica- 
dsis,  por  isso  apresenta  uma  emenda  autori- 
zando a  consignando. 

Desta  forma,  o  orador  procura,  no  meio  do 
naufrágio  dos  dinheiros  públicos,  quando 
Cian  mil  e  tantos  contos  evaporaram-se,  sem 
que  saiba  para  onde,  ao  menos  arrancar 
50:000$  para  dotar  o  Districto  Federal  do  um 
serviço  indispensável, qual  seja  a  única  cousa 
útil  que  se  pede  neste  credito— o  restabeleci- 
mento das  caixas  avisadoras  de  incêndio. 
(Muito  bem,  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  elida,  apoiada  e  entra  con- 
juntamente em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  49^  de  Í897 

Ao  art.  1<»,  n.  39:  —  Restabeleça-se  a  pn> 
posta  do  Governo,  consignando  para  a  recon* 
strucção  urgente  dos  circuitos  eléctricos  das 
caixas  de  aviso  de  incêndio. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1897.— 
Alcindo  Guanabara,  — José  Murtinho.  —  De- 
zerril  Fontenelle^-^Oscar  Godoy, 

O  Sr.  Preeldonte  —  A  discussão 
fica  adiada  pela  hora. 

Passa-seá  hora  destinada  ao  expediente. 

O  8r.  ^'^ Secretario  sorvindo  á^ 
\^j  procede  á  leitura  do  seguinte 
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Oíllcios: 


Do  Sr.  l®  Secretario  do  Senado,  de  19  do 
corrente,  transmittindo  a  Oit%  Camará  o  pro- 
jecto do  Senaflo,  determinando  que  aos  oífl- 
ciaes  da  armada  reformados,  antes  de  insti- 
tuido  o  meio-soldo  para  suas  familias,  é 
permittido  contribuir  para  o  riiontepio  com  a 
joia  e  quota  corrospondent?s  á  patente  em 
que  se  adiarem  reformado?,  S'ga  o  posto  eflfe- 
ctivo  ou  graduado,  á  semelhança  do  qu3  es- 
tabeleceu o  decreto  n .  GO'),  de  28  de  agosto 
de  1890,  eto.  —  A'  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra. 

Do  mesmo  senhor,  de  hoje,  communicando 
a  esta  Camará  que  o  Senado  enviou  á  sancçlo 
03  aut^grapbos  da  resoluç-Io  do  Congresso 
Nacional,  autorizando  o  G)verno  a  abrir  o 
credito  especial  de  lll:095$50),  para  paga- 
mento dos  vencimentos  dos  offlciaes  que  re- 
verteram á  effecíividade  do  serviço  do  exer- 
cito e  da  armada,pela  revogação  dos  decretos 
de  7  o  12  de  abril  de  1893.— Liteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado,  em  sessão  de  18  do 
corrente,  rejeitou  a  proposição  desta  Gamara 
ampliando  aos  offlciaes  das  classes  annexat? 
da  armada  a  reforma  voluntária  e  compul- 
sória e  regulando,  para  esse  elTi'ito,as  idades 
e  gratificações  aldicionacs.— Inteirada. 

O  Sr.  I^rosldeiilo— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Tavares  de  Lyra. 

O    Sr.     Xavare»     do    Lyra  — 

Sr.  Pre  if^enie.  A  hora  está  adeantada  e  não 
desejo  fatigar  por  muito  tempo  a  generosa 
attenção  do  V.  Ex.  ede  meus  i Ilustres  col- 
legas. 

Limitar- me-hci  a  justificar  ligeiramente  a 
seguint,o  indiciçãc,  que  vou  ter  a  honra  ('e 
pasi^ar  ás  mão^  de  V.  Ex. 

Indico  que  a  Commissão  de  Con  tiluiçlo, 
Legislaçâoe  Justiça,  interpretando  es  arts.  34 
n.  10  e  59  n.  1,  lettra  C  da  Constituição, 
apresente  um  projecto  de  lei  definindo  a  com- 
petência dos  Poderes  Legislativo  o  Judiciário 
nas  questões  que  forem  suscitadas  em  relação 
a  limites  entre  os  Estai  os  da  União. 

Saladas  sessões,  20  ('e  agosto  i'.c  1897.— 
Tavares  de  Lyri, 

Sr.  Presilente.  O  Estado  de  Miitto  Grosso 
creou  uma  collector»a  em  Santo  António  do 
Rio  Madeira  c  mandou  pro:cler  â  arreca- 
dação de  impostos  alli.  O  Estado  do  Ama- 
zouas,acliando  que  esse  facto  attcntava  contra 
sua  soberania,  |  ois  entendo  spr  amaionensc 
aquello  território,  empregou  meios  concilia- 


tórios para  chegar  a  um  accordo  com  o  Go- 
verno do  Matto  Grosso.  Não  tendo  sidoobtid>^ 
esse  r.  sultado,  interveiu  o  Govefrao  Federal, 
conseguindo  que  fosse  mantido  o  siatu  qno 
ató  que  a  questão  f  js  e  deíinitivameate  re- 
solvida pflo  poder  competfnte. 

O  Estado  do  Amazonas,  por  seu  procurador, 
intentou  então  uma  acção  contra  o  de  M&tto 
Grossio,  ])edindo  a  parte  usurpada  de  seu  ter- 
ritório e  a  restituição  da  importância  dos 
impostos  indevidamente  cobrados. 

O  Ooverao  de  Matto  Grosso  apresentou,  no 
prazo  de  10  dias  dop.iis  de  sua  citação,  uma 
excepção  de  incompetência,  fundado  no 
art.  34,  n.  10,  da  Constituição,  que  dtz: 


Art.  34.  Compete  privativamente  ao  Con^ 
gresso  Nacional: 

N.  10.  Resolver  defiuiticamente  s'^bi*e  ns 
Imites  dos  Estados  entre  si,  os  do  Districto 
Ftfderal  e  os  do  território  nadonal  com  as 
nações  limitrophes. 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  conhecendo 
dessa  excepção  de  incompetência,  rejeit*  u-a. 
fundando-se  para  isto,  alem  de  outras  razões, 
na  disposição  do  art.  59,  n.  1,  lettra  C,  da 
Consttulção  que  diz  ser  das  suas  attribu- 
buições  julgar  as  cau^s  e  coRÍlictoa  entre  a 
União  e  os  Estados,  ou  entre  estes  uns  com  os 
outros. 

Entro  os  considerandos  do  accórdão  do  Su- 
premo Tribunal,  lô  se  o  s  'guinto  : 

Considerando  que  os  arts.  34  n,  ÍO  e  ^'9, 
lettra  C,  da  Constituição  perfeitamente  se  har- 
monizam e  se  completam,  porque  dd-se  a  com- 
petência do  Congresso  Nacional,  qtutndo  os 
Estados  entram  em  accorfo  sobre  os  seus  do- 
minios  e  o  su^tordinam  d  sua  definitiva  resobi- 
ção ;  e  a  do  Supremo  Tribunal  quando  os  Es- 
tados contendem  fund^^dos  na  legitimidade  de 
documentos  ou  de  outros  géneros  de  jyroxm 
que  demonstram  a  extensão  de  zcu  ter.  i- 
torio,,, 

A  doutrina  su  tentada  pelo  Supremo  Tri- 
bunal neste  considerando  envolve  uma  res- 
tricção  ao  direito  que  tem  o  Congresso  de  re- 
solver as  questões  do  limites,  porque  só  lhe 
dá  comi)etencia  qunndo  houver  accordo  ami- 
gável entre  os  Estados. 

Felizmente,  Sr.  Presidente,  o  ministro 
Pindahiba  de  Mattos  protestou  Cv^nti*a  eiia 
no  luminoso  voto  em  separado  que  passo  a 
ler  : 

«Coherontc  com  o  meu  voto  no  accórdfio 
de  4  de  dezembro  de  1895,  julguei  proce- 
dente a  excepção  do  íls.  48,  icconheccndo 
ainda  uma  vez  ser  incompetente  o  Supremo 
Tribunal  Federal  para  julgar  questões  como 
a  presente  que  versam  sobre  limites  dos  Es- 
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tidos  entre  si.  Naquelle  accórdâo,  era  que 
foi  relatjr  o  Sr.  ministro  Macedo  Soares. 
proferido  sobre  o  conílicto  de  jurisíicçío 
D.  4ií,  entre  dous  juizes  de  direito  doi  Esta- 
dos de  Minas  Oeraea— o  de  Goy az— cujos 
li.nites  eram  duvidosos,  o  que  so  dá  no  pre- 
sente pleito,  decidindo  esto  tribunal  qual  o 
competente  dos  dous  juizes,  pcb  fundamento 
do  uti  possidetis  declarou  por  maioria  de 
votos :  «Sejam  quacs  forem,  fundadas  ou 
não,  as  questões  de  limites  enirc  as  duas 
provncias  outr'ora,  o  hoje  Estados,  jamais 
foram  decididos  pelo  Poder  Lojislativo,  o 
nnico  competente  para  solvcl-as,  E  não  sendo 
cumulativa  com  o  Supremo  Tribuna'  Federal 
e.ssa  attribuição  do  Congresso  Nacitmal, 
áqucUe  só  incumbe  manter  o  s'aiu  quo  e  res- 
peitar a  p)S=e  em  que  se  acham  as  autori- 
dadeaem  conílicto,  até  que  pelos  moios  legacs 
se  dirimam  semelhantes  controvérsias.» 

Esse  julgamento  se  estribou  na  disposição 
loarae  terminante  no  art.  34,  n.  10,daCons- 
títuivâo  dl  União;  e  só  forçadamente  a  meu 
\6r8e  pôde  limitar  a  competência  co  Con- 
gresso Nacional  ahi  estabelecida  ao  caso  do: 
«  celebrarem  os  Estados  trata>!os  amigáveis 
com  relação  aos  seus  limiteá,  competinc^o  en- 
tão ao  Congresso  Nacional  d«'\r  sobre  elles  sua 
app' ovação,  ou  quando  então  os  Estados  em 
occorJo  sobre  os  seus  domínios  e  o  subordi- 
nam à  sua  definitiva  rcsoluçác»  como  diz  o 
presente  accordão. 

A  expressão  emprcga('a  pelo  Legislador 
Constituinte  naquelle  art.  35  n.  lO^iesolicr 
defiititlvamente-^mo  equivale  —  a  approvar. 
Approva-seoque  é  acertado  e  justo, faculdac^e 
a  que  corresponde  a  de  desapprovar-se  o  que 
assim  não  é.  Resolver  é  determinar,  alterar, 
reduzir  ou  ampliar,  como  for  justo. 

E*  esta  a  facuFade  que  sobre  limites  dá 
Bqnelle  artigo  prioativa7nen:e  ao  Congresso 
Nacional,  e  não  como  aliás  diz  o  accordão, 
approv  r;  podendo,  portanto,  desapprovcir 
tratado  ou  accordâosobre  limites;  o  que  certa- 
mente não  derime  a  controvérsia.  A  compe- 
tência quo  privativamente  dá  o  art.  34  ao 
Congresso  Nacional  compreh^^n  ie  e  se  estende 
a  todos  os  35  casos  mencionados  no  mesmo 
artigo,  e,  portanto,  competc-lhe  privativa- 
mente resolver  definitivamente  sobre  limites, 
como  estatuo  o  caso  n .  10  e  conseguintemcnto 
deterranxr  quaos  sejam  esses  limites. 

Essa  expressão  prioativa mente  exclue  a  in- 
tervenção de  qualquer  outro  poder  nas  con- 
dições dessa  nituroz\.  A  disposição  consti- 
tucional contida  no  art.  50,  l-^ttra  C,  da  dita 
Constituição  dá  ao  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral outra  e  mui  diversa  compitencia. 

Alli,  o  legislador  ccnstituinte  refere-se 
paii;ioular  e  determinadamente  aos  limites 
dos  Estados  entre  si,  e  dá  res'^rvada  e  priva- 


tivamente ao  Congresso  a  competência  do 
resolver  as  questões  «'essa  espécie. 

Aqui,  dá  ao  Supremo  Tribunal  Federal  a 
competência  de  processar  e  julgar  as  caiifas 
e  conílictos  entre  a  União  e  os  Eítado?,  ou 
entre  estes  uns  com  os  outros,  mas  uào 
aquellas  causas  que  tonham  poi  fim  «deter- 
minar quaesos  limites  que  devem  prevalccr, 
o  que  a  outro  poJer  comp  -te  fjizer.  Resolver 
ò  bera  diverso  de  processar  e  julgar.  O  Con- 
gresso legisla,  resolve.  A  justiça  prcccssi, 
julga. 

Não  posso  também  acccitar  o  fundamento 
do  accordão  de  que  e>tá  na  esphera  da  juris- 
dicção  deste  tr.bunal  a  presente  questão  do 
limites,  porque  entende  directnmonte  com  a 
paz  da  União,  pois  que  muitas  outras  questões 
interessam  a  paz  da  União  que  são,  entre- 
tanto, dirimidas  por  outro  poder  que  não  o 
Judiciai  io. 

Desde,  portanto,  que  ha  duvidas  sérias  e 
fundadas  Sobre  quaes  Eojam  os  limites  dos 
dous  Estados  pleiteontes,  sem  haver  uma  lei 
que  os  tenha  lixado,  íallece  ao  Supremo  Tri- 
bunal Federal  competência  para  es  determi- 
nar, em  tanto  imiorta  o  julgamento  pedido 
na  presente  acção  proposta  pelo  Estado  do 
Amazoraá.— Só  ao  Congresso  Nacional  cabo 
privativa  e  detinitivamente  resolver  essa 
questão.  Eis,  em  resumo,  as  razões  quo  na 
discussão  expendi  em  sustentação  de  meu 
voto  vencido.» 

Esse  ^  Oto  em  separado  do  Sr.  Pindahiba 
de  Mattos  fui  também  assignado  pelo  Sr. 
André  Cavalcanti. 

Sr.  Presidente.  Exposta  a  questão  como 
acabo  de  fazer,  penso  que  está  perfeitamente 
justificado  o  meu  procedimento,  provocando 
uma  manifestação  do  Congresso  sobre  a  dis- 
posição do  art.  34  n.  10,  afim  de  que,  de  fu- 
turo, não  appareçam  mais  duvidas  a  respeito. 

Resta  á  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça  secundar- me,  trazendo  o 
assumpto  a  debato  no  seio  do  Congresso 
Nacional. 

Tenho  dito.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  enviada  á  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  a  se- 
guinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  a  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça,  interpretando  os  arts.34 
n.  10,  e5*Jn.  1,  lettra  C  da  Constituição, 
apresente  um  projecto  de  lei  definindo  a  com- 
petência dos  Poderes  Legislativo  e  Judiciário 
nas  questões  que  forem  suscitadas  em  relação 
a  limites  entre  os  Estados  da  União. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  do  1897.— 
Tavares  de  Lyra, 
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ANNAES  DA  CAMÂRA 


O    é^r.    Ooelíio    Cintra  —  Para 

í^er  agradável  ao  sou  illustre  amigo,  o  Sr.  Mi- 
nistro íla  Fazenda,  o  no  proprisito  do  colla- 
borar  quanto  em  suas  forras  couber  p:íra  que 
as  rendas  da  Uíiiào  não  sejam  defraudadas, 
vem  proporciunar  a  S.  Ex.  um  meio,  e  si- 
multaneaiLcnte,  mostrando  á  Gamara  dos 
Deputadoi  a  som  ma  enorn  c  quo  perde  o 
ei*cirio  publi.^o  com  a  isenção  do  direitos 
aduaneiros,  in'i:ar  um  novo  caminho  a 
se^íuir,  qual  o  do  cassar  a  un:-,  muitas  destis 
autorizações,  e  a  outros  negar  outras  tantas 
i^envòes . 

Tensan  lo  a>sim,  fez  um  requerimento 
para  que  S.  Ex.  rainistreá  Gamara  inf  rma 
çnos  sobre  o  qnanium  dos  dircit  >s  de  xados 
de  avrecadar  quer  de  impor(a/,ã'j  quer  de 
expediente. 

O  orador  cstã  informado  p'.rticularraento 
de  que  este  guantum  attinge  a  proporções 
enormes,  e  quando  se  quer  pedir  ao  povo 
novos  encargos,  não  é  justo  que  se  deixe  de 
arrecadar  os  impostos,  que  devem  ser  distri- 
buídos equitativamente  sobre  todos  os  ha- 
bitantes. 

Assim,  remette  ao  Sr.  Presidente  o  seu 
requerimento,  esperando  que  os  seus  amigos 
da  maioria  não  vejam  no  pedido  uma  ma- 
nifestação de  desagrado. 

A  um  aparte  do  Sr.  Malaquias,  o  orador 
responde,  esperando  que  S.  Ex.  o  outros 
dignos  membros  da  m  lo:  ia  auxiliem  o  Sf. 
Ministro  da  Fazenda  a  dar  corte  profundo 
nestas  verda^^eiías  de  pezas,  poii  que  eintanto 
importa  a  dispensa  do  direito.?. 

Conta,  pois,  com  o  voto  do  seu  illustre 
amigo  e  outros  iLemi^ros  da  miioria,  por- 
quanto o  sou  requerimento  é  verdadeira- 
mente governamental. 

Vem  á  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encarregado  o  segu'nto 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  requisite  do  Poder  Ex- 
ecutivo informações  sobro  o  qunntum  que 
tem  deixado  de  receber  o  Thesouro  com  a> 
concessões  do  i.stnção  de  direitos  de  imposto 
e  expediente,  descriminadamente  sobre  os 
géneros  ou  objectos  importados  por  associa- 
ções de  ciridailo,  emprezas,  etc,  no  exercicio 
íindo. 

Saladas  sessões,  20  do  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra. 

O  ^a».  I*reHÍ<lente  —  Não  havendo 
n  i  la  mais  a  tratar,  de.signo  para  aminhã  a 
s  \-uinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  2''  discussão  do  projecto 
n .  4'J,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a  abrir 


ao  Ministério  da  Justiçi  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  202:882$119  supplementar  a  va- 
rias verbas  do  art.  2'  da  lei  n.  429,  de  10 
de  d  zembro  de  18'J6; 

2'  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  à  ver.  a— Diligencias 
p  d'ciaes— n.  14  do  art.  2^»  da  lei  n.  4^9,  de 
10  de   dezembro  de  1896; 

2^  discussão  do  projecto  n.  64,  de  1897,  fi- 
xando a  despezado  Ministério  da  Guerra  para 
o  exercicio  de  1893; 

2  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  I  iteriores  o  credito  espe- 
cial de  100:600$  para  pagamento  dos  orde- 
nados, no  exercicio  corrente,  aos  magistrados 
que,  havendo  sido  aposenta  !os  por  f^ecreto 
n.  2.056,  de  25  de  julho  de  1895,  obtiveram 
sentença,  mandando  annullar  o  mesmo  de- 
creto ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  47,  do  1897, 
provi  lenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval ; 

Contiuuaçáo  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal  ; 

2'' discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  d iversoá 
estabidecimentos  militares  de  ensino,  com 
voto  cm  separado  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscnpção  militar  ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  63,  de  1897, 
permittindo  que  os  alumnos  da  Escola  Poly- 
cechnica  que  se  matricularem  de  accordo 
com  as  exiízencias  preparatórias  do  regula- 
mento de  1874  concluam  os  respectivos  cu i*S03 
pelo  dito  regulamento ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  ura  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de  Invá- 
lidos, as  praças  do  batalhão  de  iDr.intaria  de 
marinha,  do  corpo  de  oíficiaes  marinheiros  e 
do  de  marinheiros  nacionaes  ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  prisão  preven- 
tiva que  o  offlcial  ou  praça  d  5  pret  do  ex- 
ercito tiver  soffrido  antes  de  ser  condemnado, 
no  cumprimento  da  pena  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  58J:51S^96  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, ó  a  Fazenda  Nacional  devedora  à  Com- 
panhia Brazileira  de  Phosphato  de  Cal ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  167,  de 
1896,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ura  anno  de  licença,  cora  ordenado,  a 
José  Joaquim  Negreiros  Sayão  Lobato,  chefe 
de  secção  da  í^ecretaria  da  Industria,   Viação 
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fossô  dado  o  credito,  concordando  por  isso 
em  que  fo33e  dado  no  orçamento  futuro. 

O  Sr.  Alcindo  Quana.b\ra.— Si  o  creiito 
só  pófie  ser  «'ado  lá  para  o  fim  do  exercício  e 
si  nclle  está  incluidji  uma  verba  para  ali- 
mentação dos  ai  um  nos  do  Instituto  Benjamin 
Constant ;  ató  là  como  se  vão  alimentar 
esses  alumnos  ? 

O  Sr.  Mayrink— V.  Ex.  sabe  que  este  caso 
está  quasi  taxativamente  compre hendido  na 
lei  de  1850,  porque  si  não  se  trata  em 
absoluto  do  calamidade  publica,  trata  se  da 
manutoRvâo  de  uma  institui;.ão  a  cargo  do 
Governo.  (Apoiados,) 

O  Sii.  TiMOTiiEO  DA  Costa— A  lei  cslô  re- 
voga Ia,  porque  já  nato  existe  conselho  do 
Estado. 

O  Sr.  Mayrink— V.  Ex.  ha  de  permittir- 
me  que  lhe  diga  que  labora  em  equivoco.  Em 
primeiro  logar,  esta  lei  Lunca  foi  revogada  ; 
em  segundo,  não  falta  em  conselho  de  Estudo. 

O  Sr.  TmoTHBo  da  Costa— Falia. 

O  Sr.  Mayrink— V.  Ex.  qu^r  ouvir  ler  a 
lei  ?  Si  vis  píxccm  para  bellum.  Vim  prepara(!o. 
Queira  o  nobre  Deputado  ouvir  : 

«  Art.  4"  §  2''  Quando  as  quantias  votadas 
nas  ditas  rubricas  não  bastarem  para  asdcs- 
pezas  a  que  são  destinadas  e  houver  urgente 
n-xessidade  do  satisfazel-as,  não  estando 
reuni''oo  Corpo  Legislativo,  poderá  o  Governo 
autorizal-as,  abrindo  para  esse  ílm  créditos 
supplementares.  sendo  porém  a  necessidade  da 
dcspeza  dei  berada  em  conselho  de  ministros 
e  esta  autorizada  por  decreto  referendado 
pelo  ministro  a  cuja  repartição  pertencer  e 
publicado  na  folha  oflílcial.» 

Portanto,  em  contrario  á  opinião  do  meu 
iliustre  amigo,  eu  considero  esta  disposição 
uma  disposição  sabia  ;  parece  que  fui  redi- 
gida para  t-  dos  os  tempos,  para  todas  as 
transformações  politicas  por  que  o  Brazil  pu- 
desse passar.  Ella  serviu  no  Império,  como 
serve  agora  na  Republica. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Não  serve  ;  já 
não  ha  conselho  de  ministros. 

O  Sr.  Maykink— V.  Ex.  na  Constituição 
encontra  creadoa  os  cargos  de  ministros  de 
Estado. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  da  um  aparte. 

O  Sr.  Mayrink—  V.  Ex.  não  pôde  inter- 
pretar assim.  Desde  que  se  congregam  ho- 
mens, mormente  com  a  responsabilubide  do 
governo,  esta  reunião  pôde  ser  chamada  um 
conselho.  E'  certo  que  no  antigo  regimen  este 
conselho  tinha  um  presidente,  que  era  o  or- 
ganizador do  gabinete  e  o  seu  director  poli- 
tico, além  da  superintendência  em  todos  os 


ramos  da  administração  publica,  do  acoordo 
com  03  ministras  respectivos;  mas,  ainda 
que  no  actual  regimen  este  car^^o  não  exis'a, 
nem  p^r  isso  doixa  de  haver  a  reunião  de 
ministros  a  que  cliamo  conselho. 

De  •  aii>,  a  lei  de  1850  o  que  exige  ó  que  a 
despeza  seja  autorizada  em  conselho  de  mi- 
nistros, mas  referendada  pelo  ministro,  por 
cuia  repartição  correr,  e  esta  formalidade 
pôde  e  tem  ^ido  observada,  como  se  vê  dos 
resi)ectivos  decretos. 

Portanto,  a  lei  de  1850  tem  perfeita  appli- 
cação  ao  caso. 

O  Sr.  TiMOTiiEo  DA  Costa— E  o  conselho  de 
Estado  ? 

O  Sr.  Mayrink—  Conselho  de  Estado  era 
cousa  diversa. 

O  Sr.  Timotueo  da  Costa— Em  todo  o  caso, 
a  lei  está  revogada, 

O  Sr.  Mayrink— Não  está  e  si  V.  Ex. 
manusear  a  exposição  da  receita  e  despeza 
apresentada  ao  Congresso  pelo  Ministro  da 
Fazenda,  ha  do  verificar  que  ahi  se  mencio- 
nam os  créditos  abertos  na  conformidade 
dessa  lei. 

Ora,  si  assim  é,  como  acceitar  a  opinião  de 
V.  Ex.  de  que  a  lei  está  revogada  ?(Apoia{/o5.) 

Da  exposição  que  acabo  de  fazer,  Sr.  Pre- 
sidente, do  credito  em  geral,  ficou  claro  que 
só  uma  verba  não  tove  dotação  neste  exerci- 
cio— a  para  p  emios  a  lentes.  Por  tal  mo- 
tivo deveria  ser  considerada  antes  como  ex- 
traordinária do  que  como  supplementar, 
como  o  foi.  Entretanto,  é  este  um  mal  cujo 
remédio  é  fácil  de  se  applicar. 

Sr.  Presi  lente,  ha  créditos  e  créditos,  por- 
tanto é  necessário  distinguir  entre  elles.  Ha 
créditos  que  traduzem  pura  confiança  poli- 
tica, taes  como  os  que  se  firmam,  se  apoiam 
na  honorabilidade,  na  affeição,  no  prestigio,  e 
ás  vezes,  digamol-o,  impostos  pelo  terror  que 
inspira  o  Poder;  e  ha  créditos  que  não  passam 
de  recursos,  de  medidas  administrativas. 

Os  primeiros,  bem  sabem  os  nobres  Depu- 
tados, que,  quer  o  Governo  como  sous  ami- 
gos, jamais  cogitariam  em  recebel-os  dos  seus 
advorsarios;  seria  infantil  ingenuidade.  Mas 
os  segundos,  não;  si  é  dever  do  Po  ler  soiici- 
tal-os,  também  o  é  do  Congresso  concedel-os. . . 

O  Sr.  Timotubo  da  Costa— Não   apoiado. 

O  Sr.  Mayrink—.  .  .sendo  certo  que  negal- 
os  importa  autorizar  a  dictadura  financeira, 
porque  o  Governo  ante  a  desorganização  dos 
serviços,  em  face  de  uma  emergência,  filha  de 
falta  de  recursos  negados  pelo  Congresso  e 
tomar  sobre  si  as  consequências  de  um  acto 
extiemo,  não  hesitaria  em  preferir  esta  s:- 
lução  como  a  mais  correcta  e  patriótica. 
(Apoiados.) 
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Sp.  Presiílente,  nacupMa  da  aiministração 
puMica  está  nm  cavalheiro  honrado  {npoi  idoi) 
o  ahi  collocado  pelo  voto  da  Naç;\í>,  como  re- 
presentante de  princípios  democráticos purcs. 

No  exepciciQ  do  seu  mandato»  mereceram 
sempre  os  seus  actos  a  apppovaçào  do  Con- 
gresso, e  entre  estes  nâo  pequeno  é  o  nu- 
mero ('os  créditos,  representando  8)mmas 
avultadíssimas,  que  passaram  sem  outra  jus- 
tificação que  o  parecer  da  Commissão  de  Or- 
çamento. 

Porque  nognr  hoje  o  que  se  dava  liontem 
tãof4cilmente,quando,aliâs.estâ  feita  a  prova 
de  quo  a  sua  necessidade  procedo  .^a  falta  de 
precisão  noi  orçamentos,  falta  que  posa  por 
igual  sobre  todos  nós  Deputados,  que,  un  dos 
então,  não  embaraçávamos  a  passagt^m  dos 
cre'íito^,om  geral  e  mormente  os  Jestinidos  a 
supprir  a  deflcicncia  das  verbas  doradas  com 
consignações  inferiores  ao  próprio  serviço? 

Não  acho  justo. 

Julgo  que  a  iilustre  oppoiição  será  mais 
patriótica  indo  ao  encontro  do  Governo  pira 
dar-lhe  es  recursos  de  quo  carecer  no  inter- 
esse do  b:m  servir  â  causa  publica,  do  que 
ro:usaI-03  systematicamente. 

Assim  evitará  o  que  sobre  tuio  mais  con- 
vém na  ordem  administrativa:  a  dictadura 
financeira,  cuja  respons  bilidale  lhe  caberá 
inteira.  (Muito  bem^  muito  bem  ) 

(O  orador  é  vivamente  felicitado, ) 

Compirecam  mais  os  Srj.  Silvério  Nery, 
Carlos  Maroellino,  Pedro  Chermont,  Matta 
Bacellap,  Urbano  Santos,  Rodrigues  Fiirnan- 
des,  Anisio  de  Abreu,  Ildefonso  Lima,  João 
Lopes,  Fr.inciscoSá,  Frederi^^  Borges,  Coelho 
Lisboa,  AíTonso  Costa,  Coelho  Cintra,  Pereira 
de  Lyra,  Barbosa  Lima,  Martins  Júnior,  Mo- 
reira Alves,  Miguel  Pernambuco,  Angelo 
N  jto,  Arthur  Poixotr»,  Olympio  de  Campos, 
Rodrigues  Dória,  Neiva,  Castro  Rebello, 
Vergno  de  Abreu,  Leorigildo  Filgueiras,  To- 
lentino  dos  Santos,  Eiu  rio  Ramos.  Marco- 
lino Moura,  Galdino  Loreto,  Torquato  Mo- 
reira, Oácir  Godoy,  Alciudo  Guanabara, 
Krico  Coelho,  Silva  Castro.  Urbano  Marcon- 
des, Agostinho  ViJal,  Paulino  do  Souza  Jú- 
nior, Campolini,  Luiz  Det^i,  Álvaro  Bjtjlho, 
Matta  Machado,  Nogueira  Júnior,  Arthur 
Torres,  Gileáo  Carvalhal,  Cesário  de  Frei- 
tas, Luca^  ''e  Barros,  Rololpho  Miran.la, 
Urbano  de  Gouvêa,  Alves  de  Castro,  Carac- 
ciolo,  Lamenha  Lins,  Martins  Costa,  Pjssi- 
donio  da  Cunha,  Rivadavia  Cor;êa,  Campos 
Carlier  e  Ca:>siano  do  Nasciment). 

Ddixam  do  compireccr  co:n  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Eluardo  de  Ber- 
ledo,  Elias  Martin?,  Miroosde  ArauJ5,Torres 
Portugal,  A  PP  }lonio  Z)naydcs,  Eucliaes  Malta, 
Josó  Mariano,  Amphilophio,  João  Djtntas  Fi- 
lho, Jeronymo  Monteiro,  Augusto  de  Vascon- 


celbs,  Felippe  Cardoso,  Ponco  de  Leon,  Mon- 
teiro de  barro3,  Gonçalves  Ramos,  Leon  1 
Filho,  Ferreira  Pires,  Alfredo  Ellis,  Lu  z 
Adolphr,  X  ^vier  do  Valle,  Plínio  Casa(!o,  Vi- 
ctorino  Monteiro  e  Azevedo  Soiró. 

E  sem  cansa  os  Srs.  Amorim  Figueira,Ser- 
zedcllo  Corrêa,  João  do  Siqueira,  Aristides  de 
Queiroz,  Roirigues  Lima,  Xivier  da  Silveira. 
Irineu  Machado,  Alves  de  Brito,  Ernesto 
Brazilio,  Júlio  Santos,  Deooiociano  de  Souza, 
Barros  Franco  Júnior,  Bernardes  Dias,  Al- 
meiJa  Gomes,  Mendes  Pimentel,  Octaviano 
de  Brito,  Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho 
Paixão,  Luiz  Flacquer,  Domingues '*e  Ca5tn>, 
Gustavo  Godoy,  Buono  de  Anarada,  Costa 
Júnior,  Arthur  Diederickãcn,  Ovídio  Abran- 
tes e  Leôncio  Corrêa. 

O  íSr.    Ximothoo    da.  Costa  — 

Cidadão  Presidente,  haveis  do  permittT  me, 
assim  como  o  illuslrado  Deputado  por  Minas 
que  acabou  de  o-cupar  a  tribuna,  que  <u 
vebha  r.bater  algumas  proposições  que  nâo 
só  deixam  de  exprimir  a  verdadeira  dou- 
trina, como  também  são  por  tal  forma  ex- 
postas, que  não  po^em  merecer  a  accei tacão 
dos  illuátrados  Deputados  quo  compõem  esta 
assem bléa,  tanto  mais  quanto  o  mesmo  já  se 
disse  aqui, embora  vagamente,  som  a  precisão 
lios  principies  da  s^iencia  ooon  mica  ou  da 
sciencia  da  administração. 

O  illustrado  Dsputa  lo  por  Minas,  Cidadão 
Mayrink,  me  parece  que  demonstra  pelas 
suas  palavras  quo  está  laborando  em  um 
equivoco  na  maneira  por  que  expoz  o  ^u 
modo  de  sentir,  c  me  pareceu  que  o  mesmo 
illustrado  collega  não  se  preocupou  em  dcv 
fazel-o. 

Tanto  assim,  Cidadão  Presidente,  que  o 
illustrado  collega  firmou  a  these  de  quo  cabia 
sempre  ã  Camnra  dos  Deputalos,  cabia  ao 
Poder  Legislativo  conceder  créditos  supplo- 
montares,  co:no  uma  demonstração  de  con- 
fiança politica  cm  que  pudesse  ser  tido  o 
Poder  Executivo,  isto  é,  o  Governo. 

Foi  e^-ta  a  proposição  final  do  discurso  do 
illustrado  c  dlega  que,  como  a  muitas  outras 
na  sorirlação  da  ultima  para  a  primeira,  cu 
procurarei  con testar, busc indo  desfazer  a  im- 
pressão que  pudesse  causar,  por  julgai  a 
menos  exacta  e  menos  veMadcira. 

Relativamente  aos  diversos  iter,s  da  argu- 
mentação do  meu  illustrado  collegt,  devo. 
Cidadão  Pre3idente,dLzorquesão  duas  cousas 
mtiito  diíTerenteii,  o  que  seja  a  aiministração 
o  o  que  seja  propriamente  a  politica  E  lia  do 
me  p3rmittir  o  illustrado  collega  quo  ponha 
de  parto,  em  absoluto,  o  que  se  podo  depre- 
hender  propriainente  das  suas  palavra», 
qu  mdo  denominou  politica  aquillo  que  cu 
chamarei  apenas  de  mera  poUticagem. 
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Entrando  na  primeira  parte,  devo  dizer  , 
que  a  Gamara  dos  Deputados  da  Repu- 
blica nã)  podo  acceitar  a  doutrina  de  que 
créditos  supplemen tares  possam  ser  conce- 
didos como  demonstração  politica  de  con- 
fiança a  um  Qoyerno,  qualquer  que  elle 
s^-ja. 

E  tanto  não  procede  a  argumentação  que 
quiz  estabelecer  o  honrado  collega,  que  elle 
foi  o  primeiro  a  assegurar  que  a  Gamara 
actualmente  achase  dividida  em  duas 
fracçõoi  de  um  msâmo  partido,  que  hontem 
estava  unido,  e  observo  que  por  esse  moiivo, 
pela  união  do  Pai  tido  Republicano  Federal, 
a  matéria  do  créditos  passava  muitas  vezes 
sem  discussão,  e  sem  os  estudos  demonstra- 
tivos de  uma  situação  quo  não  se  compara 
com  a  do  hoje. 

E'  a  sciáãoque  trouxe  a  necessiilaie  desse 
exame,  assim  como  demonstrou  a  vitalic^ade 
('a  Republica,  fazen  'o  congregar  de  um  lado 
aquelles  que  conservam  puro  o  idealrepublica- 
no3,aíí]rroado  desle  a  propaganda,  e  do  outro, 
aquelles  que  não  fazen  proji  lamente  que- 
tào  de  forma  de  governo.  Oeu-se  a  scsão  des- 
de quando  o  Cidaílão  Presidente  f^a  Republica, 
Prudente  Jo  é  f^e  Moraes  Barro*,  preoccupado 
com  a  organização  de  um  partido  pessoal- 
mente seu,  prejudicando  as  normas  da  poli- 
tica verda^^e  rainen*e  lepublicana,  deílnida 
nos  prin-^.ipos  esíatolecidos  ra  Constituição, 
('isputando  não  só  o  logar  de  Presidente  da 
Gamara  dos  Deputado?,  como  interferindo  em 
outras  qi:e3tões  privativas  do  partido,  vinha 
col locar  a  politica  em  ponto  completamente 
outro,  irazendo  para  a  politica  republicana 
uma  situação  embaraçosa. 

E'  basea  !o  nesta  razio  que  hoje  deíron'a- 
mos  o  Governo,  ('ej  arando  o'.e  elle  não  com- 
prehen^e  as  nezess.dades  da  politica  venla- 
deiramente  republicana  que  a  íi  acção  do  par- 
tido republicano  Feíleral  adop'.a. 

Es»i  intenção  de  dividir  o  píirtido  se  accen- 
tuou,  desde  que  o  Cidadão  Presidente  da  Re- 
publica repudiava  exactaTente  aquelles  que 
haviam  concorrido  para  a  sua  ascenção  ao 
cargo  de  primeiro  magistiado  da  Nação,  dava 
as  mãos  aos  in^nigos  de  hontem,  isto  é, 
áquelles  que  com'  aliam  contra  a  Republica. 
Es^á  no  animo  de  tolos  os  republicanos, 
no  Brazil  inteiro,  salvo  os  monarcbistas,  que 
o  Cidadão  Presidente  da  Republica,  em  p:  o- 
cisando  de  apoio,  não  foz  m«is  questão,  che- 
gou-se  aos  aJver.ario?  do  sul,  o  com  o'les 
claramente  faz  politica  ;  e  isto  não  só  no  Es- 
tado do  Rio  Grande,  como  no  Esa^lo  do  Pa- 
raná e,  póde-se  mesmo  aflílrmar,  na  Capital 
Federal. 

Preciso  esses  três  Estaílo',  porque,  p:ira 
06  eíTeitos  políticos,  o  D  stricto  Federal  eíjui- 
vale,  na  forma  da  Constituição,  a  um  Esia^.lo, 


porque  os  factos  sxo  recentes  e  são  testemu* 
nhados  por  todos. 

O  Cidadão  Presidente  da  Republca  tem 
pro:urado  inervir,  pelos  S3us  orgãjs,  na  or- 
ganização até  parochial  de  um  partido,  que  o 
sustente.  (Apartes.) 

Não  declamo  O  referido  Giladão  procurou, 
na  occasião  cm  quo  se  feria  um  pleito  no 
Estado  do  Paraná,  o  apjío  eleitoral  de  indi- 
vidues que  haviam  e?tado  sob  as  ordens  de 
Oumercindo  Saraiva,  cujas  columnas  haviam 
nvadido  o  mesn.o  território  paranaense. 

Quanto  ao  Rio  Grande  do  Sul,  os  jornaes 
estão  claramente  cheios  de  noticias  das  repe- 
tidas conferencias  em  palácio  com  um  ge- 
neral revoltC'So,c )m  um  ox-Deputado  federal, 
e  com  outros  cida^lãoi  que  teem  entra  ta,  e 
quasi  que  permanência  diária  no  mesmo 
palácio. 

Conio;çuin temente,  não  é  possivel  mais  a 
demonstração  dessa  confiança  ao  meimo  chefe 
de  Estado,  que  divoroiou-so  daquelles  que  o 
haviam  eleito,  confia  Jos  na  sua  tradição  de 
partidário  ro;^ublicano,  aíllrmada,  é  preciFO 
que  se  diga,  com  toda  a  isenção  de  animo, 
gloriosamente,  desde  os  tempos  da  monar- 
ch.a. 

Foi,  porém,  preci?o  que  o  Cidadão  Presi- 
dente da  Republica  che.ra8se  às  culminancias 
do  Poder,  quando  devia  revelar  se  afTeito 
ás  ncces;>idades  pollt  cas  do  partido,  que  o 
havia  eleito,  para  que,  ao  contrario,  pn  ce- 
desse do  maneira  diametralmente  opposta,  á 
que  se  esperava,  fazendo  cror  que  os  seus 
genlimentoi  pessoaes  não  estavam  de  ac- 
cordo  exactamente  com  os  daquelles  que  o 
haviam  acceito  para  Presidente  da  Republica, 

Tanto  assim  que,  empossado  em  lõ  de  no- 
vembro de  1894,  em  janeiro  d*í  1895  já  o  ga- 
binete organizado  pelo  reftrido  Cidadão  in- 
tentava a  reacç:ío  ma  s  franca,  consequência 
naturcil  do  modo  por  que,  como  já  disse  de^ta 
tribuna,  tenha  hi  (o  organizado  ;  já  tive  occa- 
eião  de  dizer  á  Gamara  que  elle  foi  buscar 
dòus  antigos  liberaes,  dous  conserva^iores  e 
apenas  dous  republícanojt,  para  formar  um 
governo   eclético,  eminentemente    reactor. 

As  manifestações  as  mais  frizantes  furam 
dadas  de  que  eram  oonsiderados  suspeitos 
to  08  aquelles  que  susten'aram  o  ideal  da 
politii^a  francamente  ro^iublicana,  que  era, 
por  irrisio,  denomi  ada  fiurianista  ou  jaco- 
bino, e  eram  realizadas  nas  ruas  desta  Ca- 
pital, assim  como  cm  (iifTerentes  ci('ades 
importantes  d  i  União,  algumas  das  quaes 
capitães  do  diff'3rentes  K^tados  da  Republica ; 
e  esfas  manifes1a;õ(s  e.am,  do  facto,  do 
ma  or  alcance  politico,  conformo  já  tenho 
a:centuado,  qumdo  tenho  tido  occa-ião  de 
ocupar  a  tiibuna  da  Gamara. 

Fezse  a  pacific.çáo  do  sul,  ou  melbor  —  a 
p^eudo-paciflcação,  porque  realmente  já  não 
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liavia  necessidade  delia,  pois  toda  a  Camará, 
assim  como  o  paiz  sabem  que  as  armas  repu- 
blicanas já  estavam  vencedoivis  nascoxilhasdo 
Rio  Grande  ;  entretanto,  o  Cidadão  Presidente 
da  Republica  fel-a  para  conquistar  uma  falsa 
aureola,  quo  foi  conquistada  com  prejuízo 
das  vantagens  das  victorias,  cora  tanto  sacri- 
fício obtidas  pelas  armas  republicanas. 

E  a  pacificação  foi  realizada, não  só  à  custa 
descréditos  do  exercito  nacional,  como  ainda 
á  custa  dos  sacrifícios,  dos  brios  e  da  digni- 
dade de  todos  os  republicanos,  que  se  haviam 
batido  com  a  maior  energia  e  convicção. 

Foi  assim  que  se  fez  a  paciScação,  para  em 
seguida,  ser  apresentada  a  amnistia  em  um 
projecto  no  Senado,  pelo  qual  ella  era  conce- 
di ^a  a  todos  os  r  volucionarios,  tanto  civis 
como  militares,  sem  a  menor  restricção. 

Refiro-me  ao  projecto  Campos  Salles,  que 
foi  rejeitado  apenas  por  um  voio. 

Essas  demonstrações  politicas  não  signifi- 
cavam sinão  os  desejos  immodei^ados  do  ( i'^a- 
dão  Presidente  da  Republica,  o  Dp.  Prudente 
José  de  Moraes  Barro?,  de  manifestar  a  sua 
sympathia,  justamente  por  aquelks  que  ha- 
viam ensanguentado  a  familia  brazileiraea 
compromettido  em  sua  paz. 

E  tanto  mais  cabe  ao  humilde  Deputado 
que  oceupa  a  attençâo  da  Camará,  profligar 
esses  actos,  quanto  está  na  consciência  de 
todos  os  braziíeiros  que  a  revolução  de  6  de 
setembro  era  uma  revoluvão  restauradora 
da  monarchia.  (Muito  bem.) 

O  próprio  Presidente  da  Republica,  no  seu 
manifesto  politico,  querendo  captar  a  con- 
fiança dos  republicanos,  estremecida  pela 
organização  do  seu  gabinete  reactor,  quali- 
ficou essa  revolução  de  restauradora  da  mo- 
narchia. 

Pois  bem;  o  Cidadão  Presidente  da  Repu- 
blica não  se  preoccupa  agora  com  os  seus 
próprios  antecedentes,  o  suppunha  talvez 
que  nós  outros,  opposiçào  constitucional,  ha- 
víamos de  fícar  quedos,  servindo  de  susten- 
tadores,  não  só  da  sua  maneira  de  pensar, 
como  de  sua  maneira  de  agir,  transformando 
assim  a  Camará,  o  Senado  e  outras  corpo- 
rações politicas  do  Brazil,  em  verdadeiras 
inutilidades. 

Deste  modo.  Cidadão  Presidente,  nós  chega- 
ríamos â  perfeição  absurda  de  termos  um 
Presidente  da  Republica  que  seria  quando 
muito  um  imperador,  porque  clle,  de  facto, 
concentraria  em  suas  mãos  toda  a  somma  de 
poderes:  o  Legislativo,  o  Judiciário  e  o  Ex- 
ecutivo, que  lho  pertence  de  facto,  e  nin- 
guém lh*o  contesta. 

Portanto,  er.i  bem  natural  que  a  opinião 
opposicionista  hoje  se  viesse  atllrmar  na  Ca- 
mará, viesse  aíllrmar  no  Senado,  emfim, 
em  todas  as  corporações  politicas,  como 
uma  consequência  lógica  da  reparação,  que 


o  Cidadão  Presidenta  da  Republica  havia 
estilhe lecido  entre  si  e  o  Partido  Repu- 
blicano Federal,  ao  qual  o  me^mo  cidadão 
pertencia  e  do  qual,  certamente,  sem  quebra 
da  solidariedade  politica  e  traição  dos  prin- 
cipies da  politica  que  havia  adoptado,  jamais 
se  poderia  aíTastar. 

•  Conseguintemente,  porque  o  illustra<^o 
Deputado  por  Minas  Oeraes  vem  pedir  á  Ca- 
mará, que  se  acha  dividida  nos  dous  grandes 
grupos,  que  significam  exactamente  os  dous 
partidos  politio:>s,  hoje,  no  Brazil,  uma  de- 
monstração de  confiança,  como  seja  a  vo- 
tação dos  créditos  podidos,  para  evitar  a  di- 
ctadura  financeira?! 

Embora  pareça  isto  apenas  uma  ameaça, 
elie  que  assuma  a  responsabilidade  da  dicta- 
dura  financeira,  que  nós  outros.republicauo?, 
não  nos  arreceiamos  disso. 

Nós  que  combatemos  a  politica  nefasta  do 
Cidadão  Presidente,  nos  preoccupamos  muito 
e  muito  com  a  felicidade  da  Pátria ;  mas,  não 
nos  preoccupa  remos  jamais  com  as  vantagens 
e  com  as  conveniências,  qup,  porventura,  nos 
possam  advir  pelo  facto  de  estarmos  contra 
um  governo  que  combatemos  eque  havemos 
de  combater. 

Por  certo  que  as  condições  de  hoje  sãomuito 
diíFerentes  das  de  então  ;  e  a  Gamara  dos 
Deputados,  assim  come  as  outras  corporações 
politicas  do  paiz,  certamente  teve  a  convicção 
plena  e  clara  da  obrigatoriedade  politica,  que 
essa  scisão  inopportuna  e  criminosa  provo- 
cada pelo  Cidadão  Presidente  da  Republica 
trouxe,  produzin'^0  grandes  difflciilddesalém 
das  que  já  airsoberbavam  a  Republica,  comba- 
tida de  um  lado  pelo  capitalismo  estrangeiro, 
de  outro,  pnelos  inimiíios  das  instituições  o 
por  outro  ainda,  combatida  da  mane  ra  de  que 
todos  somos  testemunhas,  porquanto  defron- 
tamos com  os  tristes  espectáculos  de  Canudos, 
em  que  o  exercito  brazileiro,  a  flor  da  moci- 
dade, morre  dia  a  dia,  sem  que  possa  ainda, 
depois  da  quarta  expedição,  ter  victoria. 

A  Camará  deve  estar  impressionada  pelas 
palavras  do  bravo  general  Arthur  Oscar,  que 
foram  objecto  do  telegramma  dirigido  ao 
Deputado  Cidadão  Nilo  Peçanha,  confirmando 
a  confiança  que  os  republicanos  depositavam 
no  brio  e  na  dignidade  daquelle  illustre  mi- 
litar, que  combate  da  maneira  mais  desigual, 
vencendo  as  maiores  ditfículdades,  seja  dito 
com  fraoqae/a,  sem  as  necessárias  garantias 
para  a^melhores  vantagens  da  guerra^  por- 
quanto sabemos  que  elle  setem  visto  venladei- 
ramente  coagido  não  só  por  íalta  de  meios  re- 
lativos a  muniçõe,  quer  de  bocca,  quer  do 
guerra,  como  também  por  falta  de  meios 
de  ataque,  e  até  hoje,  grande  parte  das  forças 
remettidas  para  o  theatro  das  operações, 
ainda  por  circumstancias  que  não  me  é  dado 
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dessa  instituição ;  mas  é  necessário  para  man- 
ter o  Berviço  previsto  na  lei  à  ella  refei^ent^. 

Desculpar-me-ha  S.  Ex.  não demorar-me no 
terreno  das  considerações  politicas;  tem 
muitos  espinhos  o  eu  receio  delles. 

Occupar-me-hei  da  FacuidaJe  de  Direito  do 
Recife. 

Realmente.  Sr.  Presidente,  esta  verba  de 
4:000$  não  copista  do  orçamento  actual, 
comquanto  houvesse  existido  no  do  exercício 
passado,  na  importância  de  8:000$,  para  pré- 
mios a  lentes  que  prestassem  serviços  à  ins- 
trucção  publica  e  à  sciencia,  elaborando 
obras  de  reconhecido  mérito. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  áé,  um  aparto. 

O  Sr.  Mwrink  — Quem  autorizou  esta 
despeza  não  foi  o  actual  Ministro  do  Interior. 

O  Sr.  TiMOTHBo  D\  Costa— Nós  não  inda- 
gamos a  pessoa:  ôo  Ministro  do  Interior. 

O  Sr.  Mayrink— Eu  sei  que  SS.  EEx. 
não  indagam  a  pessoa ;  mas  h:i  um  facto  que 
ó  preciso  assignalar  e  é  que  Oita  despeza  foi 
autorizada  ao  tempo  em  que.  alem  de  haver 
consignação  para  fins  idênticos,  estávamos 
todos  unidos  ;  não  existiam  as  divisões  de 
hoje— opposicionistas  e  governistas. 

Assim,  o  Minifctro  do  Interior,  ten<^o  em 
vista  o  juizo  eleva-^o  da  congregação  sobre  a 
obra  produzida  pelo  Dr.  Clóvis  Bevilacqua, 
professor  da  fáLQUhMe^ Direitos  da  Família^ 
concedeu-lhe  o  premio  de  4:000$000. 

Mas,  acontecenlo  que  a  consignação  de 
8:00u$  para  o  exercício  de  1896  jà  estivesse 
esgotada,  despachou  S.  Ex.  no  sentido  de  ser 
pago  o  dito  premio  pela  consignação  do  exer- 
cicio  futuro,'  isto  é,  o  actual,  na  crença  em 
que  naturalmente  estava  de  que  o  orçamento 
continuuria  a  manter  a  verba.  {Apartes.) 

Vim  á  tribuna  defender  o  credito  como  o 
permitte  minha  apoucada  intelligencia. 
(Não  apoiados.) 

Assim,  (iigo  o  que  penso  sem  outra  preoc- 
cupação  que  a  da  justiça.  Promulgado  o  des- 
pacho em  data  muito  anterior  á  confecção  da 
proposta  do  Governo  par»i  o  actual  exercido, 
foi  nella  incluída  a  consignação  de  8:000$, 
como  de  costume,  para  ter  tal  applicttçâo. 
Quando,  porém,  fji  votado  o  projecto,  cal- 
cado nessa  proposta,  ja  não  era  Ministro  do 
Interior  o  Sr.  Gonçalves  Ferreira,  mas  o 
Sr. Alberto  Torres,  o  que  deu  logar  a  que,  des 
conhecendo  S.  Ex.  o  acto  de  seu  antecessor, 
concordasse  na  buppres^ão  da  verba  sug- 
gerida  pelo  respectivo  relator,  que,  a  seu 
turno,  também  ignorava  a  concessão  do 
premio. 

Desta  simples  exposição,  Sr.Presidente,con- 
clue-se,  natuMlmeute,que  si  o  ministro  e  ore- 
lator  conhecessem  o  acto  a  que  venho  de  refe- 
rir-me,  nem  este  teria  proposto,  nem  aquelle 
aceito  semelhante  suppressUo,  quando  muito, 
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concordariam  na  reducçâo  do  quantum  aoS 
limites  do  premio. 

Mas  a  insciencia  de  ambos  motivou  a  sup- 
pressão  e  dahi,  de  duas  uma:  ou  a  Camará, 
attendendo  ás  razOes  expostas,  confirma  a 
concessão  e  manda  pagar  o  premio,  ou,  sem 
inquinar  de  illegal  o  acto  do  Governo,  por 
isso  que  quando  foi  praticado  existia  na  lei 
a  respectiva  rubrica,  resolve  não  autorizar 
seu  cumprimento.  Comprehende-se  que  o 
Governo  não  podia  deixar  de  solicitar  este 
credito,  porque  é  necessário  chegar  a  uma 
solução,  e  esta  só  |óde  ser  dada  pelo 
Congresso...  (Apartes  ) 

Ha  grande  confusão  entre  os  nobres  Depu- 
tados que  se  oppoem  a  este  credito.  (Tro- 
camse  apartes  entre  os  Srs,  Pádua  Resende, 
Timotheo  da  Costa,  Moreira  Alves  e  outros 
Deputados .) 

O  Sr.  Mayrink— Sr.  Prendente,  ha  muita 
differença  entre  mandar  pagar  e  pedir  au- 
torização para  o  fazer.  (Apoiadcs.)  O  credito 
que  occupa  a  attenção  da  Camará  não  é  para 
despeza  ja  feita,  não;  rofere-se  a  uma  pro- 
messa que  só  será  cumprida  si  o  Congresso 
assim  o  entender  em  sua  sabedoria. 

O  Governo,  torno  a  repetii»,  não  pagou  o 
premio  ao  Dr.  Clóvis  Bevilacqua;  apenas  li- 
mitou-se  a  fazer-lhe  a  concessão,  para  o  que 
estava  autorizai  o  pela  It^i;  nada  mais. 

O  Sr.  Francisco  Vbioa— Não  tinha  o  di- 
reito do  fazer  o  contrario. 

O  Sr.  Mayrink  —  E'  claro  que  o  Con- 
gresso, soberano  como  é  em  suas  decisões, 
tem  o  direito  de  recusar  o  cumprimento 
desta  promessa,  sob  o  fundamento,  de  que 
f5ra  feita  em  um  exercicio  para  ser  realizada 
em  outro;  mas,  neste  caso,  particularmente, 
considero  tal  decisão  clamorosa  injustiça. 
(Apoiados.)  Trata-se  de  um  trabalho  que, 
para  ser  feito,  necessário  foi  ao  seu  autor 
adquirir,  ac^umular  elementos;  e  quem 
pôde  dizer  ou  avaliar  o  tempo  que  consumiu 
e  o  capital  que  despendeu  com  isto  ?  Si  o 
premio  não  fosse  um  direito,  ó  certo  que  o 
Governo  não  o  poderia  ter  concedido,  sob 
condição  alguma ;  mas  também  ó  certo  que 
o  Dr.  Clóvis  procuraria  dirigir  o  seu  traba- 
lho do  modo  que  melhor  consultasse  seus  in- 
teresses. Mas  ao  tempo  em  que  elle  iniciou 
e  terminou  a  sua  obra,  o  premio  era  um  di- 
reito, e  direito  que  havia  recebido  consagra- 
ção pratica,  por  isso  que  a  lei  do  orçamento 
consignava  verba  para  seu  pagamento,  como 
de  f^to  teve  logar  por  outras  obras  julga- 
das nas  condições  do  código  do  ensino. 

Assim,  é  nitural  o  procedimento  do  Go- 
verBo,ao  fazer  a  conce>8ão  do  premicmantlar 
que  o  pagamento  se  effectuasse  no  exercicio 
íuturo,  por  estar  esgotada  a  verba  do  em  vi- 
gor, pois  é  obvio  que  não  cogitava  da  sup- 
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prespão  inopina^la,  como  se  ''eu.  Concluo 
este  assumpto,  chananciopira  clle  a  attenção 
dos  illustres  coUegas,  pois  tenho  como  alta- 
mente injusta  a  recusa  deste  credito  para 
fim  tão  noí-re,  tâo  útil,  como  é  premiar  a 
quem  trabalha  para  enriquecer  a  sciencia  e 
litteratura  nacional.  {Apoiados,) 

Passo  a  tratar  do  Gymnaslo  Nacional  (ex- 
ternato) . 

O  Sr.  Augusto  Clementi>ío— Bera,  o  que 
ficou  provado  é  que  o  acto  do  Governo  não 
foi  illegal. 

O  Sr.  M.vYRiNK— Eis  a  demonstração  desta 
verba : 

Leynontração  das  daspezas  feitas  e  por  f a: er 
pela  con^i(/nação  da  verba — Gi/mnnsio  I^a- 
cional  {externato) — destinada  aos  trabalhos 
com  os  exames  geraes  de  preparatórios 

Primeira  época— Pagas 

Folha  dasgratiflca- 
çõ  s  do  pessoal 
administrativo: 

Em  janeiro 550$000 

Em  fevereiro 550$000 

Folha  das  gratifica- 
ções ás  commis- 
soes  julgadoras: 

Era  j  \neiro 4 :  3505000 

Em  fevereiro 4 :  39O.$000      9 :  840  JOOO 

Por  pagar 

Folha  das  gratifica- 
ções do  pes3oal  ad- 
ministrativo ató 
o  fim  do  exercício 
(Lei  n.  429,  de  10 
de  dezembro  de 
1896,  n.  29) 5:500,$000 

Folha  das  gratifica- 
ções ás  com  mis- 
sões julgadoras 
em  março  e  abril.         810|~00 

Folha  das  gratifica- 
ções aos  sjrventts 
e  continuos,de  ja- 
neiro a  10  de  abril      1:611$000 

Publicações  na  Im- 
prensa Nacional.  830$  100     8: 751  $100 

Segunda  época— Despezas 
prováveis 

Folha  das  gratiil ca- 
ções ás  commis- 
soes    julgadoras,  | 


calculadas  para 

um  mez 4:400$003 

Folha  das  gratifica- 
ções aos  serven- 
tes e  continues 
(idem) 800^000 

Publ  cações  na  Im- 
Nacional 280^000      5:48Q|000 

24:07l$IO0 
Credito  votado 10:0O0fOO0 


Credito  preciso 14:071$100 

2*  secção  da  Directoria  Geral  de  Goutabllx- 
dade  da  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, 4  de  julho  de  1897.— /ose  Curiós  de 
Souza  Bordini^  director  geral. 

Desta  demonstração  vê-se  que  o  Governo 
precisa  de  ser  habilitado  com  o  credito  de 
14:071í|100,  para  fazer  todo  o  serviço  corres- 
pondente a  esta  verba. 

O  Congresso  votou  10; 000$,  reduzindo  de 
metade  a  consignação  de  20:000$  que  até  o 
exercido  de  1896  era  fixada  para  attender  a 
todas  as  despezas,  inclusive  as  impresciodi- 
veis  com  exames  geraes  e  de  preparatórios, 
etc.,  despezisque  só  na  primeira  época  do 
exames  sobem  a  mais  de  18:030$,  como  se 
nota  na  alludida  demonstração. 

O  Sr.Lindolpho  Caetano— Limitou  a  verba 
sem  reduzir  o  serviço. 
O  Sr.  Mayrink— E*  exacto. 

O  Sr,  Timotiibo  da  C(»sta— O  OovernD  po- 
dia ftzer  o  serviço  com  a  verba  ("e  10:000$000. 

O  Sr.  Mayrinx— Não  podia,  sem  autoriza- 
ção especial  para  reduzir  os  elementos  da 
despeza. 

O  Sr.  Augusto  Clemextino— Desta  ma- 
neira pôlese  fazer  orçamentos  com  grandes 
saldos. 

O  Sr.  Padua  Resende  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Mayrink  — Do  aparte  do  nobre 
Deputado  eu  concluo  que  não  devemos  con- 
demnar  o  Governo  por  excesso  de  de.^pezas, 
quando,  realmente,  não  se  deu;  o  que  se  deu 
foi  reducçâo  á  metade  da  consignação,  com 
obrigação  de  se  fazer  o  serviço  do  costume; 
isto  é,  o  impossivel. 

Devemo-nos  penitenciar  e  de  ora  avante 
proceder  cem  mais  regularidade  na  con- 
fecção dos  orçamentos,  do  mo  Io  a  approxi- 
mal-os  o  mais  ix)ssivel  da  verdade;  só  assim 
acabaremos  com  os  credites. 

Só  a  primeira  época  de  exames  absorveu 
18:591$100,  como  o  prova  a  demonstração  a 
que  me  tenho  referido,  de  moio  que  ha  um 
deficit  de  8:591$100,  que  forçosamente  Um  de 
ser  pago. 
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o  Sr.  TiMOTHEO  DA  CosTA  d&  um  aparte. 

O  Sr.  Mayrink  —  O  nobre  Deputado  tenha 
paciência.  Despezas  previstas  o  autorizadas 
na  somma  Je  18:591$I00  nâo  podi&m  ser  soi- 
Yidos  com  10:000$,  isto  é,  50  Vo  menos. 

O  Sr.  Timotuko  da  Costa—  Nâo  fez,  por- 
qae  não  quiz  ;  pouco  se  preoccupa  cm  des- 
pender. 

O  Sr.  Mayrink  —  V.  Ex.    é  autoritário. 

O  Sr.  TiMOTiiEo  DA  Costa  —  Autoritário  é 
o  Governo  que  não  faz  caso  do  Congresso. 

O  Sr.  Mayrink  —  Entretanto,  Sr.  Presi- 
dente, a  Coraraissão  de  Orçamento,  atten- 
dendo  k  politica  de  economia  que  está  sendo 
diciada  pela  situação  anormal  das  finanças 
do  paiz,  propoz  apenis  se  conceda  o  creUto 
de  8:751  $100  para  que  o  Governo  possa  pagar 
a  quem  de  direito,  ficando  sem  effeito  a 
segunda  época  do  exames,  para  a  qual 
seriam  necessários  5:480$.  As3im,  Sr.  Presi- 
dente, a  Commissão  de  Orçamento  mostrou  os 
seus  bocs  desejos  de  secundar  os  que  se 
esfurçam  para  reduzir  a  despeza;  embora 
com  socrjficio  da  instrucção  publica.  Não  fôra 
esfa  cogitação,  ella  nâo  proporia  roducção  no 
credido  solicitado,  por  isso  que  sabe  que  a 
instrucção  do  povo  é  meiida  por  onde  se 
afere  a  grandeza  moral  e  material  de  uma 
nação. 

O  Congresso,  pois,  sobre  este  ponto,  fará  o 
que  entender  em  sua  sabedoria.  Quanto, 
porém,  ás  despezas  por  pagar,  a(  ho  que  não 
deve  recusar  o  necessário  credito,  como  já 
tive  occasíão  de  dizer. 

Oc2upar-mehei  agora  do  Instituto  Ben- 
jamin Constant. 

Instituto  Benjamin  Constant 

Votado  po'o  Con- 
gresso     35:000$OGO 

Necessário,  de  cc- 
cordo  com  a  recla- 
mação do  {'ire- 
ctor,attentaacle- 
vaçio  do  preço  da 
carne  fresca  que 
era  de  699  róis 
por  kílo  e  hoje  é 
de  999 45:r00$000 

Dllferença  para  me- 
nos no  orçamento 10:00$000 

A  razão  do  augmento  nesta  verba  emana 
da  diffèrençi  de  preços  da  carne  fi*esca  para  a 
alimentação  drs  alumnos  e  pessoal.  Informou 
o  respectivo  director  que  o  kilo  custava  699 
réis  e  passou  a  &J9,  Isto  é  50  Vo  mais  caro. 
Dabi  a  necessidade  de  habilitar-se  o  Governo 


com  os  precisos  recursos  para  pagar  ao  for- 
necedor. 

O  Sr.  TiMOTUEO  DA  Costa— Era  também 
preciso  que  o  Ministro  do  Interior  não  admit- 
tisse  a  seu  talante  numero  excessivo  de 
alumnos  no  Gymnasio. 

O  Sr.  Mayrink  —  Estou  tratando  do  Insti- 
tuto. 

O  Sr.  TiMímiKo  da  Costa— O  argumento  ó 
o  mesmo;  99D  réis  diz  o  Ministro  ser  o  preço, 
mas  é  preço  que  não  se  verifica  em  media 
commercial,  e  preço  arbitrário  íeito  pela  Se- 
cretaria do  Interior. 

V.  Ex.,  que  é  financeiro,  será  incapaz  do 
provar  que  esse  preço  ó  commercial. 

O  Sr.  Mayrink— Eu  mando  comprar  carne 
mas  confesso,  não  S6i  quanto  ella  custa  em 
grosso.  Appello  para  V.  Ex.  o  tomo  a  liber- 
dade de  pedir  declare  por  quanto  compra  a 
carne  fresca  hoje  e  si  sabe  qu  d  o  preço  em 
porção. 

O  Sr.  Timotueo  da  Costa— A  carne  custa- 
me  1$;  pago  mais  100  réis  por  kilo  do  quo 
geralmente  so  paga. 

O  Sr.  Mayrink— Acre»Hto  na  pn lavra  do 
V.  Ex.,  mas  não  aclio  lógica  na  diíTerencla- 
ção  dos  preços  do  retallio  para  o  ataca  lo,  pa- 
gando V.  Ex.  100  réis  mais  por  kilo  do  que 
o  Instituto,  quando  ó  natural  que  este  com- 
pre maior  quantidade  do  que  V.  Ex. 

Neste  caso  a  lei  económica  está  invertida. 

Alguní  Srs.  Deputados- a  carne  custa 
em  varies  aç  ugucs  I$100. 

O  Sr.  Mayrink— Si  assim  é,  a  differença  a 
favor  do  Thcsouro  é  de  101  réis  por  kilo  e  o 
augmento  está  justificado. 

Tratarei  agora  da  verba— Obras  : 

Proposto  pelo  Governo 425:OCO$Ooo 

Supprimifio  pelo  Con- 
g^sso  para  conti- 
nuação das  obras  da 
Maternidade 50:000$ 

Reduzida  na  consigna- 
ção para  conserva- 
ção, accres:im(S  e 
reparos  de  ediflcics 
e  próprios  nocio- 
naes  e  particulares 
ao  serviço  do  Mi- 
nistério da  Justiça.    EO:OOC$    100:000$C>00 

Liquido 32õ:000$000 

Votado . .     255:000$000 

De  menos  no  orçamento 70:OCO$000 

Entretanto,  sendo  urgente,  na  opinião  dos 
directores  do  algumas  repartições,  ÍUzer  re. 
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paros  indispensáveis  e  outras  obras  nos  pró- 
prios nacionaes  por  eiios  occupados,  ainda  no 
actual  exercido,  torna-se  para  isso  neces- 
sária a  somma  de  22:638$775. 

Resulta  dessa  demonstração  que  o  Governo 
pediu  o  credito  de  22-638$77õ,para  fazer  face 
as  que  estão  em  andamento  no  actual  exer- 
cício. 

Junto  ao  parecer  da  Commi?são  está  o  de- 
talhe de  todas  as  obras,  e  dispenso-rao  de 
lei -o,  para  não  cançar  a  attenção  dos  illustres 
collegas. 

A  Commissão  do  Orçamento  ao  estudar 
este  credito,  verificou  que,  exactamente  como 
se  deu  no  da  Policia  do  Dirftricto  Federal, 
houve  equivoco  quando  se  escreveu  na  lei  o 
quantum  da  consignação  —  que  devendo  ser 
325:000$000  está  255:000$0C0,  produzindo  a 
differença  para  menos  de  70: 000$000. 

Ora,  verificado  este  equivoco,  e  não  po- 
dendo o  Governo  corrigir  a  lei,  mandou  dis- 
tribuir esta  differença  pelas  diversas  rubricas 
desta  verba 

Dahi  o  desfklque  que  o  collocou  em  con- 
tingência de  solicitar  o  alludido  credito,  para 
attender  ás  obras  que  tinha  em  andamento. 

Como  se  vê  do  rrftírido  detalhe,  este  cre- 
dito é  o  resultado  comparativo  do  orçamento 
das  obras  e  a  consignação  votada  ;  mas,  con- 
siderando que  entre  as  olras  ha  a  de  reparos 
e  despezas  pouco  urgentes  na  Secretftria  do 
Interior,  entendeu  a  Commissão  qu3  podia 
reduzir  I0:000$000,  e  assim  propoz  apenas  o 
credito  de  12:638$775. 

Passarei  a  tratar  do  corpo  de  bombeiros. 

Para  oflíciaes  e  praças  de  pret,  pede  o 
commandante  73:027í?37í?,  afim  de  attender  á 
differença  no  valor  da  etapa,  que  fora  cal- 
cula-^a  a  1$300,  quando  pela  tabeliã  annexa 
ao  respectivo  regulamento  approvado  ptrio 
decreto  n.  2.224,  de  29  de  janeiro  de  1896,  é 
de    1$3Ô5. 

E',  portanto,  iusto  o  credito  solicitado  para 
pagar  esta  differença,  como  também  a  de 
9:198$000,  correspondente  ao  numero  dos' en- 
gajados que  fora  calculado  em  120,  quando 
até  o  fim  do  exercício  deve  attingir  a  183, 
istoó,  C3  amais. 

Vê-se  que  não  se  trata  de  uma  despcza  já 
feita,  mas  que  deverá  realizar-se  até  o  fim 
do  exercido,  e  na  proporção  em  que  se  forem 
vencendo  os  prazos  dos  engajados  que  con- 
vierem continuar  no  serviço. 

Compreliende-se  que  se  trata  de  uma  drs- 
peza  cuja  conveniência  não  pôde  ser  contes- 
tada, porquanto  o  serviço  será  tanto  mais 
bera  feito  e  expedito  quanto  mais  pratico  e 
conhecedor  delle  fr)ro  pessoal  executante. 

E\  pois.  manifesto  que  o  reen?ajado,em  boas 
condições  de  idade  e  sau('.e,  tem  preforencia 
ao  recruta,  exactamente  como  se  dá  no 
exercito  e  armada. 


Um  Sr.  DerurADo -Sem  duvida. 

O  Sr.  Mayrink— Ora,  si  taes  vantagens 
são,  por  a.-si'n  dizer,  intuitivas,  fó  poderia 
dar  prova  em  contrario  o  rie:*gajamento  de 
pessoal  incompetente. 

Mas  isto  não  é  de  esperar  não  só  attenden- 
do  â  respeitabilidade  e  alto  conceito  que  me- 
recidamente gisi  o  iliustre  commanddnte  do 
corpo,  como  porque  nelle  teria  de  reflectir  as 
consequências  de  um  serviço  mal  feito,  e,  pn* 
isso  mesmo,  sujeito  á  censura  publica,  que 
nada  teria  de  agradável  e  lisonjeiro.  Acho. 
pois,  justificado  o  respectivo  crelito,  e  que  só 
poderá  ser  neí^ado,  annuUando  se  a  autori- 
zação para  o  reengajamento  do  pessoal  que 
findar  seu  tempo  de  serviço.  Passo  a  outro 
assumpto. 

Para  remonta  de  animaos  do  corpo  são 
precisos  I4:0í0$000.  E'  uma  despeza  que 
dispensa  toda  a  ordem  de  con si  i orações,  bas- 
tando dizer  que  se  justifica  na  mortmdade 
pela  peste  que,  como  ó  publico  e  notório, 
assolou  todas  as  cavallariças  e  estábulos  da 
cidade.  Assim,  foram  sacrificados  44  que  ne- 
cessitam ser  substituídos  para  que  não 
scffra  o  ser  vi. o.  Como  se  sabe,  es  muares 
estão  por  alto  preço,  razão  por  que  são  pedi- 
dos 14:' 00$  para  adquirir  os  necessários  á 
remonta. 

Finalmente,  ainda  são  solicitados  4:690$ 
para  aluguel  de  prédios,  visto  não  havep  o 
orçamento  em  vi^ror  consignado  as  grati- 
ficiíções  a  que  teem  direito  os  médicos  do  corpo 
com  aquella  applicação  e  um  alferes  que,  por 
conveniência  do  serviço  foi  transferido  do 
po>to  í'e  Humaytá  pam  a  Estação  Central, 

E'  evidente  que  si  se  trata  de  gratificações 
com  de^ti^o  especial  e  definido,  o  simples 
facto  da  sua  supprcssão  importa  o  dever  de 
pagar  o  serviço  em  que  ellas  haveriam  de  ser 
ap[)lícadas.  E,  fui  attendenio  a  esta  consi- 
'deraçfio  que  se  aconselhou  a  concessão  ('.o 
credito. 

Chego  ao  ponto,  Sr.  Presidente,  que  causou 
espécie  ao  illustre  Deput-ido  po  a  Capital  Fe- 
deral. Sr.  Alei ndo  Guanabara. 

Refiro-me  á  somma  de  5): 000$  solicitados 
para  a  leconstrucção  dos  circuitos  eléctricos 
de  aviso  do  incêndio. 

As  considerações  que  o  illustre  Deputado 
fez  a  respeito  dautili'lade  desle  serviço,  não 
mo  causaram  admiração,  porque  no  seio  da 
Commissão  do  Orçamento,  onde  este  assuncpto 
foi  debatido,  cada  um  de  seus  membros  ex- 
ternou se  com  iíTual  empenho  no  sentido  de 
reali7ar  se  a  referida  reconstrucvã'i. 

Mas  devo  dizer  que,  si  o  pirecer  da  Com- 
missão foi  lavrado  aconselhando  o  adiam»'nto 
para  o  próximo  ex^Tcício.  teve  aacquiescencia 
do  digno  commandante  do  corpo  em  razão  do 
pouco  tempo  que  restava  do  actual  para  quo 
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conhecer  em  detalhe,  não  chegaram  ao  seu 
destino. 

Consegui n temente  demonstra-so  que  as 
con^Mções  cm  que  so  acha  a  Republica  Bra- 
zileira  são  cada  vez  de  maiores  diíllculdades; 
e,  apezar  disso,  o  Cidadão  Presidente  da  Re- 
publica a  isso  não  at tendeu,  dando  logar  a 
que  inopportunamente,  impatrioticamente, 
como  digo  hgora,  si  fizesse  uma  scisão  no 
partido,  até  então  unido,  para  dar  origem  a 
um  novo  factor  realmente  importante,  qual 
o  da  crise  politica,  que  reuniu-se  à  crite 
financeira  jã  existente,  como  consequência 
da  necessidaile  que  tinha  a  Republica  de 
pagar  m  dividas  cia  monarchia,  concorrendo 
também  a  crise  social,  resultado  '^a  transfor- 
mação do  trabalho  oscrivo  era  trabalho  livre, 
operada  em  boa  hora  pela  lei  de  13  de  maio. 

Era  bera  nitural  que  o  Cidadão  Presidente 
dl  Republica  si  so  preoccu passe  com  a  feli- 
cidade dos  brazileiros  e  si  quizesse  ser  de 
facto  solidário  com  as  aíUrmaçôes  que  havia 
finito,  não  só  no  tempo  da  propaganda,  como 
em  toda  a  sua  vida  politica,  antes  de  chegar 
à  cadeira  de  primeiro  magistrado  da  Nação, 
tivesse  o  puro  patriotismo  de  evitar  uma 
crise  politica,  que,  na  phrase  de  Cleveland, 
vem  aggravar  as  finanças  e  que  não  poderá 
ser  finalmente  resolvila,  porque,  si  as  finan- 
ças concorrem  para  uma  boa  politica,  ó  mais 
exacto  que  a  boa  politica   faz  boas  finanças. 

E  como  quer  o  illustrado  Cidadão  Presi- 
dente da  Republica  que  nós  outros  venhamos 
affirmar,  na  pbra«e  do  illustre  Deputado 
mineiro  a  que  me  refiro,  confiança  politica 
no  Presidente  da  Republica  que  foi  causa 
do  dcsas*re  tio  signifi^^ativo,  do  qual  é 
o  unioo  responsável  ?  E'  preciso  que  eu 
venha,  representando  òs  republicanos,  que, 
como  o  Presidento  da  Republica,  foram  pro 
pagandístas  desse  ideil  sublime  e  cipazde 
fazer  a  felicidade  do  Brazil,  dizer  que  jamais 
daremos  essa  demonstração  politica  a  um 
Governo  que  é  a  contradicção  de  si  mesmo. 

Com  que  flireito  se  quer  que  a  opposição 
constitucional  da  Camará  dos  Deputados 
venha,  divorciada  como  se  acha  do  Ci  ladão 
Presidente,  movida  pelos  seus  sentimentos 
patrióticos,  nessa  energia  em  que  se  eátá 
Dmpre  a  pugnar  peli  Republica,  sustentar 
um  Governo  que  não  póJe  mais  comparti- 
cipar «^essa  confiança  politica,  desse  grão  de 
convicção,  que  só  pôde  haver  entre  repu- 
blicanos verdadeiramente  puros  ? 

Ha  de  me  permittir,  conseguintemente,  o 
illustrado  Cidadão  Deputado  por  Minas  Ge- 
raes,  que  lhe  venha  dizer  que  não  daremos 
nunca  epse  voto  de  confiança  ao  actual  chefe 
do  Estado. 

Entrando  no  segundo  item  das  proposições 
do  meu  illustrado  collega,  o  que  se  refere 
Gamara   V,  IV 


À  administração,  devo  dizer  que  o  illus- 
trado collega  confunde  administração  com 
politica. 

O  illustrado  collega  disse  que,  votada  a  re- 
ducçáo  de  uma  verba  pelo  Congresso,  é  pre- 
ciso immediatamente  que  o  Congresso  modi- 
fique  a  natureza  do  serviço  que  está.  se 
effeotuando  ou  da  obra  que  se  está  con- 
struindo. 

Ora,  si  prevalecesse  este  argumento,  certa* 
mente  que  nós  não  teríamos  necessidade  do 
Poder  L^iXecutivo,  que,  como  a  palavra  está 
dizendo,  executa,  cumpre  o  que  foi  delibe- 
rado pelo  Legislativo. 

O  meu  illustrado  collega  quer  dar  ao  Corpo 
Legislativo  attrlbuições,  que,  por  suas  ftine- 
ções  especiaos  e  constitucionaes,  não  lhe 
cabem,  porquanto,  a  Constituição  de  24  de 
fevereiro  estabeleceu  a  perfeita  separado 
entre  os  Po Jeres  Legislativo,  Executivo  e  Ju- 
diciário, que  são  completamente  indepen- 
dentes e  precisam  apv^nas  manter  entre  si 
harmonia  para  que  possa  haver  um  bom  Go« 
ver no. 

Mas  isto  é  muito  differente  de  querer  se 
admittir  o  principio  do  meu  illustre  collega, 
que  veiu  desconhecendo,  me  permitta  o  col- 
lega dizer,  a  sciencia  da  administração,  con- 
fundir o  Executivo  com  o  Legislativo  e  dizer 
que,  pelo  f icto  de  o  Congresso  ter  cortado 
uma  verba  ipso  facto  ha  obrigatoriedade  de 
diminuir  o  pessoal  e  as  obras  que  deviam 
ser  executadas  em  virtude  des^a  reduoção, 
ou  modificar  os  contractos  que  tenham  sido 
assignados  pela  respectiva  autoridade,  e,  no 
caso,  pelo  respectivo  Ministério. 

Ora,  Cidadão  Presidente,  si  não  fora  isto, 
está  claro  qae,  decretada  que  fosse  a  con- 
strucção,  supponhamos,  de  uma  obra  qual- 
quer, si  c  iubesse  ao  Congresso,  pelo  facto  de 
votar  a  verba,  organizar  o  pessoal,  fiscalizar 
a  mesma  obra,  restringil-a, modificar  as  diffe- 
rentes  condições  para  a  sua  regular  execução- 
está  claro  que,  repito,  não  havia  necessidade 
nem  do  Poder  Executivo,  representado  pelos 
seus  agentes,  nem  das  differentes  autoridades 
subordinadas  aos  ministros  constituírem  as 
differentes  repartições  que,  por  seu  lado, 
compõem  o  que  se  chama  o  funccionalism, 
publico ;  haveria  então  necessidade  apenas  de 
que  o  Poder  Legislativo  se  deoompuzesse,  por 
seu  turno,  em  difTerentes  repartições  de 
applicação  dds  leis,  ou,  mais  claramente,  que 
tivess<>m  por  fim  fazer  essa  applicação. 

Mas  não  procede,  como  disse,  o  argumento 
do  meu  illustrado  collega, porquanto  a  ConsUo 
tuição,  a  que  devemos  obediência,  a  que  deve- 
mos estar  filiados,  estabelece  a  independência 
do  Poder  Executivo,  e  está  claro  qae,6xi8tindo 
Poder  Executivo,  na  esphera  de  suas  attri- 
buições,  perfeitamente  independente  e  sepa- 
rado do  Poder  Legislativo,  cabe  a  este  natu< 
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ralmente  fazer  a  lei  e  ao  Executivo  simples- 
mente dar-lhe  o  seu  fiel  cumprimento. 

Applicando  agoni  so  caso  esses  princípios 
geraes  da  administração,  nós  vemos  que, 
votada  uma  lei  pelo  Congresso,  cabo  ao  Poder 
Executivo  tão  somente  executai  a,  e,  truta n- 
do-se  de  uma  lei  orçamentaria,  si  nós  consi- 
derarmos uma  obra,  um  serviço  qualquer, 
está  claro  que,  votando  o  Congresso  taxativa- 
mente uma  verba  limitada  (e  vem  a  propo.Mto 
o  caso  discutido  pelo  meu  illustrado  collesra), 
a  verba  que  passou  a  ser  reduzida— esta  deve 
ser  despendida  tal  qual  foi  votida,  e  ao  Pod<rr 
Executivo, dando  fiel  cump:iiLento  â  lei,  cabe 
accomodar  o  serviço  que  esta^  a  sendo  feito  ao 
noYO çuaníum,  modificando  o  pessoal  ou  o  con 
tracto  quanto  ao  ponto  de  vista  da  quantidade 
de  obra  a  obter-fe. 

Isto  é  que  é  claro,  isto  é  que  6  obvio,  e  isto 
c  que  ó  administrar. 

E  certamente  nós  nâo  poder iaraos  admiltir 
que  ao  Poder  Legislativo  viessem  dar  attri- 
buições,  que  não  lhe  calem,  como  essa  de 
executar  leis. 

Conseguintemcnte,  ficou  claro  c  positivo 
que,  decretada  que  seja  a  roducçrio  de  uma 
verba  relativamente  a  qualquer  5crviço,  o 
Poder  Executivo,  na  execução  do  que  fji  vo- 
tado, tem  neecss3riair.eri*e  de  subur.iiiiar  so 
ao  preceito  legislativo. 

Estou  bem  certo  que  si  eu  eslalelecesse  n 
reciproca  da  argumenta(,ão  qi.o  hei  produ- 
zido, o  meu  illustrado  core/a.  Deputaí^o  por 
Minas  Geraeí,  não  se  seiitiria  com  f  rça 
para  vir  contradict  il-o;  tanto  assim,  Cida-ão 
Presidente,  que  casos  teem  havi  to,  na  admi- 
nistração publica  do  13  razil,  em  que,  modi- 
ficada a  veria  por  lei  vota  ia  pelo  Congresso. 
se  vêm  no  exercício  seguinte,  a  executar  a 
obra  ou  o  serviço,  o  com  uma  di  tacão  maicr, 
em  alguns  caso?  (raros  6  verdade)  até  do 
dobro  da  quantia  anleriormoMe  consi^^nada, 
de  maneira  a  constiiuir  não  só  despezis  mais 
fortes,  como  até  algumas  vezes  no  dobio  das 
quantias  votadas  pelo  Congro  sso. 

E  o  que  nós  temos  \i3to  na  administração 
em  geral  ? 

Temos  visto  que  então  os  administrada  rcs 
que,  no  caso,  são  os  directores  áa  repir- 
tições,  os  inspectores  geraes  de  scrviçcs,  e, 
em  alguns  ministérios,  os  dirtctoies  de  se- 
cretarias de  Estado,  não  teem  vindo  pedir  oo 
Congresso  que  haja  por  bem  de  modificara 
lei,  areando,  não  só  maior  numero  do  func- 
cionarios,  como  modiíican.^o  03  contractos, 
pelos  quaes  estavam-sc  realizando  as  obras  ; 
mas  de  motu-proprio,  na  hypolliese  que  fi- 
guro, elles  modificam  a  execução  da  lei, 
dando  maior  desenvolvimento  ao  serviço  e 
lixando  miior  numero  de  funccionuios.  E 
seria,  Cidadão  Presidente,  uma  excrescência, 
um  absurdo,  si  esses  funccionarios  viessem, 


esquecidos  dos  prir.cif  ics  geraes  da  adm^nis 
tração,  pedir  ao  Corígrcsso  as  modiíi«'a(.cie>  o 
alterações  dessas  obras,  no  sentido— ou  dt'  ?o 
augacntar  o  peí-scal  cu  c^e  5e  obter  niaiir 
quanti'ade  de  trabrJho. 

ÁFsim,  prcce-mr,  tenho  provado,  pe!as 
duas  maneiras  por  que  posso  <onsideiaru 
argumento  de  quoseterviu  o  meu  iliustrad^^ 
collega,  que  não  foi  feliz  o  moímo  Ci  ia''ão.  e 
que, -ao  contrario,  ró  pr»jduziu  uma  argu- 
mentação que  vae  decncontio,  r.âo  só  a  s 
principies  da  Fciencia  ('a  administração,  c<  m  » 
ao  bom  s-n^o;  c  mais  aintla  demoLS*r  i 
que  hcria,  a  prevalecer  ajirjjufrentaçrio  pro- 
duzi la,  a  annulhição  complota  c  lorroní  lío 
que  chamamos— funcçDes  politicns  e  fu  cçCk-s 
adininistrativcs,  ponjuant»,  coíí.o  ji  di  so, 
todos  esvcs  principiiS  gerais  mantecm  crlie 
si  relações  de  dependoncia  e  do  liirmonia. 

O  que  ó  preciso  c  que  e^sas  relações  en!:e 
os  poderes,  não  sejam  nv  livo  para  ptiUi ila- 
ções, para  obstacuLs  á  b  a  raarcl  a  da  ad;n:- 
nistração  publica. 

O  priti.^ipio  citjilelccido  pelo  u.eu  illis- 
trado  collega,  si  prevalecesse,  dai  ia  logar  a 
grandt-.  nuiriCro  dcconílcts  o  tornaria  i'n- 
possível  a  ad  ::inistra(,ão. 

Anai.yzada  a  primeiía  i'as  pn-p^-ií-içTes  nv.e 
oillu.stie  colhga  te\c  ocoa^ião  de  prtftiM', 
sobr»)  as  necc.-sidades  polit  eas,  isio  é,  a  de 
que  nós,  da  oppo  ição.  dcvimob  como  pTt.^a 
d)  coníi.nça  ao  Goveino  ^otar  o  crc>!ito  sii]»- 
p'e:nentar,  confiai.ça  que  ab>oIu'amoute  rif»  • 
temo?,  e  dem^  nslra'!a  a  ccnfuíão.  rcúl  c  posi- 
tiva que  faz  o  illiístro  Cillí-^^a,  (íe  as  uíIíju-.- 
do  f;dmiiJÍrt:aç{lo  com  aSi<ump:o-^  pont.C''«í.  o 
quo  ó  mi;ito  -"v^n'}  de  rcp;.rc,  poiquo  i?io  «» 
oíitab  Iccr  principies  que  ecriauí  até  po.  t  :r- 
bad.rostla  poiílicitin  ger^l.— cnlrarei  pviíti- 
cu'aiir.entc  na  d.scjs.Co  do  cada  uma  :\i>: 
questões  rcferenles  ao  proje.to  n.  40,  t'c  1:^7. 
proj( cto  q;io  coniede  o  ^rc iito  da  impo: t.ui- 
li?^i  ::a  so:nma  do  202.8..2$119. 

Piocuraríi,  ci  !adão  Pjesidente,  na  xp  >i- 
çí\o  quo  vuu  fdz  r,  cslabelcccr  un.a  con»ra- 
Jicta,  questão  a  questão. 

O  irii.  Nilo  Peçan.ia— Lembro  ao  CjII«;.';\ 
que  ne^tc  credito  é  quo  está  a  imrarrahd.Htf 
da  rulrica  relati\a  a  iemo;r:o  de  cadavccs  o 

!0U'YS. 

0  Sr.  TiMOTiico  DA  Co^TA— Procurar.  1 
mostmr  (jue  o  ci  alão  Deputido  p  «r  .n:í:í'< 
não  destruiu  n  nliu:n  dos  argumento- fT- 
mula(!o-j  contra  o  mísmo  projectas  nâj  fó  pc  <» 
cidadão  Raul  Parrosj,  Deput.do  pela  CÀip  t.l 
Foeral,  co-no  p'.|  )  cida  ã-;  Alcin«Jo  Guai.i 
bara.  Deputado  pela  mcMua  Captai. 

1  ei  (!e  vo«;ar,  analyfando  cada  um  d  ^ 
tituloí  do  reíe'  ido  p'ejccto  n.  49. 

O  cidadão  Pr  si<Jenio  ha  de  per»iiitlir  f]':e 
eu  faça  essa  analjho,  porque,  além  de  icr  is-u 
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m -11  iVirelfco,  ella  diz  n  speito  a  ura  asíurapto 
milita  importa II te,  ccmo  é  este,  de  despczaF, 
e  si  a  nó -í  outros  lirarso  cs^a  prerogativa, 
podcmo5  alílrimr,  com  segurança,  quo  nada 
maia  temo;  íjuo  fazer. 

O  ci Ja-Tio  Deputado  qua^i  quo  auic  .çin 
aoí  seuí*  coll  gas  da  opf 05i(,ão,  p  ira  que  f  sse 
cmccildo  ocreditccom  «Ji  tal  ura  fitiamceirn, 
qiio  a-~su  Jiiria  oOovcino  no  cas?j  de  não  o 
voU-o  Congresío. 

Níjs  ternos  a  franqutzi  de  declamar  quo  não 
re:oiamo3  essa  arneaç»,  i  o:q'ie  d)  íacio  o  Go- 
verno j'\  ostá  oxeicendo  a  d ic Madura  finaii- 
cciía. 

E,  anfcs  do  entrar  nas  qufstrsos  de  dcta- 
llie,  e  viato  que  me  pronuncio  por  e  ti 
íòrnn,  devo  immoJiatamente  acuiir  a  uma 
proposivão  (le'Nta  ordem  cum  prova  imme  l-i 
ata,  o,  a  meu  ver,  irrecusável. 

Dciinteda  ameaça  ò)  cid  idàj  Djputidojor 
Minv-;,  e  <'a  s«ia  dccluação  de  qua  a  op;iosi- 
ç'\o  dc'0  q  lanto  antes  coice.!er  o  credito, 
como  u.na  <lem)nstia(,ã3  de  coníi-inçii  poli- 
ti-.-a  (eu  ji  di<>e  que  não  t-^inos  confnnç-i  no 
(iov  rno;  e5.t*im>s  descojifiad-js),  venho  aílli- 
m  a-t^iiiie  não  te  trata  nnis  da  opinião  d  j  um 
Dopiitido,  mas  da  aíR-maçri;)  cla?aocatií- 
gorica  do  Tribunal  cio  Contas,  que,  coihO 
melhor  do  que  nõa,  sabe  a  mai.)ria  gvV  erna, 
mental  ^.qí'sí  Camará  ji  S3  maniíeslou  noJur- 
i\ol  (lo  Comnicrco  e:n  uma  public  ção  en*ro 
asp.is. 

IVlo  que  50  drpreliendo  dessa  publioagiio, 
oTrilíUnal  de  Cont:xS  verificou  q:ie  o  Pre:fi- 
ricnte  da  Repuldica  dospen  'era  loi  .000.000$ 
e  ma:s  f:acçre^  de  centenas  de  conto. 

f^ergunto  ao  illustralo  rep:ejont::n'e  (^o 
Mnas:  a  que  ven  '  s^a  ameaça  de  ir  o  Oo- 
verno  entrar  p^l.i  dictadura  íinancii:a?  Pois 
o  Gjverno,  de  facto,  não  despendeu 
101 .00:00  ';S.  OU  o  illustre  coll-'ga,  fnanceiro 
como  é  supporá  queesti  cifra  ó  muito  p3- 
quena  ? 

Pó'!e  íicr  que  o  coilega,  &c.  stmnrido  a  gyrar 
com  grandes  som  .ias,  í-upponha  quo  essa 
quantia  ainla  não  seji  avolumada. 

Poia  eu  devo  declarar  á  Ciiiara  que  tenho 
muita  coniian^^a  na  Uepublioa,  não  ..credito 
tenhamos  chr-^^alo  â  borda  do  a!\vsino  e  que 
amanhã  a  «mica  soUkOo  s  ja   a  nsrauracã). 

Não,esto'i  convencido  do  (pioaíelicidado  d» 
Brazil  ó  a  Republica  o  que  o  fact)  realmente 
estranhavelé  determo-^  um  governo  nue  no 
anno  da  graça  do  1897  chega  a  este  desbirato, 
isto  é,  despo.nua  101. 0 )  :0J0|:,  notando  s^que 
áfrentedoste  Gorerno  está  um  homem  da  lei, 
um  jurisconsulto  que,  nv  phrase  commiin 
de  muitos  p^liti  os,  ó  ura  cas.ici. 

Sou  civil,  raas  realmente  quem  presente- 
mente tem  razão  5ão  os  militares. 

O  Marechal  Floriano  dominou  a  revoU  »„ 
venceu  os  monaichístas,  não  só  desta  terra 


romo  ('o  foro,  porque  as  esquadras  estran- 
geira estiveram  no  porto,  o  entretanto  não 
tUspcniou  tanto  dinheiro. 

Fez  ainda  outras  cousas,  revelando  sempre 
em  tol  s  ellas  muita  ob?,diencia  à  lei. 

Elle  mcst-.V)U  quo  convinha  reconhecer  se 
qm  a  no'(s<=idhde  principal  da  Republica  era 
u.n  ?ov(  rno  do  moralidade  e  do  liei  pratica 
(los  prin'/:pio-i  !( publicanos. 

O  Marcch  1  Flonano,  tend )  neces^i-lale  de 
veiicor  a  revolta  e  de  combater  os  inimigos 
mmarchistas.não  só  brazdeiros  como  estran- 
geins  (ioiiici:ial(S  n^  Bnzl,  e  ainda  mais 
o>  inimigos  do  Hrazil,  monarchistcs  do  es- 
trangeiro, g.istou  oicenta  o  dous  mil  contj^ ; 
e,  abM'to  o  ('ungress>,  mnd'>u  dizer-n's  que 
teve  ncccs  iilade  drsta  quantia  para  abiter  a 
revolta,  so'jorJinando-se  ao  que  está  escriplo 
na  CiU  titui(;ãi. 

K  polero.ncs  p  .r  aca>:o  dizer  o  mesmo  do 
Governo  da  casaca,  do  governo  da  lei,  do  go- 
verno dcsti  oto  liencia  appircnte,  mas  des- 
obedi  -ntc  de  f »ct.>,  como  acabo  de  declarar? 

Certamente  quo  não,  pjrque  grande  parto 
destis  dcspezas  foram  feitas  illogalmento; 
ía:ro  avdm  que  sio  mouvo  de  concíiSào 
liojo,  polo  Congresío,  de  crcdilos.  como  tive 
occasiã)  de  dizor  quando  d  scutiu-SD  o  Orçi- 
m^^nto  da  Fazenla,  nx  phraso  «'o  cida<ião  mi- 
nistro dobta  pasta,  extra-orçimentariu?, 
isto  ó,  créditos  supplementares  alguns  que 
poríícu  turno  .-e  referem  a  quantias  destina- 
das a  p\gamonl03  (juo  foram  por  sua  voz 
obje-to  de  créditos  especlaes. 

Pergunta),  que  regimen  ó  este?  Por  acaso 
6  o  Po  ler  Rxo.'utivo  compatenio  pira  t!e- 
crctar  créditos  supplem»?nrares  a  obras  ( u 
serviços,  cujo  objecto  fir.^m  po;  sua  vez 
objecto  da  concessão  de  croiitos  e^p*3ci  v!á  '{ 

Certamente  quo  não,  eo  Governo  a5>im 
proco.'e:ido  esta  creando  diíliculdades  ã  \.ra- 
ti.a  dos  verdadeiros  prinoipios  da  Répiíbl.ct, 
c.mio  tamtem  aos  verdadeiros  prinoipios  das 
finanças  e  da  Fazonda  Nacional. 

Nós  tomos  necessidade  não  só  de  fazer  uma 
boa  politica,  como  também  de  fazer  boas  fi- 
nanças e  nunca  sorá  b)a  politica  desloln*ar 
um  credito  eí>pícial  em  um  credito  sup- 
plementar. 

Igualment)  nã)  é  rjspjitir  os  bons  prin- 
cipies de  íin\nça?,  yorqjo  ó  estabelecer  cm 
matéria  quo  deve  ser  Cara  o  definida  a  con- 
fusão prop^ai-^al,  ostabjlecen  Io  duvidas  que 
vêem  somoite  difrcul/nr  a  bu  orienta;ão 
que  deve  nos  ter  tidos  nas  finanças  do  paiz  o 
tornar  im.íratcivel  a  chamada  vordalalo 
orçamentarií. 

Mas,  Cidairo  Prosi  lente,  cheguei  ao  ponto 
em  que  é  pr-íviso  abrir  um  pojueno  pxron- 
theses  para  car  uma  outra  resposta  clara  o 
preciza  ao  íLustre  D:)put:»do  por  Mina^,  cnjo 
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nome  peço  licença  para  í!eclinar,  o  Cidadão 
Mayrink. 

Reiiro-mo  ao  argumento  que  em  aparte 
livo  occasião  de  aptesenlar,  como  conse- 
qmMicia  taitibem  de  uma  phrase  minha  pro- 
l(  rida  quando  oc.upei  a  tribuna  para  dis- 
cutir o  orçntneuto  do  Ministério  da  Fazenda.. 

E'  a  citação  da  lei  do  1850  em  seu  §  4^  e 
que  no  pedido  de  credito  pelo  Cidadão  liernar- 
dino  de  Campos,  Ministro  da  Fazenda,  é 
alle^íada  como  ^endo  lei  capaz  de  vigorar  na 
Republica. 

Ciiódã)  Presidente,  co  n  a  franque-a  que 
mo  caracteriza,  vei  ho  declarar  que,  salvo 
'iielhor  opinião  juridi -a,  suppcnbo  esla  lei 
rovogada  neste  nusmo  i  araofrapho,  qurmtoá 
sua  applicavão  á  concessão  de  ceditos.  por- 
quanto esta  lei,  conforme  o  illustre  Depu- 
tado leu,  refere  ío  a  cous  lho  do  ministros,  e 
rK?rgnntarci  si  temes  isto  na  Republica. 
{Apartes,) 

Si  temos  cons  lho  do  ministres»  teremos 
taíubem  conselho  de   estado  í 

Conseliio  de  ministros,  foi  a qiielie  quo  se 
formou  pela  inter,  rotoção  do  regi  meti  e^  ta- 
beIOL'ldo  pela  Constituição  de  25  de  março, 
isto  é,damonarchia. 

Dahi,  me  parece,  veiti  u;i  a  certa  confusão 
ao  espirito  do  meu  il lustrado  collega.  E  s  não 
vejamiíS. 

O  conselho  de  estado,  do  acco?vlo  com  o  os- 
tahelecido  na  respectiva  loi,  formava  Sr>  dos 
ministros,  que  eram  conselheiros  doesta 'o 
e  dos  conselheiros  de  estado  ordinários  em 
numero  de  12. 

As  suas  reuniões  eram  do  duas  naturezas: 
ordinárias  e  oxtrat>rdin'u  ias. 

E  ostas  ultimas  VfMuficavam-e  ou  quando 
havia  mu  lança  de  [nirtido,  ou  quando  havia 
dissolução  de  camará^,  ou  deelaravão  (\o 
ízuerra,  ou  levantamento  de  empréstimo,  ou 
emhm  cou^a  importinte.  Fer.i?uuio,  esta  lei 
do  l^sõO,  §4",estale]eoeudo  que  não  se  poderá 
decretar  creditoís  para  o  que  diz  re."?peito  a 
calamidades  publicas,  etc,  sem  audiência  do 
conselho  de  estudo, não  deixa  claro  quo  esta- 
belecia de  manei:  a  implicta  a  consulta  ao 
conselho  de  e.stado,  orhnarioe  não  ao  extra- 
ordinário ? 

Consequentemente  me  permiliirão  os  meus 
illnstres  collegas  jurisconsultos,  que  apjielle 
da  decisão  do  meu  collega  por  Mmas,  que  é 
tão  i)rofano  como  eu  na  matoria,  quando  pre- 
tendeu sustentar  em  f<»rraa  do  sentença  e 
permitta-me  dizer,  com  ar  doctoral,  que 
esta  disposição  referese  a  CMiselho  de  m-i 
nistros  e  pó  ío  ser  lei  da  Republica. 

Desde  que  a  Constituição  de  -^4  do  feve- 
reiro aboliu  o  conselho  de  estado,  está  claro 
que  esta  lei  não  podia  ser  citada  e  menos 
deveria  sei  o  pelo  cidadão  Bernardino  do 
Campos,  que  foi  propagandista. 


O  Sr.  Granadeiro  Guimarães— Não  é 
conselho  de  estado,é  de  ministros. 

O  Sr.  Timothko  da  Costa  —  E'  a  mesma 
cousa  ;  e  foi  o  que  eu  disse. 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães— Isto,  não, 
tenha  paciência;  isto  é  um  absurdo  em  di- 
reito constitucional,  é  um  erro  grosseiro. 

O  Sr.  Timothe)  da  Costa— Erro,  não  Os 
ministros,  em  r3união  presidida  pelo  impe- 
ra for,  constituíam  ses  ào  de  conselho. 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães  —  Si  tem 
Pimenta  Bueno,  leia. 

O  Sr.  Timotiieo  da  Costa— Pois  é  Pimenta 
Bueno  quem  diz  isto  no  seu  commentario  à 
Constituição.  M;  s  a  mim  não  me  imporiaque 
haja  conselheiros  de  estado,  senadoras  vita- 
li  ios,  barões  as^ igualados,  condes  e  viscon- 
des. 

Não  me  importa  isto;  como  republicano,  o 
quo  laço  é  uma  reclamação  contr.i  o  facto  de 
ura  republicano  da  estatura  moral  o  civica  do 
cidadão  ministro  Bernardino  de  Campos 
apoiar-se  em  uma  lei  rev  gada  pela  Consti- 
tuição da  Republica.  Estranho  que  ura  minis- 
t'oda  Republica  tenha  necessidade,  para  pedir 
um  creilit  >,  de  apegar-se  a  doutrinas  obso- 
letas. 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães  —  Então  o 
cidadão  Timntheo,  como  bom  republicano, 
não  deve  utilizar-se  de  uma  nota  que  tenba 
o  r  trato  do  imperador.  (Ha  outros  apar- 
tes.) 

O  Sr.  TiMOTHEo  DA  Costa— Não  reconheço 
barões,  nem  sen  idores,  nem  príncipes,  nem 
couíta  nenhuma.  De  outra  forma  teríamos  de 
ver  os  maiores  nbusos,  e  esta  Camará  os  tem 
visto,  como  o  de  virem  impenitentes  monar- 
cliistas  pedir  os  maiores  favores  à  Repu- 
blicai. 

E  discutindo  este  credito,  seja-me  permit- 
tido  dizer  que  já  tem  havido  créditos  com  par- 
eci Ias  para  se  pagar  a  monarchistas  decla- 
rados e  que  apresentarem  reclamações  ao 
poier  publico  republicano. 

O  Sr.  Mayrink— Quaes  são  estes? 

O  S:i.  TiMOTiíEo  DA  Co.^TA  —  O  Sp.  Dr.  Hi- 
lário de  Gouveia,  por  exemplo.  O  cidadão  ge- 
neral Glycerio  oppoz-se  á  passagem  de  um 
credito  para  que  fosse  pago  o  Dr.  Hilário  de 
Gouveia,  muiarchista  confesso,  e  o  Governo 
mandou  pagar. 

OSr.  Mayuink— Não  foi  incluído  no  cre- 
dito. 

O  Sr.  Timotiieo  da  Co>ta—  Asseguro-lhe 
que  eitá  em  algum?  paroella. 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães— -Mas  em 
qual? 
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O  Sr.  TiMOTHEo  DA  Costa— Na  de  exercí- 
cios findos. 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães— O  Cidadão 
induz,  mas  não  prova. 

O  Sr.  TiMOTHi^o  DA  Costa— Como  não 
provo,  si  declaro  que  vi  o  aviso  no  The- 
souro  ? 

Agora,  continuando  com  os  abusos  que  os 
monarchiístas  tecm  pratica'lo  a  respt^ito  do 
poder  publico  republicano,  tenho  a  deolar.ir 
que  ainda  lia  bem  pouco  tempo  foi  presente 
à  Camará  dos  Cidadãos  Deputados  da  Repu- 
blica uma  petição  em  que  o  Dr.  Franklin 
Dória,  ou  barão  de  Loreto.  professor  de  rhe- 
torica  do  ex-ColIegio  de  Pedro  11,  pretendia 
ser  pago,  argumentan^lo  que  a  Republica  lho 
havia  tirado  o  logar,  quando  pr.»vei  desta 
tribuna  e  consta  dos  Annaes^  que  aquelíe 
Cidadão  retirou-se  do  paiz  s^m  pedir  licença 
e  foi  demittido  por  abandono  de  emprego 
pelo  poder  omnipotente  então,  que  era  o 
Governo  Provisório. 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães— Não  entro 
no  mérito  do  pedido,  mas  o  poder  não  era 
omnipotente. 

O  Sr.  Tjmotheo  da  Costa— Era  omnipo- 
tente, era  o  poder  que  rasgou  os  direitos 
constitucionaes,  que  proclamou  a  Republica, 
era  o  poder  da  força,  era  a  soberania  na- 
cional . 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães  —  Isto  ê 
gritar,  não  ô  discutir.  O  Governo  Provisório 
declarou  respeitar  os  direitos  adquirido?. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa — Por  fallar  aUo, 
sei,  não  mcommodo  a  republicanos  ;  e  o  Ci- 
dadão Deputado  está  fugindo  á  questão.  O 
que  digo  é  que  era  n^ais  fácil  á  Rer  ublica 
mandar  viro  conde  d'Eu  f  ara  o  cora  mando 
de  artilbarin,  porque  entro  o  procelinu^nto 
do  Cidadão  Franklm  Dória  e  o  «'o  conde 
houve  muita  diíferença.  Um  sahiu  com  carta 
de  participação  a  Benjamin  Conàtmt  e  outro 
seguiu  seu  amo. 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães— Meu  amo, 
não.  (Riso,) 

OSr.  TiMOTHEO  DA  CosrA— Sou  aiuo,  lá 
delle    (Riso.) 

Continuando  direi  quo  seria  preforivel, 
Cidadão  Presidente,  que  o  illustre  Cidadão 
Ministro  da  Fazenda,  com  a  franqueza, 
ent-rgia  e  os  dotes  do  t^fu  talento  viesse  mais 
alevantadamente  afflrmar  esta  pseudoneces- 
sida''e  ?io  Co*  gresso  da  Republica. 

Vou  entrar  na  primeira  rubrica  do  projecto 
que  é  relativa  á  policia  í'a  Capital  Federal. 

O  Cidadão  Presidente  sab^  e  a  Camará, 
tão  bem  como  eu,  o  que  é  a  policia  da  Capital 
Federal. 

A  policia  da  Capital  Federal  pôde  ser  con- 
siderada sob  dous  pontos  de  vista  : 


l'\  é  um  corpo  militarizado,  com  o  fim  do 
fazer  a  í»olic:a  de  uma  cidado  povo  ida  por 
um  giande  numero  de  l.abitantoá  de  diffo- 
rentcs  paizes,  com  gráo  de  importância  in- 
dustrial muito  grande  ; 

2,'\  é  o  policiamento  de  zonas  completa- 
mente espirsas  e  separadas  e  povoadas  di- 
versamente. 

Pela  simples  exposição  destes  dizeres,  está 
claro  que  £e  pode  condemnar  immediatamei  te 
a  maneira  por  qi  e  so  faz  a  policia  na  Capital 
Federal.  No  emt  iLto,  não  é  cccasião  oppor- 
tuna,  conheço  perfeitamente,  de  se  discutir 
o<Fd  asíumpto. 

Devemos  apenas  tomar  a  cousa  como  olla 
é  e  fundarmos  a  nossa  argumentação  em 
contra  posição  às  aíllrmj.ções  do  iliustrado 
collega  por  Minas,  no  sentido,  como  disse,  de 
distruil-as  para  qi.e  possamos  mostrar  que 
muito  superiores  são  as  necessidades  da  op- 
posição  parlamentar,  constitucional  sempre, 
que  quer  cortar  despezas  c  impedir  verda- 
deiros esbinjamentf  s  dos  í^inheiros  pedidos  ; 
tanto  mas  quanto  o  Cida/'ão  Presidente  da 
Republica,  o  Ministério,  es  differentes  chefes 
políticos,  os  membros  proomii;ent(s  tanto  do 
Senado  como  da  Camará  dos  Deputados  e  ou- 
tras corporações  p  -líticas,  emíim  a  Na^^ão 
Brazileira  está  convencida  e  adia  que  as  con- 
dições do  Thcsouro  não  sío  as  melhores  ;  ao 
contrario,  a  situação  finai-ceira  é  precária, 
ha  grandes  dificuldades  não  só  de  obter  di- 
nheiro, como  para  íazer  pagamentos. 

Ora,  SI  se  cstabtlcte,  como  necessidade  do 
argumentação,  esie  principio  qite  é  uma 
confissão  clara  de  todas  as  mensagens  do  Ci- 
da»'ão  Presidente  e  dos  relatórios  dos  diíTe- 
rent^s  ministros  dcs  diversos  departamentos 
da  admin:.striiÇão  publira,  claro  é  que  não 
cabe  a  qualquer  dos  ministros  dizer  o  contra- 
rio (iaquillo  qtie  está  em  seus  relatórios  e  em 
cmtrario  ás  aflií mações  das  mensagens  do 
Prcjiidente  da  Republica. 

Ora,  (  idadfio  Presidente,  estabelecido  pelo 
Congres33  o  principio  do  que  ejonomia  era 
preciso  fazer-so  na  verba— brigada  policial  — 
sob  esse  fun  lamento  foram  no  orçamento 
p-iSS-ído  cortados  •40:00v>$00). 

K  o  que  fo^  o  cidadão  Ministro  da  Justiça? 

Em  antajronismo  completo  não  só  com  a 
lei,  como  com  as  idéas  que  afirmou  em  s  u 
relatório,  vem  p  dT  créditos  extraordinarií  s, 
créditos  supplemeiitares  pjira  pagament)»'e 
verbi  (lue  loi  restringida  pelo  Congresso, 
isto  é,  elle  quer  quo  uí  s  paguemos  a  di He- 
rença  de  16:00'  $  e  que  paguemos  por  outro 
lado  a  verba  de  40:0.0$  que  fui  suppriraida 
á  brigada  pdicial. 

Tornar-ine-hci  mais  claro,  lendo  as  diffe- 
rentes rubricas.  (Lê.) 

De  maneira  que  elle  quer  quantia  maior 
daquella  que  votou  o  Congresso. 
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Si  passamos  a  outras  desixzas,  ci; tranco ^ 
na  questão,  muito  debatida,  ('e  transporto  de 
alienados  e  de  cadáveres. 

Peço  licença  á  Camará  |ara  I.r  o  í/c/w 
do  projecto  n.  40,  afira  de  fun('anvnlar  a 
minha  argumentação  de  maneira  iiiais  clara 
e  mais  conveniente. 

Vou  expor  á  Camará  o  que  ha  a  oAe  vcs- 
peito. 

Havia  ura  ccntr.ioto  para  a  coinliicçâo  tlt- 
cadáveres,  enfermos  o  alxnn.iu<p' Ia  (luanlia 
de44:000.{. 

Ora,  o  Cidadão  Miirslr»)  da  Ju>ti.a,  s  :ni 
autorização  le.L'iírlHtiva  quí*  auí^mcnta^o  a 
verba,  e  sem  concur. enciíi  publica,  clovcn  a 
quantia  desse  contracto  a  CGir.OC.^íO  0.  Nã'.) 
ha  maior  infiacção  oa  lei,  as^m  coir.o  não  é 
para  esses  casos,  penso,  que  se  íizcrain  es  cré- 
ditos supplementarcs. 

Outro  item:  (Lc.) 

O  que  se  deu  Tui  o  seguiu! o: 

Na  brigada  polici.I  (stão  so  faz^^ii-lo  ca 
pcllES,  muros  de  sustentuf-o  yaia  pas.-nr  o 
tramway  eléctrico  de  Sinta  TIk  rc/zi,  (são  se 
fazendo  pinturas  inúteis,  venladcir.is  obias 
de  luxo. 

Ora,  quando  clu games  á  situava.  >  «V  dlzor 
que  é  preciso  suspender  mui  los  ra^^ain(n'cF, 
o  que  acred.to  que  soja  un.a  ap  cci-não 
muito  menos  verdadeira,  pois  o  Hraz  l  aini^a 
não  chegou  ao  (/?V;.s'  irce^  nã.")  e^tuiiirs  t.i:j'Ia 
nesta  penúria,  ainda  ha,  loirio  vulgarir.cnle 
se  diz,  muita  prata  em  casa,  não  cs*.'viios  <*ni 
periodo  de  insolvalili-^ade  c  cs*e  yvi  zcr  nã<' 
dou  aos  mrnarchistas,  —  p  )r  qiie  razHo  o  mi- 
nistro á  outrance  quer  n*zer  Oi^as  dcspcza- 
illegaes  ? 

O  partido  governarr.er.tcl,  fracsTio  republi- 
cana muito  mistuiada  com  maragatoi  e  iro 
narchistas.. . 

O  Sr.  Cassiano  io  NAíiCLaEMo—  Ap:ia.!o  ; 
é  uma  coM.a  de  retalhos. 
Um  Sr.  Dkpltado—  Cá  e  li. . . 

O  Sr.  TiMOTUEo  D.v  Cl  STA— ...fs"a  nova 
cathedral,  na  phrase  do  Cidadã:»  B. lisario,  iiào 
tem  razão  de  ptdir  (sto  augmoi.iotjue  o  C"n- 
gresso  não  deve  votar.  p>rqu.\nto  não  I  a  a 
menor  demonstração  de  fi.?a!'  |»njudica('o  o 
progresso  do  Hrazil  o  da  Republica,  paialy- 
sando  se  a  con^truc(,ão  da  cap')lla  d  )  quarfel 
da  brigada  policial  dts  Tarbot.os. 

Que  temos  nós  com  a  cape  lia  ? 

No  eratanto,  o  c.jrcnc  l  Trava^í^os  ci^T-iça-sc 
para  quG  seja  consegui'.'o  i.^so ;  c,  corr.o  i. 
corpo  ó  militar,  o  com  )  o  coronel  cominaij- 
danto  precisa  ser  aíír;ula(^.o,  não  >o  o  cen^ur.. 
i:elas  obras  da  capella,  embora  tvnham  cilas 
caracter  oíílcial. 

E    fs    cidadãos   go\crn;s'as   não   fo    pio 
nccupam  com  economia-^,  o  que  querem  é  agra- 
dar à  guari'a  pretoriana  do  Presidente  da  Re- 


publica. A  briiíada  pc  licic-l  à  a  den.cnMuçroda 
C' I  fl  ura  do  Cidadão  Prf  s  díntedn  Rrj  uMir;i, 
quo  ííupp'>  injuslair  ente  r;ueo  gitrit-so  (xei- 
(.'iu>  i:a/il'.iro  tenha  p'íin'  jado.   . 

O  ?n.  Gkanai.eiho  GriMARÃEs  —  Ao  con- 
trario. 

O  Su.  TiMOTni:o  da  C^.^ta— ...  ou  haja  do 
lda!:o;i.t.r  a  sua  d»  posição. 

K'  ci'm  d.  siJiaier  qi:e.  quando  jajsan.os 
\i]x  rua  do  Cat^eio,  teuKS  ví.nTo.  si  -são  |:-s- 
s.ndus  a.»  C>  h  «r  s  «'a  tarJe,  que  o  Cioadão  Pru- 
^id<  rito  dji  Uepul  lie  ,  sem  a  mcn*.  r  ra;'.ão, 
prolí  rc  'xr  gu;mla''o  pela  pulioia  dj  quj  peb 
^'Icri'  s»  excivito  brazi.eiro. 

r<).b/-se  afilrmar  que  sihaiv.  se  pe.ijo 
])ara  o  leíerido  Cidadão  Presidente  «'a  He  pu- 
blica, po:  i-em  duvida  não  seriA  a  pohcia  a 
iv'a\s  apta  para  íazo/  a  sua  defeca,  porque 
!o.'ox  s.-.l.eino->  como  é  comp.sta  a  brigutía  po- 
licial. 

Ní.s  Kal)emos  que  ha  alli  cstr.nigeTO-!,  i.ao 
só  con.o  moldados,  mas  tainb.mccm>  cíRciaes; 
O  pedimos  dizer,  qiiasi  sem  errar,  qie  no 
excicito,  salvo  as  altas  patentes,  sem  excep- 
ção para  a  plorla  da  Republica,  nào  ha  um 
Cidadão  qu^^  n''o  sf  ja  republicano. 

(í  i.o  s  j  inte"e-í-o,  já  o  di?se  da  tribuna, 
sru  íiuo  o  Cií^adão  pVe-idcnt^í  da  Rejubiica, 
Dr.  Piudonlc  Jo.-e  do  Morres  Harri^s.  p^ra 
.«eu  maior  casfigo,  irsia  a  13  de  n'A'embro  do 
18  8,  porque  então  ó  que  a  vingança,  si  é 
p  s.sivtl,  de  nój  outrcs  ílorianistas,  será  com- 
\)l  ta,  p;  rquc  o  p:iral!elo,  o  encontro  de  con- 
tas e>tar*á  íoi'o  entre  o  iUusIrado  cidadão 
Prudrnto  do  Moraes  e  o  Marcclial  Floriano 
Peixe  to. 

O  Sr.  Cassian)  do  NAfcniENT)  —  Nfio  hi 
para;  leio  p  Saivel. 

O  SR.TiMoiuEonv  CcTA— Um  ahij,  com  > 
ain  ia  a  população  in  cii-:i  (-o  Brazil  oaíUrma 
d.:  uma  maneira  inc(>ntei:taveL  como  um 
grande  brazile.]  o.  e  o  i  u'ro  sahirá,  La  phraso 
publicada  \(A\i  Na<,ã'.\úcS  Paulo  (peço  li- 
oenra  para  leierd-a),  pcdro,  podre,  podro. 

O  Sr  Fkv.nanlo  Prestes  —  Ha  de  sahir 
ac  'rapnn liado  pelo  partido  republicano,  p  m- 
que  tcd<  s  lós  somos  repubMcanos. 

O  ?R.  Ti\:oinr:o  da  Co.-ta— lia  de  sahir  ape- 
nas to:ora'o  pela  no.-?a  stlidirieda  Ic  pcliiiea, 
ptria  i.(:sa  er.c-gia  moral,  pio  sentimento 
rt-puLlicano,  aíUrmado  ainda  hfjc  pelo  d.'- 
lu  d:ido  exercito  brazileiro,  quo  se  late,  cm 
deíesi  da  Kepol  li.  a,  trozendo  ao  peito  a  eíli- 
g:o  do  iNLr  chiil  H;ir;a::0  Peixoto. 

Isto  vc?:i  (*cir*onstfar  que  o  exeic-lo  bra- 
z.leiro,  apozar  de  p.  r.srguido,  aperar  de  ^cr 
vi.'tiina  de  do  coníiai  ça,^abc  cumprir  as  suas 
tratji,r,o.-.  ^lo:  io«as. 

S  u  daijueiics  que  aííirmam,  com  senti- 
mento verdadeiramente  civia\  que  a  histoiia 
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do  Bra7il  é  uma  attestação  do  elevado  pa- 
t^i^>ti^rao  do  nosso  exorei  to;  e  todos  compre- 
Len''em  que  a  Uepubl  ca  é  uma  consequência 
l.)<?ica  e  natural,  náo  s )  das  tradições  his- 
tóricas do  paiz,  como  do  <sf  rço  e  dcs  gran- 
des ensinamentos  que  lhe  deu  Floriano  Pei- 
xoto. 
O  meu  fi.n  é  dizer  que  a  nossa  maior  satís- 
.  facão  será  ver  o  Ci  l.idão  Presidente  da  Repu- 
b!i  a  de.-cci»  do  p  )der. . . 

O  Sii.  GuANADEmo  GuiMAuÃEá  —  Coberto 
de  applausoj»,  do  bênçãos  e  de  glorias.'' 

O  Sr.  TiMOTiitto  DA  Costa—,  .  não  col erto 
de  applauso.s,  mas  justiçado  pela  opinião  re- 
publicma,  que  ha  de  consideral-o  como  o 
untoo  responsável  de  ter  voluntariamente 
rt unido  à  crise  s.cial  e  á  crise  financeira  a 
crise  pulitica,  para  perturbara  marcha  e  a 
p  ogrossividale  da  Republica  do  Brazil. 

O  Sh.  Fernando  Prestes  —  Ha  de  sahir 
coberto  de  applausos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Dos  mara- 
gatce,  fole  ser. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  E  nâo  tenho 
duvida  oní  vaticinar  que  muitos  dos  seus 
sustentadores  do  hoje  serão  os  primeiros  a 
atirar-llie  pe  Iras.  para  depois  do  dia  15  de 
novembro  de  1893  o  com 3  outros  abyssinios, 
baterem  palmas  ao  novo  sol. 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães—  O  collega 
não  faz  justiça  ao  caracter  de  seus  adver- 
Farics. 

O  Sr.  TiMoniao  da  Costa  —  Não  me 
rrfiro  a  ninguém  ;  digo  isto  em  demonstra- 
ção da  minha  th?se,  c  os  meus  illustres  ad- 
vcvsarioí  hão  di  ro3oiihcc:r  que  aquellos  que 
lioje  co.nbitem  o  Governo  fazem  muito  maior 
sicriílei )  do  que  aquelLs  que  o   sustentam. 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães— Ha  muitos 
modos  dí  ver  as  o  isas. 

O  Sk.  Paulv  Ram>s  —  Neste  ponto  estou 
era  desiccordo,  acre  lito  que  aquelles  que  o 
SMfetntaín  Aizem  maior  sacrificio  do  que 
aquellej  que  o  co.Tibatem. 

O  Sr.  TniuTiiR)  da  Costa  —  Tenho  sido 
obrigad)  a  divag.ir  por  causa  dos  apartes, 
cjm  pi'ojuizo  da  matéria  dos  credites,  que 
preciso  discuti.'. 

Tenho  demonstrado  quo  não  ó  justificada 
nenhuma  ('essas  verbas. 

Agord  vou  à  guarda  nacional. 

O  Deputado  por  Minas,  o  illustrado  Cidadão 
M.iyriíik,  diiíe  que  a  giiarda  nncional  não 
era  umi  corpo'*aç.io  politica.  Parece-me,  sem 
qu(rer  fazer  um  parallelo,queo  Cidadão  Depu- 
tado quiz  fco  aproveiíarce  uma  phra^e  do 
marechal  Machado  Bittoncourt,  Ministro  da 
Guerra,  que,  quando  empossou-se  na  Secreta- 


ria de  E^rtado  desse  ministério,  houve  por 
bem  dizer  aos  seuscollegas  militares  que  não 
vinha  paia  a  pasta  fa^er  politica. 

Náo  comprehendo,  Cidadão  Presidente,  e 
Concida'^ão9,  que  se  possa  tor  a  responsabi- 
lidade do  que  se  chama  poder  publico,  que 
se  possa  ser  ministro,  sem  que  se  faça  poli- 
tica .  Comprehendo  que  o  marechal  viesse 
diz^^r  que  não  vinha  fazer  politicagem  ;  com- 
prehendo que  o  Ministro  do  Interior  e  da 
Justiça  não  quizesse  fazer  politicagem  com  a 
guarda  nacional.  Mas,  pergunto  si  este  mi- 
nistro não  está  fazendo  politica  com  a  guarda 
nacional.  Pois,  acaso,  o  referido  Cidadão  Mi- 
nistro do  Interior  não  nomeou  maragatos 
para  a  guarda  nacional  do  Paraná  e  não 
nomeou  também  adveriarios  dos  republica- 
nos para  o  Amazonas?  E  por  que  razão  assim 
procedeu  ?  Porque  queria  fazer  politicagem  e 
baixa  politicagem,  era  prcciso  vencer  os  re- 
publicanos do  Paraná.  Nesse  particular,  o 
Cidadão  Ministro  do  Interior  foi  coherente 
com  a  (!ou trina  da  monarcbia,  em  suppor 
que  a  guarda  nacional  continua  na  Republica 
a  servir  de  arma  politica;  mas  está  perfeita- 
mente enganado. 

A  guarda  nacional,  depois  que  se  proclamou 
a  Republica,  tem  um  outro  objectivo,  que 
não  tinha  no  tempo  da  monarchia;  e,  sobre- 
tudo, depois  que  elia  fez  a  gloriosa  campanha 
contra  os  inimigoa  da  Republica,  sob  as  or- 
dens do  Marechal  Floriano,  ha  de  continuar 
coherente  com  essa  nobre  tradição  e  ha  de 
fazer  uma  politica  alevantada,  sincera  e  bra- 
zileira,  de  sempre  defender  a  Republica. 

O  honrado  Deputado  por  Minas,  apezar  de 
tudo  a  quo  se  soccorreu,  nada  conseguiu  de- 
monstrar. 

Si  a  guarda  nacional  fizesse  politica  ou 
politicagem,  teria  o  Cidadão  demonstrado  que 
era  necessário  para  cila  mais  dinheiro;  mas, 
desde  que  não  demonstrou  isso,  ella  não  pre- 
ciza  dos  augmentos  pedidos  no  credito,  a 
menos  que  não  se  queira  gastar  dinheiro  só 
por  luxo,  só  para  manter-se  mais  uma  força, 
que  possa,  em  dado  momento,  defender  a  pes- 
soa ao  Presidente  da  Republica. 

Mas,  está  ainda  enganado  o  Cidadão  Minis- 
tro da  Justiça,  pois  que  a  guarda  nacional 
nunca  será  uma  guarda  pretoriana. 

A  quantia  que  está  determinada  no  orça- 
mento ó  mais  do  que  suíllciente,  e,  por  isso, 
não  ó  necessário  mais  augmento  de  verba, 
salvo  bi  o  commandante  deseja  dar-se  ao  luxo 
de  decorar  palácio  e  manter  carro,  porque 
agora  a  moda  é  terem  os  directores  de  diver- 
sos serviços  carros,  como,  por  exemplo,  o 
commandante  da  brigada  policial,  o  director 
dos  Correios  e  outros. 

Devemos  cortar  o  carro.  (i2t>o.)  Andem  a 
peou  de  bond,  p)ís  tenho  visto  cidadãos  no- 
táveis da  Republica  que  andam  a  pé  e  não 
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precizam  de  carro;  fazendo-se,  portanto,  esta 
economia. 

Agora,  vou  referir-me  a  um  ponto  muito 
importante  desta  questão,  e  essa  im(<ortancia 
vem  demonstrar  a  procedência  da  minha 
these,  e  também  que  não  vira  occupar  a  tri- 
buna para  declamar. 

O  item  a  que  me  vou  referir  confirma  as 
proposições  avançadas  por  mim,  no  começo 
da  minha  argumentação,  prova  que  ellas 
teem  a  maior  razão  de  ser. 

Gymnasio  Nacional. 

Peço  licença  &  Gnmaia  para  ler,  aíim  de 
poder  fundamentar  a  minha  argumentação 
de  modo  claro.  (Lê,) 

Ora,  pelo  actual  regulamento  do  Gymnasio 
Nacional,  os  professores  desse  estabeleci- 
mento são  os  examinadores  nos  exames  de  pre- 
paratórios, e  estes  exames  são  feitos  em  duas 
épocas;  na  primeira  parte  do  auno  e  na  se- 
gunda. 

Conseguintemente,  si  estava  vota-la  pelo 
Ck)ngresso  a  verba  de  20:000$  para  o  exercicio 
anterior,  mas,  si  para  o  vigente  se  reduziu  a 
verba  a  10:00C$,  o  serviço  dever-se-hia  fazer 
pela  metade,  porque  o  Congi  esso,  reduzindo 
a  quantia,  usou  de  uma  attribuição  que  lhe  é 
privativa. 

Desde  que  se  tratava  de  fazer  economias,  o 
serviço  devia  ter  sido  feito  com  10:000$  e  não 
com  20:000$000. 

Oi*a,  cabia  ao  meu  honrado  ci^llega  por 
Minas  vir  desfazer  a  impugnação  adduzida, 
não  só  pelo  meu  illustre  collega^  o  Cidadão 
Raul  Barroso,  como  pelo  meu  amigo,  o  Cida- 
dão Alcindo  Guanabara,  e  domonsirar  que 
não  era  possivel  íazer-se  tal  serviço  com  se- 
melhante quantia  e  o  demonstrar  de  modo 
incontestável  e  evidente,  para  que  eu  pu- 
desse, ao  menos,  dir-me  por  convencido* 

O  Cidadão,  porém,  disse  «^  penas  que,  de:>de 
que  o  Congresso  havia  reduzido  à  metade  a 
verba,  i)0  Congresso  competia  reduzir  o  ser- 
viço também  á  metade. 

Ora,  isto  é  um  absurdo,  e  a  demonstração 
devia  ser  ciara,  frisante  e  terminante.  . 

O  meu  illustre  collega  confundiu  adminis- 
tração com  politica. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —O  orador  tem  toda 
a  razão. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  ~  Nós  sabemos 
que  o  Congresso  pôde  fazer  economias  e  de- 
oretar  as  verbas  que  entender,  pois  que  está 
no  uso  de  um  direito  seu. 

Elle  pôde  dar  maior  ou  menor  quantia,  a 
juizo  próprio. 

E  ainda  quando,  Cidadão  Presidente,  con- 
corde com  o  meu  collega,  em  que  seria  pre- 
ciso, para  se  observar  alei,  reduzir  enumero 
dos  examinadores  á  metade,  pergunto:  e  ha- 
veria inconveniente  em  que  o  ministro  fizesse 


isso?  Nenhum,  sob  o  ponto  do  vista  legal; 
o  serviço  devia  ser  eíTectuado  com  metade  da 
scmma  concedida  até  o  exercicio  anterior. 
Digo  isto,  para  concordar  com  o  collega. 
Mas.  a  verdade  ó  que  não  teve  procedência  a 
sua  argumentação,  porque,  como  disse,  elia 
foi  confusa,  quando  devia  ser  clara  e  termi- 
nante, não  distinguindo  administração  da 
politica,  os  principios  gera  es  e  os  detalhes  de 
serviço. 

Esta  verba  de  20:000$.  que  o  meu  colleíia 
julga  mecessaria  para  o  serviço  de  exames  de 
preparatórios,  e  mais  a  somma  de  6:O0C$, 
p ira  pagamento  de  professores  extraordiná- 
rios, que  não  pertencem  ao  Gymnasio,  vera 
mostrar  que  o  cidadão  ministro  não  deseja 
ftizer  economias,  pois  não  só  poderia  respeitar 
a  verba,  como  continuar  a  fazer  os  exames 
unicamente  cora  o  pessoal  do  Gyranasio. 

Já  vê  a  Camará  que  o  que  caracteriza,  no 
seu  modo  de  agir  o  actual  cidaãão  Ministro 
do  Interior  e  Justiça,  é  o  desejo  de  possuir 
muitas  verbas,  sem  ser  para  applical-as  bem, 
mas  para  raostrar-se  senhor  de  grandes  attri- 
buições,  merecedor  de  ranita  confiança  e 
capaz  de  exercer  muitas  funcções. 

Tudo  isso  vem  mostrar  que  a  argumenta- 
ção produzida  pelo  colle^ía  não  tem  valor 
deante  dos  factos,  sobresahindo,  no  meio  de 
tudo,  a  preoccupação  em  que  se  acha  o  mi- 
nistro de  ser  agradável,  sem  aquillo  que  é 
da  Fazenda  Nacional,  com  se  lembrar  de  que 
nós  estamos  aqui,  para  fiscalizar  o  procedi- 
mento dos  ministros  que  fazem  parte  do  Po- 
der Executivo. 

O  referido  ministro  tem  até  feito  presente 
de  doações,  recebidas  pelo  Estado,  esquecen- 
do se  de  que  tem  de  dar  contas  ao  Congresso. 

Assim  é  que  deu  as  alfaias  do  Hospicfo  de 
Âlienadrs  a  uma  irmandade,  alfaias  que 
ei^am  calculadns  em  10:000$.  Não  me  preoc- 
cupo  com  o  facto  de  terem  sido  dndas  opas 
crucifixos,  estolas,  etc.,  a  um  padre  qual- 
quer. Mas,  para  i^so,  havia  os  meies  legaes. 
Eu,  pelo  facto  de  não  ser  catholico  propria- 
mente, não  sou  daquelles  que  entendem  que 
essas  questões  de  cultos  não  devem  ser  respei- 
tadas e  censuraria  mesmo  que  houvesse  um 
leilão  para  vender  custodias  e  outros  em- 
blemas religiosos,  etc.  Mas,  o  ministro  não 
podia  dar  essas  alfaias,  pedisse  uma  autoriza- 
ção ao  Congrcfcso.  Si  quizer  ser  ministro  ha 
de  obe^lecer  ás  leis  da  Republica ,  sem  o  que 
não  o  poderá  ser. 

Agora,  a  outra  questão,  a  que  me  quero 
referir,  relaciona-ge  com  o  Instituto  Benja- 
min Constant.  Es^a  questão  e^tá  aqui  ex- 
pressa, como  vou  ler,  e  recoitlaroi  á  'Camará 
que  foi  objecto  de  um  aparte  que  dei  a  m<'U 
illusirado  collega  por  Mmas  Geraes. 

Diz  o  Uem  do  credito.    (Lê,) 
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Ora,999  réis é  uma  diminuição  feita  proposi- 
lalraente  pela  Contadoria  da  Secretariado  Es- 
tado, porque  não  posso  acreditar  que  haja  um 
pro;  oneate,  que,  podendo  vender  a  carne  pelo 
preço  do  mercarlo,  que  é  menos  de  1$,  v«i  se 
preoccupar  em  fazer  nesse  preço  a  dimuição 
apena?  de  um  real . 

Este  preço  é,  pois,  artifícial.  O  meu  i Ilus- 
trado coilega  é  homem  entendido  em  finan- 
ça?; admira,  com?,  relator  desie  projecto,  ac- 
ceitou  tal  preço,  que  de  forma  alpruma  podia 
admittir,  porque  nSo  é  preço  de  mercado. 
(Apartes.) 

Gab'a  ao  ministro  não  acceitar  este  preço, 
porque  óarti fiei.  1.  (Apartes,) 

Não  ha  duvida  alguma  qne  um  cidadão  mo- 
desto, como  eu,  ou  com  i)equena  familia,  no 
ponto  ('e  vista  da  representação,  compre 
carne  e  saiba  o  preço  por  que  a  compra.  O 
meu  illustrado  colle^a  disse  que  compilava 
carne,  mas  não  lhe  sabia  o  preço.  Sei  eu,  va- 
go-a  a  1$  o  kilo-  Mas  isto  não  é  o  preço  de 
quem  compra  grande  quantidade,  nem  é  o 
preço  de  quem  fornece  para  um  estabeleci- 
mento publico,  que  consome  um  grande 
numero  de  k»los. 

O  Sr.  Matrink— o  preço  no  morcalo  é 
1$100. 

O  Sr.  TiMOTiiEo  DA  Costa— Qual  ó  o  nu- 
mero de  pensionistas  neste  estabelecimento  ? 
Dizem-me  que  é  de  87.  A  tabeliã  militar 
marca,  supponho,  333  grammas  para  cada  in- 
dividuo. Mas,  não  quero  servir-me  da  ta- 
beliã militar;  tomo  uma  média  de  500  gram- 
mas por  pessoa.  Temos  43  kilos,  pelo  menos. 
Vêem  os  i Ilustrados  col legas  que  quem  fornece 
43  kilos  diários  não  fornece  nas  condiçõ?s  de 
poder  exigir  um  preço  de  1$00'1. 

Este  preço  de  999  réis  é  inquestionavel- 
mente para  cobrar  1$,  e  quem  acceita  um 
fornecimento  para  um  estabelecimento  pu- 
blico, com  o  preço  de  1$  por  kilo  de  carne, 
não  zela  devit^amente  os  inter  as>es  do  The- 
souro,  porque  a  carne  vende-se  sempre  por 
menor  preço  em  grandes  quantidades.  Basta 
examinar  as  tabeliãs  mandadas  afflxar  em 
S.  Dio;»o  pela  Prefeitura  Municipal,  para  se 
ver  que  nellas  a  carne  está  pouco  acima  do 
preço  primitivo  de699réis  do  contracto  para  o 
fornecimento  ao  instituto  (preço  que,  de  uma 
maneira  artificial,  foi  elevado  para  999  réis); 
de  modo  que  o  preço  corrente  ó  de  700  a  7õO 
réis  O  kilo  no  mercado.  Entretanto,  assigna  se 
um  contracto,  pagando-se  o  kilo  ('e  carne  a 
999  réis,  para  não  dizorse—l$000.  O  illus- 
trado relator  deve  reformar  este  preço... 
(Apartes.) 

Por  ventura  somos  nós  obrigados  a  mandar 
pagar  contractos  arbitrários  e  mal  feitos  ? 
(Apartes,) 
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A  doutrina  do  meu  illustrado  coilega  não 
é  verdadeira.  Nós  podemos  nes:ar  o  credito, 
podemos  não  o  conceder  por  ser  lesivo. 
(Apartea.)  NÓS  podemoi  ou  não  negar  o  cre- 
dito ?  Podemos,  repito,  por  S3r  lesivo  ao  Es- 
tado. (Apartes.) 

Si  eu  provasse  que  era  escandaloso  este 
preço,  era  ou  não  o  caso  de  o  negarmos  ?  O 
que  cabia  ao  particular  contractante  ?  Re- 
clamar do  poder  competente,  que  é  o  Judi- 
ciário. O  Judiciário  sentenciaria  e  sua  sen- 
tença poderia  negar  ao  reclamante  razão  por 
ter  si 'lo  ascandaloso  e  lesivo  o  contracto  e 
nós  não  teríamos  de  pagar  nada. 

Ainda  se  podia  verificar  outra  hypothese, 
e  é  a  de,  indo  o  particular  para  o  Judiciário, 
poder  haver  accordo  entre  elle  e  o  represen- 
tante do  Poder  líxecutivo,  visto  que  seria 
uma  demaLda,  e  esta  demanda  não  correria 
à  revelia  vor  parte  do  Executivo,  que  tem  os 
seus  órgãos  para  tal  fim,  e  nós  poderíamos 
í^eixar  de  pagar  uma  quantia,  que,  na  hypo- 
these, digo,  poderia  ser  esc  mdalosa. 

Não  conheço  o  contracto  ;  mas,  acho  que 
não  havia  direito  de  se  vir  dizer  aqui  quo 
estes  999  réis  constituem  uma  unid.ade  de 
preço  real,  que  não  o  é,  como  não  o  era 
também  o  outro  preço  de  699  róis.  Nem  um 
nem  outro  podem  ger  considerados  preços  do 
mercado. 

Finalmente,  o  ministro  não  podia  sane- 
cionar  um  tal  contracto. 

Isso  é  que  seria  natural;  é  uma  pratica 
abusiva,  que  nos  pôde  conduzir  aos  peiores 
resultados  para  a  Republica,  a  de  se  faze- 
rem taes  contractos  com  approvação  do  Go- 
verno. 

Temos  ainda  um  outro  item:  —continua- 
ção de  obras,  credito— 50: 000$000. 

Realmente,  Cidadão  Presidente,  a  maioria 
governaraent  1,  é  o  caso  de  dizer-se,  está 
com  o  Governo,  com  os  ministros,  com  o 
Presidente  da  Republica;  ella  não  quer  fazer 
economias. 

O  relator  da  Commissão,  órgão  da  maioria, 
é  actualmente  o  illustre  Deputado  a  quem 
respondo,  mas  os  seus  companheiros  de  ban- 
cada, antes  da  scisão,  entendiam  que  o  Cida- 
dão Veiga  estava  mais  no  caso  de  exercer 
essa  funcção,  por  ser  politico  mais  militante. 

Foi  depois  (Ia  desannexaçâo  do  Partido  Re- 
publicano Fe'^eral,  que  veiu  o  cidadão  May- 
rink,  representar  na  commissão  o  partido 
governamental.  E'  o  caso  de  eu  cumprimen- 
tar a  illustre  maioria,  pela  acquisição  que 
fez;  só  lamento  que  o  meu  illustrado  colUga 
não  fosse  mais  cauteloso  na  sua  expv  siçâo, 
nem  mais  severo,  quando  pretendeu  defender 
o  projecto  n.  49. 

O  illustrado  Deputado,  confundindo  ainda 
politica  com  administração,  disse  cousas  que 
realmente  não  são  exactas;  disse  por  exem- 
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pio,  quo  O  ministro  andou  muito  bem,  ouvido 
é  certo  quo  elle  ;in«3ou  mui '.o  mal,  q^ie  o 
cidadão  comminJanle  f.'a  ^Marda  luciuiial 
tem  toda  a  razão  cm  pedir  m  lis  não  sjí  quaii 
tos  contos  d3  ivif!,  quando  elle  não  tem  ne- 
nhuma; o  cidiidão  Deputado  não  demonstroM 
cou5a  al.^u:i,a  e,  por  isso,  não  estamos  ohri- 
fíidoí  a  1.03  piVvCcupar  com  a  asneaga  que 
fe7,  de  que  o  Governo,  si  o  credito  não  (as- 
fcasso,  assumiria  a  diciadura  ftna-K^eira. 

Eu  tinha  muitas  outras  cousas»  a  di/.cr; 
mi  s,  cm\o  ji  !Jie  si.» to  Ltigado,  t^eixarci  isSvj 
para  outra  ojcasião. 

O  Su.  Francisco  Gucerio—  V.  Ex.  n.lo 
discutiu  ainda  sulllcientomente  a  nova  posi- 
ção do  nobre  Pcputado  pel-j  Es'ado  de  Minas 
Goraes. 

O  Su.  TiM.TiiEO  DA  C0.Í.TA—  Dcixarci  isto 
aos  cuidados  do  CiJadâo  Alcipdo  Guanabara, 
que  mo  succcdcrâ  ra  tribuna  cora  maior 
brilho  o  mais  pr o vt-ito  para  os  que  n'^s  ou- 
ve m.(*l^"''o  ^^^^í;  fiUiiío  bem.  O  orador  é  driíi- 
primcntado.) 

Vem  á  Mesa,  é  li  1 1,  apoiada  e  posta  con- 
junctamento  em  discussão  a  seguinte 

EMí2M)A 

Ao  projecto  n.  40,  de  1R97: 
Ao  art.  1"— accres:e.ite-so: 

N.  1 1  —  Justiça  Federal  ^  Vencimentos  do 
GS"jrivão  do  Juizo  Sccoional  de  Pernambuco 
João  Baptista  da  Siiva  Manj^ninho,  de  1  de 
íe verei ro  de  1800  a  31  de  dezembro  de  1807, 
não  in-.duilo?  nesta  verbi  dos  orçamentos 
piís.ido  e  vjg.-nto  e  c^^nfor-meo  decreto  n.8i<S, 
de  1800,  art.  32  §  \\  lei  de  10  de  setembro 
de  I8S'5  o  Mo'isa,:íen  úo  Sr.  Pres'd»}nto  «la 
Ropub  ica,  de  31  ibí  a;:o>t)  do  1800,  à  razão 
de  I:o'JOJannuaes,  2:S7õ$OJO. 

Sala  dn  Srcssoe.^,  21  de  agosto  de  H97.— 
Jof'c  Vicii'ii .  —  Javencio  de  Ag^ii^r.  —  //it- 
c.ula  \o  fí  in  feira.  —  T''. ire i ra  fU  Sã.  —  tir mir io 
C)  ii'inho,  —  Ma  la  q :{ ia  >•  Gonçaloes. 

Fica  a  discissão  adiada  pela  hora. 
Passa-S3  cá  ho:'a  «lestinala   ao  expe.Mento. 

O  »r.  l''  .SocTolai-io  proco  !e  á  Ici- 
tira  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

OTioio  do  O  JVC  -lia  1  >r  do  E^t  i  io  de  Alagôis, 
de  11  do  corrente,  enviando  o  reiuorimonto 
Cín  quea  cofn:)i:ílii.i  ingleza  Alufiuii  Riilicaij, 
podo  quo  á- ji  entre  :»ie  á  sua  a  1  mi  ai. ^  trarão, 
midianie  as  conligõei  que  propõe,  o  trecho 
da  Entrada  de  Fer.o  Sul  de  Pernambuco, com- 


■preheudido  entro  aCiJale  de  União,  poàt) 
!  terminal  di  via-ferrea  dx  mesma  companh  a. 

e  o  logar  dorjominalo  Canivete,  limite  de>*.o 
I  Ebtido  com  o  d 3  Pernambuco,  etc.— A*  Coiu 

m Siãj  de  Obr.s  Publicas. 

Requeiim  ntcs: 

D  s  adjuntos  doi  promotores  puUicoí  •' » 
Dirtricío  Fe.leral.  p^dmd  >  o  restabelcc.m^  '«^ 
di>  Regimento  de  Custas,  de  [611,  augmu- 
ta'idj*se  convenientemente  as  t.ixa»»,  rc^p'*- 
tailo  quinto  pos-iivel  o  principi"»  dó  prop  t- 
cionalidado.— A'  Cora  missão  do  Co:isluui';'i..', 
Ugi^laçâo  e  Justiça. 

De.  J.  Adolpbo  Fontoura  Frei t.is  por  5(u 
bastante  pi'ooui'ador  pedia  lo  a  once^sãi 
para  constiuir  um  porto  artificial  na  ens3a  la 
de  S.  D:>mingo3  das  Torre?,  no  Etado  do  Ri'> 
Grande  do  Sul.— A'  Commis«ão  do  ObiMS  Pu- 
blicas o  do  Colonização. 

D3  Paulino  Martins  Pacheco,  rcitepanío  o 
s-^u  anterior  requerimento,  pedi  ido  pi.:a- 
m  mto  de  vencimentos  a  que  so  julga  com  di- 
reito.—A*  Com  missão  de  Orçaraenio. 

Do  ex  l"  sargento  Aigusto  raadi»'o  Po- 
rei ra  de  Oliveira,  do  corpo  do  operarics  ii.i- 
litares '^0  Arsenil  de  Guerra  ^'('Sta  CaptU. 
pedindo  i-agaiiu  nto  das  gratifict»võei  a  que 
tem  dire  to.— A'racsraa  Commissio. 

O  !«r.  Prejftldonle— Tem  a  piUvra 
o  Sr.  Mello  Reg»). 

O   Sr.    HIcllo    noj;o— Sr.    Pivsi- 

donte,  !.ui  p.\ieco  tão  grave  o  facto  do  appa- 
rocer  n^s  jorna  es  desta  manhã,  uma  Cirta 
onífial,  dirigida  p- li)  d  re.tor  das  Rendas 
Publioa^  a  V.  Ex.,  que  mj  julg>  obnga^lo  a 
nelir  álgons  esclarecimentos  a  erse  rc^tit-ito. 

Não  principia"ci,  perguntando  a  V.  Ex, 
si  roceb"U  es-a  eirta;  porque  eitou  corto  ú^ 
quo  V.  Ex.,  zelin  lo  dovidamenLo  o  resjieití», 
que  lhe  ó  devi  lo  nes-a  cideira,  não  lera  re- 
cebido de  um  empregado  sulallerno  <ía  admi- 
nistrarão um  docuM;ento  de  tal  ordem,  diri- 
gido directamente  ao  Presidente  da  Ca'n:«ra 
d>d  Oíputidoá  ('ipoiados)  Sem  quo  tenha 
competemoia  para  o  fazer. 

Acredir.o  qu*  V.  Ex.  já  terá  devolvido  es^ja 
ca. "ta  ou  oíflcio. 

O  Su.  Rklisvrío  oe  Sou/\—  Ou  não  lera 
tom  v\o  conhecimento  deile. 

O  Sii.  Mello  Rkgo— Quero,  poiém,  saber 
si  o  Sr.  Mifii^tr»  da  Fazen  la  teve  conheci - 
íriCnto   prévio  d  a  delilei'ação  ia^u  lie  lunj- 

cion.irio. 

O  Su.  RíCLUARio  DE  Soux.v  — Não  teve  o- 
nhccimento.  O  actual  Ministro  da  PdZotidH, 
poucj  dep  «ij  de  ter  assurnub  o  ra  qísUjfío, 
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foz  publicar  uma  circular,  piv  bibin^o  que  os 
(  iuicc'onaTi')s  di.-culi->cm  sobre  ncgociís  re- 
l  Ui  \  CS  ao  sorvií.o  publico. 

O  Su.  Bauucs-V  I.ima  d\  um  aparte. 

O  Sr  Lauro  Muu-Ea  —  Es  e  funccionario 
tem  ec^ta'Jo  doente  c  licenciado  do  serviço. 

O  Sr.  Mello  Rkgo  —  Essa  circuinstaQoia 
liada  iiíipona  ao  ficto.  Sr.  Prcs^denle,  esse 
€  nip:Tga<'.o  diiigc-^c  a  V.  Ex.,  remctlciiCo 
liin  itljtjfio  por  cl!o  aprescnlaio  ao  chefe 
tia  a 'lnini^tração  da  Fazenda,  rei  .tório  que 
não  o  propriedade  dcUe,  que  devia  esí.ar 
ai-chiv;do  no  Tb«'soiiro  e  dabi  não  podia  ser 
!•£  tira-io  sem  ord^m  do  Ministro. 

Um  Sr.  Deputado  —O  original  Cctá  no 
Thc:iOu:o;  trata-se  de  u  r.a  cópia. 

O  Sr.  Mkllo  Rego  —  Cópia  ou  original,  o 
empregado  não  podia  fuicr  uso  des-o  do- 
eu raer.  to,  sem  licença  da  autorida  le  superior, 
quo  ô  quem  tem  cora pelcnci a  para  ajuizar 
c^a  conveniciiCla  ^c  facultar  o  UíO  dello  para 
;i  dele* a  do  mesmo  empregado. 

Mas  o  ca  o  o  n  questão  nâo  é  propriamente 
c.-te.  Desejo  sakr  si  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
ze:.d  i  deu  licon<,a  ao  director  das  Ren  las 
para  liirigirso  ao  Presidente  da  Camará  di- 
vec Lamento,  sem  a  interferência  de  S.  Ex. 

O  fcti  dispensa  longas  c  niíderaçues. 
lía^ti  ler  a  carta  oíll  ial  dirigida  ao  Presi- 
dente da  Gamara. . . 

O  Sr.  Cassivxo  do  Nascimento  —Acho  que 
íllepo'^ia  dírigir-se  ;  a  questão  é  dos  termos 
e;n  que  o  fez.  Não  admilto  na  vida  civil  es -a 
hieiarchia. 

O  Sr.  Mello  Ukgo  —  Fiquo  registrado  o 
npart-ído  m»bre  Deputado  pelo  Ilin  Grandò 
do  Sul  :  S.  Ex.  foi  Ministro  di  Fazenda  c  é 
minibroea  í^ommissão  que,  a  rcíqucrimondo 
dci  n  >sso  C'llega  pi>r  Matto  Gros-.o,  tem 
estudar  o  facto  arguido  pelo  nobre  Depuiado 
por  Pernambuco  e  <'ar  parecer  íobio  ellet^j. 

O  que  resulta  dos  termos  da  ca:  ta  em  re- 
la ;ão  a  questão  ? 

O  Sr.  Caíslvno  ro  Nascimkntj  —  Não 
entro  na  apreciação  dos  lermos  da  carta. 

O  Sr.  Melt^o  Reco  —  Então  porque    me 
^  interrompe  Y.  Ex.  ? 

Veja  a  Camará  o  quo  diz  acarta:  «Illra. 
Exm.  Sr.  Dr.  Arthur  Ixi.s,  digno  Presidente 
da  Camará  dos  Deputados  —Designada,  como 
.?e  acha,  a  Commissão  do  l'arlaraento  que 
tem  de  examinar  o  meu  rtdatorio  edocu-nen- 
tos  referentes  ás  fraulcs  praticadas  jclo  ex- 
scrvente  das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio, 
no  armazém  das  bagagens,  e  por  outi^os  in- 
(Mviduos  em  despachos  «c  varias  mercadoriaí», 
mediante  documentes  grossciramenie  ramifi- 
cados por  emendas,  rasuras  ato.,  etc,  apres- 
so-mo  a  oíTerecer  a  V.  Ex.  dous  exemplares 


(^aquere  meu  rclaforio  e  do  qu>  apresentei 
ao  Sr.  Ministro  sobre  todas  as  alfandegas  do 
do  pai/,  íifim  de  facilitar  o  estudo  da  com- 
mis  ão.^ 

A  remessa  cont''m  «'locumcntos  grosseira- 
mcv.ic  falsiíicad.  s,  para  facilitar  o  estudo  da 
Coamisslc»,  que  aliás  nâo  os  tem  de  receber 
do  Presidente  dv  Taínara  e  sim  do  Ministro, 
quaiKío  os  requisitar. 

I  An 'es  dii  tu  'o  c  )nvém  notar  que  o  rtque- 
I  riineiito  do  uieu  i'Iusir..»  collega  tão  se  re- 
I  fere  a  e.^^te  ou  aquello  documeiit'^,  mas  a  pa- 
peis em  que  estiver  seu  nome  ( nvolvido,  pe- 
liindoojuizo  do  uma  C«  m missa j  desta  Ca- 
maia  sobie  a  culpabilidade  que  dahi  lho 
pos>a  resultar. 

O  dircctoi'  dj,s  Rendas,  porem,  autor  do 
relatório,  como  que  pa^a  previnir  o  caso  da 
Commiásão  dnr  se  por  de  percebida  de  quaes- 
quer  falsificiçôes,  antecipa  se  a  annunciar 
que  esses  documentoá  csiãp  grosseiramente 
Í'd!siftcad03  e  sublin*ia  esse  aUerlio,  para- 
evitar  desculpas  ! 

O  S:i.  BvRB?ZA  Llma— lilo  está  dito  no 
relatório. 

O  Sr.  Mello  Rego— Pjdia  0:se  funccio- 
nario  do  Tlleí^ouro  dirigir-s?  por  semelhante 
modo  ao  Pre&i  lente  «bi  Camará,  como  ú  Cbto 
deve^&e  indicar  à  Gjmmiásão  a  norma  a 
seguir  na  i^yndicancia  que  vae  fazer  ? 

O  Sr.  Bklisvrio  de  Souza— Vpoiado,  e  a 
Comm  ssão  já  resolveu  o  que  deve  fazer. 

O  Sr.  Mel'.oRego— Adraitto  que  dle,  par- 
ticularmente, nin  la  p-^d  fse  ílivigir-se  à  Com- 
raiíSio,  soliciando  ser  ouvido  j-ara  prestar 
informações  visto  o  seu  nomo  achar -so  en- 
voh  ido  naqiiestiio. 

Q*:e  eiitidaie,  pjicm,  é  ou  representa  elle 
pari  dirigirse  ao  Presidente  da  Cmara,  en- 
via ndolho  t^ocu mentos,  nos  termos  em  que  o 
fez,  com  o  fundamento  do  facilitar  o  estudo 
c'a  Com  missão? 

O  Sr.  1'ahb:sa  Lima— Qual  a  proI»ibição  ! 
Oudo  está  a  lei  que  probii^a  ? 

O  Sr.  Belisario  d:-:  Souza— lia  uma  cir- 
cular do  Ministério  da  Fazenda. 
O  Sr.  Barbosa  Lima— C.(e  a  circulir. 

O  Sr.  Mello  Rego-A  Co.nmissão  incum- 
bida do  ei-tudar  ts  documentos  em  q;iestão, 
fte  dirigirá  a'>  Ministro  dt  Fazenda,  antes  de 
tudo,  como  o  chefe  da  administração. 

O  Sr.  Cassivno  do  Nascimento -Já  so  di- 
rigiu. 

O  Sr.  Mello  Rtco-  Entretanto  o  cmp-o- 
gado  paroce  que  dost  eníi.mdo. . . 

O  Sr.  Bkusauio  de  Souza— Apoiado. 

O  Sr.  MEI.LO  Rego-..  .  que  a  CommibSão 
não  seguisse  o   mclbT  caminho,  nem   jto- 
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curasse  examinar  os  documentos  que  elle 
desejava,  antecipouse  e  remetteu  os  ao  Presi- 
dente da  Camará.  Fezmais;'iescorifiando  aia  \& 
que  o  Presilente  da  Gamara  fosse  capaz  de 
occultar  a  remessa  do  lelaturio  edos  ditos  do- 
cumentos, assignala  a  importância  delks  no 
seguinte  trecho,  para  que  o  publico  o  fique 
desde  logo  sabendo  : 

«  Tão  claro  e  preciso  o  meu  relatório  como 
evidentes  os  documentos  que  o  acompanha- 
rnm  e  constituem  lô  a n nexos,  inclusive  os 
de  ns.  1  a  3,  que  sâo  o  processo  e  relatórios 
da  commissãode  syndicancia,  estou  certo  quo 
a  verdade  de  quanto  aííirmei  ao  Governo,  sal- 
tará aos  olhos  dos  dignos  membros  da  Com- 
missão  parlamentar  e  a  justiça  so  fará,  etc.» 

Vêse  aqui  a  patente  suspeita  de  que  se 
possa  occultar  a  verdade,  e  por  isso  elJe  ad- 
verte, e  o  ftiz  saber  pela  imprensa,  que  ao 
relatório  acompanham  documentos  que  a 
Çoramissão  não  pôde  deixar  de  ver,  pois  sal- 
tam aos  olhos,  sendo,  portanto,  inútil  di. si- 
mular o  queé  claro  e  patente. 

O  Sr.  Belisario  dk  Souza— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  apoiado. 

O  Sr.  Mello  Rego— Vê  a  Camará  que  ha 
dupla  oíTensa  neste  trecho  da  carta  do  dire- 
ctor das  Rendas  ;  ojffensa  á  Commissão  por 
suppor  que  eiia  não  exam  naria  os  documen- 
tos que  devia  examinar  ;  offensa  ao  Presi- 
dente da  Camará,  por  julgal-o  capaz  de  oc- 
cultar o  recebimento  do  relatório  e  documen- 
tos. 

Continua  o  director  de  Rendas  : 

«  A  Commissão  da  Camará,  qiie  terá  sem 
duvida  na  mais  seria  attenção  o  disposto  nos 
regulamentos  da  Fazenda,  no  Código  Penal 
e  nos  arts.  120  e  115  e  seus  paragraphos  da 
ConsoUftaçâo,  referentes  ao  desempenho  dos 
deveres  dos  funccionarios  públicos  o  princi- 
palmente dos  empregados  e  co.iferentes  das 
alfandegas  na  ílscalizâção  e  arreca'l<iQão  da 
receita  publica,  não  se  esquivará  certamente 
de  apreciar  os  talões  do  receita  da  bafagem, 
verificar  a  authenticidadedas  avaliações  etc.» 

Eis  ahi  as  instrucções  que  a  Commissão 
deve  observar,  com  indicavão  das  leis  que  re- 
gulam a  matéria  1 

Haverá,  senhores,  insinuação  mais  gros- 
seira, mais  offensiva  e  mesmo  injuriosa  ao 
caracter  dos  membros  da  Commissão,  do  que 
esta? 

O  Sr.  Francisco  Olicerio— Pela  Constitui* 
ção  da  Republica,  pelas  leis,  i)elas  disposições 
da  Republica,  esstí  cidadão  não  podia  dirigir- 
se  ao  Presidente  da  Camará  como  fez? 

O  Sr.  MelijO  Rbsgo— Não;  porque  saltaria 
por  cima  do  Ministro  da  Fazen  la,  seu  supe- 


rior, e  mesmo  este  não  podia  remetter  aoP^  . 
sidente  da  Camará  documentos  não  requi-i . 
dos  por  este,  visto  que   havia    uma  CuLm- 
são   nomeadi  que  directamente   os    pcd.:.. 
quando  delles  precisasse. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Si  o  piMp 
Ministro  não  podia,   quanto  mais  um  eiup» 
gado  subalterno. 

O  Sr.  Mello  Rego— Que  entitiade  rep-- 
senta  esse  empregado?  Km  que  caracter  - 
apresenta  elle,  a  reclamar  do  Presiflerite  i 
Camará  a  sua  intervenção  para  «faciltdads  J^ 
estudo»  da  Commissão?  {Apartes. ) 

O  Sr.  Mello  Rego— Admira,  Senhores,  q: 
homens  públicos  da  estatura  do  S- Olicei 
ponham  em  duvida  certas  regras  d  •  a«Jr.: 
nistração.  Pois  o  nobre  Deputado  como  Mi- 
nistro admittiria  isto  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Pt-rdão  ;  uc 
amanuense  de  secretaria  não  ímpuirua  J  • 
rectamente  um  despacho  do  Ministro? 

O  Sr.  Mkllo  Rego  -  Mas  qual  o  si*^:!' ' 
Que  paridade  ha  entre  uma  e  outra  cousa  i 

O  Sr.  Francisco  Qlicerxo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Rboo— Aqui  não  é  uma  quen- 
tão (ie  hierarchia,  é  questão  de  falia  !'' 
respeito,  da  desautoração  ao  superior,  ie 
desorlem  e  anarchia  no  serviço  publio. 

O  Sr.  Francisco  Gricerio  — Si  V.  Ex. 
mantiver  esta  regra  tem  de  leval-a  rau.tr- 
longe.  Todos  os  dias  entram  neste  Pv^cin^o  c 
confabulam  com  os  Deputados  jornalistas  q'i  • 
os  insultam  cruelmente* 

O  Sr.  Belisvrio  dk  Souza— Isto  de  lado  a 
lado. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Mas  o  rccialo 
é  da  Camará. 

O  Sr  Mello  Reoo—  Isto  não  tem  rola..ii'* 
com  o  caso  de  que  se  trata.  Si  ha  abuMxs  e 
excessos  por  parte  dos  jornalistas,  faça^^- 
uma  lei  para  corrigil-os.  Mas  nãj  é  di.^^u 
que  me  occupo. 

O  Sr.  Bblisario  de  Souia  e  FRA^cl^c^ 
Glicerio  dão  apartes. 

O  Sr.  Mello  Reoo— Póie  um  chefe  rle  Rr- 
partição,  com  licença  ou  por  ordem  do  re.-pt- 
ctivo  Ministro,  entender  se  cem  Doputi.i'  > 
ou  com  as  commisiíões  da  Camarn.  Isto  ae  •u- 
tece  muitas  vezos,  O  Ministro,  aH3upado  cura 
os  negócios  a  seu  cargo,  incumbe  os  che  f- 
de  certos  serviços  de  prestar  esclarecimeru^i 
ás  Comm  ssões,  ele. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio  —  Ura  fun''oi.>- 
narío  do  Thasouro  já  discutiu  os  actos  (M 
Ministro  da  Fazenda,  o  Sr.  Rodrigues  Alvo. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  SI  elle  tolerou  isto, 
foi  um  ministro  fraco. 
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o  Sr.  Granadeiro  Guimakães  —  Sou  in- 
suspeito ;  a-imiro  o  Sr.  director  ílas  Rendas 
coroo  funcdonarío,  mas  acho  incorrecto  o  seu 
acto. 

Os  Srs.  TiMOTUEo  DA  Costa,  Malaquias 
Gonçalves  e  outros  dão  apartes. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Vamos  ao  fim,  não 
pretendo  convencer  os  nobres  Deputados  ; 
mas  quero  fazer  o  meu  protesto  contra  se- 
melhante procedimento  do  director  das  Ren- 
/ias  e  saber  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  si 
o  autorizou.  (Apartes.)  Visto  que  os  nobres 
Deputados  não  me  querem  attender  e  eu  não 
tenho,  repito,  a  pretenção,  de  convenoelos, 
vuu  concluir. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —Nós  esta- 
mos ouvindo-o  com  muita  at tenção,  apartes 
lia  <  m  toda  a  discussão. 

O  Sr.  Mello  Rego— Diz  elle  :  «V.Ex.,Sr. 
Dr.  Rics,  como  tcdos  os  Srs.  Deputaios. 
reconhecerão  sem  duvida  a  contingência  em 
que  estou  de  acòmpanliar  com  o  máximo  in- 
teresse e  zelo  da  dignidade  de  meu  cargo, 
a  questão  que  o  conferente  Sr.  Luiz  Adol- 
pho  levantou  no  seio  do  parlamento...» 

E  por  fim,  ('eclarando  que,  por  intermédio 
do  Presidente  da  Gamara  põe  se  ao  despor 
daCommissão,  quando  V.  £x.  nada  intervém 
no  trabalho  desta,  conclue  : 

«Fico,  p  4:^,  ao  dispor  da  Camará  e  disposto 
a  prestar  mais  um  serviço  á  moraliza'©  da 
administração  publica  entre   nós.  » 

Dahi  deduz-se  que  sem  a  concumitancia  do 
signatário  da  carta,  é  bem  de  rec^^iar  que  a 
moral idada  da  administração  não  dque  bem 
servi-la  ! 

Ora,  senhores,  em  que  caracter  e  de  que 
mtjdo  preten<ierá  es::e  tuncclonario  acompa- 
nhar  a  questão  no  seio  do  parlamento  ? 

E'  sem  duvi(ia  um  fl.^cal  que  a  Commissão 
vai  ter,  talvez  para  não  occultar  documen- 
tos I 

Elle  já  dis^e  quantos  eram  os  que  remet- 
tia,  mas  não  basta;  pretende  ser  o  fiscal 
da  CommissSo,  e  indicar-lhe  os  documentos 
o  leis,  que,  no  pensar  dellc,  ella  deve  consul- 
tar e  estudar,  ao  que  chama  «facilitar  o  es- 
tudo» ! 

E  os  nobres  Deputados  racham  que  isto  é 
um  facto  regular !  Eu  talvez  por  ser  velho, 
por  ser  um  retrogrado,  um  homem  atrazado 
em  matéria  de  administração,  é  que  venho 
ainda  manifestar-me  contra  actos  destes  e 
invocar  princípios  de  ordem  e  respeito  que 
deve  guardar  o  funccionario  para  com  o  seu 
superior.  (Trocam-se  apartes,) 

E'  por  isso,  também,  que  quero  saber,  Sr. 
Presidente,si  este  funccionariopediu  licença  ao 
Ministro  para  se  dirigir  directamente  a  V.Ex. 


Um  Sr.  Deptttado— Elle  não  precisava  por- 
que não  ô  militar.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr  Mello  Rego— E  esta  ?  !  V.  Ex.  dá 
licença  que  eu  repita  o  que  disse?  Elie  diri- 
giu-se  ao  Sr.  Presidente,  remettendo  o  rela- 
tório acompanhado  de  documentos  qi:e  havia 
apresentado  ao  Governo,  em  desempenho  de 
lima  com  missão,  relatório  que  não  era  pro- 
priedade sua,  e  que  só  podia  sahir  do  archivo 
com  licença  do  mesmo  Governo. * 

O  Sr.  Francieco  Glicerio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mkllo  Rego— Nem  mesmo  dessa 
cópia,  que  era  trabalho  executado  por  ordem 
superior,  podia  se  servir. 

Um  Sr.  Heputado— Em  virtude  de  que  lei? 

O  Sr.  Mhllo  Rego— Em  virtude  das  leis  de 
administração,  que  regem  o  serviço  publico. 

Os  Srs.  Valladares,  Barbosa  Lima  b  Ti- 
MOTHEo  DA  CosTA  dão  apartcs. 

O  Sr.  Mello  Rego  (dirigindo-se  ao  Sr, 
Timotheo  da  Cosia)— Lá  vem  a  monarchia  en- 
trando nisto!  De  maneira  que  este  empre- 
gado não  fez  mais  do  que  sustentar  a  Repu- 
blica e  combater  a  monarchia  1 

Sr.  Presidente,  vou  terminar.  Quero  que 
fique  averiguado  si  o  funccionario  de  que 
nos  occupamos  ajuntou  ao  desrespeito  com 
que  se  dirigiu  a  V.Ex.,  nos  termos  que 
acabo  de  notar,  desautoração  ao  seu  supe- 
rior, de  quem,  antes  de  tudo,  devia  solicitar 
a  precisa  permissão  para  servir-se  de  do- 
cumentos ^)ue  não  eram  propriedade  sua. 

Quero  que  fique  patente  que,  entregando  á 
publicidade  a  carta  dirigida  a  V.,Ex.  tornou 
clara  a  suspeita  de  que  V.  Ex.  a  occultaria ; 
quero  saber  si  foi  acobertado  com  licença  do 
Sr.  Ministro  que  elle  veiu  traçar  as  regras 
que  devia  observar  uma  Commissão  sabida 
do  seio  da  Gamara  o  composta  de  caracteres 
<listmctos,que  não  precisa  de  insinuação  para 
bem  cumprir  o  seu  dever. 

E*  isto  o  que  quero,  e  não  convencer  os 
nobres  Deputa-los.  Pelo  menos,  ficará  legis- 
trado  que  o  acto  do  director  das  Rendas,  alta- 
mente desrespeitoso  para  com  a  Camará  e 
para  com  a  Gommissão  Especial  e  até  para 
com  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  não  passou 
sem  o  protesto  de  um  velho  educado  na  escola 
antiga .  (Muito  bem . ) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  que  pelos  canaes  competentes  se 
ergunte  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  si  o 
director  das  Rendas  Publicas  solicitou  de 
S.  Ex.,  licença  para  enviar  directamente  ao 
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Prr.-iidciilo  desta  Camará  o  relatório  que  apre- 
sentou a*  Governo  sobre  o  exa-no  (leque  foi 
OiícaTei^.iJo,  na  Alíanilega  Oes  a  C.ipiíal. 

Sala  M.1.S  scstõcs,   21  de  :vjo?to    ('clSJr.— 

O  Sr.  S^i^í^-sidouto— Dovo  decl  »rar 
à  Casa  que  iDntt^in  ao  ter.niuap  as'ãsãoo 
qumdo  ne  r.^li^a^a,  fui-mo  entre ííuc  uma 
carta  c  >m  uiu  vol-nnc.  Não  p:ule  na  occasião 
tomar  conhecimento  de  ta  cari»,  o  que  só 
so  ('eu  â  no"fo  Era  a  c:irta  íIo  Sr.  d  reitor 
das  Uf-ndas  Publicas, hoje  piiblitada  no  Jomrl 
<loCornnerc*o.  Acliei-a  oin  tcrmo.s  tão  desca- 
bidos quj  entendi  nno  dever  dell:i  U>mar  co- 
nhcciment  >,  nem  trans:;jiiil-a  á  C»mmirã> 
nomoada  pira  o  fim  a  qm  se  le feriu  o 
Sr.  director  das  Rtntlis.  Fui  o  pn^cediT.enío 
que  tive. 

A  Co.tinds  ão  lia  do  perfei(an.en'o,  sem 
ff c.-biir  insiauaçõcs  de  quem  quer  q-ie  S(ja, 
deseuíj  f  nh  ir  SC  do  trabul  o  que  a  Camará 
llic  cot:  fei  iu    (-1;  oiadc  s  ) 

Parcc(' rEe,  pui.-,  quj  assim  procediin  lo, 
zd  i  a  pri  p:'ia  independência  «'a  Camará  e  a 
pua  dipni'iade.(A;.oííic/o5.)  Devo  declarar  que 
faço  do  Sr.  dircclDr  geral  das  Hon'^as  o  mais 
alto  con.^eito  como  íonccionurio  publico, 
{a-p  iados)  ;  ir.as  no  cargo  de  Presidente  da 
C  imara,  en  n'v)  p  dia  proce^lt^r  de  moJo  dif- 
fcrente  daquellijor  que  procedi.  (Apoia i<js\ 
muiio  bem.) 

O  Sr.  TVol Vil— Será  succnto.  Pedindo 
a  jiajavra  o  honrado  Deputido  por  Pev- 
iiambuco,  o  Sr.  Harbo.sa  L'ma,  o  orador, 
obedecendo  a  um  ii-pdso  de  d.dicadeza, 
deixa-lhe  a  prcciítlencia  na  tribuna. 

Assim,  deixa  de  justiíicar  o  proje^-lo  que 
apresenta,  como  lho  coriiii  o  dever  do  ia- 
zelo,  dií:nando-ie  o  Sr.  Presidente  cnvial-o 
â  Commissão  competente. 

Fica  sobro  a  mesa,  ató  ulteiior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  CJongresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .°  E*  o  Governo  autorizado  a  alterar 
3  actual  quadro  dos  oíílciaes  da  armada,  sub- 
3tituiado-o  pelo  seguinte: 

Almirante 1 

Vice-almirantes , . .  3 

Conti^a-al  mirantes 12 

Capitães  de  mar  e  guerra 20 

Capitães  de  fragata 35 

Capitães-tenentes 70 

l'»  tenentes 160 

2*»*  tenentes 120 


Art.  2."  A  idade  pxra  a  reforma  com:  :i:^ 
ria  do  quo  trata  o  dccret)  n.  103  A,  de  /i 
dezembro  «'c  18S9,   será  i^egulada  pelo  n.  . 
seguii;tv: 

Almirante 

Vije-al'i.irante 

ConLra-al mirante *  - 

C;;piião  <'e  mar  o  ijuerra 

Ca  i)iião  de  fra.c^ata 

Cipiíão-tcíiente : 

l''  tenente ^' 

2°  tencn te ,   ...      4 

Art.  3."  Revogam  se  asdi^insivõ^s  e:n  e  : 
trario 

S  lia  das  sc"'S035,  21  de  agosto  de  IS.T- 
/.  A.  yd  ca. 

O    Si-.    Um  lioHn    l^imsi— Pt!    . 
pilavra  para  solivitor  do  Sr.  Prccrideiiu  .!  .< 
guiire  iiro:*maç''o:  si   c  tà  jãím   i^oUr    * 
Mesa  o  (ri.írin*l  ou  cópia  auilient  ca  df  t;*  ■ 
os  document.  s  (lujacompanhara-n  o  rc  1  u  r 
enviai^')  ao  Minstro  da  Fazenda  pelo  S]*.    ■' 
rfclor  gorai  das  Ren  fas  í*ublicas  em  c-  ;iiP.  - 
são   r.a   Inspector. a  da   Al!'nn^e^;a   des'a   -:.- 
daHe. 

Quando  poliu  o  original  ou  cópia  aull.  n 
tica  destes  docu:::entos,  p  clendia  o  o'a  .  i 
fazer  urío  d^dh  s  cm  «'e^eza  djs  créditos  •.-  • 
h  nr.;dofunccionario.atac;idopjrumSr.l»« ;  : 
tado  no  intervjillo  da  ses^o  ou  cm  *;.  • 
anteriores  áqucl!c  cm  que  lhe  foi  conftr:  !i  • 
man  lato,  sendo  então  conferente  da  Alfa  u  *»  ^  i 
dota  C.ípital. 

Nlo  Síbe  si  ho.eo  Commissão  o5i)Ooi.il  [^'^"^ 
verificara  probidado  do  Sr.  conferente  1.  :  ' 
Adtlpho  C<  rrtM  da  Costa,  do  ai  ,um  »  s- •  t.- 
fectala  pelo  relatório  do  Sr.  director  gi^nA  '  •' 
Rendas  Publicas,  ncíiràcom  e^tes  do-.^uinent  - 
por  tanto  tempo,  que  ao  orador  não  gejri  d  . 
por  sua  vez  irazelos  pes  oa  Imante  a  b:i  : 
desta  tribuna,  para,   no  direito   qwc  o  ^'  ■ 
mandato  lhe  confere,  exa mim  1  os  à  luz    :- 
suas  próprias  irapreisôes  e,  sobr^itudo.  s-i:  .\ 
rainima  condescendência  que  tem   a  ct-ric  v 
que  a  Comml^são  não  terá. 

Seja-lhe  licito  rec:)rdar  qno  os  ta   qu.-.'  ■ 
surgiu  no  seio  da   Cama:*a  sob  a  íõ  ir.a  i  - 
accusações    feitis  pvilo     S.'.   Depiita<io  i  •: 
Adolpho  ao   Sr.  director  geral  dos   icn   ^í 
publicas... 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Seu  chefe. 

O  Sr.  Baiíuosa  Lima—.  . .  seu  chefe. 

O  Sr.  Augusto  Clbme\ti\o-i\í'  guo::.  c 
chefe  d j  Deputados. 

O  Sr. Barbosa  Lima— O  conf.rcntj  Sr.  Ij:  .: 
Adolpho  Corrêa  da  Costa,  note  a  Caraani  ,..• 
ião  falloem  Deputado,  tento  funccioiía.iv  ••  i 
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varies  despachos  de  mercadorias  no  arniazcin 
de  bagas<*n8  da  Alfandega  desta  Co  pi  lai, 
deixou  por  inadvcTleneia,  por  uma  cm if são, 
por  i.^so  que  lunliinn  outro  riiCtivoao  ora(!or 
c  .'ado  atlriljuir  a  este  l.onrado  funccionari-^, 
de  cumpr  r  formalidades  rigoraas  das  in- 
ftrucçCcs  q*  o  reinam  íiquclle  serviço  c  cm 
consí»qufncia  (ítt  falta  do  cumprimdito  ('c 
tacs  instrucçõcs  por  lartc  deste  funccionorio 
como  por  parte  de  vários  outros  da  Alfan- 
dega, foi  a  Fazenda  Federal  lezai!a  cm  cerca 
de  70    c  tintos  contrs  de  róis 

Tendo  sido,  p' Io  honrado  Sr.  Ministro  <'a 
Fii7cnda,  o  Sr.  Luiz  A«iol[iho  nomeado  para, 
cm  commisiãís  examinara  Alf«n'}ega  cia  Ca- 
).i:al  Federal  e  verificar  a  veraci('ade  <ie  ali  - 
ga.ões  que  cm  relação  a  taes  frau('esíe  faziam 
na  imprcn.sa,  o  Sr.  directo:'  geral  das  Rendas 
Publicas  escusou  se  dc.-sa  comm"s5ão.  a  km 
de  outros  motivos,  i-clo  faito  ('c  que,  scrdo 
director  ger:.l  das  Rendas  Publicas,  nao  llif 
cabia  ir  o^cujar  cargo  de  inspector  da  Al- 
fandega desta  Cap:lal  ou  de  q'!alqucr  das 
out  as  t'a  Repulli.a 

As  initanci.-s  do  h.nrado  S'.  Rodrigues 
Alves  o  r.otidamente  ('o  hoi;ra('o  ^v.  Prc- 
sitkntc  áx  hepubl'.cn,  foram  de  lai  natureza, 
allegou-íc  por  tal  maneira  que  ejFo  d^stin- 
cii-simo  íuncc?ci:ario  pcderia  prestar  lun 
g  ande  serviço  aos  crcditos  da  atliriÍ!iislrnção 
n-publi/ana,  qui*  o  Sr .  Luiz  lloViIj-lio  Ca- 
valcanti de  Albuquer-iuí»,  não  mci.s  li(si(<  u 
afsumircm  lo;nlI,i^são  a  i:;>pecloiia  da^iUella 
alfaniiega  c  tr-at-  u  de  exa;Tiinar  cjm  o  maiur 
i-igor  t  d)c!  C'S  iiígúcioi  que  :  Li  se  tii.bam 
pis  ado.  todrs  os  d-  cuincnto3  aPi  a^cl^vad<.^^^ 
p:\  a  o  fl:n  de  vorificaf  da  realiJudc  de  Ues 
í  c,  usaçrc.s. 

Foi  no  correr  drsle  exr.me  que  c?te  distin- 
clissimí' funccicLa: io  verificou p;;nt:í |  or \i nto 
enlre  cuUv.s  frauirs,  eiíta  do  arma/cm  iU- 
bigagc  ns  Conlieccdor  de  todas  as  di.•po^içô(  s 
da  (^ot'S  lidoçâo  da  li  is  das  a  fa>  dcgas  e  h'czvs 
de  Repdas,  fimccionarlo  antigo  que  tem  exer- 
clilo  coruMissões  não  menos  espinhosas  e 
oiUosas  do  que  esta,  S.  Ex.  não  teve  a  menor 
d;fliculdade  para  deir.onstrar  á  sacicd  -de  ale 
a  ultima  evidencia,  nã^  .^ó  a  exi>iencia  do 
d^ífraud.íTionto  e  da  inalv.  rsação  annur.c'ia'a 
lela  imprensa,  mas  ainda  o  giáo  de  re.-pon- 
stbiiiOade  directa  ou  imiir.  ct.i  em  que  tinh  un 
ím  (-m ido  o^  vario-  funcr;0!ia'i  s  tl.^caes  qi:e 
funcc  oiíaram  r.c  ses  despachos. 

K^aminando  todas  as  guias  e  livros  d.cj 
talôescorr(spon 'entes  a  esto  serviço,  o  in- 
^p  ctor  em  tomniissâo  p.i.de  aj.uar  ató  o 
uiumo  real  a  rísp:ín?abilidado  de  cada  um 
d  s  es  fu!  ci  »nirio3  fiçcae.-',  pa  a  disliibuir 
em  í  ma  coira  corrente  qr.e  envicu  ao  Sr. 
Ministro  da  Fazenda,  e  fel-a  acompanbar  das 
guias  que  lho  tinham  SCI  vivivj  de  Laíe  para 
exame,  não  habilmente  filsificadas  mas  mui- 


tas dl  lias  emendadas  para  o  fim  do   facilitar, 
como  facilitaram  naquella  época  a*  fraude. 
Em  consquencii  dfs  taes  documentos   o 


ilc^se  relatei  io,  o  Sr.Minietroda  Fazenda  que 
não  pólo  ser  tido  na  conta  do  menos  circum- 
epecto  e  nvncs  cautebso,  e  com  cerlcz 
zela  menrs  o  credito  deste   funcciorari 
qne  qualquer  de  nós  ou trcs  envolvidos 
delate,  tanto  pezo  e  tanto  valor  deu  ás 


epecto  e  nvncs  cauteb  £0,  e  com  cerlcza  não 
zela  menrs  o  credito  deste   funcciorario,  d) 

ne.te 
pezo  e  tanto  valor  deu  ás  as£e- 
vcraçõís  comprovadas  pelo  inspector  cm 
comraiísâo  que  baixou  logo  Viirias  portari:is 
íuspcndo:  do  a  uns  e  rei-rchendcndo  a  cutrcs 
desses  vários  empregados. 

Vcse,rortinto,  que  éo  próprio  Sr.  Mi- 
nisítro  da  Fazenda  quem  dá  a  ttcs  documen- 
te s  valor  capaz  de  não  fazel-o  hesitar  na  po- 
sição que  as  leis  fiscaes  p'evee:n  para  fal'as 
cuv.o  esta . 

Accrescc  que  o  Sr.  Mii  \ú  o  da  Faz.MiJa 
mandou  pub!icarorclatorio,mas  não  fol-o  na 
integra,  arenas  [uhliccu  a  parte  preliminai*, 
deixando  de  o  íazer  cm  relação  a  todos  03 
annexos  que  acompaiLa  ara  n'o  e  ciue  escla- 
reciam a  cjuoàtão  talvez  de  n:ai-. 

Como  nào  houve^í^e  nJo  publicado  eífcs 
annexcs^eslando  envolvido  nestas accusaçôcf, 
por  ler  o  teu  liorr.o  envolvido  na  lelaçâo  a 
que  o  orador  io  referiu  e  por  ter,  s  gundo 
V.  i:x.  mesmo  deelaiou  cm  aparte,  lido  en- 
volvido tan.bcm  em  punição,  daquellas  que 
o  Sr.  M.nislro  infiingui  a  diversos  emprega- 
dos, o  Sr.  confcreiite  Lu:z  Adolpho  Corrqa  da 
(\iti,  jiá  não  mais  no  exercício  des-o 
!\ir;:o,  já  não  mas  su^ordina('o  a  ;  utoridado 
o  S:\  dircclor  das  Rendas,  nnn  do  Sr.  Mi- 
niítro  da  F..zenda,  tratou  aqui  da  questão 
rcN  lindo  ío  •  o  hcnrado  inspector  que  havia 
desrccberto  t-es  fruudes,  em  termcs  bem 
p  ucos  liíorigeiroí^  pi.-a  com  este  digno  func- 
cionario,  aiacj.nd  -o  por  íórma  que  o  orador, 
Sim  tir  a  h 'r:ra  de  conh  cel-o,  não  pócio 
deixar  de  protestar. 

Nefsa  cccisião  o  hcnrado  Dopiitaio  por 
.Niatio  di%e  aqnillo  que  a  Camaia  já  sabia 
jea  leitura  de  u  11  relatório  do  ministro  o 
dcsonnexfs  era  que  co.jstava  a  relação  no- 
minal dos  emprerradcs  de  alfandegas  envol- 
vidos r^nquella  mal  vereação. 

1  erguijt,)U  o  orado.'  era  aparte,  que  ha  do 
constar  do  diííeur:0  do  nobre  Deputado  :  o 
f;( me  de  S.Ex.  não  está  nesti  relaçõo  ?  S.fcx. 
não  quiz  lel-o  toJo  sob  o  fundamento  de  que 
eia  mui  lo  longo,  iras  não  hesitou  em  re- 
-pumler  lhe  que  o  su  no.  i.  e  cíTi^c  ti  vãmente 
alii  se  í  chava. 

Fm  vi.-ta  das  inciepavõcs  feitas  pelo  hon- 
i'a'o  reputado  que  assim  procurava  defeu- 
der-se,  o  orador  redigiu  um  requeriu.ento 
que  a  Camará  opprovou.  pídiudo  que  s.í  foli- 
cit  sse  do  Mi.isteiio  da  Fazenda  o  original 
ou  eôpii  authentiea  dos  annexo?,  p.rque 
qaeiia  esmerilhara  questão,  uma  vez  que  o 
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honrado  Deputado    havia   feito   as  increpa-: 
ções  que  motivaram  os  seus  apartes. 

Quando  esperava  ter  estes  documentos 
pava,  exarainando-os,  fazer  a  defesa  de  ura 
distinctissimo  e  antigo  funccionario  de  Fa- 
zenda, que  inconera  em  taes  odiosidades, 
dou-se  o  incidente  que  provocou  o  requeri- 
mento do  nobre  Deputa-^  o  por  Matto 
Grosso  e  a  consequente  nomeaçrio  de  uma 
commiSíáo  incumbida  íie  tomar  conliecimento 
destes  mesmos  documentes  que,  por  sua  vez, 
o  orador  queria  também  examinal-os. 

O  honrado  director  das  Rendts  Publicas 
não  mandou  taes  documentos,  que  foram  de- 
pois enviados  à  Commis.-ão,  naturalmente 
por  solicitação  «lesta. 

Rudemente  atacado,  o  que  fe/.  e.  te  distin- 
ctissimo funccionario  íoi  correr  em  defesa  de 
seus  créditos  e  pr.K-urar,  não  fazer  insi- 
nuações, e  não  é  capaz  de  tai,  mas  trazer 
esclarecimentos  á  honrada  Commissão,  no 
intuito  muito  louvável  de  que  a  mais  plena 
luz  jorre  sobre  este  incidente. 

Assim,  espera  o  orador  que,  examinados 
todos  e^ses  líocumentos,  mais  se  arrepen- 
derá o  honrado  Deputado  por  Matto  Grosso 
de  ter  provoca('o  a  questão,  do  que  o  distin- 
ctissimo director  f<eral  das  Rendas  Publicas 
ter  cumprido  o  seu  dever,  até  o  ponto  de 
incorrer  em  odiosidades,  que  aqui  vieram 
explodir  pela  forma  que  a  Gamarei  conhece 
e  que  não  abonam  os  credites  da  repartição, 
em  que  pes3  a  quem  quer  que  seja. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Aímto  bem  ;  muito 
bem . ) 

O  Sr.  I*rosldeiito  —  Em  resposta 
á  pergunta  do  nobre  Deputa(ío,  devo  dizer 
que  a  Mesa  até  agora  só  recebeu  aquelles 
papeis  que  foram  entregues  a  V.  Ex. 

Vem  a  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  o 
Sr.  Ministro  da  Viação  e  Industria  informe  : 

l.<>  Qual  o  resultado  do  exame  procedido 
na  Administração  dos  Correios  da  Vict'^ria 
em  principio  do  corrente  anno. 

2."  A  natureza  das  faltas  encontradas  e 
quaes  os  fUnccionarics  responsáveis  por 
ellas. 

3.°  Cópia  do  relatório  da  commissão  encar- 
regada do  exame  referido  e  do  relatório,  oííi- 
cios  ou  informações,  qne  sobre  o  caso  tenhi 
recebido  a  Administração  Geral  dos  Correios 
do  ex-administrador  dos  Corroios  da  Victoria 
Augusto  Carlos  Grey  Tavares. 

Sala  das  sessões,  21  do  d  gosto  de  1897.— 
Torquato  Moreira» 


Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  78  —  1897 

Aulorisa  o  Poder  Executivo  a  reter  o 
art,  34  do  decreto  n.  806,  de  26  de 
jvlho  de  i85í,  para  o  fim  de  redusir  a 
qvatro  o  numero  de  membros  da  Junta  dos 
Corretores  da  Capital  Federal^  eleitos  p€!os 
corretores  de  mercadorias  e  de  navios^  na 
razão  de  dous  para  cada  classe, 

O  decreto  n.  806,  do  26  de  julho  d^  la^l, 
que  creou  a  Junta  dos  Corretores  da  pra^a 
do  Rio  de  Janeiro,  determina  que  esta  se 
componha  de  cinco  membros,  eleitos  annual- 
mente,  sendo  três  corretores  de  fundos  pú- 
blicos, um  do  mercadorias  e  um  de  uavios. 
Ex-vi  do  decreto  n.  354,  de  16  de  dezembro 
de  1895,  que  reorganizou  a  corporação  do* 
corretores  de  fundos  públicos,  tornando-os 
dependentes  do  Ministério  da  Fazenda  e  da 
Gamara  Syndical,  ficou  a  Junta  privada  de 
três  dos  seus  membros  e,  portanto,  impedicia 
defunccionar  normal  e  convenientemente. 

Neste  sentido  foi  presente  &  Commis>âo  de 
Constituição  o  Legislação,  com  o  aviso  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
de  23  de  junho  do  corrente  anno,  uma  re- 
presentação do  presidente  da  Junta  Com- 
mercial  da  Capital  Federal,  reiterando  a  re- 
clamação feita  pelo  seu  antecessor,  em  officio 
de  27  de  dezembro  de  1895. 

E,  como  sejam  attendiveis  e  procedentes  as 
alludidas  representações,  e  o  assumpto  re- 
clame prompta  solução,  a  Commissão  propr»e 
que  a    Camará  adopte  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l,"  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  rever  o  art.  34  do  decreto  n.  806,  de 
26  de  julho  de  1851,  para  o  fim  de  reduzir  a 
quatro  enumero  de  membros  da  Juntados 
Corretores  da  Capital  Federal,  eleitos  pelos 
corretores  de  mercadorias  e  navios,  na  razão 
de  dous  para  cada  classe,  devendo  a  nova 
junta  observar,  em  tudo  quanto  for  appli- 
cav(  1,  o  capitulo  3"  do  citado  decreto  n.  806, 
de  1851. 

S.  R.— Sala  das Commissôes  da  Camarados 
Deputados,  17  de  agosto  de  1897.-*  JuUo 
Santos,  presidente  interino.—  Mendes  Pi- 
mentel,  —  Vergne  de  Abreu, -^Luii  Domingues 
—  Trindade. — Araújo  Góes, 

O  Sr.  Preiftidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
feira,  23  do  corrente,  a  s^uintc  erdem  do  dia : 


SICSSXO  KM  ?3  DK  oaosTO  DB   1807 


401 


Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  49,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  202:882$!  19,  supplemenlar  a  va- 
rias verbas  do  art.  2^  da  lei  n.  429,  de  10 
de  dezembro  de  1896; 

2"  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  k  verba—  Diligencias 
policiaes— n.  14  do  art.  2<^  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1895; 

2*  discussão  do  projecto  n.  64,  da  1897, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercício  de  1898 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.47,  de  1897,  pro- 
videnciando sobre  o  preenchimento  dos  cla- 
ros existentes  na  força  naval ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
F&zenda  o  credito  de  450:000$,  supplementar 
à  verba— Reposições  e  restituições— n.  29  do 
art.  7*  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896; 

Ck)ntinuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Pe- 
nal ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  ; 

1>  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
autorizando  o  P^ider  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  5d3:5I2$396,  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora  á  Ck)m- 
panhia  Brazileira  de  Phospliato  de  Cal ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  63,  de  1897, 
permittindo  que  os  alumnos  da  Escola  Poly- 
tecbnica  que  se  matricularam  de  accordo 
com  as  exigências  preparatórias  do  regula- 
mento de  1874  concluam  os  respectivos  cursos 
pilo  dito  regulamento ; 

I«  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  um  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de  In- 
válidos, as  praças  do  batalhão  de  inlkntaria 
de  marinha,  do  corpo  de  offlciaes  marinhei- 
ros e  do  de  marinheiros  nacionaes ; 

1*  discussão  do  projectou:  19  A,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  prisão  preven- 
tiva que  o  offlcial  ou  praça  de  pret  do  exer- 
cito tiver  soffrido  antes  de  ser  condemnado, 
no  cumprimento  da  pena ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  167,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  nm 
anno  de  licença,  com  ordenado,  a  Josó  Joa- 
quim de  Negreiros  Sayão  Lobato,  chefe  de 
secção  da  Secretaria  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  55,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  um   anno 
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de  licença,  sem  vencimentos, ao  telegraphista 
de  2'  ciasse  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  Sylesio  de  Oliveira. 

Levantase  a  sessão  às  4  horas  e  45  mi- 
nutos. 
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Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (Presidente)^ 
Fonseca  Portella  (2^  Vice- Presidente)^  Ar- 
thur Rios  {Presidente)  e  Júlio  de  Mello 
(í«   Secretario). 

Ao  meio-dia  procede-se  â  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Alvares  Rubiâo,  Silva  Mariz,  Albu- 
querque Serejo,  Theotonio  de  Britto,  Rodri- 
gues Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Henrique 
Valla^lares,  Pedro  Borges,  Bezerril  Ponte- 
nelle,  Marinho  de  Andrade,  Trindade,  José 
Mariano,  Teixeira  de  Sâ,HercuIano  Bandeira, 
João  Vieira,  Juvencio  de  Aguiar,  Rocha  Ca- 
valcanti,^Araújo  Góes,  Geminiano  Brazil,  Fe- 
lisbelio  Freire.  Seabra,  Milton,  Manoel  Cae- 
tano, Yergne  de  Abreu,  Adalberto  Guima- 
rães, Paranhos  Montenegro,  Jeronymo  Mon- 
teiro, Josó  Murtinho,  Oscar  Godoy,  Alcindo 
Guanabara,  Raul  Barroso,  Belisario  de  Souza, 
Fonseca  Portella,  Nito  Peçanha,  Leonel  Lo- 
reti.  Silva  Castro,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Mayrink,  Almeida  Gomes,  Mendes  Pi- 
mentel, João  Luiz,  Monteiro  de  Barros, 
Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Gonçalves 
Ramos,  Jacob  da  Paixão,  Francisco  Veiga, 
Alfredo  Pinto,  Lamounier  Godofredo,  An- 
tónio Zacharias,  Rodolpho  Abreu,  Augusto 
Clementino,  Theotonio  de  Magalhães,  Manoel 
Fulgencío,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pi 
mentel,  Rodolpho  Paixão,  Olegário  Maciel, 
Moreira  da  Silva,  Galeão  Carvalhal,  Grana 
deiro  Guimarães,  Casemiro  da  Rocha,  Oli- 
veira Braga,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Prés 
tes,  Cezario  de  Freitas,  Edmundo  da  Fonseca 
Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio,  Arthur 
Diedericksen,  Rodolpho  Miranda.  Alves  de 
Castro,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz, 
Lauro  Miiller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
tino,  Pedro  Ferreira,  Francisco  Alencastro, 
Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Py  Crespo  e  Cassiano  do  Nascimento  (85j. 

Abre-se  a  sessão. 

O  Sx*.  Jíosé  Mariano  {pela  ordem) 
—Peço  licença  a  V.  Ex.  para  protestar  contra 
a  declaração  que  acaba  de  fazer,  e  devo  di- 
zer que  faço  este  protesto  por  conta  pro- 
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pria,  porque  neste  caracter  é  que  faço  oppo- 
sição,  e  ainda  porque  o  leader  da  opposiçlo 
não  cuidou  de  reclamar. 

Ficou  resolvido  e  foi  accoito  por  V.  Ex. 
que  não  se  abririam  as  sessões  sem  numero 
sufflciente  de  Deputados,  e  não  vejo  presente 
na  Casão  numero  regimental   para  abril-a. 

V.  Ez.  ba  de  se  lembrar  que  resolvemos, 
e  V.  Ez.  tembem  conveio,  que  não  se 
abririam  mais  as  sessões, em  virtude  da  cha- 
mada aqui  feita  pela  forma  por  que  se  faz, 
nem  da  lista  ofTerecida  pelo  porteiro;  mas  so- 
mente de  acGordo  com  o  numero  de  Deputados 
presentes  no  recinto,porquanto  pôde  se  achar 
presente  numero  maior  do  que  o  necessário 
para  as  sessões,  e,  entretanto,  os  Deputados 
não  quererem  comparecer,  como  se  dà  nos 
casos  de  votação,  em  que  o  Deputado  se  retira 
para  não  votar. 

Ficou  estabelecido  que  o  Deputado  que 
quizesse  Aizer  numero  responderia  á  cha- 
mada, mas  o  Sr.  !<>  Secretario  fòz  a  leitura 
da  lista,  muito  poucos  responderam  e  os 
que  estão  no  recinto  não  fazem  numero 
suffldente. 

Protesto,  pois,  contra  isto,  epeço  a  V.  Ex. 
que,  de  accordo  com  o  compromisso  accelto, 
proceda  a  nova  chamada,  afim  de  verificar 
se  ha  numero.  Este  modo  de  proceder  fará 
com  que  amanhã  os  amigos  do  Governo  pos- 
sam, querendo,  fazer  ou  não  numero,  e  o 
mesmo  succederà  com  a  opposição,  traba- 
lhando se  afisim  illegalmente.  Si  nós  comba- 
temos actos  falsos  e  outros  abusos  ;  não  de- 
vemos dar  o  exemplo  de  íkzer  sessões  sem 
numero  legal.  E'  isto  que  denuncio,  princi- 
palmente agora  que  está  esgotado  o  prazo 
das  sessões  e  todos  os  Deputados  teem  o  dever 
de  estar  presentes.  Appello  para  a  consciên- 
cia de  V.  Ex.,  para  que  diga  si  ha  real- 
mente numero. 

{Comparece  o  Sr,  Carlos  de  Novaes). 

O  8r.  T^reftidente  —  A  Mesa  pro- 
cedeu de  accordo  com  os  precedentes.  A'  pro- 
porção qne  o  Sr.  1«  Secretario  fazia  a  cha- 
mada, o  Sr.  4<>  Secretario  ia  mencionando  o 
numero  dos  que  respondiam. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Protesto;  não  ha 
tal.  Eu  estava  presente  e  vi  bem  o  que  se 
passou. 

O  Sr.  Presidente  (fazendo  soar  os  tympa- 
no5)— A  ttenção  I 

O  Sr.  José  Mariano^Sí  houver  numoro 
depois  de  nova  chamada,  bem;  mas  appello 
mesmo  para  V.  Ex.  Isto  é  um  escândalo. 

O  Sr.  Pre?4identk— Ha  numero,  e  o  nobre 
Deputado  po  'erà  verifioal-o,  depois  da  appro- 
vação  da  acta,  com  (qualquer  votação.  A  Mesa 
não  tem  o  mínimo  interesse  em  supprir  as 


faltas  da  Camará.  O  nobre  Deputado  sabe  que 
raros  «ão  os  Deputados  que  nestes  primeiros 
momentos  da  sessão,  respondendo  á  chamada, 
conservam-se  no  recinto. 

Um  Sr.  Deputado— Estão  na  sala  do  café. 

O  Sr.  José  Mariano— Nao  sei  diato,  nós 
não  estamos  aqui  para  tomar  café,  mas  para 
votar.  (Trocam-se  outros  apartes.  Soam  os 
tympanos,) 

O  Sr.  Presidente  —  AttençSo  I  Atten- 
ção  !  A  Mesa  não  póle  attender  ao  pe- 
dido do  nobre  •  Deputado.  A  chamada  está 
feita  e  a  existência  de  numero  para  a  sessão 
está  verificada. 

Vae  se  proceder  á  leitura  da  acta. 

O  Sx*.  Jíamé  Haitiano  {pela  ordem) 
—Não  posso,  Sr.  Presidente,  sem  protesto, 
submetter-me  á  violência  que  V.  Bx.  oom- 
mette  agora.  Não  ha  numero  no  recinto,  e 
appello  para  a  própria  consciência  de  Y.  Ex. 
Si  hoje  abre-se  a  sessão,  allegando-se  que  ha 
numero,  simplesmente  porque  o  Sr.  1"*  Se- 
cretario faz  a  leitura  de  nomes  de  Deputarmos 
que  não  resnondem,  amanhã,  mesmo  sem 
esta  formali^^ade,  se  poderá  abrir  a  sessão,  o 
que  será  um  escândalo.  {Soam  os  tympanos.) 

O  Sr.  Presidente  —  A  ttenção  I  O  nobre 
Deputado  não  se  pôde  referir  neste  termos 
á  Mesa,  qu')  está  cumprindo  o  seu  dever. 

O  Sr.  José  M ARiANO^Não  está  cumprindo 
o  seu  dever.  Estou  denunciando  que  no  re- 
cinto não  ha  numero,  e  V.  Ex.  teima  em 
abrir  a  sessão.  Não  ha  numero.  Protesto  oon- 
tm  esta  violência.  Isto  não  e  uma  masoaraJa. 
{Soam  os  tympanos.) 

O   Sr.    Presidente—  Attenção!    Atten- 

çao  I 

O  Sr.  José  Mariano-^Esíou  no  meu  direito* 
Toque  as  campainhas  e  faça  nova  chamada. 

{Apartes,) 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  resolveu,  como 
devia,  a  questão  de  ordem  levantada  pelo  no- 
bre Deputado  por  Pernambuco.  Vae-se  pro- 
ceder á  leitura  da  acta. 

O  Sr.  José  Mariano— A  Mesa  6  soberana, 
mas  não  poderá  contar  sempre  com  o  respeito 
da  Camará,  procedendo  assim. 

Alouns  Srs.  Deputados— Mas  ha  numero, 
V.  Ex.  conte. 

O  Sr.  José  Mariano— Agora,  porque  entra- 
ram para  o  recinto  vários  senhores  Depu- 
tados. Isto  é  uma  ma8carada,ô  uma  relaxação. 
{Soam  os  tyrnpanos,) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  I  Attenção! 
O  nobre  Disputado  não  p«ôde  usar  desles  ter* 
mos  para  com  os  seus  oollegas. 
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o  Sr.  José  Mariano— Si  quizer,  defino  o 
que  ó  relaxação.  (Trocam-se  muitos  apar* 
tes.  Soamos  tympanos,) 

O  Sr.  Presidente— Attençâol  Vae-se  pro- 
ceder á  leitura  da  acta. 

O   Sr.   Presidente— Vae-se  ler  a 

acta. 

Comparecem  roais  08  Srs.  Silvério  Nery, 
Luiz  DomíDgues,  Thomaz  Accioly,  Francisco 
Sá,  Francisco  Gurgel,  José  Peregrino,  Ermi- 
rio  Coutinho,  Coelho  Cintra,  Cornelio  da 
Fonseca,  Arthur  Peixoto,  Olympio  de  Cam- 
pos, Rodrigues  Dória,  Neiva,  Jayme  Yillas 
Boas,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Aristides  de 
Queiroz.  Paula  Guimarães,  Torquato  Mo- 
reira, Tlmofieo  da  Cost? ,  Pádua  Rezende, 
Lamartine,  Hermenegildo  de  Moraes,  Mello 
Rego,  Guillon,  Marçal  Escobar,  Apparicio 
Mariense,  Rivadavia  Corrêa  e  Aureliano 
Barbosa. 

O  8r.  ^0  Secretario  procede  & 
leitura  da  acta. 

O  8r.  Presidente— Está  em  dis- 
cussão a  acta.  {Pattsa.)  Si  não  ha  quem  faça 
observações,  vou  dal-a  por  approvada. 
(Patifa.) 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  •!  osé  Hf  ariano  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  não 
tem  verificação  a  (azer.  A  votação  da  a^.ta  é 
feita  de  accordt)  com  o  Regimento,  com  a  se- 
guinte formula:  si  não  ha  o^^servaçOes  a 
lazer,  dà-se  a  acta  por  approvada. 

A  Mesa  proc"deu  de  accordo  com  a  forma 
legal:  nenhuma  observação  se  leyantando, 
não  podia  pro  ;eder  sinão  do  modo  por  que 
procedeu. 

O  ISr.  «Tose  Mariano  (pela  ordem) 
—Eu  poiiia  ignorar,  mas  sei  o  que  V.  Ex, 
diz— para  approvaçâo  da  acta,  basta  que  oh- 
teja  presente  o  numero  que  comparece  para 
a  abertura  da  sessão.  Ma8,como  eu  impugnei 
que  não  houvesse  numero  para  se  abrir  a 
sesrão  e  como  V.  Ex.  me  disse  que,  por  occa- 
sião  da  approvaçâo  da  acta,  podia  veri- 
ficar... 

O  Sr.  Presidente— Peço  a  V.  Ex.  para 
rectificar  este  ponto.  Eu  disse  que  depois  da 
apprnvação  da  acta,  podia  V.  Ex,  ter  o  en- 
sejo de  fazfT  verificação. 

O  Sr  Jí>sè  M\R  A.NO --  »ois  Vem;  povo 
a  V.  Ex  que  /e-itiqu.si  a  acu*    foi  a  «pro- 


vada, poraue  na  contagem  dos  votos  que 
tenham  sido  dados  para  a  sua  approvaçâo, 
y.  Bx.  bem  pôde  ver  si  ha  nnmero  ou  não. 

Mas  estou  vendo  que  V.  Ex. lança  os  olhos 
como  quem  verifica  previamente. 

Somoâ  vaqueanos  velhos.  {Risos,)  Conheço 
bem  todas  estas  eoasas. 

O  que  me  parece  regimental  é  que  se  veri- 
fique a  votação  da  acta,  não  porque  haja 
maioria  legal  para  outras  votações,  mas 
porque  por  este  meio  se  sabe  si  effecti vãmente 
ha  numero  na  Casa  que  determine  a  aber- 
tura da  ses>ão. 

O  8r.  Presidente— Não  posso  ac* 
ceitor  o  requerimento  do  nobre  Deputado.  A 
acta  está  approvada  de  conformidade  oom  o 
Regimento.  Uma  vez  que  se  annunciou  que 
estava  em  discussão,  e  não  havendo  quem 
sobre  ella  fizesse  observações,  de  accordo  com 
o  Regimento  foiappi*ovada. 

Quanto  ao  segundo  ponto,  a  Mesa  não  pôde 
conhecer  da  questão  que  o  nobre  Deputado  le- 
vantou, porque  a  sessão  foi  aberta,  segundo 
declarou  a  Mesa,  com  85  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  José  Mariano— Pôde  passar  adeante. 

ORDEM  DO  DiA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*di8' 
cussão  do  projecto  n.  49,  de  1897,  autoriza  ido 
o  Governo  a  abrtr  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  202:88^119 
supplementar  a  varias  verbas  do  art.  2<»  da 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896. 

O  6r.  Rreíftidente  ^  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

O  Sr.  alcindo  Guanabara— 

Quiz  o  creador  dos  mundos  que  fosse  a  vida 
um  contraste  perpetuo,  que  de  continuo  se 
contrapusessem  a  satisfação  e  a  magua,  O 
pn«zer  e  a  dor,  o  riso  e  a  lagrima. 

Não  será,  pois,  para  surprehender  que  as 
suas  primeiras  palavras  nt;sta  tribnna,  onde 
a  Camará  o  vô  p  la  muita  consideração  que 
deve  ao  honrado  deputado  por  Minas,  o 
Sr.  Mayrinli,  sejam  de  ongratulações  e  de 
condolência,  de  parabéns  e  de  pczames.  Con- 
gratulações com  o  Governo  e  com  a  honr  ida 
maioria,  peia  satisfação  de  ver  nas  suaA  fi- 
leiras o  nobre  Deputado  por  Minas,  a  quem, 
muitos  annos  ha,  o  orador  esta  acostumado  a 
ver  na  mais  completa  neutralidade  dos  par- 
tidos. 

E  bem  merecido  ô  o  cumprimento  que  dirige 
ãhonradi  maioria  da  Camará:  ella  vae  en« 
CíUitnr  eni  S  í-lx.  um  suste itaculo,  um 
apruo.  nâo  -ó  hDiPos  »  com-»  uti]i.^simo.  A  sua 
alti C'ipa'ndade,  o-i  seUá  reionhei idos  talei tos« 
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lhe  assignalam  no  partido  em  que  se  alistou 
o  posto  de  general.  Deve  por  isso  a  S.  Ex.  os 
mnis  sinceros  parabéns. 

Era  at^  o  gora  livie  des?o  onuí  pesado  que 
se  chama— ligação  partidária;  tinha  livre  a 
critica  e  a  analyse;  e  quantas  vozes,  ao  tempo 
em  que  se  conservava  na  posição  neutral  en- 
tre os  partidos,  não  mereceu  S.  Ex.  do 
orador  e  de  seus  amigos  votos  para  membro 
da  Commissão  de  Orçamento,  em  preito  à  sua 
reconhecida  capacidade. 

Si  se  deve  tomar  as  palavras  pelo  que  ellas 
valem,  o  orador  não  pó  ie  deixar  de  estra- 
nhar a  linguagem  de  que,  em  seu  (Uscurso 
ultimo,  se  serviu  o  nobre  Deputado.destoante 
da  de  outros  tempos,  quando  da  tribuna  se 
apressava  em  declarar  que  era  neutro  nas 
lutas  partidárias,  ao  pa&so  que  hontem  de- 
clarou exactamente  o  contrario— que  susten- 
tava o  Governo. 

O  orador  eó  tem  que  congraí>ular-se  com  a 
maioria  ;  ao  honrado  Deputado  dá  pezames. 
S.  Ex.  vae  ver  quão  penosa,  quão  diíTicil,  é 
a  situação  em  que  voluntariamente  se  foi 
collocar.  E  a  primeira  das  difficuidades  já  de- 
parou-a  S.  Ex.  na  defesa  do  credito  ora  em 
debate . 

Quando,  na  sessão  de  sabbado,  poz  S .  Ex .  em 
contribuição  todos  os  seus  recursos  para  de- 
fender o  indefensável,  o  oradtr  comsigo 
mesmo  pensava:  alli  está  o  nobre  Deputado 
por  Minas  soffreniJo  os  primeiros  agrores  da 
posição  em  que  se  foi  collocar. 

E  effectivamente  todo  o  esforço  de  S .  Ex . 
na  defesa  do  credito  synihetisa  se  em  um 
perfeito  syllogismo:  o  Congresso  votou  deter- 
minada verba  para  uma  determinada  des- 
peza;  a  verba  não  chega  para  a  de speza  e  o 
Gkoverno  ga^ta  mais  do  que  é  votado  e  tem  de 
pedir  ao  Congresso  que  dô  supplemento  da 
verba . 

Porque  a  verba  não  chega  para  fazer  a 
despeza?  Simplesmente  porque  o  Governo  não 
reduz  a  despeza  proporcionalmente.  Esse  erro 
de  lógica,  eis  toda  a  argumentação  do  nobre 
Deputado. 

Vem  a  propósito  lembrar  a  opinião  de  S.Ex.: 
o  Congresso  reduzia  as  verbas,  mas  não  a 
despeza  correspondente,  de  modo  que,  em 
dado  momento,  o  Governo  viase  obrigado  a 
pedir  supplemento  de  verba,  a  menos  que  não 
parai ysasse  os  serviços. 

Eflecti vãmente  teria  razão  S.  Ex.  si  o 
Congresso,  reduzindo  as  diíTerentes  verbas, 
não  houvesse  simultaneamente  armado  o  Go- 
verno dos  meios  necessários  para  reduzT  os 
serviços  a  ellas  correspondentes. 

Continuando  na  analyS'*  do  credito,  o  ora- 
dor apura  a  opinião  do  honiado  relator  da 
Commissão  de  Orçamento.  Vcem  so  nesse  cre- 
dito verbas  extravagantes,  quaes  sejam  a  de 
4:000$  para  premio  a  um  lente  da  Faculdade 


do  Direito,  outra  para  augmentar  a  cuntri- 
buiyão  de  alimentação  ao  Instituto  Benjam.Li 
Cunstant,  outra  para  a  guarda  nacion.il, 
ainda  outra  para  o  corpo  de  bomb<íiros,  s»ir- 
viç.js  tolos  que  i;ão  são  de  sua  natuit  r; 
urgentes.  Ora,  si  o  Governo  está  autorizado 
a  reduzir  despezas  e  supprirair  serviço^  adiá- 
veis», claro  é  que  não  deve  crear  outros  que 
não  tejam  urgentf  s.  O  Congressso,  autorizando 
ao  Executivo  a  reducção  de  despezas  e  sup- 
presfcão  de  serviços,  fel  o  por  não  pí^kr 
entrar  na  averiguação  detalhada  da  admiui:^- 
tração,  foi  uiua  dehgação  di.  Cc»ngreí>Sío, 
ilelegtição  a  que  se  não  •  ppoz  o  «orador,  porque 
no  auno  pasí^ado  os  orçaiiieiiu-s  quasi  í^e  fize- 
ram .-em  discussão.  O  (íoverno  despendeu, 
pi'is,illegitimamente,  exc'  deii^loas  vei  basque 
haviam  sk^.o  pretcriptas  e  despendendo  com 
outros  serviços  para  os  quae  s  não  hav  a 
dotação  orçamenta  ria,  como  por  exemplo,  a 
verba  de  4:60(i$  que  o  Governo  pede  para 
moradia  dos  médicos  o  offlciaes  do  corpo  de 
bombeiros,  por  não  poder  publicamente  con- 
fessar que  qu  z  augmentar-Ihes  os  venci- 
mtntos.  A  um  aparte  do  Sr.  Belisario  de 
Souza,  responde  que  a  opposiçâo  dará  seu 
voto  a  todas  as  reducçôcs  pedi'Us  e,  mais 
ainda,  propol  as-ha  e  as  tem  proposto.  O  ora- 
dor afllrina  que,  sejam  quaes  forem  as  eco- 
nomias que  se  consignarem  nos  orçameut/)s, 
os  créditos  .*upplementares  eliminal-as-bão, 
pois  que  o  Governo  acha  sempre  meios  de 
illudir  disposições  claríssimas  da  lei  para 
gastar  dinheiro  illei-almente ;  é  a^sim  que 
contra  a  lei  ^e  teem  pago  gratificações  extra- 
ordinárias. E'  curioso  que  o  Governo  demitta 
a  fuiccionarios  por  economias  e  i  Ilegal  mente 
a  outros  gratifique. 

O  orador  refere  se  também  á  deliberação 
tomada,  relativa  á  receita  e  á  despeza  dr 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  sujei- 
tando-a,  como  a  outras  repartições,  á  entrada 
de  receita  para  o  Thesouro  e  á  despeza  ser 
também  paga  por  este,  depois  do  procedo  do 
Tribunal  de  Contas.  Entretanto,  isso  não  se 
fiz,  frauda-se  a  lei,  do  modo  que  por  esta 
forma  não  se  dá  a  fiscalização  do  Tribunal  de 
Contas ;  o  mesmo  se  da  com  relação  aos  Tele- 
graplias.  Essas  irregularidades  não  mora- 
lizam uro  governo. 

Allu^^e  depois  a  um  engano  que  se  deu  na 
verba  19»  do  orçamento  da  Industria,  que  o 
Sr.  Ministro  fez  corrigir  como  lhe  aprouve, 
entendendo  o  Tribunal  diversamente,  o  que 
obrigou  o  Sr.  Presidente  da  Republica  a 
mandar  registrar  a  despeza  sob  sua  respon- 
sabilidade, recusando-se  ainda  o  mesmo  Tri- 
bunal illegalmenle  ao  registro,  o  quo  im- 
portou na  paralyzação  das  obras  nos£stad<;s. 
O  curioso  ó  que  depois  dessa  recusa  do 
registro  tem-n'o  feito  parcolladamente  o  Tii- 
bunal  e  por  meio  de  avisos  do  Vlinistro. 


SESSÃO   ÊM   23   DS   AGOSTO   DE    1807 


405 


o  orçamento  consi^j^na  a  verba  <'e  8.000:000$ 
para  garantia  de  juros  ás  estradas  de  forro, 
e  como  rauitvs  dessas  emprezaa  teein  sua 
sede  na  Europa,  os  juros  síio  pagos  olii  ouro  ; 
quer  isso  dizer  que  a  verba  não  comporta  o 
dispêndio,  razão  pala  qual  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  impugnou  o  pagamento  que  fora 
man  lado  fazer  p>lo  da  Industria,  por  cuja 
conta  devia  ser  pago  o  excesso,  visto  como 
cada  um  dos  ministérios  tem  uma  verba  para 
differenças  de  cambio.  O  que  acontece  ó  que 
oi  credores  estão  â  esperi\  do  pagamento. 

Outro  abus3  que  convém  asáignalar  é  o  de 
fazerem-se  pagamentos  de  gr.itiflcações  por 
conta  f'a  verbi— Eventuies— e  ainda  pela 
verba  reseroada,  que  esoipa  á  fiscalização  do 
Tribunal  de  Contas. 

Passando  a  discutir  a  opinião  do  nobre 
relator  í^obre  a  vigência  do  §  4'^  da  lei  de 
1850,  entende  o  orador  que  esta  parte  íoi 
revogadi  pela  Constituição,  por  ser  essencial- 
mente monarchica,  attribuição  do  Poder  Mo- 
derador, parlamentar,  contraria,  portanto,  á 
essência  do  regimen,  e  quando  não  a  houvesse 
revogado  a  Constituição,  as  leis  do  orça- 
mento ha  cinco  annos  successivos  teem»n'a 
revogado;  essa  medi  la,  pois,  em  lei  onnua  já 
tomou  o  caracter  de  disp.ísição  permanente. 
Os  governos  republicanos  mal  se  teem  ha- 
vido, utilizan'lo-se  desta  lei. 

Tudo  prova  que  ha  urgente  necessidade  de 
uma  lei  dv3  contabilidade.  Nem  é  a  primeira 
vez  que  o  orador  pede  isto,  porque  sem  le- 
gislação de  contabilidade  os  abusos  continua- 
rão e  havemos  de  continuar  a  Qcar  sem  sa- 
ber ao  certo  qual  ó  a  noása  despeza,  qual  a 
receita  e  até  quanto  devemos,  porque  os  reli- 
torios  não  dizem  a  verdade,  estando  o  do  Tri- 
bunal de  Conus  em  contradicção  com  o  do 
Ministro  da  Fazenda. 

O  relatório  do  tribunal  diz  faltarem  sete  ba- 
lanços raens  «es  da  Alfandegada  Bahia,ainda  do 
anno  de  1895,  bem  como  balanços  e  documen- 
tos da  Delegacia  Fiscal  do  mesmo  Estado,  da 
própria  thesouraria  ííeral  do  Tlien^ro,  nesta 
CapiLal,  etc,  tudo  do  exíTcicio  de  1ís96.  Por 
esse  proc(ísso,  certamente  que  ninguém  serã 
canaz  dedi^ej-  quant  •  jíastamoj,  quanto  arre- 
caaamo:^  e  quanto  devemos  I 

O  próprio  Ministro  da  Fazenda  confessa  que 
excedeu  as  verbas  vota  'as  e  diz  que  <a  limi- 
tação nos  orçamentos  é  só  para  os  governos  ar- 
bitrários e  descomedidos  na  ordenação  das 
desitezus.i>  Está  visto  que  S.  Ex.  não  se  ha 
de  considerar  arbitrário  e  descomedido;  logo, 
S.  Ex.  julga  que  para  o  seu  governo  não 
deve  haver  limitação  orçamentaria.  Dahi  o 
excesso  de  tantas  verbas  e  os  créditos  supple- 
meniares  pedidos  I 

Mas  o  orador  não  quer  acompanhar  o  illus- 
tre  relator  na  sua  argumentação   verba  por 


verba.  Quiz  apenas  deixar  bem  claros  esáes 
deus  pontos: 

lo,  fica  o  Governo  autorizado,  sinão  obri- 
gado a  reduzir  o  serviço  desde  que  o  Con- 
gresso reduziu  a  verba,  de  modo  a  que  esta 
não  seja  excedida,  visto  como  a  desorganiza- 
ção só  se  dá  quando  ha  incapacidade  do  admi- 
nistrador encarregado  da  reducção; 

2»,  que  a  disposição  citada  da  lei  de  setem- 
bro de  1850  não  está  em  vigor  por  contraria 
á  natureza  do  regimen  o  porque  a  attribuição 
queella  conferia  ao  conselho  de  ministros 
está  entregue  ao  Tribunal   de  Contas. 

Si  o  Governo  não  fez  a  reducção  e  abriu 
créditos  supplementares,  foi  porque  delibera- 
damente a-sim  o  entendeu,  apezar  de  estar 
apparelhado  para  fazer  economias.  A  ficar 
em  vigor  a  lei  de  1850,  todo  e  qualquer  es- 
forço do  Congresso  no  sentido  do  fazer 
economia  será  inútil,  porque  o  Governo  fará 
o  que  agora  está  fazendo,  isto  é,  abrira  cré- 
ditos e  virá  dizer  ao  Poder  Legislativo  que 
abriu  porque  as  verbas  foram  ineufflcientes ! 

Bem  se  vê  que  ha  absoluta  necessidade  de 
restringir  a  faculdade  do  Governo  abrir  cré- 
ditos supplementares,  porque  pelo  processo 
queyae  senio  adoptado  o  Po  ler  Executivo 
constitue  um  novo  orçamento  sobre  o  que  foi 
votado,  mas  escapando  á  analyse  do  Poder 
Legislativo.    {Muito  hem\  muito  bem.) 

Comparecem  ainda  osSrs.:  Carlos  Mar- 
cellino,  Amorim  Figueira,  Pedro  Chermont, 
Augusto  Monlenes:ro,  Serzedello  Corrêa, 
Matta  Bacellar,  Urbano  Santos,  Anisio  de 
Abreu,  Marcos  de  Araújo,  Ildefonso  Lima, 
Frederico  Borges.  Augusto  Severo,  Coelho 
Lisboa,  AíTonso  Costa,  Barbosa  Lima,  Martins 
Júnior,  Miguel  Pernambuco,  João  de  Si- 
queira, Angelo  Neto,  Castro  Rebello,  Eugénio 
Tourinho,  Leovigildo  Filgueiras,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 
Marcolino  de  Moura,  Pinheiro  Júnior,  He 
redia  de  Sá,  Irineu  Machado,  Agostinho 
Vidal,  Campolina,  Calogeras, Antero  Botelho, 
Cupertino  de  Siqueira,  Nogueira  Júnior,  Ar- 
thur  Torres,  Matta  Machado,  Xavier  do 
Valle  e  Leôncio  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.:  Vaz  de  Mello,  Eduardo  de  Ber- 
redo,  Elias  Martins,  Torres  Portugal,  João 
Lopes,  Tavares  de  Lyra,  Apoilonio  Zenaydes, 
Euclides  Malta,  Amphilophio,  Jcao  Dantas 
Filho,  Augusto  de  Vasconcellos,  Felippe  Car- 
doso, Érico  Coelho,  Urbano  Marcondes,  Ponce 
de  Leon,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Ur- 
bano de  Gouvêa,Luiz  Adolpho,  Plinlo  Casado, 
Possidonio  da  Cunha,  Victorino  Monteiro  e 
Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.:  Pereira  de  Lyra,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Moreira  Alves,  Galdino 
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Loreto,  Xavier  da  Silveira,  Pereira  Hos 
SaDtos,  Alves  de  Brito,  Ernesto  Brazilio, 
Júlio  Santos,  Deoclecinno  de  Souza,  Barros 
Franco  Júnior,  Bernaries  Dias,  Carvalho 
Mourão,  Octaviano  de  Brito,  Álvaro  Botelho, 
Telles  de  Menezes.  Luiz  Plaquer,  Domingues 
de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada,  Lucas  de  Barros,  Alfredo 
Ellis,  Ovidio  Abrantes,  ( aracciolo,  Lamenha 
Lins,  Martins  Costa  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Raul  BAi*ro6io— Sr.  Presi 
dente,  quando,  em  cumprimento  de  um  dever 
imperioso,  tomei  sobre  mim  a  responsabi 
lidada  de  romper  o  debate  acerca  do  projecto 
n.  49,  que  abre  ao  Poder  Executivo  um  cre- 
ditfi  supplementar  paraoccorrer  a  varias  des- 
pezas  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, bem  sabia  que  a  meu  encontro  liavia  de 
sahir  o  illustre  relato  da  Commissâo  de 
Orçamento,  cuja  palavra  fácil  e  autorizada, 
ao  i^erviço  de  um  talento  deveras  inviável, 
destruiria  por  certo  a  argumentação  que  eu 
estabelecesse  no  intuito  de  dar  à  Camará  a 
razão  do  meu  voto  contrario  áquelle  projecto. 

Dahi  provinha  para  mim,  Sr.  Presidente, 
um  certo  acanhamento,  que  a  certeza  da 
própria  incompetência  ainda  aggravava  {n^7o 
apoiados),  e  que  subsiste  até  agora,  recla- 
mando da  Gamara  to  la  a  con>Jescendencia 
que  ella  costuma  dispensar  aos  estreiantes. 

Realizou-se  o  que  eu  {.revia.  O  honrado 
relator  da  Commissão  de  Orçamento  correu 
effectivamente  em  defesa  do  projecto  e  pro- 
duziu um  exoellente  discurso,  em  que  mais 
uma  vez  se  revelaram  os  férteis  recursos  do 
notável  orador  que  tem  uma  inquestionável 
competência  em  matéria  de  finanças. 

Por  f  licidade  minha,  porém,  Sr.  Presi- 
dente, a  causa  de  que  se  fez  patrono  o  nobre 
Deputado  por  Minas  Geraes  é  da  natureza 
daquellas  que  nenhum  advogado  pôde  salvar, 
por  mais  hábil  que  seja.  Por  isso,  e  porque 
S.  Ex.  não  conseguiu  convencer- me,  conti- 
nuando eu  a  pensar  como  pensava  antes  de 
ter  ouvido  sua  » rilhante  oração,  ha  de  S.Ex. 
permittir-me  que  eu  tome  a  liberdade  de 
apresentar  minha  réplica,  com  a  qual  só  tenho 
em  vista  satisfazer  o  compromisso  que  con- 
tra hi  perante  a  Camará,  quando  me  arrisquei 
a  fozer  a  critica  do  projecto  em  discussão. 

Pensei,  Sr.  Presidente,  e  commigo  natu- 
ralmente toda  Camará,  que  o  digno  relator 
da  Commissão  de  Orçamento,  acompanhando 
ponto  por  ponto  as  accusações  formuladas 
por  mim  e  pelo  meu  distincto  companheiro  de 
bancada,  o  Sr.  Alcindo  Guanabara,  apresen- 
tasse uma  refutação  capaz  de  convencer*nos 
de  que  tinhamos  sido  injustos  no  modo  de 
apreciar  as  razões  com  que  o  Governo  pre- 
tendia justificar  a  necessidade  do  credito  sup- 
plementar, I 


Aberta  e  resolutamente,  com  a  impertur- 
bável serenidade  de  quem  cumpre  am  dever, 
analysámos,  aquelle  men  bom  amigo  e  eu- 
os  actos  da  administraçn  o  publica,  e  flze- 
mol-o  porque  estávamos  e  ainda  estamos 
perfeitamente  persuadidos  de  que  só  se  pode 
conceder  credito  supplementar  para  este  oa 
para  aquelle  fim  depois  que  se  tiver  demons- 
tT*ado  á  evidencia  que  a  verba  votada  do  or- 
çamento foi  escrupuio.^iamente  despendida 
dentro  da  lei,  sem  esbanjamentos,  e  se  tiver 
provado  que,  apezar  de  toda  a  i^autela  por 
parte  do  Governo  na  applicação  d&'^sa  ver  ba, 
ella  é  manifestamente  insufilcieute  para  a 
perfeita  satisfação  dos  encargc»s  a  que  é  áes- 
tinada. 

Só  depois  disso  ó  que  assiste  ao  Congresso 
o  direito  de  onerar  os  cofres  públicos  com  um 
augmento  de  despeza,  a  titulo  de  reforço,  a 
verbas  fixadas  no  orçamento. 

O  Sr.  TmoTHKo  da  Costa— Apoiado;  como 
também  não  assiste  ao  Poder  Executivo  o 
direito  de  pedir  augmento  de  verbas  sem  a 
devida  j  ustificação. 

O  Sr.  Raul  Barroso—  B  no  caso  vertente 
essa  questão  é  tanto  mais  importante,  quanto 
é  certo  que  o  Governo  gasta  os  dinheiros  pú- 
blicos ás  mãos  cheias,  sem  dar  sati8fa(;rão  de 
seus  desperdícios,  embora  apregoe  jesuitica- 
mente  uma  economia  que  não  observa,  pare- 
cendo nesse  particular  fazer  seu  o  celebre 
conselho:  —  faze  o  que  te  digo,  não  faças  o 
que  eu  faço. 

De  facto  Sr.  Presidente.  Não  se  trata  de 
nenhum  serviço  novo  de  que  o  orç  tmento 
não  tivesse  cogitado,  mas  sim  de  serviços  es- 
tudados pelo  Congresso,  que  para  elles  con- 
signou os  meios  precisos. 

Para  que  o  Poder  Legislativo  feça  agora 
publica  confissão  de  seu  erro,  pois  a  tanto 
equivale  conceder  o  credito  supplementar, 
não  basta  que  o  Governo  peça  o  reforço  da 
verba,  allegando  uma  razão  qualauer,  é  im- 
prescindível que  demonstre  com  factos  indis- 
outiveisa  insufflciencia  da  verba  e  prove  que 
não  houve  esbanjamentos. 

Admittir  o  contrario  é  pretender  annullar 
o  Congres&o,  transformando-o  em  uma  chan- 
cellaria  do  Poder  Executivo. 

Foi  por  assim  pensar  que  procurei  esme- 
rilhar os  actos  da  administração,  com  a  ana- 
lyse  dos  quaes  supponho  ter  demonstrado, 
embora  muito  desalinha vadamente  {nso  apoia- 
dos) que  si  o  Governo  da  Republica  qulzer 
respeitar  a  lei,  não  tem  necessidade  do  cre- 
dito a  que  se  refere  o  projecto  n.  49. 

Entretanto,  o  illusti*e  relator  da  Commis* 
são  de  Orçamento  fugiu  completamente  do 
assumpto  e  apenas  limitou-se  a  defender  o 
parecer,  cujos  considerandos  baseiam-se  pre- 
cisamente nas  razões  allegadas  pelo  Governo, 
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as  quaes  por  sua  vez  carecem  de  provas  e 
constituõm  o  ponto  esrencial  do  debate. 

Deseja  forma  S.  £x.  deslocou  a  questão,  e, 
como  ainda  ba  pouco  fez  notar  o  Sr.  Alcinio 
Guanabara,  S.  Ez.  fechou-a  em  um  circulo 
vicioso  que  pôde  ser  expresso  da  seguinte 
maneira  :  o  credito  é  necessário  porque  a 
verba  ó  insufflo  ente  ;  a  verba  não  é  suffl- 
cientf^,  logo  o  credito  é  preciso. 

Assim,  a  argumentação  é  impossível. 

O  que  a  Camará  precisa  saber  é  como  e  de 
que  modo  estão  sendo  gastas  as  verbas  vota- 
das para  as  despezas  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  uma  vez  que  o 
Governo  pe^le  supplemento  para  ellas. 

B  sobre  ii«o  nada  nos  adeantou  o  nobre 
Deputado  por  Minas  Geraes,  que  dà  como 
provadas  as  allegações  do  Poder  Executivo  e 
não  qut-r  discutil-asi. 

Em  relação,  por  exemplo,  ao  celeberrimo 
contracto  para  a  conducção  de  cadáveres  e 
alienados,o  honrado  relator  da  Commis^ão  de 
Orçamento  di>8e  que,  tendo  o  Governo  auto- 
rizado o  serviço  pela  quantia  de  66:00r)$000, 
nós  não  tínhamos  compet^ancia  para  indagar 
dos  moiivos  que  determinaram  a  acceitação 
da  exigência  imposta  pelo  contractante,  nem 
procurar  saber  si  o  Ministro  havia  ou  não 
chamado  conoarrencia,  pois  nada  temos  que 
vêr  com  es  acto*)  de  pura  administração,  sói 
competindo  ao  Congresso,  nesse  ponto,  tomar 
a^nhecimento  do  pedido  do  Go\erno  e  dar  ou 
negar  o  oredit*  solicitado. 

Si  o  feliz  contrac  ante  coubesse  que  encon- 
traria tanta  facilidade  por  parte  do  Mimstro 
e  tamanha  condescendência  por  parte  da  Com- 
missão  de  Orçamento,  é  oem  provável  que, 
em  vez  de  pe lir  um  augmento  de  vinte  con- 
tos, pediRse  logo  o  de  cem  ou  de  duzenUm. 
Naturalmente,  o  Ministro  concordaria,  e  a  il 
lustre  Comniissao  de  Orçamento,  que  não 
quer  indagar  dos  negócios  de  exclusiva  com 
potencia  do  Poder  Bxecutivo,viria  em  um  pa- 
reoer  seoco,  como  este  que  precede  o  projecto 
n.  49,  pedir  ao  Congresso  que  homologasse  o 
acto  do  Governo  e  concedesse  o  creiito. 

O  Sr.  Matrink— Perdão,  V.  Ex.  pêra 
guntou-me  em  aparte  si  o  Governo  tinh. 
feito  ooncurrencia  e  eu  respondi  a  V.  Ex- 
que  tratava-se  de  uma  questão  toda  admi- 
nistrativa, com  a  qual  o  Congresso  não  tinha 
que  vôr.  Absolutamente  eu  não  disse  que 
V.  Ex.  nao  tem  esse  direito  de  informar-se 
do  assumpto  para  proceder  com  inteiro  co- 
nhecimento de  causa. 

O  Sr.  Raul  Barroso— Peço  licença  ao  meu 
distinoto  collega  para  pôr  a  questão  nos  seus 
verdadeiros  termos. 

Fallando  a  respeito  do  contracto,  formulou 
S.  Ex.  as  duas  seguintes  hypotheses  (peço 
ao  nobre  Deputado  que  me  advirta  si  por 


ventura  eu  alterar  o  sentido  de  suas  pala- 
vras) disse  S.  £x.  que  uma  de  duas:  ou  des- 
organiznva-se  o  serviço  completamente  ou 
dava-se  o  augmento  pedido  pelo  contratante.. 

O  Sr.  Mayrink  —  Eu  não  disse  que 
desorganiza va-se  o  serviço,  disse  apenas  que 
o  Governo  ou  pagaria  mais  caro  esse  serviço 
ou  deixava  de  fazel-o. 

O  Sr.  Raul  Barroso— E'  a  mesma  cousa- 
Ou  o  Governo  sujeitavase  ao  augmei^to 
exigido  ou  o  f erviç  >  não  se  faria.  Foi  então 
que  pedi  permissão  ao  nobre  Deputado  para 
interrompel-o  e  dei-lhe  um  aparte  nos  se- 
«{uintes  termos,  mais  ou  menos  :  ha  ainda 
uma  terceira  hypnthese,  a  de  chamar  o  Mi- 
nistro concurrentes  para  saber  si  havia  al- 
guém que  se  prestasse  a  fazer  o  trabalho  de 
removão  de  cadáveres  pelo  preço  marcado  no 
orçamento. 

O  Sr.  Mayrink  —  E  até  lã  quem  fiaria  o 
serviço? 

O  Sr.  Raul  Barroso— Si  o  Ministro  fosse 
cauteloso  e  tomas>e  em  tempo  as  providen- 
cias, não  havia  interrupção  no  serviço.  Foi 
justamente  porque  elle  descuidou-se  que,  no 
dia  s^eguinte  ao  da  terminação  do  contracto, 
apreseotuu-se-lhe  o  contraciante,  garantido 
pela  falta  de  concui  rentes,  e  impoz  o  au- 
gmento que  o  Governo  foi  obrigado  a  accei- 
tar.  Quero cim  isso  dizer  que  o  Sr.  Ministro 
do  Interior  foi  apanhado  em  sua  imprevi- 
dência. 

O  Sr.  Mayrink  —  Devo  dizer  que  não  se 
trata  de  uma  quantia  tão  grande  que  levasse 
um  homem  a  maiores  cor  sidera ções  e  a  dei- 
xar que  se  paralyzasse  um  serviço  importan- 
tissimo  e  de  urgente  necessidade. 

O  augmento  ó  de  1:700$  por  mez  para 
fa/er>se  um  serviço  que  forçosamente  tinha 
de  ser  feito  e  cujo  material  exige  um  capital 
não  pequeno. 

O  Sr.  Raul  Barroso— Si  o  serviço  tinha 
de  ser  feito  forçosamente,  ao  Governo  cum- 
pria tomar  em  tempo  as  providencias  neces- 
sárias para  não  ficar  na  contingência,  em 
que  se  viu,  de  aceitar  imposições  que  talvez 
não  se  dessem  si  houvesse  o  cuidado  que  é 
de  exigir  em  uma  administração  criteriosa. 

Tendo  o  orçamento  consignado  a  verba  de 
45:600$  para  aquella  despeza,  não  devia  o 
Governo  deixar  que  o  contracto  expirasse 
sem  dar  uma  prova  publica  de  que  fazia 
todo  o  possível  para  não  exceder  a  consiárna- 
ção  votada.  £,  si  assim  houvesse  procedido  e 
demonstrasse  que  ninguém  queria  encarre- 
gar-se  do  serviço  por  aquella  quantia,  justifi- 
cada ficaria,  ip^o  facto,  a  necessidade  do  cre- 
dito supplementar. 

O  Sr^  Mayrink  —  O  meu  illustre  collega 
avança  uma  proposição  que  o  relator  não 
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avançou.  Estou  certo  de  que  o  GoTerno 
lançou  mão  de  todos  os  meios  afim  de  Terifi- 
car  si  podia  fòzer  o  serviço  pelo  mesmo  preço 
ou  mais  barato  ainda  e  de  que,  não  o  conse- 
guindo, curvou-se  à  necessidade  do  mo- 
mento. 

O  Sr.  Raul  Barroso  —  Mas  é  justamente 
isso  que  não  se  provou  e  provavelmente  não 
se  provará. 

O  Sr.  Mayrink—  Que  natureza  de  prova 
poderia  o  Governo  apresentar  ?  Tratei  tam- 
bém de  informar-me  sobre  o  assumpto  e  sa- 
bendo que  o  Governo  tinha  feito  o  possível 
para  ver  se  conseguiria  o  serviço  pelo  mes- 
mo preço,  não  hesitei  em  pedir  a  approvação 
do  credito. 

O  Sr.  Raul  Barroso  —  O  nobre  relator  da 
Commissão  de  Orçamento  teria  nessas  infor- 
mações, que  pôde  colher,  os  dados  precisos 
para  poder  avaliar  até  onde  foi  o  Governo  no 
tocante  ao  respeito  á  lei  orçamentaria ;  to- 
davia, como  no  parecer  formulado  por  S.  Ex. 
não  vêm  consignadas  essas  razões,  nem  ne- 
nhuma outra,  a  opposição  está  no  seu  direito 
de  oommentar  o  facto  e  dizer  que  nega  seu 
voto  ao  projecto  por  não  estar  demonstrada 
a  necessidade  do  credito. 

E  insisto  nesse  ponto,  Sr.  Presidente,  por- 
que essa  questão  de  credito  supplementar 
tem  uma  importância  muito  maior  do  que  á 
primeira  vista  póie  parecer,  visto  como  ella 
envolve  sempre  a  idéa  de  um  desaccordo 
entre  o  Congresso,  que  vota  as  verbas,  e  o 
Poder  Executo,  que  allega  a  insufficiencia 
delias. 

Para  que  se  possa,  portanto,  conceder  sup- 
plemento,  é  preciso  que  não  fique  entre  o 
Governo  e  os  seus  amigos  da  Gamara  as  ra- 
zões que  justificam  a  insufilciencia  das  con- 
signações orçamentarias;  é  indispensável  que 
essas  razões  sejam  trazidas  ao  Ck)ngresso 
com  toda  a  clareza,  para  que  elle,  no  exer- 
cício de  uma  funcção  que  lhe  ó  privativa, 
proceda  com  pleno  conhecimento  de  causa, 
resolvendo  como  lhe  parecer  mais  conve- 
niente ao  interesse  publico. 

Em  relação  ao  Gymnasio  Nacional,  disse  o 
illustre  relator  da  Commissão  de  Orçamento 
que  o  Governo,  ao  dar  execução  à  lei,  ti- 
nba-?e  visto  embaraçado,  porquanto  a  verba 
de  10:000$,  votada  para  de^pezas  imprescin- 
díveis com  exames  de  preparatórios,  era 
manifestamente  insufilciente. 

Tenho  necessidade,  embora  correndo  o  risco 
de  incorrer  no  desagrado  da  Gamara,  (não 
apoiados)  de  repetir  pelo  menos  em  parte,  as 
considerações  que  fiz  sobre  esse  ponto,quando 
occupei  pela  primeira  vez  a  tribuna. 

Não  íoi  sem  motivos,  Sr.  Presidente,  que 
o  Congresso  fixou  para  aqnelle  serviço  a 
verba  de  10:000$OCO. 


O  assumpto  foi  largamente  debatido  na 
Camará,  e,  como  já  tive  enseji  de  dizer 
houve  uma  emenda  do]^Sr.  Deputado  Medei- 
ros e  Albuquerque  propondo  o  augmento  dn 
dotação  para  20:000$,  conforme  pedirão 
Governo. 

Essa  emenda  obteve  parecer  favorável  da 
Commissão  de  Orçamento,  mas,  apezar  disso, 
foi  rejeita-la. 

Foi  assim  que  na  lei  de  meios  se  consignou 
a  verba  de  10:000$  para  os  exames  de  prepa- 
ratórios no  Gymnasio  Nacional. 

O  Congresso  estava  persuadido,  e  com  os 
melhores  fundamentos,  de  que  a  deepeza  po- 
dia ser  feita  com  essa  quantia. 

fi'  que  não  contava  com  o  caprichoso  des- 
respeito do  Governo,  para  quem  o  orçamento 
é  lettra  morta . 

Com  effeito,  Sr.  Presidente,  o  credito  sup- 
plementar agora  pedido  só  tem  explicação  no 
modo  por  que  o  Poder  Executivo  infringe  as 
leis  orçamentarias. 

Para  justificar  o  augmento  solicitado  náo 
vejo  razão  alguma  nem  na  exposição  de  mo- 
tivos que  deu  origem á  Mensagem  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  nem  nos  consider.mdo8 
da  honrada  Commissão  de  Orçamento.  O  que 
ha  é  somente  a  tal  petição  dé  principio:  Não 
se  diz  porque  é  insufiSciente  a  verba,  afiSrma- 
se  apenas  que  ella  o  é,  e  com  isso  pretende-se 
provar  que  o  credito  é  necessário. 

O  Sr.  Mayrink— V.  Ex.  argumenta  de 
forma  um  pouco  estranha.  O  Governo  apenas 
pede  supplemento  de  credito  para  fazer  í^ice 
as  despezas  ordenadas  pela  própria  lei  do  or- 
çamento. Essas  despezas  eram  feitas  com 
20:000$.  O  Congresso  reduziu  a  verba  a 
10:000$,  mandando  ficar ,  entretanto,  as 
mesmas  gratificações  estabelecidas  para  o 
corpo  docente,  além  das  gratificações  e  dos 
ordenados  que  cabem  aos  examinadores  e  a 
todo  o  pessoal. 

O  Sr.  Raul  Barroso— Sr.  Presidente,  para 
demonstrar  á  evidencia  a  maneira  irregular 
por  que  o  Governo  procedeu  nessa  questão, 
não  posso  soccorrer-me  de  melhores  argu- 
mentos do  que  os  contidos  no  aparte  com  que 
acaba  de  honrar-me  o  nobre  Deputado  por 
Minas  Geraes. 

£*  exactamente  porque  o  Goveino  tendo 
apenas  10:000$  para  gastar  continuou  a  fazer 
as  despezas  como  si  tivesse  vinte,  que  eu  cen- 
suro o  seu  procedimento.  O  Congresso  voUu 
10:000$,  só  10:000$  podia  o  Governo  despen- 
der ;  cortasse  as  gratificações,  deixasse  de 
mandar  proceder  a  exames,  fizesse  o  que  qui- 
zesse,  comtanto  que  respeitasse  o  ornamento 
e  circumscrevesse  as  despezas  ao  credito 
votado. 

O  mais  é  violar  escandalosamente  a  lei,  d 
desrespeitar  o  Poder  Legislativo. 
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Quanto  ao  credito  pedido  para  o  premio 
Bevilacqua,  pouco  direi  â  Camará. 

O  illustre  relator  da  Commissão  de  Orça- 
mento parece  ter  visto  era  minhas  palavras 
alguma  cousa  que  pudesse  de  qualquer  fórroa 
significar  má  vontade  com  relação  ao  premio 
concedido,  porque  limitou-se  a  elogiar  o 
valor  da  obra,  dizendo  que  era  de  pessoa 
competente. 

Não  contestei,  nem  contesto  esse  ponto ; 
entendo  até,  por  informações  de  pessoas  di- 
gnas de  respeito,  que  a  obra  do  Sr.  Clóvis 
Bevilacqua  é  magnifica  e  honra  as  lettras 
pátrias,  estando  muito  no  caso  de  ser  pre- 
miada ;  o  que  pedi  ã  Camará,  e  reitero  agora 
o  pedido,  foi  que  adiasse  um  pouco  o  paga- 
mento desse  premio  a  que  poderemos  atten- 
der  no  orçamento  de  1898,  em  cuja  confecção 
será  fac.l  achar  uma  brecha  por  onde  se  con- 
signe a  despe  za. 

Não  impugno  a  concessão  do  premio,  nem 
o  pagamento  delle,  em  absoluto;  apenas  en- 
tendo que,  à  vista  das  criticas  condições 
financeiras  em  que  nos  achamos,  devemos 
evitar  a  todo  custo  a  sobrecarga  do  orça- 
mento. 

O  nobre  Deputado  por  Minas  Geraes  tem 
com  certeza  presente  á  memoria  os  conceitos 
ha  poucos  dias  emitiidos  nesta  Casa  pelo 
illustre  leader  da  maioria  governameHtal 
quando,  a  propósito  da  necessidade  de  fazer 
economias,  S.  Ex.  disse  que  era  preciso 
cortar  até  na  carne  viva. 

O  adiamento,  portanto,  que  proponho,  con 
sulta  muito  melhor  os  interesses  da  occasião 
do  que  a  abertura  de  créditos  supplemen- 
tares  que  não  são  urgentes. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Mas  o  Con- 
gresso não  supprimiu  a  verba  intencional- 
mente ? 

O  Sr.  Raul  Barrcso  —  Supprimiu.  O 
Governo  pedira  na  proposta  de  orçamento  a 
verba  para  pagamento  daquelle  premio  e  de 
outros  e  oCongresso  negou  completamente;  de 
forma  que,  si  apurarmos  bem  a  questão, 
veremos  que  não  se  trata  de  um  credito  sup- 
plementar,  mas  de  um  verdadeiro  credito 
extraordinário,  porque  não  ha  no  orçamento 
nenhuma  consignação  para  prémios. 

O  Sr.  Francisoo  Glicerio  —  Si  nos  está 
preoccupando  a  necessidade  de  suspender  o 
pagamento  dos  juros  de  nossa  divida  externa, 
como  é  que  vamos  dar  prémios  ? 

O  Sr.  Raul  Barroso  —  Relativamente  ao 
credito  pedido  para  o  Instituto  Benjamin 
Constant,  continuam  de  pé  as  considerações 
ane  fiz  na  primeira  vez  em  que  tive  a  honra 
de  me  dirigir  à  Camará  para  combater  o  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Ministro  do  Interior,  pai*a  justificar 
a  necessidade  de  um  reforço  de  10:000$  nal 
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verba  destinada  à  alimentação  dos  alumnos 
desse  instituto,  allegou  o  augmento  do  pi^ço 
da  carne  verde  que  era  de  699  réis,  quando  se 
fez  o  orçamento,  e  ó  actualmente  de  999 
réis. 

Já  demonstrei  o  nenhum  valor  desse  argu- 
mento, que,  a  pi*evalecer,  devia  ser  appli- 
cado  a  muitos  outros  géneros  alimenticios, 
cujos  preços   tem- se  elevado  ultimamente. 

Provei  que  na  verba  concedida  pela  lei 
ordinária  ha  margem  suíllciente  para  atten- 
der  a  essa  differença  de  preço,  e  fil  o  com 
observações  incontestáveis  que  a  Camará  me 
permittirá  reproduzir  em  synthese. 

O  Congresso  não  negou  ao  Governo  a  verba 
que  este  pedira  na  proposta  de  orçamento 
para  1897  ;  o  que  negou  foi  verba  para  os 
novos  alumnos  que  o  Poder  Executivo  queria 
admittir  nesse  exercício. 

O  Governo  pedira  51:246$  para  alimentação 
de  156  pessoas,  sendo  68  alumnos  e  38  empre- 
gados existentes  e  mais  50  alumnos  que 
viessem  a  se  matricular ,calculando-se  a  quota 
diária  em  900  réis  para  cada  um. 

A  Commissão  de  Orçamento  de  então  propoz 
que  a  verba  fosse  reduzida  a  37:449$,  o  que 
importava  em  diminuir  a  quota  para  658  réis, 
approximadamente. 

A'  vista  diSiO,  o  honrado  director  daquelle 
estabelecimento  entendeu-se  com  a  Commis- 
são (^e  Orçamento,  e  eãta,attendendo  às  razões 
que  lhe  foram  apresentadas,  pediu,  em  emeoda 
assignada  pelo  relator,  que  a  verba  fo^e  ele- 
vada a  45:000$,  isto  sem  prohibir  a  admiss^ão 
dcs  50  alumnos  que  o  Governo  desejava  in- 
cluir durante  o  exercido. 

Es$a  emenda,  foi  approvada  e  para  o  Se- 
nado seguiu  o  projecto  de  lei  consignando 
para  a  alimentação  dos  alumnos  e  empre- 
gados do  Instituto  a  quantia  de  45:000$,  o 
que  dava  uma  diária  de  790  réis  para  cada 
uma  das  U6  pessoas  a  que  aliudia  a  proposta 
do  Governo. 

O  Senado,  porém,  querendo  a  um  só  tempo 
conservar  a  quota  de  900  réis  que  o  Sr.  Mi- 
nistro fixara  para  base  do  calculo  e  reduzir 
tanto  quanto  fosse  possivel  a  despeza,  emen- 
dou o  projecto  da  Camará  nesse  ponto,  como 
aliás  o  fez  em  muitos  outros,  e  orçou  em 
35:000$  a  verba  para  aquelle  fim,  determi- 
nando que  nenhum  alumno  fosse  admittido 
além  dos  que  existiam. 

Ora,  35:000$  divididos  por  106,  numero 
de  pessoas  a  alimentar,  correspondem  â  quota 
diária  de  900  réis  para  cada  um,  com  um 
resto  apenas  de  cento  e  poucos  mil  réis. 

Eâsa  emenda  do  Senado  mereceu  a  appro- 
vação  da  Camará  e  na  lei  em  vigor  está  ex* 
preseamente  contida  a  prohibição  de  ser  au- 
gmentado  o  numero  de  alumnos. 

O  que  o  Congresso  negou,  portanto,  (repito 
para  tornar  bem  claro  este  ponto)  não  íoi  a 
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verba  pedida  pelo  Governo,  para  a  alimen- 
tação dos  alumnos  de  eutâo,  foi  verba  para 
novos  alumnoB. 

Loffo,  si  o  Sr.  Ministro  do  Interior  tivesse 
observado,  como  era  de  seu  dever,  a  lei  í^o 
orçamento  e  não  admittisse  mais  nenhum 
alumno,  os  35:000$  seriam  sufficientes,  e 
tanto  é  verdadeira  assa  proposição  que  na 
proposta  para  18w8,  que  o  iliustre  relator  da 
(oro missão  de  Orçam(*nto áevt*  ter  em  mãos, 
ainda  ílgura  a  quota  de  900  réis  que  o 
Sr.  Mini^t^o  conservou,  a  pez  ir  de  ter  dito  do 
pedido  de  credito  que  ella  não  é  bastante. 

O  Sr.  Mayrink  —  Mas  o  que  o  Governo 
pede  ó  apenas  para  atten^^er  á  differença  do 
preço  da  carne  que  é  de  50  "/o. 

O  Sr.  Raul  Barroí^o  —  Como  se  explica 
então  que  elle  peça  para  1898  a  mesma  quota 
de  900  róis  ? 

Não,  Sr.  Presidente.  O  augmento  do  preço 
da  carne  ó  apenas  um  pretexto.  Não  é  por 
que  a  oarne  subiu  de  preço  que  o  Governo 
precisa  de  mais  dinheiro,  é  pura  e  simples- 
mente porque  infringiu  a  lei  e  augmeutou  o 
numero  de  alumnos 

£^sa  é  que  é  a  verdade. 

O  Sr.  Mayrink  —  Essa  tabeliã  para  o  or- 
çamento de  1898,  ha  de  permittir  que  diga, 
não  serve  absolutamente  de  razão,  porque  de 
ordinário  as  tabeliãs  quasi  que  são  copiadas 
umas  das  outras. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  Isso  é  uma 
accusação. 

O  Sr.  Mayrink  —  Poderá  ser  hoje,  mas  o 
que  é  certo  ó  que  todas  as  tabeliãs  de  des- 
pezas  copiam-ie  de  um  para  outro  anno;  para 
o  trabalho  das  commissôes  ellas  servem  apenas 
de  guia.  Conse^ruintemente,  o  argumento  de 
V.  Ex.  não  serve  para  o  caso.  Aârora,  si 
pôde  provar  que  querem  o  augmento  da 
verba  por  causa  do  augmento  do  numero  de 
alumnos,  é  outra  cousa. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa— O  nobre  Depu- 
tado fallou  sentado. 

O  Sr.  Mayrink  —  V.  Ex.  quando  dá 
apartes  falia  sentado. 

O  Sr.  Raul  Barroso— O  nobre  relator  da 
Commissão  de  Orçamento  pôde  esclarecer  o 
debate  com  quantos  apartes  quizer.  Não 
tenha  acanhamento  em  interromper-me. 
Aproveito  sempre  em  ouvir  a  palavra  auto- 
rizada de  S.  Ex.  E  agora  mesmo  posso  dar 
disso  um  exemplo  bem  significativo. 

Do  longo  aparte  com  que  S.  Ex.  me  honrou 
deduzo  uma  consideração,  que  peço  licença 
ao  nobre  Deputado  para  sujeitar  á  sua  apre- 
ciação. 

Disse  S.  Ex.  que  as  tabeliãs  não  servem 
para  o  caso ;  mas  então,  pergunto  ao  iliustre 


relator  da  Oommisuão  de  Orçamento,  qu  «ndo 
ó  que  as  razões  do  Sr.  Ministro  do  Interior 
valem  perante  S.  Ex.  f  fi*  quando  elle  diz  que 
a  quota  do  900  róis  não  é  sufficiente,  oomo 
na  justificação  do  cre  ti  to,  ou  quando  afflrma 
que  essa  mesma  quuta  é  bastante  como  na 
proposta  para  1898  ?  Quando  é  que  o  Sr.  Mi- 
nistro do  Interior  diz  a  verd  de?  E  si  o  nobre 
Deputado  não  tem  duvida  em  de^reiar  a  in- 
formação do  Governo  para  a  proposta,  por- 
que se  Aa  nella  para  o  pedido  de  credito  9 

O  Sr.  Mayrink  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Raul  Barroso  —  Como  é,  pois,  que 
Y.  Ex.  diz  que  não  procede  a  minha  argu- 
mentação, si  ella  se  baseia  somente  nas  i-azões 
do  Sr.  Ministro  do  Interior? 

E  ainda  não  é  tudo,  Sr.  Presidente. 

Na  proposta  para  1887  o  Sr  Ministro  disse 
que  ha\ia  no  Instituto  Benjamin  Constant  63 
alumnos  e  38  empregador,  isto  é,  106  pessoas 
a  Hjimen  ar. 

Já  vimos  por  que  processo  o  Senado  reduziu 
a  verba  prohibindo  a  admia^ão  de  novof^  alu- 
mnos. Pois  bem;  na  proposta  para  I8y8  o 
Governo  pede  verba  para  83  alumnos,  isto  é, 
mais  15  ao  que  o  máximo  fixado  no  orça- 
mento- 

E\  portanto,  o  próprio  Sr.  Ministro  do  In- 
terior quem  se  incumbe  de  fornecer-ir>e  o  ar- 
gumento de  que  estou  me  servindo  para  con- 
testar a  allegação  de  s.  Ex.  sobre  a  insaf- 
ficmncia  da  verba  consignada  na  lei  vigente. 

Quer  o  nobre  relator  da  Commissão  de  Or- 
çamento ma<8  outra  prova  do  modo  escanda- 
loso por  qi.e  a  lei  e^tá  pendo  violada?  Tem- 
na  completa  na  carta  que  o  distincto  director 
do  Instituto  Benjamin  Constant  dirigiu  á  re- 
dacção de  um  dos  jornaes  desta  capital,  rarta 
em  que  esse  honrado  ftinccionario  afflrmava 
que  no  Instituto  havia  87  alumnos.  Portanto, 
entre  a  vutação  do  orçamento  para  1897  e  a 
apresentação  da  proposta  para  1R98,  entraram 
15  alumnos,  e  dalli  ate  o  dia  em  que  foi  es* 
cripta  a  carta  foram  admittidos  ainda  maia 
quatro.  Quem  sabe  si  a  estas  horaa  não  ha- 
verá 100  ou  200  ? 

E  á  vista  disso,  é  licito  perguntar:  Sendo 
tão  flagrante  a  violação  da  lei,  pôde  o  Con- 
gresso votar  o  credito  supplementar  ?  Basta 
que  o  Min  stro  venha  dizer  que  a  verba  não 
chega  para  ser  immediatamente  votado  o  re* 
forço  pedido  ? 

O  Sr.  Mayrink— Não  é  isso ;  elle  juatifi- 
cou  pelo  preço  da  carne. 

O  Sr.  Raul  Barroso— Acredito  que  essa 
justificação  seja  acceitavel  no  conoe  to  do 
nobre  Deputado ;  para  mim  ella  não  procede» 

O  Sr.  Mayrink— Sou  obrigado  a  confiar  na 
palavra  honrada  deS.  Ex. 
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O  Sr.  Raul  Barroso— Peço  ao  meu  illustre 
coUega  que  não  traga  a  questão  para  e»8e 
terreno. 

O  Sr.  Mayrink— Paliei  em  meu  nome. 

O  Sr.  Raul  BARROSo^Bem,  mas  si  o  nobre 
Deputado  faz  suas  as  razões  do  Sr.  Ministro 
do  Interior,  S.  Ex.  tolhe-me  cnmpletaraente 
o  direito  de  critica  sobre  o  valor  dessas  ra 
zoes. 

O  Sr.  Matrink*  Nem  mesmo  fallei  como 
Deputado,  fallei  em  meu  nome  individual. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  Por  conse- 
quência, como  Deputado,  como  membru  da 
Commii>são  de  Orçamento  acceita  as  observa- 
ções do  orador  ? 

O  Sr.  Matrink—  CJomo  Deputado  apena^ 
fallo  de  modo  geral,  não  me  limito  a  parti- 
cularidades. 

O  Sr.  Raul  Barroso  —  Sr.  Presidente,  si 
as  observações  que  acabo  de  fazer  não  bastam 
para  mostrar  a  improcedência  da  razão  ba- 
seada no  augmento  do  preço  da  ca^-ne  ver^e 
peço  à  Camará  permissão  para  lembrar  um 
argumento  de  que  me  servi  quando  me  oc 
cupei  desse  cre  iito,  na  sessão  de  20  do  cor- 
rente. 

Quero  referir-me  ao  confronto  entre  o  q\ie 
se  gasta  no  Instituto  Benjamin  Coastant  e  o 
que  se  despende  em  idênticos  estabeleci  roenton 
a  cargo  da  Municipalidade  do  Districto  Fe- 
deral. 

Nestes,  como  já  demonstrei,  a  quota  para 
alimentação  é  muito  inferior  à  marcada  para 
aquelle  Instituto. 

Com  effeito,  na  Casa  de  S.  José  a  diária  é 
de  790  réis  para  cada  pessoa  e  no  Instituto 
Profissional  é  de  846  réis. 

£  esse  subsídio  que  forneço  ã  consi  feração 
da  Camará  tem  um  duplo  valor,  pois  elle 
se  refere  a  cascts  de  educação  completamente 
analot^as,  para  o  effeito  de  minha  demon 
stração,  ao  Instituto  Benjamin  Constant,  e 
assenta  em  dados  fornecidos  p  lo  exame  de 
um  orçamento  feito  em  1895,  em  época,  por- 
tanto muito  anterior  áquella  em  que  se  deu 
o  augmento  do  preço  da  carne,  augmento 
que,  assim  ciimo  serviu  de  motivo  para  o  pe- 
dido de  credito  supplementar  por  parte  do 
Governo  da  Uni|o,  deveria  também  indair 
no  orçamonto  municipal,  que,  no  emtanto, 
não  tem  exigido  reforço  algum  nesse  parti- 
cular. 

Carece,  pois,  de  fundamento  a  allegação 
com  que  o  Sr.  Ministro  do  Interior  pre.ende 
lUstiíicar  a  necessidade  de  credito  supplemen- 
■'tar  para  a  verba  destinada  à  alimentação  dos 
alumnos  do  Instituto  Benjamin  Constant. 

Passemos  agora  á  parte  do  discurso  do 
nobre  relator  da  Commissão  de  Orçamento 
relativo  á.  guarda  nacional. 


Entendes.  Ex.  que,  quando  declarei  da 
tribuna  que  votaria  contra  o  credito  pedido 
para  o  serviço  dessa  corporação,  dando  como 
principal  motivo  o  não  estar  disposto  a  for- 
necer ao  Sr,  Presidente  da  Republica  os  meios 
que  o  habilitem  a  continuar  o  ingrato  tra- 
balho de  desmoralizar  a  gu-irda  nacional,  que 
se  mostra  justamente  indignada  com  as 
nomeações  de  pessoas  suspeitas  aos  patriotas 
que  derramaram  seu  sangue  e  Racrificaram 
suas  vidas  na  resistência  contra  os  revoltosos 
de  6  de  setembro,  hoje  tão  acariciados  pelo 
Governo,  entende  S.  Ex.  que,  quando 
assim  me  exprimia,  chamei  a  questão  para 
um  tei-reno  puramente  poliiico,  e,  como  o 
nobre  Deputado  é  de  opinião  que  com  a 
milicia  civica  não  se  deve  fazer  politioa,  %Ex. 
cortou  rente  a  argumentação  que  eu  estabe- 
lecera e  disse  que  nella  nada  havia  a  rebater, 

O  Sr.  Mayrink  —  Pedi  licença  a  V.  Ex. 
para  não  entrar  na  questão  puramente 
poli  fica. 

O  Sr.  Raol  Barroso  —  E*  isso  mesmo  ; 
V.  Ex.  cortou  reute,  não  entrou  na  questão. 

Pois  declaro  ao  illustre  relator  do  cre- 
dito que,.iUMtamente  porque  entendo  que  não 
i^e  deve  fazer  politica  com  a  guarda  micional, 
é  que  nego  meu  voto  ao  credito,  pois  quem 
q\Xi'T  íkzer  e  está  fazendo  politica  com  essa 
corporação  é  o  Governo,  e  não  é  só  politica,  é 
po 1 1 1 icagem .  ( Apoiados , ) 

As  ultimas  nomeações  para  o  Estado  do 
Paraná  provam -o  á  evidencia.  Estou,  por- 
tanto, no  meu  direito,  e  cumpro  até  um  dever 
recusando  ao  Sr.  Presidente  da  Republica  os 
meios  de  que  S.  Ex.  precisa  para  essa  obra 
de  baixa  politicagem  com  que  tanto  está 
offenr lendo  os  brios  da  milicia  cívica.. 

O  Sr.  Mayrink  — Faz  muito  bem,  com- 
tanto  que  não  deixe  ficar  este  pessoal,  que 
gasta  muito  mais  do  que  a  verba. 

O  Sr.  Francisco  Gijcerio— Que  pessoal? 

O  Sr.  Mayrink— o  commandante  superior 
que  percebe  15:600$,  e  oito  ou  nove  oâlciaes 
que  estão  contemplados  nessa  mesma  pro- 
porção. A  coherencia  manda  que,  reduzindo- 
se  a  despcza  a  25:0  0$,  se  reduza  também  o 
pessoal  á  metade. 

O  Sr.  Raul  Barroso— Si  a  despeza  terá 
sido  feita  como  d*antes,  a  verba  evidente- 
mente não  chega,  e,  si  a  verba  é  insufficiente, 
o  credito  é  necessário;  é  o  tal  circulo  vicioso. 

O  Sr.  Mayrink— E'  uma  lógica. . . 

O  Sr.  Raul  Barroso— A  quês  tão  está  em 
provar  se  que  positivamente  o  Sr.  Ministro  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  não  pôde  fazer 
o  serviço  com  a  verba  votada  e  que,  por  mais 
que  S.  Ex.  reduzisse  a  despeza,  não  lhe  foi 
possível  circumscrevel-a  á  consignação  do 
orçamento. 
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O  Sr.  Mayrixk  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Raul  Barroso—  Ea  não  soi,  nem  te- 
nho a  pretençâo  de  ensinar  ao  Sp.  Ministro 
do  Interior. 

O  Sr.  Mayrink—  Aqui  na  Casa  deve  hx- 
ver  quem  saiba,  para  que  a  lei  saia  perfeita. 

O  Sr.  Raul  Barroso—  Em  negocio  como 
este,  a  lei  sahe  sempre  perfeita,  pois  exprima 
a  vontade  sojerana  do  Congresso,  único  poder 
competente  para  decretar  as  despezos  publi- 
cas, que  não  podem  ftcav  á  mercê  dos  capri- 
chos do  Governo,  cujo  principal  dever  ó  res- 
peitar as  leis  orçamentarias,  limitando  a 
ellasas  despezas  que  tiver  de  fazer. 

Si  assim  não  fosse,  auniquiladas  seriam  as 
prerogativas  do  Congresso  e  barlado  ficaria  o 
systema, 

Passemos  ã  parte  do  projecto  quo  se  re 
íere  ao  supplemento  pedido  para  a  verba— 
Obras—  e  que  por  ser  a  mais  curiosa  exige 
toda  a  attenção  da  Camará. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  E'  bom  que  o 
collega  se  occupe  desse  assumpto  de  que 
não  tive  tempo  de  tratar. 

O  Sr.  Raul  Barroso—  Como  V.  Ex.  sabe, 
Sr.  Preaiiente,  o  orçamento  consignou  para 
as  obras  do  Ministério  do  Interior  a  quantia 
de  255:000$000. 

Ora,  da  exposição  de  motivos  oue  deu  ori- 
gem á  Mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, pe'iindo  o  credito  em  disius^o, 
consta  que  até  junho  o  Sr.  Ministro  g<istou 
por  conta  dessa  verba  216:9ôl$5^5,  restando, 
portanto,  apenas  ó8:038$475. 

Apezar  disso,  porém',  foram  autorizadas 
pelo  Ministério  do  Interior  obras  no  valor  de 
sessenta  contos  e  tanto,  de  onde  resultou  um 
de/fciV  superior  a  22:000$000. 

Que  justificação  pôde  achar  esse  acto  do 
Governo,  que  em  seis  mezes  gasta  mais  de 
20:000$  alóm  do  que  lhe  era  p3rmittido  gai- 
tar em  doze  ? 

O  Sr.  Mayrink—  O  nobre  Deputado  es- 
quece um  ponto  capital,  e  ô  o  erro  de  sommi 
no  próprio  orçamento,  70:0jn$  de  -menos. 

O  Sr .^  Raul  Barroso—  Eu  já  contava  co.n 
a  objecção,  pois  foi  só  com  esse  engano  que  o 
illustre  relator  da  Commissão  de  Orçamento 
jogou  quando  defendeu  nessa  .parta  o  proje- 
cto em  discussão. 

Respondo  ao  nobre  Deputado  observando 
que  esse  erro  do  orçamento  foi  desfeito  pelo 
próprio  Ministro  pelo  modo  por  que  S.  Ex. 
explica  nas  "seguintes  palavras  de  sua  expo- 
sição: «  Uma  vez  ,  porém ,  que  a  1  ii 
votou  unicamente  255:000$  e  maniavaeií- 
tretinto,  abater  70:090$  do  total  da  verbi, 
só  restou  o  alvitre,  que  foi  adoptado  (que  foi 
adoptado,  note  bem  a  Camará,)  de  tirar  essa 
quantia  (70:000|000)  proporcionalmente  das 


mencionadas  oonsli^naçôos,  ficando  estas  con- 
sej^u  i  n temen  te  o ss i  f n :  ai»  com  1 56:9 .íStOT*^ . 
e:n  vez  de  20):00)$;  a  2-»  com  19:615$385  em 
logar  dí  25:00)*;  e  a  3' com  78; 461  $539  em 
vez  de  100:0:)0$)ÒO.» 

Já  v6,  pois,  a  Camará  que  foi  o  próprio 
Sr.  Ministro  do  Interior  quem  se  iucuml.iii 
de  corrigir  o  engano  e  mandou  registrar  no 
Tribunal  de  Cantis  as  pircellas  da  rubrica— 
Obrjis— c  jhi  as  alterações  convenientes. 

Um  Sr.  Deputado— E  o  Tnbunal  do  Contis 
registrou  isso? 

O  Sr.  Sicrzejoello  Corrè.v—  Alteranio  a 
verba  votada  ? 

O  Sr.  Raul  B.vrroso—  Deixo  esse  pedaci- 
nho aoi  cuidados  do  meu  illustre  coUe^a. 
Deputado  polo  Pará,  que  entende  dessas  cju- 
sas  mdhor  do  que  eu. 

O  fActo  é  que  o  erro  de  somma  qu?  se  noLi 
no  or^^amento  foi  corrigido  pela  forma  refe- 
rila  pelo  Ministro  do  Interior  nas  palavras 
que  acabo  de  ler, 

O  Sr.  Mayrink—  V.  Ex.  devia  acabir 
fazendo  um  elogio  ao  Ministro  do  Interior, 
por  ter  sibiJo,  ao  menos  una  vez,  dar  cum- 
primento á  lei. 

OSíi.  Raul  Barroso— V.  Ex.  faz  muito 
empenliD  nisso  ?  (Riso.) 

O  Sr.  Mayrink— Deve  fazer  o  elogio  ;  o 
mais  ó  barbaridade,  porque  po  lendo  vir  sev 
camente  padir  70:000?;  allegando  apenas  erro 
na  somma  do  orçamento,  elle,  ao  eavez  dJ&*o, 
distribuiu  proporcionalmente  a  todas  as  ver- 
bas 6358  38  70:000$  6  d**pois  veio  com  toda  a 
franqueza  o  sinoeridade  pedir  ao  Congress.) 
um  credito  supplementar. 

O  Sn.  Raul  Barroso— Poi<  bem  ;  uma  vez 
que  o  nobre  relator  di  (3ommissão  de  Orça- 
mento faz  tan'a  qu3stão  de  um  elogio  ao 
Sr.  Ministro  do  Inter.or,  por  parte  d«í  um 
membro  da  opposiçâo  pirlamenfar,  vou  fazer 
avonttdeaS.  Ex.,  e  aqui  deixo  condigna  las 
as  expres-íò  'S  de  um  franco  louvor  ao  ref-rid»! 
Ministro,  p^lo  acto  que  S.  Ex.  praticou  «des- 
fazendo a  diireren«;a  de  70:00  )$  n  i  verba  — 
Obi-a-í,  aílm  de  ob  ervar  os  priuiMpios  de  eco- 
nomia tão  ap  egoadus  helo  íioverno  actual  e 
não  desobedecer  a  lei  do  orçamento. 

Entretinto,  apezar  desse  procedimento  qa  í 
provo20u  meu  elogio... 

O  Sr.  Mayrink-  Não  foi  muito  pomposo. 

O  Sii.  R\ul  Barr*")so— Si  não  íoi  pi>mpos\ 
procede  isso  da  minha  incompetência  ;  a  in- 
tenção era  a  melhor  pjssivel. 

Entretmto,  dizi  i  ou.  o  Sr.  Ministro  do  In- 
terior, ap  3zar  de  ter,  logo  no  começo  do  ex- 
ercício, desfeito  o  erro  do  orçamento,  d:io 
pôde  resistir  de  t^do  à  tentação  de  gistar 
fora  da  lei,  como  é  seu  coitume  e  autori/.oa 
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obras  de  custo  superior  aos  255:0í)()§  votados; 
p;ira  exirair-se,  porém,  da  respoiísabiliilade 
que  ílahi  lho  advinha,  lembrou-te  S,  Ex.  do 
invocar  aquello  mosrao  oi;gano  que  bem  po- 
deria tervir  de  pretexto  para  um  pedido  de 
creUto  supplementar  e  elTecti vãmente  re- 
correu a  esse  exp  diente;  sem  s:e  lembrar  da 
manifesta  contra  lição  em  quo  cibia. 

Ora,  fizendo  assim  rosuscitar  o  tal  erro 
que  já  não  existia,  o  Sr.  Ministro  do  Interior 
annuUou  por  completo  a  boa  acçfio  que*  liavia 
praticado  e  perdeu  por  isso  o  direito  a  qual- 
quer elogio,  o  nohre  relator  do  credito  me 
permittiiá,  portanto,  que  retire  meu  louvor 
e  dê  o  dito  por  nâo  dito.  {Kúo  ) 

Ante^í  de  terminar  com  es."*a  questão  de 
obrají,  sej.i-me  permittido  dirigir  uma  per- 
gunta ao  illustre  relator  da  Commissão  de 
Orçamento.  Na  exposição  de  motivos  com 
que  o  Sr.  Presidente  da  Ropublit-a  justifica 
o  credito,  vê-^e  que  S.Ex.  a^icu^a  a  existência 
de  um  deficit  da  •i2:638$775  na  verba— Ohras. 

A  Commis^ão  de  Orçimento,  porém,  não 
pede  ao  Co.igrfsso  essa  quantia,  necessária 
para  cobrir  o  deficit  a  que  se  refere  o  Poder 
Executivo;  pede  apenas  12:000$,  o  é  isso  que 
desejo  que  o  nobre  relator  do  credito  me  ex- 
plique, porque.  Fendo  a  de^peza  supôrior  á 
verba  votada  em  vinte  e  dous  contos  e  tanto, 
não  sei  como  se  podená  pagal-a  com  doze 
contos. 

O  Sr.  Mayrink— o  Ministro  pede  22:000.$ 
para  com  os  38:000.$  de  saldo,  quo  ainda 
exi>tera,  perfazer  a  som  ma  de  60:000$,  ne- 
cessários para  a  continuação  de  todas  as  obras. 
A  ComiLissão  propõe  que  ^e  deduzam  nesse 
pedido  10 .COO í  para  pequenos  concertos  na 
Secretaria  de  Estado,  quo  podem  ser  adiados 

O  Sr.  Raul  Barroso— V.  Ex,  falia  em 
saldo,  mas  o  Governo  diz  que  ha  deficit. 

O  Sr.  Mayrink  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Raul  Barroso  —  Mas  está  aqui  es- 
cripto,  eu  não  invento. 

O  Sr.Mayrlnk— E  está  a^signado  por  mim? 

O  Sr.  Raul  Barroso  —  Por  V.  Ex.,  não, 
mas  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Diz  a  justificação  :  «  despozas  feitas, 
1 96 : 96 1  $525;  despezas autorizada s,6íJ : 677$250; 
adeanti mento  feito  ao  engenheiro  para  oc- 
oorrer  ao  pagamento  das  férias  dos  operários 
e  outras  despezas,  20:000$;  total,  277:638$775; 
credito  votado,  255:000$  ;  defi'cit  (deficit^  cá 
está),  22:63t'$775». 

E  os  dez  contos  para^concertos  na  Secre- 
taria de  E!>tado  aqui  estão  na  lista  das  des- 
p3zas  autorizadas. 

Estou  argumentando  com  as  próprias  ex- 
pressões do  Sr.  Ministro  de  Interior. 

O  Sit.  Mayrink  —  São  despezas  que  ainda 
não  estão  feitas. 


O  Sr.  Raul  Barroso  —Si  essas  despezas 
que  o  Sr.  Ministro  autorizou  ainda  não  estão 
íbitas,  porque  não  nos  ajuda  o  nobre  relator 
do  credito,  concordando  com  a  opposição  em 
adiar  todas  essas  obras  cujo  custo  excedam  á 
verba  do  orçamento? 

Assim  como  S.  Kx.  entende  que  os  con- 
certos da  secretaria  podem  ser  feitos  mais 
tar<le,  porque  não  aceita  a  idéa  de  cortar 
completamente  o  credito  para  as  outras  obras 
autorizadas  ? 

O  Sr.  Mayrink—  Na  minha  opinião  essa 
despeza  de  10:(*00$  que  deve  ser  feita  com  os 
concertos  na  secretaria  pôde  ser  adiada;  as 
outras,  entretanto,  não  são  da  mesma  natu- 
rez)  e  algumas  estão  sendo  feitas  e  devem 
ser  concluidas. 

O  Sr.  Raul  Barrozo— Então  V.  Ex.  acha 
que  a  construcção  de  diversos  trechos  de 
muro  no  Quartel  da  Brigada  Policial,  os  re- 
paros nos  soalhos  da  Secretaria  de  Policia  e 
outras  obras  que  figuram  nesta  li^ta  man- 
dada pelo  governo  não  podem  ser  adiadas  ? 

O  S.  Mayrink— De  todas  as  obras  que  ahi 
estão,  a  única  que  cortei,  a  que  não  dei  o 
meu  assentimento,  foi  a  de  1  ^.000$.  As  ou- 
tras não  são  da  mesma  natureza,  são  neces- 
sárias. 

O  Sr.  Raul  Barrozo— Bem,  mas  como  eu 
não  tenho  outra  base  para  fundamentar  meu 
juizo  que  não  sejam  as  informações  offlciaes, 
sou  obrigado  a  dizer  que  o  Sr.  Ministro  do 
Interior  e  da  Justiça  não  obedece  á  lei  do 
orçamento;  pois  tendo  apenas  255:00C$  para 
obras,  gastou  267:000$000. 

Si  o  nobre  Deputado  por  Minas  Qeraes  tem 
informações  de  tal  natureza  que  poesa  com 
ellas  destruir  os  argumentos  que  o  exame 
desses  algarismos  fornece,  si  S.  Ex.  pôde 
provar  que  o  governo  gíwtando  mais  do  que 
o  orçamento  lhe  permittia,  não  é  passível  de 
censura, porque  não  apresenta  esses  dados  que 
poriam  termo  definitivo  ao  debate  ? 

O  Sr.  Mayrink  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Raul  Barrozo— Essa  questão  toda 
do  credito  supplementar  que  estimes  dis- 
cutindo reduz-se  em  ultima  analyse  ao  se- 
guinte: ou  as  despezas  ainda  não  se  fizeram, 
ou  já  estão  feitas. 

No  primeiro  caso,  ainda  é  tempo  de  pou- 
par-se  o  Thesouro  a  mais  uma  sangria,6  será 
uma  verdadeira  prova  de  patriotismo,  na 
quadra  calamitosa  que  o  paiz  atravessa  de- 
cretar como  medida  de  economia,  o  adia- 
mento dessas  despezas  que  excedem  á  dota- 
ção orçamentaria,  tanto  mais  quanto  a  ne- 
cessidade do  credito  supplementar  não  e«tá 
demonstrada,  nem  olle  se  destina  a  serviços 
urgentes  e  imprescindíveis. 

Si,  porém,  as  despezas  já  estão  feitas  e  é 
forçoso  pagal-as  para  que  não  soíTra  o  tão 
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afamado  prestigio  da  autoridade,  si  jà  não  é 
possível  remediar  o  mal,  então,  confesse-o 
francamente  a  illustre  maioria  e  eu  não  Ilie 
recusarei  o  meu  voto ;  apenas,  como  isso 
importa  em  reconh«^cermos  offlcialmente  o 
crime  do  Ministro,  tenhamos  a  coragem  de 
applicar-lbe  a  lei  da  responsabilidade. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—E' preciso  fazer 
justiça  ao  Ministro.  Consta  qde  elle  tem-se 
opposto  a  despezas  fora  da  M  ;  por  exemplo, 
em  relação  ás  <  >bras  do  quartel  de  Bacbouos, 
elle  se  oppõe,  mas  o  commandante  da  brigada 
policial,  que  é  quem  ordena,  entende-se  dire- 
ctamente com  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
e  este  autoriza  os  pagamentos* 

O  Sr.  Raul  Barroso— Fora  dahi,  Sr.  Pre- 
sidente, eu  não  vejo  nutra  solução;  por  isso, 
à  vista  das  declarações  do  illustre  relator  do 
credito,  que  atfírma  não  estarem  feitas  as 
d»*spezas,  continuo  no  propósito  de  negar 
meu  voto  ao  projecto  em  discussão. 

Nem  diísso  me  demove,  Sr,  Presidente,  o 
receio  da  dictadura  financeira,  a  que  tão  elo- 
quentemente se  referiu  o  nobre  Deputado 
por  Minas  Geraes. 

Em  primeiro  logar,  não  se  trata  de  lei  or- 
dinária cuja  recusa  tildaria  ao  Governo  os 
meios  de  ai  ministrar,  nem  mesmo  de  crt-dito 
extraordinário  para  serviços  espenaes.  nilo 
previstos  no  orçamento,  cuja  necessidale  se 
imponha  por  circumstancias  inesperadas  ; 
trata-se  somente  de  reforço  para  verbas 
cuja  applicação  não  está  suAicLentemcnte 
explicada. 

Em  i-egundo  logar,  eu,  em  tbese,  não  me 
deixo  aterrorizar  pela  i  'éa  de  dictadura  fi 
nariceira,  embora  reconheça  que  o  absolu- 
tismo é  sem f)re  desastroso,  qualquer  que  seja 
o  modo  por  que  >e  manifeste. 

De  ordinário,  porém,  o  Governo  que  se  ar- 
risca a  tão  difflcil  p  »sição  pai/a  caro  a  ousa- 
dia de  pretender  annullar  o  Parlamento. 

A  historia  está  clieia  de  lutas  travadas  em 
tal  gentido,  o  o  que  ella  nos  ensina  é  que  a 
Victor  ia  do  Executivo  não  tem  sido  a  regra 
nesses  casos. 

Demais,  a  opposição  parlamentar  não  tem 
de  forma  alguma  o  intuito  de  negar  ao  Go- 
verno os  meios  He  vida  ;  o  que  elJa  quer  é 
reduzir  as  despezas  publicas,  de  accordo  com 
o  programma  de  economias  qiie  o  Poder  Ex- 
ecutivo diz  ser  tão  indispensável  no  mo- 
mento actuiil;  o  que  a  opposição  preten  le  é 
chamar  o  Governo  ao  cumprimento  do  dever, 
p(^>la  condemnação  de  seus  desmandos  e  es- 
banjamentos. 

E  com  isso  dá  ella  uma  prova  de  boa  orien- 
tação, porque  a  verdade.  Sr.  Prés  dente,  é 
que  o  Governo  da  Republica  não  par  no 
caminho  de  desatinos  por  oule  envert^dou  e 
no  qual  vae  arrastando  desageitadamente  o 


complicado  apparelho  administrativo,  cnjts 
peças  se  desooi\juntam  pouco  apouco  em 
suas  mãos  inhabeis. 

Para  este  Governo  já  não  ha  lei,  jà  não  ha 
orçamento,  já  não  ha  escrnpulos.  Em  matéria 
de  despeza  só  attende  a  seus  caprichos,  que  o 
levaram  a  arvorar  o  desperdício  em  pro- 
gramma financeiro,  da  mesma  forma  por  que 
as  boas  praticas  administrativas  foram  eub- 
stituidas  pelo  mitis  detestável  processo  de 
baixa  politicagem . 

Entende  porém,  a  illustre  maioria  que 
apezar  disso  deve  continuar  a  apoiar  o  Go- 
verno 1 

Está  no  seu  direito,  mas,  para  ser  lógica  e 
coherente,  devo  também  reconhecer  para  a 
opposição  parlamentar  o  direito  de  nâo  aeom- 
panhal-a  nesse  te'reno. 

Continue,  portanto,  a  honrada  maioria  a 
bater  palmas  ao  Poder  Executivo,  tâ  assim 
lhe  apraz,  e,  no  afan  de  prestigiar  o  prin- 
cipio da  autoridade,  que  aliás  ninguém  atacou, 
pr-o ponha,  si  quizer,  o  augmeuto  de  impostos, 
a  suspensão  de  pagamentos  no  exterior^  dé 
ao  Governo  tantos  créditos  supplemeutares 
quantos  elie  pedir,  mas  faça-o  por  soa  conta 
e  sem  envolver  a  responsabilidade  do  Con- 
gresso 

A  opposição  saberá  sempre  cumprir  o  seu 
dever,  e  a  Nação,  juiz  soberano,  nos  Julgará 
a  todos  e  em  ultima  instancia. 

Por  minha  p  «rte,  não  posso  conformar-me 
'*om  os  esb  injamentos  em  que  o  Governo  vae 
deit-ando  fora  o  dinheiro  dos  contribuintes  e 
arruinando  o  credito  da  Nação. 

Não  estou,  portanto,  disposto  a  conceder- 
Ihe  créditos  supplemeutares  si  não  em  casos 
muito  especiaes.  e  o  que'  se  acha  agora  em 
discusi^ão  é,  a  meu  ver,  desnecessário  e  dis- 
pensável. 

Em  que  pese,  pois,  ao  muito  respeito  que 
me  inspii*a  o  nobre  relator  da  Gommis^ão  de 
Oíçatnento  e  ao  sincero  desejo  que  tenho  de 
ser-lhe  a^íradavel,  releve-me  S.  Ex.  dizer 
que  continuando  a  pensar  como  antes  de 
ouvir  sua  resposta,  que  em  nada  me  con- 
venceu, entendo  que  a  Gamara  prestará  um 
verdadeiro  serviço  á  RepubUoa,  negando  seu 
voto  ao  projecto  n,  49. 

Tenho  concluído. 

Vozes  —  Muito  bem;  muito  bem.  (O  orador 

é  cumprimentado ,) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  OrçaiAento,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  49,  dê  i897 

A'  verba  n.  '29— Gymnasio  Nacional  (ex- 
ternato)—Em  vez  de  8;751$10o,  djga«:— 


SBSSZO  BM  23  0B  AGOSTO  DB  1897 


415 


14:231$,  aocrescida  a  importância  de  5:480$ 
para  exames  extraordinários. 


Sala  das  sessões, 
Júlio  Santos, 


I  de  agosto  de  18^.— 


Fica  a  discussão  adiada  pela  hora, 
Passa-se  &  hora  destinada  ao  expediente. 

O  «o  (Secretario  {servindo  de  i<>) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  de  21  do  corrente,  satisfiizendo 
a  requisição  desta  Gamara  no  officio  n.  76, 
de  15  de  lulho  findo.— -A  quem  féz  a  requi- 
sição. (A^  Ck)mmissão  de  Fazenda.) 

Requerimentos: 

Do  Dr.  Theodoro  Reichert,  pedindo  a  de- 
cretação de  uma  lei  sobre  vacoinação  e  re- 
vaocinação  obrigatórias.— A*  Gommissão  de 
Saúde  Publica; 

Do  engenheiro  João  Victor  de  Magalhães 
Oomes,  secretario  da  Escola  de  Minas  de 
Ouro  Preto  e  professor  interino  de  desenho  da 
mesma  escola,  pedindo  para  ser  contado  para 
sua  aposentadoria  o  tempo  que  tem  servido 
como  engenheiro  em  MinasQepaes.— A*  Ctom- 
missão  de  Fazeuda. 

O    8r.    Paula   Ouimarftes  — 

Tenho  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex.  e  à 
Gamara  que  o  nosso  distincto  collega  o  Sr. 
Amphilophio  não  tem  comparecido  ás  sessões, 
por  motivo  de  inoommoJo  de  saúde. 

O  6r.  rieovl^ildo  Fll^ueiran 

—  Sr.  Presidente,  é  sabido  que,  em  face  do 
nosso  direito  constitucional,  ao  Poder  Legisla- 
tivo e  nã  I  ao  Poder  Executivo  ci^mpcte  pri- 
vativamente mobilizar  ou  utilizar  a  guarda 
nacional;  é  também  sabido  que,  independente- 
mente do  uso  dessa  attribuição  privativa  do 
Congresso  Federal,  o  Governo  do  Sr.  Prudente 
de  Morae!^  esta  utilizando,  na  capital  do  Es- 
tado da  Bahia,  a  guarda  nacional,  em  serviço 
activo  de  policiamento  que,  póde-se  assim 
dizer,  sob  as  orHens  e  direcção  do  írover- 
nador  daquelle  Estado,  e,  por  c  nsegulnte, 
ou  peio  governo  estadual,  ou  pelo  governo 
federal  está  se  effectuando  a  despeza  com  esse 
serviço  da  guarda  nacional  utilizada  na  ca- 
pital a  que  me  refiro. 

Nenbuma  lei  autoriza  o  serviço  de  guarda 
naci(»nal  em  policiamento  de  uma  capitai  de 
Bstado ;  por  con^e/uinte,  peQ>o  que  esta  des- 
peza  eátã  correndo  peloM  cofres  da  União,  mas 
ignoro  ;  como  todo  mundo  o  ignora,  por  qual  { 


dos  ministérios— si  pelo  Ministério  da  Justiça 
ou  si  pelo  Ministério  da  Guerra. 

Nestas  condições,  venho  submetter  ã  con- 
sideração da  Camará  um  requerimento. 

Vem  À  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  Poder  Executivo  informe  & 
Camará  dos  Deputados  por  qual  dos  ministé- 
rios—o  da  Justiça  ou  o  da  Guerra— foi  auto- 
rizada e  está  se  effectuando  a  despeza  com  o 
serviço  activo  da  guarda  nacional  da  capital 
do  Estada  da  Bahia. 

Saladas  sessOes,  23  de  agosto  de  1897.— 
Leovigildo  Filgueiras, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte  • 

PROJECTO 

N.  32  C- 1897 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3^  dis' 
cussão  do  projecto  n.  32  B^  deste  anno,  que 
fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercido  de 
Í898 

S^ndo  presentes  ã  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  as  emendas  offerecidas  ao  projecto 
n.  32  B,  que  fixa  as  fbrças  de  terra  para  o 
anno  de  1898,  e  em  3"  discussão,  ô  de  pare- 
cer a  mesma  Commissão  que  sejam  rejeitadas 
as  emendas  ao82^art.  l*"  do  projecto,  ele- 
vando de  200  para  400  o  numero  de  praças 
para  a  Escola  de  Sar^irentos  e  de  1 .200  para 
2.000  praças  o  numero  de  alumnos  das  Es- 
colas Militares,  devendo  ser  mantida  a  pro- 
posta do  Poder  Executivo. 

Sobre  a^sas  emendas  jà  a  Commissão  deu 
ã  Gamara  as  razões  da  sua  não  adopção,  tor- 
nando salientes  o  esconso  «ia  despezi  nas  con- 
dições financeiras  do  paiz,  e  a  sua  despro- 
porção com  o  numero  de  praças  do  nosso 
exercito. 

Sobre  a  emenda  ao  art.  3°  do  projecto,  que 
reduz  de  cinco  a  três  annos  o  tempo  de  ser- 
viço para  os  voluntários,  emquanto  não  for 
executado  o  sorteio  militar,  como  meio  mais 
fácil  e  efflc  «z  de  preencher  os  claros  do  exer- 
cito, a  Commissão,  sem  abandonar  as  suas 
idéas  sobre  um  prazo  mais  longo  para  fkzer-se 
um  bom  soldado,  sob  o  ponto  ae  vista  da 
disciplina  e  in>trucção  militar,  como  requer  a 
arte  e  a  sciencia  da  guerra,  é  de  parecer  que 
seja  adoptada  a  emenda  ao  art.  S^,  assim  mo- 
dificada: 

Art.  3.°  Emquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
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voluntários  será  de  três  a  cinco  annos,   etc. 
O  mais,  como  está  no  projecto. 

Sobre  a  emenda  ao  art.  40.  Em*vez  do- 
as praças  que  se  engajarem  — '  diga-se  —  as 
praças  e.ex-praças,  etc. 

A  Commissão  considerando— que,  attenta  a 
necessidade  de  preencher  os  claros  do  exer- 
cito, a  aoquisiçãodas  ex-praças,  já  habituadas 
&  disciplina  e  ao  serviço  militar,  pôde,  sem 
ónus  para  os  cofres  públicos,  servir  de  grande 
subsidio  no  engajamento  de  bons  soldados 
para  o  exercito,  é  de  parecer  que  a  emenda 
seja  adoptada. 

Quanto  à  emenda  additiva  ao  art.  5«,  man- 
dando abonar  a  gratificação  de  voluntário, 
estipulada  na  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro 
de  1894,  ás  praças  recrutadas  no  antigo  re- 
gimen e  ás  provindas  dos  diversos  estabeleci- 
mentos  militares  de  ensino  pratico  ou  profis- 
rfíbnal,  desde  que  não  tenham  perdido  direito 
a  essa  vantagem,  é  de  parecer  a  Ck)mmissão 
.  que  seja  adoptada,  como  medida  de  equidade 
e  de  justiça. 

Sala  das  Commissões,  23  de  agosto  de  1897. 
^ Mello  i^e^ro,  presidente.-  Agostinho  Vidal. 
^Jeronymo  Monteiro  .^Marcolino  Moura  ^  re- 
lator. —  Augusto  Clementino,  com  restric- 
ções. 

EMENDAS  A  QUE  SB  REFERE  O    PARECER  SUPRA 

Art.  l«,  §  2^— Em  vez  de— e  do  200  para  a 
Escola  de  Sargentos— diga-se— e  até  400  para 
a  Escola  de  Sargentos. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1897.— 
Henrique  Valladares, 

Ao  art.  3«— Em  vez  de  cinco  annos— diga- 
se— três  annos. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1897.— 
Henrique  Valladares, 

Ao  art.  4^— Em  vez  de— as  praças  que  se 
engajarem  —  diga-se—  as  praças  e  ex-pra- 
çai,  etc. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1897.— 
Ovidio  Abrantes. 

Addite-se  ao  art.  5«  —  A  gratificação  de 
voluntário,  estipulada  na  lei  n.  247,  de  15  de 
dezembro  de  1894,  será  abonada  às  praças 
recrutadas  no  antigo  regimen  e  ás  provindns 
dos  diversos  estabelecimentos  militares  de  en- 
sino pratico  ou  profissional,  desde  que  não 
tenham  perdido  o  direito  a  essa  vantagem» 
ex'Vi  de  sentença  formulada  de  accordo  com 
a  legislação  vigente. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1897.— 
Rodolpho  Paixão, 


Ao  §  2'  do  art.  1^- Onde  está— até  1 .200- 
leia-se— até  2.000. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1897.— 
Amorim  Figueira, 

A»  art.  3*— Em  vez  de  cinco  annos—  diga- 
se— de  três  a  cioco  annos. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1897.— 
Mello  Rego, — Marcolino  Moura,  relator. 

O  Sr.  I*re*ldloiite—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  49,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies 
Interiores  o  credito  de  202:88>$1 19,  supple- 
mentar  a  várias  verbas  do  art.  2*  oa  lei 
n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896; 

2*  di8cu>são  do  projecto  n.  50,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minislerio 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  k  verba— Diligencias 
policiaes— n  14  do  art.  2«  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896; 

2^  discussão  do  projecto  n.  64,  de  1897,  fi- 
xando adespeza  do  Ministério  da  Guerra  para 
o  exercício  ae  1898; 

2=  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  espe- 
cial de  105:600$,  para  pigamento  dos  orde- 
nados, no  exercício  corrente,  aos  magistrados 
que,  havendo  sido  aposentados  por  decreto 
n.  2.056,  de  25  de  julho  de  1895,  obtiveram 
sentença  mandando  annullar  o  mesmo  de- 
creto' 

2'  discussão  do  projecto  i^.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval; 

2'  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1887, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supplemen- 
tar á  verba— Reposições  e  restituições— 
n.  29,  do  art.  T  da  lei  n.  429,  de  IO  de  de- 
zembro de  1896;  .    ^ 

Continuação  da  S*»  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar; 

2«  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti; 

1"  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  um  cre- 
dito especial  de  583:512$396,  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  dqPoder  Judi; 
ciario,  é  a  Fazenda  Nacional  nevedora  à 
Companhia  Brazileira  de  Phosphato  de  Cal; 


SESSiO  EM   24  DE  AGOSTO  DE    1897' 


417 


1»  discussão  do  projecto  n.  63,  de  1897, 
permittindo  que  os  alumnos  da  Escola  Poly- 
technica  qu*í  se  matricularam  de  í\ccor<lo 
com  as  exigências  preparatórias  do  regula- 
mento de  1874,  concluam  os  respectivos  cur- 
sos pelo  dito  regulamento; 

l*  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declar.indo  isentas  de  contribuir  com  ura  dia 
do.  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de  Invá- 
lidos, ab  praças  do  í  atalhão  de  infantaria  de 
marinha,  do  corpo  de  offlciaes  marinheiros  e 
do  de  marinheiroa  nacionaes; 

1"  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  contíígem  da  prisão  preven- 
tiva que  o  offlcial  ou  praça  de  pret  do  exer- 
cito tiver  soíTrido  antes  de  ser  condemnado, 
no  cumprimento  da  pena; 

Discu^são  única  do  projecto  n.  167,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executiv'o  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordena^^o,  a  José 
Joaquim  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  chefe 
de  secção  da  Secretaria  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  55,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  concedâr  um  anno 
de  licença,  sem  vencimentos,  ao  telegraphista 
de  2'^  classe  da  Repartição  GeraJ  do  Telegra- 
phos  Sylesio  de  Oliveira. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  IO  mi- 
nutos. 
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Presidência  dos  Srs.Arthur  Rios  (presidenta), 
Vaz  de  MeUo  {í""  vice-presidente)  e  Arthur 
Hios  Q)reiidente) 

Ao  meio-dia,  procede-se  á  chamada,  â  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Silvério  Nery,  Carlos  Marccl- 
lino,  Albuquerque  Serejo,  Amorim  Figueira, 
Augusto  Montenegro,  Serzedello  Corrêa,  Ro- 
drigues Fernandes,  Henrique  Valladares, 
Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges,  Bezerril 
Fontenelle,  Ildefonso  Lima,  M:irinhode  An- 
drade, Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra, 
Francisco  Gurgel,  José  Peregrino,  Trindade, 
Coelho  Lisboa,  Teixeira  de  Sa.  Affonso  Costa, 
Herculano  Bandeira,  Coelho  Cintra,  João 
Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Cornelio  da  Fon- 
seca, JuviíRio  de-^  Aguiar,  Angelo  Neto, 
Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti,  Gemi- 
niano  Brazil,  Olympio  de  Campos»  Félisbello 
Gamara  V.   IV 


Freire,  Rodrigues  D.)ria,  Neiva,  Seabra, 
Castro  Rebello,  Milton,  Tosta,  Francisco  So- 
dre,  Manoel  Caetano,  feugonio  Tourinho, 
Paula  Guimarães,'  Adalberto  Guimarães, 
Rolrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto, 
Jcsó  Murtinho,  Oscar  Godoy,  Timotheo 
(la  Costa,  AufTUsto  de  Vasconcellos,  Raul 
Barroso,  Felippe  Cardoso,  Belisario  de 
Souza.  Pereira  dos  Santos,  Fonseca  Portella, 
Nilo  Peçanha,  Leonel  Loi^eti,  Silva  Caitro, 
Mayrink,  Almeida  Gomes,  Mendes  Pimentel, 
João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros, 
Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Jacob  da  Paixão, 
Antero  Botelho,  Francisco  Veiga,  Alfredo 
Pinto,  Octaviano  de  Brito,  Álvaro  Botelho, 
António  Zacarias,  Rodolpho  Abreu,  Cuper- 
t'no  de  Siqueira,  Auí^^usto  Ciementino,  Theo- 
toQio  de  Ma<;alhães,  Nogueira  Júnior,  Ma- 
noel Fulgencio.  Lindolpho  Caetano,  Eduai^do 
Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende. 
Lamartine,  Galeão  Carvalhal,  Granadeiro 
Guimarães,  Casoniiit)  da  Rocha,  Oliveií^a 
Braga,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Ce- 
sário de  Freitas,  E Imunlo  da  Fonseca,  Pau- 
lino Carlos,  Francisco  Glicerio,  Mello  Rego, 
Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Paula 
Ramos,  Fiancisco  Tolenliuo,  Guillon,  Appa- 
ricio  Mariense,  Francisco  Alencastro,  Victo- 
rino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da 
Rocha,  Vespasi?.uo  de  Albuquerque,  Py 
Crespo,  Campos  Cartier  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.    A^u^usto    Severo    (pela 

ordem)  —  Achando-se  na  ante-sala  o  Sr.  Elof 
de  Souza,  Deputado  eleito  pelo  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte,  peço  a  V.  Ex.  que  se  digne 
de  nomear  á  commissão  que  lhe  deve  dar  in- 
gresso no  recinto,  afim  de  prestar  o  compro- 
misso regimental. 

O  Sr.  I^resldente  nomeia  os 
Srs.  3>  e  4*"  secretários  para  irem  receber  o 
mesmo  senhor  que,  sendo  introduzido  no  re- 
cinto, presta  junto  á  Mesa  o  oompi*omisso  re- 
gimental. 

O  Sr.  Coelbo  I^Isboa^Sr.  Presi- 
dente, o  discurso  do  illustre  coliega,  repre- 
sentante da  Bahia,  cujo  nome  peço  licença 
para  declinar,  o  Sr.  Seabra,  publicado  hoje 
no  Diário  do  Congresso,  traz -me  á  tribuna 
para  uma  pequena  rectificarão,  que  peço  a 
S.  EXi  licença  para  provocar. 

O  Sr.  Seabra— Peço  a  rala\Ta. 

O  Sr.  Goblho  Lisboa  ^  O  nobre  Deputado 
bahiano  disse  o  seguinte: 
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•<A  prontincia,  Sr.  Presidente,  envolveu 
diversos  indivíduos  e  a  despronúncia  envolve 
a  outros,  entre  os  quaes  António  Maciel, 
vulgo  António  Conselheiro ^  áesip&cho  ádido  i^OT 
um  correligionário  do  nobre  Deputado. 

Houve  recurso  para  o  tribunal,  ao  qual 
não  compareceu  o  Sr.  Luiz  Vianna. 

Um  Sr.  Deputado — Compareceu. 

O  Sr.  Seabra  —  Pois  seja ;  compareceu, 
mas  nem  votou,  por  ser  o  presidente  do  tri- 
bunal. (Trocam-se  muitos  apartes,)  O  presi- 
dente do  t'*ibunal  não  vota,  senhores  ! 
(Apartes,) 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  dà  um   aparte. 

O  Sr,  Seabra  —  V.  Ex.  ignora  a  organiza- 
ção judiciaria  do  Estalo  da  Bahia,  para  que 
falia  ? 

O  Sr.  Coelho  Lisboj-^lgnoro,  mas  tmta-se 
de  uma  questão  geral,  que  ninguém  ignora. 
{Trocam-se  muitos  e  violentos  apartes;  soam  os 
tympanos.) 

O  Sr,  Presidente  —  Attonção  !  attenção  ! 
Peço  permissão  ao  nobie  Deputado  para  pon- 
derar-lhe  que  está  finda  a  hora.» 

Para  que  não  paire  no  espirito  publico, 
Sr.  Presidente,  a  idéa  de  que  dei  um  aparte 
injuridico,  preciso  trazer  para  os  Annaes 
aquelle  aparte  tal  qual  foi  dado,  até  para 
rehabilitaçâo  profissional,  como  advogado 
que  sou . 

Alludindo  S.  Ex.  á  ignorância  das  leis  es- 
taduaes  bahianas,  a  cujo  conlieci mento,  aliás, 
não  sou  obrigado^  como  advogado  na  Capital 
Federal,  respondi  a  S.  Ex.  que  era  aquella 
uma  questão  de  direito  geral,  pois  nenhum 
presidente  de  tribunal  tem  o  direito  de,  es- 
tando presente,  deixar  de  presidi  I -o,  por  es- 
pirito ne  condescendência  e  cedendo  a  pedido 
de  terceiro. 

O  Sr.  José  Peregrino— Nenhum  funccio- 
nario  publico  pôde  «ieixar  de  cumprir  o  seu 
dever  por  complacência,  ó  um  crime. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Aproveito  o  aparte 
do  meu  distincto  collega,  magistrado  iliustre, 
para,  mais  uma  vez,  declarar  que  nenhum 
magistrado,  nenhum  empregado  publico, 
qualquer  que  seja  a  sua  categoria,  pôde  in- 
liibir-se  ao  cumprimento  dos  seus  sa^^rados 
deveres,  principalmente  um  prcsiilente  de 
tribunal  de  appellíição,  em  occasião  de  julga- 
mento de  um  recurso  e  recurso  de  gi*ande 
alcance... 

Um  Sr.  Deputado— Naquelle  tempo  nâo 
linha  nenhum  alcance. 

O  Sr.  í'ARA\nos  MoNTRNEdRO— A  questão 
de  votar  ou  não  o  presidente  do  tribunal  é 
de  direito  processual. 


O  Sr.  Coelho  Lisboa— O  meu  nobre  col- 
lega, que  é  um  luzeiro  da  magistratura.  ii:e 
prestara  um  grande  serviço,  e  protesto  des«:e 
já  confessar  que  aprendi  bella  lição  de  di- 
reito, quando  me  provar  que  o  presidente  de 
um  tribunal  pode  retirarse  da  sessão  para 
não  presidil-a,  a  pedido  de  terceiro,  sendo 
um  .luiz  integro.  Peço  mesmo  a  V.  Ex. 
esta  lição. 

Um  Sr.  Deputado— Onde  V.  Ex.  viu  istol 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— V.  Ex.  pergunta 
onde  eu  vi  isto  ?  Vi  na  accusação  feita  pe;3 
Sr.  Filgueiras  desta  tribuna,  com  toda  a  n^ 
sponsabil idade  de  representante  do  povo. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Como  dis^e 
que  proferi  um  discurso  defendendo  António 
Conselheiro. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Vi  na  própria  res- 
posta do  nobre  Deputado,  que  VV.  Exs,  desu- 
ciram  para  responder,  e  que  nâo  contest'3u. 
um  tal  facto,  deixando  de  pé  a  accusaçã^>  de 
Deputados  da  opposição  bahiana. 

O  Sr.  Seabra- Ninguém  foi  destacado 
para  respoudcr.  Na  bancada  da  Bahia  não  se 
destaca  ninguém  com  o  âm  de  responder  a 
este  ou  áquelle.  (Trocam-se  muitos  aparte^. 
Soam  os  tympanos, ) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  !  Lembro  ao 
nobre  Deputado  que  o  que  está  em  discussão 
é  a  acta. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Estou  dando  umi 
explicação  sobre  a  acta.  V.  Ex.  não  deve  sev 
parcial,  queira  chamar  á  attenção  os  nobres 
Deputa'los  pela  Bahia  que  me  dão  apartas  e 
desviam  assim  o  curso  de  minhas  considei'a- 
ções. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  me  attenda  um  momento.  Teria 
perfeito  cabimento  na  discussão  da  acta  o  as- 
sumpto de  que  o  nobre  Deputado  está  tra- 
tando, si  acaso  o  di.scurso  a  que  S.  Ex.  se 
refere  estivesse  publicado  na  acta  de  hoje; 
mas,  tratando-se  de  um  discurso  pronunciauo 
em  cessão  muito  anterior,  as  observações  que 
V .  Ex .  está  fazendo  sobre  a  acta  de  boje 
parece  que  só  teem  logar  na  hora  do  expe- 
diente. Em  todo  o  caso  peço  a  V.  Ex.  qua 
resuma  as  suas  observações. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Lastimo  que  V.  Ex. 
me  não  tenha  feito  e.^ta  observação  em  prin- 
cipio, e  só  agora,  depois  do  eflcito  que  pro- 
duziu o  meu  ])rotc8to  na  bancada  bahiana, 
entenda  fazer  tal  observação.  A*  Me^a  coni- 
])ete  pres.uiiT  as  sessões,  mas  lomo  a  liberdade 
dcdi/.er  a  V.  Ex.  que  sempre  se  procedeu  as- 
sim nesta  Ci.marn.  (Apoiados.)  Si-«^Mesa  esta 
disposta  agora  a  pôr  em  vigor  o  Regimento... 

O  Sr.  Presidente— Sempre  em  vigor. 
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o  Sr.  Coelho  Lisboa—...  que  o  diga  V.Ex., 
e  eu  em  obediência  me  retirarei  da  tribuna, 
pedindo,  entretanto,  a  palavra  para  uma  ex- 
plicação pessoal.  Mas  como  já  terminei  as 
observações  que  quizera  fazer  e  queria  ficas- 
sem consignadas  nos  Annaes  da  Gamara,  sen  to- 
me convicto  de  que  justifiquei  perfeitamente 
o  meu  aparte.  {Muito  bem,) 

O  ^f.    Oupeptlno  Siqueira^ 

Sr.  Presidente,  venho  fazer  uma  reclamação 
sobre  a  acta  publicada.  E'  costume  na  Gamara 
haver  duas  series  de  actas,  uma  que  se  pu- 
blica no  Diário  do  Congresso  e  outra  que  é 
assignada  pela  Mesa  e  archivada. 

O  Deputado  ás  vezes  fi9iz  reclamação  em 
virtude  da  acta  do  Diário  do  Congresso  e 
a  Mesa  responde  que  o  que  eslá  na  acta  da 
Mesa  não  é  o  que  está  na  acta  do  Diário  do 
Congresso.  Venho,  pois,  fazer  uma  reclama- 
ção sobre  a  acta  do  Diário  do  Congresso  e 
pondero  a  V.  Ex.  que  tenho  notado  que  é  a 
acta  do  Z)fano  do  Congresso  que  passa  porá 
os  Annaes ;  de  maneira  que  para  nós  a  acta 
que  tem  importância  é  a  do  Diário  do  Con- 
gresso e  não  a  da  Mesa. 

Ora,  da  acta  de  hontem,  a  futura  acta  dos 
Annaes  ,  consta  que  eu  não  compareci  á 
sessão,  ou  melhor  que  não  respondi  á  cha- 
mada, nem  deixei  de  responder,  não  íaltei 
com  causa  participada  nem  sem  causn.  Isto 
é  que  tem  de  ir  para  os  Annaes,  e  faço  esta 
reclamação  para  que  fique  consignado  que 
nessa  occasião  eu  existia  e  estava  presente. 

O  Siu  Luiz  Detsi— E  que  continua  a  ser 
Deputado. 

O  Sr.  Cupertino  Siqueira— Faço  em  meu 
nome  a  reclamação,  mas  o  caso  se  estende  a 
diversos  outros  collegas ;  não  fui  eu  só  quem 
recebeu  a  poda  Mesa.  ) 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Isto  é  allusao  ao 
Sr.  Presidente. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Recebeu  o  que?  !  {Ea 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Cupertino  Siqueira— Só  escaparam 
da  razoura  apenos  os  85  Deputados  da  questão 
de  ordem  que  foi  levantaaa  e  alguns  outros 
que  chegaram  em  virtude  da  mesma  questão. 

Não  respondi  a  chamada,  con(esso ;  mas 
compareci  á  sessão  logo  no  começo  di  ordem 
do  dia,  e  é  costume  consignar  na  acta  que  o 
Deputado  compareceu  depois  da  chamada. 

Esperava  que  a  minha  presença  fi>8áe  con- 
signada, mas  hoje  procurando  vi  que  o  meu 
nome  e  o  de  alguns  collegas,  que  tinhanãos 
comparecido  depois  da  questão  do  ordem,  não 
figuravam  em  parte  alguma.  Paço  a  recla- 
mação em  meu  nome  e  no  dos  demais  col- 
legas que  não  quizerem  protestar. 


O  Sr.  Presidente  —  A  reclamação 
do  nobre  Deputado  nãó  tem  razão  de  ser. 

O  Sr.  Cupertino  Siqueira  —  Já  esperava 
por  isto. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  si  recorrer  á 
pagina  ka^l,  columna  l^  linha 3"  do  Diário 
do  Congresso,  verá  que  alli  se  acha  o  seu 
nome  entre  os  de  outros  Deputados  que 
compareceram  depois  de  feita  a  chamada. 

Ora,  si  o  nobre  Deputado  acaba  de  recla- 
mar porque  o  seu  nome  não  foi  incluído  na 
acta  e  si  elle  figura  entre  os  nomes  dos  pre- 
sentes, esíá  claro  que  a  reclamação  não  tem 
razão  de  ser.  {Riso,) 

Um  Sr.  DEPUTADO-Está  justificado  o  Qo- 
verno. 

O  Sr.  Cupertino  Siqueira— Mas  no  meu 
Diário  do  Congresso  não  está. 

O  Sr.  Seat>ra-*Sr.  Presidente,  pou- 
cas são  as  palavras  oue  tenho  a  dizer  sobre  a 
reclamação  do  illustre  Deputado  pela  Para 
hyba. 

Não  sei  si  S.  Ex.  deu  ou  não  o  aparte  a 
que  se  referiu;  o  que  sei  ó  que  o  que  está  no 
discurso  é  absolutamente  o  que  se  contém  nas- 
notas  tachygraphicas,  sem  a  menor  altera- 
ção, e,  si  S.  Ex.  quizer  verificar,  pôde  exigir 
a  exhibição  das  mesmas  notas. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Eu  não  espero  ou- 
tra cousa  do  nobre  Deputado,  porque  sei  que 
ó  incapaz  de  alteral-as. 

O  Sr.  Seabra— o  que  é  certo  é  que  preci- 
samente o  que  está  no  discurso  é  o  que  está 
nas  notus. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2"  discus- 
são do  projecto  n.  49,  de  1897,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justioa  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  202:882$!  19 
supplemeutar  a  varias  verbas  do  art.  2%  da 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896, 

O  Sr.  Prc«iidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Serzedello  Gorrêa. 

O    Sr.   Serzedello  Corrt^a  — . 

Sr.  Presidente,  venho  discutir  o  projecto 
n .  49,  deste  anno,  que  autoriza  ao  Governo 
»  abrir  por  conta  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  um  credito  supplemeu- 
tar de  202:882$  a  varias  verbas  do  art.  2?  da 
lei  de  10  de  dezembro  do  anno  passado. 
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Ao  encetar,  Sr.  Presidente,  a  discussão 
deste  projecto,  a  Camará  me  pevmiLtirâ  quo 
comece  lamentando  o  equivoco  <ie  doutrina 
em  que  se  achou  o  Governo  do  Sr.  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes,  no  depo-rtara^^nio  da  jus- 
tiça, erro  de  doutrina  que  foi  íelizm^iUte  pa- 
trocinado, amparado,  i>roie'(ido  e  coberto 
pela  opinião  da  illustrada  Commissâo  de  Or- 
çamento desta  Casa . 

O  Sr.  Timotíieo  da  Costa—  Apoiado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Sr.  Presi- 
dente, 08  créditos  são  sommas  destinada^;  a 
certo  e  determinado  serviço,  para  uma  des- 
peza  cujo  algarismo  approximado  é  fixado  no 
orçamento. 

Os  créditos  são  realmente  para  o  Poder 
Executivo  uma  faculdade  de  despender  di- 
nlieiro,  para  fazer  certa  e  deterrjjuiada  des- 
peza  co:n  serviços,  de  accordo,  como  dis^e  o 
íliustrado  relator  deste  projecto,  com  as  leis 
actualmente  em  vigor. 

Mas  si  é  uma  verdade  que  os  créditos 
são  uma  faculdade  dada  ao  Executivo  de 
despendei*  dinheiro  para  taos  e  taes  servi- 
ç-os,  de  accoixlo  com  a  lei,  também  é  certo 
que  é  de  boa  doutrina  e  doutrina  essencial 
para  a  verdade  dos  orçamentos  q  ue  o  Poder 
Executivo  não  exceda,  não  transponha  a 
verbas  que  lhe  são  fixadas  exact:iment9  nos 
algarismos  marcados  nos  differentes  créditos. 

O  Poder  Executivo  deve  tanto  quanto  pos- 
sível se  manter  exactamente,  com  o  maior 
escrúpulo,  dentro  das  verbas  que  são  votadas, 
não  podendo  exceder,  exactamente  como 
também  não  pórie  crear  novos  serviços  ou 
novas  despezas  para  serviços  que,  por  acaso, 
não  tenham  sido  previstos  por  determinação 
expressa  do  Poder  Legislativo. 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  os  créditos  no 
regimen  como  o  nosso,  no  systema  orçamen- 
mentario  como  aquelle  que  adoptamos,  se 
dividem  em  três  ordens:  os  créditos  ordinários, 
que  são  os  algarismos  ou  as  verbas  inscriptas 
para  os  differentes  serviços  consignados  em 
despezas  especiaes  dentro  do  orçamento  ;  os 
créditos  supplementares,  que  são  créditos  pe- 
didos pelo  Governo,  podidos  por  este  ou 
aquelle  ministro,  def)ois  de  votado  o  orça- 
mento, para  attender  a  insufficincia  deste 
ou  daquelle  algarismo,  desta  ou  daquella 
verba  ;  e,  finalmente,  os  créditos  xtraordi- 
narios,  que  são  também  pedidos  peloPoder 
Executivo  depois  de  votado  o  orçamento, 
mas  para  attender  a  serviços  novos  não  pre- 
vistos na  lei  do  orçamento  ou  então  para  dar 
maior  extensão  a  um  serviço  determinado 
previsto  na  mesma  lei  de  orçamento. 

Ha  uma  diíferença  entre  os  créditos  sup- 
plementares e  08  créditos  extraordinários. 
E*  que  nos  créditos  supplementares  o  serviço 
não  pôde  ser  alterado,   não  pôde   ter  maior 


ou  menor  extensão.  Os  créditos  supplemen- 
tares não  at tinge»,  não  alteram  o  serviço. 
Os  créditos  extraordinarics,  porém,  ou  se 
referem  a  novo  serviço  ou  alteram  dando 
maior  amplitude,  maior  desenvolvimento  ao 
serviço  creado. 

Esta  é,  Sr.  Presidente,  a  doutrina  que 
ref?e  as  differentes  espécies  de  credito,  esta  ê 
a  doutrina  que  se  encontra  explanada  sem 
contestação  em  todos  os  autores,  esta  é  a 
doutrina  que  Stourm,  em  sua  obra  clás- 
sica sobre  o  orçamento,  sustenta  e  desen- 
volve. 

Esta,  Sr.  Presidente,  é  a  doutrina  que  re- 
gula, no  nosso  paizenos  paizes  latinos.conao, 
por  exeruplo,  na  França  e  na  Itália,  a  ques- 
tão dos  créditos. 

Ora,  depara-se-me.  logo  ao  iniciar  o  debate 
deste  projeto  com  uma  uma  verdadeira  con- 
íusão  por  parte  do  Sr.  Ministro  da  Justiça, 
coníuírão  acceita  e  coberta  pelo  prestigio  e 
autxiridade  da  Coinmissáo  de  orçamento  entre 
créditos  supplementares  e  créditos  extraor- 
dinários. 

S.  tíx.,  ou  não  fez  distincção  ou  então  quiz 
uzar  de  um  processo  especial  pai*a  fazer  pas- 
sar no  actual  projecto— um  credito  verda- 
deiramente de  caracter  extraordinário,  como 
si  fosse  uni  credito  suppiemeiítar, 

E'  assim,  Sr.  Presidente,  que  se  pede  o  cre- 
dito de  4:00o$  para  premio  a  uma  obra  pu- 
blicada p:.r  notável  proíessor,  o  Sr.  Clóvis 
Bevilacqua.  dizendo  se  que  es-es  4:000$  cons- 
tituem um  credito  supplementar  à  verba  de 
8:000$,  pedido  pelo  Governo  para  prémios  de 
accoiViO  com  os  regulamentos  em  vigor. 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  verdade,  a  este 
respeito,  — e  o  illustre  relator  deste  creíUto 
sabe  perfeitamente  —  é  a  seguinte:  o  anno 
passado  a  Conimissão  de  Orçamento  suppri- 
miu  absolutamente  o  credito  de  9:000$  para 
semelhante  premio  ;  modificou  mesmo  a  lei 
de  consolidação  do  ensino  neste  ponto.  Nes- 
tas condições,  não  existe  actualmente  verba 
no  orçamento,  nem  existe  semelhante  cre- 
dito. Si  assim  é,  a  que  projiosito  vem  o  Minis- 
tro pedir  o  suppleniento  de  4:000$  ao  credito 
que  não  existe  ? 

Inquíistionavelinente  ha  aqui  verdadeira 
confusão. 

Estes  4:000$  não  podem  ser  tidos  como  cre- 
dito supplementar,  mas  como  credito  extraor- 
dinário, ci^eando  um  serviço  sem  autorização 
do  Poder  Legislativo. 

O  Su.  Belisauio  dr  Souza— Perdão];  o  ser- 
viço está  creado  ;   está  na  lei. 

O  Sr.  Serzkdello  Corrêa  —  Não  está  tal. 
O  anno  passado  alteramos  a  lei  neste  ponto. 

Não  colhe,  Sr.  Presidente,  a  escapatória  do 
que  lançou  mão  o  Poder  Executivo  para  jus- 
tificar estes  4:000$,  dizendo  o  actual  Ministro 
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da  Justiça  que  esse  premio  de  4:000$  havia 
sido  concedido  por  despacho  do  .seu  antxtr-\s- 
^'0^  paja  sor  dado  de  accordo  com  a  verba  vo- 
tada em  1897. 

Sr.  Presidente,  ha  aqui  um  verdadeiro 
abuso  e  incorrecção  para  a  qual  chamo  a  at- 
tençáo  da  Camará.  Eu  absolutamente  nesta 
occíisião  nií-o  olho  nem  para  o  Miíiistro  A  ou 
B,  nem  quero  síiber  si  o  antecessor  do  Ministro 
da  justiça  commeiteu  abuso  ou  si  o  ministro 
actual  está  n.i  oi)r]írr..í;ão  de  honrar  o  despa- 
cho do.  seu  antecessor.  Quem  vejo  aqui 
única  e  exclusivamente  è  o  Sr.  Presidente  da 
Republica.  O  que  vejo  é  o  abuso  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  determinando  despeza 
})or  conta  de  um  credito,  de  unia  verba  que 
devia  ser  votada  pelo  Parlamento  para  o  ex- 
ercicio  do  1897;  isto  é,  o  Poder  Executivo  ar- 
rogou a  si  o  direito  de,  em  despiicho,  abrir 
um  credito  que  elle  não  podia  Ur  a  certeza 
de  qne  o  Parlamento  havia  de  dar.  A  prova 
de  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  se  en- 
ganou e  que  seu  proceder  foi  incorrecto  e  il- 
legal  é  que  o  Parlamento  o  anno  passado 
suj)primiu  para  o  exercicio  actual  o  credito 
de  8:000$,  deixfindo  o  Governo  em -ditílcul- 
dade  obrigando  agora  o  Ministro  da  Justiça  a 
vir  pedir  um  credito  su})plementar  a  verba 
que  não  existe,  pela  impossibilidade  de  justi- 
ficar o  credito  como  extraordinário  desde 
que  intencional m(ín te  o  Congresso  supprimiu 
o  serviço. 

Mas,  Sr.  Presidente,  qualquer  que  seja  a 
doutrina  relativa  aos  créditos  supploinen- 
tares  e  extraordinários,  a  verdade  é  que  um 
Parlamento  e  um  Governo  que  teem  a  con- 
sciência de  seus  deveres  e  conhecem  qual  é  a 
sua  miíísão,  que  estudam  a  situação  do  paiz, 
tratam  logo  de  prover  ás  despezas  que  foi  em 
feitas  por  meio  de  creditas  addicionaes  ás 
verbas  votadas  no  orçamento  em  vigor,  co- 
gitam immediatamentrt  deste  facto  iiiipor- 
tanto:  a  despeza  devendo  guardar  com  a  re- 
ceita uma  corre>pundencia  immediata,  é 
preciso  indicar  desde  logo  os  recursos  da  re- 
ceita com  que  pôde  e  deve  contar  o  Governo 
para  fazer  frente  ao  excesso  da  despeza  que 
os  créditos  indicam.  Já  tendo  o  Governo  e  a 
Commissào  do  Orçamento  declarado  que  o 
orçamento  que  se  finda  vae  se  fechar  om 
largo  dcftrit^  não  í?abendo  nós  si  o  orçamento 
que  vamos  votar  será  ou  não  executado  sem 
deficit,  pergunto  ao  i Ilustre  n^lator  do  pre- 
sente projecto,  com  que  rrcursos  vae  o  Go- 
verno fazer  lYente  as  despezas  no  actu«l 
credito,  que  é  naturalmente  o  inicio  de  uma 
série  de  crehtos  (]Ub  hão  de  se  seguir  a  este? 
Com  que  recursos  o  Governo  vae  haurir  o 
dmlieiri-,  si  no  orçamento  que  finda  o  deficit  é 
uma  leal idade  ?  Como,  pois,  vamos  nós  votar 
créditos,  dar  autorização  ao  Governo  para 
abril<os,  si  afinal  de  contas  não  lhe  indicamos 


os  meio?  pelos  quaes  o  Governo  ha  de  obter 
recursos  necessários  para  fazer  frente  a  essas 
despezat  ? 

Isto  é  essencial  e  eis  porque  estou  neste 
propósito  :  não  votarei  absolutamente  seme- 
lhante credito  sem  que  a  illustre  Commissào 
de  Orçamento,  por  intermédio  do  seu  digno 
relator,  venha  dizer  á  Camará  como  o  Go- 
verno vae  fazer  frente  à  despeza  com  esses 
créditos  especia es? 

E'  uma  verdade  que  o  orçamento  findou 
com  deficit,  e  si  esse  defi^cit  vae  ser  avolu- 
mado com  os  créditos,  de  onde  o  Governo  ti- 
rará recursos  —  quaes  as  providencias  que 
dá  a  Commissão  de  Orçamento  ? 

Isto  é  sério,  e  o  relator  dos  créditos  deve 
dizer-nos  o  que  pensa,  salvo  si  queremos  con- 
tinuar a  cavar  a  ruina  do  paiz,  si  queremos 
dar  ao  Governo  a  faculdade  de  poder  tapai' 
asses  diíTerentes  rombas  pelos  processos  que 
elle  idealizar,  ou  com  emissões  clandestinas 
ou  com  operações  dereporí,  de  que  o  Governo 
do  Dr.  Prudente  de  Moraes  tem,  nestes  últi- 
mos annos,  dado  o  mais  lamentável  e  inequí- 
voco dos  exemplos.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Mayrink— Na  opinião  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Vejo  pelo  tre- 
cho d3  relatório  do  Tribunal  de  Contas,  pu- 
blicado pelo  Jornal  do  Commercio^  relatório 
que  infelizmente  ainda  não  veiu  á  Camará, 
que  só  para  o  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios luteiúores  ha  créditos  supplementares 
na  ifyjportancia  de  2.900:000$000. 

Vejo  mais  que  ha  créditos  extraordinários 
na  importância  de  800  e  tantos  contos. 

Vejo  mais  que  houve  despezas,  na  impor- 
tância de  43:000$  que  o  Tribunal  de  Con- 
tas não  registrou  e  que  foram  feitas. 

O  Sr.  Bklisario  de  Souza— O  Ministro  não 
fez  a  despeza. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Por  conse- 
guinte, pergunto  ao  illustre  relator  do  pre- 
sente projecto  si  este  credito  de  202:000$ 
ebtá  incluído  nesta  somma  avultada  de 
2.900:000$  de  créditos  suplementares,  e  mais 
ainda,  si  por  acaso  nestas  dijfferentes  verbas 
parciaes  ha  algumas  que  estejam  incluídas 
nestes  43:000$  de  despeza  que  o  Tribunal  de 
Contas  não  quiz  registar,  que  reconheceu  ii- 
legal  e  que  no  emtanto  se  fez. 

São  perguntas  que,  espero,  hão  de  ter  res- 
posta cabal  da  illustrada  Commissão. 

O  Sr.  Belisauio  de  Souza—  O  Tribunal  de 
Contas  vae  ficar  admirado  da  inanidade  das 
accusações  que  lhe  são  feitas. 

O  Sr  Serzedello  Corrêa— Indagando  com 
o  maior  cuioado  destas  cousas,  estou  zelando 
uma  das  prerogativas  mais  importantes,  que 
tem  o  Congresso  neste  regimen,  sinão  a  mais 
Importftnte,  qual  a  de  confeccionar  oi  orça- 
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mentos  do  paiz  e  ainda  mais  a  de  tornar 
esses  orçamentos  uma  realidade. 

Aproveito  a  occasiào  para  tornar  evidente 
ao  iliustre  leader  da  maioria  governaraeo.tal 
quanta  razão  eu  tinha  quando  i)edi  era  rela- 
ção ao  orçamento  da  despeza,  no  departa- 
mento da  fazenda,  o  iidiamento  da  discussão 
deste  orçamento... 

O  Sr.  Belisario  ds  Souza  —  Não  tinha 
razão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — ...quando  não 
tínhamos  ainda  o  rolatoriO  do  Tnbunul  de 
Contas,  isto  é,  quando  não  conheciamos  ab- 
solutamente nem  o  modo  por  que  havia  sido 
executado  o  orçamento  do  exercício  anterior, 
nem  a  fiscalização  que  se  havia  feito. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  -  Nada  tem  que 
ver  com  o  orçamento  de  1898. 

O  Sr.  Serzedeli/)  Corrêa  •—  A  prova  que 
tem  que  ver,  o  nobre  leader  da  maioria  tem 
neste  credito.  O  que  é  elle  sinao  o  principio 
de  uma  serie  de  créditos  suuplementares  ás 
verbas  votadas?  No  anno  passado  o  orça- 
mento foi  feito  de  accordo  com  o  Governo  e 
de  accordo  com  o  Ministro  que  presidia  o 
departamento  da  Justiça  e  Interior,  entre- 
tanto, o  que  vemos  é  que  todas  as  economias 
que  a  Camará  tentou  fazer  foram  burladas. 
(não  apoiado)  sob  0  pretexto  de  insufficiencia 
das  dilíerentes  verbas  e  da  necessidade  que 
o  Governo  tem  de  abrir  créditos  addicionaes 
para  suprir  a  deficiência  dessas  verbas. 

Pois  não  ó  evidente,  que  é  impossivel 
confeccionar  orçamentos  sem  saber  como  foi 
executado  o  orçamento  anterior  '(  Pois  não  e 
o  próprio  Ministro  que  vem  claramente  dizer 
que  é  impossivel  à  Gamara  votar  orçamentos 
»em  conhecimento  do  mudo  especial  por  que 
o  orçamento  anterior  foi  executado  ? 

Como  determinar  os  algarismos  do  novo 
orçamento  sem  saber  ao  certo  si  os  algarismos 
do  orçamento  anterior  foram  forles  ou  fra- 
cos? E  como  saber  disso  sem  conhecer  o 
modo  por  que  o  Governo  cumprio  o  orça- 
mento i  Sem  esses  elementos  havemos  de 
votar  orçamentos  empíricos,  sem  base,  men- 
tindo ao  nosso  dever,  trahindo  ab?olutamen4;e 
a  verdade  do  orçamento  e  votando  orçamen- 
tos que  hão  de  ser,  continuarão  a  ser  aquillo 
que  tem  sido  até  hoje,  a  falsificação,  a  men- 
tira, a  hypocrisia  e  o  deficit,  (Apoiados, 
muito  bem,  apartes.) 

Sr.  Presidente,  estou  na  tribuna  zelando, 
em  relação  a  estes  créditos,  uma  das  pperoga- 
tivas  mais  importantes  que  tem  o  Parlamento, 
a  de  votar  os  orçamentos  e,  mais  ainda,  fazer 
com  que  elles  sejam  uma  realidade  e  fazer 
com  que  os  governos  os  executem   fielmente. 

E  a  occasião  que  se  me  proporciona  éqase 
mais  felizes  e  das  mais  importantes  por,du 
Sr.  Presidente,  não  ha  nada  que  contribua 


mais  directamente  para  a  falsidade  dos  orça- 
mentos, para  cavar  profundamente  a  ruiiia 
do  paiz,  para  trazer  como  consequência  o 
de/kit,  do  que  a  hyjxjcrisia  e  a  mentira  nas 
despezas,  devido  á  faculdade  que  se  arroga  o 
Poder  E.x:ecutivo  de  abrir  créditos  addicio- 
naes,  constantes  e  contínuos,  a  diversas 
verbas  votadas  no  orçamento. 

O  nobre  Deputado  leader  da  maioria,  que 
conhece  este  assumpto,  sabe  perfeitamente  que 
esta  é  a  grande  chnga  dos  povos  latinos.  O 
nobre  D^puticdo  sabe  naturalmente  o  que 
se  tem  passado  na  França  e  na  Itália  que  e 
aquillu  exactamente  que  se  está  passando 
entre  nós,  em  relaçã )  ao  abuso  dos  créditos  ad- 
dicionaes,supplementares  e  extraordinários. 

Estes  abusos,  Sr.  Presidente,  em  França 
e  na  Itália,  íoram  tão  grandes  que  recla- 
maram do  Poder  Legislativo  a  mais  séria 
attenção  e  o  mais  meditado  estudo,  o  maior 
cuidado  e  máxima  preoccupação. 

Foi  assim  que, em  I88I,em  França,  oPoder 
Legislativo  determinou  que  credito  algum 
adJicíon:^l  fosse  aberto  paio  Poder  Executivo 
í3  trazido  por  este  ao  parlamento,  para  pedir 
approvação,  sem  que,  ao  mesmo  tempo,  nesse 
credito,  se  indicasíC  qual  o  meio  de  que  havia 
do  us  ir  o  Governo  para  obter  os  recursos 
neteíísarios,  e  fazer  frente  a  essa  nova  des- 
peza. 

E  a  razão.  Sr.  Presidente,  dessa  proposi- 
ção, que  se  tornou  lei  na  França  e  na  Itália, 
é  clara  e  simples. 

Simples  e  clara  porque  es»se3  créditos  teem 
duas  grandes  inconveniências:  o  primeiro,  é 
que  esses  créditos  annullam  completamente 
todas  :is  economias  dos  orçamentos,  annullam 
completamente  a  verdade  orçamentaria,  an- 
nullam completamente  o  equílibrio  orçamen- 
tário, estabelecidos  e  votados  pelo  Poder  Le- 
gislativo; segundo,  porque  elles  encerram  em 
si  o  defeito  capital  de  contribuírem  poderosa- 
mente p  ira  a  progressão  crescente  nas  des- 
pezas  publicas. 

Em  relação  ao  primeiro  facto,  quem  ha  que 
conteste  que  realmente  esses  créditos  an- 
nullaiia  completamente  a  economia  dos  orça- 
mentos, votados  e  equilibrados,  si  o  Poder 
Executivo  tem  attribuiçáo  de  abrir  créditos, 
de  augmentar  despezas,  de  crear,  por  assim 
dizer,  serviços,  para  os  quaes  não  foram  vo- 
tadas verbas  ? 

A  consequência  natural  disso  ó  que  a  eco- 
nomia, o  equilíbrio,  fiito  pelo  Congresso 
nos  orçamentos,  tornam-se  uma  verdadeira 
inutilidade,  desapparecendo  toda  a  boa  von- 
tade, todo  o  desejo  e  todo  o  esforço  do  Poder 
Legislativo. 

Ainda  mais:  os  créditos  addicionaes  teem 
um  grave  inconveniente;  elles  contribuem 
poderosamente  para  a  progressão  constante 
da  despeza  publica. 
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Este  facto  pôde  ser  evidencia'1o  por  esta 
consideração:  quando  a  Commissão  de  Orça- 
mento de  uma  Gamara,  como  a  nossa,  terá  de 
discutir  um  orçamento,  a  sua  primeira  pre- 
occupação  qual  é?  E'  a  de  cogitar,  por  todos 
os  meios  ao  t^eu  alcance,  de  dotar  o  paiz  com 
um  orçamento  eciuilibrado,  isto  é,  dotar  as 
despezas  necessárias,  precisas,  sem  as  quaes 
não  se  pôde  fazer  funccionar  regularmente  o 
machinismo  politico  e  administrativo  da  Na- 
ção, com  os  recursos  correspondentes. 

Então  o  que  se  faz  ?  As  verbas  são  sujeitas 
a  duas  ordens  de  cons.deraçòes:  primeira,  a 
utilidade  do  serviço;  procura-se  ver  si  elle  é 
útil,  inadiável  e  necessário. 

A  outra  consideração  ó  a  do  equilíbrio  or- 
çamentário, e  esta  ó  a  mais  importante,  pov- 
que  ó  ella  quem  vae  fazer  selecção  nas  di- 
versas despezas. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  ó  exactamente  isto, 
si  cada  despeza  soffre  na  Commissáo  essas 
dUtOá  ordens  de  considerações,  de  um  lado,  a 
utilidade  do  serviço,  sua  necessidade,  de  ou- 
tro lado— o  equilibrio  orçamentário— isto  é, 
não  exe  utar  serviço  sinão  quando  se  tem 
recursos  para  pagal-o,  si  isto  é  as  im,  é  pre- 
ciso reconhecer,  os  credites  supplementares, 
addicionaes  fartam-se  completamente  a  essa 
segunda  ordem  de  considerações,  queéjus- 
ijiente  a  mais  importante. 

Esses  créditos  são  perigosos,  são  o  abuso, 
são  a  ruina,  porque  destroem  o  equilibrio  or- 
çamentário, são  a  origem  dos  deficits. 

De  modo  que  é  muito  fácil  ao  illustre  rela- 
tor do  projecto  e  ao  illustre  leader  da  maioria 
virem  á  Gamara  demonstrar,  de  modo  cabal, 
claro,  completo  e  positivo,  que  essa  despeza 
era  necessária,  porque  os  serviços  eram 
úteis. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  que  é  necessário  é 
ligar  esta  utilidade  a  essa  segunda  ordem  de 
considerações,  afim  de  que  então  se  possa 
ver  si  essas  despezas,  apezar  de  úteis,  deviam 
ser  adiadas  ou  supprimidas,  para  que  se 
possa  obter  a  verdade  do  orçamento,  Bem  a 
qual  não  ha  nação  feliz,  sem  a  qual  não  ha 
confiança  no  Governo,  sem  a  qual  não  pôde 
haver  honorabilidade  do  credito,  respeito  á 
fó  dos  contractos,  pontualidade  nos  paga- 
mentos. 

Os  créditos  addicionaes  fartam-se  comple- 
tamente a  esta  segunda  ordem  de  considera- 
ções. 

Sofffem  apenas  a  prime  ira— a  da  utilidade. 

A  discussão  versa  apenas  sobre— a  utilidade 
das  diversas  despezas  dos  créditos. 

E'  por  isso  que  digo  ao  illustre  relator  da 
Commissão  de  Orçamento,  queS.  Ex.  vindo 
demonstrar  que  essas  despezas  oram  neces- 
sárias, que  os  serviços  eram  precisos,  nem 
por  isso  deu  absolvição  ao  Governo,  justifl- 
cou-o,  pois  elle  não  mostrou  preoccupação. 


nem  zelo  pelo  equilicrio  orçamentário  e, 
antes,  provoca  o  deficit,  deficit  que  é  a  ruína, 
que  é  a  causa  de  todos  os  nossos  males  e  que 
corre  exclusivamente  por  sua  conta.  (Apoia- 
doSj  muito  be7n), 

Sr.  Fjresidente.  devo  ainda  dizer  à  Ga- 
mara que  ha  tanto  perigo  nas  votações  desses 
créditos  supplementares,  sem  se  votarem  os 
recursos  para  se  fazer  frente  ás  despezas, 
que,  quer  na  França,  quer  na  Itália,  se  tem 
procurado  oppôr  os  maiores  óbices  á  facul- 
dade que  tem  o  Poder  Executivo  de  abrir 
créditos  addicionaes. 

Foi  assim,  Sr.  Pi*esidente,  que  em  França 
se  votou  a  lei  que  determinava  que  cada  cre- 
dito addicional  fosse  immediatamente  acom- 
panhado do  recurso  da  providencia  neces- 
sária na  receita  para  acautelar  este  cre- 
dito. 

Mais  tarde  os  abusos  se  renovaram  e  essa 
lei  foi  sophismada. 

As  diversas  commissõos  de  orçamento  das 
diversas  camarás  francezas  limitavam-se  ex- 
clusivamente a  dizer  que  os  recursos  para 
cobrir  os  créditos  extraordinários,  addicio- 
naes e  supplementares  seriam  levados  â 
conta  da  divida  fluctuante. 

Achou-se  assim  um  expediente  permeio  do 
qual  se  podia  illudir  a  questão  e  os  créditos 
addicionaes  continuaram  a  perturbar  os  or- 
çamentos. 

Dahi  a  onda  crescente  dos  créditos  e  a  ne- 
cessidade de  ver  um  outro  meio  pelo  qual  se 
pudessem  evitar  males  que  todos  os  patriotas 
começavam  de  sentir. 

Um  dos  meios  de  que  se  usou  ainda,  e  dos 
mais  importantes,  foi  o  estabelecimento,  quer 
na  Itália,  quer  em  França,  dos  orçamentos 
rectificativos ;  quer  dizer— a  Gamara  rectifi- 
cava, antes  de  votar  o  orçamento  para  o 
exercício  seguinte,  o  orçamento  votado  no 
anno  anterior,  examina va-o  verba  por  verba 
com  todos  os  detalhes  e  então  via,peloe  mezes 
já  decorridos  e  pelas  despezas  j&  feitas,  quaes 
as  verbas  que  mais  ou  menos  seriam  sufflcien- 
tes,  como  o  Executivo  havia  de  despender  e 
empregar  os  dinheiros  públicos  e  fazia  a  re- 
ctificação no  orçamento.  Esse  prooesso,porém, 
não  deu  todos  os  resultados,  porque  quer  na 
Itália,  quer  em  França,  as  delongas  na  vota- 
ção dos  orçamentos  acarretavam  inconvenien- 
tes e  continuavam  a  permittir  ao  Executivo  a 
attribuição  de  poder  abrir  os  créditos  addi- 
cionaes que  entendesse.  E  então  lançou-se 
mão  de  providencia  de  caracter  legislativo, 
do  poder,  da  autoridade  que  tem  o  Legisla- 
tivo na  decretação  das  despezas  publicas  e  se 
determinou  que  o  Executivo  não  pudesse 
abrir: 

1%  créditos  extraordinários  para  pagar 
serviços  novos; 
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2^^,  créditos  extrarr-linarios  para  d. ir  ma^or 
ou  raonnr  cxtensílo  a  um  sorviço  doteriniiiado, 
s6  se  lhe  porrailtindo  abrir  croditos  supple- 
montares,  mas  istx)  mesmo  nfio  o  piniendo 
íUzer,  quando  o  Legislativo  estivesse  luncoio- 
nando,  sera  prévia  autorizarão  do  Legsia- 
tivo,  e,  quando  o  íize-se  por  estir  fechado  o 
Poder  Legislativo,  deveria  vir  uos  primeiros 
15  dias  depíiis  da  ahortura  do  parlamento, 
coramunicar-lho  detalhadanií  nte,  ern  cada 
departamento  dos  servidos  públicos,  os  cré- 
ditos que  haviam  sido  abertos  ])ara  Ciidn  ser- 
viço, de  modo  a  poder  se  íazer  a  critica 
aberta,  franca,  sobre  ta«\s  créditos,  e  então 
verificar-se  si  a  ver!)a  votada  foi  ou  não  di- 
minuta, foi  ou  não  deíicieute. 

Sr.  Presidente,  além  da  consideração  que 
acabei  de  fazer  á  Camará,  mostrando  como 
os  créditos  addicionaes,  quer  de  caracter  ex- 
traordinário, quer  de  caracter  supplementar, 
se  prestam  á  progressãi)  crescente  das  d'^8pe- 
zas  publicas  e  á  íaisificação  dos  orçamentos, 
devo  dizer  ainda  que  me  pre»  ccu}>o  especial- 
mente com  o  actual  credito,  que  é  o  primeiro 
termo  de^^sa  proíjressão  cr»^scente  que  a  Ca- 
mará vae  apreciar  nos  creditei  supplemen- 
tares  que  hão  de  ir  sendo  succe^siv^' mente 
sujeitos  á  discussão  da  mesma  Camará  pela 
seguinte  razão.  E*  que  este  credito  supple- 
mentar é  abero  justamente  no  departamento 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

O  Minifcterio  aa  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res é  no  nosso  paiz,  apezar  do  mecanismo  fe- 
derativo que  a  Constituição  estabeleceu,  in- 
questionavelmente um  dos  mais  importantes. 
Por  esta  pasta  correm  serviços  da  maior  re- 
levância, como  sejam  o  de  instrucção,  o  de 
policiamento,  o  da  assistência  publica,  etc.; 
é  um  ministério  que  tem  a  seu  cirgo,  por 
assim  dizer,  a  nomeação  de  todo  o  pessoal  de 
ordem  politica  e  de  ordem  administrativa  do 
nosso  paiz. 

Nestas  condições,  este  minÍ5>terio  é  por 
assim  dizer,  mesmo  no  nosso  regimen,  uma 
sentinelia  que  está  prescrutando  no  intimo 
do  paiz  quaes  são  as  suas  tendências  politicas; 
é,  porque  não  dizer  '^  é  o  luinisterioda  guarda 
nacional,  é  o  ministério  em  que  se  faz  a  po- 
litica do  paiz,  em  que  se  íazem  as  nomeações 
que  tanto  agradam  ao  elemento  politico. 

Nestas  condições,  os  créditos  pedidos  por 
€ste  ministério  devem  st;r  estudados  demo- 
radamente e  o  faço  no  actual  momento,  com 
tanto  mais  cuidado  e  cautela,  quando  sei 
que  preside  ao  Ministério  da  Justiça  um 
homem  que  conhece  o  seu  offlcio,  um  homem 
que  é  politico  e  politico  de  acção  e  de  raro 
valor. 

Ainda  me  recordo  perfeitamente  de  um 
discurso  memorável  pronunciado  por  S.  Ex., 
em  que  indicava  ao  Marechal  Floriano  o  ca- 
minho da  dictadura* 


I  Xe«^ta^  condiçõos,  S.  Ex.,  que  é  hora''^m 
I  que  cunhecc  o  seu  oíficio,  amanhã  será  capaz 
de  lançar  mão  de  todos  os  meios  e  recursos 
precisos  para  fazer  com  què  vir^gue  o  candi- 
dato do  iSr.  Prudente  d3  Moraes  à  presi- 
dência da  Republica.  Dahi  a  nect^ssidado  qne 
temos  do  analyzar  os  differeutes  credit-is 
desí-e  ministério  e  ver  si  realmente  elles  sv 
ju.Ntificam  pelos  serviçus  públicos  ou  si  ha  no 
meio  ne.>tts  muita  cousa  de  politico,  mu.ia 
despeza  extraordiui^ria,  muita  despeza  ex- 
oessiv.i  que  não  se  justifique  sinào  pela  ue- 
ce-sidade,  que  teem  os  Governos,  como  o  do 
Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  sem  apoio  na 
opinião  publica,  sera  deíUcação  na  consciência 
republicana  do  paiz.  de  se  foitalecer  e  fazer 
afinal  de  contas  aqui  lio  de  que  precisara 
tolt-s  os  Governos  fracos  —  fazer  partido, 
crear  dedicação  e  defensores  á  custa  dos 
cofres  públicos.  {Armados  e  nlo  apoiados.) 
Faço  este  exame  era  relação  ao  actual  cre- 
dito, ainda  pela  <  onsideração  especial  de  quo 
as  palavras  do  illu>tra'b  relator  da  despeza, 
no  departamento  da  fazenda,  era  relação  a 
situação  financeira  do  pai 7,  me  deixaram  en- 
trever que  essi  situação,  na  opinião  ria  il- 
lustrada  Commissão  de  Orçamento,  pela  bocca 
do  seu  illustralo  relator,  era  comparável  a 
da  França  em  1787 e  1788.  E  tanto  é verdade 
que  essas  situações,  na  opinião  do  SS.  KEx., 
são  comparáveis,  é  que  os  remédios  são  t^ 
mesmos.  Com  elleito,  membro  importante 
da  maioria,  cora  a  responsabilidade  que 
lhe  dá  a  confiança  de  seus  companheiros,  no 
cargo  especial  que  exerce,  qual  o  de  re- 
lator de  orçamento  tão  importante,  como 
o  da  despeza,  veio  pedir  â  Camara,como  pro- 
videncia urgente,  necessária,  para  salvar  o 
nosso  paiz,  exactamente  aquella  mesma  pro- 
videncia que  era  1787  Calone,  e  mais  tnrde 
em  1788  Bryenne  vinham,  ^orao  ministros 
das  finanças  de  Luiz  XVI,  propor  á  Gamara 
franceza  ;  ií^to  é,  elles  vinham  pedir,  um,  em 
1787,  a  suspensão  da  quota  de  amortização,  o 
outro,  em  1788,  a  conversão  do  juro  ouro  do- 
titulos  francezes  em  juro  impei !  Nâo  houve 
maior  descalabro,  não  houve  medida  mais 
perigosa,  que  mais  pi*ofUndamente  abalasse 
o  credito  da  França,  que  mais  vertiginosa- 
mente contribuísse  para  a  bcincarrota,  e  con- 
duzisse o  paiz  á  anarchia  e  à  revolução  de 
1789,  que  as  medidas  apresentadas  por  esses 
ministros.  (Apoiados;  muito  bem,) 

O  Sr.  Giíanadeiro  Guimarães  —  Queria 
que  V.  Ex.  dissesse  á  Camará  e  ao  paiz  si, 
quando  Ministro  da  Fazenda,  amortizou 
aquellas  apólices  que  devia  amortizar. 

O  Sr.  Serzkdeli^  Corrêa— No  meu  tempo 
não  se  deixou  jamais. . . 

O  Sr.  Granadeiro  GtnMARÃES  dá  um 
aparte. 
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o  Sr.  Serzedello  CJorrêa— No  meu  tempo 
não  se  deixou  jamais  de  fazer  a  amK)rtização 
(la  divida  externa,  declaro  até  mais  a  V.Ex... 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães— Da  divida 
interna  e  externa  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Perdôe-me 
V.  Kx.;  da  divida  iuterna  ? 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães  dâ  outro 
aparte. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Da  divida  in- 
terna nunca  neste  paiz  se  amortizou  cousa 
alguma;  não  ha  tradição  nenhuma  da  amor- 
tização da  divida  interna;  mas,  quanto  à 
divida  externa,  garanto  a  V.  Ex.  que,  du- 
rante o  meu  tempo,  foi  sempre  mantida 
escrupulosamente  eissa   amortização. 

Ainda  mais,  jamais  deix^n  de  ter  um  se- 
mestre adeantudo  nas  mãos  do  do  Sr.  Rotts- 
child,  para  acudir  ao  pagamento  de  tórios  os 
nossos  compromissos;  e  jamais  pude  admittir, 
mesmo  em  hypothese,  que  em  meu  tempo 
esse  pagamento  deixasse  de  ser  pontual- 
mente executado.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Matrink  (depois  de  pedir  licença 
para  um  aparte)  — A  opinião  do  Sr.  Luiz 
Adolpho  foi  uma  opinião  toda  delle  par- 
ticular, não  foi  apresentada  á  Commi^sao  de 
Orçamento. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Sr.  Presidente, 
comprehendo  perfeitamente  que,  deante  do 
mau  effeito  que  semelhantes  providencias 
proiíiziram,  hoje  queiram  to  los  fugir  á  re- 
spon8abiIida<le  delias,  deixando  isolado  sohis, 
totus  et  U/IU5— o  illustrado  relator  do  orça- 
mento da  despeza. 

Mas,  apezar  de  affirmarem  os  nobres  Depu- 
tados que  não  ha  solidariedade  entre  a  maio- 
ria, que  nomeou  o  Sr.  Luiz  Adolpho  e  as 
medidas  queS.  Ex.  consignou,  a  verdade  é 
que  elle  foi  tirado  da  sua  posição  de  Deputado 
por  Matto  Grosso,  pelo  voto  unanime  dos  seus 
coUegas  da  maioria  governamental  e  honrado 
com  essa  conôança,pelo  critério,  pelo  talento, 
pela  prudência,  pel<.>  tino,  de  que  tem  dado 
provas  nesta  Camará  e  de  que  com  certeza 
S.  Ex.  continuaria  a  dar,  na  Commissào  de 
Orçamento. 

Não  se  pôde  comprehender,  por  conseguin- 
te, que  um  homem  que  é  honrado  com  uma 
commissão  desta  natureza  e  no  seio  da  qual 
se  lhe  distribuiu  um  dos  papeis  mais  impor- 
tantes, qual  o  de  relator  do  orçamento  da 
despeza,  não  se  pôde  comprehender  que  esse 
homem  seja  tào  leviano,  tao  falto  de  critério 
que,  rompendo  a  solidariedade  com  os  seus 
collegas,  rompen.io  o  pensamento  governa- 
mental, com  o  qual  elle,  na  quali(!ade  de 
membro  da  maioria,  devia  ser  solidário, 
tenha  vindo  trazer  á  Camará  medidas  de  ca- 
racter importante  e  da  máxima  gitjavidade, 
Çaa«ra   T.  ZT 


sem  que  essas  medidas  revelem  na  sua 
consciência,  no  espirito  desse  illustrado 
Deputado,  no  espirito  da  commissão,  no  pen- 
samento do  Governo,  a  opinião  exacta  da  si- 
tuação do  paiz ! 

Não,  Sr.  Presidente,  estou  discutindo  com 
o  maior  cuidado  este  credito,  pelas  conside- 
rações que  já  adduzi  e,  mais  ainda,  porque  na 
opinião  do  illustrado  relator  do  orçamento  da 
despeza  ha  semelhança  entre  a  nos?a  si- 
tuação e  a  de  França  em  1887  e  1888. 

As  medidas,  que  lã  se  propuzeram,  são  as 
medidas  que  se  tentaram  ai^ntar  aqui. 

Recordo-me  de  que  li,  sobre  essa  época 
memorável,  que  o  homem  capaz  de  salvar, 
talvez.  íi  situação  da  França  era  Necker;  mo 
recordo  de  que  esse  banqueiro  não  tinha  nem 
vastos  planos  gigantescos  de  reconstrucção 
económica,  que  não  tmha  mesmo  grandes 
projectos  de  effectuar  novos  empréstimos  por 
mo  lelos  diversos,  de  que  não  tinha  em  mente 
nenhuma  das  operações  que  mais  tarde  pro- 
duziram os  assi  f/nados^  a  rui  na  da  França, 
de  que  não  tinha  mesmo  combinações  enge- 
nhosas, complicadas,  com  as  quaes  procurasse 
concertar  as  finanças  de  sua  pátria. 

Conhecendo  e  sabendo  que  o  methodo  e  a 
ordem  é  tudo  em  finanças,  o  que  Necker 
propunha,  durante  o  terrjpo  em  que  foi  mi- 
nistro, quer  quando  isoladamente  teve,  para 
assim  dizer,  a  direcção  suprema  das  finanças, 
quer  mais  tarde,  quando  reunida  a  assem- 
blóa  nacional,  viu  enlt*aquecida  a  sua  acção, 
era  a  ordem  e  o  methodo,  era  a  economia  ri- 
gorosa,era  a  supressão  dos  abusos,era,  emfim, 
a  arrecadação  exacta  dos  impostos,  era,  anr 
tes  de  tudo,  que  o  povo  pagasse  o  imposto 
exactamente,  como  elle  era  ;  que  o  Poder 
Executivo  tivesse  a  força  precisa  para  fazer 
com  que  o  imposto  fosse  eQec  ti  vãmente  co- 
brado e  não  se  desviasse  pelo  contrabando, 
pelo  relaxamanto,uma  grande  somma  de  di- 
nheiro, que  devia  entrar  para  o  erário  pu- 
blico, pira  o  custeio  dos  diversos  serviços. 
Mais  ainda,  o  que  Necker  pedia  era  que  se 
cortassem  todos  os  abusos,  que  se  acabassem 
com  todas  as  despezas  que  revelavam  pro- 
digalidade, nessa  políticagem  que  se  fazia, 
desbragada  e  infrene;  o  que  Necker  pedia 
era  exact  imente  aquillo  que  um  homem  de 
bom  senso,  que  conhece  a  vastidão  de  re- 
cursos de  um  paiz,  deve  pedir  para  a  sua 
pátria:  a  arrecadação  fiel  dos  impostos  e  que 
o  Poder  Executivo,  tendo  a  consciência  de 
que  o  primeiro  dever  dos  governos  é  legar 
aos  seus  successores  uma  situação  mais  fácil, 
mais  limpa,  mais  clara,  mais  serena,  não 
venha  exceder  as  verbas  votadas  pelo  parla- 
mento, n-io  venha  pedir  este  montão  enorme 
de  creiitos  suppleraentares  e  extraordinários, 
que  mostram  perfeitamente  que,  para  o  Go- 
verno do  Sr.  Prodente  de  Moraes,  a  economia 
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é  uma  mentira,    (Apoiados ;  muito  bem ;  pro- 
tcsíos,) 

Mentira;  este  governo  não  tem  economi- 
zado; o  que  elle  tem  feito  até  hoie  ó  gastar 
ineptamentee  desorganizar  uma  serie  enorme 
de  serviços,  íacto  este  que  tem  redundado 
em  indemnizagues  avoluraidus  de  modo  a  já 
se  cogitar  na  suspensão  da  quota  de  amor- 
tização e  na  creagão  de  novos  impo>t()s. 
{Crnzatn-se  diversos  apdrtes  r.ntre  os  Srs,  Gra- 
nadeiro Guimarães  e  Cassiano  do  Nascimento . 
O  Sr,  Presidente.^  fazeiído  soar  os  tympanos^ 
reclama  ai  tenção,) 

Bem  comprelinndo  que  em  um  paiz  novo 
como  o  no.^so,  que  se  vae  desenvolvendo,  real 
mente  as  despezis  publicas  se  vão  augmen- 
tando  exactamente  como  se  vae  augmentando 
a  receita  publica,  os  rc^cíursos  individuaes,  o 
bom  estar  e  a  felicidade  publica. 

E'  assim  que  recordo-me  de  ter  lido  em  um 
relatório  imporrante  apresentado  por  Senador 
notavíd,  oSr.  Cordier,  a  justificarão  do  au- 
gmento  da-^  d(\spezas  em  França. 

Este  notaV(d  homem  politico  fazia  sentir  á 
opposição  do  parlamento  em  França.  qu(^  se 
queixava  de  ver  a  despeza  publica  se  avolu- 
mar, como  tinham  crescido  também  as  res- 
ponsabilidades da  França  de  inauier  e  asse- 
gurar com  honra  a  integridade  do  território 
e  o  nome  (-a  França,  de  cuidar  do  desenvol- 
vimento inteilectual  da  geração  nova,  de 
mant(;r  e  desenvolver  a  sua  producção. 

A  França  vê  assim  05  seus  sacriíicios  com- 
pcmsados  nos  Leneíicios  colhidos.  Entre  nós 
eissim  não  é. 

Todos  sabem  qual  é  a  situação  dos  dif- 
ferentes  serviços  puljlicos. 

Si  olharmos  para  a  arrecadação  da  re- 
ceita e  para  o  modo  por  que  ella  se  faz,  todos 
aíflrmam  que  uma  larga  pirte  delia  se  esjôa 
ou  pelo  contrabando  ou  pela  má  liscali- 
Ziição. 

Si  lançarmos  as  vistas  para  o  Ministério  da 
Guerra  e  para  as  verbas  votadas  para  as  suas 
despezas,  vemos  que  este  exercito  de  28.000 
homens  existe  apenas  no  papel,  que  o  seu 
eíTectivo  não  excede  de  10  a  11  mil  ho- 
mens, mal  armados,  mal  municiados,  sem 
quartéis,  pagos  até  atrazadamente. 

E,  Sr.  Presidente,  56  ou  58.000:000,^000 
são  gastos  para  que  tivéssemos  um  exercito 
de  28.000  homens  que  pudesse  da  noute  para 
o  dia,  como  todos  os  exércitos  permanentes 
das  outras  nações,  mobilizar-se  e  marchar 
em  defesa  da  ordem  e  da  integridade  do  ter- 
ritório onde  pi^r  acaso  esta  ordem  o  esta  in- 
tegridade fossem  ameaça  las. 

Mais  ainda,  si  olharmos  para  o  departa- 
mento da  Justiça  ou  lio  Interior,  para  o  po- 
liciamento d<jsta  Capital,  vemos  que  re- 
almente os  gatunos  infestam  as  ruas  e  todos 


os  dias  a  leitura  dos  jornaes  nos  dà  conheci- 
mento de  um  grande  numero  de  casas  assal- 
tadas e  arrombadas  pela  gatunagem  inf'-ene, 
mostrando-se  assim  quo  o  serviço  da  policia 
é  tarde  e  a  más  horas  feito. 

Ora,  sendo  assim,  é  estranhavel  que  se 
venha  pedir  a  abertura  de  créditos  suppl^^- 
mentare^,  como  inicio  de  uma  longa  serie  de 
créditos,  qual  mais  volumoso,  para  serví^-s 
que  foram  reduzidos  no  orçamento  com  a  pre- 
occupação  de  economia,  ecom  a  preoccupr-.çao 
do  equilibrio  orçamentário,  de  modo  que,  si 
o  de/k^it  existo,  si  elle  ó  uma  realidade,  a 
culpa  e  a  respansabil idade  cabem  aos  execii- 
t>ores  dos  orçamentos,  ao  governo  do  Sr. 
Prudente  de  Moraes,  que  inculcando-s^ 
um  governo  da  lei  e  da  economia  lem  no 
entanto  excedido  quasi  todas  as  verbas  orça- 
mentarias votadas. 

Mas,  quer  a  Camará  ver  a  sinceridade  e  a 
verdade  com  que  o  Governo  pede  ao  Parla- 
mento a  abertura  de  créditos  ? 

A  Camará  o:;ça.  Neste  mesmo  crelito,  na 
rubrica— Obras— o  pedido  do  Governo,  desje 
governo,  que  tinha  herdado  uma  situação 
dithcil  e  que  tinha  necessidade  de  enveredar 
pelocaminlio  da  economia,  foi  de  455  cont  s. 

Nesta  verba  a  Commissão  cortou  100  coni-^s. 
nestes  10  J  contos  cortou  50  na  verba  espt^cial 
pedida  para— Reparos,  obras  e  reconstrucção 
de  eliíicios. 

Por  engano  de  somma,  conforme  diz  o  Sr. 
Ministro  da  Justiça,  conforme  diz  o  relator 
da  Commissão,  a  verba  votada  no  orçament.» 
não  foi  de  355  contos  como  devia  ser,  cortadí^s 
03  100  contos,  mas  de  255  contos,  de  inodo 
que  houve  para  menos  na  verba  a  quantia  de 
100  contos.  A'  vista  disto,  o  que  acode  logo 
ao  pensamento  da  Gamara  e  de  toda  a  gente 
que  devia  fazer  um  governo,  amante  da  eco- 
nomia  e  escrupuloso  ? 

Era  vir  pedir  os  cem  contos  que  por  engano 
deixaram  de  ser  dados,  desde  que  tendo  pe- 
ílido  muito  mais  já  o  Congresso  tinha  reduzi- 
do muito.  Para  um  governo  económico,  que 
sabe  qual  a  situação  do  paiz,  que  sabe  que 
ha  um  grande  deficit,  averba  de  455:000$ '.O 
<levia  ser  pedida  com  escrúpulo.  Reduzida  a 
355:000$000  com  diííiculdade  o  serviço  devia 
ser  feito  e  dahi, tendo  sido  por  engodo  votados 
255:000>,  o  dever  de  vir  pedir  os  I00:00u.?. 
Parece  que  assim  devia  ser,  porém  não  foi. 

O  Governo  vem  pelir  apenas  22:000$  e  a 
commissão  os  reduz  a  12:000$. Veja  a  Camará 
a  sinceridale  e  a  economia  com  que  o  Governo 
pediu  08  455:000$  no  orçamento  passado! 

Pelo  pedido  hoje  do  Governo  se  verifi  a 
qu3  quando  a  Gamara  se  persuadia  de  (\ue 
lhe  dando  355:000.^  lhe  dava  rigorosamente  o 
necessário,  dava  entretanto  de  mais,  ponjue 
o  Governo  precisava  apenas  de  22:000$')00  a 
I  mais  sobre  os  255. 


SESSXO  EM  24  DE  AGOSTO  DE  1897 


427 


Nestas  condições,  o  que  acode  ao  espirito  ? 
E'  que  quem  pediu  455:000$  pediu  de  mais, 
sem  escrupulos,sem  zelo  pelos  dinheiros  pú- 
blicos e,  por  conseguinte,  quem  recebeu 
^55:000$  em  vez  de  355:000$  e  devia  vir 
pedir  10{):0(]0$  e  se  contenta  com  12:000$ 
liabilita-nos  a  pensar  que  esses  12  000$  ainda 
são  de  mais. 

Eis,  Sr.  Presidente,  as  considerações  que 
entendi  dever  fazer  sobre  o  projecto  em  dis- 
cussão, esperando  que  o  illustre  relator  da 
Coramissão  ou  o  illustre  leacUr  da  maioria 
ííovernamental  venham  responderás  pergun- 
tas que  formulei. 

Ao  terminar,  porém,  declaro  â  Camará  que 
voto  contra  este  credito  por  instinoto  de  con- 
servação, pela  necessidade  de  introJuzii*  a 
ordem  e  methodo  nas  despezas  publicas, 
pcíla  necessidade  de  zelar  a  principU  pre- 
rogativa  do  parlamento,  quo  é  a  verdade 
orçamentaria,  pela  necessidade  de  cohibir  os 
lar^iros  abusos  que  acarretam  05  créditos  ad- 
dicionaes.  porque  a  Commissão  de  Orçamento 
e  o  seu  dií^'110  relator  ain<la  não  vieram  dizer 
â  Gamara,  deante  de  um  orçamento  que  se 
findou  com  deficit^  como  éque  o  Governo  vae 
custear  as  despezas  autorizadas  neste  credito, 

^  onde  vae  bbscar  dinheiro,  si  nas  emissões 
clandestinas.si  nos  reports. 

Voto  contra  o  credito  e  o  faço  como  repu- 
blicano sincero  e  dedicado.porque,  tendo  coo- 
perado para  o  reg  mcm  actual,  tendo  respon- 
.s;\biUdade  nos  factos  que  ligaram  a  minha 
pairiaá  revolução  de  15  de  novembro,  acre- 
dit^'i  sempre  que,  batalhando  por  esse  ideal, 
b.i talhava  pela  felicidr.do  do  povo. 

E  nestas  condições  não  quero  que  esta  si- 
tuação de  1787  e  1788  em  França,  e  que 
a  Commissão  de  Orçamento  pensa  e  acreílita 
que  seja  presentemente  a  situação  do  Brazi, 
nos  conduza  â  revolução,  à  bancarrota,  ao 
papel-rooeda  sem  valor.  E  por  isso,  por  in- 
sLincto  de  cc-nservaçáo,  emquanto  a  Com- 
misjíáo  de  Orçamento  não  disser  com  que  re- 
cursos o  Governo  vae  prover  a  esta  serie  de 
créditos  Bupplementares  que  estão  sendo 
abertos,  a  Gamara,  por  dignidade,  por  honra 
sua,   não  pôde  votar    semelhante   credito, 

^  porque  não  ha  parlamento  que  se  preze  que 
vote  uma  despeza  sem  Indicar  aos  executores 
quaes  as  fontes  de  onde  tirarão  os  rpcursos 
precisos  para  fizer  face  a  essas  dospezas. 
(Muito  bem^  muito  lemj 

Comparecem  mais  os  Srs.  Pedro  Chermont, 
Matta  Bacellar,  Urbano  Santos,  Anizio  de 
Abreu,  Thomaz  Accioly,  João  Lopes,  Fran- 
cisco de  Sá,  Frederico  Borges,  Ermirio  Cou- 
tinho, Josô  Mariano,  Martins  Júnior,  Moreira 
Alves,  Barbosa  Lima,  Miguel  Pernambuco, 
Araújo  Góes,  Jayme  Villas  Boas,  Aristides  de 
Queiroz,  Vergne  de  Abreu,  Leovigildo  Fíl- 1 


gueiras,  Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura, 
Pinheiro  Júnior,  Torquato  Moreira,  Jeronymo 
Monteiro,  Xavier  da  Silveira,  Iriaeu  Ma- 
chado, Alcindo  Guanabara,  Érico  Coelho, 
Agostinho  Vidal,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Campolina,  Carvalho  Moai»ão,  Gonçalves  Ra- 
mos, Lamounier  Godofredo,  Olegário  Maciel, 
Moreira  da  Silva,  Fernando  Prestes,  Arthur 
Diedericksen,  Roíolpho  Miranda,  Urbano  de 
Gouvêa,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Caracciolo,  Xavier  do  Valle,  Lame- 
nha  Lins,  Leôncio  Corrêa,  Lauro  Muller, 
Pedro  Ferreira,  Martins  Costa,  Marçal  Es- 
cobar,  Possidonio  da  Cunha,  Rivadavia  Cor- 
rêa e  Azevedo  Sodró. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 08  Srs.  Theotonio  de  Britto,  Luiz  Do- 
mingues. Guedelha  Mourão,  Elias  Martins, 
Eduardo  de  Berredo,  Torres  Portugal,  Anpo- 
lonio  Zenaydes,  Euclides  Malta,  Amphilopnio, 
João  Dantas  Filho,  Urbano  Marcondes,  Ponce 
de  Leon,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Matta 
Machado,  Luiz  Adolpho  e  Plinio  Casado. 

E  sem  ciusa  os  Srs.  Malaquias  Gonçalves, 
João'^e  Siqueira.  Alves  de  Brito,  Heredia  de 
Sá,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Deocle* 
ciano  do  Souza,  Barros  Franco  Júnior,  Ber- 
nardes Dias,  Calogeras,  Telles  de  Menezes, 
Arthur  Toires,  Luiz  Flacquer,  Domingues  de 
Castro,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Lu- 
cas de  Barros,  Alfredo  Ellis  e  Ovidio  Abrantes, 

O  Sr.   Mayrink— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Preaiden te— Antes  de  dar  a 

palavra  a  V.  Ex.,  vou  submetter  á  votação 
diversas  matérias,  cujas  discussões  estão 
encerradas. 

E'  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação  o 
seguinte 

rUOJECTO 

N.   80-1897 

Autoriza  o  Governo  a  alterar  o  quadr/>  actual 
dos  officiaes  da  armada  e  manda  regular  a 
idade  dos  mesmos  officiaes  para  a  reforma 
compulsória  de  que  trata  o  decreto n,i08  A, 
de  30  de  dezembro  de  i889,  de  accordo  com 
os  quadros  que  apresenta . 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.^  E*  o  Governo  autorizado  a  alterar 
o  actual  quadro  dos  officiaes  da  armada,  sub< 
stiiuindoo  pelo  seguinte: 

Almirante 1 

Vice-almirantes 3 

Contra-almirantes 12 
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Capitães  de  mar  e  guerra. . .  20 

Capitães  de  fragata 35 

Capitães-tenentes 70 

l^"  tenentes I6O 

2"»  tenentes 120 


Consultada  a  Casa,  é  conce-lida  a  re:. 

pedida. 

São  successivamente  postos  a  toios  p. 
provados  os  seguintes 


Art.  2.«  A  idade  para  a  reforma  compuJ- 
sona  dos  mesmos  offlciaes,  de  que  trata  o  de- 
creto n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889, 
será  regulada  pelo  modo  seguinte: 

Almirante 65  annoa. 

Vice-almirante 65  » 

Contra-almiran te 62  » 

Capitão  de  mar  e  guerra.  60  » 

Capitão  de  fragata 56  » 

Capi  tão- tenente 50  » 

1^  tenente 45  j^ 

2"  tenente 40  » 


Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

A  S;]|:r^C^níara  dos  Deputados,21  de  agosto 
de  1897.—/.  A,  Neiva. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  requisite  do  Poder  Ex- 
ecutivo informações  sobre  o  quantum  que 
tem  deixado  de  receber  o  Thesouro  com  as 
concessões  de  isenção  de  direitos  de  importa- 
ção e  expediente,  discriminadamente  sobre 
géneros  ou  objectos  importados  por  associa- 
ções de  caridade,  emprezas,  etc. 

Sala  das  Sessões,  20  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra. 

E'  annunciada  a  votação  do  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  pelos  canaes  competentes, 
se  pergunte  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  si 
o  director  das  Rendas  PuMicas  solicitou  de 
S.  Ex.  licença  para  enviar  directamente  ao 
Presidente  desta  Camará  o  relatório  que 
apresentou  ao  Governo  sobre  o  exame  de 
que  foi  encarregado  na  Alfandei^a  desta  Ca- 
pical. 

Sala  das  Sessões,  21  de  agosto  de  1897.— 
Mello  Rego, 

^  ^  ®**-.  .Mello  Rego  -  Sr.  Presi- 
dente, a  vista  da  explicação  dada  por  V.Ex., 
depois  da  apresentação  deste  requerimento! 
e  á  vista  da  declaração  do  nobre  leader  da 
maioria,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  à  Ca- 
mará si  consente  na  retirada  do  mesmo  re- 
querimento. 


REQUKRIMBNT06 


Requeiro  que,  por  intermédio  óaV^.  : 
Sr.  Ministro  da  Industria   e  Viação  ís-ti  . 

1",  qual  o  resultado    do  exame  pr. 
na  Administração  doa  Correios  do  Ls 
Santo,  em  principios  do  corrente  anc^.: ' 

2\  a  natureza  das  faltas  enftni*irai:> 
quaes  os  funccionarios  responsa  veie  po?  k  . 

3",  cópia  do  relatório  da  commisrân 
carregaria  do  exame  referido  edorelit' 
offlcios  ou  informações,  que  sobre  o  cav 
nh:i  recebido  a  Administração  Geral  íjo?- 
reios  do  ex-administrador  dos  Corre»'; 
Espirito  Santo, Augusto  Carlos  Grey  Ta*^ 

Sala  das  Sessões,  21  de  agosto  de  W/:,- 
Torquato  Moreira, 

Requeiro  que  o  Poder  Executivo  infn^ 
Camará  dos  Deputados  por  qual  dos  M :. 
rios— o  da  Justiça  ou  o  da  Guerra— foi  i  • 
rizada  e  está  se  ofiTectuando  a  d^pezà  <^ 
serviço  activo  da  guarda  nacional  da  c  i: 
do  Estado  da  Bahia. 

Sala  das  Sessões,  "23  de  agosto  de  1897  - 
Leovigildo  FUguetras, 

O  Sr-,  Sea.br a  {pel^  orderú)^?\ 
verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  recontejí-r 
terem  votado  a  fiivor  80  e  contra  76  S' 
Deputados. 

O  Sr.  V^reaideiite^Estão  finlií. 
votações.  Passa-se á  matéria  em  di8cu^^^t 

Continua  a  2.^  discuesão  do  projecto  d. 
de  1897,  autorizando  o  Governo  a  abn*. 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Int^a-ioí*^^ 
credito  de  202:882$!  1 9,8uppleinen  lar  a  ti  - 
verbas  do  art  2"  da  lei   n.  429,  de  10  c  - 
zembro  de  1896. 

O  Sr.  Presidente — Tem  a  pil^rTi 

o  Sr.  Mayrink. 

O  Sr.  May3PÍnli(-)— Sr.PR«'en' 
a  deferência  que  voto  ao  illustre  Deputado  - 
Pará,  meu  distincto  amigo  o  Sr.  Sc-ree»» 
Corrêa,  traz-me  à  tribuna,  não  paru  n- 
cutir  o  crer^ito  que  está  na  ordem  do  dia,  r 
isso  que  as  razões  que  apresentei  na  u. 
Sião  em   que  tive    ensejo  de   resprnder 
lllustres  Deputados  que  o  haviam  imnugt'^ 
ató  hqjo  não  o«  vi  rebatidos  (apo»(fo5);  :• 
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ío    i)ouco    venho  acompanhar   o   illustre 
e pulado  no  seu  perpassar  pela  histoiia  da 
rcirn  a,  procuram^o  ahi  um  parallelo  á  8i- 
uaçiio  ânanceiPci  do  Brazil,  p^tra  descobrir  a 
iiaiogia  das  medidas  que  o  illustre    Depu- 
'■'"'  ado  relator  das  despezíis  da  fazenda,  em  seu 
lonie  individual,  apresentou  á  Casa,  com  as 
uo  Necker  aprcí^entou  á  Convenção  Nacional 
i-íinceza  ;  nem  tão  pouco  venho  acsompanhar 
.  lix.  nos  conceitos,  permitta-me  que  diga, 
•ouço  l»onrosos,  diri,s^ido8  ao   Presidente  da 
íepuhlica   (apoiados);  porque  ponho  de  lado 
u  .0  quanto  a  politica  podo  fazer  contra  um 
lOMiem  de   bem,  um  grande  patrioia,  tu  io 
juaiito  pó'íe  dizer  um  republicano  sincero, 
uiiio  é  o  illu-tre  Dcpuudo  pelo  Pará,  que 
:áo  é  menos  patriota,  que  não  é   menos  re- 
jublicano,  que  não  é  menos  sincero  e  honesto 
jueo  actual  Presidente  da  Republica,  eu  acho 
jut*   S.   Ex.    si  tivesse  do  perguntar  a  si 
ai  esmo,  como  cidadão,  consultando  a  sua  pró- 
pria  consciência,  o  que  ó  Prudente  Josó  de 
Moraes  Barros  ;  cer Lamente  havia  de  mani- 
festar um  conceito  muito  diverso  daquelle 
que    acabou  de  manifestar  nesta  Gamara. 
(A/>oiados,) 

Venlio,  porém,  Sr.  Presidente,resnonder  ao 
illustre  Deputado  pelo  Pará,  quanto  á  única 
pi  rguntaque  ellefez  para  que  em  consciência 
p  li  desse  dar  o  seu  voto  ao  credito  que  se 
discute. 

Para  isso,  preciso  remontar  ao  passado. 
I)c-de  o  tempo  do  império  se  dizia  que  o 
deficit  evdí  o  nosso  rrgimen  financeiro. 

A  Republica  herdou  consequentemente  do 
iraperio  este  regimen,  logo  o  deficit  tem  sido 
o  regimen  i^epublicano,  desde  os  primeiros 
dias. 

Ora,  desde  os  primeiros  dias  da  Republica, 
se  pedem  constantemente  créditos  e  se  os 
abrem  supplementares,  extraordinários  e 
especiaes... 

Um  Sr.  Deputado  —  E  avultadíssimos. 

O  Sr.  Matrink  — . . .  e  estes  créditos  teem 
sido  approvados  pelas  dua£  casas  do  Congresso. 

S.  Ex.,  neste  período  republicano,  foi  Mi- 
nistro e  Ministro  da  Fazenda,  assumiu  a 
gi*ave  responsabilidade  de  dirigir  aquella 
vasta,  e  forçosamente  em  sua  administração 
havia  de  mandar  pagar,  de  abrir  os  créditos, 
ou  por  outra,  confirmar  os  abertos  pelo  Con- 
gresso, para  mandal-os  cumprir. 

Si  o  regimen  era  do  deficit  e  o  Thesouro 
estava  sob  o  peso  delle,  não  tinha  recursos 
para  cumprir  estes  créditos  votados  pelo 
Congresso  ;  pergunto,  Sr.  Presidente,  onde 
foi  S.  Ex.  buscar  os  recursos  com  que  cum- 
j)riu  estas  créditos  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrra  —  V.  Px.  sabe 
fjue  a  situação  não  era  esta.  ( Ha  outros 
apartes.) 


O  Sr.  Mayrink— Não  consta  que  nenhum 
dos  credores  do  Estado  reconhecidos  pelo 
Congresso  ou  pelo  Ex-^cutivo  não  tivesse 
recebido  a  sua  importância  do  Thes-oui'©. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —A  situação  era 
diversa. 

O  Sr.  Matrink  —Portanto,  para  respon- 
der a  S.  Ex.  somente  posso  dizer  que  o  sys- 
tema,  os  recursos,  os  processos  e  o  modo  que 
ao  temi  o  em  que  S.  Ex.  foi  honesto  e  probo 
alministrador  do  Thesouro  foram  empr  - 
^^doj»,  devem  ser  e.^tes  mesmos  processos, 
este  mesmo  modo,  estes  mesmos  recursos  que 
aquelles  que  tem  a  empregar  hoje  o  honesto 
Ministro  da  Fazenda. . . 

Os  Srs.  Bfxisárto  de  Souza  b  Serzedello 
Corrêa  dão  apartes. 

O  Sr.  Matrink—.  . .  devem  ser  os  mesmos 
processos  que  hoje  o  Sr.  Bernardino  de 
Campas,um  homem  reconhecidamente  honesto 
e  probo,  e  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
também  honesto  e  probo,  na  opinião  inteira 
do  paiz,  empregam  para  fazer  o  pagamento 
deá^es  2<.0:000.S,  cujo  credito  acaba  de  sofifrer 
a  impugnação  do  meu  illustre  amigo  o  Sr. 
Serzedello  Corrêa. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  O  illustre 
collega  por  Minas  ha  de  permittir-me  a  se- 
guinte pergunta  :  estará  por  acaso  em  dis- 
cussão a  honestidade  tanto  do  Ministro  da 
Fazenda  como  do  Presidente  da  Republica  ? 

O  Sr.  Matrink  —  V.  Ex,  ha  de  per- 
mittir-me uma  consideração.  Eu  não  estou 
discutindo  a  honestidade  de  ninguém. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  E'  o  que  se 
deprehende  das  palavras  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Matrink  —  Não,  senhor;  o  que  disse 
foi  que  ao  tempo  em  que  o  Sr.  Sei*zedello 
Corrêa  era  Ministro  da  Fazenda,  a  Nação  es- 
tava sob  o  peso  do  deficit^  e  si  elle  encontrou 
dentro  do  Thesouro  os  meios  para  poder 
pagar  aos  credores  do  Estado,  não  ha  razão 
para  que  hoje  não  se  use  dos  mesmos  meios, 
dos  mesmos  processos,  ou  por  outra,  não  se 
conte  com  os  mesmos  meios  com  que  S.  Ex. 
contou  para  pagar  esses  créditos.  (Muito  hem\ 
muito  bem.) 

O  Sr.   Ximotlieo  da  Costa— 

Cidadão  Presidente,  ha  de  recordar-se  a  Casa 
de  que,  tendo  tido  occasiião  de  pronunciar-me 
a  respeito  do  assumpto  em  debate,  isto  é, 
quanto  á  necessidade  de  ser  approvado  ou 
não  pela  Camará  dos  Deputados  da  Repu- 
blica o  credito  a  ella  solicitado  por  meio  d« 
Commissão  de  Orçamento  para  pagamentos 
de  despezas,  umas  por  pagar  e  outras  jã 
pagas»  credito  esse  pedido  pelo  Ministro  da 
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Justiça»  ha  de  recordar-se  a  Casa  de  que  nâo 
me  íoi  possível,  na  analyse  a  que  então  pro- 
cedi, discutir  como  desejava  todos  os  ittns  e 
conseguintemente  pronunciar- me  a  respeito 
dessas  differentes  despezas  que  fazem  objecto 
do  referido  pedido  de  credito. 

Como  o  Cidadão  Presidente  ha  de  lem- 
brar-se,  cheguei  a  tratar  do  item  relativo  ao 
Instituto  Benjamin  Constant,  ficando  por 
analysar  muitos  outros,  cujo  estudo  é  o 
objecto  da  minlia  presença  na  tribuna  neste 
momento. 

Antes  de  tudo,  me  seja  licito  doclarar  à 
Gamara  que  não  venlio  protellar  a  discussão, 
tanto  mais  quanto,  não  sendo  tratados  como 
deveriam  ser  em  todos  os  seus  detalhes  as- 
sumptos de  tamanha  importância,  por  certo, 
é  dever  nosso  principalmente  do  Deputado  pela 
Capital  Federal,  vir  pronunciar-^e  a  respeito 
d  e  muitas  destas  despezas,  que  estão  sendo 
realizadas  aos  olhos  não  só  de  toda  a  Camará 
como  muito  especialmente  dos  Cidadãos  Depu- 
tados pela  Capital  Federal. 
'  Nós  outros,  Cidadão  Presidente,  faltaría- 
mos a  um  dos  deveres  da  nossa  íuncção,  de 
accordo  com  as  prerogati  vas  e  com  a  obrigato- 
riedade que  tem  todo  o  Cidadão  Deputado,  si 
não  viéssemos,  em  obediência  á  Constituição, 
mostrar  que  na  Capital  da  Republica,  em 
face  da  representação  nacional  e  de  todas  as 
autoridades  constituídas  e  governamentaes,  e 
em  face  ainda  da  sua  população  civilizada  e 
adeant»da,  o  Poder  Publico  pelo  órgão  do 
cidadão  Ministro  da  Justiça  dá  exemplo  da 
mais  formal  desobediência  á  lei,  e  que  o 
mesmo  illustre  cidadão,  fugindo  ás  responsa- 
bilidades que  lhe  cabem  como  íunccionario 
do  Estado  e  da  Republica,  dã  esse  exemplo 
por  uma  forma  clara,  precisa  e  convicente, 
vindo  ])edir  essas  quantias  em  supplemento 
ás  verbas  que  porventura  foram  votadas  no 
orçamento  passado  para  ulterior  cumpri- 
mento de  determinados  trabalhos,  em  satis- 
fação ás  necessidades  dos  muitos  serviços  a 
cargo  do  minister'o  a  que  me  retiro 

Mas,  no  emtanto,  o  pedido  do  Cidadão  Mi- 
nistro da  Justiça  e  Ne'j:ocios  Interiores  não  se 
justifica,  não  se  conforma  com  a  mais  come 
sinha  das  necessidades  demonstradas.  Ao 
contrario,  o  Cidadão  Ministro  do  Interior, 
pede  pagamento  para  obras  que  o  mesmo  re- 
ferido Ministro  mandou  fazer  para  paga- 
mento de  serviços  que  estão  sendo  executado 
e,  o  que  é  mais  grave  ainda,  para  serviços 
que  estão  por  fazer. 

Ora,  me  parece  que  o  Cidadão  Ministro 
do  Interior  por  ter  sido  talvez  íazen- 
deiro,  suppõe  que  administra  uma  fazenda 
particular  e  nãn,  como  é  de  seu  dever,  e 
é  para  isso  que  lhe  paga  o  Thesouro,  que 
administra  a  fazenda  nacional,  como  fUnocio- 
nario  publico. 


Não  é  hypôthe?e,  mas  facto  positivament*^ 
afflrmado,  que  elle  não  se  preoccupa  cuih  :w 
disposições  da  lei,  e  menos  ainda,  com  a  oL^ 
diencia  que  deve  á  lei.  E  é  censurável  cwà 
um  ftinccionario,  hierarchicamente  deptn 
dente,  não  encontre  o  menor  ob^tacu.o  a 
pratica  de  irregularidades  e  de  verdadeirí^s 
abusos.  E*  censurável  que  não  tenba  s  J  » 
chamado  ao  fiel  cumpríment  de  seus  deveic^s 
o  Cidadão  Ministro  do  Interior,  pelo  Ckí  id;  •> 
Presidente  da  Republica,  o  Dr.  Pruóta  o 
José  de  Moraes  Barros. 

E  desde  que  tenho  occasião  de  referir-iih- 
ao  primeiro  magistrado  da  Republica,  soji- 
me  também  permittido  dizer  que  o  refe  i»'  * 
cidadão  não  é  um  irresponsável  e  que  cci- 
seguin temente  é  preciso  que  elle,  em  face  i* 
Constituição,  pela  gestão  dos  diflérentes  d».' 
partamentos  ministeriaes,  possa  chamar.com  > 
deve,  em  determinadas  occasíões,  como  ^ 
presente,  ao  melhor  cumprimento  de  ^e.:? 
deveres,  a  um  funccionario  que  delleij  >e 
desvia,  dando  domonstracções,  as  mais  tri- 
dentes e  claras,  de  que  é  relapso  no  cump:!- 
mento  da  lei. 

E,  por  sem  duvida  que  apreciando,  com  o 
direito  que  me  cabe,  esse  procedimento  irre- 
gular do  Cidadão  Presidente  da  RepuMi.a, 
tenho  necessidade  de  ir  mais  longe,  p^i-* 
que,  de  accordo  com  as  proposições  que  hi 
pouco  foram  refJtidas  pelo  meu  iliustre  cvi- 
lega  Deputado  por  Minas,  eu  venha  dizer.  Ia 
tribuna  da  Camará  dos  Deputados  da  RepuUi- 
ca,  que  a  qualquer  de  nós  nunca  ncs  pod^ rt 
precccupar,  particularmente,  a  pessoi  'if 
quem  quer  que  seja,  quer  tratemos  ou  d  ■ 
Cidadão  Presidente  da  Republica,  ou  do  Ci- 
dadão Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores. 

E  seja-me  permittido  recordar  que  mais  íe 
uma  vez  tenho  me  pronunciado  a  respeito  'U 
politica  íatalmente  errada  pela  qual  trilli*'- 
insistentemente  o  Cidadão  Presidente  da  lie- 
publica,  e  em  que  pelo  mesmo  modo  se  t  ni 
assignalado  muitos  dos  determinados  m  - 
nistros,  não  só  do  actual  período,  como  ain  i* 
de  período  anterior,  porque  podemos  di.er 
que,  na  gestão  das  pastas  dos  diderentes  uii- 
nisterios,  não  se  acha  mais  o  mesmo  pes^'^^ 
que  estava  ao  ser  empossado  o  Cidaci^io 
Presidente  da  Repubica. 

Apezar  desse  pronunciamento  claro  e(^^- 
sante,  ha  de  me  permittir  o  meu  illuçt'^.' 
collega  por  Minas,  que  eu  venha  dizer  q'»? 
em  uma  asscrnbléa  de  caracter  politico,  c«i:"' 
esta,  não  tratamos  da  honestidade  privada  jt* 
qualquer  cidadão,  e  que,  em  hypothcso  lí- 
guma  nos  poderia  merecer  maÍ8,por  exeiDpI . 
a  probidade  e  honradez  do  Cidadão  Presideii'^' 
da  Republica,  do  que  a  de  qualquer  o w^'" 
funccionario  publico,  que  nesse  particular 
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tanto  merece  consideração  como  o  primeiro 
magistrado  Ha  Republica. 

Isso  é  uma  verdade  que  jamais  poderíamos 
confundir  na  Republica:  o  acatamento  que  é 
devido  á  pessoa  do  primeiro  magistrado  da 
nação  com  a  reverencia  e  o  servilismo,  só 
compatíveis  com  a  monarchia. 

No  tempo  do  Império,  sim,  a  Camará  e  o 
tonado  preoccupavam-se  com  a  preciosa 
saúde  deisnas  magestades. 

Nós,  felizmente,  nada  temos  que  ver  com 
essas  quejandas  tradições.  Nós,  que  temos 
enfrentado,  directa  e  energicamente  o  re- 
gimen da  Republica,  e  nesse  caso  nos  deve 
caber  a  responsabilidade  da  critica  ao  proce- 
dimento de  qualquer  funccionario  publico, 
por  mais  graduado  que  seja,  jamais  confun- 
dimos esta  com  aquella  preoccupação  do  an- 
tigo regimen,  em  que  si  havia  o  Imperador  a 
Imperatriz,  os  principes,  o  Senado,  havia 
também  os  marquezes,  os  condes  os  vis- 
condes, os  barões  e  os  conselheiros;  e  é  pre- 
ciso não  esquecermoà  os  gran-cruzes.  oscom- 
mendadores  e  muitos  outros  nobiliarchicos 
de  sangue  azul,  ou  de  outro,  que  vinham 
com  o  maior  desplante  do  mundo,  enfren- 
tando as  convicções  da  livre  America,  di- 
zerem-se  nobres. 

Mas,  deixando  de  parte  esta  questão,  en- 
trando-se  successivamente  no  assumpto  que 
está  em  debate,  eu  devo  deduzir  tie  que 
tenha  dito  ao  meu  illustre  coUega  por  Minas 
Geraes  que,  si  felizmente  o  Cidadão  Presi- 
dente da  Republica  não  souber  ou  não  quizer 
cumprir  com  os  seus  deveres,  a  nação,  per- 
íeitamente  representada  pelos  seus  órgãos 
públicos  e  políticos,  tem  meios  sufficientes 
para  chamal-o  ã  ordem,  e  que  é  muito  cen- 
surável, como  já  disse,  que  o  Cidadão  Presi- 
sidonte  da  Republica,  dada  a  situação  que 
atravessamos, seja  o  mesmo  cidadão  inactivo, 
seja  o  mesmo  cidadão  que  h:'ja  enveredado 
por  uma  polUica  tortuosa,  incapaz,  como  já 
lenho  afílrmado  nesta  Casa. 

Ora,  o  meu  illustrado  collega,  commen- 
tando  as  palavras  do  não  menos  illustre  Ci- 
dadão, o  Dr.  Serzedello  Corrêa,  Deputado 
pelo  Pará, declarou  que  o  Cidadão  Presidente 
da  Republica  era  um  homem  honrado  e 
honesto  e  que  o  Cidadão  Bernardino  de 
Campos  não  era,  nem  menos  honrado,  nem 
menos  honesto. 

Mas,  não  é  disto  que  nós  aqui  tratamos  ; 
do  que  tratamos  é  de  demonstrar  exacta- 
mente que  a  politica  do  Cidadão  Presidente 
da  Republica,  i^esponsavel  nessas  questões  de 
créditos  solicitados  pelo  Ministro  do  Interior, 
é  uma  politica  nefa-ta,  errada,  é  uma  poli- 
tica que  só  poderá  trazer,  mesmo  para  o  re- 
ferido cidadão,  os  mais  graves  inconvenientes 
e  as  mais  tremendas  responsabilidades 
.Apoiados,) 


Pronunciando-me  deste  modo,  faço  inteira 
justiça  a  todos  aquelles  cidaJãos  que,  como 
disse,  não  se  devem  preoccupar  com  as 
qualidades  privadas  do  Cidadão  Presidente 
da  Republica,  que,  em  hypothese  alguma, 
poderão  ser  atacadas. 

O  Sr.  Silvério  Nery—  E'  um  bom  pae  de 
familia. 

O  Sr.  Timotubo  da  Costa  —  Era  o  que  ia 
dizer,  quando  o  meu  illustrado  collega  me 
surprehendeu  com  o  seu  aparte. 

Em  questões  análogas,  em  debate  de  igual 
importância  e  transcendência  politica,  eu 
tive  occasião  <^e  dizer  que  não  contestava 
que  o  Cidadão  Presidente  da  Republica  fosse 
um  homem  honesto.  Elle  paga  as  suas  di- 
vidas, é  um  bomSpae  de  familia  e  pôde, ser 
um  bom  guarda  nacional.  {Riso.) 

Mas,  o  que  afDrmei  convencido  é  que  o  Ci- 
dadão Presidente  da  Republica  se  havia  di- 
vorciado das  nltas  qualidades,  das  demons- 
trações de  capacidade  politica  e  da, elevada 
competência  administrativa,  assim  como  da 
necobsaria  comprebensão  das  exigências  dos 
negócios  públicos,  porquanto  em  vez  de  pre- 
sidir um  governo  capaz  de  o  relembrar  aos 
nossos  pósteros, isto  e,  aos  nossos  successores, 
preside  a  um  governo  que  infelicita  dolorosa- 
mente o  Brazil. 

Então  eu  afflrmei  que  o  Cidadão  Presidente 
da  Republica,  politicamente  havia  consti- 
tuído, desde  que  assumiu  o  logar,  a  negação 
a  mais  formal  de  si  próprio,  porquanto  me 
habituei,  O.esáe  o  tempo  da  propaganda,  a 
ver  o  republicano  paulista,  a  ver  o  propa- 
gandista incansável  na  própria  Camará  mo- 
narchica,  representar  aquelle  glorioso  Es- 
tado que,  se  pôde  dizer,  foi  onde  o  Partido 
Republicano  Federal,  não  só  comquistou  os 
seus  maiores  chefes,  como  onde  a  actividade 
republicana,  naquelle  tradicional  período, 
teve  a  maior  eíTectiviíiade,  a  maior  energia. 

Pois  bem;  eleito  na  Republica,  depois  de 
ter  administrado  o  Estado  de  S.  Paulo,  no 
período  revolucionário,  o  mesmo  cidadão 
ainda  demonstrou  igual  energia  para  vir  ató 
a  Constituinte  epara  depois  afflrmar-se  como 
um  dos  eleitos,  no  grande  suffragio  nacional 
realizado  em  l  de  haarçode  1894. 

E  foi  preciso  que  o  referido  cidadão  se 
apossasse  da  cadeira  presidencial,  para  re- 
velar qualidades  contrarias,  que  nós  ou  troa 
não  julgávamos  que  possuísse. 

Ficou,  portanto,  perfeitamente  claro  que  o 
referido  cidadão  não  sabia  resistir  não  só 
aos  eíTeitos  da  muralha  chineza,  como 
também  á  forca  que  o  interesse  de  uma 
grande  Capital,  sede  do  governo  de  uma 
nação,  de  oriíinario  tem  e  que  sobretudo  a 
Capital  Federal  tinha  em  seu  seio,  porque 
sou  o  primeiro  a  reconhecer  que  o  período 
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politico,  que  o  referido  ci<""l,.dão  teve  occasi<ão 
de  vencf»r,  era  S.  Paulo,  não  é  o  mesmo  d:i- 
ouelle  rjue  iove  de  doiniirjr  na  cidade  do 
S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro. 

E  não  pôde  o  Ci<iadão  Presidoute  da  Repu- 
blica superar  as  dilíiculdades  de  governo, 
porque  elle  não  vinha  encontrar  íiqni  o 
mesmo,  seja  dito  em  abono  de  S.  Paulo,  que 
existia  alli,  porquanto  na  Capital  Federal 
aciíam-se,  na  opini.lo  do  humíMe  oracU^r,  ov- 
íi:anizado.s  os  poderosos  elenmntos,  com  quo 
se  guerrea  dia  a  dia,  mstante  a  instante,  a 
Republica. 

O  mercantilismo  estrangeiro,  as  proprie- 
dades nas  mãos  lambera  dos  estrangeiros,  os 
instrumentos  geraes  de  produeçao,  como  as 
grandes  fabricas,  a  alta  politica  entrecho- 
cada pela  permanência  tradicionahnento  exis- 
tente nesta  cidade,  des  le  o  periodo  colonial ; 
tudo  isto  concorreu  para  tirar  ao  Cidadão 
Prudente  de  Moraes  a  liberdade  de  agir,  para 
que  pudesse  fazer  um  governo  como  seria 
necessário,  o  que  já  íôra  conseguido  em  actos 
e  assim  também  era  aíllrmações  feitas,  não 
só  á  bayoneta  como  a  tiro  de  canhão,  pelo 
Marechal  Floriano  Peixoto,  e  o  resultado  foi 
que  pai^a  o  humilde  orador,  para  muitos 
outros  republicanos,  não  resta  a  menor  du- 
vida de  que  o  Cidadão  Presidente  da  Repu- 
blica   ó  fraco,  é  apathico. 

Eu  pergunto  agora  ao  meu  illustrado  col- 
lega  Deputado  por  Minas  Geraes,  si.  dizer  que 
o  Cidadão  Presidente  tem  e>tas  qualidades,  ó 
passar  attestado  de  falta  de  probidade,  um 
attestado  que  possa  melindrar  quem  quer 
que  seja? 

Certamente  que  aqui  está  demonstrado  por 
aíTir mações  claras  e  positivas  que  o  Cií^adão 
Presidente  não  tem  satisfeito  as  necessidades 
que  exige  naturalmente  a  Republica,  comba- 
tida pelos  seus  fortes  inimigos,  para  ser  con- 
duzida a  uma  situação  que  possa  trazer-nos 
a  paz,  e,  finalmente,  a  felicidade  de  todos  os 
brazileiros. 

Entrando  na  questão  dos  créditos,  nós 
vemos  que  ahi  se  nos  depara  outra  falta  de 
energia  ou  de  tibieza  e  fraqueza  por  parte  do 
referido  Cidadão  Presidente  da  Republica. 

Nós  todos  sabemos  como  o  desbarato  dos 
dinheiros  públicos  tem  sido  feito,  ora  neste, 
ora  naquelle  Ministério  e  não  procedem,  por 
sem  duvida  as  aíHrraações  do  meu  illustre 
collega  por  Minas,  quando  diz  que,  pelo  facto 
de  nos  termos  pronunciado  solidariamente  na 
approvação  de  grande  numero  dessas  des- 
pezas,  deveríamos  hoje,  pela  mesma  forma, 
ser  solidário  e  demonstrar  a  me^ma  confiança 
politica. 

O  Sr.  Raul  Barroso—  Especialmente  cora 
relação  a  créditos  supplemen tares,  onde  ha 
simples  questão  de  conflauça  poitlica. 


O  Sr.  TiMOTHEO  DA  Costa— Ora,  foi  exacta 
mpnte  o  que  eu  procurei  demonstrar  da  vf  z 
p:isSHLda,  quando  vira  á  tribuna  tratar  da 
matéria  deste  credito,  provando  que  o  meu 
illUbtrado  collega  não  tinha  a  raenor  raz^o. 

Vfjo,  entretanto,  com  muita  surpreza  que 
o  meu  illustrado  collega  insiste  na  mesmi 
maneira  de  argumentar  e  a  sua  insistência 
foi  que  motivou  o  re[)aro,  que  deu  logar  a 
vir  occnpar-me  novamente  do  assumpto. 

Respond.idas,  da  melhor  forma  possível,  as 
observações  feitas  peio  meu  illustrado  cil- 
lega  Deputado  por  Minas,  passarei  a  tratar 
das  matérias  que  particularmente  fazem 
objecto  do  debate. 

Ora,  Culadao  Presidente,  como  mais  de  uma 
vez  me  tenho  reler  ido  á  mensagens  do  Ci- 
dadão Presidente  da  Republica,  hoje  venho 
ler  á  Camará  um  pequeno  trecho  de  um  de^^es 
mesmos  documentos,  o  mais  recente,  de  lb97. 
em  que  o  referido  cidadão  diz,  dirigindo-ge  ao 
Congresso: 

«  Confio  que  haveis  de  perseverar  no  em- 
penho patriótico  de  reduzir  as  despezas  pu- 
blicas». 

Continuando,  diz  elle.  (Lê,) 

Ora,  não  é  certamente  de  accordo  com  este 
conselho  que  esta  formulado  o  pedido  do  Ci- 
dadão Ministro  do  interior,  quando  nos  apre- 
senta um  credito  que  não  tem  a  menor 
justificação,  como  procurarei  demonstrar  ;  e 
quando  admira  até  como  foi  elle  apresentado 
á  Camará,  pois  não  nos  podemos  chamar  â 
ignorância  dos  dizeres  de  documentos  offlciaes, 
da  importância  de  uma  mensagem  do  Prcai- 
sidente  da  Republica  á  Camará  dos  Depu- 
tados. 

Vou  entrar  na  questão  relativamente  á  ru- 
brica destinada  ao  Instituto  Benjamin  Con- 
stant,  na  parte  em  que  havia  ficado  na  seseão 
passada.  g 

Eu  tinha  aflíirmado  que  o  preço  de  999  réis 
por  kilo  de  carne  não  era  um  preço  de  mer- 
cado, provando,  ao  contiurio,  que  este  preço, 
cuja  differença  eu  havia  assignalado  ser  de 
um  real  para  o  preço  por  que  nós  outros  par- 
ticulares pagamos  a  carne,  era,  segundo  to<la 
a  apparencia,  um  preço  artificial. 

E  como  pó(le-se  entrar  em  duvida  si  real- 
mente é  este  um  preço  do  mercado,  porquanto 
nós  todos  sabemos  que  o  preço  da  carne  trm 
variado  em  S.  Diogo,  desde  650  até  750  réis, 
emquanto  não  houver  uma  afflr mação  cate- 
górica e  positiva  do  relator  da  Commissão  <ie 
Orçamento,  convém  que  esta  afllrmíiç  lo  seja 
feita. 

Só  assim  se  acreditará  que  esse  preço  r."«o 
foi,  como  considero,  artificialmente  acha  lo, 
para  se  calcular  e  assim  justificar-se  o  valor 
do  género  para  o  contracto. 


SESSÍO  EM  24  DE  AGOSTO  DE  1897 


433 


o  preço  artificial  não  pôde  ser  admittido 
como  em  geral  servem,  para  base  do  todns  os 
arguraent^js  e  discussões,  os  pregos  chamado^ 
(Vi  mercado. 


Era  mais  natural  que  não  só  o  cidadão  Mi- 
nistro do  interior  e  da  Justiça  o  rejeilasse 
como  o  relator  da  Comini^são  de  Orçamenú) 
nao  se  louvas,.e  unic. mente,  na  maneira  por 
que  pretendeu  orientar  o  seu  traballio,  nas 
informações  vindas  da  Secretaria  do  Eá- 
tano. 

E  seja-me  permittido,  neste  ponta,  dizer  ao 
raou  illustrado  collega  e  á  Camará  que,  s-  o 
Congresso  da  Republica  tivesse  por  obriga- 
ção adoptar,  como  norma  de  seu  trabalho 
para  ulterior  procedimento  jWim  de  sd  li  irem 
daqui  votadas  as  Ifis,  as  inforraa('õe^^  q«e 
vêem  das  secretarias,  em  i^wol,  certamente 
que  Fcna  o  Congresso  uma  (desnecessidade 
^^^J»"sciencia  de  todos  e   quaosquer    ci- 

Si,  como  revelí.u  o  meu  illustrado  culloira, 
relíitor  do  pedido  do  credito  em  questão, 
o  Congresso  tivesse  recessidíule  ap-nas  de  se 
por  de  accordo  com  o<  pedidos,  que  veein  dns 
secretarias  de  Estado,  de  ordinário  nós  te- 
ríamos de  approvar  aq ui  os  maiores  ab >urdos 
l  e  teríamos  de  nos  constituir  e»n  um  antipo- 
tismo  o  mais  formal,  que  por  turno  bavia  de 
constituir  a  negação  a  mais  absoluU  da  fiinc- 
ç.io  do  Congresso,  nâo  só  considerada  no 
ramo  particular  da  Camará  feita  pelos  ci  ^a- 
daos  Deputados,  como  lambem  pelos  Sena- 
dores, e  tatto  isso  ê  verdade  que  a  Consfi- 
tinçao  e.stabeleceu.  não  só  que  esía  aníilyco 
seja  feita  minuciosamente,  como  tambern  a 
independência  a  mais  abioluta  e  a  mais  for- 
mal,  nesse  sentido. 

E.  para  rebater  quaesquer  suppo^içõps 
que  possam  existir  no  espirito  do  meu  illus- 
trado collega,  dPclararei  d^sde  já  qne  hei  de 
apresentar,  em  tempo,  si  algum  coílpga  não  o 
fizer,  um  requerimento  ao  Governo,  por 
intermédio  da  Mesa  da  Camará  d.  s  De- 
putados para  que  venha  ao  musho  conheci- 
monto  esse  contracto,  porque  realmente  elle 
inmto  curioso ;  é  um  contracto,  que  traz 
em  SI,  pel;is  discussões  havida,  nesta  Camará 
^  e  pelas  de^laraçòes  coustantes  das  aí^seve- 
raí.oes  imprensas  tanto  no  pedido  do  credito 
corno  no  parecer  da  Commissão,  esU  í^randè 
singularidade;— a  inserção  di^  preços  que 
nao  sao  do  morcadu,  de  preços  que  são^arti- 
íiciaes. 

Novecentos  e  noventa  e  nove  réis  não  ó  o 
actual  prero  porque  flovo-se  estarpa-ando  a 
cirneconsuii.ida  no  Instituto  Benjamin  Con- 
^íait  ;  assim  como  também  não  é  o  prem  do 
con:racto  a  quo  s-  referem  os  d  inerentes 
!íf>f»re-ssos,  aos  quae.^  tivo  ocoasião  de  alhidir 
e  qiio  cstíibeleceni,  e.^us'i.  curinsa,  GvO  réis. 

Caninr»      V.    IV 


De  maneira  que  o  accrescimo  é  exacta- 
mente de  300  réis,  ahi  não  foi  pre^^iso  frac- 
ç:esde  réis.  Mas  em  ambos  a  diíferença  é 
sempre  de  um  real,  pitra  os  limites  ex- 
trí^mos. 

E*  singular  que  espíritos,  como  o  nosso, 
acostumados  a  manejar  alíjarisíiios.  não  mos- 
trem surprehendidos  deaute deste  facto. 

Terei  tamtcm  ocasião  de  pedir  outra  in- 
formação.que  ó  refurante  ao  celcbarrimo  con- 
tracto de  remoção  de  cadáveres,  enfermos  e 
alienados.  Será  objecto  do  mesmo  requeri- 
mt^nto. 

E'  cuiio'0.  e  a  Camará  precisa  saber  como 
e.^$as  couss  são.  em  detallie,  para  que  fique 
a  Nação  conhecendo  pjr  que  razão,  do  ordi- 
nário, o;  dinheiros  públicos  uào chegam  para 
os  paj^araentos  de  (lilíereutes  serviços  e  por- 
que de  alguma  soríe  a  Republica  fera  vivido 
em  d'flcUs.  E'  porque  lia,  como  actualmente, 
um  ministro,  quo.  se  sup-)òe  capaz  de  poder 
d:s.):'r  do  Tliesouro,  a  critério  individual  e 
pvopri-j.  jíira  uiiiaimente.  em  sat  sfação  da 
sua  Viiidade  pessoal,  pigar  serviço<  que  não 
est-jo  sendo  leitos  em  virtude  de  autorização 
legal. 

lisse  contracto  celcberrimo,  pira  a  remoção 
de  cadáveres,  enfermos  e  alienados,  que  foi 
assiííiiado  p?la  quantia  de  45:600$,  dedaram 
(S  flocumcutos,  não  foi  renovado,  e  o  Cidadão 
Ministro  deixou-o  terminar  e  determinar, 
por  sua  livre  e  expontânea  vontade,  quo 
fosse  teito  o  serviço  não  mais  poios  45:000$ 
mas  pjr  60:(KiO,>i.  R,  seja  dito  de  pissagem. 
que  osso  serviço  está  sendo  feito  sem  concui- 
reiícia. 

Não  tinha  o  Cidalão  Ministro,  desde  que  o 
possuidor  de  ura  co:]tract<j  Sf3  havia  manifes- 
tado contra  a  sua  exr-cuçio  a  obrigatoriedade 
de  abrir  concurrer.cia,  em  vez  de  pigar... 

O  Sr.  Raul  Bauroso— Dar  do  mão  beijada. 

O  Sr.  Timoiiiro  da  Costa—...  da"  de  mão 
beiiad.i,  como  diz  o  iiieu  ('ollcga,  mais  2U;C0JS 
a  determinada  pessoa  i 

O  Cidadão  Ministro  se  esquece  quo  e^tá 
agindo  dentro  da  csjdiera  da  lei  e  sobre 
um  a^suropio  subordinado  não  só  a  preceitos 
Iviíàç^ri,  í'om.)  a  pi-aticas  e  a  regimens  a  que  o 
illust]-ado  Ministro  se  não  podia  funar.  ciso 
quizes^e  jirocurar  o  fui  cumprimento  dos 
scU"  dfjvcres,  tanto  co!i:o  funccionario,  como 
coin.)  cidadão. 

Piíssarci  ao  i.Vrt/scguiníe,  quo  ê  relativo  as 
obras.  Ne?;ta  qucsiào  de  obras,  me  e  muitd 
('e<aiíradav(d  ter  de  referir-ine  a  collogasque 
occupam  diversas  funcí.ões,  parque,  como  a 
Ca  mura  sab»,  «ou  entrou  hciro. 

Vou  íli/er  á  Camará  que  o  Cida  ^ão  M^ni-^- 
tro  pp.lo  ncsro  credito  verl«a  \)\v\.  o  paga- 
nunio  de  venci  íieut-.s  a  ongeulh-iros,  cujos 
l«'gires  o  orçameuto  extiHíTQíQ^ 
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Ora,  pergunto  om  que  caracter  procedeu  o 
Ci<ladão  Ministro  ?  Por  acaso  pôde  a  Camará 
admittir  que  o  Cidadão  Ministro  possa  crear 
e  dar  logar  a  quem  bementenler?  Si  esses 
lopfares  não  fossem  pagos  e  fossem  apenas 
honorificou,  estou  bera  certo  que  a  Camará 
não  se  preoceu paria  com  este  assumpto  ;  mas 
desde  que  nos  achamos  em  diíliculdades  finan- 
ceiras, desde  que  ó  nosso  empenho  cortar 
serviços  e  fazer  economias  para  consf^guir mos 
a  verdade  orçamentaria,  por  certo  não  é  pos- 
sivel  admittir  que  o  Cidadão  Ministro  prosit^a 
na  ])ratica  de  irregularidades  tão  prejudi- 
ciaes  como  esta. 

Assim,  ha  de  permittirme  a  Camará  que 
eu  entre  no  estudo  detalhado  desta  rubrica 
do  credito,  cuja  demonstração  está  dividida 
em  duas  partes  —  despezas  pagas  e  despezas 
p;ir  pagar. 

E  sabe  a  Camará  com  que  autorização  foram 
paííMg  estas  despezas»  'í-  Simplesmente  por 
avisos.  Ora,  tendo  o  Cidadjlo  relator  da  Com- 
missão  declarado  que  nenhuma  des.sas  despe- 
zas tinha  sido  feita,  lia  uma  contmíiição  raa- 
nilesía  entre  a  palavra  do  Governo  e  a  pala- 
vra do  Cidadão  relator,  quo  nesta  Camará 
representa  a  confiança  ílo  Cioverno.  Além  de 
que  ha  outra  divergência  também  muito  no- 
tável no  mesmo  íVr^/i.  que  diz  que  o  credito 
votado  foi  d(í  255: 000.*$  e  as  despv^zas  pagas  e 
por  paiíar  sobem  a  277  conti>8  e  tanto,  ha- 
Vi"'ndo  um  dcflrit  de  22  contos  e  tanto. 

Entretanto,  a  Commisão.  longe  de  prconclier 
este  (Ir/icit,  d  a  primeira  a  reconhecer  que  o 
Governo  andou  mal  e  propõe  apt^nas  o  credito 
de  12:000$,  isto  é,  meuos  10:400$  do  que  é  o 
(hfcit. 

Ora,  como  explicar  semelhinte  anomalia 
entre  a  palavra  do  Governo  e  a  do  illustre 
relator  da  Commissão  ?  Por  acaso,  entenderá 
a  Commiissão  que  essa  dillbrença  de  10:400$ 
deve  ser  objecto  de  lun  credito  posterior  a 
este  ?  Fóde  s-^r  ;  e  neste  particular  seja-me 
l)erinittiilo  dizer  á  Camará  quo  realmente 
assim  posso  suppor,  porque  já  estão  aprese n- 
tad(  s  e  incluidos  na  ordnm  do  dia  mais  dous 
creiMtos,  um  do  202:00U.S  e  outro  de  cento  e 
tarros  contos. 

E'  bem  possivel  que  a  esses  succedam  ou- 
tros i)edidos  de  credito, tudo  isto  sob  a  mesma 
rubrica— -Ministério  do  Interior  ! 

Mas,  ha  do  i)ermittir  o  Cidadão  Presidente 
que  eu  venha  fazer  um  rei  aro  neste  assum- 
]>to,  reparo  que  o  feito,  felizmente,  com  as 
}».'!avras  do  próprio  Ministro  do  Interior, 
cgnsta.ntes  do  relatório  apresentado  ao  Cida- 
thla  Presidente  da,  Republica. 

Na  pag.  276  do  relatório,  cnconura-se  o  se- 
guinte. {Lc.) 

Ue.  modo  que  os  excessos,  fora  da  verba, 
a i  tingem  á  importante  somma  de  504:250$8x^5. 
l-to    compõc-íic,    como  eu  dis^e,  de  despezas 


pagas  e  daspezas  por  pagar,  sendo  entretanto 
de  suppor  que,  como  de  ordinário,  já  estejam 
pagas  em  sua  maior  parte. 

Mas  quer  ver  a  Camará  de  que  estamos 
ameaçados  ? 

Estão  aqui  os  orçamentos.  (Lê.) 

Isto  quer  dizer  que  o  Cidadão  Ministro 
computa  em  cerca  de  1.800  e  tantos  conto?  o 
orçamento  das  diíTerentes  obras  a  íazer-se 
pelo  seu  ministério. 

Ora,  Cidadão  Presidente,  é  muito  curioso 
este  assumpto.  A  Camará  deve  lembrar-se 
de  que,  p^ra  o  Congresso  Constituinte  des- 
pendeu-be  a  quantia  de  570:000$  para  fazer- 
se  de  um  jardim  um  salão.  Agora  quer- se 
fazer  o  opposto— do  saião  um  jardim. 

E'  o  caso  de  dizer-se:  fiiz-3e  e  desfaz-se,  e 
si  o  Cidadão  Ministro  do  Interior  apresentar 
um  credito  neste  sentido,  eu  descouflaroi  da 
sua  integridade  mental,  porque  realmente, 
assim  ficará  demonstrado,  de  modo  evidente, 
palpável  e  material,  qual  a  maior  das  razões 
por  que  os  nossos  recursos  não  chegam. 

Despende-se  inutilmente,  em  verdcídeiro 
luxo.  li  pergunto  :  não  procede  a  argumen- 
tação relativa  a  economias  em  serviços  que 
não  são  imprescindíveis,  na  phrese  do  Ci- 
dadão Presidente  da  Republica  ?  Ou  procede 
ou  o  Congresso  nada  terá  que  fazer. 

Creio  que  já  vamos  encaminhando  mal  as 
nossas  economias.  Bastará  lembrar  á  Camará 
que,  quando  discutiu-se  o  Orçamento  tio 
Exterior,  não  foram  acceitas  propostas  as 
mais  razoáveis,  emendas  apresentadas  ao 
Orçamento  cortando  luxos  de  representação 
do  Brazil  na  Europa,  como  por  exemplo,  a  da 
Rússia  e  outi\)S,  tendo  ficado  demonstrado 
que  essas  legações  eram  ura  pretexto  para 
que  individuos  que  gostam  de  fardas  bov- 
dadas,  de  fioretes,  de  calças  com  galão,  do 
crachás,  se  pudesseni  exhibir. 

Agora  digo  que,  si  prevalecer  este  luxo  de 
dar  ordenado  a  quem  não  tem  direito, 
vamos  mal,  porque  o  Ministro  nomeou  fun- 
ccionarios  sem  autorização.e  quanto  ao  Gym- 
nasio  procedeu  da  mesma  forma. 

A  verba  para  exame  de  preparatórios  era 
de  10:0í"0$,  e,  sendo  assim,  esta  claro  que  o 
Ministro  não  podia  nomear,  como  fez,  pessoal 
ext ranho  á  corporação  do  Gymnasio,  para  se 
encarregar  desse  serviço,  despendendo  maís 
do  quo  cabia-llie,  e,ainda  mais,ameaçando  de 
que,  si  houver  uma  segunda  época  de  exames 
ter  mos  de  entrar  com  mais  dinheiro. 

A  lei  que  estabeleceu  esse  encargo  para  o 
Gynmasio,  foi  dotada  com  a  quota  do  10:0  0$ 
ujas  quer  a  Camará  ver  a  razão  por  que  a  di- 
nheiro não  cliega  ?  E'  muito  curiosa. 

O  Sr.  Bezerril  Fontexelle— Nos  Esta-^js 
este  serviço  é  feito  gratuitamente. 
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O  Sr.  TiMOTHEO  DA  Costa— E'  porque  o 
director  ganha  uma  quantia  muito  dilTe- 
reme  da  que  cabe  a^  s  examinadores,  e  ga- 
nham ainda  um  secretario,  um  escrivão  e 
um  porteiro.  Nada  mais  justo  do  que  ganha- 
rem estes  funccionarios  remunerações  dife- 
rentes ;  mas  pergunto,  sendo  a  gratificação 
pro  labore,  e  sendo  os  exames  feitos  quando 
muito,  em  janeiro,  fevereiro  e  março,comò 
é  que  o  director*  pede  verba  para  o  anno  in- 
teiro ?  Haverá  tantas  í^ertidõts  para  passar, 
para  o  director  assignar,  outro  conferir, 
outro  pôr  o  visto,  etc.  ? 

Ora,  já  se  vê  que  se  est<á  malbaratando  o< 
dinheiros  públicos, e  permittindo  abusos,  por- 
que quem  mais  trabalha  menos  recebe,  cm 
gorai. 

Como  a  hora  já  está  ad cantada,  passarei  a 
occupar  me  da  guarda  nacional. 

Este  assumpto  lambem  é  curioso.  Diz  o 
Ministro  que  eJIe  tom  nma  orír^uiização  na 
íórma  da  lei  que  adaptou  a  gUiirdu  nacional 
ao  regimen  j.ctual.  Para  os  eíTiitos  sup  r- 
vcnientes  se  prefere  que  o  c  nimandanto  .'•eia 
um  general  n'for;ria;"'o,eactuaImeMU?  aci!a-so 
cnminandan<'oa  o  generiíl  de  bng.aia  J>  se 
Pereira  da  Grara  com  o  seguinte  pe^rboal. 
(Lê.) 

Ora,  a  doiaçao  que  t^ilia  esta  rubrica  no 
orçamento  de  1897  t-ra  de  !2õ:(>().^,  eoMi 
nisiro  não  ^e  quer  Cuníornur;  entende  qu-;! 
devemos  dar- lhe  fatU mente  mais  25:00.íS. 
Qu  r  a  Can  ara  sab'r  a  ra/ão?  E'  p  ;rque  na 
t&bella  do  orçamento  ('e  lh9S,  que  l;a  de  ser 
discutida,  o  Cidadão  Ministio  se  preuciiupa 
com  o  seguinte  :   for'H-(imeíito  de  livin,s. 

Será  uma  illn>traí;âu  surnellKinte  á  ('a  Se- 
cretaria do  Exterior,  será  uma  bilíiiothíca 
enorme,  igual  â  Nacional,  como  si  hcuvosíe 
muito-  kitores  ? 

Ha  ainda  mais,  o' jactos  de  expolicnte, 
aluguel  de  casa,  etc.  Isto  é  ainda  a  mes^raa 
questão  do  Ministério  do  Exterior  (\n  que  a 
casa  ó  um  próprio  nacional,  que  foi  o  palácio 
do  Governo;  e  na  guarda  nacional  é  o  próprio 
da  rua  de  S.  Chr:stovão,on  le  esneve  a  antiga 
directoria  dos  TeUgraphos  no  tempo  da  re- 
voltae  posteriormente  o  Asylo  Josina  Peixoto, 
mas  pede-e  aluguel  de  ca-a. 

Além  disto,  pede-se  iliumina«;ão;  ha  alli 
bons  lustres,  arandelas  etc.  ísãi)  sei  8i  ha 
também  chá,  a  exemplo  ('o  Cattete.  lia 
também  empregados  da  Secretaria  do  Mi- 
nistro que  percebem  pela  guarda  nacional,  e 
ahi  está  por  que  a  verba  não  chega. 

Est^^s  empregados  são  encarreirarmos  de 
passar  p;ití*nie^.  >a  secretaria  ellcs  pa>Mim 
raniias  ]»alf'nt(S  a  inauigaios,  p.aentes  de 
capuao,  de  coronel,  paten'is  em  penca,  o  ha 
muito  que  fazer  alli.  Isto  é,  fora  das  horas 
de  expediente,  porque  o  serviço  ó  muito... 


Mas  o  que  é  mais  curioso  é  o  seguinte  qua- 
dro. Tudo  isto  está  incluso  na  verba  de 
25:000$  que  o  Congresso  votou.  Natural- 
mente não  chegou,  sobretudo  si  contempla- 
mos este  quadro,  que  é  edificante  e  que  de- 
monstra á  saciedade  a  razão  por  que  a  verba 
não  chegou . 

Nilo  chegou,  porque  ?  Porque  o  comman- 
dante  superior,  que  ó  reformado,  não  perde  o 
seu  soMo  e  só  por  sentença  é  que  o  perderia 
e  ne.se  caso  não  po leria  ser  mais  comman- 
danto.  Elle  recebe  pelo  commando  da  guarda 
nacional  I5:600$000! 

E'  gíatiíicação,  pergunto  á  Gamara? 

Si  ó  gratificação,  quero  saber  i)or  que  lei. 
(Apartes.) 

Então  o  dinheiro  do  Estado  dá-se  assim 
spui  lei  i  O  Cidadão  Mmistro  não  cita  esta  lei 
entre  as  que  citou  ;  e  por  acaso  o  digno  re- 
lator me  poderia  dizer  qual  é  ? 

O  Sr.  Mayuink— Não  sei. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Pois  está  na 
mesma  ignorância  que  o  seu  humilde  ad- 
mirador. 

As  leis  citadas  pelo  Cidadão  Ministro  são. 
(Lê.) 

A  gratificação  tem  sido  dada  apenas  por 
e^te  quadro,  de  uma  lórma  clara:  para  a 
guarda  nacional  tantos  contos  de  réis;  entre- 
tanto o  ministio  lez  a  distribuição  conforme 
o  projecto  <'e  credito. 

Co.itmuando  na  analyse,  devo  dizer  que  o 
chefe  de  estado-maior,  que  é  outro  reíor- 
mado,  recebe  a  quantia  db  10:500$000.  Para 
o  S'  cretaiMo-g.  ral,  que  gosa  dos  mesmos  fa- 
vores, a  cou^a  ja  camba  de  uma  maneira 
hunr<  sa  ;  est''  p.t^sa  a  terá  gratificação  de 
2:400$,  e  assim  vae  diminuindo  até  que  o 
porteiro  ganlia  1:080$000. 

Mas,  a  r;i:ào  pnrque  laço  repai^os  é  porque 
o  ajtual  Cí  mmandante  da  guarda  nacional 
está  recebendo  mais  do  que  um  generalissimo; 
recebe  mais  gratificação  do  que  um  comman- 
dante  do  exercito,  ou  do  que  um  comman- 
dante  do  divisão. 

iiraças  á  fineza  de  um  militar  provecto, 
krei  as  informações  que  tive  occasiáo  de 
obter; 

«De  gratificação:  um  commandante  em 
chefe  do  exercito  ganha  li?:000$;  um  com- 
m.tndanto  de  corpo  do  exercito  ganha  7:200^;; 
um  commandante  do  divisão  ganha5:400$OO0V 

E  o  commandante  da  guarda  nacional  da 
Capital  Federal  recebendo  15:600>000  de  gra- 
tificaçiO,  não  deixa  de  receber  o  seu f^ldOí^ 
vin<U;  emfim  a  perceler  cerca  de  24:000S  pelo 
reC  rido  ccmniaurl»). 

Eis  porque  o  Cidadão  Ministro  pede  di- 
nheiro e  a  Commissão  attendendo,  como  era 
de  sua  obrigação,  ao    estado  precário  das 
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finança^,  devia  dizer  :  híio  ;  para  o  comraan- 
dante  da  guarda  n;ioion::|,  bi.sta;  é  preciso 
que  ello  rei'>'ba,  ao  niciins,  coíno  corniisn- 
dunte  d  »  diviíã",  ist,r>  ò,  5:0  lOs  de  icr:itiíica- 
ção  apenas,  e  não  1õ:<V,(K(kio  ! 

Aflora  o  outro  item. 

Veein,  o  Cida-tão  Presidontrí  e  os  Ciíladãos, 
Doputados,  que  está  mais  que  .iu^tifi(^ada  a 
insistência  da  oppo>ição  píirlamontar,  com- 
batendo a  conco-.^ã')  de  homm;íS  a^é  certo 
ponto  indevidas  e  que  só  >i:.^niIi«Mm,  quando 
pedidas,  um  verdadeiro  íiesl)a!-ar.o  dos  di- 
nheiros publica?,  o  que  jãm.iis  poderia  ser 
admittido  mesmo  si  nadaí^ieinos  em  um  mar 
de  rosas. 

Masé  obrigação  de  quem  procura  analys?.r 
rs  erros  da  ailiinnisti-açLLo  s '.r  calmo,  andar 
pouco  a  pouco,  fazpr  a  cou\  icão  no  animo 
dos  outros  e  neste  sentido,  devo  ainda  me 
occupar  com  o  Instituto  llenjamin  Constant, 
na  mesma  rubi'ica— Obras. 

Em,  Cida<lão  Pr ^^idente,  nf ste  titulo  — 
Obras — iria  li  n;je,  e  díMnoi.strarei  que  no  In- 
stituto Benjamin  Constant,  a  vori>ap;:rao 
concerto  d.i  chaminé  mào  che;jou.  foi  preciso 
maior  somma  para  outia  chj.::iine.  iPàsos.-) 
Eí>iá  aqui.  (Lc.) 

Isto  íoi  desp^za  paLNi.  Aí::()i'a,  despczi  pjp 
P'^^Mr  :  Segundo  concerto  no  mesmo  insti- 
tuto. .. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Chaminé  tam- 
bém ? 

OSr.Timotiíeo  da  ('ostv—E' ainda  cha. 
raineí.  (Lc.) 

Vejo  por  alii  que  a  pavfo  ô  mais  cara  do 
que  o  todo!  {Riso'^.)  O  [u-imeiro  ciiurerto  não 
serviu  de  cou^a  nenhur.ia.  De  líienoira  qne 
andamos  a  concertar  uma  chaminó  que  não 
te-n  concerto.  (Risn.<.) 

No  entanto,  ni  rubrica — Obras— dabri;[iada 
policial,  vem  este  outro  periono  muito 
curioso  :  muro  e  obras  complementares 
9:5'0s"00. 

Ora.  sabe  a  i Ilustrada  Commissão,  melhor 
do  que  eu,  que  estão  se  fazendo  obras  sum- 
ptuosas. 

O  Sr.  Mayrink— Eu  não  sei. 

O  Sr,  Timothko  da  Costa— To(\^  o  mundo 
sabe,  basta  ir  a  S.-mta  Therez;^.  pelo  bonti 
eler-trico,  para  v(-r-se  imrnediatamente  as 
^"•randes  ob' ns  qui  estão  se  fazemlo  na  c »- 
polia,  em  ed!Íi"ios  o  em  miir  )S,  que  são  vor- 
dtíiras  muralhas  de  susteouicão,  muralhas 
que  deviam  ser  feitas  pída  companhia  que 
t:are:^'a  a  linlia,  po^-que  S('>  a  iÍMha  f«M  que 
t"o:ixe  aquelle  n  ovimonto  do  torra  e  a  coin- 
paiihia  è  que  dí^vo  ser  oiiriíía.Ia  a  í.izer  es^.is 
de^oezas  de  (*.")nse:'V;i  ;ã(»  e  .^afaiitia.  Kiitre- 
i:ui'^:.  a-í  obra-;  csL-lo  <-e  fa/eiido.  Cí'm  qon 
VMM  a  í  Çon-quantj  o  cidadão  Ministro  e^te  a 


fazendo  essas  obras  sem  autorização  legisla- 
tiva, e  a^Nnittindo  por  ab>urdo  que  um  avi?o 
s-u  SP  ia  leu  o^m  que  elle  s:e  l)asMÍa,  períTunto 
si  è  poss;vel  que  com  a  quanta  de  9:.^>00:s 
po-sam  ser  fe;fos  tantes  melhoramentos? 
Com  que  dinlieiro.  pois,  estão  sendo  realiza- 
das tão  dispendiosas  construcçôes  ? 

Sou  ubri;<ado  a  voltar  a  esta  questã-o  porque 
a  maior.a  governa-nental  entendeu  de  negar 
o  se  1  voto  ao  requerimento  do  cidailão  Depu- 
tado Ovid  o  Abranles,  que  pedia  essas  iafur- 
mavões.  i^or  con^-eíxuinte,  eibe  effoctiva  re- 
;•  pofi>al>irKladíi  no  pedido  consoante  deste  cre- 
dito á  C  inmissão  do  iir  amento. 

E  sej  i-me  periíiittido,  renèeiido  o  do- 
vido  elo^qj  acs  compotenies,  dizer  franca- 
mente qne  o  la  não  procurou  cumprir  tle- 
vid<i:i!enLo  ol)riíiav.ões,  que  cu  reconheço, 
são  diiliceis,  mas  q;i»  no;n  por  is-o  devem  ^er 
dfí:])!e/aj3s,  de  moiio  a  encaminharem  ura 
pr 'jerii»  ])ara  sua  a:4)rovai;ão,  e,no  caso  ver- 
tente,;  ia ;  a  a  Ci>ncessao  da  ve"b:is  de  dc-^jx/zas 
que  :.ão  se  justificam,  e,  estou  certo,  não  se 
jusOíicarão  jámai:s.  [MuUj  hcm  ;  niv.ilo  bem.) 

O  l5^r.  r*a»esi (lente— Não  havenlo 
mais  quem  peca  a  palavra,  vou  encerrar  a 
discu  são  do  p"ojocto  n.  40,    de  1897. 

O  Sr.  Serzkdullo  Corrêa— Pe^o  a  pa- 
lavra. 

O  í^r.  í*re>4Í<lcnSc— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O    Hl*.    í^v*l•:#:e<lollo    Coi'fê« — 

Sr.  Prcsideute,  prevaiccendo-meda  faculdade 
que  me  concede  o  Rpííí mento,  de  fallar  du:is 
VC7PS  sobre  este  projecto,  voiibo  de  novo  à 
tribuna,  embt»ra  em  hora  adenntáda,  paua 
dar  uma  liíreira  resp  is-ra.  ao  meu  iilustre 
collc^a,  diííno  relator  do  actual  projecto,  ora 
em  discussão. 

S.  Ex.  veiu  ã  tribuna,  acudindo  ao  appello 
que  ív»rmulei.para  defender  o  Governo  das  ac- 
cusações  mais  ou  mmrrs  fortes  que  lhe  havia 
dirigido  ;  desviando  o  ^rolpe,  porém,  em  vez 
de  defender  a  pessoa  politica  do  actual  Pre- 
sidente da  Republica,  em  vez  de  def  nder  o 
primeiro  magistrado  da  Nação  das  acciisaçò:\s 
que  a  opno^ieão  lhe  havia  vibrado,  S.  Ex. 
v(MU  repetir,  serena  e  calmamente,  aquillo 
que  todes  n'H  sabemos,  que  o  actual  Presi- 
dente 'ia  Kepnbiica  é  um  homem  sério,  h»- 
nesro.  que  dn-i^^o  perreitamente  a  sua  fazenda 
em  Piracicaba.. . 

O  Sr.  Fr.ANcisco  Gr.icsRio  —  Não  tem  fa- 
zeiH^.a. 

O  Sr.  Se kzkmí:!. to  Corrêa — ...que  cumpre 
emíim  os  seus  d.everes. 

Mas,  Sr.  Pr  sdeníe.  as  nccnsacões  Prmu- 
ladasí  codra  o   hoinenj  do  (ioveriio  íicaram 


SeSâSõ  SM  24  Dtt  AÕõBfO  I>B  ISd*/ 


437 


de  pé.   O  modo  por  que  o  Governo  tem  ex- ]     Onde  estão  as  economias  feitas  pelo  Go- 
ecuíado  os  orçamentos,  modo  irregular  attes-   verno  e  tão  apregoadas?  Ao  contrario,  nós 


tado  pelos  diíTenntea  créditos  que  começam 
já  a  ser  apresentados,  e  de  que  o  relatcjrio  do 
Tribunal  de  Contas,  em  trecho  publicado  no 
Jornal  do  Commercio.  nos  dá  noticia,  revelam 
bem  que  as  despezas  íbram  excedidas  pelo 
Poder  Executivo.  Neste  ponto  o  illustre  re- 
lator não  fui  capaz  de  defender  o  Governo. 
O  que  S.  Ex.  veiu  dizer-nos  é  aquiilo  que 
justamente  é  fácil  de  dizer,  é  que  es  diííe- 
rentes  serviços  eram  precisos,  que  as  des- 
pezas eram  úteis  e  justificáveis. 

Mas,  como  já  tive  cccasiâo  de  dizer  a  S.Ex., 
tratando  dos  créditos  adíicionaes,  o  inconve- 
niente drstes  créditos  reside,  primeiro  em 
que  elles  annullam  os  oi  çamentos,  se^^undo, 
que  elles  são  unia  prof^ressão  crescente  nas 
despezas  publicas.  Tornei  bem  claro  que, 
quando  as  Comniissões  do  Ort^aniento  discu- 
tem no  orçamento  um  credito,  sujeitam  esse 
credito  a  duas  ordens  de  consideraçCeij:  a  pri- 
meira é  a  utilidade  do  s(  rvjç.j. 

Em  geral,  tm  um  ]^aiz  onde.  justiça  seja 
feita,  os  homens  pubiicos  r;âo  ?ão  individual- 
mente dcí-honí  stos,  primam  por  hor  estidade 
pessoal,  em  um  piiz  desres  pode-se  dizer  que 
quando  o  Governo  vem  pedir  um  serviço,  esse 
serviço  justifica-se,  a  utilidade  é  íacil  de  de- 
monstrar. A  seLTunda  é  o  equilíbrio  do  orça- 
mento. Ha  com  eíTeito  uma  outra  considera- 
ção importantissima  que  as  Commiíõps  de 
Orçamento  e  a  ram?«ia  também  aprrciam, 
e  é  a  necessidade  de  sujeitar  as  diíleron- 
tes  despezas  ao  principio  fundamental  do 
equilíbrio  orçamentário,  de  mo  ío  que,  dis- 
cutida e  provada  a  utilidade  dos  differentes 
serviços  e  as  verbas  com  que  devem  ser 
dotados,  vem  ainda  depois  a  questão  de 
saber  si  obedecem  ou  não  ao  principio  ca- 
pital do  equilíbrio  orçamentai io.  E  então 
que  fazem  a  Com  missão  de  Orçamento  e  a  Ca- 
mará ? 

Si  ha  desequilibrio  certo  entre  a  receita  ea 
dfspeza,  deixa  de  mandar  executar  a  que  lies 
serviços  que  não  devem  í>er  executad(  s  o 
assim  procura  estabelecer  o  equilibrio  orç^i- 
mentario.  Foi  isso  que  rizemos  o  anno  pas- 
sado, foi  isso  que  o  meu  iJlustre  colle^ra, 
relator  do  presente  credito,  íez  commigo 
na  Commissão  do   Orçamento. 

E'  isso  que  infelizmente  deslez,  esfrní;ou  o 
Poder  Executivo,  e  a  prova  é  o  credito  que 
temos  pres(»nteniente  em  dlSoUs^^ão. 

Abre,  para  dilTerentes    verbas,  créditos  ;id- 
dicionaes ;  la  créditos  supphMnentares  da  im- 
portância de  '2.9íiO:0(K\^;  hi  créditos  extraor- 
dinários na  importanciade  oitocentos  e  tantos  dra  e  vencer  arevolt;i  de  6  de  setembro, 
contos.  I     Ora,  esta  situação  está  muito  longe  de  ser 

Assim,  como  é  possível  o  equilibrio  do  cr-  \  a  situação  apregoada  pelo  illustre  relator  do 
çamento,  como  evitar  o  deffcit  ^  1  orçamento,  que,  vendo  as  nuvens  muito  ne- 


vemos  que  oscre'^'itos  extraordinários  so  avo- 
lumam, as  despezas  cresceram,  o  equilibrio 
orçamenuirio  desappareceu  e  o  Governo  é  o 
responsável  único,  directamente,  pelo  deficit. 

Uma  outra  consideração  que  me  trouxe  á 
tribuna  é  responder  ao  illustre  relator,  na 
ligeira  replica  que  S.  Ex.  procurou  dar  á 
pergunta  que  muito  claramente  formulei. 

Deante  de  um  orçamento  que  tem  enorme 
c/e//"ci^apregoado  pela  Camará  e  pelo  Governo, 
deficit  tão  volumoso  que  a  maioria  acredita 
que  chegamos  a  uma  situação  de  suspender 
a  quota  de  amortização  dos  empréstimos  ex- 
ternos, que  acredita  a  maioria  que  o  Governo 
vae-se  ver  forçado  a  faltar  á  fé  dos  contra- 
ctos, roubar  e  defraudar  o  particular,  con- 
verter o  juro  de  4  ^/o,  ouro,  em  5  Vo,  papel, 
deixando  de  cumprir  a  promessa  solemne, 
feita  pelo  Governo  Provisório,  suspender, 
emfim,  o  pagamento  de  juros;  coroo  é  que  o 
Governo  vae  prover  aos  diversos  créditos  que 
está  pedindo  e  que  vamos  votar  ? 

Foi  esta  a  minha  pergunta. 

Comprehende-se  perfeitamente  que  o  Poder 
Legislativo  ao  dar  autorização  ao  Poder  Ex- 
ecutivo para  fazer  despezas,  indique  natural- 
mente os  meios  do  obter  os  recursos  neces- 
sários para  fazer  essa  despeza. 

Era  i>so  que  ru  esperava  obter  do  illustre 
relator,  mas  S.  Ex.  veiu  com  um  argumento 
ad  hominem,  dizendo  que  o  Governo  haveria 
de  pairar  todos  esses  créditos  supplementares, 
com  a  mesma  pontualidade  com  que  eu  solvi 
os  compromissos  do  T besouro,  quando  era 
Ministro  da  Fazenda. 

O  Sr.  Mayrinív— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Serzedeli.o  Corrêa— Mas  quem  ó 
que  pensu  que  a  situação  no  actual  momento 
da  L' esta  o  do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  seja 
idêntica  á  situação  em  que  eu  estive  ? 

V.  Ex.  sabe  perfeitamente  que,  naquolle 
tempo,  a  situação  não  era  de  descalabro,  do 
desmoronamento,  era  de  cambio  de  14  a  15  ; 
tínhamos  os  recursos  necessários  e  especi;;es 
para  solvermos  f  s  nossos  compromissos  no 
estranireiro  ;  os  fundos  depositados  no  The- 
souro  er:ím  de  6  milhões  sterlinos,  nosquaes 
nunca  toquei,  mas  (]e  qu^o  meu  successor  se 
viu  forçado  a  lançar  mão,  para  poder  man- 
ter-se  perfeita m(  nto  sem  precisar  de  tomar 
novos  compromissos  durante  nove  mezes  de 
lacra,  e  com  es  quaes  pò  le  eíTectuar  compras 
no  estranííeiro  de  armamento,  muniçtes  e 
navios,  conseguindo  formar  assim  umaesqua- 
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gras,   vendo    o    cyclone   •lospenlnr-^o  sobre 
a  pátria,  vem  dizei*  á  Camará  no  caracier. .. 

O  Sr.  Beusario  de  Souza— Foi  em  .-^eu 
nome  individual. 

O  Sr.  SERZEr>ELLO  Corrêa—...  de  relator 
da  Commisisão  de  Orcarnonto  da  F^azt-nda,  na 
[)roominencia  docai-goqne  oocnpa,  cora  o 
apoio  da  maioria  governaraent  l  o  cora  a 
confiança  dada  pela  Catnara,quo  não  lhe  con- 
cedeu a  demissão  qne  solicitou,  que  entende 
que  o  único  meio  capaz  de  resolver  a  situação 
era  suspender  a  quota  de  amortização,  era 
faltar  á  fé  dos  contractos,  era  converter  os 
juros  de  4  %,  ouro,  era  5  Vo,  papel. 

Vê  V.  Ex.,  por  conseguinte,  que  a  situação 
é  bem  diversa,  e  eu  insisto  nisto,  bob  pena  de 
estarmos  aqui  a  autorizar  ao  Governo  a  fa- 
zer operações  d ere/>orí  e  outras  seraolliantes, 
aíim  de  que  o  nobre  Deputado  venha  d  acla- 
rar com  que  verba,  por  que  recur>o.  por  que 
processo  o  Governo  propõ'>:e  a  po;iai'  esses 
créditos,  cuja  autorização  nos  esta  solici- 
tando. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— O  Banco  Al- 
lemão  sabe. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Si  elle  não  tem 
os  recursos  para  solver  esnds  compromissos, 
ha  de  usar  de  modidas,  de  oxi)edieiites  irre- 
gulares, que  virão  cavar  ai-ida  mais  í'mi«io  a 
rui  na  e  a  desgraça  do  credito  nacional. 
(Muito  hem^  muiio  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ê  encer- 
rada a  discussão  e  }idiad;i  a  votação,  até  que 
a  Commissão  respectiva  dê  parecer  sobre  as 
emendas  oíferecidas. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  ^'"^  í9^eeret:ii*io  (servindo 
de  i°)  procede  á  leitura  do   seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do  Sr.  l<»  Secretario  do  Sena'' o,  de  23  do 
corrente,  trans!!JÍtlin<lo  pua  conliecunento 
desta  Camari  ura  «los  autniriai)li«)s  da  ro-o- 
lu:ão  do  Coní<re<si  Nacimil,  .'evidamoiití^ 
sanccionada,  autoi'izan(li>  o  Governa  a  abrir  o 
credito  especial  de  2l:.')O0>;  para  paL^unento. 
no  vigente  exof cicio,  dis  v^nciíiieiiíos  dos 
empregados  da  extincta  Ageií.-  a  0:li'^ial  do 
Colonizai;ão,  td  Mdos  á  Socr  tai-ia  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  ií?ual  data. 
satisfazendo  a  requisição  desta  Gamara  no 
oííieio  n.  120,  de  20  do  corrente.  —  A  quem 
íez  a  requisição.  (A  Commissãv)  Especial,  no- 
meada a  requerimento  do  Sr.  Luiz  Adolpho.) 


Do  Ministorio  da  In.Uistria,  Viação  o  Obra^ 
íMiulicis,  de  hqj-,  satisla/endo  a  req-iisiç; .' 
doNta  Caiii  ra  n»  oííieio  n.  1<»3,  de  5  ('.o  c»/;- 
ronte.— A  quem  lez  a  requisição.  (A  Coin- 
mi-são  (ie  obras  Publicas.) 

Vem  á  nusi\,  é  lida  e  cnvl-da  á  Commissívi 
de  F  -z-nda  a  seguinte 

IXDICAÇÃO 

Consirler-ando  que,  era  uraa  das  sessões  àa 
pasmada  l'g'slatura  ai>reseiitei  uraa  euien  it 
..dditiv  a  ao  orçamento  da  receita  "^^axan^o. 
era  ieneíicio  da  União,  um  imposto,  sot-re  (• 
prohicto  da-,  minas  explorada^  era  territ-»riu 
de  pr>>pr:eda  le  tederal ;  mas  essa  cinenia. 
não  ol'>tanie  ser  con.siiierada  assumpto  rele- 
vante p.do  illu>trado  relator,  então,  do  re:e- 
rido  orçamento,  íoi  corai udo  separada  «i»"» 
mesmo  para  ser  attendida  em  projecto  esp^^- 
eial,  sob  o  íundamento  de  constituir  matéria 
r-  gulavel  por  lei  permanente  ;  mas. 

Considerando  quo,  muito  embora  a  confes- 
sada relevância,  e  solTetudo  a  necessidade  <'e 
aproveitar  todos  os  recursos  da  União,  qn^ 
neste  po  ito  tem  infelizmente  licado  est'  reis, 
o  assumpto  não  teve  aníiameiíto  algum  :  e 

Considerando  que  a  legislação  de  Min:»?, 
per-ante  a  alteraça-»  que  sotíreii  o  patrimoiíí  > 
territorial  da  União,  prcci  a  s  *r  revista,  no 
que  diz  respeito  ao  terriíono  de  dominio  fe- 
deral : 

Indico  quo  : 

A  Commissão  de  Fazenda  apresente  com  a 
pos<ivel  brevidade  ura  projeaodo  lei  coucer- 
nenttí  á  matéria  attendida. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1897.— 
Eduar-o  Ramos. 

Vem  á  Mí^sa.é  lida, enviada  â  Commissão  ie 
Constituição,  Legisla-.ão  e  Justiça  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Considerando  que  o  rí^gimen  instituído  pe/.i 
Constitui.;ão  da  Republica  modiftcou  prouií- 
damente  as  rela.-ões  politicas  das  antini^ 
ia-ovin-Ma"^,  h  jo  Estados  aut.onomos,  quer 
entie  si,  quer  cora  o  (.tov^erno  da  União  ; 

Que, por  mais  lati^  que  se  possam  aíIlíTUiar 
as  frangi uozas  Ir^raes  e  os  direitos  ouíor. ri- 
do-^ a  a(iinini-tr»çãodos  me>m"S  Estad-»s,ee '^ 
eonsti  nem  actu.dmente  p»rtes  intf^gnit!'*^' 
do  sys:e[na  federativo,  unidos  e  dependeiit '=^. 
no  sen  entrei  içamento  ora  os  intero^ses  ir-- 
ciona-s,  cujos  represent^uites  immediato?  ^"^ 
o  c!i' f  *  (ia  Nação  e  o  Con.TrHSSo  Legi&uvn.v» 
Federal  ;  de  til  moilo  que  não  devem  ?er  ev 
trai! lios  a  es'e.s  ii^deres  os  acto^  ollicr'»' 
eraana  los  dos  Estado-^  da  União,  e  vice-vei^v^- 
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Considerando,  poróra,  que  até  o  presente 
nenhuma  lei  existe  que  prescreva  roeras  des- 
tinadas a  coordenar  a  pr^rmuta  das  leis  e 
actos  públicos  entre  03  representantes  políti- 
cos dâ  Nação  e  seus  elementos  feleraes,  dan- 
do-se  a  anomalia  de  se  não  encontrar  nas  Se- 
cretarias das  Camarás  LPírislativas,  bam  como 
nas  dos  diversos  Ministerioa  a  cargo  da  União, 
os  documentos  oíllciaes  do  procedência  esta- 
dual, que  se  consultem  rara  wnhecimentn  e 
elucidação  das  questões,  e  desempenho  das 
attribuições  constitucionaes,  conferic^as  aos 
poderes  politicos  da  Nação, 

Indica  que: 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  apresente, com  a  possível  brevidade, 
um  projecto  de  Jei  soore  o  assumpto. 

Sala  das  sessõos,  24  de  agosto  de  1897.— 
Eduardo  Ramos, 

Vao  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  84  —  1897 

Julga  que  não  devem  ser  devolvidos  ao  Poder 
Executivo  os  tratados  tnternacionaes  pen- 
dentes de  decisão  do  Congresso  Nacional  para 
que  aquellc  previamente  os  approve 

(Sobre  iodicacSo  do  Sr.  Nilo  Peçanha) 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça,  a  que  foi  presente  a  indicação  da 
Deputado,  Sr.  Nilo  Peçanlia,  alvitrauíio  a 
devolução  ao  Poder  Executivo  de  tratados 
iuternacionaes  pendentes  de  decisão  do  Con- 
gresso Nacional,  para  que  aquelle  prévia- 
niente  os  approve.  —  Considerando: 

Que  «compete  privativamente  ao  Presi- 
dente da  Republica  entabolar  negociações 
internacionaes,  celebrar  ajustes,  convenções 
e  tratados  sempre  a  d  rcfcrcnfium  do  Con- 
gresso», art.  48,  §  K»,  da  Constituiçilo ; 

Que,  si  de  accordo  com  as  prcscripções  do 
direito  diplomático  o  Presidente  da  Republica 
não  comparece  pessoalmente  às  negrciaçõcs, 
ajustes,  tratados  e  convenções,  entretanto  ou- 
torga plenos  poderes  a  agentes  diplomáticos 
que  o  representam; 

Que  os  plenipotenciários  não  firmam  tra- 
tados sem  que  dos  outorgantes  recebam  in- 
strucções  especiaes,  dando-lhes  conhecimento 
prévio  das  condições  ajustadas  e  ouvindo-os 
frequentemente  no  decurso  das  negociações 
sobre  incidentes  que  occorram ; 

Que  as  mensagens  do  remessa  do  con- 
venções ou  tratados  com  as  nações  estran- 
geiras para   que   o   Congresso   sobre   elles 


resolva  em  definitiv.i  (art.  34,  §  12,  da  Con- 
stituição), ó  coniirmação  evidente  da  respon- 
sabilidade que  cabe  a  quem  nelles  figurou  no 
caracter  do  representante  de  uma  das  altas 
partes  contractantes; 

Que,  portanto,  a  devolução  alvitrada  im- 
portaria em  inquirir  do  Presidente  da  Repu- 
blica si  approvii  tratados  celebrados  por  eiie 
próprio  no  exercido  de  prerogatíva  exclusiva 
que  lhe  ê  dada  pela  Constituição  Federal ; 

Que,  finalmente,  a  indicação  do  honrado 
Deputado  vao  de  encontro  â  unanimidade  dos 
precedentes  seguidos  em  casos  semelhantes; 

E'  de  pirecer  que  seja  rejeitada  a  indi- 
cação. 

Sala  da  Commissão,  4  do  agosto  de  1897.— 
V.  de  Mello,  presidente.  —  Mendes  Pimentel, 
relator. — Júlio  Santos, —  Trindade, —  Araújo 
Gíks ,  ^Fclisbdlo  Freire . 

Indicação  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

•  Indico  que  sejam  devolvidos,  ouvida  a  Com« 
missão  de  Justiça,  os  tratados  internacionaes 
pendentes  do  decisão  do  Congresso,  para  que 
sejam  approvados  pelo  Poder  Executivo. — 
Nilo  Pcçanha, 

O  Sr.  I^roHlclento—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  32  C,  de  1897,  ])a- 
recer  sobre  as  emendas  oíFerecidas  na  3'  dis- 
cussão do  projecto  n.  32  B  deste  auno,  quo 
fixa  as  forças  de  torra  para  o  exercício  de 
1898  (3'  discussãu) ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  50,  do  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  do 
90:0U0$,  suppiementar  à  verba^-Diligencias 
policiaes— n.  14  do  art.  2*^  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  64,  de  1897,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercício  de  1898  ; 

2"»  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  espe- 
cial do  105:600$  para  pagamento  dos  ordena- 
dos, no  exercício  corrente,  aos  magistrados 
que,  havendo  sido  aposentados  por  decreto 
n.  2.056  de  25  de  julho  de  1895,  obtiveram 
sentença  mandando  annullar  u  mesmo  de- 
creto . 

2*  discusáão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  ci»edito  de  450:000$,  suppiementar 
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â  verba— Reposições  o  restituições— n.  -20, 
do  art.  7"  Ot\.  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  189^  ; 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  189G,  reíbrri.ando  o  Cudigu  Pe- 
nal ; 

2'-'  discussão  do  projecto  n.  75,  ('e  \S^J3y  dis- 
p.')ndo  sobre  coní^cripção  militar  ; 

2^  discusbão  do  pn-jot  lo  n.  M2,  de  1^06, 
reor^^anizando  diverj^os  estabelecinu  ntus  mi- 
litares de  ensino,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Thomaz  Ca.valeanii  ; 

1"  discussão  do  projpcto  n.  174,  í''o  18í'G, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  5S3roli.sol  G,  para  pa.ixa- 
mento  do  que,  por  sentença  Co  Poder  Judi- 
ciario,  é  a  Fazenda  Naeit  nal  deved»  ra  á  Com- 
panhia Brazileiía    de  Píjcspli  .to  i'e  Cal  ; 

1^  discussão  do  projoclo  n.  03,  de  1S'J7. 
perTiittindo  que  es  alunmos  i'a  Esccia  IVly- 
leehnica,  que  se  míttnciílaram  de  accci"do 
i-om  as  exiizencias  prepai'atoi]as  do  regula- 
mento de  l874,concluam  csie>pectives  cursi  s 
peio  dito  roííuiamento  ; 

1"  di.^cussão  do  p»rojec:o  n.  27  A,  de  lí^'.)7, 
declarando  isentas  de  coniriliuir  com  um  (\\ii 
do  soldo,  m^^nsalmenie,  p<ua  o  Asylo  do  In- 
válidos, as  praças  do  biaailião  de  mlantaria 
n'e  marinha,  do  corpo  de  olliciaes  mannh(-i- 
rus  e  do  do  ma]*inhe;ros  nacion.ics; 

P'  discussão  do  proj'. cto  u.  19  A.  de  1897, 
dispondo  sobre  .-.  conlaiji^^in  da  ])risão  preven- 
tiva que  o  (ííicial  ou  pia«.}i  de  pret  du  (xer- 
cito  tiver  solIVido  antts  de  ser  eondemuaik), 
uo  cumprimento  da  pei:a  ; 

Discussão  única  <:o  projecto  n.  107.  de 
1896,  autorizando  o  Pctier  Executivo  a  a  n- 
cí^der  um  anuo  de  licença,  com  ordenado,  a 
Jo-é 
chefe 


'aquim    de   Ne^,'rí'iics    i^ayãt»    Lo í  aio. 
d.e    sec.ão   da  decreta  fia  da  lndiimj'ia. 


Viação  e  Obras  Publicas,  para  tratar  de    sua 
saúde  Oude  ilie  convier  ; 

Discuí-são  unica  do  pro;f  cio  n.  rõ.  do  1897, 
autorizando  o  Governo  a  ciujccder  um  ;inno 
00  l.cença,  sem  vencimen :o>,  ao  teiegra- 
])liisfa  de  2'  cla>se  da  K('p u tiçjo  Geral  úlí' 
Telographos  Sylesio  do  Oliveiía. 

Levanta-se  a  sesão  á,s  -1  horas  e  5  minutos. 


80-»  5ESSÂ0  EM   25  DE   AO0.-.TO   DE  1897 

Pyrn/lcncin  dos  Srs.  Arlhur  Eins  (PresirJcr.tc)^ 
V'>z  do  Mello  (/"  Vice- Preside  ti  tc)^  Fonseca 
rurtcUa  {'^'^    ViccPyc.<idc7itc). 

Ao  meio-dia  p]'occde-se  ã  cbaraada.  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Uios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos    de  Novaes,  Alvares   Kubião, 


Silva  Mariz,  Carlos  Marcellino,  Silvério  Xery, 
Albuquerque  Serejo,  Amorim  Figueira,  Au- 
gusto Monteneixro,  Tlieotonio  de  Britto,  S'ci- 
iedello  Corrêa,  Kcdrigues  Fernandes,  Henri- 
que Valladares,  Marcos  de  Araújo,  Pedro 
Horí^cs,  .loão  Lopes,  Marinho  de  Andrade, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Elt  y  de 
Souza,  José  lin'e{2friiio,  Trindade,  Teixeira  de 
Sá,  Aílonso  Costa,  Herculano  Bandeira,  Pe- 
reira <^e  Lyra,  Cornei. o  da  Fonseca,  Ju vendo 
de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Arthur  Peixoto, 
Arauju  Góes,  Gtminiano  Brazil,  OlyiDpio  de 
Campos,  Felisbello  Freire,  Seabra,  NJiltcn, 
Tosta,  Manoel  Caetano,  Paula  Guiii.arãe>, 
Vergue  de  Abreu,  Adalberto  Gtiiiuarâes 
Ko''ri-ucs  Lima,  Tclenimo  dos  Santos,  i  ara- 
nbos  Montenegro,  Marcoluio  Moura,  Gaiaiua 
Loreto,  Pinlieiro  Júnior,  Jeronymo  MoDleiro, 
•iesé  Murtmho,  0^car  Godc-y,  Aujinsto  dís 
Vasconcellos,  Kaul  Barroso,  Felippe  Cardoso, 
Belisario  de  Sou>a,  Pereira  dos  dantes,  Fon- 
seca Fortella,  Nilo  PeçanUa.  Silva  Castro, 
Ernest  •  Brazilio,  Bernardes  Dias,  Mayriuk, 
Almeida  Gomes,  Mendes  Pimentel,  Joâu  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Iloe- 
:onso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Gonçahes  Kamos, 
Jacob  ("a  l^aixã.(\  Antero  Buielho,  Allredo 
Pinto,  Octaviano  de  Brito,  Álvaro  iíolelho, 
Anionio  Zacbanas,  Augu>toClementino,  Tel- 
les (ie  Menezes.  Theoionio  de  Magalhães,  No- 
gueira Jnnior.  Manoel  Kulgenc>o,  Lindoipí  o 
Caenuu',  i\Quardo  Pimentel.  Olegário  Maciel, 
Kodolpho  Pi.ixão.  Moreira  da  Silva,  GaUão 
Ccirvalhal,  Granadeiro  Guimarães,  CasemiiO 
('a  Kocha,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo. 
Fernando  P]'estís,  Ce^ano  de  Frelias,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Glicerio,  Arthur  Diederi- 
rk^eu,  Kodolpho  Miranda,  Hermene-gildo  de 
Moiacs,  Alves  de  Castro,  Mello  Rego,  Alencar 
(lUimarães.  l.au]'o  MiiUer.  Paula  kamrs, 
Francis-O  Toleiítmo,  Pedro  Ferreini.  (/iuillon, 
Appaiicio  Marierse,  Francisco  Alencasuo, 
Victoriro  Monteiro,  Aureiiano  Barbosa,  Pinto 
da  Rocha,  Vespa siano  de  Albu(iuerque,  Ly 
Crespo  b  C:LSsiaco  do  Nascimeuto. 

Abre -1:0  a  sessão. 

F^  lida  e  posta  em  diícussilo  a  acta. 

O  ^^3-.  Lnui-o  Mu!!<i^r  —  Sr.  Presi- 
dente, só  ho,e,  porque  íoi  publicado  no  Jomcl 
do  ComnicrciOy  tive  occasiao  de  ler  o  discur^o 
do  meu  illu>tiado  collega  pela  Balna,  aeui 
[•roíerido,  aceica  í'os  succes.-os  militares  (|';« 
so  passam  naquelle  Es  lado.  e  só  hoje,  p<.'r 
con>equencia,  poderei  reclamar,  vistoo  /^íVo;?' 
do  C(.7ifjris:<o  só  ter  publicado  hontera,  coinr:i 
um  a  parle,  que  me  e  attribuido,  em  lermes 
quG  eu  não  podia  ler  proferido. 

OSr.  Seabra— O  discurso  foi  publicaJa 
conformo  as  notas  tachygraplncas. 
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O  Sr.  Lauro  Muller  —  E'  claro  que  não 
attribuo  a  S.  Ex.  a  alteração  dos  termos  em 
que  o  aparte  foi  proferido. 

E'  natural  (bas^a  ler  o  discurso  de  S.  Ex. 
para  se  ver  como  íoi  elle  entrecortado  de  apar- 
tes) que  aos  Srs.  tachygraphos  nâo  fosse  abso- 
luíamente  possivel  apn-nhar  todos  os  apartes, 
nos  termos  em  que  elles  foram  pro feriemos ; 
todavia,  como  importa  f^a  minha  parte  uma 
asseveração  que  eu,  nem  ninjíuem  poleria 
fazer,  venho  fazer  a  devida  rectificação. 

Quando  S.  £x.  faltava  acerca  da  expelicão 
do  major  Febronio  «  df^sculpava  o  governador 
do  seu  Estado,  dizendo  que  (conforme  consta 
do  Diário  do  Congresso)  S  Ex.  recebiTa  daquelle 
oílicial  e  do  juiz  de  direito  naquella  comarca 
telegrammas  afíirraando  que  a  força  que  o 
major  Febronio  levava  era  mais  que  guíTi- 
ciente  para  bate»»  os  fanáticos  de  Canudos, 
objectei  nes>a  occasi^o  que  a  esse  tempo  o 
Sr.  major  Febronio  ainda  não  tinha  estado  no 
theatro  da  luta,  querendo  dizer  com  'Sto 
que  as  informações  do  oííiciai,  estranlio 
aquella  zona,  so  louvavam  nas  in forni açôes 
que  lhe  eram  ministradas  pelas  pess*  as  da 
localidade,  e  tanto  assim  era  que,  posterior- 
mente, quando  esse  oíiicial  teve  de  travar 
luta,  de  que  se  suhiu  brilhantemente,  a  in- 
formação que  elle  deu  ao  O  Paiz  foi  a  de  que 
havia  sido  illudido,  que  o  numero  e  quali- 
dade do  armamento  (laquei la  gente  não  era  o 
que  se  suppunha. 

Não  é  i.^to  o  que  consta  do  discurso  do 
nobre  Deputado  pela  Bahia,  publicado  no 
Diário  do  Conf/resòo. 

O  Diário  do  Congrcsíio  publi<a,  attribuindo 
a  mim,  o  seguinte:  «O  tJr.  major  Febronio 
não  esteve  no  thea ti  o  dos  ocoatecimeutosí». 

E'  claro  que  eu  não  podia  di/ífr  semelhante 
cousa,  porque  é  publico  e  notório  que  o 
Sr.  major  Febronio  esteve  era  Canudos  e  alli 
travou  combate. 

O  que  eu  disse  foi  que  as  informaçõrs 
dadas  pelo  Sr.  major  Febronio,  de  que  ;is 
forças  lhe  pareciam  sufíicienies  (  si  existe-^^ 
essas  informações,  corno  aMirmou  o  nobre 
Deputado  que  existem).  íoram  dadas  antes 
que  esse  official  tivesse  occasião  de  ter 
conhecimento  pessoal  do  que  so  passava  em 
Canudos. 

O   Sr.    I^reslclento  —  Si   não    ha 

mais  quem  queira  fazer  k  b^ervaçces  sobre  a 
acta,  vou  dal  a  por  approvada.  (Pama,) 

Em  seguida  è  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Pedro  Chormonf . 
Matta  Bacellar,  Urbano  Santos,  Luiz  Do- 
mingues, Anizio  de  Abreu,  Thomaz  Acrioly, 
bezerril  Fontenelle,  Ildefonso  Lima,  Fran- 
cisco Sá,  Frederico  Borges,  Augusto  Severo, 
C9rr9,t%   Yt  lY 


Coelho  Lisboa,  Ermirio  Coutinho,  Coelho 
Cintra,  João  Vieira,  Barbosa  Lima,  Martins 
Júnior,  Moreira  Alves,  Miguel  Pernambuco, 
João  de  Siqueira,  Kocha  Cavalcanti,  Ro- 
drigues Dona,  Neiva,  Castro  Rebello,  Fran- 
cisco Sodré,  Aristides  de  Queiroz,  Leovigildo 
Filgueiras,  Eduardo  Ramos,  Torquato  Mo- 
reira, Xavier  da  Silvoím,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Costa,  Érico  Coelho,  Agostmho 
Vidal,  i)eoc'eciano  de  Souza,  Paulino  de 
Souza.  Campolina,  Calogeras,  Vaz  de  Mello, 
Francisco  Veiga,  Lamounier  Godofredo,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Cupertino  de  Siqueira,  Malta 
Machado,  Artiiur  Torres,  Oliveira  Braga, 
Edmundo  da  Fonseca,  Urbano  de  Gouvêa, 
Caracciclo.  Xavier  do  Valle,  Brazilio  da  Luz, 
Laraenha  Lins,Leoncio  CoiTéa,  Martins  Costa, 
Marçal  Escobar,  Rivadavia  Corrêa  e  Campos 
Cartier. 

Deixam  de  comparecer  cora  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Guedelha  Mourão,  Eduardo 
de  Herrèdo,  Elias  Martms,  Torres  Portugal, 
Appolonio  Zenaydes,  José  Mariano,  Malaquias 
Gonçalves,  Euclides  Malta,  Amphilophio, 
João  Dantas  Filho,  Urbano  Marcondes,  Ponce 
de  Leou.  Leonel  Filiio.  Ferreira  Pires,  Ovidio 
Abrantes,  Luiz  Adolpho,  Plinio  Casado,  Pos- 
sidonio  da  Cunha  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Jayrae  Villa  Boas, 
Eugénio  Tourinho,  Heredia  de  Sá,  Irmeu  Ma- 
cliado,  Alves  de  Brito,  Leonel  Loreti,  Júlio 
Santos,  Barros  Franco  Júnior,  Pádua  Re- 
zende, Laniartine,  Luiz  Flacquer,  Domingues 
de  Castro,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andiada, 
Lucas  de  Barros  e  Alfredo  EUis. 

O  írif.  I*res5ílente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vao-se  proceder   â   votação  das 

matérias  encerradas. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  32  C, 
de  18'.)7,  parecer  r-obro  as  emendis  oíTcre- 
ci^^as  na  3' discussão  do  projectou.  32  B, 
íleste  anno,  que  fixa  as  forçns  de  terra  para 
o  exercicio  de  161)8,  3»  discussão. 

O  í^r.  I*re»i dente  —  Na  forma  do 
Regimento,  seião  votadas  em  primeiro  logar 
as  emendas. 

E'  I  osta  a  votos  e  rejeitada  por  67  votos 
c  ntra  56  a  seguinte  ei»ienda,  oílerecida  pelo 
Sr.  Henrique  Vàlladares: 

Art.  J«,  §  2»— Em  \ez  de  —  e  de  200  para 
a  Escola  de  Sargentos  —  diga-se  :  c  até  -100 
para  a  Escola  de  Sargentos. 

O  Nr.  I*rc»icloníe  —  Ao  art.  3^»— 
Vau  vez  de  cinco  annos— diga-se  :  três  annos. 

A  Commissâo,  acceitando  a  emenda  pro- 
posta, todavia  apresenta  a  seguinte  emenda 
substitutiva: 
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Art.  3.«  Eraquanto  nâo  for  expciítado 
o  sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para 
os  voluntiirios  será  de  tros  a  cinco  annos. 
O   mais  como  está  no  projecto. 

Salvo  reclamação,  vou  submetter  a  votos, 
em  primeiro  logar,  a  emonla  substitutiva  da 
Commissão. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Sem  prejuízo  da 
outra  emenda  i 

O  Sr.  Pkkmdente  —  A  emenda  substitu- 
tiva prejudica,  si  Ibr  approvada. 

O  Sr.  Kranciseo   ^Vloneastro 

—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Si».  l?re»i dento— Tem  a  palavra 
pe]a  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sn.  Kranoisco  i^lencastro 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  pala- 
vra unicamente  para  solicitar  da  Commissão 
esclarecimentos  sobre  o  conteúdo  da  emenda 
substitutiva. 

O  Sr.  Pne^iileiit^  —  Não  se  pôde 
abrir  discussão  sobro  a  marcria. 

Vou  ler  o  parecer  da  Commis?ão  relativo 
á  emenda  ;  deixei  de  lel-o  dcsle  logo  porque 
o  parecer  está  impresso  o  foi  distribuido  aos 
nobres  De  pútridos. 

«Sobre  a  emenda  ao  art.  3"  do  projecto, 
que  reduz  de  cinco  a  três  annos  o  tempo  de 
serviçj  para  os  volunurios,  einquanto  não 
lòr  executado  o  sorteio  militar,  como  meio 
mais  fácil  e  eííicaz  de  proenclier  os  claros  do 
exercito,  a  C*'mmissão,  sem  abandonar  as 
suas  idéas  sobro  um  prazo  mais  lon^^o  para 
fazer-seuni  bom  soldado,  sob  o  ponto  (íe  vista 
da  disciplina  e  instrneção  militar,  como  re- 
querem aarteeasciencia  da;,^uerra,  é  de  pa- 
recer que  seja  adoptada  a  emenda  ao  art.  3% 
assim  modiíicada  : 

Art.    3."  Kmquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  pira  os 
voluntários   será   de  três  a  cinco  aunos  ;  o  I 
maiscomo  está  no  projecto.»  1 

O  Sr.  Francisco  Alkxcastro  —  O  parecer  | 
não  esclarece  nada.  i 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  substitutiva  da  Cummi:ís;lo  de  Ma- 
rinha e  Guerra  :  ; 

Art.    3."    Etriquanto  não   for  executado  o 
sorteio  miliiar,   o   tempo  de  serviço  para  os 
voluntários    será   de   três     a    cinco   aunos.  i 
O  mais  como  está  no  projecto. 

Em  vista  da  votação  anterior,  são  amside- 
radas  pr('ja(licid;is  as  em<'ndas  ofl'<  Tecidas 
pelo  iSr.  Hiíiirique  Valladares  e  a  do  Sr. Mello 
K-íío. 


O  Sr.  CoellioCintrift  (ptíla,   ord^^n. 
—Parece  que  ha  engano  da  parte  do  V.  Ex 
Pelo  numero  de  Deputados  presentes,  pai^Le 
não  ler  sido  approvada  a  eraeuda. 

O  Sr.  I*re»icleute— A  Mesa  de- 
clarou approvada  a  emenda  porque  na  v.- 
tacão  anterior  votaram  justamente  67  Sr5. 
Deputados. 

Entretanto  vou  proceder  á  verificação  ila 
votação,  como  requer  o  nobre  Deputado . 

Procedendo-se  á  verificação.  reconhe<*(» -^e 
terem  votado  67  Srs.  Deputados  a  favor  c 
62  contra. 

Posta  a  vot)S,  é  approvada  a  peofuin*-^ 
emenda  offerecida  pelo  Sr.  Ovidio  Abranuis: 

Ao  art.  4."  Em  vez  de— as  praças  que  se 
ení^iijarem  —  diga- se  :  as  praçis  e  ex -pra- 
ças, etc. 

Posta  a  votos,  ó  também  approvada  a 
seguinte  emenda  additiva,  offerecida  pelo 
Sr.  Rodolpho  Paixão  : 

Addite-se  ao  art.  5"^— A  gratificação  de 
voluntário,  estipulada  na  lei  n.  247,  do  Io 
de  dezembro  de  1894,  será  abonada  ás  praça f» 
recrutadas  no  antiijo  regimen  e  ás  provindas 
dos  diversos  estabelecimentos  militares  (íe 
ensino  pratico  ou  profissional,  desde  que  uí>o 
teníiam  perdido  o  direito  a  essa  vantagem. 
cx-vi  de  sentença  formulaia  de  accordo  com 
a  legislação  vigente. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  seguinte 
emenda  offerecida  pelo  Sr.  Amorim  Figueira: 

Ao  §  2>  do  art,  1 .«  Onde  está— até  1 .200— 
loia-se:  até  2.000. 

Posto  a  votos  è  approvado, assim  emendado, 
em  3'  discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N.    32  —  1897 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  As  forças  de  terra  para  o  exercí- 
cio de  1898  constarão  : 

§  l.«  Dos  ofílíiaes  das  differentes  classí^s 
do  quadro  do  exercito. 

§  2.^^  Dos  alnmnos  das  Escolas  Militare^^ 
a*é  1 .200  praças,  e  de  200  para  a  Escola  de 
Sargentos. 

i^  3,"*  De  28.160  praças  de  pret,distribui<l:^ 
proporcionalmente,  do  accordo  com  os  qua- 
dros em  Vigor,  as  quaes  poderão  serelevatlis 
ao  dobro  ou  mais  em  circurastancias  extra- 
ordinárias. 

Art.  2.*  Estas  praças  serão  completaíias 
pela  forma  expressa  no  art.  87,  §  4°,  da  Cou- 
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stitiiição,  e  na  lei  n.  2.556.  de  26  de  soterabro 
de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas  nos 
arts.  3'  e  4^'  da  lei  n.  3y  A,  He  30  de  jaiif^iro 
de  1892,  ficando  em  vigor  o  paragrapho  único 
dos  arts.  2"  e  o"  da  lei  n.  394,  de  9  de  outu- 
bro do  1896. 

Art.  3.''  Kmquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  servi <;o  para  os 
voluntários  sorà  de  cinco  annos,  podendo  o 
engajainento  dos  que  tiverem  concluído  ess^ 
serviço  ter  lo::ar  por  mais  de  uma  vez  e  por 
tempo  nunca  maior  também  de  cinco  annos 
de  cada  vez. 

Art.  4.'^  As  praças  que  se  engajarem  por 
mais  de  três  annos  e  em  setruida  por  dous, 
pelo  menos,  terão  o  direito  em  cada  engaja- 
mento ao  valor,  recebido  em  dinheiro,  das 
peças  de  fardamento  distribuídas  aos  recru- 
tas, gratuitíimente. 

Art.  5".  Os  voluntários  e  as  praças  que, 
findo  o  seu  tempo  de  :serviço,continuarem  nas 
fileiras,  com  ou  sem  engajamento,  perceberão 
as  gratificações  estipuladas  na  lei  n.  247.  do 
15  de  dezembro  de  1894,  e  quando  forem 
escusos  do  serviço  se  lhes  concederá  nas  coló- 
nias da  União  um  prazo  do  ler ia  de  1.089 
ares. 

Art.  6.0  A  contar  do  1  de  janeiro  do  1898 
não  será  mais  ::dniittida  no  exercito  br-azi- 
leiro  praça  alguma  com  a  qualifica-.ão  de 
cadete. 

Art.  7.<*  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

E'  o  projecto  n.  32,  de  1897,  enviado  áCom- 
missão  de  Ivedacção. 

O  Sr.  r*x'e»icl©iito— Estão  findas  as 
votações,  passase  ã  matéria  em  discus-ão. 

E*  annunciada  a  2-'  discussão  do  projecto 
n.  50,  de  1897,  autorizvndo  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  90:000$,  suppleinentar  á  verba 
Diligencias  pjliciaes— n.  14  do  art.  2**  da  lei 
n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896. 

O  Sr.  I*ro!^i<Jeiia<3— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Pinto  da  Rocha. 

O   Kl-,    I^into   <l.'i    Koclisi  —  Sr. 

Presiiionte,  V.  Ex .  nã-.»  deve  esiranhar  que 
eu  sinta  nosín  mo:rento  o  meu  espirito  bas- 
tante coníjtran.Miio,  Toiído  de  eaíífntar  um 
assumpt.»  da  natureza  d^-ste  que  se  c  siiT^m 
no  credito  sunpieuíentar  que  o  Sp.  Presi- 
dente c:^  Republica  boliciia  paia  a  verba — Di- 
ligencias p(di"iais. 

Este  projeci;j  que  tom  P'0nto8í^e/.:cadissiraos, 
é  por  demais  esctbroso;  reltre-se  a  uma  ru- 
brica do  Orçamento  do  ínierio:*,  cuja  verba  é 
diípeadida  ao  arbítrio  do  Sr.  chefe  do  policia, 


implicando,  portanto,  uma  medida  de  extre- 
Uia  conliança  ao  Governo. 

Cuinpreheniie  V.  Ex.  qae  eu  não  posso  en- 
trar na  discussão  que  se  acaba  de  abrir,  sem 
conhecer  a  mensagem  que  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  dirigiu  a  esta  Camará,  pedindo 
o  referido  credito,  bem  como  os  documentos 
que  lhe  dizem  respeito. 

Rogo,  pois,  a  V.  Ex.  que,  generoso  e  deli- 
cado como  sempre,  me  permitta  a  ana)yse 
des^e-;  papeis  de  que  necessito  para  continuar 
na  tribuna. 

O  Sr.  Pre?;idente— o  nobre  Deputado  vae 

ser  attendido. 

O  Sr.  Pinto  da  Rccua.  —  Sr.  Presidente, 
eis  tudo:  um  oíiicio  do  Sr.  Amaro  Cavalcanti. 
muito  digno  Ministro  do  Interior,  transmitte 
â  Camará  dos  Deputados  a  mensagem  do 
honrado  Prés  dente  da  Republica,  pedindo 
um  credito  supplomentar  de  90:000$  a  consi- 
gnação—Diligencias policiaes— verba  n.  14, 
an.   2'>  da   iei   de  29  de  dezembro  de  1896. 

Junto  desta  mensagem  ha  um  outro  p:ipel, 
cujo  nume  ignoro,  do  mesmo  Sr.  Ministro, 
dirigido  ao  nobre  Prosidíute  da  Republica, 
participan<Iolhe  que  ó  necessária  esta  verba 
supplemcntar;  nenhum  destes  documentos 
porem,  elucida  cousa  alguma  a  respeito  da 
nova  exigência  do  Poder  Executivo. 

Esta  mensagem,  Sr.  Presidente,  ó  como 
tolas  íiquelhis  que  trazem  a  assignatnra  do 
honrado  Presidente  da  Republica,  anda  e  es- 
téril. Não  fornece  o  menor  esclareci  mento 
que,  pelo  menos,  justifique  perante  a  Camará 
a  necessidade  urgente  deste  credito. 

O  Sr.  Nilo  Peç.vnha  —  Entretanto  elle  é 
homem  de  gabinete. 
Um  Sr.  Deputado— Elle  quem? 
O  Sr.  Nilo  Peçanua— O  Sr.  Prudente. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Comprehende 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  quanto  é  doloroso 
para  quem  positivamente  não  pode  continuar 
a  depor  no  Sr,  Presidente  da  Republica 
aíjuella  confiança  que  tanto  desejaria  cou- 
ce !or-lhe,  a  necessidade  de  combater  este 
credito,  que,  como  nenhum  outro,  se  presta 
ao  desperdício  dos  dinheiros  públicos,  sem  o 
menor  resultado  pratico.  {Apoiados.) 

Pela  iiUa  natureza  reservada,  a  verba  que 
no  Oiçamenij  do  Interior  se  destina  ás  deli- 
gencMS  policiaes  não  deixa  saler  com  exa- 
cii  Ião  em  que  é  despendida  annualmente  tão 
avultada  importância. 

Ha  quem  pense,  e  neste  numero  creio  que 
se  eucuutra  o  br.  Piiisidenfo  da  Kepublici, 
que  a  respeito  das  despez»s  íeiías  por  esta 
verba  não  deve  ter  o  Poeer  Legislativo  co- 
nhecimento algum,  em  viriude  do  qual  se 
pjssa  convencer  este  ramo  do  Po<íer  Pu  Mico 
da  necessidade  de  manter,  restringir  ou  au- 
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praentar  a  importância  da  consignação  con- 
forme as  exigências  do  serviço  de  manuten- 
ção lia  orfiern. 

Alimen: 'i  por  alguns  niomentos  a  doce  e-;- 
porariga  de  que  a  raensaírem  do  honrado  Pre- 
r^iílcíiip  da  UepuoJica,  dirigida  à  C;:mara,  ar- 
ranca-sa  do  meu  espiíiio  a  inquieta<;rio  que 
o  domina. 

Illudi-me;  o-U'  documento  inútil  e  frie 
deixou-mc  no  mí^smo  estido  era  que  me  en- 
contrava antes  de  o  ler. 

Quando  ao  encetarmos  os  nossos  irabaUics 
da  presente  legislatura,  o  honra^  o  8r.  Pre- 
sidente da  Repuplica  se  dirigiu  ao  C  )nsires!>o 
Nacional  em  ino.sagem  aut-  todo»  conhecem, 
S.  Ex.  promettoo  descortinar  para  o  n-')SSi') 
paiz  uovos  horizontes  de  ama  prosperidade 
sem  igual.  S.  Ex.  piiimettm  a  sua  Pátria  e 
iniuguração  de  uma  nova  era  de  íeMcirades, 
pelo  dest^nvnlviment o  de  um  pi-ograrnma 
ci»,j,t,  realizarão  faria  de  S.  Ex.  uma  ghjria 
nacional ,  deixando  o  sea  nomo  entre  o^  m  ms 
laureadcs  da  nossa  hisioria. 

No  emtanto,  Sr.  Pre.;ideritc\  é  forc  r  o  con- 
fessar que  analy -Ando  e.<  a\^  períodos  em  que 
S.  Ex,  concretizu'1  as  p:om*.'.Sí>:is  de  veu'.uras 
inenarráveis,  que  a  sua  alma  «le  republicano 
desejaria  derramar  pel;i  vastidão  da  Patrui, 
enconlra-Scí  o  mai;  do!;)ro.';:)  contraste  com  a 
realidade  p :iDg»Mite  da  s  t  íacão  acr,aai  em 
que  ninguém  ainda  viu  oi'iuer  corp  )r:za^ia 
em  fdctMs,  a  mais  Insi^^nitican  e  parcella 
dsse;  e.spl<*Gdorcs  j>nnunc!ado>.   (Apo./dos.) 

O  programma  que  S.  Kx.  onhou  ne  ,  .e  «lia 
memorável  da  ua  exist  ncia  piliica  seria 
suííÍL'iente  ]):ira  demonstrar  a  cnvo?ga»lura 
de  um  estadista  de  primeira  grardeza,  si  nao 
f"Sse  lílo  somente  a  promessa  íutua,  insub- 
sistente, v;iga,  de  cumprimento  impossível, , 
alisciutamoníe  inexequível  de  quci  ca  ace 
doó  elementos  mais  rudimentares  p :;im  :ea- 
lizal-a,  não  só  pelo  que  rc  peita  aos  reeur  ^  j 
materiaes  i^xtern.s,  comoam-la  porque  vS.  Ex, 
soíTre  ta m tem  da  ausência  cruel  dos  re- 
cui'.os  intellectuaes  para  empr(/.i  de  tama- 
nha monta. 

O  luminoso  programma  do  Sr.  Presidente 
da  Republica  estabelece,  como  base  da  sua 
politica,  o  seguinte  principio: 

«Execução  fiel  do  rco^imen  livre  o  demo- 
c:*atico  adoptado  pela  Constimição  do  24  cie 
íevorairo,  firmando  e  mantendo  escrupulosa- 
mente a  Hutonomia  do'.  Estado-,  hainionica 
com  a  soberania  da  União  e  a  md^pend-Mi-Ma 
e  o  mutuo  respeito  d(>s  p  'deres  iiiitiiuidos 
como  orgâos  de^sa  soberania...» 

E  S.  Ex.  manteve  a  sua  palavra?  Absolu- 
tamente, não. 

Para  demonstral-o  bistará  recordar  as 
3cenas  de  que  foi  thoatro  o  Elstado  que  tenho 
a  honra  de  representar  nesta  Camará,   bas- 


tará recordar  dous  nomes  para  avaliar  da 
sinceridade  com  que  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  se  refere  á  autonomia  dos  Bstadrs, 
que  í5.  Ex.  protesta  manter  inviolável,  bas- 
ta rã  repetir  os  «ornes  dos  Srs.  geoeraes  Gal- 
vão e  Cantuaria. 

Um  e  outro,  Sr.  Presidente,  não  fizeram 
mais  do  que  lotar  contra  a  autonomia  do 
Rio  Grande  do  Sul,  felizmente,  em  boa  hora, 
resguardada  com  toda  a  galhardia  e  civismu 
polo  benemérito  estadista  que  o  voto  popular 
do  Estad.0  coílccou  a  frant-í  dos  seus  destinos. 

Para  que  não  pass^^m  como  simples  alle- 
gavões  sem  fundamento  as  palavras  que 
acabo  de  proferir  perante  a  Camará,  t4?nho, 
como  prova  esmagadora  em  íavor  da.  minda 
asseveração, os  documentos  do  próprio  punho 
do  gene  "ai  em  que  este  se  arroga  o  exercício 
do  i unções  que  de  modo  algum  se  compade- 
cem com  o  reííimen  presn'lptj  na  Constitui» 
ção  de  24  de  fevereiro. 

Neste  documento  quo,  pela  sua  publicidade 
temamaor  impe tancia,  na  ordem  do  dta 
cjm  que  S.  Ex.  assumiu  o  commando  do  6' 
districto  militar,  o  que  mais  tarie  fv)i  tr;:.n- 
scripto  em  otficio  ao  honrado  Presidente  <!o 
Rio  Grinde  d  )  Sul,  o  Sr.  general  Cantuaria 
emittiu  o  estranho  conceito,  cGinoaCaioara 
v^.e  ouvir,  de  qiie  a  sua  missão  rão  era  ape- 
nas militar,  mas  tambe.n  politica: 

«Síbeis  bem,  ])da  minha  ordem  do  dia 
inicial  que  eu  não  vim  aqui  simplesmente 
comniandár  a  guarniçã j  militar  do  districtn, 
mas  ainda  exerv^er  a  alta  fancí^ão  politica  de 
^arantidor  da  amnistia...» 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  do  cousi  alguma 
que  menos  se  compadeça  com  o  regimeu  re- 
publi  ano  jnsMriiido  pelo  Estatut-o  funda- 
mental da  TÍos^a  pátria,  do  que  seja  esta 
declaiacão  absurda,  feita  por  um  simphs 
coraraan-iante  dedi«tricto  militrí.r,  a  mais  alta 
auioridade  do  Estado,  de  que  S.  Ex.  exercia 
iiaqueile  posto  não  6Ú  uma  fiinecão  admi- 
nistrativa militar,  mas  tamlem  a  aPa  func- 
ção  politica  de  garanndor  da  amnistia. 
{Apa:ados.) 

Não  com  prebendo  como  um  general  do 
exercito  possa  arro,i:ar-íe  expontaueamente, 
ou  por  suíTcrpstão  de  outrem,  o  exercício  de 
competências  e  attribuiçõeá,  como  essa  de 
gavantiaor  d  i  amnistia,  que  lhe  nào  perten- 
cem e  que  sio  exclusivamiTile  da  alvai'a  do 
í-ur^r  Judiciário.  (Aj>o}nfh.s,) 

Em  nome  ce  quern  e  de  que  princípios  foi 
S.  Ev.  docíarar  que  a  ^ua  }>erii  anencia  no 
Rio  Grande  do  Sul  obe  looia  cão  so  ai»  exer- 
ceio  da  -ua  miSíão  de  militar,  ma«i  ainda,  e 
principalmente  a  esse  intuit»)  politico  ?  Em 
seu  nome  imiividual  ?  Não  o  creio;  porque, 
í^.  gx.,  veliio  general  experiente,    não  sq 
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balançaria  a  uma  aventura  dessa  ordem, 
que  elle  bem  sabia  sei'  incompatível  com  o 
sen  caríTO,  í^i  não  íivfssf  iiinto  do  si  ar(»5;pon- 
sabilidadií  snperit  r  do  al*:u«  ni  que  o  j>cob?r- 
tasse  e  es  e  íb:  oSr.  Pfesid^íiit^da  Republica, 
ja  esquecido  da  lettr?  e  do  espirito  <la  Cons^i- 
tuicào  que  teve  a  honra  imrnerecida  de  a>si- 
ícnar  p-ira  trabir  depôs.  { Apoiados,) 

Eis  aqui,  Sr.  Prestemente,  a  realidade  dos 
factos,  em  cohtrastH  fitij^ranie  com  as  un- 
ctuo.-as  promessas  do  nouradoSr.  Presidente 
da  Repubiicr . 

Para  S.  Ex.,  a  autonomia  (Vis  Fstad'  s  oué 
uma  ficção  rlieíonro,  acre.tavel  apenas  em 
m.tnifeíto  politico,  ou  ó  um  obstáculo  que. 
no  Rio  Gratde  do  Sul,  se  pretendeu  afasur 
cum  as  espadas  de  dous  generaes  do  exer- 
cito. 

O  Sr.  TiMOTHEo  DA  CosTA  —  Ap^lado, 
muito  bfm. 

Continuan<!o  nas  divaírações  de  sua  f-in- 
tasia  ardentn,  o  Sr.  Dr.  Prudente  cio  M-thcs 
proraetteu  «respeito  ao  exercício  de  to  ias  as 
garantias  constituem  raes». 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  que  f^norme 
distancia  entre  este  compromisso  solemne  e 
a  realidade  dos  factos !  Para  encher  es^e 
abysmo,  S.  Ex.  utiliza-se  do  entullio  da 
policia  secreta,  rebutalho  das  -ociedades  cor- 
rompida?. 

Entretanto,  S.  Ex.,  dil-o  toda  a  impronsi 
nestes  últimos  tempos,  ó  o  respondia vel  pelo 
recrutamenio  desbragado  que  se  operou  m.-A-à. 
Capitnl. 

A  espionagem  exercida  pelos  agente^?  da 
coii(i;\nça  do  chefe  de  policia  assumiu  f»ro- 
pDrçnes  assustadoras  de  um  acontecimento 
escandaloso. 

Sei,  Sr.  Presidente,  que  para  dizor  tudo 
quanto  tinha  e  'lesejaria  di/.er  sem  'nativas:, 
com  absolu  a  fcai.queza  e  isenção  de  :  ir  mo, 
em  referencia  as  despozas  f.Mtas  por  conta  da 
verba  secre  a,  deveria  requerer  tá  Camará 
que  a  presente  sessão  se  íiz€o.>>e  também  >e- 
cretaraente. 

AS/]evpro  aos  meus  nobres  collegas,  que  a 
par  da  hilaridade  que  cehuaria  neste  rr-into. 
appareceriam  também  protestos  do  profunda 
indignação. 

Vozes— Então  vamos  â  sessão  secreta. 

O  Sn.  Pinto  da  Rocha— Mas.  Sr.  Presi- 
dente, comprehendo  q  le  a  occasião  mais  pró- 
pria para  liizelo  não  é  esta  em  que  se  dis- 
cuto um  credito  especial,  :ú  bom  i\':(^  refe- 
rente á  verba  scu^reta,  mas  sim  quan<h»  f:)r 
trazido  á  discussão  perante  a  Camará  o  <  irça- 
mento  do  Ministv^rio  da  .Irsrira  o  No^focio?;  In- 
teri(tres  em  qn(  so  consagra  a  dot,  ição  para 
—  Oili^rccia^  poli  cia  es. 

Prosigamos.  por  is.»o.  na  analyse  da  men- 
ina ^^em  com  que  o  honrado  Sr.  V^ \  Pru<lente 


de  Moraes  julgou  de  seu  dever  transmittir 
ao-iSrs.  Membros  do  Congresso  Nacional  o  á 
curiosidade  estrangeira,  a  sua  opinião  auto- 
rizada, a  rcspoitodos  negocias  da  sua  Pátria: 

«  Adraini?tra7ão  da  Fazenda  Publica  com  a 
máxima  fiscalizarão  na  arrecadação  e  no  em- 
prego da  rf^nda  e  com  a  mais  severa  e  perse- 
verante economia,  re  luzindo  a  despeza  do 
modo  a  equilibrai -a  com  a  receita,  extin- 
guindo se  assim  o  deficit  do  orçimento  con- 
vertido e.ste  eai  realidale.  » 

Polirei  licença  â  Gamara  para  dizer  que 
considero  este  trecho  da  mensagem  de  S.  Ex., 
om  confronto  com  a  realidade  das  cousas, 
como  finíssima  ironia,  pelo  espirito  cáustico 
e  parnasianamente  littorato  de  S.  Ex. 
joga  ia  á  representação  nacional.  {Risos,) 

Não  posso  interpretar  estas  palavras  sinão 
como  um  epigramma  do  mais  formoso  enge- 
nho de  nephelibata  (risos),  pois  que  á  modida 
que  o  rendimento  das  Alfandegas  decresce 
diariamente,  demon:::lra-o  a  estati.  tica.  cresce 
diariamente  também  o  n  imero  dos  proprie- 
tirio^  tVdizes  q  le  ediíicam  prélios  custosos, 
propriotarios  que,  posso  allirmal-o,  sabem 
em  grande  parte  do  quadro  parcamente  re- 
niunorado  das  Alfandegas  ou  daquellesque 
cum  taeô  repartições  ti  cães  manteem  relações 
permanentes  em  virtude  do  coramercio  quo 
exe- citam. 

Como  desmentido  de  si  mesm.o,  vê  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  como  vè  to^o  o  paiz  qie,  ao 
lado  de  ca  la  orçament.)  cuidadosamente  ela- 
borado pelo  Po  ler  Legislativo,  corre  paral- 
lelamenic  um  outro  orçamento  sibsidiario 
f-ito  á  vontade  do  Governo,  ao  8abn*  dos 
caprichos  riorvosos  do  honraflo  Sr.  Presidente 
da  Republica,  que  parece  te*  dado  carta 
branca  ar s  .-ns  secretaries,  em  cada  um  dos 
depa-^taraonto  i  dos  negócios  públicos,  para 
gasi/irem  ã  vont.íuhí.  além  da  verba  consi- 
gnafía  na  respectiva  lei. 

De  mrtdo  quí*  ao  e  luilibrio  orçamentário 
preconizado  e  proraettido  pelo  honrado  Sr. 
Piv  idonte  da  Republici  corresponde  exacta- 
mente um  es()antoso  dí^seq  Mlibrio  pelo  abuso 
queS.  Ex.  íaz  d 'S  credit.os  supplementares, 
especiaes  e  extraordinários  quedão  em  re>»ul- 
tndoo  do>cr(  dito  do  piiz.  (Apoiaios;  muito 
bem . ) 

Refere   o  S.  Ex.  â  ex t i noção  do  rftf/7íí. 

Pois  bem;  o  deficit  pou'íO  se  importa  com 
as  pUavras  ('o  Governo  e.  segundo  afílrma 
o  próprio  departamento  da  Fazenda,  ao  envez 
de  de-íapparoi-er,  flesenvolve-se,  alenta-e, 
cr(^  'O  em  um;í  ass  i  tadora  pr(i:4'roí;rM.  ^em 
que  :»  honrjKj.»  e  Lfciiial  e  ta^i  ta  durante  o 
st^u  Cr.ivoi-no  renba  con^ogui'!o  Julgalo.  im- 
pdirido  o  seu  v^rtigino>o  crescimento  que. 
como  se  \  "  de^K  resenha  que  vou  ler,estendi; 
as  r'zas  dominadoras. 
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Assim  é  que  foi  em  l«l-6  de  87.961:006$, 
era  1897  de  86.872:001).^,  preven<lo-se  que 
seja  era  1898  pelo  menos  50.;^87:0(i().-i,  o  que 
nos  dá  para  o  íim  da  administração  »  o  hon- 
ra'! o  Sr.  Presidente  da  KepiiMica  um  *J<:iicu 
caridoso  de  225.220:000.?,  Como  isio  <le?au- 
nuvia  o  espirito  !... 

Eis  aqui  a  ra/âo  pela  qual,  Sr.  Presidente, 
sò  poderei  considerar  esse  trecho  do  mani- 
festo presidei]<^ial,  quando  muito,  como  um 
epigrammamordacisííirao,  nma  ironia  gélida 
jogada  ás  faces  d:i  Nação,  (Muito  bem.) 

Assevera  ainda  o  h(jnrado  Sr.  Presidente 
da  Republica  que  é  proirramma  de  ^e\x  Go- 
verno: «a  aniraaçãd  á  iniciativa  pai-iicular 
para  a  exploração  edesenv.»lvinr.ento  da  agri- 
cultura e  das  industrias  e  attiacção  de  imini- 
grantes  que,  ])Ovoíui'io  o  nuíso  vastu  terri- 
tório, fecundem  com  o  trabalho  as  suas  ri- 
quezas...» 

Esta  mesma  mensagem,  porém,  encar- 
reea-se  de  confessar  que  «adeiirar  a  inlus^ria 
au'ricoh),  animando-a  com  auxílios  o  medido s 
eílicazes  e  promover  pjr  to  ia  a  forma  a  v  i- 
riaçâo  das  cultnr;!S,  de  modn  a  an^-iueiitar  a 
])roducção,  ])aratear  os  géneros  «1e  ])rinieira 
necessidade  e  libertar:'  o- nos  d<  s  onns  com  a 
imi)orí,-íiç5o  desses  protlucto-,  deve  ser  uma 
das  nossas  m.iis  sérias  preoccupaçues  neste 
momento.» 

Eis  tudo  !  De  concreto  na'a,  ce  pratico, 
real,  cousa  alguma;  sempre  as;>iraçõr.s  vagas, 
promessas,  sonhos,  devaneios  e  o  ik)Vo  que 
coma  brizas  e  se  suboente  de  esperanças  riso- 
nhas !  (Muito  hr.ni,) 

Sr.  Presidente,  ])or  occasião  da  discussão 
do  Orçamento  da  Receita,  na  legislatui-a  an- 
terior, a])pareceuuma  emenda  que  (.bteve  o 
assentimento  do  Congresso,  autor isai ido  o 
Poder  Executivo  a  auxiliar  de  modo  diricto 
ou  indirecto, p^rém,  o  mais  e\-pe<'.ito  de  qre 
pudesse  lançar  mão,  a  pl.uiiaçàoe  cultivo  Co 
trigo  nos  diversos  Estacios  da  União. 

Pergunto  :  qual  íoi  a  medida  até  lioje 
adoidada  pt^Io  Sr.  Presidem j  da  Republica 
])Ara  executar  essa  parte  do  Orçameoto  da 
Receita?  Que  fez  S.  Ex.  ?  Ninguém  me  res- 
ponde ])orque  ninguém  poderá  le-ponder. 
Pois  ])em.  Não  so  não  foi  executada.  e>sa 
medida  que  o  Congresso  consa^^i  ou  na  lei  oioa- 
meut/iria,  como  manífe>íaçáo  do  seu  espirito 
proteccionisia,  mas  ainda,  crJí:iir.u,:amcnte,  o 
(ioverno  deixou  de  executar  dis]>o^ições  que 
não  signiticam  simples  auioi  is  ção  dada,  si- 
não  a  estijuilação  taxativa  de  créditos  que  o 
Sr.  Presiacn-e  da  Republica  dovi »  Ut-cessaria- 
mente  apjdcai  a  uru  tim  deiermiurj^o  e  que 
auxiliaiiam  ria  rralizaçi^o  desia  parte  do  s.ti 
iro:!ÍC'.  pr  gauiii. a,  V(j..n!os. 

No  orçamento  do  Miiiisieiio  da  Industrial 
e    Vta^ão    foi   consignada    uma   verba     de| 


2.794:000$  i^ara  ser  repartida  pelos  Estados 
aíim  de  auxiliar  a  introducçiio  e  localização 
de  immigraiues. 

Ora.esèa  verba  era  dividida  em  quotas  pro- 
])orcionaes,  pagas  trimestralmente  peias  re- 
s.oeciiviís  repartições  da  União,  em  face  da» 
listas  de  iromicrantes  localizados  no  trimestre 
vencido.  Que  julgam  VV.  EExs.  que  fez  o 
Poder  Executivo  i 

Pat^ou  o  primeiro,  o  segundo  e  o  terceiro 
trimesti'es  e  quando  os  governos  estaduacs 
procuravam  haver,  como  até  então,  a  ira  por- 
ta ncia  referente  ao  uliiuio  trimestre,  reo»- 
beram  a  declaração  farmal  de  que  a  União 
tiníia  mandado  suspender  o  pagamento  des&iá 
quotas,  ])0]S  que  o  GoA'erno  havia  resolvido 
n\o  conliniar  a  lazer  uso  da  autonsação 
dada  ]jelo  Congresso  ! 

O  Sr.  Bezlrril  Fontenklle— Essa  é  uma 
desculpa  de  mão  pagador. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Sr.  President*^. 
nã )  se  trata  de  unte»  autoiisação  ccaferi('a 
pfdo  Congresso  ao  Executivo  e  da  qual  este 
put-Císe  ds]  ór  a  seu  taianie,  mas  sim  de 
urna  (Hsposiçãi>  terminante  e  taxativa  a  res- 
{>ei';0  (iO  uma  quantia  (iesliuada  aos  E^Taí^s 
o  iHT  est  s  dividiaa  proporcionalmeuie  as 
suas  neces^idade^. 

E  o  h  niVído  Pie-idente  da  Republica, sanc- 
ciunandjj  a  lei  que  tal  continha  e  mandando 
pagar  os  três  primeiras  p.-estaçõts  fultou  ao 
ciiMiprimeuio  de  um  dever  indeclinável, 
deixando  de  pagar  a  ultima,  cora  era  de  sua 
obrigação  pagar  e  instiiUiU  o  regimen  do 
calote.  {Ajtoiados.) 

Tan;o  ijuporta  em  affirmar  que  S.  Ex.  nHo 
attende  ás  «lecisOes  do  Poder  L'  gislativo,  que 
não  liga  a  menor  ii^^portancia  ao  progres-o 
da  lavoura,  da  industria  e  da  agricultura  do 
seu  paiz  e  que  os  orçamentos  dos  Estadcs, 
para  o  Sr.  Dr.  P:udente  de  Moraes,  não  teem 
\alor  algum.   Demonstremos. 

Publiciída  a  lei  do  orçamento  do  Ministério 
da  Industria  e  Viação,  os  Eetadcs  confeccio- 
naram as  su.is  leis  de  receita,  levando  em 
conta  a  verba  «lestinada  i.elo  Congresso  Fe- 
deral ao  serviço  de  localização  de  imuii- 
grantes,  de  modo  que  negandose  u  honrado 
Presidente  da  R^imblica  ao  pagamento  da 
quoia  designada,  p!'('duzi'i-se  o  desequilibrio 
n"S  orçarceníes  de^rses  Estados,  t^ndo  de 
re-orrer  a  ciediios  cspe-  iaes  ou  resignando-se 
ao  deficit, 

E  que  isto  não  é  uma  asseveração  vasi  i 
de  fun  lamento  demonstra -o  a  mensagem  que 
o  il lustre  e  f oiiemento  governador  do  Esiaio 
de  Sa!ita  Catharina,  de  cujh  intelligencia  e 
iiorie>tiuad.e  e  abs  duta.jie  de  impossível 
manter  a  m.iis  ieve  sombra  de  duvida, 
[aiMxodoz)  dirij^iu  a  assembléa  do  Estado  que 
com  tanta  competência  dirige. 
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Nesse  documento,  qne  mais  nma  vez 
attesta  a  lealdade  do  illustrado  republicano, 
se  diz  que  «a  differença  de  1.411  contos  en- 
contrada jentre  a  receita  e  a  despeza  preveiu 
em  parte  da  faltados  auxílios  promettidos  pelo 
Governo  da  União.» 

Eis  ahi,  Sr.  Presidentí»,  ao  que  está  redu- 
zido o  triste  Governo  do  Sr.  Dr.  Prudente 
de  Moraes.  Depois  de  ter  anarchizado  com- 
pletamente os  orçamentos  da  Federação,  não 
se  detém  deante  da  luctuosa  perspectiva  do 
futuro  que  nos  prepara  a  sua  incapacidade, 
vue  desabaratar  também  as  finanças  dos 
Estados,  intromettenHo-se  nas  administrações 
locaes  e  introduzindo  o  degequilibrio  nos 
respectivos  orçamentos. 

(•omprehentíera  bem,  V.  Ex.  e  a  Camará, 
que  desta  forma  é  materialmente  im posai vel 
a  um  espirito,  por  mais  lúcido  e  enten<lido 
que  seja  em  matéria  financeira  e  económica, 
elabjrar  um  orçamento  equilibrado,  na 
incerteza  de  poder  prever,  para  levai  as  em 
conta,  as  surpresas  que  o  governo  cahotico 
do  Sr.  Prudente  de  Moraes  lhe  reserva  a 
cada  instante. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Pede  aos  E>tados 
para  localiiAr  immigrantes,  promette  pagar 
e  não  paga... 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha—  E  estabelece  assim 
ad  majorem  gloria m  o  rogimen  dO  calote 
offlcial. 

Continua  S.  Ex.  na  peregrinaçã'^  atravez 
da  ('anaan  fértil i^aima  das  promessas  ;  acom- 
panhemol-o  nessa  jornada. 

Diz  o  honrado  Presidente  da  Republica: 

«Garantia  efflcaz  á  plena  liberdade  de  suf- 
frai^io,  base  fundamental  da  democracia  re- 
presentativa.» 

Que  bello  trecho  para  um  discurso  de 
mt^cting,  em  dia  de  trabalho  eleitoral !  Mas 
que  distante  disto  está  a  reali()adel  Que  o 
digam  ao  próprio  Sr.  Dr.  Prudente  as  no- 
meações de  officiaes  da  guarda  nacicml  do 
Paraná,  para  impedir  que  as  urnas  repu- 
blicanas e  livres  suífragassem  o  nome  do 
honrado  e  benemérito  coronel  Lacerda,  os 
secretos  desií?nioa  que  e^se  acto  nos  revelou 
eas  surpresas  que,  ílesde  então,  nos  ej?tão 
prepara-las  para  a  montagem  do  machinismo 
eleitoral  que  deverá  funccionar  no  dia  1  de 
março  futuro.  (Apoiados,)- 

Depois,  como  poeta  que  devaneia,  prosegue 
S.  Ex.  nas  divagações  do  seu  inspirado  pro- 
gramma: 

«  Manutenção  da  ordem  e  da  tranquili- 
dade no  interior  e  da  paz  com  as  naí;<^>es 
estrangeiras,  sem  sacrifício  de  nossa  di- 
gnidade e  de  no8.>os  direitos,  cultivando  e 
desenvolvendo  as  relações  com  as  nações 
amigas.» 


Para  confirmar  esta  aspiração  do  estadista, 
S.  Ex.  escreve  mais  adiante: 

«Tonho  vordadeira  satisfação  era  poder 
afllrmar-vos  que  estamos  om  paz  com  todas 
as  nações,  cultivando  com  todas  ellas  rela- 
ções de  amizade  quo  empi^nho-me  em  manter 
e  dcí envolver.» 

Como  seria  pitoresco  e  sorenr»,  Sr.  Prosi- 
donto,  os  to  trecho  da  mensaí^cm,  si  não  hou- 
vessem fitado  na  momoria  do  povo  brazileiro 
os  trl.^tissiaos  acontocimontos  do  Amapá,  os 
luctuosos  e  sinistros  suc.-essos  dos  senões  da 
Bahia  e  o  doiastro^o  resultaxlo  da  questão  de 
limites  com   a  Bolivia... 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães—  V.  Ex. 
esta  tirando  ooDclusõos  do  confronto  defaotos 
que  não  teem  ligação  ontie  si.  V.  Ex.  pôde 
dizer- me  que  tem  o  Amapá  com  a  verba  se- 
creta ? 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha—  V.  Ex.  vem 
muito  depressa,  modere  a  sua  anc iodado.  Si 
mo  dá  licença,  lhe  re8por:deroi  que  si  a  vorta 
secreta  rão  tom  ligação  dire^^ta  com  os  acon- 
cimontcs  do  Amapá,  pód»^  entretanto,  ter  re- 
l;{çáo  com  outros  acontecimentos  não  monos 
vergonhosos  ccoorridos  na  Capital  Federal. . . 
V.  Ex.  compre honde-me. 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães— O  que  digo 
é  que  V.  Ex.  acha  que  es  factos  do  Amapá 
teem  ligação  com  a  ver.bi  secreta. 

O  Sr.  Pinto  da  RocriA— Eu  até  sou  capaz 
de  provar  a  V.  Ex.,  tão  mysteriosa  é  ella. 
que  a  verba  secreta  tem  relação  intima  com 
a  Bíblia  !  (Riso)  Demais,  hei  «ie  dar  a  critica 
que  ostou  fizendo,(la  verfa  sc.reta,  o  rumo 
quo  previamente  tracei  o  não  áquell'^  que 
V.  Ex.  des(j\  indicar  ao  meu    espirito. 

O  Sr. Nilo  Peçanha— Além disso.o  debate  é 
amplo  e  é  nocessai  io  que  a  Gamara  saiba  que 
naveiba  pelida  ha  a  quantia  no(íessaria 
para  pairar  aos  sc^íretas  que  acompanhavam 
o  Marechal  Horiano  a  Cambuquira. 

O  Sr.  Silvério  Nery— E  para  o  outro  que 
(»spionava  o  Sr.  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica. 

O  Sit.  Pinto  da  Rocha— Diz  o  Sr.  Presi- 
dente da  Repui'l!ca  que  tem  cultivado  as 
relagões  existentfs  com  as  demais  potencias, 
querí'a  Euroi.a,  quer  da  America. 

Este  tópico  da  nionsagom  de  S.  Ex.  dá-nos 
a  idéa  de  uma  janella  ogival,  de  vidros  colo- 
ridos, atravez  da  qual  o  povo  brazileiro  vô 
o  horizonte  das  relações  exteriores,  como  si 
íoí^^se  uma  tela  immensa  em  q-.ie  o  pincel  ge- 
nial de  Rubens  houve>se  esbí.ç  i^^o  a  alieno:  ia 
divina  «la  ooníVatornizaçã^  universal.  (Mnito 
(bem . 

Entretanto,  o  honrado  Presidente  da  Repu- 
blica ainda  não  nos  disse  de  que  modo  foi 
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vi  Mirada  a  oíTensa  que  re.vbrTnoa  com  es  koI- 
v;i^'tns  morticínios  do  Amapi  ;  S.  Ex.  i-inda 
iKio  lios  diss^»  ('Oino  Iur;:'ii  de  »«^^;rr-i  varlo^í  ()*>« 
nossos  1)1' ios de  i>ovo  sobfTam)  fí  -ivil  zado,  a 
liiVKiabilidade  e  inteiTiiaN'  do  nosso  iTri- 
torio,  conspur  aio  pf-Ias  forris  do  is<r'(-v\i^ 
uru_cuayo  (lu^  vieram  ao  teiTif^rio  br.  zileií-o 
arran  ar  a  nos-a  [Hospitalidade  os  levolu.^io- 
rinH  iijan:  os  que  se  tinhani  ar-^yfa  lo  á  ?oinbra 
da  nos-a  bandeiíM  ;  S.  K\.  ai  na  nao  nos 
dissí»  qual  a  Fatisr;',<;'ão  da-^a  por  e-5'  ^ovei'no 
vizinho  pelo  as?as^in;ii  ^  d  IS  airr.rj.íaírs  bra- 
zb^iras  ic'V.'dãs  a-.j  bárbaro  supplicio  (íade- 
^^'■ola,  pDr  ei-sas  mesmas  Ibiris  d.o  frovorno 
oriental,  em  piem  terra  da  nrssa  patr'a  ; 
S.  Ex'  ainda  não  nos  dis-e  ^mo  íoi  que  sal- 
Vi)<íuardou  a  honra  do  povo  a  que  presid.e, 
fonsenfndo  em  lazer  ;>  paz  c  )m  ban'^03  re- 
Vijlucionarios  dirigidos  p-^r  um  oíTi  ai  do 
exercito  uruíoavo  que  -'ve  a  petulan  ia 
de  invadir  o  Kiu  (Sran-^e  do  Sul,  â  trí-nt:;  dos 
aí-?así5Í nos  do  Prata.  (A/.oivJos  ».niio   hcm,) 

E  para  qce  se  naodií^".i  i\\_w  é  esta  uuii  a.l- 
l(^f?avão  vã  e  íutil,  i-  mun  -lada  apenas  por 
espirito  de  op^si(,ão,  lerei.  .-,!  vv.  EExs.  me 
X^ermitiirein  os  d.cumeut' s  oíll  laes  em  que 
me  íundei   : 

Dessa    correspon  Icjcia  rti-alti  o  seguinte: 

<  l'*,seí,'undo  informaçr.es  tran^mittidas  ro 
Mmifctevio  da  Guerra  pelo  comioandaiite  d'» 
6"  di/liicto  militar,  o  teri-itono  b  a'ileiro  íoi 
invadido  em  oO  de  njaio  por  umx  foi  ;a 
oriental  ; 

«  'j.\  seí?undo  a  mesma  informací7í),  essa 
fo:. -a  assassinou  Damas.'  ■  lo  Abes  H^nit».  in- 
s|  ector  de  sec(,ão,  e,  lepissando  a  íronu^ira 
levíju  comsi;;©  Luiz  Guterrez.  tenente  dos  rt- 
voIueionai'ios  blancs,  eo  espi:\í/ar  !eou;  mas, 
por  communicavão  posterior,  cajsla  «uie  lia 
f"/,  fogo  em  no>.M)  teriitorio  sobre  e^sí  indi- 
viduo e  o  levou  ícrido  faia  o  oriental,  onde 
íttlieceu,  » 

E>ta  informação  é  a-<ií?n  ida  pido  illustre 
Sr.  Ministro  das  Relavões  Exterio--.^.  Mas  os 
documentos  oíiicia  s  <on(*e:n  iLclhores  revê 
lactes.  Entre  estas,  ha  urna  com  mu  nica  (,•  lo 
lio  Sr.  Albírio  Fialho,  nos^o  diplomata  ejn 
Montevideo,  ao  Sr.  ííeneral  hionys^o  Cerqueira 
que  diz  o  sej^uinte: 

'<  lulíío  haver  ta'i.hMii  enn:nno  de  n'*me  íÍo 
oílicial  orienr.al  (joe  nundavaa  expedirão  in- 
vasora, scfido  prov;iv/.l  (jue  o  verda-U^iro  seja 
Caries  Chaves  e  não  ''liama,  cimo  reza  o  le- 
U^^ramma  do  eomni/.ndanie  do  O-  districto. 
Aquelle  esobrinho  do  i:e:>eral  orieiít.  l  Muni/. 
e  et(^'.o  scf^vinílo  nis  filas  rcderali^tas  du- 
rante- a  rev(>:ucão  do  Uio  Gtande.  » 

l^*es  d(.»cijm'mios,  como  V,  Ex.  pode  V' r, 
Sr.  PiesHir-n^e,  sao  «ia  ^ere^xiMa  do  Exte- 
1  j'jr,  são  mio  mavocs  p.-e.siadiis  ã  Camará  cin 


virtude  de  um  requerimento  que  tive  a  honra 
de  formular.  Até  hoje  não  me  consta  que  da 
parte  do  (Governo oriental,  tenham  sido  dadas 
quae-qucr  satisfaçõos  pela  violação  do  nu-so 
território,  n-^ra  pelo  a.-sas- inato  do  funcci*»- 
iiario  bra/iíeiro  saci  ificaio  â  sanba  san^ni- 
naria  <lo  o:]io  platino. 

O  Sr.  Vicr(>KiNo  Mo.vrEiRO  — Entretanto, 
ao  tempo  da  revclta  do  Rio  Grande,  quando 
ci]'"ul  ivam  no  Estado  Oriental  noticias  de 
iiiva-ão  daquelle  território  por  forças  bra- 
zilcir.is,  o  povo  urui^uavo  levant.\va-s?, 
ameaçando  invadir  o  consulado  e  a  lei(açã.o  e 
assassinar  os  brazileiros. 

O  Sr.  Pinto  d\  Kocíi  v.  !•:  como  talvez  não 
seja  bastante  o  que  acabo  de  ler  para  jiisti- 
íicir  a  minha  estranheza,  tenho  mais  noticias 
que  [eço  licença  a  Camará  para  ler  : 

a  \o  dia  20  de  junho,  uma  força  oriental 
penetrou  em  territí>rio  brazileiro  em  Upa- 
raaroty,  mítan  !o  com  uma  drscar,i;a  o  peão 
Enlra/.io  d  >s  Suntos  e  ferindo  os  de  nomes 
Florishulo  R'HÍrií:,niez,  Fclx  Lamas,  Bonito 
Morotc  e  .1  ião  E  edis.  roubando  ao  mesuio 
íe:iip>  5  00 )  cavallos  que  levaram  para  o 
te :*ri tório  oriental.  > 

Em  5  de  ap)sto  o  Sr.  Dr.  Júlio  de  Casti- 
lhos  recebeu  das  forças  estadoaes  na  fron- 
tt^ira  a  communicação  telegraphica  se- 
guinte : 

<•  Forças  do  Gover  .0  oriental  da  divisão 
do  coronel  Escol  ar,  invadiram  a  1  do  cor- 
rente o  noíso  territí.rio  pelas  pontes  tio 
i^Uiaraliy.  onde  mataram  um  vizinho  e  rou- 
baram mais  de  '10  cavallos.  » 

V;'  a  Camará  que  as  incursões  em  nosso 
t*^riitorio  e  as  violações  das  frariteiras  (Uli»-se 
Irequentenjente.  sem  que  o  Governo  do  hon- 
ra'l(»  Sr.  Dr.  1'rudente  de  Moraes,  que  so 
ufana  de  cultivar  relações  eordiaes  com  as 
repnblc»is  vizinhas,  o  que  se  empenha  pelo 
seu  d^'senvolvimenro,  adopte  :dquer  provi- 
dencias para  evitar  novos  attentados,  para 
impedir  que  elh'S  se  repitam  era  oíl\3n3a8  di- 
rectas e  constantes  á  hf'nra  do  povo  que,  pnr 
inc()m])aravel  infelicidade,  S.  Ex.  tão  des- 
astrada inent-^  jííovernftl    (Apr.icifos,) 

E)  assim,  nem  a  propriedade,  nem  a  vi  la 
doií  braziieiros  na  fronteini  t-^em  a  menor  ira- 
rantia  de>-íe  infelrz  Governo,  qu*^.  cf»iii«» 
acabamos  de  vei*,  por  ^sta  analyse  livreira  o 
superíicial,  parece  com promettido com  "a  pio- 
pria  cooscieiícia,  SI  éque  a  tem,  em  fazer 
«xa^^tamente  o  cantraiao  de  quanto  prom^ru» 
lie,  quatro  lon^^os  aiint-s  de  immnbil!da''c 
])acliorr  nta.  de  verd-ideiraocaeid-;de  poiíti-.a 
e  a  huinistrativa. 

O  Sr.  Timotueo  t».\  Cr;T\—  De  verJa-Vira 
ca'am)  a'e  pub  íca.  [I^l  o.j 
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o  Sn.  Pinto  da  Rr.rii\—  Em   moiu.  poró-n. 

Sr.    !^:'<"';>;i'(*;i:t',    t>':!'"(í  -Tirr»    r::r.i'>  o   ^-a- 
TO  f-v  lia  ilJi^tiM'';)  í\)í";:í'-"-.í::^  <!.;  {»:■;.";■. ^-  t  ^. 

iniMita"  «-o  9 -;('; '■■>    a    r-ii  nca  — ■  ImI;  j '..t-a- 


c.  •\mc.  nlirirn,  s:  ó  ';i!<^  í^«;  íifío  .'nmmotfe,  pro- 
voca cu   i:j^\i!!ía.    pai'a   gaiuíiu   e  satisí:'vãu 

'>  Si:.-  .  )Mj  I.<;;    < —  Dnlj^utp.  quo  calio -:  .b 
.m:  i    '.'..L. •'."..  vU    t.S'ja;.':i.-.:o    cu    uin   hc.OcKis- 

'  '  ?''  •  • 

í'\í'uii»o',  O  Ali»  ::í- '  C.elLu. 

5)  Sn.  PiÃ  j  I  V  y-í- '  :.v  —  A  pMio;::.  ria  Ca- 


i->Sí-  p:.:P('^:  T.i  ol  li.wv  .d.i 


:.  ^ 


crciiit»  s    .'^^) -.iars,   sip  I::n  ■;i'.''.'^  i^.    tx:';; 
í)r«l::iarit  s,   t»    h-aia^i  d;)  •-.•.,(»  :  u;-         ,.u 
(i;*rao?.  n-n  »  v/ri.i-  ;!í;u  Iíj;-::-;;  ;>  ::'a  ,'.<-A\u  r, 
o  Sr.  :j  yn.  k 
<;iiaii<lí>  111»'.  li.-  )  \]'.\\><o  PO    .rj.-t.o  :••  i.'.:o:' 

"j>*.aia  fjU"  S.  l^:c  'i  .b:.  i:i>p''a!'  ;  o-  .  i:o  .-o  :: 
e.le  (NCivivcni.  iay.,i:'i,:,  o  ;;i'ji..n  :c.\)  i;;m;  ii» 
triljuto  a.  MU  oar*»;» 't-vMK^rí  (•  '.-:  .-*  'íí-'  .-a  ípu^ 
Ml  ai\Ja>.S'i  i'o:a  a  iiiai»):*  vi.-.:  a.-.'. «  o  ;.c.- 
r«  («r  vrn  fii:(  .-^'ao. 

Mas,t. M  (ii)  (];'    :'.;''!.:'iar  o  .*•'(•''  r 


I 


:.•!.    ;.■  » 


(!c'  >.    '^  II  o,  n  >  ca.--'.» 


«'•.  ;;'(\  a  •■  ra  .Mn'''-.!do  '  e'»»  'c:;':h-í/-  di)  r.nlire 
i!.'  11  ,1  '  í  ;  v'  ;•  l  \^K.'.l  Ft^loral.  O  tkIo  s.'i'a 
rr'c--n  '•■<'>T'r  ••- s  o:f  !i,.-:it' s  níii{í.r.»'s 
I  ;♦  'a  *. o;.  \- !.».'.;  ^f»'-:-;->  í;iio  t  :,-•!  poPria  é 
í;í  Mi  f, :..!".:.  •>  h  ,  ,e  ii.a  s  inútil  ni'8'o  pniz. 
;'..;:•>    •.) 

A  »;iln.  <!'^;>liir'.'\i  p:^'o  oi\"!inon'0  do  la- 
'.';;;».•  -'.  .I...-T  <;"  !••  í-a  .i  cxci'.-  «•  o  a.'ii.ial  para 
'.il  ;"  '•<•'•. s  :•.  !  (*  a-s  (Ml  '  1 1<>: íi. )■■.«;.  \  p"i». 
o  ;.c.- j  at  /u.,  <1.»  i»'';c-  i'v»  w:i:  •siro.  !:o  anno  arífc- 
I  ;']  ->•,  o  :-:•.  I):*.  »:  •;  pv  s  K^-rrora,  (p;o  '  ni 
'*!  r  d  •!  h  "  ■  a  -  n  ;>  'o  S  aa-  <>  e.  'i"3  o<  'vpi-e-('n  ■ 
p(íIo  «'Ov-rra»,  n.  o  pu-s  ;  «'.^  >:-.•■  (  ■  .n<  'y-  ••  I  r/,n  '  ^  «.•'  . t::-.:». )>•{.•■/>,•  .(iri  a  '!nT'(íí-í:'ncai 
o  Tj;n»'C.T  «à)  :"  ar  •  dfj.a^tia..  s  ;a  rr,  >,  t  .i- !  i,-  !').i:iM.-  [  ..:\i  a  'a('>í>).  ?-ii'.:m!--í.  A  Coiii- 
Ti(íraaTo,  ;';;•;  íriniia,  p;íI-.V!''.í  "  p  «^.i  ':>- l  :..•  ,.i..!C:';  lã  a.fn  i'i-.^ra  Caryr.i.  «io  (i:io 
(eiav  r<»u--.-i  a"/;r:'a  d,'  [u-^cú,  n.  t.si  a  ••'(■•:'  a':  -  .'<•.!  l»if  ''"•."í.aiia  •)(»:•  Miir  ?;  íl.»- 
a  «^nva •":■■!::•)  1.»,  ('.o  ív»-  .;u>'  i!,<;  iv  .c  i"  .^'-"Iv.  -  '  '■■•  ••>['  •'.'»pr  -■  v  n  (jiii-  ra.»  csfaii  mV- 
v»  Zv-r-.  a  S.  Kx.  j  r  ■'-;:."..•  i  ••a,    ;  ■  "tia,  rpa'    í  s-  •  ffrii'a)(«ia 

("!.ini- C  >  '-■a-  '''.".'.  ir  "i  '.'■f '...';  •  .' ^  ':•  ir'  .  •••  \, -i.  .--.  :•.,•:•;>.'«)  (•,  d(  s<  ihíIo  í\>»'-.'- 
|i..'i  o  s  •'.^ii.nrc  :a'.-'  \r].i  .  (I  .>  ic  '.:•;.  i:;--.  i-  )  -n  'i  U-  •  ,j,  *■  v.-  »  <l  .- :•.  P  f>  •  a  isi -^  da  Kopii-" 
pra::(  irU-ii:  —  o  or./ii:.'  '/.•>  ;»•">  Mn-  ••(•:•,  >  .a' i  .  ,).  cic  !a.il.i<  ■:''ei'.\-.- vvt  lu^as  ('(rr.i- 
iir.'ri.'tr  (.' .P; 'Ja-a  '-n-i^  ^'rí -ii  ;\i  .•.!,(»' \.  :•.•.•<?  I  .,'•;<  -  :.'::;:••->,  fa'  TvacinroiKia.ví»  !.•!»)' s 
ny:(:i\U'  n  qi.au'  a  d»-  li-ar.c.:  .=  [,  •.•.:.  -u-j  r,-  {'.:>,.  ,^  r  ■  '■'■i'.-»  .';ia,  s  '.a-  i!esí.'í>7as  pu- 
briea —  i  :li;:t'aa  as  p  >-  l-í-.iíí  —  .-.  oi:  ;.!  .:  »  í-.tv,  •'.  -  I  .•••a  ror:::i*  i:f«-a  vcrd  a  a  quai-tat 
ir  ri: o,  i>ía  o,  aa*i'>  -a-  rra 'o   •::«.»".'•■:-»'.>  c'  .-•  -- j  [t^   ■    •     ,    .íi -'». 

lA'^,  vo:n  o  ^^r.  »  j.'>í '■•i;í:  .a  1^  ;i.a  •  j  \  (',  ;.../..  a  «•. 'Mv.ni  o^.-i  r.'*.l''»  ção,  o  «' ):i- 
p  dir  mais'.' )  «•  aa-fs.  aiP>;,';.iai  i  susa.:!-- c:a' .- j  ",o  >.  ..!..-,,  .'•:-.»  í^  lot  i()>  .ci' :''a  í»  vcrbí  t'e 
da  vcM-La  c  •»;:>. _'a  i'. ».  •  'I    :      •'"  ;>  k.  o  -s  r^-avo  v.ir-a.^^a   !lm    niea  , 

lUru-  (M.a;  M.ví.r  :■,' i  iii-ar.  c'o  •.  í.  •'■- 'o- j  ■.>:>:••;!!.  -lu  «  x-r  i-io.  «»  -i*.  prc^-^.aeaío  dp  \lr- 
b-»r  ta  i)PÍo  «ínv '-ii",  aa-a  d'' í-,  c  I.-ir  o  •  .i  n-j  ..•;•'  »  n.:!»  j,  :»♦'•!!•  :»ia  ('mi;/*('*S)  lT'aas 
X  :íi»atT,  j  d'i  a.riia^  ro  pualaa»,  »:<•  (p;--  c  a  -- j'a):ii  '.<,  i:-..».!-  .•  'a».  p...',;iiiro  >;  lor  roncíMli  "d 
sp  ^^aveK  í!iz  !•  p:'cL(v:-  *!;  <-oi  hmz.^^.m»  (pc-j.  (a.- la.o.  a  v^-r^  •«  i"  a-íUa  a  ti'»'j:MHi.;  para  u 
<5  VrtS^')    cnau)  /•  o    iK-lfiCi;  I- .  I   v  1  o    i:  na-!  ti  :    •  ,'••  1.\'.'7. 

TiOr.!?  a^  Cii:-'i-  .'-r-i.jo.a-:  de  '1.  !•  •:•  •  c  (;:i- 1  >,i»  »  V.  Pr..  '^'.  Pr  sdtíi\\  rpTa,  ar»o/a', 
H:»'S,  iiap  'v 'xíd  o  Jà\:"  !'';^  ..•:!.  :,-"■.  •  '  _  j  :,>  •  .l  'o  ,;  -  ';,!:  -  ;,  ••.  í;.  "iir:  >'>-.'^-  ■*', 
/•'-/  a  D  t}<:/'Ki>. •'■'-:-''  c.  \  : -<  >'.\\  '  -1  ,^  .j  .  '  a  '  .-a  ■  .'•.  ;  .■•  .•  ':wm1.'.  !: -^  TiMca..  n-:r>. 
:;.a;jarn  «V*  -  .:'  Na^-.s  i|.. /;• ,  u-.,  -  .v  :••.•..,  .:,  j..-,.  ...;.:•.->  ..•••.!. M  ('  'a  Paa  >  T- )!!♦•.., 
iirruiío  (H;  — 'va  í,v.::ir    .-»-•.':,%••':•.,..!,..  f  u  j -H.-;;  •/>.:. .1    "Vil  '  .  ai  : -M;!:*  :i  vcr' •,  í^  a  •^■-ri.  . -.  • ; 

1'  I..I  ai  '  !  '.!•;/•  •.(>'»  :i(:i;:i  o  '•(•'•••oi*  <a  s;« 
;>•  *.  t  ':•...'■•  •  ..--  '.  .:•  a  ■'.  m.Ií-í-,  idf  s,  o.  rntpc- 
;.ar!',  ;^"'i  M,  >.  F-'\  a-'' •(  ';ia  í-aa  jc]!;*!:', 
a-í-.j.M  "M:  í  I  t!"  IP  ()  '  N  .'f  s::iiiat\i,  í:.:is 
•iit*ia  -  '  »  a  ilí'  I,''*-.  '' •  *  p  «ai.-i,  ^yw  S,  i-'^ 
lia  a  u  a  c  r'..^',  r  v/^in  ''i«  r»a\("»  ^■Ill  tV»  'Mi.-fo 
••M/o.  '.j  )■  v.it,L:"  .IO  ('  )iiL"  v^^.-o,  não  o<  ir»0:()  i\> 
aciiaía-t:^  uiifci*  O.  iinaiío,  n.r-.w  2'  ()aí'>'J>í  v-fiu 
s.^  lembrar   ja,  das   decantadas*   economias. 

VI 


iin/p:eii'fs  e  «a  ia.ia.-s  i^.» 

nra.  br.  p'o.si'U'a.o.  :v(^v.\\v  ^hi  v^'v\^^  ^. 
croi.a  <'a  p  >!  -a.,  .r  aii.aaav.ai:  iiidi)  o  ••.-,,  ;-. .;,. 
Vídn.eij^e 'it!  .uii.ij  pr-i;;  aau  »,  n  >Uí>a  p  lii- . 
da  (àipital  .V  íl  aal  Ca/.»'  í'Aa'-c  a  f  -  a-  :.>'. 
íjzar  cousa  aljuíua  ut'  imI,  do  se:. o.  ai'  ui>- 
n^.-ito . 

Não  só    não  rolloca  03  crlíLÍno.^o"  sob  sua 
guarda    e   vi^álaueia,    como   não    doscobro 
Camará   V,  lY 
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ANNAES   BA  CAMABA 


Vejamos,  porém,  a  historia  dessa  rubrica 
(lo  orçamento  brazileiro,  para  saber  si  eíTti- 
ctivainente  foi  pequena  a  consignação  da  lei 
de  despe/.a  do  Ministério  do  Interior. 

Consultaiiflo  os  orçamentos  do  Ministério 
da  Justiça  no  ultimo  quiiiquennio  do  Império, 
encontrei  na  rubrit^a— Deligencias  poiiciaes— 
para  o  exercício  de  l.Ss:>— 18s4,  ilOrCOfjJ*, 
para  1881—1885,  1 20 :rO;4,  continuando  sem- 
pre e.sta  mesma  dotaçilo  para  os  exercicios  se- 
guintes até  1S89.  Nfjo  consegui  collier  (lado 
algum  positivo  a  este  re-peito  no  orçamento 
de  1800,  porque,  como  V.  Ex.  sabe,  o  paiz 
atravessava  a  época  revolucionaria,  sob  a  di- 
ctadura  proviiíoria  do  exímio  ])atriota  Mare- 
ciial  Deodoro. 

Km  1801,  porém,  foi  reduzida  a  COiOCO.í^  a 
V(U'ba  antiga  para  o  cor])ode  agentes,  cortan- 
do-se  também  a  quantia  de  1)3:000$,  na  verba 
de  que  nos  estamos  oocupando  e  conservou-se 
;i penas  a  somma  de  10:00: >>,  dividida  em 
partes  iguacs.  para  deligencias  policiacs  no 
cxí Prior  e  para  conducção  de  p!'c-os. 

No  anuo  do  iS'./i%  não  houve  consignação 
orçamentaria  para  delig -ncias  policiaes,  jnas 
simplesmente,  a  quantia  de  2.0  )U:IOOS;,  en- 
globadamentíi.  pai-a  acudir  ao  serviço  de  po- 
lic  a  no  Di.striclo  Federal. 

No  anuu  do  189:í,  também  não  se  consignou 
i:o  orçamento  v..'rba  especial  j)ara  policia  se- 
crct  i  ;  o  Congresso  apenas  concedeu  uma 
souuna  geral  do  :i.lC8;00  $  como  quota  que 
correspDndia  ao  Governo  Fo"le::U  na  desv»e7aa 
fizer-se  com  a  policia  do  I)i:s:T'icto  Federal, 
em  ccdiaboragão  com  o  município. 

Appareccu  nesse  anno  o 'i^rretn  que  orga- 
nizou a  pohcia  do  Districio  Federal  e,  junto  a 
est.',  a  íabcUa  de  vencimentos,  consignando 
5:í:0U''>  para  deligencias  ,»o!iciae>. 

Emi  1x94,  porem,  a  Commissao  de  Orça- 
mento desta  Gamara,  d;i.  qual  laz  am  i»arie  os 
.Srs.  Drs.  tionçalvos  Ferreira  o  Allierto  Torres, 
mais  tai-<k;  ministros  do  Sr.  Dr.  l^rudento  de 
Moraes,  na  pasta  do  Int(-  ri(.  r,  elevou  a  Í''0:(K;i)s 
a  veria  <le  00:1005  'U'stina''a  a  essas  deligen- 
cias do  caracter  reservado,  na  Capital  Fe- 
deral. 

Era  então  relator  do  Orçamento  do  In- 
terior o  t>r.  Alcin(^o  (Guanabara  e  fiizia  rani- 
bem  parte  da  Commissao  o  nobre  Deputado 
])or  Minas  (ieraes,  Sr.  Mayrink. 

F'in  7  de  maio  desse  anno,  já  o  inolvidável 
Mar<'clial  Floriano,  tinba  commun içado  a  Ca- 
mará, que  as  necessidades  da  situação  angus- 
tiosa \y)r  que  a  Republica  pas^-ava,  tinliam 
determinado  a  abertura  do  crediíris  supple- 
m-ncares  eniie  os  quaes  um  de  3.G9J;0!H)s 
l^ara  a  policia  d  •  Capital. 

Fm  19  de  dez(ímnro,  um  mez  depois  de  as- 
sumir o  goveino  o  Sr.  Dr.  Prudente  do 
Mura'\s,  a  pedido  do  seu  Ministro  do  Interior, 
D:'.   Gonçalves     Ferreira,     transmittido   em 


mensagem  á  Gamara,  o  Conarresso  concede  i 
um  credito  supplementar  de  474:7:'>-Jn 
para  desp:zas  com  a  policia  do  Districto  Fe- 
deral. 

Nenhum  dess^^s  créditos  discrimina  verba 
especial  para  d(digencias  de  caracter  reser- 
vado. 

Em  10  de  agosto  de  1895.  o  Sr.  José  Carlos 
de  Carvalho,  então  representante  da  Capiuil 
Federal,  nesta  Ca5>a,  apresentou  ao  O r ci- 
mento do  Interior  uma  emenda  suppressiv.t 
da  veria  de  õ0:000.$  para  a  rubrica— [»€- 
ligôucias  ])olic!aes, — verba  que  havia  si'.» 
croada  pelaleide  1893,  que  organizou  a  policia 
da  Capital  (í  destinada  ás  deligencias  secreas. 
A  C  unmishão  de  urçament»  não  ci>nsõ:,t.u 
iiessa  su,)oressão,  mas  o^jídou  polaroducçâo 
do  10  co:ií..)S. 

Em  28  de  nutubro  df  1855,  o  h  mrado  Sr. 
Prudenlo  ár  Mfír-ces,  ai -ida  <-om  <>  Sr.  Vr. 
G(>nçalves  Ferreira,  pediu  an  Congresso  um 
(  redií  ►  su^>p;ementar  de  õb(«:OUo:J  parn  » 
Ministério  (b»  Interior,  :?>  qur.l  li^iuma  verb.» 
do  72:000.-??  j^ira  a  ])  dici;',  sem,  comiudi»,  de- 
c; :;iMr  que  applicaçáo  lerir.m. 

Em  7  de  oo\'<*:nbio  de  IHVC3,  apeu.is  15  tlia^ 
dep.íis,  o  rao^mo  Sr.  Dr.  Prudente  de  M^uMea 
volra  a  podir  ao  mesmo  Congresso  ura  ii:»\  • 
crediti)  supplom«'iilar  de73;0í;0.'i;,  para  a  ru- 
brica n.  l.i  "lo  nrç;imenio  do  Djtericr,  lípp.'- 
rcce:idít  eniã  ),  pe.a  ;.rimeira  vez,  oston^s.^a- 
meiíte,  um  peilid»  sup.jíemenlar  •  ara  a  ver- 
lia  dostinaila  a  -s  se  iremos  niy.v.erioios  da  p  - 
licia  ro-er\ada  d(j  S.  Ex. 

Douiído  que  p^r  es..a  rcseniia  histórica,  r;- 
pidamente  feita, iió.-,  vemos queo  Sr.  Pruden  * 
de  Ab'riU'S  éunMri»  e  vezeiro  vm  pedir  crcdi- 
t.is  suppi^-merdares  para  a  sua  impa, rave l  >« 
in^aciavei  policia.. 

Ao  mesm.)  teinjo,  p'<rém,  surre  a  c.tU  /a 
do  que  a  verba  decretada  não  é  i::sutflcie;:iè. 
c<  mo  :ii[e,i;a  <»  Sr.  Pr«'sidciitc  da  Ropubh  •  , 
pois  que  ia  no  tempo  áo  Império  a  verb.nr. 
de  110:f)<<<i|  pa.ra  o  mesmo  serviço. 

Aliolida  iios  primen'OS  quatrí>  aniios  de  re- 
;rimcn  rep^iblica.no,  rcappa.:eceu  no  anno  <b^ 
18^».')  reduzida  a  5'>:<'  O'-  e  o  serviço  fcz-se. 

Daiii  para  cã.  as  Coramis-õts  de  Orça  me  nl  • 
dcbia  Camará,  d.<»  onde  eahiram  03  Srs.  Mi- 
idstros  do  LitvTior,  Drs.  Gonçalves  Ferrcir;! 
eAlbeii.o  Torres,  loram  sempre  aoeordes  cm 
reduzir  a  dotação  dess~e  i5<'rviço.  Au.'da  li.i 
Síssã o  passada,  de  acco/do  0(«m  esses  dnus 
ministros,  a.  verba  loi  reduzida,  ó  verda.di, 
raa^  equiparada  á  quo  S8  c.miiiiha  no  (if.a- 
nicriio  da  Jusiça  do  Impcrio,  e  ••  ^er^'ic  >  i  -i 
ícito  <V>  a  "cordo  c  «ra  as  btrçns  da-  vcrb^. 

n  Sr.  Dr.  Albo:  «o  Torres  aspira  o  deiij  »:;- 
sti*ou  cmíjuaiico  loi  minisiro.  D€^  tudo  ist  ' 
Sou  Torça  lo  a  concluir  que  a  verba  ésuic* 
ciente  e  (jue  o  Sr.  Dr.  Prudente  è  «[Ko  é  d  - 
mais.  {Ri ws.) 
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Vejamos,  porém,  depois  de  tanto  dinheiro 
desperdiçado  o  que  é  que  tem  feito  de  util,  de 
proveitoso  e  de  honesto  a  policia  de>ta  malfa- 
(i'.<!a  Capital  Federal,  que  ])03sa  do  qualquer 
lorma  justificar  este  esbanjamento?  ! 

O  Sr.  Pauia  Ramos— Tem  aberto  muitos 
inquéritos... 

O  Sr.  Torquato  MoREiRA~Tcm  espionado 
muitos  homens  políticos. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  A  importância 
consi-rnaiia  no  Oiçamenio  do  Ihterior  para  o 
a^^tnal  exercício  e  rererente  à  rubrica — beli- 
^/eiicias  policiaes— foi  do  110:0uo?,  e  até3l  de 
maio  do  corrente  anno,  diz  a  lí.ensajíem  pre- 
sidencial e  repete-o  o  parecer  que  estou  ana- 
lysando.  foram  íxa?vtos  8Õ:0U(J,^,  Mas  quando, 
em  princípios  de  abril,  íoi  nomeado  o  actual 
chofti  ('o  policia,  ainda  havia,  ise^^undo  i n for- 
ni a  çõ-s  ([uo  consei^ui  obter,  um  saMo  de 
9õ:(j()(',-|;  daíiiielia  verba.  Lo<ro,  si  a  arithme- 
tica  não  filha,  foram  gastos  até  essa  (ia. ta, 
alienas  -^OiOOU-s,  ou  sejam  7:U0í).>  appioxima- 
(iamente  de  média  men-al.  Esuiva  então  in- 
toriuajnenteno  exercício  da  Pícsidencia  da 
RepubliCíX  o  Sr.  Dr.  Manoel  Victorino  Pe- 
reira, Vice-Presidente.  S.  Ex.  conseiíuiu  que 
na  sua  admiri  is  travão  o  Sr.  chefe  do  policia 
de-'pen<iesse  apenas,  pela  verba  íiccieía, 
7:' ")()::  jor  inez. 

E'  verdade  tamlxim,  pelo  menos  não  consta, 
que  S.  Ex.  nâo  mandou  esponar  o  Sr.  Dr. 
Prudente  de  Moraes  em  TlKre--o;)oii-;,  e,  por 
iSM)  7:0o0$  meiísaes  liastav.vm  para  as  deli- 
^(  )cias  de  caracter  re-ervado. 

Ntis  raezes  í^e  ab  il  o  maio,  porém,  houve 
uma  despeza  do  60:000$,  ou  s^^-jani  32:500.^ 
monsaes,  isto  ó,  ceica  de  cinco  ve/es  mais  do 
([ue  dispendeu  o  Sr.  Dr.    Manoel   Victorino. 

O  Sr.  TiMOTHEo  DA  C<  STA— Isto  muas  -ó 
candalo. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocua— Aixora  dev()  lem- 
brar à  Camará  que  o  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes  reassumiu  o  governo  no  dia  4  de 
março  e  que  foi  justamente  nesie  tempo  que 
se  instituiu  a  espionagem  «lesbragada  aos 
homens  públicos,  e  que  começaram  aappi- 
recer  em  jornaes  de  nrocedencia  mais  ou 
menos  negra  e  suspeita  as  verri^iase  os  in- 
sultos aos  mais  conhecidos  e  beneméritos  re- 
publicanos. (Muito  bem.) 

O  mais  interessante,  porém,  de  tudo  isto,  é 
que  esta  mensagem  do  Sr.  Presidenta  da  Re- 
pfiblica,  acompanliada  das  explicações  do  Sr. 
Dr.  Amaro  Cavalcanti. .  .Períião.  Devo  aqui 
f:iz-^r  um  p  irentesis  :  nao  desé  j  >  de  mo'lo 
aigíim  que  as  miniiMS  palavras  s.  jam  conô. «Ce- 
radas como  accusaçòe»  individiiaíta  a  qu(  m 
quer  que  seja,  por  isso  terei  o  maior  cuidado 
em  dirigir-ine  tão  somente  ao  Sr.  Presidente 
da   Republica,   sem  importar-me    absoluta- 


mente com  os  honrados  secretaries  de  S.  Ex. 
Como,  porém,  nas  obeervaçôes  que,  porven- 
tura, haja  de  fazer  é  muito  provável  que 
tenha  de  dirigir-me  de  quando  em  quando  a 
alguns  de  seus  auxiliares,  e  como  não  desejo 
fazel-o,  peles  seus  nomes,  adoptarei©  habito 
distinccto  e  litterario  da  Arcádia  Luzitana, 
que  acaba  de  ser  revivido  offlcialmente  entre 
nós  pela  Academia  de  Lettras  e  esforçar-me- 
hei  por  tratar  a  SS.  EEx.  pelos  lespectivos 
pseudonymos  litterarios. 

Assim,  pois,  o  Sr.  Ministro  do  Interior  fi- 
cara sendo  para  todos  os  effeitos  o  Sr.  D'  Ar- 
genson,  o  grande  organizador  da  policia  se- 
creta de  Luiz  XIV,  e  o  Sr.  chefe  de  policia, 
para  não  ir  pedir  ao  estrangeiro  nomes  glo- 
riosos, quando  es  temos  era  nossa  Pátria, 
será,  d 'ora  era  deante  o  Vidigal  do  Lavradio, 
(Risos\) 

Feita  esta  declaração  leal,  continuo. 

Mas  o  mais  intere^isante  dessa  mensagem 
dizia  eu,  é  que  nem  o  Sr.  D*Argenson  do  in- 
terior, nem  o  Vidigal  do  Lavradio,  nenhum 
dellcs  sabe  fazer  uma  simples  addicçâo,  nem 
um  calculo  baseado  em  números  positivos  e 
(dm  fictis  claríssimos. 

Pele  es  a  mensagem  90:000$  .  Mas  fazendo 
o  calculo  para  julgar  da  procedência  deste 
pedido,  tenho  duas  bases  :  ou  a  média  da 
desreza  íeita  pelo  Sr.  Dr.  Manoel  Victorino, 
ou  a  mé.iia  da  despeza  feita  depois  que  o  Sr. 
Dr.  Pruíiente  de  Moraes  reassumiu  o  go- 
verno, durante  a  administração  policial  do 
actual  Vidigal  do  Lavradio.  Na  primeira 
hyp  'these,  com  a  média  de  7:000$,  bastariam 
84:o()i;)>  para  todo  o  exercicio  e  neste  caso 
não  fcô  a  verba  seria  sufficiente.  como  ainda 
deveria  dar  um  saldo  de  ;i6:000S.  Na  segunda 
hyp^)these,  tomando  para  babtj  do  calculo  e 
média  de  32:5008.  seriam  necessários  para  o 
resto  do  exercicio  227:500$,  de  modo  que  nâo 
-í  posssivel  descobrir  o  critério  que  o  Sr. 
D*Argenson  do  interior*  de  accordo  cora  o  Sr, 
Presidente  da  Republica,  empregou  para 
pedir  o  credito  de  90:0005.  E  demo-nos  por 
muito  felizes  si  não  vier  novo  pedido. 

O  Sr.  Bi:zerril  Fontenelle—  Daqui  não 
tem  para  oncio  íugir. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Voltemos  ao  pare- 
cer da  illustrada  Commissão.  Diz  eJle  :  <  Fa- 
ctos do  hontem,  uns  e  outros  que  ainda  exi- 
gem a  mais  activa  vigilância,  porque  enten- 
dem não  só  com  a  segurança  e  quiçá  com  a 
ordem  publica,  como  cora  a  conservação  de 
um  próprio  nacional  de  valor  e  utilidade,  re- 
eonlM  ci  :os,  pela  sua  própria  natureza,  con- 
junctamenfe  a  outras  deiigencias,  forçaram* 
acore.^^ci.Jai.  despez.is  que  seelevarara  ámédia 
mensal  do  17:0()n;^)i)0.» 

Ora  Sr.  Presidente,  não  comprebendo, 
como  ó  que  um  próprio  nacional  pôde  ser  um 
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íacto  que  attente  conu^a  a  ordem  e  quiçá  com 
&  ;iegurançapubl:ca. 

O  Sr.  ToiiQUATo  MtjKEiRA— E'  prociso  de- 
cifrar e?S8  iriii^niia. 

O  Sr.  Pinto  da  Rociiv— E  mesmo  quando 
cliP{Xa«se  a  coinprohonder  como  é  que  a  con- 
servavio  de  um  prepio  podo  (•■•nrribiiir  pira 
a  seííur.inça  epan  tronqiiiludado  publicais, 
rcst  iva-me  ainda  esLa  per;íunta:  a  (pirt  timlo 
vera  tratar-se  era  um  crêditj  sup^^leinen- 
tar,  para  a  policia  s^f^ia,  da  roíistrvavão 
de  um  próprio  nacion-U  ? 

Noorçamen/J  da  despí-ría  do  ^^ini^terio  da 
Justiça  e  Neg.-.cios  Interiores,  e  par:i  o  .'cnial 
exercício  fji  resíu*vaja  um  vt^i-bade  255:'' )^" 
para  obras  publi  as.  De  duas.   uma  : 

Ou  foram  feitíis  tintas  dr-spezas  por  conta 
desta  verba,  de  soí  te  que  íiccu  eila  compip- 
trmente  exiiaum,  não  haverdo  n<^m  um  cei- 
til siqufT  para  so  ÍMzer  a  df!sp-'^7.a  cum  psía 
ccnservaçào  a  que  sen  fere  o  ^  art  -er,  e  iioste 
(!ioO  ',eve-se  ne.íessidade  de  recoiTf-r  ;i  ví-ria 
socffi.i  da  jjlic  a, o  (pie  c  uma  ilk-  :  ui-Jade  e 
Donan  D  um  «Time,  poi<|iie  a  ver' a  para  di- 
lijjencias  poii  -i-aes,  coino  lodas  as  Geiij:-iS.  é 
ex  dusivame.r  3  a/^pli-ada  a  c»-.rtHS  e  deíer- 
ininados  tins.  nTo  V'id;  alo  será  vai  i^lo,  (ai 
á  sorapa,  iroiísporiada  desta  para  aquollas 
rubri  'Hs  aíim  de  acudir  ;í  ou  los  s-ervi.MJS', 
ou  eM.':o  a  vc-ba  (^.e  1  iO:i)  n.í;  par.-i.  diIjíZf;.j- 
cias  policiaos  clioiía  aiii<la  pir-i  alíMi^Vn*  a 
la  -as  de  on  ra  na  ur.^za  qu"  não  o  d;i'.:ii<^!;e 
a  qiio  sedcsiina,  e,  ne.v  -a  liynot .H-se.  n.i  de 
convir  o  i!ol>re  D^^pu  :r'u  p  «r  Minas  Gcr.ics. 
a  allH:;a'ia  i:isuírici;ncia  da  verba  não  p:^-sa 
de  um  grosseiro  soplasma. 

O  Sii.  JoAO  Lopes— A;>oiado. 

O  Sr.  Pinto  da  RrcuA— Dado  ra<?rr!0  que 
a  conservação  des-e  -roprio  nacional  fosse 
urí^r-n  issima,  que  <>  s?u  (s.;^.;»  dr  ruina  con- 
s''itnisse  um  peri°ro  irommen^-,  uiii  a  livjo- 
tliese  em  ([^e  posso  admi  tir  (iuc  um  .  r<'(ii.) 
contribua  para  a  falta  de  se  iiranvi  e  '  ran 
quii! idade  puMi^a?,  porque  púdcrâ  des.Vb.ir  e 
sepultar  s^il»  o^  c"  «ini-ros  muitas  vidas  /!'e- 
eios.'S,  ainda  aspira  . .»  Vr-í-e- 'ia  liz^r  essa  j 
despi'Zii  pela  Vr-rb.i  ^i\-v  ci  da  ^>  «lu-ia? 

Na  )  darei  a  respo^a  ;(\'ixo-a  a  «■  .  isoicncia 
do  illMS^re  e  lionrado  rela  ^r  d;;  Ctmmssã» 
de  Orrampii-  >,  nos  c  r('di  >^  o?  ocicirs.  Terei 
rauita  sarisfaç  '  >  em  one  S.  Ex.  me  cu::ve-;}i. 
da  juiilo  qu('  «>  niru  cs.-iri!'^  a^:;.  i''in  n  >  ^e 
pôip  (■  mvencer,  ou  quê  S.  Ex.  me  i;iír'[ue  a 
sr.hiçlo  que  se  deve  dar  a  es';i  prvie  eni- 
!^'ma  i -a  do  5-eu    'ar^^c-^r. 

Li'm:>ra  ainda  a,  illus  re  C;>mmissão: 

«  E ''umpre  ler  em  vis'.í  ([ue  se  irai  a  de 
um  >;'rviço  que  deve  s;  r  fi'i>o  no  próprio  mo- 
mci'  »  em  <iue  se  faz  ;)ieíaso;  e  iiib:  >  vai  a 
obrigatoriedade  de  gujeiçãu  as  condições  do 


ra<^do  era  que  se  tem  de  OL^ir,  ás  quaes  onW- 
nariamenie  são  desfavoráveis,  uão  só  de v,. to 
a  diííiculdades  e  embaraços  naturaes,  cfaiio 
aos  recursoa  astuciosos  emjjregados  pelos  in- 
diiT! tidos  criminosos,  no  intuito  de  escip;i- 
rem  á  acção  da  justiça;  o  qne  tudo  íorça  :; 
díspe/as  iiiipi-evistas  e  elevadissimas.> 

Pedirei  licença  ao  illustre  relator  da  Coti- 
ni*s^ão  para,  aílirmando-lhe  que  nas  min:  ? 
P'a!avras  não  ha  a  menor  intençHO  de  cetisii  a 
nem  o  mais  leve  resaibo  de  de>resp:^ito,  dJZ'"- 
lhe  qnr»  este  trecho  d.o  seu  parecer  é  bastante 
nn't:ip!iysico. 

Não  eomprch«mdo  que  a  verba  secreta,  r.o 
moii.ent.o  da  sua  applicação,  tenha  o  condão 
(](,  (UíS('obrir  as  astúcias  dos  criminosos,  eoa- 
tra  p  >  ondicãe^  do  meio,  demais  a  mais  des- 
lavoraveis,  cicias  de  diíticuldades  naturaes  <• 
varias  embaraços  de  toda  a  espécie.  Isto  e 
noph^libatisino  puro ! 

K  quaes  são  cs-es  criminosos  que  ■•ret^n- 
drm  escapar  á  ac  ão  d^a  justiçai  Al;J'.:ia 
delles,  nr ventura,  será  esse  de  cuja  exi^- 
ten  ia  S.  Ex.  nos  da  noticia  no  período  ante- 
rior do  pare  er.  criminoso  chei»)  de  asiueii, 
que  traiislere  da  verba  —  Obras  —  para  :i 
veidia  —  Dili^íencias  secreias  da  .^olicia— a- 
Ministério  ou  In'erior,  a  conservacio  de  uia 
próprio  nacional  ? 

E  pre  ender-se  lia,  neste  caso,  íjue  a  vota- 
ção deste  credito  seji  .1  p.)rta  lar^a  :íb<-r'a 
sorrateirami'Mte  a-^ra  que  o  criminoso  esci;? 
á  acçã  .  da  jus  ic-i  •  •  M^^^.  ainda  assim,  iiii  l 
esse  crinainôso  indigitado  í  Si  e  /onhecãdo,  >c 
que  razão  a  honrada  Coramissão  uão  l  i  ■ 
aponta  o  nomo  a  policia?  E  si  ê  desconaeci  íu. 
(jue  r.rã  a  secieta  que  o  não  descobre  ^ 

Francamente  não  compreaendo. 

O  Sr.  Torquato  Moreira— E  como  V.  Ei. 


estamos  todos  nós  1 

O  Sr.  Pinto  d.\  Rocha  —  Acreditem  > 
ainda,  due  ess-o  prédio,  que e>se  ^)rojrio  nac  ■ 
nal,  não  seja  uma  illusão  o;'tica;  nual  é  eli  .' 
Tal  my>terio  o  envolverá  que  seja  n&e->oi) 
aui  1  a  conserval-o  ã  sombra,  também  rays:^- 
riosa,  da  verbdi  secreta  ?  Qual  é  e^sse  ,>ro{-ri} 
na-  ioiiil  (jue  o  Congiess »  não  pôde  u^v  o 
<iosto  e  a  lio^ra  ile  conhecer  t  Pois  a  honra  i 
Commis«íão,  ae?:'janilo  fundameular  com  a 
mai"r  scjuranva  o  pe<lido  deste  crediosii 
^deincitar.  :ião  acuou  iie^/ssaria  a  ni-i^r 
íianqueza  .^ara  vir  «iizer  ao  Poder  Le  i-  i- 
tivo  (jual  a  natureza  do  ])redio,  o  tim  a  «iiei* 
se  'e.-t'na,  a  rua  ou  praça  em  que  está  e  ii.i- 
cado  ? 

A  eia  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  a  quaní.»  ^^^ 
prístii  a  txiítfiicia  <ie  uma  verb.\  secreta  ci  > 
um  orçammLO  rei(ulai\  com  um  govern<»  í.a- 
se  diz   morai isado   e  respeitador  das    le;^ 
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Sr.  presidente,  lancemos  rapirlamente  o 
olhar  sobn*  a  missão  da  nossa  policia,  sobie 
03  hcrviços  qu^  ella  presta  a  esta  uciaíc  em 
face  das  despezas  excessivas  que  nos  acarreta 
tem  resultado  íiltum  para  a  siocitdade. 

Tentei  um  estudo  comparativo  ent,re  a  po- 
licia do  Rio  de  Janeiro  e  das  capi  ats  mais 
populosas  da  Europa  e  da  America,  teu  do 
che^"ado  á  conclusão  ed;fic,intis>ima  dr  que  a 
nessa  occupa  o  tf  rceiío  logar.  em  relação  à 
for(;a  de  que  dis]  õ.%  e  o  primeiro  pelas  cio'-;- 
pezas  que  faz,  sc^i  lo  entietanto  a  que  menos 
serviços  presta. 

Para  es§a  investigação  soccorri-roe  dns  in- 
íormaçces  de  Vautiuer.  de  Sentupery.  do  Al- 
raanaclt  de  Gotha  e  dos  relar.orios  olíiciaes 
<Uis  m.ssas  secretarias,  íontes  acirija  de  toda  a 
susppita. 

Veiamos,  Lcnorts  tem  uma  população  do 
5  59().100  halitaníes:  Paiiz  2.417  (TiO  e  o 
Líistricto  Fedí-ral  .'-50. COO  almas,  ^eíxuujo  as 
ultimas estatisticas.  Portanto,  I.ondies  poj-sue 
uma  população  sete  vezes  mau  r  (!o  que  a  «ío 
Kio  de  .l;<neiro  e  Pariz  três  \eves  mu  is  habi- 
tantes do  que  a  no>sa  Capital  Federal. 

A  área  de  Londres  ó  de  l  710  kilometrrs 
e  a  do  Rio  de  Janeiro  de  1.394;  não  me  íoi 
po>sivel  verificar  a  ('e  Pí^riz. 

O  pessoal  ca  policia  londrina  é  de  15.000 
homens  ;  da  paiiziense  7695,s;ilda!cs:  ea  po- 
licia deste  Distrioto  Federal  distõe  de  4()i\ 
praças,  ('onseguintemonte,  entre  a  área  de 
Londres  e  a  «io  Rio  de  J-ineiro  ha  a  iiisii:^iiiíi- 
c.iiite  difforença  de  HIO  k]k»metro>quadr.i(ks, 
ao  P9S50  que  em  relação  ao  pe>.soal,  a  po!icia 
da  capital  ingleza  ô  quatro  vp7es  maior  e  a 
da  Capital  de  França  não  che^^a  a  sel-o  duas 
vezes,  pois  que  a  relação  e  representada 
por  1.9. 

Destes  dados  che.í?amos  ás  conclusões  se- 
guintes, para  as  quaes  peço  a  auen;,ão  da 
Camâra: 

Londres  tem  uma  população  de  3272  ha- 
bitantes por  kilometro  quadrado,  prdiciados 
75or  sete  agentes  ;  Panz,  dada  a  mesii»a  área 
de  Londres,  tem  uma  po^ul^vãr  de  \  [Vi  al- 
mas pco  kilometro  quadrad".  policiadas  por 
três  homens ;  Rio  d.e  Janeiro  Mi  hq  ao  luxo  de 
ter  quatro  soldados  por  kilometro  quadrado, 
policiando  G09  habitantes,  quanlo  Pariz  ape- 
nas tem  três  soMhJos  par;i  uma  pojuilaçiu) 
duas  vezes  maior;  quando  I  ondrrs  n-o  f^m  o 
dobro  de  agentes  para  un;a  população  cíiko 
Tczes  mais  numere- kl 

Attendamo5;  ní-'o^;i  á  dcspfzi. 

O  serviço  da  polioa  ilc-  Londres  custa  ao 
orçamento  ini>lez,  termo  mcdio  da  nossa 
moeda  ao  cambio  de  27.  por  praça,  100.'^  an- 
nualraente  :  igual  gerviço,  nas  mp{?mag' con- 
dições, faz-se  em  Pariz  por  V5:]S900  ;  a  nós 
esse  serviço  paga-se  á.  razão  de  943$  por  sol- 
dado. 


Ora,  ahi  está  o  que  se  chama  uma  policia 
de  capitalistas. 

Njas  (Oíiipletemos  as  observações. 

A  (Vspeza  quo  com  a  policia  de  Londres 
faz  ca  ^a  ha])itante  ^kjquelles  1710  kilome- 
íros  quadrados  é  apenas  ('e  3$-2S7,  a  mesma 
.^espeza  em  Pariz  é  de  o,<í:j6.  mas  no  Rio  de 
Janeiro  o  caso  mu  'a  de  lií^ura,  por  isso  que 
cada  cidadão  p  i^a  para  não  ter  policia  4^493. 

Usando  ilo  mesmo  criítrio  a  respeito  das 
outras  capi -ti  es  européa^  e  americanas,  quer 
ver  a  Camará  a  ordem  em  que  esta  colloeada 
a  nobsa  maravilhosa  policia,  em  relação  ás 
suas  congenei^es  (^es-^es  centros  populoHis  ? 

Londres  cccupa  o  primeiro  b  gar,  Pariz  e 
N(.va-N'ork,  o  segundo;  Rio  de  Janeiro,  o 
teceiro;  Washmton,  o  quarto;  Madrid  e 
Roma.  o  quinto;  Lisboa,  o  sexto;  Buenos- 
Aircs,  o  sétimo;  íSantiago,  o  oitavo;  notan- 
<'v>se.  porém,  que  tod-s  estas  capitães  teem 
policia,  ao  pas.^o  que  o  Rio  de  Ja.ieiro  não  a 

ttím.  {Apoiados.) 

;:'  ver  'a  'e  quo  a  nossa  está  armada  a  Mann- 
licher.  possue  metralhadoras  Nordenfebit 
e  cínstiti.o  uma  brigadií.  militarmente  orgu- 
Disada,  das  ti  es  armas,  ao  passo  que  em 
Lenires  o  ;'.ií:ente  da  segurança  dispõe  apenas 
do  seu  I  astao,  em  Xova-Voík  o  soldado  è  tão 
cortez  que,  em  rebíção  ás  senhoras,  chega  a 
'íxcedtii-  a  requiutada  gentileza  dos  diplo- 
matas. 

Xa  Tipi  tal  Federal  a  policia  sahe  à  rua  a 
caval:o,  com  sabres,  revulvers,  carabinas  em- 
baladas c  si  cada  prrça  não  conduz  também 
uma  motraI!iadora  ó  tão  somente  pelo  peso 
excessivo  dessa  arma. 

E'  por  isso  que  a  nossa  força  policial  esik 
a?sim  organisada,  dei-me  ao  trabalho  de  ve- 
rificar, ao  cambio  de  27,  quanto  custa  na 
Europa  um  soldado  do  exercito  das  diversas 
poteílcias,  aíim<le  ver  em  que  circumstancias 
está  o  nosso  soldado  de  policia  relativamente 
áquelles. 

F  obtive  o  seguinte  resultado,  segundo  os 
dados  fornecido^  por  Otto  Adams  á  pa^.  158 
do  tou  livro  sobre  a  Confederação  Suissa; 

( >  soldado  inglez  ganha  por  anno.  670$0(  h) 

Hespanha  idem ,562^000 

An- iro -húngaro  idem 528  "Oto 

Francez  idem 46>>'"'f> 

AMcntMo  idom 460$' íoq 

DiUMíiiarquez  idem 4FOSoo() 

Italiano  idem 410.^(>'i(j 

HeliiVL  idcMD 4n:)S0(i() 

Hoilaiidcz  iuem 31^  <;oo() 

Russo  idem '  2v:í^í^  ';>0 

:suisso  idem 7(/,f0<»o 

pois  bem,  o  soldado  de  policia  do  Districto 
Federal  ganha  de  soldo  73ns()00.  K  não  levo 
em  conta  nem  o  valor  da  etapa,  nem  ;.do  far* 


J 


' 


454 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


dameato,  pois  que  em  tal  cn-o  montaria  isso 
á  importante  sorama  de  1:4  >4>^  00. 

Veja  V.  Ex.,  Sr.  presi-lente,  si  á^^im^  n]^f\ 
esta  policia,que  perdeotompo  rondun-io  a  lui 
do  Ouvidor,  a  rua  mais  inoíToiísiva  (io  n-un  to, 
si  esta  policia,  que  vive  fazendo  arruaç  \s, 
provocando  desordens. . . 

Um  Sr.  Deputado  —  Guardando  prédios 
phantasticos... 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Diz  V.  Ex.  muito 
bem,  guardando  prédios  phantasticos;  si  esti 
policia,  que  vive  eternamente  de  prompliaão 
para  guardar  o  somuo  aíritado  do  fahir  do 
Cattete;8i  esta  policia,  que  vive  fazemloson- 
tinella  ao  tumulo  de  Friburi^^o,  de  ondu 
nada  absolutamente  sabe,  a  não  sor  o  medo 
do  Governo  ;  si  essa  puUcia  tem  ainda  ne- 
cessidade da  verba  secreta  para  vi^qar  ga- 
tunos que  fogem,  e  assassinos  que  iiuo  .v'io 
presos  ? 

Pois  essa  policia,  quo  recebo  aunualniLnto 
1:434$  por  praça,  em  vez  de  estar  enifiro^cada 
em  misteres  de  pedreiros,  carpiuteirog,  cozi- 
nheiros e  até  da  amas-soceus  do  mcnluus  dos 
offlciaes  da  brigu-ia,  nu.o  poderia  ser  d  (.di- 
gnada para  o  policlamv^nto  dos  suburb.os, 
que  estão  abandunados  á  geutiloza  o  ao 
cuidado  dos  Srs.  amij^os  do  alheio  V  (Af^ràado^.) 

Sr.  presidente,  durantoos  dias  cm  que  me 
dei  ao  trabalho  de  procurp*r  elementos  para  o 
estudo  deste  credito,  que  vamos  discuiindo, 
encontrei  alguns  casos  muito  intere^s  uites, 
que  me  impressiouaratn  proftmdamente  o  es- 
pirito, mas  que,  infelizmente,  nãopcsso  tra- 
zer ao  conhecimento  da  Gamara,  pois  que 
impossível  me  foi  investiírar  bem  as  suas 
origens,  medir  com  exactidão  os  seus  eífo  tos, 
para  offerecel-os  ao  estudo  dos  meãs  nibres 
collegas,  seguidos  da  minha  certeza  inde^tru- 
ctivel. 

Mas,  entre  elles  um  caso  houve,  que  con- 
segui investigar  mais  detidamente  e  que  se 
me  afflgura  digno  de  exame  severo.  l\^co, 
pois,  para  elle  a  at tenção  ^renerosa  d  i  Ca- 
mará. 

Empreguei  no  meu  pequeno  trabalho,  em- 
bora rudimentarmente,  o  motliodo  gr.iphico. 
e  fazendo  um  estv.do  comparativo  entre  o 
desenvolviment  >  da  criminalidade  na  Cipiral 
Federal  e  o  crescimento  da  verba  secTVta  da 
policia,  em  períodos  constantes,  eh  i:-!  vi  ã 
conclusão  de  que,  á  mcdiii  q'io  se  aurrnMiía 
na  lei  orçamentíiria  a  verb.i  para  dilii^r^iiíM.is 
policiaes,  cresce  também  p)r.  Ilelanient j  o 
numero  de  criminosos  e  delii, quentes. 

Tracei  então  o  diagramiria  que  tenho  a 
honra  de  subraetter  á  apreciação  dos  meus 
nobres  collecras,  em  que  as  diveisns  linhas 
representativas  dos  crinifs  comrTie:t,i('(i8  va- 
guem parallelamcnte  o  movimento  ascendente 
da  verba  secreta.   Descendo  ao  confronto  dos 


aIç;u\smos,  obtive  o  seguinte  resultado,  c-o- 
ihula  nos  dalos  oíflciaes  : 

Em  1892  nâo  havia  dt-sií^naçuo  orçamenta- 
ria le  vc''l:a  p)ra  deiig?ncias policiaes,  isto  e, 
o  chofn  ('e  poli.^ia  não  tinha  a  disposição  d  s 
sèus  tapr.ohos  a  quantia  que  tem  hoje  par-i 
í^astar  confo^^me  a  necessidade  dos  seus  ner- 
vos, dos  seus  o  jios,  do  seu  espirito  ou  do  seu 
bom  ou  mão  humor. 

Nesso  anro  a  estatística  accusa,  nesta  Ca- 
pital :  14  homiciilios,  17  tentativas  de  morte 
e  2.515  pr;sõP3. 

No  anno  de  1893  foi  creada  a  policia  so- 
creti  e  dotada  a  tal  verba— Del  igencias  pli- 
cia''S—  com  a  ic.poi^tnicia  de  50 : Oi.K}í;'.K- .» . 
Pois  bom,  nesse  pariodo  houve,  diz  o  rela- 
tório ofllcial,  23  bomicidios,  .'J6  tentativas  e 
õ.2'^3  prisões  KCí^fuidas  de  1.575  processos. 

Em  18[)1  a  verba  foi  elevada  a  90 :  000$  e 
liouve  ness(í  nnno  2S  homicidios,  23  tentati- 
vas, 41  roubos  e  5.Gj9  prisões  £cj:uidas  de 
1 . 1 1 0  processos . 

Etn  1895  ontcnden-se  quo  a3  delifífenci..^ 
polioiaes  não  se  poderiam  fazer  com  menos  uo 
iiO:(>i>0.>  o  Congresso  votou  essa  importando, 
e  o  resultado  fni  o  seguinte  :  Cl  homicidios. 
:í3  toutativas,  380  roubos,  o  5.6S5  prsisòvs 
se^^nidas  de  775  processos. 

E:n  18%,  verba  e! ovada  a  i50:00f)á»  a  esta- 
tística ai)resenta  estes  números  suggestivos  : 
75  homicidios,  43  tentativas,  tantos  roubos 
que  o  relatório  oiiicial  perdeu  a  conta,  6.917 
p;  isões  e  a  respeito  «le  proci^ssos  instaurados 
os  documentos  íruardam  silencio  rigoroso  o 
absoluto.  Mas  convém  notar  que  os  roulos 
foram  tantos  que  o  próprio  Ministro  do  In- 
terior, assustado,  assombrado,  declara  que  os 
mais  importantes  foram  18,  deixando  es 
outro3...  no  tinteido  do  chefe  de  policia. 
(Riso,) 

Um  Sr.  Deputado— E'  extraordinário  ;  não 
devemos  dar  mais  verba,  nem  um  vintém. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Não  pretendo 
aííirmar  que  estas  minhas  observeçOes  te- 
tenhim  signiiicação  scientiíica,  um  caracter 
absoluram^-uie  decisivo  e  que  delias  se  po^<a 
concluir  urna  iei  .social  om  virtude  da  qual, 
ao  au;.nnento  da  veroa  secreta  corresponda 
necessariamente  um  desenvolvimento  pa- 
ra lielo  e  as^Oíidente  da  criminalidade.  Re- 
velo tão  sô,iion::e,  a  Gamara  dos  Deputados,  o 
resdlt.Ldo  do  mou  estudo  e  entrego-o  ao  e^'- 
pir  to  met  euio^o  dos  meus  honrados  collegas 
(]ue  sc<l,  >iic.:m  as  lo^iil)r;i.;ões  bobre  :.s  scieii- 
c;..s  -o:L<es,  anui  de  que  descubram  qual  a 
iiillijencla  desta  lua  cheia  que  se  chama  a 
\erna  s  creia  s  >bre  a  maró  montante  do 
cnme.  fMuítj  bem.) 

O  Sr.  Pauia  Ramos  — E  essa  lua  ter.i 
minguante  ? 
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o  Sr.  Pinto  d.v  Rcciia  —Não  sei  ;  posso 
pi>réra  afflrmar  ;i  S.  Ex.  que  jí  houve  a 
vazante  de  Aífonso   Coelho.  (Ri.^^o.) 

O  Sr.  Torqu.vto  Morkira  — Si  o  Coní^rosso 
(l^r  a  verba  que  o  govorno  pede,  já  calculou 
V.  Ex.  atô  que  numero  subirão  os  delictos  í 

O  Sr.  Pinto  d.v  Rocn.v  —  Não  pôde  cal- 
cular, V.  Ex.  bem  sabe  que  para  um 
rredito  extraordinário  desta  ordem  devem 
estar  também  reservadas  suprezas  extraor- 
dinárias que  dependera  da  vontado  e  da 
oodsciencia  dos  honrados  cssassioos  e  il lus- 
tros fratunos,  de  ('ujaactividad^i  e  zelo,  não  é 
licito  duvidar.  (Riso.    Apartes,) 

Mais  VV.  Eíx.  verão,  si  me  quizerem  dar 
a  honra  de  ouvir,  que  ainda  não  ficam  em 
tão  poui-o,  as  revelações  deste  credito  espe- 
cial, deste  parecer  notável  o  deste  relatório 
laraoso. 

O  Sr.  Marcolino  Moura—  As  causas  do 
ía 'to  são  conhecitlas  :  miséria  e  impunidade. 

O  Sr.  Pinto  da  Rcciia— O  aparte  com  que 
inc  honra  o  nobre  Deputado  vae  com  vista 
ao  Governo  que  não  co^rita,  não  conhece,  nem 
dcs'0bre  meios  de  evitar  a  impunidade  dos 
delictos,  ao  Governo  que  não  sab?>  reprimir  a 
vagabuníiairem,  nem  trata  do  resolver  o  pro 
blema  da  miséria!  Para  dizer  que  em  um 
paiz  como  o  nosso,  onde  o  trabaluoé  sempre 
larjramente  recompensado, ha  tal  miséria,  (lue 
à  ella  se  deve  e  attribue  a  elevação  da  esta- 
tística criminal,  é  preciso  perguntar  o  que 
tem  leito  este  Governo  inerte  que  não  cuida, 
que  não  procura  punir  o  crime  nem  reprimir 
a  vaí^a bunda í?em,  qua  é  uma  da?»  causas  gera- 
doras d03  delictos? 

Um  Sr.  Deputado  d;V  um  aparte. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  M js,  senhores, 
ha  já  oito  annos  que  nos  contituiracs  governo 
republicano  e  ha  quatro  que  o  Sr.  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes,  em  plena  e  larga  calmaria 
do  paz,  com  o  apoio  quasi  incondicional  e 
com  a  abnega';ão  de  um  p(iVo  inteiro  governa 
este  paiz  e,  no  entretanto,  não  fez  ainda 
cousa  alguma,  em  qualqu(  r  dos  departa- 
mentos da  administração  publica;  levando  a 
sua  incúria  phenomenal  ito  ponto  de  deixar 
que  a  Capital  Federal,  a  primeira  cidade  da 
America  do  Sul,  constantemente  visitada  por 
um  sem  numero  do  estrangeiros,  apsesente 
aos  olhos  destes  um  tal  espectáculo  de  misé- 
ria e  do  vicies  impunes  «jue  elevam  a  esta- 
tística criminal  ãs  condK'oe3  que  acabo  da 
assignalar  c  que  não  poJem  ser  refutaihs, 
porque  estes  elementos  a  que  me  refiro  são 
hauridos  em  documentos  oíficiaes. 

K  esta  policia  tão  cara,  tão  dispendiosa, 
por  que  motivo  não  se  emprega  em  vigiar  a 
vagabundagem  que  contribúe  para  o  au- 
gmento  da  criminalidade  ? 


Por  que  razão  não  se  occupa  era  seguir  os 
passos  de  estrangeiros,  que  tramam,  dentr.» 
do  pa:z,  contra  as  instituições  a  cuja  sombr.^ 
vivem,  como  se  faz  na  Suissa,  onde  se  olha 
mais  paia  os  perigos  que  vera  de  lóra  de  seu 
território  do  que  para  aquelles  que  podem 
existir  no  interior  ? 

Procedendo  assim,  essa  policia,  por  ora 
inútil,  teria  prestado  um  serviço  relevante, 
cumpriria  o  seu  dever,  justificar  ia  a  enorme 
despeza  que  nos  acarreta  com  verda- 
deiro esbanjamento  dos  dinheiros  públicos. 
(A  poio  dos,) 

Ao  passo,  porém,  que,  pela  verba  secreta 
da  pidicia  se  faz  a  despeza  da  conservação  de 
um  próprio  nacional  que  devia  correr  pela 
rubrica  —Obras—  deixa-se  que  o  crime  se 
desenvolva  de  tal  modo  que  o  numero  de 
assassinatos  que  o  Sr.  Ministro  do  Interior 
relaciona  como  realizad.os,  no  anno  anterior 
nesta  cidade,  enche  as  paginas  de  12G  a  120 
do  seu  relatório.  (Apartes.) 

Pois  bem .  A  ultima  parte  desse  relatório 
foi  applicada  pelo  seu  autor  ao  estuio  da 
rubrica  do  orçamento  destinada  ás  obras  do 
ministério  a  que  S.  Ex.  preside. 

Vamos  a  ver  si  de  entre  estas  se  encontra 
a  conservação  do  tal  i)redio  mysterioso,  ou 
alguma  outra  que  possa  referir-se  ao  serviço 
da  policia. 

«De  3(10:000.^  para  encetar  a  construcção 
do  conjuncto  dé  edifícios  destinados  á  com- 
pleta e  perfeita  installação  do  Corpo  de  Bom- 
beiros . » 

Não  deve  ser  esta,  dado  o  seu  destino  e 
attendendo-se  a  que  é  uma  verba  referente  a 
obras  ainda  a  encetar. 

«  De  115:001).'?;  para  diversos  melhoramentos 
de  que  carece  o  externato  do  Gymnasio  Na- 
cional». . . 

Não  me  parece  que  a  conservação  do  Mym- 
nasio  Nacional  lenha  relação  alguma  com  a 
segurança  ou  com  a  ordem  publica. 

«De  150:0oo.«j;  pai*a  os  trabalhos  de  adapta- 
ção de  que  cai-ece  o  Museu  Nacional». . . 

O  Sr.  TiMOTiiKO  Dv  Tosta—  Kssa  verba  e 
para  desfazer  o  barracão  que  se  construiu  nu 
jardim  e  para  tornara  fazer  jardim  no  Ioga  r 
do  barracão. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Exactamente. 
Não  vejo  em  que  o  Museu  Nacional  ])ris.sa 
servir  á  policia,  a  menos  que  a  não  qu:^  ira- 
mos expor  alli  entre  as  raridades  indi- 
gCiías. 

«  De  Gr.2:0(H/$  pnra  as  obnís  comple- 
mentares mais  prcci-as  ao  lazareto  da  Ilha 
Grande.» 

Também  esta  verba  não  comporta  as  des- 
pezas  a  que   alludo  o  parecer  que  eblamcs 
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l...':.<  ••^ta     o-.-.  i^«w      ..     :  .^-    .»!;{—:      ,.::_.: -..íí  i      .,    v.    '  a  r  .  iiu  o  -Jl^i  .':'.'.•   :.- 
(v.-ari.    »u-c    .-    ...•    t..     .;,    .,    (.     K-..  ^.   .U    ..  ..,,__   .,  ,    .   ,.,,..,  ..V...    :.;,,,   o  S:'rv:r,,  ,  ,• 
t,a*-  oV-s  y  h^^-v:.'A  u    .  ■  i.     a..     •.•   :í  ••   •     .j      -,    ,       ,•,.-.         ^  ,:^  .,  .,;,  .    -,  ,  x.sui.l  •. 
•  la-  /i</ '  ■■  '.'/lí''  '  w  í.    ,     .  •  .    ;•,    '  ,  '  .     /•  •;  -    ,       , .    ..•    .     ."     ,.^.  ^    .   ..._..',       \';«.*       ♦*    ,-.    .^-j 

iiu.las   nr>UM-aM.t.:i    .:..•.-.•.•  =  .         \     •     i   '   .,  !  ;    _//'[,:,^,    ,-.1   'e;.-.:    ai>.ií:io.t>í;t.ís  :Viru 
í.t^  c  iiLrMi  n  T-.1  .e    .'ir*.    l>-í    i/vu     :i   ...,'.  í>  I  :,  ijl-y  a-.  lií' v;>  .;..(V5.  .U  tal  vor-viM». 
U!in  vo>:,  .ou  ira,M!o  a  :)>:-:!:. t    !wjn-;  r  v- •  ^  •      ,  ..        .,   ,;  .     ;;i  ,;..   ,^j_^j„   e  saiiiii:i:cava   o 

O  Sa.   T(ir/.'rA";'')  ^! -\'  (••'•?,••  i ,,.  •     ■   i-    ,..;•.  .       i,.>.s         f     '-.      ;.<>;.    {.c    - 

poi'(jU'*  o  r('-.r('i'  :v  .  ;•     •       ^-  .  ■   • •  c i*    .   .•   ;     :.;:>•...-     •  *:       *: 

O    Sa.    PiXYO    IM    lau-a  .  — •    .\  *•  *>.  o  .•--,;   ■'   •'•'    •    a'  .a  -i.  d.*  ;■  ;,..   ^;    i:a"sa-s.  m  ...i,  ^ 
eu    !eir.  ;r'i-iiaí    i'o  qu"    :'5.<  •    ",     La       ••■v 
<:jas,    ])'■  •>   .'a'--'"!'^     '(^.  ^:•"'      \  .  'a,    ?.      ::.  ..'a' 

{  .ífiíi  <':tr.: :  i:a)  <lií  .-    lí    »•      .  <•     /.   .    •  ;.i  •• ;.    [ 

liii;  I  ('i>  u    n   ;al  »    h    i  «ii  I  •  .       !>/    \i  :  ..-  •  t        •      ' 
o  M*.    i  a(-.''L-.'iiia  li*,    x-i.  L'I  ;       '.  v.a-  .      \  .     > 


■'■  [c-  r  -t. .  vv-  li'  ii:-.a;)  V...  V:--  -l'.-  - 
.a\  «ar  .!j  (  a  >iia  aiii.  'iii>t:ar.hj  i  A 
•:  -  ■!('    ')::     '  <    II:  ''::i  <!a    'f  •)     a   ia»ai-..'. 


í'  iíi  .u  qu'"*  »-ir  L-t;va'r«'n:c  í:  lu  i  ■/.•  s  .*  •  - 
viiiiialo  COVA  ;  ('JUío  ''lala-it;».  .»  ';aa;;'j 
se  CísU  íazoudo,  é  mui  «o  hvo.  obra  de  ccaraiiia. 


r.  r  ;■  ;íi»  '!•'  !n;'  i.a,  o  --alilu  <'»•  "J').  *>  <_..o 
O  (i  'V.  i\;i)  (•():!<•  -a  e  vi»*-,  ir,  ricvc  e!!v^  ir  {a.  i 
aò  d^  >]:•'.•.)  5  de  jiadu).  'Ulho  e  a.iiosio  e  ^.' 
uiiião  deveria  u  Ouvctiío  pedir  vrcdito  ÉUp- 
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lenido 

onvi 

:    11 

J     Sf5- 

0    f.iz 

L   e 

lI  s: 

','e'.:s- 

ncco 


r:a 


plementar    de    3<>:(kii.«J,     para  o   resto  do 
exorcicio. 

P.':a  niê'-' ia  'le  .'í^tr)»  i^;.  o?  2r;: 
r:oin    s  fjuer   pti  ('.••;lm   ;!ru  .ir 

.i:'::íito:  ou  t\  <it^4>!''/íi  com  ::;i'i;i 
ill""a'  I  o^v.ii'.'  iiiio    í;i  ver).!»,  a 
í  s.-:'i  (leíiJízu  e  ii  policia  se  cie '.a 
s-rin. 

pai'd  vi^^iat-  U3  io[<!.rt>;c.ui  js. 

O  Sii.  PiMo  PA  Rncnv—  O  Si*.  PtpM  !o'ite 
da  Ko])ulilica,  lecl-Jiia  u!(»  Pu'ori  "  ■:  ••  -■;,  vorn 
lOvflir.  sem  o  (pirri':*,  íjiif'  n^p^f^i.ios  que 
envia  ao  C^^ir^r"-  o  p-n*:»  d^«M:i!.f*'!l!0  <!os 
^e^VA;(»■;  noCK  iiJi' s.  jrãn  loit,  s  a  t-l.-o,  -f^\n 
e-lii(lo  tí-Tu  (la.k;3  pa' a  íuu-laMicntai*  um 
cal 'aro. 

A    veria   V 
i\cv.  r/io  c<)'n  (i 
iíi'"jib:*.  *    illu-í.- 
II! o  .'O  na  pas?a<i 

i:.  í.';  '  í>    i\'(Iij,-]<I'  s    :'u: 


.  í;j':a 


".)  i)ra',\'r 


i»i'a*'o   ^i' 


.  i\   o.f^i.o.  fxoroirio.    do 

íf-^s  <%'  S.  Hx. ,  ',1'nVo-i 

''a    Coniiíii-^ru»   .ií-    <J:'.'u- 

^^^:.-Iatura,  f.ji  d»>  M    :"''.> 

S.   Ex.    o    r(M?i'io  'io 

:a»'le  'ílrviri^M:^,  ]k1.-«- 

.:  •:•;•.    ,,\   i-    ^  •:  •  i  '  :.  S.  ]:v.  p:e- 

s  'Tl  1/1  r  ^ar,■jí'í  .õ^r^  a  ii;nir"."Hi. 
D.-.    Fi-;i  I  uv    <!'■*       >:  u'>, 

e  ('.■nt.tMJínll  ja  í-!.'!   I  «Mi;*  ()>  4  '.   ■      <  íjUí* 

i»   \ii:re'S)  Ij:.  via  co:  la-i.»   a)  st.u  prr.ur  iV... 
í:al"Ulo. 

\' K' ina'.>  Itin;i! ;   ;d(ím   d»s  ís,   í-x';.'o   ruais 
.')•:;-■;  >(í?n    (j   (•.•-r  ^iJcrdtí   í.coa  »'.'ii  ;s,  de 

Ill(íl'.dld  i«U\  d  '   '  si  aiíIiJUlf  L"s. 

Nem  ptlu  ní^:.ns  t'*tití»u  .-íalvai*  o  di':oío 
d(í  S'U  ^^ovíMTio,  íiíiiiLan.io  a.-  d  >;.U':'..iS  a 
•í'  '  '  .'>  mais  (í  t'-p.''a[:tlo  iivdaores  i.'iní/)> 
o:ii  que  pudt..-í^(i  'cv'ar  ao  {-^p-.-ifo  d)  Con- 
íla    i:00i\-sida  .'<'     a;5''ií'.- 

í>  i;a'a  pi  ii'  la  ^  Jai"^.; 
Ã  I  a  ;r»i  s*ír  vic(^  aa,..{ia- 
ím;:i  :«>:•  (  >,-o<  ■'  ^*) 
I  .11'. ',  (tu  •  •'  v(ii-.  a  S''- 
>  V'o  s  •!ii'ír»./'  a  tii-Oi).  ~ 
.'   I  i!;5.  :i  >    Oi<:i    ''".  'Vo  tlij 


tínííso  a  coi:vii'i;;m» 
nd.iiito  quo  o  íd.;"; 
i*'i:juii;".o  do  Ti:c-o! 
Hnpur-aiicia  (a*  .i(!'i 
t!:ico,  immoraK    <  n 

Nau  pireg».    i»  .« • 
cr  o  La  tem    cj:  S':'ni. 
T.t.iioi:i  de   11  .':'•' ^ 
Int.íTior,   não  I    i"\ 
ni;i'5;. . . 

t^r.    Presidrni". 
qu.íin^j    íiit.o  .;u 
valha  a  vei'l.'^ 
tem    dí  innii^r.iM'lo  na 
e^Tu   ^e.ia   o    } 


desTií- 


taml)-'m     ii.e 
(,a   e    a  po  At  ia 
quanil.)    í:ui:;i 
niT:"-.  ãa  .i.< 


inro    !'(  liz 
jiiv^itc^a. 

■  .>t.v|.'a^* 
la:  \  (juer 


{, 


:cai><<. 


'!  I 


"oT!:i, 


,1. 


qUrT  6í':.'lI  a 
Liv.íl.v-:«'m. 

Mii<  a  poiívia  <jU(!  tã  »  í-ni  I  Ua.!  s,<!.i  j»a 
iinpw.-^ir^Vj  a^latraraa  e  i!l'.'^' il  do  iiiulUus  aos 
quii  ^"ão  surpreiíendirlos  em  íliprantr  delicio, 
recolheu,  segundo  apontamentos  que  pude 
colher  de  pessoa  muito  chegada  á  repai*tição 
Gamara    V.  lY 


central,  proveniente  de  multa  sobre  o  jogo 
uma   importância   íabulosa  que  montou,   só 

no  mez  '!e  abril  a  quasi  :í';:') )  )^') ) ). 

O  Sn.  TiiKOTaNio  n:-:  Magaluãls—  Demo3 
a  meòia  úe  2  -:  '•■$''•'>. 

0  Sn.  Pinto  nv  Ro^iia—  Ora,  acrerlitemos 
(jn.'  iiíio  foram  S  '  "  ;  :-^,  mas  ipenas  2:^:  >'>  s, 
como  diz  o  líobre  l)ei)ut,ido  p>ir  Minas  (ierae-^, 

an  se!s  Jiie//'s  xori  arrecadalo  1l^'>:  •);.<,  que 
j  ;j  rir»,  s  aos  :  l  *:  >  •  >A  votafios  pprfazem  "Si  ':0  >*  '^, 
e.  si  a  esia  som  ma  accresxmtarmus  os 
'  ':  ) :  ;s,  a;rora  pe.ii''os  pelo  hunraMo  Sr.  Pre- 
sidt^riu;  da  KepuMica,  t -remos  32  ):•:))' i$,  (^ es- 
pendi'' os  com  a  secreta . . . 

O  S::.  TiMOiiir.a  da  Co^ta  —  Além  do 
ma  eriai  apprenendido  quo  pó le  ter  alienado. 

O  Sn.  Pinto  da  Rocha—  ...  acreditando 
(luo  iiãosrre.jeba  nem  mais  um  vitem  de 
li^alí.i^  subie  ojoiro,  durante  o  actual  exer- 
oio».  M:  s.  si  al'in  d:5>.-;o  <a)ntarmes  o  •)iei;o 
i.;i  voiivía  provável  <'eí."e  niuierial  ap^riv.iien- 
duio  (j  qiKi  niuiruem  í-ate  ondo  pií-a,  í).ms 
qur^  o  de]io>ita.io  pnldieo  (ieclarou  nâo  o 
hLUT  rcre.ado,  a  quanto  nãu  montará  a  im- 
pa l/aio  a    atr,pLMi  iul.i  C'jm   e>so    degradante 

s*^T".'Í<  o  í 

Si',  p:•e^identc,  é  necessário  estirpar  essa 
d)  '•(  aí  inde  do^  nossoà  crvamentos,  a  bem  da 
ini  :  l;  lale  le;  w  l!c;ina,  como  ainda  a  b.fm 
dl  lar  a  d  ^:i;a!;i;le  r)dmHii.''í*ativa,  é  preciso 
(|'í'''  r,  d  IS  as  dcr-»,ezas  teitar.  ordc».  Governo  da 
Iv  j)al)liea  o  sejam  dtiutro  ú-j.  lei,  ás  elaia.^, 
coai  a  mais  ampla   pu-blicidade.    (Apuiad^js.) 

Diz-^e  quo  o  Iact<i  de  ser  esta  vurba  do 
na'ur  za  s  creti  nã  >  pôde  cunsf^ntir  em 
iLit')r;'i:  çõ:-s  (ixialha^^as  so!»ro  o  modo  p  do 
qual  ê  (ltí.v^  oiidida.  Não  cone jrdo  com  eáia 
opoaão. 

E,  Sr.  Presidente,  antes  de  apontar  as 
fai.õLS  i'm  que  me  fundo,  devo  chamar  cm 
íí:  m  au.vilio  a^  pi  lavras  de  um  homem  de 
Vi!ei:'.o,  ciijo  futuro  na  politica  do  nosbO  pa.z 
It.ve  >rr  ia.)  b"ilhaiiUi  como  foi  o  periodo  em 
(|Tir  t^'ve  a-^seaU)  nt.sia  Camará,  entre  os 
.\\\i  tT">  ^'ep:'f--<'ntiutes  do  Estado  de  S.  Paulo, 
(vpiriio  lucilisiin.,  que  vem  trabalhando 

1  .ilí*  '  -  te  aprís  d-i  pTop.j^'a%da  pela  pureza 
<io  reiTimeu  repui)licario,  em  lormosissimas 
ih.ii.ji  s'a  ;"es  dMuiiifo   estudo,    lioneslidade 

e  t.M»Mltií.    (    \pf'i'f   '"S    fj-  rílfS.) 

U  íiome,  S^r.  presiiNaiio,  ao  Sr.  Dr.  Hcr- 
í^uiiuo  de  arruas.  S.  Ex..,  Ic  '-jr  da  minoria 
.la  (\anara  dus  Uepuíado>  ea  S.  ÍMulo,  rom- 
{ «Ml,  ha  dia^,  a  discussão  eor.tra  a  verba 
.^í  ret.i  da  polieia  daqu  lie  Estado,  em  vir- 
ia ic  de  um  p'lido  d(;  criditu  supi»lemcntar 
ii  ro  .iquella  illust^ada  ufisemld  a  i'elo  hon- 
rado Si*.  lU'.  CumposSillCi».  O  distiucto depu- 
tado, impugnando,  como  disse,  a  conce:sao 
desse  credito,  pedmdo  informações  ao  Poder 
Executivo,  dizia  que  o  facto  da  verba  ser  de 
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natureza  reservada  não  desobrigava  o  Go- 
v^riio  de  prestar  ao  Leírislativo,  sea  iguai  e 
de  maior  responsahili-iado  na  confecção  à^s 
orçamentos,  indicações,  si  não  detaiiiadas  e 
profundas,  ao  iwencs  suííicientes  e  clsras, 
paia  levar  ao  espirito  dos  representantes  do 
povo  a  convicção  de  que  elfectivamente  o 
credito  anteriormente  votado  não  corre- 
spondia á  urgência  eà  necessidade  do  serviço 
afim  de  que  a  opposição  pudesse  dar,  em  ma- 
téria de  tanta  relevância,  em  um  caso  que 
implica  directamente  a  confiança  politica,  o 
seu  voto  esclarecido  e  consciencioso. 

Penjo  com  S.  Ex.  O  facto  de  ser  secrnta 
a  verba  a  que  nos  rst^mcs  referindo  indica 
tão  somente  que  a  sua  applicação  è  re.^erv 
vada  no  momento  necessário,  no  momento 
em  qu9  ella  tem  de  intervir  para  remover 
obstáculos.  São  secretas  as  diligencias  que 
tenha  de  executar  a  autoridade  policial  ])ara 
descobrimento  de  um  crimci  e  dos  seus  au- 
tores e  cúmplices,  do  uma  possível  conlla- 
íj;  ração  que  perturbe  a  ordem  publica;  nin- 
guém pôde  pedir  explicaçò.^s  nesse  momento 
a  respeito  das  despezas  executadas,  sob  pena 
de  nu  11  i ficar  muitas  vezes  o  esforço  necessá- 
rio para  o  bom  êxito  da  dilií^^encia. 

Mas  dahi  até  dizer-se  que  essa  verba  pú^e 
ser  gasta  á  vontade  do  clieíe  de  policia,  que 
o  Poder  Legislativo  não  tem  direito  de  saber 
como,  quando  ou  em  que  foi  ella  despendida, 
ha  um  abysmo,  que  é  necessário  transpor  a 
bem  do  decoro  da  adminiístraçáo  republicana. 
(Apoiados.) 

A  verba  para  diligencias  policiaes  não 
pode  ser  privilegiada,  é  como  qualquer  outra 
do  orçamento,  sobre  a  sua  applicação  devem 
ser  dadas  coutas  ao  Poder  Legislativo. 

Não  basta  simplesmente  que  um  chefe  de 
policia  venha  dizer  ao  seu  superior  hierar- 
chico  que  tal  importância  não  foi  suíflciente, 
para  que  o  Sr.  Presi(íente  da  Republica  re- 
nietta  ao  Congres>:o  uma  mensagem  pedindo 
novo  credito,  afim  de  acudir  às  exigências 
desarrazoadas  dessa  verba.  E'  preciso  que  o 
Poder  Legislativo  saiba,  pelo  menos,  em  que 
diligencias  foram  gastas  as  parcellas  dessa 
verba  e  quaes  os  resultados  colhidos. 

O  Sr.  Paula  Ramo^  —  Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Pinto  da  Hocha— Não  é  preciso  saber, 
nem  eu  o  desejo,  si  houve  necessidade  de  des- 
pender essa  imnortancui  na  compra  desta  ou 
daquella  consciência,  deste  ou  daqueiie  ca- 
racter, desta  ou  d-iquella  honra,  urgidos  peias 
nectssiiiades  apremiaiites  da  vida. 

Absolutamente  não  pretendo  isso,  e,  no 
emtanto  poderia  exi^ril-o,  sem  receio  de  com- 
prometter  dignidades  postiças.  V.  Ex.  sabe 
que  no  nosso  p.n/,,  o  ninguém  ha  que  o  con- 
teste, a  administração  policial  vai  escolher  o 
peí?fcoal  dos  seus  agentes  secretos  no  rebutalho 


dag  mais  sórdidas  camadas  sociaes  e  até 
mesnio  entre  estrangeiros  sem  pudor  que 
de-honram  não  s-ó  a  pátria  que  os  viu  nascer, 
como  a  bandeira  a  cuja  sombra  exercitam  a 
degradante  profissão  de  espiões  e  delatores. 
{Aprnados.) 

Vir  pedir  à  Camará  dos  Srs.  Deputados, 
onde  ha  maioria  e  opposição.  uma  medida  de 
tanta  confiança,  sem  uin  esclarecimento,  sem 
uma  justificação  medíocre,  é  pelo  menos  a 
revelação  de  muita  coragem  ou  de  muita 
inconsciência.  {Muito  bem,) 

Por  isso,  Sr.  presidente,  vou  mais  longe. 
Ne;£0  o  meu  voto  a  e5;se  ore  li  to,  por  todas  os 
razões  apontadas  e  ainda  por  uma  questão  de 
principies. 

Entendo  que  a  continuação  desta  verba  no 
Orçamento  da  Republica. . . 

O  Sr.  Tueotonio  i»e  Magalhães— E'  uma 
immoralidade, 

OSu.  Pinto  da  Rocha— E'  uma  inútil  idade 
e  uma  inílecencla. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Apoiado. 

O  Sr.  Pinto  i/A  Rocha— Sr.  presidente,  o 
legislador  constituinte  republicano  não  cogi- 
tou da  organisação  da  policia  secreta. 

O  Sr.  Paula  Ramcs— Do  anonymato  na 
policia. 

O  Sr.  Pinto  da  Costa— Bebendo  Inspira- 
ções na  moi alidade  politica  e  administrativa 
de  um  povo  que  é  hoje  um  modelo  de  civismo 
no  meio  da  velha  Europa  monarchica,  um 
povo  pequeno,  mas  que  encerra  na  estreiteza 
do  seu  território  as  alcandoradas  noções  da 
honra  e  da  altivez  publica,  haurindo  inspi- 
rações nas  leis  suissas,  o  legislador  consti- 
tuinte não  cogitou  de  incorporar  no  orga- 
nismo da  nascente  republica  a  instituição 
monstruosa  e  deprimente  da  policia  secretíi. 

O  Governo  Provisório,  depasitario  de  uma 
somma  enorme  de  poder  discricionário,  não 
teve  necessidade  desse  recurso  para  fazer 
amada  a  Republica  e  respeitada  a  nova  forma 
de  Governo.  Os  que  se  lhe  seguiram  não  ne- 
cessitaram de  dotação  orçamentaria  para  essa 
vergonha  publica. 

Ha  exemplos  dignos  de  imitação  nas  orga- 
nisações  estadoaes  do  Brazil,emque  os  respe- 
ctivos orçamentos  não  consignam  verba  se- 
creta, e  outros  em  que  não  se  legisla  sobre 
tal  assumpto. 

O  Sr  Paula  Ramos— Em  Santa  Catharina 
não  ha. 

O  Sr.  Peulgrlno— Nem  na  Parahyba. 

O  Sr,  Aít-usto  Skv^ro  —  Nem  no  Rio 
Gran'V,  do  Nort'j. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Ouço  com  prazer  as 
declarações  dos  nobres  deputados  e  não  queijo, 
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Sr.  presidente,  in-licar  o  Esta-?o  qne  tenlio  a| 
honra  e  or^juiho  de  represf  ntnr  nesta  Ca- 
mará, basta-rae  invocarmos  Es'Mdos  de  í^iijta 
CailiarJna,  Rio  Grande  do  ^orte,  Paraliyba  e 
Minas  Gera  CS. 

Entretanto,  ninguém  o  re^^ará.  si  ai., um 
Estado  do  Brazil  tem  necessidade  de  manter 
Tima  policia  reservada,  quer  para  sua  vida 
intima,  quer  nas  suas  relações  ext^rnas,  es^o 
é,  inquestionavelmente  o  Rio  Grande  do  Sul, 
que  tem  constantemente  ameaçada  a  sua 
tranquillidade  pelas  invasões  e  correrias  que 
se  preparam  no  e^trancreiro  em  virtmde  da 
proximidade  das  fronteiras  uruj^nayaí?,  as 
íiuaos  elle  tem  necessidade  de  ^'Uardar  a 
todos  os  instantes,  para  que  a  piíz  das  suas 
laboriosas  populaçães  ^eja  mantida  e  pava 
que  08  bandos  assassinos  e  os  arruaceiros 
politiccs  que  alli  se  constituem  e  preparam 
não  venham  perturbar  o  i)ro<^'resso  e  o  desen- 
volvimento da  Uíjssa  sociedade. 

Não  obstante,  o  Rio  Grande  do  Sul  não  tem 
policia  desta  casta:  as  suas  leis  não  a  insti- 
tuíram. 

Mas  ò  uma  questão  do  princi])ios,  que  me 
lova  a  combater  a  verba  da  policia  secreta. 

Dirão  talvez  os  illustroscolle^^as  da  maioria 
que  tarde  venho  trazer  o  meu  voto  de  cen- 
sura á  doutrina  que  essa  verba  repreí^enta 
no  orçamento.  Não  ha,  po]'ém.  razão.  Em 
primeiro  Io;^ar,  Sr-  presidente,  muito  tarle 
me  Ibi  dada  a  honra  de  ix^netrar  nese  re- 
cinto. A  primeira  vez  que  compareci  nesti 
Camará  ia  já  muito  adiantada  a  sogun  la 
sessão  da  legislatura  a  que  !>ertenci  e  de 
toda  a  parte  surgiram  nuvens  de  esperanças 
que  envolviam  o  Governo  do  Sr.  Dr.  Prudente 
de  Moraes,  havia  um  anceio  enome  de  pre- 
star-lhe  apoio,  brotava  de  todos  es  pontos  a 
confiança  ao  priíreiro  Governo  civil  na  Repu- 
blica, e  o  Rio  Grande  formou  na  fileira 
daquelles  que  tinham  uma  esfiOctitiva  bené- 
vola e  sympathica  para  o  lionrado  veliio,  que 
trazia  o  seu  passado  dos  glonos -S  dias  da  pro- 
paganda. 

Durante  a  discussão  do  orçamento  do  In- 
terior, combater  essa  veróa,  que  impii'\a  abso- 
luta confiaça.  poderia  S8r  considerado  como 
opposição  ao  Governo ;  guardei  sdencio,  prefe- 
rindo esperar  nielliores  dias,  melhor  oppor- 
tunidade. 

Si  não  consta  do3  Anni'>'s  da  Cjmari,  om 
declaração  »le  voto,  a  minha  ]mi)Ug fiação  a 
essa  vr-rba.,  attribua-se  ao  meu  e-pirito  disci- 
plinado e  não  ao  re.-iudio  de  iT.iicip.os  ou  ao 
esquecimento  de  velii  is  coavicçnes. 

Não  é  de  hoje  a  minhaai.tipathia.  contra  os 
mysteriosos  dispêndios  dos  dinheiros  ;.u.''iii'OS, 
contra  a  illimi;.a  la. c  .ufiançi  j:oli*i  'a.  absurda 
o  perigosa,  que  cuUoca  o  dinheiro  do  povo  a 
caprichosa  morcô  dos  administradores,  sem  a 


obrigação  corn^Iativa  de  justificarem,  vintém 
por  vin:em.  a  despe:a  effejtuada. 

Sr.  pMSidente,  apr^n  :í,  e  n/^ostumrdme  a 
respeitar  essa  opinião,  quo  a  policia  seiíreia  ó 
a  ?nai  j  lorp'^  das  c"i)ion  igens.  Fiz  moa  o  con- 
ceito daquelles  que,  aiiiaa  mesmo  do  d-.sen- 
vcdvimento  das  tbeorias  de  direito  interna- 
cional, não  aceitam  em  absoluto  o  estabele- 
cimento da  espionagem,  condemnando,  entre- 
tanto, por  comi)Ieto,  a  sua  applicação  a  ou- 
tros misteres,  de  modo  a  auxiliar  o  abastar- 
damento, dos  caracteres,  pela  abertura  dos 
mercados  onde  a  conscien"ia  e  a  dignidade 
\\o  povo  lÍGuem,  como  as  mercadorias  vulga- 
res, á  mercê  da  lei  da  oirerta  e  da   procura. 

Para  afervorar  esta  crença,  cada  dia  re- 
cebo novos  incitamentos,  já  na  leitura  dos 
mais  notáveis  escriptores,  já  lembrando- me 
de  que  pela  primeira  vez  a  policia  secreta  ap- 
pareceu  organisada  no  periodo  dos  Governos, 
que  não  conseguiram  conquistar  a  sympathia 
publica.  Governo."  absolutos  que  necer^si- 
tavam  da  sombra  e  da  força  das  bayoneias, 
para  se  manterem  acima  das  indicações  da 
opinião. 

E'  assim  que  pela  primeira  vez  appareco 
e^sa  instituição  deprimente,  dirigida  pelo  ea- 
l)tichinho  Joseph,  no  reinado  de  Luiz  XI V, 
s  >b  as  ordens  de  Richelieu,  sustentando  es- 
piões em  toda  a  parte  do  interior  e  do  estran- 
geiro. 

O  que  foi  nrsie  tempo  e  continuou  a  sor 
ainda  por  largos  annos  essi  politica  de  despo- 
tismo, que  se  estendeu  pela  Europa  diz  o 
escriptor  allemão  Avé  Lallemant,  de  cuja  obra 
j)(ço  licença  a  V.  Kx.  e  á  Gamara  para  fazer 
a  líMiura  dest<icada  de  alguns  trechos,  que 
vêem  em  a])oio  das  minhas  palavras  : 

«  O  despotismo  de  Luiz  XIV,  cuja  influencia, 
depois  de  se  ter  apoderado  da  Hespanha,  e';- 
paihou-se  nos  Paizes-Baixos,  na  Inglaterra  e 
na  Allemaniii,  só  tcvo  conr.equencias  dura- 
ílouras  sob  um  ponto  de  vista,  no  território 
irermanico,  entiio  devastadoe  despovoado  pela 
guerra  do."  Trinta  Anncs  :  favoreceu  a  muUi- 
plicavão  rápida  dos  vogabun<los  de  toda  a  es- 
pécie. A  propaganda  Iraneeza  contribuiu  po- 
derosamente para  a  df^scentralisação  dessa 
camada llnctuante,cuja  importância  histórica 
vai  des.^a  data  em  diante  augmentar  diaria- 
mentj  e  cuja  acção  se  eneontraiâ  em  todas  as 
erupções  politicas  e  sociae.';  di\  França.» 


«  O  p^vo  cojipreliondeu,  íliialmoníe,  quo 
e>sa  puticia  inventada  p»  r  d'Argenson  e  por 
e.le  dingii^.a  (durante  vmte  annos,  era  uma 
a  rir.a  liaixa mente  po-ta  ao  -erviço  da  realeza, 
um  systema  de  espijuagíMn  pérfida  e  vil, 
CUJOS  resultados  foram  revelados  por  Pedro 
Manoel  nos  primeiros  dias  da  Revolução.  > 
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AÍÍNAES  DA  CAMARÁ 


V;;sto  veríçonhoso  estado  d(^  cousas  continuou 
í'  alar^-^ou-se  vi^^uro^aiíiento,  coiiio  si  urna 
Oi'  i*ine.  rede  so  csUjiK^r-tii^  S'>hre  a  Franva, 
po'oer.''asrio  da  l»:i.i,M(la  <io  os;.i  'Uagem  i:i--u- 
iui(i;i  e  (lii'iirida  por   Po  SarôíLCi. 

j\  RevoliiríLo  cfimmett.í'!!  o  {-/rvo  irra vií^s imo 
do  con-uiMr  e>3:i  in-iilii  c^JO  prociirnrid.»  lui- 
lionalisa-Ia,  de  modo  que,  quando  N..poleão 
SC  VIU  a  braços  c  iin  as  (*ons'iirar'õns  o  jíiloo- 
i;i<]os  n alistas  ou  ropuhlicuKx,  na  periíí' si 
o>í.r;i.da  oin  que  .se  havia  la:iç«id;>  a  líS  l)i  uma 
rio,  não  se  poiiea-io  coiueiit.Mr  coui  <»  (!e-p  >- 
tismo  ariti;iro  para  suíTj.al-as,  aprovtirou-se 
d  *  policia  SFcreta,  que  ell^  havia  r{!Co;:i'U)  o;ii 
henmicn.  transinittifla  pelos  Si*5i8  anteces-ores 
e  ino!iíicon-a  de  accordo  com  í:;3  suas  neceísi- 
da'i(is. 

Do  que  foi  essa  policia,  diz  ainda  o  mesmo 
es.Tipior  : 

«  A  policiado  Napoleão  diíTiTiu  da  policia 
ílc  Ar.i,'en>oii  sim[)lesmento  |;;>r  tor  <\nn  rnais 
cynira,  mais  brutal,  e  pirfiuo  ]>auIritioa- 
niento  acabou  por  apodorar-se  do  t;  da  a  Eu- 
ropa. Fs^a  policia  secreta  fez  um>)  quani-i- 
(la  'o  incrível  de  victi!n;5s,  (jiie  fr^.m  trr.id)- 
ramentft  priva'^asda  sua  hb  rjiade  e  l;ir!í;:.das 
;is  pris-ões.  Foran  erapve,t,^n^)S  na  espio  ;a;.efn 
hom"ns,  raullier'^s.  creados,  a:iK\s  e  ;icó  cr  un- 
(,-is.  Osaí^^entes  tuiharao  en-.ari^^o  de  be  vigia 
rcrQ  muiuameate.» 

Em  iio^so  paiz,  Sr.  pres"de  ite,  já  vimos  a 
esjtiona^íern  do  inolvi<>avei  uiart''!iai  Klo'i.in:» 
e  ii:u)  ba  muito  auida  a  dopr.iprio  Sr.  V:ce- 
l\"e.-ideiite  da  Republica,  e  neste  ca:n-nbo  de 
avcMituriS  che^^j  a  descuníiai  que  ate  mesmo 
o  cinde  de  policia  anda  vigiado  pjr  al^^^um 
cuidadoso  e  honrado  sec:'eta. 

O  Sii.  Paula  Ramos  —  NTo  duvitio,  nâo. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocií  v— Já  presutnira  que, 
aventando  esta  duvida,  surgiria  do  qualquer 
lado  uma  confirmação   das  minhas  palavras. 

O  Sr.  OjCar  Godoy—  O  acf  uai  Miriist^^o  do 
Interior  Já  íjí  secreta  do  ex-ch;íedo  polic.a. 

O  Sr.  Pinto  da  Roítia  —  Seja  como  r»r. 
Si*,  presidente,  vou  pedir  ao^  meus  honi'ados 
colle>^as  toda  a  sr.a  aitenvõo  para  o  q:]e  voo 
(li/or.  Rog;3rei  ao  Sr.  cbele  de  pchcia  que 
tnno  em  alp^uma  cons^-iera^ão  as  minhas 
modestas  palavras,  e  que.  .<^e  la::do  «•  :i:eii 
conselho,  introduza  um  ^^a  i<Ui  niclli.  ra-im-nL . 
na  organisação  da  no">.si  pulicia,  j  (juai,  me 
p;>,recH,  ha  de  produzir  muiiu  mel.ior  rts  .1- 
tad')  do  que  o  actual  corpo  de  s<'cret,íi<,  de 
que  S.  Ex.  dispõe,  e  que  to  ia  a  gente  conhe- 
ce poríVittmente  pelo  usi»  cara  lOiisticj  das 
bengala^  do  Petrópolis. 

O  illustre  Vidigal  do  Lavradio  poderia  or- 
ganisar  cousa  muito  mais  delicada,  muito 
paais  original,  verdadeiramente  /in  de  siéclc, 


nephelibata,  e  que  seria  de  seguros  resultarmos 

práticos  para  a  manutenção  das  instir a ivões. 

S.  Kx.  para  conseiruir  tu  h)  isso  e  roais 
ainda  para  tornar  invulnerável  o  principio 
ra  autordade  não  tinha  mais  do  que  orj^a- 
nisar  o  esnuadrão  á^.  Cythera,  à  semelhança 
«iaquelle  (jue  Napoleão  organisou  para  seu 
nso.  composto  (kis  mais  formosas  raparigas 
da  Françi.  (lli  o.) 

Imagine  V.  FJx.,  Sr.  presidente,  no  go- 
verno do  Sr.  Dr.  rru'^ente  de  Moraes  e.>ití 
cloi'  a-sombroso,  esta///v.ví  atiraciion  !um  ba- 
tslliào  do  «gentes  becretas  formado  pelas 
mais  e:;cantadoras  da^  cariocas  !  Como  este 
Kio  não  seria  um  paraiso  ;  teriam  desappa- 
rocido  todos  os  perig;  s  de  subver.^ão  da  or- 
dem puidica,  nem  a  policia  precisaria  de  usar 
m  Hralhadoras,    nem  canh')es  de  tiro  rapidu. 

Ma.s  para  se  ver  o  que  é,  e  o  que  teui  sido 
em  todoi?  os  temp  :s  a  erganis<ição  da  policia 
>(crdta,  o  pa|jel  que  olia  representa  no  seio 
das  suciedarlcs  bastará  ler  as  opiaiõrs  de  al- 
gumas ,iv.iii'''(Jcs  da  cat<'í:"ria  de  Monies- 
qu:eu,  de  <iuiS'.>t.  de  T!iieí's  e  de  outros  que, 
como  V.  Ex.  r-abe,  Sr.  presidente,  são  espi- 
ritas q  :e  e^íão  muito  abaixo  do  plano  cin 
qoe  pura  a  cultura  mental,  o  talento  final- 
menUi  argut:»  e  ureiíto-do  'o  nobre  e  honrado 
chí-íe  da  Nação. 

Diz  Monte  -  juiai: 

«  Nunca  a  e>pivuag''^m  é  tol  -ravcd,  .òmento 
o  suiiu  ^i  Ibr  (í  exeríJida  ])or  gente  hone-.;a, 
mas  a  iníamia  nee^saria  ao  agente  faz  pen- 
sar i.a  baixeza  do  facto  em  bi.» 

Guizot.  outra  nullidade  com  que  o  Vidigal 
do  Lavradio  pou"o  se  importará,  diz: 

«  Da  espionagem  á  provocação  o  caminho  ó 
curto  e  muito  escorregadio.  » 

Strada,  outro  ninguém  da  forca  dos  ante- 
riores, pensa  que  os  espiões  são  os  olhos  e  es 
ouvidos   dos    que    go\ernara   sem  apoio  da 

opinião.>^ 

Thiors,  es;e  qtiithm,  que  pasi^ou  pela  his- 
tor.a  como  um  allucinado  })erigoso,  que  não 
deixou  da  sua  existência  iLais  do  que  a  es- 
t-^ira  d'S  mediocridades,  diz: 

«  Que  todo  n  (iove:'no  que  se  serve  da   es- 

pi.-vnagf-m,  avilta->«e.>^ 

Va  lier  't,  e  é  e:;'Usado  affirmar  que  é  outro 

illu-tre  desconliecido,  aííirma  : 

«  Que  a  pi>í:eia  lança  as  suas  vistas  mais 
para  os  politicos  do  que  para  oá   malfeitores. 

*<  Muitas  ve7e  •,  torua-so  um  instrumento 
poDtieo  ameaçaí^or  para  a  liberdade  daquel- 
ies  que  fazem  sombra  ao  poder  estabelecido.» 

O  Sr.  P.nULA  Ramos— Isto  foi  escripto  para 

o  nosso  paiz  I 
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o  Sr.  Pinto  da  Rocíia— Vivien  diz,  nos 
seus  Estudos  A(/ministrniiroSy  «que  era  tal  o 
g03to  pela  delavfio  politica,  que  uepois  da  pu- 
biicacão  esííandalOji  (los  U cm. mentos  </'is  Tu- 
l/icrias,  durante  o  se:/undo  iiTi[)erio.  os  per- 
sonagens mais  notáveis,  mais  conhecidos  pela 
sua  íledicação  ao  irapenidor  erara  perse;.'Uidos 
pela  policia  seereta  e  at*^  o  Sr.  d<í  P'  rs-'  riy 
lui  objecto  de  dfdaço3s.  Foi  nn  secundo  im- 
pério qee  se  instituiu  a  classe  dos  aorent  -s 
provocadores,  <^nc.;rrega';Os  de  proinovôi*  con- 
fl;ctos,  grcm^  motins,  phani  isiar  revoliiçries. 
Conspirações,  conforme  a  nece;5Si<'ade  da  po- 
litica imperial.» 

Ora,  é  exactamente  a  este  ponto  qu"  de- 
sejava che:?ar.  No  segundo  império  o  .Dme 
do  Sr.  do  Persigny  era  recommenflado  á 
policia  secreta,  como  um  dos  mais  perigosos 
:>ara  a  politica  da  França!  No  tempo  de  Luiz 
XIV  as  aias  e  damas  d^  Mlle.  de  Montp-n- 
sier  f  ram  í.ambem  apontadas  como  filiadas  a 
um  grupj  levduciouario  que  tinha  por  íini 
aniquilar  Luiz  XIV. 

No  tempo  do  atilado  Sr.  \)v.  Prudente  de 
Moraes." é  ncummendíulo  ao  oUio  perigo ícaz  e 
vigilante  da  policia  ^eore  i,  como  um  dos 
maii  perigosos  homens  da  Re^.ublica,  o  -ro- 
])rioí5r.  Dr.  Manoel  Victorino  Perera.  Cv^io 
que  não  hnvorá  approxiraaçâo  histórica  mais 
CL»mpleta  para  deiuonscríti'  o  que  ê  ues  e  in- 
fehz  paiz  a  policia  secreu  !  (Ap.úad. >.<:.) 

Mas,  co:no  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  <la  Re 
puljlica  revela  na  sua  mensa;,^em  uma  a^c^n- 
tuada  tendência  lyrica,  a  p.ir  de  um  est-ylo 
que  parece  ter  sido  inspirado  pela  bitma  de 
Theophilo  Giutliier,  ou  >'e  Theodore  de  Ban- 
ville,  peço  licença  para  ci  ar  ainda  um  trecho 
histórico.  Um  íormoso  sonhador  de  ut:>pias, 
sereno  e  doce  cant»r  i\e  Graziella,  o  lyrico 
historiador  da  epo])éa  dos  Gi/ondinos  quí  t^^ra 
nesta  ca<a  uiu  homonymo,  illustre  reiJiesen- 
tante  de  Minas  Gerues,  LaiLariine,  diz  : 

^Era  um  Estado  re:»! mente  dem<.cratico,  em 
que  o  Governo  ó  o  mandatário  do  p  )V0  de 
que  elle  promana  e  o  verdaileiro  repi-esen- 
tante  dos  intoreí^^es  írprae^,  o  p  pol  da 
policia  pditici  é  insignificante  ou  niill-».  Elle 
tem,  pplo  c.>ntT*ario,  uma  importância  cipiral 
nos  pa izes  curvados  sob  o  ju^Tode  um  Governo 
despótico  e  no  qual  se  i.orna  necessário  rora- 
primir  incessantemente,  e  f  or  to  los  os  moios, 
o  descontentamento  da  Nação.» 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  de  Minas  pensa  !'e 
outro  modo. 

OSr.  PiNTOD.v  RociiA— Augusto  Biliard, 
o  cDnservador  por  excellencia,  diz  o  se- 
guinte: 

«Quando  a  autoridade,  que  dirige  um  paiz, 
é  por  3i  mesmo  contestável»  concebe-se  quanto 


é  \\\ntajoso  para  ella  ter  um  grande  numero 
do  homens  armados  á  sua  dsposição. 

O  serviço  da  policia  ordinária  não  é  mais 
do  que  um  frctexto  para  justiílcar  a  pre- 
sença des.-a  íorça,  quo  na  realidade  não  tem 
nuiro  lim  que  não  seja  servir  designios 
inconfessáveis. 

isso  cjnd  iZiíos  á  policia  politica,  eiija 
aeç,: )  se  ;"osenvolve  tan-o  mais  q  -auío  os  Go- 
vernos se  tornam  mais  somi^rios. 

«Kst  .policia  :^ee^pionagelll  e  de  corrupção 
é  a  ])r(»va  mais  cerui  de  um  mão  governo. 

«  Sjb  o  imperjo  (juando  um  só  homem  iuui 
a!)^orvido  Ukíos  es  prderes,  a  policia  e>  en- 
dia-se  sobre  a  França,  como  uma  vasta  reíW. 

0  imprulene  Governo  da  Resta  iração  re- 
novou a  invenção  dos  a.;en  es  provocadores. 
Q  indo  se  via  ])artir  um  desses  a. centos  para 
qualquer  dei)ari/iinenío  dizia-se  que  era  para 
vac  in:\I-o,  p!''.a  razão  de  que  oa^'eníe  provo- 
cador faz  sa.iir  o  veneno  revolucionário  ( orno 
a  vaccina  Ta/  sahir  o  veneno  da  bexiga.» 

No  caso  actu-.I.  poré^n,  não  foi  positiva- 
mente vene.io  o  qu'^  sahiu  da  bexiga..  .  loi 
c3  si  mais  (iura.  {Hilaridade.) 

Mas  (continuemos  a  leit.ira  da  opinião  ;'e 
Biliard: 

Este  serviço,  que  se  reuno  ao  da  policia 
ordinária  o  é  dir  gi^o  pelos  mísmos  a,  e  :tos 
principies  e  s'ir):;nores  não  th/  mais  do  quo 
amençar  a  orde.-n  tn  i  neec-saria  a  soc^e-^ade, 
de  que  jx  Si»  n  j  cogita.  Além  di  iao  dj>N,.n- 
s  liera  e  avilii  <\s  magistrados  que  teein  a 
inielicidade  de  ser  encarregados  da  sua 
excnção.» 

No  me  po?a^  fartar  á  satisfaçco  de  ler 
algumas  pilavris  de  H;i?.ti.le,  si  a  Camará 
me  p^rmit  e  q  '.>  continue  a  ÍAti,,"ar  o  se^i  ts- 
pirilo.  (.'.partes,) 

Diz.  Hanide  : 

«Hl  d  ;ases.)0'^irsdeospiõo5.  U  is  qii  fane- 
cioiiara   00  inuMMor,   dep'^;i  lem  da  adraiuis- 

1  i'aç ;  )  da  poiívia,  serv.im  para  vi.-iar  os 
maiici  >re>,  oara  ''e-cobrii*  crimes  nu 
ainda,  •'  irane  as  perturbaç(M*s  civis,  para 
pe  letrarem  nus  domicílios  Vs   'idaiã  )S  e  a  li 

pre.ien  'erem   •  )nciliabuio5secr«  t.>s,  depois 


os  iia verem  i)ro7(jc;i 'o.  ns  tun  'os  ^ccre 


le 

servem  paia  p.'.,'ar  eõti  espécie   do   espiona- 
,--eín, 

K'  pre  iso  (=.is  inguir  a  espiona  vm  da 
pidicif-.  [\s  A  é  :  10  p.»  ler  tiielar  da  so  •  elace, 
ao  qu;il  t  >ios  presiacãj  o  seu  ap.).8  sincero, 
q    in  '•:  íor  b;?niorga. usada  e  oiien..ida. 

A  ospionagCiQ  é  o  rc-  irso  do  (Vjvern )  que 
se  sen  e  iV.ico,  porque  não  é  mus  <^o  que  a 
expressão  'o  niú  inere^se  indi\iVial  n  » 
ineio  dos  interesses  .ceraes.  A  p^lKaa  doMa 
ser  a  ;j:uar  la  da  ordem  e  da  moral  publica  : 
a  espiOAa^^om  ó  q  moio  de  corrjpçãu  que 
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não  presta  om  s^t viços  utnis,  o  que  faz  jx^v- 
(ler  em  valor  moral  aqueiles  que  a  eniiire- 
iram,  porque  iniiica  imp  diu  cousa  al;:ulna, 
liíuia  preveniu.» 

Dopois  da  eimncLirfiO  desí  is  opiniões  auro- 
ri/adas,  em  imi.jàs  lirões  pru(*.;irêi  altiiii;ii' 
O  meu  espirito  para  a  discus-ào  deste  credito, 
compreliendo  V.  Kx.  oiie  nfto  l.eiiho  outro 
caminho  a  se.::uir  que  nào  seja  a  recusa  ('o 
meu  voto. 

Entrelan^o  ainda  me  re>tn  al-.nima  c  )ii^a  a 
dizer, porque  não  (iese.joqup  nieac(.'usem  de  ter 
p.iiiado  simplesmente  m  re^nfjo  al^stracta  da 
(Tilica  liberal, d.ts  theoriassymp.Uhicí^s  Deí^ce 
também  ao  terreno  das  a^plicacòcs  positivas 
destas  theorias  á  vida  dos  puvos  culto;;,  i^^ii 
çollier  exemplos  e  aprendi  que  não  é  tão  mj- 
meni9  um  ideal  que  me  inspirava.  Nem  to  las 
as  nacionalidades  imnn  corrompidos  os  sous 
or  ranisraos  ])or  esse  cnnero  te-invel. 

A  Suissa  iià>>  i inlia  entre  as  suas  instiuii- 
ções  democr.iticisa  pdina  secreta,  nem  verhi 
alguma  dos  seus  orcamentís  s^  prestava  á 
sua  maiirtençã  ).0  povosui^so  coatcui.iva-se 
em  i,\^star  'Jo.fioo  rranco-;  ou  scjun  :{7:d  inj 
da  nossa  raoada  com  a  policia  o  a  jus  ira  le- 
deraos. 

ASuissa,  que  não  tinh  i  verba  secreta,  nom 
ci^ãtou  nunca,  ein  ori^ani-ar 's>a  policia  i;.''fio- 
l)il,  a  iSuissa  quH  prrza  viiiío  a  Iidihm  'e  seus 
li  lhos  a  di;rnid:vle  de  seus  cid.ad.-os  e  a  aiu- 
vcz  das  suas  in>tituieô  s  ;  que  u.l  >  a  imiti"  a 
liypotliese  da  ex])Ulsào  de  um  nacional  L» 
seu  próprio  território:  que  não  admite  a  pc  i ; 
do  exilio,  e  que  uma  só  Vt'Z  lançou  mã.)  .leste 
recurso,  por<)ue  o  piciente  havia  per.iido  o^ 
direitos  do  cid.idão  sviís.m)  pela  naturaliz icão, 
a  Suissa  jamais  c»>^-it(.u  em  a])nr  m'*rcAdo  de 
consciências.  Foi  ntce->ario  (ju  '  cs  ajj'e;iicsda 
policia  j)olit!Cii  allemã,  a  mau  lado  do  [)rinci'  e 
do  liísmcjrk,  levassem  a  incn^M  an  -rcín.si.a  ao 
seio  da  tranquillldade  publica  daqucli.-)  [)Ovo, 
para  que  o  concelho  f*'ei'al,  rornpend.o  a 
loM;(a  traUcfio  nacional,  cuidass;^  cm  p  eci- 
ver-s3  contra  os  periíros  ''xternos  que  amea- 
çavam a  ordem  e  a  srgui'inça  n;ici"n  tes.  so- 
mente depois  que  duus  deputados  sicialuslas 
no  JWirh<ia(i  eniendera:!!  denunciar  as  inten- 
ções da  politica  do  glories.»  chfvncell(»r  Mlleinao, 
que  punham  em  perij^o  a  intOLMud^ile  da 
pátria  suissa,  foi  que  o  concelho  íederal  din- 
íriu  uma  mensagem  ás  Gamaras  pedindo  ura 
credito  dtí  2 J.O(JO  francos,  ext>licatiio  deta- 
lhadamente o  (pie  havia  succedido  e  expondo 
a  neccessidade  do  orgaoisar-se  a  pohcia  poli- 
tica que  pnz\sse  a  coherto  das  mudnn.cõ  s 
eífran^^^-dras  a  posição  d.a  Sui-sa  n  >  equ  liaiio 
eurou«?u. 

l*or  esso  tempo,  di>'cufindosc  a  pjv^essidade 
impreterível  «le^se  credito  extraordinário,  o 
Sr.  Numa  Dros,  outra  nullidade,  em  que  não 


cogitam  as  águias  do  Cattete,  mas  cujo  nome 
foi  If  ml)rado  pelo  concerto  das  potencias  eu- 
r\)]»cas  como  s  dução  única  da  questão  de 
Crera,  o  giande  politico  produziu  um  discurso 
verdadeiramen  e  notável,  do  qual  a  Gamara 
me  consentira  que  leia  um  pequeno  trecho, 
que  b^m  poderíamos  applicar  ás  condições  de 
no>sa  Pátria: 

«Sim,  si  nâo  perdermos  de  vista  os  perigos 
que  nos  podem  vir  de  fora  o  cujo  esqueci- 
itusito  nos  causou  já  a  penla  da  antiga  con- 
fcder.Kíio,  veremos  desapparecerno  interior 
toda  a  sorte  de  males:  os  ódios  sociaes  arti- 
fi(  ialmeiite  provocados,  e  que  entre  nós  não 
teem  razões  de  ser;  esse  cosmopolitismo  absor- 
ve:ite  que  se  quer  impor  com  sacrifício 
do  patriotismo,  único  sentimento  natural  e 
são.. .» 

Mas,  Sr.  presidente,  passado  o  perigo  que 
am^oaçava  a  integridade  do  território  e  a  se- 
gurança das  si:as  in>tituições,  desappareceu 
a  lei  que  oruanis  ai  essa  policia  provisória  e 
c  >in  ella  fo^  elimma<ia  também  do  orçaiLentj 
da  repuldica  a  veria  de  20.000  francos,  de 
m'do  que,  posso  alíirinar  à  Gamara,  sem  re- 
ceio de  5>er  retirado,  que  nem  no  orçamento 
í'c!eral,  nem  nos  orçamentos  dos  cantões,  ha 
verba  aljuma  de  natureza  reservada.» 

Como  isto  ^e  par*  ce  com  o  procedimento  do 
nos>õ  giivçrno  republicano,  a  ouo  preside  o 
mui'0  nobre  e  persp  ca/.  Sr.  Dv,  Prudente 
de  Mor  us  ! 

N  j,  Suis-a,  um  simples  delicio  de  imprensa, 
tnna  crr ica  mai.^  severa,  mais  ou  meno^  of- 
fen-iva,  não  jã  do  próprio  governo  federal, 
ma-í  d.  s  pa!Z(S  com  quem  a  confederação 
miintém  relações  do  amizade  é  caso  para  ex- 
pulsão do  estranireiro  imprudente,  que  abu- 
sou da  lio  pitalida  le,  ou  que  tornou  possível 
uaia  dilliculdido  internacional  ou  mesmo  in- 
terna, são  abundantes  ns  exemplos  desta  na- 
tureza citados  pelo  Sr.  Otto  A<lams. 

Exactamente  como  tem  acontecido  com- 
n  SCO  diiraiit »  o  fratemalisistno  governo  que 
tanto  nos  vai  felicitando.  Homem,  um  es- 
tran::eiT*o,  o  Sr.  Lamoureux,  atassalhava  a 
nossi.  h(;nra.  o  ncsso  credito  p  Tante  a  Eu- 
ro|»a,  e  o  Governo  do  Sr.  Dr.  Prudente  do 
Morae.s,  cruzando  o  braças,  achou  natura- 
lissima  aquella  desenvoltura  de  maneiras  e  de 
linguat,^em.  Hojt3,  ubre-se  o  relatório  do  Sr. 
M.nistro  do  Interior,  á  pag.  133,  e  contempla- 
S'j  esta  d(dorosa  reveiavão  de  entristecer  a 
no-sa  alma  de  patriotas:  «Hm  1896  foram  re- 
colhidos ã,  Cas  i  do  Detenção  0917  indivíduos, 
dos  qu;v'S  .S0i2  oram  estran-^eiros;  sahirani 
G'J10,  dos  quaes  ."i.í.iiS  eram  estiaiiur^ives.» 

C*  uio  tuoo  iá'-0  é  i^roiudamemte  desolador  ! 
{Apoi>idos.) 

O  Sii.  TniuTiiEo  DA  Gosta  —  E  vergo- 
nhoso I 
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o  Sr.  Pixto  da  Rocha— Emquanto  es  es- 
trangeiros fazem  «ía  nossa  formo-a  Capital 
um  vaslo  scenario  de  crimes  de  todas  as  es- 
pécies, que  ficam  impunes,  a  policia  secreta 
incumbo-fcO  de  vigiar  os  homeDs  politicos  da 
Republica,  inventando  conspirações,  revolu- 
ções e  sedições  para  que  melhormente  se 
possa  extinguir  a  verba  orçamentaria  com  a 
sustentaçfio  da  vagabundagem,  que  constitue 
o  corpo  dos  Argos  de  confiança  do  Sr.  chefe 
de  .policia. 

Quem  esqueceu  jâ  as  f cenas  vergonhosas  e 
tristes  daquelle  dia  cruel  em  que  era  arran- 
cada â  independência  do  Poder  Le^^islativo  a 
decantada  amnistia,  cujos  resultados  ahi 
estão  ?... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Do  que 
nos  havemos  de  penitenciar  durante  muito 
tempo. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha —...  e  da  qual, 
francamente  o  confesso,  estou  hoje  arrepen- 
dido, com  magua  de  haver  votado. 

Quem  não  sabe,  Sr.  presidente,  da  influen- 
cia prodigiosa  e  decisiva  que  tiveram  os 
agentes  da  pc<licia  secreta  daquella  época,  na 
aggressão  insólita  e  ignóbil  de  que  foi  victima 
a  Camará  dos  Deputados  ? 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  E  previamente 
annunciada  par  um  dos  iícus  agentes  !. . . 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Quem  não  sabe 
que  um  criminoso  da  peior  espécie,  a  soldo 
da  revolta  impenitente,  antes  mesmo  de  se 
tratar  da  amnistia,  já  frequentava  as  tribu- 
nas reservadas  desta  Gamara,  assistindo  tran- 
quillamente  ás  nossas  sessões,  com  umcy- 
nismo  que  só  encontrava  parallelo  no  delííixo 
da  policia  ? 

Quem  não  sabe  ainda,quc  esse  mesmo  indi- 
viduo, no  dia  em  que  a  Camará  lhe  concedia 
uma  graça  a  que  não  tinha  direito,  dentro 
deste  mesmo  recinto  nos  insultava  a  todos, 
insultando  a  Uepublica.jogando-nos  o  epitheto 
do  bandidos  ? 

Mas  é  para  essa  policia  secreta  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  vem  pedir  um 
credito  de  yn:ij;):)Si)00  í  E'  para  aespionaíiem 
degradante  feita  ao  Sr.  Vice-Presidenle,  a 
Senadores  e  Deputados  ?  é  para  tal  ignominia 
que  se  pede  mais  dinheiro  ? 

Não,  não  posso,  não  devo  dar  o  meu  voto, 
porque  não  quero  concorrer  para  o  dospres- 
tigio  das  instituições  da  minha  Pátria. 
{Mvito  btiii.) 

Ksta  immoralídado  é  tanto  mais  conde- 
mnavel  quanto  ó  certo  quo  em  sua  própria 
mensagem  o  Sr.  Presidimte  tia  Republica 
asseverou  que  teria  o  mf-ior  escrúpulo  em 
garantir  o  livre  exercício  de  todos  os  direitos 
constitucionaes,  em  respeitar  todas  as  liber- 
dades firmadas  pelo  estatuto  de  24  de  feve- 
reiro. 


E  biptaria  isso  para  que,  ao  deixar  a  admi*^ 
nistração  do  seu  paiz,  S.  Ex.  descesse  as 
escadas  do  Palácio  da  Presidência  cercado  do 
todos  os  respeitos  e  acompanhado  das  sauda- 
des dos  seus  concidadãos. 

Mas,  emquanto  perdurar  em  nossa  memoria 
a  recordação  dolorosa  da  espionagem  de  que 
foi  victima  o  glorioso  e  grande  marechal  Flo- 
riano  e  que  nestes  últimos  tempos  se  estendeu 
ao  nobre  Vice-Presidente  da  Republica  ;  em- 
quant<:)  pesar  sobre  est)  Governo  as  accusaçues 
que  a  tal  respeito  formulou  desta  tribuna  o 
mou  honrado  chefe  e  amigo  Sr.  general  Gli- 
cerio  o  quo  ainda  não  foram  destruídas 
{ah<iiado.<),  as  afllrmaçOes  do  programma  do 
iionradoPresidenteda  Republica  continuarão 
a  ser  simples  oásis,  simples  illusões  de  óptica, 
em  meio  do  immenso  Sahara  da  sua  estéril 
administração.  (M»ito  bem,) 

E  como  acreditar  na  sinceridade  dessas 
declarações,  si  a  policia  secreta,  por  tal  modo 
exercida,  é  exactamente  a  rontradicção  mani- 
festa de  semell^nte  programma  ? 

Pois  es3a  policia  poderá,  porventura, 
considerar-se  compatível  com  o  pleno  exer- 
cício de  todas  as  liberdades,  essa  creaçáo  do 
absolutismo,  cuja  missão  é  penetrar  na  inti- 
midade dos  lares,  no  recesso  intimo  dos  do- 
micílios? 

Será  compativel  com  a  liberdade  de  pensa- 
mento e  de  reunião  essa  mesma  policia,  que 
inventa  conspirações  e  provoca  arruaças  paia 
o  exercício  de  todas  as  violências  ? 

Etão  verdadeira  c  esta  afflrmaçáo,Sr.  pre- 
sidente, que  as  sediçõi^s  não  apparecem,  ao 
passo  quti  os  boatos  pellulam  appareceuíío 
simultaneamente  com  elles  a  acção  brutal, 
violenta,  selvagem  da  policia  secreta. 

Não  ha  muitos  dias  que.  subindo  desta  Ca- 
mará um  illustre  deputado  da  maioria,  de- 
pois de  uma  sessão  mais  ou  menos  agitada,eu 
e  outros  collegas,  entre  gs  quaes  o  meu  illustre 
amigo  representante  do  Amazonas,  cujo  nomo 
peço  licença  para  declinar,  o  Sr.  Carlos  Mar- 
celiino,  vimol  o  acompanhado  por  um  dele- 
gado seguido  de  sete  agentes  secretas,  muni- 
dos dos  compídentos  cacetes  de  Petrópolis, 
sinete,  chancídla  deste  delicioso  Governo  para 
manutenção  da  ordem.  (Riso.) 

Dia.^  depois  apparecia  a  explicação  desta 
actividade  policial: houvera  uma  consi)iração, 
felizmente  abortada,  para  depor  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica. ..  como  si  alguém  so 
houvesse  lembrado,  algum  dia,  de  depor  um 
Governo  que  está  calundu  aos  ptídaços  e  que 
clie;rará  ao  ultimo  «la  do  seu  peri.  do  coubti- 
lucional,  abananado  pea  op;n:ão  publica, 
sem  levar  uma  syiUi  athia  e  sem  deixar  a  mais 
levr  sauda'^(;,  em  quo  peze  á  maioria  acciden- 
tal  que  nesta  Cainara  o  apoia  por  mera... 
tolerancia.  {A2Kjiados\) 


:464v5H,r\ 


ANNAES  DA   CAMARÁ 


Míi«?.  Si\ 


Milhai    Gb- 


|),íi/>iíUnitp.  a  p  ílicia  5ocr^'tase^^ft  [     Não  qiif^ro  cnnoluir,  po^'f*'m. 


Mibli':';('ao,  -loita  so.-.-ad.  a-» 
p^r-s./Viiiíi  a  vorhí  qiic  se  'l-scii(e  ó  rc.-; -rva  1:) 
j?  ffscrva-Mssirro  Uido  qiianro  »)■>?  cila  ^o 
Tfvliza,  vou  an.",ly-ar.  =;;  a  rarii:'Ta  nfo  p.^r- 
Tiiil.te,  o  quíí  >('  ía/i  cmn  a  verba  sfcr"l:>.  cm 
I)aiz.>s  civilizados,  00:110  a  Frnira 

Alii,  Si*.  piV:>i(U níc,  o  (iov-ni-)  tm  n 
S'ia  ilií^posirão  a  eijorino  soaiíiia  (If  iitius  mi- 
lliôís  de  íran:o-;,  no  oi(,a:n''iito  d-»  inte- 
rior. 

OSr.Andrioux.  qiiorxorrpij,  '^arrtiit(Mi]^Mnv:5 
aiiiios.  o  carj;.!  de  prefeito  de  n;):i.'i;i,  '',z  \y.-:-\ 
suas  M'^)nori':j  (\r.e  ao  a-^iiniir  aijuelía^  fiiiic- 
0'^fs,  e  para  niplluí"  oxeiad--  s,  ('(«mS  n  >in;i)!n 
o  Ministro  do  IntorioT  a  fnlsa  siipp'"e->vl.»  lUis 
a.iíííntGS  secreros,  mniit.iiid  ->",  crd.rotanto.  a 
ve^  ha,  f^i7.íTido  a  '.reditn.r  ao  povo  í|ue  juiuídl' 
indi.L^nidale  d..\sapire»òra  d'iir,ri3  as  iii<ti- 
tMJcr^es  d.i  Fj'an(;a.  E  para  melhor  illn^lo. 
íi3.r(io;r  os  spcretas.  Po  inodj)  qrio  os  '(Uís 
milhões  (^ram  emp^oírai^.íS  mi\-'  â  vontade. 

Assim cqu'^  no^  diz  o  Sr*.  AU'U-U'iix.  qu'»:  — 
o  resDfccivj  minist.  o  poclia  utilizar-  (U.s  dons 
indhõ'-;  de  fran  rs,  como  Ikíiu  lho  aproii- 
v^^sse,  jà  compraiidu  jornaes  fiira  a  s;:a  de- 
fo-a,  ou  c')n-;:ieiie'a-'.  paia.  a  espionauem  na 
a*quii3Í<,ão  de  pn^íis  publico-*  de  reíii.-i.  ae 
5Vo.  ou  d.o  joi.MS  para  as  ('a:narin;i ,-  -^a  sua 
pre  lileceão  (^  aíleí-to. 

E  na  Franca  re  mi  ^^^^na  t)arln uru tar  \'.'m 
si  'o  niinist'-<is  do  i-itA-rioi*  lio:j.eii3  o  -mi.»  Flou- 
rc  IS,  Cou^tants,  F»  i*L'v,e  oui'M;..(!eeuj;í.  ín  ivs- 
tidade  íaç )  o  »ri(lh'>r  juizo.  não   o-;    sup^oiiio 


•j  Te.sp'Mto   da    11  « 
rrcs,d^iite   da   K 


•1!^  t- 


capizes  de  susteuíar  wpriL-hus  u(!  'aaiwiiiiias 
á,  cui^ta  (^.a  varlíi  soe: o  i.  M:is  é  o  Sr.  Aii- 
drioux  quem  o  aíllrma,  íallaiilo  n  i  j^^enerali- 
da  ie  e  ^ein  iridivid.ual;.sai'. 

E'  exaclamcnr.e  o  quo  fa-.o.  Não  qi^f-ro 
dizer  com  ií>so  q  e  o  h  urado  Sr.  Mini-tio  d.o 
Interior,  nem  quae.squer  outros  m 'iiiijrus  do 
Governo,  ou  os  seus  auxdiare-,  «^ejamoap.izos 
de  proce(\.T  tão  inc  rrejiain- uie.  I.orjgo  do 
mim  í-eiiKílhaijto  suspeita,  porque  ía;o  jus- 
tiça ao  caracter  (^e  todos  tdle.s. 

Mas,  si  cí-sa  v-rla  se  pi  esta  e:ii  toda  a 
]);rte  aabu';>s  fr(  queutes,  no  Riu  <ie  Janeiro, 
pohj  que  >e  vê,  p^los  lesalrados  ir-!!o>  <jUe  o 
sou  emproíTo  yjro-uz,  p  dorá  i-o.?  '-.\s.en'ala 
em  tu  \),  menos  para  ov;  ir  o  au^''iT!en  o  '  t 
criminalidade,  para  vi«j;"iar  os  criíamo-  )> 
seii^urar  a  maiiuten-.ão  da  ordem  :  uh.Kvi.  e 
iínoe*! ir  a  perturbação  'a  trarupiiliidade  so- 
cial. q.!e  essa  policia  é  a  primeira  a  cojcpro- 
m  et,  ter. 

Sr.  pre-iidentf^.  vou  fiiialísar.  A  Itora  está 
bastauL'-  adian*.uda,  ^mto  me  fatigado  c  muiij 
ir.ais  do  que  eu  o  espiíito  e  aiteni^ão  da  Ca- 
mará, que   tão  benevolaraonte  íiie  escutou. 


de  cvjti.-a  q'io  ^■x  )cnd 
'Zr'M  do  li  ourado  Sr 
bl:ci. 

lM^<o,  Sr.  pTT?"d,n^o,  que  es>e  nofnvel  d»- 
eumento  politico  era  de  ".im-i  e^^:u^.'ld^.dc  iia- 
irè:.S"  :  íião  íui  ji:-"'.o.  Ha  ra?IIa  aliiumi  c  '^  1 
vc  S.;  e  »'l.  u-  nte:   ('^  o  e<ivh3. 

Não  SC'.  Sr.  jire-^i  ;e' 10,  o  qie  nia''.^d'j."fc 
a^"':n  !'•.?  uts^.-í  í'o;'u::ica:o.  S'  a  p.jr^^ya  «x.-- 
i  ct  d  i  \  u::\L^'^-".'i  '-'  •"i:ac -Ia,  ^i  a  piT>'-::jd-.  . 
;i!aU'-<*  dos  e  lUMctu.:;  pi^  it/ms.  >i  a  ri.i.»zri  'Ar.^;x 
'  e  (piii  h  i:ti-t.a  '\j  cs*y  o,  que  w  s  v^ctn.:*.  i  -^ 
\o:'>o.>  íbra.os  s^im'.s  'o  Ga'(;."o,  si  a  firnie.-.i 
••:í^  z  rom  qu*'  S.  Ex.  ;•  slem'jra,  ^m  I!:o:m 
da  aij.irohia  ruiariceiri  du  p''.iz.  a  ^íalvad-./ia 
soiuri.o  do  mf>iue:i*(S)  pr^i:dtiua. 

Por  \ezf\s.  Sr.  pre>idenie,  o  honra '"'o  ma- 
<:d^ trado,  que  prosai:'  aos  destii  os  deste  podado 
do  mundo,  em  que  a  n:»turo/a  concon'.n  :i 
tvdas  as  marcivilluts  d-  sua  lOM.-a  creadorn. 
p.tira,  eamo  a;;  a::u.as,  na  amplidão  que  i^'>  o> 
jonios  devnsstrn  e  tom  ra'-;ios  oe  uma  hra- 
vura  epi.  a  o.  adamaJ-rKa,  viliiva  oorrio  mu 
líhvMador  roman  ■  lo-viríMido  as  lér.ís  e  í'ii.- 
mini  ("jm  \vn  p -ra.íiocri.si.Md..)  (!e  «'■idii':aa';"i£.-. 
e  aiiatiiouas  os  haii  ;i(h.>s  d-*  Car.udos. 

Ora,  o  Uívre^^rc siloaíe  (\i.  lí-puhlica  c.iri 
a  norrr^.  t>'ist,'r:sima  da  «Ma^a»  iinanofira  o  ot  - 
nouiica,  Vsl^riudo  queixas  >'a  su-i  Tiina  'v 
Trovaf^or  r  chr'i'a  r.  ctT-^raover  :  s  oqit.i;"  w  yyi  .s 
imp."(Iernidus  d.- s  Jicchiiins.  fvii  S.  K^ç.  t'- 
um  vid,^'nre  que  se  a)M:pr<.z  om  espa  n -ar  ,; 
í!o!p"s  rio  ia/,  ;m  navíais  n'^irr.^s  e  caliijin^-.-c-s 
(]TH'  ompariam  o-o,»  <l »  Pa  :r:a,  ori  ê  um  '?  s- 
l  dlo:d  ô  qu.*.  s'  íi  o,  como  qualquer  de  nòs,  o 
pu!'^oni:o  e^Tí^itw  da  situarão. 

Em  outros  'ai-tietos,  ]:a)re'.n,  S.  Ex..  '  1'  '■- 
tnn!o  n!V't'!ir  ^•'rn-ai'  ^  >r.''i'o  :;.  t"isfo  í\"inti!"»ír'"ri- 
oia  ('as  oou.'a.s  Terrenas  vê  o  <^-spoctro  a!'j"i  "ea  •* 
sinistro  'a  ■ra'i!'iria,  canr^  uin  pastor  «V  wwi- 
mias,  arrebauhnndo.  na  Capital  Federa!, a  p  '- 
pulaoã  )  dos  cemitérios,  e,  l  nvamiu,  •  cmo  ^:i- 
rr.iridli,  um  oiliur  perscrutador  s 'bre  iiscini- 
s  s  í;-erado'as    o  irratuie  mal,    enrienta   :"..^>:». 


In  ta  mente  a  Cíti/lrnirrocf-mcnt^  e.,.   pe.  í  ^  1 
aujíaí-nto  de  imao-*  *^  -am  tav.^r  d.a  vc:.tar  •, 
c[>'no".  ahia  in<-ie/a.  {^'if^o,) 

E  par  uma  co  ncd  fic  a    ínoxpK?a\    \,    m 
uma    as-o:ra;ão    OT'i:^^in'íl     e    o?j''^Mtrica    . 

<íos    ?l!ar 


a^- 1  i':ea-j,— oh  I  vuidimo    ins-ara: 

'  ■  ado>,  <di  I  d. ice  o  mu-uimani    cr>:ir.  'í;!^.!  i;, 
'o  f(fhi'\  S.  Ex.  reufie  om  um  >/»  c.i;>itul  » •' 
sua  im;)a«!avel  morisa^iirm— (^>  os-^oios  da  í\í 
[r,,yr  nuiuievits  6  O  a''\a<l.'CiXe-;to    (ia    iH  .1. 
Capital  Federal.     {Hilaridade.)   Tenho  «i, 

{Mu  íft    bem,    miiiío   leni,    O  u/ado'  c  /,.«; 
coinjtrifnentado.) 

Fica  adiscussuo  adiada  pela  boi-a. 


SESSXO  BM  25  DE   AGOSTO  DE  1807 


Passa-se  â  hora  destinada  ao  expediente. 
de  t')  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Ofllcios: 


Do  Sr.  l'*  Secretario  do  Senado,  de  24  do 
corrente,  conimunicanílo  a  esta  Camará  que 
nessa  data  f'n\7'inu  á  s\ncção  os  aiitograplios 
da  re^oUiçfio  do  Coni^r('^^so  Nacional,  autori- 
zando o  Governo  a  concr^der  ao  Dr.  Canil  ido 
Barroso  do  Amaral,  medico  auxiliar  da  Di- 
rectoria Geral  de  Sau^e  Publica,  um  a  uno  de 
licença,  com  ortionado,  para  tratar  de  sua 
baude.— Inteirada. 

Do  mpsino  senhor  e  de  igual  data,  com- 
niunican  io  a  esta  Camará  que  n- ssa  data 
enviou  á  sanccào  os  autograpms  da  reí^olu- 
ção  do  Conc(res.-o  Nacional,  concedi- ndo  aos 
alurnnos  do  curso  superior  das  FacuMaiies 
do  Direito,  matriculados  antes  da  lei  n.  314, 
<io  30  de  outubro  do  1893,  o  goso  da^i  rega- 
lias da  legislação  aaterior.—!  me  irada. 

vem  submetLer  a  consideração  da  Cas;v  um 
requerimento,  não  já  cora  relavão  á  ailmi- 
nistra;;ão  da  Republica,  mas  sobre  a  mc^ra- 
li'la''e  administr.itiv;t  de  uin  lunccionario. 
Confessa  o  dc.-ejo  que  tem  do  saber  si  o  lacto 
a  que  s-^  refere  no  requerimento  e  verda- 
deiro, porque  não  tem  certeza  do  moilo  por 
que  as  cousas  se  vão  passando.  Pede  infur- 
mações  sem  esp^^rança  de  obud-as,  porque  a 
Camará  já  approvou  um  reqU'M'iuK:'nio  S(íu, 
importantissimo,  relativo  ao  dcsviu  ío  ma- 
teriaes  de  estT'a<la  de  ferro  abandonados  pela 
administração,  sem  que  ató  lioje  o  Governo 
se  tenha  dignado  dizer  alguma  cousa  a  res- 
peito. Dil-o-na  o  orariur  nie-mo,  dtiitro  em 
pouco  tem p::>,  citando  os  nomes  das  pessoas 
que  x^O-'^^i''^í^  t<\es  materiaes,  os  h^gares,  as 
cidades,  as  froguezias  e  as  fazendas  em  que 
elles  se  aclia.m . 

Ant(\s,  por«'m,  de  se  occnpar  deste  facto, 
vao  enviar  á  Mesa  o  novo  requerimento, 
contando  com  o  concurso  da  maioria  para 
dar  remcdio  a  taes  males.  (Maito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  ^eguinto 

RKQUERIMKNTO 

Requeiro  que.  por  intermédio  da  Mesa  da 
Camará,  se  .-olicitcm  do  Ministério  da  Indus- 
tria, as  siguintes  infornviçocs: 

1",  si  o  Dr.  Ji  ão  Kelinpe  Pereira  tem  re- 
cebido  do    TUesouro  Federal,     accumulada- 

Carrnra     V.  IV 


mente,  os  vencimentos  de 
gra|»lios    e    lente   interino  da 
teclinica; 

2',  qual  o  int^res.^e  publico 
semelhante  accumulaçào. 

Sala  «las  ses-ões,  25  de  agosto  de  1897.— 
Cupertino  de  Siqueira, 

O    ^^r.    Ufartins    •lunior  •—  Sr. 

Pre^idente,  pedi  a  palavra  para  fazer  um 
simples  pedido  á  Mesa.  Ha  seguramente  um 
mez  que  esta  publica-lo  em  avulso  o  parecer 
que  a  Comnissão  de  Insirucção  e  Saúde  Pu- 
blica deu  sobre  as  omendas  íeitas  pelo  Se- 
nado ao  projecto  n.  48  A.  de  1894,  que 
dispõe  scbre  ciireitos  autoraes. 

Sei,  Sr.  Presidente,  que  a'  lista  das  ma- 
térias da  ordem  do  dia  está  bastante  sobre- 
carr  gada  e  sei  que  a  situação  da  Gamara 
obriga  naturalmente  a  preferir  para  a  dis- 
cusíiHO  as  leis  orçamentarias  e  outras  de  ca- 
racter urgente;  crmprehendo  bom  que  é  isto 
que  naturalmente  tem  impedido  que  seja 
collocado  na  ordcmi  do  dia  o  projecto  n.  48  A, 
a  que  me  referi.  Por  i^so  acho  que  não  cabe, 
neste  momento,  censura  á  Mesa,  pelo  facto 
de  não  ter  ainda  incluido  na  ordem  do  dia 
aquílle  a>sumpto. 

Em  todo  c^so,  como  é  possível  que  em 
qualquer  dos  intersticios  da  discussão  dos 
orçamentos  e  outras  matérias  urgentes,  pos- 
sanifs  discutir  o  projecto  n.  48  A,  visto  que 
a  Commissão  qur^  deu  parecer  sobre  asemeu- 
das  do  Senado  a<CHit>u  esí-as  omendas — atinai 
reduzirias  a  tre^^— vcnlio  pr^dir  a  V.  Ex.  se 
digne  incluir  na  ordem  do  dia,  o  mais  cedo 
que  for  possivel,  o  parecer  da  Commissão  do 
iiistrucrão  e  Saúde  IHibiica  sobre  as  emendas 
do  Senado  ao  dito  proie(;to. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O  t>;E*.  I*B*í*»icllente  —  O  pedido   do 

nobre  D^^putaJo  será  opi>ortuuameate  attcn- 
d  ido. 

O  5^1'.  I\'iIo  l^^ec^^nlm — Peço  a 
V.  Ex.  (jue  col leque  na  ordem  do  dia  o  pro- 
jecto referi  nte  a  reorganização  da  guarda 
nacional  em  ioda  a  Republica. 

Comprchendtí  V.  Ex.  que  o  assumpto  ê  di 
maior  (ipportunida^íe  e  relevância.  Esse  pro- 
jecto já  su{)[)ortou  nebta  Gamara  dons  tuinos 
e  me  parece  qtie  está  entregue  a  uma  Com- 
miscão  especial. 

V.  Ex.  rellectirá  sobre  o  assumpto,  atten- 
dendo  a»s  interesses  do  Poder  Executivo  e  á 
ela!)oração  da  ordem  do<  trabalhos,  collu- 
caudo-o  na  ordem  do  dia,  onde  enteniler 
conveniente. 

O  !?^r.  I*rí*«iílonto— O  pedido  do  no- 
bre Deputado  será  opportuno mente  atten<li«'o. 
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Vae  a  imprimir  o  so-ruiiúe 

N.  8.-)- 1807 

]2C''''-/iC''C  I)' put't  Io  rí-^fo  t?'  (H':i7'i<^to  /M  F fi- 
lado de  Al'<:ni\s  o  Sr.  J'..'SC  Jirni-^rd/ i^ - 
Ar roy:  11(15  (i'di'yo 

A  2'  Com!n!.>slo  fio  Ve:'i:!.-"itMo  do  po- 
(íi^vs,  exii').ii'in 'o  (l'?'i'í  )]n<»!ite  as  -ifií.u- 
tliciit'C<s  lia  oi'.  K.-^o  n  .;ir*  m»  pn>."'<I»^'T  i.o  tii- 


2!)  'V.jnlh')  - 


,  ..'op  r:i';»  -1  ino,    V)  •^"  i.js' 


dl  v..L^'l  oxist.Miv:^   iii  ro-''f*'t/.\;i  r  ['^"»'  u^^-io 
ti'-io  (ii>  Ctll(H'i:n  ';{')    do    1) -i -M/k^o    í-U'--')    •> 


x.^::  .s  (i'iivã')  (-[«k-^-.  ■i.;;n7  ■-(  t  55, 


^-,.s^^  I 


♦ivírim  ^r-.t  n<,'a  raandanio  annullar  o  mos- 
:iio  (•'  cí't-to  : 

'J.'  .  ÍM:n.  vlo  (lo  T.roj-cto  n.  47,  de  l^OT, 
piov.'!<í  I' iiiii  [o  ?,  )''rí^  o  preenchimento  <l.- 
ciiU'0   exisíenie^  tiM  forci- n^i  '^'i '  ; 

rj  íl:.cn«:v.i(Mín  p:'o,.' o'vf  n.  íV-^.  lífí  1807,  a !i- 
t  ■riz.iii  l<)  o  'iov.\':i  >  a  abrir  mo  *vTiiii>teri«^  •:  i 
razi'ii' :i  O  í^  eli'  )  O  -rr»:',o  'S.  sr. piílemoni j r 
j  v.--'l)  — ií"»!)  )>:;'•".;•>;  '•  r«>r'r.'.:ii;'')''- — n.  'i9,  «'  • 
l:'1.  7"  (l:i  l.*i    li.  -1:'.»,  (ie  10  tle  dezombro  «l»/ 

(  «"  lint;;^  fio   t]\  3'  discníi-l'.»   do    projo-^t  • 
n.  17  >.  •'"  1.^''./').  rí^íovmi^ilo  o  .'o-iij-o  Penai  ; 
2' di-c'í«;>"'0  (t.)    ])rM'rfto   n.    7").    de    l^jJ. 
d:'-;;n/ 'o  Mjc-re  «í')Iis  "'i.  .'ão  iri.iifii*  ; 

•^' ':is--:i>í^  o   'lo    i.io'>':'-o    n.    142,  de  l^C'"), 

i  :v  .'•i?'ií:>.Mi<V)(]ivt*í".so^  (fstabol-^^im-nitos  mi'i- 

'  rfõ\- ''.•('!!  ifio.   (•  un    V  10  o!n   S"para.io  (io 

:*.  T  :'.'!.  az  Ca.  ai- mH  ti  ; 

1       :>•  s  \t}   d)    pvv'\r.o  n.  171,  do  ]8'.>". 

.Mi'o"/:.n  o   u   V-AxV   Ex'.*'íi''o  a  ab  ir  mu 


a  í'-te  011':-  s  ria  ."...s   fpj.*   ulrivr:',  m    .ff): 
iíjsi  jiiiíioa'  te  v--tM:ão,'!M(.  -.fí.» ;  o '.-mi  1  ír''ií:M'  I 

}i!'S  dlltani' !!MM)  :*-»-ll!f  ^  "n     jr    p.,|    ;is  :r.''OM-  | 

tii*as  :iii  !a  :m'j  ro:íj  •í!l'>  a  -^fv' -'í ':•: :  d*--  .-j  J 

«  I 

(.:U"ar.i.  I 

V'-:*i  \viu  ^',.''s  n  o  '^i  lí^-^^'  .;noo  .-'(V"--./ 
c l.-ií  '^mí  cor     u  r  '111  i  lí    ;^  •'"/  1  i/"  :  <o   ,  11;: o 
teu 'o  >id  -  <vpi»  s  ^   T,.il"p".    (-t  t  ;i!i:ii.,i. 

A-^'in,  é  iW  na'-'^'-'*{'  .'i  C'»''i  'ííS-;i  »  : 


.(Tf»     !o 


(*  ,   .0.  -  :;  F.'i.\     :•?  ^:m'o:i  d  «V-zr/lora  â  Coín- 

•^  i.  V  o  '!•>  p--;-'.  >  n.  =^:^.  d-  líí.  7. 
'(»  íl  j.  (!  i  O'  .1  1  'ii!''^  la  K^^'.o\  .Po'y  .:• 
■  ■  :i.  -1  ;^  .t'  -M*  ;  •  T"'  ■'j!\r  iii  de  :'.'••  >r 'o  r«."i 
s-x  f  *■)••!.••■«>■■.<.  M'. ■>•'!■  >  :o  '"jnl.UTio  I1 
't'  :  :  1  i:  a  '.  r.  a  s  :\  ■  ."."tivo-5  cu  suá  ]»".'j 
:i   >  T-  Mil,,  'p'ijr,) 


1",  qup  so;a  ap;.?"iv'.  ;.í  a  •  !••  (,'~o  rí-di/-'. 'a  j  l  •  >■•  --.'••  •  '  1'  Í''oii.  27  A, '"'e  I-.C, 
a  2'»  d»\jullio  CA)  c  ••  r-':i:.í  mu.  o  íi  .  ^  .  i  i.  i  •  )  j  d  c  -.  *  !  .  i-^i  t-  •'.-  t^-  i-"".:)!/.!-  ••.'•ji  Min  -."a 
do  !']•  nd.»  .'e  Aí-cô.-S  ;  !«•  >  »'  -  •.  ]iiv*:i^'''n  a*-',     n  a  o    Vsv;  1  Cu^ 

íi',   qU''.   s  ja    j*  e  ■:!  (v^^o     e   p-.wMa 'V<d  , 


Ju*e 


T)0()nta'^)  p(du    r.ferdu   di  i  if  o  o, 
B^Tiiard  )  d  •  Avr-  xt  L  i  ^  íi  Iv.:    . 

Rio  di  .'aar-iro  ••  s.-'.i    íl.i>   ^  .-'i  .ti<  õ-:.  ?r» 
d(*  aíTOS^o    do    1^  7.  —  /)-*'     ^' o-.-;/  '.■  »,    p'<'-,,- 

— {)!' (I<iri<j    .d(ici.,'l.  —  R)   r  i/'' 's      i''y'»  .-/i   -.s. 


1' 


v.t.  (.  ...  i>  v».'..v-^  ''- '  ''■'  a!h""v>  >^^  iMfuií.-xria 
i-  ..4.-1.-Í  li:,  d  •  i'.)r,»ii]  •  iiíL-i.iví^í  111  ifinlieir  \s 
/•  «t    il'í  '.'  tr  iili  i--  ^  -.'a-i  »'!a »-  ; 

:    ...      ^..  «  n»  p-  <>-"'»   n.    :d  a.  de  !B'í7, 

'is  ..  .  .í;  .-»ii/'    ;i  ;•  ::,-u^    a  d»  p-:<jM  '.:*'»  ca- 

li  Vi.  (iio  o  .  <I;  •'  1  .'     ..la-a   *■(*  pre'  «'o  i'.\-fr- 

.•  -t!  .•  '.•  .    :I\   '  j  iiu  ♦  N   .l.i  sfT  c  íl  ie':in:2  ^, 

11'»  ••;;     o  ii-i-  fi-  >  'lii   pf.a  ; 
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SU  SESSÃO  EM  26  DE    AGOSTO  DE  1897 

(Presidência  do  Sr,  Arthur  Rios) 

Ao  meio-dia  procede-se  â  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  •Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Au^rusto  Montenegro,  Serzedello 
Corrêa,  Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernan- 
des, Henrique  Vallaidares,  Marcos  de  Araújo, 
Pedro  Borges,  Rezerril  Fontenelle,  Ildefonso 
Lima,  Marinho  de  Andrade,  Tavares  de  Lyra, 
Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Trindade, 
José  Mariano,  Herculano  Bandeira,  João  Vi- 
eira, Martins  Júnior,  Cornelio  da  Fonseca, 
Miguel  Pernambuco,  Rocha  Cavalcanti,  Ge- 
miniano  Brazil,  Olympio  de  Campos,  Felis- 
bello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Seabra,  Milton 
Tosta, Ma:!oel  Caetano,  Paula  Guimarães,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Heredia  de  Sá,  Oscar  Go- 
doy,  Timotheo  da  f^osta.  Augusto  de  Vascon- 
ceilos.Raul  Barroí^o,Felippe  Cardoso,Relisario 
de  Souza, Pereira  dos  Santos,FonsecaPorte!ia, 
Nilo  Peçanha,  Silva  Castro,  Ertiesto  Brazilio, 
Mayrink,  Calogeras,  Mendes  Pimentel,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  Monteiro  e  Barros. 
Luiz  Detsi,  Jacob  da  Paixão,  Francisco  Veiga, 
Octaviano  de  Brito,  Álvaro  Botelho,  Lamou- 
nier  Godolredo,  António  Zacharias»,  Rodolpho 
Abreu,  Cupertino  de  Siqueira,  Augusto  Cle- 
mentino,  Telles  de  Menezes,  Theotonio  de 
Magalhães,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho 
Caetano,  liduardo  Pimentel,  Olegário  Ma- 
ciel, Pádua  Rezende,  Lamartine,  Cnsemiro 
da  Kocha,  Oliveira  Braga.  Gustavo  Go'íoy, 
Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes,  Cesário  de 
Freitas,  Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio, 
Arthur  Dle  iericksen,  Xavier  do  Valle,  Alen 
car  GuMíiarãcs,  B"azilio  da  Luz,  Lainenha 
Li"s,  Paula  Ramos,  Francis'^»  Toientin»», 
Pedro  Ferreira,  Marçal  Escobar,  Francisco 
Alencastro,  Victorino  Monteiro,  Aureliano 
Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespa siano  de  Al- 
buquerque o  Py  Crespo. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  TVlIo  I*eçanlia  — Sr.  Presi- 
dente, eu  quizera  de  V.  Ex.  uma  interpreta- 
ção mais  prompta  das  disposições  regimen- 
taes,  em  que  incido  o  requerimento  que  fiz 
hontem  na  hora  do  expediente,  e  relativo  â 
collocação  do  projecto,  que  reorganiza  a 
guarda  nacional  da  Republica,  na  ordem  dos 
trabalhos  da  Camará. 

O  su  cessor  de  V.  Ex.,  então,  deferindo  o 
meu  requerimento,  disso  que  seria  opportu- 
namente  attentMdo. 

Desejava  saber  de  V.  Ex.  o  que  vae  entrar 
na  ordem  do  dia  sem  prejuízo  dos  debates  or- 


çamentários da  mais  alta  relevância,  si  ó 
o  projecto  quo  reorganiza  a  guarda  nacional 
da  Republica  de  acjordo  com  o  requerimento 
offerecido  por  uma  Commissão  Especial  da 
Camará  e  que  suffreu  dous  turnos  de  discus- 
são neste  recinto,  ou  si  ó  o  projecto  apresen- 
tado pelo  nobre  Deputado  pela  Bahia,  o  Sr. 
Tosta,  projecto  tant(>  mais  alarmante  quanto 
nosta  hora  de  apprehensões  S.  Ex.  entrega 
a  milicia  cívica  aos  governadores  dos  Es- 
tados. 

Espero  que  V.  Ex.  me  diga  o  que  é  que 
entra  em  ordem  do  dia  :  si  o  projecto  da  Com- 
missão Especial,  que  soffreu  dous  turnos 
nesta  Camará,  e  que  foi  depois  ^  Commissão 
de  Orçamento,  por  causa  do  imposto,  e  às 
Commissões  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  o  Marinha  e  Guerra,  ou  si  é  o  pro- 
jecto do  nobre  Deputado  pela  Bahia,  que  não 
teve  nenhuma  consagração  na  Camará,  e  o 
que  ó  mais,  que  foi  repudiado  no  seio  da 
Commissão  Especial,  quando  S.  Ex.  queria 
entregar  a  guarda  nacional  da  Republica  aos 
l^:stados . 

O  Sr.  I*re»ideate— A  pergunta  do 
nobra  Deputado .comquanto  deslocada  da  dis- 
cussão da  acta,  está  respondida  pelo  Regi- 
mento e  precedentes  da  Camará. 

O  projecto  do  que  se  trata  foi  envia-lo  á 
Commissão  Especial  para  sobre  elle  interpor 
parecer. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Esta  está  desti- 
tuída. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  está  destituída 
porque  não  está  terminado  ainda  o  seu  man- 
dato, uma  vez  que  o  objecto  ainda  não  foi 
ieíinitivamonte   votado  pela  Camará. 

O  projecto  antigo,  voltan  lo  da  Commissão, 
será  dailo  p»ra  ordem  do  dia.  Si  o  trabalho 
da  Commissão  concluir,  porém,  por  emenda, 
ossa  emenda  entrará  conjunctamenle  em  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— O  que  é  que  entra 
na  ordem  do  dia  ? 

O  Sr.  Presidente  —  E'  o  projecto  primi- 
tivo, porque  ó  isto  que  a  praxe  regimental 
determina. 

O  Sr.  rFosta  (para  uma  explicação 
pessoal)  chamado  quasi  nominalmente  pelo 
orador  que  o  precedeu  na  tribuna,  como  re- 
lator da  Commissão  Es[)ecial  de  Reforma  da 
Guarda  Nacional,  não  pôde  deixar  de  dar  ex- 
plicações sobre  o  procedimento  da  Commis- 
são que,  a  Camará  vae  ver,  tem  sido  cor- 
recto. 

Fará  primeiro  que  tudo,era  traços  rápidos, 
o  histórico  da  reforma,  assumpto  de  alta  im- 
portância e  relevância,  que  justifica  Qual- 
quer demora. 
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Em  1896,  a  requerimento  do  Sr.  Nilo  Pe- 
çanha,  foi  nomeado  por  V.Ex.,  Sr.  Presi- 
dente, uma  Cominissão  Espfcial  composta  do 
orador,  do  autor  do  requerimento,  do  Dr. 
l^oílro  Moacyr  e  dos  diguissimos  representan- 
tes do  Rio  Grande  do  Norte  e  Districto  Fe- 
dernl  osSrs.  Junqueira  Ayres  e  Américo  de 
Mattos,  de  saudo:?a  memoria. 

Esta  Commissâo,  sob  a  presidência  do  Sr. 
Nilo  Peçanha,  e  s?níb  relator  o  Sr.  Américo 
do  MatT.os,  depois  de  varias  reuniões  apre- 
sentou á  coni>ideraçâo  da  Camará  um  pro- 
j'  cto  de  reforma  militarizando  e  subordi- 
nando ao  Ministério  da  Guerra  a  guarda  na- 
cional, o  qual  foi  assignado  cora  restricçôes 
pelo  orador  epcdo  Sr.  Junqueira  Ayres. 

Nas  ultimas  sessões  de  1895  foi  em  I"  dis- 
cussão approva-io,  sem  ter  havido  quem  oc 
cupasse  a  tribuna,  o  que  foi  devido  ao  can- 
sado da  Gamara,  que  jà  funccionava  havia 
mais  de  sete  mezes. 

O  orador  reservou  para  explicar  as  suas 
restricçôes,  relativas  a  pontos  capitães,  oa 
2^  discussão.  De  facto,  em  junho  do  anno  se- 
guinte, entrando  em  discussão  o  projecto,  o 
orador  impugnou-o  longamente,  sendo  se- 
cundado por  outros  oradores,  entre  os  quaes 
os  Srs.Cornelio  da  Fonseca  e Francisco  Vei^za, 
que  deu  profundos  golpes  no  plano  da  Com- 
missão. 

Tomaram  parte  também  na  discussão  os 
Srs.  Nilo  Peçanha,  Thomaz  Cavalcanti  e  Me- 
deiros e  Albuquerque,  que  requereu  fossem 
ouvidas  as  Commissões  reunidas  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  Marinha  e 
Guerra  e  Especial.  O  requerimento  foi  op- 
provado  com  o  projecto,  sendo  este  enviado 
ás  Commissõcs  em  11  de  junho. 

Reunidas  ollas,  foi  escoliiida  uma  Commis- 
sâij  Especial  do  três  membros,  os  Srs.  Nilo 
Peçanha,  Paulino  Júnior  e  Thomaz  Caval- 
canti para,  e.studando  a  matéria,  apresentar 
um  prgecto  substitutivo.  Apezar  de  enci^r- 
rar-se  o  CongresiiO  em  dezembro,  nunca  mais 
reuniram-se  as  commissões  i)ara  discutir  o 
assumpto,  sendo  certo  que  o  honra<lo  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  nem  particular- 
mente, nem  da  tribuna  da  Camará  reclamou 
contra  a  demora,  nem  procurou  tíar-lhe  an- 
damento. 

u  orador  não  pretende  com  e-^ta  exposição 
censurar  aos  seus  illustrados  companheiros 
do  trabalhos,  mas  unicamente  salientar  a 
importância  e  transcíemleucia  do  assumpto, 
cap^z  por  si  só  de  absorver  uma  sessão  le- 
gislativa. 

Em  maio  do  corrente  anno  o  orador,  único 
membro  existente  da  Cemmissão  Especial  de 
iN'.,5,  reíjuereu  nomeação denova  Comm>ssão, 
(pie  íicou  ainstituida  da  seguinte  lóriíia: 
Lr  bano  Gouvèa  presidente.  Tosta  relator, 
Lindolpho  Cnetano,  Manoel  Fulgencio  e  Mar- 


cos de  Araújo.  A  Commissão  logoque  se 
constituiu,  celebrou  algumas  reuniões,  '^n? 
quaes  resultou  a  apresentação  de  um  pro- 
jecto substitutivo,  elaborado  pelo  ora*ior. 
o  qual  foi  impresso  o  distribuido  entre  u< 
membros  da  Commissão  para  ser  e^^ludiído 
conjunctamente  com   o  projecto  primitivo. 

A  Commissão  está  no  firme  propósito  de 
apn  sentar  á  Camará  um  projecto  patriótico 
e  inspirado  nos  verdadeiros  principies  repu- 
blicanos federativos,  c  deseja  que  todas  as 
pessoas  competentes,  dentro  e  fora  cio  Con- 
gresso cooperem  com  as  suas  luzes. 

Por  isso  reme t teu  a  várias  pessoas,  ciij<  s 
conhecimentos  profissionaes  podem  ser  úteis, 
um  exemplar  pedindo-lhes  que  estU'1em-no  e. 
com  a  brevidade  possível,  remettam-ihe  as 
ponderações  e  observações  que  eutendereiíi 
convenientes. 

Assim  procedendo,  a  Commissão  revela  que 
não  está  inactiva,  mas  trabalhan'ío  cons<^'ien- 
ciosamente  para  cumprir  a  sua  hourosa 
mi>são. 

Tanto  quanto  lhe  é  permittido,  declara  que 
a  discussão  da  reforma  deve  ser  uma  questão 
aberta  jiara  a  qual  coUaborem  os  represen- 
tantes de  ambos  os  lidos  da  Camará,  sendo 
col locada  em  uma  esphera  elevada  e  serena, 
lou^e  das  paixões  partidárias,  como  se  faz 
mister,  tratando-se  do  uma  lei  orgânica,  du- 
radoura e  não  transitória. 

O  orador  acredita  que  a  Camará  acceitarâ. 
como  satisfatórias,  as  explicações  dadas, 
íicando  assim  plenamente  justillciiido  o  proce- 
dimento da  Mesa.  (Apoiados;  muito  bem.) 

O  Si*.  IVilo  r^ecfmSia  (para  uma 
explicação  pesòcal)  diz  que  das  próprias  pala- 
vras do  orador  que  o  precedeu  resalta  o  erro 
da  Mesa  ter  submettido  ao  exame  do  uma 
nova  Commissão  um  projecto  que  já  soffrera 
duas  discussões. 

A  propósito  censura  o  Governo  por  invadir 
attriíiuições  do  Porler  Legislativo,  mobilizan- 
do a  milícia  civica,  e  revela  receios  pela  idea 
apavorante  de  descentralização  da  guarda 
nacional. 

Dar  aos  Estados  a  faculdade  de  mobilizala 
ó  ferira  Constituição  da  Republica.  No  regi- 
men federativo  só  a  União  cabe  asuperinteií- 
dencia  de  assumpto  de  tanta  relevância.  E* 
preciso  que  na  Republica  ao  lado  do  desen- 
volvimento integral  das  theses  constitucio- 
naes  mantenhamos  o  que  o  império  nos  le- 
gou—a integridade  da  pátria. 

Concluindo,  declara  que  o  Sr.  Presidente 
não  ptxlia  remetter  á  Commissão  Especial  es^tí 
projecto,  mas  sim,  submettel-o  á  óiscussãA', 
afim  de  quo  o  illustre  Deputado  pela  Bahia 
apresentasse  substitutivo  dcscontralizador  da 
guarda  nacional.  (Muito  bem;  tq^oxadcs.) 


SESâXo  ÍM  S6  t)É  AGOSTO  t)E  189Í 


409 


o  $4r.  I*resl<lente— O  nobre  Depu- 
tado pelo  Estado  do  Rio  formulou  uma  ac- 
cusaçâo  à  Mesa;  mas  creio  que  S.  Ex.  não 
atten'^eu  aci  preceaentes  da  Camarae  as  pre- 
scripções  regiment^es.  Na  sc8>ão  do  anno 
passado  a  Gamara  votou  que  o  projecto  a  que 
>e  referiu  o  nobre  Doputuio  fosse  enviado  às 
Coramissões  reunidas  de  Marinha  e  Guerra  e 
Constituição,  Lerrislação  e  Justiça.  A  ter- 
minação da  ses-âo  não  importou  a  revogação 
desta  determinação  da  Camará,  e  eis  a  razão 
por  que  até  hoje  não  tenho  p.^sto  o  projecto 
era  ordem  do  dia  ;  é  em  obediência  á  vota- 
ção que  aqui  teve  legar  o  anno  passado. 

O    Sr.     jroffõ    Mariano    —   Sr. 

Presiidente,  em  que  pese  ao  preclaro  paraense 
e  meu  amigo,  o  Sr.  1°  Secretario,  que  leu  a 
acta,  começarei  pedindo  providencias  a  V.Ex. 
a  respeito  desta  leitura.  O  meu  iJluscrado 
collega  sabe  que  pessoalmente  rendo-lhe  toda 
homenagem  ;  mns  no  que  diz  respeito  ao 
exercício  de  minhas  prerogativas,  não  posso 
abrir  mão,  porque  seria  trahir  a  Nação,  qiie 
investiu-me  do  cargo  de  seu  fiscal  e  repre- 
sentante aqui. 

Confesso  a  V.  Ex.  que,  talvez  por  sofTrer 
dos  ouvidos,  não  ouvi  a  leitura  da  acta. 
Esta  leitura  não  ó  uma  mera  formalidade,  e, 
portanto,  V.  Ex.  não  me  julgue  importuno 
por  fazer  esta  reclamação. 

A  leitura  da  acta  não  é  uma  simples  for- 
malidade; o  Regimento  manda  lel-a  e  sub- 
metter  a  debate  ;  e  si  manda  lei  a  é  para  ser 
ouvida  e  não  pôde  haver  debate  sem  ser  ou- 
viíia  a  leitura. 

E'  este  o  primeiro  pedido  que  f;j;;o  ao  meu 
preclaro  coilega,  para  que  amanhã  leia  um 
pouco  mais  alio. 

O  Sr.  Skrzkdeixo  Cokrka— V.  Ex.  não 
quer  que  repita  a  leitura  hoje  ? 

O  Sr.  Josb  Mariano— Não;  não  exijo  a  re- 
petiçãj.  Peço,  porém,  que  amanhã  leia  um 
pouco  mais  alto. 

O  nobre  Deputado  sabe  quecDmeço  a  fingir 
que  sou  indulgente  para  com  os  outros,  para 
serem  também  para  mim  ;  conlieço  a 
minha  situação.  Peço  só  que  amanhã  leia  a 
acta  de  modo  que  soja  ouvida. 

Acredite  V.Ex.,  Sr.  Presidente,  que  eu 
tinha  sérias  contestações  a  fazer,  mas  linha 
receio  de  que,  ao  Uz  r  uma  reclamação  subre 
oi)jecto  que  não  sei  si  está  na  acta,  o  que  jà 
me  succedeu  uma  vez,  V.  Ex.  me  res- 
pondesse victoriosamente,  o  que  aliás  me 
vangloriaria. Para  não  cahir  em  cilada  igual, 
deixo  de  fazor  hoje  as  minhas  reclamações, 
mas  Dão  posso  deixar  de  tot*ar  em  um  ponto. 
V.  Ex.  tenha  paciência  ;  acredite  que  o 
meu  intuito  ó  auxilial-o.  Cada  um  serve  a 


Deus  como  póle  e  bem  póJe  succeder  quo, 
querendo  auxilial-o,  caia  na  desordem. 

Não  quero,  porém,  reclamar,  para  qne 
V.  Ex.  não  pense  que  tenho  má  vontade  eo 
mesmo  me  sue.  ede  com  os  meus  collegas  da 
Hahia,  com  quem  tenho  pequenas  divergên- 
cias sobre  Canudos,  mas  com  os  quaes  sou 
muito  aíTeiçoaílo. 

Nesta  questão  de  íruarda  nacional,  rom- 
prehendo  bem  o  alcance  da  historia.  (7Vo- 
cam-se  apartes ,  Soam  os  ti/mpnnos), 

O  Sr.  Presidente— Attençâo  !  Peco  ao 
nobre  Daputado  que  se  circumscreva  â  dis- 
cussão da  acta. 

O  Sr.  Josb  Mariano— Coraprehend o  as 
vantagens  e  também  si  tivesse  um  gover- 
nador e  bom,  como  o  da  Bahia,  quereria  a 
guarda  nacional. 

O  Sr.  Tosta  dá  um  aparte,  (Soam  os  ti/m- 
panos  ;   o  Sr,    Presidente  reclama  attençâo.) 

O  Sr.  José  Mariano  —  Mas,  Sr.  Presi- 
dente, saio  da  guarda  nacional,  não  quero 
historia  com  a  Bahia.  Ku  íaltei  no  dia  se- 
guinte àquelle  em  que  fiz  tempo  quente  com 
V.  lix.  Reclamei;  V  Ex.  não  attendeu-me  e 
eu  calei-me  ;  mas  deixei  que  passas&e  a  im- 
pressão de  V.Ex.  que,  como  Presidente,  quiz 
manter  a  sua  autoridade,  embora  compre- 
hendendo  que  não  fiz  uma  reclamação  fora  do 
Kegimento.  No  dia  seguinte  vi,  porém,  que 
fiz  bem  em  deixar  obrar  a  natureza.  Eu  não 
estava  presente,  mas  faltei  de  propósito, 
porque  si  aqui  estivesse  não  teria  mérito 
algum  o  acto  de  V.  Ex.;  tendo  reclamado  na 
véspera,  pareceria  que  vinha  receber  o  paga- 
mento na  bocca  do  cofre.  Vim  mais  tarde  e 
encontrei  a  noticia,  dada  por  lábios  frementea 
de  alegria,  de  que  V.  Ex.  tinha  cumprido  á 
risca  o  Regimento.  Entendo  que  os  Depu- 
tados ve'3m  aqui  para  fallar,  e  estou  quasi 
dizendo  que  para  ser  Dei^utado  deveria  haver 
exame.  Quem  não  tivesse  voz  e  não  pu- 
desse dizer  um— sim— que  íosse  ouvido  em 
todo  o  recinto,  não  T)oderia  sel-o.  Sei  que 
muitas  vezes  o  Deputado  não  se  faz  ouvir 
por  manha  ou  descuido. . . 

Um  Sr.  Deputado  —  Por  acanhamento. 

O  Sr.  José  Mariano  —  ...  é  verdade;  por 
acanhamento;  e  muitos,  de  velho  no  serviço. 

Hoje  venho  pedir  a  V.    Ex.  pouca  cou>a. 

V.  Ex.  sabe  que  tenho  medo  da  posteri- 
dade, razão  por  que  quero  ser  cautelo^o  para 
não  ^e  dar  o  mesmo  que  se  dt;u  com  o  dis- 
curso de  V.  Ex.  sobre  os  jagunças  da  Bahia, 
onde  V.  Ex.  afflnuou  que  haviam  3.00D 
agunços  naquelle  tempo. 

Por  isto  não  publico  os  meus  discurses» 
porque,  correndo  elles  por  conta  dos  reda- 
ctores dos  debates,  a  todo  tempo  pode-sema 
attribuir  aquillo  que  nâo  disse. 
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Mas  V.  Kx.  mandou  publicar  o  seu  rjis- 
curso  na  integra,  para  o  prestiirio  da  autori- 
dade e  também  para  o  prestigio  da  sua 
cadeira. 

Tenho  receio  da  posteridade  e  não  quero 
mais  tarde  que  os  meus  netos  tenham 
occasião  de  dizer  :  este  José  Mariano  ó  um 
desordeiro ;  aí^sim  como  uns  Carneiros  da 
Cunha  de  quem  hojedig^  a  mesma  cousa  por- 
que faziam    barulho  na  Camará. 

Portanto,  venho  peflir  a  V.  Ex.  humilde- 
mente, como  seu  amigo,  e  peço  Iiumildemeute 
porque  quero  viver  bem  comV.  Ex.,não 
quero  agonial-o,  não  quero  augmentar  a 
afflicção  ao  allflicto. 

Entretanto,  o  anno  passado  V.  Ex.  cantou 
^.omo  gallo  nesta  Gamara,  nâo  fazia  caso  de 
inim,quando  dirigia-lhe  qualquer  reclamação. 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
Deputado  que  se  circumscreva  á  discussão  da 
acta.  O  nobre  Deputíido  está  reclamando 
pela  execução  do  Regimento ;  no  emtanto 
está  dando  exemplo  do  desrespeito  ao  mesmo 
Regimento. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Não  ha  duvida; 
quando  o  mestre  da  tripulação  é  calvo,  toda 
a  tripulação  não  tem  cabellos.  {Risos.) 

Mas  V.  Ex.  o  anno  pasmado  não  levava  em 
conta  as  minhas  reclamaçõ  *s. 

Não  me  zanguei  jx  r  isto,  porque  sabia  que 
o  governe  da  sociedade  é  dos  mais  fortes,  mas 
no  desespero,  os  fracos  teem  o  seu  dia. 

V.  Ex.  sabe  a  historia  dos  anarchistas. 
O  que  elles  fazem  não  é  o  resultado  sinão  do 
desespero  dos  opprimidcs  contra  os  oppres- 
sores. 

Naquelle  tempo  V.  Ex.  não  fazia  caso  de 
mim,  e  quando  eu  reclamava  qualquer  cousa, 
ei*a  conipletameiíte  esina.i:ado. 

Honra  seja  íeit»  ao  Sr.  (iliceno,  que  na- 
quelle tem  pi)  ao  menos  unha  pena  de  mim. 
Mal  se  lembrava  S.  fex.  que  um  dia  havia  de 
ser  opposição 

Ma?»  este  anno  tive  a  satisf  i^ão,  d'*  um  mo 
nuíiito  para  outro,  de  ver  as  minhas  hienas 
se  encherem.  (Risos,) 

Sim!  elles  vieram  para  i..im,  porque 
eu  já  estava  em  opptsu.ào.  Klles  vieram  para 
mim  e  V.  Ex.  vê  que  de  cerio  Ltinpo  a  tsia 
pane,  não  ó  biMUcadeira  {7'tsos}^  é  lo^o  nu- 
trido e  cerrado,  que  t«.';ij  obii^-ado  V.  Ex. 
a  desenvolver  essa  umabiliílade  que  Udns 
nós  lhe  reconhecíamos  e  es.-a  dovura  quo  ícz 
a  í>ua  gran  *e  força  politica. 

Tenho  visto  que  V.  Ex.  tem  dado  de  si 
alguma  cousa ;  tem  feito  alguma  concessao- 
zinlia...  tudo  dentro  do  Regimento. 

Atíora,  fallando  com  toda  seriedade...  eu 
estava  fallando  seno,  mas  agora  com  mais 
seriedade.  (Í2»V-^,) 


As  galerias  hoje  teom  pouca  gente,  ma^- 
muitas  vezes  se  ve  a  Camará  abrir  as  su^is 
ses-ões  sem  numero.  Falto  ás  vezes,  nas 
quando  falto,  quero  que  o  eleitorado  me  puna 
pela  minha  falta.  Não  quero  que  ^a  xMeía 
a  justifique.  Si  estou  naCa.narae  nao  voto, 
quero  que  o  meu  voto  nâo  seja  contado. 

Creia  a  Gamara  que  estou  prestando  ura 
serviço  á  maioria,  e  releve-me  isto  porque 
a  tolerância  entro  nós  é  moda.  A  Mesa  tem 
a  tolerância  de  um  quarto  de  hora  ou  vinte 
minutos  para  abrir  a  sessão;  espera  sempr^» 
um  pouco. 

Parece  que  reclamo  hoje  em  bons  termos  e 
com  cordialidade  de  collega,  pois  embora  seja 
V.  Ex.  Presidente,  não  deixa  de  ser  meu  col- 
lega. E'  verdade  que  V.  Ex.  está  nesta  ca- 
deira não  pelo  meu  voto  (riso),  mas  pelo  voto 
da  maioria.  Acho  que  não  devia  votar,  corno 
muitos  outros  que  não  votaram  em  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado pela  terceira  e  ultima  vez,  que  se  cir- 
cumscreva á  discussão  da  acta.  Não  me 
obrigue  a  chamal-o  novamente  á  ordem. 

O  Sr.  Josk  Mariano  —  Tenha  paciência  ; 
V.  Ex.  não  briga  commigo. 

Ho.je  não  í^ou  o  José  Mariano  de  oatr'ora  ; 
hoje  estou  enfileirado  e  fazendo  fogo...  V.  Ex. 
sabe  bem.  (Risos.) 

Como  V.  Ex.  estava  um  pouco  molestado 
com  as  palavras  de  censura  proferidas  pelo 
meu  nobre  amigo  o  Sr.  Nilo  Peçanha,  pro- 
curei amenizar,  no  sentido  de  fazer  desappa- 
recer  do  espirito  de  V.  Ex.  qualquer  pre- 
venção contra  o  meu  illustre  cjilega.  (Risos.) 

Mas  sem  querer  fazer  mais  ponderações, 
venho  p^dir,  pela  ultima  vez.  a  V.  Ex.  que 
não  consinu  absolutamente  que  ^ejam  dados 
como  presentes  Deputado^  que  não  respondem 
a  chama<ia. 

Parece-rae  que  estou  dentro  ú^  Regrimenío, 
lazendo  esta  i'e<'lai nação.  Pôde  o  Depuia-ío 
esrar  no  recinto  e  nâo  querer  tomar  pane  na 
S' ssão. 

Desde  que  o  Doputado  presente  não  res- 
ponde á  cham  i  ^a  ;  (iesue  que  o  D*-pufa  lo  em 
VFz  do  vir  para  o  recinto,  pi»le>na  la  lòra  ou 
na  varand;i,ferr,;itii(-nte  nes^isO  dia  nãoq.  er  ex- 
ercer as  >nas  fim*  çõe^s.  ForiiinU»,  para  que  eu 
n:u>  pos>a  ni«is  ciliir  no  de-^íiiíiMito  de  V.Ex., 
I>:n\!  (jue  não  pos^i  ser  traduzida  por  ma 
voiitaiie  á  Mesa  a  mmhareciamuvão,  tamiiera 
peia  uitimíV  vez  venho  peiír  a  V.  Ex.  para 
'|iio  nã"<'oii8ÍnTa  ua  p;a.tica  abusiva  e  aníi- 
rcfíiiienial  de  iiar  «-oaio  pi-e-eiites  os  lie;.'U- 
tadoj»  (jue  rião  respundim  a  caoinada,  siiii- 
ple>!ne!iie  porque  íi,i'urara  na  iisia  da  porta. 

Eis  a  minha  rech\ma<.río,  modesta  e  despre- 
tenciosa,  e  muito  coníiante  no  espirito  justi- 
ceiro de  V.  Ex. 
Tenho  concluido. 
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p:ra  s<'trui'.a  ó  a;piovoda  a  .u: tu  da  ols-..o 
an'ec(  ueii:<j. 

Com>.ir'oorín  inaig   o^  Srs.:  S-hori'.»  X.:y, 

<l.'í  Abrou,  .Umo  i.u  .(»■ ,  '^".TixTv  .  •-.,  F ',-- 
d<rco  i;o^{Xí^•^.  Ali  e!o  \"-o,  vríiiir*  í*<ú- 
XOfO,  Ar.tuir)  íiiVs,  r..-;:»':!  n  T'>'ir  Mh  ».  7o- 
1'MKino  <lo-«  S-nr,,.-^,  Ga!    n-^   Loreno,  ;>iíih«-rr) 

X;ivjer.iaSi;ví  ira,  Al-'  ri  1..  (lum  '  p-M.lriiMn 
>ía?haci.),  K;:co  Colno  ,l'jl:o  Su-it^js.  [nuc.lr- 
oiaiío  (Io  S')ii7»,  Hornit!^^  0...s.  P.riiin.wl*» 
Souza  JiiTiior,  V::z  'íp  M^.Ki.  r,on. -i.vr^  K:t- 
iíV)S,  Alfre.io  Piíito,  :-,!.r^.:rri  r^a  S:lvi.  Kuíl.)l- 
plio  Mirarn.a,  ('arareioio,  Mrli)  Keu'u  e  Oi- 
siaiio  (loNa>cim->nto. 

Deixam  rie  c  ^mv>:L:ecc^r  <'0:ii  causn  pnrti  i- 
pada  os  S'S.:  Th(i»to"io  (h)  Rr  tt).  (íu.wMlia 
Mourão,  E«1iia:íic  do  Hr-riè^»,  ^:!i.i^  ^r.r:-:;s 
Torros  PorUj -li,  CovUio  Li-voa,  Ap -ilo;  lo 
Zfnayd^^s,  Maianiiiits  (lori.  n'vo<,  i^j.^ii-ics 
^'a'ra,No'va.V""..;ur*.;c  Abr-  u,  Arnph  ''  piro, 
Jrao  Dantas  Pilli-..,  M.-r  *)li-.í)  Mon".»,.  rr.-iru. 
Mai-eondps,  Pcnco  .  o.  L"  n,  L-^or.oi  y\\  .  ,^ 
Fcrivdra  P  ros.Mntta  M...- li:i.'/),  Ovir^io  A'>r..n- 
trs.  U.bnno  de  Gonv-ia.,  Lui?  A  lo.^^'!^».  f  Jirn 
MiilIíT,  PI  rro  Ca-ad),  p....-L.oa.o  da  Cunl.ao 

E  sem  cansa  os  Sr<.:  Anniq:jorau'»  Sor-íi. 
Amonm  P^iíticra.  W^An  Ch-r-iiuj-.t.  M.nt 
IV^ooIlar,  Tjoina/  Vccioly,  Aíiju  r.-»  ^í>v^í(». 
Fiaih;i.<on  (iur.íd  Krinirio  r<.:;  .nli  ,.  T  -ix'  p-a 
do  Sá.  AÍT.Mi^o  C.>r.:í,  i^o  I  •  »  í'  .r.a.  {\»  .  :•.■ 
doLyrc-,  Farbo>VL  L  ^'lít,  M. --.'•;)  Alv.-s.  .hi- 
V'-.ci()   (h-.    A':i;'-ir,  J-.ío  ...'  s  q-  -.  ;:.  .•   va*' 


Vi  II as  B  :is,   C  '.  tr 


'  r  f}.'i:v:  i 


■■1' 


(  q']0  a  "^TfS'  corn!"nTín'.piP  esta  delil>praçMO  â 
5'  r.a- a  di>s  jJ  ;)ijI:í  .<  s -a  Kh')ublica  Oriental 
d  »  Urui^Mi!  y. 

Sala  das  slvsocí^  '-?■•  de  n:''i.sto  do  1S'.)7.— 
Í'■  Z;..- wi-;  ,,'c  -^.-r-j.c.  —  l-r.ii-cÍK-o  Gliccno. 

C.»i;s';'t"(la  a  C-.nvtra  ?ichvo  a  liríconcia 
i'0.íi''u,  rus]'Uii  if  í-;a'Tiativa{i'.'n'e. 

«..'ori^ulUf^í  d»;  novo  a  Cam  -.ra.  pi  a  ur;.(on- 
oia  e  ''o  na^arfv.a  lai  quo,  não  s-mlo  tra'aia 
i:n'r:(Mii;i.i,a;iKínU\  íor^»;-í^e  de  nenhum  eiro.lo, 
reSjOiide  p<da  a.!:r)nariva. 

E*  lido,  M  oítU)  e  rnti-a  em  discussão  o  re- 
queri í;;:iíio  ao  .'^r.  B- iisario  de  Souza. 

O  í»^iv  l*i'«:<i<aoiite— T(?m  a  palavra 
o  Sr.  iielisuno  de  Souza. 

Sr  PiN  vKíenr,'^,  V.  Kx.  í»  aCíUijara  tiveram 
li>:io  rolu  i:npron/i  «-iar-a  a  coulirm.ição  da 
do!-  rtN:i  nníicia,  qu»^  li^iir.cm  circulou  n'^< ta 
í'.ipiMl.('o  tra:i<-o  nin  do  Vv">\  !e'.to  -.a  Rq)U- 
1)1  ica  OrieuTal  do  Uru^^^uav,  D.  Juan  Idiarte 
Bor.i.-i. 

1*]' Tri'<t^  piri  *olos  n'»'\  empenhados  em 
s  "vir  it  R  r)':M  ca  e  a  d<'in.H'r  cia,  na  t-  rra 
•.ul  aii;  ric.Mit,  q'i  ^  a    r.-^doa   de    uiu    crime 

a:).'  -••  r.,»;-  w.  1 1  vez  -is  i'a::in.is  tào  fuU^en- 
'  ^  'Ir.  hl  '''r.a.  ííTui^Mnya;  (*t\  :o  a  sua  som- 
1»:m  e"ipni<»  o  brilho  -li"  uma  h  síoria  que 
•a  :(jsa'jt  s  c  ;i tn  lotisnio  ilÍM>,ira.ii  e  dul- 
:•  •.  'i:  m  i.«  ('-iiz  .>,  n('»s.  (ísbn^zikdnw.  i/Mno.-?, 
;>id-:  '.-'ÍMi-^M  moial  \^  ir^^s\  r.-.-.-a,  pMl-;s  f-a- 
■!•  V'i'- r-i»  uT-a  pMitic.  ?''olin  .afa'"íTe  h  i- 
■'•'.•  na,  c  v',."i.-:»i:v<i  c.o  qu»"*  ;i  no--a  li'S'o  ia 
.  ó  •  cr  .  ":•  ;.s  (»u  .  i'  i  ,  d.-s'.;.  s  ou  impicvi- 
'  ii''i  vs,  'J1..S  II. ij  Umm  f'.!.?.!  (i.^s:ionraI-a  esses 


Ari-tidís  d'>  Q  .' iroz,  Arjilbí"-)  (íu-  ;í- 
rAcs,  LeovÍL'.ldo  Fi'íri'"ra-;  .  d' i  ::i''  L.:n-. 
E'uarl(>Ri    •<>>•,  t. a'.;; ri  o    '»»/cir.,  A'vr><»". 

I{.ÍH>,  Le-n.  1  L  .«.M.  A '.»r  n  o  \ -d   •    u !  ^';7"^''\^"    i<'^*' '  <'^'n  ^í^  ■  o;J^c.c.,cla  universal. 

h'viinc'-f   jun  u  %    •  a  .  i  .>!,  >a     v:   /i  ^'inr  i  .  1  '"'/''''  ';  "^  '"'  V"  ''"!  "'^. 

lldci.m.o   .vlvim,    A    ,  n.  Knl- :.<.     Ni,  .'n*iV        ^V/'^"  ^'^''' '-    1-^""    '^    iNvmVica  Orienf  il 

Júnior.    Ari:. II      Tt-r-w     R  .  ...|    ■'.,     [j  íxio  !    -^  ^^í" -^^i-v  P '''   '^"la   t-.i-iicui  nal    amizade, 

(Jaleco  íV-va!'  :.l.  Ima   F1     ..u  r,'í;r.i:ji.i'  :r'  i  :';l"j'^;^^!  V!^^'^;íJ.'r.,?  ^^'J'^'^  !:'-l  ^r""!.  '^'^^' 
<'tUÍ"|.|'ã   S,     r)')!íi  »!.,  Ih\>  d.*  r.iSiM»,   c\.-í  :.  .iu 
n  '.r,     Hllí"  o    (ir     A;"'":irj,  ,    I,ii'-'S    ''»!í. D 


f-Miiio  de  \!(>";.o>c,  /,  V  ..  d"  <';'^í:'(».  m<>';"i<. 
0»'-va,  :v:n-'  n  Cc-ti,  i  li  !  n,  A'>;>a-':o 
M.iriensp.Ri\ad.'vi .  C'>r.-fia-'0..  .[  .-í  <.a.i.:'jr. 


?.ie>a  o  s 


.u  o 


R^queieiTios  que  seja  susp'  r-T  a  sr^^-^.ln.  t  :■■ 
íi^^nai  lu;  pczar  pel'  i  ■;»<"..  o  areia-.')  tie  .]•  í 
íoi  vicúma  o  Pr  Sid..iite  D.  J.  l(;...i\e  i:;o'.*a, 


.)  ;r''>,  ou^-.  s  v.')í.;j  não  íazeia  ^'•^, 
"i:r  <s  eir  m^Mit  h-,  n  íO  teMm^,  siiião  o>  votos 
c  u>  s  .!i  .ue  ii">  ;»  h  prosperidade,  pila  paz 
dr  ir  orii  sm  í.-ria  urii;:uay... 

N  '  íi'r  l;r,  I  e  lar.»  Ju^^tira  ao  pi:  tido 
bl  M<o,  i.mí  a-T^-M  >(>  1)C"  nn.s  cuni^os  de  ba- 
í;',l  .-'.  íiU'' e.ie  ])  .-a  u* -fL.!;' a  resp m^íabdi- 
.. .   »*  dr  i.i'»  criin.n  ^  >  .ip.-./iido. 

A^-  re  X  iu  ■('  •;.  »'m;<r(»  .aTif^^  n  «s  íói-ri  s  d" 
'•'. »"n  •  .!(•  ir'.'  u  'j."  :r:'cva';''o  de  p' dm-s, 
.-(•-  s  i'<  .ítt  ..iO,  ju  n  'MVíMM  c>-"N  Cf  iíues  j).t)'■- 
■a^  .s  conM".'.  ()^  dc.'<"<i-a'  os  .e  "n.iHr,  ou 
•Ufa  b- m^". .  ru"  ex  r  em  l'ii  c,'"^;»s  }u- 
'1  ".S.  Si""í  (J(*?;l'i-:-.c-j'  »..s  ««xp^di.  ..t  s  CO!í«ri- 
|/r<.dr. >er:**'jí,  qM.  vó  er(mp<,'a  ui  iLmrir  a 
co'..'.'jj'ncia  huni.íiia,  doiíourar  a  civiliza-."! o. 
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ÀNNAES  DA  TÂMARA 


O  requerimento  que  oíTereço  á  Camora  e 
que  está  presrigia'b  pela  assiírnatura  (\o  hon- 
rado lear^cr  da  oppos'cão,  o  Sr.  freuoril  Gli- 
corio,  exprime  os  voU>s  dn  Camnra  a  uma 
nação  amigi.  na  hora  em  que  um  novo  in- 
fortúnio a  amar^rura;  traduz  a  reprova  -à-»  da 
consciência  brazileira,  do  tloel-vnda  culuira 
moral,  a  um  crimin  •soarteníad)  (^^luHo  bc",); 
não  envolve,  não  pód(3  si;^Mii"icar,  uui  peiísa- 
mcnto  de  intervenção  entre  os  partidos  ri 
vaes  de  uma  nação  livre,  i^f'(ito  hcm.) 

Quando  tão  fortes  rajadas  de  crimps  e  de 
anarcfiia  aíçitam  o  nosso  seoulo,  na  Europ  i 
como  na  America,  nas  monurchias  orno  nas 
republicas,  os  homens  puh(ip<  s  dií^em  ter  a 
cora^^em  de  afTlrmar  os  etornus  princípios  da 
ordem  moral  o  os  elevados  e  nobi^es  p!'ece:tos 
do  respeito  á  lei.  (Muico  b.^m,) 

Naimprensi,  na  tribuna,  na>  urnas,  de- 
vera os  partidos  conquistar  a  ooinião  e  .-s  iro- 
vemos  não  devem  jamais  pediV  ás  paixfK^s  e 
aos  crimes  a  illusão  de  um  poder  (pie  só 
o  respeito  cá  lei  pode  dar,  que  só  os  senti- 
mentos moraes,  nobres  e  puros  podem  íir- 
niar.  (MuUo  bem,  muito  bem,) 

—Sr.  Presidente,  poço  a  palavra  com  o  nr.o 
unico  dejustiíicar  o  meu  voto,  cojitnrio  VA^ 
requerimento  do  illustre  leader  da   ni.ioria. 

O  Sii.  Joss  Mariano— Também  tem  o  meu. 

O  Sii.  AuuELiAXO  Barr  i3A— O  povo  brazí- 
leiro,  disse  o  illustre  lavlcr  da  maioria,  ::ada 
t.Mn  com  a  luta  dos  partidos  das  repuí^i-as 
e^stran<rei]-as.  Eu,  como  Deputsdo  pe:o  Jvio 
Grande  do  Sul,  que  dolorosauiente  Mssi.-ti  à 
intervenção  do  governo  do  Sr.  Idiarte  Borda... 

O  Sr.  ViCTORiNO  Monteiro— Dou  teste- 
munho. 

O  Sr.  AuRRtJANO  RARRr>sA— . .  .na  y.olitica 
brazileira,  na  Inta  travada  drsde  o  Kio  <:e 
Janeiro  até  o  Rio  Grande  do  Sul,  por  í)cca- 
sião  da  revolta  de  6  de  setembro  de  1893... 

O  Sr.  Seabra— Não  apoiado,  não  inter- 
veiu. 

O  Sr. AuriFUANo Barroca— ...entendo  que 
venho  f»zer  aqui  um  aoto  de  convic-çlo,  «ii- 
zendo  que  o  meu  coração  impele-íue  de  votar 
e^sa  moção  de  pezar. 

O  Sr.  Cassiano  do   Nascimento— Apoiado. 

O  Sr.  Beltsario   de   Souz\— Não  apoiado. 

O  Sr.  Aui:euano  Bari^xa— Não  acom- 
panho o  illustre  /cv/r/cr,  quiin  io  di>se  qne  o 
assas>íir)Mto  do  Presidente  da  R^publi'>a  Ori- 
ental do  L'ru:.M]ay  só  pjdia  ser  attribuido  a 
um  plano  anarchi<ta. 

O  Si;.  Helisarío  de  S:)i:zA— Não  disse  isto; 
disseque  o  partido  bliuico  não  tinha  essa 
r'^^^sponsabilidude. 


O  Sr.  Auremano  Barbosa— Na  qualidade 
de  Deputado  do  Rio  Gi*ande  do  Sul.  não  te- 
idio  razão  o  motivos  de  ordem  soAjá  e  poli- 
tica para  justificar  o  meu  voto  e  dos  meus 
1  Ilustres  companheiros  de  bancada,  que  me 
acorupaniian  ;  tr-fiho  razões  de  coração,  justos 
ressentimentos  de  filho  do  Rio  Grande  dr»  Sul, 
que  viu  o  Governo  do  Sr.  Hiarie  Borda  in- 
tervir continua  e  ininterruptamente  na  ul- 
tima luta  daquelle  Estado. 

O  S:í.  Cassiano  do  Nascimento— Autorizou 
a  invasão. 

O  Sr.  Aurkliano  Barbosa— Não  sou  apo- 
loi/ista  da  moi  te  e  do  assassinato  ;  tenho  dou- 
trina que  ^uia  os  meus  sentimentos  e  a  mi- 
nha conduct  I  politica  e  civica.  E  vou  referir 
a  V.  Ex.  u;n  facto.  Quando  o  maior  dos  ^e- 
neraes  da  revolução,  Guniercindo  Saraiva, 
anueiJe  que  foi  o  chefe  supremo  <'e  tothjá 
elles,  pda  sua  c  pacitlade  e  tino, cahia  nobie- 
mente  nos  campos  de  combite.  companhein-s 
políticos  me  convidavam  pani  ferítejar  a  morte 
com  foLTuetorios  e  vivas.  Éu  lhos  disso:  nã'» 
íie  deve  Icoteiar  a  morte  do  adversário  q^o 
morre  nobromente  nos  campos  de  batallia, 
que,  uma  vez  empenhado  na  lutunâo  deixou 
um  só  momento  de  cumprir  o  seu  dever  o 
d-u  nob  •emeiite  a  sua  vida.  Soulje  depr.ãs  que 
seu  ir.iião  Apparicio  Saraiva  teve  conheci- 
mento desse  lacto,  passado  entre  mim  o  meus 
eonipaiiheiros,  e  qne  por  isso  ficara  meu 
amÍ!Zo. 

Senhores,  com  o  Sr.Josê  Idiarte  Borda  deu- 
se  exaetunente  o  contrario. Era  chefe  de  um:i 
navão  vizinha  e  ado])tava  a  politica  monar- 
cliista  (jue  hoje  combatemos,  essa  política 
nefasta,  qne  durante  longos  annos  fe^  com 
que  o  israzil  interviesse  na  politica  das  nat^Vs 
vizinhas.  caii>a  de  todas  as  nossas  perturba- 
í^õvt^  no  paí>sa  io. 

Sr.  Pres!d(^níx>.  si  assim  é,  si  se  pretendo, 
em  nome  da  cultura  moral  brazi leira,  abrir 
uma  ex-Apc-lo,  eu,  que  represento  o  Estado 
do  Rio  Grend''  do  Sul,  que  não  deve  a  e-sa 
politica  favores  n^m  cortt-zias,  em  uomo  d.-i 
cultura  moral  ainencana,  voto  contra  es^^e 
re'iueri:nenLo. 

E  foi  pa^a  justificar  o  meu  modo  de  pensar 
que  pedi  a  palavra.  Tenho  concluído. 

O    5^f.    I^"a's%HieâMeo    íí!ieoi*io  — 

Sr.  Presidenre,  dei  a  minha  assignatura  e  o 
nieu  a;h..io  a  p:op  >sía  do  honrado  Icadcr  da 
maioria,  muito  convencido  de  que  S.  Ex. 
bem  interpretada  os  sent; mentos  da  Caiuara. 
Nã>  se  tr:«ta  de  intervir  na  p*)li'ica  interna 
do  Estar!, >  Oriental  ;  não  se  trata  d^  distin- 
iruir  entre  os  qne  niquella  Repul  liça  estejam 
ou  nã'j  ao  l;'.do  da  politica  cujo  representante 
torabnu  victima  do  assassinato :  ti-ata-so  do 
prolligar,  de  cundemnar  e^se  processo   vio- 
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lento  (apoiados,  trocnmse  apartes),  instituído 
para  derirair  contendas  de  natureza  constitu- 
cional. (Apoiados  geraes.) 

O  Sr.  José  Mariano  dá  um  aparte. 

O  Sii.  B:':lisvrio  dk  Souza— Não  rip.'>i,iílo. 
{Trocnia-sc  violentos  apartes,  o  »Vr.  Presidenta 
reclama  attcnçno,) 

O  Sr.  Francisco  Glickrio— O  quo  tf^m  ser- 
vido de  pa.sio  á  injustiça,  direi  me-^rno  ao 
erro  coin  que  se  a^^recia  fí(í"al mente  o  fundo 
das  a^itaçõe.^  politicis  das  republicais  sul- 
americanas,  é  esse  espirito  de  instabilidade 
governamental  que  aqui  se  observa  e  que 
iínpede  a  constituição  de  ;xovernos  livres  e 
estáveis.  Eíta  consideração  »^eve  pesar  n^nito 
no  animo  dos  ai  n>.' rica  nos.  sobro  tu  to  dos  bra- 
zileiros  (apoiados),  nesta  hora  em  que  estaínos 
empenhados  na  onra  inerente  d;i  reoonstru- 
c<;  iO  politica  do  Br-rízil  sob  o  novo  re;j:imen, 
circumstííncia  que  nus  impõe  o  dever  de  ser- 
mos in transluzentes  ua  «'ondemnação  de  todos 
os  processos  políticos  fora  da  Constituição  o 
da-  lois.  (Apoiados  (jcraes.) 

Uemais,  a  elminação  dos  chef'^s  de  Esfa^^o 
p»'^]o  assassinato,sub]'e  ser  um  attentado  cruel 
ti  d"sliU!nano,  ê  inútil,  estéril,  smão  contra- 
indica<io  ao  que  se  tem  em  vis^•l  fundai-  por 
tal  processo.  A\\\  m^smo  na  Republica  Ori- 
ental se  encontra  o  pre^edííiite  do  assassinato 
do  íreneral  Flores,  que  era  vez  de  apressar  a 
queda  do  partido  colorado,  ]jarece  antes 
liaver  concor/id.)  para  a  sua  já  iou^a  perma- 
nência na  direcção  dos  negócios.  {Apoiad'is\ 
muito  bem.) 

O  Sr.  Aureliano  Barrosa — A  proposta  é 
que  é  inútil. 

O  Sr.  Belisauio  de  Souzv— Não  ha  tal,  a 
proposta  e  o  cunipri mento  de  um  dever  de 
ílolicaileza.  (Trocam -se  muitos  apartes.  O  Sr. 
Prcsíd.ente  reclama  attençãn,) 

O  Sr.  José  Mariano— Mas  é  que  o  Sr. 
Borda  tfahiu  ao  seu  parti  io,  como  acaba  de 
l.izer  o  Sr.  Prudení.e  de  Moraes.  (Trocaia-se 
vudenfo'i  ap  irtes  entre  os  Srs,  José  Mariano  e 
Júlio   de    Mello.    Tumulto. 

Suspende-se  a  se<ão  a  l  hora  o  30  minutos. 

Keabre-se  a  sessão  a  1  hora   o  :)j  minutos. 

O  Sr.  Fr\n-:isc)  (irjciuiio— Sr.  Presidente, 
aproveito  o  en-co  pira  (jircrecer  li^^eir  »  pro- 
testo ao  que,  soln-e  este  incsmo  a.ssiir-ípto. 
di.NcO  hoje  ovii/H.f  de  imprensa  que  costuma 
l)\sar  muito  ni  opinião  publica  pela  sua 
autoridade.  Ahi  se  dis^e  qiio  os  assas^inat  is 
dos  chefes  de  Esiíidona  America  do  Sul  são 
de  ordinário  devi,ios  a  impulsos  de  natureza 
pohtica— dillerentemento  do  que  se  observa 
110  continente  europeu,  onde  taes  íáctos  se 
originam   das  rei vindicaçces  socialistas. 

Carcará    V.  IV 


Ainda  qiiô  eu  não  perceba  bem  o  alcance 
que  essa  distincçâo  possa  ter  em  vista,  devo, 
todavia,  dizer  que,  lá  como  em  ambas  as 
Amoricas,  motivos  de  natureza  politica  e  so- 
cial, indistinctaraonte,  teem  armado  o  braço 
assassino  contra  s  liomens  públicos  e  osche- 
í'('S  de  Estalo— não  sendo  o<se  ura  vicio  da 
civilização  sul  americana.  (Apoiados  geraes). 

Feitas  estas  observações,  peço  licença  para 
-ubmetter  ao  elevado  critério  do  nobre  Depu- 
tado polo  Rio  Grande  do  Sul  a  considemção 
'e  que  os  partidos  que  teem  no  Brazil  a 
responsabilidade  do  governo  da  Republica 
tem  necessidade,  não  só  de  cultivar  cjm  in- 
ti-ansigencia  taes  sentimentos,  como  ainda  de 
fazer  delles  o  seu  culto  externo,  no  interesso 
de  seu  próprio  prestigio,  tanto  como  exem- 
plo aos  que  o  procuram  na  conducta  o 
no^  actos  dos  homens  públicos.   (Muito  bem). 

E  assim  eu  me  animaria  a  solicitar  do  no- 
bre Doputado,  aiiula  que  nisso  fosse  o  sacri- 
ncio  de  seu  justo  sentimento  em  relação  ao 
passado  que  tanto  intere-sou  á ordem  politica 
do  seu  Estadj),  a  })í)S>ivel  modificação  da  sua 
attitude,  quando  mais  não  soja,  para  que  o 
voto  da  Cama!'a,  significando  um  acto  de 
cortezia  internacioiíal  a  uma  republica 
amiga,  revista  aque lie  aspecto  de  dignidade  o 
cordura,  tão  nec-ssr.rios  ao  próprio  prestigio 
da  Camará.  (Mhíío  bem-^  muito  bem). 

O  íSr.  Krioo  Ooelíio— Sr.  Presi- 
dente, visto  que  não  se  achatn  inscriptos  pani 
fallar  a  favor  do  requerimento  os  sacerdotes 
catholicos  romanos  que  teem  assento  nesta 
Gamara  (sensação  ),  os  Srs.  Olympio  de  C<im- 
po3  e  (lUodelLa  Mouião,  venho  dizer  quo  uma 
assei nblea  de  espirito  chrisrão  não  póle  dei- 
xar de  approvar  o  voto  de  pezar  á  Republica 
do  Uruguay,  pelo  modo  insólito  como  ahi  se 
solvem  crises  politicas.  (Apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado  —  Mesmo  assim,  a  crise 

não  es  lá  solvida. 

O  Sr.  Érico  Cop^luo  —  Antes  de  ser  parti- 
dário «la  Kopublici,  sou  biazileiro  e  antes  de 
ser  cida^ião  brazileirojá  erachristão.  (Apoia- 
dos . ) 

Entendo  que  todos  os  meios  sâo  licites  para 
sahir  um  partido  politico  de  conjuncturas 
quaesquer  inenus  este,  do  empunhar  o  pu- 
nhal as^i-sino  e  eliminar  o  chefe  de  Estado, 
que  representa  uma  parta  da  opinião  nacio- 
nal. (  Apoiados  geraes.) 

O  Sr.  Silvério  Xery  —V.  Ex.  sabe  quem 
suppriraiu  Henrique  IV. 

O  Sr.  Érico  Coeluo  —Sei  quem  assassinou 
Henrique  IV  :  foi  um  fanático  armado  pelo 
Papa,  assim  como  Henrique  Hl,  que  foi  apu- 
nhala'lo  por  um  frade  de  nome  Jacques 
Cieraent.  (Sussurro.) 

CO 
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polcá  íSrs.  iieiis-rio  cie  Souzt  a  Kra:.c:s-2í  <rli- 
ceriu. 

Posto  a  votos,  é  npp^ova.io  o  rf>  [uoiiin^Mt.  > 
(]  íS  <r.s.  U-3li>,ar:o  i1'í  S  w/a  e  F:'o.:ic.s;u  '  ly- 
C':*io. 

O  ftf.  I^rí^-^IfS-iitíí —  De  acv:'»'» 
com  a(ieli')orjç'V)  t.íiii;i(i;i,    ,.    NU^a  va*"' 


!is  •'^X'Cr(v  •'•■e^  p"  "u:'.ViO:*ias  do  reííiilamc:  • 
«io  1*74  V  MivIuiT  o--  rt'>:  eotivcs  cursos  p-^-:  • 
«iit  í  vo>^\\Un[e.n^o  ; 

P«di'-n<-v.,  ,!í)  !  -..jct-^  n.  27  A,  do  lí?f7. 
'""vrlaran  !o  :-n"i>  "•>*  contriímir  com  uth  .?.  .. 
dí^ -'li^io,  m  •n-al:ne'itv\  pira  o  Asylo  de  i'.- 
va  iilo-,  R-  )fi<;:i.s  íím  b  t^h.fio  de  infant  i^-i 
dn  i:ii»."iM.ia,  «1»)  corpo  do  oíílcir:  <  marinbnri/^ 

^  _      e  <'o  "r  m  n'!ii'"f'ir' s  nacioiutr*:  : 

ííirse  7r  Caliiard  "dns  'D''DUta''us'k   Estico  Í      1 ' 'H^i-U-^ão   .'o   ].:('j-cM         i9  A,  d      •  •   7. 
Oriental.  '  I  '^^-^P  ■íí'í<^'  sobio  a  oOiíití/^m  di  pri-ão  va 

_     .     "  ,.  .    ,  ,       '  tivi   nu'' o  o'Il'i-:!uii   Díica  le  pr.^i  do  e 

Designo  para   amanha    a   s.^^uinte   ordau  ;  ^^^..^  ^y,.,,^.  ^^^.,,j. ....,,  ^.j^^^,-^  ,^,j.   ..oudemnr 

^^  ^^^^  •  ]  nocno   ■  me.t..  .ja  rx  na  ; 

Votaí,'no  do  p-irpccr  n.    H5,   do  1'^.í7.  rpco- ;       ti^.,xi>-ã'i    imic;»    <lo  p''o''*^(^to    n.    167,    « 
nhocendo    Ueputaiío    pc^o  2    di^tj-icU)  <lf)  E  -  |  \'-.n],  àui')ri7  ui  i«>  o  Poler  Ex  oiit  vn   a   ccu- 
tado  de  AlaiJna-  o  Sr.  Jo-^-ó  Bernardo  d'*  Ar- !  ce  )«-r   n- i  aimo   d»-    luviica.  com  ord*^ni»d«,«,  a 
r<)X'dlns   rialvão;  ijo-c    .T-MTn-n    «^'^   N'"/rciros  Siy.lo   L'»ba* 


2^  discussão 'io  projocto   n.    r,0,   d'^    ]'^.i7,  ,  v^iief' 


.u. 


á'>   d'  St»'  et.>rÍL  'í  In^ut^rrii. 


autorizando  o  Goví^ru"  a  af-rir  au  M  ni-*f  ro  j  Vi  t^jo  e  ()•>  -«s  Poidi  as,  p:ira  tratar   de  se- 
da .In^ítiça  e  Xffíoeins  IriU-r''-ivs  o    'veA  Ui  -lO  ,  s.iU'It*  •  n-l»'  Iwi  c  «nvie^  ; 
Ou:UOO$,  biipriieniontar  a  v^^rba  — I)i:i::t'!jc;.s  j      \)  >:fii^.s:io  nwH.ii  tio  nu^icc.o  n.  5'^  de  ISÍ??, 
policiacs  — n.  I4  do  ai't.    2' d  i   loi    n.  4'^'J, .  nU' rzandii  o  «i  >veríio   a   con«'edpr  nm  fi.r:i  o 
de  10  de  «lezorabio  de  l  v,'-;) ;  '.i-  l.cf.N;  , -v  a  \  .•ncPr  nT/'S,ao  íeie;;raplii5*a 

2**  discussão  (io  pro]oci.o  n.  r>4,  di^    1S:<7,  íi- '  lio  j' « l,»-  e   ti;,    ko"  rtrio   Geral  d.os    Tole- 
xando  a  í!e<i>('7^t  ^lo  'víi:iií-i/'rio  .ia  GnoTTa  para  \  ■•ím  ànw  Syl  •-  o  òo  Oliveira. 
o  «-xorcicio  <:o  1í^'J8  ; 


2   (lis-Mií^v^íã!)  'lo  pru;'\*To  n. 


le  !S07,  a;-  l 


!     L('\  ;;iiu-f  »■•  a  '>os-ã'j  lô  2  ÍKjrjS  <^a  tarde. 
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torizaiiiio  '»  Grjvero')  -a  .ib  if  a  i  Mm  ^h^tu)  't.i 
Jiistica  p  N":^'''(!'0-  lr:*w"ri'.<i  -.s  '.»  c\;^'í.t)  <--,,  - 
ciai  lo  l');r.<V").«í;  Mar.i  [n/ v'iil*';w'j  <!:'»  '.mí::'- 
(lo>.  no  »-xo'-ci(do  co.'r(3.ir.{í,  a'v>;  'i:'i.:r;.-"r.i  <'•< 
fjUO,  li;iven'li)  si''o  íí;'  síí,  ':  m>s  o-r  d -c  "ío 
II.  2.0ry),  do  2.>  de  ,;aih.' «le  iX;''>,  nbr:\''"-'.:;j 
s(M'tenva  inandaníiu  annàl.ar  o  i:.o<-i  o  ..'o- 
Ci'**tO  ;  Pr-\<i,!e-ru'ia  ao  Sr^ ,.\rt'.-'r  í*,.ik  (/'/V-íV*' 

2- discussão ''. O  pr  »;Cv^;o  n.  47.  do  1".  7,  |  .'hA>'/''  ''^ í  Ho  í  Í"  S-\-r-':''. •{(,),  \-^zfhMr\':. 
proviílenci.iud'»  soi»ro  o  pr  t-ii' Imuvnto  uv.^  U'  V^  e-J^m^idc/Hcj  e  Ji-.Lo  o-j  MeU<>  {í"  >£- 
claros  existoritos  na  Inr(;a  .'.aval  ; 

2'  diS"U>sã<»  do  [írojociu  n.  i)  .  do  J<^;»7,  au- 
torizando o  ÍTUVtjrno  a  abi'ii  a,-»  v,i.;t^io,  i-i  ca 

FaZfiida  o  cndjío  de  ir)i):U  ••'>,  Siijípli-  ■»"  '  ir  !  ".-  -\}>n  iO  •  •»>  -rs.  .'r.^iiO:'  Hi'»s,  .liilii 
á.  verba  —R.  p.HÍ.,r<es  e  :•..■>.  .h;ro-.—  i\.  '^-J,  '  \b  à  »,  i'  .-1  »-  •;.'  ?^■'^^a■^,  ."iiva-  -<  U-iii  ::i , 
do  arí,.  7'  da  itíi  n.  429,  cU  JU  do  (b.-^o:!!  -.u  1  ^il\".'  AÍai'i/.  .\ii,jii.-a)  .V-  íren»-;^  o,  Tho-  t  i  .v 
do  lS'j()  ;  ! '1*^  í."!'ia;,    K  -i"  ir'ie-^    "or-ian^Oí^,     G\'o«i«    '." 

Con!inuagão  (^a  3'  di^.Mi-ao  «In  p  orrro  ;  Mf.j  Tn),  Ib^iiri.ino  V.'ÍI;v«1:m'(S.  Marctí^  d» 
n.  176,  de  Í8.-0,  riíur  ''aíaio  o  CpI  lo  P^m  l  ;  .  A-auj.»,  l>c,.írri.\'\»!ií  •  e  lo,  >íiirinliM  *le  An- 

2"  discussàu  do])''«j-cto  n.  7^,  ne  18'j3,  '  di'a  o.  v«'f't'd.^rí' o  B  > 'Lro^,  Auííu?u>  Sev^i  <. 
dispcndo   sobie  conscnpgao  militar  ;  |  Tavares  do   Lyra,   ElJy  d  -  Souzi,  Josó  Pert- 


crct  /i  /.) 

A'»  "iii-  o-.ii    ;?  '.ici  • 


-so  a    o-.' "liada,  a  q';..i 
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íriMno,  Trinda^Ie,  José  Mariano,  Teixrim  de 
Sa,  AíTonso  Custa,  Herculano  Hand  ira,  Co  Ilio 
•Cintra,  João  Vieira,  Corneíio  -'a  F  nsrca. 
Juvencio  'e  Aguiar,  Angelo  Neto,  Artluir 
Peixoto,  Rocha  Cavalcanti,  Araújo  Góes, 
Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dória,  S  .i Ira, 
Milton,  Aristides  de  Queiroz,  Manoel  Cae- 
tano, Paula  Guimarães.  Vergue  do  Abreu, 
Adalferto  Guimarães,  Par.inhos  Montene- 
ííro,  Heredia  de  Sá,  Oscar  Godo3\  T;ino- 
thoo  da  Costa,  Augusto  de  Va>>  onceilcs, 
Raul  Barroso,  Beli>ario  do  Souza,  !*oroira'ios 
Santos,  Fonseca  Portell;s  Silva  Castro,  Er- 
nesto Brazilio.  Júlio  Santos,  Deocleciano  de 
Souza,  Bernardes  Dias,  Mayrink,  Calo^^eras, 
Mendes  Pimentel,  João  Luiz,  Cirvaliio  Mou- 
rão, Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  Ilde- 
fonso Alvim,  Luiz  Decsi,  GoiK-^lves  Ramos, 
Jacob  da  Paixão,  Antero  Botelho,  Francisco 
Veiga,  Alfredo  Pinto,  Octaviano  do  Brito, 
AI  varo  Botelho,  António  Zichanas,  Cu  per  ti  no 
íle  Siqueira,  Augusto  Cienientino,  Telles  do 
M\  nezes,  Th^otonio  de  Magaliiães,  Nogueira 
Junior,Manoel  Fulgoncio,  Lindolpho  Caetano, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Pa  lua  Rezende,  Lamartine,  Moreira 
da  Silva,  G.ileão  Carvalhal,  Granadeiro  í}ui- 
marães,  Gustavo  God(^y,  Alolpno  Gor<!o,  Fer- 
nan»lo  Prestes,  Cesário  de  Fieitas,  Ediunnúo 
da  Fonseca,  Paulmo  Carlos,  Aniíur  Diederi- 
cksen,  Irbano  de  Gouvêa,  Alves  de  Ca>ti'o, 
Mello  Rego.  Alencar  Guimarães,  Laine-iha 
Lins,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,Frdro 
Ferreira,  Guillon,  Possidonio  da  Cunha,  Ap- 
parieio  Mariense,  Francisco  Alencastro,  Vi- 
ctorino  Monteiro. Aureli'" no  Barbosa,  Pinto  da 
Rocha, Vespasiano  de  Albuquerque,  Py  Cre.-po 
e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  s\ssão. 

E'  lida  e  po>.ta  em  discus>ão  a  acta. 

O    ftr.    F'rccloi'ií*í>    Kíh-í^í'^?*  — 

Sr.  Presidente,  <ia  Intaira  <ia  acti,  que 
acaba  de  ^er  feita  pelo  lionrad-j  Sr.  :i  •  Secro- 
tai'io,  eu  não  pude  ouvip  si  n-ll  >  est.;»  ctii- 
siiTirilo  o  resTjjtado  dõtalliauo  da  votar.io, 
relativamente  â  ra«»vão  de  pezar  p:l>  ass}^- 
sinato  do  Presidente  t^a  [\ei)ul»iica  Oriental 
du  Uruguay. 

Mas,  ou  tenha  c  «nsignado  ou  não,  como  <e 
tnhi  pretend;«^o  calar  os  votos  contrarias, 
prour^ndo  dar  a  tss"S  votos  :in:a  siutnii- 
C'(,'ãu  odiosa,  e,  corno  eutre  e>bT^  votos,  tenho 
a  h' 'lira  de  ver  o  ra*  u  connprup!.)  :o,  i'(»qiii 
n:l»)  lago  p'.r(;a  'le  st^rilKíi  iii.ils,  !0  c  nven- 
cio  'ai,  venlio  da  triitu  .a  d(nd:irar,aIto  e  l)orn 
som,  que  elfectivamente  dei  o  meu  voto  cont^^a 
e-sa  moção,  porque  entendia  e  entendo  qu(í 
essa  mani .'estação  vae  além  dos  limites  que 
podia  ter  a  Camará  dos  Deputados,  naquelle 
momento. 


O  Sr.  José  Mariano  —  V.  Ex.  está  fal- 
1  mdo  contra  o  Regimento. 

O  Sr.  FR?:DEiaco  Borges —Neste  momento, 
estou  pugnando  não  tò  pelo  meu  direito, 
como  pelo  de  todos  os  nobres  Deputados  que 
foram  cUi-. si  ficados  ncí^^^a  secção  odiosa,  pois 
que  nós  outros  somos  ti  los  como  jacobinos, 
como  desordeiros,  como  anarchistas,  ao  passo 
que  os  outros  nobres  Deputados,  que  per- 
tencem ao  giande  exercito  do  Governo — 
as3'm  pavoce—  monopolizaram  todo  o  espirito 
de  criem  e  de  ccrdura! 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal—  Sãj  os  santos 

da  igreja. 

O  Sr.  Fredkrico  Borges  —  Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, dada  esta  resposta  ao  pequeno  aparte 
do  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  volto  a 
matéria  que  me  trouxe  a  tribuna,  como 
ocservaçáo  a  acta. 

Sr.  Presidente,  pretendeu-se,  dando  um 
valor  extraordinário  a  essa  votação  sym- 
bolica  da  Caiuara,  procurar  calar  os  votos, 
denunciando  ã  opinião,  como  uma  excepção 
odiosa,  não  só  os  da  bancada  rio-gi^ndense, 
como  08  de  dous  Deputados  pelo  Ceará  o  <io 
honrado  Deputado  por  Pernambuco  Sr.  José 
Mariano. 

O  Sr.  José  Mariano  —  E  eu  não  justi- 
fiquei o  meu  voto,  porque  o  illustro  leader 
da  opposição,  pediu-me  que  fizesse  silencio. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Não  íui  abso- 
lutamente consultado  sobie  esta  manifestação 
de  i.'ezar  ;  si  o  houvera  sido,  tona  declar;Vlo 
ao  chole  da  o;iposi<.ão  desta'  Casa,  que  dis- 
cordava —  attendam  b<  m  V.  FJx.  e  a  Camará 
— dos  limites  dessa  mani (estação. 

Si  a  Camará  preleiuiiii  m  «niíestar  a  sua 
reprovação,  a  sua  condemnação  ^quelle  at- 
tentado.  poderia  tel-o  leito,  em  um  simples 
Vi  .to  dií  pc^zar,  que  seria  inserido  na  acta 
d  's  n<»-.sos  trabalhos  ;  porque  a  Camará —  e 
ISO)  é  s 'ijido — rr^i^erva-se  o  direito  de  mani- 
!(!star  os  sou<  .>eiitimenrxjs  de  condolências, 
quanuo  so  v.-.iin  r.o  1  dlecimento  de  alguns  de 
stus  ijriLii.ri  s,  d"  alicuiib  dos  membros  da 
outra  Cd^ii.  d  \  Congr-e.^so,  do  (ioverno,  ou  de 
p  ^-oa  ( itiin  nteniente  considora^Ia  no  mundo 
[;f.)iit!LO  oo  paiz. 

Si  a  Cam  u-a  teve  ^-implesinente  por  fim  la- 
vrar o  .seu  protegi  o  cont:a  esse  meio  violento 
(lo  síílvoi-  crises  politicas,  coniprehendo- 
quo  o  in*io  era  in.uir  e  qu^  isto  nad.i  signi- 
tiCáVii,  p.»;q:iaiU''  iitjyta  Camará,  para  honra 
sua,  para  Iimh  a  d..  Naçào  Brazileir.i,  para 
honra  do  todos  os  homens  que  set  prezam  de 
sentimentos  humanitiuios  e  dignos,  não  ha 
niijgiicm  que  tí^.^xasso  do  conJemnar  e^so 
acto,  que  deixasse  ác,  cen.^umr  e-se  meio  con- 
demnavel  do  solver  crises  politicas. 
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Portanto,  a  Camará  não  ia  dizer  nonhuma 
novi(laíle,expres?ar  nenhum  sentimento  novo, 
em  relaç:"io  a  esse  facto,  porque  não  ha  Depu- 
tado que  não  o  reprove,  ainda  me?5rno  que  a 
victima  ío^se  um  tyi-aiio,  um  déspota. 

A^^ura  pertrunto:  a  nfio  Sím*  e.-to,  qual  foi 
o  alcance,  o  fim  da  mogã.)  da  C  «mara  '^ 

O  Sr.  AuiiKLiANO  Hariíosa— N(!nhum. 

O  Sr.  Frhderico  Borges— A  prova  de  con- 
dolência, dtí  pezar  estaria  consignada  na 
acta  dos  nossos  ti'ab:ilh;)S  e  isto  parece  que 
era  bastante  p.ira  mostrar  que  a  Camará  se 
interessa  pelo  Governo  do  Estado  Oriental. 

Tudo  que  não  for  isto.  tudo  quanto  for 
atirar  sobro  cortos  colleíras  oodiosj,  éque 
entendo  diíxno  de  condem nição. 

Eu,  portanto,  f.izendo  as  observaçõos  o^ie 
acabo  do  fazer  sobre  a  acta,  tenlio  {lor  fitn 
tornar  bem  claro  quo  não  po>so  acompa- 
nhar esse  sentimenialisino  de  puro  conven- 
ci(»nallsmo,  e  que,  para  aíiirinar  os  meus  sen- 
timentos humanitários  e  a  minha  coníiem- 
naçào  a  actos  de^ta  ordem,  não  pre^nso  vir 
jazer  prava  na  Camará  dos  Deputubís,  por 
meio  do  meu  voto  ou  da  niinha  palavra,  de 
um  sentimentalismo  pie.ij^as,  de  pura  con- 
voncão. 

Kique  consi^rnado  o  meu  protesto  á  oxce- 
prão  odiosa  que  se  qtiiz  fazer  do  meu  nome 
e  do  de  outros  D.^put  dos  pelo  Ceara,  licaiido 
também  bem  claro  que  (»s  motivos  quo  tive- 
mos para  votiu*  do  modo  por  que  votámos 
foram  estes  que  acabei  <le  declarar. 

A  Camará  teria  exp-essado  o  seu  senti- 
mento de  pí^zar,  a  sua  condnmnacão  a  esse 
acto,  inserindo  na  acta  o  seu  vuto  e  passando 
o  telegramma;  mas,  nun^-a  iodo  além  dos  li- 
mites des.>e  pezar,  que  até  aí^ora  só  tem  sido 
manifestado  por  oc/asião  do  passamento  de 
algum  membro  da  Camira  ou  do  Senado. 

O  Sr.  Presidente— a  acta  não  menciona 
os  nomos  dos  Srs.  Deputados  quo  vota- 
ram pelo  requerimento  liontem  apresentado. 
Tendo  sido  a  votaí;ão  symbolica,  ella  apenas 
declara  que  o  requerimento  foi  approvado. 

O   Sr.  Freokrico  Iíorges— Comecei  dccla 
ranio  a  V.  Ex.  que  não  tinha  ouvido  a  lei- 
tura da  acta;  i'oíl'ria  me  a  uma  noticia   que 
li  em  um  dos  jornaes  da  manhã. 

€^  í^f.  ^lí.<i2'í>!!5>Uo  í»í>ríIo  (pcln  or 
íZí'//í)— Sr.  Fn^.sidoute,  ticbamio-se  na.  aute- 
sala  o  Sr.  Cine  inato  BratriJ,  Deputí)do  elci^io 
pelo  5'  districto  do  Estado  f^e  S.  Paulo  e  já 
recunliecitio,  peço  a  V.  b;x.  que  o  mande  in- 
troduzir ])ara  prestar  o  compromis.so  regi- 
mental. 

O  ^i*.  I*i*esi<lonl<»i  convida  os  Srs. 
3'  e  -V'  Secretários  a  irem   receber  o   mesmo 


senhor  que,  sendo  introduzido  no  recinto. 
fU'esta  junto  à  mesa  o  compromisso  regi- 
mental. 

O   íSr.  Giiodlelha   l^Souríio— ^r. 

Presidente,  sabe  V.  Ex.  que,  por  motivo  d? 
doença,  não  pude  comparecer  hontera  a 
sessão;  entretanto,no  discurso  do  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  dl  Janeiro,  cujo  nome  pe  o 
licença  para  declinar,  o  Sr.  Érico  Coei  no. 
S.  Ex.  estranhou  que  os  Deputados  sacer- 
dotes catholicos  romanos  nâo  tomassem  parte 
na  discussão  do  requerimento  assiírnado  prd-s 
noftres  Deputados  os  Srs.  Belisario  de  Sou/i 
e  Frmcisco  Glicerio. 

E'  uma  declaração  que  tenciono  fazer  do 
quo,  si  estivesse  presente  a  essa  sessão,  cer- 
tamente daria  o  meu  voto  n  esse  requeri- 
mento ou  moção,  reprovando  um  acto  &<  1- 
va<rem,  um  acto  que  a  civilização  christâ  e  o 
cathfdicLsmo  i-epellom,  um  acto  que  ttd?i 
con.-^ctencia  recta  deve  igualmente  repeli::-. 
(Aptradf  s.) 

Mas,  >i  estivesse  presente,  Sr.-PresidenTe, 
não  tomaria  o  tempo  ao  Conj^resso  em  v  r 
justificar  o  meu  voto,  depois  dos  brilhjiutes 
discursos  dos  nobres  Deputados,  ambos  repre- 
sentando os  dous  grupos  importantes  oní 
que  hoje  se  divule  a  opinião  politica  desta 
('amara;  contentar-me-hiaem  dar  o  mou  vo*o 
symboli*o,  porque  certamente  não  haveria 
um  so  Deputado.nem  me^mo  o  illustre  Depu- 
ra !o  Sr.  Érico  Coelho,  que  fez.  o  favor  \ie 
roferir-se  â  minha  pes.soa.  que  duvidasse  dis 
m<Mis  :-eiitimentos  humanitários  e  christâ  os. 
( Ajioutdos.) 

Mas,  si  estivesse  presente,  iirual mento  la- 
vraria um  protesto  contra  o  que  affirmou  • 
illuát]'e  Deputado,  dizendo  que  o  brat:o  c  > 
as.<assino  de  Henrique  IV  fura  armado  peu» 
clioíe  da  igreja. 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  por  que  historia. 
por  que  te^temunho8,o  nobre  Deputado  form  i 
o  seu  critério  em  matéria  de  factos  que  j  i  í"* 
extiuíj^uiram. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  ítUEDELii.v  Mourão— Xão  é  certo  c'i? 
o  Papa  tivesse  tomado  parte  em  semelh.anrp 
assassinato,  e  todos  os  homens  rectos  hã  >  r<« 
Gouconlar  commi^^o  que  era  impossível  que  u 
chefe  da  christandaf^.e,  um  homem  de  ii:- t 
res^jonsabilidade  moral  e  politica,  fosse  cap»z 
de  armar  uui  assassiuo  para  cravar  o  puníni 
no  chefe  de  um  Estado,  t^anio  mais  quair»» 
Henrique  IV  estava  em  0])timas  relaçííes  c  lu 
o  papa. 

Pert -ncera  outr'ora  ao  calvinismo;  n:as. 
assuuiiudo  o  í]:overno  da  França,  sentan«'o-M> 
no  thruno  de  S.  Luiz,  renunciou  á  8ua  here-K» 
e  abraçou  o  catholicismo,  raori*endo  em  pie.  i 
paz  com  o  papado.    Conseguinteraeote,  ci" 
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é  que  o  Papa  poderia  pretender  armar  um 
assassino  ?  Corno  poderia  desejar  a  morte  de 
Heririque  IV,  um  dos  mais  illustres  chefes  de 
Estado  que  a  historia  aponta  ? 

Era  este  o  protesto  que  faria,  si  estivesse 
presente. 

O  Hr.  F^residente— Peço  aos  nobres 
Deputados  que,  na  discussão  da  acta,  limi- 
teni-se  precisamente  â  apreciação  da  matéria 
que  se  contém  nesí^e  documento. 

As  explicações  que  os  nobres  Deputados 
teera  dado  sobre  a  acta,  deviam  ser  dadas, 
pedindo  os  nobres  Deputados  a  palavra  para 
uma  explicação  pessoal.  Faço  esta  declaração 
a  bem  da  ordem  dcs  trabalhos. 

O  Sr.  Erico  Coklíio— Em  virtude  mesmo 
da  declaração  dada  por  V.  Ex.,  desisto  da 
palavra. 

O  Sr.  •Toso  mariano  —  Quero 
saber  o  que  a  acta  contém,  para  poder  ver  si 
devo  dar-lhe  o  meu  voto;  por  isso,  rogo  a 
V.  Ex.  se  digne  mandar-m'a  a  bancada. 

Emquanto  ella  não  chega,  permirta-me 
V.  Ex.  que  eu  lembre  que  esta  advertência 
que  a  Mesa  acaba  de  íazer  tive  eu  occasião  de 
ta/er  também  quando  fallava  o  meu  illustie 
companheiro  de  trabalho  e  de  opposição,  o 
Sr.  Frederico  Bor;;es,  cujo  nome  peço  licença 
para  declinar.  Sisjo  o  lemma,  como  disse 
— amicus  Plato^  se^f  marjis  arnica  veritas. 

O  nobre  Deputado  estava  fura  do  Regi- 
mento, e  o  Sr.  Presidente,  por  uma  extraor- 
dinária benevolência,  certamente  por  so 
tratir  de  um  Deputado  da  opposição,  não 
quiz  chamal-o  â  ordem.  Fui  eu  o  primeiro 
a  invocar  o  R(igimento,  e  por  isso  eu  também 
ia  reclamar  coutra  o  facto  do  meu  amigo,  o 
Sr.  padre  Mourão,estar  explicando  o  seu  voto 
pplo  modo  brilhante  por  que  acabou  de  ía- 
zel-o. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Agradecido  a 
V.  Ex. 

O  Sr. Presidente— Eu  peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  não  incida  na  me.^ma  falta  que 
noum  nos  discursos  dos  seus  collegas,  o  que 
entre  na  apreciação  da  acta. 

O  Sr.Josk  Marianc— Peço  licença  a  V.Ex. 
pai*a  observar  muito  respeitosamente  que 
estou  annotando  o  que  se  pas^a  de  irregular 
nessas  reclamações. 

O  Sr.  Presidente— Si  V.  Ex.  está  recla- 
mando a  bem  da  ordem  dos  tr  talhos,  não 
é  sobre  a  acta  que  deve  fazei-o,  mas  sim 
pela  ordem. 

O  Sr.  Joíè  Mariano— Accoi to  a  ol>servação 
de  V.  Ex.  e  passo  a  outra  ordem  de  con^i- 
deraçôe?. 


Eu  queria  saber  também  (para  não  re- 
clamar mais  tarde),  por  que  razão  V.  Ex. 
sus^iendeu  a  discussão  da  acta,  para  dar  en- 
trada immediata  ao  nobre  Deputado  por  São 
Paulo. 

A  Camará  sabe  o  gáudio  com  que  por  todos 
foi  recebido  S.  Ex.  neste  recinto  ;  mas,  a 
pequena  demora— para  estar  de  accordo  com 
o  Regimento— que  houvesse  na  sua  intro- 
ducção,  augmentaria  o  nosso  prazer,  a  nossa 
alegria.  (/i*t.s'o.) 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Coraprehendo 
bem  que  o  prazer  de  V.  Ex.  seria  maior  si 
houvesse  essa  demora. 

O  Sr.  Jose  Mariano  —  Tenho  minhas 
duvidas  sobre  si  V.  Ex.  devia  interromper 
a  discussão  d  j  acta,  para  fazer  entrar  e  pre- 
star o  compromisso  regimental  o  nobre  Depu- 
tado por  S.  Paulo,  e  íaço  esta  observação, 
pontue  ha  dias,  quando  se  pediu  que  fosse 
admittido  a  prestar  o  compromisso  regimen- 
tal o  nobre  Deputado  polo  Rio  Grande  do 
Norte,  V.Ex.  só  o  fez  (e  parece-me  que  então 
andou  muito  bem),  depois  de  discutida  e  ap-  * 
provada  a  acta. 

Acredito  que  V.  Ex.  tivesse  agora  proce- 
dido de  modo  diverso,  porque  se  trata  de  um 
Deputado  já  conhecido  nesta  Casa,  de  um 
velho  camarada  que  aqui  poderia  entrar  em 
familia,  sem  maior  cerimonia.  (Riso.) 

O  Sn.  Cincinato  Braga—V.  Ex.  está  hos- 
pedando-me  muito  bem. 

O  Sr.  José  Mariano  (depois  de  proceder, 
durance  al(/uns  rninulos,  d  leitura  da  acta) — 
Perii:unto  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  si  ó 
pruxe  íicar  assim  na  acta,  íilgumas  linhas  em 
branco  ? 

O  Su.  iRiNRU  Mac[iado— E*  exacto  ;  p(xlo 
muito  bem  ser  recheiuda. 

O  Sr.  José  Mariano  (consultando  a  acta)— 
Ora,  Sr.  Presidente,  eis  aqui.  Eu  poderia 
(ieixar  de  gastar  todo  este  tempo  em  ler  a 
acta,  si  o  nobre  Sr.  2**  Secretario  a  tivesse 
lido,  de  modo  que  tO'ios  nós  pudéssemos  ou- 
vi la;  mas,  reconheço  que  o  tumulto,  nesta 
Casa,  é  muito  grande,  os  meus  nobi*es  col- 
legas ainda  não  comprehenderam  que  deve 
haver  uma  certa  solemnidade,quan<lo  se  pro- 
cede á  leitura  da  acta,  porque  esta  é  a  chave 
dos  nossos  trabalhos. . . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Apoiado. 

O  Sr.  José  Mariano— ...deve  haver  uma 
certa  solemuidade,  quando  se  abre  e  se 
levanta  a  scísão. 

Não  me  queixa  do  nobre  Sr.  2"  Secre- 
tario, embora  reconheça  que  S.  Ex.  tem  uma 
voz  Igual  ao  seu  gemo,  tem  uma  voz  melo- 
diosa. 

Sr.  Presidente,  hontera,  por  occasião 
de  discutir-so  a  a-ta,   fiz   uma   reclamação; 
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referi-me  ao  mo^o  por  que  s<^,  fazi^MU  «i^ 
chamadas  aqui,  uilo  sn  csperaiido  q  le  os 
Deputados  a  respondessfin. 

A  Camará  é  tPsteiTiunha  de  que  fiz  esta 
reclamação;  entretanto,  ta!vfz  lOTjue  o 
meu  amigo  o  .Sr.  Secretario  a  eh  asso  que  ou 
não  devia  a.^sim  procedei',  deixou  do  cun>i- 
gnar  este  facto. 

Apezar  de  ser  um  dos  mais  obs^tur  xs  mem- 
bros dosta  Casa  {ntio  apou-dos),  V.  Ex.  eom- 
prehcnde  qu-í  sou  Deputado,  como  qual(]uer 
outro,  o  quando  ( u  dÍL-^ser  mosmi)  as  m;nhas 
tolices,  qnero  que  elJas  constem  da  aota. 

Peço  a  V.  Ex.  quo  ^-^  di;:ní^  d:i!"  .-.s  p'^o- 
videncias   necessárias  sobre  es^e  i» mio. 

Infelizmente,  temos  aqui  na  acta  umas 
linhasinlias,  nasquaes  pod(Mn  caber  isto  que 
eu  disse  hontcn  ;  ha  estas  linhas  em  bran-:-!), 
nas  quaes  se  p<')de  accre-centar  :  , . .  e  o  Sr . 
José  Mariano  fal [nu  snbre  a  acta  e  sobre  o  mo  lo 
por  que  era  feita  a  Ciumada. 

N«*ni  é  preciso  que  is^o  con-te  da  acta  da 
presente  sos-ão,  pVie,  tudo  ticiv  om   faniilia. 

Concluindo,  pedirei  :l  V.  Ex.  que  otserve 
a  qupin  de  direito  ídiuo  isfo,  por.ue  s-i  lue 
não  é  o  meu  nobre  coile;r  *•  o  m*.  Secreta  rio 
quí^rn  re  li^^e  a  acta),  que  observe  â  pe.^oa 
encarreirada  d^^  esr-revrr  a  a'-ia  <iue  ii;í(> 
é  re^uiijir  escrevtl-a  de.xaui^)  linlias  em 
branco. 

Sei  perf 'itamonie  b  m  que  o  fiur-cionario 
encarreirado  de  Lavrar  a  a  cia  é  muito  hon- 
rado, muito  eautdovo,  é  incipaz  de  inte"Ci- 
lar  o  que  quer  que  s  Ja  n  stas  linhas  ^Mu 
branco;  mas,  V.  Ex.  comnníh'^Tid"  nu.-^  «ia 
boa  íe  ft  da  con descendência  è  que  na-ce  o 
abuso,  e  á  sombra  do  funcci  >n:irio  qi^e 
escreve  esta  acta  outro  p'>der;i  int'^rcabir 
al<íuma  cousa  e  fal-iíicar  de^^'a!'t^  a  historia 
hrninosa  d  i  pr  sente  ses-ão  leí^islativa. 

Prço  a  V.  Ex.,  Sr.  Pr^\s!d''Hre,  qne  receba 
a  acta  com  a  minha  re damação  reíereíite  a 
ellip^o  e  re!'e rente  a  es<as  aberturas  que 
deixaram  na  acta,  porque,  por  e^.sa  cerca, 
podo  entrar  algum  boi.  {Ki^o.) 

O  Si'.  i^fí^siíSontí*— Na  acta  da  ses- 
são a  que  se  reíere  o  nubre  Deputado    lè-se: 

«E*  lida  e  approvada  a  acta  da  s  -ssão  ante- 
dente.  Ap 'S  as  observnções  dos  Srs.  Nib>  !'e- 
çanha.  Tosca,  que  pediu  a  r.alavr:^  para  i)m;i 
explicação  j^essoal,  Nilo  Pecinha,  que  tam- 
bém pediu  a  palavra  para  uma  explicação 
pessoal,  e  J  )sé  Mari 'Uo,  respondendo-ihe,  o 
Sr.  Presidente,  etc. . .» 

A  acta  nâo  pó  le  trazer,  ])or  extenso,  o> 
dis-ursns  que  o  md^re  D  putíilo  ou  u<it:v) 
quiih|u  r  re[tre^entant.e  proinuicie  ;  ís^s 
discursos  constam  do  Diário  do  Oj//f//v.>vo. 
(Apoiados.) 


Assim,  pois,  a  acta  menciona  a  ve^].^^.:; 
não  pôde  S(dTrer  altera-.-ão  alguma. 

Quanto  á  introducgão  ne>te  recinto  d',  o  • 
hie  Deputado  por  S.  Paulo,  que  acab:i  : 
p  r  es :  ar  o  cum  prom  i  sso  reg  i  me  :i  ta  l  et  o:n  .^ : 
assento,  quantf»ao  reparo  que  o  nobre  l>^;  : 
taco  fez  neste  sentido,  devo  dizer  que  a  V.  -■. 
não  se  afcis  ou  «'.os  precedentes  estabeleci' t  .« ; 
a  intr.)duc(.^o  de  qualquer  Deputado  re:  • 
nh  eido  tem  logar  em  qualquer  hor^  : 
sessão . 

Em  relação  ao  representante  do  Rio  Ora 
'^0  Norte,  estava -se  a  votar  a  acta,  qua:. ' ' 
foi  ;edi  10  que  se  o  a  Imittisse  a  prestar  o  c:'u- 
l<ro  MÍs<o  re;:imei;tal ;  a  Mesa  esperou  a  v- 
tação,  que  foi  imraediata,  e  era  se^^uida  iV/  ^. 
sua  admissão. 

Sobre  as  linhas  em  branco,  declaro   que   \ 
Mes'\  não  implantou,    nem   introduziu  co'- 
sy-teni  1  na  coníecção  da  acta  ;    o    que  exí^'' 
vem  de  Icn.ga  daia.  (Apoiados.) 

O  ^M*.    25oyorril    Fontooelle- 

Pe-o  a  palavra  para  fazer  observações  s-^b" 

a  a''t3. 

O  Sr.  í  ri- side.nte— Tem  a  palavra    o    ir- 

bre   Dr-putado. 

O  í^r.  "íexorril    FontonoSle  — 

Quero  fizi^r  u  íi  reparo  â  publicação  da  a' '. : 
dl  S' ssao  p  !S-- ida.  Parece  que  não  tem  fn- 
portancia  ai'_^iima  ;  mas  d'>u-lhe  trrande  va- 
ler, porque  a  chamara  tem  o  seu  órgão  c- 
pec!.'.!,  que  é  o  Diário  do  Conqres<o, 

No  numero   que   me  foi    distribuido,   ''s' 
tudo  o  que  occi»rreu  na  sessão  passa  la,  in^-- 
cala  'o  nas  p^^^inas    do    Diário  OfficiaL  0  C  i'' 
trazirr  .nde  «iiiliculdade  para  quem  quizer  1  " 
e  ceiiccci  mar  os  trabalhos  da  Gamar». 

P  ç),  portanto,  a  V.  Ex.  (lue  mande  rn- 
pro  Uizir  no  J)i'iri')  do  ('ongre.sso  essa  pubíi- 
cação  feita  U)  Diário  OfficiaL 

<n>  ^í-.    I>roí*i(íente— o   reparo  QH;" 

V.  Ex.  íaz  é  devido,  naturalmente,  a  niii 
erro  de  paginação,  contra  o  qual  a  Mesa  n- 
clamara. 

Ein  S'^guida  ó  approvada  a  acta  da  sess*ii^ 
antecediíte. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  No:y. 
Carios\Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Ani'> 
rim  Figueira,  Pedro  Chermont,  Serzei^ilc 
Corrêa,  Urbano  Santos,  Anísio  de  Abreu. 
Pedro  Borges, Thitmaz  Accioly,  Ildefi»nj:oLíííM. 
João  Lopes.  Francisco  Stá,  Coelho  Lisbo;<.  K'- 
miriõ  Coutinho,  Pereira  d-)  Lyra,  Barc^-i 
Lima,  Mirins  Júnior,  Moreira  Alves,'!- 
;4Url  i\au  .inliU''o,(.ie  nimano  Biuzil,  Olyin!''" 
de  Campos,  Neiva,  Tosta,  Castro  Rebello,  Ku- 
génio  lourinho,   Leovigildo  FilKueiras,  K<''' 
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dri.^ues  Lima,  ToIcnt'no  «los  S.  nt-  s,  P^Jiia^vlo 
R-imO'!,  Marcolino  Movr.p,  í^^alíjino  Loreto, 
Pinheiro  Jinii:)P,  J»"*';orjyííio  Mo.- loiro,  .l<-s^': 
Murtiulio,  Xavinr  '\i  Silv-iT-a,  IriiKU  \'\. 
criaiio,  Alcin'!o  (}inn  Jb.ira.  Érico  Ojelhn,  Nilo 
Peçaiiba,  Aj^ostinho  Vidal,  PiJilino  de  S.»U7.i 
Jiinioi*,  Campolina,  L-iMiouniCi'  nolofredo, 
A rrluir  Torres,  Ci-^cniiro  da  Rochi,  Olivci-.i 
Brniía,  Francisco  Glicerio,  Horrncnc_riMo  d^ 
Moraes,  Caricciolo,  Xnvier  do  Vallc,  Krazilio 
da  Luz,  M.irrirjs  Co-^ta,  .\:arç.il  E^jcoba^'  e  Ri- 
vadavia  Corrêa. 

Deixara  do  corn  nrccer  co:n  camisa  p  ir' ici- 
p  uia  os  8rá.  Luiz  D-Jinimruos,  Eduardo  do 
Korrêdo,  Elias  Marrir.s:,  Toros  }'o-pt;!iíra<^ 
Apnllon'0  Zen-yde?,  M>lní|nia^  Gon  •r•lvo^,K'l- 
cImI.  íi  M;dra.  Fi':\n'"s<'o  S'>d!'í'\  Aín  liilopliio, 
Jo"!0  Dantís  Fil'  í^,  ÍJ-batto  .\Iirco!i'''».s.  P>»!ici* 
d(í  Loon,  L")"«"d  í^^illio,  F  r-o  ra  :'iro«i,  lio- 
do'  du»  AlvoM,  M-Jt-í  M  ic.ii  d'».  Ovi'io  ibr:>'i- 
tes,*  Luiz  Adn!-.í.o,  Lauro  .\Í!:llrr,  JTuiio  Ca- 
sa .lo  e  Azevci')  S.)  ]n\. 

E  som  c/iu^a  o<,  Srs  Mi^r,:,  Ri  -elh-p,  F^'in- 
cisoo  Gu"í:o',  Joio  <>,  S  n-i"!!"',  Jay  ro  Vill.íS 
]')õ-)«?,  Tor-uato  Mo"í^ra,  '■'•::  -d  •  i':i'-.:o>'\  Al 
Ví»s  do  Hriíi),  L"on- 1  L"'vr.i,  B  ■••.•»>.>  Kianv 
Jnni  ir,  Al  ir-i  ^-i.  Gomio  ■,  Lni7  Ki  •■'  iU'->r,  l»  »- 
iiii  ilmi  *•^  d»'  C.inV.jv),  ("lo^a  Iiiííior,  Xívn  >  -{<• 
A'id'*.:da,  Lu-í)s  d-»  R'U':'.";,  VíT  do  F/iís.  11'»- 
d'»Ipbo  NL^^iiHa,  L<"  nci-i  ("oiTè-,  e  ^'iiínpos 
CarLit-r. 

ORDEM    DO  DLV 

E'  ann''ro'i:id'>,  a  voti-ão  d->  p-ir  .^o^*  n.  í'."). 
d(í  18'.'7,  rco'».  bí  c  n  '  <  I>"  :-'  d  '^  I  >  -i  d':*- 
tr'C'o  do  !--t-''-i  '•  .\\\  •''•^',  .1  S\  j  M*  "•  r- 
]iai'do  do  A:\o:v.  I    .    '« ■'  -a   . 

0/vA'»/?j~0  Ifiiri-j  (1)  C'o.- ijrr^s-K  •  i^  :io\  rn, 
pii'h"cu  o  p^r  'Cor  (bi  se^iri  '■.'  (^)'I^?/.^■sã  >  Co- 
p.,dc*rf<5,  rfO"'ib '*'"?!•  do  o  S:*.  J':mj  B^^^Man!  > 
(lo  Arrovlfas  Galvão,  Dr^puta-Jo  pf^ío  E.^t-id  > 
de  Al"2ro\s. 

S'  na  p"í  «:t'i-'fío  <jo  c  ■ryp" 'a^"!'<«o  d.»  n-<bre 
Df-pu*a'b-  po-  .s.  ['.uilo  '',--u-.s^  .  o/<-),  r^iíT.  r-  /t-- 
dí.quillo  q  w  u^w^  b>  ar  em  .  '^l  \'-S>  »  ;  -.'  I>-  :)r- 
tilo  peb)  Um)  Gií;  I^  d  »  N'": '.  \  o  S'".  '!  y  C. 
doS-.uza,  •!(-  'j-riid.  :  «  ;  "'^i  *'  i  .'«-ob-.  v  .\  '•'« 
vorarão  rr.'  ••ryi^  •'  f'".;!  i  -bt-'!'?,  «^•}"'i 
oíservíincia  (i-s  p^az•^^  ro-iiioiroes  para  o 
reconheci mont'T  do  p-^ioros. 

Assim,  o  Diário  do  Connre^^^iO^  de  hnri^om, 
publicou  o  Tiar.  cor  "bi  C  ••nin-^-ao  d-'  Po-l.-v  >. 
q' o   Pi  i!ati!o    d"  2',  o  h  j  •,  i^ío  O,  'M  h  !'a< 

(Í'p'is%  o   p-i^C"-*;^     é  ^-U'  .'I    '^1  b>  á.  V.'í>i,'.  ,   ,;.•, 

(jiMiMM.  Clit.iio  a  a:'*'n"ao  o"  V.  Fa., 
Sr.  Prt\^idonte,  p.tra  a  di-poMvão  rc^umenc.a 
do  art.  8°,  no  qual  se  le: 


«...  Vinte  e  quatro  horas  depois  dessa 
ou bl "cação  {a  do  pj-reccr),  o  Presidente  da 
Oamara  d  irá  p.i^M  ordem  do  dia  seguinte  a 
vot.çfio,  s-m  m-as  d  .bate,  etc...» 

Is  (o  importa  dizer  que,  na  primeira  sessão 
da  lojíis.l atura,  as  votagões  dos  pareceres  só 
r.cm  loi,Mr  48  lioras  depois  de  apresentados 
á  Mosa.  (A/ioifirlos,)  Por  consequência,  em 
Caco  da  alinea  3  do  art.  S*',  só  pó'ie  ter  logar 
amínhã  a  V(;ta;"o  do  parecer  n.  S5,  isto  é, 
24  borar.  dopois  de  sua  publicação. 

E^^pero  que  S.  Ex.  n^o  se  soccorra  da  dis- 
D0siv,\(0  contiíla  no  art.  15  do  Regimento. 
D'*vo,  entroT.:into,  dizer  desde  já  que  esta 
di^^posicão  não  tom  applicação  ao  caso,  não 
pó  le  amparar  a  doliboraoío  da  Mesa. 

O  art.  15,  §  1\  ô  -.ssim  concebido  : 

«  0^  p  recebes  acorra  do  reconhecimento  do 
noves  I)  puta  b);  f-orão  dados  para  ordem  do 
iia  vin'o  o  quairo  horas  depois  de  impressos 
un  Joririi  qn'>  pubFca  c>  dt» bates  da  Gamara, 
a!i'i  d' s  ro:n'vot;>jb)s,  obs.^rvando  em  tudo 
nv.vi^  as  di^posi(;"es  cos  aris.  7^',  8'  e  O".» 

V.  Ex.  t.dvoz  s^  (iuoira  socorrer  da  reda- 
c.-à  )  U':i  pouc)  òb-eura  «leste  oni^o ;  mas, 
bon  íio/iiy^ido  o^U*.  ortitío,  veriíica-se  que, 
quruito  i  •)  osí/.Ja;  lorínonlo  d-us  prazos,  a mda 
•  >nr*.*TM  p"nsa monto  idontic)  ao  do  art.  8*^  do 
K''^ri  -oiro,  porquanto  o  art.  15  trata  dos 
d  -is  uLiimo.s  annoá  do  cadi  le;jrislatura. 

O  S.'»..  Anori.o  Nkto  —  V.  Ex.  devia  ter 
fero  a  observação  qu uido  foi  col locado  na 
)i'i'a  do  dia  opír-c^^^r  que  reconhecia  o 
[)  :yd;(i'\o  p'.do  Ri(j  Gran-ledo  Norte. 

o  -bi.  líiTN.u  Macuvdo— Comecei  osfe  dis- 
c:;  -  '  íazH  ;  •  •  um  otriibdo.  assiírnalando  que 
o  iv  •/i:n"!t )  I<d  (ur.iuri  b)  em  relação  ao 
.'or  n  .o<'"'o:it:o  d  <  [>oput.a'^o  polo  Rio  (iranite 
do  Xo^ío,  (í  a->  u!!al  'U  lO  cooio  d(\*iií^n  'Idade, 
r)oo  não  ioi  obs-rvadi)  om  rol;;çã,o  o  reco- 
nli  cjno'it,o  do  Doputido  poi*  Alaiióas ;  e 
\\'K^  (luo  a  ries;.ia  (!osi;;uabbido  havida  em 
r(*'.  ru)  á  p'osta':ãc  do  compi'omisso,  dar;uelle, 
(a  bíin  >\'  ■  eu  em  rtdaçiio  ao  nobre  Depu- 
t/o!  -k  por  S.  P.ulo. 

IV  pi'cciPo  quo  nó<.  representantes  da  oppo- 
-;vb->,  a''co:i;uo.nos  ostos  íacLos,  paru  so  saber 
aró  o  i''o  v;  e  a  justiça. 

'\\'  iriir^aidn,  taro  um  appollo  aos  senti- 
j/.o.ít  s  de  roctibão  do  illustre  Presidente  da 
Cimir-  que,  como  ízu:irda  do  Regimento,  não 
pulo  deixar  do  letirar  da  ordem  do  dia  o 
parecer,  para  consi-^nal-o  na  da  sessão  de 
anvjn-iâ. 

^i.  p.^"<-:n,  Sr.  Pr  si'Vnte,  V.  Ex.  enten- 
<]?^  no  *í"U  'd"V,id )  «-rifoflo  que  a<  miu''as 
'•".  .VIM  11*10  n  v.vx  c  m  o  s"u  apoio,  formula- 
rei um  roq.iennifuiv)  de  adiamento  para  quo 
V.  Ex.  o  submetta  à  votação  da  Gamara. 
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O  Sr.  'Presldonto  —  O  requeri- 
mento do  nobre  Disputado  é  desnecessan  i. 

O  parecer  Ibi  incluído  na  ordem  do  dia  por 
um  lapso.  A  Me^a  conhece  p^^rieitainente  as 
div^ersAS  disposições  re<rimentaes. 

Inquirindo  das  matérias  urgentes  a  serem 
votadas,  íui-lhe  apresentado  o  parecer  que 
suppoz  ter  sido  publicado    no  dia  anterior. 

A  Mesa  não  tem  o  propn.^it^  de  fazer  votar 
hoje  o  parecer  e  por  consequência  o  parecer 
é  retirado  da  ordem  do  dia.  (Muito  bem.) 

Está  sobre  a  Mesa  a  seguinte  proposta,  quo, 
em  Tacií  do  Regimento,  é,  por  s'.ia  naiui-eza, 
urgente  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

í^rorogar  a  actual  sessão  legislativa  até  o 
dia  5  de  outubro  do  corrente  anno. 

Sala  das  sessõps,  27  de  agosto  de  1897.— 
Belisario  de  Souza, 

Está  era  discussão  a  proposta. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ê  encerrada  a 
discussão. 

Em  seguida  é  approvado  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  81  —  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Prorogar  a  actual  ses^^ão  legislativa  até  a 
dia  5  de  outubro  do  corrente. ' 

O  Sr.  I»re^icIento  vae  ser  enviado 
ao  Senado. 

O   Si-.    Iloiiriífiie  Víiil5acl2xi*e« 

(ptia  o rr/ern)— Sr.  Prfjsidentc, venho  apresentar 
um  requerimento  de  pnMerencia  par.L  a  dis- 
cussão do  projecto  n.  1'.^  A,  que  é,  por  sua  na- 
tureza.urgenie.Trata-he  de  uma  questão  de 
equidade   e  justiça. 

Havendo  projectos  de  grando  importância 
na  ordíMH  do  dia,  e  cuja  discussão  sci-á  pro- 
longada, o,  trazendo  a  demora  na  passagem 
do  projecto  n.  19  A  prejuízos  a  diversos  ci- 
dafíãos,  porquanto  este  pnjecto  n.  19  A  c*.- 
gita  de  dar  ao  ex"r;Mto  aquillo  í)U(*  as  classes 
civis  e  os  officiaes  e  praç:is  «m  arma<Ja  pos- 
suem, pirece  que  está  justiíicada  prííon  ncia 
que  proponho. 

O  í^i*.  l*re«KiIonto— V.  Ex.  mande 
o  ;seu  lequíTÍiiiento  por  escripto. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  approvado 
o  seguinte 


IIEQUERIMKNTO 

Requeiro  preferencia  para  a  1*  dií:cu8são  'o 
projecto  n.  19  A,  de  1."'j7. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1897.— 
Ilenriqui:  Vaíladares, 

E'  annunciada  a  I^  discussão  do  projo^t-^ 
n.  19  A,  de  1^97,  dispondo  sobre  a  contagr:ii 
'^a  prisão  preventiva  que  o  otllcial  ou  pry  .^ 
de  piet  do  exercito  tiver  soffiido  an^es  de  tt.' 
condemnado,  no  cumprimento  da  pena. 

O  í^r.  Cliipertino  de  Sir|.we?ra 

{jH'la  orilcm)  —  br.  Presidente,  venho  faz -r 
uma  reclamação  igual,  nos  mesmos  termos  *''i 
que  fiz  em  uma  díiS  sessões  passadas.  £'  a 
me>ma  cousa.  Na  outia  vez  entendi  na  mi- 
nha bua  fé,  comquanto  tnlvez  houvesse  in- 
teresse da  parte  da  maioria  em  adiar  a  quen- 
tão, que  havia  esquecimento  da  parte  de 
V.  Ex.;  mas  agora  o  facto  reproduz-se  na> 
mesmas  condições.  Refiro-me  ainda  a  um  re- 
querimoiiio  que  aqui  apresentei,  e  do  qu  d 
não  tenho  noticia,  detconíiando  que  já  não  e 
esquecimento  de  Y.  Ex.  Em  todo  o  caso  e 
possível  que  seja,  e  pergunto  a  V.  EIx.,  coco 
ílz  da  outra  vez,  si  lia  alguma  matéria  oMy\ 
di:;Cussão  esteja  encerrada.  E'  a  mesma  pci- 
gunta  que  fiz  em  uma  das  sessõe^  passadas,  e 
que  agora  reproduzo. 

0  ^^1'.  I*E*os54Íeiite  —  A  Mesa  veri- 
ficou que  harealmence  um  requerimento  cu ii 
dii-cussão  íicou  encerrada.  Em  tempo  op]toi'- 
tuno  será  clle  subinettido  á  vota(;âo. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rado a  discufcsão  do  projecto  n.  19  A,  do 
1897. 

í*  í^r.  I*i'0!*iíleiite  declara  que  h.i- 
ven'b  numero  vae-se  proceder  á  votaçã» 
immediata. 

Posto  a  votos  o  seguinte  requerimento  do 
Sr.  Curertino  de  Siqueira,  olTerecido  na  se>- 
são  de -^'5  do  correu le,  é  approvado  por  7ij 
volos  contra  67: 

«Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa  da 
Camará,  .-^e  solicite  do  Ministério  da  Indib- 
trii  as  seguiutts  infoiraagõcs: 

1  .'^  Si  o  Dr.  .loão  Felippe  Pereira  tem  re- 
cebido do  Tlies^e.ro  Naciunal.  accumulaib- 
mente,  os  ví^ncimentos  de  dire.nor  «^is  tel  ■- 
gra[>!io.s  e  loiite  interino  da  Escohi  Polyio- 
chniíM; 

2.'^  Qual  o  interrss?  puldico  resultante  t^'' 
semelliante  accumulação. 

Sala  das  se.;-rios.  2.*)  de  agosto  de  IS97,— 
Ci'}K-ríifio  de  'Siqueira. 
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o  Sr.  I^iiiz  Det»!  (pela  ordcr,i) — 
Si*.  Presidenta,  sem  querer  estorvar  discus- 
sões urgentes,  loino  a  liberdade  de  pedir 
a  V.  Ex.  urí?encia  para  ser  discutido  o  pro- 
jecto n.  63,  de  1897,  que  se  refere  aos  ulum- 
nos  da  Escola  Polylechnica. 

Como  V.  Ex.  sabe,  houve  uma  emenda 
influída  no  projecto  sobre  aluranos  de  dii-eito 
e  que  a  Commissão  de  instruc;;r*.o  publica 
julgou  conveniento  arredar,  mesmo  porque 
não  satisfazia  os  interesses  dos  estudantes  da 
Escola  Polytechnica. 

A  que.stáo  é,  por  sua  natureza,  urgente;  o 
anna  lectivo  caminha;  e  os  estudantes  espe- 
ra nçadoa  na  boa  vonta<'e  do  Cong-resso  acre- 
ditam  quererão  attendidos. 

Nestas  condições  comprehende  V.  Ex. 
que  esses  mo(;os  não  hão  de  li(5ar  sob  a  pres- 
são do  reofu lamento  antigo  quando  ha  uma 
niodiíicação  ari»si.eito. 

O  Sr.  Pre?i dente—  V.  Ex.  faça  osou  re- 
querimento por  e>cripto  que,  era  ocoasião  op- 
])ortuna,  o  submetterei  à  consideração  da 
Casa. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  apj)rovado 
o  seguinte 


REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  para  sgt  discutido  o 
proj(;cto  n.  03,  de  1897. 

Sila  das  sessões,  27  de  agosto  de  1897..— 
Luiz  J)etsi, 

E'  sem  debate  approvado  em  1'  discussão  o 
scguint'j 

PROJECTO 

N.    19  —  1807 

O  Congresso  Nacional  roi?olve: 

Art.  1  .*»  A  prisão  preventiva  que  o  oíílcial 
ou  praça  de  pret  do  exercito  tiver  buffrido 
antes  do  sor  condemnado,  será  levada  em 
conta  no  cumprimento  da  pena,  integral- 
mente ou  com  o  desconto  da  6^  p»rte, 
quando  a  dita  pena  for  de  prisão  com  tra- 
balho. 

Paragrapho  único.  Não  se  considera  pri-ão 
preventiva,  para  os  efieit^s  deste  artigo,  :i 
rueuagem  concedida  nas  cida< ies  e  acamia- 
mentos. 

Art.  2.'»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O   »r.   IV4»ni*iqiie  Vallaclnro» 

(pela  ordem;  requer  dispensa  de  inter-sticio 
pura  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado  en- 
trar na  ordem  do  dia  da  próxima  iBeg.:?ão,  em 
U-'  discussão.  j 

Cs^mara   Y.  IV 


Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

E'  concedida  igualmente  a  preferencia  pe- 
dida pelo  Sr.  Luiz  Detsi  pam  a  discussão  do 
projecto  n.  63,  de  1897. 

K'  annunciada  a  1'  discussão  do  projecto 
n.  03,  do  1<SU7,  perniittindo  que  os  alumnos 
da  Escola  Polytechnica,  que  se  matricularam 
de  accordo  com  as  exigências  preparatórias 
do  regulamento  de  1874,  concluam  os  respe- 
ctivos curdos  peio  dito  regulamento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussã':. 

Posto  a  votos,  é  sem  debate  approvado  eru 
1 '  discussão  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  63—1897 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.*  Aos  alumnos  da  Escola  Poly- 
technica, que  so  matricularam  de  accordo 
com  as  exigências  preparatórias  do  regula- 
mento de  ib71,  fica  sempre  permittido  con- 
clui rem  os  respectivos  cursos  pelo  dito  regu- 
lamento. 

Art.  '^.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

4>  Sr.  l^níx  Oetissi  (peJa  ordem)  re- 
quer dispensa  de  interstício  para  o  projecto 
que  acaba  de  ser  votado,  entrar  em  discussão 
na  ordem  do  dia  seguinte. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

4>  ^tr,  CZoolho  Cintra  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  venho  fazer  â  Camará,  por 
intermédio  de  V.  Ex.,  pedido  igual  ao  que 
fizeram  os  meus  illnstres  coUegas  que  me 
preitederam  na  tribuna. 

TratA-se  do  projecto  n.  47,  de  1897,  que  dá 
os  mesHKíS  favores  e  vantagens  doa  inferiores 
do  exercito  aos  inferiores  da  armada. 

E'  uma  proposta  do  Governo  e  creio  que  a 
Camará  dará  o  seu  ar^senti mento,  concedendo 
a  urgência. 

Assim,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa 
para  (jue  entro  immediatamente  em  dis- 
cus^ão  o  projecto  n.  47,  deste  armo. 

Vem  á  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  approvado 
o  seguinte 

REQUERIMENTO 

R«^qtieiro  preferencia  para  o  projecto  n.  47, 
de  IMU7,  aíim  (!e  que  entre  desde  já  em  dis- 
cussão. 

Saladas  Sassõcs,  27  do  agosto  do  1897.-- 
Coelho  Cintra^ 
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Consultada  a  Gamara,  é  conoedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  47,  de  1897,  providenciando  sobreo  pre- 
henchimento  dos  claros  existentes  na  foroa 
naval. 

Entra  em  discussão  o  art.  1<*. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra 
o  Sr.  Albuquerque  Serejo. 

O  Sr.  il^lbuquerque  Serejo— 

Uso  simplesmente  da  palavra  para  discordar 
da  illustre  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
em  relação  ao  §  7°  do  art.  1%  que  reduz  as 
escolas  de  Aprendizes  Marinheiros. 

Entendo,  Sr.  Presúlente,  que  se  deve  não 
só  conservar  as  actuaes  escolas  como  também 
crear  outras  em  algumas  cidades  maritirnas 
da  Republica,  como  sejam  em  Camoeim,  Ca- 
ravelas e  Angra  dos  Reis,  porque  ellas  são  os 
verdadeiros  viveiros  destinados  a  fornecer  à 
armada  nacional  o  pessoal  necessário  para 
guarnecer  o  seu  material  de  pruerra. 

Si  algumas  das  actuaes  escolas  não  corre- 
spondem com  as  despezas  feitas,  como  de- 
monstra o  honrado  Ministro  da  Marinha,  em 
seu  relatório,  devemos  attribuir  esse  facto  -b 
sua  má  organização. 

S.  Ex.  diz  no  seu  relatório  «  que  muitas 
delias  estão  desprovidas  de  meios  para  o  en- 
sino profissional  e  algumas  até  longe  das 
vistas  de  quem  as  dirige.» 

Realmente,  Sr.  Presidente,  si  ellas  estão 
lon^e  das  vistas  de  quem  as  dirige,  a  culpa  é 
do  Governo.  V.  Ex.  sabe  que  o  ôm  princi- 
pal que  tem  a  escola  ó  dar  a  primeira  ins- 
trucção  aos  aprendizes  marinheiros  ;  o  fim 
principal  da  capitania  ó  pôr  em  pratica  o  re- 
gulamento da  Capitania  dos  Portos. 

Dahi  resulta  a  necessidade  da  separação 
das  escolas  das  Capitanias  dos  Portos.  Por- 
tanto, o  Governo  que  a  separe,  que  a  entre- 
gue a  offlciaes  jovens  e  intelligentes,  que  o 
resultado  será  outro.  Pensando  assim,  mando 
uma  emenda  supprimindo  o  §  7°. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  enviadas 
à  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  as  se- 
guintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  47,  de  1897: 

Ao  §  4'*  do  art.  1°  —  Accrescente-se:  e  aos 
mestres,  contra- mestres  e  mais  interiores  dos 
corjios  de  marinheiros  uacionaes  e  infantaria 
de  marinha. 

Accrescente-se— ao  art.  1°,  §  11:  E'  exten- 
siva ao  Ministério  da  Marinha  a  disposição 


que  se  refere  o  §  I    1) 
^   de  30  de  dezemb:;' 


da  6'  alteração  a 
art,  7°,  da  lei  n. 
de  1891. 

Ao  §  12— da  classe  dos  mestres  e  con-.re- 
mestres  da  armada  nacional  serão  ti^ado^  c ; 
patrões  mores  para  os  Arsenaes  de  Manni.i 
e  capitanias  de  portos  e  dependências  do3  ar- 
senaes. 

i)  esses  logares  serão  providos  por  meT^c- 
cimento,  nos  termos  do  §4"  do  art.  7^-^ 
do  art.  10  do  decreto  n.  921,  de  24  de  ouil- 
bro  de  1890 ; 

2)  a  promoção  se  fará  para  patrão  m<'»r  ^  ■ 
3-'  classe ; 

3)  aos  patrões  mores  de  3*  classe  con.í- 
dera  o  Poder  Executivo  a  graduação  de  i. 
tenente,  aos  de  2»  classe  a  de  1°  tenente  e  :i 
do  Arsenal  da  Capital  Federal,  de  1*  clí.s^e  - 
de  capitão  tenente ; 

4)  a  esses  offlciaes  serão  extensivas  as  r»  • 
galias  e  vanta^^ens  de  que  gozam  os  oíIíj  -^^^ 
das  classes  annexas  da  armada. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1S07.- 
Coelho  Cintra. 

Supprima-se  o  §  7"  do  art.  1<>. 

Sala  das  sessõ^,  27  de  agosto  de  1897. 

Ninguém  m-iis  pe  lindo  a  palavra  é  enco: 
rada  a  discussão  do  art.  1^'  e  sem    dtb.'ií'\ 
dos  arts.  2*  e  3\  do  projecto  cuja  vota 
fica  adiada  até  que  a  Commissão   r«'Sp<'c':'. 
dê  parecer  sobre  a?  emendas  offercci.ias. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2^  d.  - 
cussão  do  projecto  n.  50,  <le  1897,  air» 
zando  o  Governo  a  abrir  ao  Minibterl»  '• 
Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credií.» 
90:000$,  supplementar  á  verba  —  Dili^:"!-'  ^ 
policiaes— n.  14  do  art.  2<>  da  lei  429,  de  • 
de  dezembro  de  1896. 


O  ftr.  rresldente— Tem 

o  Sr.  Theotonio  de  Magalhães. 


apa 


O  Sr.  Xlieotonio  de  Ma:ra- 
Ihâes^Sr.  Presidente,  depois  do  brii. -I 
tissimo  discuríO  com  que  o  illustre  DerV''-  '  1 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Pinto  da  K-j 
cha,  iniciou  a  discussão  do  projectou.  T) ». 
bre  o  qual  me  cabe  agora  a  palavra,  mu  íJ| 
pouco  resta  a  dizer  contra  esse  creii^' 
90:000$,  pedido  pelo  Governo  para  diii^'<  i 
policiaes,  credito  que,  a  meu  ver,  inU" ' 
todo  o  republicano  o  dever  de  impugnai".' 
tanto  maior  energia,  quanto  elle  nâo  r» ' 
senta  súmonte  o  des^xirdic-o  d<"«  d^-' 
publico,  mas  é  principalmente  a  neír.irã  •  • 
da  lealdade  e  sinceridade  com  que  i-- 
proceder  todos  aquolles  que  teem  aa  ir 
responsabilidades  de  governo,  no  re.- 
republicano. 


í 
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A  importância  do  assumpto  resalta  da 
natureza  do  serviço  para  o  qual  é  destinada 
a  verba  pedida  no  credeto,  e  nem  colhe  o 
argumento  de  que  é  mister  armar  de  todos  os 
meios  e  recursos  a  policia,  com  o  fim  de  im- 
pedir os  males  e  os  crimes  a  que  está  sujeita 
a  sociedade,  pois  que  na  própria  garantia 
dessa  mesma  sociedade  esta  o  limite  desses 
meios,  que  só  podem  chegar  até  onde  come- 
çam a  honra,  a  tranquillidarle  de  todos  nós  e 
a  inviolabilidade  do  lar  e  da  familia. 

Bem  sei,  Sr.  Presidente,  que  serão  baldfidos 
todos  03  esforços  da  opposiçio,  ainda  patrió- 
ticos, como  estes  que  agora  eu  faço  em  nome 
dessa  opposição  (apoiados  e  não  apoiados) 
pois  que  visam  a  economia  do  dinheiro  pu- 
blico, no  sentido  de  impedir  que,  a  pretexto 
de  prestigiar  a  autoridade,  se  vão  armando 
os  que  pira  govermr  preferem  o  terror  á 
popularidade,  que  é  a  geradora  da  acção 
efflcaz mente  benéfica  dos  governos  demo- 
cráticos. 

A  maioria,  Sr.  Presidente,  ha  de  suffocar, 
pelo  numero  e  com  o  silencio,  os  argumentos 
e  as  razoes  de  lealdade  republicana  que  nós,  a 
opposição,  para  aqui  trouxermos  contra  esse 
credito,  que  é  incontestavelmente  uma  das 
armas  mais  perigosas  contra  a  conquista  da 
sympathia  publica,  sem  a  qual  a  Republica 
não  pó  tO  viver! 

Nós,  porém,  havemos  de  cumprir  o  nosso 
do  ver  de  protestar  sempre,  peía  palavra  e 
pelo  voto,  contra  essa  tendência  do  Governo 
de  fazer  da  Republica  o  regimen  do  terror, 
agindo  pela  espionagem  tlei^moralizadora  e 
aviltante ;  e,  quando  menos,  teremos  a  van- 
tigem  de  salientar  que  é  contra  o  nosi^o  voto 
que  o  Governo  se  arma  des.-es  meios,  que  só 
servem  para  evidenciar  a  fraqueza  do  poder 
que  os  pede.  denunciando  ao  mesmo  tempo  ao 
povo  como  é  que  vae  sendo  desperdiçado  pelo 
Governo  o  dinheiro  que  elle  paga  com  tão 
paciente  e  generoso  sacrificLo  I !   {Muito  bem.) 

E  um  Governo,  Sr.  Presidente,  qualquer 
que  elle  seja.  repuidicano  ou  não,  o  que  pôde 
esperar  do  batalhão  dos  embusteiros  des- 
occupvidos  que  se  alugam  para  espiões  e 
denunciantes,  s^Mupre  escolhidos  dentre  os 
que  as  occupações  honestas  repellem  e  que, 
repollidos  peios  bons,  fazem  perigosa  a  missão 
aviltante  da  espionagem  exercida  contra  os 
que  03  desprezam.  {Apoiados.) 

Pois  não  é  certo  que  esses  infelizes,  por 
isso  mesmo  que  se  alugam  para  missão  tão 
o  liosa  e  deprimente,  qual  a  de  espiões  disfar- 
çados no  raeio  da  sociedade,  revelarão  a 
quem  mellior  pagar  os  planos  da  própria  po- 
licia, quo  os  tora  a  seu  servií.o? ! 

E,  sonhorcs,a  que  riscos  e  i)erigos  não  ficam 
expostos  a  sociedade  e  a  familia,  à  mercê  dos 
espiões,  em  luta  entre  si  para  a  conquista  de 
maiores  recompensas  do  poder  a  que  servem, 


inventando  o  que  não  vêem  nem  ouvem, 
adulterando  o  que  sabem,  para  subirem  na 
escala  vil  do  torpe  merecimento!? ! 

Para  honra  da  Republica,  Sr.  Presidente, 
é  preciso  que  a  Camará  vote  contra  esse  cre- 
dito e,  mais  do  que  isso,  risque  para  sempre 
dos  orçamentos  ossa  verba  para  a  manunten- 
ção  de  policia  secreta,  verba  que,  sobro  ser 
illegale  immoral,  é  uma  creação  impudente 
do  despotismo,  para  se  fazer  tem\áo,(  Apoia  dos.) 

Já  é,  para  mim,  de  mau  agouro,  Sr.  Pre- 
sidente, o  abandono  a  que  a  maioria  da  Ga- 
mara condem  no  u  a  discussão  do  credito, 
quando  ante-hontem  a  encetou,  tão  brilhan- 
temente, o  i Ilustrado  representante  do  Rio 
Grande  do  Sul. O  silencio  da  maioria,  durante 
o  importante  discurso  do  illustre  Dr.  Pinto 
da  Rocha,  deixou  bem  claro  que  o  Governo 
evita  a  discussão  (apoiadas  e  não  apoiados)^ 
não  quer  vir  dizer  <á  Gamara  quaes  foram  as 
diligencias  policiaes  que  absorverão  os  centos 
e  dez  contos  destinados  no  orçamento  vi- 
gente para  esse  serviço  e  esgotados  antes, 
muitos  antes,  de  findo  o  exercício,  para  o 
qual  essa  verba  foi  julgada  sufficiente  por 
elle   m^BVCLO\  (Apoiados  da  opposição.) 

O  Sr.  Heredia  pe  Sá— Não  apoiado,  o  Go- 
verno justificará  a  despeza  o  o  pedido  de  au- 
gmento  da  verba. 

O  Sr.  Theotoxio  de  Mag alães  —  Pois  si  é 
assim  íacil  justiílcar  o  dispenaio  de  1 10 contos 
e  o  ppdido  de  nais  9)  contos,  porque  abandona 
a  maioria  a  discussão,  o  não  confunde  a  o|>po- 
b^ição,  provando  que  o  Governo  empregou 
bem  e  utilmente  na  espionagem  o  dinheiro 
do  contribuinte,  e  peáe  agora  mais  dinheiro, 
porque  não  foi  sufficiente  o  quo  pediu  o  auno 
passado  e  lhe  foi  dado? 

Apezar  disso,  Sr.  Presidente,  faço  um  ap- 
pello  aos  sentimentos  patrióticos  e  republi- 
canos da  honrada  maioria,  para  que  não 
queira  concorrer  para  aggiuvar  a  já  penosís- 
sima situarão  financeira  a  que  chegamos, 
elevando  a  200  contos  essa  verba,  que  só  ha 
de  servir  para  afastar  da  Republica  a  sytn- 
pathia  publica,  transíormada,  que  ha  do  ser, 
em  justa  antypathia,  sináo  em  ódio,  pelos 
excessos   dos  espiões.    (Apoiados\  muito  teia.) 

Um  Sk.  Deputado— Todos  os  governos  teem 
essa  verba. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Quando 
mesmo  todos  os  governos  do  mundo  a  tives- 
í^em,  o  que  nãoé  exacto,  essa  verba  não  deixa 
de  ser  a  creação  do  defpotismo,  e  nem  com 
isso  elia  se  justificaria  deante  da  moral  pu- 
blica, maxime  em   um  governo  republicano. 

Vozes— Apoiados;  muito  bem. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  E  entre 
nós,  Sr.  Presidente,  o  que  tem  lucrado  a  or- 
dem publica  com  essa  odiosissima  herança  do 
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Hrspotismo.  depois  da  proclamação  da  Repu- 
blica? Abí-í-liiTan  entft  uão  consta  qi!e  a  e^-pio- 
naír<  m  tenli;'  iiLpe.lido  que  >e  tianie  coi:Man- 
temente  coitia  a  nci-sa  trarcuili(líide  e  o 
nOvvso  credito,  tste  ult.iBo  victirr.a  qu  si 
diariam^^nte  dos  asfaltos  dos  inimiíros  das 
instituições,  sem  que  a  ])olicia  saiba,  c-u  ro 
Tele  sater,  qiiHf  s  (^s  que  aír^im  iinpatriotica- 
mente  e  crimnio.-ainente  tentara,  pela  ca- 
lumnia  e  peio  descrédito,  desprestigiar  e  en- 
fraquecer a  Repi)b)ica  I 

O  que  se  vê  constantemente  é  a  denuncia 
da  espionaírem  sem  eí-erupulos,  íazendo  victi- 
mas  de  vexames  e  prjsCes  injustas  e  illegacs. 
{A  poio  dos.) 

V.  Ex.  e  a  Camará,  Sr.  Presidente,  certa- 
mente não  se  e>queceTam  ainda  do  revoltante 
ai  tentado  praticado  rela  policia  secreta  contra 
nós  os  representantes  da  Naeão,  na  sessão  da 
le^rislatura  passada,  na  qual  a  Câmara  vetou 
amnist  a  lestrxta  para  es  revoltosos  de  G  de 
setembro. 

Nesse  da,  sabe  toda  a  Cornara,  a  policia  se- 
creta do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  levou  o 
seu  de>embaraço  até  á  an^eaça  a  al^íuns  dos 
Srs.  Deputadcj^.  checando  mesmo  es  irrespon- 
sáveis a  injuriar,  r o  recinto  da  (•«ma.ra,  os 
representantes  (^a  Nnção,  que  julgaram  de 
seu  dever  não  rorceder  omiiistia  ampla  a 
todos  os  que.  pouco  ^ntes,  haviam  bon  bar- 
deado  esta  Capital,  assrjssinando  desapiedada- 
mente mulheres  o  crianças,  cem  o  intuito  de 
vencerem  a  Reptiblica.    {A'j}oki.(ios  c  02iartes,) 

O  Sr.  AuTiiUR  ToKi;ES— Ahi  não  loi  só  a 
policia  secreta. 

O  Sr.  Thfctonio  T'E  Magatiiães— Pem  sei 
que  Tfão  íbi  bõ  a  polícia  í^ecrKa;  ;á  nessa  c oca- 
sião ella  proíeizia  acs  partidários  da  rev(>lta 
e  05  auxiliou  d(  ?assombradameníe,  ou  foi  ptr 
elles  aiix  liada,  na  :>írí.'ressão  e  insultos  aos 
repres'^ntantes  da  Nação,  no  recinto  da  Ca- 
mará e  nas  ruas  da  Capital. 

Vozes— Apoiaòo^.  • 

O  Sr.  TniXTONio  deMagaliiÂes— E  a  Repu- 
blica, Sr.  F T  'Sidente,  paira  a  e-sa  tiirina  de 
irresponsáveis  rara  iniuriar  aquelles  que  a 
defenderam  da  a^crres^ão  injusta  e  criminosa 
dos  revolio.-os,  arii>canao  nns  a  vida  e  outr(  s 
a  liberdade,  si  e^sa  revolti  tnumphasse! 
{Ajioiados.) 

ueante  (^e.^se  facto  revoltante,  o  governo 
do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraen,  pelo  silencio 
e  pela  u.ercia,  que  então  manteve.  (aioio(/os 
e  })ã')  fijioiofíos;  oj.nrtcs)^  e\ou  ó  convicção  d'^ 
mnites  dos  representantes  da  narão  que  es- 
tava sellado  o  i\'icto  entre  o  Cliefo  do  Espado 
e  os  revoltf  s.  s  de  6  da  setembr»',  (intra  es 
que,  lutando  hei  o;ca mente  ao  Jado  do  Maie- 
clial  Koriano  P^íixuto,   baviam  salvado  a  Ke- 

J^U')1ÍC9.    (JjrJO»</í/o.N',  njjcrfCS.) 


Esses  factos  estão  ainda  na  memoria  d- 
toi^es  que  assistiram  à  espectaculosa  s<'>são  1 . 
Camará, na  qual  lofam  injuriados  08  represpi; 
lant-s  da  Nação  pelos  partidários  da,  rc*v<w  .; 
e  a;,'eii^  s  di  policia  secreta  desta  Capital :  e. 
Sr.  Presidente,  cu  o  Governo  tra  connivenie 
com  es^e  vandalismo,  o  que  não  quero  eier... 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Theotomo  de  Magaihães —  ...  oi 
sentia-so  fraco  para  impedir  que  os  a^^eiv^^- 
da^dicia  se  íizessem  cúmplices  do  acto  quv 
era  seu(íever  impedir  se  ^ealizas^e,  :to  meij>'  s 
para  salvar  ;>  decoro  (ia  administração. 
(Apoiados,  opartcs  prolongados). 

Mas  não  me  desviem  os  nobres  Deputa drs 
da  di.^ci) ssu>  propriamente  do  credito,  que 
me  trouxe  á  tribuna;  pretendo  mostrara 
maioiia  da  Camará  que,  por  maior  que  se  a, 
e  \Qv  mais  justo  que  ella  repute  ser  o  seu 
df  srjo  de  dar  ao  Governo  prova  de  sua  con- 
íian^a  na  vota^^-âo  ve^so  credito  por  eUe  pe- 
dido, elia  não  poderá  nunca  se  furtar  â  grd- 
vi.'S.nia  lesponsabilidade  de  augmentar,  iin- 
ptcticua menti*  e  mesmo  impatrioticamente.  o 
enoin  ê  deficit  com  que  inevitavelmente  vão 
ser  íeenados  os  orçairentí  s,  que  nós  vamus 
votar.  [Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  nôs  não  conhecemos  ainda 
a  som  ma  dos  defirits  prováveis,  ou  certos,  dcs 
divers-js  or(,*anienus.  que  vamcs  votar,  da 
maioria desies  a  discus.-âo  r.em  siquer  foi  aifida 
encetada  nesta  Camará  ;  a  im,  rensa  de.-ra 
Capitiil,  entretanto,  annuncia,  com  dadds 
piíjvaveimente  d.^  segura  procedência,  em 
:iòJA)():i  0(.$  o  dcfcit  u.tal  a  se  veriílcar. 

Por  sua  vez,  o  Governo  nes  dá  a  noticia 
desaiíradavcl  de  que  é  pencsa  a  situação  < 'o 
1  besouro  Federal ;  vemos  decrescer  dia  a  d;a 
a  receita  das  alíandegi-s,  pela  diminuição  ("a 
renda  proveniente  dos  impostos  de  mpor- 
tação.  ('.iminuição  determinada  peia  deplv^sno 
da  laxa  canibi;'l  e  outras  causas,  que  luiptem 
o  reirahimentento  d.o  commercio  iciportador, 
e,  paia  coroar  e^sa  obra  da  imprevidi  ncia 
irovernan^ental,  temes  a' nda  a  mais  descui- 
dada fisfalizaçâo  na  arrecadação  das  lendas 
a('uaueiras,  concorrendo  para  o  definhamento 
da  leuila  geral  da  Republica. 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  o  orçamento 
do  fxercKíio  corrente  loi  planejado  e  votad'^ 
de  accordo  c(  m  as  proviaencias  indicadas  e 
as  moíiiíicacêes  suggeridas  pelo  Governo— 
(nes>e  tempo  o  capvichodo  Sr.  Dr.  Prudente 
de  Moraes  não  tinha  ainda  dividido  estaCa- 
mara,quasi  ui  anime  que  era  então,  em  d^jus 
grupes  que  lioje  í«e  hostilizam)— e  V.  Ex.  e 
a  Camará  hão  de  se  recurdar  que  o  pedido  do 
Governo  de  150:0)0$  para  ililii:enciaa  p'jli- 
ciaes  íbi,  de  accordo  com  o  mesmu  Goveniu  e 
por  motivos  de  (c.»nomia necessária,  reduzido 
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a  110:000$,  que  a  lei  de  orçamento  coosignou 
para  esse  serviço  no  corrente  exercício. 

Pois  bem.  Sp.  Presidente,  é  deante  do  deficit 
provável  de  25.000:000$,  deant?  do  decre.ci- 
mento  assustador  da  receita  geral,  deante 
da  quasi  impo3sibilida(^e  de  po^!errao=í  satis- 
fazer os  nossos  compromissos  de  honra, 
deante  díis  in^alcilaveis  e  exageradas  des- 
pezas  a  que  no8  obriga  essa  luta  do  fanatismo 
inconsciente,  açulado  e  alentado  pelo  monar- 
chisrao  impenitente  e  sem  escrúpulos,  contra 
a  Republica  nos  sertões  da  Bania,  e  sobre- 
tudo deante  da  assustadora  ameaça  de  atr- 
gravar  ainda  mais  os  pagados  impostos,  que 
já  vexam  as  clasaeg  pobres  do  paiz,  que  o 
Governo  vem  pedir  á  Camará  e  á  maioria 
vae  talvez  votar  esse  credito  iníquo  de9í):000$, 
que  eleva  a  200:000$  a  verba  de  1 10:000.?  que 
a  lpi  destinou  e  esse  mesmo  Governo  julírou 
suíficiente,  para  fazer  face  a  esar  ^f^viço, 
que,  por  honra  da  Republica,  prt .  -ax  des- 
apparecer ! 

Vozes— Apoiado. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Pois  não 
V.  certo,  Sr.  Presidente,  que  hoje  a^  nossas 
condições  financeiras  são  muito  mais  pre- 
caiias  do  que  eram  o  anno  passadio,  quando  o 
Governo,  por  motivos  de  economia  já  então 
reputada  necessária,  acceilou  a  rf^ducçãc 
iHsa  verba  de  150:000?,  que  ollo  pediu,  a 
1 10:00» »$,  que  a  Camará  votou  ? 

Não  ha  muitos  dias,  Sr.  Presidente,  que  o 
illustre  Deputado  por  Matto  Grosso,  relato»- 
do  Orçamento  da  Receita,  veiu  dizer  aramara 
(jue  a  situação  financeim  impõe  ao  i^overno 
medidas  extremas,  excepcionaey  mesmo,  tíies 
como  a  suspensão  do  pagamento  de  quotas  de 
amortização  da  divida  externa,  re<.i)n versão 
dos  juros  das  apólices,  ouro,  e  auí<mento  de 
impostos,  medidas  que  justamente  alarmant 
o.quelles  que  zelam  o  no-so  credito  interno  e 
externo,  que  nunca  deviam  estar  no  pensa- 
ujíínto  do  Governo,  como  uma  sahida  prar.i- 
cavol  do  embar.iço  financ;nio,  a  que  nos  levou 
a  impreviflencia  do  mesmo  Governo. 

Elias,  Sr.  Presi<lente.  só  podem  ai^^gravar 
ainda  mais  as  diflicu Idades  financeiras,  por- 
que importam  em  falta  do  cumprJmtmto  de 
contractos,  em  que  está  empenhada  a  nossa 
lion  ra .  ( Apo  ia  dos . ) 

O  Sr.  Arthur  Toiire«;  —  Mas  o  relator 
foliou  em  seu  nome  individual. 

O  Sr.  Theotoxio  de  Magalhãfs— Eu  res- 
pondo a  V.  Ex.  Aos  protestos  vehemeiítes 
da  opposição  contra  esse  plano  do  Governo 
para  resolver  a  crise,  annnnciada  â  Camará 
pela  piílavra  do  honrado  relator  ilo  Orçamento 
da  Receita,  oppoz  a  maioria  a  aífirmaçilo  que 
acaba  de  repetir  o  meu  illustre  amigo  Depu- 
lado  por  Mmas:  o  relator  do  Orçamento  da 
Receita  não  annunciou   plano  do  Governo, 


referiu-S9  a  um  plano  seu,  individual.  (Tro- 
cam-se  nfxtries) 

Ora,  Sr.    Presidente,   toda  a  Camará  faz 
justiça  ao  critério  e  competência  do  honrado 
beputaOo  por  Matto  Grosso,  relator  do  Orça- 
menta) da  Fazenda,  e  S.  Ex.,  por  isso  mesmo 
que  é  relator  de  uma  das  mais,  sinâo  a  mais 
importante  Comniissão  da   Camará,  cem  ou 
deve  ter  com   o  ("loverno  a  mais  completa 
solidariedade  rio  pensamtmto,  o  mais  estreita 
lipraç5o  de  intuitos  e  de  vista>',o  o  melhor  oc- 
cordo,  em  relação  ás  medidas  a  tomar,  para 
vencer  essa  crise  que  assoberba  o  mesmo  Go- 
verno (apoiados)  ;  e,   ou  .'^.  Ex.  bebeu  essas 
id^as  no  convívio  com   o  Governo  e  nas  con- 
fabulações, que  é    forçado  a   ter  com  elle,  e 
nesse  caso  ellas  não  sã>  individuaes  e  foram 
para  aqui  trazidas e  f rançam f»n ta  annunciadas 
com  a  responsabilidade  do  Governo  e  da  Com- 
missão,   ou   eiias  suo   o  resultado  do  estudo 
pessoal,  da  reílexão  exclusiva  do  nobre  Depu- 
tido,  sem  o  concursi  siquer  de  seus  compa- 
nheiros de  Commissão,   e   ne.-se  caso  não  de- 
viam, não    podiam    mesmo    s^r   para  aqui 
trazidas  e  annunciadas  como  salvadoras  da 
situação,    contra  a  opinião    do  Governo,  a 
quem   o  illustre  relatjr   da  Commisào  não 
podia  e  nem  d.evia  deixar  ae  coinmunicar  o 
p)ano  e  iaêas  por  elle  concebidas,  para  obviar 
yá  males  da  situação!!  Apo\ados\  muito  bem.) 
Nà>.  Sr.  Presidente,   o  que  cl  ira  mente  se 
percebe  c  que  o  Governo  recuou  deanto  dos 
enérgicos  protestos  da   opposição,   atiraudu 
sobre  o  huir/ido  relator  da  Commis>ão  toda  a 
responsabilidade  do  desastralo  plano  por  elle 
Governo  concebido,   ou   acceito  no  meio  da 
confucão  o  (las  incertr/as   em  que  se  debato, 
pira  castigo  da   con<lemnavel  imprevidência 
que   originou   essa   situação  aspnyxiaute  e 
des{'.3pera(Iora,  em  que  nos  vemos.  {Apoiados 
e  n'~o  apoiados  ;  npnrles.)  Não,  Sr.  Presidente, 
O  repudio  da  maioria  e  daCouimissãoás  idcas 
do  nobre   Deputado   por  Matto  (Grosso,  aqui 
enuncia-las  em  discurso  por  S.    Ex.    produz 
zido,  era  nome  da  commissão  de  que  é   legi- 
timo orgão'   não  convencerá  jimais  a  nin- 
guém que  o  h  )nrado  relator  do  orcomento  da 
re.eita,  criterioso  como  e,   se   osquccessi;  do 
dever,  que  lhe  è  imposto  pela  p-sn.ãoque  ac- 
ceilou no  seio  da  Caii*ara,(ie  não  vir  da  tribuna 
annunciar  um  plano  derefi>rmas  e  medidas  íi- 
naticeiras,  que  tivesse  iipeniis  a  sua   respon- 
sabilidade indivi  Iiial  de  Deputado  e  que  con- 
trariasse. Ião  formalmente,  a  opinião  do  (lO- 
vernoe  dds  outros   membros  da  Commis^ão. 
com  os  quaes  S.  El.  mant.nlia    inteira  soli- 
darieda<le.  {Apoiados,) 

?>sa  opinião  indivirUial  de  S.  E\.  só  poiiia 
«er  emittida  no  sfio  da  Commí>são  enas  con- 
íerencias  com  o  Governo,  (íe  onde,  só  depois 
•le  discutida  e  aoccíita,  poii.j  ser  trazida  para 
a  Camará  com  a  ifsponsabUiuade  do  poder  de 
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quo  S.  Ex.  é  interprote  ne^ta  Casa.  E  ainda 
.^T.  Pro>i(]entp,  que  e?sns  i'lfv\s,  quo  a  inai- 
or\:i  teima  eni  owaiirir  in<livi<liiaes,  do  Sr. 
D'piit.adf)  pi r  Matío  Grcss^  i.áo  tive-soin  a 
L-^ravidade  quo  filas  toem  e  que  deaorre  não 
só  (la  impo:*tatícia  do  problema  quG  cilas  se 
propõem  a  resolver,  mas  também  da  po^ivão 
do  illustre  relator  para  com  o  Governo,  ou- 
tro não  podia  ser  o  procedimento  do  De])ii- 
Uido  que  tmto  sabe  zelar  a  justa  reputação 
de  que  ííoza  entre  seus  colle.i^as. 

Vozes  —  Apoiado.  Esse  era  o  caminho  a 
seguir. 

O  Sa  Artiiur  Tourvs—  Está  encana']©;  o 
nobre  Deputado  por  Matto  Grosso  ítUlava 
por  sua  conta  e  risco. 

O  Sr.  Theotomo  de  Magalhães— Mas  é  pre- 
cisamente isso  que  acabo  de  m  strar  que 
S.  Ex.  não  polia  fazer,  fallando  como  rela- 
tor de  uma  C^.mmisí^ão,  que  deve  estar  em 
períeitrt  coram unt  ão  de  vistas  com  o  Governo 
e  o  meu  illustre  ami<:o  vae  ver  como  r  ão 
estou  enganado;  ouca-me.  E'  certo,  e  V.  E\. 
pôde  ler  no  discurso  do  Sr.  Deputado  Luiz 
Adolpho,  que  no  plano  do  reori,'"aniza(;ão  de 
ílnaiiçisai»reS'\aí.a'io  por  S.  Ex.,  o  illustre 
relator  do  orvamento  da  despeza  não  apre- 
senta como  medida  única  a  suspensão  de  pa- 
í<.uiiento  da  quota  de  amortizarão  da  divifía; 
além  dessa  providencia,  que  ó  de  todas  a  que 
mereceu  (brínal  e  decidido  repudio  da  mai- 
oria í^overoaraental,  ha  outras  como  rf con- 
versão das  apólices  e  augnirmlo  de  impostos, 
que  toda  a  Commissão  acceitou  e  constituem 
hnje  proííramma  annunciado  do  Governo.  De 
onde  SC  concilie  que  o  nobre  Deputado,  rela- 
tor da  Com  missão  ou  incluiu  na  apresentarão 
do  seu  plano  na  Gamara  iredida  que  o  Go- 
vernei e  seuscolle;ra3  de  Commis^sãíjiá  havi::m 
repudiado,  o  que  não  ê  possível,  ou  então  o 
repudio  veiu  depois  da  ájpresen tacão  na  Ga- 
mara, o  que  não  ó  nom  jusíx),  nem  leal  da 
parte  do  Governo.  (Muitos   apoiados,) 

Sr.  Presidente,  o  iilu^tre  DepuUido  por 
?daLto  Grosso  nem  r-iiquer  mereceu  da  maioria 
a  consideração,  a  que  S.  Ex.  tem  direito... 

O  Sr.  Artiiír  Toruks  e  o  ltros— Mereceu 
e  contintia  a  merecer. 

O  Sr.  Tiieotomo  de  Macalhães— . . .  e  en- 
iretantotoda  maioria  ne.iía  o  seu  assenti- 
mento á  medida  lembrada  e  adoptada  por 
S.  Ex.,  como  nuerem  lazer  crer,  sem  atlen- 
íier  a»  menos  ã  ir  -nqueza  e  sinceri  aiio  cora 
(joo  tíIc  a  apieaentou,  íaze[i«!o-o  único  ns- 
l)^>;:vavel  p;:>l'>  «l-siso  apontado  pela  o]>posi.ão, 
aUia.-do-o,  em;im,  ás    ort;;:^as,  como  vub^ar- 


meia^'  se  diz.  {A; intuídos,) 

O  Sr.  AuTiiuR  Torres  —  V. 
zunido  uma  injustiça. 


Ex.  está  la- 


0  Sr.  Theotomo  de  Magalhães— Inju$*i'. a 
fizeram  VV.  EKx.  ao  honrailo  relator  do  or- 
çamento, nej/ando-lbe  a  sol;.,ariedade  (i'.ie 
''eviam  maiuer  com  o  coreli;^'ionario  dedie^^r  •, 
aqueaicíube  a  ingr.ita  tareia  de  acti;:ir 
para  si  somente  r(  spoi  sabili^ade  que  era  sua, 
da  Commissão,  que  elle  represou  Uiva,  e  Ju 
Governo.  (Apoiados  e  não  apoiados,) 

E  já  antes  disto,  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  havia  mandado  pubiic;o- 
um  relatório,  no  qual  se  diz  que  o  nonn;  io 
Deputado  por  Matto  Grosso  estíiva  rosponsa- 
bilizalo  para  com  a  Fazenda  Publica  eu 
quantia  de  dinlieiro,  desviada  dos  cofres,  em 
uma  rep  ir  tição  de  arrecadação  de  impostos 
onde  S.  Ex.  é  funccionario  publico! 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  sabia  que  esse  funccionario,  as- 
sim tão  acremente  accusado  naquelle  rela- 
tório, era  um  horaem  honrado  e  exercia  en- 
tão, e  ainda  exerce,  car^^o  de  inteira  confiai;';  i 
do  Governo  no  seio  da  representação  na- 
cional, onde  lhe  deu  a -sen  to  a  confiança  du 
eleitorado  de  Matto  Grosso;  não  era,  pur- 
tanto,  não  direi  licito,  mas  generoso,  dar  })u- 
bliciuado  a  esse  relatório,  que,  ao  meni.-, 
punha  em  duvida  a  probidade  do  rejires.  n- 
tante  da  Nação  o  depositário  da  confiança  ilu 
(joverno,  anies  'O  honrado  Deputado  prov.ir, 
c 'mo  ha  de  fa/er,  que  nenhuma  responsaí-i- 
lidado  llie  cabo,  nesse  desvio  de  dinheiro, 
crime  pelo  qual  outros  são  os  responsáveis  '. 
(Apoiados ,) 

O  Sr.  Arthur  Torres— Mas  essa  acciísação 
foi  aqui  formulada  por  um  Deputado  da  op- 
posição,  contra  o  nobre  Deputado  por  Matto 
Grosso. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães—  Não  me 
parec3  que  o  illustrado  representante  de  Per- 
nambuco, a  quem  o  meu  illustre  ami^ro  pa- 
rece se  referir,  no  aparte  com  que  me  honra. 
tivesse  formulado  accusação  contra  o  hon- 
rado Deputado  por  Matto  Grosso ;  o  que  o 
illustrado  Deputíido  disse  e  salientou,  foi  quo, 
no  relatório  publicado  pelo  Sr.  Ministro  d;» 
Fazenda,  e  ao  qual  me  referi,  estava  divul- 
gada a  accusação  feita  por  outrem  ao  hon- 
rado Sr.  Deputado  por  Matto  Grosso,  e,  >;. 
me  não  illude  a  memoria,  o  illustrado  Depa- 
talo  por  Pernambuco  declarou  mesmo  que 
n.io  punha  siquer  era  duvida  aprobidade  ]»ts- 
soal  do  Sr.  confeimte  da  Alfandega,  o  Sr. 
i.uiz  Ad.olpho  Corrêa  da  Costa. 

Ao  contrario,  Sr.  Presidente,  penso  qi.e 
a>sim  Itíi  proporcionaria  a  esse  honrado  funv- 
cioiiíirio  publico  o  ensejo  deju^tlíicar-se  dessi 
accusação,  requerendo,  como  fez,á  CommisKíO 
de  Inquérito  que  a  Camará  Ibe  concedeu  e 
que  estamos  certos,  apurará  a  sua  responsii- 
bilidade  nesse  desvio  de  dinheiro  do  Estado. 
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Sr.  Presidente,  adversário  politico  hoje  do 
honrado  representante  de  Matto  Grosso,  te- 
nho a  honra  »le  ser  amigo  de  S.  Ex.  de^de  f  s 
tempos  de  estudante ;  S.  Ex.  conquistou  no 
meu  E-taílo  o  diploma  de  engenheiro  quo 
muito  honra,  e  desle  então  se  impoz  á  mi- 
nha estima  e  consideração,  não  era,  portanto, 
para  mim  que  S.Ex.  precisava  decommissão 
de  inquérito,  para  afastar  de  si  a  suspeita  de 
un  acto  menos  correcto,  que,  porventura, 
so  lhe  imputasse ;  entretanto,  louvo  a  hom- 
bridade com  que  S.  Ex.  pediu  ã  Camará  a 
nomeação  dessa  Commissâo,  e  aguardo  com 
sot.sfagão  a  prova,  que  ha  de  ser  cabal,  da 
lisura  de  sua  conducta  como  ftinccionario  pu- 
blico. (Apoiados,) 

Volto,  Sr.  Presidente,  ás  considerações  que 
vinha  fazendo  no  sentido  de  provar  que 
nenhuma  razão  de  conveniência  publica  jus- 
tiíiea  a  adopção  desse  credito  ;  elle  não  cor- 
responde a  serviço  de  utilidade  alguma,  ao 
contrario,  a  policia  secreta,  como  a  temos,  ó 
um  elemento  permanente  de  perturbação  e 
vao  dia  a  dia  nos  desmoralizando,  pela  repro- 
diicçlo  constante  de  factos  que  a  moral  con- 
demna  e  quf3  as  próprias  autoridades  policiaes 
não  podem  impedir,  porque  os  espiões,  anto- 
lhes directos  ou  indirectos  desses  factos,  teem 
nas  regalias  de  seus  cargos  os  meios  de  ga- 
rantir a  impunidade.  (A^^oiadoi.) 

Sr.  Presidente,  o  serviço  a  que  está  desti- 
nada a  verbx  pedida  nesse  credito,  ò  de  natu- 
reza tal  que  a  conveniência  e  a  moralidade 
sociaes  estão  a  reclamar  a  sua  suppressão  ; 
porquanto  os  males  e  as  perturbações  oriun- 
dos da  policia  secreta  sá'>  incomparavelmente 
maiores  do  que  os  raros  auxílios  por  ella  pre- 
stados á  ordem  e  á  segurança  publicas. 

Pelo  lado  económico  já  me  esforcei  a  mos- 
trar que  não  podia  ser  mais  inopportuno  o 
pedido  de  augmento  da  verba— Diligencias  po- 
liciaes ;    e  nem  seria  preciso  a  fazel-o. 

Sr.  Presidente,  a  Camará  conhece  tão  ex- 
actamente quanto  é  de  seu  dever  conhecer, 
a  penosissima  situação  financeira  em  que  se 
debate  actualmente  a  Nação  na  deprimente 
contingência  de,  amanhã,  talvez,  recorrer  ao 
desmoralizador  expediente  de  suspender  os 
pagamentos  de  sua  divida.  E  o  que  mais  ad- 
mira, Sr.  Preidente,  ó  que  o  Governo  que 
nos  informa  a  nós  os  representantes  da  Nação 
o  a  tolo  paiz  pela  imprensa  que  é  assim 
difílcil  e  precária  a  situação  do  Thesouro;  si- 
tuação pela  qual  é  responsável  a  imprevi- 
denci  i  com  que,  ha  mais  de  três  annos,  elle 
governa  a  Ní.ção,  e  a  qual  pretende  conjurar, 
ajrgravando  ainda  mais  os  impostos  que  o  povo 
paga,  seja  o  meçmo  que  vem  hoje  pedir  á 
Cimora  mais  9<'):00\^,  além  de  llO:00<-$.íá 
o.  nsifíuaílos  no  orçamento  vigente  porá  essa 
despeza,  que  si  não  fosse  inuiil  e  absoluta- 
mente improflcua  como  é,  iseria  pelo  menos 


adiaval  de  accordo  com  a  exigência  da  situa- 
ção económica,  que  está  a  reclamar  cortes 
fundo-,  até  nas  verbas  destinadas  a  serviços 
úteis  e  inadiáveis.  (Apoiados  geraes.) 

Sr.  Presidente,  tenho  pressa  de  ouvir  a 
palavra  do  meu  honrado  companheiro  de 
bancada  o  Sr.  Mayrink,  relator  desse  cre- 
dito. 

O  Sr.  Mayrink— V.  Ex.  ha  de  ouvir,  não 
tenha  pressa. 

O  Sr.  Thsotosio  de  MaoalaXes  —  Tenho 
pressa,  Sr.  Presidente,  porque  duvido  muito 
que  S .  Ex . ;  apezar  da  sua  competência  no  as- 
sumpto, possa  descobrir  o  meio  de  justificar 
esse  credito,  que  corresponde  a  um  augmento 
de  despeza  inútil  e  até  oondemuavel,  no  orça- 
mento para  o  qual  a  competência  de  S.  Ex. 
foi  solicitada  pela  Camará,  precisamente  para 
suggerir  medidas  capazes  de  reduzir  despe- 
sas, sem  comtudo  desorganizar  serviços  ne- 
cessários, como  reclama  a  situação  económica, 
que  atravessamos,  inilludivelmen  te  precária. 
(Apoiados.) 

Espero,  Sr.  Presidente,  que  S.  Ex.  não  nos 
venha  repetir  o  argumento  de  que  tem  usado 
para  justificar  outros  creditos,e  ao  qual  a  maio- 
ria pretende,  como  se  nota  na  Camâra,  utili- 
zar-se  para  justificar  todos  os  credites  supple- 
m^ntares  pedidos  pelo  Governo:  «  o  serviço 

{)recisa  ser  feito,  a  verba  não  é  sufiãciente, 
ogo  é  preciso  augmental-a  de  modo  que  satis- 
faça a  despeza  calculada.» 

Em  primeiro  logar,  Sr.  Presidente,  o  ser- 
viço da  policia  secreta  não  ó  necessário,  ao 
contrario  é  perfeitamente  dispensável  é  a 
moralidade  republicana  reclama  a  sua  sup- 
pressão. (Apoiados,) 

Em  segundo,  a  verba  de  110:000$  votada 
para  elle  o  foi,  o  anuo  passado,  de  accordo 
com  o  Governo  que  a  julgou  aufflciente,  na- 
turalmente calculada  em  bases  seguras,  con- 
trahindo  assim  o  dever  legal  e  a  obrigação  de 
conter  a  despeza  dentro  dos  limites  da  verba 
acceita,  restringindo  o  serviço,  caso  fosse 
mister,  para  não  ultrapassar  os  limites  da 
mesma  verba. 

Esse,  Sr.  Presidente,  era  o  dever  do  Go- 
verno, si  elle  quizesse  cumprir  a  lei  ;  mas 
alôm  deste,  elle  tinha  o  de  i*efiectir  sobre  a 
triste  condição  financeira,  que  a  sua  impre- 
vidência creou,  para  não  vir  tentar  aggra- 
val-a  ainda  mais.  (Apoiados^  r/iuito  hem,) 

Demais,  Sr.  Presidente,  ainda  que  esse  ser- 
viço fosse  necessário,  o  que  re  pugna  á  mora- 
lidade de  um  governo  repulDlicano,  não  é 
somente  a  necessidade  de  um  Sí^rviço  qualquer 
que  justifica  um  creMto  supplementar,  para 
occurrer  ás  despezas  desse  se:pviço  ;  ha  outra 
razão  mais  grave  e  mais  importante  a  atten- 
der :  ó  a  do  equilíbrio  orçamentatio»  a  que 
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pude  ?^ov  chamada —  a  «^a  possibilidade  de  ser 
da  verba  p^ -ida.  {Apniiídos.) 

Verificada  a  nocrssi»iade  de  um  servido,  do 
que  vale  dest,iiiar-se  e:a  cnulito  supplemen- 
tar  uma  verba  para  exfciií^ão  delle  si  o  or- 
çamento não  |!(")d.í  comportar  essa  verba,  ou 
si  ella  não  pôde  ser  eíToetivamente  desracada, 
sem  de?;(;ilqiie.  da  que  estiver  no  mesmo  or- 
çamento destinada  para  outro  serviço,  mais 
iiece^^sario  talvez? 

O  Sr.  Semzkd^llo  Corukv— AT)oia'\7,  foi  o 
qne  demonstrei  em  relação  a  outro  credito, 
quo  discuti  em  uma  das  sessões  passati;is. 

O  Sr.  TriEOTOxio  de  Magalhães— Sr.  Pre- 
sider.te,  certamente  não  lia  verá  quem  nos 
po^sa  garantir  que  os  orçamentos,  que  vamos 
vot  «r  e  que  provelmente  se  encerrarão  com 
fie;:rifs  mr.iores  qne  os;  orçamentos  anterio:'es, 
oomport»rão  as  «lespezas  relativas  a  esse  cre- 
dito e  mesmo  a  outros  de  íierviços  realmente 
jie^-e-sarios  ! 

Para  que  pois  fingir  que  se  arma  o  Go- 
verno de  meios,  que  de  facto  um  o  podem  exis- 
tir, a  pretexto  de  prestiiriar  a  aut,oric!a.le, 
quando  é  crrto  que  o  que  a  ('amara  ha  de 
IV/er  com  esse  credito,  si  o  votar,  é  arma^*  a 
policia  secreta  com  um  recurso  prramente 
nominal,  qne  só  tem  o  (ire;to  de  p]'o luzir  má 
impressão  no  povo,  que  vê  o  Goverco  amea- 
çando-o  cora  au;jrmento  de  impcstos,  paiu  ap- 
plií'aI-os  assim  i-nutilmente  e  di^sinoralisado- 
ramente .  ( Apoiados . ) 

Ou  entãu,  Sr.  Presidenta,  o  Go\'crno,  si 
quizer  capricliosamente  converter  (vsse  cre- 
dito em  realidade,  si  quizer  ter  elT^^ti  vã- 
mente a  verba  a  elle  correspondente,  ha  de 
fatalmente  desf;ilcar  outra  verba  que  o  or(;a- 
mento  destinar  para  serviço  diíferente.  o  que 
sorá,  além  de  aUamente  injusto,  revoltante- 
mente illeiíal.  (Mfiitús  tr  paia  ff  os,) 

E  será,  Sr.  Presidente,  por  meio  do  uma 
iliejííilidade  revoltante  que  o  Sr.  Mimst^-o  do 
Interior  pretende  ter  laca^ios  espiões,  íarta- 
mcmte  assala:'iados  em  véspera  de  eI*"'ição 
presidencial,  e  quando  o  Thesouro  e>tà  \'asio 
e  povo  já  não  pôde  supportar  os  vexf.rMçj  <lo 
imposto,  que  se  pretende  aggravar  ainda 
mais  ? ! 

O  Sr.  Hrredta  de  Sá— V.  Ex.  é  injnsto. 

O  Sr.  Tueotonio  de  Magalhães— Não  vrjo 
em  que  sou  injusto,  si  estou  aacilysando  o 
credito  pelo  lado  linanceiro  ! 

O  Sr.  Herkdia  de  Sá— O  ministro  T>efliu 
es^a  verba  para  medidas  policiacs.  porque  só 
assim  podnrá  extini^uir  os  elemeoros  que 
incommudam  á  yoc.eiaíie  na  Capital  Fedi^vaL 

O  Sr.  Theot  >nio  j^e  Maoaliivks — .Mas 
acabei  de  mostrar  a  V.  Ex.  que  o  orçamento 
não  comporta  ess.i.  verba,  e  não  será  do  </c/icit 


que  o  Sr.  Ministro  do  I,nterior  ha  de  ti'Ár 
recursos  para  essa  dospeza;  é,  po'  tanto,  u 'o 
só  jtí^.patriotio,  mas  também  inexequível  e— ? 
pedi.io,  que  a  maioria  pôde  attender,  r.v^ 
certamente  não  fará  obra  de  patriolisiLO. 
( Mu  itos  apoia  dos . ) 

O  Sr.  Hereoia  de  Sá— Mas,  V.  Ex.  lia  de 
me  dar  licença  de  rectificar  a  parte  de  >ea 
discurso  em  que  dis<e  que  o  fim  do  creilit"  ^' 
para  o  Si*.  Amaro  Cavalcanti  ter  lacaios  e>- 
piõí^s.  E'  essa  a  rectificação  que  eu  não  poli  a 
deixar  de  fazer. 

O  Sr.  TiiKOTONio  DE  Magalhães— E,  entre- 
tanto, V.  Ex.,  como  toda  a  crente,  sabe  que  o 
Sr.  Amaro  Cavalcanti  tem  a  sua  disposn-*» 
na  Secretaria  da  Poiicia,  setenta  e  tant  s 
airent"S  secretos,  qae  nada  fazem,  quando  e 
sabido  que  os  dele^çalos  muitas  vcies  i'^:> 
t/'em  nas  respectivas  delegacias  um  só  deli*  s 
para  o  seu  st^rviço,  que  é  quasi  sempre  íeito 
por  particulares! 

Além  destes  ha  ainf^a  outros  que  são  dc.5- 
ta'^ados  para  divc-rsos  pontos  desta  cidade,  e 
notadamente  na  EsUção  Central  da  EstraLi 
dõ  Ferro,  onde,  Sr.  Pre-idento,  para  curaiii" 
de  ironia;  os  gatunos  se  reúnem  e  exen-em 
diarianiento  e  desa^^sombrada mente  a  sni 
pvoíisão,  explorando  a  imprevidenri.-i  i.  ► 
commum  aos  que  t^m  a  preoccupaçã*»  d  s 
apresios  da  viat,'em  cm  hora  certa  I 

O  Sii.  Heredia  de  Sa'  -r  O  que  VV.  Er  x. 
não  diriam  da  policia,  que  não  tomasse  pro- 
vidtmcias  n^sse  sentido. 

O  Sr.  TuEOToxiO  de  MAGAJ.nÃES— Vejo  qiie 
não  tive  a  felicidade  de  ser  corapreaend  io 
por  V  .  Ex.;  pois  precisamente  o  quo 
apontoe  censuro  è  essa  falta  de  providenciai, 
qiio  d;i  causa  aos  repetidos  roubos  na  Ei>tac"i" 
Central,  onde  est*a  constantemento  uuv.i 
turma  de  anentes  da  policia  secreta,  q  i'^ 
privave! mente  não  são  para  alli  desta-cad -.^ 
sinão  para  impe  lirem  esscs  crimes  !  t,  o 
nobre  DeouUido  pela  Capital  Federal  qualiíi.a 
de  injustiça  o  repetir  eu  aqui  o  que  diaria- 
mente se  da  e  a  imprensa  desta  Capital  pu- 
blica todos  os  dias  :  Esquece-se  S.  Ex.  iiii" 
a  Capital  tem  um  corpo  ne  policia  numerv»-a 
e  ato  armado  de  metralhadoras  ede  toda^  as 
armas  modernas  de  íiuerra,  ao  qual  em  vt.: 
de  íí8  incumbir  da  missão  paia  a  qual  (  i 
creado  e  é  mantido,  dá-s<3  ã  inútil  e  disp^':!- 
íliosa  tarefa  do  estar  de  promptidão  cjn- 
soante,  para  tranquillizar  o  froverno  e  um- 
rantir  lli9  o  p;)  ler,  que  os  esp.ões  da  poluía 
secreta  denunciam-lhe  ameaçado  a  toda  a  h"ra 
por  im:ií:iu<trios  con•^  pira  dores.  {Apoiadu-  -• 
n''(()  apoiados  ;  a/jartc\<.) 

O  Sr.  PíiE?] dente—  Attenção  !  Quem  esii 
com  a  palavra  é  o  Sr.  Tbeotonio  de  Maga- 
lhães. 
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O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Essa  é  a 
verdade,  Sr.  Presidente,  a  pulicii,  armada  d< 
Capitil  Fedíiraljá  não  se  occupa  com  a  ma- 
nutenção da  ordem  publica,  ao  contrario 
perturba-a  com  os  constantes  sobresallos  oin 
que  traz  a  população  da  cidadG,  surprehen- 
dida  dia  a  dia  com  as  repetidas  oriens  de 
promptidão,  que  correspondem  a  tantos 
quantos  boatos  ridículos  a  maleiicencia  in- 
venta o  a  policia  secreta  cirpo-iíica,  pira 
dar  provas  de  sua  dedicação  ao  Governo  so- 
bi^esaltado,  {Muito  hcm^  apnia&js,  não  apoia-^ 
tios  ;  apartes ;  o  Sr,  Presidente  reclama  at- 
tenção,) 

Bem  sei,  Sr.  Presidente,  quanto  desagrada 
à  maioria  a  franqueza  com  que  combato  esse 
credito;  eu,  porém,  cump"0  o  meu  lever.sem 
pretender,  d.,^  levo  siqu'^^'r,  susceptibilizar  a 
qualquer  dos  honrados  Deputa  los  da  maioria. 

O  meu  intuito  ó  combato!- urna  autí)riza;ão 
de  despez!.*inutil  e  iriconvenientissima  para 
o  credito  da  Republica,  além  de  nrsastros.i 
em  seus  eíFeitos,  quer  em  relação  á  ordem 
e  tranquilidade  publicas,  quer  em  relação  á 
precária  situação  financeira  que  nos  asso- 
berba actualmente.  [Muitos  apoiados,) 

Por  isso  que  a  minha  altitude  nesta  Casa  é 
d(^  Tranca  op posição  ao  actual  governo  da  Re- 
publica, é  (io  meu  dever  e  direito,  como  re- 
])resentante  da  Nação,  apontar  o  que  mo  pa- 
recer erro  ou  «lesvio  do  (xoverno  em  derri- 
raentodos  interesses  do  povo,  ípie  me  confiou 
o  mandato  que  exerço;  e  o  farei,  Sr.  Presi- 
denta-, com  a  lealdade  e  franqueza  de  quem 
suppõe  cumprir  o    seu  dever. 

A  dívspeza  do  íjoverno  actual  com  a  po- 
licia s-^creta  é  excessiva,  Sr.  Presidente, além 
dos  110:000$  que  o  orçamento  vigente  des- 
tinou para  esse  serviço  no  exercício  corrente, 
verba  considerada  suílici<'nto  pelo  ^.'ovcrno, 
quanto  votamos  esse  orç:).mento  d?  aceo:(^o 
com  e!le,  o  cofre  da  policia  recolhe  to  ias  as 
multas  de  jo -TO,  e  como  é  sabido  es-as  muit:;s 
attingem  a  sommas  consiílerav(ds,a  Jnlirar-he 
pelo  que  a  imprensa  diária  annuncia. 

No  mez  de  abril,  por  exemplo,  segundo  an- 
nunciaram  os  jornaes,  e^sas  multas  subiram 
á  somma  de  3Ò:00!i$  ynais  ou  menos,  ora,  to- 
mindo-se  a  media  fie  20:000$  por  mez  que 
r.ão  ê  exagerada,  temos  210:00  )i§  por  anuo, 
que,  com  os  110:00  Is,  do  orçar;i  iito,  pre- 
íazem  a  somma  de  35Ò:00o>,  que  a  policia 
secreta  consome. 

Eo  LToveimo,  que  avaliou  essa  despeja  em 
110:00  )s\  dependo  com  el!a  350:000.>  apr  xi- 
ximadament(3,  e  vera  ainda  pelir  mais 
90:000<;0()0  ! 

Corap]*ehende-se  que  não  p<Hle  liavor  p:'cci- 
SiTo  no  calculo  de  uma  despeza  variável  com 
essa,  mas  o  erro,  que  porventura  se  desse 
nesse  cadculo,  não  podia  ser  tão    grande  que 
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se  avaliasse  a  despeza  em  quantia  três  vezes 
menor  que  a  neces-^aria  ! 

E  nem,  Sr.  Presidente,  o  governo  do 
Sr.  Dr. Prudente  do  Moraes  soíTreu  até  agora 
perturbiçTo  alguma,  que  obrigasse  à  maior 
á  mais  activa  vigilância  do  que  a  que  sua 
vida  normal  de  governo  mantinha. 

E.>se  exaggero  de  despeza  ainda  se  mani- 
festa mais  ^palpável,  si  compararmos  a  que 
Si  fez  durante  o  governo  do  Sr.  Dr.  Manoel 
Victorino,  Vice-Presidente  da  Republica,  com 
a  do  governo  do  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes.  A  Gamara  sabe  que  o  illu^tre  Vice- 
Presidente  da  Republica,  quando  chamado 
ao  governo,  por  impedimento  do  Presidente 
não  podia,  e  S.  Ex.  já  o  d i>se  em  notável 
discurso  pronunciado  depaisda  scisão  do  Par- 
tido Republicano  Federal,  contar  com  o  apoio 
de  todo  a^se  partido,  então  unido  e  domi- 
nante; muitos  republicanos  nãoconíiavam  na 
direcçlo  pditica  que,  em  sua  opinião,  devia 
ser  adoptada  o  seguida  i)elo  illustre  esta- 
dista, cujos  antecedentes  politicos,  em  relação 
â  amnistia  dos  revoltosos  de  6  de  setembro  e 
á  pacificação  do  RioGiMiide  do  Sul,  deixaram 
no  espirito  desses  republicanos  a  descon- 
fiança de  que  S.  Ex.  chamaria  para  seu^ 
auxiliarei  no  governo  os  vencidos  da  revolta 
e  o>  vencidos  do  Rio  Grande.  (Apoiados  c  não 
ap  o  ia  dos ;  a  par  las.) 

Attendam  os  nobres  Disputados  que  mo 
aparteiam:  não  estou  afHrmando,  ou  ne- 
gando cousa  alguma,  historio  factos  de  hon- 
tem  e  repito  o  que,  e  n  not  »bilissimo  discurso 
que  a  imprensa  publicou,  disse  o  illustre 
VicePresidente  da  Republica.  Foi  S.  Ex. 
mesmo  quem  afflrmou  a  existência  dessa  sus- 
peita, que  até  certo  ponto  elle  repat^iva 
fu^ta  (apoiados),  o  que  fez  timbre  em  dissipar 
no  ííovfMno,  porque,  disse  S.  Ex.:  o  que 
queria  era  o  esquecimento  do  passado  pelo 
perdão  dos  criminosos,  para  a  união  de  todos 
os  braziieiros  na  obra  da  consolidação  das 
inst  tuiçõcí'  republicanas,  mas  não  pretendia 
alísolutamente  entregar  as  posições  aos  que 
não  tinham  as  responsabilidades  da  situação  e 
muito  menos  aos  que  vinham  do  erro  de  em- 
punhar armas  contra  as  instituições. 

Assim,  Sr.  Presidente,  governou  o  illustre 
Vice-Presidente  da  Republica  três  mezes  e 
meio,  na  phrase  de  S.  Ex.,  sem  um  soldado 
á  porta;  quer  isto  dizf^r:  S.  Ex.,  em  vez  do 
debrar  a  sua  guarda  de  pessoa,  em  vez  de 
auiíraentar  o  numero  dos  espiões  e  precaver- 
se  poreííse  modo,  pela  vigiiaucia  e  pela  força 
da  policia,  contra  a  possível  explosão  da  de^ 
confiança,  que  sabia  existir  contra  o  sou 
g(»verno ,  preferiu  impor-se  á  contiança  e 
adinir.ierjo  dos  republicano-^  pelo  p roces.. o  da 
lealdade,  da  justiça,  da  energia  e  da  mais 
exacta  comprehensão  das  medidas  governa- 
mentaes  reclamadas  pela  Nação,  para  readi- 
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quirir  a-;  siiis  foiva?  jEri^tis  o  o  Sf^u  pqnirii-^i') 
r.'n;:ncoiro,  quiisi  ppruiíio  nosso  i jd^to  p^^tíoI» 
de  liras  mU^-Ufuis.   ('/í/-'//'."/".s^;  ;;/w/^/  6  ?u.) 

E\  jjovtaiit »,  c  a:'o  (juo,  sio  jlliiN^rc  m*.  I)r. 
MM.noel  ViCL  riao  S'<j:u  s  <♦  o  .uiii'>f'e  vtjv  rno 
do  Sr.  Dr.  Prudenu;  'lo  Moi'ao>.  qiu)  vê  uma 
amoa(,"i  em  ca<ia  um  dus  rfpuolcaiio^  que  se 
adastaram  de  S.  Ex.  teria  de  utrancar  do 
Tliesõuro  exhausto,  o  dinheiro  precho,  para 
au^^meatar  o  numero  de  e>pMieá. 

De  lacto,  Sp.  Presi<UMiie,  em  três  raezes  e 
inoio  de  governo  do  Sr.  Dr.  Man^^el  Vicio- 
riiio,  as  despezas  da  pol.cia  secreta  raon. 
tíiram  a  20:0U0.S,  íoi  ess.i  a  quantia  <ías:a  com 
esse  serviço  nus  mezes  de  J  neiro,  ttívereiro  o 
março,  pouco  mais  de  6:()Ò0.S  poi  mez. 

lílntretanto,  só  nos  dous  me  es  sojjjuintos, 
aLril  e  maio,  de  governo  do  Sr.  Dr.  Pruoenie 
do  Moraes,  (os  dados  quo  teuho  são  só  dessas 
dous  mezes)  as  despezas  do  mesmo  serviço 
elevaram-S6  a  Co.OjOs,  istoé:  o2:5(J0.s  por 
iiKz!  Yè-SG  que  a  despoza  do  L;ovefno  do 
Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraet-,  uus  dous  mez"S 
oíii  (iue  S.  Ex.  não  tiniia  ainda  o  duende  da 
opposição  alliei!í(juieu.ir,  ô  cinco  vez-^s  maioi* 
que  a  do  governo  do  illustro  Sr.  Dr.  Manoel 
Viciorino,  cercado  da  suspoií-a  do  preteiuier 
./«ivernar  com  os  revoltosuá  ao  seu  lado  ! 

O  Sii.  Heredlv  de  Sá— r'ois  alUrmo-  a 
A'.  l'x.  quo  justamen;:e  ({uem  maior  quantia 
de.^r.ejideu  íoi  o  cheio  de  policua  do  Sr.  Dr. 
Manoel  Victorino.  O  a'"[uai  ciíeíe  de  ])olicia 
encontrou  apenas  o  s  ido  de  30:<)0().S;  e  .ia 
adouitou  do  seu  bolso  qu.uitia  superior  a 
U:O0US,  devido  a  deíiciencia  da  verba  vot  ida. 

Vozes— Oh  !.. .  Oh  !  isto  é  mu  to  grave. 

O  Sr.  Theotoxio  de  MACTALnÃE>— Nu  .ca 
p;'ns"i,  Sr.  Presi'iente^  que  a  Cmiara  vir->se 
a  conhecer,  por  inlbriuaçao  tão  musp.ita 
como  a  do  nobre  Deputa  'o  peia  Capitai  Fe- 
d<'iMl,  que  ò  um  dos  niais  e^íorçaflos  dcíeií- 
sore:^  do  governo,  o  de.M^mbiraço  '.-om  one  o 
ebolb  de  policia  alíVonta  a  lei,  gistan  io  mais 
i\o  que  per^atte  a  aut/.inzaçao  1  nislatiV  i, 
com  es-^e  serviço  a  seu  cai\  o,e  mais  d>)  que 
isso  :  constitui iido-se  credor  da  nação  de 
quantia  tomada  por  empréstimo  á  elie  pi-r 
elle  mesmo!  Ah!  Sr.  i^resideni.e,  não  ha 
n;','a  mais  deprimente  para  a  Repubiica!. .. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Kegitre-se 
o  aparto  do  illustre  Deputado  pela  Cap  tal 
Fe  lerai. 

O  Sr.  Herkdia  deSÁ— Pó  !e  ser  reiri- trado, 
p  'T-que  eu  o  repjurei  quantas  vez<  s  V.  Ex. 
qaiz»^r. 

O  S:i.  TuKOTONío  DE  MagaliíÃ!  s— Por  mnis 
quf".  apilavra  ao  liuniado  Dcputido  };ela 
i  ']>'iA  Fedf-ral  me  aííir^ue  a  ver.foiKi 'e  «ii  ^se 
lac:o,  por  mais  que  eti  .in.^ue  a  tibieza  do 
{governo  do  Sr.  Dr.  Prudeiítc  de  Moraes  capaz 


\<y  o  to'e  ar,  custa-me  a  crer  que  o  desemba- 
raço (]>">  che;o  «'e  p  dei'*  che-i:as-se  ao  ponto  ''e 
af::i«:!!a'  umi  <^:St)0-i';ão  no  ••rçiírientn  voia-^o 
[r!i>  P..ri<t!;i.  no  e  arro^^ar  a  si  o  direito  <:e 
^(ín^rafKr  C":u-:::o  mesmo,  e  pira  despeza   de 

e;viço  a  seu  <  arjo.  um  empréstimo  para  o 
qual  íaltavâ-ihtí  autorização  de  lei  l 

Vozss— E'  im moral.  (Apartes  de  todos  os 
lados,  o  orador  interronij^e  o  discurso,  o  Sr, 
Presif lenia  rcclania  aUenção,) 

O  Sr.  Herkdia  ds  SÃ— Isto  mostra  quanto 
o  chefí'  de  policia  é  cumpridor  de  fbiis  aeve- 
r.  s,  nãio  qne:*en  lo   sacriíicar  o  serviço    por 

doíi«*u  ncia  do  verba. 

O  Sk.  Tnp:oTONio  de  Magalhães  —  Prevejo 
que  a  fr.»nque/.a  do  nobre  Deputado  na  deft  sa 
do  (loverno  vae  dar  para  S.  Ex.  o  mesmo 
resultado  que  deu  a  do  liotira.do  representante 
do  Matto  Grosso,  relator  do  Ornamento  da 
Receita,  quando  tove  a  franqueza  do  annun- 
ciar  o  seu  piano  de  remediar  os  males  ônan- 
ceuos  que  cmbaravam  o  Governo,  e  foi  por 
isso  hinçado  ás  ortigas.  Acautele-se  o  nobre 
Deputado, que  não  vá  lhe  acontecer  o  mesmo. 

O  Sr.  llKRKrjiA  Di:  SÁ  —  Eu  só  sei  íallar 
ncásos  termos. 

O  Sr.  Thkotonio  dk  MagauíÃes  —  Aprecio 
inuito  a  franqueza  do  nobre  Deputado,  mas 
receio  que  o  m»\srao  não  aconteça  ao  Governo; 
e  que  a  since^idaae  do  \' .  Ex.  seja  mal  inter- 
pretada e  a  juliiTuem  desfavorável  ao  credito. 

Uma  Voz— Não  tenha  esse  receio. 

O  Sr.  Franci-co  Tolkntino  —  Foi  um  tiro 

contra  o  credito. 

O  Sr.  Thb  >tonio  de  Magalhães — Não  pen- 
50,  Sr.  Pr  sideiite,  que  o  effeito  da  franqueza 
do  u  bie  D  pu-adM  pela  Capital  Federal  seja 
tão  violeiití»,  quanto  diz  o  illustre  Deputado 
p  r  Sanfa  Ca^liarma,  mas  peio  m^nos  con- 
ri]*ma  a  mutilidade  desse  credito  ;  pois,  si  o 
cheie  de  poi.c.a  pode,  e  se  revela  assim  cum- 
pridor de  seus  deveres^  gastar  quanto  queira 
com  a  policia  secreta  e  até  contrahir  emprés- 
timos comsi-ío  mesmo,  quando  se  esgota  a 
verba  voiada  pira  esse  serviço,  para  que 
serve  c^mçar-se  a  Camará  era  discutir  e  votar 
credito  snppieiíientar  de  quantia  que  ello 
pode  tomar  eiiipre^iada  a  si  nn-smo  e  gastar 
a  S!]a  vontade  M  {Apoi'.dos;  muito  beni,) 

O  Sr.  Heiledta  de  Sá  — Eu  não  disse  isso, 
o  que  eu  disso  íoi  que,  tr-ndo-se  cigotiido  a 
ver. ia,  o  cli- íe  de  policia  adeantou  de  seu 
boi-o  qur.ntia  de  dinheiro  (9:0(X>$)  para  o 
S'-rv.ço. 

O  Sr.  Thí:otonio  dt-:  Magalhães  —  E'  a 
m-s.ii'.  CvU-a;  s  o  cheíe  do  pcilicia  pV^o 
aiicã-ular  de  .>t^u  bo.s  »,  o  que  «quivale.  a  om- 
presiimo  tíem  lei  que  o  autorize,  dinheiro 
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para  serviço  a  seu  car.íro  e  ciija  í'es''eza  nao 
podia  exce<'er  á  verba  vota<la  no  orçamí^rito. 
e  ocioso  e  inútil  estar  a  Camará  a  ♦li-eut  t  e 
votar  lei  ou  iiutonzéíção  !  (Muitos  uj^oiados,) 
Imagine  a  Camará  que  os  miiii^uus  e  lunos 
o?  funccionarios  incurabi'^os  da  alminisiraçâo 
(los  outros  ramos  do  serviço  publico  na  União 
adoptem  o  fácil  expediente  do  chefe  de  po- 
licia da  Capital  Federal,  e  está  reduzido  a 
verdadeira  inutilidade  disp*  ndiosa  o  Poder 
Legislativo  da  Republica !  (Apoiados  gcraes; 
a  partes,) 

O  Sr.  Silvério  Nery— Noto  a  Caraam  que 
o  Sr.  Heredia  (^e  Sá  diz  ter  o  cliele  ú&  policia 
adeantado  9:000$,  ao  passo  que  o  ministro 
pede  90:000$,  isto  é,  dez  vezos  mais. 

O  Sr.  Tiikctonio  de  Magalhães— E'  natu- 
ralmente a  quantia  bas tanto  para  íiazer  face 
á  despeza,  até  que  fosse  votado  o  credito,  do 
qual  será,  antes  de  tudo,  retirada  a  somma 
para  o  pagamento  do  chefe  de  ])oIicia,  re- 
stando 81:0008,  que,  si  forem  esjgolados  aiiíes 
de  lindo  o  exercício,  o  chefo  do  policia  í\n'íi 
novo  adeantamonto,  e  assim  nunca  será  pre- 
ciso paralízap  o  serviço  da  espionassem,  tão 
necessário  ao  Governo  do  Sr.  Dr.  Prudente 
d(i  Moraes! ! 

O  Sr.  Serzedello  Cor}íí:a— Agora  só  voto 
contra  os  8 1  :OUO,>UOO .  (íl ilar idade  ;    apa rtes . ) 

O  Sr.  Thkotonio  de  >:agaliíaes  —  Tem 
razao,  Sr.  Presidente,  o  i Ilustro  Deputado 
pelo  Pará,  o  chefe  de  policia  precisa  ser  em- 
bolsado dos  9:000$  que  adiantou ;  agora  tam- 
bém voto  somente  contra  os  81:000>,  purque 
não  é  justo,  nem  mesmo  correcto,  que  o  Go- 
verno adie  o  pagamento  ao  chefe  de  policia 
que  aíleantou  o  seu  dinheiro,  para  salário  dos 
espiões  que  velam  pela  tranquilidade  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  I  (Troc^yn-sô  muitos 
aparies:  o  Sr.  Presidente  recLcuna  oiíençno\ 
restabelecida  a  ordem ^  o  orador  continua.) 

Deante  disto,  Sr.  Presidente,  diga  a  Camará 
de  que  serve  íazer  orçamento,  si  o  Governo 
commettee  consentví  que  os  ^eus  agenies  sub- 
alternos commettam  arbitraiirdades  dessa 
ordem,  que  fazcMii  da  Wi  lettra  morta,  sub- 
stituindo-a  polo  seu  arbítrio?!  (Apoiados  e 
não  apoiados;  apartes,) 

E  é  esse  mesmo  governo  que  manda  accusar 
diariamente,  nas  coloranas  pagas  do  jv>rnaes 
desta  Capital,  aopposi»;ão  parl:iinentar  de  não 
querer  votar  os  orçamenros  e  negal-os  mesmo 
aoSr.  Presidente  da  Republica! 

Um  Sr.  Deputado— Mas  V.  Ex.  não  pôde 
negar  que  a  opposirão  proti^la  adi  cussão  <^us 
01  çamentos;  aí<ora  mesmo  está  V.  i^:x.  prote- 
lando a  discussão  desse  ore  li  to,  cora  um  iOLgo 
discurso. 

O  Sr.  TiíKOTOiNio  DE  Magalhães— E  porque, 
Sr.  Presidente,   na  hora  em  que  a  maioria 


apressa  os  orçamentos,  o  Governo  manda 
p'a'a  aqui  pedidos  de  credito  da  natureza 
•  'f^sre.  qiíe,  UuUt  a  maioria  como  o  Governo 
.^ahium  liiuit-  bem,  vinha  provocar  vivos  e 
enérgicos  protestos  (^.a  oppo>ivão,  porque  eile 
repre^enta  o  mais  i  evoltaute  esbanjamento 
do  dinheiro,  que  tantos  sacrifícios,  custa  ao 
povo  contribuinte?!  (Muifos  apoiados,) 

A  maioria,Sr.  Presidente,  chama  protelaçTio 
os  protestos  que  nós,  aopp  sição,  no  cumpri- 
mento de  nosso  dever  de  patriotismo,  levan- 
tamos contra  autorização  de  despeza  inútil, 
inconveniente,  injusta  e  desmoralizadora 
como  é  esta,  deante  da  angustiosa  situação 
financeira  que  a  impreviílencia  do  Governo 
creou  para  a  Nação.  (Muitos  apoiados,) 

Nós,  porém,  Sr.  Presidente,  estamos  con- 
vencidos que  fazemos  obra  de  patriotismo, 
impedindo,  por  todos  os  meios  que  o  Regi- 
me ito  nos  'permittir^ô  o  nosso  dever  nos 
aconselhar,  que  o  Governo  flque  autorizado  a 
lançar  mão  de  mais  dinheiro  do  Thesouro, 
para  alargar  a  espionagem  quo  está  desmo- 
ralizando a    Republica.    (A2J0ÍadQs  da  oppo' 

Sição,) 

NÓS  não  tememos,  Sr.  Presidente,  o  julga- 
mento de  nosso  acto  pela  opinião  publica ; 
cila  dirá  se  fazem  obra  do  patriotismo  os  quo 
protolam  a  realização  de  uma  autorização 
legislativa,  injusta,  anti-economica  e  desas- 
trosa em  seus  effeitos,  ou  si  a  faz  o  Governo 
pedindo  mais  90  contos,  além  de  110  que  já 
gastou  com  a  policia  da  espionagem,  quando 
elie  mesmo  nos  vem  dizer  que  estamos  pró- 
ximos da  fallencia.  (Muito  bem,) 

Protelar  a  discussão  desse  credito  ?  Sim, 
Sr.  Presidente,  porque  é  adiar,  porque  é  d(!- 
morar  com  o  animo  de  impedir  que  mais 
uma  parceila  do  diuhoiro  do  povo,  tão  peno- 
samente adquirido  no  tr.LbaUio,  seja  retirada 
do  Thesouro,  para  ser  prodigamente  distri- 
buída com  espiões  políticos,  com  os  pertur- 
badores da  tranquilidade  dos  que  não  se 
curvam  aos  acenos  dos  dominadores  da  época. 

(Ajioíado:;  da  opjiosição,) 

Protelar  a  di.>cussào  dos  orçamentos?  Não, 
Sr.  Presidente,  porque  discutil-os,  como  tem 
feito  a  opposição  com  os  poucos  que  teem  sido 
trazidos  á  discussão,  procurando  emendal-os 
no  ^entid.>  de  reduzir  as  despezas  publicas  e 
confeccioiíal-os  de  accordo  com  as  exigências 
da  diílicil  situação  fioancaira  em  que  nos 
acuam,  s,  não  é  de  forma  alguma  protelar,  é 
estU')ar  pela  critica  judiciosa,  a  quaj,  por 
is.<o  mesmo  quo  Mssim  é  por  parte  da  oppo- 
sição,  tem  suggerido  alvitres  o  medidas  ac- 
ceitus  o  Ldopiadas  pcdixs  re-pectivaa  Com- 
mis.sões.  [Apjiado.^s  ;  muito  btnn,) 

Pi'otcla::do,  OU  estudando  e  discutinb^ 
eí^.nf  »"ia'*  se  tra.e  do  creaito  para  a  policia 
secreta,  ou  dos  orçamentos  necessários  para 
o  regular  funccionamento  das  instituições,  a 
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oppo«;i(;M[o,  convenri-se  o  Governo,  está  pro- 
luiidaineiite  c  nveiicidi  que  cimipre  o  seu  de- 
ve:* lie  patriotismo,  do  quil  iiíÍj  a  afasiarã) 
<»s  e pilhemos  dti  obscruciora.  auarchic»,  ira- 
p.ítriotica,  sediciosa  e  outros  mais,  com  que 
elie  t<'nta  nos  antipathizar  perante  a  opinião  j 
publica, nas  coiuuuias  pij^as  dos  jornaos  dcsUi 
Capital.  [Apnado^gcracs  da  opi)osiçuo\  tro-] 
cairi'Se  muitos  apartes.) 

para  nós  a  opposição,  Sr.  Presidente,  já 
n"i o  colhe  esse  ou  outros  processos  ardilosos, 
com  que  ha  mais  de  ties  anuoá  se  está  em- 
biindo  a  si':c?ridadtí  lepublicana  da  Na.ão. 
(Apoiados  da  opposição.)  Ao  vc  eu  ]*enuncio  o 
poler  »  com  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica respondia  a  qualquer  ohjeci.ão  que  os 
republicanos  da  Cam.ira  oppunhara  a  medi- 
das rr^clamadas  ])ir  S.  Ex.,  com  o  intuito 
uiiico  de  não  s^  aíl  istarem  do  programnia  com 
qno  se  apres^^ntaram  solicit  m<lo  o^  suíTra^^ios 
g:js  >eus  correi iii^.õriarios,  sub>titue  hije  o 
o  [cunha  de  anarchistas,  perturl)adores  da 
ordem  governamental,  proteladores,  com 
que  o  mesmo  Sr.  Presidente  manda  mi  mo- 
scar aos  que  já  não  creera  na  astúcia  de  hon- 
tem,  nem  receiam  as  balelas  de  hoje,  uma  e 
outras  inventadas  ])ara  dividir,  com  os  repu- 
blicanos que  se  afistaram  de  S.  Ex.  as  rp- 
sp^iisabilidade.s  da  inacrãoe  di>s  desastres  de 
seu  Governo .    ( Mu itos  apo iados-^    apo. ries . ) 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— O  Sr.  Presidente  da 
Republica  não  ameaçou  a  ninirnem  com  a 
sua  retirada  do  poder,  nem  é  responsável 
peio  que  escrevem  nos  jornues. 

O  Sk.  TiiEOTOMo  DE  Maoaliiãks— V.  Ex . 
não  era  Deputa  lo,  quand)  a  Camará  votou 
a<iui  a  amnistia  dos  revoltosos  de  6  de  se- 
te;nbro,protocolos  italian!)S  e  outi-as  medidas, 
que  eram  solicitadas  pelo  Sr.  Presidente  da 
Re})ublioa;  si  o  tosse,  saberia  que  ííraude  nu- 
mero de  Deputados  deram  os  seus  votos  a 
essas  medicas,  que  por  isso  pas^dr:iln  na  Ca- 
mará, unicamente  porque  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  dizia  cjue  não  podia  contiauar 
no  poder,  si  os  seus  amÍLros  lhe  recusassem  as 
medidas  que  elle  reput.iva  nece^saii  s  para 
o  >eu  governo.  (Mmtos  apniridos,) 

Quanto  aos  artigos  publica  íos  nas  colum- 
ni.s  pagas  dos  jornae^  d^sta  Capital,  ou  elles 
são  escriptos  por  oivU"»m  do  Sr.  Presideote  da 
Republica,  ou  o  são  ol i i ciosa meii te  pel  )S 
amiiíos  de  seu  goveimo  ;  no  primeiro  caso, 
])3rsiste  a  minha  aíriruní^ã);  no  segundo, 
S.  Ex.,  já  não  Oiíro  ]k'\:i  tolerância  que  lhe 
impõe  a  elevavão  de  sen  cargo,  ma>  j)  >r  amor 
â  veri^adr^e  para  economia  do  Th-^soiiro,  não 
devia  consenti)'  que  a  olRcio^idade  dí;  seus 
amigos  viesse,  á  eust.t  dos  coiVes  j)uMie.js, 
injuriar  e  calumniar  os  seus  adveisaries,  a 
titulo  de  defesa  ao  seu  governo.  (Apoiados; 
íHuito  bem,) 


E  aíora  raesmo.  Sr.  Presi^^ente,  não  foi 
esse  oexped.ente  do  Sp.  Dr.  Pruilente  de 
Moraes?  não  foi  com  a  ameaça  de  sua  reti- 
rada do  poder  que  S.  Ex.  veiu  pleitear  a 
eleição  do  Prrsiiente  da  Gamara  nesta  Ca^sa  ( : 
(Apniado.<  e  n'o  apoia'los;  ajKirtes.) 

P.ds  toja  a  Camar^  não  sabe,  e  com  ella 
to ios  que  assistiram  a  ess9  golpe  no  regi- 
men eonotituíúonal,  que  o  Sr.  Presidente  da 
Republiej.  declarava  que  renunciaria  o  poder, 
si  o  Sr.  Dr.Arthur  Rios  não  fosse  reeleito 
Presidente  da  Gira  ara? ! 

Ouvi,  Sr.  Presidente,  de  muitos  que  já 
então  sustentavam  o  Sr.  Presidente  tía  Re- 
publici,  ftero3  censurus  a  elle,  porque  era 
príícisamente  esse  argumento  de  S.  Ex.  e 
porque  nãoera  (í:sa  a  primeira  vez  que  S.Ex. 
servia-se  dessa  ameaça,  para  impor  sua  von- 
tade á  Gamara. 

\'ozK3— E*  verdade. 

O  Sr.  TiunTONio  DE  Magalhães  —  E  não 
ha  í['iem  ÍLMio"e  (|iie  oapoio  que  o  Sr.  Presi- 
dente da  R<\)ubl!ra  obteve  de  alguns  go"7er- 
nad  »res  de  Estados  foi  solicitado  e  alcançado 
com  essi  ameaça  de  ?:ua  retirada  do  ])'jder, 
caso  lhe  falta-s^'  o  apoio  na  Gamani,  jK^ra  o 
golpe  que  desfechou  no  regimen  presiden- 
cial. {A(,o'adf)S  c  apirtcs.) 

Sr.  Presidente,  (piando  a  Nação  quasi  unv 
nimo  ac '("(( Hl  e  s^JÍTi-agou  a  candidatura  (\o 
Dr.  Prudente  de  MoraPS,apre:>*ntada  esu3t<'n- 
tada  ])elo  partido  re;)ublica!io  federal,  acre- 
ditou (|ue  ia  89  encerrar  o  perio  lo  das  luíns 
e  das  disíenç~»es  e  iniciar-se  o  da  calma  qu^ 
permittis>e  ao  Ch^fe  do  Esr,ado  cuidar,  coino 
lhe  cuin])re,  da  reorganizíição  de  nossas  íi- 
nança<.  tão  profundamíMite  golpeadas  pelas 
constantes  dissenções  i»ohticase  conseguintes 
lutas  sangfiinolen^as. 

I  Disse  «luasi  una»i'me,  Sr.  Presidente  (e 
I  volto  a  e.-se  }>onto  do  wvrx  discurso,  [Ur- 
(pie  ouvi  uni  ])ro testo,  em  voz  baixa,  ojn- 
I  rra  o— unanime  —por  mim  empregado,  natu- 
ral mente  porque  não  foi  ouvido  o  —  quasi 
unanime— que  empreguei),  porque  apenas  eia 
alguns  dos  E^ta  los  não  foi  geralmente  sulTra- 
gada  a  candidatura  do  Sr.  Dr.  Pruden:;e  de 
Moraps ;  mas,  em  compensação,  destes  que 
não  deram,  pelo  menos,  maior  grandeza  ao 
nome  de  S.  Ex.,  ou  lhe  reensnram  apnio 
un:»nime,haali:uns.  til  vez  por  uma  irrisão  da 
soríe,  que  hoje  sustentun  'iedicadament  • 
S.Ex.;  a  Hahia.  por  exemplo,  é  agora  a 
mííior  sustentáculo  do  Governo,  talvez  poa 
ter  sido  dos  Estiulos  o  que  menos  apoiou  r 
candidatura  do  Sr.  Prudente  de  Moraes  ! 

O  Sr.  Eotaudo  Ramos— Não  apoiado. 

O  Sa.  'rnKOTo.Mo  hl-:  M\oai.h.\Io  —  V.  Ex. 
não  pode  ní^.gar  esse  facto  ;  ahi  estão  os  jor- 
naes  da  época  e  a  apura^.^ão  da  eleição  para 
confirmai -o. 
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o  Sr.  Eduardo  Ramos—  V.  Ex.  dá  licença 
para  este  aparte:  a  estatística  de  V.Ex.  esta 
errada. 

O  Sr.  Tiírotomo de  Magalhães— Não  estou 
fazendo  estatística  e  creio  que  não  estou  er- 
rado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— A  Bahia  não 
noí^ou  apoio. 

O  Sr,  Francisco  Tolentino— Ne^çou  votos. 

O  Su.  Eduardo  Ramos— Ne^ou  votos,  e  es- 
tava no  direito  He  negal-o,  mas  aquelles  que 
o  negaram  estão  ao  lado  de  V.  £x. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Então 
temos  maioria  ao  nosso  lado  na  Bahia,  porque 
lá  foi  o  Sr.  Affonso  Peòna  quom  teve  maioria 
e  não  o  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  apoiado. 

O  Sr.  João  Neiva— Posso  garantir  a  V.  Ex. 
que  a  Bahia  deu  40  ou  50  voios  mais  ao 
Sr.  Prudente  de  Moraes;  essa  eleição  foi 
simultânea  com  a  minha  om  1894. 

O  Sr. Theotonio  dk  Magalhães— VV.EEx. 
d(  vem  se  recordar  mellior  «ia  eleição  de  seu 
Estado,  cedo;  até  porque  não  preciso  de^>a 
estatística  eleitoral  tão  exacta,  »:a8ta.  para  o 
que  atfirraei,qiie  tenha  sido  de  40  ou  50  voto 
H  maioria  do  br.  Prudonte  de  Moraes;  isr^ 
prova  o  que  dií^se:  a  Hahia  foi  o  Estado  que 
iDí^ncs  0  apoiou,  porque  a  maioria  que  S.  Itx. 
tevo  nos  outros  Estadoá  foi  muito  aiém  dessa. 

O  Sr.  João  Neiva— M;íS  essa  é  a  maioria 
da  capital;  no  Estado  ella  é  muito  ^'rande. 

O  Sr.  Theotonio  dk  Magaliiãi:.-— Mesmo 
que  o  seja,  a  votação  do  Sr.*  Prufujiite  de 
Moraes  na  i^hia  naoteve  a  raosma  pr«  porção 
que  nos  ouiros  Estados,  ê  o  que  queria  dizer 
eafUrmei.  Demais,  não  estou  censurando  a 
P.ahia;  acho  mesmo  que  íoi  ella  quem  acertou 
nesse  dia,  era  que  toi(.'a  erraram.  {Apoiar/os 
c  7i''0  apoiaflas\  apartei.) 

O  Sk.  Milton— Os  votos  que  o  Sr.  AíT^nso 
Penuateve  na  Hahia,  aliás  muito  merecidcs. 
provam  apenas  que  lá  houve  liberdaie  na 
eleição. 

O  Sr.  Theotonio  dh  Magalhães— E  poss:> 
accrescenlar  que  íoram  muito  expont^:.iieos. 
porque  dizia- se  então  em  meu  Estado  .ue  o 
Sp.  Affonso  Penna  havia  telcíjiapha^o  para. 
a  l^ahia,  declaran-lo  que  não  era  candidato  e 
pedmdo  que  nao  suffragas>em  o  seu  nome,  e 
jsim  o  do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

Mas,  Sr.  Presidente,  dizia  eu  que,  com  a 
eleição  qua^^i  unanime  do  Sr.  Dr  Pru(l''nte 
de  Moraes,  a  Nação  jul','ou  termirjíido  o  pe- 
riouodus  lutas  que  a  aílli^iam  e  qno  S.  Ex.. 
de  ijosso  do  poder,  iria  dedicar  tuda  sua  at- 
tençãoe  esforço  na  reorganização  do  3uas 


finanças,  profnn'lamentc  abaladas  pela  quasi 
piralyzação  de  sua  vida  económica,  durante 
a  irapatri(jticft  revolta  de  6  de  setembro. 

De  facto,  Sp.  Presidente.  S.  Ex.  começou 
promettendo  seguir  fs>e  rumo,  indicado  pelo 
patriotismo,  em  manifesto  que  toda  a  Nação 
conhece.  Esse  ma!Híe>to  levou  ao  espirito 
dos  republicanos  a  segurança  e  certeza  de  quo 
S.  Ex.  ia  seguir  a  peditica  elevada  e  patrio- 
ticamente  republicana  do  immcrtal  estadista, 
que,  soldado,  havia  sabido,  com  energia  in- 
comparável, suffoc>r  a  caudilhageni  rail«tar, 
fazendose  estimado  da  classe  armada;  cidadão 
e  politico,  havia  comprehendido  a  necessidade 
de  des[)erlar  o  espirito  de  nacionalidade  de 
sua  Pátria  e  despertou-o,  incutindo  na  alma 
de  seu  povo  a  consciência  do  seu  valor. 
(Apoiados»  Muito  bem,) 

Ainda  vivia  o  glorioso  soldado,  e  jà  o  Sr. 
Dr.  Prudente  do  Moraes  se  revelava  resol- 
vido a  não  cumprira  sua  promessa.  Começou 
por  legdizar^evtx  o  termo,  alguns  actos  menos 
icgaei ii3,  a  Iministração  do  Marechal  Floriano 
Peixoto,  e  (iahi,  em  escala  ascendente,  á  hos- 
tilidade aos  ami^^os  do  Marechal  e,  final- 
mente, até  a  suspeitar  da  leildalade  e  da 
í  bnegaçãodo  grande  homem,  em  quem  S.  Ex. 
via  uma  ameaça  á  tranquill idade  de  seu 
pcder. 

Datam  dahi  o  esquecimento  de  S.  Ex.  pela 
vida  da  Nação  e  os  heus  cuifiados  com  a  po- 
licia sncrela,  e  para  manter  essa  auxiliadora 
í^e  seu  g?/verno,  S.  Ex.  manda  agora  á  Ca- 
mará uma  exposição  de  motiv-  s  que,  a  seu 
vt  r,  justiíicam  o  pedido  de  mais  90  c  nttiS, 
além  dos  110  que  já  foram  gastos  cjm 
esse  importante  rtitJio  do  srrciço  pmhlico  ! 

E  não  se  lembra  S.  Ex.  que  os  cofres  pú- 
blicos esfão  esgota-los,  e  que,  si  é  um  mal 
imperdoável  e.speniiçar  o  dinheiro  publico, 
quan  do  o  Thesouro  esteja  re^orgitíindo,  é  um 
crime  vasculhar  ess-í  cofre  sob  sua  guarda, 
e  delle  arrancar  dinheiro  para  engiossar  a 
turma  de  espiões  que  só  sorvem  para  des- 
prestigiar o  governo  que  delles  ^e  utiliza! 

Descaece  S.  Ex.,  o  iliustre  Vice-Presidento 
da  Republica  ja  aííirmou,  em  notável  dis- 
curso deante  do  povo  desta  Capital,  e  para 
iranquilizar  a  S.  Ex.  e  a  seus  amij^os,  que  não 
acceita  o  poder,  si  e^te  lhe  vier  de  revolução 
armada,  vence  lora  em  luta  ou  sem  ella. 

Nem  fí  para  se  desejar  es  e  pcd^r  enfraque- 
cido e  atado  ao  poste  da  inacção,deante  da  an- 
gustiosa s  tuaçâo  financeira  e  das  innumeras 
aiíliculda:es  que  eile  mesmo  creou;  e  quandti 
o  lase  e  a  opposiç  lo  o  almejasse  hoje,  nunca, 
Sr.  Presidente,  ella  encolheria  para  alcan- 
eal-o  03  meios  violentos  d;i  revolta  .que  sempre 
condemnou  e  conderanará,  nunca  se  esque- 
ceria da  Constituição,  que  ella  detende. 
(Apoiados  da  oipo^v^Cio,) 
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E  si  os  ânodos,  as  injurias  fios  firticos 
paííos  pelo  Thesouro,  as  violencins  que  por- 
ventura o  Govenij  po>sa  teiita^*  contra  a  op- 
posicrio  bastassem  para  nos  provoear  á  luta 
armada,  certamente  nâo  seria  a  policia  se- 
creta (lo  Sr.  c'(eíe  de  policia  da  Capitil  Fe- 
deral que  po«leT*ia  suUbcar  a  explosã..  do  ?en- 
tUnento  republicano  revoltado.  (A2"nodos. 
Mi'iio  bem*) 

Do  que  serviu,  Sr.  Presidente,  a  espio- 
ii-»g'^ni  revoltante,  à  qual  o  Sr.  Pf'(  sid-Mite  da 
Republica  incumbiu  da  missão  in^n*ata  e  in- 
justa de  ir  á  Cambuquira  pt^rturhar  sacnle- 
;^:imente  a  a;ronia  sobevananu^nre  respeitável 
do  crraride  b7*azileiro  e  importai  sold;ido,  aili 
morrendo  por  excesso  de  amor  á  Pátria  e  á 
Repui)iica? ! 

P.»is  é  assim  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica pretendia  evitar  o  confronto  c^Tua^-ador 
de  seu  governo  morno,  fraco,  tibio  e  desleal, 
com  o  governo  enerír^co,  patriótico  e  leal- 
mente republicano  do  grande  esponado  de 
Cambuquira  (  !  ^no,  Sr.  Pr^sidonte,  não  e  -a 
a  espionagem  vil  que,  p^la  •  ahimnia  e  p-^l^ 
m<rntii*a,  havia  deap;(<íirna  almi  nacional 
a  immorred  ura  saudade  i^o  morto  vivo  em 
frente  do  vivo  morto.  {Aooio  'os-,  Mv.ito  hera.) 

Depois  que  a  morte,  enlutando  a  Iv  nnbiica, 
allivinu  o  Sr.  l)r.  Prn  !•  iite  do  Mora^^s  da 
inquietação  e  r*'  eio  quo  IIir  inspirava  a  p'e- 
sen;a  do  Maiech  il  Floriu  no,  sirvir  u  pi:  a 
S.  Ex.  outra  nmeaç-i— •:  sy-npdlna  e  con- 
fiança que  o  illustie  Vice  Pr-s:dente  da  He- 
r»ul)iic;i,  e'n  três  nrOz«  s  e  rnoio  de  governo, 
inspirou  ã  NaçA o,  pela  on;^r;:ia  e  ti^Mue  reso- 
lução republicana  coin  que  onfrontou  os  m  -is 
gr;.ves  problemas  (-a  administração.  Desde 
logo  o  illustre  Sr.  Dr.  Manoel  Vn-torino  co- 
meçou a  SíH'  um  suspeito  para  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  e  a  e-pion:'.íífm  pcjue- 
nina  foi  posta  em  acção  contra  o  illustre  es- 
tadista, cujo  crime  era  e  ó  ter  siilo  leal  ao 
partido  qnooek';:eu.  {Apoiados ,) 

Sabe  to(ia  a  C  imura  a  historia  do  espião 
da  policia  secreta,  previnindo  ao  illustre 
Sr.  Dr.  Maniicl  Vi«torino  que  estava  cum- 
printlo  ordem  dt»,  e^[»:onnl-o;  facto  que  pro- 
voco;! a  indignação  de  S.  Kx.  e  motivou  a 
carta  por  elle  escri|)ta  ao  Ministro  do  Inte- 
rior, e  que  a  imprensa  publicou,  na  qual 
S.  Ex.,  com  o  mais  soberano  despjesopela 
injuria  âsua  pessoa,  punlia  em  ndevo  a  in- 
capacidade e  estreiteza  de  vistas  do  Governo, 
que  mandava  vigiar  por  um  espião  imijecil 
e  irresponsável  a  segunda  autorida<'e  da 
NiÇ''^o  ! 

Não.  Sr.  Presi«"'entí^,  «i  Camará  nlo  d^^^vo 
Vdtar  í^^se  credito  ;  ;i.  Cíimara  de  rí^piiblicuKc- 
nã)  po  le  aimar  o  (Ti)verno  dcs-e  meio,  do 
que  (die  ;^e  te  o  servido  para  dí^smoralizar  a 
R(^j)ublica.  {Miiit(íbcm  ;  muito  bem,  O  orador 
é  "iiuiiio  cvrnjtriincntado,) 


Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-5;e  á  hora  destinada  ao   expedient. . 

€^   Hl*.    ^^    Keci*et5ii*io     {scrcíf.í 
de  I")  ])rocede  â  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oííieios: 

Do  Sp.  1"  Se  retario  do  Senado,  de  26  'l^ 
corroiíto,  communicanílo  a  esta  Camará  (j  i: 
o  Senado  nessa  data  enviou  à  sancção  r.s  mj- 
tounfli)!H>s  da  Resolução  do  Congresso  N-^c  •►- 
nal,  antorizan  Io  a  abertura  do  credito  ii« 
14:FJ5.^loO,  supplementar  á  verba— Exe;- 
.'icios  tíndos— para  pagamento  de  dous  mtz-.s 
de  salário  aos  empregados  das  obras  do  p orf ) 
do  R-ít^ile.— Inteirada. 

Do  mesmo  sonhor,  e  de  igual  data,  coiti- 
mtmiiNin  10  a  í^sta  Camará  qu-i  o  Senado  en- 
viou á  sanoção  os  autograplios  do  decreto  d-» 
C/ui grosso  Nacional,  recnnhecendo  como  »ii* 
caracter  oflii'ia'  os  ex^tmes  verificados  'i» 
Lyceu  de  Airronomia  e  Veterinária  de  V- 
lotas,  na  Acadí^nra  do  Comm^r^iio  e  Juiz  >:^ 
Vóvd  e  em  outros  estabelecimentos,  em  diver- 
sos Estados. — Inieiíada. 

Do  Mi;ii>tei'io  das   Relações   Exteriores,  d r^ 

LTUildaii,  satisiaz-ndo  a  reífuisicão  de>Ti 
Carn  ira  no  <':licio  n.  128.  de  21  do  corrmie. 
— A  (locm  íez  a  re(|u:>ição.    (X'    Commis-vj 

'e  Diplomacia  e  Tratados.) 

Requerimentos: 

De  Júlio  Corrêa  Martins,  pedindo,  além  do 
ontros  favores,  a  concessão  de  territórios  de- 
volutos da  zo'ia  da  fronteira,  desde  o  H:  • 
Uruiruay  até  ao  Piquery,  cora  intuito  -le 
descoi>rir  a  herva  matte,  extrahir  a  borr-t- 
(^hae  aproveit  ir  os  vegetaes  textis  e  raoui- 
ciríaes,  assim  como  os  mineraes  que  ahi  p- 
rem  encuntiados.  —  A'  Commissáo  do  F:.- 
zenda. 

Do  Carlos  de  Castilho  Midosi,  propriolar  -> 
das  ])atvntes  <ie  uivenção,  relativos  ao>— r\ 
plosiv»>s  <le  segurmça— pedindo  diversos  í;.- 
Vi»r<'.s  p.^ra  si  ou  pira  emprezas  que  or.^i 
nizar  o  necess  frias  às  fabricas  que  pretci. :  • 
montar.— A'  mesma  Commissáo. 

O  Hr.  í^rosiíientc— Tem  a  p^Iav.i 

o  Sr.  Lamartine. 

í>    t^i*.     l\,n9iisii*tine--Vindo-lho  > 

mã.-s  iiiiia  rci>re>eíit  ção  que  um  grau»'o  n  ■ 
mero  do  honrados  íazendoiros  de  Uba  d.r;  o 
a  >  Congresso  p  »r  seu  intermédio  edosàisi- 
ctoscollegas  Eduardo  Pimentel  e  Gonç^ilv'-^ 
Ramos,  apressa-se  a  mandal-a  á  Mesa.  E-- 
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reclamação,  escripta  em  linguaírem  despre- 
tenciosa,  mas  sincerae  clara,  ao  rae^mo  tempo 
que  pede  providencias  ao  Conírrc^su  Nacional 
para  o  estado  actual  da  lavoura  do  paiz,  des- 
creve a  situação  aítlictiva  em  que  ella  se  aclia 
desde  1895,  época  om  f]ue  t^ous  productos 
não  puderam  mais  obter  preços  remunerar^o- 
res. 

Quanto  aos  'Uversos  considerandos  apre- 
sentados pelos  honra  los  lavi^ad  >res,  o  oraiior 
destaca aquelle  em  que  mostram  qiio  as  diíli- 
cuidados  da  lavoura  actunlraenU'  h^ão  muito 
maiores  e  mais  assustadoras  do  que  iionellas 
por  que  passou  em  1888,  após  a  decretarão 
da  sabia  e  patriótica  extlntí;;ã()  do  elemonto 
servil,  em  véspera  da  maior  colheita  de  que 
ha  exemplo.  A  melhor  justificativa  de  que  o 
orador  poderia  lançar  mão  para  desempe- 
nhar-se  do  compromisso  de  ^er  interpreie 
perante  o  Coiiírresso  dos  desejos  dos  lavra- 
dores de  Ubá,  e6Ík  naapprovação  da  Camaivi, 
em  uma  das  ses>'òes  passadas,  ao  requeri- 
mento do  Sr.  Eduardo  Ramo^^,  em  que 
pedia  a  nomeação  de  uma  cuminis^ão  de 
cinco  membros  para  estu'ar  tod«»s  os  pro- 
jectos apresenta-^»»  na  sessão  pa:<s:r'a  e  n.x 
actual  ísobre  auxílios  á  luvoura,  para  sobi  e 
elles  dar  parecfT. 

P..t;sand(),  puis,  á  Mosa.  sem  mais  oiisid  j- 
rações,  e>ta  petição. o  orador  po-ie  ao  >r.  Pre- 
sidente que,  depois  <ie  pul>licada  no  jornal 
da  Casa,  a  envie  à  Cumuii^sã'»  nom  -ai-i.  ha 
poucos  dias  pari  traíar  do  a-sumpio  quo 
tornou-se  o  objectivo  da  sua  presença  na  tri- 
buna, {Muifo  bem;  miiiío  bcni,) 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Commi^íão 
Especial,  encarreí/ada  de  estudar  a  tri:>o  da 
lavoura,  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Exms.  Srs.  Presidente  o  mais  membros  do 
Congresso  Federal  —  Na  temt  rosa  crise  eco- 
nómica em  que  já,  ha  bistaute  tempo  fj<- 
ílebat  í  a  lavoura  e  que  ur^^o  debtdlai'  scjí) 
derda  de  tempo,  a  nii]i(uen^  deve  cau-;ir  re- 
paro a  lembrança  dos  l.(,vT'a<l():e>  siimauirics 
desta,  que  para  tal  julg  im-sví  pors*  só  \n)[M^- 
tentes,  de  reclamar  dos  po-lc^res  puú!i'Mts  que 
venham  em  ^eu  auxiho  jiua  eonjuial-a,  ^t-m 
o  que  estará  aquella  em  breve  irremediavei- 
raente  perdida,  e  o  paiz  lançado  á  voriíLfeni 
de  inevitável  baíicarrota  com  todus  os  seus 
funestos   consectarios. 

E'  lofa  de  duvida,  Exms.  senhores,  quo 
mcsíiio  f-m  IS^K,  om  que  ;i  ^.r.iiK^c  chi.-.so  r>i 
de  um  jacto  ifolf.iM  it  pcU  ífi-lit-r.o  uii  l*' 
íiiaia  em  vo-pera  cia  nj.'ioi' colbi-ruL  que  so 
ha  tido,  não  se  viu  ella  assober!  a<ia  por 
tantas  difficuldades,  que  já  vão  levando  o 
desanimo  a  seu  seio,  a  ponto  de  pensarem 


muitos  em  abandonar  suas  culturas  por  falta 
de  precisos  meios  e  não  haver  compensação 
no  preço  dos  seus  productos  para  os  últimos 
sacriticios  que  ainda  possa  tentar. 

Acreditando  que  as  p!'opriedades  agrícolas 
tinham  afinal  se  valorizado  entre  nós,  isto 
levado  pela  alça  dos  preços  do  nosso  prin- 
cipal prodiicto,  o  caie,  o  qual  se  manteve  com 
pequenas  variantes  desde  1891  até  melado  de 
Í895,  as  adquiriram  por  preços  triplos  si  não 
maiores,  das  que  então  tnham  e  outros 
deram  maior  desenvolvimento  a  suas  cul- 
turas, o  que  tudo  trouxe  seus  compromissos, 
íViceis  alias  de  solver- se  sinão  se  desse  a  extra- 
ordinária baixados  preços  daquelle  género, 
mantendo-se,  entr<^'tanto,  as  elevadíssimas  ta- 
rifas de  transporte  e  os  mesmos  direitos,  sem 
ao  menos  a  «compensação  do  ser  acompa- 
nhada da  dos  artiííos  de  importação,  o  que 
impossibilita  de  alguma  sorte  a  reducçáo  dos 
salaiMos. 

Estão  assim  os  lavradores  obrigados  a  fazer 
grandes  despezas  para  cusleiarera  suas  pro- 
prifdaiies,  não  tendo  remuneração  alguma, 
u  que  é  sabido  nor  todos,  aconselha  os  com- 
missatios,  seus  natura  es  intermediários, 
a  nãi)  fornecor-ll)' s  «linheiro,  nem  mesmo  o 
mdispfcnsavel  para  aquelle  fim,  pam  assim 
•,)od(':em  pirc^r.l,  embora,  lentamente,  ir 
amorii/ando  ea{)itaí's  já  adeantadados, 

I 'ornais,  cilfs  propnos  lutam  com  as  maio- 
res diíiic-uldad-^s  [.aia  obterem  dinheiro  dos 
b.ijc  s,  que  «'utr  ora  o  tinham  <Mn  abundância 
e  C(  nscio-  dos  recursos  da  lavoura,  cujos 
proventos  eram  incontestáveis,  nella  cum 
ra/ão  confiavam. 

Tudo  isto  dá  cn  resutado  que  hoje,  em- 
bora a  máxima  economia  e  persistente  <  s- 
f  írço,  esiâo  os  lavradores  som  credito,  tem 
di;  tie-roe  ainua  vexados  i)or  exigências  do 
intolerantes  cred*  -res , 

Nestas  condições.  i'epete-se,  ellos  somente 
ou  com  seus  pru^^rios  recursos  não  podom,  é 
lóra  í'e  duvida,  sihir  da  penosa  situação  em 
que  se  a-hirn  tf  como  seus  interesses  são 
cornmuns  com  os  fia  União  e  do  Esttdo,  diri- 
iiem-se  confiantes  a  VV.  EEx.  solicitando  a 
P"oi!iocão  de  m  Uitlas  que,  sinão  resolverem 
completamente  a  cr  se,  tornarão  seus  eíleit  is 
mnios  ruinosos  e  desifoLra^ão  a  lavoura,  li- 
tc.  t;ii:do-a  desta  pressão  que  a  asphixía  o 
mata. 

Entro  estas  releva  lembrar: 

1  .^  A  leducção  dcs  preços  de  transporte  de 
seus  pToductos  e  dos  que  importa  para  con- 
sumo, enibo'a  s^-i  t  i'^'vafioo  Governo  a  irem 
auxilio  d,is  comjiaruuas  de  estradas  de  leiTO. 
Ciibo  as  reúucçn.  s  as  coi:oquem  em  dilllcul- 
da<U}s,  visto  tratar-se  de  uma  medida  provi- 
sória, exigida  por  motivo  do  maior  rele- 
vância. 
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2.^  Verdadeira  fiscalização  de  serviço  de 
transporte,  de  modo  a  evitarein-se  os  euonnes 
prejuízos,  que  diariiiiiieiite  s«  tem  por  «les- 
cuido,  desidia  o  mesmo  improbidade  de  em- 
pregados daquellas. 

:>.*  Fixur-so  a  tarifa  sem  altornoão  do 
cambio,  uma  vez  que  a  alra  ou  baixa  <leste 
não  corresponde,  como  eutio,  ao  preço  do 
caie. 

4."  A  decretação  de  uma  boa  lei  de  locação 
de  serviços,  quer  de  nacionaes,  quer  de  es- 
tranhei i  os.  que  ponha  os  lavradores  ao  abrigo 
da  constante  dc^slocação  de  trabaliiadoroá  e 
de  seus  consequentes  prejuízos. 

5."  A  do  repressão  prumpta  e  efficaz  da 
vadiagem,  sujeitando  os  que  não  i?e  mostra- 
rem empreitados,  e  como  lae^  forem  eol lo- 
cados, por  sentença  em  processo  summario, 
sob  a  vigilância  da  policia,  a  trabalho  for- 
çado nas  colónias  do  Estado  ou  em  fazendas, 
medeante  salário  fixado  pelas  municipali- 
dades. 

0.-'  Impulsionar  mais  activamente  a  immi- 
gração. 

7.-*  Substituição  dos  direitos  sobre  o  café 
pelo  imposto  territ-rial  do  que  já  se  tem  co- 
gitado e  é  consentâneo  com  a  natureza  de 
imposto  que  sendo  eíTecti vãmente  de  expor- 
tação a  elle  são  sujeitos  os  lavradores  mi- 
neiros, que  nã'j  exportam  café  como  é  sabido. 
Já  que  não  é  dado  elevar-se  o  preço  do  cate, 
reduzam-se  quanto  pos^ivel  os  ;:ast,os  da  pro- 
ducção  e  os  mlierentesá  sua  ven(ia. 

8.'  Pn -mover,  íina! mento,  a  creação  de 
lanços  regionaí^s  para  empréstimo  de  diniieiro 
a  lavjura  a  juromodieo  e  prazos  raz«)aveiá, 
simplifican-lo  quanto  possível  o  rt^spectivo 
processo,  ou  conceder  aos  bmco.j  exi>tent^s 
lavores  que  os  hibilitcm  a  taes  opi-rações, 
estituindo-se  nif^ios  adequ.':.(\  s  a  garantíl-os, 
como  ja  se  foz,  comquauuO  só  aos  felizes  apro- 
veitou então  tão  util  mtdida. 

Alvora  que  o  Congresso  está  funccionanílo 
é  occasião  aza  !a  de  solicitar-í^e  de  seu  patrio- 
tismo as  medidas  que  <lelie  dep  ^ndem. 

As  apontadas  e  outras  (jue  occorrurão  ao 
alto  critério  de  VV.  EEx.,  pod<;m  dar  algum 
lenitivo  aos  males  que  aiHig-m  a  nossa  prin- 
cipal industria  e  prepararoin-llie  mc^dhoi'  fu- 
turo com  grande  vantagem  prira  nossa  i^xtria, 
que  delia  Haure  a  melhor  da  receita  publica. 

Cidade  de  Ubá,  Estado  de  Minas  Geraes,  '28 
dejunhod.e  \S9l  .  —  Theophílo  Ferreira  Hen- 
riques .  — António  Joaqtiim  Baião . — F^  lis  mino 
Trueira  de  >^iqueira. — Manoel  José  Tei.reira 
S^lva,  fazendeiro. —  Aniotâo  Gomes  Pereiro, 
i*\Y/<o,  idem. — José  Anto>iú)  de  Soiizo.  Lí)na^ 
idem. — Nn/i/i,i('to  Antunes  d'!  Siipieira,  là- 
"vra-iur. —  Ayres  da  Silva  Ulioeira,  lazen- 
ileiro. —  Virgílio  António  Ferreira  de  Castro. 
— Felício  Yieira  dç  Q^iciruz. ^Marcos   de  OH- 


I  vcira  Castro  Brandão, — Sebastino  Martins  de 
;  Paiva^  fazendeiro.  —  Pedro  Xavier  Pire^, 
I  idem. — Fra}tcisro  Carneiro  Martins  de  M-- 
randa,  idem. — Bernard.no  de  Souza  Oirvi- 
lho,  lavradi-r.  —  A  rogo  de  Hartolo  Mun- 
t  »van,  Eugénio  Mantocnn^  idem.  —  Antco.^) 
A/vcs  PacUecn^  idem. — Tkeophúo  Alves  U^..- 
tão,  idem. — Ladisl'''0  Alves  Pachero^  idem.— 
Antoyiio  Salvo.dor  Biumicontro^  idem. — Dora- 
to  José  Botei'' o,  idem. — Maneei  José  Ferrei- ^ 
de  Castro,  idem. — Francisco  Moreira  fia  Sil~n, 
idem.— Eduardo  Cunka,  idem. — Mano  l  li.- 
driQues  da  Costa,  idem. — Arnerico  Rodrig^>ei 
Vicente,  iflem. — José  Matheus  da  Costa  Ho- 
mem, idem. — Domingos  Machado  de  6:i,  idem. 
— António  Rodrigues  Vicente,  id':*m. — Altim 
Rodrigues  Vicente,  idem. — António  RodiHgnc^ 
Vicente  Janior,  i^^em. —  Jo'>quim  Maria  di 
Costa,  ideia.  —  Horácio  Heraclito  Valcrvj, 
idem.  —  liapftoel  TeLcei/a  da  Silveira,  idem. 
— Htrcfdano  Valério  Carneiro,  ideiB. — M'-- 
nuel  José  da  Costa ^  idem.  —  Olegário  Lii^ 
yato,  idem.— i/onorto  Dias  Netio,  idem. 

O  ^«i».  I*y  Crespo— E'  um  girapb-s 
requerimento  *que  vou  fazer  e,  para  jubtiíi- 
cal-o,  prometto  não  abusar  da  attenção  da 
Ca:  D  ara,  em  hora  tão  ad.eantada. 

Ati' agora  tenho  mantido  completo  silencioa 
respeito  de  um  assumpto  que  reputo  de  maior 
lUiportancia  para  o  fisco  e  para  o  Estado  qne 
modestamente  represento.  Principalineir.c 
pD]*a  o  lisco,  porque  e\\e  relaciona-se  ojm  a 
j>ercepç';o  das  rendas,  matéria  esta  de  ha 
muito  d  escurei  da  e  que  tão  series  prejuiz^s 
tem  tr:izi'io  á  sorte  da  Republica. 

Ueíiro-me  á  Alfandega  de  Pelotas,   cread.i 
pelo   decreto  n.  361,  de  2  de  janeiro  de  is.<n. 
I  que  vem  acompanhado  da  tabeliã  necessária 
p:ira  a  installagão  o  custeio  delia. 

E,  pez  i-me  dizer,  Sr.  Presidente,  que  até  o 
pre.-^ente  tal  installaçâo  não  se  effectuou,  sem 
que.  eu  saib.-  qual  a  causa  de  tamanha  demora. 

Siiiipli^s  iMesa  de  Rendas,  íoi  essa  repartição 
eleva  uiá  categoria  de  Mesa  de  Rendas  Federaes 
(ie  primt^ira  ordem,  por  um  decreto  de  1.vj4. 
<iue  ri  stabeleceu  o  decreto  n.  7.0o3,  de 31  de 
ouiul»ro  de  1878. 

Iiisrallada  a  nova  Mesa,  de  tal  modo  cres- 
ceu a  s  .a  receiía  que  em  2  de  janeiro  de  \>% 
foi  decretada  a  Alfandega  de  4*  classe  a  q'.i(» 
me  rcliro,  consignando-se  no  orçamento  vi- 
gente a  verba  de  102: 178.<,  para  attender-se  a 
este  serviço. 

Mus  esta  idéa  precisa  sahir  do  terreno  dví 
ãs;)irações   para  que  se   converta  em  i^eaa- 
I  da(ie. 

De  cada  jiprovelta  a  Pelotas  ter  uma  alfau- 

1  d^jga   Simplesmente    nos    orçamentos;    noiri 

taopouco   convém  à   Fazenda  abrir   mão  de 

um  (actor, que  tão  fortemente  coopei*a  pai*a  o 

desenvolvimento  da  receita  nacional» 
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A  questão  jâ  não  versa  sobre  a  utilidade 

do  instituto  creado,  resr.^inge-^e  á  execução 
do  urna  lei  ;  não  se  tra-a  de  apreciar  a  nn- 
p:»rUincia  desta  repartigão,  ain 'a  ultitna- 
inefit.ft  reconhoiútU  peia  mes  :ia  Coinmis-ao 
dt  Orçaiiionto  da  Camará,  luas  <le  (íar  dt-s- 
empeiilio  a  uiji  omproiriiSíO  coiitralii -o  pelo 
próprio  Sr.  Presidente  da  Republica,  quan  lo 
prumeiteu  velar  pela  arrecadação  e  íisealiza- 
ção  da  re-nda. 

Que  o  assumpto  affecta  â  arrecadação  e  á 
fiscalização  .^a  reada,  ó  o  que  provarei. 

Ant*rS  disso,  porém,  ha  de  nermittir-me  a 
Camará  que  eu  mostre  como  a  receita  da 
Mesa  de  Kendas  de  Pelotas  tem  se  desenvol- 
vido pai*a  che^^nir  depois  ao  ponto  principal 
de  minha  ar^aimentaí.ão,  isto  ó,  que  a  instai- 
lação  da  alfandega  traria  grande  vanUi;?em 
para  o  íhcu  que,  além  de  arrecadar  mais, 
íiscalizaria  melhor  e^te  trabalho. 

Assim,  seo:undo  dados  oíRciaes  que  tenho 
em  mão,  a  rec"ita  desta  Me^^a  em  1895  foi  de 
2.06r):6no$137,  attingmdo  a  2.748 i-c-Sn^  15' 
em  isUíj. 

Feito  o  de-conto  dos  depo:=?it<>s  d-^OT^iriõrí^iTí) 
no  primeiro  exeriíicio  e  d'^  5i  1:0 M$u;:{,  no 
se^íu.i.o,  veriíi''a-so  a  ex'>tencia  de  um 
sal  lo  a  favor  dosie  ultimo  na  importância 
de  8:-55:2:^()í;151. 

Si  co;npararinosareceitaarrecadada  no  pri- 
meiro semestre  ílo  exercício  corrente  Cl *m  a 
do  semestre  correspondente  no  exf^rcicio  da 
18;»6,  veremos  que  a  renda  desta  Mesa  ore 
çou  neste  nítimo  por  l  .3^3:17 1:^")(U  contr- 
1 .333:6:i4$0.")2,  que  a  tanto  monra  a  arreca- 
dação do  janeiro  a  junho  .le  1897,  havendo, 
por  consequência,  um  de/lcit  contra  e>t(-í  se- 
mestre, na  imíortancia  de  ]2.3l0:los.^^  ex- 
cluiíkis  os  depósitos  constantes  <ias  tandlas 
que  o !Te reco  â  apreciação  de  meus  lUustr  s 
colleífas. 

Porém,  dl  renda  arrecadada  no  mez  de 
jul/io  próximo  p.ssado,  que  importou  em 
ir):O.S:>^Oi'l,  s^^undo  publicação  no  Diário 
OificíaL  conclue  so  haver  ja  a  lavor  do  exer- 
ccioct^rrente  um  saMono  vai  )r  de  3:772^S'J13. 
ConsecruiniemeiíLe.de  tudo  quant  >  acab  >  de 
dizer  é  bem  de  ver-se  que  a  rr^.oita  da  Me>a 
alfandeí^ada  do  Pcdotastem  auí^nn-ntado. 

E  esUi  pro^T-ssão,  que  m  principia)  fd  ta 
manha,  esra  a;.^)ra  estacionaria,  .iustamente 
p)r.jue  não  se''Xecuta  a  lei  de  2  de  jaudro 
de  l>>96,  com  >  passarn  a  demonstrar. 

Não  posso, porém, ir  adeanie  sonias^ignalar 
que  o  rendimento  dessa  Mesa  exce 'e  ao  do 
todas  as  alfande^^as  de  l"  classe  e  é  equipará- 
vel, salvo  poucas  excepções,  aos  de  muitas  de 
2',  o  que  revela  ainjustira  com  que  tem  sidi» 
trata  o  o  commercio  de  PelotíK. 

Provai'ei  a^^ora  que  com  a  installação  da 
alfande^^a  esta  nneita  seria  maior, lazoudo-se 
mylhor  fiscalização  delia. E'  bastante    exami- 
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nar  se  O  pequeno  saldo  do  exercício  corrente 
para  ter-se  a  convicção  de  que  algum  mal 
existe  que  entravava  o  desejado  desenvolvi- 
mento daqiiella ''epirl.ição. 

Si  e  ver '.ide  que  o  im[>osto  do  importação 
não  tem  dinnnmdo  em  ivh»tas,  tanto  asdm 
que  n  »  semestre  decorrido  é  elle  suporior  ao 
prei^eionte  em  4:4is;741,  si  bem  que  en- 
rrenle!n'>s  com  uma  crise  iterai  de  oriírein 
CO  t.plcxa  e  que  se  prende  á  vida  da  Republi- 
ca, o  que  não  soiT/o  duvida  é  que  o  pequeno 
au lamento  no  exereicio  corrente  é  devido  á 
lalta  de  pessoal  e  material  naquella  reparti- 
çã-,  que  só  terá  prosperidade  real  e  eíl\'ctiva 
U"  dia  em  que  for  installada  a  alfandega. 

A  falta  de  pessoal,  Sr.  Presidente,  ó  mani- 
festa. E  para  justificar  esta  minha  aílirma- 
tiva  n-lo  preciso  mais  do  quo  chamar  a  at- 
tenção  do  V.  Ex.  e  da  Camará  para  as  ac- 
cumulaçoes  qae  ai  li  se  dão.  O  administra- 
dor da  m(^st  allandegada  d.e  Pelotas  ac- 
cumnla  as  funcçõ^ní  de  theS'»ureiro,  ás  de 
air-nte  da  Ciixa  Económica  e  da  immi- 
ix^-ação,  e  de  vendedor  de  e>t;unpilhas.  O  es- 
crivão tem  ao  s 'U  cuidado  a  escnpturação 
d<»  li  ro  caixa  e  além  disto  se  encarreira  das 
vi-tor  a<,  ce!'ti  -õ;^•^.  c^iift  cção  das  folhas  de 
pa:s'aniento,  auxiaando,  quando  é  necessário, 
o  sõ!*viro  de  coníércuici  s. 

Os  d 'iis  es-riuturarios  do  que  dispõe  a 
Víe>a  cmprei!:  .m  se  no  constante  serviço  das 
confer-ncias  internas  e  externas,  arqueação 
de  navios,  exames  de  mnrca^orias,  etc 

Um  dos  gaardas  e  a  iministrador  das  capa- 
taziíis  efiei  de  a^-inazem,  eo  outro  a  ([uera  in- 
cuml)e  o  trabalho  dos  livros  de  receita  ó 
tlscal  d.o  fu  'lO  e  das  bebidas  alcoólicas.  As 
.iccumulações  são  enormes  e  note-se  que  são 
uniciínente  quadro  os  empregados  de  quadro 
nessa  repartição. 

P<ua  maior  prova  do  que  avanço,  cumpro- 
me  decliirar  que  um  serpente  trata  da  en- 
t.T'a'la  e  sabida  dos  manifestos,  e  prepara  to- 
«los  os  documentos  de  d^speza,  como  soldos, 
consiguaçues  e    montepios. 

Do  exp>)sto  é  fácil  reconhecer-so  que  o  pes- 
soal da  mesa  alfande^zid  i  de  indotas  não  sa- 
tisfaz ás  neces-idadcs  de  uma  repartição  desta 
or^em. 

guanto  ao  miterial  as  conMçõea  não  são 
nviís  ,Tospe:as.  E  tanto  o  anterior  era  in- 
suíllciíMite  que  o  commercio  importador  tevo 
necessidade  do  aluara r  um  outro  armazém 
[)ara  auxiliar  os  trabalhos  da  Mesa. 

O  c  'mmercio  de  P< dotas  foi  levado  a  assim 
proceder,  porque  era  soiirecarregido  com  des- 
pezas  de  est.  i  d  ia,  nas  barcaças,  que  espe- 
ravam no  |>oi'to  de  Pelotas  ate  que  a  repar- 
tçã o  pudesxo  dar  de- pacho  ãs  mercadorias 
que  etl.is  cont  nli  «m. 

Accrescr'.  Sr.  Pr^-sidente,  ser  tal  a  diíllcul- 
dada   de  transito  nessa  repartição  quo  im^ 
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pontos  de  importação  y\  teom  si.^o  pa-ros  na 
Alfandega  desta  Capital  e  ra  ie  Si^itos,  fu- 
gindo dest^arte  o  com  me  rc)  o  ao  <!tspajlio 
na  Mesa  de  Pelotas. 

Mas  si  é  exacto  que  iUo  não  constitue  ura 
verdadeiro  prejuizo  para  o  fisco,  que  niiiiãi 
vem  a  arrecaiar  o  imposto,  o  njLsnio  não 
succede  com  o  contrabando  que  se  di  pela 
fronteira  do  Rio  Grande,  expli.íavel  já  aí;jra, 
não  somente  pelo  excessivo  nos  impo^l<J.s.  e 
pelas  causas  que  externei,  mas  tamb  m  { ei;<s 
oscillações  do  cambio,  porque  o  commerci ante, 
que  pensa  pagar  a  sua  merca' !oria  por  uru 
preço  papa  vender  com  lucro,  vê  burla  jo  oa 
seus  cálculos  cora  a  demora  dos  despachos. 

Phenomeno  natural,  a  mcsnia  physiolo:,Ma 
social  noa  ensina  como  se  opera  o  contra- 
Dando,    o  que   peco   iicea(,a   para  expor. 

O  corpo  social  íórmaum  todo,  um  oi^rani?- 
mo  único,  como  diz  Bordier,  e  como  todo 
organismo  é  composto  de  órgãos  diíierenies. 

E'  assim  que  nelle  encontramos  o^giios  de 
defesa,  de  nutrição,  de  circuiação,  etc.  A  de- 
fesa compete  aos  stMados;  a  nutrição  nos 
agricultores;  acirc!:lação  a<is  conirnerjiantes. 

E  como  no  organismo  inílividiial,  qualquer 
obstáculo  creado  á  Circulação,  que  d(  ve  í'a- 
zer-se  pelos  meios  regulares,  {produz  <lesvios 
que  determinam  uma  circulação  supplíTiit-ii- 
tar,  da  mesma  maneira  na  sooiedade,  uma 
vez  que  se  leva  a  obstruc^ão  ao  canal  natu- 
ral por  onde  se  opera  a  circularão,  es-e  uies- 
mo  facto  se  ha  de  dar. 

Ora,  no  organismo'  social,  são  c:uia'^s  com- 
petentes, por  onde  se  realiza  a  circularão  das 
mercawlorias,  as  alfandegas,  e  uma  vez  que  a 
obstrucçáo  nellas  se  raaniresta,torna->:o  inevi- 
tável o  phenomeno  que  acabo  de  apontar, — 
o  contrabando  que  e  o  síjwle  s^c.al  do  que 
se  dá  no  organismo  individual. 

Parece,  pelo  que  tenho  dito,  poder  concluir 
que  instaliada  essa  alfandega,  a  receita  h;; 
de  auermenta,r,  assim  como  a  Camará  d^ve 
ter  observalo,  que,  deante  das  d  ticuldades  | 
actuaes,  é  irapossivíU  uar-se  o  'les  'nvolvi- 
mento  integral  dessa  repartição  que  seria 
c^rto,  uma  vez  que  o  pessi  ai  fes-.e  mais  nu- 
meroso e  o  material  mais  completo,  o  que  só 
fie  poderá  dar  com  a  iustallação  da  Alfan- 
dega. 

Si  é  a  despeza  que  amedronta  o  honr  ido 
Governo  da  Kepuolioa,  cumpre  acceniuar 
que  esta  não  será  t  uuanha. 

Tomando  por  base  a  que  se  teve  com  a 
Mesa,  no  exercício  passado,  que  foi  de 
5{J:537$324,  vè-se  que  no  uKiino  quartel 
deste  exercido  deve-so  despender  coiu  ella 
16:845$774. 

Mas,' considerando  que  a  insfc;ilhçãoe  func- 
cionamento  da  Alfandega  nr,s  últimos  qiia 
tro  mezes   deste    exercício    custará    apenas 


'  3!:050.-s'v-)3,    sob    a   bise    orçamentaria 
I  lOi:  17S^,  é  íacil    «^e    coneluir-se    ciue    o   - 
ii.iientj   de   «despeza  com   este   sei  vi.;  «    i-, 

I      Ora,  Sr.  Presidente,  os  fa:'tos  expo-tos    - 
I  autorizam  a  aíllrraar  que  a  receia    em    c_^  - 
perioio  será  muito    miior   que   esta    u."::: 
'  quantii,  tendo-se   eu  vis'a  o   desjier<ii.-i 
j  arroca'^ação   e    a    fraca   fiscalizaçLio     que 
;  e^tãô  fa/.en'lo  presentemente. 

Para  terminar  e  cuujjirir  com  a  prorr:  -^ 
!  <le  nao  abusar  da  attenção  de  meus  Ji.st.uj: 
'  CGllegaS... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Estamcs  o: 
vindo  cora  muita  atteaçao  e  satisfeitos. 

O  Sr.  Py  Crespo  —  ...  não    posso  doix 
<le  voltar  me  pa-.t  o  honrarlo  Sr.  Miiii?:t:-o  -. 
F.zendae  lembrar  lhe  ({ue  oconteiiio  do  nv 
ieíiuerirnentn  constitue  a  maior  a^i>lracão  •: 
povo    de    Pelota^,   desse   lovo   que,    (,\i^r.: 
S.    Ex.    no   iittural    de   S.    Paulo    dr/Ai.  a 
amigos  que  o  cercavam:    um  rípT.bíic<:nío  .:: 
SC    curva    dcníe     daa     balas    doi      fcvnlf  >- 


peno     íies 


lá,  no  extremo  Sul, 
fronte  er^ru  da,  batirvse  contra  os  iniin  l-  « 
da  iiepublic.i.p^^la  etÍL\-a  da  autorid.ade.  Li 
povo.  tao  amigo  da  lei,  tá  »  cheiO  de  es,e- 
rara,'as  na  Republica,  merece  de  S.  Ex.  ]..<- 
ti(,'a,pa'a  que  se  cumpra  o  decreto  de  juik-.í  • 
de  lòLlo  e  dè  so  a ppl içarão  á  verba  f  •:*.-..- 
mentaria.  Ju>tica,  para  que  não  desappr.r  .  i 
esse  re«lo  de  iilusOc:»,  que  animam  aqu-ii;  ^ 
patriotas,  poi-que  o  povo  não  folhea  livros  Je 
«;i:eito  Cínsiitucional,  nã»  discuUí  doutriíj.^^ 
quer  ver  a  applicacao  delias;  o  povo  n.  o 
estU'la  fôricas  de  Governo,  julíra  aas  iiisr.- 
tuições  pelos  bene.^ioios  que  ellas  creain  e 
apreiíde  a  aiual-as  qu  mio  vê  garantido  k)  s-.  u 
dir.Mto  e  respeitada  a  sua  lib.^rdatie. 

Sr.  F*residerir.e,  no  despenha<leiro  a  que  te 
teem  atirado  ^>s(TOvcrnosrepuMicanos,e  n?-  '^ 
ponto,  para  ser  jusfo,  devo  remontar  ao  ru  - 
cio  da  própria  R(^publica,  parece  que  a  pvt- 
0''cup:i';ãõ  dos  nossos  h>meas  e  toroal-a  oa- 
ada  do  coração  brazileu*o. 

O  Sr.  Belisario   de  Souz/V— Xão  apoialj. 

O  Sr.  Py  Cíie^po— Actos  danature/a  de>re 
que  reclamo,  longe  de  serem  reprovados,  =â.> 
um  titulo  de  recommendação  ao  Governo  qut- 
os  pratica.  Actos  da  natureza  desto  que  ii- 
claino,  quando  repetidos  e  sobrepostos,  coníi-t- 
buem   de   preferencia  para    a   formação   -'• 
Hymalaia  cubica  lo   de  nossa  grandeza,  s-bre 
o  íjual   um  dia    hão  í!e  assentar  a  felicnia'!;^ 
deste  p  jvo  e  o  prestigio  da  Republica.  Ac'  s 
da   natureza   deste,    que   reciamo,  precsirn 
ser   atlendidos   incontinente,  para  decoro  Á?. 
Repubica.  E  si  de  to  lo   forem  i!npro:icu>.is  ( > 
meus  esforços,  si  com  os  conceitos  queaoa^» 
de  emittir  nada  conseguir,   restap-njo-ha  ih:i 
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iini:'o  consolo,  que  t'*a(lu''o  nesta  plirase  de 
Tiiiris:  o  inaiúP  ci  js  pr;i/.ens  du  ho.noiíi  esâ 
o»ii  !-af,i^f;iuT  a  sud  inr,(4!i^'0U''i;i,  e-i»  dizer 
íKiu-Jlo  í]  j-  c:'è  ser  a  vor '.a(Ío  e  ropeiil-a  pe^- 
i\,nte  lO(lo.->.  E'  o  que  íago.(.UíaVo  bcai ;  /íi?':/o 

Vero  á  Mesa,  é  liio,    apoiado  c  posto  em 
uiscii>::rio  o  bOííuinta 


RECOUEUIMENTO 

noqiiPiro  que,  por  intormeiio  da  Mesa,  o 
Podí;!*  Executivo  infoi-iae  iobre  o  seguinte  : 

Por  que  razão  não  fr-i  até  a^^ora  install.ida 
a  AHJindoi^a  de  Peidas,  cread  ;  pelo  decreto 
n.  3'>l.  do  *  de  j;i!ici!*o  de  1^'<G,  havendo  no 
<>■•  amento  respectivo  a  verba  necessária  pa. a 
o  t^ervicG  alUi.iido. 


Sn! a  das 

Pi/  Crespo. 


'C-.-soe.s, 


de  atro j to  de  1897.— 


Si*.  í^r.  si'ente,  nfiO  quero  demorar  h,  r^spo.^tíi 
oue  evu  ao  noui-p.  !.<epuf}ido  pelo  Rio  (viande 
(io  Sul;  qu'"^  aciha  de  reveiu.r-.^-e  orador  de 
p.!,';:v:'a  iacil  o  l>i'ir.i'int**,  e  a  darei,  antes 
CO  1)  urna  lior!iena;:eoi  a  S.  Kx.,  do  nno  crn 
dv  :''.sa  d(»  íinvc'.'iu»,  que  só  não  iri>T,}tl  on  a 
Ali.iudeLr:!  de  l^dol  a^  mv  ju-L:iS  c  íundalas 
]a.?õs  de  econu  n:a  o  (.e  m-dliur  íisjalizavão 
.a;.'í;i.neira. 

LsNa  .ilíaníc\'M  d*^  Pel  :.;i^,  ]X'riTiií.ta-Tie  a 
(\l  i.»ra  ni/jA<\  é  niai^  u:n  CwS.)  p  litiC'  «  o 
c  1"  íi.-ícal  ;  «"  ^i  ::  .^a  li' ra,  nuaijdv»  voun.s 
p  .ijf.iKS.o  esL.vinos  oiu  fLinilia,  eom^t  dizi;i,  um 
i.iu^"^je  !;e;'U  a -o,  e  hauIi  .sob  a  r^Vál^i,  .ni- 
;})7\\  >;"!(»  da  ;;i!iivia  •  o  Sr.  Py  Crts;  o,  s;:o-fne 
p -ViiUtit^a^  alL^.i:;t:is  rcdVrencias  ao   ,as-;id'  . 

«^jiilarei    a  hizjr.uria    aa  Ait^aidei^^a  do  i*e- 

Ni  sitnn(.rí.o  lir.crai,  iran::nrada  em  1878, 
ov.i  Mini-lro  da  :-az"n(ia  urii  iilusue  rio- 
^  'í-nden^e,  q^e  pr.'stou  a  K-iia  terr:i.  natal 
í^ r'.n  ?es  serv:(;o«-- ;  tiíío  conse;:i!Ín,  ]jo-(Mn,  a 
^MHw.de^ia  d("  F(d-»<as  ;  retiiít!id(»-se  «i<)  <io- 
ví^rijo  jntia  e.et:!l»i!idade  dos  lileríos  e  aci- 
t'.ulicoí>,  cons '^niu-a  o  illuscre  ininiroque 
no  Mjio  cai-tTo  suoc-ed.eu-Ki*»  e  qu.indo  a  hita 
p  nir.iíta  no  Uio  í-riandí»  do  Sul  »s'ava  travada 
rnti'e  o  minis^ru  diemissKuiario  e  «•  le;r'^n- 
(í.iT'io  i,'eneral  0.<orio,  quo  linha  permanecido 
110  u^al^lIlete. 

O  Ministro  da  Faz<»nda  do  £ribinr,t.o  de  '28 
(}f^  maT\'0,  o  Sr.  Saraiva,  cijo  nome  oào 
r.'v'.io  ''ícli.iar,  <:«!no  d  •  um  dos  mais  illu.-- 
t,"t's  b'\izdeir  N,  :'i\(»u(;u  u  ano  que  Tilava  a 
Ali-siido^M  de  Peioca>. 

(.Cilada  a  raz..u  po:;tii*a,  e  com')  as  obje.*- 
<,'"cs   do  ordem  ír-cul  o  adm.nistrativa  eram 


sérias  e  fundadas,  a-  alfandega  foi  suppri- 
muia.  * 

Ainda  na  situação  liberal,  e  quando  foi 
ministro  um  illusrre  íilho  de  Pelutas,  a  al- 
fa ndei^a  não  foi  creada ;  teve  a  epliemera 
ereavãj  teb^graphiei  das.  pouc:i.<  horas  que 
antecederam  a  eleií.-ão  do  mmistro,  que  na 
forma  da  c:onstitui<;ão  a  pedia  ao  seu  dis- 
trieto,  no  qual  era  grande  maioria  a  cidade 
de  iVlotas. 

O  Sr.  Souza  Carvalho,  no  Diário  do  BrazU^ 
orí,'ão  oílicioso  do  Governo  de  então,  creou  a 
alfmdcga  como  manobra  eleitoral  e  que 
sortiu  o  desejado  cí feito. 

O  Sr.  Souza  Carvalho  era  homem  de 
grande  talento  e  de  giando  arte  em  matéria 
eleitoral  f^  poli  ti -.a. 

Q  laudo  na  Rej)ublica,  em  1804,  geriu  inte- 
rinaifienle  a  pasta  da  Fazenda  um  illustre 
cKuidfio  ee  Peiot  vs,  o  meu  distincto  amigo  o 
Sr.  Ca.-siano  lio  Nascimento,  foi  alfandegada 
a  Mesa  de  Rendas  do  Pdotas. 

Ha  muita  gemo  autorizada  que  discutiu  a 
con^t:tuci.miln'ade  daquelle  acto  ,  não  o 
larei,  porém,  em-juanto  não  for  levantada  a 
eX'-'ep.;ão  de  incompetência  que  fí3i-me  op- 
post;;  por  um  illustre  representante  do  Ceara; 
e  creio,  Sr.  Presidente,  que  breve  ganharei 
a  c^u--i;  connei-a  ao  alto  patrociuio  dos 
Srs.  (j.i-rio,  (juanat.ara,  Barbosa  Lima  «í 
Lau:o  Míiller.  (Hisos.)  Emquanto  durar  o 
;deit()  rião  d;>cu(.'»  ;:e;íimento,  quanto  maia 
a->Tiinptos  mais  diíliceis.  ( /•tt.so.s-. ) 

Vé,  poi?,  V.  Kx.,  Sr.  Presi.iente,  que  a 
Alf.-.n  !ega  de  Pilotas  tem  ?ido  mais  um  caso 
poii'  .CO. 

Qiarito  ao  a>pecto  fiscal  e  aduaneiro  da 
qui-.sãi,  dr'i'i  que  todos  os  empregados  de 
Fazenda,  ouvido-i  sob:e  o  assumpto,  em  com- 
mis-ao  esp-ícial  i^o  (iííverno,  foram  contrários 
a  Cf-  a';:íu  d.^  T,al  aifand.»;£a. 

O  actual  e  illustre  Ministro  da  Fazenda,  o 
Sr.  H^'^'iiardin<»  d(í  Campos,  tem  um  uuico  e 
irr.infií)  e  }  a^riorico  emp  'uho  —  desenvolver 
a  re  eiía,  resn-íngir  a  desj.eza,  até  onde  for 
possível  lev.ir  u  espirito  da  mais  séria 
tConiTiiia  ;  por  isso  e  só  por  isso  não  atten- 
deu  ás  rcclimagues  da  prospera  cidade  no- 
g:\.nd.;i:se. 

Os  rio-irraiiden  es  bem  sabem,  como  o  illus- 
tre ministro  e  todos  os  brazileiros  amam  a 
nobi*e  tcfrra  do  Rio  (irande  do  SuL 

O  meu  illu.Ntro  amigo  Deputado  pelo  Rio 
(Irande  ha  de  ver  isso  mesmo  quando  vierem 
j  ;<s  mílrmaçOeis,  ás  quaes  não  recuso  o  meu 
vofo. 

Xln2:u"m  nn^s  ped.iuiloa  palavra,  é  encer- 
rada a  (iiscu..t.'to  do  níjuer. mento  olferecidu 
peio  Sr.  i'y  Crespo  e  adia  ia  a  votarão, 
I     Vae  a  imprimir  a  soguinto 
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REDACÇÃO 

N.  32  D-1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  32  B^do  corrente 
anno^  que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  ex- 
ercido de  ÍH98 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.**  As  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1898  constarão : 

§  I  .<>  Dos  offlciaes  de  diíFerentes  classes  do 
quadro  do  exercito; 

§  2.<^  Dos  alumnos  das  Escolas  Militares  até 
1.200  praças  e  de  200  para  a  Escola  de  Sar- 
gentos. 

§  3.°  De  28. 160  praças  de  pret  distribuidas 
proporcionalmente,  de  accordo  com  os  qua- 
dros em  vigor,  as  quaes  poderão  ser  elevadas 
ao  dobro  ou  mais  era  circumstancias  extra- 
ordinárias. 

Art.  2.^Esta«  praças  serão  completadas  pela 
forma  expressa  no  art.87.§  4  \da  Constituição, 
e  na  lei  2.556,  de  26  ^^e  setembro  do  1874.  com 
as  modificações  estabelecidas  nos  arts.  3'  e  4 
da  lei  n.39  A,  de  30  de  janeiro  de  l892,ficaiHl(; 
em  vigor  o  paragrapho  único  do  art.  2°  e 
art.  3'  da  lei  n.394,  de  9  de  outubro  de  1896. 

Art.  3."  Emquanto  não  íor  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
voluntários  serã  de  três  a  cinco  annos,  po- 
dendo o  engajamento  dos  que  tiverem  con- 
cluído ease  serviço  ter  logar  por  mais  de  uma 
vez  e  por  tempo  nunca  maior  de  cinco  annos 
de  cada  vez. 

Art.  4.°  As  praças  e  ex-praças  que  se  en- 
gajarem por  mais  três  annos  e  em  seguida 
por  dous,  pelo  menos,  terão  direito,  em  cada 
engajamento,  ao  valor,  recebi<lo  em  dinheiro, 
das  peças  de  fardamento  gratuitamente  dis- 
tribuídas aos  recrutas. 

Ar. t  5.0  Os  voluntários  e  as  praças  que, 
findo  o  seu  tempo  de  serviço,  continuarem 
nas  fileiras,  com  ou  sem  engajamento,  per- 
ceberão as  gratificações  estipuladas  na  lei 
n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894,  e  quando 
forem  escusos  do  serviço  se  lhes  concederá, 
nas  colónias  da  União,  um  prazo  de  terras  de 
1.089  ares. 

Paragrapho  único.  A  gratificação  de  vo- 
luntário, estipulada  na  lei  n.  247,  de  15 
de  dezembro  de  1894,  será  abonada  às  praças 
recrutadas  no  antigo  regimen  e  ás  provindas 
dos  diversos  estabelecimentos  militares  de 
ensino  pratico  ou  profissional,  não  tendo 
perdido  o  direito  a  essa  vanta^»  m,  ex-vi  do 
sentença  formulada  de  accorio com  a  legis- 
lação vigente. 

Art.  6."  A  contar  do  1  de  janeiro  de 
1898  nâo  será  mais  admittida  no  exercito 


brazileiro  nenhuma  praça  com  a  qualificação 
de  cacete 

Art.  7.*  Ficam  revogadas  as  disposi-f-es 
em  contrario. 

Sala  dos  coramissões,  27  de  agosto  de  IS97. 
— Guedelha  Mourão »'--'Juvencio  de  Aguiar,^ 
ndefon:io   Al  vim . 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  82  -  1897 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  (/' 
licença  com  o  respectivo  orr/enado  ao  conf'- 
rente  da  Alfanticga  do  Pará  Raynnmd-i 
Paiva  Sodrè  e  Silva,  para  tratar  de  ^í-r' 
saúde  onde  lhe  convier 

A  Commissão  de  Petições  e  Poieres,  exa- 
minando o  requerimento  de  Raymundo  Paivn. 
Sodré  e  Silva,  conf.Tfn^e  da  Alfande^jra  u" 
Pará,  em  que  o  m*smo  holicita  um  ann>  *io 
licença  com  vencimentos,  allegindo  achar-^o 
impossibilit 'do  do  exe reino  do  cargo  pnr  m»- 
tivo  òe  graves- incommodoá  de  saúde,  com- 
provados com  attestado  medico,  attenio-i-io 
aos  preced^^ntes  estabelecidos  p?la  Caiiinn^» 
era  suas  'deliberações  a  respeito,  é  de  pavecer 
que  seja  deferida  a  petição  com  o  seguinte 
projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !•*  Fica  o  Governo  autorizado  a  c  >n- 
ceder  um  anno  de  licença  cr»m  o  respectivo 
ordenado  ao  confeiente  da  Alfandega  do  Pari 
Raymundo  Paiva  Sodré  e  Silva,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2*>  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario . 

Sala  das  Commissões,  em  27  de  agostto  «lo 
1897  —  Paranhos  Montenegro,  presidente.  — 
Ernesto  jBr/7 3 ííío,  relator.  —  Èeredia  d^  Sá .— 
Adalberto   Guimarães,  —  Er  mirto   Coutinho, 

N.  83  —  1897 

Autoriza  o  Governo  a  ceder  gratuitamente  n-; 
govtrno  municip'l  da  Cap.tal  <lt  Estado  thi 
Bahia  a  zona  de  terreno  adjacente  e  e.rtc^ 
rior  às  muralhas  do  antigo  Forte  de  S.  Pe- 
dro sob  a  condição  que  estipula, 

A  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Coloni- 
zação examinou  os  papois  qno,  em  oflici»  '!o 
Ministério  da  Guerra,  de  5  de  maio  <U'S'  ' 
anno,  foram  presentes  â  Guinara  ilos  Depu 
tados,  6  em  que  a  Intendência  Munaj;  ^( 
da  Capital  do  Estado  da  Bahia  pede  não  s<* 
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permissão  para  aterrar  o  fosso  na  face  da 
frente  do  íorte  de  S.  Pedro,  no  intuito  de 
abrir  uma  rua  que  ligue  a  denominada— Do 
Forte  de  S.  Pedro— com  a  do— Banco  dos  In- 
glezes— facilitando  a  viação  pubLca  para  a 
codta  da  Gamboa,  como  também  cess<ão  do 
terreno  compreliendido  pela  linha  que  une 
os  vértices  dos  dous  salientes  do  forte  na  face 
que  dá  para  a  alludida  rua  ; 

E,  verificando: 

l*»,  que  para  o  serviço  do  quartel,  em  que 
hoje  eslá  Iransforiiíadoaquelle  forte,  nenhum 
prejuízo  1  esultará  da  cessão  pretendida  e  dos 
melhoramentos  intentados  pela  Intendência 
Municipal  daquella  Capital ;  uma  vez  que 
sejam  exclusivamente  destinados  á  nova  rua 
e  à  servidão  publica  e  não  entregue  a  parti- 
culares, os  terrenos  ce«Udos  para  aquelles 
fins  ; 

2",  que  são  de  grande  utilidade  publica, 
quer  sob  o  ponto  de  vista  hygienico,  quer 
pola  facilidííde  do  transito  e  embellezamento 
da  cidade,  o  aterramento  do  fosso  [♦ara.aber- 
tura  de  uma  rua  e  o  asseiamento  pela  fisca- 
lização municipal  da  zona  de  terreno  adja- 
cente ao  forte  e  comprehendido  entre  as  cor- 
tinas do  mesmo  e  a  rua  de  S.  Pedro  ; 

E*  de  parecer  que  se  adopte  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei : 

Art.  1,«  Fica  o  Governo  autorizado  a  ceder 
gratuitamente  no  governo  municipal  da  Ca- 
pital do  Estíido  da  Bahia  a  zona  de  terreno 
adjacente  e  exterior  ás  muralhas  do  antigo 
Forte  de  S.  Pedro,  sob  a  condição  de  ser 
e?se  terreno  exclusivamente  destinado  á aber- 
tura de  ruas  e  a  servidões  publicas,  não  po- 
dendo ser  alorado  a  particulares,  e  obrigan- 
do-se  a  Intendência  Municipal  a  fazer  a 
expensas  suas  todas  as  obras  necessárias 
par.i  que  náu  sc  ja  prejudicado  o  serviço  do 
quartel. 

Art.  2.«  Revogam -se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  CommisaOes,  27  (1e  agosto  de  1897. 
— Cornei io  da  Fonseca^  presidente. — ArUtides 
de  Queirós,  relator. — Urbano  de  Gouvêa,-^ 
Olegário  Maciel ^-^Cuj^er tino  de  Siqueira» 

O  Sr.    Presidente— Não   havendo 

na  la   mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
so.:ruinte  ordem  do  aia: 

VoUção  do  parecer  n.  85,  de  1897,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  2«  districto  do  Es- 
tado de  Alai^oas  o  Sr.  José  Bernardo  de  Ar- 
roxellas  Galvão ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  .50,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  fia  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores  o  credito  de  90:000$,  supplementar 


á  verba  —  Diligencias  policiaes— n.  14,  do 
art.  2"  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896; 

2»  discussão  do  projecto  n.  64,  de  1897, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  xercicio  de  1898  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  63,  de  1897, 
permittindo  que  os  alumnos  da  Escola  Poly- 
technica  que  se  matricularam  de  accordo  com 
as  exigências  pre|)aratorias  do  regulamento 
de  1874  concluam  os  respectivos  cursos  pelo 
dito  regulamento  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  prisão  preven- 
tiva que  oflacial  ou  praça  de  pret  do  exer- 
cito tiver  soflfrido  antes  de  ser  condemnado, 
no  cumprimento  da  pena ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  espe- 
cial de  105:600$  para  pagamento  dos  orde- 
nados, no  exercido  corrente,  aos  magis- 
trados que,  havendo  sido  aposentados  por 
decreto  n.  2.056,  de  25  de  julho  de  1895,  obti- 
veram sentença  mandando  annuUar  o  mesmo 
decreto ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supple- 
mentar á  verba— Reposições  e  restituições— 
n.  29,  do  art.  7«  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896 ; 

Continuação  da  3'  discussão   do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal ; 
2«   discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  voto  em  separado  do 
Sr,  Thomaz  Cavalcanti ; 

l**  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:512$39S  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora  á  Com- 
panhia Brazileira  de  Phosphato  de  Cal ; 

1*»  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  um 
dia  de  soMo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de 
Inválidos,  as  praças  do  batalhão  de  infan- 
taria de  marinha,  do  corpo  de  offlciaes  mari- 
nheiros e  do  de  marinheiros  nacionaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  167.  de  1896, 
autorizando  o  Fodor  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  a  José  Joa- 
quim de  Negreiros  Sayão  Lobato,  chefe  de 
secção  da  Secretaria  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde, 
onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  55,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  sem  vencimentos,  ao  telegraphista 
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de  2»  classe  ila  Repartiç.To  Geral  dos  Telegra- 
phos  Sylesio  de  Oliveira: 

DiscussfíO  única  do  projecto  n.  255,de  1S9."), 
dispensando  o  lapso  de  lorapo  em  que  incor- 
reu o  bacharel  António  bVrraz  da  Motti  Pe- 
dreira para  que  possa  c  mtinuar  a  cuiiíriouir 
para  o  montepio  e  providenciar  a  respeito. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


83*  SESSÃO  EM  28  DE  AG0.>TO  DE  1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthxir  Rio.< íPr'si'Ic.:f'), 
Fonseca  Portel  h  {'2*  Vicr-Prrsi<lef>tc),  Aríkur 
Rios  (Presidente)  e  Vaz  de  Mello  (J'^  V:ce- 
Presidente). 

Ao  meio-dia  proceIe-?:e  .•'i.  cli.TT^tada.  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Kios,  Jnlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubifio, 
Silva  Mariz,  Au^usito  Montonejirn.  Rolri- 
ffues  Fernandes,  Guedelh-.  Mourão.  líí^nriqu'^ 
Vn Malares,  Marcos  de  Araújo,  Pe<Íro  B orire^, 
Bezerr'!  Fon^encdle,  IhJef-mso  Lima,  Jo;lo  Lo- 
pes, Marinho  de  Andraoe.  Fro 'rri(o  F.íorííos, 
Auizusto  Severo,  Tavares  do  Lyra,  Franr^i-co 
Gurjíel,  Eloy  de  Sou/a,  Jo^é  Perí^^^rino,  Tei- 
xeira de  Sá,  Hercul'jní)  Bandeira.  Coelho 
Cintra.  João  Vieira,  Cornei  io  da  Fon.«íf^oa, 
Juvencio  de  Aííniar,  An^rído  Neto,  Rocha 
Cavalcanti,  Araújo  Góes,  Gi-miníano  B"fr/.il, 
Felisbello  Freire,  Roflriíriu^s  Poria,  S« abra. 
Milton,  Manoel  Caetano,  Pau. a  Guimarãrs. 
Vtírgne  de  Abreu,  P.ir.-uilios  Montí^nf^trro, 
Marcolino  Moura,  Galdmo  Loreto,  Piííheiro 
Júnior,  Jeronj^rao  Monteiro,  Ileredia  df  Sá, 
O^car  Godoy,  Auírusto  de  Vasco 'j-^cllo^;, 
Raul  Barroso,  Belisario  '^e  Sou /.a,  Eri'*o  Coe- 
lho, Nilo  i^eçanha.  Silva  Ca>5tro.  Jnlio  San'os, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  M  \yrink,  Aloien^a 
Gomes,  Meuòes  Pimentel,  .lolo  Luiz,  í^arv.i- 
Iho  Mourão.  Luiz  Detzi,  Jacob  da  Palx.io, 
Frnnciíco  Veiga,  Alfredo  Pinto,  0'-tavinTio  (ie 
Brito,  Álvaro  Botidlio,  Aíitouicí  Zicai*iri.s. 
Cupertino  de  Squou-a,  Ti'llcs  de  Menezes, 
Theotonio  de  Maaalhã^^s,  Muiod  Ful'.^e»ici  >, 
Lindolpho  Caetano,  Kdu.-irio  Pi  r/um  te  i,  OIp- 
íía^MO  Maciel,  Rodolpiio  Paixão,  P,idu.<  Re- 
zmde,  Guieão  C;irv;iPial,  (iranatleií-o  <iui- 
marães,  ('isemiro  da  Rocha,  Olivein  i;iaí.'<<, 
íiu^^tavo  Go:i'>y,  Ado;p!io  G^rlo,  Fe-tiarniu 
Prestes,  Cezirio  de  Kr''it>;is.  (J.ocirM^o  iír)_M. 
E  Imundo  da  Fonsoca,  Paulino  C.i"los,  Kr.ui- 
ci.sco  Ghcerio,  Arthur  I)ie<iericicsen,  Ko  :o  ;;iio 
Miimnda.Caracciolo,  Mello  i^eiro,  Aioncar  (iui- 
raarãcs,  Brazilio  da  L"7..  Lamen ha  Uns, Paula 


Ramop,  Francisca  Tolentino,  Pedro  Ferreir:'., 
Plinio  Casado,  Po^sidonio  da  Cunha,  Ap-Ti- 
ricio  Mariense,  Francisco  Ahmcastro.  Au*-«*- 
liano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiaio 
de  All'uquerqu.\  Py  Crespo,  CaraiH)3  Cart..:i.' 
e  Cispi.ino  do  Nasciment; ). 

Abre -se  a  s?ssão. 

E'  lida  e  posta  em  discui^são  a  acla. 

O  mr.  l*y  Oi-í»sf>o — Sr.  Pr("=i'ieíiV', 
tendo  saiii  'o  no  Dia.rín  do  (^onfjrcsyo  de  ti«'  •  , 
com  alLTumas  incorrecvõe-^.o  re'->umn  dos  íuu- 
(líunentos  que  Inntem  precederam  áapre-eri- 
tarão  do  meu  7'equ»-i'iinonT.o  s  »bre  a  Aii-u:- 
deja  'le  Pe'0'as,  veoiío  <-ef|ar.ir  (]ue  nã.o  'ue 
re.sponsahilizo  por  elle  e  que  ap"ove'uarei  ■ 
int^^ra  desse  traballio,  para  rosial:elecc;r  a 
verdade. 

C"rnpnT'c^em  mais  os  Srs.  Silvério  X'»?'-', 
Caril  s  Miuvejnjo,  Albu-iu-niue  Serej  »,  Am  - 
rim  Fiirueira.  I^e-lrj  Cherm  'Ut,.  Tl.^Mton-o  V 
Britt,o,  Ser/.rdcllo  Corrêa,  N.anta  Ba-^eilar,  Ur- 
bnno'  Sanios,  Luiz  D  »min:íues.  Ani-^^o  :e 
Ab!'ei],  Tlioanz  \crioly,  Trindade,  C-olh  » 
Li-bi  a,  Ermirio  Cnitinlio,  AíTon?o  Co-ta,  Pr-- 
])nsi  Liíiia,  Mi^ínel  l\'i:ia:nbuco,  Arihur  Pei- 
xoto, Olympi»  de  Cami^os,  Xe-va,  T'*>t. •, 
(lastro  Rebtilo.  Aristides  í^e Queiroz,  Euít^uo 
Touriíiho,  Amp!iiIí»|'iúo,  Adalberto  (iuiiui- 
]'ães,  LeoviLnhío  Fil^/ueiras,  Ro^-ii^uesj  L.rii-., 
TupMitiuo  (los  Saní^os,  Iv^uarhj  Rimo-,  T<'"- 
quato  Moreira.  J-^^é  Murr.nho,  Xavier  «'i 
Silveira.  Irir.eu  Machado,  •' Icindonuanabi*a. 
Timotheo  da  Costa,  Fonseca  Portelln,  AJí^•>- 
tinlí  )  V1í^al,  Cíimr>''iin;\,  Calojr.-ras,  Vaz  «ie 
M  IIo,(-,onç'>lv '3  R-im^s,  Antero  Bo^ellio,  Li- 
mouni'»r  (i>  loí^edo,  An.hur  Torres,  l/amar- 
tirie,  Moreira  (^a  Silva.,  U.  '«ano  de  Gouvr.i, 
He^'m''ne^^il(i<)  d»»  Moraes,  Alve^J  de  Ca<t.r.), 
Xavier  íí'»  Vallo.  L-.uro  Miiller,  Gnilbn, 
\í.ir(;'al  E<cobar,  Victjrino  Monteiro  e  AzeveJ-.» 
SoJré. 

DeixaTU  de  com]tnrec^r  cm  causa  paf^^.o'- 
pula  o<  Srs.  Eluan^o  do  Berrêdo.  Ei- -.s 
Martins,  To-res  Po]'tu'r:)L  vppolona-»  Zen-v- 
(]f's.  Jí.-"  Marinn  >,  Mílaqmas  G^n-alve.*,  F/;- 
elulf^s  M.du,  Frani  i.-c.)  Strlré,  João  DauM«» 
Filiio,  í*r.reira  (i-xs  Santos,  Urb-no  >:a.'- 
c  iiih»'3.  Pone  ;  de  Le'>n,  l.ennpl  F;lho,  F<r- 
r,ira  Pin\s.  RmIoIdíio  Ahreu,  ALichado,  Ovi^  .» 
Ahr,.ntes  e  Luiz  .vU)lpho. 

E  -em  cMHa  (»s  Srs?.  Frpji'Ms?.í  Sâ,  Perelri. 
íle  Lyra,  Man  in- Júnior,  Mer-ira  Alves,.l(  "io 
(íe  Siqu^'ira.  .ÍMynn  Vill'sHnq,  F^lii^of*  (' sr- 
.1..SO.  \l>>.sdví  :;i:í),  LíMii  •!  L»r«*ii,  Kf.i— •»> 
Ij.-a/.iii.».  D-  (i'i«H'.ianM  d-»  .s.-u?.?!.  Harr-js  -ra:.oi 
JnT:!..v,  BerM:«rd'S  í)ims,  M  íni^Mro  de  liar.'-. 
!ldtd'>n>-.)  Alvim,  Auliusio  Clem-Mittno,  >\»- 
ííueira  Jinnor,  Luiz  F^acqner,  Domingues  ;r 
Castro,  Cosí-a  Júnior,    Bueno    de    Aadr^-^a. 
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Lucas  de    Barros,    Alfredo    Ellis,    Leôncio 
Corrêa,  Martins  Costa  e  Rivadavia  Corroa. 

Em  se^iiiíia  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  l^rosi<lonlo— Hn.V(?n<l(>  nu- 
mero logal.  vac-se  proceder  à  vouçâo  das 
matérias  encerradaj^. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  o  so^^^uinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  o 
Poder  Executivo  informe  wsobre  o  seguinte  : 

Por  que  razílo  não  foi  até  agora  in:- tal  ia' Ia 
a  AlfauQpffa  de  Polotíis,  creada  pelo  decreto 
n.  301.  de  2  de  janeiro  de  lS9x  hiivendo  no 
orçamento  respectivo  a  verba  necessária  para 
o  serviço  alludido. 

Sala  das  s:i?sões,  27  de  ajosto  do  1907.—- 
Py  Crespo, 

Posla  a  votos,  ê  sem  do^  ate  approvada  a 
redacção  final  do  projocío  n.  32  B,  de  1897, 
para  ser  enviado  ao  Senado. 

ORDEM   DO   DIA 

E'  annnnciada  a  votação  do  parecer  n.  85. 
de  lfi'.)7,  rpconhecendo  Deputado  pelo  2'  dis- 
tricto  do  E>tad.o  de  Aluírôas,  o  Sr.  José  Ber- 
narlo  de  Arro.xcllas  (ialvão. 

São  successi  vãmente  postas  a  votos  e  appro 
vadas  as  spiíuintcs  conclusOes  do  paiècer 
n.  85,  de  LS^7  : 

L*»  Qiio  s?ia  approvada  a  eleição  realizada 
a  20  de  jullií)  do  corrente  anuo  lu  2'districto 
do  Estado  de  Alai^uas  ; 

2."  Que  s-ja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  reí.>ri  'o  di>tricto  o  Dr.  José 
Bernardo  do  Arroxella-^  Galvão. 

O  Sf.  X*sn*>4ÍclociSí>— Proclamo  De  fal- 
tado pelo  2'  districto  do  E.^t:ido  (!•>  Al  .^^.''aá  o 
Sr.  José  Bernardo  de  ArroX'.lla:>  (ialvãu. 

<>  ^r,  .'^B5;»'eí<>  Xoto  de- a  ordem) 
Sr.  Presidente,  achando  so  na  ante-sala  o 
Dr.  ArroXfllas  0;il\ão,  (jik;  acala  do  ser 
proclamaio  e  rectinhecido  Dr-tjutado  polo  2' 
districto  de  Ahi^roa^,  peçoaV.  Ex.  ciuos-^ 
«'tijíne  nomear  a  commssMn  qi:e  tfMu  (if*  iiur.'- 
duzir  no  recinto  essf  illii>íre  ciiladão,  afim 
de  que  pobsa  prestar  o  cumpromií^^o  rc^M- 
nifntal. 

í>  Sr.  I*i'e?-!Í<lento  convido  os 
Srs.  3<>  e  4"  Secretários  a  ironi  receber  o 
me.smo  senhor,  qne,  sendo  introduzido  no  re- 


cinto, presta  junto  á  Mesa  o  compromisso 
regimen  taL 

O  Sr.    líonrfqjMe  Valladare» 

(pela  or/r>u)— Sr.  Presidente,  venho  renovar 
o  Tcqueri mento  que  hontem  fiz  quanto  ao 
projecto  n.  19  A,  do  1897,  que  está  hoje  na 
ordem  do  dia  para  2*  discussão,  afim  de  que 
ello  possa  entrar  im mediatamente  em  dis- 
cussão. 

Nesse  sentido,  envio  â  Mesa,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  para  a  2^  discussão 
do  pr(5Jeito  n.  19  A,  de  1S97. 

Sala  das  st^ssões.  28  de  agosto  de  1897.— 
Henrique  Valladares. 

Consultada  a  Camará,  concedo  a  preferen- 
cia pciida. 

E'  annnnc'ada  a  2-'  di^cus-âo  do  projecto 
n.  19  A,  de  1897,  dispondo  sobre  a  contagem 
da  prisão  prevf»nriva  que  o  oílicial  ou  praça 
de  pret  do  exercito  tiver  soífrido  antes  de  ser 
con  loranado,  no  cumprimento  da  pana. 

Nin^niem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão. 

São  successivamenfo  sem  debate  approva- 
dos  o?  seguintes  artigos  do 

PKOJECTO 

N.    19  -  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Alt.  1.»  A  prisão  preventiva,  que  o  oflíi- 
ciai  ou  praça  de  pret  do  exercito  tiver  soí- 
frido antf  s  de  ser  condemnado,  será  levada 
i^m  conta  no  cumprimento  da  pena,  inte- 
ijral mento,  ou  com  o  desconto  da  6'  parte 
quando  a  dita  pena  for  a e  prisão  com  tra- 
bilho. 

Paraprrapho  único.  NiTo  se  considera  prisão 
preventiva,  para  os  e  liei  tos  deste  artigo,  a 
n.rnifícra  concedida  nas  c:dades  e  acampa- 
mentos. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trai ;o. 

O  ^^i-.  Oí^ollio  Cintra  (pela  ordem) 
—  Sr.  Pr<**-:.^eiite,  creio  que  ha  no  Regimento 
uia  artigo  que  perinitte  k  discussão  imme- 
■Iiataau  prujecto  logo  depois  de  approvado 
om  uma  das  (Jis(U>sOes,  apresentando  apenas 
a  re.-triíXNu;  de  não  serem  as  três  discussões 
e  votações  no  nuiãmo  dia. 

Parece-me  que  isto  e  regimental;  e,  sendo 
a«.sim.  peço  a  V.  Ex.  para  additar  ao  reque» 
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rin:fnto  do  meu  iMu^tro    oiivíjo   o  tioeniTife: 
{'.ira  uuo  seja  iiiinu?  'iatiuru-nto  subn.ctiid.)  â  i 
^*  «'.'Srussãoo  piõje'cío  quo  acala  do  sca*  vo- 1 

tau o.  I 

O   Si«.    l^i-<>fticl<*nlc>— O  Reís'imeiito' 
•'(íViTmina  que  qiialfiiicr   projecto  p(  s^^a  ter 
duas  discu>su(\s   no  nu^.-mo   dia,    udo  Liiter- 
r.'ín]»<'ii,!o  a  ordem  d<>  d'a. 

Ma-^  o  requeiMU' nto   ('o  honrado  Disputado 
voiu  interrurnrter  a  <  r.'*^rn  íi»  dia,  pois  o  |»ro-  \ 
JM"U)  estava  em   segunda    di.scii5;sã;»,   e    para, 
que  entrassíi    em    t^^rceira    me    parece  que 
'Utcrromporia  a  ordrm  do  dia. 

Acho  que  a  m;- teria  é  r(*;ruJada  pelo  artij/o 
il-í  do  Regimento,  que  d.z  o  K\^'uinte  : 

«Urgente  para  so  iutrrromju^r  a  ordem  do 
dia,  só  se  devo  <  níender  nqnelle  ne^'0-Mo 
cnj')  re>iilta«\)  se  f(»rnar'a  nullo  e  <\r  nenhum 
eíTeiio,  si  d<'ixaí.se  de  -cr  tratado  immeiiia- 
íameníe.  Vencid  •  a  uriíencin,  o  P"o^id(^níe 
consultará  íle  novo  ã  Cambra  si  o  assumpto  è 
<]e  natureza  tal  (]ue  não  sendo  tratíidd  imme- 
di.-unente  se  Tornaria  nullo  í.u  de  nenhum  ef- 
1»'ito.Si  a  Cam.'-.ra  (h^ci("ir  aííirmativam  nte  por 
sua  maioria,  entrara  a  mureria  iínmodjata- 
iníuit'3  em  discu-são,  ficando  piejud-caíhi  a 
or  t-m  do  dia,  ate  a  sua  íiiial  'incisão,  si  de- 
cidir pela  ]iei.'at!va,  será  d^scus-ão  do  a>5- 
f^uiupto  adiaiJa  para  a  prineiía  liora  da 
setjsão  do  dia  seguinte,  etc.» 

K'  um  re'|uerim(  ntí^  que  devi*  te»"  ^iuas  vo- 
tações ])ara  (juo  pos^i  produzi'*  eíft^to,  é  um 
P'MMdo  para  interrompo:*  a  oid«  m  do  (iia. 

—  Sr.  Prcsi«Jeute,  <»  pe'!Í!io  (]ue  fiz  é  ba-^c^o 
uo'<  prece'^' fites  »'e  ta  As^crr.hlea.  Não  se 
íi'ata  de  in(e  Tupcâo  «h'  onicui  do  dia,  si  ha 
alteração  ò  na  voí.ição  (]uo  a  Camaia  deu 
anterionnentp,  p  r.i:.«í  o  pr-j-cto  e,-ti  em 
leioíirM  dscus-ao.  Au))rova''()  o  imuiírha- 
tíUíicnte  obti'a  a  dis])en-a  d»-  i•lte!•^Tl(MO,  p(..'e 
ser' d'Sí'uíido  e  v(jfai;o  na.  mesma  s' s-ão,  isto 
se  tem  pratica-lo  (^n  cists  Sv  njí^ihantes. 

O  Sií.  Píii:s;m:\ti-:  —  Vou  consuitar  a  Ca- 
ni»ra. 

C')usuUad;v,  a  CaM)ara  approva  o  requeri- 
meiito  verbal  <lo  Sr.  Ccelho  Cinera. 

E'  annunc  a  !••«  a  3  (i'-cu  slo  d>  ]»r -Jí^Tto 
Tl.  \\)  A.  do  1^'.'7,  disfoic  o  -obre  a  con  a^i^-eui 
da  prisão  [.reveutr.a  rjue  o  o!íii-i;.l  <..u  pi.içi 
de  prei  do  exercito  ti\er  soílVjco  anics  -'e  ser 
coudemnado,  no  cum/rimen:o  da  pena  ; 

Niní^uem  jí^d.Tid  »  a  palavra,  é  cnceiTada  a 
discu.s.sin  do  í-ro. :  cio  n.  19  A,  -'e  1S'J7. 
Posto  a  votvís  6  approvaio    em  3'  di-cus  ão 

o   íCgUhilO 


PROJECTO 


N.  19— 18S7 


I     O  Con.íroFSo  Nacional  resolve: 

Art.  ].«  A  prisão  prevent-va,  que  o  offlrial 

ou  praça  de  pret  do   exercito  tiver    so:lr  co 

ante<  de  ser  crn<^t  ranado,  será  Ifvada  em  cv-n^  i 

I  no  cu  njjriniento  da  pena,  integralmente,    cu 

com  o  des"(.nto  da  sexta  parte  quando  a  dii  i 

'  pena  f^r  de  prisão  c  m  trabalho. 

Parajrapho  unico.   Não  se  cousidt-ra  prisão 
I  preventiva,  ])ara  os  ellbitos  deste  artigo,    a 
j  menatíem  concedida  nas  cidades  e   acam:  ^- 
menios. 

Art.  2."  Revogam-se  as  dispcsiçôes  em  con- 
trario. 

E'o  pr«);ecto  n.  19,  de  1897,  enviado  à  Com- 
mis^ã(»  lie  lve»iac(;ão. 

O  í^i'.  r^isi^  ftViV^A  (fria  ordem)  — 
Pede  n  sainente  a  discussão  iUiniediata  «'o 
t  roj(  CTO  n.  g:^.  de  1S97,  referente  aos  alu- 
mnos  da  i-^scola  Polytechnica.  Neáse  sentld) 
env,a  à  Mesa  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

«Requeiro  preferencia  para  a  discussão  do 

projecto  u.  G3,  (!g  1897.> 

Co.isultada  a  Caraara,  é  concedida  a  preíe- 

renc.a  pedida. 

E*  annunc  aia  a  segunda  discussão  do  pro- 
j"ct<^  n.  <)3.  de  18' '7,  [«ermittindo  que  os  alu- 
muos  da  KS'"  dl  l^dytechnu•a  que  so  iuarr;- 
ci.  ar.nn  de  a<'c<'rd()  com  as  exiií^noias  prepv 
i'ator  as  d»  \\  ^/ulam^-uto  de  1-74  eon  'liiaiu  i  - 
r.  so(m::í\os  curs,-s  peio  dito  regularaeuTX) ; 

Niu:ruem  pediu  o  aj>a!avra  «^  en  erra  ia  a 
d'.scu-s:;o  do  art.  1"  e  em  .seguida  a<lo  art.  -". 

São  socce?;"iivanie".íe  p 'St'>-  a  v^tos  e  ap- 
provados  os  s-guintes  aríigog  do 

PR<  'JECTO 

N.  63-1897 

O  Cor^^M-e-so  Nacional  resolve  : 

Art.  1."  Ao«;  alumnos  da  Escida  P.dyrcc'i- 
tiica.  (|ue  -e  na  n»  uia^^am  de  wwy  rdo  eom  a- 
»x  i:^'i'e  as  prt\f  arauiria-  do  reirulanjento  ae 
<lc  I-^^Tj,  íica  srinpre  permitti^o  concluirtrn 
os  ie5.p  cti\<»s  curs-ispelo  dito   recuiament". 

Art.  ;i."  Revogam-se  as  disposições  em  con* 
ira  rio. 

—D '^eia  saber  qu..l  a  marcha  que  leern  t!<:  • 
os  Orvamentos  do  Lxterior  o  da  Fa&enda. 
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A  Camada  votou  hontem  a  primeiín  yíror.)- 1  To.i.lo  a  C;<:'  -ira  <lo.  v.->fr\p  o^te  croíjto,  prço 
fração,  i\  coijio  a  opjíosição  ..ao  u-iii  iii'!^  o-,<:'  .u»  aoine  [Vputa.lo  q;ie  concorra  para  que 
sinão  em  dotar  o  paiz  das  leis  (íe  mei  s,  n.to !  isto  .^eja  pí)á-i\el.. 
tem  interesso    de   obstruir   as   ses>ões,  por 


fjunta  qual  e  a  í-azfu)  lor  que  tem  s:do  p'o- 
trafiitía  a  discussão  .las  emenaas  ao  0['(;.uuento 
da  Fazenda  e  ao  Orçamento  do  Exterior; 

O  Sr.  í*ro.si<lí>nte  —  Eslam- s  na 
ordem  'o  dia  diminuindo  o  p.r  jecio  ii.  50.  a 
por^^unta  do  nobro  Dep-Jtado.' pare- o-ine,  sn 
p«Kle  ter  Ijgnv  no  expediente  ;  do  contnirio,  o 
nobre  Deputado  esíabdece  di-cu^í^ào  que  vem 
interromper  a  matéria  da  ordtui  do  dia. 

^\  ^l*.  ^'fclo  I*o<.*fiigih5í  (;Wa  ordem] 
—Não  tovG  o  intuito  de  perturbar  a  or.em  'os 
trabalhos  nem  mesmo  de  demo-ar  a  d^s- 
cussào  do  credito;  pois  5ab  que  está  corr  a  pjv 
lavra  o  seu  emirienie  arai^To,  r  «p  esentaiite 
do  Rio  de  Janeiro,  m^us  o  que  de. o  diz^r  ó 
que  oanno  passado  S.  Ex.  dividia  a  orlem 
do  dia  em  duas  parles,  de  modo  que  a  Ca- 
mará podia  ai  tender  a  interes>"S  (ie  on'em 
particular  o  a  irjteres>(S  do  oídem  publica, 
taesconioos  orçamentos.  A  sua  pe-^^uí.ta 
nao  perturba  o  nào  obstrue  ;  lein  ap«Mia>  por 
objectivo  demvinsirar  que  a  opposiçao  consii- 
tucional  tem  o  maior  interesso  em  nao  de- 
morar a  lei  de  meios. 

O   Si*,    l^rosâdí-^níe—  Em   oca.sião 

opportuna  aComini>srio  icspoiídora  a  S.  Kx. 

O  íSr.  I*»uliiio    cl<>  Hoti;#:{«  .Tu- 
iiiof  —  Uov  •  lesp  n.i./r  ao  nobo  i>ep  u  \>| 
p»'Io  Uiode  Juneiio,  em  i'ei:i..ão  ao  oivaine:ito  j 
do  Exterior,  (|Uo  a   re.ic  m.-.ao  [)  ira   A-   íi^cii- 
í»ão  ja   e>lá  pi'Mm,)íLi  .e  :a    muit;  tempo  1  <i  I 
puljllia-la    no  uiari»  ih   Co,.»j  f.;,o. 

O  Sr.  Nilo  Pkvamu—  A  culpa  ô  da  ^^-:l. 

O  Sr.  Paulino  d:-:  N)Uza  Junicl— Xã  »  ô  i'.i 
Mesa.  poniue  V.  Ex.  oo.e  to/  \í>t».iu'*  na 
oí.jem  do(.ia<e]n  ííjuj.mío  ni  f"  \■^  ;i._eii  e. 
coiiiobej  im  o;e  ii-,  fs  o  oati">  oiy,  me.ii  ts. 

O  Sr.  Nilo  {-^eçanua— O  (.iovíM*ir 
tào  dos  til  es  i.reiiLv).>. 

O  Sr.    Heli.sario  de  Sou/a— De 
leis   '(»  ízovoíuj. 

O  Sr.  Pai  i.ino  hk  Soi'za  JI•M(v^-.  \  cxú'.-  ' 
Jiào  e''a  M  SI,  <•.»  p"ov;i  ^  a  «■•  i-mj.  ..•>;[•'-' 
bailios  ;  tainii*  n.io  (j  d,i  Co  .1:  .i^  ,io  <!•'  ()  - ' 
çaioento,  quf  cu  n  aiu  o  s^ij  dev.-r,  pr.  a 
]'anío  a  reilaerão  do  or«;aii.eato  o  lazendoí 
publicar  em  tempo  opiHjytuno. 

Quanto  ao  orvaínen  o  do  '  in  .^íerio  do  E\ 


1  11/  q-.ie- 
todas   as 


O  Sr.  Nilo  Pí\'\niía—  Ha  créditos  que 
não  po.lt'm  ter  a  rc.>pon>abilidale  da  oppo- 
sição . 

O  Sr.  Pauíjno  de  Souza.  Júnior— ...e  o 
or-aine  to  que  <  stà  <mu  dL-fcus^ão  para  que 
po>sa  a  Carnara  ocmpar-.se  dn  outros  pro.je- 
C',o^  que  e.-tuo  na  oraeni    do  dia. 

Quanto  ;is  emendai  ao  Orçamento  da  Fa- 
zenda, liovo  (^M-iarar  ao  nob:e  Deputado  quo 
na  ausência  do  Sr.  De  .utado  Luiz  Adolplio, 
Tui  incumbido  lo  estudal-as  e  dar  parecer 
sobre  ellas. 

Nào  -ao,  enírelanto,  decorridos  03  15  dias 
que  o  Regimento  n  e  faculta  para  dar  o  pa- 
recer. 

OSr.  XiL-í  Pe -amlv— A  responsabilidade 
nào  será    nos-; a. 

E'  annunciada  a  contiour-cão  da  2'  dis- 
cussão do  o:-ojicto  n.  TO.  <!e  iS97,  autoriziín- 
do  o  Govei':io  a  ai  rir  ao  Ministeri'j  da  .Ins- 
tiga e  N'  iTicios  Iire''i(;r*  s  o  credito  do  UO:UOO.$, 
>upp:.'meiirar á verb ^— Diliu^enc^as  iioliciaes— 
n.  .4doart.  2'>  da  lei  u.  429,  de  10  ue  de- 
zembro de  iy96. 

O  ^)i*.  l*resiíDeBilo— Tom  a  pala- 
Ilra  o  Sr.  Érico  Coelho. 

O    Sr.     !í:i-mm3   OoolUo-Sr.    Pie- 

i-ieiue,    att.':;io   ao    ar);io  ismo    ilo    Hyppo- 
cratos,  qu  '  dl/  s^:-   mas    vantaJiMj  prevenir 
•o  que  cura",  sii  -i  a  tvibui.a  para  dar  o  urhi 
I:  cis-ão.   Nã'>  re^-atc'/) 
li'"'.',.,  vi^to  e-mo  c*Miipt'c- 
0   d"  vi^t  i  ana:•ch.s^a. .. 


o  o  ; 


10  c*re  ]:T/)  e;n 
d  s-  >:;!>  coiii  a  })( 
:i"'!«í  ,  do   •.'■u  po'i 


IVMã- 
lU 


.\a  í  > 

'•>!■   -t/ 

n»'J  '  ; 
Q'i 

•io  1',. 

'i'Ma  . 

p  )UC<' 

hli.-..s 

da 

vol'   r. 


nao 
■iia 

ro. 


II  ;s 


n<' 


•id. 


r  ss  d  d.>  de  r-xplicar. 
^  í  xp"  i'er:te,  sou  ui.ir- 
•lue  (i"er  diz  t  que  'M1 
^oVfriiO. 


tenor.  tratandM-se  apenas  di  reiací;ão. 
í''ita  essa  e  publicada  no  J>:ff,\ot/t  ('/„;>,", 
em  tempo  ntil. 

Gamara    V.  IV 


;-  •    .1/.:",    .1/  r  .••,,st : 
ivi  'ua:  -in-í   i'Xti'e:u- 
r  '•-;  ,   .sio  r,  c  .  .!,  .iin 
SC  iJii:)  a  tau-h>    voi\\ 
V--..,'  :-.:.T.»  .;   o    -. 
-^  01  li  V  >    o  ie>  !     -ai 
•  •  '■  \"  a    ovoíu  ,  >o 
'^  ■!    .    I"    '  M.'i    a      a 
Hl  *  ..        d  I.    r    .ji,'   '-i 

a;io  j):c.    m)    on    r.»if'.;ã  í    ai  : 
:jo!  fiai  nara  cuniprir  o  rni^u 
qut"   a   nu  í!;mi.''.;iu(*     e-la,    >i 
P'  i  '   :.«'n  -::i  i  toa.i.  i.!í,;t  a,  -^ 


e  i'ca  i>  n.i  es'"'o'a 
\  a  qae  ídie^"'"  a 
i'e  no-,  lio.-eu  eu, 
a.s   phr^rdaib  s  ,»u- 


e   «!r^  to.l  is   as  lib'*:'- 
lão  Volto,  não  ponso 

1.0 


o   o  dlldu', 

'eti  'ino  :  ■ 


d..-(M- 


II 


.T 


il 


í  M  I  íM'íi  .:>>  in  ov  s  n' iMi*'í  í«'H  . 
''* '.  I  J   -    ■•«.)>    v.j,    >,  Hl. o 

I  nia<  ;i  p  j  na  a/a  j.  e  uinu 


•-  ni  h  m  m, 
i.-na  jur-di  a  ou 
d  -v-r.  Ima;:':io 
não  !  o  termo, 
0  e  nío  mídadí 


"»ra"s  e  j)oliti('o<.; 
u  a  iijur  1.  ad(^- 
n.-*.  .s-idad  '.  i'ur- 
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tanto,  posto  nâo  preste  á  organização  judi- 
ciaria a,  con siderarão  (|Uo  em  outras  épocas 
eila  mereceu,  como  instrumento  de  ordem 
social  e  judiciaria,  cu  ainda  enten  io 
que  a  policia  é  necess,'i!*ia  por  om^uanto; 
niais  que  a  mes:na  policia,  como  sr*nipre  Ibi, 
é  aiii  'a  um   instrumeiit(i  de  ordem  p'iblii-a. 

Sr.  Presidente,  por  mais  a])stru>as  que 
pareçam  a  V.  Ex.  a^s  considerações  que  vou 
íazer,  prometto,  nob  p:ilavfa,  que,  ao  termi- 
nar o  meu  discurso,  hei  de  propor  medida 
que  ent^•nde  com  a  p(  licia,  na  Republica. 
V.  Ex.  nâo  estranhe,  portanto,  as  conside- 
rações, as  dÍLTressôes  que,  para  b:»m  dizer, 
me  vejo     forçado   a   íazer.   neste  momento. 

Ilontem  o  illu.stre  re  prés  n  tau  te  do  Ma- 
ranhão,padre  catholico  romano,  Sr.  Gued«dira 
Mourão,  cujo  nome  não  preciso  pedir  licença 
para  citar  visto  como  é  costume  entre  nós 
e  demais  eu  sou  incapaz  de  faltar  á  consi- 
deração para  com  S.  Ex.,  morineate  na  sua 
ausência. 

Vozes— Está  presente. 

O  Sn.  Erico  Coelho— o  Sr.  Guedelha 
Mourão,  com»  ia  dizeiílo,  justificando  o  seu 
não  comparecimento  á  sessão  da  véspera, 
commentou  as  breves  palavras  qu'^  pronun- 
ciei na  sos-ão  anterio»^,  em  apoio  co  requeri- 
mento assi^niado  pelo  iliustre  ícad-.*-  da 
maioria  e  pelo  chefe  do  Partido  Republicano 
Feder/.l  nus  se^íumtes  termos:  «  O  que  aílir- 
mou  o  iliustre  Disputado  (iliustre  é  l)onda<ie 
d.^^  V.  Ex.  Kevm.).  dizendo  que  o  braço  do 
assassino  <ie  Henrique  IV  íòia  arma<lo  pelo 
ch^^fe  da  igreja. . .  » 

Esta  aíTir mação  carecia  de  protesto  da 
parte  do  digno   representaiUe  do  Maranhão. 

Aecrescerit>,  S.  Ex.:  «  Não  sei,  Sr.  Presi- 
dente, por  que  histjria.  por  que  testemunhos, 
o  nobre  Dei)Uta'io  foi-ina  o  .<í'U  criíei  io  em 
matéria  de  factos,  que  ja  se  extin,ú'Uiram. 
Não  é  certo  que  o  papa  tivesse  tomado 
parte  em  semelhante  asssassinalo  ;  e  lodos 
os  homens  rectos...  »  (port:í.nto  S  Ex. 
Jiie  exc  ue  a  mmi,  que  avancei  estapro- 
p().siçã'j)  «  hão  de  concordar  commiu'o  que 
t'ra  im]>os-ivel  que  o  chof  *  da  ciirístaiidade, 
um  homem  de  alta  responsabilidade  morai  e 
politi:'a,  íosse  c.paz  de  armar  um  assassino 
prM-a  cravar  o  punhal  T!o  ciirle  (b*  um  Estado, 
tanto  mais  quinto  Henrique  IV  eslava  em 
oiitimas  relações  com  o  p  jpa.  •  Pertencera 
outr\):'a  ao  calvinismo,  niaa,  as>uiiiindo  o 
governo  da  França,  sentaniio  se  no  tlnono  de 
S.  Luiz.  rcmunciou  a  sua  iienvsia  e  abracei 
o  catindicismo,  morrendo  em  plena  piz  com 
o  papudo.  » 

A  Camará  conhece  a  f;ima  que  precedeu 
r.oàta  Camará  ao  Sr.  Guedellia  Mourão. . . 

O  Sr.  Gt^eoeíjia.  Mourão  —  Iramerecida. 


O  Sr.  Erico  Coelho  —  ...  já  não  digo  pjr 
suas  virtudes  evangélicas. . . 

O   Sr .    GuEDEuiv    Mourão  —  Não  tento 
nenhuma. 

O   Sr.    Euico  Coelha—  ...  mas  por  siia 
elevada  illustração  e  lal^^nto.  Visto  como  uai 
dia  S.  Ex.  Rvma.  se  animou  a  discutir  coíh 
Tobias  Barreto,  a  mentalidade    brazileira  no        ^ 
seu   aiií^e    {apoiados),  nome  só  comparável  a        ., 
Ruy  Barbosa,  nesta  geração  (apoiados)^  o  que,        , 
prova  que  S.    Ex..  além  do  talento  e  illus-        l 
tração,  que  nós  lhe  Tíiconhecemos,  tem  su- 
bida coragem. 

Não  almiro,  pois,  Sr3.  Deputados,  Que  o 
Sr.  Guedelha  Mourão  teniia  me  lançado  boa- 
tem,  da  tribuna,  c^m  a  pech-4  de  mentirtoo 
á  historia,  o  repto  de  vir  dizer  hnje  ondo  e 
como  eu  aprendi  que  Henrique  IV  fora  vi- 
ctima  de  um  fanático  armado  pelo  Papa. 

Relevai,  Srs.  Deputados,  que  vos  tome 
tempo;  perdoe-me  o  dij^no  sareerdote,  qae 
me  faz  a  honra  do  escutar;  mas  é  que  eu, 
senhnres,  tenho  foros  a  zelar. 

Desde  que  fui  cjl locado   im merecidamente 
á  testa  do  ensino  («ão  apoiados)  superior  da       | 
Faculdade  de  Medicina. . . 

O  Sr.  Bklisario  de  Souza  —  Foi  collocidi) 
por  um  concurso  brilhantissimo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  ...  favor  que  nâo 
devo  talvez  uinto  á  opinião  unanime  da  Fi- 
cu^^^de  de  Medicina  do  Rio  do  .laneiro,  conao 
â  grara  do  impera  íor,  sua  m Jgeatade  Pe- 
dro 11,  a  quem  presto  sempre  iodas  as  ho- 
menaj^^ens ;  desJe  que  isto  acontece,  repito, 
tentio  uma  probidade  a  zelar,  não  só  quaiKO 
da  cadeira  <le  professor  aílirmo  uma  opinião, 
mas,  sobretudo,  como  representante  &%  na- 
ção, quando  avento  um  conceito,  que  e.-ta 
ria  historia;  e  que  S.  Ex.  Rvma.  ve  o 
conte^tar,  em  ai)soluto,  fazenlo  crer  queeu 
não  tinlia  fundamento  nenhum,  para  aveni-ir 
ífemelliante  opinião;  e,  ao  mesmo  passo,  abu- 
sando desta  iliustre  ass.  mbléa,  na  persuasão 
de  que  ella  iíe,j:i  composta  de  beócios. 

O  Sr.  Iu>mundo  da  Fonseca,  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Guei.elha  Mourão— Não  quero  f  zer 
de-ta  Gamara  uma  espécie  de  concilio,  nem 
uma  academia  ^ubre  historia,  í-obre  direito  ^í 
solire  tli"ulogia  mural.  Firmei  um  prote^to 
sobre  o  facto  e  nada  mais. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Sr.  Presidente,  po^to 
que  S.  Ex.  Kovma.,  em  quem  i-ecouhesv 
tudas  as  qualidades  de  vau  cavalheiro,  nuo 
nvt  t'Miha  detr.itado. . . 

O  Sr.  GuEDKLiiA  Mourão  —  Tenho  pro- 
curado senipie  honrar  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Erico  C)ELiio  —  Tamisem  não  5'^u 
homem  que  se  deixe  oíl*eu'^er  por  ninguém. 
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OSíi.  Guedelha  Mour.vo— E^tâ  claro. 

O  Sr.  EKiro  Coeuio  — Po-to  que  V.  Ex. 
alilrm^a  que  u\n  prcteii-in  ííizer  desta  C\mar?« 
uma  ac'».'loini;í,  um  c.'n»*'lioou  corno  quer  que 
soja,  to  iavi.i  S.  Ex.  contt'>t.ou-;nL3. 

O  Sr.  OrE:)Ei.iiA  Morii lo— Xão  pedia  deixar 
C.e  ía/el-o. 

O  Sk.  Eh  iro  Coelho  —  Deixasse  correr  a 
iniíiha  pro  { )os  i  rão  ;  ella  oihiria  «lo  per  ái, 
tdlvt'z;  rnaá  uma  vez  que  o  «ii^íiiu  represea- 
taut('  do  Maraululo  se  dii^siou  abaixar-.s^í  ao 
tnof^te  (la  f)iS(Ui5-ão  e  lev.uií. -r  :i.>í  minhas  pa- 
lavras obseuras,  ínri;a  ô  que  S.  Ex.  t^e  re- 
siíriíe,  no  seu  papel  christã'),  d  j  ouvir  a 
defesa. 

O  Sr.  Gue:)!:lu.v  Mouhão  —  Fiz  a  deíe-a  do 
Papa,  argunlo   Ce  a^^sassino  do  ILínri:iue  IV. 

O  Sr.  Eri':o  Coelho— Xão  einp:'e..ruoi  e.ste 
termo. 

O  Sr. (jTTcnF LU .V  MorRAO— V.  Ex.  n.n  'M.%sg 
que  o  Papi  ar-rou  o  hruÇf»  do  as^as3ino'?I 

O  Sr.  Érico  Coklho— Nao  disse— assassino, 
d:?se— -um  lariatico  armado  p  do  Papa. 

O  Su.  GuKDEi.HA  Mourão— O  qu?  sií^ruiííea 
isto  'i 

O  Sr.  Krico  Coelho— Pem  ;  :v^m'j,  V.  Ex. 
vae  ver  o  í]ue  si:j:niflca  ;st;o.  (Ri^o.) 

Advi^'to,  Sr.  Pivvsiíleno,  que  o  di/ruo  re- 
prosentnni»^  do  M;iranhão,  a  quem  Len'io  a 
honra  sul):da  de  rosponr^-r,  moditicou  ura 
p0U:0,  p-do  que  puhlic»  o  Dicrínil')  <'(j,i(jrrsso, 
as  p:davras  quo  pr):rinci('U  honU-.m. 

O  Sr.  Gri:í)::Ln.v  Mocrão— .Não  revi  o  dis- 
curso. 

O  Sr.  Ericí)  ^'or:r.HO  —  Então  não  prosi;íO 
na  mm  ha  aivorteucia. 

Parecia-mo  q'ie  r/ailia  ouvido  S.  Ex.  dizer: 
traLTa-mo  uni  livro  ondo  t-mha  liilo,  concduido 
osna  0'j.'i:iiáo  ;  tanto  (\\n\  por  is^o,  trouxe 
um  í'aiha:ii:i(; ),  o.  aqu'  {itpontand')  jhira  a  ban- 
ai(l'i)  tfMi!]0  .'iV^HUs  l.vro»;. 

S]'.  I^vs.d  11. 'j,  não  -ou  nr-nhum  p.dantn  ; 
n\o  lenho  {'íio-mío  iii^to-tador  e  pa!'a  \-\^)  mo 
ía'ta  ia">p)o  trin;,o  ;  o-f  iU  iítíiIo  velho  pira 
(^^tn  la"  a  lnsT.ui'ia  ;  p  )n,  n.o,  a  C.'i;n''ramo 
r-.  :U-e  d'-!  Lv/.er  u.ii.i  if-i-aD.uii  ufa)  do  iv.inadu 
(it?  HiMjri.ue  IV.  Limitur-mf^-híu  a^íMi;;-?  a 
dlzoi"  que  esse  rei,  cojno  Lui/,  XI,  como  Xa- 
p.)!oão  ii  'na;).ii'U.í  e  como  'IhuTs,  ouc  í'»rma- 
r.un  a  naci  »n  ildade  írancc/.a,  ranha  urand  s 
virtudo,  Kia-;  ta'!ib»::i  tiuiia  d(.'ieiO  ;S  dctc^- 
tiv  is.  t-nha  vicio;. 

(^•m  os  vi:i  s  de  II'fnr!--^no  IV  não  tenho 
nada  (juo  Vf.:-,  tanto  mais  qus.nto  (H  japas 
lhe  peiMoiram,  a-íram-Iii \  p(jr  «^xemolo,  o 
dl  vorcio,— ant«.'S  o  repudio  d.e  Mar^arVla  de 
Valiois.  a  prctexio  de  qu(i. . .  a  pretexto  de 
jiada,  Srs.'  Deputados  1  (Riso,)   O  Papa  ter- 


Ihe-hia  desculpado  todos  os  desregramentos, 
si  Aubigné  não  tivesse  a  petulância,  á  ul- 
tima hora,  de  com^eb^r  o  plano  íçigantesco  de 
restaurar  a  Europa  chri~tã  {não  é  a  cathoLica^ 

ILuiriiiue  de  Navarra  abjurou  muitas  ve- 
zes, porque  elb»  mudava  d^  religião  como  «juem 
mu(ia  do  camisa;  elle  abjurou  a  religião  c<i- 
thoiii'a  e  ab.a;i'U  a  protestante  e  assim  por 
diante. 

O  Sr.  Silvério  Nery— Eile  bem  disse  que 
Pariz  valia  bem  uma  missa. 

O  Sr.  Érico  Ci»elho  —  O  nobre  Deputado 
polo  Amaz  mas  nio  recorda  um  dito,  que 
aliás  bem  mostra  o  pouco  caso  que  Iloori- 
que  IV  ligava  ás  matérias  de  religião. 

Vendo-se  na  contingência  de  ouvir  uma 
missa  para  inte/rar  a  Fraiiça,  disse  elle: 

«  Que  me  importa  ouvir  uma  missa  ?  Pariz 
vale  bern  uma  missa  I» 

Sr.  P:'f»sid(m^e,  quero  referir-mo  apenas 
ao  momento  em  que  H  nrique  IV  foi  assas- 
sinado, afi  n  da  Santa  Sé  evitar  que  elle  le- 
vasse a  elfeito  o  seu  plano,  isto  é,  no  acto  k\q 
partiv  de  Piriz  para  se  [lor  á  testa  dos  pro- 
tf^staiitos  da  Allemanha  e  integrar  a  Europa 
christã. 

Cornoçarei  pf^Ios  autoras  modernos,  apezar 
de  g  star  mais  dos  antigos.  Trouxe  uns  li- 
vros quB  são  da  minha  inf  meia,  ou  melhor. 
da  minha  j'iveiitudti  patriótica  ;  mas,  invor- 
t<'ndo  a  ordem  chronologica,  começarei  pelos 
nov.is. 

K(^liro-rae  á  obra  de  Lavis?e  e  Rambaud 
<<  Hsforiasi)l)re  as  guerras  da  reliííião  »  t.  V, 
de  IG::;'J  a  1(310. 

Os  nobres  Depuíados  lerão  á  pag.  293  o  se- 
guinfe: 

«  Xão  S('):ncnte  ILMirique  IV  levantou  a  au- 
toridtdo  real,  tornancio-se  mediador  sobe- 
rano í-ara  o  i>. m  do  pa^z,  mas  (dle  fez-se,  >cra 
rniio  p:ira  gluria  da  França,  em  faced.iS 
('.('SCíMidcritcí  d(í  Carlos  V,  o  arbitro  da  Eu- 
ropa. » 

EvjI -n^vivit'^  IL'nriquo.  IV  s<»nhava  !•''>- 
ta:irar  u  im;M'ri.»  •].•  Círios  V.  gucm  li-. na 
rll.' d  ari'(;  d"  si  ?  A  íL^spanha,  aAus'ria«'. 
a  Ii.í  j,  <'i,''o  me  h  >r,  í'  o  Papa,  p  ir.imt  íi-a- 
fi'|U''  IV  ('>tLva  do  lado  do  principado  ita- 
liano (í  da  R''put)lica  d(».  VÔn«'/,i.  Sii  mais 
íard»'  s(;  o  iMijciparam  uns  e  outros  da  tu- 
tclli  p'  ntid-ia  (ju;»  os  {í-maijava. 

O  autor  qu«í  rstou  Irn  lo  diz  de  ílonri- 
qu"  IV  : 

«  Xa  sua  previsão  do  futuro,  (\-^tiva  :'• 'la- 
zer a  carr.a  da  chrisiandade,  conc(*'Kíiid  »  o 
que  (dlo  chamava  o  grando  doignio.  Nc^se 
propjsito  tinha  deus  fins:  abat<n'  a  casa  da 
Áustria,  quo  elle  já  linha  ímíraqueci'' 
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íí'-     l-  ha.     f.     ÍJ-  í'     (»    t'-»'     '!'.>     -•li'     j']'.     7; 

cnTuírcti,  isío  **,  a  •..>íKi'.'  M,'^  (M(Ia  íí  )^  ini"- 
!•<'-«.''<  liTrui^t-jv:,  vení  i«'-(M'va  ^in^^»  i>ari  (>s 
>»",is.  isto  é,  oi  :i  os  <lo  -"ii  ptiz,  <í  o  <»N  :ihtí- 
I.'M:iK'iito  (IP.  'iin  ro:!:ii"i  <io  poiífl-  ii;.;i  >  <> 
'"h*"-«.ii -ia,   (»sv"íi  ^Mi  I»   a    U)i  i   aEiir»p:ii»s 

Eis  aqui  o  H-.iuo  à-».  Hoiir  «iifí  íV  n)  mo- 
mi"ito  o:ii  111",  anpLf-Mi'»  iv^nUi  mo  moiliai'» 
vHMíi  a  í:^'rí'ji,  ])■.»  to  a  Sui^i  >ò  iiuucíi  tiv<^^e 
acTíUitado  tia  sua  convH>à->,  e  lo  í'')i  as^a^si- 
íi;m!o  ju^tamenteí  qua  i  'o  p  p'i  •  pira  W.vxv  i 

tico. 

Passo  a  provar  quo  Hô  ir'"iue  IV  foi  a«;sa^>i 
U'i'\o  por  oni»  ui   «'os  jo=;uitLs. 

O  Sr.  Oítmpio  de  Campos— Já  não  é  mai-" 
;).'»r  cr 'em  do  Papa. 

O  Sr.  Eric  )  CoRuio—  Es^^ou  prí»v«»,;ii  lo 
priiMa  ()i)iecs;:\o  de  V.  .".x.,  dn  que  a  Coinpi- 
nina  de  Jesus  iiãi)  é  Santa  So;vou  pr»var 
q:o  o  é. 

Podia  ler  oLarous^r^;  mas,  sendo  um  ha*a- 
maite  a  que  VV.  Eiíxs.  «^stão  uileif.-oidos, 
f)asso  adeaí:te,  assi^niai;indo  iipe  'as  que,  an- 
t'S  de  Kavnillac  ter  levavlo  a  clTrito  o  seu  m- 
lenlo  assassino  de  espirit  ►  ecdesiastioo,  ou- 
tr-ís  p.ídres,  oauvis  mon^^es  iniaaiu  lent  .do  » 
m  sina  cousa,  embora debi lie. 

Ai)n  o  L'ir.»U'SO  a!>»>n^<  ])  ira  citiro-  noni-s 
desses  her  es  do  catliolici-ini)  r -mano,  Je.m 
(.'hatel,  Jcin  f'iUí*lon  íi'r;id«'-),  Huhii  (nadrf)  e 
os  J.jcobino^.  Convém  nor'^*qiie  'ie^se  t^vu'.o 
os  jaco  ino<  nio  era^u  patriotas  c  mio  eu  s  m, 
ef.rn  padres. 

Omaiarnij-o  e  illu4,re  repr"sentan'o  df 
S<M'  'pe,  o  Sr.  Olynpio  d»*  Cuup  >s,  advertiu- 
ni"  ih\  que  o  P.ipa  n;lo  é  a  (Àjuipuiliid  <le  J<'- 
fi-js,  o  qu(í  dá  no    me>'no.. . 

O  Sr.  Oly.mplo  i)k  Cam.'-» — K  que  a."».»  foi 
a  C()u{);iu,  Mi  de  .jesu.^  qu«j  m-iuVou  assa-siiiir 
Henrique  IV. 

o  Sr.  Erici)  C  íklmo— ..  .PaQ  í  a  S.  ^.x.  re- 
vtT.uiais.5ima  que  me  atrcula  «i.qn  p). 
de  í/ lie. 

EN'e  livrinho  que  aqui  tenho  ó  muito  vi  lio. 

O  Sr.  Au»»u>t  >  Skvk.:o—  Esta  se  vo..  'o. 

O  S,i.   Emco  C  VAM)  —  E    i      rol  !o     '»r;  a 
ir-;.'.-;,    t"::ti  i-o    na    .uu'*o    "tTTvpo,    e,  cni-a 
í'.u-.o-.i,  auiior,  .do  e  .•l^c.íd.,;  .:n  ^rest rivel  p  jp 
asun  di/.er. 

1'ois  i>eni  1  :o  ne?t'«  liv,"o,  que  faz  pivt*  de 
in  'i\K  h.bii  tlieca,.  u;n  ;:rti':o  de  <rAio:nb^'t. 

■»*.'Ia  idiy-iouom^i  do  ilu^t''e  Denutido,  r>- 
y/^í'-!':)  hirte    do    \íi^i[^'-rn,    ''e',  >  o    d  >p  •(>•.:()  I 

alma  eucycl-í^tdica,  o  m  •  tio  a-j  Volciire.       [ 


'^     'r;  n.  ;:*    -a  S,  Ex.  R?'e:"en«l:«siTra. 
\  piiíi  it  .v-^  «ie-re   livro  lé-se  o   tegiiiu'.':: 

<•<-  Mas  i..rne  r-v  á  Franç»,  oti  antes  a  hi<- 
t;>r  a  d  ■  e-  aWe  ecun^n  o  lia  vocieda^ie  nf^s-- 
rdno.  J'i  Híitão  "s  jesu.t.is  sustcntad«3S  p-.* 
!)r-  'e^-M  )  dO'  pppi>e  dos  reis  tinham  ooa 
-ejuid  <,  a  .t^spf'í'0  d'}-  !e<  -terioia  da-  nniv.  r- 
-i  ad'S,  <í'.i-i' T-e^  í,'iMudes  v.mfã^ens,  cu  no 
luud  ir  '-a^n-  'le  »» .u  -ação  em  P.iriz,  etc  .  e'c. 

^<  No  meio '^í>ta  gu"pra  dis  uaiversidãd-^^ 
e  doí  p\rli  nent  s  cnitra  osj»\s'iitas  (^pag.  ^>^í.. 
)  a-s,is>irri',  1  de  Henrique  IV  por  Joã>»  Cliatí.:!. 
discipuio  do  Papa  e  jesuíta. . .  etc.> 

<»  Sr.  írUznKLHA  Mourão— Não  era  Ravail- 

lae  ? 

O  Sr,  E  iico  O  )r:Mi )—  Perdão,  elle  morreu 
li  ultima  teuvitiva.  Um  homem,  um  quanto 
di  uo/a  'n.''\s  de  .\\o?r-e\\  esti  vivo.  (Aparte.-.^ 
il  :ir  -.ne  a  C  .^-Nd,  d  .'oipulo  ('i">s  pa.irs 
j  isuitas.  ..lis  coniinuaaio  a  leitura  : 

«. .  .n  ns^ar-inar  •  -'e  H'^'ií  ique  IV  por  Jcâ:' 
Ch  tdf.'i  o  nio  quj  o  si^rnal  de  nova  tem- 
p:sudo  i'utre  elb  <,  «nie  f-z  fulu^urar  o  raio 
q  le  ha  mui^o  temp")  se  aununciava  s-bre 
su  s  cabiç.is. 

O  jesuita  Guinhard,  convencido  de  ter 
compo>t  >  neste  'Ciipo  da  'iira  >io^  Gaise^,raa- 
nus-iv   tos  fa.or.tveis  ao  regiciílio  ..» 

Vè  V.  Ex.  ?  {dirigi'tdo'^e  ao  S,',  Guedelha 
M,'trf7o)  pa ires  es:rovendo  era  favor  do    re- 

.jicid  o  I 

O  Sr.  Oi;ei)::ijia  M  ■urão-Quc  padre? 

O  Sr.  E  iico  C  >i:luo— Guinhard.  (<^onli>i^J- 
a  -do  a  leit  'w.í).  .  .-í".  .orave  5  ao  regieidio,  de 
:'Mii )  a  justiiicar  o  ab^ass  naro  do  Chefe  do 
E-t,  .■■!•>.» 

OSíí.  Grri)r:LiiA  Mourão— V.  Ex-  está 
O(iii.vocado,  e.^táiiial  informado. 

o  Sr.  uRicoCoELiio— Eu    011   d'Aleraberí  ? 

{A^ar-.c^  ) 

<.< .  Au^o  OiMurav?»  sinlo  o(?.iasi'to  favorável 
o»  .1  s  d  s:'  .(•  •  It  H.  -ri-uií  IV,  que  Innira 
í  .11-^,  p'i  i  (íS.  -'o  r.'i'io,  •' ).!i  •  uma  s  «ciedade 
de*'>^t:;ve!.  fl:il)'>l'ca,  c»r' upt'-ra  da  mo- 
c-id  lie,  i'  i.ni^^a  d  .  Rei  <   <lo  E^ta  l  <  !» 

í]"a  .1  e-»es'»>.  ter  n  s  do  aresto  qne  ten  lo 
a-jui     n>>N  i     livro     cur:oSis-im o     sobre     e«; 

.  (s  :í».  -. 

O  S::.  GuKDKf.iiA  MouiíÃo— T.  nho  um  tam- 
b.-m  mu. to  earms),  r.\Sf>'  nd'nd')  a  todas  est>iS 
obie;õ..\s  e  que  passcí,rei   a    V.  Ex. 

O  Sr.  E.iico  Co!-:mio— Nâo  duvido,  pei 
mudo  -ío  í^ue  VV.  Eí^ss.  padres  são  capazeá 
e  1  m.\*er!a  de  i'el»i.não. 

vqui  e  '..i  a  h''.toria  da  Companhia  de 
Jisu>,  a  ui   e-'a   o  decreto  de  Heunquo  IV 
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banindo  os  jesuitas.  Aqui  tenho  tumbem  urr^a 
cousa  iMUito  curi-sa  que  não  krei,  não  só 
por  falta  de  t(  in  )0  c-,inio  i^or  não  Q\h-vi  r  f»s- 
caiKlaiiZíir  a  i'H."i«ira:  sãu  as  in5trui'<;'j'.'s 
secretas  dos  jesuítas. 

O  Sr.  Guedp:uia  MorjKÃ.o— -Não  existem. 

O  SU.  EriCO  Cr»KLÍI0—   K'    tlldi    qU'i   \Ul   de 

mais  p')nio;i:iMphicu,  e  seiíípre  exisLiium. 
O  Sr.  Gukdelíia  MoriiÃo— Ne^?). 

O  Sr.  Ertco  CokliI'j— Pnde  ne^rai'  como  já 
se  nej^ou  a  Galliico  o  moviíiiento  da  terra 
em  torno  'ío  sol . 

O  Sr.  Guedel!I.v  MouuIo— Isto  foi  uma 
caiu  mi)  ia  ! 

O  Sr.  Érico  Corrjio—  Sim,  só  não  são  ca- 
iu mn  ias  o  que  dizem  os  pydres  de  nós  yt- 
culai*es ! 

O  Sr.  Guedeuiv  Mourão—  Ainda  nnnhnm 
padro  pronunciou  qualquer  cousa  so-ro  o.-» 
seculaies. 

O  Sr.  Olympih  dio  C  vmpos  dá  ura  apirto. 

O  Sr.  Ei:ico  Coelho— Por  ma:.s  r*espn'to  qu 
me   raprevftm    SS.  EKx.    rf'!->i'esoiiraiiH'S  il 
Maranhão  o  de   S^r;ripfí,  devo  diz  ir   qiie   os 
conceitos  do  SS.  EKx.  -ã-)  suspeitis- im  \s  ! 

O  Sr.  Olympio  de  Jampos  «Iíi  um  apv\r.e. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Su^p^ição  por  sus- 
peição !  • 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Não  provou  tiin- 
bera  ainda  V.  Ex  (:ue  o  Papi  tivesse  assas- 
sinado Henrique  IV,  nem  pr  )vará.  (//a  oi*- 
tros  apa  tcs . ) 

O  Sr.  Érico  Coelho—  As  in^ítrucvóes  se- 
cretas não  iíl>^1.'o  ier. 

Um  Sr.  Uefltad»  -  Leia. 

O  Sr.  Érico  Coelii  >—  Po^fo  que  t'S'í>j,im 
corridas  :i3  cortiía;í  da  tr!'ar  'i  <.  .>.  .se.jhoras, 
não  posso  ler.  M'j:i>  rri-  jidmira  é  qu»*  (\^ 
dignos  repros'iiitan^\-^  d>^  S«T^^po  f».  Mar.^ubão 
não  protestem  coiíhm.  tu-lo  qu^í  ha  di»  ir.ai.s 
abjeciõ  na  rdijirio — a  «  oiiij»anhia  de  .I^su-í. 
(não  apoiado <)  porqno  qiMZf^a  q;ie  SS.  Eív.s. 
eistivessem  ao  m^-u  1  ido  eoml).iten':0  e^ia  in- 
difrna  corja  d(^  raii.wtr);?  ^*  Jesus  i^ue  a  hu- 
manidade repelle  dií  aeu  seio,  o  (juo  e-tíl  i-on- 
deraíia<ia  p^da  Hi-tí-ia  ! 

OsSrs.  í^r^D-i.Hv  M' UK\o,  Olympíu  I)E 
Campos  e  outros  dao  apartos. 

OSr.  í:rtco  Coelho— SS.  EEx.  n To  fa- 
rão como  J.'SO(^  p.nMT  o  S  d,  nr»m  podarão  ta- 
pai-o  cora  n:na  p^Mielra  Caiiartes),  o  não  h:ío 
dp  si'  opp  )r  ao  ti--!,. muo-o  d«i  h  *r;.pn-í  í-omio 
d'Alenib«"  I,  0/1*»  í"í  iiii^ii.e  t  *.  p  »r  i-^so  q>|.« 
re,'0"H<H-e  o  '.rn/o  i  m*  ♦"•irncino  da  ''o  u- 
panhia  d»*  Jesn-.  qii.iutn  ã  luv  ru  cão  p:.bíiea, 
mas   não   pôde    toleral-a   sob    o    ponto  de 


vista  de  moral  reli.:?iosa.  (Trocam^se  muitos 
apartes.) 

Oiicam,  Srs.  Deputados;  ó  ainda  d'Alera- 
beri  quem  escreve: 

«DesiT^-avada mente,  ó  evidente  (il  est  trop 
''erfdiD,  e  evid  me,  vi>-t'j  as  provas  que  a 
'isror.adesse  temp  'calamitoso  forneceu, mais 
qp.(!  deprim<^nrps,;.ílli/enteíí,  que  as  raaxim^^s, 
que  censuraram  a  Guinhardt  e  íio-^  josuitiis 
sobre  o  as^.fssinato  do^  reis,  eram  então  attri- 
imi  :as  a  todas  as  ordens  rehgiosas.» 

O  Sr.  Gukdelíia  MouuIo— Não  apoiado. 

O  Sr.  Eiuco  Coelho— V.  Ex.  escreva  ura 
coiJip«ndio  de  historia. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Não  preciso  es- 
crever; está  escripto. 

O  Sr.  Erico  Coelho— V<=u  dizer  porque 
V.  Ex.   precisa    escrever:    poroue  si    V.  Ex. 

Iioníem  não  me  tiv-sse  reptado,  de»te  logar, 
■  a  .1  traz  r  um  l-vro  ou  um  calhamaço  qual- 
quer pa -a  res;0!ider  a  V.  Ex.,  eu  hoje  po- 
'UM  ia  a-Te-iiiai'  n  i  palivra  I. ourada  dtí  V.Ex. 
'.:  IS  uma  v(  z  'o.ndo  aííirraado  que  eu  não  es- 
:ava  *o  o  a  verd  iie,  [)rovocou-me  a  tra  cr 
iiina  folha,  ou  quabiuer  I  ri  tra  gorda  pa-a 
aíii  Miar  a  inirilia  opinião;  V.  Ex.  e^tá  obri- 
j^alu  a  escrever  al-;uma  cou.s». 

O  Sr.  Gl'Edelha  M«»urão— Volverei  á  tri- 
bun.'  para  mosirar  que  o  Papa  não  armou  o 
I.TM(,-.)  h"''Jicida  de  líavaillac.  Logo  que  V. 
Ex.  termine,  re>pondeT*ei. 

O  Sr.  EkiCv)  Coklho— o  meu  discurso  vae 
^ T  li-n  'o:  não  sd  si  terminarei  ás  quat'vj 
horas  {liis ■>■;.)  Le: 

«Não  sí)  (Mz  o  autor  qno  eptou  traduzindo) 
er.íiu  as  niaxnuas  r^li;íio?»as  corao  de  quasi 
t''a:í  as  «ird  ns  e^-.  l-.^-ia^-tica-  (de  p'*tsqu(í 
'  )us  ies  ordies  nccle  i^tiqu^-í),  Henrique  111 
f  )i  :j  ísas^^miao  por  um  ian.uico  da  ordem  dos 
iicohinor». 

Turno  a  dizer  que  os  jacobinos  de  hoje  nao 
quTem  m&íar  niuí^uem  e  não  pleiteiam  no 
pojil'»  <'e  vista  eccle-iast.ico  ;  pf»Io  contrario, 
no  punto  de  vi^íaanti-confissi-nal  do  Kbtado, 
sem  pre.iocupayã.j  alííuma  c  «m  í^rdens  loli- 
!i-io.sLS.    E' assim  qu(í  entendo  s?er  jacobino  : 

«Uni  prior  dn  or^lerndosja -obinos,  chamaío 
Hourire  )is  a'.víba  iJe  i«er  e^quirtejido  por  pré- 
^'ar  esta  doutrina  (doutrina  regicida). 

O  Su.  Guedelha  Moniv o—Não  foi  por  isto. 
Não  é  Bour^^eois  ;  ò  Bonr«í<''t, 

O  Sr.  Erico  ''oef.ho  (/C'J//<))  —  Um  frade 
•ítumrou  c  ntrai  vdi  «lo  H,íiiiiqu<j  IV,  com 
a  ar)<»miuav(d    uif  <liu'a  qoe... 

O  Sr.  Guedelha  MourAo—  Que  nunca 
existiu  na  igreja. 
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O  Sr.  Eriíco  Coelho—  Fra  dos  chofos  da 
liíja,  ontre  os  qniws  coTiTavaiii-^:e  curas  e 
bispos.  Era  ainna.  si  a-siiri  me  ouso  (^xpri- 
iiiii'.  de  uma  jíP:iii(i('  puir  <la  N':unio,  que  o 
íanatismo  Unha  Urnid'»  iHii)o.'!l  e  furiovi. 

Não  ha  duvula  iií-nluima  ;  p  ira  c!u^u'-(ir  o 
povo  a  armar-se  e  matar  os  olií'  t^s  do  Estado, 
M)  bestializados  [lelos  padres.  {R'^ios.) 

O  Sii.  (iuEDELHA.  MouiiÃo  —  Não  opoiado  ; 
só  desvairado  pt'>Je  lazer  isto. 

O  Sii.  Ekic  >  Co  KL  HO— Mas,  cjii  tiniu  ainda 
d'Alí'nitert :  «O  encaríui^bmciiio  da  oôrte  (ie 
Roma  contra  Henriqui;  IV,  iifio  obstante  o 
«'.«'vutameuto  dessi  curte  auibictosa,  isio  é.  a 
cou fiança  que  o  lei  lhe  tniha  d(Mnonstra'lo. 
pcrniittíndo-llie  a  instrucvão  da  niinadade,etc. 

Seguem  -se  muita-;  outi-as  pi^^inas  em  qiio 
D'Al(4iib(írt,  oxj)lica  c  mo  e  ([ue  a  cni*te 
díí  Roma  transigiu  com  o  desre;;i'am'^nto 
H\arital  de  HímnijUí*  IV,  com  a  sua  am- 
biv^o  de  convolar  novas  nu; fias  ;  í.-uiro 
assim  que  divorciou-S"  a  conie!it  >  do  Pa  pi. 
de  Marirarida  de  Valuis  p:ira  casar  se,  at ten- 
da a  Cama":i,  com  Mai-.^^Mrida  (^o  Meií-i?, 
princezi  italiana  que  ropn^s^nua  um  íjrrand", 
pu.el  nesse  drama  h!s^:»ri('o.  visto  cpino 
e>tiva  íiliadaau  Fapafpara  nà'>di//MMi  ííalia), 
a  HcNpanha  e  á  Ausci*ia.  sendo  ciimpíice  du 
absa-.sinato  (io  próprio  nnruio, 

Ku  poderia  recorrer  ao  L iruusso  para  vos 
dar  u  entre.dio  da  tra>:eaia  «lo  Legou \e,  que, 
ap]'et'Xto  dií  íaz.-r  a  critica,  allirma  ijUo 
Mai'garida  de  Me  heis  íoi  cúmplice  (iu  assas.>i- 
n:ao  de  Henrique  IV  por  ciume.  vi^ío  como 
tiniia-lhe  iiiosti-adi»  uma  cii*ti  rjue  eLalktVia 
escrii)to  com  relarãj  ao  ciincui)  naU). 

A  verda'í(í  é  e.>ta.  como  ui  s  vimos  ver 
ndeante:  Henrique  iV,  no  momento  d  ■  uòrse 
a  testa  de  suas  tr  »pis  nw.i  ievar  a  ellViio  o 
gran.ie  plano  da  c.irlM.iaiiisario  da  i-luropt, 
concíidendo  a  independenc.a  a(  s  princ  pii  los 
italianos,  inclusive  a  R  publicado  Veneza, 
tiniia  o  apoio  dos  protestantes  d;i  Aliemantia. 

No  momento  em  que  íui  í'e"!do  pelo  puniial 
de  Ravíxillac,  ex-iixjoLV,  estava  brilhado  cjm 
o  Papa  Paulo  VjípiH  não  íoi  .seu  caii  lidito  ao 
pont! Meado  pelo  que  nunra  lhe  pe"íloou. 

Sobretudo  chamo  a  att.n(,ão  'lo.-  Srs.  Depu- 
tadoá  para  o  numero  de  tentativas  que  se 
fizer.im  contra  a  vi<la  do  rei  dos  írancezes, 
])<ji'  espii  ito  de  seita  quando  mais  uâo  Tosse  e 
pela  mão  do  padres  e  í Vades  d c.^tcí  .ioão  Chitíd, 
jesuíta  (jne  teve  cumpliccs  e  outros  je>uit;is 
como  o  padre  Gameti%  o  pa-ire  cíuinard  ale 
Ivavaillac,  comprehendendo  os  nomes  que  hi 
poiíoo  citei  da  encyclopedia  de  Lamusse. . . 

O  Sr.  Or.Y.MiT^  os  Campon— V.  E\'.  mestao 
aca'ia  de  dizei*   qu<^  liavaillac  eia  ••x-monge. 

O  Sr.  Emico  Coelho— Ha  mui^a  í^^r^nre  ':u-^ 
anda  scíu  biima  e  e  i'-olr(^.  Mas  s(m||i;,i(>s.  o 
pad'e  dam^-JX'   Td  c-moji  zi-^o   dep^ii  de  es- 


quartejado pebi  tentntiva   de  as?:a«ísiratn    r-     i 
Heniique  IV    e.    corno  elle,  o  p;v!re  Giiiivc       \ 
íaiibenlji  c:^aio:ví/;vV>  e  .  as  'irreiaís     com*,  o  -      l 
ia'n   i':úl'i  em   divanre  a  conr.ii;  rnui  ai*  o   saui'-      * 
pvl:'e  ( i:\m  u.te  — :iiien(;o  v'o  ^ja-U^e  GaLacLle.qj  ■ 
loi  enlbrca  V)  p(  Ui  fe  ca'hol  ca.  I 

Spnhor:'S,  não  ruí  ren'o  ^Urusar  <ía  v^s^; 
atteneai»,  '^ou  ifSi.iTiir  o  que  tinha  :v  (^i/.""^. 
gnir^ian-^o-me  pua  outra  voz,  qní^n<N»  v.  r 
paraatribuni  o  iilustre  repr<\seat:inte  .'-• 
Ma':inhão.  o  Sr.  (lUed-ellia  ^!o'J^at.^  dar  m<^  . 
r  pi  ca  «-m  tvr-rmo-,  «^.esenvolve"  rauitos  uu- 
tros  pontis  di  mm'  a  a*'£nj menta ;ão. 

D  sse-m^  o  'tieii  (h«.'no  .■;rii:L'o  re:jresent '-rj*e 
'lo  Esta  'o  de  Sergipe,  m^eu  ddrector  espiia- 
tiial. .. 

O  Sii.  Or.YMPio  i)S  CA1MP3S— Não  parece, 

O  Sa.  Eiiico  CoEMio — ...que  eram  cous:l> 
ddversas  companhia  <'e  Jesus  o  a  S^í.Tít::  Sc. 
Sei  bem  qir»  nem  ^^eInp^'e  a  ordem  dt  S.<.'ít.» 
íi^^na  ■!0  i^''  LoV't'a  cseve  em  Voi  ha'*m«.»:i:-. 
com  o  pa  )i'o,  o  a  bri^^a-^os,  ora  muito  ívmi- 
gos,  fViito<  na  me>ma  va-a. 

Nesso  t  nipo.  qu  .n  '  >  ;oi  a-^sassina^c»  H- r. - 
rique  IV,  a  comp  .ni.'M  de  Jesus  e  o  Papr. '  • 
er.f.m  uuia  e  a  me.-.  ;í;i  cov.sa:  bas\a  aliou  ^*] 
a  {r.>ht:c.í,  :'a  l']uiopa  ne,  te  niO'i)eiHo.  i)o  uni 
].'v'o,  (?" '.  a  Svin!a  Se  c^ue  p'í;:'UTMva  f[.>:rn.\r 
sn;'o  h<\i:  mon:."..  luna  s  )í.vn'aiJia  iiiiiv<'i*.-al  Cv».n 
Felipp^  111  e  ac  -a  ''V\u.st:!a  que  a  ap;»!.iv.i;ií 
co:n  t)'o()  irfStJL'ai  :  pf)r  oiit^o  la<'o.  Henri- 
qu^í  IV  qii''  se  es!;H'í;;iv:L  p  ipa  íorrnar  a  su.-. 
n.vd  ;í:iali('..^\  c::a"iia".  ^l  a  s:  c<h'no  a'Li;i  'o^  a 
Ali  íiiianÍKi,  iiiov  (',i,  :)Ldos  prote-ia"te>  e  o- 
'rin'-]>a\.)<  ita  i  míí).:>,  partirjuiarmente 
Repub.ica  ''e  Vpm"/.''.. 

N('.-i.i>  c<)  ii^iC'"'  s,  a  ra?n:ira  c  )mprêhe!v'<' 
bem  qu»^.  pre-':i\s  a  emp:'.-'iip:i'^'?  e->ui  cani- 
l)anha.  lie  iri^ine  IV  nio  po 'ia  tsfar  n,A?  1>  -j-s 
^íi-ai^as  (Jo  p.'/,i.'.  l^.iu'0  V,  c(»mo  <1íSío  o  iUa-^- 
L!*e  repivs-iitante  'o  Ma.i'anliâo.  Foi  ne>>  * 
inoms^nt:)  q'ie  elle  foi  .as-assinado  po['  um  ex- 
uion;í"e,  ne  camplici  laiC  com  a  raiulja  Mai-a 
d^-  Medíeis,  e  a  poiíí.ica  de-ta  rainha  iinme- 
dMtamente  de,>::is  des:e  as  ;issina'o  veiu  per- 
leitaiioriie  coniriaar  qno  o  pipa  <*  Ke- 
hppe  111,  quee:*am  OS  cab  \;.i:^  d»  chama-o 
[lioviíuen  o  ci:!í(.)ii  o  rnn;ano.  só  <^sp  ^ravaia 
peio  d»'sap()ai'ecimento  do  cei  de  Fraii(^*a  p:;ra 
cstassai beirem  a  sua  ;^n'aiidaosa  obia. 

O  Sn.  OLYMrio  Di:  C.v>u»os— V.  Ex.  niesrnr» 
esta  se  reíuranio  a  si  próprio,  dizeudo  que 
í'oi  um  ox-moni:eVque  assassinou. 

O  Su.  Kiiico  CoKtHO— Eu  já  disse  que  n-i 
é  O  habito  (jue  laz  o  inon.-e.  V.  Ex.,  <;u<'  e 
um  homem  em  (luem  ]*econíie^"0  to  ias  as  vir- 
tui'es  sacerdoiaes,  andi  de  sot).v^criSica  e  ísri- 
vatu 

1^)1  tanto,  fi  (at^to  de  não  e.-tT.r  vestido  c-in 
uma  badiia  uu  deijuixo    do   capuz  de  um  b:e 
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bito  não  quer  dizer  que  não  esteja  filiado  a 
Tiina  ordem  qualquer  religiosa. 

O  Sr.  Olympio  ds  Campos— Si  V.  Ex.  son- 
des-le  o  serviço  que  me  pn^sta  em  fazer  ess\ 
declaração,  com  certeza  nâo  a  íaria. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Porque?  !  V.  Ex. 
sabe  que  não  sou  capaz  de  negar  a  virtude  a 
quem  a  tem  ou  de  insultar  a  quem  não  me- 
rece . 

O  Sr.  Olympio  dr  Campos—  Desejo  mesmo 
que  fique  consi^^nado  nos  Annaes, 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Não  pensei  que  a 
minha  declai-açào  tivesse  tanta  importância, 
que  eu  preciíava  vir  attestar  as  virtu«3es 
christãs,  para  V.  Ex.  subir  no  conceito  do 
Papa. 

Mas  verdade,  verdade,  V.  Ex.  peça  bên- 
çãos para  si  e  excommunhão  para  mim  e 
estamos  quites. 

Vou  ler  ura  historiíidorhespinhol  — Histo- 
ria Geral  da  Uc>^panha,  D.  Modesto  Lafaente: 

«Proponiar^e  Enrique  IV  prote^irer  á  los 
principes  prote-jt antes  de  Alemania  en  la 
cuestion  í^ue  se  8U«citó  entre  ellos  y  los  ca- 
tólicos sobre  la  pretension  â  los  Estados  de 
eleves  y  Julliers;  intentaba  quitar  la  Lom- 
birdia  ai  rey  de  Espana  para  darsela  ai  du- 
que de  Saboya  Carlos  Manuel,  reuniendo  el 
Fr  mco  Condado  â  su  reino,  y  a^rregar  las 
províncias  católicas  de  íos  Paises  B  i,.)os  â  Ia 
Republica  de  Holanda.  Habia  levantado  para 
e^lo  nm  giande  ejercito  el  cual  se  habia  pu- 
esto  ya  en  marchi  part  la  Champana,  y  asi 
se  preparaba  á  huiuillar  la  casa.  de  Áustria, 
cuando  la  Providencia  perniitio  que  de  re- 
pente se  disiparan  todos  sus  ambiciosos  pro- 
jectos. 

Al  encaminarse  ai  arsenal,  acompaniado  de 
algunos  nubles,  en  un  carruaje  descubierto, 
el  asesino  F^raniisco  Ravaillac  le  quito  la 
vida  asestándole  dos  puualadas.» 

Providencia  com  P  grande,  diz  o  oscriptor 
hespaiihol.  Providencia,  capa  esfarrapada  de 
todos  os  arranjos  políticos  do  l^api. 

Ahi  está  um  historiador  hespanhol,  catho- 
lico,  que  define  o  momento  em  que  íoi  assas- 
sinado Henrique  IV  írraças  á  Providencia— 
bem  entendido  Providencia!  servindo-se  t^o 
punhal  do  assassino,  a  Providencia  inter- 
vindo nas  questí^íes  politicas  em  beneficio  da 
corte  de  Roma,  com  sacrificio  de  uma  crea- 
turade  Deus. 

O  Sr.  Olympio  DE  Campos—V.  Ex.  está 
pbantasiandc. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Ah  !  estou  phanta- 
siando  ? !  Pois  vou  concluir  e  V.  Ex.  fi<  b 
emprazado  a  me  contestar  que,  quando  Ra- 
vadl/ic  foi  a^^ignado,  Paulo  V  excommunhou 


o  parlamento  francez,que  condeinnou  á  morte 
Raivaillar.  Diiía-me  si  isto  é  fatso  ? 

O  Su.  OLYMfio  Dii  Campos— Quando  isto  es- 
tiver ern  disciissão.  toman:i  a  paíavra  e  des- 
envolverei o  a-isumpo  como  euCcnder. 

O  Sr.  Erico  Cosijio— Paulo  V  cx2ommun- 
gou  o  parlamento  Irancez  por  i^v  oecreta^oa 
morte  de  Uavaiilac,  que  iie&issinou  Henri- 
que IV,  do  cumplicidade  com  Maria  de  Me- 
rlicis,  sua  própria  mulher,  (lausa.)  Ah  I  não 
diz  I  Não  póJe  responder. 

O  Sr.  Olympio  dl'  Campos— Hei  de  res-^on- 
der,  aííora  não  posso,  porque  não  estava  pre- 
parado, não  lenho  aqui  livros. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Aqui  está  Draper. 

O  Sh.  Olympio  de  Campos  —  Livros  da 
Egreja. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Li vro3  da  Egreja  !. . . 
mentiras  que  V.  Ex.  pôde  trazer,  não  por 
conta  de  V.  Ex.,  a  quem  não  pretendo  offcn- 
der,  mas  por  conta  da  Egreja  de  Roma,que  não 
escreve  uma  obra  que  nãos-^ja  uma  íál-ndade, 
pretendendo  tapar  o  sol  com  uma  peneira, 
como  Josué  pretendia  ter  feito  parar  o  sol. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— V.  Ex.  tem 
sido  o  echo  de  falsidades,  et  tá  abusando  de  seu 
talento. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Não  tenho  talento, 
nem  nada,  tenho  a  sinceridade  christã. 
V.  Ex.  é  que  esta  na  obrigação  de  vir  já,  ou 
um  dia  qualquer. . . 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Em  um  dia 
qualquer,  sim. 

0  Sr.  Erico  Coklho— Está  citado  por  mim 
a  vir  provar  que  a  Egreja  de  Roma  não  ex- 
commungou  o  Parlamento  francez  polo  íáeto 
de  ter  cc  ndemna  lo  á  morto  Ravaillac,  que 
assas-inou  Henriíjue  IV,  de  cumplicidade 
com  Maria  de  Me  heis. 

Venha  provar  que  isso  não  é  verdade.  E 
nesse  dia  í)odorá  dizí»r,  de  accordo  com  o 
Sr  Guedelha  Mourão,  que  eu  não  tenho  his- 
toriador nenhum  eju  que  me  apoie  pira  vir 
dizer  que  um  íanati-o  as.^assinou  o  rei  dos 
francezes,  um  dos  homens  que  mais  traba- 
lharam para  construir  essa  grande  niciona- 
lidade. 

Nesse  dia  V.  Ex.  poderá  dizer  que  eu  sou 
um  ignorante,  que  eu  venho  aqui  impiníxir 
mentiras,  em  vez  de  verdades  históricas. 
Ne3.se  dia  ca^sem  os  foros  que  tenho,  não  só 
como  professor  de  uma  ííunildade  do  Brazil, 
que  falia  com  toda  a  pi'obidade,  com  toda  íi 
lisura  á  mocidade  da  nossa  pátria,  mas  como 
representante  da  nação,  quj  não  se  peja  de 
vir  prég  ir  mentiras  perante  o  Pai  lamento 
da  íiepuoiica. 

V.  Ex.  eoseu  digno  collega  pelo  Mara- 
nhão poderão  dizer  o  que  entenderem,  depois 
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de  me  refutare^n,  ííe  >ois  de  me  c  'nfundir!  m, 
í^epois  «le  mv-ítnwMii  r,u^.  -ou  ;i/»^íi  '.>i  um  im- 
postor, qilf  iifiO  s  i    IV;!.  II"  li  )^^l  ,  ia. 

KiaqUvttií)    0.-S  rn    jí:í     ío-,  \  .  Ex.  t*  o  .-eu 

iihfi.),  que  í-'.  jui  picite  ji  -i  cin  r.vor  d-i  "l:.'^.-!.". 
a  torVi  tra'iM%  «'strio  r  ^  ()!,>"'l';v.-.''*o  d  -  vi"  írM- 
v:-»/.'  qu»^  a  K-']Vja  <io  R'):!i.".  n;'  i  r-X"o--.r'uti- 
pou  o  i'ai'  aMionto  iVa  {'"'Z  p  >r  t  r  ••cri  i^nria- 
do  á  murte  o  asas>.n>  (i  )  iri\'Mi  !<•  ootistru  •*'>.' 
da  nricionaí;da!i(í  rran"( /a.  de  «"Uii^MMci-la:*.'.' 
com  Maria  de  M»'i1íl-^s,  su.i  pi-oi-ra  mulin^r. 

O  Su.  Ildefonso  Lima  —  Xâo  cuam-tu 
V.  Ex.  de  impjsior.  V.  Ex.  éiacipaz  de 
mentir. 

O  Sr.  Krico  Cojcmio  -— Sr.  Pre>id(  nfe, 
peço  perdão  a  Caina^-a  pelos  mo  enu'*^  qm^ 
lhe  tomei  e  da  aniinaçãn  quo  puz  iio  meu 
di»earso.  ao  tevmin  r. 

Peyo  dos  ;u  1 } >a  ao  « 1  i  ixno  re prescn t '  n  r»>  d (» 
Seiírip.í  *' ao  não  nieiiis  <ii:in"  ivores"  ranr,<í 
do  Ma**  nhão,  si  c  i'u  o  pI^);f'^^r')  quea''i'ei 
delvrar,  nã  >  t  mo  e.u  «I  As^  di  uir-ln 
p  >svi,  ()ue  ó  i)í;:íí  i*  in  iie4a  ;'?;M^l^)l.■^a  i;-  'o 
fíjio-ado  ),  mas  Píil  0(Mi>i  í'  v.i.<;Â  .>  a  ^'T.  .''.-'e  •.« 
hi^íona,  os  oíreu  i  ;  .i»'  >ív)i  te  q:u'  '»>  -^eii 
po'-to  de  viíta  cnri-iâo  liití  pe:'.i(.);  iij  o  dcs- 
Tario . . . 

:  enlu)rc3  D-putalo^,  o  lioiiein  u^oóuvii 
proiucTo  (\o  SI  uie-mo  —  e  i;uaM  ío  ai^-o  o  /c'- 
wem^  não  di^'0  padre — -í^'-!!!  sjíi.e  o  honi-^m. 
em  um  mo  aento  da(io.to(io*  os  s•*u^  us.  (mj  e  í- 
tos  e  ta  ab.^ra  ^eus  ■•e.-c<;n'l 'iit.-s.  fia  u:na 
forma  pos.ãvi-tt  q-:e  diz  is'o:  —  nh()inr..n  se 
ag  ta^e  (I  hiinWKt<.lixd *  o  Cv/íí/i'^,  visfo  ím.viio 
entre  o  pts  a- lo,  o  p:e;'':ite  e  o  riirairu  lia 
uma  solidarKvialo  que  i]ia;^Mie:a  pó'e  c  n- 
testir. 

E'  hefn  po><iveI  que  eu  esl  «ia  erra  lo  e  qu' 
SS.  KE.x:  ,  lís  diirno.s  rep  e^euti.ii  \s  ('e  >er:ipc 
e  (lo  NTa/'aaLao  "sr.^jaMi  co;ii  a  v-iv!a!e;ê 
bem  •'O-^lvel.  Não  creio  v;ue  a^  i:a  íe,^a  mo 
meu  ponU)  <!e  vi--ta. 

Não  tenho  a  pív-tui-To  —  o  isto  i  m.yia 
muito  tempj  â  Cama' a  —  ;e  fizer  a  lii  lu.ia 
dos  peccaflo-,  das  lii^va^si  ir);^'-;,  «los  o:  im'\<,  de 
tu<la  a  S'''T-ie  He  p-va^,  <!e^''e  P-ilro  i  íTó 
Leão  X'LI,  olíi:u']a  de  ciiaipli-hdado  com  a^ 
suas  fêmeas.  (liiso.) 

O  Sr.  GT':':i)Erai\  M;)Urão  —  Não  apoialo. 

O  Sr.  Érico  Coklu«^— N. IO?  N:io  tealio 
essa  ptelensão  ;  i-to  daria  vnlum»  s,  e  não 
íjuero  s  d)recar''ei:ar  a  ImprtMi^-a  N,'=.ciuu.il 
com  o  irab.Ulio  de  ropio  luzir  uma  ohra  que 
esí/í  escripí.a  em  toilasas  jin^uas.  Eiitietanto 
estou,  <.'0:iio  seiíior--,  na  csi.aeitia,  ijr-oni  )io  a 
dr/e^"  a>  \erdi'e-i.  .v.-m  o  me.  or  r.  T  •!  o— a' 
tena  .m  bi-m  os  m-'  í5  cnn^-ja^  —  "'.'W  u  m  •  iíj:' 
rei"..;  li  o.  não  .■.  \'  'i;  ^.f  ('•'.-p  k\  .ii  i>! 
teia,  os  qiio  já  .().a;'.im<«  pr-^-en  ia  a;,a._:a:* 
as  inunlias  <U>s  papas  e,   porventura,  corri- 


p:iI-os  daiui   p  ra  o  futuro.   Isto  seria   u:^ 

■  dM'a  de  lí-reales. 

Ma>     p  ivqiK^   esti'U    percebendo    que    e- 
oor.ií  do>^.le-u.^•lS,  »jti-  ja    rez   ;i    «iesírrac-  •• 
K'a'\'a,  <i  ê  quf  a;:ora  não (istá vavHn«io  a  -" 
"uia  .,  eà';reu  se  e-inu  uns    abutres,     s^^lir^- 
Hiazii  e  muito  partieularmf  nte  sobre    o  ^''  ■ 
r  o^o  L^ridi' lie  S.  i\iu!o,    foi    por    isso,    ^"■. 
Pr  ti  leat(í.  que  p(di  a  palavra  na    diseus-si 
.i.'sl,e  crelij.ida  policia,  iiao  »)  pai-a  appr.«v 
a^  d'  <;p''/a.s  íe;tis,  óauj  para  dizei"  ao  Ho^r- 
no  d"  Sr.  Pru  lente  de  Moraes,  que  não  sy  l- 
pariiiza  nala  com    os    padres    iriso)^    cou.o  ; 
puhlieo  e  notório,  que  pó  :e  contar  como  meu 
voto  para  ju.>t. ficar  t-d»  e   qualquer    credi: ; 
pira  o  íim  de  correr  a  vergallio  do  Estalo  a.. 
S.  P.sulo  os  jesuítas.  (Riso.) 

O  Sr.  (ilympio  de  !\\mpos  dá    um    aparte. 

O  Sr.  Érico  Coeuio— Quasi  oue  estou  a 
P'o^«vtar  em  n "me  do  Sr.  Dr.  Prudente  •''* 
M^ra^^-.  (Troe  nn-se  (iparies  entre  os  Srs,  E^i- 
,,).'i')<hi  r'a  Pofi^^-ra  e  Ohjuimo  ri*?  Campos .) 

QiK"Mn'^  pareeer  que  V.  Ex.  está  inui'o 
ei  anado. 

O  Sa  Oi.YMPi.:-  DE  Campos— E'  esta  a  opl- 
niã»  do  Sr.  l-, ata  Júnior. 

O  Sr.  Emcí^  Cí)ELfi '— Mhs,  meu  colleíra.  o 
nos-o  companiieiro  o  Sr.  Co^^ta  Júnior  e  o 
Sr  Dr.  P:'ud«Mite  de  Moraes  represen^a.^n 
uma  S)  pe«JM"n?  [liiao.) 

Eu  m'':.rino  quí3  o  di  no  representante  d*: 
na  -ão,©  Sr.  ro:5r,a  Juna:ír,e  o  Sr.  Prudente  de 
Mo'a  s  s  10  duas  pessoas  detinctas. 

O  S.. .  OLVMPn  DE  C^MPis— E  creio  m^^suv^ 
qu*  o  Sr.  P:'esi  lente  da  Repul)lica  dlspeuí*! 
o  a[io  o  íle  V.   Ex. 

()  Sa.  E  'V^o  C'KLiio— Ah  !  V.  Ex.  está  au- 

^0'az  ido  ?  :'/*.///.<?a.) 

Sr.  iM-ead-Miie,  fieo  compr«.'lienden  lo,  críx^ 
;í.  rir.i  ]-ia  da  c'a:n»ra,  que  o  Presidente  ot; 
ive[iu''li  >:,  p  )r  mteim^-.io  do  di^no  rej^re- 
seniante  de  Ser/i  «e,  d  spen-a  o  m;u  voío. 

Pois  (luer  V.  Ex.  s;)ber?  ou  faço  uma  vio- 
líMieia  á  nunla  habitual  mode-^tia  pa".' 
dizer  que  V.  Ex.  «  sta  euii^anado  ;  e  esta  r.i 
í2;;í/>  mI  >  ,  no  que  si  a  minhi  voz  nâo  vtl'^ 
na  ia,  a  si.ner.t-ado  dos  meus  sentirneíi "-i 
con.o  7',qjii},:ieano  vale  a.i,^um'i  cousa  €  e 
Sr.  Prudfiiite  de  Ma.aes  tem  tido  a  priv.. 
d^so. 

O  Sr.  Olymí'10  de  Campos— Mas  o  que  trm 
iss  >  i[ue  ver  cum  os  padres  ? 

O  Sr.  Erico  CoKTaío— Eu  dizia,  Sr.  Pm-i- 
de:it\  quf'  e>t  'U  prompto  a  votir— e  pec"  -i 
V  E- .,  c  •no  a  '.-••o  riu  (ij\i^rno,  que  ^f 
''i^r  .'»  toí<isr  M  .,i*'ii  d.M;)oÍ!t..  nto— este  cn^- 
diui,  ••uno  liiaii  s  ou  ros  que  teiib.am  n;" 
íiaiimi>olir  que  (jSJarUilaS,  a  pret^»x(L'  "'t' 
insírue4,wio  publica,   do    estabeleci  meu  tos  «i? 
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}>(  noMcencia,  estejam  infestando  S.  Paulo, 
císíejam  cavíuulo  a  rum.i  dosse  Estado  flo- 
l•c*sceIlt'^  es.tjam  preparando— nào  i^'i)  p:ira 
nós,  mas  para  nossos  âlh'.'S,  pira  nossos  ne- 
tos, pari  03  noáso3  descendentes— ura  futuro 
cle=iastroso. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— E  com  con- 
sentimento do  Sr.  Campos  Sailes. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Eiaco  Co rlho— Perdão,  V.  Ex.  p<')de 
fali  ar  em  nomo  de  -er^ipo,  em  nomo  do  Pre- 
sidente da  Ro^iublica,  mas  nfio  t<^ím  aiitori- 
dado  para  íallar  em  nome  do  Estado  do  Rio 
<Uí  Janeiro;  V.  Ex.,  ;v«sim  proceíiendo,  está 
fazendo  uma  (j transa  â  mudri  banca  ia,  está 
fíizendo  uma  ofTensaadous  Deputados  ílumi- 
iion>es,  que  se  acham  presí^ntos  e  ao  Pren- 
do ti  to  da  Gamara,  que  podo  deixar  aquella 
o4^doira  para  vir  responder-lhe.  V.  Ex.  não 
ti-m  o  direito,  nâo  tem  autoridade,  para  me 
pòp  a  ponta-pós  para  fora  da  bancada  do  Rio 
de  Janeii*o. 

Onça  V.  Ex.  o  que  lhe  ditro  e  rcsponda-mo 
fí  quizer  ou  si  pud  r,  mas  V.  Ex.  não  tem 
procuração  bastante  dos  meus  companhe  ros 
para  fallar  em  nome  da  bancada  do  Estado 
que  represento. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos—  Mas  tenho  o 
direito  de  fazer  a  cTiti-.a. 

O  Sr.  Ekico  Coklho  —  Mas  estou  dizendo 
qut»  V.  Ex.  está  oííViidi;n''o  os  meus  cciiipa- 
nh^iroj» -le  ban  a  .a  qu-i  so  achara  pres'^níes 
a  e-ta  sessão  ;  e  í^.jeí  V.  Ex.  não  t-m  aiito- 
Tflade  para  dar-ine  p'iS'aj);)rte  do  Es(,i(lu  do 
Ri(^  do  Janeiro  pari  fora. 

V.Ex.,  qu'M-.stá  liaMtuado  talvez  a  Oizer 
eloii,''es  a  b'CO  dt*  enna,  íi(ifie  sabendo  qut* 
nau  >ou  nenUu.n  D'jputalo  d«*  palha. 

OSíi.  Olympio  DR  Campos— Não  p:vci>o  de 
TUiUidijíar  v(jtos  ])ara  sor  Deputado.  Suu  pi»r- 
q lie  o  povo  me  olegeu   e   não  pjrque  alguém 

mo  proteja. 

O  Sr.  Kkico  Coelho— V.  Ex.    com  isto    se 
r«'ã're  a  m  m  ? 
O  Su.  Olympio  de  Campos— Não,  eonhor. 

O  Sr.  Eri:o  Coklho— Então  não  insmue. 
A::í)im  >i  o  d.z.    tenlia  co:'afrem  do  aíhrni.«r. 

Parece-lhe  (lue  sou  ura  [lepuiado  de  palha, 
fiuft  ando  mendigando  uma  ca-ieira  nesta 
Camará  ^ 

O  Sr  Olympio  DE  Campos— Não  sei;  o  que 
quero  (^izer  e  (|u»»  não  sou  Deputado,  pnrqne 
tai  «'U  qual  «-liefe  me  r-sponha  ao  ebituiado. 

Em  qa.i-qtior  eleita j  livie  vm  s»":>;í.e,  soe- 
rei eltuio. 

O  Su.  Eítico  C  tKi  110— Uma  wz  que  V.  Ex. 
nâo  esta  insmuando  que  eu  seja  um  Depu- 
tado de  palha  ou  que  porventura  mendigue  a 
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queMi  quer  qu""*  >eja  a   honra  d'j  mo  s. 
iií-síi  t':,('e"'rr>,  »  ão  -'irçi    Pl^i'^    ^'ÍJrvj-a.     ., 
V.  Ex    pn.jera  i.!.!v-'    í:Uí>;.ji'  i.^.  ».  V.  Ex. 
sabe   (]U0   Pão   valho   ni\\\,   rv-.s    que    :« 
uma  tradição  republicana  no  X-.ado  q..'^'   • 
presento?  V.   Ex.   não  habo   (jUO  não   v  :•■ 
influ  «ncia  eleitoral,  mas  que  i\<   meus  ni?»'.. 
e  companhf^iros  d»*  banca':a.  tudos  prcsi.. 
o  meu  nome?  V.  Ex.  não  f  be  que  não  (   i. 
aqui  pel<)  subsidio?  que  tenho  meios  do  vi' 
largamente? 

O  Sr.  Olympio  DE  Campos— Desdeque  V.  1.' 
di2ia  qu-'  havia  elov'"'S  ['i^ti<  a   bico  de  ; 
na,  o  que  eu  p;!dia  ser  um  ií  ;  le-entcnt:-  : 
raMJuM»  lieslr.s  coudiv^cs,  v:-'u:í  na  ob:-i^..,; 
do  re>põ:ider. . . 

O  Sr.  Erico  Coelho— St*.  Piv3irlent?,  v( 
tufto  que  o  G  -vitm»)  quizer'  e:a  matéria  de  . 
licia,  para  tOT.ar  inodi.las  pi'eveot'vas  od'  • 
os  je-.uitar',   i!Ot(|'a<í   ou,  si  f'» -se   M:n'b\ro  ' 
Jil-ti(,-u    q:.-od    hca.^    nvcrla;,   (icportiiva  i  "• 
j/(Mi'e  (riso),   qi5o  não  tem  \y>.  ria,  n:w)  í 
mesmo  Deu^    o1'm'.'c.' pas-i\rj;i:M]to   ao  .•.'•  : 
da  ordem  paT'a  s<'rvir   ao  Pa  a.    E*  a  {!   a: 
pi*etorÍP/iado  papaiv),  coii^.o  arir<nam  L>ii'<*'í 
D'Alembert,  M«'iiU.>quiiu  o  t(.('a  a  ^ent"  </ 
esv?"owu  nesse  íern;»o  s.-bro  cs-a  i  .sti"::  •; 
E>tá  nos  es  auitos   dr^-a  eo  ..i)anhia,  ou    • 
Vou  ler, capitulo  V\  art.  1"— «O  institnu  (. 
je^ui^as  cons  st.*  em  principio  no  vcito  de  .  > 
(ii*-ncia  ao    |.ap.vio  o  ao  seu   u:^ral.»  — -  i 
e-ta  na^  eonstituirwcs  du^  j  's;iitii-\  a?aíi;  • 
pe'o  pro.ura-.-r  u'':'ai  »]o  pa!'l:  m  n:o  di^  . 
(aiihi,  o  Sr.  La  Cli.'.irí:;i:s,  o  rxli  i-se  á  p  r.  . 
lio  iivi'u  de  JuIk  n  L.'::ie:',  i'.  't."u  do    i>.'.; 
drs  jt!.-:i'ii,r-i.  i;!iprfc«.-o  cní  I '." .  "  <*:n  1>"7 


'O 


Sr.    Pr.  >.ortiio,    i\\  iJvS..o  i 

:.  triouna  x. 

IlloPiTv;    d   Su    -f  SO.     K  1  í:-0  e 

>-in;n.>    c 

V6\r.^   Hv.'<>mi  -a-  fie,  p  iiUo  i.'"  •. 
ei-nhc; '  qijo  0    ('u":o    r.*]//  -^ 

I,  cm   ov.' 

;:ipe  n  nust/e. 
Não  '/'i  t.»do  f'llir  do  mim. 

pois   1  em 

qíuí  é  um  d(':»'i:o  o  orador  fdi 
«h'vo  dizt'?  ()U  '  me    prí-VK-cup  • 

r  de  si:   » 
muit»   mt 

ema  p^liti''  '^'e!a  i^-i   niií»   ( 
q'H'.stô'vS     |0!iticu^,   e    »,r' o"c 

■m   as  irra!' 
iipo-me    ii:' 

eotii  as  q!:e>tões  pL>i'tieas  d<í  qiiv'  com  a:?  o 
'õr^  soca'\«.  lia*  -me  unia  s<^c:"'!adc  perí 
mente  ('r;r;!ni/:ída,  i.^to  é,  r  :  ('  itameiít" 
moni«'a.o  oo  vos  (bi-ci  a  meliior  dus  poi. 
pirqneiic-a  (>";iaiii7i«'"i')  -'í  s-' ie  a-" 
não  sú  a  (•(Miipn-iioii-cin  ('0  in  l.\  •<luo.  d.) 
papel,  cmn'»  da  (lií>í,r.t)in(;a,o  do  tra^. 
(juer  do  pf)nt  •  (io  VI' 1 1  ool.ii   >,   co.no  u, 

isti'ati\(),  indn^ti-  ai,  (''-niid':!  '•  »,  « *.', 
Kn    m»"  pM"  c  !i[)')   w-  i-  fo.:i  a  <•  •    :  •  '. 

'cial   «n,    !  i..iia     .i'    la    P   •.-' 
vi:i'ío  pi  '1  cai*  (jW.  ••  •  •-  [x  ii  .' : 
íe.-)  e,  <]L...'M(>  o  t.'ii.L  '  le.f.U" 
(.  m    nioiíieiiío  d-"    g  an  "e   j  :j 
vejo  do  meu  ponto   do  vis.*^. 


\eA.  -    T' 

1  > 

in'-a:.  •   - 

•     - 

-'ia.   i.i'- 

nt 
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como  repub licaíio,  e  ao  mesmo  tempo  com  a ' 
minha      p:*eocc»íp".ã  •     soi^inl,     piejn.licr. .^-t ' 
acn> o  a  tt. j n h a  j ki r.r i a   pp la  d i rc? :  i o   n  \\ (^  T o •  | 
niam  os  ne.£r''C'.'»s   p'.ib;ic''><.  Não  c.»s:utn.)  vr* 
pioif'^  ir  ti'ica>  (']'>i:  ír:if*-.  •  I 

íl  )í iro -1110    Kmr.>»     <'.(.'    fazc*    i/.-rtí*    dnst"»  ! 

]taríe  delia,  lonho   o  p/azor  de  f '/(^r  t  d-s  o^ 
sacriticios   pa  a   Si^^rvir   :'».  lvo;)ul)n'!.».  qiu'  <*u 
pref^nei   e  d'»  qn  >  o  [jo'.»re  Depara  !o  p.«r  Ser-  * 
fe'ipc-í  nunca  co^^r.uu... 

O  Sm.  Olympio  de  Camds— Ku  adliori. 

O  Sr.  Ekíc^  Coi:liio  —  Pí-pl^uoí  (í(.s-'>  o?; 
20  aniios  de  i'íi"e.  l'.)r'a!jT.M,  o  U!'ia  rousa 
que  vem  '-a  juv^ntii  ;e,  ii.e  perd  t':-\  «  ss.- 
Si'iiho  quM  aiiidi  v.in)  VI  r-  ali'//v!vi.  K'  U'->isi 
C5Mi-a  que  Viiin  d-  j  ivr.ntu  (*  <-■  ô  p.-r  ;s.O(jii 
ainda  mtí  .síMí'n  i:'.>ia<'-d*/ii'a  coiu  \ei\i;i'l'':.o* 

8aCíMÍCÍ'  S    (\)^  Illt-llS  in!.^!•(^>:^e-,   ia'!i.  fllliiO.-íi 

não  Wiilia  nada.  o.  iii  o  m  eu  v>:"':i;)ío,  a  iin- 
nha  pH'avra  e  o  iíjou  voMi,  ii"i*lKilha:  iiai-avL*!- 
(»  Hr.ízil  reijuulic.tno.  qutl  eu  >o;iliei  a 'S- 
Ir  O  aiiiius. 

Eá.iso  ao  n  ihre  D.-  -utido  (]ue  inr  pr^vo  'Ou 
esr.a  dvclrinn/â:»  qiif  a  hm  .  U. iiU»  in»*  l';iz  -'♦m* 
OepuLadi»  nt'.>te  ummen  o.  como  ii'..i'.c:i  juais 
tornar  a  ser,  vei:do  a  R  -publica  e.>5Lavei  e 
piusi<era. 

O  Sn.  Juno  S.ntos— V.  Ex  sempre  honra 
a  ba  n  cad  a  íi  u  m  i  n  e  n  s  e . 

Vozes— Muito  bcml 

O    Sf.  GuecavTiSaa    1!i3íoiir£ko    Sr. 

Presidenie,  não  preciso  justificar  o  meu 
voto  ao  credito,  que  e.stã  sujjitu  á  consirie- 
ração  desia  y\ssemijlf'a. 

Pertenço  á  maioria,  e  em  nnleria  de  con- 
fiança politica  cosraiií:o  dar  symbolicamenLe  o 
meu  voti).  EntretauLO,  quando  s.^  trata  de  po- 
licia, deve  se  dizer  (^ue  se  trata  da  se.:xuran',a 
publica,  da  ordem,  dos  meios  d-cí  í^arautia. 
V.  Ex.  e:%  Asáombléa  sã)  ce.stcuinli;is  de  cu.? 
nestes  tempos,  o  Foder  pí-e(M>a  cercar- se- 
de meios  de  ccrjS^»rv;K;ão.  V.  Kx.  i^abí*,  t,  As- 
bcmblea  nã.»  i:::iora,  que  um  a  u:n  vdo 
caiiiuuo  Gd  cheíes  de  Ksiado  pela  mão  de  s.- 
ca'  io.5. 

^]s  es  s^-Mrif  >  não  foram  a/^-na  los  pí'!a 
mã...  áo  Pa;»!,  ly.n)  i.cm  rump!  cidade  d.-  e:- 
pccie  alL;Uuia  lom  a  reli^-ião  caiUiMoa,  ijpcb- 
io'íc;í.  rvíirjLi.v. 

V.  í':a:.  e'.»:a' irei. onde,  pois,  r;u/^  eu  vot(t  de 
cortiçãi»  p:  !n  tV:ií['AK  CU'»  e-i:i  t;  i»  di>c:íS'ã(),  | 
e  ■!(>  i\ies'..o  teiíxO  )  pp.Miei  :i  indrl:encia  «lo; 
V.  Kx.  e  (i  *  i..da  (.a  a.  para  p\(..,:  nrai*  ai- • 
^'uma>!  «»f»s',»"v  i^ní»-  :\  íIumi  e  di^;-í'-'()  '-..li' 
qiiC  4»  n  )b:\  (\  .ilti^ti'.'  !/i'pii;.a  o  :;i-..>»  Kij.i  >  ' 
JaTieiro   .loab.^  «'t?  ;iu!':lj::in.' r   •->'a    ir/'U!ía.| 

Taivez  não  tenha  a  íelicidace  dj  ííu^ar  | 
<3as  syL'';aUi:aís   d<j  S.  hz,  ;   porém,  é  cerio  I 


que  S.  Fx.  não  encontrará,  nesse  rcci:/^ 
q;r::i  ni\'s  adm're  seu  talento,  quemii. .- 
a  :5'jire  a  prompti!^;'0  de  «^ua  palavra,  vi:.^ 
cnne lauto,  em  auxiliu  da  reii^-  ao,  que  \  ■ 
í;  sío  f  ;í.l!;uma.>  vezes  ruiiein-ute  cumbui.. 
! or  S.  Kx. 

V.  Ex.  p.-rraittrj,  Sr.  Pr-^sidente.  n^i 
fnça  í.f]ui  uma  declaração:  o  meu  in*ei.*. 
^iiVa  e^t.:r  Simp''e  .sile':ciu^o.  nri>ra  Cam  '^ 
p8  a  ouvir  a^  livOrs  dt-s  mestres  e  cora  e- 
iiçues  esclarecer  o  meu  c-pirito  e  dar  era  te.  . 
as  uraíerií  s  m^^u  voto  <ie  eoaíciericia. 

O  nobre  Dc.put.da-)  ])clo  Rio  de  J:ui«íiro,  ^ 
mais  de  unv;  vez,  a^MMncou-m- des^f*  ^íLcl' 
a  S.  Ex.  d''Vo   o    íaeto   de  ter  vín*lu  por -.: 
ver-i^  vrzc.^  a  e<ta  t-  ibuna. 

Aciid.),  Sr.  Prei  ieiiie,  ã  defeza  da  m.;.l. 
!Tl\i:ia<'.  d.i  minlia  Io. 

A  ;ul  e  :ect'vameiue  son  represer:*an'f  " 
X.í;,;lv}:  e.  í  rn  re;íra,  achi^quo  <  s  nobres  L^  p  : 
ladis  deviam  p"es"ÍMd'r  (ie>sa  situag.sc,  f\ 
peciil,  que  m.»  e  ^-iia.  ou  de- ta  pri>:i>-;''. 
\iv'ti  veie  ii  em  mim  Lui.aiuent':?  um  rej:- 
s(mtanle  (lo  i>  «vo. 

E  vojiio  repr^'^eiita'ite  do  povo  devo  m- 
rccr  !.::ua  sneiit  í  ascun-^ideraçrieâ  -i  que  l<> '  • 
ns  coliei^as  teem  djreito,  de:5de  que  :-e  ;'.-- 
^e^l•Jm  ncst  s  ciideiras. 

O  Sk.  Eiaco  Coelho  —  Mas  V.  Ex.  e  >  • 
dign  >  co;nj;aniieiro  ecciesiasrico,  aqui  na  <  .i 
mara,  co-tumam  trazer  as  questões  reiii^iOí.iv 
X)ara  o  seio  da  Cimara. 

O  Sll.  GUF.DT-.LHA  ?>Iuí:rvo  —  V.  E.x.  i.í 
pcTiiiitcirá  dizer-lhe,  fazendo  ura  pcciu^i: 
bib;toriC'j,  q^e  não   me  cabe  essa  íalta. 

V.  Ex.  deve  recordar-se  que,  tratando-^í- 
de  um  re-tuerimciito,  paia su «pender a. sks-<  », 
em  u:íi  dia.  por  íallccimeuto  do  represou' hí- ti- 
do Es  tido  da.s  Ala. líòas,  o  Sr.  Arau;oG:e-, 
!evjiii!()U-se.  :Vzpaue;;yrico  merecido  d«»  m  rto 
e  em  seguida  V.  Ex.  occupou  a  iribui^a  t? 
procurou. .. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Fazer  o  pane^yr;  n 
d.e  outro  morto. 

O  Sr.  Oijedklh.v  Mourão  —  ...  tratar  ci"! 
padre  Ancbi',ta. 

Assim  poifc  V.  Ex.  niío  pôde  dizer  que  Ui 
eu,  ou  o  meu  companheiro  de  protisslo,  ecci<- 
.L.st.co,  o  illusirc  reprtsentaut-^  de  S-ti'::'-. 
nu  'in  tenha  iiazido  para  esta  Casa  quj-c'  ? 
reli-Í!.).s:;s. 

Aiii  la  não  era  eu  Deputado,  e  V.  Ex.  " 
ar.r!ii;i.  em  muitos  pentes,  como  tive  j;i  o  - 
casi;i(j  (ie  ler,  a  i;:Tej:i,  de  qu.^  sou  ob-c:r  • 
ministro,  ja  V  Ex.  í>zi''.  !ar<r' s  diM'::'>  > 
c(  iiíva.  ;is  •"•Ntir.u-^io!  s  cal  ulica::,  c;  i/::  " 
\\ry ,  (stutr-  v,%  ]i .  ir-  s 

L"tCi.>c4u:;j.e;h«-itio.  Lã»  liie  caie,  e  "i  ;  ' 
vot';;ça'.;  eul».'  UiC  a^a  ii;.s  a  dcleza,  *',  s.  '*^  ■ 
iiibiiiia  .icrve  para  eouib-Uer  se  a  i^'rei'  '- 
tiioiica  rora'ana,  porque  não  ha  de  servir  ^i ;  '< 
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a  sua  defr-za,  para  a  defeza  daquelles  que 
sentam-sft  aqui  ;  i|ue  são  catholicos  sir.cfros  ; 
para  a  defesa  dos  eleitores  quo   tamb^^m,  em 

í4:raiide  parõe,  ou  na  sua  mahjria,  são  ca  ho- 
iieos  roíiiJiins  e  para  a  rlele-a  da  [io»pu:a;aO 
que  tem  es^a  mesma  cienva '^  I 

muito  bem. 


Vozes— Apoiado 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Si  se-^ve  para 
combatel-a,  dtve  tvmb.-m  servir  para  de- 
íeud^jl-a-. 


-Adoío   o   mO'!o  de 


O  Sr.  Er<ico  CoelhO' 
pensar  de  V.  Ex. 

V.  Ex.  defenda-se  dalii,  porque  essa  é  a 
tribuna  qne  solTre  a  contradicção;  não  ó  o 
putpito,  ondo  não  pos?o  dizer  o  que  penso. 

O  Sr.  Guedeuia  Mourão— Sr.  Presidenta, 
nâo  de^jo  tr.  zoi*  emiinraçr.da  a  driibei'.K*.iO 
du  C<iSi,  bobre  este  credito,  que  es:á  eiii  dis- 
cussão ;  por  isso,  limitar-me-ei  a  um  ponto 
iii.^r.LTico. 

Não  tive,  nas  p.ilavras  que  hont-em  proferi, 
a  jninima  iuieurão,  nem  si  íiuer,  de  leve, 
nem  por  pf  nsamenco,  de  oíFeiider  ao  nobre 
represfutante  do  Kio  de  Janeiro;  un;-  amente 
oonifstei-lhe,  era  um  ponto  <!e  historia  e 
V,  Ex.  compretiende,  Sr.  Preside  me,,  que, 
em  S3  trat:indn  da  verificação  de  facios,  pa- 
Trce  qne  é  livre  a  nossa  critica. 

S.  Ex.  o  nobre  reprcs-ritante  do  Rio  de 
Janeiro  aííirmou  que  o  Papa  armara  o  braço 
do  assassino  de  Henrique  I  ^ . 

Quer  isto  dizor,  Sr.  Pre^ddente,  que  esse 
a.ssa-sino  o  f)ra  por  mandado  do  Papa,  ou, 
em  todo  o  ciíso,  elle  era  o  cúmplice. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Fora  insti- 
gado. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Diz  o  honrado 
Deputado  por  S.  Paulo  que  isto  se  veriticou 
por  instigação  do  Papa. 

Pela  sytnpathia  que  consagro  ao  illu-tre 
reivreseutante  do  E>Uido  de  S.  Paulo,  sinto 
reaímenio  vel-o  tão  divorciado  da  i^léa  ca- 
tholica. 


Pc-is 


!>em,  Sr.  Prcsid'?nt ',  di/iaeu,  trata-sc 


de  sabor  si  o  Papa  tem  rrSi'on.sabilidaile  n^^scií 
íacLo.E'  este  o  punt'»  culmiuant'^  'la  qu  \stão. 

Deixemos  ns  in'-.deatt  ^;  q^er•elllO^  Saber  si 
rír-ctivame.:te  o  Pa;  a.  <.  •  lir'!è  da  e!iris'aii- 
d;i<!e  ari!;a.'a  o  brin;-)  de  Francisco  Raviuiiac, 
bravo  homirida  ijue  eliiiiiuou  líenriíiue  IV. 
cheie  da  uaç-lo  ff  ari-eza.  K  te  é  o  p:»nto. 

Aili/mo  o  contrario,  nuo  ooin  cs.-es  livros, 
que  trouxe  aqui  o  nobre  De- utado;  aflirmo, 
ii:lí)  com  esre>  ducum'iib'S  de  Xcli.iii-e  e  'ie 
(•litíos  miiiii^íos  da  religião,  poique  não  è, 
«' .'^'(/.uijçritc.  bcbíMido  ní>riii-;i(.'('e-^  cm  ^cme- 
lii  unes  (tocumenujs,  que  irei  iipuiar  a  v^cr- 
dade.  Tomarei  os  íacios  em  si  e  peiirei 
a  attenção  dos  iilustres  colle{3\as,  para  dizer 


que  não  é  verdadeira  a  interpretação  de 
aitribuir  ao  Pipa,  de  então,  o  assassinato 
de  Henrique  iV. 

Provo. 

Armar  o  braço  de  um  as^^assino,  é  já  uma 
acçiiô  vil,  uma  acção  covarde,  uma  acçã^  que 
nós  não  devemos  attribu:r,  sem  provas  ro- 
bustas, a  um  simples  cidadão  de  certa  hono- 
rabilidade. 

Como,  Sr.  Presidente,  sem  estas  provas 
robustas,  sem  documentos  authenticos,  attri- 
buir-se  o  as*as>inPXo  covarde  do  chefe  de 
uma  nação  ao  Papa,  ao  chefe  da  christan- 
da''e,  áquelle  quf;,  naquella  época,  tinha 
tanta  auroridade  em  toda  Europa  ?  ! 

Creio,  Sr.  Presidmte,  que  a  presumpção 
será  antes,  a  priori^  em  favor  do  Papa. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Considero 
iftto  paccado  venial  do  Papa. 

O  Sr.    Guedelu/l  Mourão— Então  V.  Ex. 
acha  que  é  um  pecí;ado  venial  matar  uma  pes- 
soa ? !  Boa  moral  estai  Esta  moral    nâo  é  dos 
j jesuítas. 

I  V.  Ex.  ha  de  permittir  que  continue  a 
minha  demonstrarão,  apenas  em  começo. 
Não  se  impacientem,  tenham  cert-a  indulgên- 
cia para  com  o  liumiMe  orador,  que  não  dis- 
põe dos  recursos  do  seu  i ilustre  contendor 
[não  apoiados),  que  não  dispõe  da  sua  popula- 
ridade, nem  da  sua  facilidade  de  palavra. 
(Não  apoiados). 

Portanto,  dizia  eu,  nós  nâo  podemos,  histo- 
ricamente, attri]3uirao  cliefe  na  christandade 
semelhante  crime. 

Tão  covarde,  tão  indigno  elle  é,  que,  sem 
provas  authenticf.s,  não"  podemos  attribuil-o 
a  quem  quer  que  seja. 

Outro  argumento.  Ninguém  faz  uma  acção 
má,  sem  um  movei  qualquer.  Alguém  matíi, 
busca-se  o  interesie  que  houve  em  tao  indigna 
acção.  Houve  inimizade  do  Papa? 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Isso  foi  ha 
pouco  demonsiraíio. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—  Não  houve  tal 
demonstração.  V.  Ex.  deixe-me  terminar  o 
ar;r'i  mento. 

i louve  inimizade  entre  o  Papa  de  então, 
P.ulo  V  e  o  rei  Henrique  IV  ?  Nenhuma; 
pelo  contrario  Henrique  IV  estava  perfc^ita- 
nient^3  acceito  na  Santa  Sé,  tinha  embaixador 
em  Roma,  merecia  os  elogios  até  de  S.  Fran- 
cisco de  Salles,  era  bem  acceito  por  to  los  os 
catholicos.  A  liga  que  antes  lhe  lez  opposição 
submeitera-se  ja  ã  sua  autoridade. 

O  Sr.  Eiaco  Cdelíio—  Não  apoiado.  V.Ex. 

e>ta  I:tZcn!;o  uma  hiSturia   ad  usiim  de/jthini, 

O  Sr.  GuhDELHA  viouRÃo—  Compromet- 
to-ine  a  trazer  documentos  para  provar  que 
não  é  ad  uawn  dçlpkini^ 
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Portanto,  dizia  eu,  o  Papi  Paulo  V  estava 
nas  int^lhores  e  cor  deães  relações  com  o 
cliefo  da  nação  fpance  ia,  então.  Henrique  IV. 

Dá-se  o  desastre.  •  'in  individuo  obscuro 
usa  de  uma  faca  e  ma  ta.  Poderá  occorrer  a 
alguém,  a  não  ser  obs<  ícado  pela  paixão  na- 
quella  época,  que  fora  o  Papa,  o  amigo  do 
rei,  que  o  mandasse  m  itar  ? 

Si  alguém  se  lembra  §9e  neste  momento  «^e 
dizer  que  o  honrado  Pi  ?e8idonte  da  Republica 
Brazileira  era  cúmplice,  responsável  leio  as- 
ai nato  do  Presidente  do«  Lru^may,  po  ler  se- 
hia  tomar  isso  ao  ser  i  o  ?  Mereoia  porven- 
tura um  só  instante  de  reflexão  seiíielliante 
accu sacão  ? 

Era,  portíínto,  ochefa  da  Igreja  incapaz, 
com  sua  responsíibilida»  !e  moral  e  politic.i, 
como  disse  hontem,  de  p.rmar  o  bra^o  de  um 
assassino  para  elimina  .r  o  chefe  da  naçã  > 
franceza. 

Ainda  outro  argumento.  E'  assassinado 
Henrique  IV.  A  noticia  desse  acontecimento 
echoou  calorosamente  no  coração  <ia  Europa. O 
que  disse  o  Papa  ?  Disse  ao  embaixado'*  fran- 
cez: —  Vós  perdestes  um  óptimo  jsobcrano  e  eu 
perdi  o  meu  braço  direito. 

O  Sr.  Érico  Coelho-.-  Dis^e  mais—  disse 
missa. 

O  Sr.  Guedelha  MottrXo —  O  caracter  hu- 
mano repelle  com  indigní;ção  essa  accusa 
ção. 

Vejamos  agora  quem  era  Francisco  Ra 
vaillac.  O  illustre  Deputado  o  fez  íili.ulo  aos 
jesuitas. 

Sei  que  Francisco  Ravriillac,  salvo  qual- 
quer reccifieaçáo  sobre  ])ontos  que  p  ssam 
ter  me  escapado,  foi  eíToctivam^Tite  cloriLro 
de  ordens  menores,  serviu  como  prc  curador 
de  causas,  ajudou  escrivães,  vin -o  cle;>ois  a 
Pariz,  onde  se  o  encontrava  no  convento  dos 
jacobinos . 

Porém,  elle  esteve  lá  só  seis  mezes,  sendo 
depois  despachado,  como  incapaz  para  a 
vida  religiosa.  Consta  mesmo  que  era  ura 
visionário. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Também  Chatel  era 
um  alumno  onanista  de  um  seminário  a 
quem  os  padres  disseram  que  o  p3rd<»ariam 
si  matasse  o  rei. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Francisco  Ra- 
vaillac  era,  pois,  considerado  um  visionário, 
homem  sem  valor  na  socieí'ade,  quando  as 
sassinou  Henrique  IV.  Elle  soffreu  quatro 
interrogatórios  o  em  todos  os  quatro  de<3larou 
que  não  tinha  cmnplices. 

Naquelle  tempo,  como  sabe  a  Camará,  as 
exev^uções  er»ni  cruéis.  Ravaillac  foi  sujhíio 
a  tori uras  para  declarar  os  seus  cúmplices; 
mas,  apezar  das  torturas,  manteve-se  lirme 
em  dizer  que  não  tinha  cúmplices. 


O  Sr.  Erico  Coel'io— V.  Ex.  não  ^s  •• 
tando  a  historia  couio  ella  é,  Elle  foi  ^i 
ciado  sem  soff:*er  interrogatório. 

O  Sr.    Guedelha.  Mourão — Não  ene- 
mos    documento    algum     positivo,     ui-  i 
razão  que  levasse    o   Papa  a  intervir  e::. 
crime  rã,o  detestável. 

Imagineinos    mesmo    que  o  Papa  f-^N? 
mií?o    de    Henrique   IV.  Seria  elle   cap  • 
desv^er  a  um  prrtcesso    tão    indijíno,    qu 
em  i>nas  mã  «s  elle  tinha  tantos   oa(y'>s   .. 
para    liuniilhar    Ht^nrique    IV,    quan-o. 
época  a  que  nos  reportar^ios,  o  paier  do  i' 
não  ora  somente  um  poder  relií^i*'SO,    p 
elle  dispunha  de  influencia  p^diíica.pois 
podia  mover  os  principes?  Emtaes  condi 
ó   lie. to    acreditar    que    o  Papa  iria    K- 
mão  de  um  miserável  para   eliminar    H 
que  IV  ? 

Não  ha  razão  para  se  attribuir  a  Pau! 
tão  indiírna  acção,  que  a  historia  verdv^ 
mente  condeinna  o  todas  as  conscit-^ 
rectas  repellem  indi«r nadas. 

Não.  Sr.  Presidente,  a  If^reja    não    é  c 
plioe  (ío  sauírue  de  Ileiiriíiue  IV.     Não  è  . 
sivel  que  fosse  a  Igreja   que  raandasso  ii:. 
esse  rei,  que  estava  abraçado  com    elU, 
fizera  a  sua  profi  são  de  fé.    que    c.>ta\ a 
melhor  intimida  'e  ora  o  Papa,  que  e.^u 
proveras  S''S  de  França. 

Mesmo  qu<^   o  a«sa-sino   fosse  um  fraV 
um  padre,  não  era  uma   ra/.ão.     Pois  e 
não  era  um  frade  o   fundador   do   pr'»'t-' 
tiS'no  ?  Lutlipr*o  nã(>  era  um  padre  ?    O  a 
(le  cerras    heresi-s   do   Orieiue.    nã  >  «*" 
síicerdote  desvairado  ?  O  facto  de    ser  ? 
doie    nã^)    prova.     Pois   nos  teirnpos  n  •   i 
não  v\mos  que  nm  sacerdote  matou  rni  f 
o  seu  arcebispo  ?  Em  Hespanha  não  -u'  ' 
i^niil  c.iho  rep"ovavol  ?  Po^o-se,   \K)rve:'.. 
dizer  que  o  Papa  foi  quem  os  armou?   N 
certamente. 

Não  quero  tomar  por  mais  tempo,  Sr.  V 
sidfute,  a  attotição  daC;isa,  nem  acoiii;''".i 
a  Ioniza  oxposição  do  i Ilustre  Deputa  lO  [ 
Estado  do  Rio.  E'  difíicll  acompanhai  o,  ] 
que  S.  Ex.  ora  ataca  ura  ponto,  ora  u:  ' 
mas  é  fácil  demolir  e  é  duHcil  c^  n>'M; 
ne^ ar,  mas  ter  a  verdade  atrave^ 
é  dilílcil 


E'  íacil 
tempos 

O  Sr 

O  Sr 


Erico  Coelho— Está  tudo  cons*ri! 


GuRDELHA.  MoruÃo— Eis  aqu:. 
Presidente,  tudo  está  respondido  e  meiii 
que  poderia  fnzol-o  desta  trif.una.  • 
uiMcameiíto  lavrar  o  meu  pro'f'Sto  e  S 
ha  de  se  tonví-ncer  de  qu'  não  p' 
íicar  calado  quando  vfjn  a  nimia  V'\-- 
os  rei)reHuiiantes  de  mmha  íé  ilju-i^ií: 
a cc usados. 

O  Sr  .  Erico  Coelho— Não  ó  à  fó  que  iV\i 
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o  Sr.  Guedelha  Mourão— Permitta-mo 
V-  Ex.  qiio  diíía,  si:ito-me  iDagv>ado  vendo 
coij^riintemenroa  minha  classe  arrastada  ao 
1  M.iibrio  em  um  recinto  em  que  to.los  devem 
Ker  respeitados.  (Apoiados  e  apartes ,) 

O  Su.  Ekico  Coelho— Peço  a  p.ilavra. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—  Sinto-me  pro- 
r undarnente  magoado,  Sr.  Presidente^quando 
iiíto  vejo  atacar-se  aqui  o  ppote>tantismo,  o 
iMH  horaetismo  ou  outra  quaiquer  seita  ou  re- 
li iíi;io,  mas^constanteraente  vojo  atacar  areli- 
^\iM.o  do  povo  brazileiro.  (Apoiados,  muito  bem, 
éuitito  bem,)  ^  X-  , 

O  Sr.  Srico  Coelho  —  Peço  a 
palavra. 

5^  í^i\-  I*resiclente— Tem  a  palavra 
c  Sr.  Pádua  Rezende. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Peço  a  palavra  para 
uma  explicação  pessoal. 

^\  ^V:  ^i^?«í<lente— Tem  a  palavra 
o  uobre  Deputado. 

O  Sr.  Rrieo  Coolhio  (para  uma  ex- 
pLcfiçno  pessoal)  —  Vou  abusar  da  tribnna 
P'iri  uma  explicação  pesscial,  mas  ó  forçoso, 
d  p  MS  da  accusação  immex^ecida  que  me  fez 
o  o-a  lor  que  acaba  de  sentar-^se,  em  falta  de 
razões  a  oppor  ao  meu  argum^^^nto. 

O  Sr.  Silvério  Nery— Apoiando. 

O  Sr.  Krico  Coelho— Por  isto  mesrno  que 
nao  s-Hi  catholico  é  que  respeito  a  fé  de  +Ouos 
(»s  catholicos.  Si  o  fosse  faria  corne  .%  Ex., 
confundiria  confissão  religiosa  com  a  orga- 
niziHão  da  Ifirreja. 

Ka*aetanto,srio  cousiis  essencialmente  diffe- 
rentes,  tanto  que  se  pode  acceitar  uma  inde- 
pend -nte  da  outra. 

líoje  em  dia  vpjo  o  clero  catholico  romano 
no  Hraâl  fazendo  barretadas  ao  apostolado 
iJ^^Miivista;  entPetrinio,M  ha  (»húui?oplio  que 
d.-pL-eso  a  p<3.^Mja  do  Jesus  Cbristo  11  »i  Augusto 
Coiiite;  o  fundador  da  reli^^iâo  da  hu:raanulade 
coiíi  U;no  emta.nto  louva  a  orflrajr»ição,quer 
di/er,  a  hierarchia  da  igreja  cathoLica. 

Tudo  que  Conite  admira  ha  li/reja  de  Roma 
suo  os  instrumentos  de  tiominio,  pv^  autori- 
da<les  superpostas  do  menor  a  mai.-.r,  a  hie- 
rarchia militante,  de    sono  a    su/Obcar   os 

P''V()S. 

E'  isto  o  que  Comte  elogia  e  admira.  Ide  à 
Ccipollada  Humanidade  na  rua  de  Henjamin 
C..ii>taiit,  vereis  esculpturados  e  pintados-  um 
si^in  numero  de  figuras  :  Clotí  (dó  de  Vaux, 
<oiii  uma  creança  ideal  ao  coIL(»»  a  Virgem 
Maí' ;  vereis  toda  a  série  do  ne  psona^ens  ce- 
itíbri  s  na  sciencia  e  nas  artes,  «te.,  que  con- 
correi^am  mais  ou  monos  para   o  aperfeiçoa- 


mento humano,  beneméritos  a  titulo  qual- 
quer ;  vereis  Paulo,  o  apostolo  menosprezado 
pela  igreúa  de  Roma. .. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Não  apoiado. 

O  Sr.  Erico  Coelho—.  . .  porém,  não  con- 
templareis a  imagem  serena  do  Nazareno. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  ouço  refeiWcias 
benévolas  do  púlpito  dos  templos  catholico- 
romanos  á  religião  de  Clotilde  de  Vanx  e 
vejo  os  apóstolos  do  positivismo  trocar  com- 
primentos com  a  Igreja  de  Roma. 

Que  intelligencia  póle  ser  essa  entre  o  ca- 
th^  hcismo  e  o  positivisiuo  que  se  contra- 
dizem em  questões  de  fé  ?  Apenas  o  accordo 
de  armar  cada  qual  a  seu  modo  uma  engre- 
nagem,através  da  qual  a  consciência  humana 
saia  em  frangalhos. 

Assim,  eu,  que  creio  em  Deus  e  sou  disci- 
pnlo  attento  á  palavra  do  evangelho,  rio- me 
de  ver  a.  Igreja  a  braços  com  a  igrejinha- 
mas  comprehendo  que  uma  cousa  é  a  con 
fissão  religiosa  e  outra  cousa  é  a  organização 
ecciesiastica.  ^^ 

Apontem  me  nos  Annaes  da  Camará  uma 
referencia  pessoal  offensiva  a  ministro  qual- 
quer da  Igreja  Catholica,  ou  da  igrejinha  po- 
sitivista, começando  pelos  que  teem  assento 
nesta  Casa.  (Pausa.)  Si  acaso  SS.  KEx.  teem 
ouvi  lo  de  mim  censu- a  acerba  não  fere  a  per- 
sonalidade aiguíiia,  mas  ao  clero  em  geral 
alem  da  critica  desapiedada  que  foço  ás  dou- 
trinas religiosas. 

Depois  disro,  pergunto  si  não  é  injusta  a 
accusação  que  me  fez  o  Sr.  Guedelha  Mourão 
Si  algum  dos  nobres  Deputados  quizesse  hon- 
rar-me  com  um  aparte,  mostrando  um  mo- 
munto  de  minha  csonducta  nesta  Assem- 
blea?...  (Pausa,) 

O  Sr.  Olympio  de  Campos-V.  Ex.  tem  se 
mostrado  muito  bom  para  os  companheiros 
porém  muito  mau  para  com  o  clero.  ' 

O  Sr.  Erioo  CoRLHo-Náo  reconhço  desta 
tribuna  smào  representante  da  Naçau  Não 
devo  acatamento  nem  cuidados  a  iírrêia  ou 
culto  qualquer,  si  não  aos  interesses  dos  cida- 
dãos brazileiros  e  estrangeiros  que  me  in- 
cumbe zelar. 

Agora  com  a  classe  que  VV.  EEx.  RRv  di- 
zem que  repreáentam  nesta  Casa  do  Congresso 
nao  rne  entendo,  pois,  como  representante  da 
Nação  nada  tenho  que  ver  com  as  confissões 
reh-iosas  no  Bi^izil.  (Apoiados.) 

Querem  que  eu  venhv  encampar  todos  os 
desmandos,  crimes  e  infâmias  do  clero  ro- 
mano com  o  partido  ultra-montano.  ?! 

O  Sr.  Ojtmpio  de  CAXíPosdá  ura  aparfe. 

O  Su.  Eríco  Coelho— Não,  isso  não. 

A  consideração  que  devo  a  SS.  EEx.,  como 
brazileiros  e    representantes  da  Naçio,  é 
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;rr;inde  ;  mas.  si  para  (lefcnflera  libíM-dvid'»  re- 
liiri.ísa  n:i  minha  Pitri-i,  Ibr  jnNu^r  pas.^ir 
lK)r  cirna  destis  oons  (le"a(.'ô'3í>  e  ir  dirjito  ao 
coração  ih  SS.  EKx.,  ir  m. 

Por  ora  ainda  nàu  lui,  ma-;  r.uo estou  lon^^f* 
disro... 

Até  hoje  níio  períonalij-oi  nenhi.iina  dos  mi 
nlias  accusações,  até  hojt-  yoMipre  (jiuí  me  «ii- 
rij')  a  qualquer  dos  Srs.  rep-es-iit.ruUes  d?\ 
Nação  com  oliieio  na  I.uroja  Catl-olica  o  hern 
pre  salvando  a  sua  porsnialidr^de. 

O  Sr.  Olymt»io  de  Campo:— Eu  de.sconlieci 
V.  Ex.  na  tiibuna. 

O  Sr.  Érico  Coelho— V.  Ex.  me  dirá  por 
qTie  me  desconheceu;  sem  dnviJa  porque  V. 
Ex.  disse  que  sou  um  João  mníriíem  oa  pirlia 
ea^ieira  e  eu  proíestoi,  e  si  não  prot''SL;i-sse 
seria  indigno  de   senrar-me  alU   {opontixnilo). 

O  Sr.  Olympio  bk  rAMPo>— V.  Ex.  dis^e 
que  eu  fazia  eleição  a  bico  de  penna.    • 

O  Sr.  Agostinho  Vidvl— Y.  Er.  é  um  dis- 
tincto  filho  do  Estai'o  do  Rio. 

O  Sr.  Érico  CoELiio—Em  represália  vj.)  que 
V.  Ex.  se  animou  iuí-inuir  a  meu  ro-peito. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Não  lui  repi*o- 

siiUa. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Sr.  Pre^íiden^e,  roíifi 
a  V.  Ex.  qu«  maiiue  piibliciír  as  notas  sreuo- 
graphicas  do  meu  discu:\s  >,  taes  qnae>;  lb:*.'\m 
eMtreí^'u es  pelos  Sr>.  la(*hyiíiap!i  )í>.  V.  ÍOx. 
me  íar.á  o  íavor  de  providenciai"  para  i\\\o 
s:iiam  to:J03  os  apartes  na  ordem  ein  ([iie 
íorain  dados. 

O  Sr.  Olympio  de  C,\m'»os  —  V.  Ex.  ha  de 
ver  a  triste  verdade. 

O  Sr.  Érico  C:»elho  —  Si  eu  não  tivesse 
respondido  a  V.  Ex.,  não  ibéria  o  repiil)licano 
íjiie  n.c  preso  (!e  ser  e  neste  p-irticiilar  ut>r>- 
veito  a  (»pportunida-.le  para  a^'ra  ]e;x:'  ao  \iv  u 
companheiro  de  bancada. 

O  Sr.  Aon>TiNno  Vir>AL  —  E\juM,ií;a  qu-í 
todos  nós  devemos  a  V,  Ex.  poía  sua  ilius- 
tração  e  patriotismo. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Mnitosanncs  antes 
do  advento  da  Kepui)liea,  eu  e  S.  Kx.  enunos 
dous  moços,  aptíiias  sahiamos  da  Ac;:-demia  e 
jã  então  pregávamos  a  Republica. 

O  Sr.  Agostinho  Vidal  —  V.  Ex.  com 
muito  talento. 

O  Sr.  Nilo  ]>k«;axM]a  —  V.  Ex.  foi  o  reda- 
ctor do  primeiro  jornal  repubh-jano  dij  Es- 
tado do  Rio. 

O  Su.  Euico  CoEr.uo— .Jã  vè  o  Sr.  OIymi)io 

de   Campos    quo    não   me  sento  naqnella  ca- 

deií-a  por   empréstimo.     V.    Ex.  e^tà  a.::ora 

vnobijjgavão  de  vir  tiazer  a  Camai^a  as  pro-, 


vas  de  que  não  ú^rtlio  sido  um  intrn.so  ni  \\. 

ca  li  lliimine::>e. 

O  Sp..  Olympio  de  Campos— Poivlão,  V.  " 
fui  q'.iv':i  iiP'  u)a.ro):i  (;  i  u   o  dexTiiilií-ei. 
(jíii'  íiiilia  t--.io    rova>5  ^W  muita  ílíhí.xíÍ''   • 
V.  Ex.  para  co:ii  a  miniia  pes-Sv^a. 

O   Síi.    Er  CO  CoELH)— Amauli.^    a    p:'  • 
ea;ão   do    nu^u  di-curso   fará   j::sTiça  <•  r-. 
tr^iM  si  Ibi   V.    Ex.    quem    me    faltou    , 
au.mçiV-s  devida^  r.o  re;)re^~entr,»ite  ,Ja  X/\  ". 

Sr.  Pr/-iae'it(s  v<ju  di^sier  da  tribiii':;  .. 
qne  pva  expli  riçãj  pe-so 'd  jt   é    íh»::i; -<. 

IiiMSTo  em  dizer:    não   serà>  conshU^>.4v  - 
res^o:íes  com  quem  quer  que  seja,  dooT,r-.  • 
Iiír  í  í.e^ta  Camará  ;  nio  serão  atrenvõos  ' 
com  a  ií;r'''ja  ou  eoi);is^ão  reli;:ia^a  qii.il  i  .■ 
íjue  me  liTio  de  demover  de  dizer  a  ver  v. 
íu)  ex  Tcicio  do  ;na:idito,    do   ]>onto  de  v  v:. 
<lf»s  peri;.'os  que    a    f^epublici  está  corie^:'^. 
Quer.»  dizer  que  vejo   depois   que  se  sep-;:*-^  . 
a  I.':r.'.ia.  do  EsfvlD,  não  que  a  KepublÍL*a  h  . 
acoi-.tio  Deus,  <'Ofrio  SS.  EEx.  RKevin.  ap    - 
^'o;''ii  pí'*o   níerioT»  do»;  F.-:tados  ao  ]><)vo  i-  i-- 
r.Ln:e  e crédulo,  mas  'íepo^s  que  a  llepi::-  :   ^ 
deu  plena    libe^-dai^»  pira    cada  í;ual  a-!  ). 
Deusa  N'>u  uiudo  ;    prevê, o    i^^ranae  (\fs.L'-;M. '. 
paia  o  Hriizil  lor  iniiueuvtia  do  pirtido  u ''-..- 
ínoidano.  c')iu  o  fpial  eiíão  tran:-i::iri'!o  »:ii-    ^ 
íi/*    partido  e   pe-c>  Kiy     gradas    L'e     ciiver.> 
E-:4d<  s, 

O  Su.   Hap.r^sv    Lima—V.    Ex.  pe-mit    - 

me  uui  rw[)art,e  :  ('•  positivismo  distiu;ru(*  cu  ■ 
dacosameute  o  cathoiicismo,  na  plouituã»-  ..■• 
sua  oj)poi'tuu idade  histórica,  do  clericalii.;-^. 
que  è  a  hypDc  ãsia  systeuiatizula. 

OSr.  Ericj  Coelho— Acceito  o  apar.»^'*- 
V.  Ex.  Por  ora  não  temes  o  catholha:...  • 
systematizadí:,  t<Mnos  apenas  a  hypoc^isLa  s  J 
a  denominação  d^  partido  caí.lh/iico. 

Coíibiro  o  p.ruii)  ultimam  )nt;uio.  po'sr.- 
tljoli:o  nÃo  c  o  3arLido  que  não  tem  naúa  i'  ■ 
nacional. 

Que  vem   a.  ser   parfido  eatholico  ?   O-i  i' 
coníissão  T'e^gioí»a  e  nada  tem  que  v^er  o^r.  - 
politica;  ou  (5    uma   aí:^Temiação   com   p^n- 
í^n\amma  polii:ico  i\  só  se   pôíie  compreiíeii^' r 
como  paiLido  militante  d.-ntro    das   rai;L^<Ii 
(ã)iistituição  da    R- publica.    Admitta-5e  w 
ou  mais  par  :idos  políticos  dentro  da  Ce»!-  • 
tuiçúo,  para  apo';il-a  ou  retòrmal-a:  adan    ■ 
um  [Kl  lido  revolucionário,   mas   com  an.  .^ 
paj-riotico,  mas  um  p;irti<io   que   tora  a  >í '' 
cabeça  em  Jioma.  a  barriga   na  Tuniuii.  .'- 
peruas  na  ('esta  d'Alrica,  não   ó    partuio  n  ■ 
cionaL  é    Viltramouianisino    no    Bnizil.  '■>' 
comiiato,  pDis  uulra  cousa  não  é  ^.inao   a  f 
teiuiacioii  i;  dos  Jesuítas,    bando    iguobd  ';'"' 
explora  sobretudo   os   povo^  semoultnra.  ' 
garroieando-os  p'?.ra  entregal-os  ao  dom"  •'" 
do  l'a.pa. 
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C  -nilialo  trdos  o^  erros  c  hypocri:>ins  di  ] 
iíi'!-' ja.  catbolJca,  líK^rment*  jiquí  lí'^-  (jw.'.  ru- 
ton.'i 'iTi  com  ifiteres>;ps  Síc.aes.que  a  S:itíC:L  So 
e\p!or.i  ííanancio^rMíioPito,  •  ojiio  .s'\jam  e>?sas 
<!oi;:<is  íJesalf::j,r  criaiK.MS  (/'«■>•(>),  ca-ar  e  en- 
terrar, suas  íxrandf-s  íoaies  de  roceiía. 

Antes  de  ser  repri;>ontaiií.e  da  Nação,  b-^m 
joví  n  ainda,  e  appoUo  pira  o  jimii  di<:rio 
<-;»rnpanheiro  de  bancada  que  me  honrou  com 
s^^u  aparto,  eu,  em  uia jornal  que  rí*<liiria  era 
lima  cidade  do  Jntoriv>r  do  Eirado  do  Rio  fie 
.lauoirojã  pleiteava  nCuy  bò  pela  Republica 
r'Mno  p.la  Sf'naraf,ão  ria  li/rejado  Ksrado,  cora 
0-;  souscorrolai*io<,  so/uJnrisacão  dos   nasci- 


Eiit'*anfIo  na  mnfrria  que  me  trouxe  â 
íribíiíia,  vejoine  i(jrc  .dí),>r,  Pi-c-sid-níe,  eni 
a!iirini,r  que  o  medo  piMo  qual  elaborou  o 
S13U  parocr  a  ('nmini:-.^ao  de  orçamento  não 
o  o  mais  le-rular. 

A  Commi-srio  vera  d  zer  â  Camará,  que  de 
unra  verba  sí.creia  o  Sr.  cbeíe  de  policia 
despendeu  quantias  na  conservação  de  um 
próprio  nacjonahnão  uidicando. entretanto,  o 
loc^l  ou  rua  onde  se  acha  situado  o  mesmo. 

A  Commissão  não  po<lia,  não  devia, Sr.  Vre- 
s'(ic.ntc,  perfnittTr,que  viessem  onírlobadas  na 
verba  srci  efa  tac^s  dcspezas,  porque  por  es?a 
íorma  veiu  concordar  como  chefe   de   policia 


incíiitos,  casanieijtvs  e  obiio-,  eíc.  CA/i-mfio.^c .  q^^  t.j..^p^^;rr(.(iiu  a  seu    bel  prazer  a   dispo- 


do    hnnc(i'Ui  /luriii^n-nsfí.) 

Não  é  Co,  hoj;»  que  su.M.ento  es^r.s  medidas, 
o  r^co  opposição  ao  cloricansiiio.  crei:i-me  i» 
^^1^  Olympio  de  Camjr^s,  que  assim  é,  o  mais 
quíi  para  s.^nt.Mwnc  em  uma  desías  endeiras, 
II ào  renc^'uoi  minhas  coiivicçôíís  piditu  íi-;  o 
uviícs  hypothoquei  meus  votos  a  algum 
Cíiu.lilho  eleitoral. 

Aclio-me  aqui,  írT'aças  á  í-n^nerosidad»»  do 
povo  íiuminonse,  não    tant»»    p^do  que  valho 


s^cão  orçamentaria  desvianf^o  de  uma  verba 
Iqu^inMas   que   lioviain  correr  por  contado 
'  o;:tra  de  no.  tu  reza  djirerrnt». 
I     São  e.^sos  íav-tos,  são  essas    irreírularldadea 
i  que  mais  coiicorrem    para    desprestigiar  a 
io^jtuivão,  purqTie    é  o    dosiespftito    á    lei, 
quando  deve  ^or  idS*'â.  sa<ir:i  la  para  os  depo- 
sitários drs  pi  deres  públicos. 

Raro   ó  o   dia.  Sr.    Presidr-nt«,  que  o  Sr. 
Mif  irjt.ro  do  Interior  não  clau':ca  contra  as 


iiKis  como  disse  ha  morr^ento.  porque  sou  u;:ia[  [eis    da   Republica.     Ainr^a    hoje  vemos  no 
tradição  da   propaganda  republicana  no  uk^u    Ditirio  Oflhycl,  qw 


E.-íaJo  natU 

Priííendem  S5.  F.Kx.  RRevma.  que  mccalo 
a  r.s;H!Íto  «los  dosiiandoi^iia  liireja  Catlioli(!a, 
(|na(!(lo  vejo  QU.í  cssi  oríraniziicão  profendr 
av;L='^allar  a  R(».;)ubli<'a,  i?so  60.  uiodo  aViriun, 
n^m  nunca,  nciii  hoje,    nem   já.-iais.    (Mmin 

bcni\  muito  bciii .) 

€>í^i*.  B*:i<lii;i  Eií^-j^^^rad/^—Sr.  Tre- 
sid.>nte,  tonn.)  parte  neste  dcbaTc  i"Va«'o  in;iis 
pt  la  nece^•sidade  talvez  «le  deíeiíder  o  Sr. 
rrcsidente  (ia  Kepui>Iica  í'o  que  pj-lo  do-cjo 
('o  concorrer  jaia  o  obM^iucciouisioo,  q::e 
pide  parec'*r  aos  Srs.  govornistas,  pela  pro- 
iella«;ão  p('r  (iomais  av.uir-ala  do  (Í<*bate 
m;i*eria  (|oe  nos  occupa. 


I)c{Ois  du  jí^tanlo.  que  vimes  caliir  no  re- 
cinto dc.sía  .'isseriibica.  oní  lins  lic  uinio.  e  ati- 
lado polo  i  11  listre  ileputado  pela  Rabia,  do- 
duziii-??e  quo  todos  atiuelles  que  não  acom- 
panhavam aquel  e  modo  oriji-ui:'.!  de  inter- 
])r(tar  o  presti;:io  da  autv»ri<!ade,  não  pas- 
hiL\am  tle  íal^ds  patriota^,  o  eram  e  r^ào 
apontados  c/uno  capazes  de  lerir  os  mais  ^a- 
iriados  intere>ses  da  pátria,  e  de  attentarem 
loijtra  a  orilein  eas  autondadcs  coustituidac» 
da  Republica. 

Um  crime  pareceu. Sr.  Presidente, aos  olhos 
dl »s  menos  compfítentes,  o  procedimento  da- 
ipielles  que  votaram  contra  ajuelli  infeliz  j 
iiKigào  ;  mas  V.  Kx.  e  a  t 'amara  bem  sal:<Mn 
(jiie  não  ê  por  imposição  íjue  s^  prestij^ia  a 
aiitnridade,  esta  ê  que  s.)  impõe  ao  reí- 
jicito.  esta  ó  que  so  íàv,  pi'esM.u*'ar  uatural- 
iLento. 


|A.#ifi/eu  Ojjk'ol,  que  o  Tribunal   de  Contas 

( iu';rou  iv;/istro  de  um  contracto  para  trans- 

j  p(.i'te  de  deeiítes   e  cadaverps   para   o   anno 

de  l^OS,  rirmando-se  na  lei  de  5  ce  novembro 

de  IHSí). 

I     Sr.  Pr?sidrnte,   o  Tribunal  de  Contas  im- 

j  pediu  que  ÍVs-^o  coripuettido  mais   Cifse  alten- 

rado.  não  porMiitt.ndo  que  se  íi/esse  enVctjva 

a  olíiiiíi.ean  sem  a  ií>[)*'cfiva  lei,   (luc  uinda 

não  fiii  víitaíia  p-do  ('  'U.i^tcsso. 

Sr.  Prcsliient»'.  a  Conirn.-ão  de  Orçamento, 
pedindo  o  credito  dv*  '.íO:í;(í(I:^,  além  d.aquelín 
que  havia  sidf>  voí;:íÍ(>,  all-^a  que  foi  e>so 
credito  reduzi. lo  a  liO:()í)('$  |  elo  ÍV.cto  da 
Camará  não  ter  rei'onl'ecido  a.  necessidade  de 
('a  serem  votad*  s  ir)U:ii(:(lS  e  acha  quo  se  trata 
lie  uii)  y  rvij.i»  ur;^^ente  o  inadiável. 

Si-rvií.-í  s  necessários  e  inadiáveis  sã») 
aqiudlcs  qneoizem  respeito  no  intertSí^e  pu- 
blicn,  aquelles  qne,  não  executados,  trazem 
prejuízos  certcs  o  conheci<'os. 

(ira.  allii-mar-se  oue,  uma  verba  secreta 
para  eí'pu)na;ze.m.  J5Ilirma^-^e  que  uma  verba 
ile-tinada  a  p  »lícia  secrera  no  valor  de 
llOiOOoS  não  íoi  la^taníe  para  manter  o 
•<ervieo,  ê  estabelecer  a  porta  larjía  para  ue 
(iif!o>  de  verba  jara  to 'o^  (.s  ^crvi«^'os  e  par^» 
não  se  acceitar  a  po^jsibi lidado  de  um  on:a- 
mento  equilibrado. 

Que  a  \erba  precií^ava  ser  re^jistrada  p?' 
rante  o  Tribunal  do  Contas,  so  evnlencia  «la 
dispo-ii.ão  clara  qne  rcoriíanizou  esse  Tri- 
bunal: 


«  í^  9.'  As  d  .^]ifzas  (ic  caracter  r(iLrva»Ioo 
conlidcncial   sciao   rc^ritira^iaii  dc.-^de  que  o 
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crr^.iií':)  (la  C(.)nsi;.Tn  >ção  n 


Dectiva   as  com- 


E  11::  pa''to  B  (loai-t.  2'  se  eí^t;ibelpce  qiio 
TiS  V'\b''.s  qiio  c.xceíii  rt/in  a  1*'.^  sorão  todas 
'•r':i-':a  í-is.  Ora.  tr;;.Lan'ii)-se  de  U'ii-).  ve-ha 
'ie  11;)  contos,  hmi  po.lia  «h^ixar  nlísoiuia- 
inri-:i;í  de  tít*r  roí^isirada  ieraiito  o  Tribunal 
de  Contas. 

Acoi*esce  ainla,  Sr.  Presidente,  a  so.^^^uinte 
c;r-:!irnsrancia  :  ]>efl^oa  que  inc-reco  a  máxima 
iv)n:i:n,-a  coniinunica-nie  quo  as  multí;s  er- 
reu.iduías  nas  cas:iii  dejo^^^o  excedem   a  103 

O/.i.,  oddieionada  essa  quantia  de  103 
(^'or.ii.s  â  verba  d;^  llo  contos,  temos  que  a 
':■  vi\i  liça  elevada  a  21  ;^  C')nto>.  Or;,  pe- 
.:::!.  o  o  iSr.  Ministro  do  In  erio:- ín;.i«  ^'0 
'.'O  tos  pnra  S'rv;ços(ie  policia  >ecrcta,  tica]'á 
•  '■■  \  verba  elevada  a  3U3  contos.  Fel"  que  se 
:  !  vcc;i<um,  de  luuUas  cín  uiu  semestre,  ía- 
ei^noDie  se  pôde  calcular  o  quo  íse  arre- 
ei i.ira  110  2'  semeiíre  ;  in.nanio,  essa  verba 
:i":.i'a  dotaíla  com  quantia  nuiito  í-Ujjerior 
si  votada,  is[0  ò,  ficara  elevada  uctírca  de 
-i  i.»  '/ontos. 

'ira,  si  para  unia  ponui^v\~í^o  de  700  a  800 
!  /ii  almas,  se  íaz  ne.o-sana  uma  Uio  avul- 
[■ilã  verba  para  o  serviro  s?c;elo  da  policia, 
drvo  so  concíuir  qii<3  o  E-a-l)  de  Minas, 
'.' -m  urna  p;'piiir:çaQ  de  4  milíiões  de  aln.-as, 
<:"veria  d"tar  essa  vei'ba  c.ifa  uma  consi- 
:::]■:■:;:. o  (te  700  a  800  contos.  E  entretanto  o 
í;í -a  Esttdo  c^-UM^ma  para  e-va  v^rba  30 
.":.io>  apenas,  verba  que  nem  sempre  é 
es:Mit  ida. 

í-^rra  provar  que  não  é  caso  de  exiair-s" 
'ij  Tiiesouro  Publico  um  ião  gí'ande  sacri- 
jí  ;o,  e  bastante  que  se  leia  di  i]vianu'nte  os 
..•iM!;íes  desta  Capital.  Ainda  iíoje  o  ./orna/ 
>l)  Cominercin,  nas  su"í.s  vari:).9,  dá  noticia  de 
vv  :,  os  nioradores  da  rua  Haddock  Lobo  estão 
. .  m  policia. 

'ira,  bl  o  simples  ser viç.?  de  policiamento 
.;  '' inr.-io  niio  o  c..\\-'v  i]  t  lao.  qn(í  ne-N^ssiiUuu^ 
i.L  .líj  liiante^cm-sc  (nnin.-c-jados  que  reci-b-Mn 
^■.  -^j.s  secretas  ])ar.i  sorvig.naqae  são  compie- 
■'i::i!-nLí'  dtesconlie.;i'lus  *. 

'-õ:n«.'3  um  ccritin;.^' nto  (10  4  mil  o  tantos 
7 .).;-  .r.cs,  ao  rasso  qno  Pariz  o  tem  do  7  mil 
•;  i.:>.iros  o  Kio  do  Janeiro  (iesp-.índe  aquau- 
■  i.i  r.pproxiniada  de  Ú.UUO  cuntos... 

r?  Sii.  Henrtqi^e  Valladares  —  Ha  bem 
"'IO  tempo   tinliiraos   aj^mus  500  soldados 

í  j  ..;jlicia. 

'  ••  Su.  Pal/UA  Rf.zcndl:.  ..  ca  ci(Ude  de 
'.  •,  d*^^-pnnde  a  pequenina  somma  de  18 
i!;  ..i  i.  ;  d(!  í^-anco^;. 

í'>r  consei^uiuU!.  pelu?;  dados  estatísticos,  a 
]":  vn'da  que  a  policia  írance::a  gasta  ó  qussi 
e.p.uvaleuto  a  quo  di^pumos  uesta  Capital. 


Não  entro  no  confrot)to  da  policia  dn  ', 
com   a    ool  cia   da  capital  franeeza,  porq-i 
s^birio   q  e  i>so   deixava   perder    de  vi  i. 
no-S"  serviço  policial. 

iSas  ruas  líiids  populares  da  cidade  do  I 
de  Janeiro  não  S'í  encontra  meia  dúzia  de  :  - 
liciaes,  ao  passo  qu-  nos  pontos  prineipí'^ 
em  todos  os  pontos  concorri' los  da  capital  ir  l:> 
crza  se  encontram  em  numero  coasi^ierav  . 
para  manter  a  ordem  e  fazel-a   respeií^^ir. 

Nei^o  o  meu  voto  ao  ci^edito  pedido,  por.] : 
não  vejo  que  os  chefes  de    ptdicia,  que  tem - 
tido,    tenham   proporcionado    o   desenvolvi- 
mento e  a  melhoria  deste  serviço  . 

PoíUiria,  Sr.  Presidente,  descer  á  demon- 
strar ctiin  dados  positivos  abusos  e  irr»:-^':!  - 
ridades  commettidas  nas  a.lmiuistrações  •■r 
lic:is,  si  não  íbs>e  desejar  ver  no  inom-.r:  ' 
actual  a  d  scussão  do  orçamento  pairai-  '/.j 
uiaa  aspiíera  s  ^perior. 

A  (\amara  não  dtive  votar  supplementc  d: 
verbas  orçamentarias,  eem  maioi-es  ohycv\  ^ 
çõ' s,  f)o:q  e  é  preciso  que  se  conlie^a  a  siu 
ne:'essi'1a«1e,  não  basta  a  simples  allegaçã",  e 
porqne  também  devemos  procurar  por  t  ^^ 
íòrnía  oquilibrar  o  orçamento,  cortar  de:ípt- 
zas  inúteis. 

i^u  jjoderia  adduzir  mais  ponderações:,  nÂ" 
o  íaç>,  para  não  abuzar  daattenção  de  m^r' 
coll-íxas;  simplesmente  direi  que  somp!'e  r/.v: 
o  Govei  no  necessitar  do  meu  voto  para  ero- 
no!n'/ar,  para  equilibrar  o  orçamento,  en- 
contrar-me  ha  ao  seu  lado. 

Si  houvesse  uma  medida  de  ordem  sn.rp- 
i-ior,  que  demonstrasse  a  necessidade  )mp''e- 
scindivel  deste  credito;  si  a  curiosidade -^a 
Camira,  sobre  certos  pontos  duvidosos  e  qn> 
dizem  respeito  a  este  credito,  estivesse  ^at^s- 
íeita,  eu  talvez  não  lhe  ne^rasse  o  meu  vor-^. 

Já  dis.-e  que  entrou  para  os  cofre.^  <ía 
repartição  da  policia  a  quantia  <le  213- OO"-. 
n(  stes  ui limos  mezes  e  que  por  isto  tambe  u. 
não  po-iia  de  t^rma  Hguraa  concor.iar  ^  * 
pfdilo  do  credit »  feito  pela  Comnu^slo  (/; 
orçamcuLo.  {Mnito  bem  ;  muito  bem). 

f >  :í^b*.  S^fi'':s5*íoiita:'— Tem  &  palavra 
o  Sr.  Augusto  de  Vasconceilos. 

eoãáí!>s  —  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  corapre- 
heode  que  é  doloroso  que  me  caiba  a  paiavr 
em  hora   tio  adeantada,  pois 'altam  apen - 
10  minut»s  para  terminar  a  hora  destinr/i 
a  di>cussào  das  materiaá  cousignaJas  nai'.'- 
d  em.  '  o  dia. 

N(  sras  condições,  a  exen-plo  do  que  se  t-  li 
feito  pm  circum>tanciaís  idêntica*»,  .-u  peiun.i 
a  V.  l':x.  quít  adiasse  a  discussão  <lo  prescnr 
projecto,  alim  'lo  quo  eu,  com  mais  calma  í' 
não  preiipitada!7iente,  possa,  na  proxiuia 
òes*ão,  adduzir  algumas  consideraç&s. 
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pe  lido  d  »  no'-  re  D»  putaio,  ad-o,  ;/  la  bo-  ,  íi 
discussão  do  pnjecL.). 

Fica  a  discassão  adia. ia  pela  I.oia. 

Passa-se  á  bora  destinava  ao  expidieiíte. 

O  Sr.  ^"  íí^eeretsir."o  (servindo  de  P) 

procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcio: 


Do  Ministério  da  Guerra,  !lo27docorrento. 
satisfazendo  a  requisição  desta  i^ama.a,  do 
oíli  io  n,  lu9,  de  9  do  corrente.— A  qu<ra  íbz 
a  requisição.  (Ao  Sr.  Deputado  O vidio  Abran- 
tes.) 

O  Sr.  X*ro«fid[eiito— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Lamenha  Lins. 

O  Sr.  X^ameiíliei  Í^Sns  —Sr. 
Presidente,  não  obe<le(;o  a  um  intuito  po- 
litico. n'an  me  move  um  tim  partitlario,  vin  lo 
H  tribuiif».  apro>eiitar  um  requerimento  ('e 
informações  ao  Governo. 

Emiíora  opposicionista  ao  í?overno  de  S.  E>:. 
o  Sr.  Presidente  <ia  Republica,  crcMo  que  m.^ 
tenho  sempre  jis.sií^nalado  na  Camará  dus^ 
Deputados,  p^la  minha  morJeragão  (op'UL- 
do.),  e  por  uma  abstenção  quasi  8y>t('mit:ca 
de  todas  as  aiscussòes,  durante  a  prest-nie 
ses>ào. 

Embora  honra  lo  pelo  meu  illustre  chefe, 
o  Sr.  {?eneral  Francisco  'ilicerio,  ctin  a  in- 
clusão do  men  nome  na  Commisááo  de  Diplo- 
macia e  Tnitados,  não  só  nesta  como  nas  duas 
anteriores  sessões. . . 

O  Sr.  Reli-íario  dr  Sod:^a— Porq-ie  V.  Ex. 
estava  indi-ado  pelo  í-eu  talento.  {An>na'^os.  i 

O  Sií.  Lamenu\  Lix-,—  ,_  cons'.'rv(i:-mr; 
S'lcn<-ioso  dut-ariL-  ..  «lis  iis-ã  »  rio  or(,':ini  ii'. 
<lo  Minis-erio  «i.-is  ktda';<  es  Kxt -nores,  o  isro 
p;)r  uma  razão  que  me  será  fucilimo  expli^jir. 

Tendo  desistido  do  meu  i();íiir,  naqueila 
Commissito,  e  feito  a  «leci-irarfio  de  que  a<s;iu 
procedia  para  manter  a  m-niia  soUdanclade 
iíolitica  cuin  o  meu  illustre  olie  e  o  S*.  '^anv.- 
ral  Glic^rio,  íiqu-  i  ip^o  fjctn  privado  (^e 
mantiM'  rela<;õe^  ^'oin  o  Sr.  Min:í?i.ro  da^  Ko- 
laçJesExterioT es— relações  politica-;,  rorque 
a>  pexsoaeseu  as  m  .nleuho  cordial i  ^Mmis  com 
S.  Ex. 

Nestas  condoí, õos  acompanhei  sempre  cuin  o 
riiHU  voto  os  i;aTV"eres  da  í  ommiss^.o  «Ic 
orvam  nto,  porque,  ver.í;an'io  tort.ts  as  enicín- 
(i;i>i  apresent:id:is  poios  meus  amiiíos  da  op- 
po3Íçàx)  sobre  suppressão  do  le^^^ações  e  consu- 
lados, eu  não  podia  conhecer  qual  o  estado 
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•^i-^  :ic;4*r'ci  u;r)e>5  que  po^^entura  estivessem 
;eiid(iit  s  entr<»  t\ô<  h  os  ^'overucs  com  os 
quji'  s  live^st  m  ses.-^  >  iic«xoc  .-.'.'"os. 

Tara  isso  pr(  ci^aiia  de  expli  a  ões  do  Go- 
verno, e,  como  ufio  a^  puiesj^o  obtíir,  en- 
tendi que  o  m:u  dev<.'r  tra  iicompanhar  a 
Commitsão  nr-sse  terreno,  cerro d(ique,  a?sira, 
p?i)cederia  com  mais  acerto  do  que,  sem  co- 
nhecimento do  causa,  divergir  da  Com  mis- 
são. 

Explicado  por  esse  modo  o  meu  silencio 
anterior,  devo  agora  declarar  á  Camará 
quaes  as  razões  que  me  forçaram  hoje  a  oc- 
cupar  a  tribuna. 

Sabe  a  Camará  que  fui  relntor  do  accordo 
cek*i>rado  entie  o  Governo  do  Brazil  e  o  da 
It  lia,  approvado  pelo  Congresso  Nacional 
pela  lei  n.  425,  de  5  do  dezembro  de  1896,  e 
mandada  executar  p  do  decreto  n.  2.397,  de 
7  de  dezembro  do  mtsmo  anno. 

I*or  este  aci*oi'do,  como  é  geralmente  sa- 
bi'!o,  íoram  sati^fe.tas  todas  as  reclamações 
italianas  eutão  pendentes,  mediante  o  paga- 
mento, por  uma  s6  vez,  da  quantia  de 
4.U'J!):0'K>$,  que  seria  distribui-^a  pelos  inte- 
re>s;a  los,  ad  libiium  do  governo  it  diano. 

V.  Ex.  conliece  quão  tempestuosos  foram  os 
precodeíites  desta  ne«/ociação,  conhece  também 
que,  anteriormente  a  este  accíjrdo,  fora  cele- 
inado  outro  com  dat<i  de  Vi  de  fevereiro  do 
mesmo  anno,  em  virtude  do  qual  todas  as 
redamaçõ  s  qtie  não  fossem  satisfeitas  pelo 
Governo  Brazd  iro,  deviam  ser  submettidas 
ao  arMitiam  nto  '^o  ;  r  sidento  dos  Estados 
Unidnsda  Am-Wca  do  Norte. 

Após  longas  e  tem;»estuusas  discussões 
riesia  Caioara,  íoio  mesmo  ])rnjecto  rejeitado, 
e  a>  nossas  relações  co  ii  o  Governo  Ittliano 
esfiveram  a  ponto  de  ser  inteiramente  cor- 
tadas. 

Como  uma  transacçfio  ou  composição  ami- 
gável e-itre  aoiitíis  esras  potencias,  o  Governo 
d»'  I  ntão  'ecorr.*u  aom-cordo  a  que  me  referi, 
cujis  disp<»>ições  são  as  >eguintcs.  {LC\) 

OiM,  sen -lo  LacN  áa  disposições  do  accor.lo 
cii  ,do,  co^lVs<^oque  Uii  houtem  «-eííagiadavel- 
mentesurpri*li.?ndido  comaleiiuradoseguinte 
toieir'*amma,  m>erto  em  diversos  jornaes  d.i 
ii.anhã.  Trouxe  prt>positalmente  o  Jornal  do 
Ura:.  /,  porque  creio  ser  o  menos  suspeito  de 
oi)'.)  t-icioiíismo,  e  mesmo  porque  foi  um  dos 
jorn:ses(iUrt  semfire  .léfendeu  o  accordo  por 
parlo  dos  interesses  italianos.  Pa:&o  a  ler  o 
t'  legi-amma.  (Lê.) 

Es>  e  o  t  xto  do  deíip.chn.  Entr^ta  ío. 
eoin  •  J  t  tive  necas'ão  de  !•  r,  a  d  SiKSi(,ão  no 
art.  4'  e  exp'-es-a. 

E^ri»u  ce.i  to  -'o  qu^,  no.>te  moaienfo,  o 
Sr.  MiUistiodas  Relações  E?aenoies  já  lera 
telegraphado  ao  Sr.  Regis  de  Oliveira,  no 
Quirinal,  pedindo  explicações  a  respeito  de 
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somelhante  íacto  e  ordenado  um  pecMdo  de 
reclamavão,  caso  tenha  cabimento. 

Mas,  como  é  possivel  que  ent^^e  lant^s 
aí^sumptos  de  interesse  nacional  que  :íS3>- 
hei-bnín  S.  Ex.,  sei  mosmoque  d<i  a p provação 
desta  Camará  penriom  cinco  ou  s^íi.ó  tratad.  s 
internacionaes,  sei  também  que  S.  Ex.  está 
iissoberbado  com  a  raa;?na  questão  de  limitas 
que  mantemos  com  a  França^como  é  possivel, 
repito,  que  €.sta  noticia  tive.s.so  e.Hcapa<!o  á 
atienção  e  leitura  de  S  Ex.,  vou  apresentar, 
com  os  meus  companheiros  de  bancada  um 
requerimento  que,  tratando  de  um  assumpto 
de  interesse  internacional,  não  tem,  pelo 
menos  de  minha  parte,  nwnlium  interesse 
politico. 

Vem  á  Mesa,  é  lido  e  apoii,do  o  seguinte 

REQUER  IMÍNTO 

Requeiro  que  a  Mesa  solicita  do  Po^ler 
Kxecutivo.  por  intermédio  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  as  seguintes  iníorma- 
»:Oes  : 

1 ',  si  o  Sr.  Presidente  da  Republica  teve 
conhecimento  da  resolur^o  do  governo  ita- 
liano, mandando  distriliuir  a  estabeler-im^^ntos 
de  beneficência  a  importância  de  900.000  lir.s, 
proveniente  de  indemnizações  pajras  pelo 
(loverno  Braziloiro  a  subUios  dessa  nação  e 
por  elles  recusadas  ; 

2",  era  caso  afíirmativo,  qua^s  a^  providen- 
cias tomadas  pelo  Governo  Brasileiro,  para 
tornar  eííectivas  n-*<  d isposiç(>s  do  art.  4  '  do 
accordo  entre  o  Brazil  e  a  Itália,  manda-lo 
<'xecuUr  pelo  decreto  n. 2,397,  de  7  de  dezem- 
bro de  1896. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  pe  1897.— 
La.  me  ilha  Lins, 

O  Sii*.  T*i»e»i,'!eEiao  —  Está  era  dis- 
cussão o  requerimento. 

Peço  a  palavra. 

O  Si*.  I^rosiíJonr^*— Fca  adiada  a 
discussão  do  requerimento,  vis'o  haver  ora- 
dores inscriptos. 

(//r/"  ord  /ii)  —  Sr.  PresidenT^,  releve-me 
V.  Ex.  que  não  suílVacfue  a  decisão  que 
acaba  de  tomar.  A  inscripçao  de  diversos 
oradores  não  pôde  preterir  a  discussão 
annunciada. 

O  Sr.  Silv.v  Maiuz— E'  a  praxe. 

O  Sii.  Alcindo  GuAN\nARA — E*  uma  praxe 
absurda.    Naturalmente,  auniinciada  a  dis- 


cussão, deve  dar-se  a  palavra  ao  orador  que 
a  pedii  ;  e,  só  depois  de  encerra  Ja,  se  obí^er- 
var;i  a  ordem  di  inscrip.ão. 

()  Sr.  pRMsinENTE  —  o  requerimento  foi 
apojaio  o  posto  era  discusão,  que  íica  adiada 
por  haver  outros  oradores  inscriptos.  E'  es:a 
a  re^ra  que  se  tem  seguido  sempre. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Pardixí-me 
V.Ex.,  a  praxe  continua  ê  o  contrario  ;  «iosJe 
que  o  requerimento  é  aprasentado,  apoiado 
e  posto  em  discussão,  dá-se  a  palavi-a  ao 
orador  que  a  pediu.  (Aparte:^.)  A  praxe  tem 
sido  sempre  esta.  O  anti^^o  Regimento  conti- 
nha resT^ricrões  a  respeito,  mas  nunca  í-n 
se:^'Uido. 

O  Sr.  Presidente  —  O  precedente  se^ruir!-") 
tem  sido  este.  Havendo  outros  oradorts 
inscriptos,  íica  a  discussão  adiada.  A  Mesa 
mant  3in  a  deliberação  tomada. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Protesto,  por 
ser  absurda. 

O  Sr.Presidknte— Tem  a  palavra  o  Sr-  Jo>ó 

Peregrino. 

O  Sr.  Alcíndo  Guanabara— Períxunto  si 
este  reqneriínefito  será  dado  para  a  ordem  d<j 
dia  de  anianliã  i'  Haverá  pessoas  que  se  in- 
screvam para  tratar  fie  outros  assumptos,  e 
observanvio-se  a  re^ra  estabelecida  por  V\Ex. 
quando  será  disciitulo  o  requerimento?  Si  m(i 
resi>onde  qr.e  da  pani  ord*  m  do  da  de  anri- 
iihã,  nTio  í;i liarei  iii,-,is ;  do  contn-.rio,  queru 
saber  quando  >erá  discutido  o  requerimento. 

O  Sr.  Prksidknte— Havendo  oradores  iii- 
scii{)t(js,  a  (liscu>sâo  do  requeri ment^j  íica 
adiada,  podeníio  ter  logar  hoje  ine>nio,  e  si 
não  houver  mais  teinuo,  naturalmente  ama- 
nhã. 

O  Sr.  Alcindo  Guanab  vra— Pelo  que  vejo, 
V.  b^x.  estabelece  uma  ordem  do  dia  do  ex- 

pedieiííe. 

O  Sii.  PiiKsiDKNTE— Tem  a  palavra  o  Sr.  Juse 
Peregrino. 

O  ^r.  •¥ €>Ki*   T^orej^rino   diz  que 

será  obj('(^to  da  indicação  que  tem  de  apresen- 
tar o  (iecreto  n.  2.579,  ultimamente  ex;>eiii«'o 
para  re«íulainenUição  do  d(!creto  n.  1 .0:^0.  de 
28  de  nov(^mbro  <!e  Isí-^O.  Loicro  que  Ibi  pu- 
idicaio  pelo  lJi"rin  Offic.al^  íbi  increpo«Io 
de  atteiiMtorio  da  Constituição,  em  face  d.» 
art.  48,  11.  1,  em  que  (>  estai>elecidaa  atirs- 
buição  do  Executivo  para  a  expedição  de  de- 
cretos r('.i,'u lamentando  as  leia  que  teem  do 
ser  exe.  uta''as. 

O  í»r;i.d(»r  n.M»  \í\~)e  í^m  duvihi  os  sentimentin 
patrióticos  do  Sr.  Ministro  do  Interior  e  Jus- 
tiça, mas  uma  cousa  é  o  sentimento  bom 
inspirador  de  um  acto  e  outra  a   sua  legal;- 


SESSXo  EM  28  DE   AGOSTO  DCT   1897 


o23 


dade.  E'  sob  este  aspecto  que  o  orador  lar/í-v 
jn-^nte  estuda  o  decreto,  divizando  nr-Ile  \m\i 
ex  »rbir.aijcia  dasi  attribiiiç*)es  do  Executivo. 
Pensa  ({lie  a  maléfica  e  perniioí^a jurispru- 
dência dos  avisos,  ao  tempo  da  monar.hia.  é 
continuada  na  Repub]icn,  sem  outro  resul- 
taíío  que  baralhar  os  interesses  da  justiça. 
Si  o  Governo  actual  mo  recorre  aOvS  avisos, 
aproveita-se  de  decretos,  regulamentando  leis 
que  já  o  foram  pelos  seus  antecessores.  Prova 
que  ao  Executivo  fallccia  competência  para 
expedir  um  decreto  regulamentando  outro 
que  é  lei,  porque  emanuu  do  Governo  Pro- 
vi.sorio,  que  nesse  tempo  concentrava  todos 
os  poderes.  Ao  Lo/islativo  ou  ao  Poder  Judi- 
ciário ó  qne  competia  íazel-o. 

Não  se  occupará  da  questão  que  envolve  o 
novo  decreto,  qual  a  que  <íeu  em  resultado  a  . 
sentsnçi  do  um  dos  juizes  da  Camará  Com- 
mercial  sobre  uma  dJis  mais  importantes  em- 
prezas  do  paiz,  sentença  que  aliás  tem  provo- 
cado innumeros  proles tos,quor  de  brazileiros, 
quer  de  estrangeiros. 

A  questão  que  o  tronxe  á  tribuna  é  outra: 
saber  si  o  ch-fo  do  Poder  Executivo  tem  ou 
não  competência  para  expedir  esse  decreto 
nos  termos  em  que  o  fez.  NVste  intuito  é  que, 
vencendo  a  sua  natural  negação  à  tribuna, 
vem  offerecer  á  Camará  uma  indicarão  que 
e>i)f.ra  terí  o  destino  que  o  Regimento  esta- 
belece. (Muiio  bem  ;  mxiiío  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  â  Commis.-ão 
de  Coní?titui<;ão,  Legislarão  e  Justiya  a  se- 
gui ate 

IXDICA(;ÃO 

Indico  que.  por  intermédio  da  Mesa,  seja 
enviíidoáCoinuiisrsão  de  Constítuição.Legisla- 
cfio  e  Justici  o  decreto  do  Poder  Executivo, 
de  16  de  agosto  corrente,  sr-b  n.  *2.57'J,  p»ra 
que  hnja  de  interpor  pnrecer  sobre  a  sua 
constitucionalidívJe  em  face  do  art.  48.  n.  1, 
da  Constituição  Federal,  e  propor  o  que  .julgar 
necessário  a   bem   dos   interesses  da  justiça. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de  1807.— 
Jdsc  Percg)'ii>o 

O  í^r.  í!«»ii verão  !Vei*y— -ereibr.^ve, 
Sr.  Presidente,  na  justiticação  do  requeri- 
DK^nto  que  tenho  a  honra  de  apresentar  á 
Mo^a,  atim  d(í  dar  ensejo  ao  illusln^  leculcr  da 
maioria  para  reáponder  ao  a-sumplo  de  que 
ti'ata  o  requerimento  do  honrado  Deputado 
pelo  Paraná,  Sr.  Lamenha  Lins. 

Em  principios  «h»  agosto  de  1895,  o  Governo 
Federal,  por  intermeuio  do  Sr.  Ministro  da 
Industria  e  Viação,  assignou  com  a  Compa- 
nhia d(í  Navegação  a  Vapor  do  Amazonas, 
companhia  ingleza,  a  innovação  dos  respe- 
ctivos contractos.    Pela  clausula  20^  do  con- 


tracto de  innovação,  obrigava-se  o  Governo 
Federal  a  manter  a  concessão  jà  feita  á  com- 
panhia, de  fiO  br.iças  de  terrenos  de  marinha, 
em  Manáos,  para  a  construcção,  naquella 
capital,  de  um  trapiche,  destinado  ao  trafego 
das  suas  c:ar;ras  e  passageiros. 

A  companhia,  por  sua  ve?,,  obrigava-se,  em 
virtude  di  mesma  clausula,  a  construir  o 
trapiche  dentro  do  prazo  de  dous  annos. 

Ora,  o  terreno  de  que  está  de  posse  a  Com- 
panhia do  Amazonas  é,  talvez,  o  melhor  do 
porto  de  Manãos. 

Pela  sua  situação,  pôde  ser  aproveitado 
cora  vantagem  para  a  construcção  da  alfan- 
dega daquelle  porto.  que.  como  sabeis,  toma 
de  anno  para  anno  maior  incremento.  Já  que 
a  Companhia  do  Amazonas  deixou  esgotar-se 

0  prazo  que  lhe  fôra  marca'!o  para  o  desem- 
penho daquella  obrigação;  já  que  está  de 
posse  nominalmente  de  um  terreno  nacional 
que  pôde  servir  para  outi*os  misteres,  é  na- 
tural que  a  União  Federal  reclame  contra  o 
calculado  esquecimento  da  companhia,  entre 
de  novo  na  posse  do  terreno  e  deile  se  sirva 
para  o  edificio  da  nova  alfandega. 

O  Governo  Federal,  Sr.  Presidente,  subven- 
ciona aquella  companhia  com  35:100$  men- 
saes,  ou  421 :20')S  annuaes. 

No  anno  findo,  si  dermos  fé  ao  balanço, 
que  aqui  tenho,  a  companliia  teve  um  saldo 
de  558:()00á,em  algarismos  redondos.  E'  justo, 
portanto,  que  se  indi>gne  dos  motivos  que 
levaram  essa  poderosa  em  preza  a  deixar  de 
cumprir  tão  importante  obrigação  do  seu 
contracto.  Taes  motivos  são  fáceis  <le  advi- 
nhar. 

Pela  clausula  2P,  do  contracto  ceIebra'!o 
em  18o7.  já  a  companhia  havia  tomado  o 
compromisso  formal  de  construir  aquelle 
trapiche  em  Manáos.  Entretanto,  não  o  fez, 
e,  passados  18  annos,  quando  se  tratou  de 
assignar  (  contracto  actual  lembrou-se  re- 
pentinamente do  seu  compromisso  ;  mandou 
a  Manáos  um  engenheiro,  encarregado  de 
fazer  o  levantamento  do  terreno,  cortes  e 
per  tis. 

Tudo  isso,  porém,  foi  para  inglez  ver.  Do 
facto,  logo  que  firmou  o  contracto,  tudo  ficou 
esquecido.  A  viagem  do  engenheiro  coromis- 
sionado  pela  c(  mpanhia,  tinha  por  fira  illudir 
o  nosso  coinmercio  e  grangear  o  apoio  dos 

1  rei»resentantes  do  Estado  do  Amazonas,  que 
entáo  tinham  assento  nesta  Casa.  Estes,  de 
boa  fé,  se  interessaram  para  que  a  clausula 

\'>V*  não  tivesse  execução.    V.  Ex.  sabe   que 

I  essa  clausula  determinava  que  a  sede  da 

companhia  fosse  transferida  para   o  Brazil  e 

,  que   o  prazo  de  10  annos  ficasse  sujeito  ã 

app?'ovação  do  Congresso. 

Graças  á  promessa  da  construcção  do  tra- 
piche, â  companhia  ficou  dispensada  de  todas 
essas  obrigações, 
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ANKAES  DA   CAMARÁ 


•"i>nio  o  Sr,  Mil 

I  peio-*  scUn  lii 
^'::ca  ao  bru  >j 
ti,  a    s'.'r    i'ií  /' 


IIUUJ' 


n  1 


'  II  o    cr    '! 

,»     Ml   M».    -,'»{'" 


s:iii  lo,   olle  ia  ter  :i 


r.tj' 
Sr. 


L"'"i  .,    r.-metro-vo^ 
Pr  sidente,  o  .Sf^í-^iiinio  n\;:jeriinoiilu  ;#ar;i  s-.t 
submeti  ido  á  apruciagâo  da  Casa. 

Vem  a  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  scíin  debr.te, 
encerrado,  ficando  adiada  a  vota»;ão,  o  s;e- 
^'uiuie 

REQUERIMENTO 

<* Requeiro  que,  p'>r»  iiit^MMnf  dio  do  Sr.  Mi- 
niMro  da  Viuvíao,  iMÍonn  *  o  ^'Overn  »  ã  Ca- 
líiiira,  a  razão  p  >r  que  não  tem  sido  ooin:j«^i- 
lul.i  a  Anvizon  Stea./i  Nacujatio  i  C,  Li.md'.  /, 
á  execução  díis  clausula  'il*  do  contracto  rc 
1^67  e  2:^''  do  c<»ritraciOíle  1  de  .gosto  de  1^95. 
—  (Assignudo)  ^ilcerio  N  ry,» 

O  Sr.  I*r*es«*i<leíiao — Não  bav.  n.  o 
mais  oradores  inscripu-s,  e>«tá  em  di^^cussã.»  <» 
requerimento  offereciílo  pelo  Sr.  Lameulji 
Lins. 

O  íSi*.   l^eliaario  <io   ííjoiíza  — 

Peeo  a  palavra. 

O  íSr.  I^rosiílonte— Tem  a  palavr.) 
o  nobre  Deputado. 

faniara  ouviu  a  leitura  do  reiju  -rlioenio  d- 
Si*.  Lvineiilia  L  ns  o  as  boas  iiij,  ei.a>  cm-. 
que  S.  Ex.  o  justiíivuu,  ptutad,Ks  jHÍa  mo- 
(ierição  e  drlicii  ieza  de  u:ii  lUu^tre  p-rU- 
ineutar.  Hasta,  ia  e-ta  cunsi.Je'';o;ão,p:u':L  que  I 
o  requerimento  de  S.  Kx.  mer.ce.v-e  o  ap  •!" 
do  orador,  e  á  Cama -a  :iííirma  qu»  pjr  e  le 
Vetará,  esperando  111  smo  ser  acou.piuli."", 
])el'S  seus  amig-  8, 

O  zelo  do  nonre  Dípitido  p  li  le.-Mddc  d  s 
{••;.r;id(fS  é  muito  l'.uva\el.  m  i>  ''e*  e  p 'U- 
driíirque  a  n  >r/.ci  i  qufj  tx-m- s  é  por  u  le 
^'•i'Hmma.  O  Govi-rao  acuiaimciíte  nao  po-^e 
i;.iíir  de  modo  neijiium,  )-<..  qr.e  não  sabe  si  a 
noticia  é  ou  não  vénia  ie;i'L. 

O  orador  acredila  que  o  au^-o  ministro  nm 
Roria,  o  Sr.  K-  :xi->de  Uiiveir.i,  a  » .>Ut>>  Ii  r-s 
j-»  teiM  inforiiniio  .-iv»  Si*.  .Miii.s>.ro  da^  li  1  - 
V-irs  ."xic.riores  de  têilas  as  ('e^'U'*''eiicias  quií 
se  ».» ;s  f^'a:a.  Ne=<a  uccu^: 
zi     e  •  a  i'á  »'om  »  iiie  e^;»'- 

:.  'í  iô  'o  o  ea  •»,  ..;. :i  o 
q  '  nirít'0  o'^  S.  Kx.,  o  < 
:-  I  'i  >  ti.,  iii'  .r  a  rai'i.'\..i 
Jii,  :,'!',  ma  s  nifja  ve/^,  <l  < 
»i  ia  e  en-TiCi.''  cun    q.io 


"  o  m  u:sí>.'.«  V 

o  s  u  V  M.>  :  ■• 
.:..!  r    :..  .  .'. 
ov..    I)>p   r  1.  ., 
s  'l>r. 
[ip  ce  Cr  a 


soe 


plomacia  brazileira.  (Muito  bem;  nvr.to  bem.) 


1^    *^f.     .'^v3fi'i.'l  >   ^ua]i.al>n.i*<t 

,,en-a  q  'P  a  ''i  i.ai*i  íiHo  nó  %»  ver  na>  pala- 
vr:;.s  (1.1  n'ilir  h''<  r/*da  maiuria  uma^<:^po^ta 
que,  a  '  :ae  \\\\\  ^e. 

L).--^-s.  hx.qwe  o  mi:ii-.tn»  s»/'>eriacu'nprir 
o  ^ei  dí  v»'r,  i.aviii  de  la^er  reSj  eitar  o  tii\- 
la.o.  e  SI,  p»r,íe  ISO,  tive-^Ne  elio  certeza  de 
que  u  t.  atado  e>t.ava  seií-lo  desres'pe:tad'.», 
e  •mmunicaria  ao  (ioverno  p^do  tel  -graplio  — 
si  es^a  despeça  não  o  arruinasse.  Tal  ves- 
í)  sti  nada  tem  de  tranquii'sa  lora,  porque 
am'ía  esl  unos  ameaçados  do  esperar  alguns 
mezes,  até  que  is^o  seji  commuuicado  ao 
Muiistro  <'as  Rei  v**>  s  eU*^- ri  ores. 

l*'n-a(iue  o  n.-lve  /ca/.-/*  devia  pedirão 
Goveino  iiií-rmiçne':  sjore  o  assumpto,  que 
peli  su.t  natur.  za  n  lO  comporta  dehtn,i.'aá, 
.líim  de  que  o  Governo,  coin  a  ma  or  brevi- 
fla'le  p.  ssivtl,  VI!  sse  dizer  ã  Camará  si 
o  tratad  »  estava  o\\  nfio  sen.»  cumprido  .  í^* 
o  (lue  «'.'-perv.va  q  le  S.  Ex.  di-ses-e.  E'  assim 
(jtie  deve  ter  .''Olução  luna  questão  que 
alf»'Cia  a  hoberama  do  riraíii. 

O  ora  ior  nao  p('ide,  |;or  cun^el|^encia,  dar- 
se  por  vui^í-nti.»  c  »m  a  re^posra  de  S.  Ex.,  e  á 
Gain  ira  peile  que  voie  sem  rest- leções  es^e 
.•equeriíii»-hio,  na  ospcra.ue.a  ríe  que  o  Sr.  Mi- 
nisu-ouas  Rel:.e:leg  Ext.eMore-,  atten-^eiido  á 
imp(/riaucia  (Ja  quec-^iao,  ;.ttoiula,  desta  vez, 
ao  menos,  ao  voto  tia  Camará.  {Muito  be/tiy 
muito  bem.) 

O    Nf.     l*<*lis:\rio    do     l^ouza 

(  para  uma  exidicaçno  pessoal  ) — lUias  v^implos 
•alav.as,  paia  termi.ar  eom  a  d:Scu«^são  do 
re  |u»-Mnie:.to,  nao  sj  poAjue  elle  ewcerra 
\ani:  riu  <le  muit-t  injporiaiicia,  coa;o  ainda 
pelo  muito  que  lhe  n.erece  o  seu  illustrado 
«auor. 

Os  honralos  Depilado-?  viram  que  a  rps- 
pjs:a  e.o  orador  foi  a  melaor  \  ossivel.  pois 
;Uf'  declarou  que  votaria  e  lar. a  com  que 
t o.ios  os  seus  aiii'L'os  vor-issern  o  requeri- 
mento, aíim  de  que  o  Governo  não  pudosso 
sei*  a!'cu.savaj  por  is«;o. 

I)iss  Mjue  crrranM  ute  o  nono  viinistro  te- 
le/rtipnana  ao  »njve..aiO,  c<i-o  iMit<'?odesse  qut» 
a  s  lUavio  ;ui^ieei;i  ess  )  OfO  vdimento, 

O  la-  to,  porem,  que  motivou  o  requori- 
•OMito  uo  iionra.o  Deputi'*o,  loi  ura  simples 
tele>rr.!m:*ía.  OMo,  ]>or  emquanto,  não  babe- 
no.>  si  e  vei  ..^dc-o. 

\iõS"-."oU   (\-ui   quri*ia  que  ;.3   informações 
vies-t-in    a"  p  .""s   e     — ■  " 
\o  o  ao   •(•  "cí.^rio  e 

e    íe  j      r  •'.•/  ■     ^ 

••p  s-     (j    e  11'  '•-.•.^- 
l.i"i    ■  :*  o  eSi'-r>io 

(•o';n:  a,. 

O  seu  lioiirado  collega  cuja.s  talentes  " 
mereci  mentos  sempre  o  orador  reconhecen. 


ojiiúetas,   da-ido   o  seu 
to. 

'd  enes  Kxtcriore-.  cepti- 
)  1  (;  a.  esta  ho^a  ja  tem  a 
.a  .  os  e  (;ue  íia  de  tran- 
o  »   ^eu  iílu^tre   amigo  o 
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sabe  perfeitanionto  qiin  eí^-^a  lii-toria  -'e  rola- 
ções  int-rrmciniiaps,  já  ibi  c;'usa  de  a:^uns 
de5iMSt:'os  nn.  C:i:ii.i.ra. 

E  sa>  questões  d-- vem  sor  collocadas  ív'>ni 
da  iutraiisitíenoia  partidária  e  de  accor''ocom 
o  espÍT'ito  iiac  oiiai. 

O  nobre  Deput/f^o,  qu^-  p:>siie  uma  n  emo- 
ria  fecunda,  deve  leiíiorar-so  '^i  discu^?âo  oo 
primeiro  protoc-  lio:  o  qu»j  iifio  impediu  que 
o  seguntlo  íòsse  ap:>rovado  por  entro  uppLiu- 
sos  e  íi^íorifi(^acot\s. 

Tudo  tem  o  >cHi  tf-mpo  opnortuno,  o  ora<lor 
acredita  qun  a  Crv-na:*-  ha-ia  pTdí-râ,  esme- 
rando pida  cou:irmacão  do  lacto.  (MkUo  bem ; 
muito  hetH.) 

Ninguém  mais  pcdin-^o  a  pj' lavra,  é  encer- 
rada a  dis:usvão  do  requerimento  u  adiaJa  a 
votação. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  19B— 1S97 

Re>lacção  final  do  projtrto  n.  ID  do  crrrence 
a^no,  fjne  d'-]jue  sr.Kr'?  a  co/itogeo-  d'.  pris''0 
prev'*t>tlvn  7'/(í  o  "-[icial  (  u  praça  de  j  ref  do 
ej:ei  cito  tiver  soffi  ido  iiites  de  ser  condc- 
mnado^  no  cu.,  prií/tn-lo  da  'jic^a 

O  Congresso  Nacional  rcj-oive: 

Art.  1.''  A  '.  rihâo  preventiva,  qur»  o  o:-:- 
cial  ou  pr  C'«  de  pioc  uo  exercito  íiví-r  soí- 
f.  iiio  autes  de  s«'r  Cí.ndeinnaau,  be.rá  icvaci.', 
em  cmia  n-^c-jrnprjmenu»  (i;i  jx-na,  iníeiír.il- 
nienie,  ou  com  o  des  uího  da  &  pa.'t«-, 
nuau  Io  a  dita  pua  ['ú-  «o  prisão  com  tra- 
balln. 

ParoiiTapho  uaico.  N;lo  '-o  eonsi.Icra  prisão 
preventiva,  paiM.  o.-^  eJI  i'  s  liesio  nrtii^o,  a 
mena.ííoíu  concni.iid  1  nas  ci  ades  e  arampa- 
mentos. 

Aríi.  2.*^  Revogam- se  as  di^pt)hií;ões  em 
contrario. 

Sala  das  commissòrs,  em  27  dr>.  afr-.sto  d(^ 
18l»7. —  Guedelha  Mourão. —  Jullucíu  d./ 
Afjuiar» 

Vão  a  impriíí.ir  os  se.i^umtes 

PROJECTOS 

N.  3J  A— 1897 

Fixa  os  vcncimi'ritos  dos  ri»edi'Os  e  pharmn- 
cevt:coi  rfl.i/^tos  tio  c-fr  vo,  i^-va^  '  €••> 
st-roi  o  r:cs  >'  i:  •»'.••/  c  .  í'^  h.<  '  ''"  ,  t  '•  I 
jt  ire-  r/r  o  '^rar.ud"  -'uH'  i^s-'i}  fit  M:.:t>':i 
e  Guerra 

A  Com  missão  de  Marinha  e  Guerra,  fir- 
mando-se  nas  razõe;:^  expostas  em  parecer 


(\e<it%  data,  ju^tifican<io  a  adopção  do  proj^-efo 
\\.  :-'.(),as>i^Ma'io  peK»  nobre  ivi)Utado  Brazdio 
d  i  Li.z,  que  propõe  o  alargamento  do  qua-íro 
íi.i  ye.N-oal  sauna  rio,  com  -.«uiípressao  1103 
a'ijunt(i<,  é  '-e  ji-ir-ccr  que  não  seja  adopt  do 
o  de  n.  33,  asM;íi-ado  pelo  nobre  Depuuxdo 
Kodolnlio  Paixão  e  outros,  mandando 
abon^ir  "i  1/2  etiipas  a'»s  mesmos  adjuntos. 

Sala  das  coramisíões,  27  de  agosto  de  1897. 
—  Mello  Rf^go,  prcbidente  e  relator.  —  Mar- 
colino Moura, —  Jeronymo  Monteiro, —  Aijqs- 
linho  ViduL 

N.  33  —  1897 

O  Congresso  Nacional  decreta  ; 

Art.  1."  Os  médicos  e  pharmaceuticos 
a'ijiint«'b  ^)  e.xercit'' perceberão,  quando  era 
servi vo  nesta  Capiíal  e  nos  Estados,  os  ven- 
cimeritt.s  que  lhes  competem,  de  conlor- 
mtdade  eom  a  taboíla  em  vigor,  e  mais  2  1/2 
t'.apasde  praça  de  pi*et, calculadas  de  accordo 
com  as  dis;'OVi(,'r»es  regulamentares  vigent-^s. 

ArL  2,^'  Revogam-^e  as  disposições  em 
o  >nirario. 

S:ila  d  s  >essõrs,  2''  de  junho  do  1897.— 
Uudnljilio  Pai.rf7o,  —  Ve-j-a^mnO  de  A/'jh- 
querqne .  —  Vrti.^cisco  GhI.oh  .  —  Henrique  Vai- 
hidtrres .  — JSercj'>, — A/nurita  Fi<nicira,  —  Carlos 
Mrrcc'li>io.  —  Ifrzrrril.  —  Ba<b'jsa  Lima. — 
Oci  'j)  Abrn}ii''s. —  Fnula  Alenca^tro, — L"uro 
Mdkr, — Xr.vier  do  Vv.lle, 

N.  36  A— 1897 

Heorqrni'.a  o  quadro  d' s  olficiaes  do  ser  rico 
,v/.',,  idrio  </o  exercito  e  dd  outras  jtr  ní- 
d  /ijias 

A  Coinmi:-.^ân  de  Mísrinha  e  íiuerra,  toman- 
do c»'iii'.e'i:iJinio  ds  proiect  s  ns.  3)  e 
;í>,  a  inelle  a-<i::nídí)  [)iÍo  I)fputa^>  Ko- 
dulfdio  I'àxã<)  o  .  uír<)^,  mandando  abonar 
2  /'^  ei  ])as  diárias  acs  mcdicv-s  aduitos 
r  a  exo:<':t>>.  s  «í  a^-i;:nado  pelo  Deput.-.tio 
Hr-.  .1:  »  da  l.uz,  aug'ii<  nlando  o  quadro  <-  s 
ullic^rie.-^  <!<►  sei  v'i-^()  s.'..!tario,  e  tendo  nuv.do 
i  a  ."<i:ii.-'rag .'»  da  Giier.a,  fn:o!ide  que 
<lev(*  .-er  ad«'p'ado  o  segundo,  com  pequena 
aiter^rão,  e  oon.^^iu-Mi:  ui^iiU»,  r'jeiííi  !o  o 
prinieiíd,  em'  ura  :i  eno^  enorrsn  aoTliexairo, 
eiívnmstríue.a  aiiá'-;,  de  valiosa  ponderação  na 
pre^-tv-ito  sitUiíção. 

Aeontece,  p-aêm,  que  a  dilTerença  do  des- 
.)(./;(  oMTfft  ^]u\  ('  (Kiíro,  i.j»'^  é    u»l,  í;i:e  .".c  mí- 

ri  111  >    t  ''O    "<•  i-v,';j  I    .  .  i.cíu    1    OV'-'l  /.."Ç   •>     a 

r     a-i  .    i)    ^  n.UiT"  a.   r.^cn;il,«M..|  am- iit"    •  »»- 


!.-,•  U'  'S  (.    íi     r;UiS' 


tUKi  lo     be  'a")   eiiiiia^a*; 


ilisLi'iijUi«;ãí)  de  seu  pos.-al,  du  modo  consen- 
tâneo com  as  necessidades  e  conveniências  ilo 
serviço  a  quo  tem  de  attender. 
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O  chefe  da  secção  do  pessoal  sanitário,  na 
desenvolvida  e  esclarecida  informação  que  a 
Commisslo  tem  presente,  referindo-se  a  esta 
or^ranização,  com  a  lição  da  longa  pratica  do 
serviço  em  todos  os  seus  ramos,  obsjrva  : 

«  De  facto,  conservar  60  médicos  e  44  phar- 
raaceu ticos  adjuntos,  todos  inamoviveis.  em 
um  quadro  que  dispõe  apenas  de  80  médicos 
capitães  e  tenentes,  e  3*4  pharríiaceiíticos  te- 
nentes e  alferes  para  o  serviço  de  um  exer- 
cito disseminados  por  muitos  Kstados,  dous 
delles  (Matto  Grosso  e  Rio  Gi'ande),  com  20 
guarnições,  exercito  exposto  nestes  uUimos 
tempos  a  deslocações  rápidas  e  succe?ssivas,  e 
dar-lhes  ainda  melhores  vantagens  do  que  as 
que  ja  gozavam,  nâo  é  somente  concorrer 
para  que  o  serviço  de  saúde  mais  se  desor- 
ganize, é  também  praticar  uma  grande  in- 
justiça para  com  aquelles,  sobre  os  quaes  a 
disciplina  militar  pesa  comtodu  o  seu  rigor.» 

Como  se  verá  abaixo,  o  actual  quadro  sa- 
nitário reorganizado  pelo  deí-reto  de  7  de 
ai  Til  de  1890,  compõe- se  de  180  meiMcos  in- 
clusive 60  adjuntos  e  87  pharmaceuticos,  44 
adjunt(>s.  importando  e  sua  de^peza  em 
1.470:U29$^4!50. 

O  pessoal  consignado  no  projecto,  com  a 
pequen-i  alteração  proposta  pela  Commissão 
é  de  176  médicos"  e  80  pharmaceuticos,  cora 
suppressão  da  classe  dos  adjuntos,  elev^ando- 
se  a  respectiva  despeza  a  1.628:067$  ou  mais 
157:138$  do  que  actualmente  se  des^iende. 


I  Si  attendermos.  entretai^to,  a  que  as  etâ:^? 
propostas  no  citado  projecto  do  Sr.  Rod-l;  j. 
Paixão  imporuiriam  annualmeiite  co  i  eu  ,; 
actual  em  I'Jo::^70$,  a  diíTerença  de  df>;;  . 
entr.^  os  dous  projectos  se  reduzira  a  3::':^  - 
differença  sutlicjen temente  compensada  irU 
vantagem  dj  ter-se  um  pessoal  prompto  :■.:-& 
o  serviço  em  to  io  o  território  da  Repu'  l  ci, 
onde  for  preciso,  o  que  não  se  da  com  o; 
adjuntos,  obrigados  só  e  exclasivament*  d 
seivirtm  na  guarnição  em  que  são  eonrr.L- 
ta  dos. 

Oá  inconvenientf^s  resultantes  de  uma 
classe  i  na:  lio  vivei  de  médicos  em  serviço  r::i- 
litar,  por  demais  se  te^-m  evidencia^k)  i:  > 
embaraços  com  que  administração  sanita-ii 
luta  i>res'^riteinonte,  para  attender  às  ii:vrv 
sidades  de  serviço,  nas  expedições  manIuCxS 
i*o  s LM  tão  da  Bahia. 

A  Commissão,  reservando-se  para  na  d  ?- 
cussão  da  matéria  dar  mais  desenvol vilas 
explicações,  é  de  parecer  que  entre  em  d..;- 
cusòão  e  seia  approvado  o  pi^ojecto  n.  36.  m- 
signa  ío  p^lo  Deputado  Brazilio  da  L  :z, 
C'  m  a  segui nttí  alteração,  como  se  vê  n.s 
qua'lros  juntoo  :  onde  se  diz— oito  corom-is- 
diga-se:  seis;  onde  se  diz— 24  majores— digi- 
se  :  27. 

Sala  das  commissôes,  27  de  agosto  de  1S37. 
— Mello  hcgo,  presidente  e  relator.— A/ar-v)- 
Hho  Moura, — Af/ostinho  Vidal, — Augusto  CU- 
m entino .  '^Jeronymo  Mon teiro. 


MÉDICOS 


Quadro  actual 

Quadro    do  projecto 

Qxwdro  da  Commúsâo 

Insnector  íieral 1 

Inspector  ::eral 1 

Genrral   chefe  do    corpo 
do  saúde 1 

Poponfití          .                ...         'A 

Coronéis 8 

Tpnpnfps— coronéis 9 

Tenenttjs-coroneis 12 

Majores 24 

Coronéis 0 

Ma  iores 27 

Tenentes- coronéis 1- 

Ca  nitães     •       fS5 

Capitães 45 

MaioiGs *" 

Tcrjpoto^ 20 

leijintcs 81 

Ca  pitãf-? !"' 

Adiíihtos LO 

rcneiiLes --3 

180 

17Õ 

170 

SESSXo  EM  28  DE  AGOSTO  DE   1897 
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PHARMACEUTICOS 


Quadro  actual 

Quadro   do   projecto 

Quadro  da  Commissão 

Tenente- coronel 1 

Tenentecoronel 1 

Víaiores 3 

Tenente-coronel 1 

Majores 2 

Capitães 8 

Ton<;nto3 26 

Majores '^ 

Capitães IC 

Ten^-ntes 20 

Alferes 46 

Capitães 10 

Tenentes 20 

Alferes 6 

Alferes 46 

A- M  untos •       41 

87 

60 

80 

Mello  Rego^  presidente.— 3/arco/ mo  Moura, ^^  Agostinho  Vidal ,^  Augusto  Clen\enimo,-^ 
Jc  "onynio  Mon t e i ro . 


N.  35  ^  1807 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Àrt.  1 .«  O  qiialro  dos  offlciaes  do  serviçQ  sanitário  do  exercito  ficará  assim  constituído: 

MÉDICOS 

OíTicial  general  —  inspector  geral 1 

Coronéis 8 

Ttjnentes-coroneis 12 

M.i,i  >res 24 

Capitães 4õ 

Te  «entes 85 

183 

PIIARMACEUTIOOS 


Tenente*coronel 1 

Majores 3 

Cayitács 10 

Tenentes 20 

Alferes ^ 46 

80 

§  1."  Para  o  piecncbimento  cias  vagas  quo  se  dorom  de  tenentes  médicos  e  alferes 
pliarroaceiítTos,  F»  rão  apríivenadí  i-í  CP  ocIujh  s  malicís  phaTmocf  utic«  s  adjunto-,  indepen- 
d<  iiKn.iTite  ''e  <i  i;chr>('.  e  ie>p»  :T;í  a«.  (ii.ai  tu  \\  ida«  e,  ns   txi^M  ncisis   dfis   leis   om    vipor. 

Alt.  L'."  hici  11  íílol  (ias  :)s  «le  i^iiM  (>,-.  no  JaM'(>>,  t ui  >c^iiiíja  à  in()ica(;ào  daspaieiites 
<lo9  (.íí;c  afi!,  fiiif  iJs.Mrfín  aií-íuís  r;i  píilavi a:  medico  (híí^Jí  r-iLtdict«,  capitâu-u.idicu,  eLo. 
ÒIhílvís  rríutnf'(/is  (juiuiro  .lOs  pliarniaceuticoí?. 

Art.  3."  Os  tenentes  médicos  vencerão,  além  das  outras  vantagens  inherent<!3  â  sua 
patente,  120$  mensaes  de  gratificação,  em  logar  de  150$ :  e  os  alferes  pharmaceuticos  80>;, 
em  vez  de  100$000,  ^ 
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Arfc.  4,"  Fie»  oxrin^ta  a  clis<<^  (^  s  rnotlbíos  e  phar.naceufcos  a'ljuntos,  creadi  p -r 
(i v.v,rc  t. )  n .  v77 ,  í ,  o  2      (í  •  r i .  >  r  ,*o  <  I e    -slí- 1 . 

A't.  5.'  r^icíi  u  i^  kI'!*  Kx'  iitiv  I  .'.it  r^^^th)  n  no-ncai»,  j?í)S  proposto  do  inspector  í'-^' 
do  .Sí»rvn;t>  sivriíi-irio,  t!vs  mimIc-k  ft  i.ííU),I  iiuinero  df^  pharmaoeutjcos,  nílin  de  revf*te:a  *> 
reguIaraenUK  (io  Ll  oiMtoí-iu  Cliiiuico  Militar,  liivspiútKs  e  (riíermarias,  formulário^  re d.- 
tares,  tabeliãs  de  dietis,  (!tc.,  otc,  iiidicvrem  as  vet  •nuas  que  devem  ser  levadas  a   effe:,-. 

Sala  das  s^íssues,  30  de  junlio  de  [>^97.^  Br  a  ziHo  da  Luz. 


N.  62  A  —  1^97 

Dctcriniiia  qve  $ni)}*'AU.  seix  -úiezcs  ffc/tnis  tía 
su'f-  prn,,iv.lii  'rno  co>,ie;'ar(i  ".  ser  e.mcHtudfí 
a  prohibiçi''  I  d<' e.r  or  õ  ccnd  i,  '/«.o.s'  t.'r>n<)<( 
dá  IH  n.  VS,  d'^  10  f' '  i!..^zc:d?r  >  '/,•  //.'  /.S'  'O*. 
iiierc-ulorUi^  oh  prod>'Ci)S  d''  f"J)rir.i.s  nn- 
cionacs^  co/itt.'nd(j  /)i(rrcas  ou  roiífíO-í  fni 
lingiui  cslr".r(j  'ira^  e  d'/  outras  prOí-ifenci^íS 

A  Co  m  m  i  s  ^âo  ( I  e  O  r  ça  monto  t  e  n  d  o  ex  a  t  n  i  - 
nado  cojn  a  dovida  at;en-  ão  o  proj-  cto  n.  r^ 
do  corrente  anrio  e  a  ex;)í)Si(;ào  do  moLÍvo>^, 
nueo  p"  e-^ede,  é  ile  v^iuvier  que  cieve  e-iti-ai* 
na  ordem  í\ofí  trabilli'.'S  e  s  »r  a:))»r.»va.ilo. 
R"5erva-se,  p  irèn,  o  «iirí-ito  de,  n.t  o.v-asirm 
opportuna,  apr.  s-.-nUi:'  medi-la <  m.iis  r.-die.ie- 
em  rel.u;ão  uo  prin^ipioc;  ■n-i;/iiad  »  lo  :u'õ.  iiU 
da  lei  n.  4:8,  <ie  10  *'.tí  de.:eínb:'o  <:o  isjò. 

Sala  da.á  sessões,  -JS  dtj  a^^  'Sto  '\i  1^97. — 
Frcici^ro  Veigi,  p".  S!'e'tro. —  P<ní  ino  d', 
t^Soiiz-  J"nioi\  rel.ior. —  Miíjic'  l*'r>'aiiib'.r'j, 
—  i\vda  (if.imar-ltiu, —  IJrb  ifo  Sf>nf'js. —  Jid- 
Uiiirio  do  ^oiiza, —  Ai(>;u^to  MontCricgro, 

N.  02  —  1897 

Considoran  lo  (jiie  a  lei  n.  4-J\  de  10  d  !e- 
Z"]u.  rodo  1896,  probi^iii  .0,  no  ari.  :-0  : 

aia  fa-riciçào  ou  im:)  irracã'»  de 
roi:ihK  e  !r!t[*(;as  de  p'\)diie"..s  e->  rin- 
^eir  s  que  se  prt-í^ítMii  á  ;aijri'a(;a)  (Ui 
bubi'as  e  qnaesquei*  outros  pi'iídu'*t  )s 
nacion;'»s  jrira  s-jrein  vciidido-  co'iio  si 
e>tr.'n^Mi:os  í'íisen,>ob  p-^na  de  aidii 
de  l:Ui,0>  a  r):'i()u>;,  uiéiu  das  ^'^mas  dt' 
Codi:;o  C.  imm;il  ; 

//)  e  a  expo<i;.'rio  •'»  vci^di  de  m^r.-.a- 
do]*  ;i^  ou  i)'-i)d!h't)s  de  (a  irifia^  nncui- 
naí'^  eoin  rotulo  cm  liii/ua  o-^t ran- 
gei ra 

tevo  por  fim  prote,í?or  a  indu-tria  nacional, 
tornando  os  seus  productos  cinli-ciios  e 
evitan  'o  que  se  oonCu'  dam,  n'>  pa  z,  c-»!n  (;s 
Mm:i;)  vs  <Nt 'iM-VU'"^,  i\  ni»  ♦"ii'.''a<;  .-a 
11   ia  -Mí-o^^-x-ts»!  .  .  Ill  >na   v.f^\<'N)"i       ,i'a  ; 


(]  >!isi'M'ri:i.l  . 


\\i   Ci   I.  -Xí 


oxiiU.ao  (ia  nova  l«'i,  no  (>:n...'o  •',»  .  i  -u. 
m^*nto  anterior  os  íabricanu.ri  iwv  u  e?  ja 
haviam    iuip  >rta.io    rótulos    e   marcas    em 


lingua  estrangeira,  exercendo  um  dire^ » 
que  não  lhe  er'a  cnntostaílo,  {)agando  ao  ti---'« 
fo'e'aI  os  imp  istos  respectivos  e  empregan  ■.> 

avultado  ca;.it;il ; 

Cunsideran  'o  qu^>  as  encoramenda*?  de  r  •- 
tul)so  m<'rcas  oní  linuuias  escran-zeiras  !i'í'<> 
ia  a  í">ra  d  •  [)iizaMCes  da  a])p;i(.\'i(;~<o  da  i- 
iV.,0  de  d  ze'nbro  o  cliegados  e»n  sua  v';r''  - 
cia  não  d  vt'm  íicar  snb  a  ao;;io  pvohib::jvi 
dl  me>ina  por  equida-^e,  conforme  jci  tom  -e- 
soivi  10  <»  (loverno  a  resp^Vl^o  de  mercado-i -.^ 
ostra!' L^ei^nis  encomniendadas  antes  da  n-^TrA- 
I  va<ão  dl  taxado  imposto  do  importaç-oe 
re>vl)i''as  de  ao  is  ; 

C-  n^'<^^'M  .do  que  Tião  ó  fácil  í^ubstituin  rv 
pi-i.i  mento  os  retidos  e  marcas  dos  prx)  Uiciv-, 
p»rqn.anto.  além  de  nã^  exi^ tirem  no  yA  i 
e-^'lb  :lõC!ment<)s  convenientemente  monTa.'^-- 
pava  Naíisíazereiii  com  uarateza  e  ]íerre:çt'^ 
as  exigências  (lo>  indusn'iaes  noqu^sen- 
f-re  as  matvas,  é  necessirio  aUura  tem;'0 
para  se  p>"(nn,  no  vaUo  terr- tório  da  Renu- 
Mica,  o-^  consumi  'o"es  ao  corrente  da>al'*""i- 
rne-^  t»u  su  stimiçíi^s  das  ma''ca''  pel.is  qnus 
os  p  •  •  iuct  >s  ^ão  c  'Ulu-cidos  (^  procur  *d  '^  : 

Con^iler.ji  lo  qu«' o  [>razo  ue  dous  me/^s. 
ma"  ado  p  do  R  'gulimento  ap'.rova«lo  p  1  • 
(bv  reto  n.  •^.'4^,  de  )7  «1^  julho  «ie  i-^'  T 
(a'*'.  41,  paia-(M,o:M'Vrofreo'iva  a  prohdi  ro 
í'o  expor  a  ven  !a  os  p^'oUi  'fos  na-Nona^s  'o  a 
1  oudos  na  hn  -na  estrangeira,  ó  insuíli»'*'!:*'^ 
!)a'a  qu  '  s-.i  im  unli/aios  os  roíulos  ou  íuh- 
ca>,  im [Narrados  1  giitn»  iiie  ; 

Cons  lU-.a  1  'o  (}ue  não  h  i  inconveniente  :íI- 
nim  em  espaçar  o  p  azo,  visi-o  fomo  jifiO  -e 
t"  ita  de  a/re.ad  «rão  d*  r  m  la  para  o  TiiO- 
s  ^^'o,  in  is  u:ii  a-iiente  de  proteger  a  ini'  ^- 
t-i '  n«CHi  rai  e  tornar  mis  conhecidos  oshous 
p'*o  'uct<  s  ; 

r.'»  s:'\  ra-ido  que,  sen-lo  usual,  era  qn^^i 
t  do-,  os  r;un''s.ie  iniustaa  nact  'ual,  e  em- 
prego d"  n»'uíos  e  m^:ci  r\\\  línguas  est  ;uj- 
.  ei:a>,  a  nào  co  ice.ssão  de  um  praz'j  iii'i'> 
longo  moti'--ira  fatalmente  preiuizo^  emi'i- 
ra<;os  e  iierturbaeòes  à  industria,  o  que  evi- 
dente.nente  co  itra'iará  os  intníto-í  do  le:'- 
lalo-,  f-  ira  o  ^^snrafo  f^a  lei  (a:t.  tjO)  que  o 
',■(){'  .  '•  a  1  >  u  fr  •- ; 

1  Ci^'í  .'  e:':ui  o  '{ne  e::>!e  n  M-ar  a-s-^ta''-"  ■» 
•  o  a  \...  .\"\.-  e  ir  i,''-e-rws—  e._a  ..e  iie  :v  i  • 
i^v/.  .as,  r[\  a  proj.raí-J.iee  é  j:a"'aa  i«'a  .•■  • 
I  <\yá  í  tu.e.'0  (iirr.  7*J,  ^27)  e^  consívun'''- 
i  mente,  03  teus  donoí   não   podem  ser  di  li  i? 
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esbulha'1os  ou  privados  sem  previa  indemni- 
za ;ão  ; 
i-^i^opomos  o  Feguinte  pi*ojecta  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  re<olve  : 

Art.  I."  Só.r.eíi:e  seis  niezes  rí3pois  Ca,  pro- 
mulgação da  ])re>(^nte  íei  começará  a  ser 
oxí^cuíala  a  prohibicão  de  expor  à  ví^n  ta, 
nos  tormo-;  da  |.'m  n.  4'28,  de  lo  «-e  (lo'e;:jl«ro 
do  i8'J(i,  inerca'ior:as  ou  pro ' uc os  (.'eíal -ricas 
nacionae^  —  contendo  marcas  ou  roLuIos  em 
linííUvi  estrangeira. 

Paragrapho  uniço.  Dentro  t^o  pi^azo  acima 
marcado  não  será  porraittido  o  i:go  <1as  refe- 
ridas marcas  ou  rótulos  >.ein  que  «Telles 
consto  por  qualquer  modo  a  inilif-a^vo  da 
labrica,  o  logar  de  sua  sede  e  o  nome  cio  fa- 
briranre. 

Art.  2."  E'  ícarantida  a  i^roprie  !ade  das 
marcas  «ie  fabri«^as  registra  ^a^í.  contenlo  pa- 
lavra<  e^tIan.:eil'as,  até  «'ezeinbro  ue  ]H\k\ 
fomrarifo  que  03  donos  fiçiin  uella?»  decla- 
ra ;õí's  constantes  do  arribo  anterior. 

Ari.  3."  E'  jrohibiio  o  registro  de  marc:\,s 
de  íabrica  nacional  ([lu^  teniiam  rótulos  ou 
palavras  e.<traniíeir.'i>5  :  e  a^  <)ue  a-.^.tual- 
iiienre  existo in,  reiristradas,  não  po  :or.".o  ser 
reiiovatla<,  na  lòrina  do  art.  12  da  kã 
n.  3.3-1(5,  de  14  de  outubro  de  1887. 

Paragrapho  único.  Nilo  sq  co  inreliendem 
na  proliiliigfio ''o  registro  o  nomo  -'o  íu;»ri- 
cante  estrangeiro  e  a  denominação  do  i.ro- 
ducto  quando  nao  houver  equivaleníe 
em  língua  nacion-il,  i?.  g.  iciaki,  coíjnac^ 
brmvUj^  ctc, 

Art.  4.'  Da  lírohibiçiío  da  importação  de 
roriiloí!  e  marcas  de  fabrK  a  são  ex(duj«.os  o> 
que,eiicommeadado<  antes  da  vigência  da  lei, 
forem  recebido^  depois. 

Art.  õ.*»  Revogam-se  as  disposições  era  con- 
trario . 

Sala  das  sessões,  29  de  julho  de  hs97.— 
liia'tcio  2'osla, — M,  Cficuinn, — Afiai herto  Gui- 
iii.irãfs. —-  J.  A,  Neica. —  A.  Milton*  — 
/*.  Sodrè. —  To'<"fni,io  <l  s  Smito.^i. —  Arislides 
de  Queiroz, — Llod-  iiji'e^  Lit^ia, — Eu(jt',ii')  lo".- 
ri/lho, —  [*a>onhos  Mjntencyro. —  Li,idol/Jto 
CacCano, — Ileredia  de  ÍSd, 

N.  81  —  1897 

Fi.ni  a  de<peza  j/o  Mini<^:e,'io  i'a  ISarinfu  ptira 
oc.-  rcí^uo  de  189 S 

A  Comraissão  dft  Orçamento  vem  offerecep  á 
apreciação  da  Camará  dos  Srs.  D-putados  o 
projecto  df*  ore* monto  das  ''e-ípoza^  que  dn- 
vein  c 'vrer  pelo  M!:í!>ter;o  c.i  Mar^nhu  no 
exrTciívio  d(»  IH'M. 

A  quantia  p-^dida  pela  propor  ta  do  PoJer 
Executivo  para  essas  despezaaiio  íuturo  ev 

CamA?»    V.  IV 


ercicio  é  de  26.873:n58$443,  exactamente 
igual  â  que  foi  votada  para  o  actual. 

A  Commissão,  estudando  a  proposta  e  com- 
pai*ando  as  verbas  destinadas  às  suas  diversas 
rubricas  cora  as  quj  foram  di&tribuidas  pelas 
mesmas  rubricas  do  nrçamento  vigente,  en- 
controu differeiíças  ora  para  mais  e  ora  para 
mí»n'.s.  Kss^aíí  differenças,  explicadas  pelas 
olvervaçõfis  (jue  se  ene.  ntram  no  fim  das  ta- 
líellas  organizadas  pelo  Ministério  da  Mari- 
nha, não  alteram  a  verba  total  da  despeza, 
que  permanece  a  mesma  votada  para  o  exer- 
ci^:io  (íorrpnte. 

As  differetiças  que  se  notam  para  mais  sáo 
as  segui nte^: 

De  19:3í'0$  na  ver^^-a— Secretaria  de  Estado 
— p(ír  ter  sido  ineluida  nella  a  quantia  precisa 
para  paira  mento  do  estado-maior  do  Ministro 
e  p<ír  ter  sido  elevi;t:a  a  quo^a  destinada  ao 
as>eio  dacisa. 

De  20: 940:5  na  verba— Conselho  Naval— 
por  se  augn.e/itar  nella  17:600$  para  paga- 
mento do  pess(>al  da  secretaria  e  3:340$  nas 
quutis  desLinaias  a  expeMenre,  impresfcões, 
encadern.içõe.s,  anseio  de  casa  e  s;\lario  de  ser- 
vente. 

De  sOOn  na  vorba— Quartel  General  da  Ma- 
rinlii.— ,p  do  augmento  nas  qu)tas  destinadas 
a  expí»d  ente,  imp'e.ssões  e  encadernações, 

D<3  (i5:()<)i^>  na  verr-a  —Contadoria—,  que 
corresponde  â  elevação  de  vencimentos  do 
pí-bsoal  e  aug.Tento  de  1 :5ni  .s  nas  quotas  para 
asseio  de  cíisa,  impressões,  encadernações  e 
annuncios. 

De  rv.5"8^650  na  verba  —  Commissariado 
«íeral  dc\  Arm  ida— .  Essa  dillí^rença  resulta 
de  se  ter  equiparado  os  vencimentos  do  pa- 
írã,o,  remadores  e  guardas  do  policia  aos  que 
percebem  es  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
rapitíil. 

De  \SV^^  na  verba  —Auditoria—,  por  ter 
sid  )  elevada  a  4(K)^  a  verba  destinada  a  ob- 
je"tos  de  expediente. 

De  24'-!:20i\$  na  verba  —  Corpo  da  Armada 
e  ( Ia>ses  annexas— ,  p)r  se  ter  attendido  no 
ealculo  o  numero  de  !"•  e  2'^  tenente-^  fixado 
no  qiia  iro  a  q'1'í  íie  refere  o  decreto  n.  108  A 
fl<'  10  de  ílezernbro  de  I8H9  o  pela  admi85ião 
de  ofíi'."iaes  noqn.d.ro  do  corpo  do  engenheiros 
navaes. 

De  1 :09;5:^:^or>  na  verba  —  Corpo  de  infan- 
t.«r'a  de  mjinnha— ,  por  se  equiparar  os  ven- 
cimciitos  dos  remadores  ao-  que  percebem  os 
do  j.rsenal  desta  Capital. 

De  78:9'  ')>;  na  verba  —Corpo  do  Marinhei- 
ros Nacion:ies— ,  por  não  se  tc^r  feito  o  abati- 
niíMiíoque  llgura  no  orçarn^nto  vigout",  visto 
ter  se  ci.l.ula!?»  pira  4.0'»')  ernçitj  maiores  o 
>t-  equiparar  a  gr^it'!icííi;ão'do  secretario  »:o 
corpo  ao  soldo  que  percebem  os  1^  tcuoatea 
da  armada, 
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De  9:150$  na  verba- 
qwe  pr  >ce  le  da  auírmen 
soaU  no  qual  se  irii^laiu  um  enc.irivir.i'!')  de 
di(ÍL'encias  pmicaJa  ui^ia  das  ciDitani.-iSíití 
purto-;  da  Biliia.  Pernarnbucti  e  Matr,»»  (iro-s  >, 
edo  auírmento  de6:iir)n>  no  in:it<*rial.  por  se 
ter  elevado  as  quotas  para  expediente,  im- 
pressòBí!.  enca('ei*naçu('ii.  asseio  da  casa  e  s^a- 
lavio  do  servente  da  Capitania  do  Porto  d.3sta 
Capital  e  «^o-  Estaods. 

De  r)r)::;r)r)>5:i')  na  verba-  Hospitaes— ,8endo 
40:749$560  referenreao  pessoaLpelo  ansrniento 
dos  vencimentos  dos  enfermeiros,  eo/inh<dros, 
ajudantes  (íestes,  serventes  e  remadores  do 
hospital  desta  Capital  e  dos  (mf«»rmeiros  da 
enfermaria  «ie  bí-rilericos,  bom  cumo  da  de 
Itaqui  e  das  dos  Estados  de  Pernambuco,  Ba- 
hia, Pará  e  Matro  Grosso,  e  de  se  ter  cmpre- 
hendido  cirurgiões  e  eníermeiro-^  paiva  as  esco- 
las íV»  2'  e  3'  cateirorias  e  a  de  15:  ()  li  is  no 
material,  pelo  auíímento  das  quotas  destina- 
das a  alugueis  de  prédios,  expediente  e  raedi- 
canientos  «^o  hosfdtal  desta  Capital  e  dos  Es- 
tados de  P(M"naiiibuco,  Pará,  Matto  Grosso  e 
(•o  de  Itaqui. 

De  r):20Ms;  na  verba  — Repartição  da  Carta 
]\raritima — por  se  ter  neila  ímcIuhIo  a  quan- 
tia precisa  paia  {Uiramento  das  írratiíloa<;'òv\s 
que  perc(^bem  o^  capitães  de  poiMos,  pela  m- 
spí 'í-çMO  de  pliaróes,  o  qu:'.l  até  tmorti  tem  sido 
eÍT''3tuado  i  (da  veri-a  — -Eventu:Le>. 

De  I -if 'i : 0( I;  )$  na  verba— E-cjI.l  Xaval  e  ou- 
tros e>tabe[e'íi  miei  tos  scie!itiMi'0< — ,  sendo 
81:740.^  no  p  >sso.il  e  44  T-SO-l;  no  inateri.U, 
pela  translerencia  naia  e^sa  veria  do  p(*ssoal 
da=í  es  ;olas  -le  lUvachinistas  navae-í  da  Capital 
Fedí-ral,  da  e-cola  de  nia-liiinsias  e  do  curso 
de  náutica  do  Esta  lo  do  Pará,  au.:-meii^«)  ''.i 
quoLipara  í,M'atitica;èeá  :-.iidi"ioiíaes  ,'-0^  leiit -s 
e  professores  p^do  tempo  eíTectivo  de  niams- 
teno,  e  ainda  por  terem  sido  tiansíei-idas  i 
p:ira  essa  verb.^  .'.s  quoí.is  ie!'e:'en'>s  a>  ma- 
terial d.'sc-is  e>colas  e  au^rmentr.dvas  as  eon- 
siiriia^^res  para  a  K^cola  Naval,  Bibliotiieca  e 
Mn>eu  da  Marinha. 

De  47:.'^iíi-s  na  verba— R''n>rfi!ados—. por  «e 
incluir  nella  a  quantia  de  1 15: '^00$  o  tra  at- 
tender  ao  pai.'ameiito  do  soldo  ao^i  oííiínaes  e 
]>!*a:as  que  íorem  reforniaios  duraate  o  exer- 
cicio. 

De  40:0)rv;  na  verba— Obras— ,  por  ter  sido 
insuíllciente  a  quantia  votada  no  actual  or- 
çamento. 

Dí'  280:000^;  na  verKa— Fretes,  pas^a^ens, 
ajudas  de  custo,  cornmissões  do  saques—,  por 
tei*  j)j,ssa'o  a  correr  á  conta  desta  verba  as 
p:;.ssagens  de  oiiiciaes  e  praças  e  ajudas  de 
cu.>to. 

KssíLS  diíTt-renças  yara  mais  importam 
em  •.>*.)'.): Kl  10^11;"^,  quantia  que  se  eleva  a 
1  .o-i:i:204í>i  15.  de-di;  íjue  i^e  lhe   addicione   a 


Capitania  de  portos—,  I  proposta  para  asdespezas  com  o  pe^^soal  e  iTíV 
ito  de  2:19()."í  no  pes-    teimai  do   corpo  de   engenheiros    navaes.  ..- 


estan  lo  no  orçamenio    vi^renre  m  ■: ;. 
runnca— Arsenaes — ,  paSí.j*am  a  c  í 
rul>rie.i  especial. 
iíl"Tea(;a>  para  menos  são: 

')7:84is  na  verba  cons'ís"nalapara—  \' 

a'»  i  '- 


quae>, 
«i.is  n;i 
stituir 
As  ( 

De  : 
senaes — , sendo  334:0 í4.-^  ndativauir^nte  . 
soai  e  -23:800;^;  ao  maioria'.. 

Essa  diminuição  re-;íilta  nao  sò  de  ?e  'rr 
transferido  da  verba— Ars;:naes — rara  a  vr-  h. 
—Escola  Naval  e  outros  estabeleci luent  »• 
snienti íleos — as  despezas  a  fazor-se  com  - 
escolas  de  machinistas  desta  Capital  e  eo  Ils- 
tidodo  Para  e  cur^"o  de  náutica  de»  nie^r- 
Estado,  e  de  ter  p:issado  a  despeza  a  fci/eT'-u 
com  o  corpo  do  enirenheii'os  nav.jes  pr. 
mna  rubrica  especial,  com.o  principalir.cT' 
por  so  ter  reduzido  a  qnota  (iestmada  n  j 
pa'iam:^nto  do  pessoal  artístico  extraor'.- 
nario. 

Dí  18^:800$  na  verba  destinada  á  fo:- -i 
naval  pela  reducçrio  do  numero  de  foguj<i:i, 
contiaetadcts 

De  411:3ufmi5  na  verba — Maniçõ.^s  d-^ 
bocca— p  Ia  reduceão  do  numero  de  ío^uist  - 
ceniractidos  e  extinceão  das  Escolas  dcs  Ev 
ta'Ios  <lo  Pianliy,  Rio  t^/ande  do  Norte.  Pa- 
raná, S.  Paubi,  P.a*á  o  Espirito  Santo,  a  ciij/y 
pessoal  eram  a^jnadas  rat^ões. 

De  70:ni  o-;  na  verba— Eveutuaes. — por  se 
tf^.r  passa(U)  p:í  ^-a  a  rii  t)rica — Fretes. passa^e:: s . 
ajudas  de  cn-to  e  commissões  de  saques —  ;'.< 
cesjie/as  com  as  p:\ssa^ens  dos  ofíiciaes  e 
praças  e  com  as  ajudas  de  custo, 

Eísas  diílorenças  para  menus  impo?t:^in 
exaetamente  na  mesma  quantia  <'e 
i.').^3:-ifii>>;1 15,  em  que  importaram  as  d: ;- 
Ibi'enças  para  mais. 

Da  api-eciação  frita  se  verifica  que  pouvis 
foram  as  verbas  realmente  aujrraeiítadas  o.i 
dimJnuid:is,  por  serem  as  aifTeieuça^  no:::<!.-i 
mais  os  resu!tai'os  de  transferencias  de  d^s- 
pzas  de  uma  rubrica  para  outra,  do  q':.^ 
auíxmento  dessas  despezas;  tran^ferencla5  q.i  • 
n;'o  traz<in  inconveniente  algum,  e  at;tes  r  i- 
cilitain  a  fiscalização  o  resrularizam  mio  li  r 
as  íirspezas  com  os  serviços  a  cargo  do  Mi- 
nistério da  Marinha. 

A  Commissáo,  embora  convencida  da  im- 
périos i  ne  e-sid^vde  de  reduzir  as  despeza-  a 
cargo  da  União,  em  vista  do  desequlibrio 
se  nota  entrj  sua  receitai  e  as  despezas  e,ir- 
são  por  esta  satisfeitas,  dt^scfiuilibrio  qii^ 
tem  como  f.;ctor  priucipai  a  excess/..-, 
baixado  cambio,  viu-se  na  impossibilidade 
<le  íazer  grandes  reducções  nas  verbas  da  piv- 
posía  do  orçamento  da  iMaiãnha,  onde  o  P.- 
der  Executivo,  dotninado  do  mesmo  pen ci- 
mento, não   pede  somma  mai  -f  do  que  a  v^ 


qu.uitia  de  xd3:5íJisí,  pedida  na  rubrica  10  da  tada  no  orçamento  vi^xnte.  E  çe   não  Av^-e- 
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estftdo  precário  tíe  nossas  finança^,  as  des- 
pezas  para  desenvolver e  pngrandecer  a  nossa 
marinha  de  ffuerra  so  im poriam  como  dever 
de  alto  pafiotisino  aos  brazileiros,  atrenta  a 
grande  extens-ào  de  cesta  que  o  BrazU  possae 
e  a  situação  fíí>ographu!a  e  pjluica  que  oc- 
cupa  na  America  do  Sul. 

Desde,  porém,  que  o  estado  financeiro  da 
União  nâo  comporta  aiigmento  de  despazas  e, 
antes,  impõft  o  dever  de  reduzil-as,  a  Com 
missão considerou-se  obri;?ada  a  não  attender 
â  elevação,erobofaequitaLiva,de  vencimentos 
feita  das  tabeliãs  organizadas  pelo  Ministério 
da  Marinha,  e  apezar  da<{  explicações  dadas 
no  final  das  mesmas  tabelLis.  reconheceu  a 
nccf-ssidade  de  fdzer  diminuiçõis  em  al- 
gumas verbas  de  modo  a  fi  -ar  reduzida  a 
25  895:009$328  a  qui»ntia  de  2ô.873:358$443 
pedida  na  proposta  do  Po  ler  Executivo. 

Efcsa  rcducçâo  de  978: 349$ li õ,  na  qual 
está  incluida  a  quantia  de  3  S)^  da  rubrica — 
Etapa— supprimida  por  ter  íUllecido  o  capitio 
de  mar  e  íiuerra  que  a  perce!)ia,  foi  a  quo 
pr)de  fazer  a  Corarnissão,  por  entender  não 
sur  conveniente  impedir  ou  diflficuUar  o  re- 
gular  andamento  dos  serviços  a  cars^o  do  mi- 
nistério da  Marinha,  restrin^rindo  arbitraria- 
mente as  verbas  a  elle^  destinadas,  nem  tão 
pouco,  em  lei  do  orçumento,  supprimir  dis- 
cricionariamente  reparlições  e  dPSor*,'anizar 
í4(3rvio;os  crea''os  e  regidos  por  leis  perma- 
nentes. 

Assíim  a  Commis  ão.  em  vista  das  consi- 
derações ospeníiidas,  formulou  o  se;;uinte 
projeuto  que  subinette  ao  exame  e  appro- 
vagão  da  Camará: 

O  Congresso  Nacional  decieta: 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  au- 
torizado a  desperidrr  pela  ICe partição  do  Mi- 
nistério da  Marinha  no  exercício  do  1898  a 
quantia  de  20. 890:009$  ]28  com  os  serviços 
designados  nas  seguintes  ruiTicas: 

1 .  Secretaria  do  Estado— De- 
duzi''os  19:20{'$  por  i-er 
mantida  a  me^ma  grati- 
ficarão do  secretario  e  nâo 
terem  siflo  creados  o 
logar  de  oíficial  de  gabi- 
binele  e  o  estado  maior 

da  ministro 154:350$000 

2.  Conselho  Naval  —  Dimi- 
nuída de  19:940$  por  não 
estar  areada  a  Secretaria, 
torem  sido  supprimidas  as 
verba^^  para  asseio  de  casa 
e  serventes  e  reduzida  a 
2:000$  a  verlKi  para  im- 
pressões e  encadernações,        46:000>;000 

3 .  Quar tel-General 68 : 1 07$()00 

4.  Supremo  Tribunal . , 21 :240$õ00 


10, 


15, 


16 


17 


Contadoria—  Reduzida  de 
63.550$,  por  sorem  inan- 
tidos   03  vencimen»s 

actuaes  do  pe-soal 

Commissariado  Geral-— Dí- 
minuida  de  5:578$650  a 
verba  relativa  ao  pessoal 
por  não  terem  sido  ele- 
vados os  vencimentos  do 
pitrão,  marinheiros  de 
3'  classe  e  guirdas  de  po- 
licia do  commissariado. . . 

Auditoria 

Corpo  da  arm  ida  e  classes 
annexas  —  Reduzida  de 
272:000$  por  se  consignar 
verba  apenas  para  90  pri- 
meiros tenentes  e  60  se- 
gundosem  vista  dos  ciai  os 
existentes  nos  quadros. . . 
Corpo  de  infantaria  de  ma- 
rinha —  Diminuída  do 
1 :093'Ç;905  por  s^er  mantida 
aos  remadores  a  mesma 
diária    que   actualmente 

percebera 

Corpo  de  marinheiros  na- 
ciona es— Abatida  a  quan- 
tia de  60(J$  por  ser  de 
1:S00.<;  a  gratificação  que 

percebe  o  secretario 

Companhia  de  inválidos.. 
Arsenaes  —  Reduzida  de 
8:800$,  sendo  5:000$  na 
verba' p:ira  papel,  peunas, 
tintas,  livros,  etc,  2:000$ 
na  verba  desfinada  a  im- 
pres.^ões  e  encadernaç.u:ís 
e  1:800$  para  o  professor 
do  j:eí)intír,ria  do  Arsenal 

desta  Capital 

Capitanias  de  portos 

Melhor.»  monto ,  conser- 
vação e  balizamento    de 

p.:)rtos 

Força  naval  —  Reduzida 
de  104:200J  por  se  ter  au- 
gmentado  de  100:0)0$  a 
quantia  a  abater-se  pelos 
claros  nos  quadros  decfli- 
ciaes  e  praças  e  diminuido 
3:000$  na  verba  para  ex- 
pediente e  600$  na  de  im- 
pressões   

Hospitaes  —  Deduzida  a 
quantia  de  33:021$560  por 
serem  mantidos  oa  venci- 
mentos   que    o    pessoal 

actualmente  percebe 

Repartição  da  carta  marí- 
tima —  Reduzida  a 
100:000$    a   verba    para 


162:070$000 


43:760.$000 
15:80O$O0O 


.728:260$000 


264:573$200 


.840: 476^500 

77:675$r>00 


.645:227.$350 
35i:i32$oUO 

100:000$000 


3.091 :852$824 


333:138$800 
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532:424$000 

384:040$000 

í?3:564$000 


construcção,  reparos  de 
pharóes  e  de-envolvi- 
meato  'lesse  ser  vigo 

18.  Escola  Naval  e outros  esta- 
belecimentos  scientificos. 

19.  C^rpo  de  Engeaheiraa  Na- 
vaeá 

20.  Reformados  —  Reduzida 
de  50:000$0:)0  a  verba  pa- 
ru pdt^atneoto  de  soldo  aos 
offlciaes  o  p  açan  que  se 
reCormarom   no  exercício 

deste  orçamento 691:017§109 

21.  Material   de   con8truc<;'áo 

naval 800:000$000 

22.  Armamento  e  equipa- 
mento         100:000$000 

23.  Munições  de  bocca— Re- 
duzida de  SO0:O00$()DO  em 
vista  dos  claros  nos  qua- 
dros das  praças  e  apren- 
dizes  marinheiros 6.387:300$985 

24.  Munições  navaes 800:000§000 

25.  Obras  — Red u  z ida  de 
40:000^00 2IO:000$()00 

26.  Combustível 500:000$0J0 

27.  Fretes,  passagei.s,  ajudiis 
de  custo «  coinmí8S(')es  de 
saques  —  Reduzida  d  e 
100:000$0()0  por  não  se 
consignar  verbu  para  dií- 
fereuças   de  câmbios 30^:000$000 

28.  Eventuaes.— Reduzida  de 
3J:000$000 200:000$000 

§  1.»  E'  0  Governo  autorizado : 

a)  a  tirmar  o»  contactos  de  alugue  s  do 
casa:$  destinadas  a  escolas  de  aprendi/.es.  e 
capitanias  de  \tOTWi  no:}  Estadoi,  até  p'lo 
prazo  de  cinco  annos ; 

h)  a  rever  o  regulamento  da  praticagem 
f!o  porto  do  Recife,  pondo-o  de  harmonia  com 
o  regulamento  geral  da  praticagem. 

§  2.'*  Ficara  subsistindo  como  creflitos  espe- 
peciaos  para  os  mesmas  fins  para  que  foram 
vogados  os  saldos  que  se  verificarem,  no  fim 
do  correnfe  exercício,  dos  crelitos  concedidos 
pfjloá  decret)S  n  140,  de  28  de  junho  de  1893 
e  n.  1.9i3,  de  24  de  dezembro  de  189»,  appli- 
cando-sn  os  l'.>O.00r)$destínado<  á  construcção 
de  um  diquo  fliictuante  no  Arsenal  de  Ma- 
rinha do  Ladirio  a  conclusão  damor.ona  que 
alli  se  c>tâ  conjitrumdo. 

Sala  das  commissões,  28  de  agosto  de 
1S'J7.—  hrancisco  Veha,  presidente.—  Mi- 
guel Pernambuco,  relato:'.—  Bcíisario  de 
:^oaza.  —  Paula  Guimarães,  ~^  Paulino  de 
Sou  ia  Júnior .  —  /l .  Monicnogro .  —  Mayrinh . 
—  Uífjir^Q  SaniQs,  com  rostricções.  Pro» 
puz.  nilo  lendo  ^ocoíto  pela  Commi^sào,  < 
BiippreHídq  das  Yorb9s  deítin»'^»!  aog  Arse» ! 


naes  da  Rabia,  Pará  e  Rio  Grande  do  Su 
a  seis  das  actuoes  escolas  de  aprendizas  ií\ 
rínhciros,   limitandose  o  numero  das  ei.:-] 
tentes  a  outros  tantos,  suílicientes  pan 
numero  de  aprendizes  que  realmence  existf 
e  mais.  cuja  matricula  ra zoa velaien te  se  f-:-. 
esperar  ;  que  se  revoguem  os  créditos  extra 
ordinários  constantes  dos  decretos  ns.  14<i.  i? 
28  de  junho  de  1893  e  l  .923,  de  24  de  dez^.n- 
bro   de   1894,  oonsignando*se  no   orçam^nw 
verba  precisa  para  r'!con8tituicão    do  mat^ 
rial  da  marinha ;   e  finalmente  que   se  anti- 
rize  o  Governo  a  vender  o%  navios  em  a^a- 
strucção  na  Europa  tantos  quantos  forem 
precisos  para  que  se  concluam  os  restanie> 
Fem  mais  sacrificio  do  Tbesouro. 

PROPOSTA  DO  GOVERNO 

Art.  4.0  O  Presidente  da  Republica  é  au- 
torizado a  despender  oom  os  serviços  das  se- 
guintes verbas  do  Ministério  da  Marinha  a 
somma  de  23.873:35S$443. 


1  Secretaria  de  Estado.... 

2  Concelho  Naval 

3  Quartel  General  da  Ma- 
rinha  

4  Supremo   Tribunal   Mi- 
litar  

5  Contidoria 

G  Commissariado  Geral... 

7  Auditoria 

8  Corpo  da  Armada  e  cias- 
ses annexas 3 

9  Corpo  de  infantaria  de 
marinhn 

10  Corpo  de  marmheiros 
naciooaes 1 

1 1  Companhia  de  inválidos. 

12  Arsenaes 5 

13  Capitanias  de  portos. . . . 

14  Mellioramenios,  conser- 
vação e  balizamento  dos 
portos 

15  Força  naval. .. .   3. 

16  Hospitaes 

17  Repartição  da  Carta  Ma- 
ricima 

18  Escola  Naval  e  outros 
estabelecimentos  scien- 
tificos  

19  Corpo  do  engenheiros  na- 
vaes  é. 

20  Reformados 

M  Material  de  construcção 

naval 

22  Etapas 

'^'à  Armamento    e    equipa* 

mento 

24  Munições  de  bocca.,,,. 
S5  Munlçõeg  nd^vaeSr,,..,. 


173:55(^0- • 
65:940$ r • 

68:107$'» 

24:240.'í;'>' 

g25:620$'>' 

49:3:i8$t'> 

15:800$'M' 

.000:260$í>'" 

265:667íI05 

.841:076$rA' 

T7:67a$:^<>' 
.654:027$3S" 


,196:052$S'24 
366:160$^t>í> 

582:424100'"» 


384:040$00f^ 

23:564$'"*' 

74l:0I7$l'9 

8OO:O00$'>''" 

lOO:OO0$0ui 
6.587í300íy*; 
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26 
27 

28 


29 


Obras 

Combustível 

Fretes,  passagens,  ajudas 
de  custo,  com  missões  de 
saques  e  dlilerenças  de 
cambies 

Eventuaes 


250:000$n00 
500:000$000 


400:000<!;000 
230:0u0$a00 


26.873:358$443 

O  Si*.  Presidente— Náo  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segun^la- 
feira,  30  do  corrente,  a  seguinte  ordeco 
do  dia  : 

Continuação  da  2*  discussão  do  projfcto 
n.  50,  de  1897,  autorizando  oGovernoaabrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Iat»-riores 
o  credito  de  90:00u$,  supplementar  á  verba— 
Diligencias  policiaes— n.  14  do  nrt.  2^  da  lei 
n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896 ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  64.  de  lf^97. 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercicio  de  1898  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  es- 
pecial de  105:600$  para  paj^meoto  dos  orde- 
nados, no  exercício  corrente,  aos  magistrados 
que,  havendo  sido  apo:ientar1ns  per  decreto 
n.  2  056,  (fe  25  de  julho  de  1895,  obtiveram 
sentença  mandando  annullar  o  me?mo  de- 
creto ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  68.  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supple- 
mentar à  verba— Reposições  e  restituições— 
n.  29,  do  art.  ?•  da  lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896  : 

Continuação  da  3»  discussão  do  prrjecto 
n.  176.  de  189Ô,  reformando  o  Cí>digo  Penal ; 
2»  discussão  do  projecto  n.   75,   de  1893, 
dispoudo  sobre  conscripção  militar ; 

^  discussão  do  projecto  n.  142,  do  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti; 

1"  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:512$396  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora  â  Com- 
panhia Brazileira  de  Pho^phato  de  Cal ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  27  A,  lie  1897, 
declaraiido  isentas  cie  contribuir  cnm  um  «lia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de  Invá- 
lidos, as  praças  do  batalhão  de  infantaria  de 
marinha,  do  corpo  de  oíliciaes  marinheiros  e 
do  dô  marinheiros  nacionaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  167,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado  a  José 
Joaquim  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  chefe  de 


secção  da  Secretaria  da  Industria.  Viação  e 
Obras  Publicas,  para  tratar  do  sua  saúde, 
onde  lhe  convií»r; 

Disòiissão  única  do  projecto  n.  55.  de  1897, 
autorizando  o  Govornu  a  conceder  ura  anno 
dp  licença,  sem  vencimentos,  ao  telegra- 
phista  de  2«  clasFe  da  Repjrtição  Geral  dos 
Teleírrapbos,  Sylesio de  Oliveira: 

Discussão  única  do  projecto  n.  255,  de  189^, 
dispensando  do  lapso  e  tem  o  em  que  in- 
ço-reu  o  bacharel  António  Prtrraz  da  Motta 
PeHreir»  para  que  po!sa  continua:*  a  contri- 
buir para  o  montepio,  e  providencia  a  res- 
peito ; 

Discussjlo  única  do  projecto  n.  44,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  «"^ncéder  a  José  Joa- 
quim de  Miranda,  conferente  da  Alíande>ça 
de  Sanioí,  um  anno  do  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  laude  ondo  lho 
convier. 

Levantase  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


84»  SKSSÃO  KM  30  DB  AGOSTO   DB  1897 

Presidência  fim:  Srs.Arthur  Rios  (PreMente) 
Vaz  de  Mello  (  í»  Vice-presidenie  )  Fonseca 
Portella  {i?"  Vice  presidetite)  JuUo  de  Mclfo 
(f"  Secretario)  e  Arthur  Rios    (Presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novae*».  Alvares  Kubiao, 
Silva  Mariz,  Silvério  Nery,  Carlos  Marcel- 
lino.  Albuquerque  Serejo,  Amorim  Figucii-a, 
Augusto  Montenegro,  Tlieot/inio  de  Hritt^, 
Serzedello  Corrêa,  Matta  Bacellar.  Rodri- 
gues Fernandes.  Guedelha  Mourão,  Henrique 
Valladares.  Marcoá  de  Araújo,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Ildefonso  Uma,  Marinho  de  Andrade, 
Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 
Gurgel.  Eloy  de  Souza,  José  Peregrinn,Trin- 
dade,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá, 
Herculano  Bandeira,  Coelho  Cintra,  Barbosa 
Lima.  Angelo  Neto,  Rocha  Cavalc-anti, 
Araújo  Góes,  Felisbello  Fixíire.Neiv;;, Seabra* 
Aristides  de  Queiroz,  Manoel  Caetano,  Euiçe- 
nioTiurinho,  Adalberto  (tuiroarães,  Rodri- 
gues Lima,  Tolentino  doa  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  Galdino  Loreto,  José  Murtinho, 
Heredia  de  Sà,  Oscar  Godoy,  Irineu  Ma- 
chado, Augusto  de  Vasconcellos,  Raul  Bar- 
roso, Felippe  Cardoso,  Belisario  de  Sou^a, 
Nilo  Peçanha,  Alvei  de  Brito,  Silva  Ca^^tro, 
Agostinho  Vidal.  Júlio  dos  Santos,  Mayrink, 
Calpgeras,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  llde- 
I  fonso    Alvim,    Jacob   da  Paixão,  Francisco 
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Veiga,  Octayiano  de.  Brito,  Álvaro  Botelho, 
Lamounier  Godofredo,  Augusto  Clementíno, 
Ttieotoniode  Magalhães,  Lindolpho  Caetano, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Lamartme.Moreira  da  Silva, 
Granadeiro  Guimarães,  CaNomlro  da  Ro<-ha, 
Domingues  de  CaNtro,  Oliveira  Braga,  Gus- 
tavo Godoy,  Bijeno  de  Andradii,  Adolpho 
Gordo,  Fernando  Prestes,  Cesário  de  Freitas, 
Edmundo  da  Fonseca,  Francisco  Gliceno,  Ar- 
thur  Diedericksen,  Rodolpho  Miranda,  Ca- 
racciolo,  Mello  Rego,  Xavier  do Valle,  Alencar 
Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Leôncio  Corrêa, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Plmio  Casado,  Martins  Costa, 
Guillon,  Possidonio  da  Cunha,  Apparicio 
Mariense,  Francisco  Alencastro,  Victorino 
Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo 
e  Cassiano    do  Nascimento  (110). 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O    Si*.    José    I^ercíçrino  —  Sr. 

Presidente,  no  resumo  dos  debatas  da  ulti- 
ma sessão,  publicados  homem  no  Diário  do 
Congresso^  na  parte  referente  às  proposigõns 
que  emitti  nes^a  sesi-ão  em  justificação  as  in- 
dicações que  tive  a  honra  de  subrnetterá 
illustrada  apreciação  da  Camará  (ios  Depu- 
tados, notim-se  algumas  incorrecções,  ou 
antes,  alterações  a  e^sas  proposições,  de  modo 
a  modificar  complet.imente  o  meu  pcnsa- 
mentocom  relação  ao  oi-jectDdesiíamdicacão, 
que  foi  o  decreto  n.  2.579,  de  16  «^o  corrente, 
expedido  pelo  chefe  do  Poder  Executivo,  re- 
gulamentando o  decreto  ()o  Governo  Provi- 
sório, n.  1.030,  que  organizou  a  justiça 
local  do  Districto  Federal. 

Passarei  a  ler  .os  tópicos  do  resumo  refe- 
rente ao  meu  discurso  em  que  se  dao  ec&as 
incorr^C(;ues: 

«O  oraior  não  põe  em  duvida  os  sentimen- 
tos patriutícíts  do  S:*.  Ministro  do  Inieriur. 
mas  uma  couca  ê  o  sentimento  bom  inspi- 
rador de  um  acio  e  outra  a  sua  legali- 
dade.» 

Aqui  resume  perfeltaraente  o  mca  pensa- 
mento. 

^E'  sob  este  a^pfcto  que  o  orador  lania- 
meiíte  estuda  o  docreto,  divisando  nelle  uma 
exorbitância  das  attribuiçõss  do  Executivo.» 

Ainda  está  exacto;  a.ui  tambam  resume 
exactamente  o  meu  pensamento. 

«Pensa  que  a  maieíica  o  perniciosa  juris- 
prudência dos  aviaos,  ao  tempo  da  monar- 
chia.  é  continuada  na  Republica,  sem  outro 
resultado  que  bi ralhar  ós  intereí^ses  da  jus- 
tiça. >!> 


Ainda  foram  aqui  resumidas  com  exacti    I 
as  minhas  proposições.  ' 

«Si  o  Governo  actual  não  recorra    aos  .." 
SOS,   aproveita-se  de  decretos,     regulam- 
tando  leis  que  já  o  foram  pelos  seus  antec  - 

sores.» 

Ainda  está  aqui  resumido  com  exactidV 
meu  pensamento. 

No  seguinte  período  é  que  ha  alteração  ■ 
pensamento  que  enunciei . 

«Prova  que  ao  Poder  Executivo  fall^ 
competência  para  expedir  um  decreto  rejii- 
lamentando  outro  que  é  lei,  porque  emar - 
do  Governo  Provisório  que  nesse  tempo  c'  ii 
centrava  todos  os  p;ideres.  Ao  Executivo  oi 
ao  Poder  Legislativo  é  que  competia  :í 
zel-o.» 

Nestos  dous  tópicos   do  resumo  é  que  L; 
alteração  do  meu  p-jusamento. 

Antes  de  ir  além,   direi   que   tenho  tinT" 
mais  necessidade  de  fazer  estas  rectificar''-- 
quanto,  ao    passo  que  com    relação   ao  n- 
sumo  dos  discursos  de  outros  oradores»  :ií-('í.i- 
panha  a  n.>la  do /)iarío  do   Congresso  de 'lU' 
não  foram  revistos  pelos  mesmofs  oradit;^ 
guarda  inteiro  silencio  com  relação  ao  iw 
donde  decorre  a    necessidade  de   fazeres.. 
rectiâcições,    porque  da   orais>ão    de    n*.» 
neste  sentido    poder-se-ha   inferir    que  rt  v. 
esse  resumo  sem  impugnação. 

Mas  o  que  eu  disse,  Sr.  Presidente,  c.:n 
relação  ã  attribuição  conferida  ao  Cheft"^' 
Poder  Executivo,  pelo  art.  4S  n.  1  da  Oonsf- 
tuição  Ua  Republica,  foi  que  nessa  attribuiv-<' 
não  í>e  compiehenUa  a  faculdade  de,  a  p >" 
t  *xto  de  iTgulanientor  leis,  alterai -as  em 
sua  essência,  e:n  seus  pontos  capitães,  c  ni' 
havia  alterado  o  decreto  que  tez  objecto  '^ » 
minha  ind!i*arão,  ja  tirando  attr»buiçce> 'j<^' 
aliíuns  (lo^  funccion:<rio3  creados  por  es>e  dis- 
creto, para  conferil-as  a  outros,  jã  aiíi- 
pliundo  as  eni  geral. 

Km  sejínn^o  logar,  disse  quo  nessa  at*r- 
buição  coníenda  ao  Cheio  do  Poder  Ex- 
ecutivo pela  C(ínstituiçao,  no  artigo  cit.it  • . 
não  so  comprebendia  a  íacui(lad«  de  inter- 
pretar a  Ici  no  sentido  jurid.co  da  palavr;, 
porquanto,  accrseentei  em  .<eguida,  est<i  /3- 
cu  Idade  com  p^^  te  ao  Poder  Legislativo  ''R' 
geral  e  ao  Poder  Judiciário,  applicanco  '<i^ 
leis  aos  casos  occorrentes. 

Foi  o  que  eu  di^so  neste  sentido. 

Ainda  acore>Ci>ntoi  que  não  me  pn"*"^^ 
liquida  a  anipli*ude  (]ne  se  arrogou  u  Cl"'* 
do  Pjder  Kxvcutivo  neste  decreto  a  que  <'-"''" ' 
me  referindo,  indo  ate  o  ponto  de  que,  a^i''*'* 
depoiá  de  exercitada  eísa  attnbuiçÃo  eonr>'- 
rida  ao  Pcder  Executivo,  com  relação  á  re^íu- 
lamentação  de  qualquer  lei,  possa  ellaser  ''•' 
novo  utilizada  e  applícada  â  mesma  tei  p'^' 
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Chefe  do  Poder  Executivo,  que  sobrevier,  ou 
pT'ovoca'^a  por  qualquer  outro  Ministro  que 
tsub.stiuia  ao  que  presidira  a  primeira  rrgula- 
nien tacão  no  departamento  do  Mmisteno  da 
Justiça,  quando  essa  íorrnalidado  de  regula- 
mentaras leis,  uma  voz  exercitada  sobre  qual- 
quer lei,  entra  esta  no  perioio  da  execuçiio, 
ou  esta  incumba  ao  Po'er  Executivo,  por 
meio  de  seus  a;íento3,  ou  ao  Poder  Judiciário, 
applicanio-aaos  caídos  oocorrentos. 

O  decreto  que  regulamenta  uma  lei  faz 
parte  integrante  de^sa  mesma  lei  regulamen- 
tada, e  nào  pode,  portanto,  ser  mais  alterada 
sinão  pelo  p(;der  competente  a  que  a  Consti- 
tuição conferiu  a  faculdade  de  legislar. 

Desde  que  o  Governo  exerce  essa  attribui- 
ção,  com  lelaçâo  a  uma  lei,  não  pôde  ser 
renovada  indcíinidamente  :  o  contrario,  disse 
eu,  seria  restabelecer  na  Republica  a  praxe 
nociva  e  conriemnada  de  que  tanto  se  abusara 
no  torapo  da  monatcliia,  qual  a  de  se  roí^u- 
larnentar  leis  por  meio  de  avisos  e  ins.ruc- 
çôes  expedidas,  cada  vez  que  um  novo  mi- 
nistro ascendia  ao  departamento  da  justiça. 
Foi  i<so  o  que  eu  dis>e  ;  na  o  di.-se,  nf^m 
podia  dizer  que  o  Cheíe  do  Poder  Executivo 
nao  tinba  competência  para  regulamentar  o 
decreto  o.  1.030,  que  organizou  a  justiça 
loc^-il  do  Districto  Federal,  porque  esse  de 
cieto,  tendo  emanado,  como  emanou,  do 
Govurno  Provisório,  cjuando  este  enfeixava 
em  suas  mãos  todos  os  p  idei-es.  não  dependia 
u  ]ne>mo  decreto  de  regulamentação  algum  i. 
Foi  isto,  porém,  o  que  me  attribuiu,  o  resu- 
mo, que  lici  assm  rectificado. 

O  que  disse,  foi  que  o  P.Mier  Executivo  não 
podia,  depois  de  regulaiuciitur  uma  lei  no  todo, 
re<rulamental-a  novamente  em  parle. 

Também  não  disso,  nem  podia  di/.er,  que 
e?Si  fatMib^ade  de  regulamentar  leis,  como  .<e 
infere  do  tópico  final  do  resumo,  que  acabo  de 
ler,  competia  :íOs  Fotleres  Legi.-laiivo  e  Judi- 
ciário. O  que  disse  ser  :itiriruição  desies 
duus  poderes  não  loi  essa.  de  regulainentar  as 
leis,  ri:as  a  de  interpretal-as  cada  um  na  sua 
esphera  de  acção. 

Eram  estas,  Sr.  President-^,  as  considera- 
ções que  julguei  do  meu  div^r  fazer,  no  sen- 
tido de  rectificar  o  que  disse  na  sessão  de 
sabbado. 

Coinparecim  m  .is  es  Srs.  P.  dro  Cher- 
monr,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Pedi-o 
Koi';:es,  Th^miz  Acoioly,  João  Lopes,  Fran- 
ei>(:o  íSà,  Frederico  Horg''S.  Coelho  Lislioa, 
AíT'>nso  Cosra,  João  Vieira,  Por-eira  d(;  Lyra, 
Martins  Júnior,  Cimelio  di  Fonseca,  Moreira 
Alves,  Miguel  FenianiMuc ).  Juvencio  de 
A^'tiiar,  Artliur  Peixoto,  Arroxellas  Galvão, 
Geminiano  Brazil,  Olylnpio  de  Campos,  Ro- 
drigues Dória,  Castro  Rebello,  Milton,  Tosta, 
Paula  Guimarães,   Vergne  de  Abreu,  João 


Dantas  Filho,  Eduardo  Ramos,  Pinheiro  Jú- 
nior, Jer  mymo  Monteiro,  Tor^uato  Moreira, 
Alcmdo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Fon- 
se -a  Portella,  Érico  Coellio,  Barros  Franco 
Júnior,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Ponce  de 
Leon,  Camp>lina,  Almeida  Gomes,  Vaz  de 
Mello,  Antero  Botelho,  Telles  de  Menezes, 
(ial-ão  Carvalhal,  Cmcinato  Braga,  Urbano 
de  Gouvê a,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves 
de  Ca;,tro,Lamenha  Lins,  Lauro  Muller,  Mar- 
çal Escobar,  Rivadavia  Corrêa  e  Azevedo 
Sodre. 

Deixam  de  comparocer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Eduardo  de  Berredo,  Elias 
Martins,  Torres  Portugal,  Apollonio  Zenay- 
des,  Malaquias'  Gonçalves,  Euclides  Malta, 
Franciscv)  Sodré,  Amphiiophio,  Marcolino 
Moura,  Xavier  da  Silveira,  Pei'eira  dos  San- 
tos, Urbano  Marcondes,  Leonel  Filho,  Fer- 
reira Pires,  Alfredo  Pinto,  Rodolpho  Abreu, 
Matta  Machudo,  Ovidio  Abrantes  e  Luiz 
Adolpho. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Anizio  de  Abreu, 
João  de  Siqu'-U'a,  Jayme  Villas  Boas,  Leonel 
Loreti,  Ernesto  B'azilio,  Deocleciano  de 
^ouza,  Bernardes  Dias,  Mendes  Pimentel, 
Monteiro  de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  Antó- 
nio Zacarias.  Cupertino  de  Siqueira,  Nogueira 
Júnior.  Manoel  Fulgencio,  Pádua  Rezende, 
Luiz  Fiacquer.Costa  Júnior,  Lucas  de  Barros, 
Alfredo  EUis,  Paulino  Carlos  e  Campos  Car- 
lier. 

O    Sr.     Aloindo     Guanabara 

vem  á  tribuna  reclamar  contra  algumas  de- 
ficiências contidas  no  discurso  que  proferiu 
na  ultima  se--.<ão.  Refere-se  á  parte  do  seu 
discurso  em  que  implorava  da  Mesa  que  sa 
inieie^sasse  junto  do  Sr.  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores  para  que  S.  Ex.  se  dignasse 
dí' enviará  Camará  as  copias  de  documen- 
tos iiniortantissiiiios  que  r-e  prendem  a  uma 
questão  uão  men<»s  importante  e  que  pende 
(io  voto  «'o  Gongrcsso,  cópias  estasqtie  coiK>ti- 
tuifam  objecto  de  um  requerimento  que  foi 
apie-eiituio  ha  muito  pelo  orador,  e  mereceu 
o  voto  da  Camará. 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antece  'ente. 

ORDEM   DO   DIA 

O    Sr.    .^ll>ní9iBorí|no    Sorojo 

(pela  rjnleni)Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra 
para  matí  lar  á  Mesa  um  requerimento,  em 
que  peço  prelerencia  para  ser  discutido  em 
primeiro  legar  o  projecto  n.  27  A,  de  1897. 

Vem  á  Mesa,  é  lido  e  approvado  o  seguinte 
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REQUERIMENTO 

Rf^quei PO  preferencia  para  a  V  d;S'"-ussâo  do 
piv.j.icto  n.27  A,  «íe  ISjT. 

Sila  da^  S's«f(Vs,3;  d?  a-,Msto  í'e  H'JT.— .U- 
C«jn«iil'ala,   a  Camará  cnnco.le  a  pr(ir'\"en- 
cia  po:ii<la. 

E'  j\nnnn'^ia'^a  p. pr'moi'a  (li5ns«;Mí>  'lo  T)'n- 
jívto  n.  '^7  A,  ''<í  1H'J7,  dri'I>TMnu>  is''n^;>s  dp 
c  !itril)iiir  Cijin  iimdia-^o  «-oliV),  lui^nsiln)*'  te, 
pa'vi  o  A>y!o  <\i^.  Inv.il.  i-vs,  'a<  i)ra(;.'',«;  «lo  lu- 
tar.ião  do  iufíintaria  'le  nia^Siiha,  "Jo  (*orp<^  •!<• 
olíi"ia»s  marinlieiros  e  do  d-*  mai-inhci.os  na- 
ciunaes. 

Niniriif^ra  poJindo  a  pai  ivra,  ó  encerrada 
a  uiSi.u^sV). 

.O  Sr.  I*reAi<lf>Miío  —  Havondo  nu- 
mfír>  le^Ml,  vae  se  proceder  as  votavues  das 
ma' crias  encerradas. 

São  sucí*e>sivamonto  post -s  a  votos,  e 
approva'JOá  os  s^oguintes 

REQUERIMENTOS 

Requeiro  que  a  M<'«-a  soliciu^  do  Poder 
Exo  'utivo,  pnr  intermédio  To  Miuisteiio  aas 
R'da';r)L'S  Exteriores,  as  seL^uintcs  iiiíbrma- 
Vues  : 

!•*,  si  o  Sr.  Presidente  da  Republica  teve 
conh^'CÍmento  da  r»'SMlU';ão  do  (ioví-i-no  li;i- 
liano.manirm  Io  distribuir  a  oí^tabelrvimí  ntos 
d(í  beneficência  a  importância  de  9  tO.o  H)  'iras, 
])rovetiientfí  'le  indc^mn  za;r)es  p:í-MS  p»-lo  (io- 
v'"Mio  Hrazileiro  a  sublitos  de-sa  n  .gã  >  e  por 
cH-  s  recus.id.i9  ; 

2S  ora  caso  iiíirmativo,  quaeí?  as  provid^^n- 
cias  tomadts  pelo  (ioveiuo  Hrazileiro,  p;vra 
tornar  eir-ctivas  as  disposivôes  do  art.  l'  do 
acordo  entro  o  lir.izil  (^  a  Uai  .i,  m^n-l  eN» 
exe(íutar  pelo  decreto  n.r^.ojT,  de  7  de  Av  em- 
bro  de  18'.u>. 

Síila  das  se-sões,  2S  de  aiíO.-to  de  ISC.— 
Lamcnha  Li  ris. 

Requeiro  que,  por  interine-lio  '^o  S-.  Mi 
nisíro  «'a  Via^íM),  inf  r  lU'  o  «invíMn  >  ;"i  (Ga- 
mara dos  I)epnta<i«'S  :i  ra/ão  no- que  não  /e.n 
s  .10  compeliu'. í  a  Amozoa  Sí-cm  Xttt-Kjnti-.y. 
Cnnipdnif,  liniitcd  á  rXecUv'"»»)  d;is  clansula- 
:.M'  do  contra<'to  de  18.>7  e  20-  d)  contracto  de 
1  ue  aj^Oáto  do    \^\)':}.—SU\^crlo  Nenj. 

E'  sem  d  bate  a|>provada  a  re'\-L'^('ão  final 
do  proi''"'to  n.  lí>  H.  d)  IMJ7,  para  st  í^n- 
viado  ao  fcjenado. 


Prsto  a  votos,  é  a p provado,  sem  debato  ■ 
1  dibcussão,  o  se-íuiQte 

PROJECTO 

N.  27—1897 

O  Con-'ressoXa'ional  d?creta  : 

Ari iiro  único.  Ficam,  de.S'le  já,    i<oíi'a^ 
c  nirii-uirfn  com  umilia  do  -oído.  teit-»  u.    . 
-ai  ifu-e,  para  o  Asylo  do  In  vali  los,' ts  f  •!•-•, 
do   b.r.tlli;"  »  d»^    imanta  ia  de  uririnlio, 
c  rpo  lie  ouic::i  *s   uiaiíuheros   e  do  cie  ia  v  .• 
niieiro>  naci^naes;  rovoi^adas  as  liis;^»-'^'';   v- 
em  c-iiira'  io. 

4»  í!àir.C::o4'liiO  CisiS.ra  (y>í/T  ovfí : 
pele  á  Me-a   que  cnnáuite   a  Camai^a  --i  o- ■•.- 
cvile  disi'ensa   d--   inier>ticio  para  enti*ar  .':i- 
med  atimento   om    2'   discussão   o    pivj-c.v 
n.  27  A,  do  18'J7. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispon-^i 
pe'!da. 

E' annun-iada  a  2'  discussão  *  do  projf-c'n 
n.  27  A,  «le  is*j7,  declarando  ise:aas  de  c^^.- 
tril)uirom  com  um  dia  de  toldo,  ineiisjihncrr  *. 
par;»,  o  Asylo  de  Invalub-s,  as  pniçasro'.»- 
a. hào  de  intaiit.ria  de  maririlia,  do  eorp'»  •  - 
oífi  'iac^s  m:irinheiros  e  do  de  marinheiras  ua- 
ciona^s. 

XinuMie-ii  pcHndo  a  palavra,  é  enciTra''a  «i 

disCUNSÍVJ. 

Posto  a  voto-í,  èapprovaio  em  2*  dirscusvl  ♦ 
o  seguinte  artigo  unico  do 

PROJECTO 

N.    27  —  18d7 

O  Con.^rc^so  Nacional  decreta  : 

Artiiro  unico.  Ficam,  desle  já.  isenuisd* 
coritribiiirfin  com  um  dia  de  sol  lo,  TeiL-» 
mensalmente,  para  o  Asylo  de  Invuliilo.s,  a^ 
p:-;  <;.'is  do  batalhão  d-'  inlaJitaiia  de  maruilii, 
do  cu'"po  d«í  oíliciaes  muriniieiros  o  do  de  ma- 
rinlieiros n  ciíMiaes;  revoga-las  as  diSjK-si- 
çoes  era  contrario. 

vota«,õ<^.  p>^a-se   á  matéria   e;n  dis:usv.L'. 

E'  annnn.Mada  a  continuarão  da  2'  disca*- 
>âo  do  pr.decro  n.  50,  de  1897,  autoriznn-i»'" 
(ioveriio  a  alirir  ao  Ministério  daJu^(,Me 
Netroc.os  íriter.orrs  o  i-redito  de  90:0t)0:s,  vi  •• 
i.lenvMUar  ã  ve:ba— D  ligencins  im.>Iíciv?- 
n.  14  y^o  art.  2»  <ua  lei  n.  420,  de  I0<le  'le- 
zembio  'le  18UG. 
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Vem  à   Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commlssuo  de  Orçamento  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  50,  de  1897  : 
Em  vez  de9^):00  ijí  —  diga-se:  94.000$000. 
Sala  das  sessões,  30    de  agosto  de  1897.— 
Ilcredia  de  Sá, 

O  Sr.  I*resl«leiit:e— Tem  a  palavra 
o  Sp.  Augusto  Vasco nce lios. 

O  Sr.  il^u^UMto  d©  Va»í»<>n- 
c*ollo»  —  Sr.  Presidente,  o  'lever  de  re- 
presentante do  Districto  Federal,  ao  qual 
mais  directamente  affjcta  o  proj  cto  ora  etn 
discussão,  obrigou-mo,  a  vencer  as  difflcu!- 
dades  da  tribuna,  depois  de  oocupada  pelos 
oradoras  que  me  precederam - 

Nâo  tenho  a  pretencão  de  trazer  mais  luz 
ao  debate  ;  venho  apenas  offerectír  á  Camará 
rápidas  considerações  sjbre  o  assumpto,  cor- 
roborando os  argumentos  dos  collegaa  que 
me  precederam  na  tribuna,  no  sentido  de 
provar  a  improcedência  do  projecto  que  se 
discute. 

E  para  nâo  cançar  a  attenção  da  Ca- 
mará, procurarei  ser  o  mais  breve  pos- 
sível. 

Sr.  Pre<;i'iente.  quando  para  tratar  de 
questão  religiós:»  occiipou  a  tribuna  iiase5São 
ultima  o  »'Hiinent(3  orador  maranhense,  cujo 
no  [lie  peço  licença  para  declinar,  o  Sr.  (iue- 
delhi  Mourão,  S.  Ex.  fez  uma  declaraf-ão  á 
qual  nã)  posso  deixar  do  referir-mo  nesae 
mnmonto. 

S.  Ex.,  disse  que  não  preMzava  justificir  o 
sou  voto  a  fovor  do  credito  de  90  contos  pedidos 
pelo  Governo  para  d*  ligencias  policiacs  ;  por 
isso  que  pertencendo  á  maioria  parlarnentiir 
votava  por  confiança  politica  es?e  credito. 

Não  posso  deixar  de  príitpsi?.r  contra  esta 
maneira  de  enten^ler  o  dever  de  represen- 
tante da  Nação  pregada  da  r.ribnna  pelo  il- 
lustre  representante  lio  Maranlião. 

Protesto,  Sr.    Presidente,  contra  essa  dou-  ( 
trini  que,  me  parece,  mo  se  coaduna  com   o 
espirito  do  rogimen  a  que  doptamng  ;   pro- 
te.>to  porque  a  jultro   muito  [«rejulicial  aos 
i  n  teresses  d  a  Xa  çã.o . 

Sr.  Pi'e'5idente,  não  sei  si  devido  a  faltas 
do  meu  espirito  ó  que  iiã»  C'»mpreh  ^ndu  bem 
a  razfio  deserdo  maioria  parla  menrar  no 
systema  que  nos  rege  ;  n<âo  compreliendo 
uma  maioria  para  sustí^itar  o  Governo  em 
iim  systema  em  que  a  op posição,  por  mais 
numerosa  que  sej\  não  pôde  derrubar  e^se 
Governo  ;  não  com  prebendo  que  em  nome 
de  uma  mal  entendida  confiança  politica 
se  venha  abrir  mão  do  direito  de  estudai'  os 
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créditos  pedidos  pelo  Governo,  para  dar-lhe 
apenas  o  voto. 

Ao  contrario  do  illustre  Deputado  pelo  Ma- 
ranhão, penso  que,  quando  se  trata  da  appli- 
cação  dos  dinheiros  públicos,  quando  a  Ga- 
mara exerce  a  sua  importante  funcção  fisca- 
lizadora da  utilisação  dos  dinheiros  da  Nação, 
não  pôde  dividir-se  em  maioria  e  opposição  ; 
porque  não  pó  le  haver  opposicionistas,  que 
neí^uem  aquillo  que  o  Governo  preciza  para  a 
manutenção  da  ordem,  para  o  bem  publico 
quando  esses  pedidos  são  perfeitamente  jus- 
tificados, asMm  como  governistas  que  fechem 
os  olhos  e  deera  tudo  quanto  pede  o  Governo 
sem  se  importarem  taber  si  esse  pedido  está 
juâti  ficado. 

Não  ha,  Sr.  Presidente,  confiança  politica 
<]ue  justifique  a  condescendência  da  maioria 
com  os  excessos  de  despezas  desnecessárias  e 
fora  das  verbas  orçamentarias,  quando  nem 
siquer  podemos  íazer  um  orçamento  equili- 
brado. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho— Este  credito  será 
perfeitamente  justificado   pela  Commlssão. 

O  Sr.  Augusto  dk  Vasconcellos— Mostra- 
rei ao  nobre  Deputado  qu  í  este  credito  não 
foi  justificado  pela  Com  missão  e  que  o  illus- 
tre deputado,  que  deu  parecer  sobre  elle,  não 
obstante  a  -ua  reconhecida  competência  no 
assumpto,  não  o  justificará. 

Sr.  Presidente,  nós  estamos  habituados  de 
longa  dH.ta  a  ver  o  partiio  que  governa  pin- 
tar as  condições  do  paiz  com  as  cores  mais 
brilhantes  ao  contrario  dos  partidários  op- 
postoá,  que  pintam  a  mesma  situação  com  as 
cores  mais  negras,  vendo  só  difficuldades,  e 
perigos  imminentei. 

Mu  luin-so  as  soenas  e  vemos  o  partido  que 
estava  em  opp-^sição  adoptar  as  id^^as  do  que 
estava  no  governo  e  vice- versa.  Essa  luta, 
esse  contíaste  de  opiniões  gerava  no  espirito 
da  Nação  uma  certa  duvida  a  respeiío  da 
reali  íade  do  seu  estalo,  duvida  que  produzia 
um  bem  e^tar  relativo.  Hoje,  porém,  desap- 
parccei  a  duvida. .. 

O  Sií.  Ekmirio  Coutinho— a  dúvida  do  es- 
pirito é  o  peior  de  todos  os  estados. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasconcellos—...  que 
foi  substituída,  não  pela  certeza  de  que  real- 
mente a  nossa  s.tuação  é  boa,  de  que  real- 
mente estamos  etn  piK>xim idades  de  grandes 
f dicidales,  do  que  estamos  com  um  governo, 
que  nos  levará  a  um  futuro  digno  desse 
grande  paiz,  mas  |  e!a  certeza  de  que  esta- 
mos de  facto  em  uma  situação  desespera- 
dora. Governo  e  opposição  estão  accórdes  em 
julgar  péssimo  o  nosso  estado  financeiro. 

Nós  vimos,  ba  dias,  o  relator  do  Orça- 
mento da  Fazenda,  nesta  Camará,  descrever 
da  maneira  a  mais  entristecedora  as  con- 
dições   do  nosso    Thesouro;  vimos  S.  Ex. 


538 


AXNAES  DA  CAMARÁ 


vip  annunciar  a  próxima  fillencia  do  E^- 
tJi'io,  leinbrind-j  orno  único  r?cii!-so,  ptra 
uos  salvarmos,  medidas  irraves,  mc^di^ias  que 
rr'percuiir;im  <i,3  t:il  lóiMiia  na  opiniã'),  «jii^» 
r>:v:iram  o  Mimstro  í'a  Fazonla  a  pa^^ar 
t''!'íi;rdnun:i^  pai-a  o  estraii  í?':í.ni  e  p;n*  iiití"- 
meiK»  d<»  /'•/'///•>•  dl  Tnaiona  dcc! nvtr»  n<'>ta 
Camará  qufMaf^3  me  Iidis  não  seriaii  tomi- 
d  IS  e  que  não  íiaviam  sido  aqui  apresentaia^ 
com  a  annuencia  d<»  (iover  io  ! 

Ora,  Sr.  Piv-ii'erite.  jyn*  ffiaiores  quo  fossem 
0.^  esCon,^^  do  illiist:'ó  Ir  idcrái.  inaio  m  »  úe^ln 
Camará  fará  demonstrar  que  as  medidas  pro- 
I)oj5ias  I  elo  relitor  do  Orgainento  da  Fuz^-iida 
não  tinham  o  apoio  do  Ministro  da  Fazenda, 
niniruem  ficou  convencido  de  semelhante; 
uííir  mação. 

De  lacto,  não  se  compreb^^nde  que  o  rela- 
tor do  ()rga?nento  que  não  podia  deixar  de 
S''r  <^a  inieira  conlianca  sdo  (loverno,  cícife- 
rf-nciando  repetidííS  veze  com  o  Ministro  d  i 
Fazenda,  vits.se  le:iihrar  a  jiii  medidas  tão 
impo:'t.intes.  >em  qu",  as  tivesse  submrttido 
á  coinideraç.ío  do  Ministro  e  a  da  Coiiimia-ão 
da  qual  eraS.  Ex.  relatoi*. 

O  nobro  relatí):-  na  aij.e-vespera  de  tomar 
parte  na  disus>.ão  UMvada  a  rcspiiio  d)  Ui- 
<;.imeniO(!a  Faz-nia,  depois  de  t','i'e  n  !alla  I.> 
contra  esse  or'<;amento  diver.^osorad.i)i\'6,teve 
uma  lontra  conieivnci.:.  cí^n  o  Ministro  respe- 
ctivo, como  not.iciíiram  us  jornaes,  e  nessa 
conIVírencia,  o  hob:-e  relator  não  p'i.]ia  tt^r 
d<-ixa  lo  de  tivjcar  idi-as  com  o  Sr.  Ministro 
a  respeito  d.is  melidas  que  tinha  de  pro.'or, 
do  plano  ílnanciíiro  com  que  contava  paia 
vencer  as  dilIicuM  ules  do  Tat:so!n'o. 

O  nditor  do  Or.-amento  do  Ministério  da 
Fazenda  não  poilia  deixar  de  .^er  nomonifnt/) 
qu"  íallava  a  Camará,  dep  )is  daquell  i  conh;- 
reiícia,  o  interprete  du  p.-nsarii  ;n;o  do  Minis- 
tio  i'e>peciivo.  Islio  esta  ai.altdiir^õ  a  todo>  o.s 
e.- pi  II tos.  {Afj(irt<  s.) 

Não  e  so  quem  está  aut/jrizado  pelo  Go- 
verno fjue  p.iiie  tir;ir  nesta  Cainara  deducgoes 
lr;.'i(:íis  e  ver(ia<'(!;ras. 

A  prova  nutis  completa  de  q-ie  o  relator 
do  Uivamento  da  I-az  nda  ini.er*[>retava  o 
p(n>am<^nto  »lo  Governo  é  qne  o  <ioV'-rno  não 
iUv  retirou  a  sna  confia nra,  mesmo  depoiS  de 
ter  elle  na  (jualidadi  de  rt  lator  desse  o:'C-v 
nieiito  apre>enrado  á  Camar.i  dos  Do[)Utados 
as  me;lidas  qne  tanto  inctjnmoduram  o  G  )• 
verno  e  sua  maioria  pa  Iam»  ntar. 

O  Sr.  Timotíiko  d.v  Cost.v   dá  um  aparte. 

O  Sa.  Aur.usTo  j)E  Vasconcki.los  — P  ds 
não  é  evidente,  Sr.  P:*cs!d  -ntcí,  qu^•  si  o  Mi- 
niM.ro  não  e>tivessí^  le  acc.>rdo  com  aqiiella> 
niídid.is,  ellas  não  ter  arn  sido  ai>rese;jtad.j> 
p(do  nobre  relator  <lo  or(,ameato.  sob:N;tiido 
depois  da  lon^a  eontei-encia  que  S,  Ex,  teve 
com  o  relendo  Ministro  ? 


E  não  teria  o  honrado  Ministro  ne^rai  • 
sua  courianea,  rompido  mesmo  com  o  liiu  "T: 
ndator  do  orçtroento,  si  porventura  S.  F... 
lhe  fivessc  cccultado,  para  depois  aprese n.. 
na  Cafnara,  medida^;  tinanceiras  tax>  ecini  :o 
ni-ttfdoraa  do  cre  lito  nacional  ? 

O  Su.  EiíMiiao  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sk.    ArofSTO  DK  Vasconcrli^os — Eir.I  > 
V.  Ex.  declara  que  elle  rompeu  i 

O  Sii.  Ermirio  Coutimio— V.  Ex.  attenlr.- 
ine  ;  não  sanccionou. 

O  Sr.  AiGUSTO  DE  Vascoxckli.o^ — >r^-' 
seria   pos>iv"el    que    o    Ministro    d:\  Fazer. ^i 

deixas-e  'e  romper  immediatameute  cora  o 
rela  ur  do  seu  orgamentu,  si  este,  «^epois  •]•:• 
ter  esia  io  em  cunlerencia  com  S.  Ex.  s»^' "^3 
o  assumpto,  vies-e  apresentar  aqui,  co:d  s' .- 
preza  pira  o  referido  Ministro,  mei-:-? 
íinancei^^  de  consequências  tão ^ravf^s.  ro:::" 
as  que  apresentou  o  honrado  Deputíido  (  '- 

Sr.  Presidente,  o  qu«  accníeceu  foi  ou»^  ■• 
Governo  r^^cuou  ;  a  vcrdaVé  que  o  illus^:^ 
relator  d(sse  or(,:iiTiento  loi  aqui  o  int.ei-pr.  .e 
do  pensamento  do  Governo  o  da  p.rop:':.i 
Com  missão. 

Sl*.  Fresiiente,  o  ill'i.^trado    Deputn.-io  p" 
MaL'to  Grov^-o,    relatir  «lo  or(,-a:nent  >    dn  Ka- 
z-n 'a,  nã )   é  um  dcs^^onhecaio  nesta    Cinaa 
ra  ;  e  um  leprc-entante  digno  de  t<xia  a  ool- 
sidí-racão.  pelo  s-^u  talento,  pelos  seus  <»>tud(> 
sotre  o   :'S5umpto  ;  e    foi    este  o  motivo  por- 
que V.  Ex.  o  es.-olheu  pu-a  fazer  parte  lies-â 
lomínissao:    a   Commissão    de   Orçamen-.o, 
por  intermédio  de  seu  presidente,  distril^uni- 
Iheese  orçamenio  importantíssimo,  e  o  tez. 
p.>r(]'ie  tinh»  cnrteza  de  que  S.   Ex.  não  e"?- 
um  leviano,  que  S.    Ex.    era  incapaz  de  v.r 
a  }ni  trahir   o   Govn-ii)   e   os  símis   collec-i^^. 
'icjiilt mdo-Ihes    medidas    c^ravissimas,  eoino 
arpndlas  que  a u^re sentou,  e  que  não  í?ãof!i!ias 
da  lemb'a"(;ado  mo  nent»,    mas  o  resultado 
de  S'nis  e4u  los  e  meditação. 

Cert/tniv^nre  a  Com^ms-ão  de  Orçamento  es- 
tava do  perl''ito  :iCCi")rdo  com  o  illustre  ivpn- 
tado  e  a  prova  disio  é  qne  elle,  seutindo-^e, 
tUve/,  ma.iroolo,  enteíideu  dever  pedir  de- 
mitirão de  m  mbiO  dt-ssa  Gommissão... 

O  Sr.  EuMiRio  Coutinho— O  motivo  não 
foi  e>to. 

O  Sr.  At;ousTO  Vascoxcellos...  e  a  Com- 
miísã)  de  Orçam 'Uto,  por  intermédio  de  >cii 
presidem?,  escreveu  a  S.  Ex.,  80Ucitaii(i'>. 
em  no;ii»;  do  bem  publico,  que  coutiDUa?5o  :* 
tomar  parte  nos  trabalhos  dessa,  impo*  t:iide 
Comml^são. 

Pois  então  si  o  nob-v  Deputado  por  Mal*^ 
Grosso  tive-stí  <'0'nmettido  a  simplicidade  (\o 
vir  aqui,  d  i  tiibuna,  em  matéria  de  tanta 
relevaucia  apresentir    medidas  contrariai  :v 
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opinião  da  Commissuo  e  á  do  Governo,  essa 
Commissão  pelo  menos  não  teria  receio  de 
tjiie  S.  Ex.,  continuando  a  fazer  parte  delia, 
pudesse  corapromettel-a  ? 

A  verdade  é  que  o  iroverno  recuou  e  bem 
assim  a  Cornraissão. 

Tanto  a^sim  é  que  não  foi  sô  a  medida  do 
suspensão  de  p.-igiiireatos  que  provocou  todo 

0  barulho,  que  se  observou. 
O  relator  da  Coniuiissão  de  Orçament'^  apre- 
sentou outra  medida  da  mesma  forma  ropel- 

1  ida  hoje  polo  Governo,  com  a  qual  concor- 
dou toda  a  commis^ão.  como  se  vè  do  pa- 
recer respectivo,  {lia  diversos  apartes,) 

Vê  V.Ex.,  Sr.  Presuietite,  que  não  ha  du- 
vida nenhuma  a  respeiío  da  pf-ssima  situação 
financcíira  em  qr»e  S'j  acha  o  paiz,  e  é  isto  que 
precisava  aceentuar. 

Nesiaa  condiçõeis,  Sr.  Presidente,  núo  se 
comprehendo  que  so  organize  \xi-a  maioria 
parlamentar,  para  votar  despezas.  sem  ve- 
rificar-so,  ao  menos,  a  necessidade  delias. 

O  Sr.  EivMIRio  CouTiNno— Esse  credito  tem 
tido  a  mais  lar^a  discussfio  nesta  caj^a. 

O  Sa.  AuorsTo  VASCONCELLos~Mas,  at- 
ten'%a  o  nobre  Deputai  o  toíxs  ciue  leeni  dia- 
cutido  o  tecm  cuniuaido. 

Ha  ainda,  Sr.  Presidente,  a  circumstancia 
de  tratar-.-e  de  credito  suppienieiiiar  á 
verba  excedida  pelo  Governu,  que  gasloa  di^s- 
crieionarianuíine. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  illustrndo  Deputado 
pelo  Maranliãoavriíiçnu  mais  uscí^uinie:  que 
não  profendia  occupar  a  tribuna  ;  que  a  sua 
intent^âo  era  cuuservar-se,  n<^ía  Cainara,  si-  ' 
lencioso.  ouvir  o.s  oradores,  que  (ii.scuti:?sem  i 
as  queslõ  s.  es'darc*cen(lo  o  lieu  espirito,  atijji 
de  dar  o  seu  voio  com  tuda  a  eoii>ciencia. 

S.  Ex.  dizia  i^stu,  nias  immedirainente  pra- 
ticava o  contrario,  doc.larauio  que  daria  o  áeu 
Voto  ao  credito  e:n  «Jiscu.-sâo. 

Siin.  Sr  i^nside  U\  pois  quo  nenhum  ora-  ' 
dor  da  maioria  ;íI(í  então  linha  Kíllado  s,-b:tí  o  | 
credito,  tinha  esclarci. lo  o  (\spirito  d»»  nnbro 
Deputado;  ao  contrario,  ^ó  Hnl.ain  lallado; 
membros  (la  minoria,  quo  «leviain  Lore^cUue-  \ 
eido  o  seu  espir:to  eui  ^cnti-io  contrar-io  á  >n:i  ' 
declarai;  10  <'p  vuio  ;  qu^ro  dj/er:  S.  Kx.  i'evia  ' 
declarar  quo  votaria  contra  u  credito.  | 

O  Sr.  EiOiíKio  CoiTiMiJ— O  5^r.  Érico  Coe- 1 
lho  disso  (jue  caria  o  teu  voto  a  lavor  do  cre- 
dito. 

O  Sr.  TiMuTiiro  da  O --ta  —  Mas  paia  que  ' 
O  Governo  polM.:.;is^e  o  cleio. 

O  Sr.  AioisTo  Vasc  <NrKi.r-ns  — O  nobre 
Deputíido  pelo  Rio  de  Janeiro  d'sse  que  não 
refçatearia  o  seu  voto  porque  entendia  quo  a 
policia  ainda  era  neccssana,  porém  aecla''ou 
também  que  não  reconhecia  a  neceçsi(]ade  do 
credito. 


Quando,  ha  dias,  discutia  aqui  outro  cre- 
dito tíCmelhante  o  honrado    Deputado    p:^ln 
Pará,  com-  o  brilhantismo   que  todos   nós  Ih^ 
recouhfcísuo^,   provando    íjue  não  era   pos- 
sivel.  sobretudo  nas   nossas  condições   finan- 
j  ceiras,  vfitar-se  créditos   sem  que  se   indi- 
1  caí«se  ond'í  ina  o  Governo  buscar  meios  para 
'  satisfazei -os,  diri^^iu-se  ao  illustro   relator  do 
í  projecto  em   discussão  pedmd.o-lhe  que  lhe 
'  presta-se  informações  nesse  sentrdo. 

O  illustre  relator,  apezar  de  sua  f^ran^^e 
comretencia  no  assumpto,  não  raspondeu 
áquêlla  i  iterro^ação,limitando-se  a  dizer  que 
nn  totós  CS  tcr,ipns,  ficsde  O  regimen  pas^a^io 
até  o  mnrucntf^  da  sessão  do  partido  rejfubii" 
cano  federal .  op/  arcciam  pedidos  de  creditas 
supf)Í!-nit'ntarcs,  que  as  Coinaras  votavam  íaes 
créditos,  e  mais  que  o  T/icwuro  pagava,  não 
deiray^do  nenhum  credor  de  ser  satisfeito  e 
que  o  léiesmo  acont  reria  agora, 

S.  E\.,  poTv^m,  não  attendeu  a  que  as  eon- 
(bicões  não  sio  as  mesmas.  Até  então,  ne- 
nhum ipator  da  Commifsão  de  Orçamentx) 
tinha  vindo  a  esta  Camará  propor  suspensão 
f'e  parlamentas  c  imounicj  recurso  de  salva- 
ção do  p«iz.  ^tccutã»,  nin^iuem  tinha  con- 
siderado o  paiz  r* as  condições»  e.n  quo  hoje  é 
considerado.  A  líím  disso,  S.  Ex.  e^-quecia-se 
de  que  foi  jus:ampnr,e  com  a  pratica  desse 
{.'ran  i.^  vicio,  ts^j  é,  com  a  pratica  <^o  Con- 
;rresso  oonceior  toth  s  os  créditos  pedidoí^  quo 
nòs  chegamo-  á  situação  em  que  ncs  acha- 
mos. 

E,  h~>je,  0110  rós  procuramos  impedir  que 
es>o  mal  coutinu*',  que  prccuranios  re<;onsti- 
tuir  as  ílnanças  da  Kepulilica,  S.  Ex.  vem 
('.izer  quo  ondo  outros  ministros  acharam  di- 
nheiro para  tacs  paí^^amentos,  também  o 
actual  eiicont'al-0-lia. 

Vé,  p  ds,  a  Camará,  que  o  illustr-í  relator 
nfio  s-i-tislez  a  [for^^nmta  do  n(tbro  Deputado 
pelo  Pará,  e  cu  que  pretendia  ía/.er  idêntica 
per;runta  p-  S.  Ex.,  (íesisto  dest?^  propósito 
porcíue  pi'evcj  )  quo  a  resposta  não  podo  S'*r 
outra  bilião  aí^ue  oi..tcve  o  honrado  Deputad.i 
pelo  Para.  O  nolirci  Deputado  Uieiabi^o  da 
(^ouimis-ao  de  Orçamento,  e  co:n  grande  pre- 
stigio por  sua  cuinpetcnída  na  matéria,  faz, 
ao  meu  ver,  miuto  mal  a  Nação,  aconselhau- 
do-nos  a  couiHiuar  na  pratica  de  abusos  quo 
levaram  nos  ao  extremo  de  preeizar  alienar 
nossas c>trajas  de  loiro  e  suspender  nossos 
pa;fameiitcs. 

Sr.  Piesidentp,  quando  o  nobre  reputado 
p<dn  Distrittvj  Ft.deral  conibaiia  o  crciiito  pe- 
di<!o  para  o  Cf>:!;racr,(í.  com  auirnieuto  do  des- 
pi za,  pira  a  Cjuducção  de  cadave.es  p  doen- 
Us,  o  il lustre  relator  do  crel.to  alumiava 
não  haver  s^n- Jlianto  contracto  íirmado. 
S.  Ex.  defendia  o  (loverno,  dizmdo  que  elle 
não  havia  de  abandonar  o  serviço,  que  era 
preciso  ser  feito,   esquecendo-se,  porém,  do 
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que  o  ministro  tinha  obrigação  de  melhor 
acautelar  os  interesses  do  Thesouro  impe- 
dindo que  chegasse  o  ultimo  dia  do  contracto 
para  reformal-o. 

Entretanto,  o  Diário  Official  de  28  do  cor- 
rente, veiu  demonstrar  que  o  nobre  Deputado 
que  com  tanto  calor  defendia  o  Governo,  não 
tinha  razão,  que  aqueile  contracto  tinha  sido 
feito,  e,  mais  ainda,  que  não  foi  muito  legal, 
visto  como  «o  Tribunal  de  Contas  negou-te  a 
registral-o. 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  não 
são  só  os  Deputados  da  opposição  que  vém 
aqui  censurar  o  Governo,  que  vêm  dizer  quo 
o  Governo  commette  illegaliilades;  &ão  os  or- 
^*ãos  mais  importantes  da  administração  pu- 
blica, são  os  órgãos  autorisadissimos  do  Go- 
verno, é  o  Presidente  do  Tribunal  de  Contas 
em  seu  relatório,  e  é  o  tribunal  nas  columnas 
do  Diário  Official  negando  repetidamente  re- 
gistros dedespezas  por  illegae.s. 

Mas,  não  e  tudo.  Como  pó  ^e  a  illustre 
maioria  queixar-se  da  opposição,  si  são  os 
membros  do  próprio  Governo  que  íazem  as 
mais  severas  censuras  ao  Presidente  da 
Ropublica  ? 

Pois  não  vimos  o  relatório  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Industria  publicado  no  Jornal 
do  Commerciol  e  note-se  que  não  se  trata 
de  um  ministrinho,mas  do  honrado  Miuistro, 
o  Sr.  Dr.  Joaquim  Murtinho,  ministro  que 
teve  o  tapeie  (piermitta-se-me  a  expressão)  <íe 
tomar  'íontas  ao  Sr.  Presidente  da  Republica, 
Dr.  Prudente  de  Moraes,  quando  assumiu  o 
Governo. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Pela  incorrec 
ção  com  que  assumiu  o  Governo,  preterindo 
formalidades  essenciaes. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasconcellos— Confesso 
que  estranhei  o  caso. 

Vê  V.  Ex.  que  e  o  Sr.  Joaquim  Murtinho 
que  no  seu  relatório  diz  o  seguinte: 

«O  numero  de  aposentados  cresce  de  um 
modo  espantoso^  c  a  verba  que  a  elle  se  refere 
no  orçamento  avoluma-se  de  um  modo  ater- 
rador  para  aquelles  que  estudam  os  meios  de 
melhorar  as  nossas  condições  finincei7'as»,»> 
Continuando,  diz  S.  Kx.:  ^Centenares  de 
aposentados  por  invalidez  entregam -se  a  tra- 
balhos rendosos  e  que  exipem  grande  actividade 
e  a  mão  vigorosa  que  irahnlha  activamente  nos 
serviços  particular e<,  ganhando  honradamente 
o  frusto  do  seu  esforço^  é  muitas  vezes  a  mesma 
Que  se  estende  invalida^  para  receber  menos 
honradamente,  dos  cofres  públicos,  nquillo  a 
que  só  teem  direito  os  que  a  icelhice  ou  a 
moléstia  tomaram  verdadeiramente  incapa- 
zes.:^ 

V.  Ex.  recorda-seSr.  Presidente,  da  larga 
discussão  aberta  nesta  Casa  a  respeito  de  um 


T*equerimento  do    honrado    Deputaido    p 
Ceará  ? 

Sem  absolutamente  dcsconhecep  o  ^raii 
merecimento  do  funccionario  a  que  se  refer 
arjuelle  requerimento,  o  nobre  Deputa4lo  ^^: 
Ceará,  no  cumprimento  de  sen    dever,  ent< . 
deu  criticar  o  procedimento  do  Governo  a: 
sentando  um  alto  e   distincto  funecrirna: :. 
por  invalidez,  para,   meia  dúzia  r^e  <lia>  d* 
pois,  nomeal-o  para  commissão   reoiuner.iM 
e  importante,  tão  trabalhosa  como  o  cai. 
que  elle  exercia. 

V.  Ex.  vio  que  um  notabilissimo  Depu 
tado  pela  Bahia,  cu.io  nome  peco  licenc^  P'ir^ 
declinar,  o  Sr.  Amphilophio,  levantou-separa 
pniduzir  a  defeza  do  Governo  e  rnesmc^  ià  vi- 
leza do  alludido  funccionario,  que  didla  nã<> 
precisava,  não  só  porque  seus  altos  merect- 
mentos  são  de  todos  conhecidos,  como  ta.mtf"n 
porque  não  (ora  atacado.  S.  Kx.  deíeu^ieu 
com  calor  o  acto  do  Governo. 

Um  representante  do  Districto  Fedei-ai, 
meu  companheiro  de  deputação,  que  sente-s*' 
agora  tâo  cheio  de  enthusiasmo  por  este  í;-.- 
verno,  não  o  julgou  sufficientemente  óeíec' 
dido;  não  se  satisfez  com  a  defeca  produzx'^ 
pelo  eminente  Sr.  Amphilophio,  e  veiu  pres- 
suroso á  tribuna,  para  pro luzir  um  áíàcur:^ 
sobre  o  assumpto. 

Mas,  Sr.  Presidente,  em  toda  aquella  dis- 
cussão, a  summa  de  todos  os  discursos  pc>r 
mais  violentos  que  fossem,  não  contem  tanto 
contra  aqueile  acto  do  GovArno,  quanto  en- 
cerram estas  poucas  palavras  do  honrado 
Ministro  da  Industria. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  não  vi  os  no 
bres  Deputados,  que  tanto  se  inoommodaram 
com  o  requerimento  do  honrado  represen- 
tante do  Ceará,  se  levantarem  para  protes- 
tar contra  as  palavras  do  eminente  ísr.  Mi- 
nistro da  Industria  que  tão  acremente  pro- 
âi^a  o  acto  que  SS.  EEx.  defendiam  ! 

Parece  que  depois  disto  não  deve  haver 
duvida  que  tem  razão  a  opposição. 

Representante  do  Districto  Federal,  Sr. 
Presidente,  não  posso  deixar  de  tratar  aqui 
de  um  ponto  do  qual  pretendo  occupar-me 
na  discussão  do  Orçamento  do  Interior,  onde 
elle  })ó'1e  uer  melhor  elucidado;  mas  entendi 
não  dever  deixar  passar  esta  opportunidado 
para  referir-me  ao  assumpto,  chamando  para 
elle  a  attenção  da  honrada  Commissão  de  Or- 
çamento desta' Casa,  porque  se  comprehender 
que  tenho  razão,  poderá  evitar  uma  long» 
(liscu>são  no  Orçamente  do  Interior,  fazendo 
com  que  não  entre  no  orçamento  de  1808. » 
verba  a  que  vou  referir- me.  Como  sabe 
V.  Ex.  e  a  Camará,  a  Municipalidade  do 
Districto  Federal  paga  metade  da  totalidade 
das  despezas  feitas  com  a  policia. 

Cora  o  Governo  da  União,  Sr.  Presidenta, 
no  Districto  Federai,  observa-se  uma  vorda- 
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deira  inversão  na  ordem  das  cousas.  O  Dia- 
tricto  Federal  hospeda  o  Governo  da  União, 
temos  esta  honra;  e  era  rle  esperar  qne  o  Go- 
verno tratasseo  como  pae  carinhoso;  mas 
nâo,  elle  é  uma  madrasta  hysteiici,  é  um 
persogoiior  do  Districto  Federai,  quer  poli- 
tica, quer  administrativa  e  economicamente. 
O  Sr. Ministro  do  Interior  francamente  invade 
as  nttribuições  municipacs,  como  si  estivés- 
semos noextincto  império. 

O  Sr.  TiMOTHBo  da  Costa  —  Fazendo  de 
ministro  e  secretario  de  £stado  da  monar- 
chia. 

O  Sr.  Augusto  db  Vasconcellos— Ainda  ha 
pouco  nomeava  elle  um  sab-pretor  para  uma 
pretoria  desta  Capital  com  menospr^fzo  á  lei ; 
e«  Sr.  Presidente,  como  encontrasse  no  presi- 
dente do  Conselho  Municipal  um  cidadão  que, 
por  saber  com prehender  os  deveres  que  lhe 
incumbem,  reagiu,  S.  Ex.,  oeiendo  pouco  a 
pouco,  chegou  ao  ponto. . . 

O  Sr.  Timothko  da  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  augusto  de  Vasooncelijos— S,  Ex. 
teve  de  lançar  mão  do  meio  que  um  illustre 
collega  já  qualificou,  desrespeitando  o  presi- 
dente do  Conselho  Municipal. 

O  Sr.  TiMoniBo  da  Costa— Mas  enganou-se. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasconcbllos— Diz  o  col- 
lega  que  é  o  modo  de  entender.  Não  ó  tal ;  é 
muito  séria  esta  questão  que  póle  trazer 
graves  perturbações;  porque  o  sub-pretor 
exerce  funcções  muito  importantes  e  os  actos 
delias  resultantes  paJem  ser  atacados  como 
nullos  e  viciosos  para  o  futuro.  Sendo  esta. 
uma  questão  séria,  que  pôde  envolver  altos 
interessei  e até  pertirbar  a  constituição  da 
família... 

O  Sr.  Tim^theo  da  Costa  dá  um   aparte. 

O  Sr.  Augusto  db  Vasconcellos— . . .  não 
devia  o  Sr.  Ministro  do  Interior,  por  politica- 
gem,  permitia- me  a  expressão,  esquecer  es- 
sas consequências,  chegando  ao  ponto  de 
sjbstituir-se  nas  attribuições  de  outro  poder 
que  a  Constituição  separou. 

O  ^R.  Timotheo  da  Costa -Desrespeitando 
alei. 

O  Sr.  Gbminiano  Brazil  —  Não  ha  tal, 
digo-o  de  muito  boa  fé. 

O  Sr.  Timotiibo  da  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Oeminiano  Brazil  —  Fique  com  a 
sua  opinião. 

O  Sr.  Augusto  db  Vasooncellos— Não  é  só 
isto,  Sr.  Presidente,  temos  cousa  mais  expres- 
siva para  caracterizar  a  situação: 

O  Governo  organizando  um  partido  que  se 
imaln-^PariidQ  tfo  Qgvfmo  |  B^  novi- 


dade, Sr.  Presidente,  surgiu  agora  na  Capi- 
tal da  Republica  ! 

Partido  do  Governo  !  ?  o  que  siguifica 
Sr.  Presidente,  um  partido  do  Governo,  par- 
tido cujo  fim  princiíKii  é  não  terem  partido 
os  membros  do  partido  ! 

Os  homens  reunem-se  em  torno  de  idéas 
para  formar  partido,  mas  homens  de  idéas 
difTerentes  e  oppostas  reunidos  para  formar 
o  partido  do  Gorerno,  não  sei  o  que  seja. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  *  Concretizou 
todas  as  idéas.  (ffa  outros  apartes,) 

O  Sr.  Augusto  db  Vasgoncellos  —  Isto  é 
incompatível  com  uma  boa  orientação  repu- 
blicana. 

Em  vez  de  offerecer-sa  ao  povo  escolas 
de  civismo,  o  que  vemos  na  capital  da  Re- 
publica ? 

Os  lordsprotectores  do  Governo,  chefes  po- 
l* ticos  de  estados  longiquos,  que  nenhuma 
ligação  teem  com  a  politica  da  Capital  Fe- 
derai,  constituídos  aqui  em  mcorporadores 
do  tal  Partido  do  Governo. 

O  Sr.  Timotbbo  da  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasgoncellos  —  R  mais 
ainda  Sr.  Presidente,  o  Governo  da  União, 
de>respeitando  completamente  as  leis  do  mu- 
nicípio, intervindii  para  inutilizar  os  esforços 
do  governo  local,  d.spondo  ao  seu  bel  lo  prazer 
de  rendas  municipaes,  e  empregando-as  sem 
a  menor  satisfação  ao  governo  municipal. 
Os  impostor  que  pela  Constituição  pertencem 
á  Municipalidade,  o  Governo  apossou-se  delles 
e  despende  á  sua  vontade,  causando-lhe  pre- 
juízos, sem  vantagens  para  o  mesmo  Go- 
verno. 

Não  sou  eu,  Sr.  Presidente,  o  obscuro 
representante  do  Districto  Federal,  quem 
vem  articulir  este  facto. . . 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Auousto  db  Vasconcbllos— ...  é  o 
honrado  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  seu  re- 
latório, que  declara  nâo  dever  o  Governo  da 
União  continuar  a  arrecadar  estes  dinheiros 
da  Municipalidacle. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  O  Governo  já 
fez  peior. 

O  Sii.  AuGUSTJ  db  Vasconcbllos  —  A  Mu- 
nicipalida'le  reorganizou-se  preparando  o 
seu  pessoal  para  esta  arrecadação;  o  Governo, 
não  tendo  pessoal  sufficiente,  não  a  faz  con- 
venientemente, isto  confessa  o  Ministro  da 
Fazenda  em  seu  relatório  e  está  cruzando 
grande  prejuízo  á  Municipalidade. 

A  verdado  é,  Sr.  Presidente,  que  a  Munici- 
palidade do  Districto  Federal,  além  de  não 
poder  arrecadar  toda  a  sua  renda,  porque  de 
grande  parte  encs^rregou-se  o  Qoverno,  paga 
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ain  'a  10  Vo  pai^a  este  serviço  que  ella  podia 
períeitamenti  fazer* . 

O  S'i.  Tim:>tii2o  DA  C«>.TA  dá   um   aparta. 

(Iln  outros  a-  itrícs.) 

O  Sr.  Al-.usto  dk  Vascinci:lt/j>  —  F-jT/.- 
mento,  Sr.  Pro.-i  !erit.e,o  ajtn  vi  Miaisrroda  K;i- 
/enda, o illusti-o Sp.L)I'. H-íriíuriliiio  <'.e  Cmnp  js, 
Qiie  não  abari.ionoutle  tolo  ;tssu;is  b^Aíiis  Iva- 
dic^Jes  de  republioano,  p-de  ern  «eu  rebitori;) 
que  seja  traii=>íei'ida  par.i  ti  Mamcipalida,  le  a 
ct^br.iriga  dos  impostor  que  a  ella  p.írtfMict^m. 

Consta,  Sr.  Presidente,  que  o  Govern^)  quer 
arrendar  o  serviço  das  ;:j^ni}is.  I.na^ni-e  V.  Kx. 
que  já  temoá  quasi  a  íbníe,  i-^remos,  co  n  cít- 
feza,  a  sede,  si  laes  dtscj  >s  á<j  Governo  se  re- 
alizarem. 

V.  Ex-sabe  que  o  imposto  de  pr na  de  a.nia 
riâo  pertence  ao  Govtrno  da  Uuião  e  -un  a 
Municipalidade  e  que,  p-.rtauto,  si  se  tives.^f» 
de  anNuidar  esse  í>eivi.;<>.  com  o  que  nunca 
C(.arjoitl:;r.^i,  não  era  o  Governo  da  Uniau  o 
coinpjtentt}  para  íazcl-o,  mus  a  Muaicii)a- 
lidaiíe. 

Mas,  disse  eu  que  chama-  a  a  atteníjáo  d\ 
Commi.>sno  de  Orçament-»  p;):a  o  í".vt)  de 
piijar  a  MunicipalKiade  metade  da  t'jtdiidoide 
dus  rlespezas  í«  itas  com  a  policia. 

FeuhO,  Sr.  Pre  ideme,  que  nào  ha  Ici  a'- 
^uma  que  ubriííue  a  Municipalxia  ie  a  pairar 
nietado  dí^s^^-a  wrua.  A  lei  di»  orçamento  do- 
termnia  que  a  Municipalidade'  c  iicorra  coni 
a  metade  das  d'spe/.as  íeitan  com  a  [joÍ;cia  do 
Disinceo  Fedt^raJ,  d^  co  líbrmidade.  pore:n, 
com  alei  n.  7í".,  de  16  rio  a^^ostoíie  IS'J.^. 

Como  V.  Ex.  e  a  Ciinara  'siúv^.  a  policia 
civil  não  era  paL-a,  tinhaíuos  os  subdeicjL,'  .aos 
e  inspectores  de  quartei:ões  <)'.ie  nfio  r  •(•«- 
biam  remuneração  alguma  pei'.'S  sju-  ser- 
vje.s. 

O  Dr.  chefe  de  policia,  0'X:ieC'm!o  talvez  á 
orie!ita:;ão  rejuiilicdiia  ee  que  o  Estado  hao 
] ) rec '. sa  d  i  se r  v  i i;-  «s  íí  :m  r  u  i  t.os ,  o bte V(i  a  re- 
í  >rma  da  lei,  dando  vencimentos  a  essas  auto- 
ridades. 

De>ta  ref)rma  re-ulton  um  auí^mento  de 
de.speza  de  olJ'':"iO(iS.e  para  Ci>br  ir  este  excelso 
de  (le>p?za,  o  chefi»,  q!ie  tinlia  em  vista  con- 
vencer a  Camará  de  que  a  sua  relernia  nao 
on^niva  o  oi'(;amento,  crcou  umus  certis 
V'n'bas  especiaes  destinadas  ao  serviço  da  po- 
licia. 

Foi  nestas  condições  que  a  Camará  appi^o- 
vou  a  lei  n  7(),  onde,  alem  da  verba  votada 
pelo  ('ongress(»paT'a  as  desj>ezas  coma  policia, 
lirrura  mais  uma  ver! «a  dada  peia  Munici[ia- 
lioado  poi'  metade,  out^^a  resultante  de  mul- 
tas col»rH''as  peia  polifi:"í.  outT-a  que  res:ilti 
da  irapr.ríiucia  das  custas  judi<'i,ios  nos  car- 
tório.^ p:  lieiaes  do  districto  e.  íinal mente,  o^ 
donativos  piríiculares  que  forem  leitos  á  po- 
licia. 


O  legislador  pretendia  que  cora  estas  verbic 
f  .'Ssera  pairas  .'is  novas  des pezas:  Bniret^v.  , 
a  Munici]>.ilida  1'?  tem  esta  .o  sobreja^rroiraii 
com  a  metade  <ia  totalul.ide  <ia  -'espezu,  qu^- 
tem  .-^i^o  de  dous  mil  e  la.itos  lontos.  e  cu- . 
para  is  í8,  vae  ser  de  três  mil  e  tantos,  p  r., 
um  serviço  n^)  qual  elia  não  teiu  a  ineaor  in- 
terferência. 

Vou  ler  a  lei  eu  questão  e  a  Gamara  vca 
que  tenho  r  izão  o  que  de  íacto  não  «levo  con- 
tinuar a  figurar  no  orçàmentj  esta  verba: 

LHn,76,dc  ÍO  de  agorAo  de  iS92.  Z?- 
oríjnniza  o  s ir 'iço  jjolicicl  do  Dísírícto  Kedr^r^l 

Art.  11 .  i*(ira  as  desnezas  a  fo.zer  ccf>i  o 
polií-iaiuexto  do  lJ)s:7'íc:o  Federal,  o  J^od-^r 
Errcntico  dispor  i  das  scguintos  ve7'bas,  com 
npplira;ão  espscial  e  separadas  dn  do  or^-i- 
luuito  ípral  da  l^ep^bl^ca:  ia)  contrib-H'  ^^ 
pira  o  scrriço  policial  do  Districlo  Feát-rr, 
aanval'ncnt-:  votada  pelo  C mgresso  ^'arlon-:'; 
(b)  rontnhiúrã  y  de  at,  tade  das  dcsjn':;as  a  j'a:>  r 
r /íã  o  serriv.o  do  concurs)  do  Poder  Muriir^ruil, 
e  pdiia  pJ->  Coi\s:llio  Muni sipa'  j  or  ier}ij:;:r^^ 
a  côhícçar , . . 

Vè  V.  El.  que  e4a  disposição  o  qae  A^b-^v- 
miu3i  e  qu*^  nn^  c-rtosseTviço^  que  são  fenos 
com  o  cí)í:cuiSO  do  podr.r  municipal,  sej^m 
paL^as  asd  -p^'Zcscom•  iles  feita--, metade  peiu 
Ãlunicipi^iidade,  »i  la  :to  é  £ss:m,  que  mMii'. 
pa;;ar  por  seme  três  a-^eantados,  o  que  nâ  ' 
se  podia  dur  ti  li vessi  de  entrar  uo  orça- 
mento. 

Qu  i(  s  são  os  «e^viços  que  a  pfdicla  f.iz  com 
o  concurso  do  Podin"  Mnnicipal '^ —  São  n> 
(le>p^.-as  bí'»foe:ite  com  »  stes  serviçvs  que  a 
le  maiKli  i}U-*  a  Mimicip  liiade  p-jgUt)  m**- 
t  id^.  Essa  .mjortanr.ia  entra  pira  o  cofre  «la 
polii-ia  s^nn  fczer-  parto  do  o 'Çimento,  da 
ine.Míi'?  íV)'ma  que  entram  maib  as  verb-is 
íjcguintes  ; 

c)  proíucíos  d^i^  luiiltns  por  infracçTo  dos 
tC'/n}s  de  scjnranra.  corUravenções  poí.r:a^>  <? 
fiíriçfis,  bem  cuiao  outras  cubrad-as  na  for  mi 
do.  Icíjisiiirno  e>n  vif;or  ; 

(/)  oritrihw.çíto  dos  pttrtlculares  qa-e  quci>'^^^^ 
coruorrcr  para  a^nj.-r.ento  dos  ag^.)ites  da  sc>J'í' 
rnrira.  nas  raspccUcas  circtirascripções  ou 
secçú.:s  destas  ; 

e)  custas  d(/s  acf.x  judiciaes  pralicados  }^clo 
clwfc  e  pelos  delegados  dts  policia. 

Vè  V.  Et.  que  são  verbas  que  entram 
para  os  cafres  da  Dolioi'i,  mas  que  não  fazem 
parte  do  orça  un  to.  Dentie  os  serviços  li'* 
poliria,  devem  ser  d  scriminudos  es  que  s^o 
feitos  c  m  o  caneu:'sj  do  Pedei  Muuici?;»'. 
cujas  dcspczíis  t  em  a  Municipalidade  ^'^^ 
pagar   m^  tide  hem>\stral  e  ad»^ant;adaraenii^ 

«Jomo  d.isse,  pretendia  tratar  deste  as- 
sumpto   na  discussão  do  Or<;araento  do  In* 
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ter i cr,  maQ  airito  o  neste  momento,  para  que 
a  Coramis^âo  de  Orçamento  exarr  ine  e  si  me 
achar  razão,  como  me  píTr^ce  quw  tenho,  at- 
tenda-me  na  occ.isião  oppi  rtuna. 

Sr.  Prpsiden^e,  coqio  disse,  p^nso  que  a 
Camará  não  pcxle.  nwo  deve  c  »Dce<ier  credito, 
avista  doestado  do  pobreza  em  que  nos 
ochamos,  L.or  maior  que  seja  a  sna  dedicação, 
por  maior  que  seji  a  sua  cornança  no  (30 
verno,  sinâo  quando  esses  crediros  estão  p^^r- 
feitamente  justificado^.  O  credao  em  (luestão 
eslá  nestas  condições  ?  Não,  certa. nen te. 

O  parecer,  Sr.  Presire  ite,  não  Jus li fica  «le 
forma  alpuma  o  pedido;  é  tão  cr nTuso  qwe  já 
foi  classificado  pp lo dist: neto  represnniaute  do 
Rio  Grande  do  Sul,  que  rompeu  o  de  bate  ^  de 
metaphysico. 

Com  efffiito,  Sr.  Pre  idente,  difficilmente 
Fo  coTiprehen^ie  o  pare.er  que  lundamenta  o 
credito  qu'^  estou  discutindo. 

E,  atten  tendo  a  compecencia  do  relator,  só 
à  íalta  absoluta  de  razões  que  justifiquem 
seraeUiante  credito,  se  pôde  attriDuir  a  obs- 
curidade do  mesmo  pavevcr. 

E'  por  isso  Sr.  Presidente,  que  se  procura 
obter  a  approvação  desie  cied.to  em  nome 
dacDnfiai  Çòt  publi<'a. 

O  honrado  Deputado  que  rompeu  este  debate, 
cora  o  eí?tudo  minucioso  qufíícz  do  assumpto, 
demonstrou, com  dados  oííiciaes.que  a  de^peza 
íeiía  com  a  policia  secreta  no  período  da  go- 
verno do  Vicfí-Prf^sidf  nte  '-a  Republica,  or- 
çou na  média  era  7:50;  $  raensíi'i.N.' 

Ora,  continuando  o  iTOverno  a  fazer  a  des- 
peza  da  mesma  rórma  por  que  íoi  íeita  ;iié 
aquelle  m^^mento,  'lispoi^Jo  desse  dinheiro 
cora  a  economia,  cora  as  cautebi*  cum  que 
dispoz  o  Governo  do  Vice-Prc.>»i^V,nto  <ia  Ke- 
pubiica,  teríamos  que  o  credito  de  1 10:00(1$, 
votado  para  esse  serv:ço,  chegava  e  até  dei- 
xando saldo. 

E'  certo,  portanto,  que  com  a  média  de 
7:500$  merisafs  íazia-se  o  serviço;  e  a  p:ova 
íle  que  elle  foi  bom,  está  etr  que  nenhu:na 
queixa,  nenhuma  reclamação  houve;  e  quan 
do  sahiu  do  Governo  o  hoíjradoSr.  Vice- 
Presidente  da  Republic  i  to<!a  a  opinião  lhe 
era  favorável,  todos  applaudíram  o  sou  go- 
verno. 

Entretanto,  depois  que  assumiu  o  Governo 
o  honrado  Dr.  Prudente  de  Moraes,  a  média 
da  despeza  com  o  mesmo  serviço  passou  de 
7:50!)$  a  32:000$ !  Isto.  Sr.  Presidente,  não  é 
fantasia;  foi  demonstrado  desta  tribuna  com 
«lados  oíficiaes  pelo  honrado  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul. 

Qual  o  motivo  Sr.  Presidente  desse  au- 
fjinento  de  di^speza?  Si  tivessem  se  <!ado  per- 
turbações da  ordem  publica  ou  grandes  cri- 
mes que  necessitassem  de  altab  diligencias 
policiaes,  comprehendo  que  houvesse  neces- 
sií^ade  de  augmento  de  despeza.  Mas  si  nada 


disso  houve,  o  quô  é  que  justifica  este  au- 
g  monto  í 

Seria  o  augmento  de  despeza  com  a  policia 
secreta  pelo  ídctj  d,í  se  ter  dado  a  scisão  do 
Pai  tido  Kepublioano  Federal  ? 

Que  em  virtucie  da  í^cisio.  S.  Ex.  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  s -ntisse  em  perigo 
a  R-publica  e  precisa-s^  de  augmentar  a  po- 
licia para  ter  sobre  as  suas  vistam  um  partido 
que  se  separava  deS.  Ex.  ?  Não,  Sr.  Presi- 
dente, não  pó  le  ser  e  a  ra^ão  é  simples. 

Nós  tolos  observamos  que  de^de  que  tíe  fez 
a  Kepublica,  uma  cerca  parte  da  nação  tem 
se  dedicado  completameoie  a  sustentação 
delia,  tem  se  constituído  a  sua  garantia  e  a 
sua  defesa,  atra  vez  de  to  'Os  os  sacrifico?,  até 
mesmo  do  da  vida  ;  ao  passo  que  teem  tam- 
bém apparecido  elemeoto.-»  que  teem  preten- 
dido perturbala.  embaraçando-a  em  seu 
desenvolvimento   pacifico  «  progressivo. 

Dada  a  scisão,  Ci^mquanto  ti veí^sem  ficado 
com  o  honrado  Picsidente  da  Republica 
alguns  republicanos  decididos,  verdadeiros  jki- 
triotas,  a  verdade  é  que  a  maioria  destes, 
está  com  o  j)arti'lo  em  opposião  a  S.  Ex.,  o 
que  bastava  para  que  o  Sr.  Presidente  da 
Kepublica  não  pudes-e  suspeitar  des^e  par- 
tido,  que  tem  sid  >  í^einpn*  a  sua  garantia. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes,  creio  que  errará 
oert»  que  o  partido  que  ficou  em  oppo.-íi^ão  a 
S.  Ex.  tudo  íará  oara  sustí^ntar  a  Republica, 
é  capaz  mesmo  «^e  estiir  ao  seu  lado  no  dia 
em  que  for  nece:?sario  para  garantia  das  in- 
stituições. 

Sub  esse  prínto  pôde  estar  S.  Ex.  tran- 
quillo;  nãop2'eci:«a  g.í>tar  o  dinheiro  da  Na^ão 
com  receio  daqu.  lies  cuja  missão  principal 
lem  sido  suatentar  a  Republica.  E,  Sr.  Pre- 
sidente, pOiSo  íallar  assim,  porque  não  sou 
suspeito. 

Ate  hapouo  dizer  se  iusu>;peito  importava 
dizer-se  h'S'0!Íco.  H^je  nãoé  a  mesma  cousa; 
nã»)  >er  suspeito  ao  Governo,  coroo  di.-se  lia 
pouco,  importa  dizer:  não  aou  histórico^  sou 
adhesista. 

8ou  adJievista,  mas  adhesisía  que  está  con- 
vencido que  com  a  opposição  estão  os  verda- 
deiros prmcipios  republicanos  e  que  quauflo 
adheriu  o  fez  com  leaMade  e  convencido  <Ia 
necessidade  de   ser   sustentada  a  Republica. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  depois  da 
scisão,  tem  recebido  adhesões  de  tt  dos  aquel- 
les  que  não  eram  filiados  ao  Partido  Republi- 
cano Federal,  inclusive  os  que  sempre  se 
acharam  mais  ou  menos  liíjados  ás  tentativas 
perturbadoras  da  ordem,  da  tranquill idade  e 
cstfibilidade  das  instituições. 

Ora,  S.Ex.  não  oòde  ter  receio  do  partido 
em  opposiçâo,  porque  e>se  é  o  partido  da  Re- 
publica e  uãu  pôde  querer  destruil-a. 

Não  pôde  receiar  duquelles  que  até  lia  pouco 
eram  suspeitos,  daquelles  que  já  dei-am  pro- 
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vas  do  que  são  capazes  contra  a  orde.n  o  a 
paz  da  Republica,  p  jrqup  estos  são  hoje  seus 
amigos  e  constituem  o    Partido  do   Gòvemo, 

Portanto,  a  que  vem  esse  auiíinenU  de 
despezacom  a  policia  secreta  depois  da  scisã  .^ 

Na  ausência  absoluti,  Sr.  Presidente,  do 
justificativa  para  o  auírmonto  da  policia  se- 
creta, quando  esta  capital  «;>  si  da  mais  saata 
paz,  quando  o  prestiiíio  da  aut')iida  ie  iiclia- 
se  íçai^antldo  -e  fortalecido  até  mesmo  por 
aquelLiS  que  tlmbranim  sempre  em  relxila- 
rem-se  contra  as  autoridad»^»  constituidas,  eu 
me  inclino  para  a  hypotUese  do  qneo(io- 
verno  está  praticando  o  cm/lar  d'sc(»)fian't(> 
sempre^  piírase  usada  pelo  Mareelial  Floriano 
Peixoto. 

Mas,  Sr.  Presidente,  mesmo  que  est  •  cre- 
dito estivesse  perfeitamente  justilicado. a  Ca- 
mará não  pode  votar  o  projecto  da  fôriiia 
por  que  elle  se  ach  i  redigido.  V.  Ex.  s;ib:í  e 
acabei  de  referir  que  merade  das  de  p?zas  du 
policia  são  pa-iías  pela  municipali  'ade. 

Pelo  parecer, vé-se  que  o  Governo  v.  rifuou 
que  a  verl)a  de  llUnOOS  do  orçament)  para 
despezas  c<.)m  esse  serviço  não  b  t^ta  :  í\\xò 
para  completala  precisa  mais  90:i)i  OnOOU. 

Mas,  si  metade  desses  90:000.>  teem  de  ser 
paf,^os  pela  Municipalidade,  como  vem  o  eio- 
vorno    pedir  a  quantia  c.»mpleta  de  *jn(  O  i.i^? 

Mesmo  que  o  pidido  estiv.  s^e  jusiilicado, 
que  08  cofies  públicos  es'ive>s-m  :-t«ior»ri- 
tando  de  dinheiro,  piniso  que  i]ão  se  p  deiia 
conceder  os  90:00!).S  mas  tào  somente  45:00*  »>; 
porque  a  outra  metade  deveria  ser  pa.-a 
pela  Municipalidade. 

Um  Sr.  Deputatío  —  ¥.  not^  V.  Ex.  que 
uma  emenda  qu-»  acaba  de  ser  apoiada,  eleva 
o  credito  de  90a  94:0í;0$0U0. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasconcellos— Parece- 
rae  que  o  ar^çu mento  que  acabo  de  apresen- 
tar, a  não  ser  por  uma  lógica  muito  especial, 
não  poderá  ser  destruído. 

Mas,  Sr.  Presidaute,  diz  o  parece  •  que 
até  31  de  maio  a  verbi  d-^  110:()0()$  tin!i;t 
silo  des fal cada  na  i m po r ta 1 1 c i a  de  85 :  ( )( )i )$  ; 
eque  apenas  restavam  2õ:íí0  )$,  <|ue  a  media 
da  despeza  seníode  17:000$  ba  re  essitlaí'e 
de  90:000^.  Ora,  si  ate  3i  de  nnio  dr>p-n- 
deu-se  85:000$,  si  nos  cofres  liaviam  •^^:nO;iíí; 
e  si  a  media  é  do  i7:00!).^,  vT^-x*  que  até 
hoje  a  policia  deve  ter  gasto  r3:í)  i;,^,  e,  pur- 
tanto,  tem  excedido  em  28:0  JÕS  a  verlia. 

Per^'unto  a  V.  Ex. :  como  é  que  a  policia 
tem  feito  essa  dospeza  í  Tem  sido  íe.to  o  ser- 
viço, ou  não  ? 

Si  não  tem  sido  feito,  dou  par  iben^ao  chefe 
de  policia,  porque  não  se  tem  nouilo  iliiV  nti- 
ca  alguma  no  p  licmeiíro  da  ciiade.  M^s, 
então  torna-se  d(^sncces>ar.a  a  vci  ba.  Si  tem 
sido  feito,  espero    que  o  nobro  Deputado 


venha  dizer  nos  como  tem  o  Dr.  chefe  dt=^  - 
lieia  feito  a<lespeza  excedida  em  28:(M'(»-  • 

Sei,  Sr.  Pre>i  lente,  que  o  honra<'o  l  - 
pulado  pe!a  Capital  Federal,  represent.'];- 
lio  1"  disti  icLO,  cu.i  •  nome  peço  liceixça  p  : 
citar,  o  Sr.  Here«\ia  de  Sá.  disse  aqui,  r.. 
oltima  Fe>são,  que  o  ch"fe  de  poli-.^ia  tir::  . 
em  pi  estado  9:0 '0$  ao  Governo  para  con'.- 
liuwv  a  fazer  o  servi(;o. 

OSR.RALLBAi{Roso—l']rapiestou  sem  juro-, 

O  Sii.  AUGUSTO  DE  Vasc>nckllos — Sr.  FTe- 
sidento,  nãu  i!'aio  de  (iiscutir  até  onde  v.  - 
o  de  cr*  d  to  da  situa-lo  e  da  a/lrainistra'-ão. 
nessa  de  1  arava  o  do  nobrn  Deputado  pelo  D:? 
tricto  Federal,  a ut- ..rizada  peia  sua  qualid -Jt- 
d"  amigo  (\o  Governo.  Não  trato  mesmo  .'.• 
c»iíiiar  no  que  ha  <e  irrisório  nessa  de.-Ia- 
fa<;ão  do  honrado  L>eputa<lo. 

O  Sr.  Francisco  Tolf.ntino— A  d  claração 
é  compro  :  ettedo-a.  i:ão  resta  duvida. 

O  Sii.  Auou>TO  DH  Vasconckllos— O  nobre 
Deputado  aííirmou  que  o  chefe  de  policia  eai- 
prestou  a^)  Governo... 

O  Sr.  IlERKiaA  DK  SÁ—  Disso  adeautou,  e 
não  é  a  iiie>ma  couí>;i  que  emprestar. 

O  Sr.  AugusTvj  de  Vasconch:llos — O  nobre 
Deputado  diz  que  adcMutar  rião  é  empre^xtar. 
Não  c<.mh(çj  diilereui^a  entre  adeantar  di- 
nheiro ou  emprestar, no  caso  vertente. 

O  Sr.  Hr  redia  de  Sá— Eu  disse  que  o  mo- 
tivo por  (pie  o  cheíe  de  píjiicia  se  viu  força-lo 
a  adeantar  diidieiro  foi  o  de  continuar  o  j^^r- 
vi(,-o,  e  tarab  'm  para  que,  por  causa   disto,  o 
servit,'o  iiãu  fo.-^i-e  prejudioalo.  Vê  V.  Ex.íjue, 
no  h>^'ar  do  choltí  de  policia,  talvez  fizesse  o 
mebuio  ;   e   si    ha  um  responsável   por  e^sa 
íaUa,   não  ó  o  Poder  Executivo,    e  sim  um 
outro  poder — o  Le^^i^Iativo.  (Trocam-se  apor- 
tas entre  os  Srs,  ii-nd    Bdvroso^    Theotonio  de 
MíUjalhCics  e  Jlcrcdic.  de  íSíí.) 

O  Sr.  Augusto  de  VASCoNCELLOS^-Sr,  Pre- 
sidente,  si  a  verV>a  é  iiisuíliciente,  não  ò  por 
liíeio  de  apartes  sem  fundamento  que  o  uoire 
i'epuiailo,  o  Sr.  He:edia  de  Sã,  deve  provar: 
S.  Ex.,  com  da  ^J^  oíiiciaes',  fáceis  de  obtiT, 
como  uma  da-  c  lumuas  do  prestigio  da  au- 
tor idi<V,  o  que  devia  fazer  era  vir  â  tribuna 
com  doeu m^-níos  e  contestar  os  dados  apre- 
sei!?a(ios  p(*'o  honrado  D.\í)utado  que  rompeu  o 
deb  íie,  que  demonstrou  que,  durante  a  admi- 
nistrarão do  Dr.  Manoel  Victornio,  o  servi(;o 
foi    feito  com  7:5oo.s  men?aes,   íicand o.  por- 
ta fito,  (^<'raon>trado  que  a  verba  do  llO:0(n>.> 
clie^av.i  p  rfeilamenre. 

Mas  S.  I^^x.  liiio  laz  iss'^;  adheriu  ao  (.in- 
verno, é  do  jiiirtido  do  iioverno  e  eiiteudoíirâ 
u;o-»  p'/(^'i^a  i-xiiiui n:a'  as  questões.  nieáiiio';LS 
que  ímiendein  com  o  dispêndio  dos  diiiheiroá 
da  Nação;  vota  por  todas  ellas  em  nome  da 
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confiança  politica ;  e  vao  H^»  mamlo  o  partido. 
rcMToitamenie  bem  vae  S.  Ex. 

Mas,  eu  que  peri.-o  cumprir  n  meii  dever 
P'»r  ouira  íórma,  que  ontemlo  iiílo  so  poder 
vcííar  desjj<"zas  s'riiple>ratn-e  par  c^míiaiig.i 
pí-.l.lica,  lh'i  do,  sobrfludo  nas  questões  quo 
liizvMn  com  e  dinheiro  dos  contribuintes, 
oxarninal-as  e  discutil-as  conveni^ntemeíito. 

Sr.  Presidenta,  o  nobre  Deputado  pelo  Dis- 
tric.o  Federal  (i restava,  pen^o,  melhor  ser- 
v:t;o  ao  Ciovorno,  tomando  o  palavra,  vindo 
(h.-cutir  a  que.srã»)  e  ('emonst.ar  que  iiào  pr.)- 
c«  'Ifiiii  os  ar-TUUuuitos  quo  nós,  da  0()posii;ão, 
LtíUios  apresentado. 

S.  l-lx.,  porém,  entende  quo  es'.e  Governo 
i:ã'j  se  d 'leLid'.*,  su«%ten:.a-se,  e  em  vez  de  vir 
i\  tribuna  para  desiazer  a  má  impre-sixo  que 
p'.>s^ain  tí-r  causado  as  accusagòes,  .S.  Kx. 
iiiniia-se  a  su>teutal-o  pelo  voto. 

O  Sr.  Heuedix  de  Sá  —  Em  3'*» 'Mscus^ã. 
]i'.'i  dô   pulver^sar  to 'os  os  seu^  argumentos- 

O  8u.  AuGUáTO  DK  VASCONCKf  LOS— Rs<e  sys, 
toma  de  se;*  amijí"  do  Governo  é  comraodoo 
poiém  é  c«.ntraproducen'e,  porque,  Sr.  Pre- 
Mdenfc,  'òs  accu.^av(K»s  íicam  de  pé,  o  voto  da 
ma. orla  nCut  aá  de^tróe. 

O  silencio  d»»  nitrires  Doputad<'3  sorve  para 
si^Dith-ar  qu'^  os  actos  do  Governo  não  l^-em 
(l'{:'sa  ;  o  voto  apenas  demonstra,  n;uita.> 
Yezo>,  cont: afeita  .-oliiariodado  politica. 

A  prova,  Sr  l^icsid  nte,  qu^  os  Uv  bre.-? 
Dnputadoá  apoia')]  o  Governo  com  o  voto,  ma.^ 
não  o  (leléi.d.  m  e  ^i  mesmo  na  <iiscu>sâo  «ieste 
projt-ct'».  comb.itido  por  diversas  onídor-s  da 
oppo.içlo  s<*m  ([ue  uma  voz  si  .uer  da  maioria 
se  lenlia  levant(»do  em  seu  favor  ! 

O  Sk.  Francisco  Tolentino  —  E  é  assim 
mesmo. 

O  Sk.  AroTisTO  DE  Va.sconcklt.os  —  Não  6 
coma|«trtes  que  se  rei )at^raar;LTU mentos  como 
os  (|Uj  foram  aqui  apreáoijtados  pelo  illustre 
Deputado  pelo  Kio  Gran«io  do  Sul. 

O  Sr.  Hkredlv  de  Sá  —  O  relator  explicou 

tU'lo. 

O  Síi.  Augustj  de  Vasconcellos  —V.  Kx. 
me  deM'Ulpo.  Sr.  1'reddenf.e,  o  nobre  Dcipu- 
tad)  (liz  (pie  o  rtdator  da  ('ommssão  explicou 
tiMo  ;  mas  si  o  relator  não  fallou  aiii-ia  ij.-.-ssa 
qi{0>tuo,  COMO  podia  tei-a  explicado?  (Trw 
C"in-st',   n/iar:c.'^    c  o    ^r.    Presidente    reclama 

Sr.  Presidente,  o  lionrado  Deputado,  meu 
cGuip;mheiro  de  bancada,  o  Sr.  Heredia  de 
Si,  líiMSte  em  dir^r  qu-»  o  i-l  itur  da  Com- 
mi>íai)  jiA  escla^-ticeu  o-ta  qUvS  ão. 

A  Ca  .  ara  .^abn  ijue  o  ho.i:*  <Io  relator  não 
fa.ldu  ainda  a  ro>peao  íie>so  as-sumpLo  ;  a 
i:a:n;ipa  tabe  que  nenhum  Deputado  da 
maioria... 

Gamara    V.  IV 


Heredia  de  Sá  —  O  relator  da  Cora- 
deu   particularmente  todas  as  expli- 


OSr 
missMO 
caçoes. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasconcellos— . ..nos 
líonroii  ainda  cora  a  sua  presença  na  tribuna, 
para  discutir  este  credito  de  90:000$,  pedido 
pelo  ítoverno;  a  Gamara  sabe  que  não  ó  parti- 
cularmeiate,  como  diz  o  nobre  Deputado,  que 
se  discutem  questões  sujeitas  ao  parlamento 
e  sobretudo  questões  que  interessam  aos  di- 
nheiros públicos. 

Nem  ao  men-s  o  parecer  da  Ck}mmissão  es- 
claT-oce  a  que>itão;  o  nobre  Deputado  bem  sabe 
que  c-^sc  parecer  foi  classificado... 

O  ^R.  Heredia  de  Sá  —  O  parecer  justi- 
fica tudo. 

O  Sr. Raul  Barroso— Absolutamente  nada. 

O  Sr  Augusto  db  Vasconcellos  —  ...  de 
metaphy<ico. 

O  Sr.  Hkrf.dia  de  Sá  —Admira  que  V.Ex., 
Deputado  pelo  Districto  Federal,  e  quo  deve 
conhecer  das  suas  necessidades,  esteja  comba- 
londo  o  credito. 

O  Sr.  Augusto  db  Vasconcellos  —Sr.  Pre- 
sidente, por  isso  mesmo  que  sou  represen- 
tante da  Capital  Federal,  que  conheço  per- 
íeitiuiente  as  suas  necessidades,  é  que  devo 
esfarna  tribuna  combatendo  este  creíditopara 
cump'  ir  o  meu  dever. 

E  pensa  V.  Ex.  que  o  serviço  policial  do 
Districto  Foderal  satisfaz?  Em  uma  das  fre- 
íí;)ezias  suburbanas  do  districto,  que  tenho  a 
honra  de  repiesenfir,  nãose  encontra  policia. 
Existe  ahi  uma  estação  policial  onde  devem 
e^tar  cinco  praças,  mas  essas  cinco  praças 
estão  constantemente  aqui  no  centro,  aquar- 
leliadas  e  a  estação  lá  fechada.  Quer  V.  Ex. 
saber  como  o  didegado  daquella  circumscri- 
pção  procede? 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  —  V.  Ex.  fazia  bem 
em  d:zer  o  nome  do  delegado. 

O  Sr.  augusto  de  Vasconcellos  — E'  o  de- 
le^aílo  da  3'  circnmscripção,  que  commette  a 
arb'  trariedad*  de  coagir  os  cidadãos  a  fazerem 
serviço  policial,  intimando-os  a  acompanhal-o 
em  dili^^enciaspoiíciaes  ea  conduzir  presos. 
E  ta  prati(!a  precisa  ser  abolida»  porque, 
além  de  iile/^ral,  é  inconvenientíssima,  por 
pr(ísiar-se  a  abuzos,  ao  exercício  de  caprichos, 
vini^Muças  e  perseguições  por  parte  de  dele- 
gados que  não  teem  comprehensão  exacta  dos 
deveres  dos  cargos  que  lhes  são  confiados. 

O  Sr.  Hkredia  db  >á—  Agora  é  que  estou 
sabendo  disso,  (//a  outros  apartes,) 

O  Sii.  AuGU.^To  de  Vasconcellos  —  Nem  ó 
doivstranharque  s-o  acouteç:»,  Sr.  Presidente, 
pois,  p.ra  aquel.a  circura?cripçáo  foram  no- 
mead- s  ultimamente  autoridades  policiaes 
iudividuos  que  são  réos  de  policia. 
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O  Sr.  Heredia  de  ?á  —  V.  Ex.  decline 
os  nomes  densas  autori  ^aòps. 

O  Sr.  Augusto  pk  Vasconcp.i.los— f^i  V.  Ex. 
promette  votar  a  favor  de  um  T-oqucrirneit), 
nesse  sentido,  a;)reíe»iito-().  e  fic;u"â  sr.b .n.ío 
que  ha  no  numero  ilos  iii  lividui)^  noin-  a  los 
autoridades  policiíies  al;?uiis  que  ha  puno  fo- 
ram condemnados  pplo  Tribunal  Criminal 
como  autores  de  graudcá  cj-imcs. 

O  Sr.  Hkredia  de  Sá  —  V.  Ex.  deve  f'o- 
clinar  es  nomes  dessas  autoridiíles,  purquo 
presta  um  grande  sei  viço. 

O  Sr.  Augusto  dh  Vascoxchixo';  —  Decli- 
nar nomes  para  que,  Sr.  Preidente?  Então  o 
nobre  D^^putado  não  silx*  ono  n:i  í'.\\'y.i  ile  se 
o^^^anizar  partido  do  GovoriiO  .-e  estio  arvo- 
rando chefes  nas  loí^aliiiaile^;,  eh"/ es  jj-ZUiirns 
jiO)' nomeação^  a  individuns  que  nus  iuo-íli.- 
localidades  onde  ^\v.)  d  es -o  ,a!os  chefes  >ò 
g^sam  do  despreso  pu^-lico'^ !  E  chí^f'.»>  nesUw 
condições  de  que  ])es.S()al  iodem  dispor  \i\\v\\ 
indicar  ao  Govei-no,  siiiâo  «j'nt.6  que  ^e 
preste  a  rccon]iej'T  taos  chr-^feb  ? 

Não  e-ítou  phantasi.mdo,  Sr.  Prosidetite;  n. 
sede  da  S-*  circumscrip-^ão  sub-urlana  foi  um 
dia  theatro  de  uma   scena  h  ^rrivel. 

Um  í^rupo  de  mais  de  30  rapoeir^s,  verda 
deiros  íaccinoras,  levados  desta  cidade,  s.^hin 
da  casa  do  mesmo  individuo  que  hoje  esiâ 
dediírnado  chefe  do  partido  do  Govorno  na- 
qiiella  localidade,  tendo  á  frente.  c..)mo  gruías, 
conhecidos  apaniguados  seus  do  lo^^ar,  e  a 
tiros  de  garrucha  e  revòiví-r,  a  golpes  do 
punhal,  atacou  o  recinto  onde  o  pacifico  e  in- 
dependente eleitorado  dauiolla  circum-cri- 
pção  exercia  a  sua  t^ob.írni»,  e  dopeis  d.e 
disperéal-o,  díúxando  estemlido  no  olião  feri- 
dos por  arma  de  fogo  alguns,  recolheu  se  na 
mesma  ca-^,  de  onde  sahiu  de  novo  para 
commetter  crime  ainda  maior  ! 

Sim,  Sr.  Presidente,  p-ira  varejar  cisas  da 
povoação  em  pr-cura  do  corros  e  determi- 
nados cidadãos  para  assassinar;  espancando 
e  ferindo  a  tiro  e  a  enceto  homens  e  mulhe- 
res encontrados  indefesas  nas  casas  assil- 
tadas  !  Parece  incrível,  Sr.  Prosid*  nte,  í\\u^ 
isso  se  tivesse  pa-sado  em  phino  dia  na  Ca- 
pital da  RepubLca!  Mis,  qu-ni  duvi'ar,  ahi 
estão  em  cartório  os  aut."*s  (K  ssí^  mo:norav.'[ 
p^'ocesso,  estão  os  corpos  ^\o  driicto  !  A  jus- 
tiça publica  inici0!i  processo.  A  populi(;:ii 
inteira,  duvidosa  que  Justiça  se  ll/es^o,  levou  , ..,....,,,  ^,,.,  (riestão 
ao  Presidente  da  Republica-,  hv.  Prutlente  j  ;';*'//;;:^,^'^^^ '1'^ 
de  Moraes,  uma  reuresenía.âj  niinucioa  d>s  P'-''^^- ) 
factos,  ppdindo  providon'*ia>  e  i;i<l.fnní!o  r.o- 
minahneiito  rii;  c  jrni'0-'s,  ii>:!i  r.  lo  di  :0  :; 
rosT!on*^a-'"  !i'"rn\M"í>  :i  S!.'is  cj.--^'^r".tiny"5.  i^»- 
ram  pr  nu  ic;:kíos  o  condtMii.  aa(j>  p;*ia  'a- 
inara  Cn-.ninal  10  ind:vi''uo>!,  os  uií^Sínvs 
denunciados  pelo  povo  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica.  Em  grão  de  recurso  para  a  Corto 


de  Appollação.forara  absolvidos  algiin-,  c-  r 
t»rc\  e  cMiíir.i.ada  a  s»*niença  C4»rjtif-niníi* 
dos  outros,  os  cu/ii..lirrs,  em  í.umer  >  *i  ^  c  r. 
E^tes   fora-n    perdo  ulos  I    Não    quer.»,     . 
poso  disi-uiir  a  juítiçíi,  q^ícr  áo  :i<:e;>r*r  i 
(livU^irio,   que:*   do    pndã»,    quando    ai." 
deli  Já  ainda  se  ai!li.iv.::n  fugi  1  .s.  Dera  t!    .. 
sido   proz>»s !   Quer  a::o:a,    Sr.    Pre-'"  ;  : 
V.  Ex.  e  o  nob:e  Deputado  oue  m:-í  lioiir . 
seus  apM-tos  ^ar er  o  f|ue  siicce^ea  ?     T^  .: 
Govc,n")dí*  f.iz 'r  ulMma^nouto  n '.".••  uca .;  ">.< 
liem- s  ;a"a  es-a  circuni-Tipvão,  <s  h  -?: 
que  os  novus  a!nigos  do  Sr.  pPud*iMo^  .ir- 
'••ii\s  achiram  para   tfi  )   iníp'>'*ta'jU''<    ••» 
f-rani  al::ui]S  de--e9  que    h  iviarn    ?:  io  t 
dom  nados  pr-^li  is  tribuna  -s  da  IceiíubKcj,  ; 
ori:nes  (nví  vc:]'io  de  roí-.írir  I 


O  Sii.  TusiT.xio  DF.  M\''\i  ii-VES — E'    «:  !. 
can-o  Ludj     is>j.  \ Apartes), 

O^ií.    Aror.sTO  DE    Vas':^oxcf:llx>6—   Y'. 

sei  q-r»  a  ai'-  dvi.ãOíTú ultima  iastíincia  ;  • 
(Ião,^'e^tituiam  e-s'SÍn  lividuos  v.  _ 
do  t».i'^  os  sous  dir*íiíos.    Mas  é  <iiírn'>'  ' 
friíverno  ouo  se  prosa  mmoar  aurori  ^.i    -■ : 
lioiao^  rói  s  de  polida,  indivíduos  que  c 
vam  de  ser  julgados  criminosos  t  ! 

Si  uma  pnpuiiçâo  inteira  lo  voa  ao  Sr.  í  * 
sidontx?  da  R"pu  In-a  unia  rí^pre-eiità?":  •  • 
tra  aqaollos  ho:;i'Mi<,  accu>an  lo-cs    in  [•.    - 
n:onto  co-no  au^.»ro>  de  ties  crin»e^    uu  . 
li  ado,  dovia  o  GoveriK)   eu  -arre^rar    ue   _• 
raiiíir  a  <  rdem  o  a  trau^uiUidafU-  na    w  - 
localidade  es    mesmos  indivíduos  a -ousu 
po!  t  populaçfio  l 

Pois  Cv^e  partido  do  srovemo  não  tinhi 
tros  homens  n:ira  mandar  para    znU  com-»  ". 
torida.os    i  \ 

Irnairiíe  V.   Ex.  como  é  que  taeis    au\  ^ 
dades   estarão    garantindo    a    ordem.     '• 
ell:is  faiã  )  jusii<;a  aquelles  que  as    denu;. 
rauí,  e  estes,  Sr.  Presidente,  são  Lodos  i«>  ^ 
jursliccion.dos  ! 

Eu    não    p-etmdia,  Sr.    Pre.-^idont '.  »•■ 
n»*sTe  f«mTo,fui  arrastado  a  iss;)  pelos  r.y:. 
(io  u  >l):'e  roouii  'o  polo  l"  di>tríL»tv),e  ê  <-*  o 
Lro:;osr,o(|U''^  mo  estou  referind^i  ae.<te-  r  •" 
TIO  dopi'Í!ueutos  i)JLra  os  orjiitoc»    da   »: 
blica. 

O  Sn.    nr:ui-i)i.\  i>"^  Sv— V.    Ex..faí:-. 

a-sim.jnn-e-j  que  a  piolles  honi^as  coiur: 

jiam  um  crime  noMulo,  quando  aíiual  l- 

poiili.a    in:i^íi;i;: 
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o  seu  procedimento  foi  tal,  quo  o  commer- 
cio  da  locali(Jnde  no;;oii-so  absolutamente  a 
entreter  relações  comm(*rciaí*..s  num  css^es  in- 
dividuo?:, aos  qnaf\s.  aiõ  (.s  hari  oiros  Ha  lo- 
calidade nâo  so  ]>r<  5it;iT:\m  mais  a  sor  vir, 
tení^o  elles  do  ])rocurar  r^^eur.-us  íóra  da.  o.ií'- 
cumscrip(;ão,  tão  reprov.-ido  foi  o  m-  <lo  ]^or 
qne  procederam,  var-jando  ca^as,  íermio 
a*é  mulheres  a  punhal  e  bai-aina*  l^^. 

Eis  c.-mo  respondo  ;to  meu  honrarlo  collerrn. 
Depurado  polo  i"  di-inct-  ,  e  sfiu  re.  eio  de 
C"ntesr;iç"io  séria. 

S*.  Presidente.  \\m\  outra  ravão  p -derosa 
e*H!onto  para  dizer  a  Ca:ii;ira  (jue  esK»  \n\i- 
jecío,  redigido  cem  >  (stá,  não  pôde  s.-r  vo- 
tado. 

Kílbótivameníe,  rão  (»:sta:ito  o  padecer 
o~t  ir  o  mais  obviro  pcs-iveL  p  .re»r-i.'(lo  até 
que.  o  illu>^tre  relator  eviU  u  e>elar(cír  a 
fiueíítão.  fiomtTn"?o.  >e  róie  veiiíi.ar  qjie  (Sía 
verba  de  90.0<)()$  nã:/  é  simplesmente  para 
dili<:encia8  policiaes,  mas  que  uma  pane  e 
destinada  á  conservjivão  de  um  próprio  na- 
cional, dizem  us  coliega?-,  mystei'iosu. 

O  ?ii.  Bauhosa  Lima  —  Quem  srJ-p  si  nâo 
sej'ã  a  ií^reja  nova  de  Canudes  ^  I  (Ui<o.} 

O  Sr.  Axciusro  he  Va?c  inckm.os—  Mas,  si 
ha  urna  lei  impeuiniio  o  trans;  o:  te-^e  verra^. 
SI  es.-a  pratica  loi  jul'_Mda  ini\»;iVí'nienie,('orji(» 
p  (leiá  a  Camará  votar  e>ia  verba  <ia  qual  o 
Governo  pode  uzar  tanio  para  diligiinciacs 
pidiciar-s  como  para  c:>nsp-*vacão  do  um  pio- 
jjrio  nacional,  cenlorme  declara  aCommisMlo 
nas  razões,  co:n  que  íuu'litmentou  o  pro- 
jecto ? 

l<>sa  parte  de>tina<la  á  «onser-vaçã  >  de  u:n  í 
próprio   naci(ína!,   não    pod(^   absolutamentr^ 
íiiTurar  na  verba— dili*,'eneias  iuliciaes;— per- 
tence á  rubrici— Obras. 

Vou  ler  a  parte  do  pai-ecer,  a  que  me  re- 
firo, e  estou  c^'rto  de  que  não  haverá  um  s') 
Sr. deputado  que  não  so  convença  que  »le  í:jcto 
uma  |:arte  da  verb:«.  ó  de -'ti  nada  a  conserva- 
ção de  um  próprio    na.  ioi:al  : 

Faclus  de  Jiinil'in^  tf/is,  e  o  (fr-js  qi'c  ninila 
cx}f/i'/ii     a    }ti(''s    ccUra   vif/ifirr/i-' k,  jjor<jn'j  cn- 

t.  ftjrul    Yiõn    SÒ  C('iil  a    S  'f}!'  i'd-'\('  CJJW.rii.    Chiil   a 

(ji'iit'ni  fiuhiwa,  coma  Cdni  <i  rOfi.-.firrdçã  >  t/e 
Uhi    iiroprio    /Kicíofidl  dt:  Xiilor  e  udlidndr  ;*/•- 

i''''-.n('fiit'  a  outras  dili'!i'nc!íi:i^  /urç(H'i'/tn  <jr- 
ri'<'.''ri,í(f^  dr'y/ic':.,i<  (fftc  se  (Icc.iraoi  à  media 
111  /í  .'//  ilc  i7  :(ji)  )M)  }'} . 

\\  pnis  a  pr<>prid  Cornmis-^ão  de  Drçn mento 
qutí  fliz  não  ^er  todo  o  credito  para  ddi- 
jív'..cia>)  píjliciaes. 

Nesr^as  coiidivões,  pôde  a  Camará  votar  este 
crodiio  <  Absolutameaie  não. 

Sr.  Presidente,  não  o  só  o  prestigio  da  au- 
toridade do   Poder  Executivo  que  a  Gamara 


deve  manter  ;  entendo  quo  no^  cumpre  tam- 
lem  í\  talvez  unis  ainda,  zelar  o  prcstiirio 
do  Poder  J.e;vs'ativo.  (Ai>onulos,) 

K'  concorr'er  para  o  (»e<p7*estJi^':o  deste  Po- 
dT  perníiíLir  que  saia  ilatiui  uma  lei  cou- 
ífiro  a  irro-íulai  idade  que»  acabei  de  absi- 
iínah.r. 

No  mtui'o.  Sr.  Piv>s'<lcnte,  de  cumprir  o 
tneii  devt-r,  concorrendo  quanto  em  mim 
"ouler,  para  que  ;i  Caniai'a  corrija  este  pro- 
jecto, voii  oííVreííer  á  sua  considerarão  um 
rcqiifrimenío  paia  que  eili*  v.ilte  ã  Cora- 
mi'<i-ào  de  Orçamento,  aíim  de  que  ella  re- 
'iiju  o  d:scrimi'ia:ido  a  verba  necessária  para 
(iiliírencias  policiaes  e  a  necessária  para  a 
conservaçno  do  próprio  em  (juesfão. 

C.):iipr:'hendo  a  diíMcn Idade  da  honrada 
i^omrnis.su)  em  lazer  esta  descriminação ; 
paqne,  Sr.  Presidente,  no  credit.)  que  se 
<lib(!Uti;í  lia.  poucos  dias  nesta  Casa,  tígura 
uma  vorba  do  l:i-63^ís  justamente  para  obras, 
para  n^parus,  para  condor vação  de  próprios 
nacionaes. 

Or;«,  a  Commissão  de  Orçamento,  que  no 
dia  22  íle  jalho  dava  um  parecer,  concedendo 
l^ifuirí^  para  a  vevba  — obras— no  Ministério 
do  Interior,  r(^duzindo  o  pedido du  Ministro, 
que  era  d--  22:0LU.s.  e  gue,no  dia  2'^.  lavrou  o 
paiticer,  (jiie  so  Ui^cuto,  concedendo  0(1:000$ 
j  a!'a  d<'liiíencias  |  olnaíies,  acU^u  ^e  embara- 
ça('a.  p.iia  dar  niai.>  dialicirc»  pa-a  — obras — 
por  is.-.o  que  jã  tinha  dado  um  parecer,  con- 
cedendo verba  j.ara  e^se  serviço,  e  não  era 
razoável  que.  elhi  qne  tinha  julgado  exces- 
siva a  quantia  de  -JL^iOrM).^  quo  o  Ministro 
pedia,  bó  con.  edendo  P.2:(.>3S$,  uo  dia  se- 
fíuiute,  con'jcle:íbe  nova  verba  para  o 
rncMno  âm. 

E'  esta.  a  meu  ver,  a  razão  por  que  a 
Ccmmissno  tovediííicuMade  em  (h.>criminar  a 
v(íi'ba  coníuhdindo-a  em  uili^encias  poli- 
ciaes. 

Mr.<,  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Ministro  do  In- 
terior, no  seu  relatório,  no  capitulo  Obras 
diz  o  se^íuiute  : 

«A  prO};o:<ia  yc.ra  n  e^crcJcio  de  1S98  con^ 
.s':</U(i  a    mcciínií    quíint.a  pcdtda   2;ara  1897 ,» 

Ve  V.  Ex.  qui  o  Sr.  Ministro  não  diz  quo 
a  vtTbi.  è  itusuílicieníe  :  ao  contrario,  propõe 
paia  180H  a  n^esina  ve:*la  do  exercício  de 
Ib^T,  o  que  ii::p.)r'a  em  recunhecol-a  sutllci- 
eníe. 

Como,  r(  is,  appa/ecem  pcdidcs  de  créditos 
p;ira  o  Lr;  s  { 

Vou  (.01  cluir,  Sr.  Presidente,  e  creio  ter 
deiuourstr.  do  (jue  nenhuma  razão  de  ordem 
publica  exisíe,quc  justifique  e^te  credito  pedi- 
do pelo  Ministro  do  Interior. 

Creio  que,  quando  se  trata  de  regular  as 
despezas  publicas,    do    usar  do  dinheiro  dos 
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O  Sr.  Hkrsdia  de  ?\  —  V.  Ex,  dMiiie 
Oá  nomos  densas  autori  'ííiIí^s. 

O  Sr.  Augusto  tjk  Vasconc.xllo?— .^i  V.  Ex. 
prometto  vutur  a  favor  de  um  roíitn-nríuvirví, 
nesse  sentido,  a:)re>t'iito-f).  e  íic.ti'â  s';b.n  1(í 
que  ha  no  numero  tios  iii  'ividu.n  noiu«  a  ios 
autoridades  polici:\eá  al^^uns  qu.^  ha  p.iu«o  fo- 
ram condem  na  (ios  pplo  Tribunal  Criminal 
como  autores  de  i^^raudcò  crimi's. 

O  Sr.  Hkredia  de  Si  —  V.  Ex.  devo  «de- 
clinar rs  nomes  dessas  au(oridule5,  porque 
presta  um  ;;raíi(le  sei  vigo. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasco\c?:llo^  —  Decli- 
nar nomes  para  que.  Sr.  Preidenre  ?  Então  o 
nobre  D^putai^o  nfjo  sibe  «me  n:i  í.ii'!:j  de  se 
orpinizar  uartido  do  (ioverno  -e  estio  arvo- 
rando chefes  nas  loirilida(ie«;,  c/i-fes  j))'ii:'-^'>s 
pornotfieação^  a  indivíduos  que  nus  mc-iit.--' 
h-)calidadv-'s  ondo  b;v>  <Jc.^',j  .aJoa  cJ.cy.^  só 
gvsam  do  despreso  pu^dicu)? !  H  cli.'^f'?.>  ne.stí.^ 
condições  de  que  pfssoril  iodem  disp-.rp;ira 
indirar  ao  Governo,  sinão  irnte  que  i-e 
preste  a  reconlieo.fr  ta^'s  chefes,  ^ 

Não  e^tou  phantasi.indo,  Sr.  Piesideite;  a 
sede  da  3*  circurnscrip^ão  sub-urbana  foi  um 
dia  theatro  de  uma    sceno  h.»rrivel. 

Ura  írrupo  de  mais  de  30  rnporims,  ver.ia 
deiros  íaccinorr.s,  levados  desta  cidade.  s.'ir!'i 
da  casa  do  mesmo  individuo  (lue  Ik»)-'.  esiá 
designado  chefe  do  partido  do  (T.nuiT.o  na- 
qiiella  loca  1  ida-' e,  tendo  á  frente,  c.jra)  ^ruias, 
conhecidos  apaniguados  seus  do  loizar,  e  a 
tiros  de  garrueha  e  revóivc^r.  a  trolpcs  de 
punhal,  atacou  o  recinto  (»nde  d  paciíic»)  e  in- 
dependente eleitorado  da  ;u^IIa  circnm-ori- 
pção  exercia  a  sua  sob^M*  nii,  e  dep;  is  de 
QÍbpersal-o,  deixando  estend-do  no  chão  feri- 
dos por  arma  de  ío^^o  al^^uns,  reoullieu  se  na 
mesma  ca>a,  de  onde  sahiu  de  nuvo  para 
corametter  crime  ainda  maior  ! 

Sim,  Sr.  Presidente,  para  %  arejar  cisa  «2  da 
povoagão  em  pr.'cura  de  cerros  e  iletermi- 
nados  cidadrios  para  a^snssinar  :  espancr.nd-j 
e  ferindo  a  tiro  e  ac^icete  hom<'ns  e  multie- 
res  encontra  los  inrlef^^ns  nas  casas  ;i^.s»l- 
taílas  !  Parece  incrivel,  Sr.  Presidi  nre,  i]ue 
isso  se  tive>se  pa-sado  em  plurjo  ília  na  Ca- 
pital da  Repnbl.ca!  Mas,  qu^m  duvi 'ar,  ;;hi 
estão  em  cartório  os  aut.>s  di  ssíí  me:norav.d 
processo,  estão  os  corpos  <le  d^dicto  í  A  JM>- 
tif;a  publica  inici0!i  processo.  A  populu;»  1 
inteira,  duvidosa  que.)u>ti(;a  se  íi/es-e,  Ipvou 
ao  I^residenle  d.a  Republica.  lu*.  Priídenie 
de  Moraes,  uma  rei):'es<Mira.;ão  minuoio-a  dos 
factos,  p^*t'indo  providenda'-  e  i(H>'('aní'o  no~ 
m  iialííicnrt' (if.  c  irni-o-is,  to::i  11. lu  di  .0;: 
1  (^>]:on'.i'  '•'•  s('.o  <  (í  n  ^'./is  í'>--'f,:'.:- tuia-.  1  n- 
ram  i>r  rin  ic'.'.(:!»s  e  condem,  a  ios  p.^ia  'a- 
ma'-a  {'ri.idnal  10  indivi-Uio^^,  os  m^*Sj:i«»s 
d^Miunciados  pelo  povo  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica.  Ena  grão  da  recurso  i>ara  a  COrtj 


de  Apnolla';ã.),r)ram  absolviflos  algiin=, ' 
i  >rc\  i>  C";!:ir  :  a  ia  a  tcutf-n'-i  cr.'hle;nn 
dos  ou:ro?,  os-  C'tm  lí-  r^.  cni  ..umt-r.>  d  -  c 
E>tes    f<>r.).;n    perdi»  uios!    Não    quer... 
fK»-so  dis/uiir  a  ju>t:(;a,  qoer  tl»>  ;u'Cor.; 
dÍMai*io,   (|ue"   d.)    p't(Iã.>,    quaij«.i.>    ij 
ildljs  aiuíla  se  a.-h  iV.:m  fu.i^i.l  -s.  noin  íj 
sido    prt^z  «s  !    Qj(ír   ai:o;a,    ^r.    Fre^' 
V.  Ex.  e  o  nubie  Depundo  Ptje  m'^  hohr 
seus  ap!i't'»s  ^«í'  cr  o  qr.e  s-ivce-.e'!  ?     T 
>V('.  no  d<*  {'.-/.::•  'jl'riia'ia-'i^o  no:j:.'^a.^..> 


h 


( 

lii-irt' s  ;;a*'a  cs-a  c.rcuii^-npjio,  «s 
qiK^  o<  nov.-s  a:rii,ii!S  dn  Sr.  Prjd-^^ní.e  /-"- 
•*.5?^  .ich  iram  para    tf.)    iinp» -Ca-it^^s    «m- 
fr.ím  ai   -jíis  de-^es   qu'^    ii  i.via:n    S'i»í  r 
d(\mriado>  pr^.-*  inhuiia  -s  i\:i  {ce..ubi.'-t  _ 
crimes  qiv  voijhode  r.drrir  1 

O  S:i.  Tiizrv  .x:o  d'-:  M  v:ai  nÃ::s — E'  • 
caii-e  Ludj     is.-»;.  iA^iarws}. 

0S:{.    .\rf}r>T.-)  DE    Vas-^nc^^lt.o.- —    r 
sei  q:i-^  a  ab-  dvi..'iO<-.nu:!.iiia.  iii<\:'.:tcia.^ 

0  •.'<  Vdã  >,'*e  tiTui -am  f-^-S'  s  iii  liv  dijos  a"  _ 
(ie  t't.i-  -  «'S  s:m>  oiri'itoá.  }.!as  ê  tíi.jn<'  .:■ 
^.(veriio  qno  se  nre-a  n»  in«ar  autnri'a  ••  • 
li'ÍM/"í  rc-is  de  ])'di.-ia,  ijjd''Viuuos  <^ue  wj-^ 
vam  í'.e  ser  juLMdos   crimm  «sos  "^  ! 

Si  uma  ponul  ic"«<>  inteira  iov.m  ;i:">Sr.  1 
sidfMite  íla  \l'[\\i  lí-a  uma  r«,-*pre-ctita'.\'i'í  ' 
tra  aijUcUes  1io.;1'Mí-\  aiuiii-an  io-.  s  n.-:.*. 
riienl''  co:no  aut.tr<»^  de  t.es  crimes  na  1. 
li  ade,  di^vlfi  o  (iov(VMio  eii -arrciíar  de 
ra:iti!'  a  <  idem  o  a  rraiiomilidade  na  i.:-> 
localidiíd'^  CS  mesmos  uidividuoá  a.x*u=i 
pela,  população  ? 

pois  e-se  pa,!'taio  do  íroverno  não  tinln 
tros  boiíKTis  p;ra  mamiar  para  ah  como 
torida  .es    ^  '." 

Imaifi'  e  V.    Ex.  como  ê  que  tae^    au« 
drvies   e^taiã)    trarantoido   a    ortlnu).     <" 
eiias  faia  >  jasLiru  aqUiílics  que  as    ilenn;.. 
raín,  e  ertes.S:*.  í^rec^idcnio,  são  lodos  os  > 
jursiicfiun  (ii^<  I 

Eu  não  ])  et  «niia,  Sr.  Pr.-^si.ient  .  ^• 
ne>ie  fion^o.fdi  ai'ra^t".do  a  iss  »  pelos  ao: 
do  n  'bre  lvriu'.:i'o  p-.do  l"  (li>t5*icto,e  »^  a  «' 
tra^o>',o(|U"»  rr/'  estou  referind»»  ae>í<'-  í  ; 
rf.w  (i»'pri:uei:ic.s  \).\i\u  C/S  cr^.lLtO:>  ila  ii- 
blica. 

O  S:i.    IIí:ri-día  D-^  s;— Y.    Ex.,  Í^>II- 
a>Sim,p'.r'-L'e  tiue  ainelK-^»  liom'n>  corai.' 
i  r;im  um  crun»^  ncando,  q-iamU»  iV.iw.-A  b  • 

1  apenas  umi  (i'.ie.>tuo    poiíii  a    'ud:;-i/i.>  . 


O  S:i.  Ar. 


ur..a    q  :l^- 

p.;od.z..r 
1,'aíí  de    es 


o  d: 


Va^c^ncei  ^eí^—  V 
\  e  >.:::i::  \i./: 
-  V  (i '  b  ia  )':.    n  •■ 

Cisa     pira   b.-r-  lu 
ridadcs  policia(>s    i-aquella   localidade,  \ 
tiveram  procc-i mento  tão  incorrect-j. 


;n 


o    p 
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o  seu  procedimento  foi  tal,  quo  o  com  mor- 
ei o  da  localidade  nr;íouso  absolutamente  a 
entreter  relações  commerciaos  oí>m  esses  in- 
divíduos, aos  qtia-s,  aié  (.s  haileiros  ''a  lo- 
calidade não  se  ])rí  starnm  mais  a  servir, 
tendo  elles  de  procurar  r*^enr>os  fora  «la.  cir- 
cumscripçâo,  tito  it-pi-ov.ido  foi  o  m  <1()  j^jr 
que  procefJeram.  vnr-jriniio  casns,  íiiriniu 
até  mulherr-s  a  punhal  e  Uwarna*  te. 

Eis  Cx-mo  rfspondo  ao  meu  horiraílo  collí^íra. 
Depurado  polo  i"  di.-Lr:ct-  ,  e  sem  ro  eio  de 
fdntestnçlo  séria. 

S".  Presidente,  um  i  ontni  ra/ão  p  derosa 
er-eonto  par.>  dizer  a  Camará  (jue  esíe  pm- 
jt^cto,  redigido  cem  j  ( slá,  não  pó-àe  sli-  vo- 
tado. 

Eíre:.tivnmen*e.  rão  olstaiite  o  pa:cenr 
e-t:ir  o  mais  obseiro  pcs>ivel.  pi.iei  emio  até 
que  o  illu.«tre  relator  ev,t(  u  e.-^elanecr  a 
flue5!tão.  oomtui^o,  se  p(').ie  veiiíicar  <}i:e  (sía 
verba  de  90  000$  vSio  é  .^iinplcsmente  para 
dili/rencias  policiars,  mas  que  uma  pane  e 
destinada  á  conservarão  de  um  próprio  na- 
cional, dizem  os  collo-ça^',  mystei-ioso. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Quem  s.-ihe  si  não 
será  a  igreja  nova  de  Canudcs  í  I  (Ici^o.) 

O  Su.  Aty-us'io  iK  Va?C'»nci'Llo.s-—  Mns,  si 
ha  uma  lei  impedindo  o  tiar:storie''o  verras. 
SI  '^s>a  prn.ti»-a  foi  .lul:,'  :da  ii:co:iví'nieíi(,e,e()íiU) 
p  (lerá  a  Cornara  votnr  e^í.a  verba  «ia  qual  o 
Governo  pode  uzar  tanu)  para  dili^eiícias 
policiaes  como  para  conservarão  de  um  pró- 
prio nacional,  ct  níorme  declara  aCf)míni»ão 
nns  razões,  com  que  íun'íaraentou  o  pr.j- 
jecto  ? 

E-^sa  parte  destinada  á  tonservaeã)  de  um 
próprio  naci<mal,  não  píid<5  absolutament-^ 
íii(urar  na  verba — diligencias  loliciaes;— per- 
tence á  rubrie  I— Obnís. 

Vou  ler  a  parte  do  parecer,  a  que  me  re- 
firo, e  estou  c^'rto  de  que  não  haverá  um  sò 
Sr. deputado  que  não  so  convença  (pie  de  íncto 
uma  ]:arte  da  verh»  ê  de -.n nada  a  conserva- 
ção do  um  proprx)    na  ioi:al  : 

Fcctos    de    /niyJ'ii},    lois,  fí  O".'-!' iS  q\'r  fiiuihi 

t  iidr.ni  não  S('i  Ci/in  a  ii'ij}i  i'a.''\fi  c,f/H'ri'f.  cnm  d 
onhiii  pnhlifd,  co/uo  com  //  rci.-t  r\'(i>,'(' »  de 
um  j>,'(/nrií)  tifuioHdl  de  xalcrr  r  utiLdadc  ;'•'- 
aiuhccido^f  ji('/(i  s*''i  i  r  jjj}'íii  /i(itnr.'zn,  cotijr-.i- 
c/':ntct}í<'  (t  ovti'íi.<  dil'.i;i-/ic/ns,  /'/rçíircni  itr- 
vri"riti';s:  dc<!K':>{.-i  qur  se  íLciííim  á  híCí/hi 
)trn:>iil  lie  17  -.OO  >>0  yj . 

E'  pnis  a  f.r.ipna  Cornmisrio  de  Oren mento 
qiUí  fliz  não  -er  todo  o  crcdilu  para  dili- 
j^oi.oias  policiae:S. 

Xestas  coudivões,  pôde  a  Camará  votar  e.ste 
cro(lii,o  ^  .Absolutamente  não. 

Sr.  Pretíidente,  não  ò  so  o  prestigio  da  au- 
toridade do   Poder  Executivo  que  a  Camará 


deve  manter  ;  entendo  que  no>  cumpre  tam- 
lem  (i.  talvez  nrds  ainda,  zelar  o  pre.stiino 
do  Poder  l.e^s'ativo.   (Ainíiitdns.) 

K'  concorrer  pai-a  o  r.e-iprestii,':o  deste  Po- 
íl  r  permitur  que  saia  ihuiui  iima  lei  con- 
íen'o  a  irre„'uíandade  quo*  acabei  de  absi- 
{ínaLr. 

No  intui'o,  Sr.  Pjvsidcn(e.  do  cumprir  o 
meu  d<'ver.  concorrendo  qunnto  em  mim 
(VKil.er,  fiara  que  a  Camará  corrija  este  pro- 
j»'cto.  vdu  oíTerocer  á  hux  cooi^iderarão  um 
rcqur^rimenío  [laia  que  eile  volte  á  Cora- 
mi<->ão  de  Ornamento,  aíim  de  que  ella  re- 
■iija  o  d:>'-rimina!ido  a  vciba  necessária  para 
diiiírencjas  polic:aes  o  a  neces^ana  para  a 
conservação  do  próprio  em  questão. 

C»!!ip!\^iiendo  a  diffitiuldaile  da  honrada 
•"nmmKssão  ei/i  fazer  esta  descriminação ; 
})»ique,  Sr.  Presidente,  no  credito  que  se 
dihCULi:í  lia  poucí»s  dias  nesta  Casa,  tíí^ura 
uma  verba  de  PJiGo^S  juntamente  para  obras, 
par.i.  reparos,  pura  coubcrvação  de  próprios 
nacionacs. 

0'!i,  a  Coinmissão  de  Orçamento,  que  no 
dia  idi  de  jíilho  dava  um  parecer,  concedendo 
l:i:ri:^r>;  para  a  vevba  —obras— no  Ministério 
do  Interior,  reduzindo  o  pedido  do  Ministro, 
que  era  d*  22  :<>{.()$.  e  moo, no  dia  2^.  lavrou  o 
paiecer,  ípie  se  iliscnte,  concedendo  90:000$ 
java  d<d'ire})cias  ;  oliíUtes,  ach^-u  ^e  embara- 
çaí'a.  pua  dar  uiai?»  diiilieiro  pa-a — obras — 
por  is^o  que  já  tinha  dado  um  parecei\  con- 
cedendo verba  j.ara  esse  serviço,  e  não  era 
razoável  que.  ella  que  tinha  julgado  exces- 
siva a  quantia  de  •^:i:00t).'5  quo  o  Ministro 
pedia,  i:('>  cori;  ndondo  l'i:G3S$,  no  dia  sc- 
{íuinte,  con':ele>be  nova  verba  i'ara  o 
ineNUio  tim. 

E'  fsta,  a  meu  ver,  a  razão  por  que  a 
C(.!nmi.s>:io  leveriilficuMado  em  (Uscriminar  a 
veil^a  cunlui;dindo-a  em  aili;;cncias  pjli- 
ciaes. 

M:v>,  Sr.  Prcs.dente.  o  Sr.  Ministro  do  In- 
terior, no  seu  roiatorio,  no  capitulo  Obras 
diz  o  se;,aiiiite  : 

«.l  profosia  jun-a  n  exrrr:\  lo  de  iS9S  con^ 
siijUii  (i    ttic^hiíi    (jiinãt.n.  pediiía   j.u.ra  1897 .» 

Vê  V.  Ex.  qii'!  o  Sr.  Mini-^tro  não  diz  que 
a  vrrb»  é  ia.^uílicicnte  :  ao  contrario,  prop«'»e 
p:tialS'Jsa  ii.esiiia  veria  do  exercici»»  do 
IM'7,  o  que  ii:)p.ir'a  e:n  ivcuiiheccl-a  sutlici- 
e:i'e. 

Como,  pns,  apír.r.VLCin  p-nlidcs  de  créditos 
para  obi.  s  i 

Vou  coicluir,  Sr.  Presidente,  e  creio  ter 
ilemnn^ítr  do  (juo  nenhuma  razão  de  ordem 
publica  existe,que  jubtiíiqueeste  credito  pedi- 
do pelo  Mmibiro  do  Interior. 

Creio  que,  quando  se  trata  de  regular  as 
deíipezas  publicas,    do    usar  do  dinheiro  dos 


oíS 
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cnTirribiiint  •>'.  iifi-)  t"m  Iiii^jir  o  apjíollo  ii 
C')i.ii'i:iv;i  p"liti(ti  pirací^  'i'ir  ()^•^^^•^I1i;^I;l^r/•>. 
S;  cu  uv^^•t',  Sr,  Pío^idí  ii'<',  íiulmi- ila-lf 
pira  lír.í  íawv  duvir  (\'^ta  tribuna  pi-K)  S!*. 
Í':"Os:(ltMitc  (l;i  K-;,ubIira,  péJiiMa  íi  Í-.  Kx. 
(;ae  se  contei: i.ií-so  cííi  ei'L.ir  iiu  s«;u  siicís.-or 
:is  diíl!cal<':i'lt.s  poliiicús  que  está. cn-au-lu. 

O  Sii.  Pki>:.()  I  oi:f;ES— Kílf  faz  de  propó- 
sito. 

O  Sii.  Aí't.T'>.()  Tii:  VA'^a).Nri:i.i.<K;— O  ('io- 
vnno  i-.^ta  plei'<  andoa  cli-ivii"  <\*  1  <lt'  iimís*), 

Para  is>o.  »  ^tá  roriniiii.io  iíi:i  j:íir(.i-lo  cotn- 
po.-to  <'o  tcdas  íis  opHj:Ce>  e  de  loícs  os  c'e- 
mentos... 

O  Sii.  Pícnii»  Poum:;;— Nem  é  r ar! ido... 
O  Sii.    VicToiMNo  ^ío^T^:IKO-^"  cfllij-arrio 
do  inLer^íbes  prcbididcs  pela  mciipacuiade! 


j  (io  írrandrs  inales  futuros,  coino  aquelles  que 
'pol/fii    sir*ííir   f!  i    n(»mpa(.-/»o   ílo   sub-pref»r 
:  ^ein  a  p^Duosíalcííal  (iu  Conselho  Municíi-a!. 
Podiria  Sr.     Prcíi«lerito    ao    Dr.    PrufUirU^ 
<lo    Niorat  s  que   evjlas>e  á  Camará  dos  Pc- 
pTiiados    vdíar,  e.n  nome  da    coníiança    po- 
'  liíioa.  cníditos  p*ira  «iespczas  qnc  não  se  jus- 
tificam, como  ei^U".  qno  se  diFCUte.  Tonho  con- 

Cl  Ilido. 

{Minlo  l)-'iii  ^  r)]>'.ifo  bera.  O  crfJor  ê  corriy.i 

Ve:  11  a  SI oy.i   ó  i í  i o  o  dcg u  i n to 


O  Sn.  ArnT'STo  dk  VAs^^r-NcroLLos. . .  do^d»* 
os  n'ViLroN  atp  *>?{  t:Kii^ .]'.  ci  \:á{)^  e  dcidanul  .< 
a'iv(':'.sii'.os  das  Uisncuirr.trs. 

Si  S.  i\x  triiuii])'!ar,  o  «lovi^rno  c;uo  :-ahir 
ác^>Q  anKiLMHia,  ('c.-.so  inixto  í!e  oi^ininf-s, 
híi  d<í  p.ji*  íi.rça  ^•.•^í('l]Lii-ce  do  \  ícíimIc  ori-' 'in. 
a. Ilda  iiK^Sfr.o  (pio  '-(M.i  (,  !-opu):|wari()  C'hiíi])ij> 
Sailos.  li,  qiianilo  o?s<'S  cdíMiu-iros,  qi.e  ja- 
iiiais  pcíUvjão  obíídfcor  a  umu  oriíjnt ;)(,?", o  rc- 
puMunn-i,  no-;  torm-is  da  O  ':isMtui(."ão  (•(»  2-i 
de  ft- verei  IO,  não  tealiain  íoiva  para  ])!edu- 
ininar  lut  fuiU' o  ^'»)vorno.qiiai:do  n;V>  pos-arn 
iíiíhnr  ("irccfainf nto  ii)s  d»st;iK>s  «'a    Naçã  \ 

t,''('a.\  i  1  p<' n  >f  i  rr.  ir."i(»     t»'>v    vti  iv  lumf.íi^    .  i-^n\ 


^'*  duvi(  =  as 


da    CoiisM-  )  I 


t.'(ia.\  i ;  c<  n-titiiirâo.  ])')r 
o  <ii)ve:p..).u;íi.i  cau-a  )){'rm;pjí  ri^e  ( 
o    ínrerl-:'a>  s  >]  i\  i.  (  bíabduiadc; 
tuiv;a(>  da  Rcpiii  Ii^':i. 

E  dálii  í/j(i()s  os  males  quf  dícorrfiu  para 
uma  naeão,  du  íinta  d(^  cnliaiiva  iia  c.>ial)- 
lidaiíe  das  .-li.í.-^    nsliUíXões. 

Pediria,  a  S.  Kx.  que  >o  cnnteiita-sj^  em 
crear  ev.so>'  (  rnbar.  (.n)s  p  ditiios,  mas  não  con- 
c.)rr(>  o  pira  lei:;-r  a.->  íi:Tiiro  (ii.veTii  >  nina 
sirnarã  >  íiniiKeira  peicrdo  l,i:o  a  aer.nd  pe- 
diria a  S.  Kx.  qiio  cisi.La-.^-e  á  ordem  o-j  , 
s.'iis  srcretariíiá. .  . 

O  Sii.  l'EPLo  i:ouoi:s  — r>á-sí!  jnstaiiif  n?o  o 
ot.irario;  ^â<J  (  s  secreta ncis  quo,  o  chi-.ma::: 
á  Grd(  m. 

O  Sr.  ArncMCDE  Va^C'''Ncei.los.  ..  ivcoin- 
meiid/!ido-lí  es  <;iio  re.-peiia-.^em  a  lei  do  or- 
e.>:r(»iiio.  que  e.^^iuf;  e>sc:n  o  perinci'.  so  re- 
^■imein  do.t»  c":e.';ios  MippUiLeniares,  (ixnvoí- 
0  r>pei^::.e<,  (p  e  i:!ntdiz:iO  todos 
;"S  (!')  ]^('  r  Lf-L^i.-iaii vn,  foniando 
'ri..',u;{Mj*o<  r(\';ul  }i''>.  Pcdir-.a  a 
eo:iso::tiv<o  q-je  o  .«'Mi    í^n-re 

-.    ; •  r  pers;.^t:>s-' e.ij  irihiar    p  lu 

(a.:,d:ii.o  n  -  'í-.-re>jeiío  :is  ;i^;r íIjmivô.-s  «lu 
P^'''e-  i  K:  iv'i;  aL  «  ei,c(-,rreri(^oc(.iii  Sf  us  a  'm.-, 
idlios  <■"  uma  P'.d.tie;i  que  i.ào  ^0  ju.-tid.-a, 
l»:i:'a  i  :- ..r    i:o  Ui.-ti  ic»o  Federal    uma    C(Uí-u 


•  'manos 

os       í^l.<Vr 

i;:ip  >  ^.\\ 

S     Fx.   qi;e  nfe) 

ta-i       •     • 
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RKQUERIME.NTO 

Ríqiuiroqiio  o  projecto  n.  50.  de  1S07, 
voite  a  Cdouuís  ão  de  On;ameuto,  afim  de  ser 
dis<-nminada  a  verba  destinada  a  diiií.-^enojas 
ptliciaes  ti  a  que  deve  .•íCrvir  para  a  oon>i.*r- 
vação  ('e  um  próprio  naiMonal,  canfuriiie 
con.sta  d.»  íe.-peciivo  pancer,  que  serve  <io 
fundamento  ao  pr(d«cto  e  despe/^  que  per- 
lencf-r  á  veri.a— obras. 

Sabi  d.\s  Sr^s-rrs.  '}■')  dc  agOrto  de  1S97. — 
A:nji/.'<.'o  ilc  VdHonccllos. 

Comi  are((í;n  ainda  os  Srs.  .losé  Mariano. 
r.uizD(4si,  Arlliur  Toires  o  Leovigildo  Fil- 
guiiras. 

í>  í4r.  f"i'íasíoi«e?o  0&icoi*io — Sr. 

Pre>i(íenL\  de:!ejo  .«-icmiíiear  á  illu.stre  inalo- 
j  i*ia  e  au  >eu  digíj.»  i  lieíe  a  attitu«le  que  a  cp- 
)o>i(,'ã()  t'  TT'.  em  vi<r,  \  to:nar  na  votação  de^u» 
credito.  qu«^,  como  >e  está  vendo,  consiííníi  ;v 
ve:'l  a  becr(íta  â  custa  da  (|ual  a  policia  exerce 
a  mais  i  diosa  espionagem  sobre  os  pcrsona- 
g<  ns  prccií^aii.onto  do  partido  opposicioni.sta. 
iAifOindos.) 

O  Su.  Bi;li>:akio   dk   Souza— Não  apoiado. 

O  Sn.  FiíANci>co('lLiCKi;io  — Dt'mais,  a  verba 
spc:e:a.  n)l)re  se  prestar  aíinu  tão  condemna- 
ve'S  ê  evdcite.^i^  nie  n.coa^stiiucional,  é  uri:*. 
iristituirfe»  í]Urt  ii:rima  os  governos  m;us 
(ii;:ri(  s.   {A'f.<naa'os. ) 

Xcs  viii.o^  ,|ue  na  se.- 8^:0  lq  hoje,  pie?eu- 
tindo  o  cheíe  d  I  n.adoria  que  o  credito  *Ul 
verba  secreta  seria  rejeitado,  não  fó  pi^r 
nossí.s  \otcs,  c<  mo  pelos  ('o  muitos  Pe- 
puTíH^.is  da  maioria,  promovera  a  apresonta- 
(,ão  da  emenda  que  V.  Kx.  acaba  de  ler. 
a.líTf.^^CDíaiia  ])' loSr.  H-ied:a  de  Sá,  aU{?men- 
ta'jd()  a!!n><  a  d(S^'(^za  domais»  (juatro  C('nt<9 
de  K.js,  vi -and  o  dcs('t«rte  impedir  que  se  .«e- 
truis-^í»  a  votirào  d.o  j)rt>Jooro,  por  ter  elle  <'e 
ser  rerMcrti.o  á  Contra  s^e»  competente,  :a 
f.'iiLa    o  Uè    r:.  •ULu.  (  [jn.iaí/os.) 

O  Sr.  ]"p:msakio  \.e  SorzA  —  Não  apoiado: 
I  ão  e.s  á  [.lese-iio  o  «uior  da  en  eutH,  e  d^iVu 
contestar  a  V.  Ex. 
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o  ?^ii.  Francisco  Oi.ickkio— Fh^a  a-asira  cíjii- 
statado  que  não  tóincnte  so  ilind  u  o  x^iiti- 
menlo  manifesto  da  Cara;tra,  como  niiKia  Ibi 
(!o  soio  do  partitk)  ír-ívernisía  quo  partiu  o 
adiamento  da  votínTio  (io  cT.^Mfo,  cin*uii  ^lan- 
c;a  que  nos  deve  ser  levada  om  coo  ta, quando 
II CS  accusarein  de  termos  o  intuito  de  demo- 
rar a  pas?afíem  des^e  e  de  outros  projectos 
SíMuelhante  s. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  O  Sr.  Eiico 
Coelho  declarou  votar  pelo  credito,  e  no  ou- 
tro tanto  ó  uin  dos  m^is  d  is  ti  netos  me  mb  os 
da  opposição. 

Um  Sr.  Dkpctado  —  Con-.licionalu.ente. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio  —  A  op;^oMçn.o 
p,s tá  disposta  a  ne^'ar  este  credito  que  con- 
signa a  odiosa  verta   secreta.   {Muiio  bem). 

O  Sr  Belisario  de  Souza  —  Nilo  ai.'Oi;ido. 

O  Sr.  FravcisíO  rii.icKiuo  -—  Não  ilie  dará 
o  seu  voto  ab.solutamenío.  Ainda  jr:iis,  sa- 
b<'ndo-^e,  como  eíTeo  ti  vãmente  sn  sabi>.  que 
]>orsonaí?ens  pe:'toiic.^ní">  :io  p<itidvi  da  op- 
posição,  apegar  da  noi^a  contlucta  liiioovi- 
iiiente  con>tiiucioníil,  são  victniias  da  mais 
odiosa  espionagem  {apowdos  c  uno  apoifulus)^ 
entre  os  quaes  to  acliuu  o  illustio  e  di^^tincio 
Sr.  Vice-Presidente  da  Republica  ;  si- 
bondo-se  que  homens  poli  ticos  que  teo:o  tanta 
ou  maiores  respon-ab.luladvs  pelo  brilho. pelo 
prestigio  das  instilo i^õps,  do  que  o  di^no 
Sr.  chef  •-  do  policia  «'esta  Capital,  onjii  pessoa 
me  merece  illimitido  respeito,  mI  »  *oxru<rfí.s 
a  osse  vexame  tyraunico,  rio  noite  o  dc^  dia, 
nas  suas  re^idenciris.  como  na  via  publ-ca, 
não  pôde,  não  dev«  a  opp  s  vão  dar  o  sfm 
voto  ao  proj.-cto  do  creUto  que  prcisam-  nte 
consigna  a  verba  para  a  es;iior5aLem  da  po- 
licia secreta.  {A}ioia(lõs\  hiuito  bem.) 

Não  preciso  invocar  nos-cs  proce 'entes, 
para  aflirmar  quo  de  iio>so  IímIo.  a  Ucpui  liai.  i 
c-.uno  igualmente  o-  seus  reprosf^ntautís 
Icaes  não  correm  perigo  (n-jhiitirlus),  e  í|no 
não  é  a  policia  que  u.f.s  ha  do  dar  o  exem|'lo 
do  subordinavão  e  lespoiío  à  (jrd-m  legal. 
(Apoiaflos.) 

Não  daaíio  os  nossos  votes  a)  projecto. 
5omos  ainda  for<;:ulos.  pelo  rosso  próprio  de- 
coro, pelo  nosso  entranhatío  amor  as  insti- 
tuições que  conslitueiii  o  regimen,  a  erivid.ir 
loilos  os  ntssos  esío:\'OS,  afi;.i  do  (pie  o  pro- 
jecto não  passo  pelas  vota  voes  da  ^'araara. 
(Apoiados;  muitn  b')ii .) 

O  Sr.  Bklisario  de  S-rzA  ~  Ahi  ô  que 
destoa  da  elevarão  rom  que  V.  Ex.  so  man- 
tém. (Troce iH-.-e  y/icÃtos  a}:arlc>:.) 

O  Sr.  Francisco  íímckkio  —  l>oderiamos 
retirar-nos  do  recinto  silenciosamente,  imp*;- 
dindo  assim,  com  a  nossa  ausência  das  ban- 
cadas,   a   votação  da  Camará.    Preferimos, 


ín/cl-o  publicamente,  d(  olaranlo  p^rarifo  a 
X.iÇòo  quo  nos  ivfinire;no:í  do  r>'(únto,  a!im 
de  !mpedi!'m(  s  qu(i  s\i:i  cmveiti  Uj  om  lei 
mn  pi'oj«:Cto  que  visa  arma»*  i}  Govcrn')  com 
elemenu)s  da  mais  odinsi  perseguiçilo  contri. 
tepublic.mos  que  teom  ílado  a  melhor  parto 
(!r'  sua  vjda,  no  serviço  na  Fratria  e  da  Kepu- 
bli»*a.  (Apoiado^-.,  mv.r.o  hciií\  c  míesUiç'»  -s] 

T(.'mos  muito  em  c^nta  o  respiuto  que  me- 
rece a  m.íioria,  e  não  é  s'ím  o  m;iiS  sensível 
con  nrangin.cní  )  ()Ue  nos  scpaianios,  ainda 
íjuo  moniontaneamfnte,  da  bua  amora vel, 
quanto  respeitável  mmpanhia. 

MóS  somos  íbrv;a dos  a  t  )inar  semelhante 
atttuile,  não  dissimulaUiO  mesmo  o  senti- 
mento da  sua  gravidad»  ;  porqu-í  nos  impeli^ 
um  uêvor  aimia  mais  alto,  o  do  vingar.. lOS 
as  instituições  da  injuria  degi*adantc^  da  po- 
licia secieta.   (Muito  b':ni\  rmiiio  bera  ) 

Coníc>M»  a  V.  Kx.  que  nuí  causaram  rorta 
snrpre/a  as  ilecl;» rações  do  Sr.  f^eneral  Fran- 
cisco Gli  'ei-ío.  tão  haoituado  estou  as  suas 
normas  de  prudência  o,  iiiir.s  do  que  isso,  á 
sua  cortezia  pirlamentar.  IIoj<',  S,  Ex.  ol- 
vidou-se  um  pouco  desta  coriezia  o  nas  suas 
phrases,  ainda  as  mais  ponderadas  pela  mo- 
deração, tornou-se  eohu  do  uma  paixão  par- 
tularia. 

E'  a  primeira  vez,  i-fnhi.r.  s,  que  era  nraa 
Camará  atè  hont.em  de  anogos  e  na  qual, 
iíraças  ã  nossa  cultura  o  relações  pe.-soae.s, 
t  d<  s  manteem  as  iLelh('ies  relações  de  cor- 
tezia.  ant»'s  de  se  ouvira  palavra  do  reiatí)r 
de  um  credito,  de  uma  commissão  que  cla- 
I  orou  o  parec«*r,  a  minoria,  (iepjis  do  ter 
trazido  à  tribuna  (s  oradores  do  maior  ca]vi- 
cidade  e  responsabilidade,  quando  ainda  a  i^i- 
lavra  do  híiiradn  relator,  í|ue  é  também  um 
dus  parlamentares  le^^tejidíjs,  (jue  é  tamltf^ru 
uma  e(ui-c'.u  n 'ia  ropubli-  aua.ainda  não  lallou, 
ê,  iv.pl lo, quo  o  honrado  eheíe.  da  minoria  vem 
dizer  que  oí-te  crtdit  >  c  tão  grave  que  S.  Ex., 
apezar  da  ra  idoiacão  o  »'as  declar&çôfs  nai-s 
de  sinceri.iade,  »^e  que  uma  so  jinha  n'"»o  :-:» 
aliistará  da  Constituição,  ha  da  imp-edir 
a  voL.irão  deste  creuit'»  ate  o  ultimo  u  curso. 

Perdoe-me  S.  Kx.:  mas  a  Cjmmissáo  ha  vle 
fazer  a  lie^e^a  do  crediío,  quo  i:ã)  ópaia  a 
espio;j;jgem,  mas  para  ddig-ncias  policiaes 
indispensáveis  a  oi-dem  publica 

Nfto  «rosto  <lo  porsom ficar  as  questõe-,  e  a 
Casa  ikhIo  dar  testemunho  de  fiuoas  evito, 
mas  sou  obrigado  a  recorda*  um  caso  a 
Gamara. 

A  Casa  se  recorda  que,  em  dias  agitados  ''a. 
no^^a  vida  pcditica,  i(.go  ap(')s  a  scsio,  que 
deploro,  o  V.  K^.  sabe  que  o  faço  sincer.i- 
mente,  o  Sr.  Vice-Presi«'en(e  da  RepuMua 
fez  constar  nos  jorna  es  ([ue  tinha  sido  v.- 
ctima  do  um  ospião  de  policia,    u    honraio 
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j      Prrce  !pnílo--o  à  clíamíida,    veriíioa-se    t-^- 
'  rorn  so    nii^i^iiTadd  o^  Srs    AmoTÍra    FJírue:;n. 

P-  ím)  CuLV  i;k)ii:..  Aui;u<to  MonU»neirro,  ^7rlí^■; 
rlavrliar,  (ÍLi:"\'lh;i  \l'.urro,  Tlioinaz  Acciwl:  , 


S  ltl<feZ-íO   com     .is     V;U'i:\S     Iir.l, 

riv^Tarp,  poiíjue  (lo   (\'ín;:'a:iii 
renovado  o  >('ii  r!\'[iir:rii;r'r.t ). 

OSíi.  n:-/::ii-:'L  K..N!i:m-.i.:-: 
o  ri  tos  ? 


c'iofo  «la  minovia  foz,  c():no  llio  ciimprii,  nm  I  R  sto  a  votos  o  requerimento  oír*.^rvc..J'^ 
rcfjuorimonto  p.Miinln  in  forni  arnês,  e  a  Cusn  ^  p'-lo  Sr.  Augusto  ee  Vasouncello?,  voiani  a 
MjiprovoM    '^st'i    ]'e(|:i"riiní':,t'>.     Se.:nmi  »    n;(í ;  liavor  .'IS  Srs.  iK-piitados  e contra,  :27. 

(•  Mis(,;i.  as  i:ir-r'ni?!r-j<'s  VI' r  i:i  :in    >.•.    p.^jvi- ! 

ladoqu>  as  i-e-.jm  r.  ii.    ma.  hiii^íicrn    í:ill(.);i        C>  í?;^-  E^co.-icícaí  i*  — Nâo  ha  uumoi'.). 

inais  em' tal  r»'(]u.'i'inie:;To.  M  ^-^^  (!i'j)  -is  distí),  |  Vau  iii.uK^.ar  proi-ed.  r  ãcliamada. 

mn   deleitado  de    ji-^-liom.   p'».-   ni- "em  dn  <;o- ■ 

vcrno.  ])ím1íii    ao    m*.    Vi.-''-í*rrsid(  ntjMla  Ur- | 

puldioa  qu^' llie  Iiíyrjece.síM^    d')."iiii!!!jTo    iie- . 

<Msí;;u'jo  piira  iii>t\urjr   o  i»nH'  ss;i,  e  S.     Vlx. 

iie.i:ou-^o.  ,, .   ,  1  t>.  v-.       *• 

|Ii  (di'i:s)    L::ri,    I':Mri.:jMU  »sa,    Mc.rníhd   <;-.• 

OSii.     Ki:v.\r:^'^:o    r,rici-:M<>—    N.V»  ri^cxdd  |  aij  lr\:de.  Kredcrx- >  Hi.r-os.  Aa.i;n.«*  i   :S:íív^írí.. 

t:!OS  ifjíor.ii:iC'"i<'<.  {fl(i  o>ii,'j^  <nii::Uf<.)  I  T.iva/es  .!•  Lyra.  Kl  -y  de  S-.iiz.i,    .Iom»     l-**-:».'- 

].rí)'e>Tn  ii;n.  tn.;:  :i  i:np<-:T..i, .'!.,.  (j-<-  lii-^  pn- 1 -^*'^- "-   '^^    "•»•  «'  ^^^  Vifira.  Pereira    dí-    Lyr... 
vero.    Natii:n!:]ir:.:í.    (,  sr.    r-Mir-ai    (, |, ,..,.;.,  i -^l-^i-íí-is  .Jnn:or,  Curneiíoda  Fori-eca.  Mi^::^  : 

••  i.soii  \  .1  :)•;::-  •  P^-:''i-^"»í''í<<^  A:ir*'io  Xao,    Artliur    ÍV'Xo  c, 
S.     Ivv.     leíiii  i  Ar:N.\-ídl:is  («aivã:».  (t  inirii:»no  Hrazil,  Oíyi-- 
I  ,»:»»     L'iMnpii>.     F«  lbl).^llo     Freire.      Seuf^ra, 
I  »:T'-rro    K\bd:o.    A:->Ui'e.-í  de   Queiroz,    Eií- 
-    •.  vSqiintro  '  ..(»p  (^    To:iri:iíin,  .I- ão   Dantas    ViUv^     A-al 
I  I;  írr,.»  (;::lilia:a-^',  Rudr•j;:ue^  Uma,  Toler^tlLo 
O  Sn.   Mft,'s\:.ti  d:-:  Sc  zv —  V.   Kx.  iipsta  ;  djs  Satilo-.  «inldioo  í,<»ni'j,   pinlieu'o    Jurior 
iTMievia  p.icit'  ii:a  ;■  }\.cn  :f:(%r.iij|.»  <i  vu   sou  \  .lerí  nyno  Mnrreiro,  ll?:v'i»i;i  tUt  Sá.  Timíaiíeo 
um  li(u/ii^m  d^'  In.i  i'.  <•.  íiii.i!.»  i:);:t':iuo.  il:::tf)\  'Ia  <  »  .-!a,  Eiico  Coc^iiu.  .xlws  de  Brito.  8«ÍV(.\ 
]'e(;oa  V.    Kx..  .Nr.  p.-csi.ifist",  (pie    tn^í    k».  I  «lastro,    A;;l'>:i:í:k)    Vidal,    Poiíce    cJO     L^^'^••. 
iiietfa  o  o*iiMi:ii  (":l  tfni:<  i  :•  :ri    íIi»    ( Kívcni'..  ' ''a'fip   íiiia.  Olf/^T-is,  Alirv-ida  Gomes,    Jo.';  » 
O  r.-oíjie  I)»'pn!;i'(i  v:  e  «•iivir-.SC-tM  (lnc;nn(;:it*»  ;  í--';>'-  í^arvalíio  Mourão,  l!d'don^o  Alvicn,A"i- 
.-e  dem()nstt-Ui*:e  a,  rn  di  i  d.n    d-.-,p.za  ilc  isal  ;  '«'n.  IvaL -ra».  (KTaviario  «le  l',:-ír(i,    l,amoaí::o'- 
<í  do  17: 0' (■.'>.    o:-í.   iT.i.oSen    i„a  .mií  lime- i '»:' i'-' le»  u.  'i''.Il''s  de  Meíie/.'rS,   OIí*i:ario    M  i- 
tica.pvír  me/,  ])*•  r.szcrn  a  í|i:;.rir!;í  d»"  :J:.  J:.  (,íi>  '  ok  1.     l.amariine,  .<>a:e;io    (Ja/valnaJ,    'irau  i- 
nnnuaes.  Si  a  veibií-  d»-  I  !0  Mí.o.;;<ít»  p^-duío  : ''♦'í' *>    <>  DMiarães,  Ca-Miiiiro    {ia    Rocha,     l»o- 
d<;    c;'(dito    é    ('e:    '..(>.;.'! 'S.     r>P:;,    para    (.-bsa  •  uhíi^ni  s  de  Castro,  (.);iv<  ira    Hrniía,    (iih-^tav.) 
Jiniortaiiria  a  «jiiuiiLa  d».*  I:'.:»-.)-"^  h)j.  i  «xidt.v,  l;ia'iio«ie  Ar.dradn,  Keriia[i':o  Pn^stf  -, 

o  S.i.  SKi:/.-,.;r,;...  i...  ("  „;:.i;>.  -  L  .■- >,  o  (k,-  ^  ,' ;■",'",'":'■'  'l?  ''''  "■''''■■!:  \"-"'"i-  '"-'^«"•''••'■;;  "• 
venu,  nao  .s-J.  ■  a.M,:..:H.M,:..  "  ■■  l-'l-'P  "'   Mir.OM-.i.  i-raiiriM-o   ..|.<.^n.,.    lie;- 

.  iii.'ta'-iidt)  lie  Mnrncs',  (.aracc  ulo,    Xavj.*r   <!•> 

OSu.  líKMSAKin  I»!:  .-v.i  ZA—  -O.  a^siin  eoíiioj  V:'.llí',  l/iineniia  Knis,  Looneu»  Corrêa,  Paiil^i 
um  Deputado  da  ^p  M.s.r.j  apresf^itou  uma,  j  Kain..-.  Plci-o  Ca-ii.»,  jMarMiis  CoísIí,  Maicil 
emenda  (l«i  5'»:(j'jo>, ;  ar:ce-m"  q-ie.  oiri  Depu- j  EsLul).»r,  Po.sí^idori.o  «i;»  Cunha,  Appaneio  >!a- 
tado  da  maioria  t«\n  lamlemo  «liieifo  de  i  iien-.-e,  Uiv:v;av:a  Cnr-rea,  irrito  da  Urclia, 
apresentar  uma  e::;í  n  la.  |  /vor.  liano  l:arb"  sa,  Ves;  asjano  de  Albuquer- 

hNpera,  pnr.an:.o,    '^U'    o  ill::^lr'  *    rejieral.  ;  (juí'.  ['y  (;:espo  e  Azevedo  S  'dré. 
elude  da  o,.|  osir  'o.  de;  o-s  de  onvir  o  ri  lalor 

da  Commi.ssáo,  ha  de  atienuar  um    p';u>(i   as,      i>    js-,..     1  »reí*i<leciii»— Responderam 
craves aejU5a(;ut.s  rp,  .  a^aba  rio  lazf^r.  s.  Kx.  |  á  <:h.tmada  apenas  77  Srs.    Deputados.    Coii- 
«abtí  bem  qi:e  n<.  ííovrnu,  <sta.í)    laon^ns.    (í^-i  sidero  [)rí^iu.i.eai:o   o   Te  lue-imento   do   Sr. 
Tao   repulili(a:KK    vmíaiites   p"I:i,  li"l'iildiiM;  j  AU'_rusí/;  do  Vasconí^el''!."*. 
mas  clies  liem  M  <e:  í.  z  I  rpu»    ;';ti.  lia    oe    mm- ■ 

nemdoS.   Kx.ntiad!"   s<':i^   a::.!/.->    «pe/    h:J      Cm:i  iniia  a  :i' (liscu^são  dv)  |  rojecto  n.     fw^ 
de  vir  uma  ame.ira  a  Uopu'. !'-•:«.  .  "h"    iSjT,  ai:'.irizandoo   íiu^ernua    abrir   ao 

S.  Ex.  tem  a  !.'iti:s.  ei  «i  t  dl^^o.  f  dej»o:s  (hJ  M  ni-teno  da  Justiça  e  N«.';:uc:os  Interiuri-s  o 
ouvir  o  relatui',  e>t«  u  i-fiio  (jne   ha  díj    votar 
íomo  .<empre.  tendo  em  at,t(  rn.ão   a   sua   alta 
responbdbiiidadc.e  biaZileiru  c    homem  puli- 
la-o. 

Tenho  cure! u ido. 

€>  í^a-.  I*r«'s.:;E<'ta2í^~VoU  suKinctter 
á  aitreciagâo  da  Camará  o  requerimeuto  tto 
iàr.  Augusto  de  VaseonceUoy, 


credito  de IH).U').$,  rsUpploiaentar  á  verba— 
Dih;:e.icias  piíliciae.— n.  14  doart.  2*  da  lei 
n.  -}\"J,  d.u  10  de  dezembro  de  I.sí.'<j. 

'lem  a  pala.via  o  :  c.  M;\vriiih. 

O  Sii--  Miiyi-inS*.  —  Sr.  PrOíii\enio, 
Ufc  (juildade  ih)  relator  do  credito  om  d i."-- 
cussao,  vcnrio  deíeridel-o  das  acoufc9rõ?s  que 
te  lhe  tem  leito. 
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Lon;:,'e,  Sr.  Presideiito,  muito  Lní?e  mesmo  [inteira    razão    á    S.    Ex.;    mas  si    são  de 
t-^-íava    de   s^-ppor,   siqiier,    qno  o^íte  credito  I  h-^.ntein,  isto  é,  quando  o  partido  politico  es- 
1  'i  .i?>e   ineiTioin*  a  ho;;m  á'^  ser  irnpuíi^nndo  i  ta^a  uniflo  e  as^^iiii  dominava  a  Naçào,  tenho 
iiío^j    D:*iiU"ad;s,  t  ».l  ora  I  o  direito  de  inquirir    d-^  S.  í]x.  o  que 


rvT   iliij^trts   e  ciuiiío^j    D:*iiU"ad;s,  t  ».l  era  i  o  direito  de  inquirir    d-^  S.  í]x.  o  que    fazia 

concMío,  o;uiiio  sccuu'.lar:o   que  delle   eu  1  na  occasiã.oem  qiieo  seu  Fstado   pnssava  por 

jrr.iava.  j  tão  f^olt/ro>;a  situação  ?  Dormia  ?   Entretinha 


^/vT   iliij^trts   e  ciu 

i) 

lo 

Mjí.s  a  rc.aliiiade  é  qu'j  f•ni^'^ne:•me  ;  pois  os 
Tu>l»rcr>  o-lle;ris  n.\up:'Tam  lon.iras  hor<>5  a 
tribuna,  rratan-lo  .lo  ;}S^U{:;pí:o«  lem  s^i  com- 
pr<Mcn'5e,  >íob  a  ieiç:lio  que  n:ais  oonvinlia  á 
:-u\  D-.LT.iMçro  oprs.  s  c;on'S  ii. 

A  1)"'']^  F-Jf.o,  Sr.  P/!-rsi'''Mite.  lecordo-me 
df-  uiii  u^^M-:iiii''iií>\  (piv*  li  al.rure-n  e  cujo 
{:\\ti>v  i.A'»  mo  •.'vàí^  íi  líK-nv  r;:i  Tustemi»- 
ni  :í'o  :  e  6  —  nirru  i'*  u  :;s  iniipij  6  miig.o,  in- 
rh.  --(^  cj'U  píl-í vr;i.-;. 

Gr.}.,  ,"r.  P:e>;<lunro,  já  tive  OtC:.s":ão  rJe 
'■•z-r  que  forn-Mva  íi''S*e  cr;i!:lo  u^n  C():jcoito 
^(Ou;l  ';ir:o,  p:)ríi'r.\niu  •:'.(>  só  coris.derava  í,ua 
i : .  p  . L't  a n ■-  i .i  r  e.íi. .  i .  am en t-j  d i m i : i  u t a,  cumo 
a  u' tu:».  :a  C>j  S!;rv'<,u  om  qu«^  dovi  i  de  sei 
eijipro; 

d^Mí;4i:í\i:>V(  ir^  e  mnit'  nr-nos  '^e  (1'->;^'radiK;ao 
ou  '-e  coaccuo  da  libr-r-daV,  e  í".ui  juiihdado 
iii-Uvidti.iU  roTiO  teui  hiilo  uíiirnr;ilo  s-r  o 
1  i i n ,  p e i us  i 1 1  u s r res  co  1 1  e.ja s  q u e  me  p :  e  e - 
r.e.am  na  rr. bana.  As^^im.  o  as^umpio  era 
m.vrropaia  mi:n,  mis  íic-ju  disíonnemcnto 
1  (.li  .'!u  ixlo  muilo  que  sobre  dltí  >.q  úióíe  e 
lae  íOi  a\tr':bai''o. 

Sr.    Pr<'Sideiite,   o  nobre     D;  puíado    pelo 
Ivio  Graa('o  do   S'j1,    m^u  ilhbLre  aii^iLro  Sr. 
^nto  fai  Kochi^  íoi  o  piãmi-iro  a   abnlliaatar 


[O o  rfio  lae  de=-per:a\a.  a  mencr  i-ióa 
pU'ic3>o    lictê!  miaar    con^^equemáas 


açõcjs  de  amizade  cora  esse  mesmo  cava- 
lheiro que  hontem  como  hoje  é  o  Presi- 
dente da  Republica  ?  Hontem  abraçado,  en- 
deosado,  e  hoje...  levado  pela  rua  da  amar- 

ííura  ?  : 

O  Sii.  Cassiano  do  Nascimento  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sii.  Mayuimv— Portanto,  Sr.  Presidente, 
r-ipito,  respeitei  mio  a  dor  do  illustre  Depu- 
tado pelo  Uio  Gran  ^e  do  Sul,  desejava  conhe- 
cer ;'S  épocas  em  que  laes  sconas  sepissarara, 
para  a  meu  turno  ajuizar  da  coherencia  então 
observar!  ,  entre  a  i*epreseatação  do  Estado  e 
o  Presi''entH  da  ivepublica. 

íUiíro  pont(i  a  que  S.  Ex.  se  referiu.  Sr. 
PrcSiiicnte,  foi  a  ortíanizaçãoda  polícia  ejitro 
nós,  que  aclia  defeivjosa,  não  correspondendo 
us  :^ervi(^''a  «ãs  iiecessidadciJ  e  conveniência .s 
publicis  e  {taniiulaies. 

E  p:)r  isso  S.  Ex.  transportou -se  aos  paizes 
mus  cul:.s  e  adeantados  da  volba  Europa 
para  ccl  er  ar^rumíjutos  que,   de   rao^^o  claro 

0  íermir.nnte.  d'j3^*ora  a  pruva  publica  de  que 
o  que  temos  no  género  não  prés  ta, está  abaixo 
da  critica. 

Não    aco.np.mharoi  S.  Ex.  nesse  terreno. 
Hrazileiío,  acho  as    instituições   do   meu 

1  paiz  lãu  boas  quanto  o  estrangeiro  acha  as  du 
I  i-eu  ;  o   'biinais  a   organização   da  policia  de- 

]iendo,  i)rincipalmente,  do  meio  em  que  oíla 
se  o])era,  nfio  esjuncendo  ográo  deinstrucvão 
do  iíuvo,  seus  usos,  costumes  e  educação  ])o- 
lítica.  Si  lã  na  velha  Europa,  um  punhado 
i^e  bomens  armados  a[  enas  de  um  pequeno 
b;!stã;j  pôde  dominar  uma  legião,  fazendo-se 
o'e'e(er  e  respeitar;  e  si  aqui  é  preciso  um 
exercito  para.  mar. ter  a  ordem  em  um  peque- 
no grupo,  a  ra^ão  está  em  que  o  povo  euro- 
peu è  mais  disciplinado,  mais  observador  da 
loi  do  que  o  braziloiro  ;  não. . . 

O  Sn.  PnzRURiL  Fontenkllk— Querem  liber- 
«lade  de  mui- ;  la  lem-se  o  anarchia;  la  por 
qi!a'qii.>r  cousa  manda-se  fechar  uma  tyi»o- 
ízraphia  e  é  assim  que  entendem  a  liber- 
da«'e. 

O  Su.  Mavi:ink— Não  ò  de  liberdade  que 
ora  so  trata  e,  quando  o  fohse,  o  conceiUj  que 
S.  Ex.  acaba  «lu  externar  bem  pôde  ser  a,»- 
plieado  ao  que  se  jiassa  entre  n<js  ;  m:«so 
,  meibor  é  nào  loi-çar  a  comparaçOes. 
dever  de.  í.e:v'mi'}»-r  si  ns  l;í.cr.»s  qie  S.  Kx.  Sr.  fresidente,  o  illustre  PeputAdo  p^lo 
deaunciou  são  (i(»  Vioje(>u  de  hontem  ?Si  sâo  do  Rio  Giandí^  d<>  Snl,  ainda  no  louvável  emiie- 
iio.ie,  isto  é,  si  so  deram  a|ós  a  scisão  do  par-  nho  de  patentCvir  o  juizo,  a  opinião  dossabió^', 
li'io  politico  a  que  S.  Ex.  se  reíero,  an  teniio  moralistas  e  publicistas  sobre  as  nossas  dili- 
de  curvar-mQ  '^  evid.encia,  ^Ip  taes  factos  e  dar  1  gencias  policiaes,  frequentou  bibllothecas  de 


ti! 


jiiiia  com  0.-5  reílexos  du  ;  eu  pviviio.uiado 

Lílcnlo  e,  o  exórdio  do  sol;  nolavel  di&cuiíso, 
loi  umaoxcu'hão  a  sua  terra  natal. 

Ahi  S.  Ex.  de;\-:.ioa  cojn  inv<i£Ôrs,  de- 
]ireijíiç~'^s,  riíubos,  violen('ias,  e  as  .-as- inatos  I 
M  Luneiil  tn''o  esenrin''o,  q^ie  s'Mi  l':st;. do  cur- 
ti-.se  íMO  cruéis  solT'  imentos,  príjciuou.  (^  era 
rj<'.T.ural,  o  rts.)  n  avel.  K  acliai-o  nà»)  íoi  dil- 
licil  ã  S.  Ex.,  'jois  sem  mesmo  dLSí)en(^'^r  o 
menor  ( síb  c^*'-^  fta^'acuia(.'e  eiic').'r.rou,  não  o 
autor  dirceto,  m  s  u  cúmplice,  mas  o  co.ini- 
vciite  vo:  mdiíl crença,  na  peScoa  do 
Sr 

por  extei!'-c*'»  a 

os  males  qia»  alilit/ci?!  a  Pa:r'a:  a  dcsor.íían  - 
z;ição  coiiip.e'a  -'e  to)o  o  i^y^-U-w-i  a'-r.in'Stra- 
tivo  e  a  Sj:são  t^o  partido  p  iiticti  qu'\  único, 
prer.iiia  »\'io  -eus  i.en'a5Ciil.  s  <f  hrazil  inteiro. 

Ora,  Sr.  P.*-  sióniito,  ião  seria,  eu  quem  lixa- 
ria ao  noo:e  I)^'i>u'.:'io  rio-granflense  o  iireito 
de  lameiítir  o  que  de  ty/uiini'*j  c  deprimem (í 
S.  Kx  oi.v.'V(ei  e: )  si  u  i'lo;ii  s)  K.sr;!,(i(.»;  ma^ 
iv!)iO'CiiuUi  <•  d.L   ?vt  f-o.    >;el'.)    correr-in<^.  O 


honrado 

Pro-iden^e  da  Hepuidica.  K   dahi  S.  Ex. 
*tr*i]»iiiu-lbe.alé:n  d«  s-es,  ti  di  s 
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autores  escolhidos  e  dahi  transportou  pnra 
a  tribuna  o  que  encontrou  de  melhor  sobr  ? 
o  assumpto. 

Sem  duviíla  foi  uma  liçiío  provoit'  sa;  mas 
confesso  que  não  me  daria  a  tíío  iaii í/ante 
trabalho  de  pesquizas  como  n^cessariairionto 
foi  o  de  S.  Ex.  e  isto,  pela  simplíssima  razão 
de  que  considero  intuitiva  a  noção  do  quo 
sejam — diligencias  policiaes  e  policia  secreta. 

E  si  realmente  esta,  entre  nós,  por  si- a 
própria  indole,  serve-se  de  niesos  que  a  moral 
repelle,  revela-se  por  si  mesma  ab.iecia  e  re- 
pugnante. Não  precisaria,  pois,  ir  beber  esta 
instrucção  em  moralista  al^iím. 

Entretanto,  o  credito  sol ici indo  é  para  di- 
ligencias policiaes  e  não  para  polici.i.  secreta, 
e  por  is^so  vou  entrar  na  demonstração  da 
sua  conveniência. 

Sr.  Presidente,  as  diligencias  policiaes  nâo 
constituem,  e  os  nobres  r)eputado?  bem  o 
sabem,  nm  todo  no  orçamento,  mas  uraa  ru- 
brica da  verba— Policia  do  Districto  Federal. 

Ora,  Sr.  Presidente,  esta  rubricii  não  é 
uma  creação  do  actual  Governo  ;  já  vem  do 
império  e  nunca  soffreu  nesta  Camará  im- 
pugnação. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  — Muibis; 
si  y.  Ex.  quer  eu  lhe  lerei  emendas,  sup- 
primindo  essa  verba  por  miserável. 

O  Sr.  Mayrink  —  Perraitta-me  o  nnbro 
Deputado:  uma  moção,  um  requerimento, 
uma  emenda  são  opiniõr^s  individua  es,  eiii- 
quanto  não  forem  approvadas  pelo  Congresso. 
(Apartes,) 

O  que  se  quer  sabor,  o  que  se  precisa  saber, 
ó  si  taes  emendas  teem  sido  aeceitas. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— E'  outra 
cousa;    não   foi  isto  o  que  V.  Ex.  allirmou. 

O  Sr.  Mayrink— Uma  vez  que  não  foi  idéa 
vencedora,  é  claro  que  a  Camará  uao  cuidou. 

Vozes— Oh!  Oh! 

O  Sr.  Mayrink  —  De  que  se  admiram  os 
nobres  Deputados?    Uma  opinião  individual, 
por  muito  valiosa  que  seja,  não  é  opinião  da  l 
Gamara,   portanto  repito:  esta  não    cuidou. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  que  é  preci>oque 
fique  bem  claro  é  que  as  dili;íenc:as  policiaes 
não  constituem  matéria  nova;  ao  contrario, 
ó  velha  e  muito  velha.   (Aj)'irt'\s,) 

Tudo  quanto  VV.  EEx.  uesejam  terei  occa- 
sião  de  demonstrar  si  até  lá  puorr  chocar.  Mas 
permittam-nie  os  honrados  Deputados  repelir 
mais  uma  vez:  o  que  desejo  que  lique  bem 
claro  é  que  as  diligencias  policia<  s  nâo  são  in- 
venta do  acuai  Governo. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— E  os  pro- 
testos também  não  são  novos. 

O  Sr.  Mayrink  —  Mas  nunca  rcccleram  a 
annuencia  da  Camará,  convém  quo  íiquo  bem 
claro. 


Provado  que  não  se  trata,    portanto.    - 
serviço  novo,  o  que  re;;ta.  sab^-r  ó    si  tem  ^. 
con^i^r.ado  no  on/amcnto  verba  para  o  r.«z-;- 
Nãu  r«^s^ri   «Uivida    que  sim  e    tanto  que  i 
actual  f  lia  é  de  1 10:OaO$0<JO. 

O  1  Ilustre  Deputado  pelo  Rio  Gi*ande  g 
Sul  declarou  que  durante  o  Governo  <Io  ii-  õ 
TvAo  Sr.  Vice-Pre.sidente  da  Republica  i 
n;édia  da  despeza  com  este  serviço,  ne-n- 
exercicio  foi  -ío  cerca  de  7:500-1,  restar  •. 
portjinío,  um  s:iIdo  suffleiente  para  atten  ie: 
us  dí  .spezas  :.té  o  íim  do  anuo. 

Sr.  Pfe.-'.drnte,  n  o  é  minha  intenção  «Hz^-- 
a:  iilu^fre  Deputado  q'.:e  f«)i  illu<lido  em  ^i::i 
bí-a  fô.  coni  as  iuiormações  que  leu  ã  CamÂ^rr. 
perquo  tamhem  tenho  iníbrmações  e,  s*  ii  : 
•  iecarac.er  oííl ciai,  são  nos  seus  algari!;jii  ^ 
diversas  das  de  S.  Ex. 

As.^im  é,  Sr.  Presidente,  que  o  ex-chefe  de 
policia,  Sr.  André  Cavalcanti,  que  o  fòrd.  .!<■ 
tem' o  em  que  rovernava  o  honrado  Sr.  V,e-- 
Pre-i''e:;te  <Ui  Re;niMica,  'Y-spendeu  de  1  »i ' 
janeiro  a  29  cie  março,  data  em  que  deixou  o 
car^^^o,  a  quantia  de  79:4704900.  (  Trocaíii-.-v 
ap"rics.) 

E-i  sei  que  esta  afflrmação  não  agrada  ar 5 
illuètres  Deputa losoppos>cionistas  ;  mas  i'-^i\í«' 
paciência.  0>  a!  arismos  são  esses  e  náo  po- 
dem ser  alterados. 

Pôde  ser  que  VV.  EEx.  tenham  carrai.-.? 
de  razão,  mas  por  emquanto  os  argumoníf'.> 
que  apresentam  nfio  destroem  o  que  hei  atlir- 
mado. 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  consignação  vota-la 
p,  ra  e^■ta  des:.eza,  ja  dis.^e,  é  '\e  1 10:000$  ;c-.'!i- 
sc  ^-ruintemetite,  quando  deix-.u  a  polícia  o  Sr. 
Aíidró   Cav:'l;:uiti. . .  (Troco,f>L  se  cparícs.) 

Quando  o  iU;:bire  D.^HitadoSr.  Theotonio  do 
MaL^ulhãê:^  oc  up'U  a  tr  buiia,  assim  corao  c« 
demais cclle^as,  oppondo-se  ao  credito, nã'M)c- 
c:,siv.nei  a  menor  interrupção,  nem  mesmo  dei 
apartfs,  e  asd  11  mereço    a   me^ma  attenvão. 

A  demonstração  que  estou  f.izendo  nâo  é  do 
palavras,  mas  de  rUgarismos.  Si  aqueílas  ]'0- 
íitriíiMi  ser  sujeitas  ;*  luie^-prcta.ôes,  estes  -'f^- 
soIutuhU'ni«  não;  são  pr.'Sitivos,  e  para  dea- 
iruii-os,  só  outros  aigarismos. 

O  Sr.  Theotonio  de    Magalhães  dã  u;n 

a];arte. 

O  Sii.  Mayrink— Estou  prompto  a  discut.r 
com  cad:i  um  do^:  illustros  Deputados,  quo  r> « 
quizer  dar  tão  -levada  nonra ;  mas  neste  m^- 
uieuTo  liãode  lermittir-me que  íaça  a  deniia- 
sUaçâo  eono  euten-ío  que  deve  ser  feita. 

Como  íi^-nu  di<o.  a  consignação  votada  par:: 

''il'ííenc  ;'S  policiat-s  é  de 1  10:OXi'í'^" 

D'  Siendidí»  pilo  ex-chefo  de  po- 
licia        79;47í^f^  " 


Ficou  o  saldo  de 30:52^N'> 
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A  média,  portanto,  das  despeza-í  feitas  foi 
de  "*a6:4y:'$-28G;  nesta  proporção  os  iiove  ir.e- 
zes  que  faltavam  do  exercício  imporcariam 
em  238:  l-2y$8r>l. 

O  Sr.  Tíieotonio  de  Magalhães— E  o  que 
tem  isso  com  o  Governo  do  Sr.  Manoel  Victj- 
rino  ? 

O  Sr.  Mayrink— Mas  quem  está  aqui  fal- 
londo  no  Governa  do  honrado  Sr.  Dr.  Manoel 
Victorino?  (Trccam-se  ai  artes  ) 

Desenganem-se  os  nobres  D.^putaios,  não 
me  afastam  do  caminho  que  n.e  tracei  ;  nem 
iTie  confundem  alísoluíamente ;  pode  d  e-^tar 
certos  que  irei  com  a  nie.-ma  calma  ató  o  íiin 
da  df»monstracão.  Si  citei  o  nome  do  nobre 
Vice-Presidente  da  Republica,  ir  porque  quiz 
frisar  o  ponto  mencionado  peio  meu  i Ilustre 
collega  o  Sr.  Pinto  da  Rocha,  quando  discutiu 
o  credito.  Foi  unicamente  pura  dar  a  conhe- 
cer o  tópico  a  qi:e  n  e  refí-ra;  sem  nenhum 
outro  valor.  {Troca in-se  apartes,) 

O^illustres  Deputadrs  não  d<^vera  fazer  op 
posição  ao  que  nao  a  merece.  Não  colho  a  ar- 
íxucia  em  querer  envolver  o  n<ímedo  honrado 
Vice-Presidente  da  Republica. 

S.  Ex.  foi  governo  até  4  de.  mareo  ;  mas  o 
chefe  de  policia  o  foi  ate  29  ;  o  a  df^>;  eza  cnm- 
prehende  toda  a  administrarão  deste.  ( iVo- 
cain-se  muitos  apartes.  Soam  os  tympanos .) 

Desta  forma,  Sr.  President::,  peço  licença 
paiu  deixar  a  tribuna.  Tendo  todas  a.s  atton- 
çoes  com  os  meusillustres  colavas,  p?nso  ter 
direito  a  merecel-as  igualmente. 

O  Sr.  Theot"Nio  de  Magalhãrs— V.  E.c. 
ha  '!e  encontrarsernpocon  estuçãoda  minha 
parte. 

O  Sr.  Mayrink— E'  umavi^o;  mas  nãotonho 
receio  das  contestações  que  V.  Ex.  me  íizer. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magvuiães— Não  mo 
importa  que  V.  Ex  receia  a  nos^a  ctmte^- 
tação,  que  alias  é  uma  prova  «^e  c  n-i  'eração 
á  V.  Ex.,  da  maneira  que  quizer.  V.  r.x. 
lia  de  encontr.r  a  noss;i  contestava' >,  quer 
queira,  qucrn^io,  jioií]uenósestaiiius  uo  nosso 
direito  e  no  utsso  p.*pel. 

O  Sr.  Mayrink— Ma^  não  para  ('estruir 
os  algarismos  qut*  aqui  cíião  e  (lue  ha  pouco 
referi.  (Apartes.) 

VV.  EEx.  suppoem  que  eu  .^e ji  in;::ênuo  e  ao 
ponto  de  acreditar  que  os  meus  arrument-^s 
jtnssara  agradará  op])osi<;  lo  L  . .  Nem  tarro. 
Estou  fali  and  o  ^mra  o  p.iiz.  Para  a  upposiçãvj 
seria  perder  tempo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— O  nobre  Depu- 
taio  p«  lo  Rio  Gran  le  do  Sul  aílirmou  que  a 
media  no  ííoverno  d<j  Vice-Presideate  da  Re- 
publica era  de  seis  contos  e  tantos,  V.  l''x. 
pretende  contestar  esta  proposição,  demon- 
strando que  a  média  nàofoi  esta,  examinando 
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o  periodo  em  que  esteve  ^overnanlo  o  Sr.  Vi- 
cc-PíC'  ideate  da  Republ-ca,  periodo  viguroso, 
TíKKStrando  a  <i'-s[)eza  e  tirando  a  média.  Esta 
é  que  é  a  questão. 

A^^ora,  agarrar  em  um  mez  e  tanto 
de  adíLinistração  do  Sr.  Prudente  de  Mo- 
raes e  fazer  a  média,  is^o  é  que  não. 
(  Apirtes,) 

O  Sr.  Mayrink— Sr.  Presidente,  toda  esta 
luta  eu  esper<iva,  poique  teria  de  resultar 
dos  a  pn  ta  mentos  de  que  me  muni,  inteira- 
.nent^  diversos  daquelles  que  foram  apre- 
sentados á  Camará. 

O  Sr  Be  euril  Fontí-^nelle— Referindo-se 
a  ci^os  diversas  também. 

O  Sr.  Mayrink— Referiu ío-me  aos  mesmos 
fachos,  mas  expostos  com  lei  Idade  ;  ao  passo 
que  SS.  EEx.  argumentam  se^undu  suas  con- 
veniências, que  é  fdzer  opjosição  systema- 
tica.  (Apartes.) 

Voltando  â  demonstração,  já  disse  que  a 
nédia  despendida  com  diligencias  policíaes 
pelo  ox-cefe  de  policia  no  periodo  de  1  de 
janeiío  a  :-'9  de  março  é  de  26:4U2$286. 

O  Sr.  Baubjsa  Lima— Qual  foi  a  despeza 
de  março? 

O  Su.  Henrique  Valladares  b  outros  dão 
apartes.  (O  .Vr.  Presidente  faz  soar  os  tym- 
panos  e  reclama  atte^ição.) 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Não  esta- 
mos perturbando;   excusi  V.  Ex.  fazer  so;ir 

t->nto  os  tym  panos. 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  fazendo  soar 
es  tym  panos  e  reclamando  attenção  cumpre 
a])  nas  o  seu  dever. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Os  apartes 
dados  por  um  Deputado  não  perturbara. 
V.  Ex.  e  que  não  (píer  que  os  aptirtes  sejam 
tomados. 

O  Sr.  Presidente -Si  os  nobres  Deputados 
teem  que  dizer  alguma  cousa,  peçam  a  pa- 
lavia,  m;is  deixem  pr..';>eguir  o  orador. 

O  Sr.  Mayrink  —  Mas  S.  Ex.,  o  illustro 
Deputado  Sr.  Barbosa  Lima,  acha  que  eu 
p  -s-^^a  apresentar  a  Gamara  a  despeza  tot  d 
de  uma  repartição  de  policia? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Então 
não  pude  destruir  a  ari,'umentaçâo  do  Sr. 
['into  da  Rocha. 

O  Sr.  Mayrink  —  Estou  contrapondo  ar- 
gumento a  aiguiuento. 

O  Sr,  Ca<si\no  d  >  Nascimento  —  V.  Ex. 
confessa  que  não  p*  de, 

O  Sr.  Mayrink—  Si  o  Sr.  Pinto  da  Rocha 
disse  da  tribuna  o  que  a  Camará  ouviu,  e^tou 
no  meu  dimto  em  contestai- o. 
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«^  Si:.  Cas-jan.j  n  >  ^^\^CIM^:^•TO  —  X'-)S  não 
i.»i(M)  Sr.  Fi!-i')  (Ia  Uoiri  er^Cti'  no  Norte  e 
V.  Kx.  no   S;::. 

O  S;;.  M/.yuí\a' — K'  'iiíi  moíotiií  \('V  (U)  vm- 

» 's  (!•>  illuvir\»  M".  l^niíL'ui  U'jch.i  tcc:!i 
j-vrpns  a  pre  u:n-K;.^'»,  o  (]\\e  n;u»  b.t- í,a   p.iiM 

Assim,  a  in 'li  ;•  q!io  aprebíCiSji    é  que  èa 

Yi'T'(l:i(Ji'    "M.    {Aj^n-í   S    ) 

O  rín'-(.-rii.i  (..  Si'.    Vi'-cP!'rsiil'MltC*  i 

M  ."^,  Sc.  l';csi'!o:i:e,  'mi  ií-u>  •.•1:11  <MsciiMl' 
II  psoi  (b  ho:'.'.'l*:  S:'.  Vice  Pr^^^iioiíU;  f!a 
iicpTuliei  ;  lí'.  f  ai  ;^/i  <los(Ie  l'Lro  ipiOi  a  ivT'- 
n^Mciri  a») 'í^u  h  -:;ra-''!í  n^Mic  í'Vm  a.*  •:lc:ir//i. 
i^'0  o,  ío'\'a.i'»  p'':i  n  í'í'<-:.:-nio  d'-' .icjiaai- 
sTa:'  a  tl(>{)  ■7.;!  í.-iT.\  p.»  o  ;  h  í>  de  p'>l:*'.i  1,  i.u- 
1-,'iiite  o  t-'  lap^»  »io  jr.nvi-.:'»  dr^  S.  í:x.  o  até  o 
d:a  í'ia  qim  i\''  cva^-a^.  (ii  ix'''i  o  '.r-::o. 

Aíllrinoi  que  ti.l  dn5i;f^Z'i  i')i  do  7í):  iTíW^^íJQ. 

O  Sk.  Cafsiaxo  Ia)  Xas:;.m  NTO—Não  cou- 
tosía  :.os  i&l.j. 

O  S  w  HrMLi  >■':•:  V..r,i.'.DAiL::.s  dá  u::i  ap.ivtc^. 

O  Sji.  Mwici.Mx  — N;"^'.'  -iv^so,  iliu^tre  Do;)ii- 
ta.io,  do.s'cr  a  «'.-..v'-  do'.adi''s. 

Vo:Ká  — Idl  :   iíl'0  i:r):;  durrí"]  ) 

o  Sr.  Fíianji<C)  \'i:\^\—\\m:\)<  o'.r.  iro 
ur;v!ur. 

O  Slí.  ri:rMí  rAT;-:  ,  ,."!:j,d /o  .so-j*  05  ^^y/.i- 
panos  )  —  ALLcil';-'.'.'. 

O  Sii.  Maviiixk— o  silio,  p.ri j.ino.  qiu: 
íic  'II  paiM  d{'.s.;v'Z;i-.  al'l'  O  liiri  i\)  exore  td'j  íbJ 
do>'0:.')-j:;.sllf)' 

For-u!iU)  a<)<  Mobrrs  nTiU^alns.  com  este 
iíaMr»  ívAÍer-?í3-liia  :U'o:i''er  a  tudo  í* 

Tm  Sr.  D  :i'T-'\n  »— vn. ,  •  <r  j-^f-*tj  \q  ^  .  co.*iO 
fc:e  i^iist  ju  e:u  mar;  >,  iià  >. 

O  Sr.  M \  Y I L  i.\  K  -  K 1 1  ão ,  não  ? 

O  Sr.  Tíii.oTOMo  DR  MagaltiÃks— NT.o  so 
podia. 

O  Sr.  C. \s-;'\o  no  Xv^^riMRXTO— Qtíu  io 
on  tiY«'r-  a  j)'-avra,  r^s^  Mrjd-.-Kíi  íi  j  iioíjto 
Dopuuido. 

O  Sr.  Mayr'\;<— E  ci  OMviívi  ro  .1  muito 
piM/ei"  a  I  espn- u  d-..»  i:n.ii  no'.>iM  «:o!1i,:í:í. 

Kátá.  pois.  a.>si;;iiado  «jiu*  u  s:il'o  na  «basta- 
ria jtara  a"i'dii*  a^  dciJp.-.cis  do  1  de*  abcíl  a 
;.;!  de  <tc/.t*iiil:iro- 

n  NR.  Tíir.oro.Mo  u.;  Ma«í  xi-iiÃic^— S^iii  du- 
vida. 

O  Sí:  .  Mayrin::— f)ra.  si  iiJr)  lasíarin,  o«5 
iilu-iros  l)eput:.di)>  li  ío  dn  convir  quí  c  ne- 
í^víiòario  aui:uio:itar  a  verba. 


O  S:i.  L.AURO  ^Tr•Lí,FJ■l--E^:l  nect-ssario  t  r- 
so  gr.í:o  m  n.s  antííriornuntj. 

^»  Sr.  "^rAYRiMv  — i  n:;".o  «>  1 1: listra  Dep  11- 
íu:'.»  t*  de  opinião  que  ^e  i:;ôtr-hSí;  menos. 

O  Sií.  Lm;ro  Mi'LTER  —  Qu.^m  t'*in  \y\\K 
i"':*rta  .jU.i.  Lia  p^ra  u:ii  auno,    uão  gasta  u.d<. 

O  Sr.  May;unk—  Cl  nforme  a  natiirez:i  tb 
>*v\'':u  (' ^^'-ct.o  que  ira*ase  d(í  uiii  fríra 
ou;o  cL!s?i.io  não  ^^  p  >dcí    ''  jiriori  estabel''v-r 

'>  r; <?<T, Ti   '■>/?,     í:-   taíilo     è      a^SÍUl      QUe      o     liiaív'!- 

s^ni:na  lo-  desp(-n''i  ?:i  ein  dias  no  ni'^/  »" 
:iir^';  >,  í»e!o  ni-.^nio  cue/e  de  j:olic:i'  que  h.i- 
via.  {"\  o  ::i '!;>()  ni vnur  dosp'  za  nuí  ía(J•ze^  oe 
JATicíiro  e  IVvcreiro. 

Um  Sr.  DE[':;rAi)0  —  E-  tnri?lece-?e  a  m»"*'.;-. 

O  Sr.  ^;avj-..\k—  Não  hi  nniia  irifallivtd. 
S'-.K-sc  le  n  ijuo  ó  es-.i  o  sj-stema,  mas  qu- 
iici  inrí  i" j!.:ento  i::nt  liza  10  <le>  Je  que  n  •> 
P"iiiii'!r.;s  II  '-/.vi-,  do  exercuMO  liou  ver  ue^p?z.'-s 
(íXJCíS.v.  s  o  líia  uaveiá;  que  íoi  o  que  so  d  íu. 

V0':::5— Ap)i.alo. 

O  S 1: .  y[  A  ^.'  R 1 N  i  V  -—  O .  M    m  u  i '  o    b  ô  rn .    ( ^>  i  - 

'vr^^-  X  <i;y.i>'.'c.<  i.Lrrroi,,))  tu  o  (^rojhtr  e  O  Sr, 
l*vc ■'-'•ciú:)^  jo.zCi'.  'osja.r  l>.'.<  '  •/.^'•^tifiOs\  rccli..n  ' 

senlio:'.  s,  o  qu3  n  i.Mira'nr'n'e  >o  <^-oncIí!''  .^ 
"pití  R.  ,.,e  qii.a  í".  s>e  a  ni."' K*i  v^-^^uiíaare  f 
i!t):UOS  p.'los  doz:^  ínedL'S  do  oxerciíje. 
"  '.dia  i.ão  L'isC'.:'ia  pji-a  i';.zu{'  o  SíTviyj,  d  es  aí 
q;:e  a.  íj^vm)  z  •.  ::o  priajeiro  tiãme-Ntríí  lol  e^'- 
Ví.íiis  MÍiia,  dj.'ixa'1'iO  auen  >s  o  bailo  «u;  oer  a 
de  trinca  conios  d'.í  reis  qui\  SPjíUnlo  ja  i(  i 
ojute-adij,  não  ci:o.ja  paia   o    itfcio  do  aii:ii.'. 

Voz::-.— Não. 

O  Sn.  \Kyhinx— Xa  minha  opinião  é  pre- 
eis )  :ui;ziiivíntal-a  e  na  do  illus-.re  DepuLi^'» 
j)or    S,i.;ita    Catliurina    quo    se  devia  gasl u' 

in<.-iiO.>. 

O  Sr.  Si:::iz:-.i>::llo  Cokrí:a— E'  prejiso  au- 
girientar,  uao '( 

O  Sr.  Mvyrimv— Sira  senhor. 

O  Sr.  S  R.'!;i'Ku.o(Vi;>:;i>v— Eau«?mentaT'->e 
d-^  ar  Mjr'()  c\)\u  a  ii  ê'-\  \  anr.';u*jor.  t^ra,  V.  K\. 
acLi)a  '.e  ;):*uvar  (juo  a  med.a  ó  de  i::ó:Oi';'-^' : 
loi:o  o  oie  !ir»  pf,  lido  riâ  >  sat.^íHz,  ou  então  -» 
Gov(í;i;oga:iou  dc  mais  noa  mcztiS  autó- 
rioriiii. 

O  Sn.  M  \VRi\ K—O  nolíro  Deputado  ha 'If' 
perinitiir  «luu  jul-iie  lalCu  de  J«v<^fica  o  .-"'' 
ar_iii;ie.!r.if.  A  ír  da  d"  ::(.».ij..<'$  rt-íere-^e  tu- ■ 
ea.:nei!if;  ro  t"  íriniestro  e  i^i  ê  elev.id'u  •' 
p  )rque  houve  dc-'pez\s  forçadas,  que  <ie  tn<'" 
não  M>  puderam  evitar.  Bem  í;e  vê,  pois,  q^iô 
eiia  não  pó.  o  servir  como  base  para  o  ro-w 
do  exercicio. 
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Sr.  Presidente,  é  preciso  atteiKler  ás  cir- 
on instancias  de  {iccaísiãa  ;  ô  preciífo  ostudivr, 
inquirir  das  causas,  que  açirjin  dentro  (l(?s(? 
cuvV)  e<paço  dtí  tempo,  yixvii  qxxr-.  S3  p  s>a 
lurmru'  ju  7.0  sv'j:'~'.ro  i.o  q  )r  -^o!;!,-;^  u.u  ^ara 
elevíir  a  med;a  a  Wior.vuiUdj  a.%M.M-ií  u. 

O  Sn.  L\Uí:o  Meu.': ;— [.-to  sim.  i-i  V.  Ex. 
vem  nos  dt  ir  t'!i^U'ar  (^te  poi.io,  Lkmjí. 

O  Sii.  S;.ri/i:  ;:m.o  C.  n  ••.í:a— K  ji  ^f•  vê  qu«-« 
o  nuu  :rvu!i!cr.i'>  urj-  íí  rili<j  d-  Ií',:'i'a  /.*f 
já  (^?-!'i'rt  n  (»  T»  liro  l'(-;  ui  i'Jo  a  vir  ÍU  ;'i' 
es  ta  <í  ( ;  1 ; ;  (1 : :  ^  í  ni '.  ;*  o , 

O  Síi.  ^' \vr :m;  — N:*);j  r,<»  í)hri^^'Ti  a  ^ '»:-n 
a!ir;i:n  j  ;  a|)*:.;s  \':i  lio  ti.zcv  o  •;  ;v'  »  iii'!;  i») 
:.;}.vt  !•  CMiiíril»;;  do  para  a  cicv^ivã')  dt\-<u 
n:!'da. 

E'  n  >;in  q\ir»  es  illustrfs  l)(^put,a(io-:  d^vom 
Io:iiljrM-ir.)  qno  Io.lti)  a{.ó^  a  vor.'i.;à,o  no 
(' 'n.r.^-S'».  a.ii.jr /;i;,'íu  o  ar:*t':.du.í!Ci:t.o  d..s 
]v-:.rad:i>  «lo  Kíí^  :'o  «jj  Uirãi»,  «3;i:.ri' .«s  (}::at  s 
.s"  ac!i  iva  a  Conir  i  lo  Hr.izil.  (!:»ni^(;a'Mín  a 
inaniT-sí  ir-.^c  nu>'.  irut^nios  le  prolumJa  **o;]- 
tr'a:'ic(ja<ie,  pt^r  p -rU' dos  Mdvc*rs»r!(  s  ii  so.iie- 
iiiiure  t:an>u*(;rL{):  uiovimenr.os  cir^  poieriam 
«:•  raproincMCT  o  |  ôr  (i:n  rípco.  não  sv»  a  vida. 
t\v>  pa-^-b^i^r^^iTi/S.  (jo.'  t!'.jn<ita>>(::n  na  (>L:M<5a, 
como  ir  uié  a  i II mil, /ai;;! o  i  c^ta  peia  dt-.s- 
lrLiiçã(j  de  í-cu  ni.terial,  ol)'as  de   avfe,  etc, 

í)  Sn.  Ir.ivu*  MAí-riAi».»— !•:'  urna  i.-i.n.^-íic 
fi^JVi  po-í  erni '*.^L'j,'ín.s  da  K  .trad;i  dM''c;ro 
Cm-.  .)!  <lo  ríi-a/.ii.  coatra  a  q'jal  proUst  \ 

OS;;.  MwKiN!:  — Xã:>  príd-ri  o  nx'nio  '\j^ 
onipr(^i:a!  SiJa  oLr.ula,  nem  t;"";  "hiU':o  a  ele.- 
ri;:  rt:!eren'*:a  aluMm.;;  «'i^ipi-rrie,  ap:na^.  a  (ie- 
elaiiifíjnc  li(»nvf  m.»\  .mi  ii'-i<(K-  iíníIu-  la  <'t>n- 
Tfan.  i'ade  [lur  parte  dos  .i!!.ver>j;iji(jSíij  arr/ii- 
ílanienío,  nada  in.ii^.  Si  poisapezar  Oesla  dc- 
<;lara':ãL»  o  :lln^:r(í  íJ»  pu^i!»  quer  p:o*.esiar, 
íava-o,    mas  ii.  \frdadi>  e    e.'.-a. 

Ksv^õ  nlam^(•^'a.■;n(•^  fo  mio  (\ nh^cidor^  e  não 
P-umi.s  i)s  do.rJitiv.s  dc:iu.i':.adu>  p(d  x  iin- 
pren  a. 

O  Sii.  SHnz';i)M,Lo  Co:i\r'  w  —  O  rcrurõo  é 
hábil. 

O  Sr.  Matim MC— Muito  olr.Mijalo.  A  v<'r- 
dade  ó,  Sr.  Proaudent:',  ípio  e.vses  de  -aslrrs  o 
o>  boatos  alarmantes  (pio  circulavam  p  )r 
Toda  a  cilade  não  poiiani  «'»\\ar  vle  ir  ato  is 
ouvidos  lia  autoridade,  sendo  (pie  osr.a,  uma 
\  ez  iniormada  do  que  cll'ec<  i  vanr-nf.c  ocoor:  ia, 
nã>  podia  esperar  que  os  ac  n  teci  mentos  se 
inultiplicassem  para  applicar  as  medidas  re- 
p^es^lva-  e.  d.c  vi!.5Ílancia,que  oiiiende>5e  con- 
vciuiíiile.  \.'rin,  pm-iínto,  f  alii  come';ou  a 
ep  ..ca  do  maior  f^i^pcndio,  de'»idi»  a  de.sjiezas 
eUraordinarias  quo  s'j  torihiram  ncees- 
hafias:. 

Agora  si  •'•  e-^ses  facíus  adJicionarem-bo  os 
que,  para  vergonha  de  nòs  todos,  passaram- 


se  nesta  cidade,  centro  da  civilização  do  .  aiz, 
á  luz  do  dia,  aííòs  oconh<'cimento  do  d^esu-tre 
do  Sr.  Mor^^ira  Cezar,  cau  Cj^/jud^s,  e  em  no- 
íi.ú  '\i  Uiu  part;do  politico  d^'SS'>  \h_^nv  a  que 
u"ia  l'.or:a  d.o  nmleitnres  invadis>'  proprie- 
(\i  les,  esna^^aso  a  tudo  quanto  IhcS  cahia 
si  I)  (,'•-:  o.ii>  s. . . 

OS:'..  IiíiM-n:  MvciiADO— Era  nomo  de  ura 
j):jr:  id^  i  olrLi:'o  ?  ! 

D  Sr.  Mayí:i.\k— Era  noir.e  Jc  um  parti-io 

p.dlllCL, 

O  Sa.  I::;.\F.n  Ma.  HADO-Qnal  o  partido? 

O  Ml.  MaviiíMv— Nãri  s-^i,  purgue  os  malfc'- 
1   .cn:..-'.o  ;rA-/ein  leMreiros. 

O  Sr.  li:i.\Er  MAcnvoo— V.  E.K.  e^t?i  irro- 
,L'v'u:do  iJ.:ia  a-zousaí^ao  qu '  íica  vaua  s<jb:e 
1.  ido.',  os  iia-tidus,  V.  1-.:.  deve  declarar  o 
nome  de.íse  parJao. 

O  Sr.  Mayr:mv— a  nonhun  do.^  illustrí^s 
c'.lle_'as  j<')U'.  ser  e^tra^^io  qne  e^r-e  í^^rnp  >  (K^ 
jj  aliMiorts,  á  Inz  >.o  d:a,  penetrou  em  ire.s 
TypenraphiiJS,  e.st.a^^ando  tu  lo,  aí'rombando 
•  udo,  (ieva.-Lan''o,  ir:cend:*Mido.  e  scp^uiui.o 
i:ihi:araa  resníiíncia  particiilir  do  (nnt.  l 
Jo-e  de  <  arfo  qno  estava  ;r.is{-ntA-,  couM  Ií(jU 
;is  SL'enas  van(i:.ii"c.Ls.  d  .-"^riúndo  iaov<.i.s 
eliriíir.o  ^J^aví-T/i;.  vjolaia-o  jn»:-! 'iS  e  ap')'!oran- 

!.';•.-..  ■  '\'j    ";::%  V;.loros  (:  do  TKROnlwS  <i'.;  Í:T|J   r- 

'i.iij/i-i  ;  ;'iio:  .",  co:;i;'.e:!en.lo  to'a  a  ò;'rt3 
''o  dr>p;'e.l;i'^0CS  iii.M^Tias  da  nj.^3'i  civi- 
liza';c'!.o. 

o  S:í.  S7:n7.Ki)F.rj.o  Corrkv  -—  ]^?.o  ílep-'n 
con-ru  a  ].oli-ia  dt»  Sr.  Pi(\->idí'nTo  da  R<  po- 
li km,  (pie  n.io  .«-onbc  piuiir  a  e>sc  ^rrupu  a 
ípi .»  S.  LX.  ^o  relen-í. 

O  Sr.  Mayi:ink  —  Cumpre  notar  que  a 
peli<'ia  deenião  era  a  nní-ma  do  tempo  do 
M".  Vn*e-Piesa;{-nte  da  Ke.>:i!)lKia. 

No  <!ia  sí';ioin!e  a  esses  ;v:;os,  Sr.  Prcsi- 
dent'\  ai^aUí.  uma  sjoiia  fr.ais  lu«:ub'e,  mais 
coir.risUidor;.,  iija  s  iníanjanto  dos  no>S'>s 
íoros  íltí  Na(;ã(»  edncaia  nos  pnncipios  da 
m'0'al  chri^tã,  veiu  bellar  as  ue  trupelia^  o 
exioT\-ò(:.s  alô  entio  repr(\^enTadas:  G<^ntil  d.e 
(':\si.ro  calna  a --assinado  as  4  horas  da  lard.o 
'in  u  na  e.^iav  lO  de  estradii  de  Torro  II 

I)  Sr.  brR/rn-i.Lo  (''»rri"  a  —  «Vrao  qmli- 
íi(a  V.  K\.  o  (iov(;rno,  moa  autoridade  quí 
iiíj.»  .^.»;;bj  punir  (ss»js  crimes? 

o  Sn.  Mavrimí  —  Não  qualilic»»,  esí  >u 
apontando  es  lact»  s  que  estão  nu  domínio  pu- 

Í»Íi('o. 

o  :r.  S:<i./.lo:  í  r.o  Cori:ka  —  A<  c^nto  .  ma) 
de.^cji»  ípie  \.  K\.  qnr,linque  o  acto  do  íi(j- 
verno  que  se  íicobarduii. 

OSu.  MAYRi.NK—E>ton  apontando  os  fact-s 
c.»mo  m<do  de  ju-^tilicar  o  crescimento  da  d.  ò- 
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I'('':'a  II' ''5e  trimo.sUv  ;  dn^ro^a  qne  era  im- 
pn'-ei:i(livf*l.  tanto  iiiuis  ij.:.inro  uvLna  evita:' 
a  coatiiiuavão  d(\  sjenas  ia  t  «Ic^^ralaQtes. 

O  Sr.  SkivZEdfllo  Corkka  —  Não  t,en'io 
«lido,  t;ntroU>.ntj,eia  resaltído  a  aí):)rehonsãu 
d.os  orimiQOsus. 

O  Sr.  LArRO  MrLLER— E  o  pirtÍ!!o  poli- 
tico,  qual  soria  ollo  ?  Ou  soria  um  ajuuta- 
]ii'jnto  do  il('áord!'iros  ? 

O  Sr.  Mayrink — Acceito  a  corrigenda  ;  só 
favo  questão  ilos  ia  toa. 

Ora,  Sr.  Prí\^,i(ifnT(\  foi  sob  aimp!'essão  <]o- 
lorusa  dos  lu^Hibres  ;v,Cv)r.teoiRieiitos  que  venlio 
de  apontar,  que  tive  de  relatir  o  piivcer 
sobre  o  ced  t;j  em  qce>t.H>.  e  a-sim  inc  vi 
ob-igado  a  procurar  uma  f  >rma  que  (Ms6<'S^e 
o  que  eu  sentia,  sem  ncceutuar  o  quu  me 
paiecia  de^a^^-radivel.  E  e-isa  furraa,  ísr.  Pre- 
si''!'nte.  prestnu-se  a  jo^'()  de  espiriíx)  dos  il- 
lustres  nei)utadosque  nui»u;:narara  oerelito. 

Noalludido  parecer  cncoutra  se  o  í-egiiinte 
ti.)  pico: 

«  Factos  dehontem,  uas.  e  outros  que  ainda 
exiL^sn  a  mais  activa  vi, '■il.incia,  porque  f^n- 
tendera  não  s»')  com  a  s<'.L'uran<;a  e  quic^^  com 
a  ordem  publica,  como  com  a  c;jnserva'-ã()  '\í 
um  próprio  nacional  de  valor  e  utilidade 
reconhecidos,  pela  sua  própria  natar»'za, 
conjuntamente  a  outras  diiÍLrencias,  l^r- 
«•aram  a  cre^c^das  dí^spez -s  'lue  se  elevaram 
a  média  mensal  da  17:OOU$0  0.» 

Ora,  vecm  os  illustrcs  l)eputa('os  que,  des  !e 
que  eu  não  queria  lallar  nos  arn)ml)anMMitL»s. 
extorsões  e  ass^ísinatos,  que,  ten  lo  se  d.id  »  á 
]\iA  do  dia  em  a  nossa  Capital  Federal,  obri- 
í/iiram  a  avultadíssimas despe/as  com  o  rr.lo- 
bramento  da  vigilância  pidiciai,  n:"«o  podia 
s?i'Vir-me  de  outra  íVirma,  qual  a  que  usei. 
Mas  03  nobres  colleíi:as  foram  aié  ver— íris 
palavras — cniscror  lo  <1,  Kni  jiroprio  -fific tonal 
— que  eu  attnbuia  o  erradico  á  compra  de 
pr''dios,  ou  conservação  (l(st<ís  pela  verba  da 
]>:diciii  secrela  lí  L)o  m  íIo  que  no  c  .mprchen- 
(i^r  dos  nobres  collciias— so  e  próprio  ua- 
ciitnal: — o  preiio  — na'la  mais  ! 

Fique,  pois,  Lem  claro  que  o  que  estava 
sob  a  vi{jfilancia  da  p>)iic!a,  além  dos  locares 
in  Ucadcs  e  escolhiddS  para  campo  de  aci,ão 
dos  mallVitores,  era  a  Fst'aia  Centra!  que  a 
vozeria  apontava  como  vict)nia  (!a<  ínacUui.»- 
ções  dos  adversários  ao  arre!j<lamento  e  omi^i 
s(í  commettiam  hediondos  crimes. . . 

O  Sr.  iM.Nf-U  M  ACUA  no— E'  injustiça. 

O  Sr.  Mayiumc— O  que  eu  desejava,  Sr. 
Presidente,  era  dt  monstrar  que  (luaiíiio  es- 
crevi  <^ste  ti)])ici  do  ])arf'cer  tinha  jierleita 
c<'n-cieu<'ia  do  qi:e  lazia.  Poderia  t'U^  escripto 
meil\or,  c*'m  oiais  ^'ost.o  e  eloqucneia  si  « u 
fosse  os  i Ilustres   Deputados  ;  mas   ca- La  ura 


dá  o  que  tem  e  eu  n"io  pude  ir  além,    justa- 
mente   por^uD    só    a    isto    pude    cueg-ar. 

A  explicação  esti  dada  e  creio  que  os  il- 
lustres  Deputados  que  acharam  no  t  'pico  i^.) 
parecer  mo.ivo  pira  espirito,  devem  de  estar 
con  encidos  de  (jue  a  i5S  >  não  se  prestava 
absolutamente.  O  que  tratei  de  próprio  na- 
cional é  a  Estrada  de  Feno  Central  do  Brazil 
e  que  a^sim  continuarei  a  consideral-a, 
mes:no  em  desagrado  d  >s  illustres  Deputa. Ics 
qu"  entendem  que  /  roono  S)  põd.»  ser  jjredio, 
í?e.^'un  'o  eu  deduzi  das  pf  squizas  que  tiz-^ram 
para  desco^^rir  oii  Ui  estava  a  casa  conipr  .da 
e  Conservada  pela    verba   da  policia  secieta. 

Pasmarei  ao  ponto  do  discurso  do  illustro 
Deputado  pelo  í;io  (jrande  do  Sul  referenieao 
desenvi  Ivimento  dos  crimes,  na  proporção 
em  que  cresce  a  verba  pira  a  policia.  Datii 
copcuiu  S.  Ex.  que  não  se  devia  dar  a 
ve!'ba  para  n;V»  aujimentar  os  «rimes. 

Ora,  ^-r.  Presidente,  a  argumentação  do  il- 
lu-tre  Deputado  conduz  ao  seiíuinte  al)>iirdn: 

Dispensar  a  pojicia  para  nã>  haver  dei  ictos. 

De  duas  uma,  ou  a  policia  é  umauiuiii- 
idade.  ou  e  quem  commette  cu  c  ntribue 
para  o  crime. 

Um  Sr.  Deputado— As >ira  pirece. 

O  Sr.  Mayrink— Estou  de  accordo  ;  mas  si 
ó  uma  inutilidade;  si  não  presta  absoluta- 
mente os  serviç.)S  a  que  pjr  sua  natureza  é 
obri  aHa,  mantendo  a  or*'.eín  e  garantindo  a 
sei^nrança  publica  ;  si  ao  contr.iriocommette, 
coidribne  para  o  crime  (oparfcsj.  ò   claro  que 


o  e   deve  s-r    dÍNpeiisa'a   e    voto    com 


S .  E  X .  a  su a  ei i  m  i  nação .    (Apa r(es . ) 

Mas,  si  VV.  EEx.  não  propuzerem  e^^a 
eliminação  ê  porque  entendem  que,  opezar 
dos  pe/ares,  .íe  ser  muito  rui.nsinha  e  estar 
abaixo  da  critica,  ella  deve  existir. 

O  Sr.  Henrtqur  Vall\dari:s  —  Pergunto 
a  V.Ex.:  esta  cidade  e-^iá  s  mpre  pcdiciada  V 

O  Sr.  Mayrimv  —  Em  no^sa  casa,  louvado 
seja  Deus,  aurmo  como  Deus  com  s^us  anjo,-. 

O  Sr.  SLiiizr.DKLLo  Corrka  —  Não  íalle 
muito,  não  ;  elles  po-iem  ir  lá. 

O  Sr.  Mayíhnk —Venho  de  nossa  easa. 
para  a  cidaoe  ;  voT-o  desta  para  a  casa  e  si 
me  ac  inte<  e  ir  a  qnalqu<^r  ponto  de  onde  me 
recolha  mais  tarde,  nunca  soíTri  violências, 
embaraços. 

Cnjiip  'clien-íe  V.  Ex.  que  si  eu  fos-o   cheff' 


de  polici    p'- 
a  per,Línnta 


d^iia  lesponder  pelo  to  o,  qual 
mas  como  particular 


de  V.  Ex., 
so  o  íae.»  por  mim. 

Consequentemente,  si  a  policia  consome  dez, 
cem  ou  mil  contos  de  réis  —  prestand»o  muiij 
ou  pouco  serviço,  isto  escapa  a  minha  alçii.'d; 
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coiiK)  siiiiple^  liarticnlar  c^^cu  satisf('it,o  com 
u    s-ervivo  n^e  Hkí  cumpro  prtslar-nic. 

Mas,  Sr.  Pio*^i(iente,(iiz:a  que  oarpiimínto 
('o  illub.lre  Deputa'^)  ron  •uzi»ia  a  —  (íi.xpc-riíia 
(Ja  policia  —  polo  princip.o  lie  (juo  só  so  cíjii- 
serva  o  que  o  bom  e  útil. 

Entretnto,  i-ão  queio  odmitUr  que  o  il- 
lustre  Di'putado,  i Ilustrado  como  e,  r.fio  veja 
quo  o  arííumcMito  uiverso  é  qtie  õ  o  ven^adeiro. 

AbSini,  lio  dese-nvolvimuito  dos  ciiroes  é 
quo  na>c:e  a  uf cosidade  da  r(pres>rio;  e,  por- 
ta nt-o.  o  aujrmeiito  rio?  meios  de  ac(;ão,  (|ue 
importarii  no  cIe^cimt'nto  da  respectiva  de.^.- 
pezru 

Ouvi  aoiriU>tre  Deputado  a  leitura  que  fez 
de  uma  estatística  para  ju:*tifkar  >eu  argu- 
mento; nas  sem  pòv  em  duvida  a  veracidade 
dos  algarisfi:os.  prefiro  'iiriíiir-uie  neste  cast» 
pela  lo-rica.  poi>  é  de  todo  natunil  que: 
o  deseiiV(>lviii'Gnío  dos  crimes  obritrani  a 
niai<»r  viííilHn-.ia*?,  p  -rtanto,  maior 'it-spe/..i;  do 
queiarnaiur  vif,ql8n<*iap,  p«»rtarjto,a  maior  dt^s- 
peza  contribua  para  detenvolver,  aui::iKntar 
os  crimes. 

Nfiu  nií*  demorarei  na  d^^finlífio  do  quo  são 
diligenciai  policiíjes,  porque  achoqiieii  deno- 
min.K.ão  o  esíá  dizenílu:  tudo  quanto  a  auto- 
ridade ê  obriírada  a  fazer  no  interesse  ou  de 
prender  (j*imino>os,  de  reprimir  abus  (S,  ou 
de  evitar  acontef^i mentor  que  possam  pertur- 
bar a  ordem  pul)lK'a.  E'  sob  esta  denomína- 
çrio  ;,'(.'nerica  (jue  tonsidero  o  serviço— dlli- 
^encuis  pídici  eíS. 

Ora,  sen  ío  a-sim,  não  me  é  dado  di/.er  si 
ellíiN  coniDU-hí-ndem  ou  não  a  parte  secrí'ta. 

Mas  a.!uiitt:irnos  lara  ar^iumcntar  que 
sim. 

Km  primeiro  logar  cumpre  nttender  que  as 
diligiMi-ias  jiOliciaesteem  por  natureza  o  cara- 
cter do  nst-rvadas,  sob  pena  de  pioluzireoi 
eifeito  contrario;  e,  em  segundo  que  a  es- 
pionagem, que  é  a  paile  odio>a  e  vexatória, 
esMi  e  muiias  veze-i  exi-ida  pelas  circum- 
s*ancias  de  gravidade  que  rodeia rn  mna  de- 
íiuncia,  que  tanto  pôde  ser  verdadeira,  como 
falsa. 

Oi.i,  como  p(»de  a  autoridade  convencer-se 
da  vi  rdaíle,  iif»  >egiin  lo  cos  •  ? 

Não  tunontio  rocur>o  alíMii  esse  ;  isto  é. 
mandar   verilicar  o  qu^;  rcajmerito  se  pissa. 

O  l:»cto  ri(í  ser  f  ste  servi(;o  íeitc/  pela  v<Tba 


si  realmente  tem  augmeutado  a  somraa  des- 
pendida liuraiite  o  Governo  do  actual  Sr.  Pre- 
sidente dia  Republiíci,  como  insinuou  o  illus- 
tre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

Um  Sr.  Deputado—  Olhe  que  corre  o  risco 
de  o  nâoíkMxarem  ler. 

O    Si;.    Mayiíink— Eu  tenlio  bons  pui- 
niucS. 

Em  1S93—  Consignação 200:000$000 

pelo  decroto  n.  I.r>ò7,  de7  do 
Gutuh'0  do  m-^^^ino  anuo,  (oi 
aberto  um  cn-.liio  de 2r0:000$000 

E  ainda  pelo  decreto  n.  1 .6*:«S, 
í'e  30  de  dezembro  do  mes- 
mo anuo,  íoi  aberto  mais 
um  cre  lito  de 240:000$OCO 

Importância    despendida   em 

IM^:: 640:000:^001 

Em  1^91— ron>ignação 50:OOU;ÍUOO 

Pelo  df  cre^o  n.  1.6'j3,  íU  16  de 

abril  de    l«94.  foi   aberto  o 

credito  de •2i)0:000$000 

Imriortancia  desjen-lida  em 
\tí\n 250:0r)0$noo 

Em  1805— C  nsignação tí():0í)(».i:i)f  O 

E;n  i8'Jt)-  Consig:ia<;.ão 1 10:000$QOO 

Para  í  esi-cal  re-ervado 40:000^000 


diligt^ucias  policKies,  i.ada  vale  absoluta- 
mente, porque  poderia  ser  por  outra.  O  «lue 
valeria  sim,  teria  eliminar  a  policia  —  desde 
que  i;à  '  servisse  ;  mas  eii. quanto  íor  con.ser- 
vada  hão  de  haver  os  scrvii,'ijs  quo  a  auto- 
ridade enien  ler  nec.  s>ari»  s  e  cí-uví  ni(  nt-s  a 
Uiari.ití  n;ao  daoneiii,  o  á  segurança  puldua 
e  jjarti'  lUar. 

Pasi^o,   Sr.  Pie>idf nte.  a  .lar  o  (luidro  da.s 


lmro:tancia    despendida     cm 

]S'M 15O:O00Sor0 

Km  1?>17— CoiiMgnaçlo llOiOiO.^^oO-J 

V(em,  portanto,  os  meus  illustr&s  coUegas 
que  de  18. '3  a  lt*'J7  a  verta  não  augmentou, 
ao  contrano  decresceu. 

O  Sií..  Casmanu  do  Nascimento—  Qual  foi 
a  verba  e:n  \í^[):í  { 

O  Sm.  Mayííink-  De  200:CO').$000. 

A'  vist.í.  dcst'  9  algarismos,  que  são  oíHciaes, 
cííino  ailirmar-Si  «lU-^  a  dospeza  com  esto  ser- 
viço aii;:me'.tou  no  G  )verno  do  actual  Pie- 
sidi  nte  da  Repu''  lica  í  Houve  por  isto  equi- 
voco da  i»arí,<í  do  nobre  Deputado  rio-gran- 
deiise  o  Sr,  Pinto  da  Rccha. 

O  Sr.  liuNKU  Machvdo  —  Em  1892  foi   de 

5:UOíj<UOO. 


O  Sit.  Mayiiink— Perdôe-mo  S.  Ex.;  estou 
tratando  do  a  o  no  de  ISí^S  para  (á.  Entre- 
tanto devo  di?er  ao  illustre  coilega  que  si  em 
l<SVr^  fí)i  a  consignação  de  fv.  (.OO^,  o  Governo 
abriu  o  credito  de  4í):o<m  >^'0O. 

Mas  a  minlia  questão  é  {nvir  que  a  asse:*- 
cto  do  illustre  beputiido  i>r.  Piritu  da  Rocha 
í»s  I  nã'>  o  oxa''ta.     A  d(;spe7a  abs(dut  .mente  não 
con.-iignaçi-es    orçair.eniarias   paia   o  ^erv;.  o  j  augaient  u  no  Governo  do  honrado  Sr.  Pru- 
das  diligencias  i-olíciaes.  afim  de  veníicar-se  |  dente  de  Moraes.  Assim,  apreíentando  os  or- 


OL)S 


annal:s  i.)A  camará 


piimento-,  que  apro^ontoi,  nfio  prcte:i'.lo  ou- 
ivii  (^ousa,  <;iie  naosija... 

T'm  Sii.  DKn:T\r)0— Para  a. mu*  o  oíTrito. 

OSu.  M\y::iNa  — ...  ad  hizir  prov-is  p>;a 
(l(^-ra?<'r  (s  ariMimonlrs  íIos  i:i!'-js  illii-Ci^s 
o.-íi(i(Tis  rua  p  »r'voníiira  li  «uvo.s-em  T^rT/*  i- 
i":'iv)  nrmir  ao  of\'-»it{),  iia  |»'na=o  co  iioiro 
í>''{Mit:vlx')  qno  araba  'le  a;,ai't'a*-:no  ;  u  qiir' 
líinito  l:o  aLrra?o;;o. 

C()";srí2^U'u'(:!ii('nío  c!n  l^-O!^  a  'V^^rf^zJ  foi  .!o 
Gí():Ov)>  í^,  e  e:u  ls')7,  íio  i  li):0  íV];.  n,n''iV'M).;i 
pa^a  rniiisr»:;  t:(U> '.S')'.0.  0'a,  Sr.  í^rísiVnt>^\ 
si  e  vcr.lade  qu;-»  o  (if'son\  cIvíiumijU)  í'os  <t:- 
in  s  dâ-s'''  lia  i'a''ão  directa  dn  <í>>iíít:i  animi- 
2íid '.  para  a  ro<re.'íiva  dr.>p^','vi  de  rí'prv':;s.iO 
o  ííirras,  CíjiTiv)  .,VfHH-()u  o  Ui::str^  Oepira  lu 
r:o-;:írandon-",  não  i{'>ta  d.iivjfia  que  (iS  cri- 
hm:-;  eiíi  Iciv-JÍ-rjn  CÔO  "/o  riiais  que  ^s  cc 
1S.J7. 

O  Sfi.  Se-íz:%i)Fi.i.o  Coiikfa  —  Em  crm- 
p:-y:>a.;;"ío  nossti  auuo  liwiDos  S.-nra  Cruz,  il» 
e  J'^  dy  aijnl. 

O  Sr.  Mvyiiina  —  íla  c^^r.'  n  >:  ">tís  acon- 
tt:,;Í!!!»^]it')N  tivoram   Ioj-;ir  cin  h>l):i, 

O  que  se  dou  no  extíaordiinn-i  e;n  ]'^<:] 
íoi  a  rovctli.i  do  parto  da  ar[íia,'!a  rario?i:(|  v 
isto  quiísi  no  ílm  do  auiu)  —  (i  <!e  s.^t.f»  rd.r'\ 
o  que  quf^r  d.i/,.  r  que  o  ai!iríJí»^nío  de  440:. lif  - 
qi.e  ceve  a  Yor'.'a— Dili-jensMas  p')lioi-:.es — ne.-'^''-' 
a:;ii(.,  uào  foi  para  r«;  riinir  deliot-s  em  I 
terra,  pois  os  laci os  pis<iararh-se  no  mar,  ma< 
pj!'i  au;í!nontar  a  vii/iUncia,  u)  intuito  de 
evitar  ac;.nt.^LÍmen(!)S  que  puietsern  p:*r- 
ta.*':^ar  a  ordero. 

N  ao  sei  SI  n'^^so  iria  a  espionarem:,... 
ni;'s  SI  o  foi,  quem  pólo  censurara  aulori- 
dií'.^  por  liavei-a  exore  (io  ? 

>õja.  porém,  ou  pão  os!)ion;i;ínn  o:i  qua' s- 
que  ■  ouii'as  exi^  ncias  ])ara  o  lioin  e\itn  da? 
L.'  di  his  p'>8t 'S  CiU  acção,  o  que  é  certo  é  qoe 
lir-tui  díSj.ezas  extraordinárias  e  ao  ;:,'rande 
vii^fs),  ibto  õ,  muito  su'r^rioreá  a  con- 
si;^ii  «'ão  orçameni/.ria  de  ::00:0í)o.>;  destinada 
a  dl. licencias  p^diciafé:. 

O  Sn.  TÍ^Miior:-:  Vvij.admii^s  —  E'  qu'>  o 
ro*i^':e-so  cttTfou  a.  ve*"t  a  r;a''a  o  pf->;>vl  se- 
creto e  O  clieíe  ('o  poli::a  nrinduu  í.zcr  o 
bei  v.-*o. 


.  Mayiíink  —  A'dio  que  o  nulre  I)?pu- 
]<  ra  era  '"quivMco,  p'>i.>  em  lS''.J  não 
vorbi  d.e^'_Miaòa  nara  p -sm)  ii  s^^c-r-u». 
•  lea->o    cu     \>ii).     niôs    sui)  )riiiiidv; 


talo  1 
l.ouve 

!•>  o 
e::i  .^'."-T. 

Oia.  o  cu."»  ne^l-o  »>  detrnn>t:ar  ^ol>5e  a 
C"iU'  f. .1**  obriiTLíU  a  d(í.-pe  id«'r-.s  «  ••  a.o  c.-- 
Mai'-i  tio  \i\r^  a  c  'U^i^oi.-íMv)  orcaiju^nraria 
fji^  ISj.i—  serví>  p;'rrei*/.vnient^  para  ju^titi'.'»r 
o  («irsp^ndio  íui'(;aào  no  laez  de  niar(;o  uL- 
tifuo,  pni^  Uídl^í  li  Yoram  loL^ar  OS  lamentáveis 


o  v<:ndalijar  soenas,  quo  infelizmente  tive  do 
de:->ort  vi-r . 

A-^iin,  nn  meu  liuuMlle  nrido  do  ver.  a 
causi— «K>  houtem.  como  vie  hoje— è  a  me>nii. 
—a.    n*eiiihM  ta  e\tri'í'dinarics. 

Ex.oisM  a  que.si;if>  nos  termos  (ím  que  o  íi^. 
e  c.un  a  ni:i,i  -r  lei'(lal'\  parece  qvio  è  de  Un-x 
a  Ju^t'i,'a  a  (ton-.e-são  do  citdito. 

:Orit>aa.nv».  si  t-s  :ll'as're'-  Deputados  enten- 
dem o  roíitra  rio.  o  meilicr  s<'Vi  el.iuin.c 
de  v»z  a  poliria,  p(jrqu<*  ('( sa;>pareceii  lo  <• 
'esi  oiis;.vel  pela  ni«r;ufen(,*ão  d.;i  ordem  —  o 
ciinio  ca:'p'a:ã  ;  mas  em  compensarão  iiãj 
na  verá  (\»>;-eza. 

Si  VV.  F.r^x.,  pois.  puderem  obter... 

O  Sn.  Cas-!I\no  Dl  Nascimento—  De  q'io 
íGrve  5i  n.)  a;u:o  s^-guinto  o  Governo  vem  ::•.  á 
pedir  credito  i 

O  S!i.  MvY:nM:-Como,  rac?mo  d  .da  a  eli- 
Uiii^avão  ^  I-^em  >íí  vè  (jue  não  é  extíu^uir 
a    íb:no  o  q-ie    <!•  5'»,aui    os   nobre^    í-epa- 

tad-s. 
O  .jue  d. •>;•]. im  é  siT.plrsmente  não   (larf*'7i 

0  crciii.  >  >oli'.-!tado.  |(m>  lereio  de  que    tirva 

1  ar.i  i:^;)  oaa-c*.  JU.  iiintietauío,  o  que  o  r.iv 
vi  rno  pt''«í  ião  r-curt-H^s  para  atr-ndep  .-n 
Mícrs>:d.  (i'»s  do  Pv-^-vi<;o.  uma  vez  (jue  o  salu'» 
a.i  ceici  lio  L;0:U  )i'S  não  b  sia. 

O  Sr.  Ca^^si  *.no  do  Na«;cimknto— O  Goverijo 
quecu:nprao  oivamento  e  metta-se  «íenr-M 
dilkí.  E.st  i  ò  a  primeira  necessidade,  (//.i 
ci'h\s  aiayles.) 

O  Sr,  Mayhink— De^joi.s  que  se  fizerem  cr- 
çamentos  em  ondigões  de  attender  às  exi- 
^-(•ncias  (lo  !?ervi(;o  ;  então  siai.  Noste  caso  o 
Couiíre.-s  í  t  ra  udir^nto  de  ir  atè  o  ofso  na.s 
í-uas  ne-,.irza?;  e  recusar  o  que  lhe  pa'ect'r 
s-i^eiíluv)".  Mas  actaalinei.te  n;"Lo  pôde  proce- 
der as8im,  porque  o.s  orçimentos  deixam 
muito  a  de-ejar  ;  lao  cunaiunam  em  aií^nim  .s 
verlúis  siqutír  o  sirictamtute  i  ec  Sjario  : 
íicam  mU't,o  aquém  delle  e  a  consequenciti  é 
a  porta  aberta  aos  croiitos,  purqnant.0  cí 
«^erViços  teem  do  her  feilos  e  as  dividas  pagas. 

Fará  qu»  f;izer  íanio  ba:'ulho  j  or  um  cre- 
iliio '''e  vo:0  )i)v,  ru"ai.o  t -rinj^  VdUid  j  cres- 
ci o  num^ro  dci:e.^  iepri5."ai;.fido  <lrzeni^ 
•  'e  milhar  de  contos  <!e  Tcis,  sem  que  a.i 
m.^ros  pira  coa-lir  se  sunulasíe  uma  d.s- 
cusi^ao. . . 

O  Sii.  Sx.i<;',rí>Ei.i.oroT.Ti;:A— r)."»hi  a  siU\^  "  ^ 
e  des:alab:'o  om  quí^  no<  acham  .s. 

O  S:l.  Maymlnk— Mas,  Sr.  Prísidenlo,  a 
r.:/a>  é  t  ..:a  p.diric.k.  tV-ii-id  ra-5e  ii'j»'  '» 
serviv'o  da.-J  uiiiiziMicia- p  'lic.r.es  como  piditi»'^. 
Sob  o  fun»:a!'u  nto  d<' (..\(írí^er  a  espiona-:cr. 
nos  vultus  mais  em  mentes  da  Capitai  ;  e, 
como  o    honra«lo  Presidente  da    Republn  i 
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Cahiii  no  desaírrado  de  uma  rart-?  do=;  seii^; 
ami,^'09,  nue  coiistitiiiíani  o  parr.ido  a  cuo  wq. 
rcrovú  íoi-lhe  retirada  a  coí.íiinca  e,  cí-mi) 
roj:>eqnencia,  Ihi;  è  nec:»do  esfo  crediLo. 
E  esta  noíraliva  ó:  forn^al,  piaqu-.aito  .íá  o  ii- 
lujJtrcí  í^^oneral  (ilicorio,  líon.Tído  chefe  dr;. 
luiiiorla,  deixou  cihir  a  }o::ibrín  ca  d»  nío 
formar  i:asa  parji  qiin,  pela  obsiru''cão,  o 
et  oi  li  to  não  pot.sa  ter  vouv!o,  si  tanto  ibr 
necors^ario 

A'  vista  disto.  ]>•'?.  ^ô  resta  F^iborc-imo  b(^]\n 
desolvv-r  a  d^>p»za  íeit-i  rí/iu  uiu  scrvic.»  pu- 
ldi('->  autorizaco  pur  ki  o  cjja  verba  í..)i  lu- 
suíMciento. 

Vou  cr.!:cltr.r,  Sr.  Prosldonío. 

Os  lionr.idos  Donutido^  Tii.^<,tordo  de  Ma- 
palnães  e  Pa(.'U!i  Ke/.í-rulí»,  mtMb  illiisfrts  col- 
lO:^-as  (ie  bauíiada,  (iisspn.m  círi  sc'n^5  Ji^-utsos 
so.ire  ostn  crsdiío  qm*.  o  p)iz  está  ms-m-op- 
ha'lo  por  uma  crÍM'. tomoros?  e  nuo,  p(<rt,uir.o. 
é  uecfssario  faz^Te.-criLHiiia,  razão  r)c;a  qur.l 
votatn  cotrra. 

Ci-mo  tamborn  o?i  s- ia  {]o  cpinião  qnc  s-'»'n 
economia  mio  s^  oon^T-ni^  rv>r^'i!ia.  vp:i1i,> 
If^mbrar.sem  qu.-íror  de  r.vdo  alL^nm  ^>^!'^:d^'r, 
incommod  ir  aos  ine'.is  ulu.^u-cs  ("nlipií:is,  *\\\o 
se  *re:n  tão  pitrioti<-afí;entn  rrcn -ado  d'ste 
credito,  que  «dle  e>tã  o;:i  (1í=-''Jjí?-oO  df-s^í'^  o 
dia  'io,  teiíiio  já  eusíad'»  54:0í)C:$  <  tn  fi  .je.  i- 
pp^rne.tre  ir  aíêni.  pois  ain.a  htd'';  píí.»  so  en- 
cerra; de  modo  (jue.  «luanio  cb.^íJiir  m  s'>r  ao- 
provado  ou  n<'í:ad.(»,  jepro-entn^vi  mais  di» 
que  a  sua  importMncia  !  !  E  isto  o  e.-ononii- 
zar. 

Tenho  conclui  do.  (.ITí/i^;  hon,  muito  ban, 
o   orador  c  co/íijrrimcntado,) 

Fica  a  discLissã  >  adiada  pela  liora. 

Passa-se  á   hora  destinnd;»,  ao  expediente. 

O  ?^i'.   ■"  f^í»er<*t;arir>  proceie  á  Li- 

lura  do  soi^iiinle 

ekpj:dientií: 

OíTlcios: 

Do  Sr.  1"  S:'crntnr;o  do  Sí^n:iílo,  (hí  :^-^  du 
corrí^iite,  cr.m!:i-.:n'-;riu(.»  a  esr-;L  i':i:'i-.sr;!  q  ir 
o  Senado  orivi- u  á  >;..n;.;;l.)  «i.-;  ;u:o-5'.i)l.or 
da  T' s  •!  ivão  do  C.íii,ri'(':-.o  X.K.-ion;:!,  míiUi:'!- 
Zi-n.io  o  Govern.)  a  ciínci-dor  n.n  aniit)  de- 
li cenea,  c.-:ii  ():*dfr,a<-o.  a  Luiz  Rnd /h»h(»  C.i- 
vr\l  NMiie  de  Albif;n'-]'>]5'c,  (hr''»!r/>i'  d;i>  ii(Mi'i:i>< 
I':!!  ru.':.ts  do  Tliec>uiir..  I'\:  .L-.fal .  —  inti-i- 
rada. 

Do  nv  sTio  ■cn'K.r  e  d.-^  i' udl  d.'*-i,  cuin- 
iMiini-Miidu  a  {.vil  (';:mira  n-i  •  n  Si'i;::t'()  en- 
viou .1  >aiii'r/..'  i'S  .iuí'>/''a;'li'.s  (hi  rcsí>l*n.-;Hj 
do  »'onj i'e.-so  N.ciwit.-i  ,  íiuto-^iznndo  o  Poi  t 
Executivo  a  concedo:*  um  anuo  de  lictni,-a, 
com  ordenado,  ao  tele^raphistacholb  da  Re- 


partirão Gor  >l  án^  TeIe^n*aphos,  Alfredo  d^ 
Lima' Albuquerqu'"  Mfdio.  juira  tratar  de  bua 
saúde  onde  cnivi^r.  —  hit-jirada. 

Requeri  meu  tos: 

De  Francsco  Lnp.\5  de  Oliv.vira  e  oíd.ro, 
apnsent-aKio  uriia  pc-opfista  do  auxiiios  á 
bivoufa.  —  A'  Commi>são  Ls;)0.:iai  para 
estudar  a  crise  da  lavei ra. 

Do  Centro  Socialista  Intí^rnacional  do 
RraziL  i)ednndo  ad.>p.;âo  do  (iivorsas  medicas 
que  U!'íre  s  Tem  po-tns  em  prati  a  para  plena, 
tr.inquilida  Ic  e  socp.-o  rio  op^^rario  o  p^v- 
lot:)río.— A*  Commissão  de  Gonstituii^áo,  Le- 
í-i^ia;;iio  e  Jusnva. 

O  ^^s-.  S*:-os5í<loiitíí--Tcin  a  palavra 

o  S:-.  B(.lis;Lrio  doSjiiza. 

O  í^vr.  rSoUi^^rti-Êo  <2o  í^^^ouy.a  (para 

i'.y}.'(í  p.  '-j  li-(u:'o  príi':oo/)  —  Sr.  Presid(»:itO, 
p-r.)  a  âtT/"n,Ao  de  V.  Ex.  o  da  Cas;i,  lamen- 
r;;n>io  q'iv'.  não  e^t  ja  prcs' nt^^  o  iliustro 
Ic  •■{?/- ('.-».  rip;)()s:r;no,  o  Sr.  Kia:icis:»o  Glicorio  ; 
c  ;:i  ),  ^f.irem.  no  que  vou  di:' 'r  não  ha  aç- 
us i  .0*^8  a,  S.  Lx..  e  muit  »•  .!"ssi'u.s  aiiiijos 
..-t^o  ])res'ntis,  tiiio  htrir.o  cm  ia. lar  na 
;ítis.  liei  a  de  S.  Ex. 

Qmirdo  «rn  r^  -posta  a  S.  Ex.  eu  dis^e  ano 
não  i-rain  Lindadas  as  a(cu-a«:6es  íeit.';s  ao 
Governo  s«>br<í  a  (i.pi-wia^^em  <K'  lioniens  p(j- 
liiiCLS,  qne  eram  meras  >u<peilas,  sob  cn;,a 
i:íi pressão  a  oppjsiçãu  atacava  o  Oovei-n;», 
rtderi-me  ao  coso,  (íUi  teiap»  tao  di^curid-» 
na  inijírrosa.  o  qi:e  S'^  !'eícria  a-)  Sr.  Vice- 
Piesi^ente  dii  Republica,  noiando  que  o  Sr. 
Gliccrio  h:i.vi'  peiido  iníbrma.nHís  ao  Goverijo 
(MU  um  reque'*im'^nto  qne  íui  apprnvado,  que 
as  iuíb:*m:u:õí's  ti:diam  sido  ]»!*e^radas  e  en- 
viadas ao  Dcputid.)  íjue  a.s  re(|nisituu  e  qnj 
S.   Ek.  ião  mais  tr.it.;ra  dn  a^-umi>to. 

Em  aparte,  S.  Ex.  cunt-siou-me  nesta 
pane. 

Te: ! lio  aoTii  o  D 'a rio  dt  C'rrujrc.^:so,  de  G 
(^e  jniho,  que  dá  r.f't;('ia  do  t<'i-em  sido  i;n- 
VK-ida-^  a-;  inlormací^^s  ao  Depntado  que  as 
re(in;s''t(>u. 

o  Sn.  Ca-,  i  \no  i^o  Nascim::nt3  —  Pego  a 
palavra.. 

O  Si:.  Jo^â  M.viii  wo  —  dm^ta  que  eh'- 
•^"tràm,  mas  que  i.ãj  r-.ebjii.  (Ha  out.jj 
'.'.pn,  íí's.) 

O  Sn.  ni.LisAKio  d:-:  Souza  —  N*  ^  ha  r,'^./.!) 
paiM  tj\nl'j;  declriro,  e  b-nho  praze-r  ni>^«.', 
q'ueoSr.  (ílii- -rid  es'.ava  em  S.  Paubj;  da 
,  a:at.in/n  mcon^Mqn.*  S.  E\'.  laliou  (:(»:ji 
i  ••.•uis.a  jusMii  ri-ia  ou  p:i  •  i  ip  <la.  como  cun>-,i 
\  i.iu.ilme.iLo  (jue  a-;  m ti nMiu^f.-V-s  Ibram  c:i- 
I  viadas  ao  D  puíado  quí  as  riquiáituu. 

1     VozKá  —  Ah  I 


oiiO 


ANNAi:S   DA   CAMAUA 


O   Sr.    Bi:i.ií?ARí()  de   Sotjzv  —  Nã<>  ('st"u 
íKVMisaní^o,  (\s*<Mi  r,pona>    «Icinonstrando   (\\u' 
rinlia  razào,  qinui  {()   declaroi    ']H(»   as   int<.:*- 
ni.ícrícs  íoram  ]»rí->.st:i(la^  polo  Oi^vorno   o   on 
Vja'ljis  ao  Do.Hitiào  qiHí  as  roqui^itou. 

Mas,  Sr.  Presi<if'nto,o  (pie  íica  (in  pó  é  o 
qu»  já  tivo  a  honra  do  «lizer  à  Camará  : 
o  facto  (la  ('spiona^'ein  do  qiic  so  dizia  alvo  o 
Sr.  Vioe-Presidento  da  Ropublica  pe!'d<'ii, 
para  a  própria  uppo-ií.ão,  tudo  o  valo:*,  to.i;i 
a  i 'ii porta iic ia,  po-qufí  nunca  mais,  nem 
m"Sino  qiKuido  vinam  as  inf-rmarõvá,  a 
ojjposição  tratou  do  ^f-uiollianto  iaoto. 

Por  isso,  Sr.  Prós  (ionto,  e  do  acvordo  com 
os  precfMientcs  da  Casa,  quamio  d  •  novo  se 
formulam  arcu.-aciVs  viuvas  e  infundaíUis 
contra  o  Govorno  so'iro  espiou  ^^m  do  ho- 
mens puliti.'os,  p<'C()  a  ]>ubiiC!ai.'r*()  das  in- 
íormaçnos  do  Govorno  sobro  o  ca^o  que  ini 
ohjícto  de  ro:]uor"ni'  nto  '.'o  Sr.  Fr.iucisco  di- 
Cf  rio ;  delhis  se  verá  q ue  quando  a .  ccus:v;âo  í". à 
referida  precisamente  a  urfa  e  determ tríada 
indivi''ualid..(!e  politica,  o  Govern-»  .-ejusí.i- 
fi«  ou  tão  cabalii.ente  í|no  a  oppt  si(.ã()  a!);indo- 
inui  D  as«;ui!i[jío  ;  di-siparam-sellie  no  aniii  o  ; 
as  ])rimoiras  e  apaixonadas  <'  lai  a-  im]>res- 
sr.os  ;  não  íaca  a  maioria  accu>.')(;ôi'S  vaír^í;  (^ 
inlun'adas,  artieuie-írs  cem  prtíci-ãu  eo  'ío- 
v<'.'  no  se  justiíif u"  á  do  moilo  completo  e  cab  fi. 
{Muito  ban.) 


'orícza  do  estarem  a  sua  pessoa  o  ca^a 
.•on(inua<^i!noníe  vií^iadas  por  um  aiíente  lU 
se-ju  anca  publiiM,  >e  dirigi  ira  nes^e  8en''i> 
a  V.  K\.  que  vomesiou  o  facto,  euuip. «'-i.ie 
f'eclaiar  que  essa  bK'aI  me  cíiufa  surpre/.i, 
pois  es'a  repirtigão  nunca  coiritou  de  f  l1 
.is>umi)to  neif.  delle  de  modo  al/?um  se  t"in 
oc  upido.  S-  u  com  subioa  estima  e  cea^i- 
d"rasMO  ck*  V.  Kx.  admira<.lor  e  obrigado.— 
M'i/}/cl  l-jíirtí/rs  de    Queiroz    Vieira, 
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Mini^terio  da  Justiça  e  N-^ííccíos  IntcT-iores 
—  N.  Tm— Gab  neto  —  Rio  de  Janeiro,  5  de 
juiho  (io  i8i)7. 

Respondendo  ao  oílicio  n.  O*),  de  1  devte 
mez,  em  o  qual  solicitae>  de-te  Miiiistei'io 
informações  a  re.--.peito  de  providenc  :*.s  acaso 
(»r(ienada>  pi i'j  Sí*.  Pivsithínte  di  Rej)ubrra 
no  sentííio  dí»  !a>er  cess:)r  o  con:->tra:i;<imcn»o 
<'.a  'spiona^ííMn  polic  ai,  (juese  diz  fr  soIlVido 
o  Si*.  Vice-Pre*ideníe,  dcluvwos  que  tal 
facto  nfio  se  d. mi  ab-olut.unenie,  nem  de 
orde  n  do  Governo  nem  de  s-  us  aoxiliaris. 

Por  esta  oc.-isião.  c?I»e.-n.o  lrans:nitt;r-v»»s, 
em  cópia,  rs  'ocumentos  que  me  íor  m  en- 
viados pelo  Chefe  de  Policia  do  Di>tr;cLo 
Kíuhral  no  tocante  a  este    iuci  leníe. 

Saúdo  o  fraternidade.  —  Ainaro  CovaJcnnii, 
—Ao  Sr.  1"  Secretario  da  Camará  dos  Depu- 
tados. 


U(    ) 


\.  1— Gabinete  do  cliefe  de  PoUca 
r),sL^*.ct.o  Fe  líMal  —  Rio  de  Jaoeiro,  JO 
junho  ''e  íS'j7. 

Kxm.  Sr.  T)r.  Amaro  Cavalcanti.  — 
lIa\en(lo  A  Noticia  de  hoje  declarjido  que 
o    i'.xm.    Sr.    Dr.   Manoel' Vietoruio,   teilao 


N.  2  —  Gabinete  do  chefe  de  PM:/:i 
lio  i):stricT.o  reieral— Rio  de  Janeiro,  ^-0  dj 
junho  de  1897. 

Exm.  Sr.  Dr.  Amaro  Cavalcanti — Sobr- o 
fairio  de  a^-severar-se  que  o  Exm.  Sr.  Dr.  ^ía- 
nu  l  Victorino,  Vice-Presi  lente  da  RepuMioi. 
tinhíi  em  seu  poder  do.-umento  do  iiisl 
c  listava  que  fior  esta  repar  icão  fora  n^-ze- 
nafla  v;i.{il;nicia  á  sua  pessoa  e  re^iden-^ia. 
!acto  es«e  aliás  cont.stado  na  carta  que  t"ro 
a  iion^-a  fio  dirijrir  a  V.  Ex.  em  data  d-»  •,'.; 
do  c  rrentt*,  r(^commendei  ao  Dr.  2'*  dele;íalo 
auxdiar  .pio,  a  Vi\  respeit  >,  abrisse  seveu 
syndic  uicia,  para  fic^r  conh<'CÍ -a  a  verda  c. 
Iv^sa  autoridade  diriííindo-seá  casa  do  me<:'0 
Kxm,  .MíMiíor  aiíin  de  solicitar  a  exhi' :ção 
«b)  alludi  lo  documento,  essencial  para  a  ba^^e 
Ui  syndic.uicia  de  íjue  fora  incumbida,  foi-1'.ie 
isso  r(  cu.-a  .o,  conformo  con>ta  da  couirnun- 
cação  que  me  fez  o  referido  deleitado  e  qu:^. 
iu' ta  vos  <Mivio,  por  cója-  Considero  J o 
!:ieu  dever  apressar- me  em  lev.ir  o  expo«.t ) 
ao  Conheci MKMito  «'íí  V.  Ex.,  jui.:ando  as>:;n 
ir  ao  enconto  <b)s  desejos  <1o  Governo,  «i 
vista  da-;  iníor:na;ões  a  respeito  requer  dúN 
na  (  ama:  a  clo-s  Dc:>uíados. 

S.iude  o  fraternidade.— O  chefe  de  Policia, 
yhinCf  l  Kiliriaes  do  Queiroz    Vieira. 

N.  3—2'  Doleiracia   Auxiliar  do  Districrj 
Federal— Rio  <le  Janeiro,  *^9  de  junho  delo'í7. 

Exm.  Sr.  Dr.  chefe  de  Pdicia— Em  desem- 
penho da  c-in.m  s>ão  d-^que  fui  incumbido  iK>r 
V.  Ex.  d:rii:i-nie  hentem  à  noite  a  casa  do 
i^xni  ,  Sr.  Dr.  Mncel  \  ictorino  Pereira, 
Nice  Pre-.id(  nte  da  Republica  e.  dando  scíí  n- 
cia  ao  nuvniíi  senhor  du  UioMvo  que  alJl  ir.e 
levava,  pedi  me  fo^se  ccn fiado  o  documento 
que  se  dizia  t(rS.  Ex.,  recommendaU''o  a 
vi^Mhtucia  de  sua  ca-a  e  pessia,  afim  de  que 
pud(  s.se  o  mesmo  d<»cumenío  servir  d.e  b,ise 
a^  pe  quizas  poli-iads.  Dr^clarou-me  S.  Ex. 
']ue  não  i)udia  <  oníiar  o  documento,  que  Lca- 

•  ]a  ><d)  s..a  j^uarv.  t . 

A'  m.aii  ^  p-  i-unLi  si  o  referi  'o  dceu.;.t;i  •) 
c.  nindia  a  a>s.L'iia.uia  <;e  V.  Ex.  Ou  lAi- a.- 
ju:ua    i.ut(>r.d.4de    p  >I  cal,  respondeu  «qu' 

•  -.1  um. 5  .sim[>ie>  tíj-.í  do  p  p^^i,  boin  a-si^i.^'- 
tura,  cora  o  carimbo  da  Repartição  da  Folicia. 
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na  qual  se  achavam  indicados  a  casa  de 
S.  Ex.  e  a  de  outra  pessoa».  Em  seguida  o 
Sr.  Vice-Presidente  da  Republica  reteriu-se 
ao  facto  da  continua  permanência  de  um  in- 
dividuo em  freate  à  sua  casa,  o  que  foi  obser- 
vado por  elle  próprio  e  por  pessoas  de  sua 
familia,  assim  como  pjr  outras  que  frequen- 
tam a  sua  casa.  Pedi  os  signaes  desse  indi- 
viduo, S.  Ex.  recusou-s6,  dizendo  que  não 
era  um  denunciante.  Depois  de  reiterar  ao 
Exm.  Sr.  Vioe-Presidente  da  Republica  a 
aíllrmaçâo  de  V.  Ex.,  na  carta  dirigida  ao 
Exm.  Sr.  Ministro  da  Justiça,  dei  por  con- 
cluida  a  minha  missão. 

Saúde  e  fraternidade.— O  2°  delegado  au- 
xiliar, F.  P.  Monteiro  de  Barros  Lima, 

O  6r.  ^dolplxo  Oordo  {movi^ 
mento  de  attenção)  —  Sr.  Presidente,  na  ultima 
sessão  o  íUustre  representante  do  Estado  da 
Parahyba,  cujo  nome  peço  licença  para  de- 
clinar, o  Sr.  José  Peregrino,  offereceu  á  con- 
sideração desta  Gamara  uma  indicação  con- 
cebida nos  seguintes  termos: 

«Indico  que,  por  intermédio  da  Mesa,  seja 
enviado  á  Gommissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça,  o  decreto  do  Poder  Ex- 
ecutivo, de  16  de  agosto  do  corrente  anno, 
sob  n.  2.579,  para  que  haja  de  interpor 
parecer  sobre  a  sua  constitucíonali^lade,  em 
face  do  art.  48,  n.  1  da  Constituição  Federal, 
e  propor  o  que  julgar  necessário  a  bem  dos 
interesses  da  justiça.» 

Como  é  possível  que  na  presente  sessão 
não  tenha  a  Gamara  tempo  para  se  oooupar 
do  assumpto  que  faz  o  objecto  dessa  indicação, 
mesmo  quando  a  iUustrada  Gommissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça  formule  com 
brevidade  o  seu  parecer,  visto  como  todo  o 
tempo  que  nos  resta  deverá  ser  tomado  com  a 
discussão  e  votação  dos  orçamentos,  dos  cré- 
ditos pedidos  pelo  Governo,  e  de  outros  pro- 
jectos de  maior  importância,  peço  licença  ao 
Dobre  Deputado  pela  Parahyba,  para  desde 
já  fazer  reparos  a  conceitos  de  ordem  ju- 
rídica que  S.  Ex.  enunciou,  e  a  certas  dou- 
trinas que  expendeu,  quando  Aindamentou  a 
indicação. 

Disse  S.  Ex.  que  a  maléfica  e  perniciosa 
jurispradencia  dos  avisos  do  regimen  passado 
é  continuada  no  actual,  e  que,  si  o  Governo 
não  recorre  a  avisos,  aproveita-se  dos  de- 
cretos, para  regulamentar  leis  já  regulamen- 
tadas, e  estabelecendo  S.  tíx.  que,  regula- 
mentada uma  lei,  fica  o  regulamento  incor- 
porado á  legislação  do  paiz,  e  carece  o  Poder 
Executivo  de  competência  para  reformal-q, 
concluiu  qae  o  actual  Governo,  exorbitou 
das  attribuições  que  lhe  são  conferidas  pela 
Constituição,  e  usurpou  attribuições  do  Poder 

Camirft    V.  IV 


Legislativo,  reformando  com  o  refi^ulamenio 
que  baixou  ^^om  o  decreto  n.  2.579,  de  16  do 
corrente  aisp  lições  do  decreto  n.  1.334, 
que  reMU/anor.tju  o  decreto  n.  1.030,  de  14 
ae  novemb*  o  de  1800. 

Ui:3  or^ao  de  publicidade  desta  Capital,  o 
Repnbiricu,  em  artigo  editorial  de  hoje,  re- 
produziu aquelle  conceito  e  procurou  jusfei- 
âoaí-o  com  as  considerações  seguintes: 

«...  O  decreto  n.  1.334,  de  1893,  estatui- 
rá, bem  interpretando  o  decreto  n.  1.030  com 
força  de  lei,  que  a  decretação  da  liquidação 
forç  »da  seria  proferida  pelo  juiz  collectivo, 
assim  como  a  das  fallencias.  Esse  decreto 
regulamentava  a  lei,  o  que  extinguia  a  com- 
petência do  Governo  para  íázel-o  outra  vez. 
A  attribuição  que  a  Constituição  dá  ao  Po- 
der Executivo  para  expedir  os  regulamentos 
necessários  á  fiel  execução  das  leis,  Aa  de  ser 
por  elle  exercida  uma  sô  vez;  expedido  o  regu- 
lamento de  uma  lei,  essa  attribuição  para 
aquella  lei  está  exercida.  O  Poder  Executivo 
nãoé  a  successão  de  secretários  de  Estado: 
é  um  poder  uno  e  continuo.  Admittir-se  que 
os  regulamentos  para  uma  mesma  lei  podem- 
se  succeder  e  contrariar-se  segundo  as  opi- 
niões dos  secretários  que  se  succedem  nos 
departamentos  administrativos,  ou  segundo 
o  humor,  os  interesses  e  os  caprichos  de  cada 
secretario,  seria  proclamar  a  balbúrdia  na 
administração  e,  na  hypothese,  ter  achado  a 
jurisprudência  dos  regiilamentos  para  substi- 
tuir a  jurisprudência  dos  avisos  do  tempo  do 
império,  como  muito  conceituosamente  obser- 
vou ante-bontem,  na  Gamara,  o  illustre  De- 
putado Sr.  José  Peregrino. 

Evidentemente,  ninguém  pretende  que  leis 
e  regulamentos  sejam  intangíveis ;  mas  desde 
que  elles  existem  e  a  experiência  aconselha 
alguma  modificação,  forçoso  ó  que  essa  modi- 
ficação, para  ser  valida,  seja  feita  pelo  poder 
competente  f  que  é  sô  aquelle  que  pôde  fazer  a 
lei,:k 

Sr.  Presidente,  estas  considerações  carecem 
de  qualquer  procedência,  e  perante  o  direito 
constituo  uma  verdadeira  heresia  o  conceito 
de  quó,  expedido  pelo  Poder  Executivo  o  re- 
gulamento de  uma  lei,  esse  regulamento  só 
pôde  ser  modificado  ou  revogado  pelo  Poder 
Legislativo. 

£*  manifesta  a  competência  do  Poder  Ex- 
ecutivo para  alterar  ou  revogar  um  regula- 
mento sempre  que  entender  que  esse  acto  e 
conveniente  a  interesses  de  ordem  publica,  e 
expedindo  o  Governo  o  decreto  n.  2.579,  de 
16  do  corrente,  não  só  exerceu  uma  attri- 
buição que  lhe  é  própria,  como  satisfez  in- 
teresses de  ordem  elevada.  Podia  e  devia 
expedir  esse  decreto. 

A  nossa  Constituição  Politica  dispõe,  de 
um  modo  bem  claro  e  terminante,  no  art.  4a 
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n.  l—que  comjtctt*  privativamente  ao  Pre- 
sidente da  licpublica'.  sanccionar^  proin\''gaTo 
fazer  publicar  as  leis  e  resoluções  do  C<Aigrcsso; 
expedir  decretos,  instrucções  E  KEGULAMEiNTOS 
PARA  A  SUA  FIEL  EXlXlrÃO. 

Em  face,  pois,  dessa  disposição  da  noss:i  I^ 
fundamental,  que  é  terminante  ^    ur^^x^tç  .., 
jpriraíiua  do  Poder    Executivo  :e:iiidmentar 
uma  lei,  e  si  esse  -^nto  lhe  cotiipeto  i^rizativa 
-inente^  é  manifesto  <^'ie  tera,  por  isso  me^irr, 
Poder  Executivo  competência  para  lelormai 
ou  revogar  um  regulamento,  sempre  que  for 
isso  reclamado  por  interesses  de  ordom  pu- 
blica. 

O  Sr.  Serzbdello  Corkêa  —  Não  apoiadc. 

O  Sr.  Trindade— Sempre  que  julgar  con- 
veniente para  a  boa  exeíM  «;So  da  le! , 

O  Sr,  Adolpho  Gordo  —  i:  reii  cs^a  com- 
petência por  duas  razões:  em  primeiro  logar 
p<nque  é  um  axioma  de  a^^uo,  dizem  os 
mestres  de  direito  adraiu-strativo,  que  o 
Poder  Executivo  pôde  annullar  ou  reformar 
os  seus  próprios  actos,  não  offendendo,  porém, 
direitos  adquiridos. 

E*  característico  do  acto  administrativo— o 

ser  —  REVOO ABILE  ED  EMKNDABILE  delia  StCSSa 
autoritd  onanante, . .  si  ecceitua  il  raso  quando 
Vatto  arnministralivo  compiuto  ha  gcnerato  tin 
diritío,  ensina  o  profuníic  Meneei.' 

Km  segundo  logar,  pelo  conceito  juriiico 
do  regulanieyito .  O  que  é   um  regulamento  ? 

E'  um  complexo  de  disposições  obriga- 
tórias que  o  Poder  Executivo  estabelece  para 
actuar  praticamente  e  facilitar  a  execução 
de  uma  lei,  desenvolvendo  as  consequências 
praticas  dos  principies  nella  fixados,  e  de- 
terminando os  mo  los  e  as  formas  da  sua 
execução,  de  accordo  com  as  circumstancias 
de  tempo,  de  logar  e  outras.  {lia  varias 
apartes») 

O  titulo  lógico  (lo  regulamento  tem  a  sua 
razão  de  ser  na  necessidade  de  ligar  os  pre- 
ceitos universaes  da  lei  á  realidade  dos  factos 
individuaes,  de  modo  que  a  administração  se 
acha  collocada  em  um  meio— entre  a  in- 
flexibilidade e  a  in variabilidade  das  normas 
legislativas  e  a  mutabilidade  incessaute  da 
vida  civil,  e  a  sua  missão  consiste  em  con- 
ciliar 03  dous  extremos,  enchendo  o  inter- 
vallo  que  os  separa. 

São  palavras  do  celeb)'e  professor  da  Uni- 
versidade de  Piza.  De  Gioanais  Granquinto, 
em  sua  notável  obra  sobre  direito  publico 
administrativo  : 

«  II  titolo  lógico  dei  regolamento  ha  la  sua 
ragione  doesse re  nella  necessita  de  ravvici- 
nare  i  prece  tti  uni  versa  li  delle  leggi  alia 
realitá  dei  fatti  individuali.  L^ainminis- 
trazione  quesidi  perquesto  riguardo  trovasi 
come  collocata  nel  mezzo  tra  la  intlessibilitá 
ed  invariabelità  delle  norme  legislative  e  la 


mutabilitá  incessante  delia  vita  dvile:  il . >j 
uílicio  pertanto  egli  é  di  conciliare  questi  du 
estremi,  e  riempiere  lo  inter  vai  lo,  che  1 
separa.  » 

Em  face  deste  conceito,  é  evideate  que  '. 
lei  proclama  pWncipios  universaes,  emqua:/. 
que  o  reíTulamento  organiza  as  consequência 
desses  princípios  e  as  fóimas  de  sua  execu;.* 
pratica:  a  lei  é  estável  e  permanente  no  vl :• 
e  na  intenção  do  legislador,  emquanto  que  v 
regulamento  é  mais  variável,  oooforme  i^ 
circumstancias. 

E*  o  mesmo  escriptor,  quem  o  diz  :  <  1 
leggi  proclamano  principi  unlversale  i  re 
goiamenti  ne  organizzano  le  consequenze  e 
le  forme  di  pratica  esecuzione  ;  le  leg^i  soix 
stabeli  e  permanenti  nel  voto  e  nella  in- 
tenzione  dei  legislatore,  salve  per  sempre  l^ 
loro  obrogazione  e  deroghe  in  armonia  d: 
progressi  delia  vita  sociale  t  regolantenti  <'ft> 
piii  variabile,  durante  auche  Vimpero  di  uiiu 
stessa  legqe  cui  si  riferiscono,  GUISTA  LE  « ii^- 
OONSTANZB.  » 

Mas.  Sr.  Presidente,  si  o  regulamento  t^c 
por  fim  desenvolver  as  consequências  pratict* 
dos  principios  fixados  na  lei,  determina ni 
os  modos  e  as  formas  da  sua  execução,  <-:■ 
gundo  as  circumstancias^  e  8i  é  ao  Poder  Ei- 
ecutivoijue  cabe  estudar  essas  circumstancias, 
aprofundartodas  as  difilcutdades  da  execução. 
sati>fazer  e  conciliar  todos  os  interest^e?. 
qualquer  que  seja  a  sua  natareza,  é  b*': 
claro,  é  bem  evidente  que  o  PodeT  Executiv. 
l)óde  reformar  ou  revogar  um  regulamenta. 
sempre  que  as  circumstancias  o  exijus. 
(Muitos  apoiados,) 

O  Sr,  Serzedello  Corrêa— Quando  lúo 
afftv^iv  a  essência  da  lei. 

O  Sr.  CiNciNATo  Braga— V.  Ex.  df.e 
:)] andar  registrar  este  aparte,  porque  o  nobre 
Deputiido  pelo  Pará  acaba  de  reconhecer  que 
o  Po  *er  Executivo  pôde  reformar  regulamen- 
tos, 

O  Sk.  Adolpho  Gordo— Si  o  regolamento 
tem  por  fim  facilitar  a  execução  da  lei,  uãj 
pôde  m  'd  i  ficar  as  suas  disposições,  e  esim 
neste  ponto  de  accordo  oom  o  nobre  DepuU  io 
pelo  Pará. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— B  os  regula- 
mentos que  teem  de  ser  sujeitos  áapppovaç*!» 
do  Congresso? 

O  Sr.  CiNciNATo  Braga— O  regulamento  e 
acto  de  exclusiva  competência  do  Poder  Kx- 
Gcutivo,e  não  tem  de  ser  sujeito  á  apppov*»,'^'^ 
do  Congresso,  que  só  tem  competência  paru 
disposições  de  caracter  legislativo. 

O  Sr.  Trindade— Apoiado.  (Trocmn'^^ 
outros  apartes  entre  o  Sr,  Sersedello  Càrrêa  i 
Cincinato  Braga.) 
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o  Sr.  Adolpho  Gordo— Pareoe-me  ter  de- 
monstrado, Sr.  Presidente,  lendo  perante  a 
Gamara  palavras  de  um  grande  mestre  de  di- 
reito administrativo,  que  o  Poder  Executivo 
tem  competência  para  reformar  ou  revogar 
um  regulamento,  sempre  que  entender  conve- 
niente à  boa  execução  da  lei.  O  que  diz  Gian- 
quinto  ó  o  que  diz  Meucoe,  ó  o  que  dizem 
todos  08  escriptores.  Ribas,  em  sua  obra  Di- 
reito Administrativo  Brazi  eiró,  diz  que  com- 
pete ao  Poder  Executivo  ordenar  iodas  as 
medidas  que  julgar  necessárias  á  execução 
da  lei,  e  assim  lambem  compele-ihe  modificar 
ou  reoogar  essas  medidas  sempre  que  julgar 
conveniente. 

A  mesma  doutrina  ó  ensinada  por  Pimenta 
Bueno. 

Esta  questão, Sr,  Presidente,  é  liquida  pe- 
rante o  direito»  e  nem  colhe  a  consideração 
feita  pelo  nobre  Deputado  pela  Parahyba.  de 
que  dar-se  ao  Governo  a  faculdade  de  refor 
mar  os  regulamentas,  seria  proclamar  a  bal- 
búrdia na  alministração,  porque  'S  r^jj^ula- 
mentos  poliam  se  succeder  e contranar-se se- 
giindí)  as  opiniões,  ou  segun-io  o  humor,  os 
interesses  e  os  ca  »rioh'Js  ííe  cada  secretario 
do  Presidente  da  Republica.  Si  essa  c  nsi  Ge- 
ração tivesse  valor,  lambem  df^ veria  ser  in 
vocada  para  o  fim  de  ser  retiratia  do  Poder 
Leífislativu  a  competência  pira  reformar  ou 
revogar  quaesquer  leis,  porque,  segundo  a>« 
opiniões,  ou  o  humor,  ou  os  intere-s^s  e  os 
caprichos  dos  membro^  do  Ck)ngresso,  podem 
as  leis  ser  reformadas  ou  revogatas  com  sa- 
crifício do  intereese  publicol  (Apoiado$.) 

Quererá  porventura  o  nobre  Deputado  pela 
Parahyba  retirar  do  Poder  Legislativo  bsae 
comjpeienciafl  Si  o  Puder  Legislativo  tem  au 
toridade  para  alterar  ou  revogar  as  suas  leis, 
também  o  Poder  Executivo  tem  competência 
para  alterar  ou  revogar  os  seus  decretos.  Isto 
e  incontestável.  {Apoiados,) 

£  quantos  regulamentos  teem  sido  altera- 
dos, sem  que  jamais  fosse  impugnada  a  com- 
petência do  Poder  Ezecutivol 

Disposições  do  regulamento  n.  737,  de 
1850,  foram  reformadas;  foram  reformadas 
disposições  do  .decreto  que  regulamentou  a 
lei  0.2.033,  de  1871;  foram  reformadas  dispo- 
sições do  regulamento  de  lõ  de  março  de 
1842;  foram  reformadas  disposições  do  decreto 
n.  5.618,  que  deu  novo  regulamento  ás  Re- 
lações do  Império;  emfim,  ha  muitos  decretos 
do  Poder  Executivo  revogando  disposições  de 
decretos  anteriormente  expedidos,  e  jamais 
se  poz  em  duvida  a  competência  do  Poder 
Executivo  para  reformar  ou  revogar  os  seus 
decretos,  sempre  que  entender  conveniente  á 
boa  execução  da  lei.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Irinsu  Machado  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Adolpho  Gordo— Peço  ao  nobre 
Deputado  a  fineza  de  a^^uard^r  o  desenvolvi- 
mento das  minhas  considerações,  porque  txa- 
lartii  depois  dessa  questão. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— V.  Ex. 
está  estabelecendo  os  princípios. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Exactamente.  Estou 
estabeleceodo  princípios  e  demonstrando  que 
o  conceito  enunciado  pelo  nobre  Deputado 
pela  Parahyba,  e  reproduzido  pelo  or^irão  de 
publicidade  a  qiie  me  referi,  constiiue  uma 
vef  da  'eira  heresia  jurulica. 

Tenho  dem  «nstrado,  Sr.  Presidente,  que  o 
Governo,  exp«-dindo  o  ^ít-creto  u.  2.569,  do 
16  lo  correnie,  exerceu  uma  attnbuiçãu  que 
lhe  é  privativa,  contenda  p'4o  art.  48.  n.  l, 
<la  Constituição,  e  cibe-me  a^^ora  encarar  a 
questão  sob  um  ontro  a-^De-to. 

Reforman''o  este  deí^reto  disposições  '^o  de- 
creto n.  1.334.  attiiíiíleu  o  Pcxlfr  Executivo  á 
convenieiíci  i  d«  dar  boa  fxefucâo  ao  decreto 
n.  1.030?  Reío:' hou  p.irvtutui-a  qualquer 
disp>si(;âo  l'^.iU 

Atft  (»n'!e  vtttí,  Sr.  Pr^si  -ente,  o  T)')der  do 
Executivo,  ijuando  re<?i:iaíiie.íita  \im%  lei? 

O  Sr.  Cassiano  I»  NAs^iMBNTo—E^ta  é  a 
questão. 

O  Sr,  Adolpho  Gordo— Qu^il  a  linha  divi- 
sória ent"e  a  c  »ra|>etencia  objectiva  do  Puder 
Legislativo  e  a  do  poder  regu la inen Ur? 

E'  urna  questão  muito  íçrav »  e  muito  inte- 
ressante, e  o.-*  escriptores.  quer  «le  direito 
constitucíorsal,  c  >mo  de  direito  administra- 
tivo, são  aocordes  em  dizer  que  não  é  possível 
estabelecer  uma  regra  absoluta,  definindo  de 
um  modo  preciso  os  limites  entre  a  lei  e  o 
regulamento,  reabra  essa  que  seria  da  maior 
conveniência,  porque  impediria  as  invasões 
e  usurpações  de  poríeres. 

Não  preciso  neste  momento  recordar  ã  Ca- 
mará os  desastres,  as  consequências  í^inestas 
que  Císa  usurpação  de  poderes  sempre  acar- 
reta, como  o  demonstra  a  historia  politica  dos 
povos. 

A  este  respeito  deu-se  nesta  Camará  um 
flBkcto  curioso  no  anno  passado. 

Duas  vezes  a  Camará,  por  grande  maioria, 
e  si  não  me  falha  a  memoria,  em  votação  no« 
minai,  affirmou,  a  propósito  de  tarifas  de  es- 
tradas de  ferro,  a  doutrina  de  que  ao  Poder 
Legislativo  só  compete  estabelecer  principio» 
geraes,  cabendo  ao  Executivo  exclusivamente 
o  poder  de  fixar,  alterar  ou  reformwr  essas 
tarifas. 

Pois  bem,  ainda  na  sessão  do  anno  passado, 
esta  mesma  Camará  que  acabava  de  affirmar 
oue  a  fixação  e  alteração  de  tariflais  de  estra- 
das de  ferro  são  da  competência  exclusiva  do 
Poder  Executivo,  reformou  certas  tariíks  da 
Estrada  de  Ferro  Centrall 
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Mas,  continuo,  si  não  ha  um  critério  abso- 
luto que  determine  de  um  modo  preciso  os 
limita  entre  a  competência  objectiva  do 
Poder  Legislativo  e  a  do  poder  regulamentar, 
afim  de  impedir  que  o  legislador  invada  at- 
ribuições do  Executivo,  e  que  este  invada  e 
usurpe  attribuiçôes  do  legiBlador,ha,  todavia, 
um  critério  relativo. 

Tudo  o  que  é  principio  geral,  diz  o  mesmo 
escriptor  que  tenho  citado,  com  o  qual  se 
attribuem  direitos,  se  impõem  deveres  á  uni- 
versalidade dos  cidadãos  e  se  estabelecem  as 
formas  essenciaes  do  direito,  é  objecto  da  ex- 
clusiva competência  da  lei.  Também  com 
regulamentos  não  se  podem  instituir  tribu- 
naes,  crear  autoridades  publicas,  âxar  im- 
postos, taxas  ou  contribuições,  incriminar 
factos,  estabelecer  penas,  tolher  ou  restringir 
direitos  públicos  ou  privados  dos  cidadãos. 

Mas  tudo  que  tiver  o  caracter  intrínseco 
de  execução  da  lei,  todas  as  disposições  par- 
ticulares de  sua  applicação  pratica,  com 
caracter  accidental,  variável  segundo  o  logar 
e  segundo  outras  circumstancias,  é  objecto 
exclusivo  do  regulamento.  Como  também 
cabe  ao  Executivo,  quando  regulamenta  uma 
lei,  suppril-a,  dispondo  onde  ella  se  cala, 
mas  accidentalmente,  e  desenvolvendo  o  seu 
pensamento. 

De  modo  que  diz  OianquintOi  o  Poder  Le- 
gislativo não  pôde  descer  dos  preceitos  uni- 
versaes  e  abstractos  da  lei,  sem  invadir  a 
esphera  do  Poder  Executivo,  e  sem  enfra- 
quecer a  autoridade  do   administrador: 

«Quinei  il  potere  legislativo  non  puó  dis- 
cendere  dal  precetto  universale  ed  astratto 
delia  legge  ed  immeschiar-si  nelle  disposi- 
zione  di  mero  esegui mento  senza  invadere  11 
campo  dei  potere  esecutivo,  e  senza  soemare, 
ceó  che  importa  d*assai,  la  responsabilità 
deU'amnistratore .» 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Esta  é  a  dou- 
trina. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Esta  ó  doutrina,  e 
é  à  luz  dos  princípios  que  tenho  estabelecido 
que  vou  examinar  o  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  2.579,  de  16  do  corrente. 

Tendo  de  regulamentar  o  decreto  n.  1 .030, 
o  que  devia  fazer  o  Governo,  ou  a  commis- 
são  por  elle  nomeada  ? 

Apprehender  bem  o  pensamento  dessa  lei, 
estudar  a  organização  judiciaria  por  ella 
creada,  e  examinar  as  suas  disposições^quer 
em  face  da  nossa  Constituição,  como  em  face 
de  leis  posteriores,  e  do  nosso  direito  pro- 
cessual, para  fazer  um  regulamento  que, 
dando  applicação  â  lei,  conciliasse  as  suas 
disposições  com  os  príncipios  da  nossa  lei 
fundamental  e  com  os  preceitos  do  nosso 
direito. 


Era  um  trabalho  lonffo  e  difficil,  que  de- 
mandava de  muito  estudo  e  de  muita  ponde- 
ração; mas  a  illustrada  commissão  nomeada 
pelo  Governo  para  executal-o,  desempenhou 
a  sua  missão  de  um  modo  cabal,  prestando 
assim  um  notável  serviço  publico,  e  sendo 
merecedora  de  nossos  applausos.  {Apoiad^^^s), 

O  nobre  Deputado  pela  Parahyl»,  Sr.  Pre- 
sidente, censurou  o  Governo  dizendo  que  elle 
não  pôde  dar  e  tirar  competências,  e  que. 
entretanto,  deu  e  tirou  competências  com  o 
decreto  n.  2.539,  dando  aos  pretores,  por  ex- 
emplo, attribuiçôes  que  antes  não  tinham, 
retirando  delles  attribuiçôes  que  tinham,  e 
para  justiâcar  a  sua  aflirmação  ?  refere  as 
seguintes  expressões  que  vem  logo  no  inicio 
da  exposição  de  motivos  que  precede  o  decrete: 
4ina  parte  relativa  aos  pretores  foram  inclui'!'^ 
attribuiçôes,,, dei  aos  pretores  a  competcficui, 
etc.  » 

Suppoz  S.  Ex.  que  o  Governo,  dando  e 
retirando  attribuiçôes,  agiu  ex-propria  autori- 
tate,  e  com  desrespeito  da  lei;  mas  S.  Ex 
não  leu  com  o  devido  cuidado  essa  exposição 
de  motivos,  que  justifica  de  um  modo  cabâi 
todas  as  disposições  do  referido  decreto. 

Com  effelto:  depois  do  decreto  n.  1.030, 
foi  promulgada  a  Constituição  Politica  da 
Republica,  que  consagra  alguns  principio? 
contrários  a  disposições  do  mesmo  decreto,  e 
vieram  outras  leis  ordinárias, suppriminio 
attribuiçôes  que  tinham'alguns  juizes  e  tri- 
bunaes,  dando-lhes  outras  attribuiçôes,  e 
transferindo  outras. 

Peço  licença  para  citar  alguns  exemplos. 
A  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  arts.  6", 
72  e  73,  deu  aos  pretores  certas  attribuiçues 
relativas  á  eleição  dos  membros  do  conselho 
municipal,  de  modo  que  o  regulamento,  na 
parte  relativa  ás  attribuiçôes  dos  pretores, 
devia  incluir  essas  que  antes  elles  não  ti- 
nham. 

O  decreto  n.  1.334,  no  art.  14,  n.  6.  deu 
aos  pretores  competência  para  prooessar  as 
liquidações  commerciaes  excedentes  de  5:CK)m$, 
quando  é.certo  que  em  fáoe  dos  arts.  102  e 
103,  do  decreto  n.  1 .030,  as  causas  commer- 
ciaes daquelle  valor,  cDUtenciosas  ou  não. 
são  sempre  da  competência  da  Camará  Com- 
mercial. 

Tendo,  pois,  aquelle  regulamento,  no  citado 
artigo,  se  desviado  da  lei,  devia  o  Governo  re- 
formar essa  disposição  regulamentar,  reti- 
rando dos  pretores  e  dando  á  Camará  Com- 
mercial  a  competência  para  processar  as  li- 
quidações commerciaes  excedentes  de  5:^M>i^ 

O  art.  58,  do  decreto  n.  1.030,  dava  às 
juntas  correccionaes  competência  para  o  pro- 
cesso de  infracção  de  posturas  municipães; 
mas  a  lei  n.  85,  de  1892,  deu,  no  seu  art.  32, 
essa  competência  privativamente  ao  juiz  dis 
feitos  da  fazenda  municipal.   O  reguuuncDí^i 
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devia  estar  de  acoordo  com  esta  ultima  dis* 
posição,  e  dar  ao  jaiz  dos  feitos  da  fazenda, 
além  das  attribuições  que  jÀ  tinha,  mais  esta 
do  processo  das  infracções  de  posturas  muni- 
cipaes. 

Este  Juiz  tinha,  pelo  art.  81,  n.  1,  do  de- 
creto n.  1.030,  competência  para  coadjuvar 
o  juiz  federal  em  todas  as  diligencias  a  bem 
da  Fazenda  Nacional,  competência  essa  que 
lhe  foi  retirada,  não  só  em  vista  da  disposi- 
ção do  art.  60,  §  \^  da  Constituição,  como 
pof  que  pela  creação  dos  supplentes  do  juiz 
deste  districto,  pela  lei  n.  221,  de  20  de  no- 
vembro de  1894,,  art.  9^,  cessou  o  motivo 
que  a  determinou. 

Não  preciso,  Sr.  Presidente,  justificar  todas 
as  disposições  do  decreto  n.  2.579,  mesmo 
porque  essa  justificação  é  feita  de  um  modo 
cabal  na  exposição  de  motivos  que  precedem 
o  decreto. 

Vou  fazer,  porém,  algumas  considerações 
em  relação  à  disposição  do  regulamento  que 
provocou  alguns  ataques  violentíssimos  contra 
o  Governo :  é  a  que  dá  competência  ao  juiz 
singular  da  Camará  Conunercial  para  decla- 
rar a  fallencia  das  sociedades  commerciaes,  e 
decretar  a  liquidação  forçada  das  sociedades 
anonymas,  com  recurso  de  aggravo  para  a 
Corte  de  Appellação. 

Diz-se  que  esta  disposição  foi  estabelecida 
especialmente  para  a  liquidação  da  Compa- 
nhia Leopoldina,  e  diz-se  ainda  que  reforma 
uma  disposição  do  decreto  n.  1 .030.  Tão  in- 
justa e  improcedente  é  uma  accusação,  como 
o  é  a  outra. 

Sr.  Presidente,  sabe  V.  Ex.  que  o  de- 
creto n.  1 .030,  que  é  uma  lei  de  organização 
judiciaria  e  de  processo  ao  mesmo  tempo,  foi 
posto  em  execução  sem  ter  sido  regulamen- 
tado, não  obstante  a  disposição  do  seu 
art. 226,  assim  concebido : 

«O  Ministro  da  Justiça  ó  autorizado  a  expe- 
dir os  regulamentos  que  forem  necessários 
para  a  execução  da  presente  lei.» 

Posto  em  execução,  appareceram  duvidas 
em  relação  á  verdadeira  interpretação  de  al- 
gumas de  suas  disposições  ;  mas  jamais  foi 
posta  em  duvida  a  competência  do  juiz  sin- 
gular da  Camará  Commercial,  para  declarar 
a  fallen^^ia  das  sociedades  commerciaes  e  de- 
cretar a  liquidação  forçada  das  sociedades 
anonymas. 

Muito  embora  não  tivesse  sido  regulamen- 
tado o  decreto  n.  1.030,  sempre  se  entendeu 
no  foro  desta  Capital  que,  em  face  dos  seus 
arts.  91  e  93,  era  manifesta  aquella  compe- 
tência, e  assim  sempre  se  decidiu.  Mas  o  re- 
fulamento,que  baixou  com  o  decreto  n.  1.334, 
e  24  de  março  de  1893,  transferiu  essa  com- 
petência do  juiz  singular  para  a  Camará 
Commercial. 


Este  regulamento,  por  contrario  ã  lei,  pro- 
vocou muitas  reclamações  que  echoaram 
mesmo  neste  recinto,  e  perturbou  de  um 
mo  lo  notável  o  serviço  do  foro.  {Muitos 
apoiados,) 

Em  1895,  o  Ministro  da  Justiça,  Dr.  Gon- 
çalves Ferreira,nomeou  uma  commissão  para 
o  fim  de  confeccionar  um  projecto  regulando 
de  um  modo  completo  o  decreto  n.  1.030. 

Essa  commissão,compostade  juizes,membros 
do  ministério  publico,  e  de  um  representante 
do  Instituto  de  Advogados,  resolveu  dividir 
a  regulamentação  do  decreto  n.  1.030  em 
três  partes:— pessoal  da  justiça,  competência 
e  Ãinccionamento. 

A  primeira  parte  faz  objecto  do  decreto 
n.  2.464,  de  17  de  fevereiro  do  corrente  anno. 

A  segunda  parte,  apresentada  ao  Governo 
em  princípios  do  corrente  anno,  foi  impressa 
e  distribuída  entre  juizes,  membros  do  minis- 
tério publico  e  advogados.  Todas  as  obser- 
vações apresentadas  ao  ministro  foram  sub- 
mettidas  ao  conhecimento  da  Commissão,  que 
interpoz  sobre  ellas  parecer  acceitando  umas 
e  rejeitando  outras,  e  só  depois  de  larga  dis- 
cussão foi  o  projecto  convertido  no  decreto 
n.  2.579,  do  corrente  anno. 

Ora,  quando  a  Commissão  apresentou  esta 
parte  do  seu  trabalho  ao  Governo,  ainda  nâo 
havia  sido  requerida  a  liquidação  forçada 
da  Companhia  Leopoldina,  e  no  projecto  for- 
mulado pela  Commissão  já  havia  a  disposição 
que  dà  ao  juiz  singular  da  Camará  Commer- 
cial competência  para  decretar  a  liquidação 
forçada  das  sociedades  anonymas,  disposição 
essa  que  não  soffreu  impugnação  alguma. 

Como,  pois,  dizer-se  que  essa  disposição  foi 
astabelecida  es^pecialmente  para  um  caso  ju- 
diciário—a  liquidação  da  Companhia  Leo- 
poldina ! ! 

A  disposição  impugnada  veiu  restaurar  a 
lei  e  satisfazer  reclamações  continuadas  do 
foro  desta  Capital. 

O  decreto  n.  1.334,  de  1893,  tornou  quasi 
que  impossível  o  andamento  dos  processos  de 
fallencias  e  de  liquidações  forçadas. .  • 

O  Sr.  Luiz  Dominques— E'  exacto. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo—. ..  em  virtude  de 
disposição  que  transferiu  do  juiz  singular 
para  a  Camará  Commercial  a  competência 
para  a  sentença  de  sua  declaração  ou  decre- 
tação. 

O  Sr.  Luiz  Dominqubs  ~  Disposição  im- 
moral. 

O  Sr.  Francisco  Vbioa  ~  Pelo  menos 
illegal. 

O  Sr.  CiNCiNATO  Braoa  (dirigxndo-se  ao 
Sr,  Luiz  Domingues)  —  Faça  o  fovor  de  não 
dizer  isto,  porque  a  opposição  considerava 
esta  disposição  muito  boa,  e  poder&  se 
oflénder. 
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O  Sr.  Pedro  BoROES^Estamos  onrindo 
com  muita  attenção  o  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo,  e  V.  Ex.   nos  dirige  este  apartei 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Eu  disse  immoral, 
porque  facilitava  a  fraude,  dando  ao  devedor 
largo  espaço  de  tempo  para  defraudar  o 
credor.  Eis  o  sentido  em  que  empreguei  o 
termo. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— O  decreto  n.  2.579, 
de  16  do  corrente,  veiu  restabelecer  o  pen- 
samento  legal  do  decreto  n.  1.030,  adulterado 
no  regulamento  de  1893,  e  diz-se  de  um  modo 
categórico  que  aquelle  decreto  reformou  a 
leil 

Mas,  Sr.  Presidente,  para  que  essa  censura 
tivesse  fundamento,  fora  preciso  que  o  de- 
creto n.  1.030  firmasse  de  um  modo  bem 
claro  e  bem  positivo  a  competência  da  Ca- 
mará Commercial  para  declarar  a  fallencia 
das  sociedades  commerciaes  e  decretar  a  li- 
quidação forçada  das  sociedades  anonymas, 
ou,  pelo  menos,  que  firmasse  a  competência 
das  camarás  ao  Tribunal  Civil  e  Criminal 
para  todos  os  interlocutórios  miztos. 
(Apoiados,) 

Semelhante  disposição  não  existe,  e  entre- 
tanto, afflrma-se  que  o  Governo  violou  a  lei! 

O  que  ha  na  lei  é  a  disposição  do  art.  91. 
oonceoirla  nos  seguintes  termos  :  «  O  Juiz  da 
Camará  Civil  ou  Commercial,  tios  processos  que 
lhe  são  distribuidos  e  seus  incidentes,  prbfekb 
TODOS  os  DESPACHOS  INTERLOCUTÓRIOS,  COm  O 
recurso  de  aggravo,  nos  casos  determinados  na 
lei  »,  e  a  disposição  do  art.  93,  concebida  nos 
seguintes  :  «  Os  feitos  eiveis  e  commerciaes 
sobem  ás  camarás  para  a  sentença  definitiva 
com  as  conclusões  em  que  as  partes,  depois  da 
exposição  dos  factos,  determinam,  em  proposi- 
ções claras  e  precisas,  a  sua  intenção^  aceres- 
centando  os  motivos  que  lhes  parecerem  a  bem 
de  seu  direito,  »  E  8Ó. 

Tendo  estabelecido  um  regimen  mixto  ao 
juiz  singular  e  da  justiça  collectiva,  ó  mani- 
festo que  o  pensamento  do  decreto  n.  1.030, 
attentos  os  termos  dos  arts.  91  e  93,  foi  dar 
ao  juiz  singular,  nas  causas  eiveis  e  commer- 
ciaes de  valor  excedente  de  5:000$,  competên- 
cia para  as  decisões  interlocutórias,  simples 
ou  mixtas,  e  á  Camará  Civil  ou  Commercial, 
competência  para  os  julgamentos  finaes,  que 
só  são  proferidos  depois  da  dilação.probatoria 
e  das  allegações  finaes  das  partes.  {Muito 
bem.) 

O  Sr.  Júlio  Santos— Apoiado.  São  clarís- 
simas aquellas  disposições. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Porventura,  Sr.  Pre- 
sidente, a  sentença  que  declara  a  fallencia, 
ou  a  sentença  que  decreta  a  liquidação  for- 
çada é  um  julgamento  final  ?  Ninguém  o  dirá 
{apoiados) ;  é  uma  interlocutoria  ou  mixta, 
que  compete, portanto,  ao  juiz  singular. 


O  Sr.  Francisco  Glicerio— Mas  ba  des- 
pachos interlocutórios  que  podem  ter  força 
de  definitivos. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Ha  interlocutorics 
simples,  mixtos,  e  sentenças  definitivas,  e 
comquanto  as  decisões  interlocutórias  mixtas 
prejudiquem  a  causa  ou  possam  pôr  fim  ao 
processo  e  á  instancia,  o  que  é  evidente  é 
que  o  art.  93  do  decreto  n.  1.030  refere-se 
aos  julgamentos  finaes,  proferidos  depois  ua 
producção  das  provas  e  do  debate  das  partes, 
e  não  ãs  interlocutórias  mixtas. 

A  sentença  que  declara  a  fallencia  de  uma 
sociedade  commercial,  e  a  que  decreta  a  liqui- 
dação forçada  de  uma  sociedade  anonyma, 
uão  é  um  julgamento  definitivo  proferido 
depois  de  dilação  probatória  e  das  razões 
finaes  das  partes. 

Em  vista  do  art.  4\  §  3°  do  decreto  n.  917, 
de  24  de  outubro  de  1890,  a  fallencia  pôde  ser 
declarada  sem  audiência  do  devedor,  pela 
simples  petição  do  credor,  acompanhada  da 
lettra  e  do  respectivo  processo  ;  e  em  vista 
do  art.  169,  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho 
de  1891,  nos  processos  de  liquidação  forçada 
das  sociedades  anonymas,  o  juiz  procede  sem 
forma  e  nem  figura  de  juizo,  nem  ao  menos 
constituindo  caso  julgado  a  decisão  que  nega 
aliquidação. 

Como  dizer^se  que  estas  decisões  consti- 
tuem julgamentos  definitivos?  ! 

Accresce  que,  dada  às  camarás  a  compe- 
tência para  estas  decisões,  não  poderá  ter  ap- 
plicaçáo  a  disposição  do  art.  6"  do  citado  de- 
creto n.  917,  de  1890,  que  manda  que  a  sen- 
tença declaratória  da  fallencia  seja  proferida 
no  prazo  de  24  horas  e  publicada  immedia- 
tamente.  (Apoiados.) 

Como  é  possível  que  seja  cumprida  eeta 
disposição  si  for  dada  à  camará  competência 
para  a  decisão  ? 

E  a  revisão  dos  juizes  ? 

E  depois  de  decidida  a  flallencia.  na  hypo-, 
these  de  haver  voto  divergente  e  fundamen- 
tado, como  é  possível  que  seja  a  sentença  pu- 
blicada immediatamente  ?  (Apoiados.) 

Ainda  mais:  destas  decisões  cabe  o  recurso 
de  aggravo,  e  em  face  do  art.  20  do  Regula- 
mento de  15  de  março  de  1842,  o  juiz  tem  o 
prazo  de  48  horas  para  contramif^iltar  o  ag- 
gravo. ,         "^ 

Como  é  possível  que  esta  disposição  pro- 
cessual seja  cumprida,  desde  que  a  contrami- 
nuta  tenha  de  ser  feita  por  um  tribunal, 
cujos  membros  teem  o  direito  de  rever  o  feito 
e  de  fundamentar  o  voto  vencido  ? 

Sr.  Presidente,  por  estas  razões  e  por  ou- 
tras que  vêem  luminosamente  expostas  na 
exposição  de  motivos  a  que  me  tenho  refe- 
rido, é  que,  posto  em  execução  o  decreto 
n.  1.030,  sem  estar  regulamentado,  todavia 
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nenhama  duvida  surgiu  em  relação  á  compe- 
tência para  as  sentenças  de  declaração  de  fal- 
lencia  e  de  decretação  de  liquidação  forçada. 

Sempre  se  entendeu  que  o  competente  para 
essas  sentenças  era  o  juiz  singular.  As  sen- 
tenças que  decretaram  a  liquidação  forçada 
da  Companhia  Geral  de  Estradas  de  Ferro  no 
Brazil,  da  Companhia  Territorial  e  Constru- 
etora,  do  Banco  Industrial  e  Mercantil,  do 
Banco'  de  Credito  Publico  e  dó  outras  socie- 
dades anonymas,  foram  proferidas  por  juiz 
singular. 

Consequentemente,  Sr.  Presidente,  o  de- 
creto n.  2.579,  de  16  do  corrente,  longe  de 
reformar  a  lei,  veiu  restaural-a. 

O  nobre  Deputado  pela  Parahyba,  referiu- 
dose  á  sentença  pela  qual  foi  decretada  á 
liquidação  forçada  da  Companhia  Leopoldina, 
disse  que  ella  provocou  protestos  de  nacio- 
naes  e  de  estrangeiros,  mas  que  não  entrava 
em  sua  apreciação. 

Minhas  sinceras  felicitações  a  S.  £z. 

Li  algures  que  a  maioria  dos  accionistas  e  a 
maioria  dos  credores  da  Companhia  Leopol- 
dina, resolveram  promover  a  sua  liquidação 
em  juizo  ;  li  que  essa  companhia  se  acha 
em  estado  de  verdadeira  insolvabilidade,  e 
que  a  situação  era  intolerável  porque  já  ha- 
viam sido  expedidos  mandados  de  penhora 
contra  ella.  Mas  de  nada  sei  de  sciencia  pró- 
pria. 

O  que  sei  é  que,  sem  o  conhecimento  dos 
autos,  ninguém  pôde  nesta  Camará  fazer 
apreciação  sobre  uma  decisão  judiciaria,  ma- 
zime  quando  dessa  decisão  pende  um  recurso: 

Ou  a  sentença  foi  proferida  de  accordo  com 
a  lei  e  com  os  factos  constantes  dos  autos,  ou 
não:  no  primeiro  caso  será  confirmada;  no  se 
gundo,  será  reformada. E*  o  que  devemos  pre- 
sumir. Tudo  o  mais,  será  intervir  em  um 
pleito  judiciário,  em  favor  de  uma  parte  e 
com  sacrificio  do  respeito  que  uma  das  Casas 
do  Congresso  deve  manter  para  com  o  Poder 
Judiciário. 

Quererá,  porventura,  com  assa  interven- 
ção annuUar  um  acto  do  Poder  Executivo? 

Mas  a  Camará  não  é  soberana,  e  carece  de 
competência  para  annuilar  quaesquer  actos 
dos  demais  poderes  públicos,  íederaes  ou  es- 
taduaes. 

Quando  mesmo  o  Poder  Executivo  tivesse 
exorbitado  de  suas  attribuições,  no  regula- 
mento em  questão,  quando  mesmo  tivesse 
reformado  a  lei,  a  pretexto  de  regulamental-a, 
o  único  poder  competente  para  annuliar  o 
regulamento  negando-lho  applicação,  seria 
o  Judiciário,  e  nunca  o  Legislativo.  (Apoia^ 
dos.) 

Mas,  Sr.  Presidente,  que  o  Governo  pres- 
tou um  grande  serviço  publico  com  o  regula- 
mento que  baixou  com  o  decreto  n.  2.579,  de 
16  do  corrente,  attestam-no  de  um  modo  elo- 


quentíssimo as  felicitações  que  o  Instituto 
dos  Advogados  desta  Capital  dirigiu  ao  Sr. 
Presidente  da  Republica.    (Apoiados,) 

O  Sr.  Pranci?co  Glicerio— O  Instituto  dos 
Advogados  tratou  da  parce  technica  do  regu- 
lamento e  não  entrou  na  questão  principal. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Não  comprehendo 
como,  estudando  a  parte  technica,  não  estu- 
dasse qualquer  questão  principal .  Ninguém 
desconhece  a  alta  competência  desse  instituto 
em  questões  jurídicas,  e  seria  extraordinário 
que,  por  unanimidade  de  votos,  deliberasse 
felicitar  p  chefe  do  Poder  Executivo  por  um 
acto  illegal,e  destinado,  por  isso  mesmo,  a  não 
ter  applicação  e  a  produzir  grave  anarchia 
no  foro ! 

Sr  Presidente,  vou  concluir.  Renovo,  mi- 
nhas felicitações  ao  nobre  Deputado  pela 
Parahyba,  por  não  ter  querido  ftizer  aprecia- 
ções sobre  a  sentença  proferida  na  questão 
Lfopoldina.  Si  o  juizque  a  proferiu  era  in- 
competente, não  obstante  a  disposição  regula- 
mentar, ou  si  a  sentença  é  dissonante  das 
provas  dos  auto^  e  das  disposições  legaes, 
não  compete  à  Camará  proferir  palavra  al- 
guma na  contenda. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  A  nossa  In- 
tervenção se  legitima  pela  seguinte  razão:  si 
o  Poder  Executivo  excedeu  de  suas  attribui- 
ções, temos  o  direito  de  processal-o. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Eu  felicitava  o 
nobre  Deputado  pela  Parahyba,  por  ter- se 
abstido  de  um  acto  que  constituir!  i  formal 
desrespeito  ao  Poder  Judiciário,  e  uma  mani- 
festação de  desconfiança  á  competência  e  in- 
tegridade dos  juizes  da  Republica. 

Não!  Por  seu  próprio  decoro,  por  sua 
própria  honra,  a  Camará  não  pôde  intervir 
nesse  pleito,  quaesquer  que  sejam  os  inte- 
resses que  estejam  em  jogo,  porque  acima  de 
quaesquer  interesses  que  pudesse  invocar, 
está  o  grande  interesse  publico  de  prestigiar 
o  Poder  Judiciário,  e  de  prestigiar  sobre  tudo 
a  lei !  Tenho  concluido.  (Apoiados\  muito  bem, 
muito  bem  ;  o  orador  é  muito  felicitado,) 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

projecto 

N.  85  —  1887 

Revoga  a  segunda  parle  do  art,  i^  da  lei 
n.  288,  de  6  de  agosto  de  Í895,  ficando  res- 
tabelecida a  disposição  do  regulamento  an~ 
nexo  ao  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de 
Í890,  que  manda  abonar  á  viuta  de  official 
a  pensflo  integral  do  montepio,  e  dá  outras 
providencias. 

A  lei  n.  288,  de  6  de  agosto  de  1895,  que 
mandou  regular  o  montepio  dos  offlciaes  da 
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armada  e  classes  annexas,  pelo  decreto  que 
regula  o  montepio  dos  officiaes  do  exei^cito, 
determinou  que  ambos  serão  divididos  em 
duas  parte  iguaes,  cabendo  uma  â  viuva  e 
outra  aos  filhos  successiveis,  na  forma  da 
lei. 

Em  virtude  desta  disposição,  a  viuva  como 
cabeça  do  casal,  fica  inhabilltada  de  manute- 
nir  a  ftunilia  e  sobretudo  educar  seus  filhos, 
sendo*lhe  distribuida  somente  metade  da 
pensão. 

Ainda  mais,  muitas  vezes,  a  outra  metade 
da  pensão  vae  caber  a  filhas  casadas  que, 
presume-se,  devem  ter  o  amparo  do'  marido, 
em  detrimento  da  viuva,  que  bó  conta,  para 
sua  existência,  com  a  pensão  do  montepio. 

Uma  vez  feita  a  distribuição  da  metade  da 
pensão  aos  filhos,  ainda  em  vida  da  viuva,  a 
outra  metade  por  fallecimento  desta  elimina- 
se  ou  naturalmente  reverte  aos  seus  filhos  ! 

A  referida  lei  guarda  silencio  neste  sen- 
tido. 

No  caso  de  ftillecimento  de  um  dos  filhos,  a 
quota  que  lhe  cabia  reverte  para  a  mãe, 
herdeira  necessária,  ou,  como  deve-se  pre- 
suppor,  para  os  irmãos,  pois  no  primeiro  caso 
ficaria  a  viuva  com  mais  da  metade  do  mootp- 
pio,  contra  o  disposto  na  referida  lei  n.  288, 
de  6  de  agosto  ? 

Deste  decreto,  que  cumpre  ser  revogado, 
promanam  difficu Idades  de  execução,  inter- 
pretações quasl  sempre  contrarias  ao  espirito 
que  presidiu  á  confecção  da  lei  e  principal- 
mente perturbações  no  seio  das  famílias  que, 
ao  contrario,  a  lei  procura  proteger. 

O  decreto  n.695  de  28  de  agosto  de  1890,  que 
creou  o  montepio  para  as  famílias  dos  ofilciaes 
do  exercito,  similar  ao  da  marinha,  e  regula 
o  modo  de  sua  fundação  e  applicação,  em  seu 
art.  19  especifica  os  membros  da  familia  com 
o  direito  de  herdar  a  pensão,no  caso  de  morte 
do  contribuinte  e  os  oontempla  em  parasrra- 
phos  successivos,  tendo  sempre  preferencia  á 
herança  os  membros  da  familia  contemplados 
no  para^rapho  anterior. 

No  §  2<»,  por  morte  da  viuva,  estão  con- 
templadas as  filhas  solteiras  ou  viuvas,  quer 
legitimas  quer  naturaes  legitimada^s. 

No  §  3^  estão  contemplados  os  filhos  legí- 
timos ou  naturaes  legitimados,  menores  de 
21  annos  de  idade. 

Nestas  condições  os  filhos  menores  ficam 
sem  a  mínima  protecção  natural,  a  sua  ma- 
nutenção e  educação  á  mercê  de  algum  pas 
rente  ou  amigo,  emquanto  as  filhas  solteira- 
ou  viuvas  percebem  a  pensão.  E\  pois,  ra- 
zoável que  uns  e  outros  sejam  contemplados 
em  um  mesmo  grupo. 

O  regulamento  não  contempla  os  netos  or- 
phãos  de  pae  e  mãe,  sendo  entretanto  muito 
mais  justo  que  se  lhes  dê  preferencia  ás  filhas 
casada8,pois  que  estas  teem  o  amparo  natural 


dos  maridos  ao  pasw  que  vivem  elles  na  li*»- 
pendência  de  outros  parentes  ou  amigos,  o 
§  6«  colloca  em  ultimo  logar  de  sucoessão  a> 
irmãs  solteiras  e  honestas  e  se  esquece  da^ 
irmãs  viuvas,  o  que  é  menos  justo. 

Tomando  na  devida  consideração  o  que 
acaba  de  ser  exposto,  e  no  cumpriniento  de 
seu  dever,  a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
submette  á  esclarecida  attenção  da  Gamara 
o  seguinte  projecto  de  lei,  que  espera  merecer 
o  seu  assentimento: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  E'  revogada  a  2»  parte  d^ 
art.  l«  da  lei  n.  288,  de  6  de  «gosto  de  1893, 
ficando  restabelecida  a  disposição  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  695,  de  28  de 
agosto  de  1890,  que  manda  abonar  á  viuva 
de  oíficial  a  pensão  integral  do  montepio. 

Art.  2.0  Os  filhos,  legitimes  ou  naturaes 
legitimados,  passam  a  ser  comprehendidos  na 
segunda  ordem  dos  herdeiros,  em  concur- 
rencia  com  as  filhas  solteiras  ou  viuvas. 

Art.  3.«  Si,  por  occasião  do  fallecimento 
do  oíficial,  houver  somente  filhos  de 
anterior  consorcio,  perceberão  estes  a 
metade  da  pensão,  com  direito,  por  morte  da 
viuva,  á  outra  metade,  que  a  esta  será  dis- 
tribuída. 

Si,  porém,  houver  filhos  dos  dous  matri- 
mónios, aos  do  primeiro  serão  distribuídas  as 
quotas  que  lhes  competiriam  na  distribuição) 
da  metade  da  pensão,  e  por  follecimento  da 
viuva  a  totalidade  da  pensão  será  distribuída 
com  igualdade  entre  os  filhos  do  oíficial. 

Art.  4.'»  Os  netos,  orphâos  de  pae  e  mãe, 
são  considerados  na  terceira  ordem  doe  her- 
deiros, preferindo  às  filhas  casadas,  sem  re- 
versão das  quotas  de  pensão  de  uns  para 
outros. 

Art.  5."*  Em  faltado  irmãs  solteiras  go- 
sarão  da  pensão  as  irmãs  viuvas. 

Art.  6."  Ficam  comprehendidas  na  pre- 
sente lei,  desde  a  sua  promulgação,  as  viuvas 
habilitadas  na  conformidade  da  supracitada 
lei  n.  288  de  6  de  agosto  de  1895,  resalvados 
os  direitos  adquiridos. 

Art.  7.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Gommissões,  30  de  agosto  de  1897 
^ Mello  Rego,  presidente.— Au^us/o  Oemen- 
tinOf  relator.— /«roni/mo  Monteiro ,^  Marco > 
Uno  Moura .'^ Agostinho   Vidal, 

O  Sr.  Px-esl dente— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

(Jontinuação  da  2'  discussão  do  projecto 
n.  50,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Négocio5! 
Interiores  o  credito  de  90:000$,  suppiementar 
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á  verba  —  Diligencias  policiaes  —  n.  14  do 
art.  2°  da  lei  n,  429,  de  10  de  dezembro 
de  1866 ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  64,  de  1897, 
lixando  a  despeza  da  Ministério  da  Gneri  a 
para  o  exerci  cio  do  1898  ; 

3""  discussão  do  projecto  n.  29  B,  de  1897; 

Redacção  para  a  3*  discussão  do  projecto 
n .  29,  do  corrente  anno,  que  fixa  a  despeza 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o 
exercício  de  1898 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  105:600$  para  pagamento  dos 
ordenados,  no  exercicio  corrente,  aos  magis- 
trados que,  havendo  sido  aposentados  por 
decreto  n.  2.056,  de  25  de  julho  de  1895, 
obtiveram  sentença  mandando  annullar  o 
mesmo  decreto  ; 

2' discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  ile  450:000$,  supple- 
mentar  &  verba— Reposições  e  restituições— 
n.  29,  do  art.  7«  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896 ; 

Continua.çáo  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mili- 
tares de  ensino,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti ; 

1*  discussão  do  proiecto  n.  174,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:512$396  para  pa^ra- 
mento  do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora  á 
Companhia  Brazileira  de  Phosphato  de  Cal ; 

3-  discussão  do  projecto  n.  63,  do  1897, 
permittindo  que  os  alumnos  da  Escola  Poly- 
technica,  que  se  matricularam  de  accordo 
com  as  exigências  preparatórias  do  regula- 
mento de  l874,concluam  os  respectivos  cursos 
pelo  dito  regulamento ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  167,  de  1896, 
autori  zando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a  José 
Joaquim  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  ciíefe 
de  secção  da  Secretaria  da  Industria,  Via(,rão 
e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
oní^e  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  82,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença  com  o  respectivo  ordenado  ao  con- 
ferente da  Alfandega  do  Pará  Raymundo 
Paiva  Sodré  e  Silva,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  55,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de   licença,   sem    vencimentos,   ao   telegra- 
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phista  de  2*  classe  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  Sylesio  de  Oliveira; 

Discussão  única  do  projecto  n.  255,  de  1895 
dispensando  do  lapso  de  tempo  em  que  in- 
correu o  bacharel  António  Ferraz  da  Motta 
Pedreira  para  que  possa  continuar  &  contri- 
buir para  o  montepio,  e  providencia  a  res- 
peito: 

Discussão  única  do  projecto  n.  44,  de 
1897,  autorizando  o  Governo  a  conceder  a 
José  Joaquim  de  Miranda,  conferente  da  Al- 
fandega de  Santos,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier . 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


85*    SESSÃO  KM  31  DE  AGOSTO  DE  1897 

Presidência  do  Sr.  Arthur  Rios  (Presidente)^ 
Fonseca  Portella  (2®  Vice-presidente)  e  Ar- 
thur Rios  (Presidente)  e  Júlio  de  Mello  (  Se- 
cretario) 

Ao  melo-dia,  procedo-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  (^e 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Carlos  Marcellino,  Albuquerque 
Serejo,  Amorim  Figueira,  Augusto  Monte- 
neííro,  Theotonio  de  Britto,  Luiz  Domingues, 
Rodrigues  Fernandes.  Guedelha  Mourão,  Hen- 
rique Valladares,  Marcos  de  Araújo,  Pedro 
Borges,  Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fontenelle, 
Ildefonso  Lima,  Francisco  Sá,  Marmho  de 
Andrade, Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra, 
Francisco  Gurgel,  Eloy  de  Souza,  José  Pere- 
grino, Trindade,  Teixeira  de  Sá,  Affonso 
Coj^ti,  Herculano  Bandeira,  Coelho.  Cintra 
Pereira  de  Lyra,  Barbosa  Lima,  Cornelio, 
í^a  Fonseca,  Juvencio  deAguiar,  Arthur 
Peixoto,  Rocha  Cavalcanti,  Arroxellas 
Galvão,  Geminiano  Brazil,  Felisbello  Freire, 
Rodrigues  Dória.  Milton,  Manoel  Caetano, 
Eugénio  Tourinho,  Paula  Guimarães,  Am- 
philophio,  Adalberto  Guimarães,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior.  José  Mur- 
tinho,  Heredia  de  Sá,  Oscar  Godoy,  Timo- 
theo  da  Costa,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul 
Barroso,  Felippe  Cardoso,  I^lisario  de  Souza, 
Fonseca  Portella,  Nilo  Peçanha,  Alves  de 
Brito,  Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Júlio  San- 
tos, Paulino  de  Souza  Júnior,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão, Francisco  Veiga,  Augusto 
Clementino,  Theotonio  de  Magalhães,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Moreira  da  Silva,  Galeão  Carvalhal, 
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Granadeiro  Guimarães,  Domingues  de  Castro, 
Oliveira  Braga,  Gustavo  Godoy,  Adolpho 
Gordo,  Fernando  Prestes,  Cesário  He  Freitas, 
Edmundo  da  Fonseca,,  Arthur  Diedericksen, 
Urbano  de  Gouvêa,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro,  Brazilio  da  Luz,  Lamenha 
Lins,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino 
Pedro  Ferreira,  Ma;çal  Escobar,  Apparicio 
]  Mariense,  Francisco  Alencastro,  Victorino 
Monteiro,  Rivadavia  Corrêa,  Aureliano  Bar- 
bosa, Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Py  Crespo  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Abre-se  a  sessão. 

Compareceram  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Pedro  Chermont,  Serzedello  Corrêa,  Matta 
Bacellar,  Urbano  Santos,  Anisio  de  Abreu, 
João  Lopes,  Frederico  Borges,  Coelho  Lisboa, 
Ermirio  Coutinho,  José  Mariano,  João  Vieira, 
Martins  Júnior,  Moreira  Alves,  Miguel  Per- 
nambuco, Angelo  Neto,  Araújo  Góes,  Olym- 
pio  de  Campos,  Neiva,  Castro  Rebello,  Tosta, 
Aristides  de  Queiroz,  Vergue  de  Abreu,  João 
Dantas  Filho,  Eduardo  Ramos,  Marcolino 
Moura,  Jeronymo  Monteiro,Xavier  da  Silveira, 
Irineu  Machaao,  Alcindo  Guanabara,  Érico 
Coelho,  Agostinho  Vidal,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Urbano  Marcondes,  Ponce  de  Leon, 
Campolina,  Mayrlnk,  Almeida  Gomes,  Luiz 
Detsi,  Jacob  da  Paixão,  Casemiro  da  Rocha, 
Bueno  de  Andrada,  Cincinato  Braça,  Fran- 
cisco Glicerio.  Rodolpho  Miranda,  Caracciclo, 
Mello  Rego,  Alencar  Guimarães,  Leôncio 
Corrêa,  Lauro  Muller,  Plinio  Casado,  Martins 
Costa,  Guillon,  Campos  Cartier  e  Azevedo 
Sodré. 

Deixam  de  comparecer,  com  cousa  partici- 
pada, os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Eduardo  de  Ber> 
redo,  Elias  Martins,  Torres  Portugal,  Appo- 
lonio  Zenaydes,  Malaquias  Gonçalves,  Eucli- 
des Malta,  Seabra,  Francisco  Sodré,  Pereira 
dos  Santos,  Calogeras,  Ildefonso  Alvim,  Gon- 
çalves Ramos,  Alfredo  Pinto,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Ferreira  Pires, Rodolpho  Abreu, 
Matta  Machado,  Alfredo  Bílis,  Paulino  Car- 
los, Ovidio  Abrantes,  Luiz  Adolpho,  Xavier 
do  Valle  e   Possidonio  da  Cunha. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  João  de  Siqueira, 
Jayme  Villas-Boas,  Leovigildo  Filgueiras, 
Rodrigues  Lima,  Torquato  Moreira,  Ernesto 
Brazdio,  Deocleciano  de  Souza,  Bernardes 
Dias,  Mendes  Pimentel,  Monteiro  de 
Barros,  Ante^o  Botelho,  Octaviano  de  Brito, 
Lamounier  Go^lofredo,  António  Zacharias, 
Cupertino  de  Siqueira,  Telles  de  Menezes, 
Nogueira  Júnior,  Arthur  Torres,  Manoel 
Fulgencio,  Eduardo  Pimentel,  Pádua  Ro- 
zeQ(le,  Lamartine,  Luiz  Flacquer,  Costa 
Júnior  e  Lucas  de  Barros.    . 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 


O  Sr.  «José  I»eregrlno— Sr.  Pre- 
sidente, quando  o  honi*ado  representante  de 
S.  Paulo,  o  Sr.  Adolpho  Gordo,  impugnava, 
no  expediente  da  sesiâlo  de  hontem,  os  argu- 
mentos com  que  fundamentei  uma  indicação 
que  tive  a  honra  de  submetter  à  íllustrada 
apreciação  da  Camará  dos  Deputados,  re- 
solvi a  usar  da  palavra  para  uma  explica- 
ção pessoal  logo  que  S.  Ex.  concluisse;  mas 
apenas  S.  Ex.  pronunciou  a  ultima  palavra, 
V.  Ex.  declarou  dada  a  hora,  e  marcou  a 
orlem  dos  trabalhos  para  o  dia  de  boje,  le- 
vantando em  seguida  a  sessão.  Fiquei,  pois, 
arrolhado  e  aguardei-me  para  dar  hoje  a 
explicação  que  tinha  em  mente. 

Consulto,  pois,  a  V.  Ex.  si  devo  fazel-o 
agora  poroccasião  da  discussão  da  acta,  tra- 
tando de  occurrencias  havidas  na  sessão  de 
hontem,  ou  si  será  mais  de  accordo  com  o 
Regimento  fazel-o  na  hora  do  expediente. 

O  8r.I*resldeiile— Parece-UDie  que  é 

na  hora  do  expediente  queV.Ex.deve  respon- 
der ao  seu  coUega,  Por  occasião  da  discussão 
da  acta,  é  somente  desta  que  se  deve  tra- 
tar. 

O  Sr.  Josb  Peregrino— Obediente  a  V.Ex. 
e  não  querendo  que  pareça  que  quero  gastar 
tempo  com  assumptos  (\\xq  não  são  de  maior 
urgência,  submetto-me  a  decisão  de  V.  Ex., 
pedindo  oue  desie  jã  me  inscreva  para  fallar 
na  hora  ao  expediente. 

O  8r.  «losé  HlariAno^Sr.  Presi- 
dente, preciso  verificar  umas  tantcks  inexa- 
ctidões da  acta.  Queria  verificar  si  fui  daio 
como  presente  â  sessão  de  hontem,  e  em- 
quanto  procuro  o  meu  nome  devo  fazer  uma 
declaração  em  abono  e  honra  de  V.  Ex. 

Atirei  no  qua  vi  e  matei  o  que  não  vi. 
Quero  confessar  o  meu  reconhecimento  para 
com  V.  Ex.  pela  exactidão  exterior  da  acta. 
lato  é  que  ó  uma  acta,  sem  linhas  em  branco, 
que  possam  ser  mais  tarde  enxertadas  com 
episódios  differentes,  sem  querer  pôr  em  du- 
vida a  honorabilidade  de  cada  um  dos  respei- 
táveis e  eminentissimos  membros  da  Mesa. 

Agora  vou  ver  si  estou  presente,  porque 
tenho  minhas  duvidas. 

O  Sr.  Trindade— Vou  em  auxilio  do  nobre 
Deputado.  V.  Ex.  está  dado  como  tendo  com- 
parecido depois  de  aberta  a  sessão. 

O  Sr.  José  Mariano— Não  contesto,  os  que 
chegam  tarde  às  ve/.es  vêem  mais  fresa^s 
(apartes)  e  podem  ganhar  mais  íl^lmentt) 
uma  batalha  as  tropas  que  chegam  tarde  por- 
que chegam  frescas.  Agora  mesmo  o  exercit(> 
brasileiro  está  batendo-se  om  Canudos,  tem 
morrido  muiti  gente,  apezar  de  existir  alli 
somente  200  Jagunços,  e  parece  que  a  vi- 
ctoria  vae   caber    ao    illustre   Ministro  da 
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Guerra,  qne  chegou  por  ultimo  e  está  no 
caAo  da  tropa  fresca. 

O  Sr.  Presidente  —  Convido  ao  nobre 
Deputado  a  occupar-se  da  acta. 

O  Sr.  José  Mariano— Acredito  na  palavra 
de  y.  Bz.  e  sobre  ella  juro»  mas  não  enxergo 
o  meu  nome.  Gomo,  porém,  V.  Ex.  diz  que 
estou  dado  como  presente  não  reclamarei 
mais. 

Juro  sobre  a  palavra  de  V.  Ex.  como  si 
ella  foise  uma  biblia;  mas  V.  Ex.  tem  razão 
e  não  tem  razão:  tem  razão  quando  diz  que 
o  meu  nome  está  mencionado,  comparecendo 
depois  de  aberta  a  sessão,  não  tem  razão  por- 
que estava  lendo  o  meu  nome  entre  os  meus 
collegas  que  figuram  como  tendo  comparecido 
depois  da  sessão.  Só  tenbo  motivos  para  con- 
fessar o  meu  eterno  e  inilludlvel  reconheci- 
mento ao  Sr.  Secretario  que  fez  menção 
especial  e  honrosissima  para  mim,  coUo- 
cando-me  no  fim  de  tudo. 

Bem  se  vê  que  o  rabo  é  difflcil  de  esfolar. 
Agradeço  a  V.  Ex. 

O  8r.    Francisco    Glicerlo— 

Sr.  Presidente,  das  palavras  proferidas  hon- 
tem  pelo  ilUustre  leader  da  maioria,  relativa- 
mente â  satisfação  por  parte  do  Poder  Exe- 
cutivo de  um  requerimento  que  tive  occasião 
de  apresentar,  pedindo  informações  sobre  a 
espionagem  de  que  era  victima  do  Sr.  Vice- 
Presidente  da  Republica,  pôde  deprehender-se 
que  eu  tive  conhecimento  da  resposta  que  o 
Governo  deu  ao  meu  requerimento. 

Até  o  momento  em  que  trocava  algumas 
palavras  com  o  illustre  leader. . . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Acredito. 

O  Sr.  Pranclsoo  Glicerio— ...  ignorava 
absolutamente  a  resposta  do  Poder  Executivo 
e  a  prova  é  que  até  este  momento  tal  resposta 
não  chegou  ás  minhas  mãos. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha— Então  como  foi  isto  ? 

O  Sr.  Francisoo  Glicerio— Desejo  que  da 
acta  da  presente  sessão  fique  constando  a 
seguinte  declaração  :  não  recebi  resposta 
alguma  do  Poder  Executivo ;  não  tive  conhe- 
cimento delia,  nem  por  communicação  par- 
ticular que  porventura  me  houvesse  sido 
feita,  nem  pela  leitura  do  Diário  Official, 
nem  pela  leitura  do  Diário  do  Congresso. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Mesmo 
porque  a  resposta  veio  quando  V.  Ex.  se 
achava  em  S.  Paulo. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Constava  isto 
do  Diário  do  Congresso, 

O  Sr.  Francisco  Glicerio- Além  disto,  do 
Jornal  do  Commercio^  órgão  de  publicidade 
de  ponderação,  consta  que  eu  declarara  que 


abria  mão  do  processo  constitucional,  para 
tomar  um  outro  rumo  que  provavelmente 
não  seria  constitucional. 

Peço  licença  a  V.  Ex.  para  declarar  que 
isso  não  é  verdade,  declaração,  aliás,  desne- 
cessária, porquanto  consta  do  meu  discurso 
por  extenso  publicado  no  Diário  do  Congresso 
e  outros  orgaos  da  imprensa. 

Devo,  porém,  declarar  que  não  é  exacta  a 
aflarmação  do  resumista  do /ornai  do  Com^ 
mercio. 

Não  declarei  que  abria  mão  da  conducta 
rigorosamente  constitucional.  Tenho  dito. 
(Muito  bem.) 

O  Sr.  Oarlo0  de  Pfovaes  (2<^  se- 
crctorio)— Sr.  Presidente,  quando  vieram  do 
Sr.  Ministro  do  Interior  as  informações 
pedidas  pelo  nobre  Deputado  o  Sr.  Glicerio, 
servia  eu  de  1°  Secretario  e  li  â  Gamara,  na 
hora  do  expediente,  essas  informações  com  o 
despacho— a  quem  fez  a  requisição. 

S.  Ex.,  oSr.  Glicerio.  não  se  achava  nesta 
Capital;  estava  em  S.  Paulo.  As  informações 
não  foram  publicadas  porque,    segundo  a 

Sraxe,  sempre  seguida,  ellas  só  o  são  a  po: 
ido  de  algum  Deputado  e,  ainda  segundo  a 
praxe,  são  ellas  procuradas  na  Secretaria, 
pelos  interessados. 

O  Sr.  Alcimdo  Guanabara— Não  apoiado; 
era  o  que  ftdtava.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sa.  Carlos  de  Novaes—  Achando-se  o 
Sr.  general  Glicerio  em  S.  Paulo,  quando 
estas  informações  foram  recebidas,  para  lá, 
certamente,  ellas  não  podiam  ser  remettidas, 
pois  até  ahi  não  vae  a  attribuição  da  Mesa. 

Está  assim  explicada  a  razão  por  que  fica- 
ram ellas  na  Secretaria,  só  sendo  publicadas 
no  Diário  do  Congresso  de  hqje,  por  isso  que 
precedeu  pedido  de  um  Sr.  Deputado. 

E*  o  que  tenho  a  dizer. 

O  Sr.  A.lcindo  Guanabara  — 

Sr.  Presidente,  decididamente  estou  em 
maré  de  caiporismo,  pois  sou  obrigado  a  vir 
dizer  pela  terceira  vez  desta  tribuna  o  meu 
pensamento,  na  esperança  de  que  ao  menos 
desta  vez  a  acta  o  consigne  com  toda  pre- 
cisão. 

Rec)rda-se  V.  Ex.,  de  que,  na  sessão  de 
sabbado,  fiz  uma  observação  relativa  ao  dis- 
curso do  meu  honrado  amigo  leader  da 
maioria,  assignalando  que  não  só  era  indis- 
pensável que  a  Camará  votasse  o  requeri- 
mento offerecido  pelo  honrado  Deputado  pelo 
Paraná,  sinão  ainda  que  se  tornava  necessá- 
rio que  a  Mesa  interviesse  junto  do  Sr.  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores,  para  o  fim  de 
obter  de  S.  Ex.  que  respeitasse  este  voto  da 
Gamara,  porquanto  havia  um  voto  anterior 
da  Gamara  approvando  um  requerimento  que 
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eu  apresentara,  solicitando  oòpia  d"'^s  do- 
cumentos da  correspondência  entre  a  leoração 
df  Pariz  e  o  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores,âcerca  da  questão  do  Amapá,  voto  ease 
que  não  havia  sido  respeitado  pelo  Sr.  Minis- 
tro das  Relações  Exteriores  até  este  momento. 

E  como  já  havia  uma  vez  feito,  nova- 
mente impetrava  da  Mt^sa  a  benevolência  de 
dirigir-se  outra  vez  ao  Sr.  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores,  fezendo  ver  a  conveniência 
do  atteader  e  respeitar  o  voto  da  Camará, 
não  em  consideração  ao  Deputado  que  havia 
apresentado  o  requerimento,  mas  em  attenção 
a  esta  Casa  do  Compresso. 

Que  eu  tinha  motivos  para  duvidar  de  que 
o  voto  da  Camará  fosse  respeitado  por  S.  Ex. 
este  simples  testemunho  o  documentava. 

Mas,  tenho  hoje  um  motivo  especial  ainda 
para  solicitar  de  V.  Ex.  que  Extervenha 
junto  do  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores 
para  obter  que  mande  as  copias  requeridas 
pela  Camará. 

Ha  dias,  conversando  particularmente  na 
melhor  intimidade  cora  um  amigo  que  faz 
parte  da  maioria  da  Camará,  S.  Ex.  se  dignou 
dizer-me  que  o  Sr.  Ministro  das  Relações  Ex- 
teriores hesitaria  talvez  era  remetter  esses 
documentos  por  serem  muitos  delles  de  cara- 
cter reservado  e  confidencial. 

Posto  que,  ao  requisitar  copia  de  documen- 
tos oíilciaes,  não  tenha  tido  o  intuito  de  per- 
turbar a  acção  governamental,  principal- 
mente tratauílo-se  de  questões  que  se  referem 
á  ordem  internacional,  não  podia  esqul- 
var-me  de  considerar  que  talvez  o  Sr.  Minis- 
tro das  Relações  Exteriores  tivesse  alguma 
razão  para  atíender  o  voto  da  Camará. 

Formulado  o  pedido  nos  termos  geraes  por 
que  o  foi,  quem  i^abe  si  haveria  algum  do- 
cumento que  realmente  viesse  col  locar  o  Go- 
verno em  situação  melindrosa  no  caso  de  ser 
conhecido  pelo  publico. 

Mas  boje  dissiparam-se  completamente  to- 
das as  minhas  duvidas,  porque,  pela  manha, 
deparou-se-me  no  Jornal  do  Commercio  esta 
declaração  do  seu  correspondente  em  Pariz: 

«Os  artigos  que  tôm  sido  publicados  nestas 
coluranas  «Contestado»  são  do  correspon- 
dente do  Jornal  do  Commercio  e  não  par- 
tem absolutamente  do  punho  do  Sr.  Dr. 
Gabriel  de  Piza,  nosso  ministro  em  Pariz,  a 
quem  apenas  devemos  a  fineza  de  nos  atten- 
der  em  certas  perguntas  e  dar-nos  certos 
esclarecimentos  de  que  necessitávamos  para 
nos  convencermos  do  golpe  que  estava  desti- 
nado ao  direito  e  á  dignidade  do  Brazil,  gol- 
(^ontra  o  qual  protestamos  e  não  cessaremos 
de  protestar.  > 

Como  V.  Ex.  vê,  o  correspondente  do  Jor- 
nal do  Commercio^  que  publicou  quasi  toda 
essa  correspondência,  obteve-a,  por  sua  pró- 


pria informação,  do  nosso  Ministro  em  Pariz, 
o  Sr.  Dr.  Gabriel  de  Piza. 

Conseguintemente,  si  o  Dr.  Gabriel  de  Piza 
julgou  que  podia  communicar  a  um  corres- 
pondente do  Jornal  os  documentos  cuja  copia 
sol  licitei,  vê  V.  Ex.  que  o  Ministro  do  Exte- 
rior não  tem  razão  alguma  para  não  os 
mandar  á  Camará  dos  Deputados,  que  yale 
pelo  menos  tanto  quanto  o  correspondente  do 
Jornal  do  Commercio, 

O  Sr.  FranclAOO  SÃ  communi- 
ca  que  o  Sr.  Calogeras  não  pôde  compare- 
cer às  sessões  da  Camará,  durante  alguns 
dias,  por  motivo  de  força  maior. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DI/^  * 

O  í^r.  Carlos  Mareellino  {pela 
ordem)  envia  á  Mesa  quatro  requerimentos, 
pedindo  preferencia  para  os  projectos  ns.  167. 
de  1896,  63  e  82,  do  18^7  e  255,  do  1895, 
constantes  da  ordem  do  dia  de  hoje,  para  en- 
trarem immedisitamenteem  discussão. 

São  lidos  e  successi vãmente  postos  a  votos 
o  approvados  os  seguintes 

REQUERIMENTOS 

Requeiro  preferencia  para  a  3»  discussão 
do  projecto  n.  63,  de  1897. 

Sala  d:is  sessões,  31  de  agosto  de  1897.— 
Carlos  Marceliino, 

Requeiro  preferencia  para  a  discussão 
única  do  projecto  n.  167,  de  1896. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1897.— 
Carlos  Marceliino, 

Requeiro  preferencia  para  a  discusão 
única  do  projecto  n.  82,  de  1897. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1897.— 
Carlos  Marceliino. 

Requeiro  preferencia  para  a  discussão 
única  do  projecto  n.  255,  de  1895. 

Saladas  sessões,  31  de  agosto  de  1897.— 
Carlos  Marceliino, 

O  iSr.  «José  Mariano  {pela  ordem) 
apresenta  um  requerimento  de  preferenca 
para  discussão  imme<iiata  do  projecto  n.  4K 
de  1897,  constante  da  ordem  do  dia. 

Uma  vez  que  o  momento  é  de  jubilou,  o 
orador  pede  quo  não  se  faça  excepção  para 
nenhum  dos  projectos  sobre  o  mesmo  assum* 
ipto,  contemplados  na  ordem  do  dia. 


SESSiO  ÈH  31   DB  AQOStO  DE  1897 


573 


Vem  à  Mesa,  é  lido  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  para  o  projecto  n.  44, 
de  1897,  que  se  refere  ao  conferente  José  Joa- 
quim de  Miranda. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1897.— 
Jo$è  Mariano. 

O  Sr.  X.avie]:*  da  Silveira  {pela 
ordem)  requer  preferencia  para  o  projecto 
n.  55,  de  1897,  mas  diz  que  à^  vista  da  de- 
claração do  Deputado  por  Pernambuco,  con- 
tentasse em  subscrever  o  requerimento  que 
j&  havia  sido  formulado. 

Vem  á  Mesa,  e  lido  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  preferencia  para  o  projecto 
n.  55,  de  1897. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1897.— 
José  Mariano, ^Xavier  da  Silveira, 

B'  annunciada  a  3>  discussão  do  projecto 
n.  63,  de  1897,  permittindo  que  os  alumnos 
da  Escola  Polytechnica,  que  se  matricularam 
de  accordo  com  as  exigências  preparatórias 
do  regulamento  de  1874,  concluam  os  respe- 
ctivos cursos  pelo  dito  regulamento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão. 

Entra  em  discussão  única  o  projecto  n.  167, 
de  1893,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
a  José  Joaquim  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 
cheíe  de  secção  da  Secretaria  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão. 

Entra  em  discussão  única  o  projecto  n.  82, 
de  1897,  autorizando  o  Governo  a  conceder 
um  anno  de  licença  com  o  respectivo  orde- 
nado ao  conferente  da  Alftindega  do  Pará, 
Ray mundo  Paiva  Sodré  e  Silva,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  55,  de  1897,  autorizando  o  Governo 
a  conceder  um  anno  de  licença,  sem  venci- 
mentos, ao  telegraphista  de  2*  classe  da  Re- 
partição Geral  dos  Telegraphos  Sylesio  de 
Oliveira. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão. 


Entra  em  discussão  única  o  projecto  n.  44, 
de  1897,  autorizando  o  Governo  a  conceder  a 
José  Joaquim  de  Miranda,  conferente  da  Al- 
fanlega  de  Santos,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  255,  de  1895,  dispensando  do  lapso 
de  tempo  em  que  incorreu  o  bacharel  An- 
tónio Ferraz  da  Motta  Pedreira  para  que 
possa  continuar  a  contribuir  para  o  montepio 
e  providencia  a  respeito. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão. 

O  Sr.  Pree^iden te  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proceder  ás  votações  dos 
projectos  encerrados. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3»  discussão 
o  seguinte 

PROJKCTO 

N.  63  -  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1,0  Aos  alumnos  da  Escola  Polyte- 
chnica, que  se  matricularam  de  accordu  com 
as  exigências  preparatórias  do  regulamento 
de  1874,  fica  sempre  permittido  concluirem 
os  respectivos  cursos  pelo  dito  regiilamento. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  o  projecto  n.  63,  de  1897,enviado  á  Com- 
missão  de  Redacção. 

Postos  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  167—1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  a  José  Joaquim  Negreiros  Sayão 
Lobato,  chefe  de  secção  da  Secretaria  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.'»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  o  projecto  n.  107,  de  1897,  enviado  á 
Commisâão  de  Redacção. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  o  seguinte 
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.     .r        PROJECTO 
.'>•/'         N.  82—1897 

^-  '0'Congpesso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .°  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder nm  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  ao  conferente  da  Alfandega  do  Para 
Raymundo  Paiva  Sodré  e  Silva,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  a.*»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  o  projecto  n.  82,  de  1897,  enviado  á 
Gommissâb  de  Redacção. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  o  seguinte 

PROJBcrro 

N.   56—1897 

O  Ck)ngresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Governo  a 
concoíler  um  anno  de  licença,  sem  venoi- 
mentos,  ao  telegraphista  de  2"  classe  da  Re- 
partido Geral  doi  Telt3graphos  Sylesio  de 
Oliveira. 

E'  o  projecto  n.  55,  de  1897,  enviado  ã  Com- 
missão  de  Redacção. 

Posto  a  votos,  é 
única  o  seguinte 


em  que  incorreu  para  continuar  a  contribui:  < 
para  o  montepio  <los  empregados  do  Ministé- 
rio da  Justiça,  e  autorizado  o  Governo  i 
maniar  readmittil-o  como  contribuinte,  coz 
a  condição  de  recolber  as  quotas  atrazadas. 
Art.  2."^  Revogam-se  as  disposições  em  Oin 
trario. 

E'  o  projecto  n.  295,  de  1899,  enviado  ã 
Commissão  de  Redacção. 

O  í^r.  Ca«slano  do  IVsisei* 
mento  (pela  ordem)  requer  verificação  ia 

votação. 

O  Sr.  ILiciuro  Mui  ler  (pela  ordc*^\ 
—Peço  a  V.  Ex.  que  me  declare  si  o  parecer 
deste  projecto  é  ou  não  favorável. 

O  Sr.  Presidente—  O  parecer 

seguinte  modo: 


mina  do  seguinte  modo: 


ter- 


approvado  em  discussão 


PROJECTO 

N.   44-1897 

O  Ck)ngresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder ao  cidadão  José  Joaquim  de  Miranda, 
conferente  da  Alfandega  de  Santos,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario, 

E*  o  projecto  n.  44,  de  1897,  enviado  á 
Commissão  de  Redacção. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  o  seguinte 

pROJEcrro 

N.  255-1895 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Pica  dispensado  o  bacharel  António 
Ferraz  da  Moita  Pedreira  do  lapso  de  tempo 


«A  Commissão,  attendendo  a  que  é  <^e  to^h 
a  conveniência  para  a  boa  administração  da 
justiça  que  as  familias   dos  magistrados  ú- 
quem  a  coberto  dain'ligencia,  no  caso  de  per- 
der o  seu  chefe  e  mais  ain«^a  que.  ao  terap^> 
em  que  o  requerente  incidiu  no  pi*eoeito  com- 
mmatorio  do  prenotado  art.  20.  era  ques^tã 
controvertida  saber  si  o  magistrado  em  dis- 
ponibilidade, que  ó  aproveitado  para  os  car> 
gos  de  judicatura  estaiual,  podia  ser  equi- 
parado ao  que  se  demitte  voluntariamente, 
para  oeffeito  Je  continuar  como  contribuinte 
do  montepio   e,  portanto,    que  na  presente 
hypothese  é  excusavel  o  erro  de  direito  que 
motivou  o  commisso  em  que  elle  incorreu,  é 
de  parecer  que  se  adopte  o  projecto  s^uinte.» 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Era  unica- 
mente o  que  desejava  saber,  porque  conheço 
pessoalmente  o  magistrado. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconbeoe-se 
terem  votade  a  favor  101  Srs.  Deputados  e 
contra  21 . 

O  Sr.   Tlmotlieo  da   Oosta  — 

Venho  pedir  licença  ão  cidadão  Presidente 
para  enviar  á  Mesa  a  minha  declaração  de 
que  votei  contra  o  projecto. 

Vem  à  Mesa  a  seguinte 

DEGLARAÇlO 

Declaro  que  votei  contra  o  proiiecto  n.  255, 
de  1895. 

Sala  das  Sessões,  31  de  agosto  de   1897* — 
Timotheo  da  Costa* 

O  Sr.  :SLavler  da  Silveira   [pela 
ordem)^Agonk  que  tão  alliviada  fica  a  ozuem 
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do  (lia,  em  virtude  das  preferencias  e  vota- 
ções que  acabam  de  ter  ]o?ar,  peço  a  palavra, 
pela  ordem,  e  com  eflfeito,  venho  tratar  de 
assumpto  qae  entende  muito  de  perto  com  a 
ordem  e  boa  marcha  dos  trabalhos  da  Gamara 
dos  Deputados. 

Como  V.  Ex  bem  sabe,  Sr.  Presidente,  os 
actos  legislativos  sao  a  alta  expressão  sym- 
boiica  da  vontade  soberana  da  Nação,  por- 
que decorrem  immeH  latamente  do  exercício 
da  attribuição  expressa  na  Constituição  e 
implícita  no  mandato  que  a  cada  um  de  seus 
representantes  é  conferido  pelo  voto  popu- 
lar. 

Estudada  a  matéria  de  uma  lei  ou  reso- 
lução legislativa  e  concretizada  em  projecto, 
é  este  submettido  á  approvação  das  duas 
Casas  do  Congresso,  e  uma  vez  obtida  essa 
approvação  é  submettido  á  consideração  do 
Presidente  da  Republica  para  que,  mediante 
a  respectiva  sancção,  seja  promulgado  e  pu- 
blicado e  possa  revestir  o  caracter  de  obri- 
gatoriedade que,  como  V.  Ex.  sabe,  também 
ó  um  dos  fundamentos  capitães  da  ordem 
social. 

O  projecto  submettido  á  consideração  do 
chefe  da  Nação  ou  co  verte-se  em  lei  da 
Republica  por  força  da  sanação  do  Presi- 
dente, ou  fica  suspenso  em  seus  effeitos  até 
ulterior  deliberação  do  Congresso,  por  vir- 
tude de  veto  que  lhe  opponha  o  Presidente 
ila  Republica,  caso  este  em  que,  seja  dito  de 
passagem,  não  tem  incidido  muitos  actos 
legislativos  iá  porque  a  presidência  da  Repu- 
blica tem  sabido  usar  com  a  mais  digna  so- 
briedade desta  prerogativa  constitucional, 
e  jà  porque  o  mais  alto  escrúpulo  e  sabedoria 
tem  presidido  sempre  à  elaboração  das  leis 
e  resoluções  no  seio  do  Congresso  Nacional. 

Ora,  o  Presidente  da  Republica  vetou  vá- 
rios actos  do  Congresso  Nacional  na  sessão  de 
1896,  e  graças  ao  delLcto  por  omissão  em  que 
V.  Ex.  reincide  ha  longos  quatro  mezes, 
desde  a  installação  da  presente  sessão  legis- 
lativa, esses  actos  ainda  hoje  pendem  de 
deliberação  desta  illustrada  assembléa.  Eu 
protestando  com  a  maior  energia  contra  esta 
verdadeira  defrauaação  da  soberania  na- 
cional, que  se  consuma  pela  mystiflcação  do 
jogo  regular  dos  poderes  públicos  do  meu 
paiz,  ouso  pedir  a  V.  Ex.,  que,  tendo  em 
consideração  o  espirito  e  a  lettra  da  Consti- 
tuição, que  exigern  que  taes  actos  sejam  im- 
mediatamente  submettidos  â  consideração  do 
Congresso,  e  ainda  em  obediência  ao  próprio 
Regimento  daCasa,que  estabelece  prenerencia 
para  esses  assumptos,  se  digne  inserir  na 
ordem  do  dia  de  uma  das  próximas  sessões, 
já  na  de  amanhã,  si  for  possivel,  os  vetos  do 
Presidente  da  Republica  que  desde  o  final  da 
sessão  de  18^,  se  acham  pendentes  da  deli- 
beração desta  illustrada  assembléa. 


O  Sr.  I^realcleiite- 

derá  ao  pedido  do  nobre  Depul 
intuito  e  já  tinha  dsto  dado  cof! 
diversos  coUegas,  coUocar  em  or(f_ 
para  serem  discutidos,  esses  vetos  e  sr 
fez  até  hoje  não  loi  por  commetter  um  < 
nem  por  querer  desrespeitar  a  lei  e  tão  so- 
mente pelas  condições  em  que  tem  se  achado 
o  Congresso,  como  o  nobre  Deputado  bem  co- 
nhece. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  discus- 
são do  projecto  n.  50,  de  1897,  autorizando 
o  Governo  a  o  br  ir  ao  Mmisterio  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  o  credito  de  90:0i)0$, 
supplementar  á  verba—  Diligencias  policiaes 
— n.  14,  do  art  2%  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1886. 

O  Sz*.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Ca^iano  do  Nascimento. 

O  Sr.  Cassiano  do  Masci- 
mento  —  Não  era  propósito  seu  tomar 
parte  na  discussão  do  projecto  n.  50,  ma- 
ximé  depois  da  declaração  formal,  que  a 
Camará  conhece,  do  honrado  Sr.  general 
Glicerio,  mas  desse  intuito  foi  desviado  pelo 
discurso  hontem  proferido  pelo  illustrado 
relator  dos  créditos,  na  Commissão  de  Orça- 
mento, o  Sr.  Deputado  Mayrink.  S.  Ex. 
atuve-se,  por  todo  tempo  que  occupou  a  tri- 
buna, â  oração  eloquente  proferida  nesta 
Casa  pelo  seu  honrado  amigo  e  collega  de  re- 
presentação, o  Sr.  Pinto  da  Rocha,  e  pro- 
curou produzir  no  animo  da  Camará  a  con- 
vicção de  que  era  um  acto  de  soberania  e  de 
justiça  a  concessão  ao  Governo  do  credito 
de90:000$000.  Para  lograr  o  seu  intuito, 
S.  Ex.  attribuiu  áquelle  Deputado  conceitos 
que  elle  não  externou.  De  um  confronto 
dos  actos  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  o 
illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
concluiu  que  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  tem 
não  só  mentido  á  sua  missão  republicana, 
como  ainda  Ãltado  á  palavra  ã  primeira 
mensagem  que  dirigiu  à  Nação. 

Nenhuma  referencia  por  parte  do  seu  il- 
lustre amigo  e  companheiro  de  bancada  aos 
males  relativos  ao  Rio  Grande  do  Sul,  a  não 
ser  a  falta  de  garantias  de  nossas  (k^onteíras, 
ultimamente  perturbadas  por  invasões  de 
forças  re/ulares  e  irregulares  da  Republica 
Oriental  do  Uruguay. 

Proseguindo,  afflrmou  o  nobre  Deputado 
por  Minas  que  éramos  também  responsáveis 

Sor  todos  os  desacertos  da  politica  do  Sr.  Pru- 
ente  de  Moraes,  porque  até  28  de  maio,  es- 
távamos ou  calados  ou  a  indeosar  S.  Ex., 
proposição  que  de  prompto  mereceu  resposta 
do  orador. 

A  attitude  da  bancada  rio-grandense  é  co- 
nhecida no  paiz :  assumindo  o  Governo  o 
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Sp.  Prudente  de  Moraes,  conservara-se  era 
espectativa  sympathica,  que  foi  decrescendo 
á  proporção  que  os  desatinos  de  S.  Sx.  se 
íoram  manifestando. 

Mas  o  que  o  nobre  Deputado  por  Minas 
jamais  viu  é  que  ella  fosse  endeosadora  do 
Governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes.  Apre- 
sente S.  Ex.  nesse  sentido  um  só  con- 
ceito, uma  só  expressão  encomiástica,  que  o 
orador  dar-se-ha  por  convencido ;  mas,  em- 
quanto  não  o  fizer,  desjeja  que  o  seu  protesto 
fique  consignado  nos  Ànnaes  da  Gamara  dos 
Deputados. 

Tratando  propriamente  do  credito  em  dis- 
cussão, observa  que  ella  já  podia  estar  encer- 
rada, e  si  o  não  foi,  corre  por  conta  da  maio- 
ria, que  á  ultima  hora  apresentou  uma 
emenda,augmentando-o  de  90  para  94  contos, 
unicamente  com  o  intuito  de  evitar  a  vo- 
tação. 

Deixando  de  lado  esse  incidente  a  que  dá 
logar  a  elevação  de  90  a  94:000$  o  creiito 
em  debate,  que  corre  por  conta  da  maioria, 
como  protelações  outivas  dos  trabalhos  da  Ga- 
mara, como  quando  se  tratava  da  eleição  de 
1  *»  Secretario,  pede  ao  nobre  relator  do  orça- 
mento que  parallelamente  ao  calculo  do 
quanto  ha  custado  esse  credito,  faça  o  calculo 
do  que  se  ha  despendido  por  conta  da  maio- 
ria infructi  feramente. 

Liquidados  e^ses  dous  pontos,  entra  o  ora- 
dor na  analyse  do  credito  e  salienta  o  engano 
do  nobre  relator,  dizendo  que  o  governo  do 
Sr.  Monoel  Victorino  fora  ató  29  de  março, 
quando  infelizmente  não  passou  do  dia  3  em 
que  o  Sr.  Presidente  assaltou  o  poder,  despe- 
nhando-se  de  Theiezopolis  sobre  a  pátria  para 
infelicital-a. 

Esse  proceder  do  Sr.  Presi<lente  impres- 
sionou a  todos,  porque  ninguém  imaginava 
que  S.  Ex.  entrasse  em  sua  casa  pela  porta 
do  quintal,  faltando  até  às  regras  de  cor- 
tezia. 

Si  o  honrado  Vice-Presidente  da  Republica 
só  se  manteve  no  governo  de  10  de  outubro 
a  3  de  março, sobre  este  prazo  devia  ter  o  no- 
bre relator  feito  esse  calculo  para  formular 
a  média. 

Recordando  o  que  dissera  o  nobre  relator 
sobre  os  factos  de  excitação  popular  que  de- 
ram causa  ao  ataque  a  duas  typographias  e 
ao  assassinato  de  um  monarchista,  diz  que 
esses  factos  não  são  isolados  na  historia. 
Reacções  se  dão  que  o  Governo  não  pôde  pre- 
ver nem  evitar,  porque  as  impellem  os  mais 
vivos  sentimentos  patiio ticos. 

Mostra  com  os  algarismos  o  equivoco  em 
que  labora  o  nobre  relator  no  calculo  da 
média  da  despoza  com  a  verba  secreta  para  o 
governo  do  Sr.  Manoel  Victoriuo  e  do  Sr. 
Prudente  de  Moraes  e  estabelece  o  desaccordo 
em  que  se  acha  S.  Ex.  com  o  próprio  Go- 


verno que  fixa  a  média  de  7:000$  por  mez  ao 
passo  que  o  nobre  relator  a  dà  de  26:000-, 
incluindo  talvez  a  despeza  feita  com  a  espio- 
nagem do  Sr.  Manoel  Victorino, 

Apezar  de  não  haver  tomado  notas,  acre- 
dita que  três  pontos  essenciaea  alvejou  o  dis- 
curso do  nobre  relator: 

A  primeira,  uma  objargatoria  contra  o  Rio 
Grande  do  Sul,  Estado,  entretanto,  republi- 
cano por  excellencia,  a  despeito  dos  maiores 
sacrificios ; 

A  segunda,  o  engano  da  contagem  do  go- 
verno do  Sr.  Manoel  Victorino; 

A  terceira,  fazer  o  parallelo  das  despezas 
que  sô  tornam  precisas  com  as  necessidades 
que  as  cream  e  a  propósito  faz  o  orador  uma 
exposição  estatística  das  despezas  sempre 
crescentes  com  a  policia,  ao  passo  que  cresce 
o  numero  de  crimes. 

O  orador  expõe  á  Camará  o  cuidado  com 
que  em  annos  anteriores  a  Commissão  do  Or- 
çamento e  ainda  a  do  anno  passado,  de  que 
foram  parte  o  orador  e  o  nobre  relator  do 
credito  em  debate,  tratou  de  cortar  as  des- 
pezas publicas,  reduzindo  a  110:000$,  a 
verba  pedida  para  diligencias  policiaes,  jul- 
gando-a  sufflciente. 

O  orador  estuda  a  natureza  do  regimen, 
distingue  a  funcção  de  cada  um  dos  j^eres 
para  declarar  que  com  tal  Governo  o  Con- 
gresso é  uma  superfectação,  uma  inutilidade, 
porquanto  exercendo  a  sua  attribuiçâo  pri- 
vativa de  fazer  a  lei  de  meios,  vê  sdmpre 
excedel-a  o  Poder  Executivo. 

O  orador  se  opporá  com  o  voto  ou  com  a 
obstrucçáo  â  passagem  do  credito,  porque 
essa  verba  que  se  pede  é  para  a  espionagem 
aos  próprios  Deputados. 

O  orador  declara  que  só  veiu  â  tribuna 
para  fazer  essas  consideraçõas  e  para  acudir 
em  defesa  do  seu  honrado  collega  de  ban- 
cada, o  Sr.  Pinto  da  Rocha,que  não  se  achava 
presente  quando  o  nobre  relator  respondeu 
o  seu  discurso. 

A*  considerado  feita  pelo  nobre  relator 
sobre  a  despezacom  a  discussão  do  credito,  o 
orador  apresenta  a  reciproca  das  despezas 
extraorçamentarias  na  quadra  que  atraves- 
samos, sem  nada  produzir  e  com  o  cambio  a 
zero  e  antevê  a  bancarrota. 

O  orador  foi  chamado  à  tribuna  para  de- 
fender o  seu  collega  e  finalmente  para  ainda 
uma  vez  mostrar-se  republicano,  defendendo 
os  créditos  e  a  honra  da  Republica.  {Mu^to 
bem,  muito  bem,) 

O   Sr.    Pinto  da  Roebn  vem  ^ 

tribuna  porque  o  nobre  relator  da  Commissi*\o 
fez  gentilmente  algumsis  referencias  a  di- 
versos tópicos  do  discurso  que  o  orador  pro- 
nunciara sobre  este  credito  para  diligenciai 
policiaes. 
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O  orador  vera  contestar  a  asserção  do 
nobre  Deputado  por  Minas,  de  que  os  dados  e 
algarismos  que  apresentou  não  eram  verda- 
deiros, e  declarar  que  as  citações  que  fez  de 
apontamentos  sobre  policia  em  diversos  paizes 
não  foram  ostentação  de  falsa  leitura,  mas 
esclarecimentos  curiosos  e  tendentes  a  elu- 
cidar a  sua  argumentação  e  as  razões  que 
apresentou  para  negar  o  seu  voto  ao  pro- 
jecto em  discussão. 

Não  quiz  o  orador  fazer  erudição,  nem 
mostrar-se  homem  viajado:  procurou  apro- 
ximar o  serviço  policial  do  Brazil  ao  dos 
povos  cultos  da  Europa  e  America.  Não  teve 
pois,  razão  o  nobre  relator  quando  ironica- 
mente referiu-se  á  viagem  do  orador,  sem 
querer  acompanhal-o  «porque  ama  as  in- 
stituções  do  seu  paiz,  como  os  estrangeiros 
amam  as  suas.»  Pois  bem,  o  orador,  dirá  que 
também  ama  as  instituções  do  seu  paiz  e  ó 
bi^azileiro  patriota,  apezar  de  ter  sotaque  es- 
trangeiro !  Por  isso  mesmo  que  attribue  à 
policia  uma  alta  missão,é  que  quer  tiral-a  da 
lama  a  que  a  arrasta  a  verba  secreta— essa 
obscenidade  que  deve  desapparecer  ! 

A  verba  da  policia  secreta  é  uma  cor- 
rupção que  vem  da  monarchia:  de  1883  para 
1884,  a  verba  sacreta  era  de  110:000$,  e  de 
1884  para  1885,  já  havia  subido  a  120:000$. 
Pois  bem,  de  1890  a  1892,na  Republica,  nada 
constou  nos  orçamentos  sobre  policia  secreta, 
registrando  elles  apenas  a  totalidade  da 
verba  para  a  policia  do  Districto  Federal.  Só 
em  1893,  quando  appareceu  a  lei  que  or- 
ganizou a  policia,  foi  creado  um  corpo  de 
300  gentes  secretos,  com  verba  de  110:000$ 
e  mais  40:000§  para  diligencias  policiaes.  No 
anno  seguinte,  em  1894,  aCommissãode  Orça- 
mento elevou*  a  verbii  para  diligencias  de 
40:000$  a  90:000$.  A  19de  dezembro  deste  anno, 
oSr.  Presidente  da  Republica  e  o  Sr.Gonçalves 
Ferreira,  como  Ministro  da  Jusiça,  pediram 
credito  de  474:000$  para  a  policia,  mas  sem 
discriminar  verba  para  diligencias  policiaes. 
A  16  de  Agosto  de  1895,  o  Sr.  José  Carlos 
apresentou  emenda  suppressiva  da  verba 
destinada  a  diligencias  policiaes,  oppondo-se 
a  ella  a  Commissão  de  Orçamento,  que  com- 
tudo  reduziu  a  verl»  a  40:000$.  Em  outu- 
bro de  1895,  porém,  outro  {)edido  de  credito 
do  Ministro  Sr.  Gonçalves  Ferreira  discri- 
mina as  verbas  esgotadas,  e  pede  62:000$ 
para  diligencias  policiaes,  propondo  então 
135:000$  pai*a  essa  verba  secreta  em  1896. 

Para  o  exercicio  de  1897,  o^Governo  pediu 
150:00<J$  ;  mas  a  CoramissTio  de  Orçamento 
(da  qual  faziam  parte  o  relator  Sr.  Mayrink 
e  o  Sr.  Alberto  Torres,  depois  Ministro  do 
Interior)  reduziu  a  verba  a  liO:000.?000. 

O  orçameuto  couieyou  a  vigorar  ein  1  de 
janeiro  deste  anno  e  jã  em  31  de  maio  estava 
esgotada  a  verba  de  110:000$.  tanto  que  o 
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Governo  pediu  nessa  data  mais  90:000$, 
apezar  de  ter  julgado,  por  intermédio  dos 
dous  ministros,  favorável  a  redacção  que  fez 
a  Commissão  de  Orçamento. 

Como  gastou  mais  ? 

De  1  de  janeiro  a  4  de  março— tempo  de 
duração,  neste  exercicio,  do  governo  do 
Dr.  Manoel  Victorino— a  média,  pelos  dados 
que  o  orador  conseguiu  obter,  foi  de  7:500$ 
raensaes  ou  pouco  mais  de  15:000$  na  totali- 
dade, correndo  todo  o  resto  .  por  conta  do 
Dr.  Prudente  de  Moraes,  que,  a  4  de  março, 
despenhou-se  do  alto  de  Therezopolis  para 
entrar  no  palácio  pela  porta  dos  fundos ! 

Si  08  dados  do  orador  não  estão  certos, 
porque  elles  são  apenas  os  que  conseguiu 
obter,  uma  vez  que  o  Governo  ou  não  dá  in- 
formações ou  responde  aos  requerimentos 
com  pbrases  banaes  e  desculpas  inúteis, 
então  o  nobre  relator  terá  a  bondade  de  for- 
necer ao  orador  os  documentos  que  tem  em 
mãos,  aílm  de  corrigir  os  seus  cálculos.  Do 
contrario,  continuará  a  Ôrmar-se  nasses  cál- 
culos pai^a  argumentar  no  sentido  de  pro- 
var que  o  Dr.  Prudente  de  Moraes  gastou 
verba  volumosa  com  policia  secreta,  ao  passo 
que  o  Vice-Presidente  gastou  7:500$  por  mez 
de  governo ! 

Eãtranhou  o  honrado  relator  a  alBrmativa 
de  que  a  criminalidade  cresceu  na  proporção 
da  verba  secreta.  O  orador  disso  isto  inci- 
dentemente, como  uma  simples  observação  ; 
mas  é  um  fòrCto. 

Em  1892,  houve  14  homicidios,  17  tenta- 
tivas de  homicídio  e  2.815  prisões ;  em  1893, 
qnando  a  verba  secreta  ei*a  de  50:000$,  os 
homicidios  subiram  de  14  a  23,  as  tentativas 
de  17  a  36  e  as  prisões  de  2.815  a  5.823  ;  em 
1894,  com  averba  de  90:000$,houve  28  homi- 
cidios, 23  tentativas,  41  roubos  {appareceram 
os  roubos])  e  5.659 prisões;  em  1895,  com 
a  verba  de  110:000$,  houve  61  homicidios, 
33  tentativas,  380  roubos  e  5.685  prisõí^  ; 
finalmente,  em  1896, com  averba  de  150:000$, 
houve  75  homicidios,  43  tentativas  e  6.917 
prisões  de  honradíssimos  cavalheiros  I 

A  observação,  pois,  foi  verdadeira.  A  po- 
licia secreta  é  composta  da  escoria  dos  habi- 
tantes desta  Capital .  Com  certeza  que  os  ga- 
tunos que  vieram  da  colónia  correccional  dos 
Dous  Rios  já  estão  alistados  na  policia  se- 
creta, explicando  esse  lacto  a  co-participação 
dos  agentes  nos  roubos  feitos  pela  gatu- 
nagem ! 

Quanto  ás  consideraçr>es  politicas  feitas  pelo 
orador,  eilas  não  foram  bem  comprehendid:is 
pelo  honrado  Disputado  por  Minas;  o  orador 
limitou-se  a  ler  tópicos  da  mensagem  ultima 
do  Dr.  Prudent.e  do  Moraos,  saliontando  aa 
promrssiS  neilti  feitas,  pvra  pro  m*  que  mo 
foram  cumpridas.  S.  Ex.  prometteu  mil 
cousas  e  nada  fez  do  que  prometteu  ou  si  f(3z 
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foi  justamente  o  contrario,  fazendo  um  go- 
verno árido,  írio,  inútil,  de  pasmaceira  ! 

Todas  as  accusacões  feitas  pelo  orador  fo- 
ram baseadas  em  documentos: 

—a  invasão  do  território  brazileiro  foi  con- 
fessada pelo  governo  uruguayo,  que  até  de- 
signou o  official  que  tinha  commandado  a 
lorça— o  tenente  Muniz,  ôllio  do  general  do 
mesmo  nome; 

—a  falta  de  respeito  á  autonomia  doa  Msta- 
dos  consta  do  um  oíficio  do  então  comman- 
dante  do  6"  districto  militar  e  actual  ajudante 
general  do  exercito,  dizendo  que  a  sua  mis- 
são não  era  só  militai*,  mas  também  politica, 
porque  tinha  por  fim  garantir  a  amnistia. 

Não  contente  de  anarchisar  o  orçamento 
da  Republica,  fal-o  também  o  Governo  ao  'los 
Estados,  nogandose  a  pagar  o  4"  trimestre  da 
consignação  orçamentaria  pai'a  serviço  de  lo- 
caiisação  de  immigrantes. 

O  orador  termina  dizendo  que  os  factos  de 
que  tem  arguido  o  Governo  são  recentes  e  an- 
tigos, e  que  só  a  disciplina  partidária  e  o 
amor  ao  ideal  republicano  mantiveram  du- 
rante tanto  temp|0  a  bancada  rio-grandense  ao 
lado  dos  que  apoiavam  o  Sr.  Presidente  da 
Republica. 

£ste  apoio  foi  sempre  sem  enthusiasmo  e 
sem  elogios,  um  verdadeiro  sacrificio  politico. 
(Apoiados;  muito  bem,) 

O  Sr.  Paula  RanLOfi— Não  tencio- 
nava discutir  este  pedido  de  credito. 

Desde  que  ouvi  o  nobre  relator  deste  pare- 
cer, deliberei  negar-lhe  o  meu  voto.  O  bri- 
lhante discurso  proferido  pelo  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Pinto  da  Ro- 
cha, me  dispensava  de  vir  a  esta  tribuna,  si 
S.  Ex.  não  tivesse  feito  referencias  a  trechos 
do  discurso  proferido  hontem  pelo  nobre 
Deputa-lo  pelo  1°  districto  de  Minas  Geraes, 
relator  deste  parecer. 

S.  Ex.  apontou  como  um  dos  motivos  para 
a  votação  deste  credito^a  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil.  S.  Ex.  disse  que  a  maior 
despeza  que  se  fez,  no  1**  trimestre  do  corrente 
anno  por  esta  verba,  foi  com  a  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  por  causa  da  medida 
votada  pelo  Congresso  autorizando  o  Go- 
verno a  fazer  o  arrendamento  das  estra<las 
de  ferro  da  Republica- 

Não  me  proponho  absolutamente  a  discutir 
este  pedido  de  credito,  Sr.  Presniente,  por- 
que não  tenho  elementos  para  isso. 

V.  Ex.  é  testemunha  de  que  todas  as 
vezes  que  occupo-rae  com  os  orçamentos, 
nesta  Gamara,  analyso  verba  por  verba,  de 
aocordo  oom  os  serviços  creados  e  mandados 
executar  pelo  poder  competente. 

Neste  credito  não  se  dá  absolutamente  isto, 
porque  não  conheço  nem  o  modo  por  qne  foi 


appl içada  a  verba  gasta,  nem  o  modo  por  oiie 
v;ie  ser  appliciída  a  verba  que  resta  a.o  G  - 
verno  despender.  Tudo  é  secreto  na  appli  i- 
(.ão,  tudo  é  secreto  no  pedido. 

Aprov€ito-me    apenas  da   opportunidi  - 
para  pedir  a  V.  Ex.  que  se  dijsrne  collocii: . 
ordem  do  dia  o  meu  projecto,  cassaa«k 
Governo  a  autorização  para  arrendar    as   • 
trad  IS  de  ferro  da  União. 

A  aiedif^a   corsignada    no   meu   proj*:- ' 
reputo  de  urgente  necessidade,  tanto    ma 
quanto  vejo  que,  na  opinião  do  illustro    r» 
lator  do  parecer ,a  idéa  de  arrendar  a Estraia 
do  Ferro  Central  do  Brazil  é  causa  de  jhm- 
turbações  constantes  da  ordem   no  Distiíci.» 
Federal 

Além  d.  s  motivos  ponderosos  que  tenho 
para  me  oppor  a  esta  medida,  vem  o  iiobn^ 
Deputaxio  por  Minas  Geraes  trazer-me  mais 
esta:  que  o  arrendamento  é  causa  de  pertur- 
bações consta  ites  da  ordem,  na  Capital  Fe- 
deral. 

Pelo  decreto  do  Governo,  publicado  em 
prin  ipios<Ie  maio,  o  prazo  do  arrendamento 
é  proro^ado  até  o  dia  8  de  setembro, 

Vé  V:  Ex.  que  está  quasi  a  findar  est»» 
prazo  e  estou  informado  de  que,  ao  euve/ 
<lo  que  declara  o  Governo  pela  imprensa, 
até  hoje  não  foi  apresentada  nenhuma  pro- 
posta (ie  arrendamento  das  estradas  de  ferro; 
e  eu  não  quero  absolutamente  que  o  (to- 
{ verno,  prevalecendo-se  da  autorização  vo- 
tada, tente  ainda  uma  vez  prorogar  oprazo. 

Peço  a  V.  Ex.  que  faça  enti^ar  em  dis- 
cussão o  projecto  que  apresentei,  nesse  sen- 
tido, á  consideração  da  Camará,  proporcio- 
nando ensejo  de  discutir  esta  matéria,  pro- 
vando que  a  meílida  do  arrencjamento  será 
um  desastre  para  o  nosso  paiz,  considerada 
como  medida  financeira. 

O  Sr.  TiMOTiiBO  vtA.  Costa  —  Ficaremos 
sem  estrada  e  sem  dinheiro. 

O  Sr.  Paul\  Ramos  —  E'  possível  mesmo 
que  nessa  occasião  venha  dizer  ao  meu  paiz. 
perante  a  Camará,  que  o  Governo  jã  esta 
fazendo  operações  de  créditos  sobre  o  pro- 
vável arrendamento  das  estradas  de  fern>. 

Trarei  ao  conhecimento  da  Gamara  o  facto 
dído  pelos  jornaes, ' que  já  annuncieí  de?íde  a 
p  iraeira  vez  que  aqui  fallei  contra  o  arren- 
damento, que  si  houvesse  syndicatos  para 
arre  dar  as  nossas  estradas  de  ferro,  seriam 
compostos  exclusivamente  dos  nossos  cre- 
do"es;  a  imprensa  já  declarou  que,  si  se 
apresentarem  propostas,  a  única  aoceitaveJ 
será  a  da  casa  Rothschild. 

Não  quero  aproveitar -me  do  ensejo  para 
discutir  este  projecto. 

Espero  que  V.  Ex.  attenderá  à  justiça  do 
meu  pedido  e,  considerando  que  o  meu  pro- 
jecto foi  apresentCMlo  no  dia  UdejuiAoe 
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que  desde  juJho  tem  parecer  da  Commissão 
de  Orçamento,  se  digne  collocal-o  em  ordem 
do  dia. 

Antes,  porém,  seja-me  permittido  pro- 
testar contra  a  phrase  do  nobre  Deputado, 
relator  do  parecer.  Nã^  me  ccnsta  altoluta- 
monte  que  oa  empregados  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  tivessem  commettino 
disturoios  por  causa  da  medida  votada  pelo 
Congresso. 

O  Sr.  Timotiieo  da  Costa  —  E'  uma  in- 
justiça feita  ao  pessoal. 

O  Sr.  Augusto  Severo— São  de  uma  sub- 
missão extraordinária. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Si  na  Estrada  de 
Ferro  Centml  do  Brazil  houve  distúrbios,  si 
ha  turbulentos,  estes  distúrbios,  estes  tur- 
bulentos teem  apparecido  por  causa  da  ad- 
ministração da  Estrada  de  Perro  Central  do 
Brazil. 

Vejo  que  todo  o  pessoal  da  Estra'la  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  quer  o  pessoal 
technico,  quer  o  pessoal  operário,  é  acata  dor 
das  decisões  do  Congresso  e  tem  o  maior 
respeito  pelas  leis  que  votamos. 

Qualquer  protesto  que  levante  contra  esta 
medida  será  le^al,  protesto  a  que  lhe  dà 
direito  a  Constituição  da  republica  e  que 
muitos  de  nós  levantamos,  neste  Congresso, 
e  continuaremos  a  levantar,  ainda  mesmo 
depois  de  assignada  a  proposta  para  o  arren- 
damento das  estradas  de  ferro- 

Espero  ter  opportunidade  de  mostrar,  Sr. 
Presidente,  que  ainda  agora  Portugal  é  agi- 
tado por  causa  da  idéa  infeliz  de  arrendar-se 
as  estradas  do  Douro  e  do  Minho. 

Espero  ter  a  opportunidade  de  provar  que 
a  Republica  Argentina,  em  muito  peiores 
condições  financeiras  do  que  nós,  acaba  de 
encampar  por  3.500.000  libras  sterlinas 
duas  estradas  de  ferro,  e  terminarei,  nessa 
occasião,  provando  que  o  arrendamento,  tal 
como  se  quer  ía:er,  terá  como  consequência 
iramediata  a  depressão  cambial  e  virá  collo- 
car  o  Brazil  na  peior  de  todas  as  condições 
financeiras.    {Apoiados,) 

E' este  ensejo  que  desejo  que  V.  Ex.  me 
proporcione,  para  provar  perante  a  Camará 
a  rainha  asserção.  . 

E  V.Ex.  nâo  ('eve  estranhar  que  eu  me  te- 
nha aproveitado  da  discussão  deste  crerUto 
para  fazer  este  pedido,  porque,  segun^^o  de- 
clarou o  relator,  a  maior  despeza  que  se  fez 
foi  com  a  policia  secrota  para  vigiar  a  Ks- 
trada  de  Ferro  Central,  afim  de  evitnr 
distúrbios  que  seriam  ocoasionados  pela  me- 
dida do  arrend.i mento. 

Não  me  proponho  agora  a  refutar  e>ta  as- 
serção de  S.  hx.,  embora,  por  outro  lalo, 
pudesse  provar  que  o  arrendamento  foi  de- 
cretado em  dezembro  do  anno  passado,  e  que 


essas  despezis  só  se  fizeram  ein  março  deste 
anno.  . 

Resolvido,  como  estou,  a  negar  o  meu  vo^, 
não  só  a  este,  como  a  qualquer  pedido  de 
credito,  que  venha  ao  Congresso,  para  despe- 
sas secretas  da  policia,  retiro-me  da  tribuna, 
reiterando  mais  uma  vez  o  pedido  a  Mesa 
para  que  mande  incluir  na  ordem  do  dia  o 
meu  projecto  sobre  arrendamento  das  estra- 
das de  ferro,  mesmo  porque  vejo  figurarem 
na  ordem  dos  nossos  trabalhos  projectos  de 
somenos  importância  e  que  dizem  respeito  a 
interesses  individuaes,  como  licenças  para 
funccionarios  públicos  e  outros. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  hem\  muxio 
h&n,) 

O  Sr.  Moyrlok:  —  Sr.  Presidente, 
volto  á  tribuna  para  cumprir  o  dever  de  dar 
resposta  ao  illubtre  Deputado  paio  Rio  Grande 
do  Sul,  que  acaba  de  proferir  tão  brilhante 
discurso,  ainda  sobre  o  credito  para  diligen- 
cias policiaes. 

Peço  licença  para  dizer  a  S.  Ex.  que  nas 
considerações  que  fiz  a  respeito  do  exórdio  do 
seu  notável  discurso,  pronunciado  na  sessão 
de  25,  não  tive  o  pensamento  de  oflfendep  a 
S.  Ex.  e  á  bancada  rio-grandense  do  sul. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Nem  topei  como 
tal. 

O  Sr. Mayrink— Apenas  o  que  desejei  para 
poder  dar  resposta  conveniente  ao  queS.Ex. 
houvesse  dito,  uma  vez  que  não  tive  occaaiâo 
de  ler  esse  seu  discurso,  que  mesmo,  creio, 
não  está  ainda  publicado. . . 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Realmente.  E'  um 
trabalho  muito  longo ;  está  tão  eivado  de  to- 
lices que  não  pude  corrigil-o,  nem  emendaho. 

O  Sr.  Mayrink—...  foi  comprehender  os 
termos  precisos  com  que  S.  Ex.  enunciou  o 
seu  pensamento. 

Fiz  então  ligeiras  considerações,  com  o  flm 
único  de  saber  si  os  factos  a  que  S.Ex.  se  re- 
ferira  passaram-se  antes  ou  depois  da  scisao 
do  partido  a  que  S.  Ex.  pertence. 

Foi  este  o  meu  único  flm. 

Mas  S.  Ex.  acaba  de  tão  lucidamente  dar 
os  motivos  em  que  se  firmou  para  manifes- 
tar-se  do  modo  por  que  se  manifestou,  dando 
também  a  razão,  que  eu  rtescgava  ouvir  da  pró- 
pria pessoa  de  S.  Ex.,  pel«  qual  explica  sua 
posição  politica,  como  a  de  seus  illustres  col- 
legas  de  bancada,  nesta  Camura;  posição  que, 
aliás,  f>arecia  não  corresponder  á  attitude 
enérgica,  que  SS.EEx.  haviam  assumido, em 
seu  Esthdo,  contra  uh'«nrado  PresMiente  da 
K*  publicci,  que  uad»*  míiis  tenho  a  d  zer. 

O  Sr.  PiNTODARtCHA— Não  havia  inoohe- 

rencia, visto  como  a  nossa  attitude  continuou 

I  a  mesma,  porque  o  próprio  Sr.  Presidente  d.* 
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Republica  mandou  retirar  os  seus  agentes  e 
únicos  responsáveis  pelas  perturbações  que 
se  deram:  os  generaes  Galvão  e  Cantuarla. 

O  Sr.  Ma yrink— Passo  a  tratar,  Sr. Presi- 
dente, do  objecto  do  credito. 

riontem  S.  Ex.  não  esteve  presente  e  por 
isso  não  ouviu  o  que  eu  disse  a  respeito. 

Unicamente  para  accentuar  o  ponto  a  que 
S.  Ex.  se  havia  referido  em  seu  discurso  de 
25,  citei  o  nome  do  honrado  Sr.  Vice-Presi- 
í lente,  pois  assim  tiraria  t^das  as  duvidas. 
Quando,  porém,  tratei  de  mostrar  por  al- 
garismos a  despeza  que  se  havia  feito,  no  pri- 
meiro trimestre — comprehenda-se  bem,  no 
primeiro  trimestre— declarei  que  a  somma 
não  tinha  sido  aquella  que  S.  Ex.  dissera,  mas 
a  de  79:476$860  despendida  pelo  Sr.  André 
Cavalcanti,  então  chefe  de  policia,  pouco  im- 
portando ao  caso  quem  estava  no  governo  si  o 
Sr.Vice-Presidente,si  o  próprio  Sr. Presidente. 
Alguns  illustres  collegas  opposicionistas 
exigiram  que  eu  declarasse  qual  a  despeza 
restricta  à  administração  do  Sr.  Vice-Presi- 
dente;  e  como  não  estivesse  habilitado,  por 
isso  que  só  havia  tomado  o  algarismo  do  tri- 
mestre completo,  1  de  janeiro  a  31  de  março, 
não  pude  dar-lhes  resposta  immediata. 

Entretanto,  antevendo  ser  forçado  a  vir  no- 
vamente á  tribuna  para  responder  aSS.EEx. 
os  Srs.  Pinto  da  Rocha  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento, preparei-me  com  os  elementos  ne- 
cessários e  assim,  hoje,  posso  informar  que  : 
a  despeza  feita  durante  a  administração  do 
honrado  Sr.  Vice-Presidente,  de  1  de  janeiro 
a  28  de  fevereiro,  foi  de  15:000$  e  nos  4 
dias  do  mez  de  março  8:000$,  estando  in- 
cluídos nestes  6:000S  gastos  nos  dias  dos  fes- 
tejos carnavalescos. 

Conseguintemente,  a  despeza  em  algarismo 
redondo  foi  de  23:000S,  dando,  portanto,  a 
média  de  11:500$.  (Apartes,) 

SS.  EEx.  hão  de  convir  que  estou  expondo 
com  toda  a  franqueza  e  isenção  de  animo  o 
que  se  passou  e  o  que  ha. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Fico  muito  satis- 
feito, porque   a   minha   arithmetica  estava 

perfeita. 

O  Sr.  Mayrink— Temos,  por  consequência, 
a  média  de  11:500$  e  não  do  7:500$,  como 
disse  o  Sr.  Pinto  da  Rocha.  (Trocam-se  di- 
versos apartes,) 

Não  tenho  o  menor  interesse  nest^i,  quês- 
tão  ;  exponho  as  cousas  como  realmente  se 
passaram,  sem  pedir  a  ninguém  o  favor  de 
votar  o  credito. 

O  Sr.  Plnto  da  Rocha— Eu  disse  a  V.  Ex. 
que  a  min  lia  intenção  era  votar  contra  a 
verba  secreta,  porque  é  uma  immoralidade. 
Não  dou  verba  secreta. 


O  Sr.  Mayrink  —  Portanto,  a  média  da 
despeza  íeita  durante  a  administração  <h 
Sr.  Vice  Presidente  foi  de  11:500$,  uina 
vez  que  a  despeza  total  montou  a  23:0'>  >. 
sendo  15:000$  dos  dous  mezes  de  janeiro  e 
fevereiro  e  8:000$  dos  quatro  dias  de  marco. 
enti»ando  6:000$,  despendidos  com  o  car- 
naval. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Esses  6:000$  d 
carnaval  para  que  foram  ? 

O  Sr.  Mayrink— Para  redobramento  da 
vigilância,  naturalmente. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— E'  isso  mesmo  que 
ea  quero  que  fique  consignado. 

O  Sr.  Mayrink— São  detalhes  que  eu  pre- 
sumo ;  o  que  sei  ô  que  figuram  nas  contas 
cerca  de  6:000$  despendidos  com  o  carnaval. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Desejo  saber  isto, 
porque  estou  vendo  que  a  verba  secreta, 
apezar  de  secreta,  vae  sendo  tão  esmincâd^ 
que  vem  confirmar  a  minha  opinião,  de  que 
ella  só  é  secreta  para  nós  na  occasião  em  que 
discutimos  aqui  essas  cousas.  (Apartes.) 

O  Sr.  Mayrink— Si  assim  é,  muito  me 
agrada  que  V.  Ex.  vá,  pelas  provas  que  esta 
adquirindo,  formando  juizo  contrario  ao  que 
formava  sobre  as  diligencias  policiaes,  que 
nadateem  de  secretas.  Dizia  eu,  Sr.  Presi- 
dente que,  si  em  época  normal  a  média  foi  '^^ 
11:500$,  o  que  pôde  admirar  que  na  anormal, 
como  realmente  aconteceu  em  alguns  dias  dv 
mez  de  março  {trocam-se  apartes)^  em  qii^ 
houve  27  que  exigiram  o  dispêndio  de 
56:476$860? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Era  onde 
nós  queriamos  chegar. 

O  Sr.  Mayrink—  Assim  seja.  Mas,  per- 
gunto aos  illustres  Deputados  opposicionistas, 
estarão  porventura  esquecidos  do  que  se  pas- 
sou aqui  na  Capital  Federal,  nesse  curto  pe- 
riodo  de  27  dias  ?  Que  digam  com  a  f)ran- 
queza  e  lealdade  que  os  caracteriza,  si  as 
scenas  de  vandalismo  e  cannibalismo  que 
tanto  nos  degradaram  e  enlutaram;  os  boatos 
de  terror  propositalmente  postos  em  circula- 
ção com  o  fim  de  alarmar  a  população,  fo 
ram  ou  não  motivos  ponderosos  para  justífl- 
car  tal  augmento  de  despeza  ? 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Eu  estava  na 
Capital  e  posso  dar  testemunho  de  que  nao 
se  deram  essas  scenas  que  apregoam. 

O  Sr.  Mayrink—  Eu  também  não  me  ar- 
redei da  Capital  e  posso  dar  testemunho  up 
que  não  houve  dia  que  chegasse  ao  nosso  «f- 
criptorio  que  não  encontrasse  uma  notici'^ 
alarmante. 

O  Sr.  Henrique  Valladares—  Nessa  ol'- 
casião  o  Sr.  Ministro  do  Interior  dizia  que 
não  tinha  policia. 
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O  Sb..  Matrink^  Esses  boatos  de  terror 
tinbam  tido  como  prenuncio  as  scenas  de  des- 
truição e  incêndio  de  papeis  e  documentos 
pertencentes  ás  typographias  do  Liberdade^ 
Gazeta  da  Tarde  e  Apostolo^  e,  após,  o  arrom- 
bamento, violação  e  roubo  de  jóias,  valores, 
documentos  e  papeis  de  credito  que  se  acha- 
vam no  prédio  em  que  residia  o  desditoso 
Gentil  José  de  Castro,  que  no  dia  seguinte 
cabia  aos  golpes  de  covardes  assassinos. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  esses  prejuízos 
não  foram  pagos  ? 

O  Sr.  Mayrink— Ck)m  certeza  que  não. 
Os  vândalos  destroem  e  fogem.  A  infeliz 
viuva  apenas  sabe  e  sente  a  perda  de  seu  ido- 
latrado marido  e  os  prejuízos  de  que  foi  vi- 
ctima. 

a  restituição  de  seus  bens  ou  o  pagamento 
delles.  Deus  é  quem  sabe  quando  terá  logar. 

E  nem  a  verba  para  diligencias  policiaes 
poderia  ser  applicada  no  pagamento  de  taes 
prejuizos,  mas  no  das  despezas  com  os  agen- 
tes e  outras  que  a  autoridade  entendesse  con- 
veniente... 

Vozes— Oh  I  Oh  ! 

O  Sr.  Mayrink— ....para  evitar  ou  pre- 
venir novos  crimes.  (Muitos  apartes  inter^ 
rompem  o  orador  e  o  Sr,  Presidente  fazendo 
soar  os  tympanos  reclama  attenção,) 

VY.  EEx.,  como  opposicionistas  que  são, 
podem  apresentar  contra  o  credito  solicitado 
as  razões  que  entenderem  em  seu  juizo  e 
critério,  mas  parece-me  que  não  podem  ne- 
gar-me,  a  mim  que  também  sou  represen- 
tante da  Nação,  o  direito  de  expor  a  opi- 
nião, que  porventura  forme,  dando  as 
razões  e  os  motivos  por  que  estas  despezas  se 
elevaram  ao  algarismo  a  que  acabo  de  refe- 
rir-me. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Não  lhe  contes- 
tamos esse  direito.  Mas  o  meu  intento  foi 
demonstrar  que,  apezar  da  despeza  feita,  esta 
policia  não  fez  cousa  nenhuma. 

O  Sr.  Mayrink—  A  policia  era  a  mesma 
da  administração  do  honrado  Sr.  Vice-Presi- 
dente  da  Republica  e  na  qual  a  opposição  de 
hoje  depositava  sua  confiança.  Os  nobres 
Deputados  teem  direito  de  dizer  tudo  quanto 
em  sua  imaginação  fértil  e  fecunda  entende- 
rem,que  a  policia  devia  fazer  e  não  fez,  uma 
vez  que  hoje  estão  em  opposição ;  mas  as- 
siste-me  igual  direito  de  julgar  que  ella  fez 
o  que  pôde ;  e  estou  certo  de  que  isto  assim 
foi,  pelo  fiicto  de,  só  muito  após  os  tristes  e 
lúgubres  acontecimentos,  terem  surgido  al- 
guns protestos  sobre  as  medidas  tomadas  para 
dispersar  ajuntamentos. 

Volto,  Sr.  Presidente,  á  demonstração  que 
estava  fazendo.  Dizia  que  o   trimestre  -i- 


1  de  janeiro  a  30  de  março  importou  em 
79:476$860. 

Para  estabelecer  a  média  segundo  a  minha 
arithmetica,  dividi  o  total  por  três  e  essa 
divisão  deu  o  quociente  de  26:492$286.    ' 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  que  estudei  na 
Escola  Polytechnica  quando  estudei  estatís- 
tica é  que,  no  caso,  far-se-hia  o  seguinte: 
dividia-se  a  despeza  pelo  numero  de  dias  (e 
eu  o  fiz)  e  V.  Ex.  encontraria,  na  adminis- 
tração do  Sr.  Manoel  Victorino  a  despeza  de 
69$200  por  dia  e  na  administração  do  Sr. 
Dr.  Prudente  de  Moraes,  dous  contos  e 
conto. 

O  Sr.  Mayrink  —  Mas  tenha  paciência, 
meu  illustre  coUega ;  eu  tóo  dividi  por  dias, 
porque  não  estou  dominado  pela  preoocupa- 
ção  de  quem  estava  no  governo  do  paiz.  Di- 
vidi o  total  da  despeza  no  trimestre  por  três» 
e  achei  a  média  mensual  de  26:492$^;  nada 
tendo  com  a  administração  de  Pedro  ou  do 
Paulo. 

Agora,  si  SS.  KEx.  querem  que  eu  abstraia 
da  importância  total  o  que  rigorosamente 
pertença  ao  governo  do  honrado  Sr.  Vice- 
Presidente,  neste  caso  declaro  que  a  d^peza 
A  essetempo,  isto  é,  de  1  de  janeiro  a  4  de 
março,  foi  de  23:000$.  O  resto,  56:476$860, 
refere-se  aos  27  dias  do  mez  de  março  sob  o 
governo  do  Sr.  Presidente  da  Republica.  Mas 
convém  notar  que  desde  que  se  faz  a  separa- 
ção, não  ó  necessário  formar  média  e  mor- 
mente diária,  como  pretende  o  illustre  Sr. 
Paula  Ramos. 
O  Sr.  Pinto  da  Rocha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mayrink  —  Não  ha  duvida.  O  ar- 
gumento do  nobre  Deputado  é  muito  claro, 
como  também  o  são  os  dos  seus  dignos  col- 
legas  de  opposição ;  mas  o  meu  também  é 
clarissimo  e  muito  bom.    (Riso.) 

O  que,  porém,  preciso  saber  e  espero  que 
os  meus  illustres  collegas  res|>ondam  com  a 
lealdade  que  os  caracteriza,  é  si  o  saldo  de 
30:523$140,  que  o  Sr.  André  Cavalcanti  dei- 
xou ao  retirar-se  da  policia,  chega  para  o 
serviço  dos  nove  mezes  restantes  do  actual 
exercício. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Não  ;  mas  eu  nada 
tenho  com  isso  ;  o  que  entendo  é  qne  não 
deviam  gastar  inutilmente  tanto  dinheiro  em 
21  dias.  Si  se  fizesse  a  despeza  com  7:500$ 
por  mez,  como  fez  o  Sr.  Manoel  Victorino,  o 
saldo  não  seria  tão  pequeno. 

O  Sr.  Mayrink— Para  que  a  despeza  attin- 
gisse  somente  a  essa  quantia,  seria  necessário 
que  as  condições  do  mez  de  março  fossem  as 
mesmas  de  janeiro  e  fevereiro.  (Apoiados^ 
muito  bem,) 

Peço  ao  meu  nobre  collega  o  Sr.  Pinto  da 
Rocha  que  ponha  de  parte  oe  seus  senti- 
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wntoa  de  opposição  tenaz,  para  encarar  o 
credito  em  seus  legítimos  termos;  S.  Ex. 
tem  duas  prevenções:  uma  contra  o  serviço 
das  diligencias  policiaes  e  outra  contra  o 
Governo. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Ku  não  cogito  do 
Governo. 

O  Sr.  Matrink— Já  disse  que  o  saldo  para 
fazer  todo  o  serviço  durante  os  nove  mezes, 
iato  é,  até  31  de  dezembro,  ^  de  30:52a$l40  ; 
será  suílioiente  ? 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— O  Governo  tem 
obrigação  de  restringir  o  serviço  á  verba  or- 
çamentaria. 

O  Sr.  Mayrink— Si  essa  é  a  resposta,  não 
sahimos  de  um  circulo,  vicioso.  O  que  desejo 
ó  que  S.  Ex.  respon<Jla  categoricameute  si 
poderia  esticar  esse  saldo,  de  tal  motlo 
a  chegar  p^ra  toda  a  despeza. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Náo  sou  chefe  de 
policia ;  nâo  posso  responder. 

O  Sr.  Mayrink  —  Pois  posso  dizer  a 
S.  Ex.  qu^  oepi  com  a  média  legitima  da  des- 
peza durante  a  administração  do  honrado 
Sr.  Vice-Presidente  ;  nem  com  todas  as  for- 
mulas mathematicas,  nem  com  os  arranjos, 
permutações  e  conbina<;ões  da  bolla  theona 
do  binomip  de  Newton,  conseguiriçi  isso. 

O  S|i.  Pinto  da  Rocha  —  O  chefe  de  po- 
licia poilia  ter  sido  um  avarento  no  primeiro 
mez  e  perdulário  no  segundo. 

O  Sr.  Mayrink—  Nâo  éda  natureza  hu- 
mana taes  saltos.  O  homem  que  ó  avarento 
em  janeiro,  nâo  pôde  ser  perdulário  em  março. 
(Apartes,) 

portanto  V.  Ex.  ha  de  pérmittir-me  que 
admitta  como  boa  a  média  que  encontrei  e  já 
foi  referida. 

O  Sr.  chefe  de  policia  de  então  era  o 
mesmQ  em  29  de  março,  e  é  claro  que  si  era 
dous  mezes  gastou  23:000$  e  em  27  dias 
56:476$860,  ^  jporque  houve  ou  deram-se  cir- 
cum^tancias  tao  serias,  tão  gi'aves,  que  a  tal 
o  forçaram. 

Mas  sendo  natural  que  estas  clrcum- 
stancias,  por  felicidade  e  honra  nosaa,  não  se 
reproduzam,  como  eflectivaraente  não  se  re- 

Sròduziram  —  de  março  até  hoje  —  é  fora 
e  (juestão  que  sendo  necessário  fórmur  a 
média  para  os  nove  mezes  complementares 
do  exercício,  não  devia  ser  tomada  a  que  en- 
contrei nos  tempos  luctuosos,  mas  a  que  re- 
presentou a  despeza  feita  em  abril  e  maio. 

Eis  pprqiie  estabeleci  a  quan- 
tia de 17:00O4;O()0 

que  em  12  mezes  proluz 204:00  èO"0 

Deduzindo-se  a  con.sii<n:ição. . .  1 10:000$000 

dá  ^  differenç^  de 94:000$000 


polo  que  a  Commissão  de  Orçamento  concor- 
dou na  concossão  do  credito  de  90:000$')OO. 

Explicarei  agora  o  outro  ponto  em  que 
S.  Ex.  o  Sr.  Pinto  da  Rocha  tocou  no  sen 
alludido  discurso. 

Disso  S.  Ex.  que,  si  houve  25  ou  30:0»>  >5 
de  saldo,  estando-se  já  no  moz  de  agosto,  *• 
claro  que  a  d<'speza  estii  feita,  pelo  que  não 
ha  mais  nece^sid  ide  do  dar  o  credito. 

Realmente  a  argumentação  do  illustre  col- 
leí^a  é  ad  homincm.  Mas. . .  não  serve. 

E'  lógico  que  si  o  saldo  bastou  para  a  des- 
peza, nada  mais  é  preciso.  A  prova,  porem, 
íliz  que  não  ba»tou,  porquanto  o  serviço  tom 
sido  feito  com  o  auxilio  das  multas  arreca- 
dadas pela  policia.  Ora,  e^tas  multas  não  per- 
tencem á  policia,  mas  â  Municipalidade. 

O  Sr.  Osc.vr  Godoy—  E  devem  ser-llko 
entregues  e  não  o  tec^n  sido. 

O  Sr.  Mayrink— Vê  o  nobre  Deputado  que 
as  multas  teem  de  ser  restituídas  à  Murnri- 
palilade.  Supponha  V.  Ex.  que  a  policia 
arrecade. .. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Mais  de  lOOiO^r-. 

O  Sr. Mayrink— Só  sei  de 30:000$  atéa^ora, 
seja  porém,  quanto  for,  a  questão  e  que  tem 
de  restituil-ító .  Ora,  adm ittíi-se  que  empreg up 
essa  importância  no  serviço  publico,  onde  ira 
a  policia  buscar  os  meios  para  operar  a  re- 
stituição ? 

O  Sr.  Irineu  Machado— Em  direito  o 
respoiísíivel  era  o  chefe  de  policia,que  gastou 
aquillo  para  que  não  estava  autorizado. 

O  Sr.  Mayrink— Não  colhe  este  argumentr» 
porque  a  elle  se  oppOem  as  relações  est^iln  - 
lecidas  entre  a   Municipalidade  e  a  PoIickí. 

O  que  está  estabelecido  é  que  a  policia  ar- 
i*ecíiia  as  multas,  dispende  no  serviço  o  quo 
compete  á  Municipalidade  e  fica  respons;ivoí 
pelo  saldo,  si  houver.  Assim,  é  neccssaríj 
primeinimonte  a  formação  da  conta. 

E\  entre tuito,  f<>ra  de  duvida  que  o  òia 
da  reclauiacão  chegará,  e  será  o  dies  tV-rdi 
policia  si  não  tiver  recursos  para  effectuar  a 
restituição,  desde  que  haja  empre^íado  a 
resi^ctiva  somroa  no  serviço  publico.  Ora. 
para  quem  recorrer  ?  Para  o  Governo.  E  u 
Goserno  ?  Para  o  Congresso.  E  sie^te  ncgir, 
quem  S'n\i  a  sacrificada  ?  A  Policia  com  i«  r- 
teza  não. 

.lá  voem  os  illustres  Deputados  que  nã'^  (• 
fazer  opposição  ao  Governo,  negar  o  credito 
em  questão  ;  míis  contribuir  para  prejudi»  ar 
a  Municipalid.ade. 

Trata-se  de  quantia  tão  pequena,  quarí<](» 
se  teni  dado  dtí  mão  larga,  milliares  dea'n^"s 
de  réis  I  {.^íuifo  be/n,  apoiados.) 

Acho  e  repito  o  que  tenlio  dito  por  vezos : 
o  que  corre  ao  Congresso  fazer  é  orçanit^n- 
tos    verdadeiros,  cujas  consignações    corre 
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spondam  ás  despezas,  e  depois  pedir  severas 
contas  ao  Governo,  que  certamente  não  en- 
contrará nesta  Camará,  mesmo  nas  fileiras 
daquelles  que  o  apoiam,  approvação  a  des- 
pezas supérfluas  e  exorbitantes,  dado  que 
assim  sejam  reconhecidas.  (Apoiados. ) 

Mas  o  nobre  Deputado  também  disse  que  em 
França  a  policia  dispuntia  de  2.000.000  «ie 
lrancos,que  eram  í^astos,sem  provas,em  jóias 
e  presentes  a  dansarinas.  S.  Ex.,  porém,  fez 
justiça  ao  íunccionalismo  brazileiro,  jul- 
;^aiido-o  incapaz  de  lançar  mão  dos  dinheiros 
públicos  para  lhes  dar  o  destino  que  S.  Ex. 
tão  ironicamente  denunciou. 

Ao  lado,  porém,  deste,  aliás  merecido,  con- 
ceito, S.  Ex.  insinuou  que  esta  verba  — 
Diligencias  policiaes  —  podia  por  exemplo 
.ser  applicada  á  montagem  da  machina  elei- 
toral. 

O  Sh.  Pinto  da  Rocha— V.  Ex.  está  en- 
ganado. 

O  Sr.  Mayrink  —  Não  avançaria  uma 
proposição  desta  ordem,  si  não  a  tivesse 
íleparac^o  no  discurso  de  S.  Ex.,  e  estranhei 
que  o  nobre  Deputado,  que  fizera  tanta  jus- 
tiça ao  iiosso  funccionalismo,  deixasse  cahir 
tão  de  piri  mente  insinuação  na  pessoa  do  hon- 
rado Pjfesidente  da  RepubJica.  julgando-o 
capaz  d/e  porem  jogo  o  credito  solicitado, 
para  p^epax^ar  a  eleição  presidencial. 

O  Sá.  Pinto  da  Rocha— Não  posso  con- 
testará*; é  possível  que  o  tivesse  dito. 

O  Sr.  Mayrink— Está  aqui  no  Diário  Offi- 
cíal.  {Passa  o  Diário  Offlcial  ao  Sr,  Pinto  da 
mocha.) 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Quero  mostrar  a 
lealdade  da  minha  argumentação. 

O  Sr.  Mayrink— Não  contestei. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— O  meu  argumento 
está  escripto-  Eil-o: 

«O  orador  faz  melhor  conceito  da  honestidade 
privada  dos  membros  do  Governo,  mas  é  in- 
negavel  que  pela  verba  secreta  da  policia, 
póde-se  perfeitamente  preparar  a  machina 
eleitoral  que  ha  de  íunccionar  a  1  de  março  ! 
Essa  verba  abáolutamen  te  não  é  gasta  com 
a  vi^^fia  o  a  guarda  que  evitem  oaugmento  da 
criminalidade  ou  que  evitem  a  perturbação 
da  ordem.» 

Ora,  não  alludi  do  maneira  nenhuma  a 
multas,  contravenções  e  cousa  alguma. 

O  Sr.  Mayrink— V.  Ex.  permitta-me;  en- 
xergo mal ;  mas  o  que  disse  está  escripto  no 
extracto  do  discurso  de  V.  Ex.,  como  acaba 
de  ler.  As  multas  fazem  parte  do  outro  tó- 
pico do  mesmo  extracto. 

Tenho  cansado  e  abusado  mesmo  da  atten- 
ção  dos  meus  illustres  ooUegas  inõo  apoiados) 
e  por  isso  vou  concluir. 


Peço  licença  para  dizer  que  considero  o  as- 
sumpto bastantemente  elucidado  e  mesmo 
não  tenho  mais  argumentos  e  razoes  a adduzir, 
que  possam  contribuir  para  levar  a  con- 
vicção ao  espirito  dos  illustres  coUegas. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— A  quem  não  se 
quer  convencer. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha^Sou  um  dos  que 
não  se  querem  convencer.  Não  posso  com- 
prehender  a  necessidade  da  verba  secreta. 

O  Sr.  Mayrink— Por  consequência,  peço 
licença  aos  meus  illustres  oollegas  para,  si 
continuar  a  discussão  deste  credito,  não  suMr 
mais  á  tribuna.  Não  tomem  SS.  EEx.  como 
grosseria  esta  minha  resolução,  pois  o  que 
não  desejo  é  tomar  tempo  á  casa  com  um  as- 
sumpto que  em  minha  consciência  acho  suffi* 
cientemente  discutido. 

Tenho  concluido.  (  Muito  bem ;  muito  bem, 
O  orador  é  comprimentado ,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa  se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  -4t®  Secretario  (servindo 
de  f «;  procede  à  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 

OiTlcio  do  Ministério  da  Fazenda,  de  30 
do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  desU 
Gamara,  no  officio  u.  106.  de  6  do  corrente. 
—A  quem  fez  a  requisição.  (A*  Oommissão 
deOroameaito.) 

O  Sr.  Presidente*— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Raul  Barroso. 

O  Sr.  Raul  Barroso^Sr.  Presi- 
dente, para  justificar  as  observações  que  pre- 
tendo fazer  a  propósito  do  orçamento  do  Mi- 
nistério do  Interior  o  Justiça,  que  deve  sw 
discutido  dentro  de  poucos  dias,  preciso  de 
certos  dados  que  não  posso  obter  por  inicia- 
tiva particular,  attento  o  meu  estado  do 
relações  com  o  actual  Governo.  Prevaleço-me, 
portanto,  da  minha  condição  de  Deputado 
para  formular  um  requerimento,  que  sub- 
metto  â  apreciação  da  Casa,  por  intermédio 
de  V.  Kx.  Não  o  justificarei,  não  só  por  estar 
implicitamente  contido  no  requerimento  o 
que  eu  poderia  dizer  a  respeito,  como  pelo 
adeantado  da  hora. 

Envio  Ã  Mesa  o  meu  requerimento,  pedindo 
a  V.  Ex.  que  o  faça  seguir  os  tramites  iegaes. 

Tenho  concluido. 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 
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REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  se 
peçam  ao  Pcxler  Executivo  as  seguintes  infor- 
mações : 

1.0  Quanto  rendeu  o  Instituto  Benjamin 
Constant  em  1896  e  no  1°  semestre  do  cor- 
rente anno,  detalhadamente ; 

2.0  Em  quanto  importaram  as  multas  co- 
bradas pela  policia  do  Districto  Federal,  du- 
rante aquelle  período,  também  detalhada- 
mente ; 

3.°  Como  teem  sido  escripturadas  essas 
rendas : 

4.*»  Copia  do  contracto  celebrado  pelo  Mi- 
nistério do  Interior  e  da  Justiça  com  o  cidadão 
Joaquim  Fernandes  da  Costa,  em  2  de  julho 
ultimo,  para  o  serviço  de  transporte  de  do- 
entes e  cadáveres. 

Saladas  sessões,  31  de  agosto  de  1897.— 
Eaul    Barroso. 

O  Sr.  «losé  I*oregrino— Sr.  Pre- 
sidente, poucas  são  as  palavras  que  t^nho  a 
accrescentar  ás  que  proferi  no  começo  da 
sessão  de  hctjô-  Como  então  declarei, 
quando  hontem,  na  hora  do  expediente, 
oocupavaatribunao  illustre  representante  de 
S.  Paulo,  formulei  o  desígnio  de,  em  seguida 
ao  seu  discurso,  usar  da  palavra,  não  para 
rebater  os  argumentos  com  que  S.  Ex.  com- 
bateu o  fundamento  da  indicação  que  tive  a 
honra  de  submetter  á  apreciação  da  Camará 
dos  Deputados,  mas  para  uma  explicação 
pessoal,  explicação  que  entendi  dever  dar 
por  deferência  a  S.  Ex.,  significando  assim  a 
muita  consideração,  apreço  e  estima  em  que 
o  tenho. .. 

Achandoíse,  Sr.  Presidente,  aflécto  ao 
conhec^iaento  da  illustre^.  Commissão  de  Con- 
stituí^, Legislação  e  JiHftiça  o  iissumpto  que 
faz  o  objecto  da  indicação  que  tive  a  honra  de 
apresentar,  parece-me  inopportuno  insistir 
na  discussão  d^ste  assumpto  antes  que  a 
mesma  Commissão  haja  dado  parecer  a  respei- 
to; até  mesmo  accrescentarei,  Sr.  Presidente, 
que  me  parece  haver  nesta  insistência  uma. 
como  que  falta  de  deferência  para  com  a  Com- 
missão, de  cujos  membros  devemos  aguardar 
o  resultado  do  estudo,  certos  de  que  elles  o 
manifestarão  com  aquella  isenção  de  animo, 
sabedoria  e  patriotismo  que  caracterizam  a 
cada  um  delles.  Não  vae  nisto  censura  alguma 
ao  illustre  representante  de  S.  Paulo,  mas 
parece-me  que  com  effeito  seria  faltar  ás 
normas  regimentaes  insistir  na  discussão  de 
um  assumpto  que,  de  accordo  com  o  Regi- 
mento, se  acha  aíTecto  à  Commissão.  Era  esta 
a  explicação. 

Terminando,  peço  permissão  ao  honrado 
Deputado  para  declarar  que  o  assumpto  que 


foz  o  objecto  da  indicação  não  tem  só  em  seu 
favor  a  desautorizada  palavra  do  obscuro 
signatário  da  mesma  indicação  {não  apoiados), 
sinão  a  de  illustres  cavalheiros  tão  compe- 
tentes como  o  honrado  Deputado  por  S.Paulo» 
e  é  suftragado  por  publicistas  nacionaes  e 
estrangeiros,  cuja  autoridade  S.  Ex.  houve 
por  bem  invocar  em  favor  dos  seus  argu- 
mentos em  contrario  á  justificação  de  minha, 
indicação. 
Tenho  concluído. 

O    Sr.    Atugrusto    Severo —  Sr. 

Presidente,  em  dias  de  julho  passado  tive  a 
honra  de  submetter  â  apreciação  da  Casa  um 
requerimento  sobre  negócios  da  marinha,  re- 
querimento que  foi  rejeitado,  apezar  de,  por 
occasião  de  justifical-o,  ter  tecido  os  maiores 
elogios  sobre  a  conducta  do  offlcial  a  respeito 
do  qual  pedia  informações.  Está  publicado  no 
Diário  Official  o  parecer  da  Commissão  do 
Orçamento  sobre  o  orçamento  da  Marinha  e 
comprehende  V.  Ex.  que,  correndo-me  o 
dever  de  tomar  parte  nesta  discusS£;.o,  não 
poderei  fazel-o  sem  umas  tantas  iDforr,iuu;ões, 
que.  espero,  a  Camará  consentirá  que  leupeça 
ao  Governo  por  meio  de  um  requerimento, 
que  submetto  á  sua  consideração.       I 

Foi  só  para  este  fim  que  pedi  a  pfalavra. 
O  reqaerlmento  é  o  seguinte.  {Lê) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  semVebate 
encerrado  o  seguinte 


REQUERIMENTO 


V 

dmideba 


Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  se 
solicitem  do  Ministério  da  Marinha  as  se- 
guintes informações: 

Por  quanto  foram  comprados  os  navios 
Itaipú  e  Itapeva  ; 

Si  o  Governo  teve  propostas  para  a  venda 
de  um  navio-duplicata  do  Itaipú  e  de  um 
navio-offlcina  para  reparo  de  pharóes,  de- 
vendo no  caso  de  as  ter  recebido,  remetter 
ao  Congresso  cópia  das  mesmas. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1897.— 
Augusto  Severo, 

O  Sr.  TSolva  — Sr.  Presidente,  a  Com- 
missão de  Fazenda,  que  tem-se  reunido  muitas 
vezes  e  trabalhado,  apresentando  diversos 
pareceres,  alguns  terminando  por  projectos, 
teve  até  agora  apenas  um  destes  pareceres 
que  foi  aqui  julgado  olyecto  de  deliberação. 
Pois  bem;  ha  entre  os  pareceres  que  a  Com- 
missão apresentou  um,  que  foi  o  primei it>, 
lavrado  ha  mais  de  dous  mezes.  Trata-se  de 
um  assumpto  de  subida  importância,  sobre 
o  qual  a  Commi-são  divergiu  de  opiniuo. 
Acho  que  é  opportuno  pedir  a  V.  Ex.  o 
obsequio  de  collocar  na  ordem  do  dia  o  pa- 
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reoer  n.  76,  a  que  me  refiro,  relativo  ao 
engenheiro  Teive  e  ArgoUo. 
O  Sr.  Prbsidbntb— V.  Ex.  será  attendido. 

O  fSr .  Presidente  ^  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Ck)ntinuação  da  2'  discussão  do  projecto  n. 
50,  de  1807,  autorizando  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  90:000$,  supplementar  á  verha— 
Diligencias  policiaes— n.  14  do  art.  2<»  da  lei 
n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896  ; 

2-'  discussão  do  projecto  n.  64,  de  1897,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  da  Querra 
para  o  exercício  de  1898 ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  29  B,  de  1897, 
redacção  para  3*  discussão  do  projecto  n.  29 
do  corrente  anno,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o 
exercido  de  1898; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71  C,  de 
1896,  restabelecendo  o  íavor  de  que  gozava  a 
Companhia  Brazil  Great  Sofuthem  Railvoay^ 
constante  da  clausula  1',  §  4°,  do  decreto 
n.  8.312,de  19  de  novemembro  de  1881  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  105:600$  para  pagamento  doe 
ordenados,  no  exercício  corrente,  aos  ma- 
gistradas que,  havendo  sido  aposentados  por 
decreto  n.  2.056.  de  25  de  julho  de  1895, 
obtiveram  sentença  mandando  annuUar  o 
mesmo  decreto  ; 

/  2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
/autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 


da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supple- 
mentar á  verba— Reposições  e  restituições— 
n.  29  do  art.  7«  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896  ; 

Continuação  da  3>  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal ; 

2>  discus^U)  do  projecto  b.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti  ; 

1'  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:512$396  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora  à 
Companhia  Brazileira  de  Phosphato  de  Cal ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1897, 
determinando  que  somente  seis  mezes  depois 
da  sua  promulgação  começará  a  ser  ex- 
ecutada a  prohibição  de  expor  á  venda,  nos 
termos  da  fel  n.  428,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  mercadorias  ou  prodactos  de  âibricas 
nacionaes,  contendo  marcas  ou  rótulos  em 
iingaa  estrangeira  e  dâ  outras  providen- 
cias; 

1*  discussão  do  prqjecto  n.  69,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fozer  as  necessária» 
operações  de  credito  para  pagar  a  Àrthur 
Herculano  de  Almeida  os  veocimentos  que 
lhe  competir  de  empregado  do  Pedagogium 
no  exercício  corrente,  nos  termos  do  art.  2», 
n.  2,  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  e  §  5<'  do  n.  II  do  art.  &"  da  mesma 
lei. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


FIM  DO  QUARTO  VOLUMB 


Camará    V.  IV 
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